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I- ATA DA 179• SESSÃO, 
EM 17 OE OUTUBRO DE 1983 

.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

J.2 . .t - A viso do Presidente do 
Tribunal de Contas da União 

- N.., 257/SP /83, comunicando 
que aquele Tribunal julgou regula­
res as contas do Senado Federal, 
relativas ao exercício de 1982, com 
quitação aos Ordenadores de Des­
pesa que especifica. 

1.2.2- Ofício do Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado nY 

96(83 (no 1.524/83, na Câm;ra dos 
Deputados), que reajusta os atuais 
valores de vencimentos e proventos 

--SUMÁRIO 
dos servídores ativos ~ inativos do 
Senado Federal, c dá outras provi­
dências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n"' 7.125, de 26~9~83.) 

J .2.3 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.4 - Leitura de projetas 
-Projeto de Lei do Senado nl' 

268/83, de autoria do Sr. Senador 
Marco Maciel, que dispõe sobre a 
aquisfÇão de passagens aéreas e 
marítimas pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal 
direta e indireta. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 
269/83, de autoria do Sr. Senador 
Benedito Ferreira, que concede 
anistia a infratores das norma~ do 
crédito rural. 

1,2.5- Discursos do Exp('diente 
SENADOR LUIZ VIANA -

Realização, em Salvador, do Con~ 

grcsso Eucarístico Regional do 
Nordestc~3. 

. SENADOR ALBERTO SILVA 
- Palestra do Brig. Piva a respCito 
da implantação de projetas do 
CT A no N ardeste. Realização, em 

-Fortaleza, de "Vigílla cívica pelo 
Nordeste". 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Utilização do "desfolhante la~ 
ranja" no desmatamento do reser~ 
vatório de Tucuruí. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Considerações sobre editorial da 
Imprensa brasiliense, intitulado 
Todas as saídas estão no álcool. 

SENADOR HUMBERTO LU­
ÇENA -Manifesto elaborado pe~ 
los Governadores do PMbB, reu~ 
nido& recentemente em Foz _do 
Iguaçu - PR, contendo reivindi-

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 179~ Sessão;-­
em 17 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Marcelo Miranda. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Oda­
cir Soares - Aloysio Chives - Gabriel Hermes -
Hélio Queiras- José Sarney -Alberto Silva - Helví: 
dio Nunes- Almlr Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto - Humberto Lucena- Marcon~ 
des Gadelha- Aderbal Jurema- Guilherme Palmeira 
- Lourival Baptista - Luiz Viana - João Calmon -
Moacyr Dalla- Itamar Franco- Benedito Ferreira­
Henrique Santiilo- Gastão Müller- Marcelo Mírari­
da- Álvaro Dias- Lenoir Vargas- Pedro_Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimt:nto de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhoS. 
O Sr. l9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Nilo Coelho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Ref. Proc. TC n9 015.154/83-1 
AVISO N• 257-SP/83 7 de outubro de 1983 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

comunicar que este Tribunal, em Sessão de 4 de outubro 
corrente, ao acolher as conclusões do Relator, Ministro 
Luciano Brandão Alves de Souza, julgou regulares as 
contas do Senado Federal, relativas as exercício de 1982, 
com quitação aos Ordenadores de Despesa, Srs. Aiman 
Nogueira da Gama e Luiz Carlos Lemos de Abreu, bem 
como aos Encarregados de Almoxarifados, Srs. Joaci 
Muniz, João Bicalho Gomes e Souza, Hebcr de Macedo 
Godinho, Joaquim Fernandes de OLiveira, João Carlos 
Gomes e Gesmar Divino da Costa. 

2. Transmito a Vossa Exceléncia, por cópia, o inteiro 
t,eor da decisão desta Corte e do relatório e voto do Se­
nhor Ministro~Relator. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor-Geral do Senado Federo! 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Oiretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Admini,trativo 

cações com vistas à reformulação 
da legislação tributária e em defesa 
das eleições ~i retaS o·ara -presidente 
e Vice-Presid~ote ela República. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 __ 

110/83 (n'<' 946/SJ, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera 
a Lei n~> 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que "dispõe sobre o __ trata­
mento tributário de arrendamento 
mercantil, e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei nl' 1.811, de 
27 de outubro de \980._ Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 793/83, soU­
citando urgência parã o Requeri­
mento n'i' 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique SantiUo, que soli­
cita cria_çào de uma Comissão Es­
pecial que deverá ser formada de li 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do CQn­
texto econõmjc;o~ social e institu­
cion_al do País. Vgtação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo terrifôriO 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de _Lei do Senado n~> 

39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder urn abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá _outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar 

da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 
70(83, de autoria do_ Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de _ingressos de jogos de fu­
tebol. {Apreciação -pr-elfmíriar da 
conStitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_ do Senado n~ 
- 21/83, que dispõe s-obre a -redução 

do preço do álcool P<:~ra a venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que especi­
fica: (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da pQr falta de quorum. 

-Projeto de Lei_ do Senado n~' 

337/8i, de- autoi-13.- da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do.COdigo de Proces­
so Penal. Discussão sobrcstada por 
falta de quorum, para votaçâo do 
Requerimento n~> 800/83 .. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ÚJURIVAL BAP­
TISTA - Conferência- profeiida 
pelo Senador 1\(ilo CoelhO, "pOr 
Ocasião do Seminário sobre o "Pa­
pel do Poder Legislativo numa De­
mocracia Moderna". promovido 
recentemente sob os auspícios do 
Senado Feder.J.l e do SerViço de Di­
vulgação e Relações Culturais dos 
Estados Unidos da América do 
Norte. 

SENADOR JOÃO LOBO- Te­
lex recebido do Diretor de Crédito 
Rural do Banco do_Brasil, comuni-
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Impresso sob a respon5abilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..........•.••.••....•...•.... 
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Cr$ 3.000,00 
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cando o atendimento de pleito for­
mulado recentemente por S: Ex~, 

no que concerne à revogação das 
exigências daquele estabelecimento 
de crédito, para a prorrogação dos 
débitos rurais. Apelo à direçào do 
Banco do Brasil em favor da brevi­
dade do inlcio das operações de fi­
nanciamento de custeio agrícola. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
"Plano de Açào 1983-1986", desen­
volvido pelo Governo do Estado 
do Paraná. 

SENADOR GASTÁ O 
MULLER- "Dia do Professor", 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Apelo ao Sr. Ministro 
da Fazenda em favor da cr1ação da 
Superirltendéncia Regidnal da Re­
ceita Fede.ral no_Amazonas. 

LS- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. José Uns, pronunciado 
na sessão de 7-10-83. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 11-10-83. 

Do Sr. Úama-r FrãnCo, pronun­
ciado na sessão de 14-1 0_-83. 

3- ATAS DE CO~II~SÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PÀRTIDOS -

6-COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Mário Pacini, Presidente. 

Decisão do Plenário 

Proc. 015.154/83 

O Tribunal, ao acolher as conclusões do Relator, Mi­
nistro Luciano Brandão Alves de Souza (Os. 68), julga 
regulares as contas do Senado Federal, relativas ao 
exercícío de 1982, com quitação, na forma regimental, 
aos responsáveis Indicados às fls. 04 e 05. 

TC, Sala das Sessões, 4 de otitubro de 1983,- Mário 
Pacini, Presidente- Raul Freire, Secretário das Sessões. 

TC- 15.154/83-1 
Tomada de Contas 
Senado Federal 
Responsáveis: Aiman Nogueira da Gama, Luiz Carlos 
Lemos de Abreu, Joaci Muniz, João Bicalho Gomes e 
Souza, João Carlos Gomes, Heber de Macedo Godinho, 
Joaquim Fernandes de Oliveira e Gesmar Divino da 
Costa. 
Exerdcio de 1982 

Tratam os autos da Tomada de Contas do Senado Fe­
deral, referente ao exercício de 1982, que teve na Presi­
dência daquela Casa do Congresso Nacional, o insigne 
homem público, então Senador Jarbas Passarinho. 

As presentes contas, como de praxe, poderiam constar 
dentre os processos relacionados, uma vez que foram 
bem prestadas e seus balanços e demonstrativos refle_tem 
com clareza e exatidão o desempenho orçamentário e fi­
nanceiro. 

A instrução da 3• JGCE opina pela sua regularidade e 
quitação aos responsáveis. 

A Sr• Inspetora-Geral está de acordo no mêrito, res­
saltando a existência de recursos extra-orçamentários, 
conforme previsto nos arts. 437 e 438 do Reglm-ehto ln­
terno do Senado FederaL 

O Ministério Público, através do ilustre 
Subptocurador-Gera1, Prof. Francisco de Sãlles Mourão 
Branco, concorda, no mérito, com a proposição da 3• 
IGCE, acreditando~ de justiça, fazer o elogio da apresen­
tação deste processo, que mantém, deste modo, neste 
particular, a tradição de exemplaridade das tomadas de 
contas daquela Calenda Casa do Congresso Nacional. 

Ê o Relatório. 
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Voto 

Em nosso Gabinete, mantivemos contato com o Sr, 
Diretor-Geral do Senado Federal, Dr..Aiman Nogueira 
da Gama., sobre a matéria levantada pela Sr~ lnspetora~ 
Geral. 

Para maiores esclarecimentos, foram encaminhados 
ao Tribunal altos funcionãrios daquela Oiietoria-Geral 
acompanhados do Sr. Consultor-Gerai, Dr. Alberto 
Moreira de Vasconcellos, que nos cientificaram de que 
aquela Casa Legislativa já está adÕtan.do as providências 
cabíveis para a adequação dos arts. 4_37 _e 438 de seu Re­
gimento Interno ao art. 5~> do Decreto-lei n~> 1.754/79. 

Assim, enfatizando mais uma-vez a boa apr-esentação 
das presentes contas, acolho os pareceres e voto pela sua 
regularidade, dando-se quitação aos responsáveis. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de: 1983. - Luciano 
Brandão Alves de Souza, Ministro~ Relator. 

OFICIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dOs Deputados 

N9 764/83, de 28 de setembro do corrente ano~ enca­
minhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado n9 96, 
de 1983 (no:> 1.524/83, na Câmara dos Deputados), de au­
torla da Comlssão Diretora, que ~eajll-st~~: ~s atuais valo­
res de vencimentos e provento_s dos servidores -ªtivQs e 
inativos do Senado Federal, e dá out~as providên~ias. 

(Projeto que se transformou na Lel n9 7.125, de 26 de 
setembro de 1983). 

PARECERES 

PARECERES N•s 892, 893, 894 E 895, DE 1983. 

PARECER No 892, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara 09 33, de 1981, que "dispõe 
sobre as comemorações dos feriados, e dá outras prow 
vidências". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Dispondo sobre as comemorações dos feriados, o que 
o projeto de lei acima quer, na verdade, é estabelecer o 
critério de antecipar para a segunda-feira, sempre, os fe­
ri<!dos que ocorram no meio das semanas. Excepcionam­
se apenas os feriados relativos à Con.frafernizaÇão Uni­
versal (19 de janeiro), ao Nascimento de Cristo (25 de de­
zembro) e à Independência do Brãsil (7 de" setembro). 

Trata-se, segundo o autor, o Deputado JG de Araújo 
Jorge, de medida destinada a incrementar o turismo in­
terno, possibilitando mais tempo de laZer a empregados 
e a empregadores, capaz, ainda, de evitar os dias enfor­
cados de trabalho e a queda na freqüência estudantil, 
quando ocorrem feriados--no--meio d3 seffiana. 

Quanto aos propósitos do projeto, pouco ou nada há 
para acrescentar, eis que a matéria Já foi exaustivamente 
discutida tanto na Câmara quanto nas Comissões de 
Educação e de Legislação Social desta C~a. Quanto à 
constitucionalidade e juridicidade nada há que obstacule 
sua regular tramitação. 

As emendas de Plenário, -ofeiecidãs-pelO nobre Sena- -­
dor Nilo Coelho, visando a aperfeiçoar o -ú~xtO da Propo­
sição no tocante à técnica legislativa, abre oportunidade 
a que proponha outras alterações, já qtie a emenda n9 I 
de Plenário corrigiu o texto do art. 2~ do Projeto, 
desdobrando-o em dispositivos distintos. 

A redaçào do§ 19 do art. 1~ não parece a melhor. Me­
lhor fora que assim se redigisse -tOCO~ o artigo 1~: 

"Serão comemorados, por antecipaçãO, nas 
segundas-feiras, os feriados qUe cairem nos demais 
dias da semana, com exceção de I~ de janeiro, 7 de 
setembro e 25 de dezembro, e do ferütdo religioso da 
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Sexta-Feira Siunã (Decreto-lei_n9 86, de 27 de de­
zembro de 1966). 

O parágrafo~ do ãrtígo passaria a parágrafo ú­
nico." 

~m fac.-e dessas aJterar;_ões, submeto ao exame desta 
douta Comissão a seguinte Subemenda Substitutiva: 

SUBEMENDA ÃS EMENDAS 
Nos I E 2, DE PLENÁRIO 

(Substitutivo) 

Art. !I' São comemorados, por antecipação, os fe­
rla.dós que caírem nos demais dias da semana, com ex­
-cçção de 1~ de janeiro, 7 de setembro e25 de dezembro, e 
do feriado religioso da Sexta-feira da Paixão (DeCreto­
lei n~' _ _8_6~ de.27 de dezembro de 1966). 

Parágrafo único. No caso de mais um feriado na se­
mana; serão comemorados a partir de segunda-feir~ 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazO de sess~;:nta (60) dias, cOntados de sua publicação. 

Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala das Co_mis~ões, 5 de novembro de 1981.- Aloy­

sio Chaves, Presidente - Nelson Carneiro, Relator -
Lázaro Barboza- Bernardino Viana- José Fragelli­
Hugo Ramos- João Calmou- Martins Filho- Lenoir 
V3rgas - Humberto Lucena. 

PARECERES N•s 893, 894 E 895, DE 1983 

Sobre as emendas apresentadas ao Projeto de Lei 
~a Câmara n9 33, de 1981, que Hdispõe sobre asco­
memorações dos feriados e dá outras providências". 

PARECER N• 893, DE 1983 
Da Comissão de Educ~~:ção e Cultura 

Relatora: Senadora Laélia de Alcântara 

Em virtude de haver recebido duas emendas, em ple· 
nário, de autoria do ilustre Senador Nilo Coelho, retor­
t!a a esta Comissão o presente projeto, -qUe dispõC sobre 
as comemorações dos feriadÕs, e dâ outras providências, 
de __ iniciativa do nobre Deputa~o JG de Araújo Jorge. 

A proposição, na prática, propõe a antecipação para a 
segunda-feira, dos feriados que ocorreram no meio da 
semana, à exceção dos feriados comemorativos da Con­
ffuternização Universal (11' de janeiro), do Natal (25 de 
dezembro) e da Independência do Brasil (7 de setembro), 
obj~tivando o incremento do turismo interno, a ajuda à 
area ~oteleira, a"po~~sibilidade de mais temp~ de lazer, e 
evitar oS Chairíados dias enforcã"dos e a conseqüente que­
da da freqüênc!a _estudant~l, no caso de ocorrer~m os fe­
riados no meio da se-mana. 

!á foi a matéria ampla e e.x_austivamente apreciada por 
esta Comissão e pela Comissão de Legislação Social, a mM 
bas .r~vela~do a necessidade e oportunidade da discipli­
nação ~a matéria, com o apoio irrestrito da opiÓião 
púb!ici, e_xtenJada atrav_és da imprensa, das empresas e 
de inúmeras entidades de classe. 

A primeira das dUas- cit';!das emendas, alterando o ar.L 
tv do projeto, que incumbe ao Ministério do Trabalho a 
disciplinação da matéria, estabelece que o Poder Execu­
tivo a regulamentará em noventa dias a partir de sua 
publicação. 

A segunda em-enda manda desdobrar o art. 39 na for­
ma_de praxe: •• Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publ~c3:.çã.o "~·:. ~eyogam-S!= as_ disposiç_õ_es em con­
riáiiõ''~ 

AO aPreciar o projeto e as emendas, por força de dis­
posição regimental, a ilustrada Comissão de Consti­
tyí(;ão·-e iu-stiça aPro~u- o parecer do nobre Senador 
Nelson Carneiro, no qual, aproveitando a oportunidade, 
sugeriu outras alteraç-ões, ·~já que a Emenda n9 1 corrigia 
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o texto do art. 2~ do projeto, desdobrando-o em disposi~ 
tlv_os distintos". 

Entendendo aquele órgão técnico que a redação do § 
J<.> do art. f9 não pare_cia a melhor, propds-lhe uma outra 
que com as referidas emendas do nobre Senador Nilo 
Coelho, ligeiramente alter<~:das, passaram a constituir o 
texto da Subemenda - CCJ - (Substitutivo), 

Com o ob]etivo, porém, de "dar melhor adequação às 
matérias constantes do projeto, resguardandoMas de in­
desejáveis_ampliaçOes,'que a redação do texto certamen­
te ensejará" e que o substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça não obviou, o nobre Senador Gabriel 
Hermes ofereceu perante esta Comissão uma segunda 
suhemenda substitutiva, excetuando das providências 
precon_izadas na propOsição os feriados "que se verifica­
rem nos sábados e domingos". 

Q destaque sugerido impõe-se, segundo o ilustre autor 
da subemenda, "uma vez que, entre nós, cada vez mais se 
generaliza o hábito de prolongar o descanso semanal à 
totalidade do período de jornada -~os sábados, ocasião 
em que as atividades laborais em todos os setores prati~ 
camente inexistem", COmo, por exemplo, as repartições 
públicas, os escritórios, os __ bancos, as atividades foren­
ses, os trabalhos legislativos etc. 

Referentemente ao destaqu_e para os domingos, pon­
dera o ilustre Senador Gabriel Hermes que "não seria 
admissível repetir-se o feriado na segunda·feira, como 
pretende o projeto, uma vez que, além de já haver sido 
atendido o caráter higiênico do repouso, no próprio do­
míngo, não tem ele, como elemento gerador, o objeti~o 
de recuperação física ou psfquica do assalariado". 

EntendemCis _que as exceçõ~ propostas se recomen­
dam, quer do ponto de vista dos aspectos vinculados à 
atividade do trabalhador, quer pela necessidade de se 
evítar prejuízos ã indústria e ao comércio, com fortes re­
percussões na economia nacional. 

Pelas razões expostas, esta Comissão opina pela re­
jeição da Subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça e pela aprovação da Subemenda Substitutiva que 
acolhemos, proposta pelo ilustre Senador Gabriel Her­
mes, com as seguintes alterações: onde se lê: "Serão ••. ", 
leia-se: ''São ... "; onde se lê: "que se verificarem ... ", leia­
se: ''que ocorrerem .. .'~, onde se lê: "Ano Novo", leia-se: 
"Confraternização Universal"; e onde se lê: ''parágrafo 
§", leia-se: "parágrafo único". 

SUBEMENDA- CEC ÃS EMENDAS Nos I E 2 DE 
PLENÁRIO, , 

AO PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 33, DE 1981 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre antecipação de comemorações de fe­
riados e dá outras providências. 

-O Congresso Nacional decreta: 

Aft. -1 9 São comemorados por antecipação, nas 
segundas-feiras, os feriados que caírem nos demais días 
da semana, com exceção dos que ocorrerem nos sábados 
e domingos e os dos dias 1~ de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 de de# 
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Pãrágrafo único. No caso de mais um feriado na 
mesma semana, s_erão eles comemorados a partir da 
segunda-feira subseqUente. 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (nOventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. _ 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
_cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 29 de abril de 1982. - Aderbal 

Jurema, Presidente- Laêlia de Alcântara, Relatara­
Gabriel ~e~Jl)es- João Calmon- João Lúcio --Tarso 
Outra. 
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PARECER N• 894, OE 1983 
Oa Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O Projeto sob exame, origináiío da Câmara dos Depu­

tados, dispõe sobre a _antecipação -pãfã -os 'dias d_e 
segundas-feiras daqueles feriados que venham a ocorrer 
no meio das semanas, retorna a esta Comissão para que 
seja apreciada a Subemenda - CEC. de ·autoria da ilus­
tre Senadora Laélia Alcântara, que substitui as Emendas 
n'>'s I e 2 de Plenário e a Subemenda CCJ, e ãcOlhe Sube­
menda (Substitutivo) de autoria do Senador Gabriel 
Hermes. 

O subt!titutivo, ademais de oferecer redação mãfS-c.o~ _ 
cisa ao texto anterior, objetiva acertadamente excetuar 
das providências preconizadas na proposição, os ferià~ 
dos que se verifiqUem nos sãbados e domingos, eis, con~ 
forme fora destacado pelo Senador Gabriel Hermes, 
.. não seria admissível repetir~se o feriãdo na segunda~ 
feira". 

Como inexistem óbices- quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, nosso parecer é pela aprovação do proje~ 
to na forma da Subemendoll, CEC (Substitutivo). 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983. - Hélio 
Gueiros, Presidente. - Passos Pôrto, Relator. - Helvi­
dio Nunes - Martin$ Fllho - Pedro Simon - Octávio 
Cardoso - Guilherme Palmeira - Alfredo Campos -
José Fn\gelli. 

PARECER N• 895, OE 1983 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu~ 

tados, objetiva antecipar, para as segundas~ feiras, os fe~ 
riados que cairem nos demais dias da semana, inclusive 
nos domingos, com exceção dos dias (9 de janeiro (Ano 
Novo), 7 de setembro (Independência) e 25 de dez~mbro 
(Natal). 

O projeto, em sua fase irlícial d_e tramitação, reçe_beu 
pareceres favoráveiS--da Comiss~9 de Educação e Cultura 
e desta Comissão de Legislação Social. 

Em Plenário, o projeto foi alvo de duas emendas, 
subscritas pelo ilustre Senador Nito Coelho, objetivando 
reparos de técnica legi_slativa. Indo à Comissão de Cons_­
tituição e Justiça, a matéria foi aprovada nos termos de 
Substitutivo, de iniciativa do eminente Senador Nelson 
Carneiro, rejeitadas, em conseqüências as emendas de 
plenário. Retornando à Comissão de Edu~ação e Cultu~ 
ra, a proposição foi acolhida~ também nos termos de 
Substitutivo que tivemos a honra de apresentar perante 
aquele órgão técnico. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, chamada a manifestar~se sobre o substitutivo dr;t 
Comissão de Educação e CuitJJra, opinou pela sua a pro~ 
vação, desprezado, portanto, o Substitutivo que apresen-.. 
tara. As razões que levaram a Comissão de Constituição 
e Justiça a acolher o Substitutivo da CEC estão resumi~ 
das no seguinte trecho do parecer de seu relator, o ilustre 
Senador Hélio Gueiros: -

"O substitutivo, ademais de oferecer redação 
mais concisa ao texto anterior, objctiva aCü1aâa~ 
mente excetuar das providências preCoh1za-das na 
proposição, os fàiados que se verifiquem nos sãba~ 
dos e domingos, eis que, conforme fora destacad_o 
pelo Senador Gabriel Hermes, nio seria admissível 
repetir-se o feriado na segunda-feira." 

De fato, na justificação da emenda, adotada pelas 
CEC e pela CCJ, tivemos a oportunidade de salientar 
que "o destaque dos sábados e domingos, dentre as· ex~ 
ceções a que alude o projeto, impõe~se plenamente, uma 
vez que, entre nós, cada vez mais Se generaliza o há Oito 
de prolongar o descanso semanal à totalidade do período 
de jornada aos s4bados, ocasião em que as atividades lã~ 
borais em todos os setores praticamente inex:istenC As­
sim, por exemplo, as repartições públicas, os escritórios, 
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os bancos, as atividades forenses; os trabalhos le,gislati­
vos etc. No que tange aos domingos, não seria admissível 
repetir~se o feriado na scgundu~feira- como pretende o 
projeto- uma vez que, além de já haver sido atendido o 
caráter higiênico do repouso, no próprio domingo, não 
tem ele, como elemento gerador, o objetivo de recupe~ 
ração fisíca ou psiquica do assalariado. Assim, a coinci­
dência do feriado com o domingo não aconselha, de ne~ 
nhum modo, a reedição de nova data para sua comemo~ 

-rJ.ção, seja pelos aspectos vinculados à atividade labo_ra­
tiva, seja pelo interesse da própria economia nacional". 

Assim sendo, renovamos perante este órgão técnico as 
razões pelas quais fomos levados a apresentar a emenda 
substitutiva, afinal acolhida pela CEC e CCJ, que nos 
parece mais consentânea com as nossas necessidades 
s6cio-econômicas. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do pro~ 
jeto, nos termos do Substitutivo da Comis;;ão de Edu­
cação e Cultura, e pela rejeição das demais emendas. 

Sa1a das Comissões, 6 de outubro de 1983.- Jutahy 
Magalhães, Presidente. - Gabriel Hermes, Relator. -
Hélio Gueiros - Iris Célia -Joio Lúcio - João Cal~ 
mon. 

PARECER N• 896, OE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
18, de 1982 (n9 135/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18, de 1982 (n9 135/82, na Câma~ 
ra dos Deputados), que aprova o texto do Convênio 
sobre Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, firma~ 
do entre o Governo da Repúblíca Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela, em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 

Sala das Comissões, I 7 de outubro de 1983. -:-_Alberto 
Silva, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 896, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o nQ 
18, de 1982 (nt> 135/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
--..,..-,--, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

.Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga: entre o GOverno da Re­

- j)úbHciJ. Federativa dÕ Brasil e o Gol'emo da Repúbli­
ca da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de feve­
reiro de 1982. 

tfCóng·resso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do Convênio sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carg-a entre o Go~ 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de fe­
vereiro de 1982. 

Art. 29 Este Decreto Legi-slativo entra em vigor na 
data de sua-publicação. 

PARECER N• 897, OE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo q9 

6, de 1983 (n9 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 6, de 1983 (n9 ll8f82, na Câmara 
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dos Deputudos), que aprova o texto do Acordo Comer­
<::ial entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argelina Democrátka e Popu~ 
lar, conclu1do em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PAR~CER N• 897, DE 1983 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
6, de 1983 (n9 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go~ 
verno da RepúbHca Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular, con­
cluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, f9 'É aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argelina Democrática e Popular, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N• 898, DE 1983 
Da ("omissão de Reda\'àO 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
11, de 1983 (n9 8/8..,, na ('âmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo nQ I I, de 1983 (n9 8/83, na Câmara 
ôCIS Deputados). que aprova o texto da Resolução nt> A 
450, da XI Assembléia Geral da Organização Marítima 
Consultiva lntergovernamental - OMCI, que aprovou 
Emenda à Convenção da Organização, concluída em 
Londres, a I 5 de novembro de I 979. 

Sala das Comissões 17 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- PasMs Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 898, DE 1983 

Rcda~ào final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
11, de 1983 (n"' 8/S.l, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
--,----Presidente do Senado Federal, promulgo 
o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto da Resolução nQ A 450, da XI As­
sembléia Geral da Organização Marítima Consultiva 
lntergovemamental- OMC'I, que aprovou Emendas 
à C'onv"n\'ãO da Or~aniza~ão. concluída em Londres, 
a IS de nm·embro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto da Re!:ioluçào n9 A 450, 

da XI Assembléia Geral da Organização Marítima Con~ 
sultiva Intergovernamental, que 3provou Emendas à 
Convenção da Organização, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

Art. 29 _Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de- sUa "püblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- O Expedien~ 
te fido vai à publicação. 
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Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
l"-Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l68, DE \983 

Dispõe sobre a aquisi~ào de passagens aéreas e 
marítimas pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal dircta e indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ls>. A aquisição de passagens aéreas e marítimas 
pelos órgãos e entídades da administração pública fede­
ral direta e indireta, inclusive as autaquias e fundações 
instituídas ou mantidas pela União, somente serâ efetua­
da através de agências de viagens, devidamente registra­
das junto à Empresa Brasileira de Turismo - EMBRA­
TUR. 

Art. 2~>. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificaçio 

Ao buscar estabelecer que a aquisição de passagens, 
pelo serviço público, se efctive através das agências de 
viagem, o presente Projeto visa fortalecer o papel que, no 
setor econômico da prestação de serviços, desempenham 
aquelas empresas. 

Levando-se em conta que os deslocamentos em via­
gem constituem atividade indispi.:i1Sâvel a- inúmeros ser­
vidores de órgãos e entidades públicas federais, para o 
desempenho de suas funções em diversos locais do País, 
a medida tem por objetivo propiciar maiores facilidades 
aos selares administrativos, uma vez que se podem favo­
recer das vantagens e beneficias oferecidos pi:los serviços 
das agêncías em apreço. Frise-se que a providência, des­
de que adotada, não implicará em qualquer custo finan­
ceiro adicional, porquanto o preço da passagem adquiri­
da através daquelas agências não sofre elevação. 

Por outro lado, tal estímulo propiciará-- daí a razão 
principal da proposiçfío- inestimável suporte a empre­
sas que- como ocorre em vãrios paises ondê, como no 
nosso, a prestação de serviços representa forte indutor de 
seu desenvolvimento - realizam suas atividades como 
importantes instrumentos vitalizadores do setor turlstico 
nacionaL 

É sabido que dentre as condições propiciadoras do de­
senvolvimento avulta a indústria do tUrismo, formada 
por uma Cadeia de diversos e interligados fatores produ­
tivos, reconhecida por suas particulares característicãs 
de efeito multiplicador na criação de empregos e-na pro­
dução de novas riquezas. 

Como se sabe, o turismo apresenta notãveis e impor­
tantes potencialidades próprias, que devem ser objeto de 
atenção permanente para a melhor compreensão do sig­
nificado dessa atividade produtiva. Marcantes aspectos 
o distinguem dos setores tradicionais da produção indus­
trial, considerando-se que a indústria turfstica é capaz 
de, sem promover o extermínio dos recursos culturais e 
naturais de que se utiliza, convertê-.los, por sua atuação, 
em fatores da atividade produtiva. As observações que a 
respeito tece o jovem estudioso do assunto RODOLFO 
A. RIZZOTO são sObremodo significativas, quando 
afirma que "devemos ter presente que o Turismo permite 
a utilização económica dos bens naturais (clima, paisa­
gem) e culturais (história, tradiÇão), ou seja, a sua in­
serção na atividade produtiva, jã que aqueleS constituem 
a matéria~prima básica do produto iurí.Stico. Só o Turis­
mo pode transformá-los em recursos econômico, e odes­
frutamento dessa matéría~prima não irriplica a sua exter­
minação, como é habitual com outras matérias-primas". 

Não se pode negar, neste quadro, o papel de destaque 
das agências de viagens, porquanto, intermediando junto 
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a outras empresas e unidades prestadoras de serviços na 
ârea turística, desenvolvem um positivo trabalho nesse 
setor -da nossa ati v idade cconômic-a. 
- Por tais razões,, o apÕio que se -pretende- dispensar- à· 

que\as agências significa medida que se coaduna com os 
objetivOs do nosso desenvolvimento e possibilita o de~ 
sempenho sempre mais ágil e eficiente das tarefas a cargo 
da administração dos órgãos e entidades públicas, além 
de atender justa aspiração da Associação Brasileira de 
Agências de Viagens na defesa dos_legítimos anseios de 
seus associados. 

Assim, espero - contando com a aprovação dos emi· 
nentes pares- poder ver, afinal, transformado em lei o 
presente projeto, com o que o Congresso Nacional ofere­
cerá inestimável contribuição para a realjzação de tão 
valiosos objetivos. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1983. - Marco 
Maciel. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 269, DE 1983 

Concede anistia a infratores das normas do crédito 
rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

A_rt. 1'1 É concedida anistia às pessoas fisicas ou)url­
dicas que tenham praticado infraçõc:s às normas do cré­
dito rural até 30 de julho de 1983; 

Art. 2"' A Anistia compreende: 
I- a reabilitação do infrator como beneficiário do 

crédito bancário; 
H -:-:-.0 perdão das sanções pecuniárias relativas a in­

versões executadas com atraso ou cujos financiamentos 
tenham registrado irregularidades processuais; 

ArL _39 Excluem-se da anistia: 
I- os reincidentes contumazes; 
II- os autores de crime contra a pessoa. conexos,. às 

infáições às norma ·da créditos rUral; 
III- os condenados em decisão judiCiai transitada 

- el_!!__julgado, 
Art. 4"' A anistia não elide a obrigação de ressarci­

mento, com os acréscimos regulamentares, de: 
I- cobertura indevidas do "Programa de Garantia 

da Atividade Agropecuãria - PROA ORO; 
H- subsídios indevidos; 
111--õutras vantagens pecuniárias auferidas ilicita­

mente. 
Art. 59 Compete ao Banco Central conceder ou de­

negar a anistia, cx-officiõ ou a requerimento do infrator. 
Parágraf() único. A concessão à anistia exonera o 

Banco Central da obrigação de representar ao Ministério 
Público, no casO de ilicitos penais ou fiscais, exceto na 
hipótese-âe inciso -II do Art. 3~' 

Art. 6"'- Esta Lei entrará em vigor na data sua publi­
cação, revogando-se as djspos!ções em contrárjo, 

Justificação 

I ~O notório diferencial entre as taxas de mercado e 
as taxa do crédito rural, induziu seus tomadores ou inter­
venientes à infração das normas em yigor, suscitando a 
necessidade de ádoção de medidas represssivas, a fim de 
que Se pudesse assegurar a efetiva destinação dos recur­
sos ao desenvolvimento setorial. 

2- Assim, p-or decisões do Conselho Monetário Na­
cional, ficou assentado que os responsáveis por irregula­
ridades no u-sei dos fmancíaTnentos: 

a) ficariam Obrigãdos :a restituir as parcelas desvia­
das, com acréscimo de juros (12% a.a.)e de correçào mo­
netária equivalente à v;uiação da ORTN; 

b) seriam impedidos de ter acesso ao crédito bancário; 
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c) responderiam judicialmente pelos ilícitos penais 
Ou fisc<Jis, mediante representação do Banco Central ao 
Ministério PúbUco. 
J- Em conseqüência dessa orientação, diversos pro­

dutores foram indiciados e punidos, enquando vários 
outros se encontram atualmente Subjudice, com proces­
sos em tramitação no Banco Central, na Receita Federal 
ou no Poder Judiciário. 

4 - Cominado pela legislação vigente, vem o Banco 
Central penalizando os usuários do crédito rural por 
qualquer inadimplência, inclusive quando o agropecua­
rista, por inadvertência, ou premido pela continuada 
descapitalização a que vem sendo submetido ao longo 
dos anos. para ter acesso ao crédito. Mal assessorados 
pelas ineficientes Empresas de Assistência Técnica, assi­
nam contratos de financiamentos em épocas do ano, ab· 
solutamente incompátiveis para a realização dos proje­
tas nos prazos previstos, o que os coloca como inadim­
plentes mesmo que tenham, posteriormente, realizado os 
empreendimento na sua totalidade. 

· 5- Milhares de inadimplentes, em grande parte, pe­
quenos produrores, que sofreram frustração de safras e 
não recorreram ao PROAGRO, terão que vender as suas 
propriedades e tudo o mais que possuam e assim memo 
em grande parte não darão conta de liquidar as dividas, 
em face das penalidades ·a que estão sujeitos. 

6- Ao mesmo tempo, outrossim, o Governo Federal 
vem estabelecendo diretrizes de política econômico­
financeira. que t~nd~ a reduzir ou eliminar as vantagens 
implícitas no crédito rural, diluindo as expectativas e os 
riscos de seu desvirtuamento, em vista do pequeno pro­
veito relativo que adviria da apropriação das verbas para 
fins estranhos aos projetas financiados. 
7- Observa-se, ademais, que a expansão das ativida~ 

des agropecuárias asSuine atualmente capital importân ... 
cia, até para contenção do surto infiacionârio, seja por 
sua contribuição ao balizamento do custo de vida (abas· 
tecimento it_1terno}, seja pela perspectiva de geração de 
excedentes indispensáveis ao equilfbrio da balança co­
mercial e do balanço de pagamentos. 
8- De tal sorte, parece-nos recomendável a incorpo­

ração de estratégia que evite a marginalização de seg~ 
mentes produtivos, cuja potencialidade não deve serdes­
prezada no contexto da mobilizaç-do setorial necessária 
ao alargamento das alternativas da safra 1983/84. 
9- Consideramos, portanto, que se justifica a con­

cessão de anistia às pessoas físicas e jurtdicas responsâ­
veis pela infringênCiil da diSciplina crediticia, como for­
ma de reabi~itá-las e de_ engajá~las no grande esforço de 
aumento quantitativo e qualitativo da produção. 

10- Es~se beneficio legal, todavia, não poderia al­
cançar os reincidentes contumazes, os autores de crimes 
contra a pessoa, conexos às infrações às normas do cré­
dito rural, e os condenados em decisão judicial transita­
da em julgado. 

II -De igual mOdo, a anistia não deveria elidir a 
obrigação de r_essarciÍne"nto. de coberturas indevidas do 
PROAGRO, de subsídios ilegítimos e de outras vanta­
gens auferidas ilicitamente, cuja devolução cumpre exi­
gír, com os ~~réscimos regula~entares. 

12- Entendemps~ pois, que seja conveniente a apro­
vação de lei, na forma do projeto ora apresentado, atê 
mesmo p_orque, seria fastidio_so enumerar aqui todos os 
erros que vimos cornentendo, _quase que, secularmente, 
_cpntra a agropecuária em nosso País. erros e descuidos 
que tem dado os resultados mais que desastrados, ponti­
ficando o sempre crescente e mais que inquietante êxodo 
rUI"d.i. 

Sala. das Sessões, 17 de outubro de 1983. -Benedito 
Ferreira. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agri­
--cultura e de Economia.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalta)- Os projetas 
que vêm de ser lidos serão publicados e rem~tídos às co­
missões competentes_, 

Há oradore_s inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lui:z Viana. 

O SR. LVIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se-~ 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Há cinqUenta anos, num período que mediava entre o 
fim da Revolução Constitucionalista de São Paulo_e as 
eleições do final do ano de 1933, tive oportunidade de l!S­
sistir, na Bahia, o I Congresso Eucarístico Nacional. __ 

Agora, v_olvidos cinqtienta anos, tive ocasião de assis­
tir, na semana passada, encerrando-se ontem, o Congres­
so Regional Eucarístico, promovido pelo Cardeal Dom 
Ave/ar Brandão Vilela, justamente para comemorar o 
cinqüentenário daquele Congresso Eucarístico Nacional. 

Quero deixar aqui registrado, e o faço com emoção, o 
brilhantismo em que decorreu esse Congresso Eucarísti­
co Regional do Nordeste-3, formado pelos episcopados 
da Bahia e de Sergipe. Foi, realmente, um.espetáculo ad­
mirável de fé, mas também de força e de organização, 
com aquele deslumbramento, com aquela grandiosidade, 
que nós só encontramos na liturgia da Igreja. Não foi 
sem razão que Joaquim Nabuco, depois de assistir o ju­
bileu da Rainha_ Vitória, marcado por festividades ex­
traordinárias em todo o Império Romano, so_b_retudo em 
Londres, escreveu, em uma de suas crónicas, que toda 
aquela festa, toda aquela pompa, perdia a significação, 
tornava-se pequena, menor diante do que ele vira na li­
turgia do Vaticano, sob o reinado de Leão XIII. É que 
realmente a beleza do espetáculo soma-se ta.__m.bém.._à 
vibração da fé, e_Joi is_s_o_que assistimos sobretudo on­
tem, quando cerca de çem mil pessoas se reuniram no çs.:: 

tádio Otávio Mangabcira, em Salvador, para as festivi­
dades do encerramcn_t_Q d_~quele Congresso. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LlliZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto- Senador Luiz Viana, recordo-me 
bem que esse I Co_itgresSõ Eucarfstico Nacional deveria 
realizar-se em 193;2 - era a data marcada, ~as, com a 
Revolução Constituciona!ista de São Paulo, foi transfe­
rido para 1933. Naquela ocasião, eu fazia o terceiro ano 
de Medicina, na velha e tradicional Universidade d.a 
Bahia. Recordo-me bem de que era núncío apostólico no 
Brasil Aloisio Marcella. Alguns cearenses, entre eles Ma­
noel de Andrade Furtado, que era um católico pratican­
te, diretor do jornal católico de Fortaleza O Nordeste_, 
foi um dos conferenCistas naquele congresso. Trago iss-o 
como uma reminiscência que nunca consegui esquecer, 
Não foi só o I Co_ngresso que o Brasil fez, em 1933, de­
pois eu assisti ao VJ Congresso, em Belém do Pará. O I 
Congresso Eucarístico Brasileiro foi uma festa, COfi?O V. 
Ex• acaba de dizer, bonita, bela e que demonstrou o 
espírito de catolicidade_ do_ povo brasileiro. 

O SR. LlliZ VIANA- Agradeço a V. Ex• e, aprovei­
tando a lembrança que faz do Cardeal O. Aloisio Mar­
cetla, eu queria dizei' Cjuc; corriõl.egado do Papa, esteve 
na Bahia o Arcebispo D. Vicente Sherring, e'tiven1o"sen­
tão a oportunidade de ouvir uma daquelas extraordi­
nárias mensagens do Papa João Paulo II. 

Enfim, Sr, Presidente, por tudo a que assistimos, pór 
tudo que se realizou durante os 5 dias do Co_n_gresso Eu­
carístico Regional, creio que é um evento a ficar registra­
do nos Anais do Senado, com as congratulações a que 
tem direito o Cardeal Dom A velar Vilela, pelo brilhan­
tismo que conseguiu imprimir ao CongreSso, pela orga­
nização, por tudo enfim, que foi um deslumbramento. 
Foi realmente um espetáculo único da fé Católica, dos 
baianos, dos brasileiros. E por esse acontecimento, eu 
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desejo, desta tribuna, congratular-me com o eminente 
Çurdeai d.a Bahia. {Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seg-u1ilte discurso. Sem revisão do orador-)- Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores: 

Eu qüe-riã -aqUi fazer apenas dois registras; um é a res­
peito de uma pale:<;.tr<l proferida pelo Brigadeiro Piva, na 
Câmara dos Deputados, depois de ter feito idêntica pa­
lestra na Comissão de Assuntos Regionais do Senado. 
Ele dizia, nestas novas ·e seguidas declarações que tem 
feito, que o dinheiro que está-se gastando no Nordeste 
daria para promover a implantação daqueles projetas, o 
MODARTE e o MOCLIMA. que na verdade poderiam 
trazer um desafogo àquela situqçào existente na região, 
Eu quero, aqui, congrtular-me mais uma vez com o Bri­
gadeiro Piva e com o CTA, pela insistência com _que ofe­
rece os ser-.;•iços daquele notável instituto de pesquisa do 
Ministérlo da Aeronática; também quero lamentar que o 
Ministério do Interior, através dos seus diferentes órgãos 
e até do seu próprio Ministro, que viaja semanalmente 
pelo Nordeste, não __ tenha ~proveitado a oportunidade 
para definir um programa, separar algum dinheiro para 
que as pesquisas do CT A, ou a implantação daqueles 
projetas se torne possíVel. 

O outro registro, Srs. Senadores, é congratular-me 
com·c,-Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará, pela- clarividéncia que teve ao promover, uma 
vigília pelo Nordeste, a ser iniciaçia dentro de mais_ dois 
dias, onde vários SegmentOs da sociedade brasileira fala­
tão a- respeito dos temas nordestinos. 

Quero aqui fazer o registro deste evento por conside­
rar que os políticos do Ceará, princípalmente os Deputa­
dos Estaduais, tiveram uma idéia brilhante ao reuni( ele­
mentos de todos os segmentos que compõe a estrutura 
econômica, financeira e política do Nordeste para um 
conclave dessa natureza. Fui convidado para falar, como 

.representante da ·comissão -de Assuntos Regionais, e 
aproveito a oportunidade para dizer que lá estarei. Mais 
uma vez, congratulo-me com os nobres Deputados da 
Assemblé~a 4gislativa do Estado do Ceará. 

Eram os registras que desejava fazer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- C01lCido a 
palavra ao nobre Senador HéTio Gueiros. 

O SR. HtLIO GliEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o segunte discurso. S_em revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. 

Ocupo hoje a tribuna do Senado para fazer rápidas 
considerações sobre a sorte azarada do Estado do Pará. 
Pll_rc,!ce uma contradição, ma~ é uma r~lidade sentida 
por todos os paraenses. V. Ex•s sabem que 85%- da pro­
dução de ouro do Brasil, hoje, procede do meu Estado o 
Pará, de Serra Pelada e de garimpos outros, inclusive do 
Tapajós. Digo uma sorte azarada porque, na realidade, 
essa exploração de minérios não deixa nada para o Esta­
do do Pará_ Por uma reforma tributária, ao tempo do 
nosso eminente colega Senador Roberto Campos, o Im­
posto Único Sobre Minérios, que era de 6 ou 7%, passou 
para I% a partir de 64 e 65. Desse modo, por todo ouro 
retirag_o de Serra Pelada e de outros garimpos -do meu 
Estado recolhe-se I% somente de imposto, com o detalhe 
de que esse 1% é _divjdido por três: 70% para o Estado, 
20% para o Município e 10% para a Uniãõ. Então 
verifica-si! que fica muito pouco para o meu Estado do 
Pará, com o detalhe_de que os minérios são fontes esgo­
táveis- acabou o veio de Serra Pelada ou dos garimpos 
do Tapajós, acabou tudo para o Estado do Pará. Só fi­
cam, como se_ diz, os buracos, e buraco não leva ninguém 
para frente. Para se ter uma idéia da desproporção terrí-
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vel entre o valor da _produção de Serra Pelada e o que 
realmente fica em imposto para o Estado, basta dizer 
que o Estado do Pará ganha em um ano o movimento de 
um dia de Serra Pelada. Realmente, isso precisa ser mo­
dificado~ _apesar de se falar muito em dar compensações 
para o Estado, a verdade é que os tempos estão se pas­
sando, as jazidas estão se exaurindo e nada se faz de con­
creto para se concretizarem essas compensações ao Esta­
do dó Parti. 

Falei na sorte azarada do Estado do Pará, porque, 
abrindo ontem os jornais, verifiquei, em manchete do 
Jornal do Brasil, que o Pará acaba de ser sede, agora, de 
poços petrolíferos mais ricos_ e abundantes do que os da 
Bacia de Campos. Ai, o Senador Alberto Silva já_ adianta 
o azar do meu Estado- essa jazidas de petróleo no Es­
tado do Pará ocorrem na plataforma continental e por 
isso nós não vamos ter direito a coisíssima alguma, pois 
a plataforma continental é propriedade única e exclu_si_va 
da União e ela não vai dividir coisa alguma com o Esta­
do do Pará. 

O Sr. Passos Pôrto- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HtLIO GliEIROS- Em seguida, considerei 
o aparte. O interessante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que a notícia diz que a exploração da plataforma conti­
nental, no Estado do Pará, vai ser muito fácil e rendosa 
para a PETROBRÁS, por causa do filete d'ãgua -não 
sei como é o nome técnico- que é muito raso, são só 20 
ou 30 metros, ao contrário da Bacia de Campos com 80 
metros. Acontece que aí é outro azar do Estado do Pará; 
o meu Estado deixou de ter o porto de escoamento do 
minério de ferro da Serra do Carajás, exatamente porque 
o filete d'água era muito pequeno. Agora, embora para o 
petróleo isso vá ser benéfico, nós não vamos ganhar na­
da, porque nós já perdemos, por causa do pequeno filete 
d'água, a exportação do minério da Serra dos Carajás, 
que seria uma maneira de ali se criar um pólo siderúrgico 
que por essas deficiências ou __ dificuldades da nossa costa, 
do nosso litoral, está sendo instalado no Estado do Ma­
ranhão. 

Dou o aparte ao nobre Senador Passos Pôrto, com 
muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre senador Hélio Gueíros, 
_ no instante em que V. Ex', com muita justiça, reclama o 

tQyilltx do petr§le~ _que é uma esperança muito otimistã 
na bacia continental do Pará, eu gostaria de dizer a V. 
Ex• que já está em tramitação no Senado um projeto de 
autoria de três Deputados, na época eu era um deles----: 
os_Deputados Bulhões, de Alagoas, e João Faustino, do 
Rio Grande do N arte- no qual nós solicitávamos a ex­
tensão ·do mesmo ro)•alt_y que se dá no continente aos Es­
tados e Municípios, também na plataforma continental, 

. porque o nosso Estado de Sergipe era um dos prejudica­
dos, visto que a produção de petróleo, na plataforma, em 
sei-gipe, é de _3.0 tTúl barris diãrios, e na bacia sedimentar 
é só 20 miLbarris. Esse Projeto já foi aprovado na Co­
missão de_Minas e Energia, e está na Comissão de Fi­
nanças. Como o Relator, o nobre Senador João Castelo, 
há quatro semanas não comparece à Comissão, para dar 
parecer, e gostaria de aproveitar a oportunidade para fa­
zer um apelo ao nobre senador João Castelo, que ele dê o 
seu parecer, que já está pronto, naquela Comissão. Fica 
faltando uma Comis~ão, que é a de Municípios, para ele 
ter tram_itação final nos órgãos técnicos e vir à plenário. 
Neste instante, então, gostaria de ter o apoio de V. Ex• e 
de toda_ a sua representação, a representação das Opo­
SiÇões, para que nós possamos oferecer aos Estados pro­
du_tores de petróle"o, na plataforma continental, a justa 
compensação, porque toda vez que há essa exploração, 
ela traz, também, danos apreciáveis, sensíveis a esses Es­
tados que mantêm essa produção, que é importante na 
luta que nós temos contra a importação de petróleo, e 
que, no entanto. não têm sido beneficiados por esse tri-
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buto que deveria, na forma do que se faz, no continente, 
tambêm, na plataforma. Para isto, invocamos o princí­
pio da confrontação. Se a plataforma é confrontante 
com o Estado produtor, ele deve receber o royalty, por 
esse petróleo. De modo que eu tenho certeza de que V. 
Exb 9 vai ser um dos nossos companheiros na votação 
aqui em plenária, a fim de que possamos oferecer aos Es-_ 
tados a justa compensação. 

O SR. Hl!LIO GUEIROS- Acolho, com muita sa­
tisfação, a informação dada por V. Ex•, no aparte. Só es­
pero, eminente Senador PasSos Pôrto, que esse projeto 
não sofra uma certa discriminação que é própria do 
Congresso Nacional, não se sabe por que, talvez po-r um 
masoquismo de massacrar os projetos _de iniciativa dos 
congressistas. Aqui há sempre muita desenvoltura para 
os projetas de origem do Executivo, mas, quando se traw 
tam de projetas de autoria de Senadores e Deputados, 
esses projetas sofrem uma via crucis, que parece um casw 
tigo. uma praga, sobre as iniciativas parlamentares. 

V. Ex• com o aPoio da Bancada do Nordeste, e agora, 
nós com o apoio da Banc-ada do Norte, haveremos de 
dar uma movimentação maior, sem que tenhamos que 
evitar, talvez, algum problema de inconstitucionalidade 
e injuridicidade, que também é outra coisa que mafa 
muito os projetas da iniciativa dos congressistas. 

Creio que vamos todos superar essas preciosidades e 
vamos dar aos Estados que realmente são produtores de 
petróleo na plataforma continental uma pequena cota na 
participação dessa riqueza. 

Na realidade, disse bem V. Ex.', esses grandes projetas 
trazem enormes problemas para os Estados. O desloca~ 
menta de mãowdewobra para essas regiões exige dõs go~ 
vernos dos Estados uma infra-estrutura maior na ãrea de 
educação, de saúde, de segurança, sem que haja retri~ 
buição de espécie alguma, a nãO sé, no caso, esses im~ -
postos minúsculos sobre minérios e agora o rofalties. 

Espero, portanto, que V. Ex• tenha feito uma boa pro~ 
fecia, quando sugere que nã,.o vai haver problema para a 
aprovação desse projeto. 

O Sr. Alberto Siha- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
todos estamos fazendo votos para que os campos petroH­
feros da faixa continentaJ fronteiriça ao Estado de V. Ex• 
sejam tão promissores quanto as manchetes dos jornais 
dão. Faço votos também que se consiga aprovar esse 
projeto de lei a que há pouco se referiu o nobre Senador 
por Sergipe, no sentido de que os Estados tenham uma 
participação, afinal, na riqueza que sai do seu território. 
Aproveito a oportunidade para lembrar que deveríamos 
estar a postos, logo a seguir, e fazermos uma proposição: 
já que os poços estão numa situação excepcional, como 
os próprios jornais disseram e V. Ex• aqui confirma, que 
esse óleo, ao que tudo indica será crescente, porque' diw 
zem que a bacia do Pará é SUperior à de Campos, que 
esse óleo saido do seu Estado seja refinado lá mesmo, e 
que a PETROBRÁS monte uma refinaria em Belém, ou 
na Ilha de Marajó, ou onde for mais próximo do atendi­
mento, porque lembro agora o episódjo da falta de com­
bustível em Roraima e em Rondônia ultimamente. Leva­
se o óleo refinado de refinarias tão distantes, a tal ponto 
que são gastos dois litros de combustível para se levar 
um lítro até o interior da Amazônia. Se a refinaria fosSe 
no Pará, essa distância seria reduzida de muito, e, aí, seu 
Estado teria os benefícios de uma instalação industrial 
do porte de uma refinaria. V. Ex• desde já conta com o 
meu apoio numa proposiÇão neste s·eptfdo à PE­
TROBRÃS. 

O SR. Hl!:LIO GUEffiOS - Muito obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Alberto Silva. 

De fato, fiquei outro dia impressionado com a infor~ 
maçã<:> de que a PETROBRÁS,_ para transportar óleo 
Diesel para os Estados do Acre e Rondônia, gã.sta, em 
r~lação a cada litro, dois litros de consumo. Parece um 
a_bsurdo, um disparate. Na cidade de Manaus jâ existe 
uma pequena refinaria, a Retiniria Sabá, que poderia ser 
a_:mpliada para atender à demanda dess~ Estados. 

Realmente é um absurdo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
reS, que a PETROBRÃS gaste dois litro.s Para ~ntregar 
om -litro de óleo em Rondônia e no Acre. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuando o 
meu _roteiro das sortes azaradas e azarentas com o Esta-

- - dei do Parã, trago ao conheciment() da Casa fato muito 
recente, e v.- Ex•s já sabem, porque jã bastante discutido 
liq-i.i.i: 0-problemã--da -CAPEM I, que foi uma das _espe­
Cariças para a economia do meu Estado e qui redundou 
nuin fracassq colossal. Seriam desmatados 216 mil hecta­
res~ e depois bastariam 65 mil. Afinal, não se desmatou 
riada, não se tirou madeira nenhuma, a madeira apodre­
ceu e não se ganhou divisa nem imposto nenhum com a 
exportação dessa- madeira. 

O pior, Sr. Presidente, é que, além da queda, há coice. 

Há uma denúncia do Presidente da Sociedade de 
Agronomi"a do Rio Grande do Sul - ora, vejam só, o 
fato estã acontecendo no Pará e é preciso que um gaúcho 
saia lá dos Pampas para denunciar à Nação um fato 
gravíssimo! 

Sr. Presidente, porque não vai haver tempo para odes­
matamento da área necessâria ao reservatório de Tucu­
ruí, já começaram as experiências, usando o agente Ia­
ranja, a dioxina, para desfolhar a mata que vai ser sub­
mergida pelas águas de Tucuruí. 

O Sr. Alberto Silva - Ê o pó da morte. 

O SR. H~LIO Gl/EIROS - Sr. Presidente, me diz 
muito bem aqui o nobre Senador Alberto Silva. A dioxi­
na, o agente laranja, é conhecido como o pó da morte, e 
foi usado no Vietnã comO uma arma nojenta, cruel, de­
sumana - dos Estados Unidos contra o Vietnã. 

Pois bem, aquilo que o Mundo inteiro censurou nos 
Estados Unidos como uma represália injusta e cruefpara 
com o povo vietnamita, está sendo usado agora, como se 
fosse _coisa científica, no meu Estado, porque não hOuve 
tempo para o desmatamento. Porque há risco de a mata 
submergida causar problemas ao funcionamento das tur­
binas da Hidrelétrica de Tucuruí, que deverão ser ativa­
das no próxlrrio ano, o Governo está autorizando, clan­
destina ou solenemente,_ o uso da dioxina, desse agente 
laranja, para o desfolhamento e o desmatamento da ãrea 
do reservatório que deverã ser inundada pelas águas da 
--sã~ragem de Tucurui. -

Sr. Presidente, claro que até agora foram usados ape­
nas pequenos gramas ou miligramas, mas, segundo o 
prõjeto, lá deverão ser usados 180 gramas desse agente 
laranja, dessa tal dioxina. Acontece, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, qUe 180 gramas de agente laranja dão para 
destruir toda a populaçã9 de Nova Iorque. 180 gramas 
necessáifos aO desmãtamento de Tucuruí importarãO--ex­

_t_enninio de tOda a população de Nova Iorque. Meu Es­
tado não tem nem um terço ou um quarto da população 
de Nova Iorque. Sr. Presidente e Srs. Senadores, pratica­
mente toda a população do Estado do Pará e circunvizi­
nhanças, porque aquilo é jogado dentro d'água e nin­
guém sabe aonde vai parar, estã sob ameaça de morte, 
porque, imprevista ou criminosamente, o Governo está 
autorizando essa experiência com o agente laranja em 
Tucuruf. 

O Sr. Alberto Silva- Permite-me V._Ext mais um 
aparte? 

_O SR. Ht:LIO _CUEIROS - Concedo o aparte- ao 
nobre Senador Alberto Silva, com muito prazer. 

"!er_ca-feira I_~ 4~3~ 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex• saltou de um problema para outro. O .segundo é 
ainda_tTI-iiiS importante do que o primeiro. O que V. Ex• 
faz nesta tarde é uma denúncia grave. Vi a notícia do 
agrônomo dos Pampas, que denunciou à Nação o risco 
que estava correndo o seu Estado com a utilização do pó 

-_ da morte, para fazer o desfolhamento da floresta. Mas, 
quero aproveitar a oportunidade, nobre Senador Hélio 
Gueíros, para perguntar se será possível que o Brasil 
continue, e não haj.a ninguém para tomar uma providên­
cia? Por exemplo; a floresta, devido ao tal estouro da 
CAPEM!, não foi retirada, e V. Ex~ mesmo declarou 
aqui, que, por causa disto, estão exportando as toras em 
prejuízo dos madeireiros do seu Estado que investiram 
em serrarias para exportar a madeira trabalhada, quan­
do há uma autorização para exportar em toras. E, ainda 
se quer destruir o resto da floresta, ou o que ainda não ti­
raram que, talvez, seja maior do que o que já foi tirado, à 
custa de pó importado- o pó é importado, não o fabri­
camos aqui. Nobre Senador Hélio Gueiros, atrasar a 
inauguração ou o fechamento do lago de Tucuruí, não 
traria prejuízo maior a este País do que o prejuízo que te­
remos em não retirar aquela madeira, porque energia 
para o seu Estado, nobre Senador, a Usina de Sobradi­
nho e mais a de ltaparica, que está sendo construída, 
com o linhão que está montado desde Sobradinho até 
Belém, poderia agUentar cinco anos de fornecimento de 
energia enquanto, não uma nova CAPEM I mas os ma­
deireiros do Pará, retirassem essa madeira. Ao tempo 
que estamos pedindo uma trégua ao FMI, vamos pedir 
uma trégua à ELETROBRÃS, de três anos, para que os 
madeireiros- da terra de V. Ex• se organizem e retirem a 
madeira, porque <~.inda há tempO, e creio que não hã ne­
cessidade e nem urgêndã da inauguração da Usina de 
Tucu-ruí, quando no Parã há uma linha capaz de levar 
energia, por cinco anos mais, para o desenvolvimento 
daquela região. Era o que cu queria acrescentar ao dis­
curso de V. Ex' 

O SR. HltLIO CUEIROS- V. Ex•, nobre Senador 
Alberto Silva, tem razão quando não julga tão imediata 
e _urgente _a inauguração da Hidroelétrica de Tucuruí. 
Até porque, eminente Senador, saiba V. Ex• que a Hi­
droelétrica de Tucuruí foi construída para atender às ne­
cessidades da ALBRÃS e da ALUNO R TE, Que iriam 
beneficiar a baUxita originária do rio Trombetas, e pos­
teriormente a alumina. Quando o Governo começou a 
implantar a ALBRÁS e ALUNORTE, no município de 
Barcarena, no meu Estado, uma multinacional, a AL­
COA, resolveu fazer concorrência ao Governo do Brasil, 
montando a mesmíssima coisa em São Luís. Por sinal, a 
população de São Luís se rebelou, pois realmente se trata 
de uma indústria altamente poluente, foi para as ruas, 
houve quebra-quebra, houve muita confusão, mas o fato 
é que a ALCOA está se instalando em São Luís. 

O pior, nobre Senador Alberto Silva, é que a ALCOA, 
com o beneplácfto do Governo Federal, não se sabe co­
mo, vai fazer concorrência a ele próprio, pois a 
ALBRÁS e a ALUNO RTE são subsidiãrias da Vale do 
Rio Doce, e está oferêcendo ·à ALBRÃS, alumina a 
preço inferior ao_ do mercado internacional. Ora, nobre 
Senador, de esmO-la,-grande Cego deve desconfiar. Mas, o 
Brasil não desconfia que a multinacional está ali para 
prejudiCa-r a impl3.ntãção do Projeto de alumina e alumí­
nio no Estado do Pará, que são legitimamente nacionais. 
Retiro o legitimamente, porque hã parceiros nipônicos, 
mã:s, de qualquer forma, a maioria ê da Companhia Vale 
do Rio Doce. O fato é que não está sendo considerada 
urgente, para o Brasil, a implantação dos dois projetas, 
porque a ALCOA estã pretendendo fornecer alumina a 
preço abaixo da cotação do mercado internacional, para 
a Vale do Rio Doce. 

Isso é apenas para mostrar que V. Ex• tem razão quan­
do diz que não é tão urgente a inauguração da Usina de 
Tucuruí, embora saibamos que será uma decepção para 
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o povo do meu Estado, se por motivos menores essa usi­
na não se inaugurar. A final de contas, já sofremos muito 
por causa dessa construção, já tivemos muitos proble­
mas de infra-estrutura, de eduçaçào, saúde, segurança, 
etc, e queremos, é claro, a inauguração imediata de Tu­
curu(. Mas, V, Ex~ tem razão quando adverte para os pe­
rigos de uma inauguração -apressada, porque, embora se 
diga que a mata submergida não vai provocar ácidos e 
problemas para a turbina, a verdade é que a experiência 
é outra, inclusive no meu Estado. Nós temos a Hidrelé­
trica de Curuá-Una, eminente Senador Alberto Silva, 
cujo reservatório não foi desmatado, com capacidade 
para 25 mil quilowatts. Agora, as turbinas se deteriora­
ram por causa da açào dos ãcidos, e a nossa CELPA, a 
Centrais Elétricas do Pará, teve que gastar 2 ou 3 bilhões 
de cruzeiros com capeamento das turbinas de Curuá­
Una. Ora, se as modestas turbinas de Curuá-Una exigi­
ram um reparo de 3 bilhõ_es de cruzeiros, imagine V. Ex.', 
turbinas de 3 milhões e 7 milhões de quilowatts como as 
de Tucuruí. De modo que é_ um risco muito grande que a 
ELETRONORTE está assumindo, fazendo a inundação 
do reservatório mesmo sem o desmatamento. E talvez 
seja por isso, eminente Senador Alberto Silva, que ela 
agora esteja usando o agente laranja, essa dioxina para 
desfolhar as matas, para evitar que mais tarde surjam es­
ses probfemas. 

Mas Sr. Presidente e Srs. SenaOores, a essa denúncia 
eu apenas faço eco, porque ela é de autoria do presidente 
da Sociedade de Agronomia do Rio Grande do Sul, que 
está denunciando à Nação, embora sem muita repercus­
são, que a ELETRONORTE, ou seja lá quem for, está 
usando a dioxina, ou agente laranja, para fazer o desma­
tamento do reservatório de Tucuruí, res~ryatôrio que 
não foi desmatado_ por falcatruas e irregularidades prati­
cadas pela CAPEM I. E, agora, o povo do Pará, que já 
sofreu todos esses prejufzos, está sob o risco de ter a sua 
saúde comprometida com a presença, nas águas dos rios 
do meu Estado, dessa terrível dioxina. 

Era a denúncia que eu queria dar eco, aqui, no Con­
gresso Nacional, Sr. Presidente. (Muito be~p.!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMÚ!TE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo __ a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, Líder ao 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM )I! AIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Mário Maia- Raimundo Parente­
Claudionar Roríz-::_ Gal vão Modesto- João Castelo 
-João Lobo- Luiz Cavalcante- Albano Franco­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Alfredõ Campos - Derval de 
Paiva~ Roberto campõs..:. José FrageUi- Enéas Fa­
ria- Jorge Bornhausen - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 110, DE 
1983 

(Incluído em Ordem çlo Dia nos termos do art. 
51,§ 3"', in fine, da ConstituiçãO.:.:: 2~t Sessão c) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 110, de 1983 (n"' 946/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públisa, que altera a Lei n~" 6.099, de 12 de setembro 
_de 1974, que "dispõe sobre o tratamento tributário 
de arrendamento mercantil e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei n'1 1.81 I, de 27 de outubro de 
1980, tendo 

PAR-E-CERES ORAIS, favoráveis, proferidos 
em Plenário, das Comissões: 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadore."i que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Hélio Cueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~evidente a 
falta de quorum em plenário, entretanto, a lista de pre­
l!ença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. 
Portanto, vou acionar as campainhas chamando os Srs. 
Senadores para que compareçam ao plenário. 

A sessão será suspensa por 10 minutos. 

(Suspensa às 16 horas e 5 minutos, a sessão é rf.a­
berta às 16 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE:_ (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presi­
dência se dispensa de proceder a verificação. A votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão ordínãria. 

Em r~zão dis_so, os demais itens da pauta, n~s 2 a 7, cu­
jas matérias, Requerimento n9 793/83; Projetas de Lei 
do Senado n•s 280/80; 39, 70 e 21/83; e 337/81, têm sua 
apreciação adiada para a sessão ordinária de ama!lhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Estava inscrito Para falar no último dia 12, quando fo­
mos surpreendidos pelo inesperado e violento impacto 
relativo à enfermidade que atingiu o nosso Presidente, 
Senadq_r Nilo Coelho. -

Pretendia analisar alguns aspectos do Seminário sobre 
o Papel do Poder Legislativo numa Democracta Moder­
na, iniciativa promovida por ele, reveladora da sua preo­
cupação fundamental, no decorrer de sua trajetórir;t poli­
tica, ou seja, o aprimoramento, a valori2;ação e o cres­
cente prestígio do Congresso Nacional. 

Fiel a essa arraigada convicção, que tern norteado o 
seu desempenho político, o Senador Nilo_ Coelho d~u 
uma demonstração desse seu propósito, logo ao assumir 
a Presidência do Senado Federal, quando pronunciou 
memorável discurso, de repercussão nacional, manifes­
tandg a sua inabalável posição rfõ primádo da política, 
sobre a tecnoburocracia. 

Desde então, a sua coerência, revelada em várias opor­
tunidad_es,_ proporcionou o respeito e a admiração dos 
seus colegas e do povo brasileiro. 

Amigo e seu velho companheiro, desde longos anos, 
quando, juntos, cursamos a tradicional Faculdade de 
Medicina da Bahia, já conhecia os atributos que caracte­
rizavam a sua personalidade como homem de convicções 
liri:nes, corajoso e combativo. 

Foi surpreendente verificar, em toda a sua amplitude, 
como repercutiu, em todos os setores, a ocorrência que o 
vitimou, deixando sensibilizados, não sOmeilte- os seus 

Outubro de 1983 

colega~ da C.ã!llara e do Sena~o, sem qualquer colocação 
partidária, assim como a opinião pública de todo País. 

Passo ag_ora, a formular o pronunciamento que deve­
ria ter feito na quinta-feira passada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. L9U_RIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente SenadOr José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex' tem razão. Todos nós senti­
mos a doença do nosso Presidente Nilo Coelho. Há pou­
cos minutos mantive cantata com Dona Maria Tereza, 
sua senhora, e com os seus familiares, em São Paulo, e, 
graças a Deus, o Senador Nilo Coelho passa bem, está-se 
recuperando, e, se Deus quiser, dentro de alguns dias es­
tará de volta ao nosso convívio. São os votos que eu, V. 
Ex~ e todos nós fazemos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V, Ex•, 
eminente Senador José Lins. Também, hoje, tive oportu­
nidade de telefonar para lã e tive a satisfação em saber 
que o Senador Nilo Coelho ~t_á se recuperando. Confio 
t:m Deus que, dentro em breve ele estarã, novamente, en­
tre nós. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado Federa( i! o 
Serviço de Divulgação e Re(ações Culturais dos Estado~ 
Unidos da América dó Norte promoveram, conjunta­
mente, no decorrer de três dias de proveitoso intercâm­
bio de informações e de fecundos debates, um magnífico 
Seminário sobre o Papel do Poder Legislativo numa De­
mocracia Moderna. 

Os trabalhos do Seminário, realizado no Auditório 
Petrônio Portella, ~do Senado Federal, durante os dias 
20, 21 e 22 de setembro passado, tiveram como Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente, os Senadores Nilo 
Coelho e Henrique Santillo. 

O Ministro Harry Kopp, em nome da Embaixada dos 
Estados Unidos e do Serviço de Divulgação e Relações 
Culturais (USIS), apresentou os três conferencistas 
norte-americanos, especialmente credenciados - o ex­
Senador Robert Griffin, e os Professores Walter Oleszek 
e Roger Davidson, da Divisão de Pesquisas da Biblioteca 
do Congresso Americano, sendo todos renomados cien­
tistas políticos, comprovadamente talentosos, experien­
tes e dotados de excepcional cultura. 

Os eminentes conferencistas apresentaram, nos parâ­
metros estabelecidos pelo Seminário, uma ampla e pro­
funda avaliação da situação atual do Congresso Norte­
Americano, versando sobre os mais variados ângulos, 
problemas específicos de natureza estrutural, a organi­
zação, o funcionamento global, o desempenho das co­
missões, o processo legislativo, as técnicas e procedimen­
tos básicos, o controle do Orçamento e da Política Exter­
na, as atividades legislativas, a atuação dos partidos polf­
ticos e dos congressistas, em geral, o relacionamento 
com os Poderes Executivo e Judiciário, a Suprema Cor· 
te, a Imprensa, a Opinião Pública e os Grupos de Inte­
resse. 

As exposições formuladas pelos professores Griffin, 
Oleszek e Davidson foram analisadas e debatidas pelos 
seguintes comentaristas b_rasileiros: os Professores Cân­
dido Mendes, Josaphat Marinho, Orlando Carvalho, 
Vamireh Chacon e Walter Costa Porto; os Deputados fe­
derais Freitas Nobr!! e Pratini de Moraes; e pelos Sena­
dores Roberto Campos e Severo Gomes. 

Seria impossível resumir, nos limites preestabelecidos 
deste pronunciamento, a densidade técnico-cultural, ou 
simplesmente informativa daquele Seminário recêm­
enceriaao, que proporcionou um brilhante, convincente 
e útil diálogo, travado a respeito da transcendental mis­
são do Poder Legislativo no cenário atual das realidades 
brasileiras e norte-americanas, as quais, por sua vez, Stl 

inter-relacionam no contexto mais amplo de uma con-
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juntura internacional saturada de impasses de toda a or­
dem, que se traduzem, sobretudo, nos países subdesen­
volvidos, no trágico círculo vicioso da hiperinOação, do 
desemprego, da recessão, dos perigosos conflitos e ten­
sões sociãis geradoras de--ieglrl,es ditatofiais, e do espec­
tro das guerras civis que já ensangíientaram diversos paí­
ses, 

Conlo é natural, o Serviço Crãtico do Senado Federal·­
deverá editar os trabalhos do Seminârio, proporcionan­
do, destarte, valiosos subsidias e informações de grande 
utilidade para os parlamentares, cientistas políticos, so­
ciólogos, técnicos, administradores, e estudiosos em ge­
ral, ou seja, todos quantos, direta ou indiretamente, se 
interessam pelo aprimoramento e bom desempenho do 
Poder Legislativo. 

Mas, r1esta oportunidade, desejo prímordíafménte, 
acentuar a excepcional categoria e valor cultural do dis· 
curso pronunciado pelo Senador Nito Coelho ao ensejo 
da inauguração do Seminário. 

Calorosamente aplaudido pelos partícipantes inscri~­

tos, - dentre os quais convém assinalar a presença de 
numerosos professores universitários, autoriCI.ades e par­
lamentares de todos os Partidos,- o Senador Nilo Coe­
lho proferiu, na verdade, uma autêntica e sucinta confe­
rência sobre o panorama e as perspectivas do Poder Le· 
gislativo, nesta fase turbulenta da História contemporâ· 
nea, quando as oscilações e impactos conjunturais, a 
nível planetário, ameaçam a própria sobrevivência das 
instituições parlam-entares. 

Com realismo e eloqüência, o Senador Nilo C_oelho 
fez questão de asseverar;, ........ é minha inabalável con­
vicção a de que o Executivo só é realmente forte, conse­
qüente e legítimo, se tiver, comO- parceiros de Poder, um 
Legislativo na plenitude de suas prerrogativas e um Judi­
ciário na mais ampla e absoluta independência e liberda­
de". 

E, mais adiante, em seu pronunciamento, o Senador 
Nilo Coelho relembrou um axioma da sabedoria popu~ 
lar, que diz: 

"Ninguém é tão rico que não possa receber, nem 
tão pobre que não possa dar, nem tão sábio que não 
possa aprender algo mais." 

A fim de justificar a sua iniciativa ao promover a reati­
zação do Seminãrio sobre o papel do Poder Legislativo 
numa Democracia moderna, mas, deixou hem claro que 
"o povo brasileiro não desejava copiar quaisquer mode­
los alienígenas porque não é papel carbono de nenhum 
outro povo". ------

Finalmente, ao declarar iniciados os trabalhos do Se~ 
minário, o Senador Nilo Coelho reverenciou a memória 
do inesquecível Senador Aura Moura Andrade, cujo de­
sempenho como Presidente do Senado Federal adquiriu 
dimensões de grandeza histórica. 

São estas as razões que me levam a solicHar a incorpo­
ração do discurso do Senador Nilo Coelho aÕ texto des­
tas b-reves considerações e, ao mesmo tempo, 
congratular~me com o Senado Federal pela ressonância e 
êxito integral do Seminário sobre o Papel do Poder Legis­
lativo numa Democracia Moderna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem! 
PaJmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOUR!VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O SR. NILO COELHO- Ê com muita alegria e espe­
rança que saúdo os participantes deste SemináriO sobre 
"O Papel do Poder Legislativo numa Democracia Mo­
derna", promovido pelo Senado Federal e o Serviço de 
Divulgação e Relações Culturais dos Estados Unidos-da 
Amêrica, aqui representado pelo Ministro Harry Kopp._ 

Este encontro é um dos eventos mais auspiciosos para 
a comunidade parlamentar brasileira, para os servidores 

da Casa e estudiosos de ciências politicas, não somente 
pelo nível elevado de competência do auditório e dos co­
municadores, mas também pela perspectiva que se abre 
ao nossa maior entrosamento com os sist_emas parlamen­
ta~eS e legislativos de outros países dQ mundo. 

Ao proceder à abertura deste seminário, lanço o~ 

olhos para o mapa da Amêriea Latina e constrange-me 
constatar que o Poder Legislativo inexiste em vários paf­
ses e em outros- não exerce papel relevante. 

Aqui no Brasil ele ainda se encontra um tanto mutila­
do de suas prerrogativas fundamêntais, deixando, assim, 
de cumprir algumas de suas mais importantes finalidades 

--~o definir dos rumos da vida nacionaL Por esta razão, 
está isento do mérito de algumas veredas tortuosas por 
que passa a Nação na atualidade. 

Os povos, c_omos os indivíduos, tém suas próprias e di­
ferenciadas impressões digitais. Cada qual busca ou_ deve 
buscar a forma democrática de governo mais consoante 
com as suas características de cultura, etnia e ambiência 
sodã.t:-pOUco irrlPoria-o-siStema de governo. O essencial, 
por ser fundamentalmente legítimo é que garanta voz e 
poder ao povo. 

Não tenho receio, como alguns puristas liberais, de 
adjetivar a democracia, ou os sistemas democráticos de 
governo, embora -acredite que fora de certos limites e ca­

-racterísticas ela "existe ou não existe'', "é ou não ê". 
Existindo a denlocracia, pode classificãr:se em diversas 
modalidade:): A democracia parlamentarista monãrqui­
ca, como a britânica ou a espatlhÕla; a parlamentarista 
republicana, como a alemã federal ou a itallana; a presi­
dencialista, como a americana; ou a híbrida, como a 
francesa. 

Existem democracias recentes, antigas e modernas, 
mas não se pode co.rfceber e implantar um modelo único 
capaz de servir a contento todas as nações, em suas dife­
refifes-características e estágioS de evolução política e so­
cial. 

E o que mais caracteriza a existéncia e o nível de aper­
feiçoamerHo de uma democracia é a legitimidade com 
que o povo exercita a sua voz e o seu poder soberano do 
processo regulador da sociedade, em suas interrelações 
de direitos e deveres, nos diversos níveis da estrutura so­
cial, no harmonioso equilibrio entre os poderes consti­
tuídos. Asaúde e a vitalidade de um sistema democrático 
podem ser avaliados pelo nível de desempenho e autono­
mia do Poder Legislativo na sinfonia que executa com os 
demais poderes. 

_ 9s _raíses reg!dos por esse principio desmentem a tese 
de que o Legislativo no mundo esteja em crise. E é lntei­
Tamente -(alSO Que um planejarrietlto forte exija, como 
contrapartida, um governo fraco. Sólído ê o sistema par­
lamentar da Grã-Bretanha, onde a Primeira-Ministra é 
conhecida como a "Dama de F~rro". A República Fede­
ral_da Alemanha sai_u de um monte imensurável de es­
combros e ruínas a que se viu empurrada_ por um férreo 
regime ditatorial, para construir, sob o regime democrát­
cio, uma era de admirável g~andeza econômica e pro­
gresso social para o seu povo. 

O mesmo ocorreu com o Japão, onde a autocracia e o 
absolutismo imperial deram vez à vontade e mando do 
povo, ainda traumatizado pela experiência nuclear. 

Esses exemplos são de nações que ado taram o sistema 
parlamentar âe goverrio. Isto não significa, no entanto, 
que nos regimes presidencialistas, o Poder Legislativo te­
nha, necessariamente, de perder substância. O próprio 
sistema tem os seus mecanismo reguladores e de contro­
lar os excessos ou abuso de poder da autoridade, como_ 
no exemplo recente dos Estados Unidos. onde Richard 
Nixon que, segundo abalizado depoimento de um cien­
tista político, cho::gou a concen~rar poderes equivalente.-; a 
um imperador romano, e se viu compelido à renúncia, 
quando o Senado resolveu investigar o abuso de poder 
cometido pelo Presidente. 
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E minha inabalável convicção de- que o Executivo só ê 
realmente forte, conseqüente e legítimo, se tiver, como 
parceiros de poder, um legislativo na plenitude de suas 
prerrogativas e um Judiciário na mais ampla e absoluta 
independência e liberdade. 

E o povo, que o Parlamento encarna, é a única fonte 
de poder legal e de autoridade legítima; este principio, 
que está em nossa Constituição, não carece, como os teo­
remas, de prova de verdade; esta comprovação decorre 
da própria sabedoria e da experiência da bumanidade. 
Creio, pois, profundamente equivocados, os que bus­
cam fora do poder do Parlamento, onde a Nação está di­
reta ou intimamente representada, a implantação do 
processo po!ít[co e seu contínuo aperfeiçoamento. 

Não é o Estado que outorga à Nação o direito de ser 
democrática. Se assim fosse, ele, o Estado, se colocaria 
acima da sociedade. da qual resulta. E quando assim 
acontece, o povo se vê usurpado do poder pela tirania. 

Considero da maior importância a realização deste se­
minário, cujos temas devem merecer toda a reflexão e in­
teligência dos numerososo participantes que aqui se reú­
nem em torno de conferencistas e debatedores do mais 
elevado gabarito nacional e internaciona~l. 

AqUt temos, entre nós, um parlamentar que passou 
mais de 20 anos no Capitólio, exercendo sucessivos man­
datos eletivos, o Senador Robert Grlffm, também pro­
fessOr de Ciência Política. 

Mais dois grandes hof!:i_ens da Ciência PoHtica na 
Améric:i 0- acoinpanham nas exposições que ouviremos: 
são os professores Roger Davidson e Walter Oleszeck, 
freqüente"mente convidados para conferências em todos 
países do mundo. 

Estamos bem lembradas que nos Estados Unidos e 
não só da França vieram as maiores e mais constantes 
inspirações constitucionais do Brasil, uma ligada intima­
mente à outra: não esqueçaínos que a Revolução Ameri­
cana antecede à Revolução Francesa de 1789. O hiStoria­
dor francês Pierre Gaxotte foi dos primeiros a apontar 
até uma inOuência daquela sobre esta, inclusive através 
dos cantatas dos primeiros embaixadores dos Estados 
Unidos .em Paris, Benjamin Franklin e Thomas Jerfer­
son, com os conspiradores, principalmente girondinos. 

Trata~se de algo mais que um mero detalhe histórico. 
A constituição americana está em vésperas de comemo­
rar seu bicentenário, votada e proclamada que foi. em 
1787, portanto a: mais antíga em viiência até hoje, sele­
varmos em conta que a Constituiç-do inglesa consta, na 
realidade, de sucessivos documentos, começando pela 
"Magna Carta" desde 1215. E, outro pormenor de gran­
de significado,-a constituição de 1787 continua a ser a 
mais sintética e concisa que o mundo já conheceu, em 
seus sóbrios seis artigos e muito mais numerosas emen­
das que não lhe alteram o texto original, lição de realiS­
mo e prudência. 

Do nosso lado, para comentar as palestras, num com­
parativo com as nossas concepções e convicções políticas 
e experléncia parfamentar. temos um elenco de debate-­
dores bastante representativo de nossa comunidade par­
lamentar e docente universitária: 

Professor Vamireh Chacon, escritor e professor uni~ 
versitário; 

O eminente Professor- Josaphat Marinho, ex-Senador, 
grande jur!sta, e tUm bem professor de Ciéncia Politicai 

Senador Roberto Campos, um dos maiores nomes da 
Econorllia e âa AdÍninislração; 

Professor Walter Costa ?orto, professor, jurista e es­
critor de temas polftícos; 

O eminente Deputado f-';·eitas Nobre, hãbil e experi­
mentado parlamentar no campo úas lidcranç:c;. e do pro­
cesso legislativo; 

Deputado Praüni de 1\~oraes, ex-Ministrv, com várias 
missÕes e estudoS e trabalhos oficiais no exterior, um ad­
mirável currículo; 
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Professor Cândido M~ndes de Almeida, advogado, 
professor e reitor universitário, membro e dirigente de 
várias organizações internacionais relacionadas com o 
estudo du Ciência Políti_c<!; 

Senador Severo Gomes, t;,J.mbém cx~Mínistro, empre­
sárío,- córri lima- graiide folha de serviços_ prestados ao 
País; 

Professor Orlando M. Carvalho, também um grande 
nome do cenário e da cultura brasileira. -

Assim como nos debates temos alternadamente cons­
ciências de apoio e de oposição ao Governo, também na 
Presidência dos trabalhos a oposição e a situação se al­
ternarão ri um exemplo salutar de exercício democrático, 
evitando, em qualquer caso, que este encontro se trans­
forme em manifestação política alheia aos objetivos des­
te encontro, que deve buscar o intercâmbio de_experiên­
cias e convicções, visando o aperfeíçoamei1to parlamen­
tar e legislativo. 

Todos esperamos que as idéias lançadas neste semi­
nário e os debates dele decorrentes se constituam em va­
liosos subsídios para o ap-rimotamen:to de nossas insti­
tuições e- de nossa consciência polftica; 

Lembro, neste momento, uma afirmação _da sabedoria 
popular que diz: 

"ninguém é tão rico que não possa -receber, 
nem tão pobre que não possa dar; 
nem tão sábio que nào possa aprender algo mais." 
Sem copiar modelos, mesmo porque o povo brasileiro 

não é papel carbono de nenhum outro povo, útil_ será co­
nhecer, mais profundamente, as experiências alhç(as, 
para evitar erros d_esn~cessários e garantir st;_guras co"n­
quistus. 

O Senado recebe, com muita alegria e hospitalidade, 
todos os participantes deste encontro, aos quais, nacio­
nais e estrangeiros, deseja pleno sucesso no_s trabalh_os 
que agora se iniciam no ~mbito do Direito ConstitUcio­
nal. 

O Brasil é um País vocacionado para o diálogo, assim 
o tem atestado a história de nossa formação, indepen­
dência_ política e consolidação de seu espaço territorial. 

A nossa feição nacional está delineada em nosSos sén• 
timentos de amor à paz, de respeito ao direito" universal 
de autonomia dos povos, na solidariedade humana, no 
trabalho honesto e no culto do.\> valores espirituais pere­
nes do Cristianismo. Nas américas ~>omos o país de 
maior extensão de fronteiras com diferentes paç_Qe:s com 
as quais, ao longo dos séculos, vivemos num relaciona­
mento amistoso e fraterno, e num clima salutar de res­
peito mútuo. 

Somos um povo que acredita no deus que éã-chave do 
Universo e a incógnita dos problemas insolúveis, no 
Deus que é a harmonia entre as desarmonias da criação, 
que resplandece na santidade dos justos e troveja -~a 
consciência dos maus, que semeia na inocência das 
crianças e colhe na experiência dos velhos. 

Hão de passar no vórtice dos tempos as idéias, os-siste­
mas, as escolas, as filosofi<!s, os governos, as raças e as 
ciVilizações, só a intUTÇãã-áC: Deus não cessa de explender 
no fundo invisível do pensamento, como o mais remoto 
dos astros nas profundezas do éter, Primeiro perecerá a: 
humanidade que deixar de ver aceso na estrema do hori­
zonte esse ponto luminoso. 

Com esta concepÇão expressou-se Rui Barbosa, 
dirigindo-se aos moços do Colégio Anchieta, em 1903, 
definiu a Constituição como a "miniatura políticà da fiR 
sionomia de uma_n_a_c;ionalidade", e a americana, que é a 
constituição vigente mais antiga, _com quase 200 anos, 
como "o maior artefato político da inteligência huma­
na". 

Mas em qualquer país, corilo disse Moura Andrade, 
que hoje o Senado reverencia ª SUJl_memória pode-se 
afirmar do Poder Legislativo: "Somos um Poder sem ar­
mas, ~l:io podemos oprimir, não temos teSourOs para 
corromper consciências, mas somos a última trincheira 
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do~ homens livres, nascemos das lutas dos povos contra 
a tirania e a opressão"', 

Declaro aberto este seminário. (Palmas.) 

O SR. PRF.SIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palaVra ão nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO -(PDS- PI. Pronuncia o se­
guinte discurso, Sem revisão de orador.)--: $r. Pr~siden­
te e Srs, Senadores: 

Estou feliz em poder ler para esta Cas_a, o telex quere­
cebi dando conta de uma providência que havíamos pe. 
dida desta tribuna. Fizemos, há dias, apelo à direção do 
Banco do Brasil, ou do Banco Cetra] para que climinuís­
serri aquelas exigências aesumãnas que eram impostas à­
queles luvradores, àqueles ruralistas do Semi-árido nor­
destino, para fazer assunção das suas dívidas, isto é, para 
ter as suas dívidas prorrogadas. O Banco do Brasil exigia 
nada menos do que doze certidões, o que tornava -quãSe 
que impraticável a confecção destes acordQs, destes en­
ú!ridiinentos~ dessas p'rorrogações. Hoje, recebi um telex 
nos seguintes termos: 

Do: Banco do Bmsil SJA.- Diretoria de Crédi­
to Rural- Brasília/DF. 

Para: Senado Federal - Nesta 
Telex Dirur 83/2671, de 4-10·83 

Exmo. Sr. 
Senador Jo_ão Lobo 
Nesta 

Coffio forma de agilizar a prorrogação dos débi­
tos dos produtores rurais prejudicados pela seca e 
a-tende_ndo reivindic~ção de V. Ex•, comunico que o 
banco autorizou as seguintes medidas, exclusiva­
mente pará os clientes que não tenham cometido ir­
regularidades no curso das operações: 

A) Suspensão de registro em cai'iório, que só se­
rã efetivado em época futura. 

-B) Dispensa de tOdas as certidões. 
,=_Cordial abraço, 

Aiessio Vaz Priri10- Diretor de Crédito Rural. 

Si. Presidente, eu, como disse no inicio do meu discur­
so, estou sensibilizado por ter conseguido que o Banco 
do Brasil mudasse as instruções iniciais, mas quero, tal­
vez encorãjado por esse atendimento, enfatizar que essa 
medida deve atingir a todos, e não somente àqueles que 
nunca tiveram nenhuma irregularidade, ao longo da sua 
vida bancária, das suas operações com o B.anco do Bra­
sil. 

Nós estamos com cinco anos consecutivgs, quatro 
anos de inclemência naque[a região e não seria de se es­
Tranhar que um- ou outro lavrador tivesse cometido algu­
ma inadímpléncia, alguma irregularidade, Já que se vai 
fazer a assunção desses débitos, a prorrogação desses dé-­
bitos, _que se façam a dispensa certidões para todos os de­
vedores do Semi-árido nordestino. 

Sr. Presidente, voltei, agora, da minha região e não sei 
corno aquele povo continua vivendo ainda. Chegou-se 
ao fim de quase tudo, até da resistência físíca, para su­
portarem o sofrimento, a pobreza e a falta d'água, e 
nada de sinal de chuva. As aguadas todas, sem ex9essão, 
secaram e não há sinal de chuva. Apenas ligeiros mar­
macas tentam alegrar ou despertar alguma esperança no 
cOração· dàq'úeia genfe. · 

Assim mesmo, já surge, naquele povo! !Jm pouco de 
esperança, uma certa fé no futuro, fé em Delis, principal­
mente, de__que as chuvas voltarão a çair e_, jq_Qto a i~to, 
vem a preocupação daquele povo. Como eles irão plan­
tar noyamente su_as roças? Porque não sobraram semen­
tes de nada, não há sementeS dé~milho, não há sementes 
de arroz, não há nada para se fazer o plantio na época 
própria, se vier a chover agora, em novembro ou de­
zembro. Então eu queria pedir, neste momento, às auto-
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ridades do Mini~têrio da Agricultura que agilizem, que 
providenciem a distribuição de sementes nos postos pró­
prios pãra isto. E também pedir à Direção do Banco do 
Brasil que inicie Ós linailciam·entos--do custeio. O custeio 
do Banco do Brasil está suspenso, aquela gente não tem 
meios de preparar suas terras, suas roças, para receber o 
plantio quando as chuvas chegarem. 

O Banco do Brasil ainda não providenciou os finan­
ciamentos de custeio da safra. E não há indicação, nas 
agências, de quando serão iniciados esses financiamen-­
tos. 

Sr, Presidente, esperamos que ainda chova, Mesmo 
com o inverno fraco neste ano, temos certeza de que no 
N ardeste ainda choverá, mas vai pegar toda aquela 
infra-estrutura destruída, com os lavradores sem nenhu­
ma condição de prepararem suas terras, porque eles pre­
cisam do custeio agrleola para comer e dar o día de ser­
viço em suas roças. Se o Banco do Brasil não acudir ime­
diatamente àquelas populações com os custeios pró­
prios. nada se plantará no Nordeste nesse próximO inver-
no. 

Mesmo assim, com os custeios, é indispensável, e im­
prúcidível Que o Ministério da Agricultura providencie 
a distribuição de _sementes d_e algodão, sementes de mi­
lho, sementes de arroz, enfim, de todas aquelas lavouras 
que praticamos na região do semi-ârido, porque tudo 
que havia já foí comido, já foi dispersado, Nenhum la­
vradOr tem sementes no seu paiol para plantar as safras 
que se aproximam. 

Sr, P.r~idente, eu queria ter a sorte de ser atendido 
nestas reivindicações pelas autoridades _competentes. E 
ati~ vês do S~nado, da voz que ainda podemos levantar 
em_ benefício daquela Região, pedir às autoridades que 
cuidem urgentemente de atender às necessidades míni­
mas daquelas populações, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB --PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O desvendamento e aguçamento da crise do estilo de 
desenvolvimento brasileiro e as novas perspectivas aber­
tas com a mudança políti_ca de 1982 - permitindo ao 
povo do Paraná expressar suas reais aspirações e espe­
ranças- tiveram o condão de despertar o nosso Estado 
para um futuro mais realista e _diverso daquele que nos 
tentaram impor. E nesse despertar, o Governo Richa 
procu;a expressar -tais anseios através de seu Plano de 
Ação para 1983-!986. 

Aí se encontra uma síntese do que, verdadeiramente, o 
povo do Paraná deseja e necessita; e ela corresponde não 
às concepções tecnocráticas solitariamente_ instaladas 
nos gabinetes da Capital, mas ao resultado do diálogo, 
denso, díreto, atinto, entre os homens de partido e os 
mais variados segmentos da população, ao longo da 
campanha polítíca de renovação. 

E tem um cuidado essencial, digno, em não contrapor 
promessas vãs a esperanças reais. Desde logo, o Plano de 
Ação - como voz aberta e franca do novo Governo -
traça seus próprios-limites, ao reconhecer qu~- "ê formu­
lado e será executado dentro de um federalismo sufocan­
te, que centraliza em mãos do Governo Federal os ins­
trumentos políticos, financeiros e leiais que podem, efe­
tivamente, levar a mudanças profundas e duradouras". 
lsfo -íriiJ:>tica em reconhecer, honestamente, que o Estado 
pode traçar su-as políticas dentro de certos marcos, com 
inventividade e atitudes firmes, mas não pode concebê­
las -e- pô-lãs em ptátíca desconhecendo as severas res­
trições que lhe impõem o centraHsmo federal e a depen­
dência fiscal e financeira no que se refere aos recursos es­
tratégicos para fazê-lo. 
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Seu ponto de partida é exatamente o desafio de_ 
propor~se uma nova concepção a respeito do papel do 
Governo Estadual no desenvolvimento paranaense fren­
te à realidade de que 85% da receita do ICM é compro­
metida com gastos de pe.<Jsoal e de que a capacidade de 
investimentos governamentais declinou, entre 1978 e 
1982, de 45% para 29% das receitas dlretas. E de reconhe­
cer que, ainda quando representem apenas 14% das re.. 
ceitas do Tesouro, as Transferências Federais constituem 
recursos de elevado valor estratégico, para a realização 
dos programas fundamentais de fomento econômico e de 
ampliação dos serviços sociais básicos. , 

Entretanto, ao assumir que é possível, com um novo 
en(oque de governo~ redirecionar a ação _estadual para 
objetivos politicamente tegítlnlos, leva em conta que, no 
campo econômico-sociaJ, "o carãtcr mutável de algumas 
políticas fundamentais, llgadas à atividade económica, 
ao nível de emprego e às bases de finãnCiamento goVer-:. -
namental, gera incertezas que impedem a prospecção 
realista do futuro, mesmo o mais imediato". 

Isto, em lugar de ocasionar desalento ou inibição, 
mais aguça o ímpeto de inovar e de buscar soluções alter­
nativas _e não-convencionais; somente víãVeís; quando 
apoiada em amplo respaldo dos diferentes setores da so­
ciedade. É o que fica patente no capítulo do Plano em 
que se expressam as linhas dO -Patraná- que DiSejimos; aí 
se colocam como requisitos hierarquicamente maiores o 
aumento da representatividãdiPolítica do Esiado, a luta 
pela redefinição das relaÇões--da:CcOnomia brasileira com 
a economia mundial e pela redução das disparidad~s ·sa­
ciais e regionais, a atenção enfatizada aos segmentos so­
ciais mais carentes, o fortalecúnentO das pequenas e mé­
dias empresas e a adoção de padrões tecnológicos apro­
priados que privilegiem o trabalho, respeitem os limites 
do_ambiente natural e reforcem a autonomia do Paranã. 

Ou seja, em primeiro plano se coloca como base fun­
damental da ação de governo, o incremento de sua pró­
pria representatividade e legitimidade, A s"er ã.k:ançada 
em dois setores principais: a prática democrática e a me­
lhoria das condições de vida dos paranaenses. 

Nesse primeiro setOr s.e eXpressam conquistas bãsicas 
como a crescente democratização do exerckio do poder, 
a abertura de maiores espaços e instr-umentos para a par­
ticipação comunitária, a prática de máxima austeridade. 
parcimónia e respeito no trato da coisa pública. e uma 
franca abertura do Governo à fiscalização e ao contrOle 
público. 

E no segundo, os conteddos de ação que visam a ino­
var a tecnologia de governo para melhor gerar e distri~ 
buir os benefícios do desenvolvimento. E neste aspecto 
vai o que há de novo da proposta de governo;. ··ousar e 
inovar nas formas pelas quais o Estado enfrenta os 
problemas e os resolve", e no "cdar ou desenvolver no­
vas tecnologias de intervenção, mais apropriadas à quan· 
tidade e ao tipo de recursos e limitaÇões típicas do Para­
ná". Atitude com as quais se Possam amPliar a -capacida­
de de gerar empregos, preservar as escalas humanas de 
produção, respeitar as limitações do meiO ambiente, uti­
lizar fatores mais abundantes e diminuir a dependência 
do sistema económico paranaense. 

Um cuidado especial, neste Plano, é dadQ ao conteúdo 
e ao enfoque dos problemas estaduais, na linha de que 
perguntas bem formuladas resolvem metade do esforço 
de boas respostas. Não cabe aqui ressaltar inais do ·que 
nos pontos mais cadentes deste diagnóstico. Em primei· 
ro lugar, a constatação de que o crescimento económico 
e a consolidação ínfra-estrutural do Pafanà, se fo!arri no· 
tá veis e, em alguns casos, até espetaculares, não permiti­
ram elevar significativa e suficienlemenú: os padrões de 
vida da maioria da população do Estado. Mesmo haven­
do se tornado uma das regiões agr[coias mais produtivas 
e roais modernas do País, não foi capaz de evitar o acir­
ramento da concentração fundiária, o desemprego e a 

~;migração de grandes contingentesde_força de trabalho 
rural. E que a_ u~banizaçào conseqüente a esse aprofun­

-damento dã queStão agrária trouxe mais ônus e dese­
quilíbrios do que pode enfrentar um estilo de crescimen· 
to como o que foi praticado. 

No __ caso da meta de industrialização, _em particular, 
apontam-se os problemas capitais. De um lado, a ilusão 
de que, apenas com indústrias altamente sofisticadas tec­
nologicamente e apoiadas em captação externa de capi­
tais, seria possível alcançar unia base estável de desen­
volvimento para o Estado. De outro, o equívoco corres­
-p-ondente, d~ que, concentrado esse processo em alguns 
paios privilegiados. realizar-se-iam efeitos dinamizado­
res sobre o conjunto da economia regional. Ao cabo, o 

- que se obteve, foi uma estrutura ainda mais segmentada 
e compartimeritalizada, em -que se acentuam os dese­
quilíbrios intrarregionais. Basta ver que, entre 1970-

--1980, ã Região Metropolitana de Curitiba aumentou sua 
participação no Valor Agregado e no volume de Popu­
lação Ocupada, no setor industrial, de, respectivamente 
35% e 33%, para 53% e 42%; enquanto isso, os três polos 
}ndustriaís_ do -~n_terior (Maringá, Londrina e Ponta 
~Grossa) Viram deClinar sua particiPação no Valor Agre­
gado, de 37% em 1975, para menos de 25% atualmente. 

Tudo isto implicou em, de um lado, retirar da agrope­
cuária um potencial empregador essencial, sem criar, de 
outr.o, uma efe_tiva capacidade de absorção de força de 
trabalho nas çidades __ Como resultado, o efetlvo de 
.. bóias-frias" alcançou a cifra de 450 mil pessoas, atual­
m_ente, enquatH_o o desemprego urbano chega a atingir, 
hoje, a 9,3% da força de trabalho, ou o equivalente a cer· 
ca de 292 mil trabalhadores. 

Ademais, a distribuição desigual dos frutos do cresci­
mento, a excludência da modernizacão agrícola, o cará~ 
ter inevitavelment(!: lnc_ompleto da industrialização hi­
pe~conc~ntrada proVocaram limitações graves a uma re· 
distribuição da rei1da e do bem estar, além de res~ições 
fiSCais-que impedem ao Governo, arrecadar o suficiente 
para prover ôs investimentos infra-estruturais e sociais 
que. indiretarnente, compensassem estes limites. 

Daí que o Plano de Açào tenha, como propósitos prin­
cipais, medidas voltadas ao fomento econômico e à iJJ,l­
-p\antação de infra-estruturas visando à criação de em­
pfeg-OS;ao ateiidimento das necessidades básicas da po­
p-ulaçã~ _- e?1 especial, aos seus segmentos m~nos bene­
fiCiaaõs; e- Um estilo· ct'e geStão do aparelho goverllamen­
tal pautado pela democratização de seu exercício e pela 
participação e controle pela comunidade de seu proces­
samento. 

Neste aspecto, cabe destacar a concepção estratégica 
adotada para levar a cabo estes desideratos. Ã _ con­
cepção elitista de industrialização enquistada, se contra­
põe um intento de integrar e equilibrar o fom_ento aos se­
tores básicos mais avançados. com os não-básicos, que 
devem_ser:_estimulados a auferir os beneficias de indução 
potencializados pelos primeiros. O que leva à questão de 
se incrementar o papel do complexo agroindustrial e de 

~ coiiSfrUÇàO-CíViCllO-IáCfO- Urb-ino; em apoioª- uma revi. 
Sãõ-d3 POlítica agrícola estadual, que será voltada mais 
enfãtii::Umeilte- para os segmentos de abastecimento e su­
primento de matérias-primas, notadamente do ramo de 
alimentos básicos; com menor empenho na agricultura 
de substituição energética e de exportação, já fortemente 
apoiada pelo Governo Federal 

No capftulo das propostas concretas,_que permitem 
_pôr em mirCh·aesSa es-tratégica, vale salientar, no mo­
mento, as seguintes linhas fundamef!tais: 

a) o estabelecimento de uma política de abastecimen­
to articulada,-à polLtica agrícola do setor público; a que se 
associarão pro_gramas de desenvolvimento da pro~ução 
de bens alimentares a nível local; e a promoção de uma 
poli'tica fui1diária voltada para ainpliar o acesso à terra e 

·à preservação da pequena e média unidade de produção. 
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_ b) a reorientação da política de fomento industrial e 
do setor terciário com novo dimensionamento e articu­
laçàa_ __ das agêncis estaduais de apoio técnico e 
_e_conômico-financeiro, para estimular a geração de no~ 
yos empregos diretos e indiretos. 

c) a mudança de concepção das políticas de transpor­
tes, que enfatiza o papel das rodovias alimentadoras1 das 
rCdei rriunicipais- de escoãrriento direto das áreas produ~ 
toras e dos novos padrões construtivos e técnicos de ex­
pansão da malha viária; e em especial, que inclui a preo­
cupação com o potenCial dos sistemas hidroviários; 

d) o destaque atribuído à conquista de um sistema 
aceitável de compensações ao Estado pela perda de áreas 
por inundação decorrente das grandes barragens como 
Itaipu; à busca de formas alternativas de geração e utili­
zação de energia e à ampla extensão da eletrificação- ru­
ral. 

e) a inclusão de poHticas de meio ambiente como peça 
fundamental na preservação de recursos naturais- base 
real da econamia.do,Parná- com enfoque voltado para 
a dimensão, uso do solo, em lugar de concepões de mera 
engenharia corretiva, cara e inócua; associadas a defi­
nições mais claras com respeito à distribuição especial 
das atividades econômicas e à racionalização do proces­
so urbanizatório. 

Sem dúvida, mereceram destaque, ainda, as medidas 
previstas para os setores socíais, em educação, saúde, nu­
trição, habitação e saneamento. Entretanto, este conjun­
to, pela sua dimensão dentro do Plano e pelas orien­
tações políticas e técnicas que lhe são imprimidas, por si 
só já dã uma medida da preocupação fundamentalmente 
equalitária e de cuidado com o homem em que se bas_eia 
todo o propósito de melhoria das condições de vida do 
paranaense. _ 

Diante desta siSteina:tiZação de idéias, concepções, de­
finições políticas e programáticas, cabe a cada paranaen­
se, ponderar e engajar-se num projeto de reorientação do 
estilo de desenvolvimento do Estado. Já não tem perti­
nência olhar para trás e lamentar tudo que deveria ter 
sido feito e não o foi. ImPorta, isto sim, olhar para o fu­
turo e começar desde logo a construí-lo, a partir deste 
Plano de Ação 1983-1986, que, em verdade, aponta o 
rumo a um novo Paranã. 

Era o que tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. p,onun­
cia O_segllinte discurso.)__- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, dia 15 do corrente é para mim, especialmente, e para 
todos nós, por que não dizer, uma data bastante signifi­
cativa. Comemora-se, naquele dia 15 de outubro a data 
consagrada ao Professor. 

Como antigo Professor que exerceu a profissão, du­
rante 2S anos iilinierfuptos, i importância da efeméride 
ê bastante senSibiliiadora--: Tendo sido Presidente da Ãs­
sociação Mato-grossense de Profes_sores e não tendo per­
dido e nem pretendendo desligar-me do vínculo que me 
acorrenta à sofredora classe do Professor, desejo nesta 
data, Senhor Presidente, Senhores Senadores, assinalar, 
a passagem do acontecimento, lembrando a data e desta­
cando o papel do Professor, seja ele de alto_ escalão como 
os das Universidades ou até a mais modesta Professora 
chamada antigamente do Curso Primário (!~> Ciclo) e 
pré-escolar que hoje se procura estimular, vigas-mestras 

_de todo arcabouso educacional. 
Todos os males de uma Pátria como a nossa, Sr. Presi­

dente,. -Srs. Senadores, se formos seguir uma pesquisa 
profunda, encontraremos como um dos males básicos a 
"falta de educação", no sentido global da expressão. a 
tendência nossa _de não praticar a poupança, ao des­
perdício, indisciPlina, e outros mafe_s característicos dos 
povos ainda subdesenvolvidos ou em via de desenvolvi-
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menta indicam O mal maior,_na raiz do problema, ou se­
ja, a educação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo em educação, 
não em alfabetizaçãO; -is(o é, ensinar a pessoa a·ler, asst~ 
nar o seu nome e pouco mais, não encarna o que se dese­
ja, este fato. 

Refiro-me, repito, educação no sentido amplo da pala­
vra. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgar-se em 
condições de educar, professores que percebem quinhen­
tos cruzeiros por mês-de vencimento, ou outros em con­
dições melhores, recebendo hum mil cruzeiros, é im­
possível. 

Ouvimos essa info.rrri.ação _de alguns Secretários de 
Educação de Estados_ Bntsileiros. Poder-se-â, Senhor 
Presiderite, Senhores Senadores, educar alguém, se oa "e­
ducadores", entre aspas, ê que precisam ser educados, 
também, pois, são arrebanhados, nas camadas mais mo­
destas da população e portanto, menos educada. Que 
poderão essas Professoras ou Professores, orientai" em 
termos de aprendiZagem as crianças? 

Praticamente, nada; -sr. Presidente, Srs. Senadores e o 
caso transforma-se num ciclo viciOSo: 

Educação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a meu ver, ê 
o grande mal do Brasil e que precisa Ser extirpado. É pre­
ciso que exista um comportamento poHtíco dos Podres 
Constituídos, objefiVando implantar-se, neste Brasil 
imenso, uma prioridade para Educação e_ que para mim 
seria o número um. 

Tertnlrto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, assinalando a 
passagem no dia 15 último do dia dedicado ao Professor 
e ao fazê-lo rendo as minhas m_ais sentidas homenagens à 
tão útil e esquecida classe a que pertenço com muita hon­
ra, o professor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO beml) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Logo no começo da segunda metade do século XIX, o 
Amazonas, por Decreto Imperial, foí desmembrado da 
Província do Giãõ-Parâ ganhando imediatamente a sua 
autonomia administrativa. com Tenreiro Aranha pas­
sando a gerir os destinos e a vida da nova UnidaQe do 
Império. 

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, decorridos 
mais de 100 anos desse_ acontecimento político da mais 
alta importância para o meu _Estado, parece existir ainda 
em nosso País muita gente que, por incrível e absurdo 
que possa parecer, não se deu conta desse fato e segue 
olhando e tratando o AmazolJaS como se ele continuasse 
a depender administrativamente do viz"inho Estado do 
Pará, de cujo povo nós, amazonenses, com a mãior hon­
ra nos sentimos irmãos verdadeiros, inclusive por perten­
cermos a urna mesma região geofísica, com característi­
cas e legados geoantropológicos semelhantes. 

Ocorre, contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
o Amazonas, como uma Unidade Federativa autônoma, 
de expressão cada ve_z m_aior no seu desenvolvimento 
econômíCo, social e político, precisa de um campo de 
ação mais livre para fiscalizar de maneira fiais objetíva 
alguns aspectos essenciais desse mesmo desenvolvhnen-
to. 

Se não, vejamos: 
Temos a mais expressiva heveicultura do País, verdade 

que a ninguêm é dado contestar, mas mesmo assim o ór­
gão encarregado de amparar essa ativid~de extra ti vista, 
a SUDHEVEA, está sediada fora do Amazonas, em ra­
zão de que os produtores são os grandes prejudicados, 
com os seus pleitos e projetas dependendo de méses e 
meses para a rotina de tramitação e liberação. quando 
essa liberação acontece, pois o comum mesmo ê a dimi-
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nuição do que foi solicitado, ou simplesmente a negativa 
total. 

PoSsuímos a maior bacia hidrográfica do mundo, ou­
tra verd"ade que niJ,guêm desconhece, e ainda assim a 
empresa governamental de_ navegação criada especial­
mente para atender aos rios do Amazonas, também está 
sediada fora das suas latitudes, quando a sua sede, por 
motivos óbvios, deveria ser em Manaus. 

No campo do extrativismo, temos a maior e inegavel­
mente a mais diversificada produção, abrangendo a bor­
racha.- a CaStanha, a sôrva, a batata, o pau rOsa, O piixuri, 
a piaçaba, as madeiras de lei etc. Mas a instituição cre· 
ditrcia oficial criada esp~cialmente para garantir' o desen­
volvimento dessa atividade. também está sediada fora do 
Amazonas, que não ftcou nem com o direito denominar 
um produto de que é o _maior exportador, a castanha, er· 
roneamente conhecida como castanha do Pará. 

Mas hoje, Sr. Presidente e Srs. _Senadçres, venho a esta 
_tríbuna para me referir, de maneira particular, a uma ati­
-vidade que _precisa ter, no Amazonas, uma autonomia 
administrativa maior, para atender às exigências da atual 
conjuntura sócio-econôrnica do meu Estado. Falo _da 
Receita Federal que hoje, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, possui uma Delegacia em Manaus, subordinada ad­
ministrativamente a Belém, como se não fosse em Ma­
naus_ a Zona Franca com o seu florescente Distrito In­
dustrial, a ensejar o aparecimento dos mais variados 
problemas fiscais e tributários, para cuja solução e atê 
mesmo uma simples interpretação, é quase sempre neces­
sário recorrer à capital paraense, em busca da resposta 
que, _em obediência à hierarquia administrativa, só pode 
ser dada pela Superintendência localizada naquela cida­
de. 

Daí, Sr. Presidente e-Srs. Senadores, o meu apelo ao 
Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, no sentido de que seja 
criada a Superintendência Regional da Receita Federal 
no Amazonas, com o conseqüente desmembramento do 
Órgão, em meu Estado, da Superintendência do Pará, 
para que, dessa maneira, possa a Receita Federal ter 
maior operacionalidade e maior liberdade de_ açào no 
território amazonense, valendo ressaltar, nessa oportuni­
dade, que a criação dessa Superintendência não impltca­
ria em novas despesas, pois a atual Delegacia, instalada 
aliás em pfédío próprio, já conta com um quadro de fun­
cionários suficientemente adequado ao atendimento das 
atividades de uma Superintendência, cuja chefia também 
não implicaria em maiores despesas, pois a remuneração 
de um Superintendente não deve ser muito maior do que 
aquela oferecida a um Delegado, se é que ela r_eal~ent~ é 
superior. 

Que o Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, portanto, enten­
dendo as razões deste apelo, possa se conscienUzar dessa 
necessidade premente, e diligencie, urgentemente, no 
sentido de criar a Superintendência Regional da Receita 

-Federal do Amazonas. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)~ O Sr. Se­
- nadQr Álvaro Dias encaminhou à Mesa requerimento de 

informações que, nos termos do inCisO VI, art. 239, dC' 
-Regimento interno será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar apre­
sente sessão, designando para a sessãO ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- (Incluído em Ordem do Dia nos úirinos do art. 51,§ 39, in 
fine, 

da Constituição - 3~ Sessão) 

Votação, em ~urna único, do Projeto de Lei da. Câma­
ra n9 110, de 1983 (n'? 946j83, na Casa ~e erige~), de ini-

Outubro de 1983 

ciativa do Senhor Presidente _da Repúbllca, que altera a 
Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 1974, que "dispõe 
sobre o tratamento tributário de arrendamento mercan­
til e dá outras providências", e o Decreto-lei n" I.g \I, de 
27 de outubro de 1980, tendo 

PARECERES-ORAIS, favoráveis, proferidos em Pie~ 
nário, das Comissões: 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

VotaÇão, erri turno único, do Requerimento n<:> 793, de 
1983,_do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do arL 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que Solicita criação de uma Co· 
missão Especi::ll Mista que deverá ser formada de li Se­
nadores e II Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e institucional do País. 

3 

Vo{açã6, em primeiro tUrno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno); do Projeto Qe Lei do Senado n" 280, de 1980, 
de autOria dO Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos AdvOgados do Brasil opine sobre a escolha_ 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional,_ tendo 

PARECER, sob nY 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, peta inconstitucionalida­

de, com Vaio vencido do Sena'dor José lgnácio. 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
corisiitllcionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interrl.O)~ do Projeto de Lei do Senado n~' 39, de 1983, 
de auforia do Senador Pedro Simon, que autori~a o Po­
der Ex.ecutivo a conceder um abono de emergência de 
70% (set6i:lta por cento) para Os servidOres públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 739, de 1983, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~ 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Çarneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n" 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

6 

Vo~ação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 21, de 1983, -
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
târios de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 337, de 1981, de autoria da Comis::;ão Especial do 
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Júrí Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal tendo 

PARECER, sob ns- 741, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que ofereCe. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'? 800, de 

1983, de autoria do SelihO-r S.eriador José Ignácio, de 
adiamento da discussão pâ.ra o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE 7jf0(83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt UNS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir a leitura do ManifestO do PDf, 
apresentado pelo nobre Senador Roberto Saturnino. 
Não posso deixar de manífi:Sfãr o-m"eU otiffirsmo diante 
desse documento. 

Não ê de hoje que sabemos das dificuldades por Que 
passa o País, dificuldades que se agravaram a partir de 
1979, com o impacto da segUnda crise do petróleo sobre 
a economia mundiaL 

A partir daí, as dificuldades como" qlle se acumularam 
com velocidade crescente, até quedesembocamC)s n~Cri-
se financeira de meados do ano passado. , 

Todavia, paralelamente a essas dificuldades, o proces­
so político nacional avança, cada vez mais, no sentido da 
normalização das instituições democráticas, o que é, 
para nós todos, altamente significativos. Muitos duvida­
vam que a abertura se constituísse num processo irre­
versível, mas os últimos fatos registrados, principalmen­
te nas duas semanas recém-passadas, mostram que de 
parte a parte- do Executivo e do Legislativo- jã atin­
gimos um alto grau de ma,turidade no processo. A trans­
formação do regime de exceção para o_ regime democrá-
tico aí está. -

Ê verdade que ainda estamos em pleno processo de 
adaptação mas, conquanto lenta essa adaptação é visível 
e segura. 

O Senador Roberto Saturnino, no final da Sua leitura 
fez referências às suaS críticas ao Presidente da Repúbli­
ca. Li o discurso feito dias atrás por S. Ex~, embora não 
o tenha ouvido- o que é sempre um prazer maior- te-­
nho porém a certeza, nobre Senador Roberto Saturnino, 
de que V. Ext foi injusto com o Presidente Figueiredo. A 
crítica se referiu à declaração do Presidente de - ''que 
nos segurássemos que ele iria pisar no freio, para conter 
a inflação". Ora, essa expressão traduz exatamente a 
convicção de Sua Excelência, de que a inflação é o mal 
maior que afeta tanto econômico como socialmente o 
País. Ela demonstra o desejo profundo do chefe da 
Nação, de evitar que os efeitos desse mal conti~uem a 
inibir o bem-estar da comunidade. 

O nobre Senador Roberto Saturnino comete um enga­
no. Ele se esquece de que estamos em pleno regime de­
mocrãtico, o Presidente já não faz as coisas arbitraria­
mente, o Presidente jã depende --graças a Deus e a Si 
mesmo- do Congresso Nacional. Haja vista, nobre Se­
nador RobertO Saturnino, o caso do Decreto-lei nQ 
2.024, e dos recentes episódios que V. Ex'- viu ao sedes­
dobrare desembocar na retomada do entendiment_o entre 
os partidos políticos. 

h importante observar que hoje, somente a decisão do 
Congresso Nacional servindo de ponto de apoio ao Pre­
sidente, é capaz de oferecer ao Poder Executivo o_s al~c~~:: 
ces de uma política que nos -leVC à superação da crise 
a tua!. 
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Neste sentido considero o pronunciamento do nobre 
Senador Roberto Snturnino profundamente feliz. A pa-
1?-vra do Presidente Figueiredo, externada no seu discur­

-so de anteontem, convocando a todos, para se unirem 
pelo entendimento,_ não é nova, Ela representa apenas 
uma exteÕsão do seu desejo há muito anunciado naquela 
fíg~ra da m-ão estendida aos pr,utidos pol1ticos, Agora, 
entretanto, Õ Presidente falou muito mais abertamente, 
com mais objetividade, muito mais concretamente, como 
diz o nobre Senador Roberto Sa~urnino. 

A impressão que eu tenho, pelo que ouvi do manifesto 
do PDT, é que temos, na maneira de pensar, muitos pon­
tos em comum, as divergências são na realidade peque­
nas. Em termos de reforma tributàrla, politica regional, 
desenvolvimento, inflação, ou mesmo quanto à questão 
das estatais, a impressão que tenho é que a coincidência 
de pensamento é hem ampla. Parece-me até que o Sena· 
dor Roberto Saturnino modificou um pouco a sua ma­
neira de pensar, em relação à economia, quando se refere 
à.questão da dependência externa. S. Ex• sempre defen­
deu uma política maiS dirigida para o mercado interno. 
Sempre criticou a dependência económica, hoje repre­
sentada pela elevada dívida externa. 

Já o documento do PDT não deixa de reconhecer que 
precisamos importar mais, e mais adiante, recomenda 
aumentar as nossas exportações. Ora, isso repõe justa­
men_te o problema diante do nosso objetivo, 

_configurando-o do modo que nós mesmos o concebe­
mos. 

A participação da economia brasileira no mercado ex­
terno não é um rri.al em si, é evidente; ao contrário, pode­
se tornar um bem da maior significação, tanto assim que 
não há hoje um país, pe\o menos do lado ocidental, que 
não busque des_envolver o mais possível o seu mercado 
externo, coisa que, aliás, não é fácil. Aliás as dificuldades 
econômicas, atualmente por nós sofridas, não estão pre­
sentes somente em países como o nosso que tiveram um 
elevado crescimento da sua participação no mercado ex­
terno. Basta observar que a Polônia, a Hungria, a Tche­
coslováquia e o México, têm hoje dificuldades s_emelhan­
tes. 

Agradou-nos, particularmente, a maneira como S. Ex• 
trata o problema regional. A mim me parece que suas 
idéias pouco se afastariam das nossas. Mas o .que impor­
ta realmente, Sr. Presidente, é que aí está o PDT com 
uma proposta, com um documento no qual expõe-se o 
seu pensamento como base para uma aproximação, em 
busca de pontos de identidade, de pontos de convergên-

- cia, com diz S. ~'• para o _novo debate proposto em seu 
discurso pelo Presidente Figueiredo. 

Parece-me também importante, que os Partidos políti· 
cos, que o CongresSo, ou o Legislativo não deixem pas­
sar essa oportunidade a meu ver ímpar, para a retomada 
do seu posicionamento- em relação à questão nacional. 

Sr. Presidente, durante muito tempo vivemos riós, do 
PDS, ã- discutir os nossos pontos de vista e as oposições 
simplesmente a combatê-los. Não era um debate -era 
uma controvêrsia. Hojç_. não. Hoje conhecemos que te­
mos pontos em comum e reconhecemos que, sem o 
diálogo responsável nem o Parlamento, nem os políticos 
reconquistarão o seu prestígio no cenário nacional. O 
discurso do Presidente Figueiredo foi fruto da evolução 
da Própria abertura por-ele incentivada, e que criou con­
-dições novas de diâlogo no Congresso. Só que esse diálo· 
go não ti.nha atingido ainda a sua valorização. Agora 

~sim. Episódios recentes, como por exemplo, a perspecti­
va de solução do problema da divida externa, já renego­
ciada para S:f e para 84, com perspectiva para um reesca­
lonamento dos esquemas de pagamento com um pra~o 
mlnimo de 9- anos, tranqUilizarão a Nação dentro de 
poucos meses. 
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Isso, a meu ver,_ vai trazer um condiciOn-ante novo, 
uma esperança maior para o País e para o entendimento 
politicO. 

Eu citaria, também, o episódio do Deputado Mário 
Juruna. Creio que não seria descabido dizer que muitos 
parlamentares se preocuparam com a maneira como se 
desenrolou o caso Juruna. Mas, aí está. A s_olução dada, 
ao meu ver com rara felicidade, pela Me..c;a da Câmara 
dos Deputados, e prontamente acatada pelo Executivo, 
constitui~se também um fato profundamente significati~ 
vo para o momento atual. 

O Sr. Roberto Saturnino - Concordo com V. Ex• 

O SR. JOSt: LINS - E digo mais, nobre Senador 
Roberto Saturnino, esses casos, para mim eram previsí­
veis. Esse entrechoque d<i.s novas condições da abertura 
com o desejo de participação dos parlamentares, jamais 
poderia deixar de levar a esses excessos que, todavia, 
diante das suas soluções, passam a representar simples 
testes para o processo de democratização do Presidente 
Figueiredo. Estes incidentes foram altamente eficazes, 
como demonstração de que nós não só caminhamos, 
mas estamos, Sr. Presidente, na plena -vigência das atri­
buições político-democráticas da. Nação. 

Quero referír-me ainda, ao caso da CAPEM I. Houve 
uma fase em que, tanto na Câmara como no Senado, o 
desejo da criação de CP Is; com o objetivo puro e exclusi­
vo de confrontação com o Executivo, foi patente. Aliás 
passamos de uma fase em que vigoravam praticamente 
CPis, para uma outra em que além das CPis, propunha­
se ainda várias Comissões Especiais. Muitas dessas Co­
missões colltirmam sendo requeridas. 

O que aconteceu com a Comlssão da CAPEM I~ No 
momento em que essa COmissão passou a ter conotações 
inconvenientes para o Parlamento, dentro de um clima 
de perfeito entendimen-to o Presidente da Câmara e os 
Líderes dos Partidos ali representados tomaram a deci­
são de suspende-las, numa demonstração ... 

O Sr. Itamar Franco - Só o Presidente da Câmara. 

O SR. JOSit LINS- A impressão que eu tenho é que 
os Líd-eres aceitaram pacificamente a decisãõ do Presi­
dente Flávio Marcílio. Todavia, nobre Senador Itamar 
Franco, o que eu quero recolher desse espisódio, não é 
mais do que o efeito demonstrativo de que o Parlamento 
já não é apenas um contestador. Somos agora um Poder 
novo em busca de seu espaço dentro do sistema politico e 
administrativo do País. b nesse sentido que eu considero 
esses recentes episódios como de profunda significação 
democrática. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSt LINS -Com o maior prazer. 

O Sr. Jta~ar Franco- Eu não pretendia interferir no 
discurso de V. Ex', que é mais dirigidO ao ilustre Líder 
do PDT, Senador Roberto Saturnino, como não interferi 
no seu discurso, que pretendo analisar na segunda-feira. 
Mas, acho que V. Ex'- comete alguns equívocos -
permita-me-, inclusive esta última expressão de o Par­
lamento ser contestador, Ao contrário, Senador José 
Lins, o Congresso brasileiro, o que ele pretende, o que 
ele deseja, o que ele deve fazer é exatamente tentar bus­
car, na sua plenítude, o exercício democrático. Vejà que 
V. Ex• busca aí dois incidentes, duas crises, no meu en­
tendimento, artificiais, para quase que dizer que através 
dessas crise§ artificiais e, praticamente, com o discurso 
do Deputado Mário Juruna, tais incidentes levaram Sua 

. Excelênc:i.a o Senpor Presidente da, República, a propor o 
diálogo. E diz V, Ex~ que~não havia nada de novo neste 
gesto da maior autoridade do País. 
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O SR. JOSt UNS- Ao contrário. Afirmei mesmo 
que esse gesto do Presidente não é novo. 

O Sr. Itamar Franco - Ex ato. V. Ex~ diz que não é 
novo. Mas parece até que é novo.,. 

O SR. JOSt UNS- O que procuro mostrar nobre 
Senador, é que esses -episódios mostram a maturidade, 
tanto do Parlmento como do Executivo, na condução do 
processo de abertura. 

O Sr. Itamar Franco - Eu não quero nem entrar no 
mérito, porque ainda vou estudar o discurso do Líder 
Roberto Saturnino, mas acho que deve ser novo, porque 
o PDT já se adiantou na busca desse diálogo. Se não fos­
se novo, o PDT já teria, pelo menos aderido na expres­
são verdadeira, e não na segunda intenção. Mas, V. Ex• 
fala em incidentes. Será, nobre Senad()r José Uns, que 
nós vamos ter que ter um incidente grave, para que pos~ 
sarnas chegar, por exemplo, às eleições diretas neste 
País'? Será que é só através de incidentes - e eu estqu 
usando a expressão verbal de V. Ex'- que o País pode 
buscar o diálogo? Eu, até agora, não me situo na linha de 
V, Ex•, nem na do Senador Roberto Saturnino, Por 
maior boa vontade que veja no díscurso do Senhor Presi~ 
dente da República, não vi-ainda nada de novo, há uma 
tentativa de setorizar um diálogo, mas não vi nenhuma 
abertura ern relação ao própriõ "Congresso Nacional ao 
problema da dívida externa, etc. Ouço falar, por exem­
plo, no 2.045. Não queria detalhar esse problema com V. 
Ex• nem queria perturbar, pois já vou encerrar o meu 
aparte, mas nào ouço ninguém falar no 2.048, que traz a 
marca de mais um endividamento externo para a Nação, 
de mais de 3 bilhões e 500 milhões de dólar~. que permi­
te que a Nação continue se endividando através de 
decretos-leis, sem a presença -do Congresso Nacional. V. 
Ex' e o Senador Roberto Saturnino vêm as coisas de 
uma maneira mais rosa neste instante; oxalá isso real­
mente possa ser verdadeiro. Quem sabe a visão_ de V. 
Ex~. a visão do Senador Roberto Saturnino possam ver 
no horizonte do Brasil esse diálogo, esse entendimento 
que a Nação talvez deseje, mas a Nação também quer a 
ruptura do poder que aí esta, através do processo demo~ 
crático das eleições díretas. Desculpe~me V. Ex• esse 
aparte, mas eu o fiz porque não concordei exat.amente 
quando V. Ex~ se referiu ao Parlamento brasileiro como 
um Parlamento contestador. Ao contrário! Nós somos 
um Parlamento enfraquecido, um Parlamento que busca 
se afirmar perante a opinião pública e perante o próprio 
País. Quem dera se ele fosse o ótgão con_tf?stador, como 
diz V. Ex•. porque se talvez o fosse, Senador José lins, 
nós poderíamos repor a ordem democrãtica mais rapida­
mente neste País. 

O SR. JOSt UNS- Peço a V. Ex•, Senador Itamar 
Franco, que não me entenda mal. Estou tentando pintar 
aqui uma visão histórica, para mostrar a evolução do 
processo democrático brasí!eiro. _Faço referência às po~ 
sições tanto da OpOsição como da Situação, mostrando 
o quanto, durante algum tempo, a preocupação do PDS 
foi unicamente, de_defesa do Governo enquanto a das 
OposiçÕC$ buscava simplesmente o ataque qué jlllgo, 
muitas vezes, indiscriminado. É por isso que usei o termo 
"contestação.'' 

Não estou aqui especificando~ estou pintando um qua­
dro em linhas amplas. Fiz depois, referencia ao Presiden~ 
te Figueiredo cuja idéia de um diálogo mais amplo entre 
os Partidos não é nova, o que me leva a pensar que talvez 
tenha cabido, a nós, pelo menos em parte, alguma culpa 
por não termos ocupado o espaço político então criado, 
com_ mais intensidade. Refiro-me não só ao PDS como 
às oposições. 

Finalmente, citei a_lguns eventos a que chamei de inci­
dentes, na realidade fatos acontecidos, que nos levam à 
conclusão de que a abertura é hoje uma realidade. Se al-
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guém ainda tinha qualquer dúvida, esses acontecimentos 
serviram, no mínimo, para mostrar que há uin processo 
de abi::rturajá não apenas em-marcha, mas total e perfei­
tamente instalado. 

Compete a nós, agora, utilizá-lo sem demora, atenden­
do ao chamamento do Presidente Figueiredo, para a va­
lorização do Congresso, para a valorizaÇão da classe 
política. EStou convencido de que não vamos utilizá~lo 
bem, se não procurarmos um entendimento alto, amplo, 
já não baseado naquele dualismo, nac:iuele maniqueismo, 
da defesa e do ataque, mas no diâlogo dirigido para uma 
análise mais realista das questões, em busca daquilo a 
que se refer(u O nobre Senador Saturnino, que são os 
pontos de coincidência de nossas idêias. Para mim, esse é 
o caminho ideal. É a retomada do diálogo interparti­
dário, quejul_go essencial ao sistema pluripartidário e à 
democracia. Esta é a minha opinião. 

Não fiz qualquer correlação entre o discurso do Presi­
dente e os incidentes a que me refcii. Mas, tenho plena 
-convicção da importância, do significado do discurso de 
Sua Excelência, pronunciado há poucos dias. Ele abre 

-perspectivas novas, que o nobre Senador Saturnino vê, 
ainda, como restritas às áreas da innação e da questão 
salariaL 

Ainda que assim fosse, para começar já seria uma boa 
coisa:· o ·impol-tante é que atitudes dessa natureza, COmo 
a que hoje toma o PDT, sejam seguidas pelos outros Par­
tidos, buscando o caminho desse enten-dimento novo. 
Repito que esse entendimento é fundamental para o res­
tabelecimento e valorização do processo político. 

Não vamos atingir a plenitude democrática enquanto 
os Partidos Políticos não trabalharem na base de um 
diálogo aberto, diálogo que é essencial até mesmo para a 
administração do País, já que nem sempre um Governo 
democrático pode dispor de maioria na Câmara e no Se­
nado. Disso decorre, aliás, a excelência da democracia. 
-As decisões fundamentais dependerão sempre de uma 
maioria congressual, seja ela formada por membros de 
um único Partido, seja por coligações eventuais ou não, 
em torno de certas questões. 

Falo hoje apenas para fazer realçar o documento do 
Pb'r, para mostrar o qUanto esse docümento vem ao en­
contro do desejo do PDS. Faço votos que" os Outros par­
tidos possam compreender a significação deste momento 
para a ·valodzação do Congresso e para -o restabeleci­
mento do diálogo democrático no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS, NA SESSÀO DE 11-10-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS!: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

No dia 9 de julho, o Presidente da República baixou 
um Decreto~lei, o de n9 2.032, pelo qual autoriza a con~ 
cessão de um prêmio de metade do valor do investimento 

-para todo aquele que, no Nordeste, investir na cons-
- trução de açudes e no aproveitamento da sua água para 

irrigação. 

Este decreto, Sr. Presidente, restabelece uma _antiga 
norma p·eta qual o Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca, concedia exatamente um prêmio corres~ 
pendente à metade do orçamento dessas obras, aos in­
vestidores sertanejos. 

Esse Decreto-lei é muito importante,_Trata-se de uma 
das medidas mais justas já tomadas pelo Presidente da 
República com relação ao problema da seca no Nordes­
te. 

Outubro de 1983 

Agora, o Presidente vem de assinar um decreto, regu~ 
lamentando o citado decreto-lei, pela relevãncia desse 
instrumento quero dele dar conhecimento ao Senado: 

Eis o Decreto: 

Art. li' Para efeito do ressarcimento pardal do 
custo dos investimentos em projetas de irrigação lo­
calizados nas regiões semi-áridas do Nordeste, de 
que trata o Decreto~lei nl' 2.032, de 9 de junho de 
1983, serão considerados os investimentos fixos e 
semi-fixos realizados por produtores rurais, pessoas 
físicas ou jurídicas, destinados ao aproveitamento 
racional dos recursos de água, a nível da proprieda­
de ruraL 

§ 1~> Çaracteriza~se _como região semi~árida, 

para efeito do disposto neste Decreto, a área do 
Polígono das Secas definida pela legislação em vi­
gor. 

§ 2~' O disposto neste artigo aplica-se também à 
implantação de infra~estrutura hidráulica interna e 
aos investimentos complementares realizados nos 
lotes individuais de irrigação, localizados em proje­
tas públicos de irrigação e colonização, desde que 
tais investimentos não tenham sido realizados com 
recursos de órgãos públicos. 

Como se vê, o decreto beneficia, não só aos agriculto­
res que trabalharam a própria propríedade, mas aos co­
lonos que tenham sido localizados pelos órgãos do Go­
verno em_ projetos públicos de irrigação, quando estes 
necessite_m de equipamentos ou instalações para comple~ 
mentar a obra do Poder Público. 

Diz o § 3~': 

Terão prioridade de atendimento os projetas que 
apresentem: 

I - tecnologia de menor custo; 
II- maior-capacidade de geração de emprego, 

iricluindo-se a mão~de-obra familiar; 
Tll - uso preferencial de insumos de produção 

local ou regional; e 
1 V - sistemas de produção que permitam maior 

org"anlcidade entre as áreas de sequeirO e irrigada. 
§ 4<:> O ressarcimento de que trata o presente De­

creto não cobrirá o pagamento de pessoal, de qualquer 
nível au·categ-Ofia~ envolvido na elaboração de projetas, 
planos e orçamentos e na assistência técnica, bem como 

-quaisquer outras despesas de custeio. 

O objetivo desse parágrafo é evitar despesas desneces­
sárias uma vez que órgãos públicos, como a EM ATER e 
outros, podem ajudar aos agricultores, elaborando os 
projetas sem ônus para os proprietários. 

Art. 2~' São beneficiários do disposto neste De­
creto: 

I - os produtores que tenham como atividade 
prin-cipal a exploração agropecuária; 

II- as associações ou sociedades de produtores, 
com personalidade jurídica, desde que atendido, a 
nível individual, o disposto no item anterloT -e --nos 
artigos J9, 3'>' e 41' do presente Decreto; 

III ~os produtores que, mesmo não dispondo 
do título de propriedade da terra, tenham acesso à 
posse da terra, seja por regularização, discrimi~ 

nação, colonização, crédito fundiário, seja por ou­
tro instrumento apropriado. 

Art. 3~" o-: ressarcimento de que trata o artigo !9 

deste De-creto far-se-á em função dos seguintes cri· 
tê rio.$: 

I - nos casos em que os investimentos forem 
realizados com recursos pr6príos: 

a) mini e pequenos produtores rurais: 50% do 
Custo dos. investimentos; 
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b) médios produtores rurais: 35% do custo dos 
investimentos; 

c) grandes produtores rurais: 20% do custo de 
investimentos. 

II- nos casos em que os investimentos forem fi­
nanciados por programas de crêdito rural: 

a) mini e pequenos produtores rurais: 35% do 
custo dos investimentos mais Õ ressarcimento dÕs­
encargos financeiros deVidos, correspondentes ao 
período de execução das obras; 

b) médios produtores rurais: 25% do custo dos 
investimentos mais o ressarcimento dos e~cargos fi­
nanceiros devidos, correspondentes ao período de 
execução das obras; 

c} grandes produtores rurais: 50% dos encargos 
firianceiros devidos, correspondentes ao período de 
execução das obras; 

III - em quaisquer dos casos acima enumcra.:­
dos, o ressarcim~nto não poderâ ultrapassar o teta 
de 500 vezes o Maio r Valor de Referência à época 
da aprovação do projeto, plano ou orçamento, não 
podendo, outrossim, ser contemplado mais de um 
projeto, plano ou otçamento, por beneficiário. 

Daí, depreende-se que o prêmTo pode se- ele"Vãr até cer­
ca de 17 milhões de cruzeiros; como õ prêmio correspõfl-. 
de à metade, o investimento correspondente poderá ser 
de até 34 milhões de cruzeiros. 

§ 1~> Para classificação de mini. pequeno, médio 
e grande produtor rural adotar-se~ão os critérios de­
finidos pelo Conselho Monetário Nacional que não 
são conhecidos de todos. 

§ 2~> O ressarcimento será efetuado diretamente 
ao beneficíária. -em -moeda -oorrcnte:-tOmando-se 
como base o valor expresso em termos de Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, constan­
te do documento técnico aprovado pelos órgãos -ofi­
ciais competentes relacionados no artigo ~~ df:?_Q~I>: 
sente Decreto. --------

§ 3~> Quando se tratar de produtor beneficiário 
de programa de crédito rural, situação prevista no 
item II, deste artigo, O ressarcimenfo será utilizado 
diretamente para abatimento da dívida e/ou dos en­
cargos financeiros devidas. 

Quer dizer, se O agrlcultor utilizar recursos próprios o 
Governo devolve cm dinheiro a parte por ele aplicada, 
correspondente ao prêmio. Se, entretanto, o investimen­
to é feito através do crédito, o valor do prêmio será aba­
tido da dívida contraída. 

Art. 4? _ Para que possa ser cont~?mplado_c;om o 
ressarcimento, o beneficiário deverã atender, cumu­
lativamente, aos seguintes requisitos, além das de­
mais disposições deste Decreto: 

I - dispor de projeto, plano ou orçamento, con­
forme seja o caso, com cronograma de aplicação; 

11 -obter aprovação do projeto, plano ou orça­
mento por um dos órgãoS técnicos relacionados no 
artigo 5Y do presente Decreto; 

III - obter do órgão técnico responsável pela 
aprovação do projeto, plano ou orçamento, laudo 
técnico comprobatório da conclusão dos investi­
mentos, dos seus custos, e da observância das reco­
mendações técnicas indicadas. 

Este item é ruuito importante. Alegavam que;- quando, 
antigamente, o Governo concedia essa ajuda, o proprie­
tário construía toda a obra somente com o prêmio, signi­
ficando então que os. projetas -eram superdimensionados 
no seu valor, para que o proprietário se benefrciasse -de 
todo o investimento, e não apenas :;je metade. Esse item, 
portanto, permite que as autoridades controlem melhor 
os prémios. 

Art. 5Y Os órgãos oficiais competentes para 
aprovação de projetas, planos e orçamentos, acom­
panhamento da implantação dos investimentos e 
emissão de laudo técnico comprobatório da conclu­
são dos investimentos, dos seus custos, e da obser­
vância das recomendações técnicas são: 

I ~a Companhia de Desenvolvimento do Vale 
_do Sào Francisco- CODEVASF, em sua ãrea de 

ação; 
II- o Departamento Nacional de Obras Con­

tras as Secas- DNOCS, nas demais âreas do semi­
árido nordestino, não conflítanús com a ârea da 
ação da CODEVASF; 

III- as empresas estaduais de assistência técnica 
e extensão rural filiadas ao sistema EMBRATER, 
mediante convénio com o Ministério do Interior e o 
MinistériO da Agricultura; 

_ IV- outras entidades públicas em convênio com 
o Ministério do Interior. 

O A rt. 69 diz respeito à coordenação do progratna 
Pelos Ministé-rios responsáveis. Não o lerei para não can­
sar os Srs. Senadores. Igualmente não lerei o 7<~. 

Art. 8~" As despesas decorrentes da aplicação 
do disposto neste Decreto correrão à Conta de do­
tação a ser incluída no Orçamento Geral da União, 
_com__._._Encargos Financeiros da União". sob a su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 9~" Este Decreto entra ém vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Eís- aí Sr. Presidente, como se trata de matéria d3. 
maior relevância para o Nordeste, eu não qUis deixar de 
fazer este comentário. O que agora_ esperamos, é que o 
Governo, defina imediatamente, recursos para aplicação 
nessa linha de investimenos. É exatamente o que estâ fal­
tando para que o Nordeste possa ampliar a irrigação nas 
propriedades privadas. 

Fica, Sr. Pr~_sic!~nte, este apelo. Que o Governo atenda 
a essa riecessidade premente, que abra créditos e crie re­
c~rsás para que o decreto gere os seus beneficias o mais 
cedo possível. 

Parabenizo, o Nordeste. Enalteço e elogio a medida 
tomada pelo Ministério do Interior e pela Presidência da 
República. Ela abre uma promessa nova para os sertane­
jos. Muito obrigado, (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.JO­
SE L/NS EM SEU DISCURSO: 

DECRETO-LEI N' 2.032, DE 9 DE JUNHO DE 1983. 

Dispõe sobre o ressar~ime_nto, pelo Tesouro Nacio­
nal,_ ~e _investimentOs- re~lízados nas regiões semi­
árídas do Nordeste e dá outras providências. 

9 Presidente da República, na uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, ítem Il, da Constituição, Decre-
ta: 

Art. !9 Os iilveiiitriCfltos realizados por produtores 
rurais, pessoas físicas ou jurídicas, em projetas de irri­
gação localizados nas regiões semi-ãridas do Nordeste, 
poderão ter o seu custo parcialmente_ ressarcido pelo Te-­
souro Nacional, até o limite de 50% (cinqUenta por cen-
to) do respectivo valor. -

§_ 19 O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente 
os grojetos aprovados pelos órgãos oficiais competentes 
a partir da vigência deste Decreto:-lei. 

§ 29 O reSsar_ctinJ!nto far-se-â à vista de laudo com­
probatório da conclusão dos investimentos, dos seus cus­
tos e da observância das recomendações técnicas indica­
das nos projetas. 

Art 29 Nos casos em que os investimentos forem fi­
nanciadas pelo crédito rural, o ressarcimento poderá 
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estender-se aos encargos financeiros devidos no período 
de execução das obras. 

Art. 3~ Serão incluídas anualmente no Orçamento 
da União dotações específicas para ocorrer ao pagamen­
to dos ressarcimentos a que se refere este Decreto-lei. 

Art. 4~> O Poder Executivo regulamentará este 
Decreto-lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 5~" Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadãs as disposições em contrário. 

Brasflia, 9 de junho de 1983; 1629 da Independência e 
95~ da República. - JOÃO FIGUEIREDO - Ernane 
Galvéas- Delfim Netto- Amaury Stábile- Mário An­
dreazza. 

E.M. n~' 58 .En_l 8 de junho_ de 1983 
Ex.elentíssimo senhor Presidente da República: 
Temos a honra de sub!neter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto-lei. que 
dispõe sobre o ressarcimento pelo Tesouro Nacional d~ 
investimentos realizado"s nas regiões semi-âridas do Nor­
deste. 

2. A atribuição de prêmios pelo Poder Público, com 
o objetivo de reduzir o custo de investimentos privados, 
em setores ou regiões de interesse para o desenvolvimen­
to econômico e sOcial, ê uma característica presente na 
política econômica de praticamente todos os países de 
economia de mercado. 

3. A idéia subjacente a esse tipo de amparo governa­
mental é a de estimular, por certo período, a implan­
tação de projetas que não seriam realizados com o sim­
ples incentivo das forças do mercado, pela baixa taxa de 
retorno, relativamente a outros setores, efou pelo reduw 
zido nível de capitalização dos setores e regiões que se 
pretende promover. 

4. No Brasil, de hã mu_ito se pratica essa política, nos 
casos de projetas industriaiS aprovados por órgãos ges­
tores de- incen-tivos-fi.sca.-is, -nos-quais ô- prêmiõ é represen­
tado pela isenção ou redução dos tributos que incidem 
na importação de máqulriils-e equipamentos, bem como 
do imposto sobre produtos industrializados e sobre a cir­
culação de mercadorias aplicáveis à aquisição de bens de 
capital no mercado interno. 

5. Relativamente à agricultura, esse mecanismo tem 
sido utilizado de forma genérica e apenas no que se refe­
re à redução de tributos sobre a compra, no mercado in­
terno, de tratares, máquinas e Ímplementos agrfc-olas, 
não se vinculando o beneficio, pois, a projetas específi­
cos, eriquadrados em programas de Governo. 

6_. A ocqrrênda do quinto ano cónsecutivo de seca 
nas regíões semi-áridas do Nordeste estã a exigir ação 
mais firme, capaz de viabilizar a ampliação dos investi- · 
mentos em projetas de irrigação, complementarmente 
aos programas em execução pelo Governo, no sentido de 
amparar as populações atingidas pelo fenômeno clitnáti­
co~ 

7. Assim, pelo artigo II' e parágrafos d_o projeto, o 
Tesouro Nacional ressarciria até 50% (cinqüenta por 
cento) do custo dos investimentos em projetas de irri­
gação realizados por produtores rurais, pessoas tisiCas 
ou jurídicas, desde que aprovados pelos órgãos oficiais 
competentes e comprovada a conclusão dos investimen­
tos, os seus custos e a observância das respectivas reco­
mendações técnicas. 

8. O artigo 211 admitiria também o ressarcimento dos 
enca,rgos financeiros_ devidos no período de execução do 
projeto, quando se tratasse de empreendimento financia­
do pelo crédito rural. 

9. De acordo com o artigo _3~", o Orçamento da 
União incluiria, anualmente, dotações específicas para 
ocorrer ao pagamento dos ressarcimentos, enquanto o 
-artigo 4~" atribuiria ao Pod~r Executivo a competência 
para regulamentar _a matéria no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da publicação do Decreto-lei. 
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lO. O recurso a Decreto~ lei se justifica pelo interesse 
público relevante de que se reveste a matéria, como pela 
urgência em implementar a medida ora preconizada. 

Aproveitamos a oportUnidade para apresentar a Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, os protestos de nosso 
mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da 
Fazenda- Angelo Amaury Stábile, Ministro da Agricul­
tura -Mário David Andreazza, Ministro do Interior­
Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 

Em 29 de setembro de 1983. 
E.M n9 150 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência Decreto regulamentando o DecretoMlei 
nQ 2.032, de 9-6-1983, que dispõe sobre o ressarcimento 
pelo Tes_ouro Nacional de investimentos realizados nas 
regiões semi-ãridas do N ardeste. _ 

Salienta-se que se procurou beneficiar prioritariamen­
te o mini e o pequeno produtor, por ser notoriamente re­
conhecido que suas atividades são as que mais necessiM 
tam dos investimentos da espécie para reforçar sua estru-
tura contra as secas. 

Tal orientação está em consoriãhcia com os p_rincípioS 
de racionalidade econdmica, pois -a concessão de incenti­
vos, mesmo nos países desenvolvidos, é prática normal~ 
mente admissível, desde que se destinem a produtores 
que, por razões supervenientes, não c-onseguir"am 
integrar-se à economia de mercado. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a Vos­
sa Excelência, Senhor Presidente, protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro da 
Fazenda- Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Pre:sidência da República -
Mário David Andreazm, Ministro do Interior - Angelo 
Amaury Stábile, Ministro da Agricultura. · 

DECRETO N' , DE 
1983 

DE DE 

Regulamenta o Decreto-lei n9 2.032, de 9 de junho 
de 1983, que "dispõe sobre o ressarcimento, pelo Te­
souro Nacional, de investimentos realizados nas re­
giões semi-áridas do Nordeste". 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o ~rtigo 81, item III, da Constituição Fede­
ral, e nos termos do disposto no_ Decreto~ lei n~ 2.032. ciC 
9 de junho de 1983~decreta: . 

Art. 19 Pura efeito do ressarcimento parcial do cu;to 
dos investimentos em projetoS -de irrigação localizados 
nas regiões semi-ãridas do Nordeste, de que trata o 
Decreto-(ei n"' 2.032, de 9 de junho de 1983, serão consi­
derados os investimentos fixos e semi-=-áridos realizados 
por produtores rurais, pessoas físicas oujurfdicas, desti­
nados ao aproveitamento racional dos i'ecuts-os de água, 
a nível da propriedade rural. 

§ 1"' Cãfacteriià=Se Cõmo região- semí~ái'ida, para 
efeito do disposto neste Decreto, a área do Polígono das 
Secas definida pela legislação em vigor. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se também à im­
plantação de infra-estrutura hidráulica interna e aoS in­
vestimentos complementares realizados nos lotes indivi~ -
duais de irrigação, localizados em projetas públicos de 
irrigação e colonização, desde que tais investimentos nãO 
tenham sido realizados com recursos de órgãos públicos. 

§ 3? Terão prioridade de atendimento os projetos 
que apresentem: 
I- tecnologia de menor custo; 
II - maior capacidade de geração de emprego, 

incluindo-se a mão-de-obra familiar; 
III- uso preferencial de insumos de produção local 

ou regíonal; e 
IV- sistemas de produção que perrilitam maiõr Orga­

nicidade entre as áreas de sequeiro e irrigada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

§ 49 O ressarcimento de que trata o presente Decreto 
não cobrirâ o pagamento de pessoal, de qualquer nível 
ou categoria, envolvido na elaboração de projetas, pla­
nos e orçamento e na assistência técnica, bem como 
quaisquer outras despesas de custeio. 

Art. 2? São beneficiários do disposto neste Decreto: 
I -os produtores que tenham como atividade princi­

pal a exploração agropecuária; 
II - as associações ou socitXlades de produtores, com 

personalidade jurídica, desde que atendido, a 'nível indi­
vídual, o disposto no item anterior e nos artigos 1"', 3.., e 
4.., do presente Decreto; 

JIJ - os produtores que, mesmo não dispondo do 
título de propriedade da terra, tenham acesso à posse da 
terra, seja por regularização, discriminação, coloni­
zação, crédito fundiário, seja por outro instrumento 
apropriado. 

Art. __ 3Q O ressarcimento de que trata o artigo 1.., des~ 
te Decreto -far-se-á em função dos ::oeguinieS critériOs: 

I- nos casos em que os investimentos forem realizaM 
dos com recursos próprios: 

a) mini e pequenos produtores rurais: 50% do custo 
dos investimentos; 

b) médios produtores rurais: 35% do custo Oos inves­
timentos; 

e) grandes produtores rurais: 20% do cu_&to.dos inVes­
timentos; 

IJ -nos casos em que os investimentos forem finan­
ciados por programas de crédito rural: 

a)' mini e pequenos produtores rurais: 35% do custo 
dos investimentos mais o ressarcimento dos encargos fi­
nanceiros devidos, correspondentes ao período de exe­
cução das obras; 

b) médios produtores rurais: 25% do custo dos inves­
timentos mais o ressarcimento dos encargos finãm:eiros 
devidos, correspondentes ao período de execução das 
obras; 

c) grandes produtores rurais: 50% dos encargos finan­
ceiros devidos, correspondentes ao período de execução 
das obras; 

III - em quaisquer dos casos acima enumerados, 
o ressarcimento não poderá ultrapassar o teto de 500 ve­
zes o Maior Valor de Referência à época da aprovação 
do projeto, plano ou orçamento, não Podendo, outros­
sim, ser contemplado mais de um projeto, plano ou orça­
mento, por beneficiário. 

§ )9 Para classificaçãõ de min1, PeQUeno, rhêdio e 
grande produtor rural adotar-se-ão Os critérios definidos 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

-§ 29 O ressarcimento será_ efetuado diretamente ao 
beneficiário, em moeda corrente, tomando-se como base 
o valor expresso em termos de Obrigações Reajustáveis 
do iesQUrQ Nacional, constante do documento técnico 
aprovado pelos órgãos oficiais competentes relacionados 
no artigo 59 dO presente- decreto. 

· § 39 Quando se tratar de produtor beneficiário de 
programa de crédito rural, situação pri::visfã no-item II, 
deste artigo, o ressarcimento será utilizado diretamente 
para abatimento da dívida ejou dos encargoS financeiros 
devidos. 

Art. 4Q Para que possa ser contemplado com o res­
sarcimento, o- beneficiário deverá atender, cumulativa­
mente, aos seguintes requisitos, além das- demais dispo-
SiçOeS· d"êste Decreto: . 
I- dispor de projeto, Plano Ou orçamento, conforme 

Seja· o caso, com cronograma de aplicação; 
II- obter aprovação do projeto, plano ou orçamento 

por um dos órgãos técnicos relacionados no artigo 59 do 
presente Decreto; 

Ill -obter do Oi-gão téCnico responsável pela apro­
Vação do -PI-ojeto, plano ou orçamento; laudo técnico 
comprobatório da conclusão dos investimentos, dos seus 
custos, e da observância das recomendações técnicas in~ 
clicadas. 

Art. 59 Os órgãos oficiais Competentes pãfa apro­
vação de p~ojetos, planos e orçamentos, acompanha-
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menta da implantação dos investimentos e emissão de 
laudo técniCo comprobatório da conclusão dos investi­
mentos, dos seus custos, e da observância das recomen­
dações técnicas são: 
I- a Companhia de Oesenvolvim_ento do Vale do 

São Francisco- CODEVASF, ern sua área de ação; 
li -o Departa~ento Nacional de Obras Contra as 

Secas- DNOCS, nas dc:;mais áreas do semi-árido nor­
destino, não conflitantes cõm a área de ação da- CODE­
VASF; 

III - as empresas estaduais de assistência técnica e ex­
tensão rural filiadas ao sistema EMBRATER, mediante 
convénio com o Ministério do Interior e o Ministério da 
Agricultura; 

IV- outras entidades públicas em convênio com o 
Ministério do Interior. 

Art. 69 A coordenação, acompanhamento e superví­
sâo das açàes de que trata este Decreto ficarão a cargo 
do Ministério do lntetior, ao qual competirá, em articu­
lação com o Ministério da Agricultura, adotar as seguin­
tes p-roVidêndàS: 

I - relacionar os municípios compreendidos nas re­
giões de que trata o artigo JY, parágrafo I 'i', deste Decre­
to; 

II -relaCionar os investimentos fixos e sem i-fixos de 
qUe trata o artigo lY deste Decreto; 

i'ír -_estabeleCer as-·n·onnas "iécnicas·e a sistetTiática de 
aprovação dos projetas, planos e orçamentos, assim 
como de seu acompanhamento, fiscalizaÇão e prestação 
de contas. 

Art. 7" ~Compete à--Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE, em articulação com a 
Companhia de DesenVolvimento do Vale do São Fran­
cisco ~ Cü_DEVASF, Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS e os Governos Esta­
duais~ a elabomção da programação anual, o acompa­
nhamento e avaliação de sua execução, bem como pro­
mover sua integração com os programas especiais em 
execuçõo na regiãci semi-árida do Nordeste, particular­
mente com as atiVidãdes de irrigação. 

Art. 8" As despesas decorrentes da aplicação do dis­
posto neste Decreto correrão à conta de dotação a ser in­
cluída ·no Orçamento Geral da União, como HEncargos 
Financeiros da Unfão", sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 99 Este Decreto entra ern vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, DF, de de !983; 1629 da lnde-
pendêiiCia e 95Y da República. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 14-10-83 EQUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

leio, hoje, na imprensa, o seguinte: 

GALVEAS ADVERTE CONGRESSO SOBRE 
DIVIDA 

~ _ "Brasflia - O sucesso das negociações que o 
Governo brasileiro realiza no exterior, envolvendo 
cerca de USS 30 bilhões, depende da aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do Decreto~lei n9 2.045 
ou de um documento semelhante que mantenha as 
suas disposições essenciais, disse ontem o Ministro 
Ernane GalvêaS, da Fazenda, renovando, por mais 
esta vez, as advertênci_as oficiais sobre a necessidade 
de _uma política salarial austera." 

Esta notícia é de hoje, Sr. Presidente, e o Ministro Er­
nane Galvêas deu esta declaração ontem. Explicou o_ Mi~ 
nistro que esses 30 bilhões - até então falava-se em 25 



Outubro de 1983 

bilhões, cifra citada pelo Hdér Ne!Sordv!ãrchezan- re­
presentam a soma de todos os projetas que estão sendo 
trabalhados no exterior c que dependem, para aprovação 
da viabilidade da programação económica traçada pelo 
Governo. 

Sr. Presidente, eu queria analisar a fala do grande Mi­
nistro da Fazenda brasileiro. 

O Sr. fâbio Lucena ___:-PeriTtite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCÓ - Com muito prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. -

O Sr. Fâbio Lucena- Um dia antes da instalação da 
Comissão dos Onze, do PDS, os "(lOtáveis", o Ministro 
Ernane Galvéas declarou o seguinte, conforme o Jornal 
de BraSJ1ia do dia li de outubro: 

"O Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, afir­
mou, ontem, que tanto o Governo brasileiro quanto 
os banqueiros in'terilacionaiS-"estão coinpletamente 
dependentes do CongreSso Nacional", uma vez que 
a aprovação do Decreto~ lei n9 2.045 é Uma peça fun­
damental nos acordos que estão sendo negociados 
para a rolagem da dívida brasileira em 1983 e 84. 
Esta é a primeira vez que uma autoridade económi­
ca brasileira admite uma di reta vEnculação do DL nY 
2,045 com os termos de renegociação da dívida ex­
terna do País.'' 

Quer dizer antes da reunião dos ••notáveis", Ernane 
Galvêas já havia imposto o Decreto-lei nY 2.045 como 
condição sine qua non da rendição incondicional do Bra­
sil aos banqueiros internacionais. Desculpe~me 

interrompê-lo, mas era apenas uma contribuição ao dis­
curso de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - A intervenção de V. 
Ex•, nobre Senador Fábio Lucena, foi muito importante, 
porque demonstra, pela própria fafa do Sr. Ministro, a 
vinculação que nós temos tentado mostrar ao Senado da 
República, entre o Decreto-lei n9 2.045 e a carta de in­
tenções do Governo brasileiro com o Fundo Monetário 
Internacional. O que é importante destacar- e, se não 
fosse brincadeira, nós teríamos que usar uma expressão 
mais forte para esta afirmação do- Sr. Ministro Emane 
Galvêas, de que o sucesso das negociações depende do 
Congresso Nacional- é que nós sabemos que, desde fe­
vereiro de 1974, através de decretos-leis o Governo vem, 
independentemente do Congresso Nacional, negociando 
a dívida externa brasileira. Ainda agora, Sr. Presidente, 
V. Ex• vai presidir, por certo, a reunião do Congresso 
Nacional em que iremos examinar o Decreto-lei n9 2.~8, 
que vai permitir um maior endividamento da Nação, de 
mais de 3 bilhões e meio de dólares, fugindo a qualquer 
ação congressual. 

E aqui, Sr. Presidente, faço um corte, para dize~ que, 
neste momento em que, por doença, se afasta o Presiden­
te Nilo Coelho, eu tenho a convicção e a· certeza de que a 
presença de V. Ex•, hoje no comando do Senado da-Re~ 
pública e, por via de conseqUência, como Presidente do 
Congresso Nacíonal, vai dar a mesma continuidade, vai 
permitir, cada vez mais, a afirmação do Congresso Na~ 
cional neste momento em que vive o Pais. Tenho por V. 
Ex' o maior respeito e a certeza de que a sua vida púbJica 
e o seu comportamento ditarão as normas adequadas a 
que este Poder cada vez mais se afirme. 

O Sr. João Calmon - V. Ex' permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, Se­
nador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Eu gostaria de agradeCer, em_ 
nome do Espírito Santo e em nome do meu município 
natal, Colatina -que é o mesmo do eminente Senador 

DLJ:.RI<) poCONGRESSO NACl()~L(Seçãoii) 

Moacyr Dalla, as ~ferências tão justas que V. Ex• acaba 
de fazer ao nosso magníftco cionteri-âneo -gue, a Partir de 
hoje, assume, durante dois meses, a Presidência do Con­
gresso Nacional. Como capixaba, como colatinense, eu 
me sinto muito orgulhoso em v~r ii frente do Senado, e 
do COngresso Nacional, o admirável homem público que 
é o Senador Moacyr Dalla. Estamos todos convencidos 
de que Moacyr Dalla, vai ser um digno continuador do 
Senador Nilo Coelho, e vai seguir os mesmos notáveis 
exemplos que Nilo Coelho deu à Nação, nos recentes 
episódios que tiveram como palco o p!enárío da Câmara 
dos Deputados. Renovo-lhe, portanto, nobre Senador 
Itamar Franco, em meu nome pessoal, em nome do Esta­
·ao-do Espíritço -~~nto, e do Município de Colatirla, a nos­
sa gratidão pelo preito de justiça que V. Ex• estâ prestan­

. do ao nobre Senqdor Moac_yr Dalla.3 9 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu que agradeço a in­
tervenção de V. Ex•, Senador João CalmoÕ, e creio que 
ambos fazemos justiça ao Senador Moacyr Dai la. Desde 
que- cheguei à esta Casa, aprendi a admirar o Senador 
Moacyr Dalla,_ esta figura acima de tudo humana. E 
aqueles que têm uma, convivência mais de perto com o 
Senador Moacyr Dalla, podem entender a expressão que 
uso neste instante, caracterizando, sobretudo, essa hu­
mildade, esse sentimento de companheirismo muito pró­
Prio do nosso Presidente, o Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Lui7. Cavalcante- Senador Itamar Franco, an­
têS que V. Ex~ se- adC:ntre no seu discurso podia-me fazer 
o favor de repetir a declaração do Ministro Galvêas a 
q-mr: v.-Ex~ ·se referiu no começo d~ seu pronunciamento? 

-- O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, 
V, Ex~ costuma dizer que às vezes lhe faço provo­

cações quando falo aqui, porque conheço a posição de 
V. Ex' Mas, com muito prazer, vou repetir, lendo pausa­
damente o texto para V. Ex', Senador Luiz Cavalcante. 

GALVEAS ADVERTE CONGRESSO SOBRE 
DIVIDA 

_"Brasília - O sucesso das negociações que o 
Governo brasileiro realiza no exterior, envolvendo 
cerca de USS: 30 bilhões, depende da aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do Decreto-lei n9 2.045 
ou de um documento semelhante que mantenha as 

_suas disposíções essenciais, disse ontem o Ministro 
Ernane Galvêas, da Fazenda, renovando, por mais 
esta vez, as advertências oficiais sobre a necessidade 
_de uma politica s~larial austera." 

-E" o que diz o Ministro. 

O sr. LUiz_Cav_alCante- !;:ptão, servindo-me de duas 
-palavras usadas pelo Ministro Galvêás~- aCho- que pode­

mos dizer: o sucesso ·da política económica nacional de­
pende do acerto dos seus condutores, um dos quais é o 
Ministro GaTYéã:S. Cõmo não hã acerto ... __ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Senador Luiz Ca­
valcante, veja V. Ex• que realmente não hã acerto e nin­
guém entende a política econômica. b por isso que eu te­
nho as minhas dúvidas quanto a esse famoso diâlogo que 
hoje se processa aí, já com a adesão de um partido de 
Oposição. 

Veja, Sr. Senador Luiz Cavalcante, V.-Ex~ tem inteira 
razão. Até então - e o Congresso Nacional só foi C_Q-­

nhecer isso depois de repetidas providências por parte 
dos Srs. Senadores- o contrato assinado com os bancos 
internacionaiS, tendo o Banco Morgam como capitão de 
211 bancos, aproximadamente, mostrava que o Brasil 
havia solicitado 4,5 bilhões de dólares. Essa noticia, Sr. 
Senador, jã mostra que já não são mais 4,5 bilhõ_e_s de 
dólares, Já-Serão 6,5 bilhões em dinheiro_n_ovo e que aqui 
diz que estão sendo negociados junto aos bancos interna-
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cionais: E aqui se r~fere que precisamos aprovar com ur­
g~ncia, tudo indica, pelo menos ê: o que se deduz da re­
portagem, ou o Decreto-lei n? 2.045, ou o documento se­
melhante a esse Decreto-lei n9 2.045, para que o Brasil 
possa obter os 30 bilhões de dólares. Então V. Ex• tem 
toda razão no seu aparte. 

Será, Sr. Senador Luiz Calvalcante, que adianta se es~ 
tabelecer esse mínimo diálogo, esse pretenso entendi­
mento com os mesmos homens que conduzem a nossa 
política econômica, com esses homens quejã têm uma fi~ 
losofia de trabalho'? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite-me V. Ex• uma ob­
servação'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Queria pedir permissão a V. 
Ex' e ao nobrt: Senador Luiz Cavalcante- e os dois sa­
bem da estima pessoal, do carinho com que me envai­
deço de devotar a estas duas figuras ímpares nesta Casa, 
que são os meus queridos colegas, Senadores Itamar 
Franco e Luiz Cavalcante. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Realmente me sinto gratifi­
cado, quando posso me nivelar nesse patamar, de 
chamã-los de colegas, de colegas que V. Ex.'s aceitam-me 
generosamente. Mas queria pedir permissão a V. Ex's 
nós que temos tantos pontos em comum, que me permi­
tisSem divergir, de vez que as colocações tanto do Sena­
dor Luiz Cavalcante como de V. Ex.'- me perdoem os 
dois queridos e fraternos amigos - acho-as um tanto 
quanto radicais quando dizem que não hâ acertos. Seria~ 
mos, talvez, mais justos se levássemos ao reverso: hâ de­
sacertos, mas hâ acertos, também. Mesmo porque· V. 
Ex•s hâ de convir que somos um País de um povo, efeti­
vamente, muito contraditórío. Somos um povo extraor­
dinariamente bom, sob diversos aspectos, mas somos 
contumazes na maneira de dar um jeitinho, o chamado 
.. jeitinho brasileiro". Logo, acho, realmente, muita seve­
ridade no julgamento, quando arbitramos os desacertos, 
ao nível de dizermos que não hâ acertos, aos ministros 
da área econômica. quando eles, sem dúvida alguma, 
têm que governar! têm que administrar uma população 
sui -~coeris cOmo a nossa. E vejam V, Ex•s que eu mesmo 
tenho aqui, reiteradamente, anunciado essas nossas con­
tradições. Nós somos um povo que efetivamente não 
pode pagar bicicletas, mas que insiste em comprar auto­
móveis. O. Governo; para diminuir o consumo de com­
buStível, de modo- especial de gasolina vem multiplican­
do o preço, penalizando o preço, e no entanto, surpreen­
dentemente, quando todos os países civilizados do mun­
do conseguiram diminuir o consumo, o Brasil teve um 
incre:riieiito extraordinário no consumo de combustível. 
Então é realmente dificil gove!rnar um povo como o nos­
so~ =mesmo porqüe nós temos peculiaridades especiaiS te­
mos características bastante diferenciadas de outros po­
vos. Dai porque, eu gostaria que V. Ex~ me revelasse esta 
observação, visto que, efetivamente, eu acho que no seu 
critério de fuStiça, de homem realmente correto em todas 
as suas atitudes, não lhe assenta bem essa posição radi­
cal, momentâneamente radical quanto extrema, ao pon­
to de di~_.r_que não há acertos, e não releva os acertos, e 
muito menos os atenuantes para quem se tenta, e os ten­
ta com lealdade. Tenho verificado presença, principal­
Jillente dos dois Ministros da Fazenda e do Planejamen­
to~ no Ministério da Fazenda! e na Secretaria do Planeja­
riiento, às vezes com 16, 17, 18 horas consecutivamente, 
em um dia de trabãlhÕ. Não vejo como não atenuar-lhes 
as contradições dos seus atos levando em consideração 
as nossas conÚadições internas. Mui to obrigado a V. Ex' 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, V. Ex~ também sabe da nossa admíraçã.O _e do res­
peito ao nobre representante do Estudo de Goiás.. Creio 
que não há severidade no nosso julgamento, creio que 
não há radicalismQs. _ _Mas acho que, em detenr,.in_ado 
momento da vida pública, em determinado mqmento do 
País, há necessidade de substituii"inos os homens. E a se­
veridade, ela se comprova através dos números, pois veja 
V. Ex~ que o Governo se exauriu, o Govei'nõ já não tem 
mais talentos, são os mesmo-s talentos, o Governo já não 
olha mais a linha do horizonte, ele hoje está andando em 
círculo, está perdido. 

Senador Benedito Ferr~ira, veja V. Ex' que hoje, por 
exemplo, 85% das nossas exportações, em relação ao ano 
de 1982, serão destioada_s_a pagar apenas o serviço da 
dívida. E o próprio ex-Presidente do Banco Central, Dr. 
Carlos Langoni, que também assinou esses aGordos_ e que 
hoje, descendo à planície, está numa posição contrãria à 
terceira carta de intenções,, está Contfário .ao memorando 
técnico, é ele quem reconhece, neste momento, que o 
Brasil vai precisar pagar onze bilhões de d.ólares só para 
os juros da dívida, até janeiro de 1984. E diz ta_mbê:m.. 
num artigo de uma revista inglesa- quejâ foi traduzido 
-que é preciso que haja alterações profundas na ordem 
política, na ordem econômica -e na ordem sódãl, neste 
País. E quando falo que é preciso haver estas alterações, 
nobre Senador Benedito Ferreira, eu não acredito que 
isso possa de dar com os mesmos homens, não porque 
eles não sejam inteligentes, não sejam capazes, mà.S é que 
estes homens têm, como eu dizia há pouco, uma filosofia 
de trabalho, eles estão enraizados numa diretriz e não al­
teram essa diretdz por nada. Nada no mundo fará com 
que o nosso Ministro do Planejamento e o nosso MinTs­
tro da Fazenda morjifiquem estruturalmente a economia 
brasileira, 

O Sr. Octá,·io C'ard_qso - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• jâ me interrom­
peu, mas é com muito prazer que ouço V. Ex•. Depois 
continuarei o diálogo com o Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Oc-tá,·io Cardoso- Eu lamento ter interrompi­
do, pelo menos esperei o enunciado de sua idéia. Pior foi 
o seu colega, o nobre Senador Fábio Lucena que quando 
V, Ex~ disse: "Sr. Presidente, Srs. Senadores", elejâ pe­
dia o aparte e V. Ex• o concedeu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E que o nobre Senador 
Fábio Lucena. talvez, já co"nhecendo o meu pensamento, 
adiantou~se. Evidentemente, eu estranharia se o nobre 
Senad_or Fábio Lucena fiz~se diferente, mas já conhe­
cendo o nQbre Senador Fábio Luc_enac .. 

O Sr. Fábio Lucena - Realmente, adiantamos .. 

O Sr. Pedro Simon·- Nós nos conhecemos só pelo 
olhar, um dia V. Ex• che_ga lál 

O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador _Itamar 
Franco, V, Ex~ ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só um minutinho! Vou 
ouvi~ V. Ex• com o mesmo prazer com que ouvi o nob_re 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. ·orãvio Cardoso - Muito obrigado- V. Ex• 
afirmou: ninguém entende isso que está por aí, até dúvi­
da da política de conciliação! Será que vaie a pena esse 
diálogo? Foram três afirmações que V. Exf- fez. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu diria afirmações, 
até uma exclamação com afirmações. 

O Sr. Octávio C'ardoso - Três afirmaÇõeS-eXclãiiiã.U­
- vas que V, Ex• fez., se é assim que V. Ex• p-refere, 
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- O SR. ITAMAR FRANCO- Fica melhor assim. 

O Sr. Octá,·io Cardoso- Eu acho, nobre Senador Ita­
mar Franco, que sempre vale a pena tentar o diálogo, 
Nós já tivemos ao longo da vida política brasileira, não 
precisamos ir muito longe, já tivemos momentos de 
grande restrição à liberdade de Pensamento e de expres­
são, tivemos fase de repressão, tivemos fase de subver­
são, tivemos uma fase de abertura, que foi criticada, por­
que dita gradual, no Governo Geisel, mas que resultou 
na proposta de eliminação de um ínstrumen~o de arbí­
trio, que foi o Al-5. Agora, chegainos a urii.a faSe-da nos­
Sa íncípiehte democracia, em que já tivemos eleições di­
retas para governador, renovação de todos os mandatos 
parlamentar~ em todos Qs níveis. Eu imagino que V. Ex~ 
há de fazer alguma justiça ao Presidente João Figueiredo 
nesse seu esforço político de restruturação, de reformu­
lação da política brasileira. Uma das conseqüências des­
sa reformulação, dessa nova política, naturalmente, ê o 
diálogo,_~~ confronto de igéias- da Oposição e das Ban­
cadas do Governo, não só no plenário do Parlamento, 
mas ao redor de uma mesa para encontrar as soluções. 
Eu não sei se-~ nillito válida a idéia de dizer que o Gover­
no, como disse V. Ex~. não tem mais talentos, que o go­
verno usa os mesmos homens. Eu não faria a injúria de 
dizer que V. Ex• não tem um Presidente à altura do seu 
Parlido, só porque o Sr. Ulysses Guimarães estâ aí, tam­
bém há quinze ou vinte anos. Será que o PMDB não tem 
mais talentos? Certamente os tem. Vou dar um testemu­
nho ... o nobre Senador Pedro_ .Simon é Presidente do 
Partido no Rio Grande do Sul há mais de uma década. 
Não acho que o PMDB, no Rio Grande do Sul, não te­
nha talentos. Pelo contrário, até acho que tem talentos 
po·r reeleger o nobre Senador Pedro Simon. Então", acre­
Pito que temos de analisar os homens e as atitudes dos 
homens dentro de um con-texto geral. Eu até admitiria 
que V, Ex~ tivesse razão se o Brasil fosse o único pals in­
capaz de resolver o seu problema da dívida interna e da 
dívida extefna se num contexto de nações todos estives­
sem bem, todos encontrassem as suas soluções menos o 
Brasil. O que se vê é o contrário; o Bra5;il, fazendo parte 
deste complexo imenso de nações em desenvolvimetitO, 
no mundo inteiro, enfrenta os mesmos problemas desses 
países em desenvolvimento, que precisam importar capi­
tal tecnologia e tudo o mais que se segue, atê importar o 
combustivel. Acredito, nobre Senador Itamar Franco, 
que V. exi desempenha o seu papel de oposicionista. 
Agora .. não me parece que seja a melhor tese duvidar de 
que a conciliação, de que o diãlogo possa encontrar as 
soluções, especialmente quando se busca esse diálogo e 
esSll concilicação no Estado de V. Ex• como uma das 
fontes de inspiração, como recentemente se vi_u através 
das lideranças mais expressivas do Partido de V, Ex• 
AgradeCido pela compreensão e a p-aciêricia de V. Ex•. 

O SR., ITAMAR FRANCO- É uma alegria ouvir V. 
Ex• Eu não sei se a frase final veio como provocação. 
Mas, acredito que não. 

O Sr. Oc-tâvio Cardoso - Não foi dita com provo­
cação. Quero dizer a V. Ex• que entendo muito pouco da 
política mineira e não costumo me meter onde não en­
tendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu atê não usaria uma 
frase só, porque me ligam laços de profundo respeito a 
V. Ex• Mã.S, em Minas costuma-se brincar que a política 
mineira é feita realmente para adultos. Então, é muito. 
difícil compreender a política mine!ra. - -

O Sr. Oc-távio Cardoso- É uma porttiCa feita para ini­
ciados .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, veja que eu lhe di­
ria o seguinte, partindo do meu Estado, nós só fomos 
vencedore~_ em M_inas Gerais, meu caríssí_mo _$enador, 
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para o Senado, pela vontade livre dos mineiros _mais uma 
vez, como o atual Governador de Minas, hoje está no 
Palácio da Liberdade, por uma pregação de Oposição. 
Em nenhum instante da campanha nós fug_imos de uma 
pregação de alteração do que aí está, evidentemente da 
alteração, dentro daquilo qUe nós pensamos, no seu as~ 
pecto democrático, na altern8.ncia do pOder pda via elêi-
toral, pela via do proce.'iso direto. -

O Estã.do de Minas Gerais, ao engano de muita gente, 
não tem uma mensagem hoje conservadora, ao con­
trário ... 

O ~r. Pedro Simon- Tanto não tem-que V, Ex_t- está 
aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... se as.<;im o fosse eu 
não teria sido eretto em 1974,· E há um engan-o qua-ndo se 
confunde o aspecto dos mineiros, nas suas pregações 
dentro de princípios, com o sentido de conciliação. E, o 
grande exemplo os mineiros deram uma vez, quando da 
visita do Imperador- permita-me V, Ex• esta pequena 
digressão histórica - quando eles usaram seus sinos 
para proteStar, naquela época, contra a m-orte de Líbero 
Badaró. Os mineiros estão sempre presentes defendendo 
os seus princípiOs. Deixo a história de Minas para voltar 
ao ponto central do diálogo. Nem quero referir-me à 
presença do Senador Pedro SimOn dirigindo a secção do 
PMDB do Rio Grande do Sul, porque não desejo entrar 
em seara alheia. Vou respeitar as fronteiras, se bem que 
entre gaúchos e mineiros haja muito de comum, sobretu­
do se lembrarmos a própria pregação de Teófilo Otoni, 
quandO acenava com seu lenço branco às multidões, 
conduzindo as multidões. Este, sim, conduzia, sabia con­
duzir as multidões através do Paço de São Cristóvão. 
Vamos deixar o Senador Pedro Simon lá na Direção Re­
gional do PMDB. 

Nobre Senador Octávio Cardoso, V. Ext- toca num 
ponto que a mim, por exemplo ... 

·O Sr. Octávio Cardoso- Até por que a S. Ex• me re­
feri e\ogiosamente, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemente, acredi­
to que V. Ex~ não tenha feito nenhuma ironia aõ Sena­
dor Pedro Simon, por S. Ex• permanecer, jâ hâ algum 
tempo, à fren(e da Direção Regional do PM DB. 

V. Ex~ toca num ponto, que a mim, por exemplo, não 
me afeta, Sou· um dos senadores que defendem a substi­
tUição do nosSO Presidente, o Deputado Ulysses Guima­
rães, essa grande figura que já tem sua presença fixada 
na História do Brasil. Sobretudo por seu desempenho 
político nos anos de mais arbítrio, de autoritarismO, S. 
Ex' terá sempre uma presença na nossa história, pelo seu 
vulto democrático, pCla sua pregação dvica. Entretanto, 
creio que, neste momento, o Presidente Ulysses Guima­
rães deveria deixar a Presidência do PMDB. Esta é uma 
posição pessoal. Não quero também confundir o meu 
Partido na pregação e na orientação qUe dou a eSte dis­
curso. 

Por que não acredito no diálogo? Não acredito no 
diálogo exatamente por atirmações como esta do Minis­
tro da Fazenda, que vem exatamente dizer aquilo que 
não é verdade, que depende do Congresso Nacional a 
orientação externa da dívida brasileira. 

É uma inverdade, não corresponde à realidade dos fa­
tos. 

O Congresso Nacional- e V. Ex~ sabe tão bem quan­
to eu- jamais influiu na d(vida externa desta Nação, se­
quer examinou as cartas de intenções - a 1 ~carta, a 2• 
carta- e -não vaí exãminar a·3, ca.ría áe-iO.tençõeS. Não 
vai se_quer opinar tecnicamente no memorando enviado 
aos bancos internacionais e ao Fundo Monetário Inter~ 
nacional. 

Assistimos - o que é triste para o Parlamento brasi­
leiro- assistimos em n0me da Nação a um Ministro de 
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Estado, ou dois Ministros de Estado, e mais o Presidente 
do Banco Central, irem lá fora negociar 90 bilhões de 
dólares. 

Quando digo que o Governo se exaurfu, qui: o GoVer­
no jâ não tem mais talentos, V. Ex• hã de convir -~amigo 
- e verifique na história contemporânea brasileira- a 
substituição dos ministros brasileiros: uma hora está no 
Ministério da AgriCultura; outra hora passa para o Mi­
nistério do Planejamento; outra hora estã no Ministério 
da Fazenda. f algo interessante, Senador. Sem qualquer 
acusação aqui, desta tribuna, eu, Que pertenço e que hoje 
presido a Comis.são que examiná o cométdO do Brasil 
com a Polônia, verifico, a todo instante, naquela Comis­
são, uma coisa interessante, e brincava com o Senador 
João Calmon que é jornalista e escritor, além de ilustre 
Senador: Senador João Calmon, V. Ex~ que é um escri­
tor, deveria atentar para umas coisas interessantes, que, 
quanto mais se roda, quanto mais se analisa, quanto 
mais nos enfronhamos na dívida externa ou na presença 
de determinadas figuras na política econômica nacional 
sempre vamos d'ar numa origem - é interessante - na 
SEPLAN. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me deixa 
interrompê-lo ligeiramente? Só para ajudar o raciocínio 
de V. Er..' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Também para dar as pro­
porções, as gradações que entendo devem ter as palavras 
de um homem do peso e da idoneidade de V. Ex' Só para 
lembrar-lhe que cai na SEPLAN, mas cai na SEPLAN 
parte dessa dívida, porque V. Ex• sabe_que parte dessa 
dívida, ainda hoje, do Brasil vem do começo do século, 
quer dizer, o rolamento de dívidas, as negociações e as 
renegociações de dívidas do Brasil é uma tradição que 
vem do começo do século passado. Ainda ontem eu 
constatava numa publicaçãó esse fato. Em tendo oportu­
nidade, gostaria de passá-la às mãos de V. Ex~, vez que 
temos débitos do século passado que deveriam ser liqui­
dados agora, este ano. Quase entrando no terceiro milê­
nio, estaríamos aí com dívida a ser resgatada, que, não 
sei, Deus há de nos permitir, resgatemos esses débitos até 

· o final do século. 

O Sr. Pedro Simon - Será que são essas dívidas que 
nos estão apertando no Fundo Monetário? 

O Sr. Benedito Ferreíra- Não sei. Não pedi a compa­
nhia do nobre Senador Pedro SimOn, embora a adore. 
Da forma como S. Ex• estâ entrando no debate, realmen­
te vai-me impedir. Eu que tenho tanta dificUldade dC ex~ 
pender meu modesto ponto de vista. (Não apoladot), 
mais confusas vão ficar as minhas palavras. Peço des~l~ 
pas ao Senador Pedro Simon por não Conseguir fazer 
este dueto vocal com S. Ex.' Na verdade, o assunto endi~ 
vidamento é complexo, num país das dim~nsões do nos~ 
so. Aliás~ nesse trabalho - e gostaria de contar com a 
atenção de V. Ex•- trago à colação uma série de- fatos. 
Com as minhas drficuldadeS tõdãs, prOCUro alinhavar 
com uma série de contradições e de responsabilidades, as 
quais tento definff nessa modesta contribuição que trago 
hoje à consideração dOs meus colegas, a fim de mostrar 
que realmente não podemos situar, de maneira radical, 
as responsabilidades em tão poucos Oiilbros, como V. 
Ex•- parece-me- insiste em debitar aos llossos atuais 
Ministros da área económica. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite~me V. Ex~? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, antes de dar o aparte ao Senador Luiz Cavalcante, 
digõ a V. Ex~ que, a permanecer com esses Ministros, a 
permanecer com essa ordem econômiCa;- vamos ingressâr 
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no 3"' milénio f!âO sei devendo quanto. Se V. Ex• for veri­
ficar o que teni-sido feito em nome desta Nação há pou­
cos an_os com a Libor, ac_eitand9 os Spreads, __ aceitando 
prim(. 7atc,-do período do Presidente Figueiredo até ago­
ra só em juros o .que o Brasil está devendo, há de consta­
tar que os problc_mas não datam do século passado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Parte deles. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nem parte deles, Exce­
lência. É por isso que é preciso, em determinado momen_-

,--- to da História; termos a reflexão, pararmos e verificar­
mos que é hora de substituir esses talentos que aí estão. 
Caso contrário, vamos tentar fazer o que fazemos agora, 
vamo-nos enganar-a nós mesmOs coin -esse diãlogo, coni 
esse mínimo diálogo, quando não se toca no ponto cen-

-trai - a dívida externa brasileira. 
Não é, Senador Benedito Ferreira, o problema de sa­

lário do pobre trabalhador brasileiro daquela faixa da 
- força- economicamente atíva que recebe até 3 salários­

minímas, que corresponde a mais de 65% da população 
brasileira, que dá recessão a este País. Não, Ex• t sim, a 
dependência externa. 

Há pouco dizia ao Uder Pedro Simon que pelo menos 
;-nôs--do PMDB não podemos aceitar o diálogo se não fos­

se levado em consideração este fato. Dialogar dentro de 
parâmetros, como quer o PDS, não é possível, Senador 
Benedito Ferreira. - -

Sr. Presidente, antes de encerrar as minhas conside­
rações vou ouvir o Senador Luiz Cavalvante com muito 

-prazer. 

O Sr. Luiz -C'avalcante-:-:: Eu queria voltar aos acertos 
ou desacertos dÕ Ministro da Fazenda. Recorri aqui ao 
meu amorável livro preto, onde tenho declarações de S. 
Ex• 

O sR. ITAMAR FRANCO- Não vai V. E~f fazer 
uma soma algébrica? 

O Sr. tuiz Cavjllcante- Em fevereiro de 1980, no dia 
l'i', disse S. Ex•: 

"O governo reilmente acredita numa inflação, 
em 1980. substancialmente inferior à de 1979". 

A inflação de 1979 Joi 77%. Mas a inflação de_ 1980, 
1e"m vez de- ser substancia:Jmente inferior, como previa o 
Ministro, foi substancialmente superior- porque subiU 
a t lO%. Outra declaração do Sr. Ministro, em 24 de ou­
tubro de 1980; 

·~pevemos estar preparados para viver dias difí­
ceis e de pesados sacrifícios f!OS próximos dois anos, 
mas podemos também dizer que nossas dificuldades 
não devem durar mais de dois anos." Passaram-se 
dois an_'?s, e aí é que vieram dit'fculdades. E,- para 
terminar esta bem mais recente, de 17 de novembro 
do ano passado: 

.. Quaiquer dia nós vamos acabar indo aQ FMI, 
só para satisfazer a imprensa. iSso ê uma obsessão 
atávica". O ]!,;fi"nistro fez humor, mas errou redon­
damente. 

Quanto ao aparte do nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, dizendo que a nossa divida vem__ desde o Império, 
teoffibi-o que llá dez-anos apellas, prãticameD.te não devía­
mos nada. Tenho aqui recorte de RelatóriQ do Banco 
Central, onde se vê que em 1973 a dívida líquida era de 6_ 

bllhões e 156 milhões de dólares, mas as exportações, na­
quele ano, for~ma 6 bHhões e 199 milhões, mai~ do que a 
dívida líQuida. Portanto, as exportações de um ano paga­
vam a dívida. Hoje a dívida é de 100 bHhões, enquanto as 
exportações estãO fazendo ~orça_ para chegar aos 25 bi­
lhões. .apenas a quarta parte da dívida. 
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_ O SR. _ _ITAMAR FRANCO -Senador Luiz Cavai~ 
cante, creio que nada tenho a acrescentar à intervenÇão 

, de V. Ex.', e_espero que o Senador Benedito Ferreira te­
nha se convencido desta constante verdade dos nossos 
ministros ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não posso conk 
cardar, Senador Itamar franco. Se V. Ex~. generosa­

- niefúe' me permitisse" uril aparte, em diria que se V. Ex• 
preconizasse para o Brasil, fosse ele dirigido, por pessi­
mistas, tivesse o Governo auxiliares que alardeassem 
derrotismo, ai deste País, desgraçado deste País não ti­
vesse ele, ministros, capazes ainda de encarar as nossas 
dificuldades com .olimismo. Dai essas afirmações que 
são colocadas em termos mais ou_ menos condicionais, 
mas sempre tentando injetar na nossa gente uma mensà~ 
gem de fé e de otimismo, porque ai de nós- repito- se 
os nossos líderes, se nós, os maiores responsáveis pelo 
destino deste país, saíssemos por aí a irradiar e fazer pro­
selitismo da derrota, do desânimo, do desalento e da de­
sesperança. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, aí já concordo; V~ Ex~ tem razão. Quando a Minis­
tro do P\anejamento vai à televisão, aquele sorriso dele, 
que não é um sorriso irônico, evidente, demonstra exata­
menté o otimismo cOffi-que S. Ex' copduz a Nição. V. 
Ex• -ieln inteira razão. Aplaudo o sorriso, e repito a V. 
Ex~, não irônico, do Ministro do_ Planejameitto, quando 
S. Ex• vai à televisão e diz do màr de rosas em que está o 
País, ou tenta, mais uina vez, conduzir a diretriz econô­
mica dentro da sua inteligência que todos nós tambêm 
reconhecemos. 

Mas, Sr. Presidente, desviei um pouco, de qualquer, 
forma, do assunto que predentia abordar em relação ao 
Ministro Ernane Gaivêas, masjâ que V. Ex' me chama a 
atenção, eu queria apenas solicitar a V. Ex•, e pediria res­
peitosamente a sua atenção, para um projetO de Iei de 
nossa autoria, que ê o Projeto de Lei nl' 84, que submete 
à aprovação do Senado Federal os contratos visando a 
Çlbtenção de empréstimos internâcionais. 

Esse projeto, Sr. Presidente, já paSsou por todas as co­
missões técnicas da Casa, e ao que sei está na Secretarii 
Geral da Mesa esperando a oportunidade para ser incluí­
do em Ordem do Dia. 

Sendo um projeto do maior interesse para o Senado e 
para o Congresso Nacional, país não vai mais permitir 
que se assine ou que se busquem recursos sem que o 
Congresso Nacional participe, eu pediria a V. Ex• que, 
dentro do possível, colocasse esse projeto em Ordem do 
Dia, para que o Plenário do Senado pudesse apreciar 
essa matéria, Sr. Presidente, busco a minha fala inicial, 
quando o ilustre Ministro Ernane Galvêas disse que tudo 
hoje está dependendo do Congresso Nacional. Vamos, 
realmente, Sr. Presidente, verificar se tudo depende do 
Congresso Nacional, porque, atê agora, os tecnocratas 
brasileiros têm dirigido a economia a seu bel~prazer. 

~ Efi o que tiP-h~ a dizer, S~. Presidente. (Muito bem O 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
18• Reunião, realizada em 31 de agosto de 1983 

Ãs dez horas e trinta minutos, do dia trinta e um de 
agosto de mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reu­
niões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 

. Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon, Lourivai 

.. Baptista, Octávio CardoSO, Itamar Franco, Amaral Pei-
xoto,.Saldanha Derzi, Pedro Simon, Roberto Campos, 

_Marco Maciel, Nelson Carneir~ e_ Vírgnio Távora, 
reúne-se a Comissão- de- Relações Exteriores. 
Registrando-se ainda, as presenças dos Senhores Sena-
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dOres João Lobo, Affonso Camafgo e Jutahy Maga­
lhães. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Enéas Faria e Severo 
Gomes. -

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalho~, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência comunicã que a reunião terã por finalida­
de ouvir o_ depoimentO" do Senhor Embaixador ~osé Os­
waldo de Meira Penna, acerca dos fatos divulgad~s pela 
imprensa, relativos à dívida da Polônia ao Brasil, em 
atendimento à proposta do Senhor Senador João~ Cal­
moo. Dessa forma, estando presente o referido depoente, 
cc)nc_ede-lhe a palavra, para que inicie sua fala. Encerra­
da a fase expositiva, o Senhor Presidente franqueia a pa­
lavra, pela ordem, para interpelações ao depoente, fazen­
do uso da mesma, os Senhores Senadores João Calmon,. 
Octávio Cardoso, Virgílio Távora, Amaral Peixoto, Ita­
mar Franco, Roberto Campos e Pedro Simon, que antes 
de interpelar o depoente, propõe que seja convidado o 
Senhor Ministro das Relações Exteriores, para expor, 
perante a Comissão, a posição daquela pasta, acerca das 
colocações feitas pelo Senhor Senador Roberto Campos, 
durante sua fala, salientando ter sido a exposição de Sua 
Excelência, da maior importância e do maiof significa­
do. Usa ainda da palavra o Senhor Senador Nelson Car­
neiro, justificando que embora tivesse grande interesse 
em interpelar o depoente, não o pode fazê-lo, em razão 
de haver chegado atrasado, face ao compromisso assu­
mido de ser o orador na Sessão Solenedo_Congresso Na~ 
cional, realizada à mesma hora da reunião da Comissão. 
Finalizando, o Senhor Presidente agradece o compareci­
mento do Senhor Embãixador José Oswaldo de Meira 
Penna, declarando cumprida a fmã.lidade da reunião. 

Nada m_ais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a piesente Ata que, lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico da exposição. 
por determinação de Sua Excel_ência. - Senador Luiz 
Viana. 

Anexo à Ata da 18'!- B.eúizião da Comissão de Re­
lações ExtedoTes--;·reQlizada em 31 de agosto de 1983, 
às 10:30 horas, referente ao depoimento do Senhor 
Embaixador José Qswaldo de Meira Penna- que se 
publica devidamenlt> autorizado pelo Senhor Presi­
dente. 

Presidente: Senador Luiz Víana 
19 ~ Vice-Presiden:re -sen-ador Saldanha Derzi 
29 - Vice-Presidente Senador Amaral Peixoto 

Integra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nos termos do 
Regimento, declaro aberta a reu{Jião. - -- - -

Da pauta de hoje consta o depoimento do Embaixã­
dor Meira Penna, qu~ foi solicitado pelo nosso colega, 
Senador João Calmõn..-

0 Embaixador encontra~se presente. Eu peço a S. Ex' 
que tome lugar à mesa, para que possa dar início à sua 
exposição. (Pausa.) 

O SR. JOSt OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. 
Presidente, antes de mais nada,- eU quer·o- ·agradecer a 
oportunidade que me foí concedida para dar um teste­
munho sobre o assunto da dívida polonesa em relação ao 
Brasil. 

Início, salientando que a experiência qUe eu -tivé cOrii o­
problema do comérciO vinCurado coni. a Europa Oriental 
iniciou-Se t:ín 1]66, ·quando desempenhei o cargo de 
Secretãrio-Geral Acljunto para a Europa Orientai e Ásia 
na administração do ilustre Ministro Juracy Magalhães, 

sendo Secretário-Geral do ltamarati o_ Embaixador Ma­
noe\ Pio Correia. Eu desempenhei esse cargo durante um 
ano e meio e tive, nessa ocasião, a oportunidade de veri­
ficar as vantagens e os perigos do relacionamento do 

- Brãsii cOm a -Eilropá Oriental, por forçá pi-e'ciSainente 
dessa vitlculação no comércio. Quer dizer, para nós·ex­
portarmos temos necessidadedejmportar, porque de ou­
tro modo os saldos vão~se acumulando perigosamente. 

Naquela época- é com certa ironia que eu me lembro 
diss~ - ~ayendo sido decidida a aquisição de doze na­
vios poloneses para aproveitamento dos saldos, decisão 
que havia sido tomada no então Ministério do Plaileja­
mento, sob a direção do Embaixador Roberto Campos, 
houve uma grande resistência a esse negócio Por aparte 
do então Presidente da SUNAMAM, ou Comissão de 
Marinha Mercante, como se chamava naquela época, 
que era o Almirante Macedo Soares Guimarães. Final­
mente, _esses anvios foram adquiridos em 1968. 

Naquela êpoca tive de me haver com esse problema, e, 
por uma grande ironia, iria, do outro lad_o_da cerca, pro~ 
_curar estimular esse CO_plércio. Eu saliento esse episódio, 
ama vez -que eu fui acusado -de rÔe orientar apenas por 
preconceitos ideológicos, o que não é verdade. 

Em 1968, com autorização do Ministro Juracy Maga­
lhães e do Secretárío~Geral Manoel Pio Correia, eu 
publiquei um livro, denominadQ."Política Externa: Se­
gurança e Desenvolvimento", e num dos seus capítulos 
trato precisamente dos problemas criados pelo relacio­
namento comercial com a Europa Oriental. Qualquer 
pessoa poderá ler esse trecho, no qual se vê uma posição 
pragmática e ao mesmo tempo de advertência contra os 
~erigos desse tip? de coffiércio. 

Eu também quero lembrar, em relação a esse assunto, 
tenho certeza que muitos dos Srs. Senadores recordarão, 
uiTl fato que nos ajuda a compreender um poucO esse 
problema: foi o relacionamento que teve o Brasil com a 
Alemanha antes _da guerra: 

O comércio do Brasil com a Alemanha, rioqlefíodos 
sobre tudo de 36, 37,38 e 39 até a guerra, era feito atra~ 
vês do sistema de marcos compensados. Os alemães são 
muito eficientes, e eles conseguiram, creio que no ano de 
1938, transformar-se no prirlcipal fornecedor do Brasil. 
Como era de marcos compensados, o sistema obrigava~ 
nos, à medida que nós queríamos vender, a comprar da 
própria Alemanha. Não havia muito o que comprar. 
Uma das coisas que adquirimos em grande quantidade 
foi armamento alemão, armamento que logo depois se 
tornou imprestável, porque nós entramos na guerra e 
não soubemos o que fazer com esse armamento, uma vez 
_gue passamos a utilizar armamento americano. E alguns 
anos depois da guerra, vendemos quase que como ferro~ 

.. velho para a República Dominicana. 
Pode-se também salientar que, através dessa política 

de comércio com países totalitáríos, de economia centra­
lizada, nós acabamos na situação estranha de havermos 
contribuído para financiar o rearmamento alemão. AI~ 
guns anQs -depois, os nosSos pracinhas na Itália iam ser 
mortos com balas e armamentos que o Brasil havia con~ 
tribuído a desenvolver. 

0- ·que está acontecendo com a Europa Oriental é a 
ntesma coisa. Nós estamos na seguinte sítuaçã9: ·o Brasil, 
País pobre, País subdesenvolvido, País democrático, que 
deseja ser democrâtico, estã financiando o d~senvolvi~ 
ril.ent6 de países comunistas industrializados. 

Foi esse típ-ó de política contra a quareu me rebelei. 
No fina~ ~e 1979, sendo eu Embaixador no Equador, 

fui transferido para Varsóvia, sem que eu íosse consulta­
do se queria ou não. Apenas recebi um telegrama, que 
dizia; ••o Sr. está fransferido para Varsóvia". Eu obede-

- Ci;-n.ão·nz-·n.enhuma ressalva, e cheguei a Varsóvia em fi­
nal de 1979 tá permanecendo até o dia 12 de junho de 
1981, exatamente há pouco mais de um ano~ ffieio. 

Em julho ou agosto de 1980, principiou a crise polone­
sa. A crise econômica polonesa jâ era latente, ela jã se 
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manifestava. O que principiou, em julho ou agosto de 
1980, foi a crise política, através de greves que se inicia­
ram nos estaleiros de Gdansk, como é notório, dirigidas 
por Lech Walessa, e, em seguida, com as greves n<\s mi­
nas de_carvão da Silésia, as minas de Catowisky. Esse de­
talhe é muito importante, porque as greves nas minas de 
carvão evidentemente afetavam a produção polonesa .de 
carvão. Imediatamente eu notei que isso começava a afe­
tar o relacionamento do Brasil com a Polónia, uma vez 
que o grosso que o Brasil podia importar da Polónia era 
o carvão. A crise foi-se agravando de tal modo que a Po­
lónia, que chegava a produzir 230 milhões de toneladas 
de cil.rvão, no auge da crise, baixou a sua produção para 
ISO milhões. Quer dizer, houve uma queda de_ 50 milhões 
de toneladas na produção de carvão. Depois da minha 
partida eu não obtive mais dados, de modo que não sei 
qual é a produção atual de carvão, segundo informações, 
parece-me que estaria aumentando novamente. 

Como V. Ex's sabem, em fins de 1981, com a ameaça 
de anarquia crescente e de invasão da Polônia pelos so­
viéticos, que mantêm permanentemente duas divisões 
blindadas em território polonês, foi declarada a Lei Mar-· 
cial. Eu não estava lá quando essa lei foi declarada, mas 
acompanhei o chamado. "verão" da Polônia, em que 
houve uma enorme abertura, com liberdade de impren­
sa, de crítica, salvo naquilo que dizia respeito a sua polí­
tica externa._Quer dizer, o problema do relacionamento 
entre a Polónia e a Rússia manteve-se tabu, 

Esses antecedentes políticos são, a m.:u ver, importan­
tes, uma vez que toda situação econômica polonesa esta­
va, de certo modo, ligada à situação política. Quer dizer, 
não apenas a crise econômica provocava a crise política, 
mas a crise pOHtica ia naturalmente agravando a si­
tuação económica. Para lhes dar uma idéia, nós estamos 
na crise, tão conhecida por todos, em nosso País, com 
apenas uma queda de menos de 2% no Produto Nacional 
Bruto brasileiro. Em 1981, a queda do PNB polonês, 
confessada, já era da ordem de 18%. De maneira que era 
uma crise da maior profundidade, e, evidentemente, afe­
tando não só a situação financeira como também a pro~ 
dução p_olonesa, da qual necessitáv-amos para compensar 
os pesados inves_timentos que estávamos fazendo através 
de investimentos diretos para o desenvolvimento da Po­
lônia, _através de saldos. 

Quando falo nesses investimentos diretos, quero sa­
lientar os vários dossiês que foram dados à publicidade 
pela SEPLAN e pelo próprio Itamarati. Houve dois ca­
sos de ·financiamentos diretos à polónia: houve o finan­
ciamento para desenvolver a indústria de carvão, no va­
lÕr, se não me engano, de 172 milhões de dólares, e um 
outro financiamento para desenvolver a indústria de mi­
neração de enxofre feito por ocasião da visita à Va_rs.óvía 
do Ministro César Cais, em abril de 1980, no valor, creio 
eu, de 130 milhões de dólares. Nós fmancíávam()S _não_ 
apenas a exportação brasileira, o que é legítimO;- mas 
também a importação polonesa. Quer dizer, financiáva­
mos tanto a exportação quanto a importação. Mais ain­
da: fina!lciávamos o desenvolvimento de um país jâ in­
dustrializado. 

Quando verificamos o e!flpréstimo de 172 milhões de 
dólares para o desenvolvimento da indústria de mine­
ração de carvão na Polônia, podemos nos perguntar: por 
que esses 172 milhões de dólares não foram aplicados no 
desenvolvimento da nossa própria mineração de carvão 

_em$anta C.ata~;:ina e Rio Grande do Sul? Quando fala­
mos no financiamento de 130 milhões de dólares para o 
enxofre, a gente "pode-se perguntar: por que não foram 
aplicados, digamos, no Pólo de Camaçari, em nosso pró­
prio País? Quando falamos que tínhamos que financiar a 
mineração de carvão e de enxofre, porque isso era neces­
sáiio para o nosso-abastecimento de carvão e de enxofre, 
podeti:::iOs-nOS perguntar se era também necessário_ para a 
Polônta o minério brasileiro, por que não foi a Polônia 
que nos emprestou os 172 milhões de dQlares para o de-
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senvolvimento da mineração de ferro em Carajás ou em 
outro lugar do País? 

Face a esses pontos essenciais da situação, -eu p·assei, 
com insistência crescente, a solicitar a atenção do Itama~ 
rati para essa situação poHtica e ecOnómica crescente­
mente agravada chamando a atenção para o perigo de 
novos investimento na Polônia. - -

Em abril ou março de 1981, a Polônia deixou de pagar 
duas promissórias no Vãlor -iOtili 43 milhões de dólares_, 
Esse fato é revelado pela Própria-SEPLAN e no dossiê 
do Itamarati, de uma maneira vaga, mas ocorreu. 

Posteriormente a esse primeiro calote polonês, foram 
ainda emprestados à Polónia 480 milhões de dólares. 
Nesse ponto, em junho de 1981, eu me aposentei, Voltei 
ao Brasil, e dei uma entrevista ao Jornal do Brasil, no dia 
16 de agosto de 1981, onde a manchete da primeira pági­
na era; ... Polónia, falida, deve ao Brasil _I bilhão"-, Essª 
entreviSta foi posteriormente também concedida ao O 
Estado de S. Paulo e a outros jornais. Obviamente, os 
meus avisos não haviam servido de nada, porque o en­
volvimento brasileiro continuou, a ponto de atingir, con­
forme revelações do jornal O Estado de S. Paulo a soma 
atual de I bilhão de 800 milhões de dólares. 

Devo ainda acrescentar, em virtude de certa celeuma 
que aparece hoje nos jornais sobre as supostas revelações 
que eu teria feito, violando dispositivos da Lei de Segu­
rança Nacional, que a maior parte, quase tudo, ou tudo 
do que eu disse constava jã de noticiário da inipri:nsi. Eu 
não revelei coisa alguma que jã não fosse do cOnheci­
mento do público brasileiro através· do que saía- na im~ 
prensa. Eu me limitei, comó O título de ex-Embaixador 
em Varsóvia, a chamar a atenção para o que se estava 
passando. 

Sobre o montante de 1 bilhão de dólares, o próprio 
Secretário-Geral do Ministêrio da Fazenda, Dr: Eduar­
do de Carvalho, quando esteve em Varsóvia, foi quem 
me revelou esse soma, S. Ex~ também revelou fez essa re­
velação quando voltou ao Brasil, tanto que apareceu nos 
jornais daquela época. De modo que o que eu estava di­
zendo foi resultado de dados que me haviam sido forne­
cidos ou por amigos e funcionários ligados a essa si­
tuação ou pela leitura de jorn_ais. Não eram fatos dos 
quais eu tive conhecimento no exercício dà minha funçãO 
de Embaixador. 

E não eram por uma simples razão: porque esses por­
menores sobre as negociações nunca me haviam sido da­
dos. E!l era considerado simplesmente corno um embai­
xador do BJ:"asil em Varsóvia, responsável pela infor­
mação política, porém não pelas negociações de .caráter 
económico e financeiro. 

Finalmente, começaram, agora, as revelações dQ. "o 
Estado de S. Paulo", e, eu, involuntariamente, fiquei no­
vamente envolvido nessa situação, que sempre me pare~ 
ceu escandalosa. Teria aqui oportunidade, se desejarem 
os Srs_. Senadores, de discutir Pormenorizadamente o 
dossiê secreto do Itamarati, que foi revelado pela ini­
prensa, e o relatório da SEMPLAN. Mas talvez seja 
mais conveniente que eu simplesmente, o Sr. Presidente, 
me ponha à disposição da Comissão, e, conforme aS per~ 
guntas que me forem feitas, então, faÇa os comentários 
pertinentes. 

O SR. PRESIDEJ\JTE (Luiz- Viana) - DandO seíui­
mento aos debates, passo a palavra ao senador João 
Calmon, que a havia solicitado. 

O SR. JOÃO CALMON - Embaixador- M~ira- Pen­
na, os jornais de hoje revelam que no decorrer de uma 
sessão secreta da CPI sobre dívida externa- V.- Ex• de­
clarou que essa sua informação chegou ao conhecimento 
da imprensa atravês de 2 Deputados que participaram 
dessa reunião a portas fechadas - V. Ex.' teria dito que 
tinha sido ameaçado pelo Chanceler Saraiva Guerreiro 
~e enquadramento na Lei de Segurança Nacional. 

DIÁRIO DOCO]'jGRESSO NAC!QNAL (Seção 11) 

Todos nós conhecemos e admiramos o Chanceler Sa­
raiva Guerreiro, que ê um homem tranqíii\o, moderado, 
etJ.Uilibrado, e, notoriamente, não cultiva a violência ou 
qual9uer _a~!_~:L_de j-adical. Alguris jornais. de h~je insi­
nua'in qué V~Ex' teria confundido - parece_ absoluta­
mente inconcebível - a Lei de Segurança Nacional com 
o Decreto n9 79.099 de 6 de janeiro de 1977, que ê um re­
gulamento para salvaguarda de assuntos sigilosos. 

A minhf,l primeira indagação, Embaixador Meira Pen­
na, é se realmente V. Ex' afumou; nessa sessão secreta, 
que foi ameaçado pelo Chanceler Saraiva Guerreiro ou 
apenas teria havido alguma conversa do tipo informal, 
sem ameaça de enquadramento na Lei de Segurança Na­
cional, porque a todos nós, pelo menos a mim, parece 
absurdo_que o Ministra· Saraiva Guerreiro tenb;_a tentado 
atemorizar um diplomata da su~ alta categoria só por­
que V. Ex• estava cumprindo o seu dever de_ estranhar 
que o Brasil, pãís -ainda em desenvolvimento, estivesse fi~ 
nanciando, em grande escala um Q_aís industrializado, 
que -vive sob a asa protetora do gig!lnte soyiético. 

A -proPósito ainda desse enquadramento na Lei de Se­
gurança Nacional, tenho a impressão de que enquadra­
dos na Lei de Segurança Nacional de_veriam ser aqueles 
que patrocinaram esse tipo de ajuda à Polónia. Numa re­
portagem do "0 Estado de S. Paulo", a segunda repor­
tagem, publicada no dia 16 de corrente, há esse_trecho --­
poucas linhas vOu ler; "Posição do Itamarati: encontrar­
se com os Estados Unidos, os demais países ocid~ntais e 
-a próPria RúSsia, que estava adotattdo ã. poHtlca dura em 
relação à- Polónia, que insiste' em fazer pressão sobre a 
Polónia, o Embaixador Botafogo Gonçalves",- se não 
me engano é o embaixador a quem V. Ex• teria chamado 

-de burro, usando __ uma linguagem não muito diplomáti-
ca, V. Ex• talvez tenha falado apenas em uma roda~ 
numa conversa informal ----;-."e defender a. "flexibilidade 

. brasileira em relação à Polônia,justificanôo-se com ã ir~ 
gumento de que se trata de evitar o rompimento total de 
fornecimento de bens essenciais à população polonesa", 
cabendo~nOs- prossegue- S. Ex'- cuidar da sua ali~ 
mentação -alimentação - alimentação do povo polo­
n'ês (cacau, café, sO]a) e do seu ,vestuário (f_êxt7is):........ a)irp 
de ajUdar um país em dificuldades". 

V. Ex• repetiu aqui a informação. O Brasil concedeu 
- um empréstimo umi vez de 172 rriilhões de dólares, ou-

- tra vez de 130 milhões de dólares, _e depois de 400 mi-
lhõCs de dólares, com uma taxa de juros muito abaixo 
das cobradas normalmente no mercado financeiro inter­
nacional. Ora, Sr. _Embaixador, a nossa surpresa é imen­
sa, porque O-Nordeste, que tem aqui um dos seus mais 
combativos e mãis admiráVeTs- representateS, o llobre Se~ 
nadar Virgflio Távora, está atravessando uma sítui(;ão 
trágica. Se tivéSse-mos ·a capacidade ~de utiliZar em -fãvor 
do no~~este um~ parte dessa fabulosa_ quantia que foi 
destinada a- aJudar -um país induStrializa4o, que já está 
sob-ª- Proteção da Rússia Soviética,_ provavelmente o 
problema do Nordeste estaria sem as característicãs dra~ 
mãticas que aqu~ est~mos assistindo hoje. 

Então, a minha -primeifã -pergurltft giraria em torno 
desse pÔnto. Teria realmente o Chanceler Sar:aiva Guer­
·reiro ame'açado V. Ex• de enquadramento na Lei de Se­
gurança Nacional já que V. Ex• não cometeu nenhum 
cr:ime contra a segurança naçionat, ao contrª-rio, foi um 
-intêrp~~te genuíno do melhor interesse nacional? 

OSR. JOSÉOSWALDO MEIRA PENNA-Sr.Se­
nador João Calmon, posso, de certo modo, apoiar iritei~ 
ramente as observações que V. Ex• _r~: Eu também faço 
o mesmo julgamento sobre o Chanceler Saraiva Guerrei­
ro, a quem muito admiro, e, também, acredito que é uma 
p~soa muito moderada, ao contrário do seu pred~ces~ 
sor--;-'dã mai'!r _respeitabiH<fade e, ao qual inclusive me 
uOem certos laç~s especiais, uma vez que foi meu colega 
no Liceu Franc_ês. Portanto, conheço o Chanceler Sarai­
va Guerreiro desde menino. Tenho o maior respeito por 
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S. Ex~ Isso não quer dizer que tenha o mesmo respeito 
pelo tipo de política externa que esteja conduzindo. São 
duas coisas inteiramente diversas. 

. . Creio que o que- diz aqui "O Estado de S. Paulo" de 
- hoje correspode um pouco mais ao que aconteceu. Aqui 

diz que o Ministro Saraiva Guerreiro me teria _advertido 
de que eu poderia ser enquadrado na Lei de Segurança 
Nacional. Não foi uma ameaça. A imprensa as vezes mo­
difica um_ pouquinho o teor do que dizemos. Foi mais 
um tipo de advertência. 

O SR. JOÃO CALMON- Não transformemos a im­
prensa em bode expiatório, porque não é justo. 

O SR. Josf; OSWALDO MEIRA PENNA- O 
que "0 Estado de S. Paulo" estã dizendo é correto, quer 
_dizer, foi isso o que aconteceu. 

O "J ornai de Brasília" dã uns detalhes que correspon­
dem à verdade. Esse tipo de advertência foi feito dePois 
que eu estava aposentado, vamos tornar isso bastante 
claro. Aqui diz corretamente que ocorreu em 82, portan­
to, já estava aposentado. Ocorreu no Itamarati, na oca­
sião em que havia muitas pessoas presentes. Estou segu­
ro que várias pessoas ouviram, mas também não posso 
dizer quem ouviu. Foi durante a posse do Embaixador 
Wladimir ~urtil}ho na Chefia do Instituto Rio Branco, 
e havia müita gente. Para minha surpresa, o Cha-nceler 
Saraiva Guerreiro, que é geralmente tão calmo, tão tran­
qUilo, tão ponderado, como V. Ex~ mesmo observou, 
com o que eu estou inteiramente de acordo, estava um 
pouco nervoso, estava um pouco exaltado nessa ocasião. 
Eu fui surpreendido com essa exaltação de S. Ex• Tanto 
quanto posso recordar, a advertência se referia à Lei de 
Segurança Nacional. Evidentemente, não posso Pôr a 

-nlfnha mão no fogo, mas não me lembro dele ter mencio­
nado decretO tal de tal data. LembrO-lne de S. Ex• ter fei­
to uma advertência de carãter geral sobre a Lei de Segu­
rança Nacional. 

OSR. JOÃO CALMON- V. Ex• não exclui a possi­
bilidade de S. Ex' não ter acenado com a Lei de Segu­
rança Nacional? 

O SR. JOSÉ OSW ALDO MEIRA PENNA - Não. 
Creio que, tanto quanto posso me lembrar, tenho a im­
presão que foi a Lei de Segurança que foi mencionada, 
ou, então, digamos, de uma maneira indireta: "o Sr. está 
fazendo revelações que ameaçam a segurança nacional". 
Mas, tanto quanto me recordo, o termo usado foi 1'segu­
rança nacional". E novamente lhe digo, que foi feito 

-·num tom bastante exaltado, que não corresponde ao 
comportamento normal de S. Ex• O que me dã a enten­
der é que o Chan.celer Saraiva Guerreiro estaria sob ten­
são em relação a. este assunto, o que é perfeitamente ex­
plicável. 

Quanto às outras observações que V. Ex~ fez, inclusive 
sobre o Nordeste; eu me diverti nesses últimos dias fa­
zendo um pequeno cálculo sobre o quanto nos tem cus­
tado~ política externa terceiromundista do Itamarati. Se 
nó_s ju'ntaJ'moS -os -Créditos fornecidos à Polónia, de 2 bi­
lhões de dólares, e mais aqueles que foram fornecidos a 
outros países da Europa do Leste, segundo revelações, 
atingem perto de 5 bilhões de dólares. Se acrf!scentarmos 
a isto um revelação feita recentemente no Jornal doBra­
sil sobre os créditos que temos nos países do Terceiro 
Mundo, em geral, atingiria uma soma de ll_a 12 bilhões 
de dólares._ Isto, dividido pela população brasileira, dá, 
mais ou menos, uma quantia de 100 mil Cruzeiros para 
cada brasileiro. Quer dizer- cada brasileiro contribuiu 
com cr$ 100.000,00 para uma política que não me parece 
mUito sensata. Creio que muitos nordestinos, como V. 
Ex• mesmo mencionou, gostariam d~ r;eceber esta soma. 
_Há muitas críticas feitas a obras ditas faraônicas, levadas 

-----ªefeito pelo a tua! ou pelo governo passado e que podem 
ter sido excessivas ou exageradas, mas elas, eventual-
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mente, serão determinadas e trarão proveito para oBra­
sil. Dessas obras faraônicas, essa é, realmente, a única 
que jamais nos trarã proveito. 

O SR. JOÃO CALMON -...:-segunda e última pergun­
ta da minha intervenção: Sr. Embaixador Meira Penna, 
todos nós, brasileiros, nos sentimos orgulhosos da Casa 
de Rio Branco. Realmente, o Itamarati possui um corpo 
de funcionãrios de tão alta categoria, de tão alta qualifi­
cação, que todos nós deploramos profundamente que 
nos últimos anos o ltamarati tenha sido submetido a um 
processo de esvaziamento ou de marginalização~Nós ob­
servamos, com muita tristeza, que estâ havendo uma 
monstruosa hipertrofia da SEPLAN, Secretaria de Pla­
nejamento. V. Ex• e_T)tende_que seria desejável o restabe­
lecimento _daquele campo de ação mais amplo que o lta­
marati sempre teve na h_ora de negociar acordos, inclusi­
ve na ãrea de promoção comercial, que estã confiada a 
um diplomata muito dinâmico, o Embaixador Paulo 
Tarso? Agora, na SEPLAN se concentra a compra de 
todo o material para todas as estatais. Como o orçamen­
to das estatais é quatio ou cinco vezes superior ao total 
do orçamento geral da União, O Estado de São Paulo­
seria obrigado a faze-r uma comparação talvez um pouco 
irreverente- falou em SEPLAN S/A, que até impor­
tação de guindastes fez. Esta é outra história um pouco 
controvertida, ainda não apurada, e eu não ou.saria de­
clarar que foi negociada, porque não tenho esta con­
vicção nem conheço documentos que me levem a esta 
certeza. V. Ex• entende que seria desejãvel nós devolver­
mos ao ltamarati vãrias das suas atribuições que foram 
eliminadas nos anos recentes? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador João Calmon, eu estaria absolutamente de acordo 
com V. Ex• neste ponto. Se nós estudarmos co_m Cl!id--ªdo 
o do_ssiê secreto que foi fornecido pelo ltamarati_e o rela­
tório da SEPLAN, nós vamos encontrar muitas contra-· 
dições sobre o papel correto que o ltamarati tomou neste 
assunto. 

Vou citar, aqui, uma parte_do dossiê do ltamarati em 
que tem um trecho que diz o seguinte: "Desde o iníciO da 
sua participação no grupo de trabalho, em abríl de 1981, 
o Ministério das Relações Exteriores tem declarado que 
as considerações de ordem poUtica, nos entendimentos 
com a Polónia, não deveriam se sobrepor aos interesses 
comerciais e financeiros do País". 

Quer dizer, o ltamaratí declara que os interesses eco~ 
nômicos e financeiroS ·são PrincipaiS-, e esses interesses 
são de responsabilidade do Ministério da Fazenda, da 
SEPLAN, Banco Central etc. Mais adiante, no entanto, 
diz o seguinte: "Em conclusão, os problemas relaciona­
dos com o intercâmbio comercial do Brasil com a Polô­
nia, nas circunstânciaS aíuaiS, "Jlão podem ser examina­
dos e decididos levando apenas em consideração aspec­
tos de ordem financeira". 

Quer dizer, há uma evidente contradição. 
Num outro trecho menciona a responsabilidade prio­

ritária do Itamarati nesse assunto. E, de fato, a responsa­
bilidade do Itamarati é priOritãria. G Itamarati é o Mi­
nistério dã.s Relações Exteriores. O relacionamento do 
Brasil com a Polônia é problema de relacionamento exte­
rior. Portanto, é da responsabilidade prioritária do Ita­
marati. Tanto assim que o órgão responsâvef para cOfu o­
comércio com o Leste, que é a COLESTE, é presidida 
pelo representante do Itamarati. Portanto, a responsabi­
lidade dQ ltamarati é clara. Nesses dossiês que fofam 
publicados, essa responsabilidade não está muito clara. 
Deu-me um pouquinho a impressão de um jogo de em­
purra - um quer pôr a responsabilidade para cima do 
outro. Eu sempre mantive a idéia de que,jã que o proble­
ma era criado por uma situaçãQ política, era de respon­
sabilidade do ltamarati, porque o Itamarati é que estava 
capacitado para julgar da conveniência ou não de ccinti~ 
nuarmos a fórnf:cer empréstimos, estender créditos e a 
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permitir o crescimento desses saldos. De maneira que 
COnCordo coiri V. Ex' 

Pósso acrescentar, talvez, com a permissão do "Sr. Pre­
sidente, uma convicção, talvez um Pouquinho fora do as­
sunto específico da nossa Comissão, uma convicção com 
a qual eu fiquei em todo esse problema do comércio com 
o leste europeu. Como são muitos os órgãos que falam 
nisto - é a SEPLAN, é o Banco Central, é o Banco do 
Brasil, é a CACEX, é o Ministério da Indústria e do Co­
mércio, é.o Ministério das Minas e Energia- por exem­
plo, um acordo sobre enxofre foi firmado pelo Ministro 
César Cais. Isto é um verdadeiro polvo de muitas ca­
beças, algumas das quais tenho minhas dúyidas têm al­
guma massa cinzenta dentro delas. 

Então, às vezes não há uma coordenação. Em uma 
dessas ocasiõe_s eu fui acusado, por exemplo, de não ter 
visão ampla, eu fui acusado de ter uma visão apenas se­
teria!, movido por interesses ídeológicos. Mas, onde é 
que houve uma visão ampla? Não houve. Onde é que 
houve uma decisão centralizada? Não houve. Nós esta­
mos negoCianOO com Um país totalitário; cuja política é 
eminentemente centralizada. Durante um ano e meio em 
que estive lá, eu tinha cantatas constantes com vice­
Ministro do Comércio Exte-rior da Polônia, o Sr. Karas, 
que veio aqui, aliás, várias veie$. Ele é um homem muito 
insinuante, e, naturalmente, era a pessoa que controlava 
e centralizava tudo, era um homem responsável. Se hou­
vesse alguma coisa errada do lado da Polônia, ele seria 
punido. Do lado de cã, de quem é a responsabilidade'? f 
impossível caracterizá-la. Por isso é que eu digo que se o 
Brasil tivesse, digamos, um Ministério do Comércio Ex­
terior, talvez isso não tivesse acontecido, embora o 
problema seja setorial. E apenas o nosso relacionamento 
com a Europa Oriental, porque a gente fica em uma si­
tuação de inferioridade. 

É esta a minha postura, e eu espero que a minha res­
posta tenha satisfeito o Sr. Senador João Calmon. 

O SR. JQÃO·CALMON- Ple~amente. O_brigado. 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continuando 
os debates, concedo a palavra ao Senador Octâvio Car­
doso, que a solicitou. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sr. Embaixador, 
Embora V. Ex• tenha estado na Polônia entre fins de 
1979 e meados de 1981, segundo me parece, eu pergunto 
se V. Ex• sabe a partir de que data o Brasil firmou acor~ 

· do comercial Õu entabulou negociações com o goVerno 
da Polônia. E se sabe, quem foi o Ministro que assinou 
esse acordo? 

O SR. JOSÉ OSWALDO M!OIRA PENNA -Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, nesse relatório da SEPLAN, 
confirmado_ pelo dossiê, V. Ex• encontrarã toda corre-
ta... - - -

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- EU fiz a pergunta ... 

O SR. JOS!:: OSWALDO MEIRA PENNA- I': uma 
série de acordos que principiam, se não me engano, em 
1978, e se prolongam até bem recentemente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu sei que eStã nesse 
_dossiê. Mas como V. Ex• se referiu à falta de massa cin­
zenta de algumas pessoas, me assistia o direito de saber 
se esses dados são corretos. Por isso que eu queria os 
seus e não os do relatório. 

O SR. JOS!:: OSWALDO MEIRA PENNA- Os da­
dos objetivos são corretos. Isso não quer dizer que não 
haja certas deturpações e certos esquecimentos. Quer di­
zer, muita coíSa não é mencionada. Por exemplo, o Sena­
dor João Calmon levantou um problema ali. Podemos 
ver outro.o-prõblema do enxofre, por exemplo, não está 
inUito esclarecido. Não haveria inconveniente quri-se in-. 
vestigasSe um pouquinho mais profundamente esse acor-
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do, para desenvolvimento da mineração de enxofre. Afi­
nal de contas, foram 130 milhões de dólares, e não há dú­
vida que o enxofre é muito necessário ao Brasil, pois é 
um produto que serve, n-a indústria química, para fertili­
zante, muito necessário à agricultura brasileira. Não há 
nada mencionado sobre esse problema, não se sabe 
quanto é que o Brasil já recebeu do enxofre que antecípa­
dameDte financiou, não se sabe: quais são as compar_thias 
que impõrtaram esse enxofre. Seria um ponto interessan­
te, talvez, a investigar, qual é a companhia, ou quais as 
companhias que importarem enxofre. Sr. Senador Octá­
vio Cardoso, então o que eu posso dizer é o seguinte.: os 
fatos objetivos são corretos, apenas há certas detur­
pações nas interpretações que são feitas~ 

O SR.. OCT Ã VIO CARDOSO - A minha pergunta 
se prende ao fato de que V. Ex' responsabiliza muito a 
administração aluai pela iniciação e manutenção dos ne-­
gócios com a Polónia. Então, eu tinha interesse de saber 
se era do seu conhecimento haver sido firmado um pro­
tocolo anterior, do Governo anterior, sendo Ministro da 
Indústria e do Comércio o hoje Senador Severo Gomes, 
e a previsão de negócios à época atingia a cifra· de l bi­
lhão e seiscentos milhões de dólares, importância aproxi­
mada àquela que hoje nos deve a Polônia. Já previa, en­
tão, o Ministro citado, naquele ano de 1976, -que os ne­
gócios poderiam chegar a esse vulto que chegaram. 
Surpreende-me um pouco que V. Ex• fale em pais totali­
tário, que sejã acusado de ter uma visão restrita sobre o 
problema, e que de sua parte acuse o Governo_de falta de 
massa cinz.enta, o que me dá o direito de perguntar se V. 
Ex~ não está se deixando envolver pela sua convicção 
ideológica para censurar as negociações do Brasil com 
países do Leste europeu e, especialmente, com a Polônia. 

O SR c JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, -eu tenho convicções políticas. 
Eu não as chamarei ideológicas, não vou negar, mas são 
convicções muito arraigadas. Afiil.al de contas, tanto 
quanto eu sei, o Brasil tenta ser uma democracia. De ma­
rreira que dizer que eu tenho divergências pessoais, como 
foi dito, com o Governo '='olonês, é eStranho, porque es­
sas divergências, tanto quanto eu sei, são da g"rande 
maioria do povo brasileiro. QUer dizer, eu não vejo que a 
maioria do povo brasileiro tenha convergências com o 
regime reinante naquela área, que é um regirile totali­
tário e, especificamente, na Polônia, uma ditadura mili­
tar, subserviente a um pafs estrangeiro, mantida pela, 
preserr~;:a de duas divisões blindadas estrangeiras em ter­
ritório polonês: Este o ponto. Como eu citei, será possí~ 
vel verificar que a minha posição sempre foi de pragma­
tismo responsáveL O que não é responsável é a política 
que foi a dotada, porque, o-bviamente, 2 bilhões de dóla­
res é demais. 

A sua menção ao Senador Severo Gomes é importan­
te, mas V. Ex' há de ver que a situação só deteriorou, e a 
minha intervenção, digamos, só se processou a partir do 
movimento que verifiquei que a situação polonesa estava 
se agravando e ia dar em uma crise muito séria, poderia 
exprimir-me assim. Eu poderia ter engolido as minhas 
resistêncías, mas trabalhei pelo desenvolvimento e co~ 
mércio com a Polônia até o momento em que se tornou 
claro que a gente estava à beira de um precipício, coni 
prejuízo no valor de 2 bilhões de dólares. E essa situação 
só começou a concretizar-se a partir de meados de 1980, 
com um agravamento muito forte a partir dos prindpios 
de 1981. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Embaixador, se­
gundo entendi, V. Ex• não tem nenhuma simpatia pela-s 
negodações que o Brasil entabulou com o Terceiro 
Mundo. Isso nos leva a dirigir a V. Ex' uma outra per­
gunta; seria possível o Brasil manter, como parceiro co­
mercial, unicamente os Estados Unidos ou países a ele 
vinculados, de certa forma, ou o outro pólo que V. Ex• 
não gOsta, que~é a Rússia? Como o Brasil resolveria os 
seus problemas de necessidades de exportação e necessi-
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dade de iniportação de alguns bens, se não entabulasse 
essas negociações com o Terceiro Mundo? Pergunto 
também: como V. Ex• orientou ou teria oriehtado o Go~ 
verno brasileiro a conquistar um mercado como o polo­
nês, que não era nosso, no qual precisávamos entrar, sem 
fazer a esse Governo algumas concessões, quando, sabi­
damente, a concessão, a barganha, no bom sentido, faz 
parte du feitura dos negóciOs comerciais? Não seria o fi­
nanciamento feito pelo Brasil, para a implantação de um 
projeto de mineração, ou de um projeto de carvão, ou de 
enxofre, a contrapartida para nós abrirmos um mercado 
com a Polônia Como poderíamos fazer concessões a ou­
tros países do Leste europeu para ampliarmos a nossa 
possibilidade de exportação? Eu também, sendo Senador 
por um Estado que tem interesse na rriineração, poderia 
me perguntar; por que não financiar á's minas de carVãO 
de_ subsolo no Rio Grande do Sul, ou a mina a céu aber­
to, no município de Bagé'? Por que não mecanizar as mi­
nas de subsolo, hoje ainda predominantemente manuais, 
com esses dólares que foram dados à Polônia? Mas eu 
sou obrigado a aceitar que o Brasil, para conquistar o 
mercado, tem de fazer algumas concessões~ 

Ainda bem que o câlculo que V. Ex• fez foi sob a for­
ma de passatempo. V. Ex• diz qu_e os dólares que a Polô­
nia deve ao Brasil, que V. Ex• situa ao redor de 5 bilhões, 
somando-se com os _.dólares de outros pafses do leste eu­
ropeu, poderia chegar a 12 bilhões! V. Ex• então, divide 
esse total pelo número de brasileiros, e chega à conclusão 
de que a cada um tocaria lOO mil cruzeiros. Multiplican­
do esses 12 bilhões por 5, nós chegaremos a 60 bilhões, 
que corresponde a um número bastante mais aproxima­
do de nossa dívida. Se nós dividíssemos essa montante 
pelo número de brasiteiros, daria 500 mil cruzeiros para 
cada um. E eu pergunto: fazendo-se esta distribUição, 
isto satisfaria as nossas necessidades de importação de 
produtos essenciais, como petróleo, tecnologia, bens de 
capital, ou nós estaríamos dando um dínheiro ao brasi­
leiro, que o consumiria e nos deixaria na mesma penúria? 
:E. a estória do provérbio chinês: ''Não vale a pena. dar ci 
peixe, mas ensinar a pescar":- Parece-me que o cálculo 
que V. Ex• fez é muito simplista, e v!lle muito mais corno 
passatempo, como qualquer outro cálculo. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEJRAPENNA- Sr. Se-. 
nadar, eu mencionei de novo;CO:riiO prova da minha pos­
tura, esse livro que eu publiquei em 1967. Há unia con-­
sistência na minha posição. Se V. EX• Ú~sse certo caPítuiõ ·-­
desse livro, que eu terei, aliás, muito Prazer em oferecer à 
Comissão, verâ que eu ali defendo o desenvolvimento do 
comércio com a Europa do Leste e com a Ãfrica, por 
exemplo. Eu estou absolutamente de acordo com as van­
tagens desse comércio. 

V, Ex~ mencionou a União Soviética. Eu não tenho 
nenhuma objeção ao c_omércio do Brasil com a União 
Soviética, por um motivo muito simples: é um comércio 
feito em moeda conversível, de maneira que saldos não 
se acumulam. Quer dizer, nós não e-staÍnos' financiando o 
desenvolvimento da União Soviética, o que não -é 0 c3.So 
dos outros países da Europa Orientai. 

Já me manifestei publicamente, através de artigos, fa­
vorável ao desenvolvimento do comércio com a China, 
por exemplo. É um mercado colossal. E eu concordo in­
teiramente com V. Ex• de que é necessãrio fazer sacrifi­
cios, investimentos para a conquista de merCados. Mas 
hã um limite. O meu protesto é contra o eXcesso, não é 
contra o princípio, cjuando esse excesso se torna absUr­
do. Nós estamos diante de uma situação que parece um 
pouco com o teatro do absurdo do Ionesco. V. Ex• mes­
mo mencionou a mineração de carvão. Está dito aqui, no 
relatório do Itamarati, que nós precisamos de carvão e 
de enxofre, e precisamos diversificar as nossas fontes de 
abastecimento de carvão e enxofre. Ora, a Polónia tam­
bém precisa de minério de ferro, e também precisa diver.: 
sificar a suas fontes de abasteciq1ento, uma vez que ela 
está na inteira dependência do fotnecímento de minério 

de ferro soviético. Nessas circunstâncias, para diminuir a 
su<l dependência do minériO soviético, ela procura rrii­
nério brasileiro. Portanto, é uma relação bilateral. Não 
v~jo lógica no Brasil procurar fazer esse favor, esse be­
nefício à Polónia, quando o interesse polonês é também 
envolvido nisso. Por que não foi a Polónia que investiu 
172 milhões de dólares no desenvolvimento da mine­
ração de ferro em Carajás? Seria uma pergunta perfeita­
mente lógica. É contra essa unilateralidade de interesse ê 
que eu protesto. 

Quanto aos países do Terceiro Muado que eu mencio­
nei, fui também embaixador do Bi"asil na Nigéria, e o 
primeiro embaixador na Nigéria. V. Ex~ poderá verifi­
car, nos arquivos do Itamarati, o esforço que eu fiz, que 
resultou na primeira missão económica brasileira que 
percorreu a Ãfrica Ocidental, dando resultados muito 
positivos. Mas de novo já está ocorrendo esse fenômeno 
do acúmulo de créditos e de investimentos. Qlie a gente 
faça sacrifício para conquistar mercados, está Perfeita­
mente correto, mas que não financiemos outros países, 
pois o Brasil é um País pobre, em desenvolvimento, por 
isso que digo: parece as vezes com o teatro do absurdo 
do Ionesco. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu devo coricluir, 
Senhor Embaixador, mas tiraria então, segundo penso, 
algumas conclusões do depoimento de V. Ex~ V. Ex• dis­
corda da política que o Brasil desenvolveu com relação à 
Polónia, quanto ao nível de financiamento que possibHí­
tou esse nível de endividamento da Polónia. Parece-me 
também que V. Exf disse que não aconteceram ope­
rações secretas do BraSil com a Polónia, porque nessas 
operações interferiram muitos órgãos como SEPLAN, 
CACEX, Banco Central, Ministério da Fazenda,-MTnls­
tério das Relações Exteriores, etc. Parece-me também 
que V. Ex• não estã fazendo nenhuma acusação de algu­
mas pessoas terem levado vantagem pessoal para ultima­
rem algumas negociações. Não sei se entendi bem isto de 
parte de V. Ex• A sua discordância é quanto à política do 
Brasil ter ido a tanto nos seus créditos, nos seus forneci­
mentos para a Polónia. 

-O SR. JOS~ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador, em entrevistas que eu concedi a alguns órgãOS da 

- ínlpiensa, especiffCiffiente -ao 0 EsÍad·~ de $.~.P3ulo, e 
'tambên1 Oilteffi na CPI da Câmara, eu tornei claro que 
eu tinha poucos conhecimentos do que se passava. Essa 
sanção- de ser vítima de uma certa relutância, em m-e dar 
conhecimento do que se passava ao nível puramente fi# 
nanceiro e comercial, me impressionou. Eu comecei a 
pôr em dúvída o- (rue se passava. Eu comecei a verificar 
que havia um outro elemento que começava a entrar nis­
so, que não er3: puramen~e político. Eu declarei, numa 
déss3:s entrevistas, ã" minha convicação de que h-avia· con­
Y~;rgência de uma certa orientação~ polític;J_, com a qual 
eU_ n~o co.nCorda v a, com interesses que eu classi_fiq-uei de 

-sUbalternos, e parece-me que havia int-;resses subalter­
nos. Pareceu-me evidente a existência desses interesses 

-silbaltemos, qUe era a única maneira de explicar o que se 
estava passando. Fiz esta afirmação sem tef dados positi­
vos, uma vez que, justamente, como eu digo, não m_e 
eram- cOricedidaS as informações suficientes. 

Tanto quanto me fecordo, num dos últimos telegra­
nlás qu-e~enviei de Varsóvia~ Ila"S vêsp~as de minha apo­
sentadoria- dois telegramas particulares para o Minis-

- trO das Rel<iÇões Exteriores - eu fazia um apelo para 
que S. Ex' tomasse conhecimento desse assunto e fizesse 
alguma coisa. No último telegram, se não me engano, eu 
!JSei a e_xpressão Hprotestava" contra o que estava acon­
tecendo, e Chegava -ã chamar a ãtenção dele para. o favo­
recimento de certaS firm~s envOlvidas nisso tudo~ -QU.er 
dfZer, O envolvimento dessas firmas eu desconfiei, era 
uma dedução do que se estava passando. Espero que V. 
Ex• Compreenda o rriecanismo das minhas... --
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não, enquanto V. 
Ex' não explicar, não POSso compreender-! V. Ex• fala em 
suspeítas, interesses subahe"rnos, etc. Acho que V. Ex• 
tem que dizer claramente que firmas e que interesses são 
esses, senão não teria sentido V. Ex• vir aqui. Nós tería­
mos lido os jornais, as suas declarações, as denúncias de 
O Estado de S. Paulo. O que nós queremos, realmente, é 
investigar a verdade, chegar à verdade. Este é o nosso in­
teresse. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEJRA PENNA- Sr. Se­
nador, tenho a convicção de que pela leitura das denún­
cias de O Estado de S. Paulo, como eu digo, a gente só 
pode' afirmar uma coisa com provas, não ê'? Provas eu 
não tenho. Como é que posso ter? Agora, tenho a con­
vicção de que as denúncias de O Estado de S. Paulo são 
corretas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Volto a dizer, Sr. 
Embaixador: se V. Ex• não tem dados, não pode fazer 
essa afirmação. Em que consistiam esses seiscentos tele­
gramas que V. Ex~ teria passado para o Itamarati sobre 
esses problemas? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - !> 
função do embaixador informar. Talvez V. Ex• saiba que 
normalmente as três obrigações de um diplomata seja in· 
formar, negOciar e rePreSentar. Eu representava o Brasil 
na Polónia e informaVã; o qUe nunca fiz foi negociar, 
qtier dizer, nunca entrei em nenhuma espécie de nego­
Ciação. Esse elemento de negociação inexiste na minha 
missão em Vai-Sóviã,-ou existe num limite muito peque­
no. Minha principal função era informar, e a gente infor­
ma ao ltaffiari.úi-atriVés de -ofícios~ Que são mandados 
por via aêrea, em malas, ou através de telegramas, que é 
muito mais râpido, são te!egramas que são enviados por 
telex. Eram telegramas enviados por telex sobre a si­
tuação polOnesa, chamando à atenção, crescentemente. 
para o que se estava passando e a ameaça de uma crise 
gravísSima na Polônia e a ameaça, que creio eXiSta, de 
que simplesmente nós vamos perder os dois bilhões de 
dólares envolvidos lá. Era a informação que mandava, 
acompã:n~3da, Ci-escent-ement~ de avisos de alertas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE_(L.uiz Viana)- Continua fran­
queada a palavra, (Pausa.) 

Tem a palavra o nobr~ Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Apenas para indagar 
se: seria possível o envio a esta Comissão dos telegramas 
enviados pelo Embaixador Meira Penna? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência 
vai atender à solicitação de V. Ex• e ofióiarâ ao Itamárati 
para que sejam enviados os textos ou as cópias desses te-­
legramas, na medida e corn as precauções ou cautelas 
que ele julgar necessárias. 

O SR. JOSÉ OSW ALDO MEIRA PENNA _:Sr. 
Presidente, posso usar mais uma vez da palavra? 

O S_R. PRESI_b-ENTE (LuiZ Viana) - V. Ex,- pode 
usar da palavra. · · 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sr. 
Presidente, eu queria solicitar a atenção de V. Ex' e dos 
Srs. Senadores para o fato de que os telegramas manda­
dos pelo ltamarati, quando confidenciais ou secretos. 
são criptOgrafados, e isso envolve um problema da segu­
rança dos meios criptográficos. De modo que a solici­
tação do Senador Roberto Campos, pela qual fico-lhe 
extremamente grato, envQlve natura_Imente a necessidade 
.destes texto_~ serem fornecidos de modo secreto, diga­
mos, ou então, com os devidos cuidados para preservar 
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os meios criptogrãficos, através dC adequada parâfrase. 
Isso não é nada de extraordinário,- porque constante­
mente esse parafraseio de documentos secretos ou confi­
denciaiS são realizados 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Foijustamer:ite 
a posição que a Presidência tomou, de que iria solicitar 
esses telegramas, para que eles fossem enviados com as 
cautelas e os sigilos que fossem necessáriOs preservar. 

Tem' a palavra o Senador Virgílio Távora, que deseja 
fazer algumas indagaçõeS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Sr. Presidente, ini­
cialmente vamos agradecer a V. Ex• a bondade em aten­
der a nossa solicitaçãO -_dç nos deixar como úitím.o deba­
tedor do assunto ou questionador do depoente. 

Ouvimos com atenção o depoente, Jã que a nós foi co­
metida a incumbência _de apresentar a versão oficial do 
Governo sobre os fatos no Plenário do Senado. 

As nossas perguntas vão ser mistas, afirmativas e, -de­
pois, solicitações de esclarecimentos. 

Embaixador, V.Ex~ esteve- vamos repetir só para 
aqueles colegas que chegaram depois ficarem cientes -à 
frente da nossa delegação na Polônia de que época a que 
época? 

O SR. JOSIO OSWALDO ME IRA PENNA- De fins 
de dezembro de 1979 a 12 de junho de 1981. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Então, Embaixãdor, 
realmente, podemos dar um esclarecimento- a V .Ex~: os 
receios de que os poloneses nunca nos forneceram enxô­
fre são completamente infundados. Valemo-nos de d.a.­
dos oficiais, sempre que aqui falamos no Senado, apre­
sentando dados para que os nobres colegas, seja da Opo­
sição ou do Govern.o possam conferir. Em 1979, justa­
mente neste ano, foram importadas 78 milhões, cento e 
sessenta mil toneladas de enxôfre; em 1980, quarenta e 
sete milhões, novecentos e oitenta toneladas; em 1981, 
cento e vinte e um milhões, oítocen(cis e _quarenta mil ~a­
neladas. Nessa mesrna época, em carvão, nós importa­
mos de lá um milhão, cento e cinquenta e dois; em 1980, 
novecentos e noventa e um; em 1981, só para citar, na é­
poca em qeu V.ExJ foi"embaixador, setecentos e oitenta e 
quatro mil toneladas. Muito bem. 

Segunda afirmatíva: e aqui fala muitO mais o técnico 
do que o outro - não se importa carvão da Polónia, 
como o fazemos dos Estados Unidos ou do Canadá, pelo 
simples desejo de assim proceder. É que o nosso carvão, 
o carvão do Sul não é I 00% metalúrgico na sua cap-acida­
de, isto é, nós temos Cjue-miStutar--o carvão nacional com 
o estrangeiro. A nossa tecnologia, certo_ ou errada, que 
vêm desde o tempo da instalação da Belga-Mineira, foi 
baseada em carvão desse tipo. 

Então, ninguém vai importar Car-vãO nUma época des­
sa, se assim o puder. Assim como também ninguém im­
porta enxofre se tivesse produção de enxofre suficiente 
para atender à demanda n_acional. 

Mas somos urn pouco pachorrentos, Fizemos uma 
síntese de todas as afirmativas que saíram nos jornais, 
que são conhecidas por todos, não vamos repeti-las. Mas 
algumas delas nós gostaríamos de citar. Número um: nós 
não sabemos de Qnde V.ExJ tirou esse número de Cinc·o 
bilhões de dólares, por uma razão muito siniples: apenas 
49,6 do comércio c"çm o Leste europeu são realizados 
dentro do sistema de moeda-convênio, que em 80 foi até 
72%, e até 57% em 81. Atê que está diminuindo bastante. 
Os outros 54,4, cuja tendência é de aumentar mais, são 
realizados dentro no sitema de livre conversibilidade. 

Então, qualquer problema é de acumulação de saldo, 
pois todas as operações cOmerciais fora do sistema de 
moeda de convênio ·são liqUidadas da mesma forma do 
que em qualquer outro país ·do mundo. 

Vamos mais adiante; sobre e$Ses 49,6 na área r:omena 
ape!laS a Polônia acumulou saldos não pagos com~--
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Roménia - as autoridades mantêm e.'itrito controle pré· 
vio das exportações, para impedir a repetição daquilo 
ocorrido cOm a Polónia. Com a RDA e a Hungria, se­
gundo as informações oficiais que nós colhemos justa­
mente face às afirmativas de V.Ex•, nunca houve qual­
quer problema de pagamento. 

Este é o primeiro reparo que fazemos a V.Ex• que di­
zia que ignorava quanto tínhamos importado de enxofre, 
se tínham-os imPortado, então esclarecemos a V.Ex•, na 
época em que esteve à testa daquela Em baixada. 

Mas, Excelência, vamos aqui fazer nossas algumas pa­
lavras do ilustre representante do Rio Grande do Sul, Se­
nador Octávio Cardoso. 

V .Ex~ fala em acusações envolvendo interesses econô~ 
- rnicos subalternos e depois faz uma ressalva que, embora 

não seja do ltamarati, nos deixa bastante satisfeitos, por~ 
que consideramos aquela Casa um dos agulhas da Ad~ 
miníStração-Pública brasileira. A quem então é dirigida a 
aCusaÇão? Esta é a primeira pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- S.Ex• quer que 
seja respondida. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O Sr. PreSidente é 
quem dá as diretrh.:es. Nós temos umas seis perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V.Ex• poderia 
formular as perguntas e depois o embaixador respondia. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- O Sr. Embaixador 
pode responder uma a uma. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- SoiiCito ao Em­
baixador que responda à primeira indagação do Senador 
Virgíllo Távora. 

O SR. JOSIO OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor Virgílio Távora, eu lhe pediria o favor de repetir os 
dados sobre enxofre de 79 a 80. Em 79, parece-me que V. 
Ex• mencionou 78 milhões de toneladas e em 80 ... 

O SR. VIRGIL!O TÃ VORA- Em 78, 166; em 80, 
47,981; em 81, 121,840. 

O SR. JOSIO OSW ALDO ME IRA PENNA - Eu so­
liCitO a V. Ex• que compare os dados_que mencionou 
com os que foram contratados. Há um acordo entre o 
Brasil e a Polónia para fornecimento de carvão ao Brasil 
com dados d_eterminados. Infelizmente, eu não possuo 
esses dados de cor. Eu estimaria que V. Ex• procurasse 
cotejar esses dados com os do co.ntrato, para ver se a Po­
lónia cumpriu esse contratQ. 

Eu devo antecipar que duvido muito. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Esses dados aqui fo­
ram apresentados, para tranqUilizar o espfrito de V. Ex.• 
que, numa entrevista, disse que ignorava e, na outra, du­
vidava que tivessem havido essas importações, principal­
mente enxofre. Então, como lhe fornecemos o"s dados 
sobre o enxofre, passamos Togo para os do carvão. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Sena­
dor, o Sr. mencionou 70 milhões de toneladas em 1979. 
Foi em 1980 que o Ministro César Cais esteve na Polónia 
e foi'fleceu -um empréstimo de 130 milhões de dólares 
para desenvolver a mineração de enxofre. Se a Polónia 
era capaz de fornecer enxofre ao Brasil em 79, 70 milhões 
de toneladas, por que era necessário o Brasil financiar a 
mineraçã·o de enxofre polonês? Por que razão um pafs 
pobre, subdesenvolvido, financia o desenvolvimento da 

-indústria de um país avançado? Esta a minha preocu­
pação. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA-A receber 121 mil, em 
81; 256 rilil, em 82, e 150 mil até a data corrente. 

OSR. JOSlOOSWALDO MEIRA PENNA- Sobre 
o problema da moeda-convênio, eu mesmo já tinha feito 
a ressalva que o nosso comércio com a URSS é feita em 
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moeda de livre conversibilidade, e isso eu acho perfeita­
mente normal. Francamente, Sr. Senador, me permita 
discordar, sobre a sabedoria de uma política que consiste 
em o Brasil financíar n~o apenas a exportação, como 
também a importação, financiando, com isto, o desen­
volvimento da indústria de um país industrializado e de 
um país de sistema político e econômico diferente do 
nosso. Esse é o meu ponto de vista. 

Quanto à minha acusaç~o d.e favorecimentos, eu jã 
disse que eu não posso te~ provas disso, pelo simples fato 
de que eu não participei das negociações. Eu sempre des­
confiei de que havia um desejo de que e_u não participas­
se das negociações. 

Essas minhas desconfianças de favorecimentos de fir- -
mas foram desconfianças que ocorreram como resultado 
de deduções do que se estava passando. Creio que eu le· 
vantei este assunto. Para mim é difícil lembrar de certos 
dados. São telegrama_s mandados há mais de dois anos. 
Eu creio que mencionei esse assunto, e creio que especifi­
quei, não posso ter certeza, nomes de firmas, nesses dois 
telegramas que o Senador Roberto Campos solicitou ao 
Sr. Presidente, 

.0 SR. VIRGILIO TÁVORA- V. Ex• estã um pou­
quinho equivocado; é a memória; há tanto tempo~ Em­
báixador, que não dá para lembrar. Eu possuo os tele­
gramas. Não est~o especificados os nomes das firmas_ 
não. O Sr. Presidente da Comissão poderá, quando os te· 
legramas chegarem à Comissão, atender à solicitação de 
V. Ex~. mostrando-os aos seus diferentes colegas. A ati­
tude de V. Ex• foi firme, não discuto se certa ou errada, 
muita afirmativa, digamos assim, mas não havia menção 
a firmas, nào. Havia menção muito cáustica a procedi­
mentos. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor, me permita, a minha memória está voltando. Eu 
creio que fiz menção eSpecífica a uma firma. Evidente­
mente, teria muita dificuldade em provar isso, uma vez 
que não tenho o texto do telegrama. 

OSR. YIRGfLIOTÃVORA- Mas não me passa na 
càbcça, Embaixador, que solicitado pelo Sr. Presidente 
desta comissão, aquela Casq não mande o texto dos tele· 
gramas, ftem -que se tenha de convocar reunião reservada 
para isso. Então a segunda está prejudicada, porque V. 
Ex• não dispõe de provas para fazer tão grave acusação; 
tem aPenas convicção. Agora, V. Ex• citou muito pouco 
Uqui, em niuitos 'jornais, a falta de ação do ltamarati. 
Pela documentação que me foi fornecida pelo Itamarali 
e por tudo que vi, o Itamarati alertou a todos os órgãos 
governamentaiS, e o emiilente Chanceler disto dai não se 

, pode penítencíar quanto àquelas sugestões que V. Ex• 
deu. Jnclusive posso lhe garantir que, na resposta dada 
ao seu último telegrama, está escrito que V. Ex•, o Sr. 
Chanceler, levou ao conhecimento dos órgãos competen­
tes da área económica, essas suas ponderações. Não es­
tciu aqui como adVogado do ltamarati mas o que faltou 
de ação_ do Jtam_arati, no caso? 

O SR. JOSEOSWALDO MEIRA PENNA- Sr. Se­
nador, não me parece que faltou ação do ltamarati no 
fato de a Polónia ter dado o primeiro calote em março, 
abril ou maio de 1981, no valor de43 milhões de dólares, 
em promissórias não pagas. Ainda assim, 430 milhões de 
dólares foram adiantados à Polônia, e, subseqüentemen­
te, ainda mais algumas centenas de milhões de dólares, 
até chegar à cifra atual de 1 bilhão e 800 milhões. A mi­
nha declaração sobre o que estava acontecendo, nos jor­
nais, é de agosto de 1981. Eu falava baseado no que disse 
o Secretário Geral do Ministério da Fazenda, o Dr. 
Eduardo Carvalho. Eu falava em l bilhão. SubseqUente­
mente, a dívida subiu para I bilhão e 800 milhões de 
dólareS: --- -

Deve haver responsabilidade de alguém. Não é a mi­
nha função, nesse sentido, apontar responsabilidades. 
Eu acho que de certo modo houve omissão. O Itamarati 
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é o Ministério das Relações Exteriores, Se ele permitiu o 
desenvolvimento dessa situação, parece-me que é res­
ponsável, se não ativamente, pelo menos por omissão. 

O SR. VIRGfLIO TÃVORA- Por omissão, Sr. Em­
baixador. Nós tabulamos aqui, e acho que é do conheci­
mento de V. Ex• Primeiro: suas preocupações foram 
compartilhadas pela Chancelaria e foram transmitidas 
aos setores competentes- nósjã -dissemos isso há pouco 
- tanto que na resposta aos telegramas de V. Ex' iss-o é 
citado. 

O Governo brasileiro decidiu criar dois grupos de tra­
balho, integrados pelo Ministério da Fazenda, MRE, 
SEPLAN, CACEX, BACEN, a fim de reavaliar a políti­
ca de concessão de linhas de crédito, para promoção de 
exportação do Brasil para o Leste europeu e de acampaM 
nhar negociações financeiras e comerciais com a PolôM 
nia. Quando V. Ex• fez o alerta, a Po!ônia pagava ponM 
tualmente o Governó brasileii-o. Na época, o pagamento 
pontual das promissórias era mais conveniente ao Brasil 
do que a participação em negociação mu!tllateral com 
outros credores poloneses com o pagamento dos preços 
de resultados ... O Governo Oi"asileiro, por intermédio do 
ltamurati, em coordenação com o Ministério da FazenM 
da, da SEPLAN e do Banco Central, quando começou a 
haver problemas com o pagamento das notas promis­
sórias, transmitiu, através dã Embaixada, em Varsóvia, 
sua surpresa e preocupação ao próprio Governo polonês 
pelo não cumprimento do acordado. E quem era o 
Chanceler era justamente o Saraiva Guerreiro. 

De maneira que, realmente, eu oão vejo como houve 
esse adiamento do Itamarati. --

Os ajustes interbancáriOs de 1981 eram do conheci­
mento de V. Ex'? 

O SR. JOSf. OSWALDO MEIRA PENNA- De que 
data de 1981? 

O SR. YIRG!LIO TÁVORA - De agosto. 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEfRA PENNA- Em 
agosto de 1981? 

O SR. YIRGILIO TÁVORA- Sim. 

O SR. JOSÉ OSWALDÓ MEIRA PENNA- Não 
podiam ser; uma vez que eu saí de lá em junho. 

O SR. Y!RGILIO TÁVORA_:_ Satisfeito. 
Era do conhecimento de V. Ex• a sugestão, que depois 

se transformou em fato, para a. constituição desseS GTs 
para acompanhar o problema da dívida polonesa? 

O SR.JOSf.OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. Se­
nador ... 

O SR. YIRGILIO TÁVORA- Eu falei em grupo de 
trabalho, abreviadamente. 

Era do conhecimento de V. Ex• que o MRE havia su­
gerido a constituição desse ·grupo de- trabalho para 
acompanhar o problema da dívida polonesa? 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEIRA PENNA- Em 
que data, Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- t do conhecimento 
de V. Ex~ quando do exercício da sua função? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor, o entrosamento do ftamarati com os outros Minis­
térios e com os outros órgãos é permanente,' através da 
existência da COLESTE. A COLESTE está aí paá isSo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Além da COLESTE, 
foi feito um grupo de trabalho. Este .era do conhecimen­
to de V. Ex•? 

O SR. JOSÊ OSWALDO MEIRA PENNA- Não 
me recordo; isso não me chamou a atenção. 
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O SR. VIRGILfOTÁVORA- Então, mais um moti­
vo paru nôs afirmarmos aqui que o Itamarati não ficou 
ao lado da questão. 

O Governo polonês jâ havia transmitido ao Governo 
brasileiro sua intenção de continuar a pagar em día os 
seus compromissos apesar da crise, quando do tempo de 
V. Ex• ... 

OSR.JOS~ OSWALDO MEIRA PENNA-Sr.Se­
naCioi, duiiinte todO-O tempo em que eStive lá, as autori­
dades pol~mesas e, muito especificamente, 9 V ice~_ 
MiniStro do Comércio Exterior, o Sr. Karas, que veio 
;qi.il~-efã-dee-riorme.~rdjalidade. Era uma pessoa extre­
mamente insinuante e vivia prometendo que o Brasil te­
ria um tratamento privilegiado. 

Quanto à produção de carvão, ele diSse que foi de 230 
mJihõ~- para 280 fl?ilhões de tonela~a~, e qu~ ã P~lôrl-ia 
necessitava desse carvãO e não possufa mais cafvão para 
exportai-, !Jma vez que prioritariame(\'te ela precisa para 
o seu próprio funcionamento, para aquecimento, para 
eletricidade, para as vias férreas, para todas as necessida~ 
des internas inadiáveis. Então, o Sr. Karas continuãva 
dtze.-nOo _que daria um tratamento ~prefer~nCial ao Bi-ãSlC 
Essa cn::nça ingénua nossa nesse tratamento preferencial 
que a Polônia devia nos dar está muito claro no dossiê 
do_ltamarati. Evidentemente, o Sr. Karas fazia o seU-pa­
pel muito bem. O que não era correto era acreditar na 
palavra desse Senhor, porque deu: como consequência, 
um r?mbo perto de 2 bilhões de dólares. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Sr. Embaixador, V. 
Exf naturalmente com o tempo que passou na Polônia, 
tinha conhecimento, viu, reviu o célebre Protocolo 76, 
qu-e foi assinado até por um nosso ·colega, àquele tempo 
Ministro e, hoje, Senador por São Paulo. Qual a opinião 
de V. Ex' sobre o protocolo assinado em 1976 cobrindo 
o período de 1976 a 1980? O protocolo era do comércio, 
no valor de 1 bilhão e 600 milhões de dólares, aproxima­
damente, porque I bilhão e 797 milhões é, hoje, a dívida 
que está sendo aqui tratada. Desculpe-me, mas sendo en­
genheir~, falo em números bem exatos: I bilhão eJ97. 

O SR. JOSE OSWALDO MEIRA PENNA -Sena­
dor, V. EX' verificarà, poi um dos quadros que constam 
do documento veiculado pela SEPLAN, como é que se 

· processou esse com_éreio. Dç fato, po auge desSe comér­
ciO, que~ creio, ocorreu em 1980, não estou seguro, oco­
mêrcio bila-teral _chegou a perto de 600 milhões de dólaM 
res, mais ou menos 400 e poUcos milhões de dólares. Isso 
tudo eu estou dizendo de memória, V. Ex' tem a vanta­
gem de ter os dados aí. Eu estou me esforçando de me­
mória. 

O SR. ITAMAR ~RANCO_..,...., Ele tem sempre essa 
vantagem. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Não escondo nada de 
nenhum de vocês; deixein de. conversa, bando de ingra­
tos! (Risos.) 

V. Ex' me desculpe, mas Governo e Oposição, no Se­
nado, se tratam cordialmente. 

O SR. JOSÉ OSWALDO ME!RA PENNA- Conti­
nuando: era de quatrocentos e trinta milhões de dólares, 
se não me engano; e as nossas importações fOram da õr­
dem de 160 milhões. O problema é que os saldos iam~se 
acUmulando. V. Ex' como engenheiro, e talvez o Sena­
dor Roberto Campos, que é economista, poderão me­
lhor-do que eu, analisar isso. O que esiav-a Clãro é q-ue ha­
via-um acúmulo ·crescente de saldos e a crescente dificuiM 

-- dade da Polónia em nos vender. 
V. Ex• mencionoll_esse acordo, que, terminava em 

1980. Ora, foi precisamente em meados de 1980 que a 'si­
tuação começou- a se agravar. As minhas preoéupações 
se enfatizaram em fins de 1980 e princípios- de 1981. InM 
sisto: a preocupação era devido a esse agra,•amento da 
situação polonesa com a muito estranha incapacidade do 
Brasil reagir a isso, pondo cada vez mais dinheiro num 
saco, cujo fundo não Se mais via. Essa sempre fÓi a fonte 
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das minhas preocupações e a fonte das minhas deduções, 
de que obviamente havia outros interesses envolvidos, 
que explicariam essa atitude irracional, interesses que, 
repito, sempre julguei relacionados com uma convergên­
cia de interesses ideológicos, com interesses subalternos 
de outra procedéncja. 

O SR. PRESIDE~TE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lav~a __ ao nobr~ Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Eminente Emb:ilxa-
- dor, de toda a exposição de V. Ex,, nós o ouvimOs váriaS 

vezes repetir falar em interesses económicos subalternos. 
Mas ouvimos também V. Ex• falar em convicção, mas 
não em provas. Não nos convenceu, data 1'enia, de tudo 
que V. Ex' disse, a falta de ação do Itamarati, inclusive, 
vamoS repetir, as respostas tão famosas dos telegramas. 
Está dito justamente o que Saraiva Guerreiro tinha proM 
videnciado ou procurava providenciar junto às autorida­
des económicas. 

E, final me~ te, sabemos que o Governo Polo~ês havia 
tra_nsmítido ao Governo brasileiro sua intenção de pagar 
em-dia séus compiomissos. E àquela época, ele já batia 
às portas dos seus credores do Clube de Paris, cujas ne­
gociações depois forãn1 ·suspensas por ordem, por deter­
minação de um dos seus parceiros, no caso os Estados 
Unidos, já que a Polónia não tem nenhum contato com o 
FML. . . 

-Ficamos agradecidos a V. Ex• pela elucidação de al­
gulís ·ratOs que gostaríamos que ficassem presentes no 
pensamento, na memória de todos os Srs. Senadores pre­
sentes a esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Algum dos Srs. 
Senadores ainda deseja usar a palavra? (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Preiidente, Em­
baixador Meira Penna, há poucos dias, dando uma en­
trevista ao O Estado de S. Paulo, referimo-nos à posição 
do Brasil no comércio exterior, orientado pelo seu Go~ 
verno nos anos que antecederam à guerra. Sobre o as~ 
sunto, qu_e não se referia à Polónia, eu me reservei para 
falar no fim. 

S. Ex' fez uma crítica ao Governo de então, dizendo 
que o Governo hav1a facilitado o 'comércio com a Ale­
manha. O que foi feito agora em relação à Polónia, havia 
siao feito com a Alemanha, e que a Alemanha inclusive 
havül s-e aprOVeitado deSS-a posição do Brasil para se ar­
mar contra os própríos Soldados brasileiros. 

Eu quero explicar a S, Ex• - talvez S. Exf não co­
nheça o assunto - que a orientação adotada pelo Go­
Verno, em 1938, e depois do começo da guerra, decorreu 
de solicitação feita por vários Governadores de Estados. 
Homens absolutamente insuspeitos, sob o ponto de vista 
ideológico, como o General Flores da Cunha, o Gover­
nador Juracy Magalhães, que escreveram ao Presidente 
da República pedindo para intensificar o comércio com 
a Alemanha, que era o único país que estava comprando 
aquelas mercadorias que os Estados tinham acumulado e 
não tinham a quem vender. Não faço nenhuma indis­
crição, citando esse fato, porque V. Ex• encontrará, num 
arqUivo do presidente Vargas, que está aberto à consulta 
pública, no Centro de ·peSQUisas e Documentação His­
tórica na FundaçãO- Getúlío Vargas, essas cartas. V. Ex• 
verá que o Governo agiu para atender aos interesses dos 
Estados, como Rio Grande do Sul, Bahia e Paraíba. 

Quanto ao fato do anpamento obsoleto, todo arma­
mento, sobretudo num período de guerra, ao fim de 1 
ano, está obsoleto. O Brasil havia feito uma grande enco­
menda na Franç!i. Com a situação illterna da França tu­
_multuada por greves, a encomenda caiu pela metade. A 
missão militar, que estava lá recebendo esse armamento, 
vlviá redãmando e o Governo francês não tinha meios 
de fazer cumPrir os contratos. Foi quando essa missão 
deslo_cou-se para a Alemanha, antes da guerra, para en­
comendar um material superior e que era entregue pon-
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tualmente pela Alemanha. V. Ex• encontra rã no arquivo 
do Presidente Getúlio Vargas toda essa doc_umentação. 

Eu não pretendia fazer referência a esse ponto, nurriã 
intervenção, mas V. Ex• inicio-u sua: expõsição repetindo 
esses mesmos fatos, o que me obrigou a falar. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor Amaral Peixoto, eu aceito absolutamente as expli­
cações e justificações de V. Ex• Eu pediria a atC:rição de 
V. Ex~ para um livro que-saiu recentemente, de um Pro­
fessor americano, braziHanista, chamado Stanley Hil­
ton??. Esse livro estã sendo traduzido. Ele analisa, creio 
eu, de uma maneira muito correta o que aconteceu. Que­
ro chamar a atenção apenas para os perigos de todo tipo 
desse comércio vinculado, que é um comércio perigoso, 
porque nos obriga, a fim de exportar, a importar cada 
vez mais. A Alemanha era dirigida por um gênio econó­
mico àquela época, e ela conseguiu essa estória exüáor­
dinária de ser o maior fornecedor do Brasil. Bat~ os Es­
tados Unidos naquela época. Esse comércio era perigo­
so, porque nós fazíamos um esforço enorme para encon­
trar o que comprar da Alemanha com os marcos com­
pensados. Nós queríamos utilizar os marcos compensa­
dos. mas tínhamos dificuldades para isso. Ficávamos 
acorrentados_ a esse tipo de política. 

Eu citei este caso apenas para documentar, para mos­
trar que o p..-oblema não é novo. 1:. mais OJ.u:nenos o que 
está acontecendo agora de novo: nós ficamoS a_Correnta­
dos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Era o único meio que 
nós tínhamos para podermos exportar. 

O SR. JOSÉ OSWALPO MEIRA PENNA- Ainda 
que os Estados Unidos continuasse a ser o principal mer­
cado brasileiro naquela época. Alemanha nunca foi o 
principal mercado a Alemanha bateu os Estados Unidos 
como fornecedora do B_rasH. Mas os Estados Unidos 
continuavam a ser o melhor mercado brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Embaixador Meira 
Penna, durante os debates, particularmente entre V. Ex• 
e o nobre Senador Virgílio Távora, fica sempre demons­
trada a dificuldade que a Oposição brasileira tem, face a 
falta de documentação que o Governo não envia, mesmo 
quando solicitado, em abordar determinados aspectos. 

V. Ex•, na intervenção do Senador Virgnio Távora, que 
possui toda a documentação - até os telegramas S. 
Ex• tem -disso que por um lapso de memóiia não sere­
cordava se havia ou não, nesse telegrama, citado o favo­
recimento de firmas. O Senador Virgflío Távor.a, que-tem. 
no bolso esses telegramas, diz que realmente V. Ex• não 
falou. Mas, em seguida, V. Ex• disse que a sua memória 
retornava e V. Ex• poderia pelo menos indicar uma firma 
que foi favorecida. Eu gostaria de saber o nome dessa fir­
ma. 

O SR. MEIRA PENNA- Senador Itamar Franco~ !Ú 
se coloca o mesmo problema que já houve ontem. Como 
sabe V. Ex•, eu jâ estou envolvido em problemas de ad­
vertências relacionadas __ cgrn_ a Segurança Nacional. O 
ilustre Senador João_Calmo_n mencionou não apenas 
uma confusão possível entre a Lei de Segurança Nacio­
nal e o Decreto n'i' 79.099, que regula a salvaguarda de 
assuntos sigilosso. Estando resguardados os assl,lntos si­
gílosos, se eu revelar o que conta nesse documento, evi­
dentemente ficarei, ipso facto, incurso nas penalidades 
desse decreto, que diz que .. toda e qualquer pessoa que 
tome conhecimento de assuntos sigilosos, fica automati­
camente responsável pela manutenção do sigilo." 

O SR. PRESIDENTE _(Luiz Viana)- O assunto serã 
resolvido quando da remessa dos telegramas. 

DIÁRIO DO CONgRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. ITAMAR FRANCO- S. Presidente, por fa­
vor, eu quero complementar o meu pen~amenLo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)__: Não, nobre Se­
nador, é só um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com a devida vênia de 
v. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vian-a)- V. ;Ex• me per~ 
doe. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, eu acho que o 
que disse o Embaixador não corresponde exatamente à 
millha interpelação. S. Ex• afirmou, há pouco, que nos 
telegramas enviados ele havia mencionado as fifmas. O 
Senador Virgílio -Távaora, que possui os telegramas- e 
sempre com a sua sinceridade, com a sua clareza- diz 
que nesses telegramas não consta o nome de nenhuma 
firma. Portando, a revelação dO Sr. Embaixador, neste 
instante, não está enquadrada nenhum documento sigi­
loso. S. Ex• diz que de memória -já af Dão é sigilo, se 
nãO,- daiJ.tii há pouco a Lei de Segurança Nacional estará 
fiscalizando a nossa memória. Pelo amor de Deus, já 
chega essa Lei de Segurança Nacional que aí estâ. Então 
eu acho que a memória de S. Ex• não está sujeita à Lei de 
s-egu-ranÇa-Nacional. Foi mencionada aqui o documento 
sigiloso, os telegramas que V. Ex• passou sob sigilo. La­
mentavelmente, Sr. Embaixador, eu que participei, como 
Presidente, da CPI NUclear constatei que ttido Deste País 
se fa~ coro carimbo do CONFIDENCIAL, do SECRE­
TO. E é por isso que nós chegamos ao que V. Ex• disse 
há pouco com realação à própria Polónia, o que significa 
falta de responsabilidade. Não é só na Polônia, Sr. Em­
baixador. Há falta de responsabilidade aqui dentro tamk 
bém. Portanto_, eu acho que a memória de V. Ex• não es­
tá enquadrad~ na Lei de Segurança Nacional. E eu insis­
to: qual é a firma, Embaixador? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. Se­
nador Itamar Franco, estou, aliás, sob essa deterioração 
da classificação dos documentos. Ontem, por exemplo, 
eu estava participando de uma reunião secreta na Câma­
ra dos Deputados, e meia hora, uma hora depois já sesã­
bia o que eu havia dito nessa reunião. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não há segredo para 
duas ou três pessoas. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Esse 
processo ocorre no Itamarati também. Quando entrei 
para o ltamarati havia: "OSTENSIVO" "RESERVA­
DO", "CONFIDENCIAL". Depois começou a haver: 
"OSTENSIVO", "CONFIDENCIAL", "SECRETO'". 
Creio que hoje já está em "ULTRASECRETO". Aliãs 
não ê só prlvilégio nosso, porque nos Estados Unidos já 
existe u_mS. classificação dita "CÓSMICA", "SECRETO 
CÓSMICO"'. 

O SR. ITAMAR FRANCO -- Nós imitamos b_em. 
Daqui a pouco nós teremos também essa denominação. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Todo 
mundo sabe, aparece nos jornais. Nesse ponto estamos 
-em situação ainda muito melhor do que os Estados Uni­
dos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dentro em breve nós 
vamos adotar isso, Embaixador, não tenha dúvida. 

O SR. JOS!õ OSWALDO MEIRA PENNA- Fun­
ciêmârios -da CIA. por 'exemplo, revelam nomes doses­
piões, e,_ evidentemente os espiões -são imediatamente 
identificados. Já houve inclusive casos em que os espiões 
foram condenados e morreram em conseqüência de tais 
revelações. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Não vamos desejar 
isso a V. Ex~ 
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O SR. JOSE OSWALDO MEIRA PENNA- V. Ex• 
mencionou que o Senador Virgílio Távora possui esses 
telegramas. Tavez S. Ex~ possa ler para nós o telegrama. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Eu gostaria até 
que S. Ex' lesse. 

o sR. PRESIDENTE _(Luiz Via~a)- Perdóe--me V. 
Ex' O Embaixadot declarou que mandou 600 telegra­
mas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos ler os 600, Se­
nador? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não. Nós deve­
remos receber 600 telegramas. Agora, não sei se o Sena­
dor Virgílio Tâvora possui os 600? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Mas 599 S. Ex• deve 
ter. Acredito que 599 S. Ex• tenha. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Pode ser que 
falte a S4 Ex• justamente o telegrama que tem o nome da 
firma. Portanto, pode ser que falte ao Senador VirgíJio 
Távora justamente esse. 

O SR. ITAMAR FRANCQ- Sr. Presidente, eu que­
ria novamente insistir, com o devido respeito, com o Sr. 
Embaixador Meira Penna. O Senador Virgílio Távora 
não vai ler os telegramas ou não quer ler os telegramas. 
Mas S. Ex' vai ter que lê-los um dia. Não há a menor dú­
vida de que vai ter que ler os telegramas. o Senador 
Virgílio Távora sempre. .. 

O SR. VIRGILIOTÃVORA- V. Ex• viu alguma vez 
eu me escusar de ler qualquer documento? Eu posso lê­
los. Mas se o documento é ultrasecreto, etc, etc, eu vou 
ler numa reuniãO pública? 

O SR. ITAMAR FRANCO-Diz V. EX! que o docu­
mento é ultrasecreto. Já passou de secreto para ultrase­
creto em quinze segundos, 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Mas se V. Ex• quiser 
ler os telegramas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quero. E vou pedir 
mais coisa. Não é sõ telegrama. 

Sr. Embaixador, eu insisto na seguinte colocação,- a 
não ser a· interpretaçao intelectual diferente: V. Ex• disse 
que o nome dessa firma mencionada constava do telegra­
ma. O Senador Virgílio Távora diz que não consta. En­
tàa:, se não estã, eu continuo cobrando de V. Ex• o nome 
da firma, porque senão aí eu precisaria da intervenção 
definitiva de V. Ex• Há ou não o favorecimento de fir­
mas? t a primeira pergunta. 

Segunda: Nos telegramas enviados ao Ministro das 
R.elações Exteriores, V. Ex~ mencionou firma_s ou firma'? 
Se não as mencionou, de acordo com o Senador Virgílio 
Távora, eu tenho o direito de perguntar, com o devido 
respeito, e acho qeu V. Ex~ tem, neste instante, o dever, 
perante a Nação, o Senado da República, de dizer qual o 
nome dessa firina.-

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA - Sr. 
Presidente, V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Um momento. 
O Senadoi Roberto Campos deseja usar da palavra pela 
ordem. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, eu 
gostaria de falar sobre um tema mais geral de poHtica eX4 

terna e não propriamente sobr_e esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz- Viana)- En.tão, V. Ex~ 
terã a palavra posteriormente. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Sr. 
Presidente, V. Ex' me garante que, revelando esse nome 
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- o que eu digo é de memória- eu não estarei incurso 
no Decreto n9 79.099, que regula a salvaguarda de assun~ 
tos sigilosos? 

Art. 12 desse decreto diz: "Toda e qualquer pessoa que 
tome conhecimento de assuntos sigilosos fica automati~ 
camente responsável pela -manutenção do sigilo." 

O dispositivo legal aParentemente ressalta que nele 
podem ser enquadrados funcionários da ativa, aposenta~ 
dos ou qualquer pessoa. Eu sou funcionário- aposentado. 
Eu posso dizer o nome dessa firma? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu acho que a 
responsabilidade é de V. Ex' V. Ex~ será o juiz. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Tanto 
quanto eu me lembro, Senador, acho que mencionei a 
COMEXPORT. 

O SR. ITAMAR FR.f\NCO- Mencionei a COM EX~ 
PORT, 

O SR. VlRGILIO TÃVORA- Mas isso foi publica­
do nos jornais. 

O SR.lTAMAR FRANCO- Não, Senador. Vamos 
colocar as coisas com a devida clareza, porque nós não 
estamos brincando nesta Comissão, tenho a certeza que 
não. Eu fiz uma pergunta clara e ... 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -Isso foi 
mencionado em junho de 1981. 

O SR.lTAMAR FRANCO =--Eu perguntei e V. Ex• 
falou em favorecimento, e eu tive o cuidado de perguntar 
qual era a firma que teria tido esse favorecimento. V. Ex• 
com a sua coragem, com a sua hombridade, neste instan­
te, fala, num depoimento ao Senado da República, que 
foi a firma COMEXPORT. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- E po­
deria acrescentar mais, Senador. Talvez a Comissão este­
ja habilitadã a investigar assuntos posteriores a minha 
presença na Polónia. Isto é apenas uma suspeita, uma 
mera suspeita. Eu acho que existem vârias graduações. A 
gente em prova de alguma coisa, a gente suspeita de ou­
tras. Quer dizer, ê necessário levar em consideração esses 
vários tipos, essas várias graduações. Eu: tenho prova 
quando vejo uma coisa escrifil; teriho suspeitas quando 
faço conclusões, deduções lógicas. Seria intúeSsiliite In­
vestigar, por exemplo, o problema do fornecimento de 
enxofre ao Brasil, do qual falou o Senador Virgílio Távo­
ra. Seria interessante verificã.r~qUais forarri aS firmas que 
foram favorecidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Embaixador, eu te­
ria uma série de indagações, ·mas, realmente, eu vOu ter­
minar nesta minha intervenção, porque acho que o que 
V. Ex• declarou há pouco, perante o Senado da Repúbli­
ca, é de extrema gravidade. 

Espero que o Governo a provi, aind.i hoje, no plenário 
do Senado, a Constituição de u-ma cOlliisSão especial, 
por iniciativa não de um Senador da Oposição, mas por 
um ilustre membro do Governo, nobre Senador João 
Calmon, para apurar fatos do relacionamento Brasil­
Polónia. Tendo sido indicado, por deferência do nobre 
Senador Luiz Viana, Relator dessa Comissão no Pl~­
nârio, posso dizer a V. Ex• o seguinte: constituída essa 
comissão especial, eu pedirei ao meu partido que V. Ex• 
seja J10vamente ouvido, para que possamos então d~ta­
lhar o que disse V. Ex• aqui, já agora a Oposição brasilei­
ra de posse de todas as documentações. 

Última pergunta que desejo formular a V. Ex• V. Ex• 
falou em vários dossiês, eu anotei aqui. Eu pergunto a V. 
Ex•: além das publícações feitas 'pelo O Estado de S. Pau­
lo, pelo Correio Braziliense e pela imprensa nacional, e 
desse 'pequeno documento na defesa da SEPLAN, que ê 
o úriico oficial que temos, assím mesmo por gentileza do 

Seriã.âor VirgíHo Távora, Sr. Presidente, há outros dos­
siês, há outros documentos? 

O SR. JOSÉ OSWALDO ME IRA PENNA - Sena­
dor, tenho- aí dificuldade de saber, porque V. Ex.• está-se 

-referindo a um perfodo posterior a ... 

<YSR. ITA'MAR FRANCO- No período em que V. 
Ex• foi embaixador. E eu diria até mais: nO períoôo em 
Que V. Ex• em 1967, escreveu um livro sobre o relaciona­
mento do Brasil com os países do leste europeu. Então 
V. Ex• é um homem _que desde 1967, por certo, não só 
como embaixador, mas como escritor, vem acompa­
nhando todo o relacionamento do Brasil com os Países 
da Europa Oridental. Eu teria inclusive perguntado 
sobre o Banco Central, a partir da assinatura de acordos 
com o Handl_obank, mas não vou fazê-laS, V. Ex•, então 
deve conhecer. A -minha pergunta está relacionadã ao 
período em que V. Ex• serviu como embaixador na Polô­
nia até a sua aposentadoria. V. Ex• conhece outras docu­
m.entações que nãQ estas já referidas aqui? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Fazen­
do um esforço de memória, Senador, eu podia mencio­
nar do_ís documentos que talvez pudessem contribuir 
para o esclarecimento de muitos pontos, digamos, de na­
tureza política, propriamente dito, uma vez que a preo­
cupação essencial do Itamarati era política. Nisto eu es_­
tou insistindo sempre. A preocupação, evidentemente, 
também é a responsabilidade. ~ um documento, cuja 
data eu não me lembro, absolutamente, do qual tive co­
nhecimento na época em que eu estava lá. b um docu­
mento do Itamarati, provavelmente redigido ao CO­
LEST, sobre a orientação geral da política comercial do 
Brasil com o Leste Europeu. Eu não me lembro da data. 
Há um outro documento politicamente interessante e 
que foge muitõ ao assunto do debate aqui, mas é de certo 
modo interessante, para ilustrar a situação da política in­
terna brasileira. Uma _coisa que me tem chamado a 
atenção- não sei se V. Ex~ me permite fugir um pouqui­
nho do assunto para entrar no problema de política in­
terna aqui- é a notável tendência em correlacionar, por 
exemplo, o movimento do PT, do Partido dos Trabalha­
dores cOm o Movimento do Solidariedade. A gente vê 
muitas pessoas do PT com o nome .. Solidariedade", 
aqUi, éôffiõ-se-nouvesse um p~ia1elismo entre aquele mo-

~ví:mettto e o PT. Hã certos paralelismos, sem dúvida, e há 
muitas divefgências. Um fato curioso ê o que existe em 
relação ao PT e tãinb6ni em relação, ao Solidiriedãde, 
-~que sería o movimento trotskista. E eU rile lembro de ter 
Vísto uffi_ documento do ltamarati que analisava o movi­
mento Solidariedade como um movimento trotskista. Eu 
me lembro qu~ gy.ando li isto, eu fiquei esta~recido. Eu 
diSse; .. o quf: adianta eu mandar seiscentos telegramas­
e de fato eu mandei mas seiscentos telegramas em mil no~ 
vecentos e oitenta, e uns duzentos e tantos em 1981, ana­
lisando o movimento Solidariedade. Este é um movi~ 
mento demÕcrâl.rc-o;'é'um inovimento.cafôlico conserva­
dor, rião ê um IT;ovirl1ento católico de ideologia da liber­

. tação, ÕãÜ. "t prOfundamente cOnServador, como- é oca­
tolicismo polonês, um catolicismo profundamente con­
servador, -e uin movimento democrático, qUerefldo -a li­
berdade; ê uin mO..._.imentq_ de independência, querendo a 

-indepe~dência da Polónia- em relação à potência oCUpan­
te, que iem duas divisões blindadas lã eu insisto. E esse 
movimento era analisado como um movimento trotskis­
ta...Qual foi a fonte que inspirou esta extraordinária in­
terpretação totalmente diversa daquela que eu transmi­
tia'? Eu confesso que quando olhei aquílo foi prqfunda­
rõiiite decepcionado. Eu disse assim: "eu estava fazendo 
papel de bobo durante este período em que estive na Po­
Jô~·ia". Obtive inforinações através da leitura de jornais 
locais, através dos boatos, através de conversas que eu 
tive raramente, como a que tive com o representante do 
Solidariedade e com embaixadores de outras potências. 
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que têm meios de ter informações melhores que a que eu 
tinha. Eu depositava muita confiança em alguns jornalis­
tas. Por exemplo, havia um esplêndido jornalista que era 
o representante do Jornal do Brasil, William Wack, o 
que me dava as vezes dicas. Havia o de outros jornais, 
como o Reale do O Estado de S. Paulo, e outros que pas­
saram por lá. Mas o Wack estava lá constantemente. 
Quero dizer, eu formava a minha idéia, e de repente pas­
sava a ver essa estarrecedora interpretação do movimen· 
to Solidariedade, como sendo um movimento trotskista. 
Então, talvez seja interessante a Comissão examinares­
ses dois documentos, embora não diretamente ligados ao 
assunto do debate. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Sr. Presidente, eu vou, 
com duas indagações ligeiras, encerrar a minha inter­
venção. Sr. Embaixador, sabe V. Ex•que o ktual Secre­
tário do Ministro do Planejamento, até hã poucos dias 
Ministro Interino da Secretaria do Planejamento, foi 
Presidente do Conselho de Administração da COMEX­
PORT? Sabia V. Ex• isso? 

O SR. JOSÉ OSW ALDO MEIRA PENNA- Eu não 
sabia disso, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Encerrando a minha 
intervenção - vamos ver se V. Ex• concorda com o que 
nós vamos dizer- as decisões contra a concessão de li­
nha de crédito não só à Polônia, mas a qualquer outro 
pãís. Sempre foram de competência privativa do Banco 
Central, com a aprovação do Ministério da Fazenda? 
Isto é verdade ou não? 

O SR. JOSJ'! OSWALDO MEIRA PENNA- Eu não 
tenho muita base para responder a isso, mas acredito que 
sim. Parece-me lógico que seja assim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E, iriteressante nós ob­
servarmos, Sr. Embaixador, as contradições, sobretudo 
no problema da inadimplência, que apresenta o docu­
mento da SEPLAN e o dossiê de S. Ex' o Sr. Ministro 
dai Relações Exteriores. A SEPLAN fala numa inadim­
plência- de março, quando o Itamarati só vai detectar 
essa inadimplência em outubro. Mas veja V. Ex', como 
isso se torna difícil. Mesmo depois de 1971, quando o 
Itamarati passou a ser mais ouvido, pelo menos pelas in­
formações que chegam ao nosso conhecimento, cabia ao 
B_~co Centrai, ao Ministério da FaZenda, a decisão 
quanto às condições-, particularmente no que diz respeito 
ao problema de volumes, taxas de juros, e prazo de paga­
mento? V. Ex' concorda também com isso ou ·não?· 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Sena­
dor Itamar Franco, chamei_ atenção para essas contra­
dições que V. Ex• mencionou, que estão bastante cla­
ras ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Bastante cliu-as.. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- ... no 
documento do ltamarati. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Da SEPLAN também, 
não é só o do ítamarati. 

O SR. MEIRA PENNA- Ora diz, por exemplo: "desde 
o início de sua participação no grupo de trabalho, em 
abril de 1981, o Ministério das Relações Exterisores tem 
declara.do que as considerações de ordem política nos en­
tendimentos não deveriam sobrepor-se aos intereses co­

}l)erciais e financeiros". 
. ~Em abril de 1981, a crise polonesa estava em pleno. 
Como é que considerações de caráter político não se de­
vem sobrepor aos -interesses comerciaís e financeiros, 
uma vez que eram essenciais a qualquer consideração co­
mercial e financeira? Logo adiante, diz que "em conclu­
são, os sproblemas relacionados com o intercâmbio co- . 
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mercial do Brasil com a Potônia não podem ser examina· 
dos e decididos levando apenas em consideração aspec­
tos de ordem financeira". Há uma contradição evidente 
aqui. O que está certo é isto aqui e não o que foi dito an­
tes. q-uer dizer, as consideraçõi!s de ordem política eram 
essenciais para qualquer decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas, Sr. Embaixa­
dor, para encerrar, agradecendo a V. Exf, é que, de acor­
do com o ltamarati o Banco Central havia dito, pelo me­
nos, que até março, abril, e junho o Brasil vinha receben­
do pontualmente os pagamentos do Governo polonês. 
V. Ex• concorda ou não com esta a_finnação? 

O SR. JOS!O OSWALDO MEIRA PI;;NNA- Creio 
que foi em março ou abril, precisamente, que houve o 
primeiro calote dos primeiros 43 mílhões de dólares. 

O SR. ITAMAR, FRANCO - Calote -para a SE­
PLA N, mas para o Ministério das Relações Ex_teriores 
isso se processou apenas a partir de 10 de outubro de 
1981. 

O SR. JOS!OüSWALDO MEIRA PENN~- Fui in­
formado de maneira indireta, e, se não me engano, cons­
ta da minha troca de telegramas com o I tamarati, de 
uma referência a esse primeiro- calote de 43 milhões de 
dólares. Aliás, tanto quaitto rtie recordo, hã um detalhe 
curioso como isso s:e: processOu. Lembro-me disso, por­
que é pitoresco. A Polõnía ffnha que pagar em determi­
nada data, eu não me lembro qual. Digamos, por exem­
plo, tinha que pagar numa sexta-feira os tais 43 milhões. 
Mandou, alguns dias antes, na segunda ou na terça, um 
telegrama pedindo adiamento, reescalonamento do pa­
gamento, porque não estava em CQndições de pagar essa 
dívida. A burocra<tia _brasdile_ira não é notável por sua 
agilidade e rapidez, e aquilo tudo demora um pouqui­
nho. O Banco Centi:al _não respondeu. Então, passou ~ 
data, houve calote. Quer dizer, a promissória não foi 
paga na semana seguinte, ou dias depois_. O Banco Ceri­
tral reclamou~ _O Bank of Handlowy, que é aquele banco 
de comércio exterior mencionado, resporideu, cinica­
mente, dizendo que pensava que a não resposta significa­
va concordância, pensava que â- fato de não haver res­
pondido, o silêncio era dado como conCOr4_~ncia. De 
novo apelo aos Srs. Senadores para que compreendam 
que não tenho os dados. Estou fazendo um esforço de 
memória parã lembrar de tudo isso, sem possibilidade de 
dados concretos. Tanto quanto me recordo, esses 468 
milhões de dólares que foram, depois desse calote, con~ 
cedidos à Polõnia, havia precisamente o dinheiro neces~ 
sârio para a Polônia_ pagar os 43 milhões de dólares ao 
Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Obrigado.~ 

O SR~ PRESIDENTE (Luiz Viana)- O Sr. SenadQt 
Pedro Simon deseja fazer uso da palavra? 

O SR. PEDRO SIMQN- Agradeço a V. Ex' 

O .SR. PRESIDE_NIE (Luiz Viana)- Com a palavra 
o Senador Rob_e_(tQ Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, não 
me refirirei especificamente ao episódio da crise polone­
sa, mas gostaria, sim, de fazer algumas considerações de 
ordem mais geral sobre a política comercial do Itamarati 
que, em anos recentes, parece-me ter duas característi­
cas: primeiro, um desbalanceamento de atitudes e, se­
gundo, um irrealismo de avaliação. Esse irrealismo de 
avalíação, por sua vez, teve duas conseqüências; de um 
lado, uma sobreestimação das nossas oportunidades de 
expansão comercial no Terceiro Mundo e também no 
Segundo Mundo, ou seja, no mundo socialista. De outro 
lado, o despertar de uma espêcie de ânimo, ·confrontacio­
nista em relação ao Primeiro Mundo, particularmente 
por parte da jovem guarda ao Itamarati, na qual os si-
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nais de puberdade física são bem mais visíveis que os de 
puberdade mentaL Dessarte, ao invés de se considerar o 
relacionamento com o Segundo Mundo, o mundo socia­
lista, e o Terceiro Mundo, subdesenvolvido, como um ú~ 
tH e necessário cofuplemeilto ã nossa política- comercial, 
passou-se a considerar essas duas atitudes como encerra~ 
mCnto de aiternativas do nosso relacionamento com- o 
Primeiro Mundo. Isso só pode ser um misto de ingenui­
dade_,_ viês ideológico e ânimo confrontacionista, porque, 
obviamente, o Primeiro Mundo tem algumas caracterís­
ticas insubstituíveis. Primeiro, é dali que recebemos in­
vestimentos, seja por capital de empréstim-o, seja porca­
pital de riSCo. Em segundo lugar, é daí que derivamos os 
créditos comercüús essenciais-, inclusive, para darmos 
creditO; ou financiar, por vTa 'de crédito, nossas expor­
tações para o mundo socialista, assim como para o Ter­
ceifO Mundo. Em terceiro lugar, é o-Primeiro Mundo o 
nosso grande pagador à vista, enquanto que várias das 
nossas exportações para os outros dois mundos são con­
duzidas a prazo. Sob o ponto -de Vista, PoTtanto, de ba­
lanço de caixa, é o relacionamento com o Primeiro Mun­
do que nos permite uma sobrevivência decente, em ter­
mos- financeiros. A esses erros de avaliação, de transfor~ 
mar O que é útil complemento em alternativa, correspon­
deu ao alijamento do Itamarati da posição central, em 
~matéria de negociações econõmi_co-financeiras interna­
cionais. O Ifamarati se tornou· o grande ausente. 

Ouvimos falar em discussões entretidas pelo Ministro 
da Fazenda, pelo Secretário do Planejamento ou pelo 
Presidente do Banco Central nos grandes centros finan­
ceiros para conseguir algum alívio para a nossa angústia 
financeira. Não se ouve falar do ltamarati que, a essa al­
tura, estava entretido com a Conferência de Belgrado, 
dos não-alinhados, ou com a Conferência das Nações 
Unidas de Comércio e Desenvolvimento, em Nova De­
lhi, ou com visitas à África, ou coisa que o valha, total­
mente marginais à preocupação fundarriental brasileira, 
que é_ de assegurar a sua _sobrevivência fina_nceira neste 
mundo conturbado em que nós, que antes orgulhosa­
mente, proclamamos uma política independente no 
mundo interdependente, temos que reconhecer as amar­
gas realidades da dependência finanCeira m-ais-humilhan­
te. 

Gostaria, por isso, Sr. Presidente, de exprimír õ meu 
desejo de que, paralelamente à análise que se faz do nos­
so (e]acionamento com um dos países do Segundo Mun­
_do, a Polônia, o ltamarati considere seriamente a possi­
bilidade de retornar ã sua função central, de negociador 
finãnceiro intefnac1onal, dando apoio e assistência aos 
Ministros de Estado, agora empenhados nessa dificil ta­
refa. E: verdade que os negociadores econômicos do lta­
marati, os velho~ embaixadores, como Edmundo Barbo­
sa da Silva, João Pinheiro e Miguei Osório-de Almeida 
não estão mais na linha de frente. Mas existe uma ge­
ração intermediãria no Itamarati, treinada em economia 
e bastante_ capacitada para manter a tradição e, agora, 
empunhar o bastão, porque as nossas negociações inter­
nacionais sempre serão falhas e desbalanceadas sem a 
presença do órgão mestre da política externa. Não cabe 
ao Ministro da Fazenda, ao Presidente do Banco Central 
ou ao Ministro Chefe da Secretaria do Planejamento fa­
zerem valer Õ ponto de vistã. político; o que eles discutem 
é_a Vla~ilidade econômi~o-financeira dos programas go­
vernàlnentais. E: ao Itaffiarati que cabe nizer valer o peso 
geopolítico do Brasil no contexto internaciorial. Muito 
obrigã~O. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao I"!_Obre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON -Acho que o Senador Ro­
berto Campos fez uma exposição da maior importância, 
do maior Significado. 
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Sugeriria que o nosso Ministro das Relações Exterio­
res viesse fazer uma exposição, onde pudesse responder a 
esta Comissão e às_afirmativaSfeíta-S pelo nobre Senador 
Roberto Campos. P::~rece-me que o Senador Roberto 
Campos extrapolou- foi muito importante a afirmativa 
que fez S. Ex•- fez uma análise da conjuntura do nosso 
comércio exterior e a posição do Itamarati com relação a 
ele. 

CreiO que ·se· torna importante e indispensável que 
uma afirmativa desta natureza, feita pelo nobre Senador 
Roberto Campos, não deve ecoar no vazio desta Comis­
são, mas deve trazer conseqüências. Na minha opinião, 
temos que ouvir a outra parte, o nosso Ministro das Re­
lações EXteriores: Podemos ouvi-lo, posicionando-se, di­
zendo da posição do Itamarati. Creio eu, com toda since­
ridade, que devemos dar oportunidade para que S. Ex' 
fat<a uma exposiç-ão acerca da posição do Itamarati. 

De maneira que faço esta solicitação a V. Ex• Se a_ Co­
missão: entender, nós poderíamos convidar o Ministro 
das relações Exteriores para que, perante esta Comfs_são, 
venha debater esta questão, que já extrapola o problema 
da Polónia, que é a ação do Itamarati no mundo interna­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Atendendo à 
solicitação de V, Ex~. desejo observar que temos dois 
meios de trazer o Ministro das Relações Exteriores à Co­
missão: primeiro, pefa aprovação do Plenário de sua so­
licitação; a segunda, é de convidá-lo. Acho que este é o 
primeiro desejo do nobre Senador Pedro Simon; para 
que o Ministro nos dê o prazer e a honra de comparecer à 
Comissão cor11 esse objetivo predeterminado de fa:ter 
uma exposiçãO, cTeio eu, sobre o papel que está desempe­
nhando, neste momento, o Itamarati nas relações finan­
ceiras e internacionais do Brasil e, tambêm, como vê a 
posição do nosso País no _comércio internaCional com 
aqueles tres mundos, a que se referiu o nobre Senador 
Roberto Campos. 

Acho que estou correto nesta interpretação. 
O Embaixador José Oswaldo Meira Penna ainda dese­

ja usar da palavra. 

O SR. JOSÉ OSWALDO ME IRA PENNA- Queria 
registrar, nesta oportunidade, o meu total e absohHo 
acordõ com as palavras que foram pronunciadas pelo 
Senador Roberto Campos, que, melhor do que ninguém, 
definiu o meu pensamento. 

Quero citar, para ilustrar o quE: disse o Senador Ro­
berto Campos, o seguinte trecho da declaração do Mi­
nistro Saraiva Guerreiro, no -dossiê que foi dado à publi­
cidade. Diz S. Ex_• o seguinte: 

"A suspensão das linhas de crédito à Polónia nas 
atuais circunstâncias, Com a consçqüente possível 
redução substancial dos fluxos de importação e ex­
portação7 poderá dar a impressão de que o Brasil se 
tenha alii1hado a outros países que impuseram 
sáilÇôes económicas e comerciais àquele Pafs. A 
a<;Jesão ao Clube de Paris, onde as negociações fi­
nanceiras estão subordinadas a considerações de na.­
turez; política~ reforçará a aparência de um suposto 
alinham.ento brasileiro ~s potências, ocidentais." 

Esse trecho, que havia chamado a minha atenção, fi­
gura no editorial de ontem, de O Estado de S. Paulo, 
para o qual solicito a atenção dos Srs. Senadores. Açho 
que nós andamos todos correndo em volta. Não quero 
dizer que não tenha havido interesses sabalternos. Como 
muito bem observou o nobre Senador Ro_berto Campos, 
são resultados dessa omissão do ltamarati. Este trecho, a 
meu Ver, é-muito importante, muito sintomático. Quer 
dizer, o coelhinho saiu da cartola do mágico. Falou-se 
em c-onexão polonesa. A origem está aí. 'S üm pudor di­
zer que o Brasil estã alianhado às potências ocidentais. 
Afinal de contas, o Brasil não quer ser uma democracia? 
Não é natural que sendo uma democracia procuremoS 
nos alinhar às democracias'? Mas, não. O Brasil está pro-
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curando alinhar-se às ditaduras, às potências totalitárias; 
Essa, a meu ver, é, como rriuTtõ-bem observou o Senador 
Roberto Campos, uma das fontes principais de todo o 
problema que estamos discutindo. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vian-ã)- Coilcedo a pa-
lavra ao nobre Senador Pedro Sir:non: --- ----

O SR. PEDRO SIMON- O Sr. Embaixador disse no 
jornal O Estado de S. Paulo que as divergências com O 
regime polonês e como outro qualquer regime do gêne!o 
totalitário do 2"' e_31' mundo é estritamente pragmático. -
Hoje, que V. Ex.' não aceita a política externa que está 
sendo executada pelo Itamarati, com a anâlise que fez V. 
Ex' se identifica com o ponto de vísta do nobre Senador 
Roberto Campos? 

O SR. OSWALDO MEIRA PENNA- Absoluta­
mente._ 

O SR. PEDRO SIMON - Sua posição é~-do Sena· 
dor Roberto Campos? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- Exata­
mente. Acho que S. Ex' a formulou de maneira brilhan­
te, como de costume. A minha posição, como o disse, é 
pragmâtica. O Senador ROberto Campos utilizou o ter­
mo realista. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex', ao mesmo tempo 
que discorda da política que eátá sendo seguida pelo ~ta­
marati, faz uma afirmativa réairi1éiiie Importante: V. Ex' 
diz que de certa forma ainda tem respeito e admiração 
pelo atual Ministro das Relações Exteriores e que o con­
sidera moderado, ao contrário do seu antecessor. Acho 
que esta sua posição mereee uma melhor explicação. 
Como seria o antecessor do Ministro das Relações Exte­
riores? 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA- O an­
tecessor do atual Ministro foi o Embaixador Azeredo da 
Silveira. 

O SR. PEDRO SIMON__: Sim. V. Ex• afirma-que 
considera ainda o Ministro atual um moderado, mas o 
seu antecessor não era um moderado. 

O SR. JOSÉ OSWALDO MEIRA PENNA -O Mi­
nistro Azeredo da Silveira, no período em que foi Minis~ 
tro das Relações Exteriores, conseguiu esse prodígio de 
atrapalhar as relações do Brasil com três Nações com as 
quais, por motivos políticos, culturais, t~;adicíõnais, hiS~ 
tóricos, etc. mais estamos ligados. Refiro-me aos Esta~ 
dos Unidos, à Argentina, e a Portugal. O problema com 
a Argentina foi grave. Mas i::Ste problema foi imediata­
mente resolvido depois de um mês que o Ministro Sarai­
va Guerreiro estava como MiJlistro daS Relações Exte­
riores. Quer dizer, foi um problema gravísSimo que, com 
a mudança de ministro, imediatámente foi corrigido. Por 
isso mesmo é que digo que de é moderado. Com os Est-a­
dos Unidos teve a coincidência triste, coiri-i.ulia política 
igualmente estranha, que era conduzida pelo do Gover­
no americano, sob a direção do Presidente Carter. Com 
Portugal, depois de termos passados anOs e anÕs -falando 
de comunidade luso~brasileira, num mar, num oceano de 
língua portuguesa, o Atlântico Sul, nós rapidamente fo­
mos o primeiro pais a reconhecer o governo comunista 
de Angola, mandando para lá uma embaixada, violando 
todas as regras diplomáticas-, que é de troca de embaixa­
das. Quer dizer, normalmente, na diplomacia, nós troca­
mos embaixadas. Nós mandamos uma en:tbaixada para 
lá, e nunca houve uma embaixada angolana aqui. Mos­
tra. realmente, a rapidez com que a gente se precipitou 
em reconhecer um dos três movimentos angolanos. Por 
exemplo, poderíamos ter reconhecido outros. ReconhO-

cernaS precisamente aquele que era mais oposto às nos­
sas tradições, às tradições ditas lusitana_s, às noss~~ ~ra­
diçges I usitanas. 

É nesse sentido que eu me referia, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não havendo 
mai's qUem queira Usar da palavra, só me restaria dizer ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Apenas uma decla­
ração, Sr. Presidente. Eu tinha feito minha inscriçãO na 
reunião passada. e fui um dos que pediram o adiamento 
da reunião exatamente para que pudessemos comparecer 
a esse encoritro e acompanh!::!r o depoimento dp Embai­
xador Meira Penna. Trouxe, como V. Ex' vê, um largo 
documentário do que foi divUlgado para interpelar V. 
Ex~ Mas, ocorre que me coube ser o autor do requeri­
mento" de realização da sessão comemorativa de Bolívar, 
como Pr~idente do Parlamento Latino-Americano, ses­
são que só terminou hã pouco. E eu chego aqui às 12 ho­
ras e 45 minutos, quando, certamente, todas aqueles in­
tefpelações que eu deveria fazer já devem ter sido feitas 
pelos emineri:tes colegas, razão porque eu quero explicar 
aqui o motivo pelo qual não vou fazer nenhuma interpe­
lação, porque espero ler o que foi até agora dito pelo 
Embaixador em resposta às solicitações feitas peJos emi­
nentes colegas. 

- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência 
agradece a V. Ex' a explicação, lamentando que esteja­
mos privados das suas interpelações. E, resta-nos apenas 
agradecer o comparecimento do Embaixador Meira Pen­
na, declarando encerrada a nossa reunião. 

2011 -Reunião, realizada em 21 de s~temb!Õ-.d~ l9tÓ 

Ãs dez horas e trinta minutos, do dia virite e urri de Se­
tembro de mil novecentos e oitenta e três, na Sala de 
Reuniões dã Comi~são, na Ala Senador Nilo Coelho, 
sob_ a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptis­
ta, Amaral Peixõto, ioão Catmon, Octávio Cardoso, 
Enêas Faria, Pedro Simon, Saldanha Derzi, Virgílio Tá~ 
vara, Gastão MUller, Nelson Carneiro, Itamar Franco e 
Severo Gomes, reúne-se a Comissão de Relações Exte~ 
riõre$. Registrando-se as presenças dos Ilustres Senhores 
Senadorc:;s ~ilo Coelho, Presidente do Senado Federal, 
Aloysio Chaves, Líder do PDS e José Sarney; e dos Ilus­
tres Senhores Deputados Diogo Nomura: Presidente da 
c-omfssão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu­

-~a,<!os e Jorge V~qued. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
ilhares- Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campos e­
Marco Maciel. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da_ r_eunião anterior, que é dada por aprovada. Pross_e­
gu~n~q, Sua Excelência anuncia a presença do Senhor 
M_fnistro de Estado das Relações Exteriores, Embaixa­
dor Ramiro Saraiva Guerreiro, -que comparece à ComTs­
~.~.9· Cf!l atendimento a convite formUlado por esse Ór- · 
gão, por sugestão do Senhor Senador Pedro Simon, a 
fim de fazer uma exposição sobre o papel que está de­
sempenhando o Ministério das Relações Exteriores, nas 
relações financeiras e internacionais, assim como, a visão 
da Chancelaria Nacional, na posição do País no comér­
cio internacional com os três mundos. A seguir, o Senhor 
Presidente co_ncede a palavra ao Senhor Ministro, que dá 
início ao seu pronunciamento, abordando o assunto, 

_onde enfoca os aspectos polfticos das relações interna­
ciõriais existentes entre o ocidente e o terceiro mundo. 
Encerrada a exposição, o Senhor Presidente franqueia a 
palavra, para interpelações, fazendo uso da mesma, os 
Senhores Senadores Pedro Simon e Itamar Franco. Não 
havendo mais quem queira fazer uso da palavra, o Se­
nhor Presidente agradece a presença do Senhor Minis-
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tro, enaltecendo o brilhantismo dã. fala de Sua Excelên­
cia e declara cumprida a finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação, jun­
tãmC:nte com o apanhamento taquigráfico da exposição, 
por determinação de Sua Excelência. - Senador LUiz 
Viana. 

ANEXO À ATA DA 20< REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE RELAÇ(JES EXTERIORES. REA­
LIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 1983. ÀS 
10:30 HORAS. REFERENTE À EXPOS!ÇÂ O DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇ(JES EXTERIORES. EMBAIXADOR RAMI­
RO SARAIVA GUERREIRO- QUE SE PUBLI­
CA DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Luiz Viana 
J'í'-Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 
29-Vice-Presídente: Senador Amaral Peixoto 

fnte~ra do Apanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Havendo nú­
mero ·regimental declaro aberta !::! reunião". 

A Comissão tem hoje o prazer de, ainda uma vez, rece­
ber a visita do Sr. Ministro Saraiva Guerreiro que, a con.;: 
vite da Comissão, irá abOrdar alguns temas, alguns pon­

--tos, das relações exteriOres do Brasil. 

Tenho O praZer· de passar a palavra ao Sr. Ministro Sa­
raiva Guerrei_ro, para que S. Ex• a use pelo tempo que 
desejar. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Exm' Sr. Sena­
dor Luiz Viana Filho, Presidente da Comissão, Exm'i's 
Srs. Senadores, é com grande prazer que volto à Comis­
são, a convite e mesmo agradecendo-o, o que demonstra 
o iriteresse constante desta Casa pelo relacionamento ex­
terno do Brasil, que sempre senti nas motivações mais 
nobres de patriotismo e de preocupação com o interesse 
nacional. 

Pelo que entendi da carta que me foi dirigida, havia 
um interesse especial, expresso aqui pelo Sr. Senador Pe­
dro Simon, de que me referisse ãs relações do Brasil com 
o que s_e chama }'i' Mundo, 2'? Mundo, 3'í' Mundo, e tam­
bém sobre a participação do Itamarati, o papel da Chan­
celaria em termos de divida externa. Hesitei entre fazer 
algo de improviso, como a entrevista que dei há coisa de 
dois meses à Latiu Reuters e que se referia, exatamente, a 
este assunto que foi publicado em alguns jornais ou algo 
já escrito, que pudesse ficar e me inclinei por essa segun­
da fórmula. Creio que é muito útil e muito interessante 
essa oportunidade de estar aqui com os Srs. porque tem 
havido, acredito que, algumas vezes, de boa fé, uma cer­
ta confusão a respeito da política externa brasileira a tal 
ponto Que, às vezes, se fazem críticas a ela, não a ela mes­
ma mas, a algo mítico que foi imaginado como sendo a 
política externa brasileira._ Mas, tenho a impressão de 
que a opinião pública média, o público em geral, que ~ 
mais inteligente do que se pensa, tem percebido e com­
preendido com bom senso que a política externa brasilei­
ra, tendo se mantido numa linha de equilíbrio, numa li­
nha moderada, e esse entendimento tem sido muito claro 
e honrosamente expresso a mim e ao Senhor Presidente 
da República em outros contactos com Chefes de Gover­
no ou Ministros do Exterior de outros países, tem sido 
expresso claramente pelas lideranças desses outros pai­
ses, que_ vêm no Brasil um País com uma política externa 
coerente, moderada e um elemento, um fator de 
equilíbrio e moderação na sua região ena Mundo em ge­
ral. 

Se V. Ex• me permite, então, lerei essa exposição. 
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Ocidente 'e Terceiro Mundo: Aspectos Políticos 

I. lmrodu('âo 

Ao examinarmos a questão da atitude do Brasil com 
relação ao Ocidente e ao Terceiro Mundo, o primeiro 
dado a considerar é o da multiplicidade das dimensões 
brasileiras. É truísmo afirmar qi.lesomos um País de con­
trastes. Serâ fácil apontâ-los. Menos fácil, porém, é tirar 
as conseqüências para efeitos de poHtica externa que es­
ses contrastes e a multiplicidade das dimensQes brasilei­
ras sugerem ou impõem. Seria de todo irr!!alista procu­
rar, diante da dificuldade da l~refa, omitir ou negar essa 
complexidade, essa variedade de dimensões,_As Ôp_ções-~ 
excludentes poderiam no curto praZo, trazer, talvez, 
maior tranqUilidade psicológica aos que as propõem, 
mas, por estarem separadas da própria realidade brasi­
leira e do mundo, só teriam conseqüências políticas e 
económicas desastrosas para_o País a médio e longo pra-
zo. 

Um dos fatos básü:os da complexidade brasileira é o 
de que pertencemos na_turalmente, autenticam~nte, a nu­
merosas esferas do convívio interpacional..Somos latino­
americanos, mas, no continente, somos ao mesmo tempo 
platinas e amazônicos; sorii.os um país atlântico, mas 
compartilhamos de longas e variadas fronteiras terres­
tres; temos forte e admirável contribuição africana na 
composição da nacionalidade ao lado de presença cultu­
ral, política e econômica ocidental fundamental para a 
compreensão da história brasileira. Somos um país de 
grandes potencialidades, e não devemos perder de Vista 
nunca, mesmo nos piores momentos, essas potencialida­
des que temos, mas também de diferentes necessidades 
que se agrav11m em instantes de crise. 

Tudo isso que disse nã_o é nenhuma novidade para os 
Senhores, e se a refiro, é simplesmente para poder estru­
turar logicamente o que virá dito depois. Não estou aqui 
para ensinar aos Senhores coisas que_os Senhores conhe~ 
cem e têm até maior vívência do que eu, como homens 
que representam diferentes regiões do País e diferentes 
setores da vida nacional. 

O que está em caUsa, poiém, ê nosSa condição de pa[s 
ocidental e de país do Terceiro Mundo. _Esse é o ponto 
em que tem havido a_lguma confusão nas críticas. Que­
rem alguns, em desacordo com os fatos da vida nacional, 
acreditar que essas cOndições de país ocidental e de país 
do Terceiro Mundo sejam mutuamente excludentes, 
como se tivéssemos que optar entre as duas, para que a 
nossa política externa ganhasse consistência. Esse é um 
pOnto de vista de críticas internas. No exterior, em ne­
nhum país, e temos tido contªtos, como ós Senhores sa­
bem1 os mais variados, ninguém vê ou aponta, na políti­
ca externa brasileira, uma inconsistência por nos decla­
rarmos franca e abertamente um País ocidental e ao mes­
mo tempo do Tercelro Mundo. 

Esse tema pode ser tratado de várias formaS. Não será 
a primeira vez que o abordarei, ainda há pouco me referi 
a uma entrevista a uma agência, admito que a boa e cor­
reta compreensão do tema decprrerá naturalmente de 
uma boa e correta compreensão da ação externa brasilei­
ra. 

Hoje colocarei ênfase em duas dimensões da seção ex­
terna. Numa primeira, conceituai, explorarei aS impli­
cações diplomáticas dessa "dupla inserção" internacio­
nal do Brasil; numa segunda, mostrarei que seria preju­
dicial ao País qualquer linha política que imponha for­
mas excludentes e privilegiadas de ligação. 

O que nos torna país ocidental? Que co!lseqüêil.cias 
políticas advêm dessa definiçãO? 

A definição de Ocidente é controverÍida. Alguns a li­
mitam à dimensão estratégica ou_a um alinhamento poH­
tico pretensamente r[gido, empobrecendo-lhe o significa­
do e as implicações. Para nós, brasileiros, penso que a 
compreensão do Ocidente deriva sobretudo da prevalên­
cia de valores, como os da democracia, dos direitos hu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

manos, liberdade individual, tolerância, pluralismo, pos­
sibilidade de progresso e iguald:o~de de oportunidades. 
Não neGessito elaborar, e muito menos n"esta Casa-. 

Insistiria, apenas em que, traduzida para a ação diplo­
mática, e dentro das limitações naturais do meio interna­
do~al Íncorporãda ii nossaconcepção do interesse nacio­
nal_, a dimensão ocidental do Brasil significa primordial­
mente a possibilidade de uma convivência int!!rnadonal 
benéfica, fundada na paz e no respeito à igualdade dos 
Estados, no diálogo, na busca do entendimento. Signifi­
ca essencial111ente a disQ~sição à aproximação e à con­
vergênl::iã nuin mU:_ndo de entidades soberanas. 

Poderia rePefir a pergunta antes formulad:i também 
em relação ao Terceiro Mundo. O que nos torna país do 
Terceiro Mundo? Que conseqüências políticas advêm 
dessa condição? 

Ê óbvio que somos um País que adere a valores oci­
dentais, mas que certamente não pertence ao Primeiro 
Mundo, que por definição é aquele dos países desenvol­
vidos, industrializados de economia de mercado. Nessa 
realidade, nossas condições sociais e econôinicas, são fla-
grantes de país em desenvolvimento. -

Essa condição indica por sí só as dificuldades que se 
antepõem em nosso caminho na busca de nossos ideais. 
Se alguma jlusão a esse respeíto poderia existir, a presen­
te crise eco-nômica, com suas dolorosas seqUelas em nos­
so País, a terá desfeito. São importantes as implicações 
de condição de país em desenvolvimento, do TerCeiro 
Mundo. Em primeiro lugar, e(a envolve um modo pró­
prio de enCarar o sistema internacional: admitimos que o 
sistema atual necessita de urgentes transformações e cor­
reções para dar lugar a uma ordem mais justa entre as 
nações. Em segundo lugar:encontfilmOS VáriaS· cOillci­
dêncías naturais com- poSições negociadoras de países em 
condições similares às nossas. Em termos de suas moda­
lidades básicas de inserção na economia internaclonal, 
por exemplo, como importadores de capital e tecnologia 
e exportadores- de produtos tropicais ou pouco elabora­
dos e detentores de influência_ relativamente secundáría 
sobre as instituições multilaterais. . 

Conn:r-observei em recente Conferência na FIESP, e 
me permito citar-me, .. por ser o Terceiro Mundo com­
posto de países diversos, com numerosascontradições e 
disputas, fazer parte dele não significa neutralidade-ideo­
lógica e, muito menos, um caminho de confrontação 
com o Ocidente: o Brasil pertence ao Terceiro Mundo 
mas não a qua!quer agrupamento confrontacionista; 
nem podemos esquecer que, em determinadas circuns­
tâncias, quando no Brasil se pareceu fazer uma ou outra 
opção excluivista, a poHtica externa se tornou fator de 
divisão interna e não de agregação para a sociedade"~ 

Haverá contradições nesta "dupla inserção.,_,? Certa­
mente não. Em primeiro lugar, o Brasil não é o único 
pafs do Terceiro Mundo moldado por valores ocidentais; 
nossa vivência a esse respeito se assemelha muitíssimo à 
de nossos vizinhos latino-americanos. Em segundo lu­
gar, nas ações específicas comuns de países do Terceiro 
Mundo, ações de que o Brasil participa, não encontra­
mos qualquer contradição fundamental com os valores 
do mundo Q_CidentaL Ao contrário, pode-se afirmar, até, 
que os pleitos dos países do Terceiro Mundo, no quadro 
econômico, por exemplo, são modelados pela disposição 
de negociar, pela vontade de criar melhores oportunida~ 
desde progresso para todos os países da comunidade ín­
ternacional, pelos ideais de um sistema internacional 
mais justo. 

f!. combinação entre as vertentes. ocidental e de Tercei­
ro M-undo exprime uma das complexidades da_reaÜdade 
brasileira. ~ fator de legitimidade na expressão do inte­
resse nacional e de ampliação dos horizontes de nossa 
ação diplomática. Sobretudo, é realista, pos reflete as­
pectos indissociáveis da própria identidade brasileira. 

Mencionaria, agora, passando do campo conceituai 
para algumas indicações mais concretas. 
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2. Formas concrera.5 de relacionamento do Brasil com 
o Terceiro A-fundo 

Desfeito o equívoco conceituai, é necessário identifi­
car as formas concretas de ligação do Brasil com os dois 
agrupari1e"iltõs, o dos países em desenvolvimento do Ter­
ceiro Mundo e o dos países desenvolvidos do Ocidente. 
Uns dirão que somos "terceiro-mundistas", que trans­
formamos o que era "condição" em postura ideológica. 
Imaginarão um suposto "desbalanceamento"- um de­
sequilíbrio - para a base desta crítica, melhor poderem 
aconselhar aproximações em sentido radicalmente opos­
to, em busca de uma -espêcie de "exclusivismo" ou forte 
preferência ocidentalista em nossa política, um privile-­
giamento do relacionamento com uma de nossas verten­
tes. Denunciarão assim, supostas "simpatias" pelo Se­
gundo Mundo, o que não passa, evidentemente, de sim­
ples artifício retórico ou insinuação malévola e não te­
nho porque perder'tempo por tão desprezível, me parece, 
esse tipo de insinUação. Por outro lado, vindas de outros,__ 
quadrantes, haverá acusações, acredito que há muitas de 
inteira boa fê, também. de _que não aderimos suficiente­
mente ao que seria o "ideal terceiro-mundista", Nem 
uns, nem outros, me parece, têm razão, Somos o que so­
mos. Um País com identidade própria e ligações varia­
das, mas definídas tais ligações a partir dessa identidade. 

O Brasi toma as relações que mantém com seus parcei­
ros internacionais em seu valor pleno. Nem os reduzimos 
de forma apriorista a categorias abstratas, que sirvam de 
pretexto a afastamentos ou exclusões, ou privilégios, 
nem os limitamos, na sua realidade por outro lado, a me­
I-os mefCãdos ou outras formas unidímensionais de valo­
ração. Procuramos, ao contrário, buscar, em cada rela­
danamento, a motivação própria, que nos enriqueça no 
sentido amplo da palavra, não estou falando de bens, e 
ao nosso parceiro, qüe seja justa, que traga- benefícios 
reais para as naçõeS interessadas. Paralelamente, nos 
planos multilaterais, exploramos condições comuns ou 
interesses comuns, para as ações comuns. Da combi­
naçãO desses elementos vai-se tecendo a -ati1ude externa 
do País. Ela ê induzida,ela não está partindo de uma abs­
tração aprior[stica. 

Ao examinarmos esses dois conjuntos de países - o 
Ocidente desenvolvido e o Terceiro Mundo em desenvol­
vimento - podemos estabelecer os padrões gerais do re­
lacionamento que o Brasil mantém com essas duas vcrM 
tentes principais do seu relacionamento. 

Numa simplilicação, os países em desenvolvimento 
podem ser vistos pelo Brasil sob três ângulos diferentes 

. ..,.... ainda é uma_gro:Jnde simplificação-e é a que v_ou, ago­
ra, tentar desenvolver. 

Em _primeiro_lugar, são países com os quais entrete­
mos relações ecoríômicas densas e crescent.emente impor­
tantes. São relações próprias, movidas por um dinamis­
mo diferente do que prevalece para as ligações entre es­
ses países e os do Primeiro Mundo. E, dentro do Tercei­
ro Mundo, as diversas regiões, a começar pela América 
Latina, têm importâncla diferenciada ou um condiciona­
mento diferenciado. 
N~m segundo plano, a condição de país em desenvol­

vimento -índuz a ações políticas comu-ns-deriVadas da se­
inelhança das dificuldades "econômicas, sobretudo em fo­
ros multilaterais, Como a UNCTAO, o GATT, o FMI e 
outros organismos das Nações Unidas. Os efeitos da 
atuação ~esses foros têm pelo menos trê_s dim~n_s~~~ 

i) a dimensão das vantagens concretas, infeliz­
mente muito frustrante, como podetrios ver, nas 
poucos conquistas obtidas no foro da UNCTAD 
em matéria de fretes marítimos pelo Sistema Geral 
de Preferências, a política de estabilização de preços 
internacíonaís dos produtos de base, também muitO-­
frustrantes, com efeitos muito limitados em alguns 
<!Cordos. No momento, a rigor, o único que está 
funcionando é o do cafê. 
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ii) Uma dimensão de ganhos çonceituais, que se 
expressa através da gradual criação de uma com­
preensão mais adequada pela comunidade interna­
cional de diversos aspectos e temas, sobr:"etudo de 
caráter econômico; em termO das peculiaridades dos 
países em desenvolvimento, uma percepção correla­
ta, também crescente da relação entre as condições 
de comércio e as possfbilidades de desenvolvimento 
dos países pobres. Nesse campo conceitual, tem ha~ 
vida, para a maior parte dos países desenvolvidos, 
sobretudo os da Europa, uma compreensão crescen­
te do problema não traduzida em ação. 

iii) A dimensão da convergência política, poiS, 
justamente através da ação multilateral, criaram-se 
mecanismos para a aproximação, nos mais diversos 
níveis, entre os palses em desenvolvimento; isto nos 
deu uma inegável força no s"iste-ma fnternacional, 
ampliou as possibilidades de ação bilateral com re~ 
lação aos países do Norte, abriu oportunidades nO~ 
vas de ligações entre as nações do Sul, quebrando o 
circuito liderado pelo Norte, que nos obrigava à_ tra~ 
diçào da exclusiva intermediação verfical. Para citar 
um só exemplo da inovação que os cantatas amplos 
nos deram, lembraria a abertura de linha de finan~ 
ciamento, modesta embora, por fundo da OPE~, 
para projetas -executados por empresas brasileiras, 
em outros países em desenvolvimento, já há uns 
dois ou três exemplos. 

Finalmente, há posições politicas brasileiras que coinci~ 
dem com a grande mllioria do Terceiro Mundo ou com paí­
ses específicos do Terceiro Mundo. As posições que o 
Brasil assume no sistema internacional nascem evidente~ 
mente da consideração prioritária âo interesse nacionã.l. 
E o interesse nacionaJ brasileiro se compõe evidentemen­
te de um esforço para realizar determinadas necessidades 
e também das tradições de uma diplomacia voltada para 
a paz, o desenvolvimento e a negociação. Justamente em 
função da complexidade de nOssa situação internacional 
e de nossa visão do mundo, adotamos posições marcada~ 
mente próprias, peculiares, que não podem ser reduzidas 
a qualquer "ideologia terceiro-mundista". 

Isto é, as coincidi!:ncias que hâ e que decorrem são 
coincidências naturaís com países em desenvolvimento. 
Se nós formos examinar as posições brasileiras nos orga­
nismos internacionais e assim por diante, se_ vê que não_ 
há, no campo político, uma ideologia "terceiro­
mundista". Eu creio que freqiientemente a confusãO Se 
faz entre Terceiro Mundo e Movimento Não Alinhado, 
que é outra coisa, o qual, diga~se de passagem, tem uma 
coerência básica, na S"ua- filosofia básica, e na sua vivên~ 
cia tem tido desvios para um lado e para o outro. 

Aliás, neste ponto, parece-me conveniente notar que 
os termos .. terceiro-mundismo" ou .. terceiro~mundista", 
como aplicados à política externa, vêm sendO utilizados 
de forma extremamente polêmica, em variados contextos 
-com uma insinuação, como eu disse, -tendenciosa. Em 
principio, nada teria a objetar ao uso desses termos, se 
não fossem eles usados para introduzir uma confusão de­
liberada no debate político que os fatos nãO Justificam......:. 
e eu não costumo usar rótulo, como se sabe. O rótulo 
"terceiro-mundista" aplicado malevol<iffiente à poÜtica. 
externa não __ fa:z justiça nem à complexidadé dest~-nem à 
do próprio Terceiro Mundo. 

Já me referi à multiplicidade de dimensõe5 da política 
externa. A expressão "terceíro-mundiSmo" tal como 
vem sendo usada parece denotar um conjunto de nações 
hipoteticamente homogêneo, próximo aos países socia­
listas do Segundo Mundo em termos políticos, iâeológi­
cos e de segurança. Conseqüentemente, cria~se e difunde­
se o mito de que a aproximação do Brasil em relação aos 
países do Terceiro Mundo- do qual, de resto, o nosso 
País faz parte- denotaria uma simpatia ideológica com 
relação ao próprio Segundo Mundo. Isto é um mito por~ 
que o Terceiro Mundo, na realidade, é muito diversifica~ 
do de um ponto de vista político~ideológico. Comporta 
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países como o Iraque e o Irã, a Chína e Cingapura, a 
lndia e a T1;1ilândia, a Costa do Marfim e a Etiópia, An~ 
gola e Zaire, Tanzânia e Quênia, etc., etc., etc. - para 
não falar dos latino-americanos, os nossos vizinhos, o 
meio internacional onde o BraSil mais direta e irn__ediata· 
mente está inserido. 

E, assim sendo, é mais do que natural que, em diversos 
temas encontremos coincidências, pela condiçãO de país 
em desenvolvimento e, às vezes, diferenças mais ou me~ 
nos amplas com países da América Latina, África e;Asia. 
Em questões latino-americanas, nossas posições são cer~ 
tamente mais elaboradas, mais diretas, mais voltadas 
para a ação qu~ em certas questões mais~distantes. de ou-
trOs -co_Iltinentes. -

-Na r~lídad~. o __ que se quer criticar, mais_ do que a 
política em relação ao Terceiro Mundo de modo geral, 
- e creio -eu ~-~-a aproximação c.om certos países do 
Terceiro Mundo que adotaram opções de organização 
social e política diferentes das nossas. _São -~xtraordina~ 
iliimente val~rizadas as diferenças e esquecidas seja as 
importantes afinidades decorrentes di condição comum 
de países em dese;nvolvimento, sejam laços históricÇJs, 
com-o -Os que nos unem aos países africanos da costa oci~ 
dental e aos de expressão idiomática comum, de modo 
geral, para não mencionar as nações latino~americanas. 

Tais coiriCidêOciaS para nós felizmente naturais, são, 
aliás, consideradas frU.nfos pelas -diplomaciã.S de todos os 
países, sobretudo as grandes potências, que faz.em es­
forços permanentes no sentido de manter seu prestígio 
no Terceiro MUndo e evitam colocar-se em posição de 
isolamento inte_~nacional. Deveríamos isõlar~nos ao ig~ 
norar fatores subj<~:~entes q,ue propiciam uma aprox.i­
--rU-ação, fato r de ordem cultural," linguísttca, de tradições_ 
e até de raças_? Quem seria beneficiadO pela nossa ausêq­
cia? Quem teria vantagens por nós tomanrios uma atitU­
de de indife'renÇa ou de receio, ou de absenteísmo? E 
onde está ai a motivação ideológica, quando as moti­
vações- do intereSse-nacional são tão -eviderites?- --

É fundamen-taf sUbliilhar que nossas posições decor~ 
rerri de considerações próprias e cam}nham num sentido 
di convergência com posições de países ou grupos de 
países do Terceiro Mundo, em diversas instâncias, não 
por opção ideológica, mas por semelhança de valqres e 
interesses. _ 

Tonlafia, como_exemplo, o caso do apartbeid na:-ÁfriM 
ca do Sul, em que algunS aconselham que a diplomacia 
brasileira_ "amenize" suas posições em troca de supostas 
vantagens comerciais. A condenação aoapartheid é apre­
sentada co~o um dos exemplos_ do "terceiro~ 
mundismo" da ação externa. Nós não condenamos o 
apartheid por qualquer (;:Onsíderaçãoideológica, não pre­
cis2ni0s chegar a tanto, é quase que uma questão j)ara 
nós oig-âri'ica nacional. CondenamO-io porque ele é con~ 
tr;:td_it_Çrio com_ os -própriOs preceitos fundamentais da 
VIaa naci~nal, que é a igualdade do-ser humano, sem dis­
tinções rsciais. É um regime qu~ insti_tucionalme_n_te_s<_>­
Pãrã bfaíiCõS e negros, discriminando-os- violenta-m~nte 
-_eu nªo vou entrar~ aqui em d~talhe- os S~nhores co­
nhecem, incluSiVe a legislação do apartheid. 

Sel-â do interesse. n~cional, que illciui sein dúvida a di­
mensão_ ~tica, reforçar relacionamentos internacionais 
contraditórios cori:t os próprios fundamentos de nossa_ 
naCiOnalidade? 

Está em ou iro extremo quem propugna O rompimento­
de relações com a África do Sul, como s_e esse país não 
existiSse. ele existe;- õu como se tal rompimento pudesse 
ter algum efeito prático sobre- a sua evolução interna ou 
externa- o problema daquele país é complexo, é difícil. 

_ O fato dé" nós termos essa atitude em relação à África do 
Sul, necessariamente, restritiva, não nos leva a ignorar 
au-CI~ixar de compreender a extrema dificuldade, com­
plexíâade e o aspecto puramente acessório e sem signifi~ 
cação que seria o rqmpimento de relações com a África 
do Sul, do ponto de vista da substância, da realidade e da 
evolução nacionaf daquele país. 
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Cada Sr. Senador aQu{presente certamente aquilataria 
as distâncias políticas e humanas que nos separam do re­
gime do apartheid, se imaginasse um dispositivo legal vi­
gertte no Brasil que obrigasse a exclusão do voto, dentre 
aqueles_ eleitores que sufragaram os nomes de V. Ex's., 
de todos que tivessem Jlma gota de sangue negro. Não 
precisarei referir outroS díspositivos legais, nem conti· 
nuar a abundar nessa questão. 

Mencionari? apenas o seguinte: que a vantagem co~ 
mercial por vezes acenada nem sequer tem tanta realida­
de. De fato, o comércio com a África do Sul desCnvolve­
se normalmente, não há óbices a esse comércio, com ex~ 
ceção_ de um único, que decorre de uma decisão tomada 
pelo Cqnselho de Segurança das Nações Unidas no qua­
dro do capítulo 7~ da Carta, e, portanto juridicamente 
obrigitória e que proíbe_a -venda de material militar à Á­
frica do Sul, ou de utilização militar e que são cumpridas 
por todos os países, mesmo os países europeus, alguns 
deles que se atrasaram no cumprimento, digamos assim. 
dessa decisão, acabaram por conformar~se. 

As transações com a África do Su_i situam-se em cerca 
de lO% do nosso comércio com a África. A complemen~ 
ta_ridade com a economia daquele país é relativa, porque, 
pelas próprias circusntâncias, até do seu isoiamerito e de 
um c~rto sentimento, de ~ma certa decisão de organizãr 
uma economia de guerfa p~lo risco do isolamento. É um 
país- com uma eConmia considerada, muito próxima da 
autarquia. Essa é a realidade, não há razões materiais 
para mudarmos o nível e o estilo de nosso relacionamen­
to com a África do Sul, e, mesmo que tais razões existis­
sem, materiais, eu~ pelo menos, seria contra e creio que 
muita gente no Brasil seria contra também. Creio que o 
Presidente Figueiredo Seria contra também, mesmo que 
houvesse essas vantagens materiais tão significativas, 
qUe- acreditamos. que não há. 

R:esumindo: as ligações que mantemos com os países 
d-0 31> Mundo, são variadas, obedecem a padrões de inteM 
resses mútuos, admitem convergências de -valores em 
múltiplos temas. Somos países em desenvolvimento, a 
fórmula específica do relacionamç_gto decorre da identi~ 
dade nacional, nossa brasileira e dos nossos interesses 
externos, e, não há, Podem procurar, como quiserem, 
nas declarações de política externa do Presidente, ou mi~ 
nhas ou de representantes brasileiros em diversos orga­
nismos internacionais, nem nas ações da politica externa 
bra.SiTciiia, qualquer automatislno ou passionalismo em 
termo de Terceiro Mundo. 

Tendo feito essa exposição com o relacionamento com 
o Terceiro Mun.do, me permitiria abuSando da paciência 
dos Srs., dizer algurri<is palavras sobre o relacionamento 
com o Ocidente, com a CJ:Utra vertente principal das nos­
sas relações. Já mencionei o significado do Ocidente para 
nós, basicamente é um conjunto de valores. É preciso 
não esquecer que enquanto grupo de países, num grupo 
de países, o Ocidente desenVolvido e industrializado, 
nesse-sellUdo o Brasil não é parte dele, demais de forma 
similãr ao Terceiro Mundo, não tem padrões de homo~ 
genei<!ade absoluta, tem graus diversos de desenvolvi­
mento, disputas econômicas sobre múltiplos temas; 
como as taxas de juros e o protencionismo comercial, 

- tem visões- diferenciadas dos diferentes países sobre ques~ 
tões de segurança e. até mesmo, compreensões diferentes 
sobre o alcance d~ cer_tos valo~::es comuns. Isso é o coti­
cfÍalioe ê saudâvei, diga--se de Passagem, do mundo _oci~ 
dental. O pluralismo- a recusa à arregimentaçlio políti~ 
ca, a crítica no plano interno e também no internacional 
...:.._ constitui talvez a maior virtude da comunidade oci­
dental de nações. O respeito à diversidade, dentro deva~ 
lares comuns, é a grande força de atração do Ocidente 
para o espirita dos homens em qualquer parte. 

Creio mesmo que o repeito ã diversidade entre as 
nações, como entre os indivíduos, que leva a uma socie­
dade internaciomil mais igualitária, é a força maior do 
Ocidente para o futuro, superadas as aberrações raCistas, 
colonialistas que, em alguns momentos históricos, afas~ 
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taram o Ocidente de seus vatores básiCOs~ permanentes, 
fundamentais, democráticos. -

Como situar, entãO- a situação-brasileira? 

Em pri~eiro lugar, mantemos com o Ocidente impor~ 
tantíssimas relações cconômicas: A modernização do 
País está ligada à inserç~o- na econ-omia Ocidental. O 
peso de nossa dívida é um testemunho notável dessas li­
gações, mas como tratarei adiante, no relacionamento 
económico com o Ocidente, hã outras límitações natu­
rais: os tipos de produtos que exportamos, as barreiras 
protecíonista etc., _como hª_ entre os próprios pafses in­
dustrializados. 

Em segundo lugar temos que considerar as ações polí­
ticas que nascem justamente da condi_~ão ocidental dQ Br:a~ 
sil. Já trarei do ponto anteriotrnente. A adesão a certos_ 
valores, o respeito às soluções negociadas, o esforço de 
criar oportunidades iguais, são elementos que têm a ver 
com a posição ocidental do Brasil. Quando, por exem­
plo, condenamos processos de intervenção e procuramos 
substituí-los por mecanismo de negociação, estamos sen­
do rigorosªm~nte fiéiS à rnelhqr tradição ocidental, em 
particular a sua vertente latino-americana, que af se 
opõe, rádicalmente, a doutrinas de _ação externa que se 
pretendem, fundadas em "visões da dinâmica histórica", 
ou esquemas inelutáveis a partir dos quais tudo pode ser 
legitimado, até mesmo processos de intervenção sob pre­
textos ilegítimos. Continuamos, porém, a acreditar na 
capacidade do homem de optar, de buscar acomodações 
racionais, -de enfrentar e superar os próp-rios erros. Cre­
mos que está aí a esSéliCia ·ao legado ocidental na nossa 
cultura. 

t claro que seria ocioso repeti-to, que, em uma si-· 
tuação de crise total, inclusive pelos laços convencionais 
que nos unem, a nossa posição ocidental é certa, é prede­
terminada. 

Finalmente, devemos considerar a!jl posições políticas 
específicas que coincidem com a de outros países ociden­
tais. Insistiria na idéia de que não se encontram, no âm­
bito ocidental, posições monolíticas - isso é caracte"tísti-_ 
ca de outro grupo de EstadQS, não d,o grupo ocidental­
seja no que concerne a crises regionais, corria a do Orien­
te Médio, seja no que toca à própria estratégia em re­
lação à União Soviêtica. Isso ê próprio e nãtural numa 
comunidade de nações que vive dt fo(ma plura1ista a 
convivência internacional, mas que adere a valores bási~ 
cos - sobretudo a igualdade_tntre os Est"ã.dos - nesta 
convivência. 

Nós não temos, do lado ocidental: uma doUtrina~ que 
justifique uma forma de hegemonia. Existem assim 
várias formas de estar_ presente no mundo .ocidental. e a 
do Brasil, como as dos demais, obed~;:ce às peculiaridades 
nacionais. Nossa contribuição específica ao Ocidente 
nasce necessariamente da fidelidade ao que somos. E não 
seria nada, se não fosse fiel ao que somos. Quanto ao re-­
lacionamento diplomático, acentuaria que nossa gama 
de contactos com a liderança ocidental tem sido a mais 
ampla e a mais constan_te .. 

Não houve nenhuma redução, quer de interesse, quer 
de ação, como é visível, em nehuma época de nossa his­
tória, as conversações de alto n[vel, os encontros bilate­
rais variados, as reuniões- de planejamento político, e 
mesmo contactos com organismos multilaterais como a 
CEE fazem parte de nosso cotidiano, e têm gerado, se fi­
zermos uma leitura atenta de comunicados conjuntos e 
outros textos, um amplo painel de detinições de Cotwer--­
gência. 

Um grau de interesse por parte dos outros pa[ses oci­
dentais, no que p-ensamos, naquilo que avaliamos de 
cada situação, como nunca houve~ uma franqueza, uma 
abertura total, eu posso dar testemun.ho, não posso dar 
detalhes, não posso revelar minhas conversas com os Mi~ 
nistros exteriores europeUs, americanos ejaponeses-,=m.as 
não pode haver maior fluidez de diálogo, maior franque~--

, za. Se algum tivesse uma observação a fazer sobre nossa 
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-- POlíilca eXterna, ele teria absoluta liberdade de fazer. 
Porque temos falado_sempre com absoluta franqueza, e 

$-Obre tõdos os temas, e ~om interesse por parte deles 
constante em ter a nossa avaliação, como nós sentimos, 
cõino percebemos cada situação. 

Seria inclusive, oportuno lembrar aqui, para citar 
;:quilo que é público, que oS Srs.' se lembrarão mas que 
merece ser'Chado, a seq.üência de vfsitas que recebemos 
de lideres Qçidentais a partir de 1979: o Vice-Presidente 
dos EUA, Mondale; o Senhor Haferkamp, alto dirigente 
da CEE; os Chanceleres da Bélgica, Slmonet;-da Itãlia, 
Forlani e, mais tarde, Colombo; do Japão, Sonoda por 
dúàs vezes: o Primeiro-Ministro da Alemanha, Helmut 
Schmidt; os Chanceleres da Áustria, Pahr; da Grã­
Bn!t.anhU, C:iiríg1õi1;-o Primeiro-Ministro do Canadá, 
Trudeau; o Vfce·presidente dos EUA,_ Bush; o Vice­
Primeif0~MiniStro- da Austrália," Douglas Anthony; o 
Presldente dos EUA, Ronaldo Reagan; o Presidente da 
RF A, Carste-rlS:- acOmpanhado de seu Ministro Exterior, 
Geuscher o Primeiro--Mil-listro do Japão, Suzuki, os 
Chanceleres da Bélgica, Tindermans; do Canadá, Mac­
Guigan; de Portugal, Gonçalves Pereiri; o Chanceler da 
França, Cheysson. 

Nào os cansaria mais com essa listagem de visitantes, 
mas se somarmos às menções que fiz, as Viagens do Se­
nhor Presidente da República e as minhas a países do 
Ocid~pte,_estarão por terra os argumentos de que procu­
ramos limitar o leque de contactos braSileiros com o 
inundo ocidental. A realidade é justo o oposto. Ao con­
t.rário do que se ins_inua ou a(irma, o e~for_ço pertinaz se 
dirigiu a ampliá-los, torná-los mais densos, mais cons­
tantes. A vontade de diálogo é recíproca, a iniciativa de 
contactos é das duas partes. Não é apenas nossa, buscan­
do os contatõs;- é também deles. França, Portugal, Re­
pública Federal da Alemanha, Estados Unidos, Canadá, 
Reino Unido, Japão, Itália, Bélgica, Áustfia, Holanda, 
além da CEE, foram os países visitados, o que confirma 
a_ amplit_ude do diálogo com o Ocidente desenvo_lvido. 

Nunca, nessas ocasiões, como eu disse, e repito, ne­
nhum dessas personalidades, algumas mais pessoas, em 
alguns casos, mais interessantes, mais argutas, melhor 
co.nhece.dora de política internacional que eu tenho en­
contrado, nos encontros que me foram extremamente es­
timulantes, nunca ninguém questionou, direta ou indire­
tamente, o relacionamento do Brasil com o Terçeiro 
Mundo, sua política africana, ou sua política latino­
americana. Pelo contrário, em muítos casos, o que houve 
foram manifestações de estímulo e de interesse, para que 
o Brasil fizesse um esforço maior, que ampliasse o mais 
põtrtvel esse relacionamento, e incrementasse a sua pre­
sença em todos os níveis económicos, cultural, polí1ico 
nesses países. 

Agora mesmo, como é sabido, flã. primeira semana, 
nos dez primeiros dias da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, os ministros da Relações Extt::riores ali prc;sen­
tes, e muitas v~zes, Chefes de Estado, aproveitam a opor­
tunidade-pa-ni, informalmente, enéontrar~se, e eu tenho 
encontros com 31 outros ministros de todas as partes do 
mundo, com o Ministro do Exterior do Irã, Se_cretário­
Gera\ da Liga Árabe, Ministro do Exterior de Israel, 
iiáriõS latinos-americanos, vârios europeus, japoneses, 
coinO Schultz e assim por diante. E teria tido com o Sr. 
Gromiko~-se-ele não tivesse deixado d.e ir a Nova Iorque. 

São encontros que, alguns deles, se repetem anualmen­
te, outros por iniciativa de um ou de outro; e eu devo di­
zer de novo que nós não andamos atrás dos outros para 
esses encontros. Num caso e outro, sim. Em alguns casos 
específicos sim, este ano, por exemplo, tinha interesSe es~ 
pecial de conversar com o Ministro Exterior da Aus­
trália, po~ um ~otivo específico, pedir, e assim por dian­
te. l~nho feitO esse tipo de pedido, mas a grande massa 

-desses encontros surge naturalmente, e é em grande parte 
iniciativa dos demais, com granai! interesse e prazer para 
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111im também, que felizmente eu tenho tido saúde para 
essas coisas. 

Como considerações finaiS, eu gostaria de conduir: 
Não "existe terceiro-mundismo, embora tenhamos, como 

não poderíamos deixar de ter, uma política própria para o 
Terceiro Mundo. Não \'amos abrir mão dessa política. Não 
existe, tampouCo, dentro de nossa política no eixo Norte­
Sul. ânimo confrontacionista com o Primeiro Mundo, 
nem, ao contrário, um ocidentalismo à outrance, que 
emaseulasse a nossa indi,.-idualidade. 

ApenaS isso. Somos um país capaz de dialoga~ com as 
diferentes <lrea_s __ do mundo. Delas recebemos demons­
trações e respeito de apreço político, não queremos ser 
levados a um reduciooismo, sobretudo premidos por 
uma situação de crise econômica que, necessariamente é 
transitória. N~o vemos vantagens em mudar essas po­
sições. -N~o nos parece que uma mudança de posição ti­
vesse efeitos benéficos na situação financeira. 

Ho~-~C: até, me lembro, no ano passado, quem dissesse 
- os jornais não atribuíram, mas nas folhas econômicas 
mencionaram- "A política externa dependente no Bra­
sil está irritando os americanos, é por isso que não se 
corrsegue dinheiro". Quer dizer, esse tipo, me permite a 
exPressãO, de imbecilidade, eu não mencionaria, e nem 
lembraria agora, mas existe, é curioso, mas existe, é es­
pantoso. 

Felizmente, se perdeu, poucas pe.'>soas lêem. Também 
noticiar como: "Vem o presidente Reagan aí, e vai mu­
dar a política exterior do Brasil." Nem o SeCretário do 
Estãdo, Schultz me disse uma palavra a respeito e tive­
mos o melhor relacionamento, nem o Presidente Rea­
gan, e nem o Presidente Figueireâo. E por quê? Porque 
não há interesse americano,- evidentemente não hã­
de que o Brasil deixe de ser o que é. Quer dizer o Brasil é 
um País que conta e tem uma significação no mundo, 
porque ele é o que ele é. Se ele fosse outra coisa, prova­
velmente não teria essa significação. 

Há um aspecto que talvez devesse mencionar, é que 
justarrierife a divergência entre países é saudãvel, mas 
não há nenhuma divergência fundamental com os Esta~ 
dos Unidos. O quadro geral é muito bom, nós temos 
controvérsias concretas- eu estou cansado de dizer isso 
-como eles têm com a CEE, como eles tém com o Ja­
pão e, às vezes, temos divergências na avaliação de uma 
situaçào específic<l internacional, o que é natural. E é pof 
isso que o Brasil é um país ocidental, também. Nós não 
nos sentiríamos bem num agrupamento de países em que 
todos tivessem de ter uma política externas predetermi­
nada, rígida, mecânica estabelecida por um ponto cen­
tral. Nós somos ocidentais, também, porque acredita­
mos no direito de opção e no direito de crítica e no direi­
to de moditicar posições também. 

Não estou dizendO que, nem caso concreto, o Brasil 
- tlãi.flnude posiÇão. Os homens erram, os países erram, é 

-passivei. Nós temos no País, hoje, uma linha de debate 
amplo, é evidente. Agora, se o fizermos será por motivos 
de interesse naciõnal, por nós mesmos avaliado. Pode­
moS até atendú à ponderações alheias, ouvimos s~mpre, 
estamos prontos ao diálogo, mas a deciSão é sempre nos­
sa. Isso é o característico do mundo ocidental, é a grande 
forçà- coino' eu disse- de atração deste mundo. 

Depois há uma parte sobre a participação do Terceiro 
Mundo no comércio, que alguns dizem: Mas eles nos de­
vem 6 bilhõeS. Mas não tem nada disso. O comércio com 
os pafses em desenvolvimento Cresceu de 10%, há uns 13 
Ol! !4 anos atrás, e chegou a representar, em 1981, cerca 
de 40% das nossas exportações. Com a recessão, com a 
crise que afetou esses países mais diretamente, porque 
sã9 mais vujneráveis, são mais pobres, eles têm menos 
reservaS -e,- naturalmente, todos eles tiveram, como nós 
mesmOs, de entrar nurri Período de reajustamento peno­
so, de restrições às importações. As nossas exportações 
para ess.es países ainda hoje há um ritmo de 32% ou j I%. 
Mas é importantíssimo para nós, é importantíssimo para 
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os Estados Unidos, 36,5% das exportações americanas 
são para países em desenvolvimento. No caso da CEE a 
proporção é ainda maior e aS matérias-primas vêm des­
ses supridores. 

Então, o crescimento das exportações foi muito mais 
dinâmico para os países- eni desenvolvimento- do que 
para os países desenvolvidos e, durante um largo perío­
do, mas é muito natural, é que esses países, em primeiro 
lugar, são mais carentes tanto--que, num período de de. 
senvolvimento, tenderiam a compi'iif mais, percentual­
mente as exportações cresceram mais e, rnesmo eu tenho 
aqui uma taxa média indicada, por exemplo, de 1973 a 
1982, para os pafses_ em desenvolvimento em_ geral, o 
crescimento das exportações foi de 2.0,7%. De]:,ois, quan­
do começou a fase de recesso, 1979 a 1982, baixou o rit­
mo de expansão anual dessas exportações para 13,8%. 
No caso dos países desenvolvidos, a taxa de aumento das 
exportações, de 1973 as 1982, foi de 11,4% com]:>iuado 
com os 20% dos paises em desenvolvimento, em 1979 e 
1982 baixou para 8%. Houve um descenso no mundo to­
do. O ano passado foi o prlrileiro ano, desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial, em que o comércio mundial de­
cresceu. Um índice muito dramático da crise económica 
mundial. 

Eu não vou ocupar os srs. demais. A queda no valor 
das exportações brasileiras para os países em desenvolvi­
mento foi mais aCentuada do que para os países .desen­
volvidos, neste período de crise, o que é natural, porque 
esses países são mais vulnerãveis. Mas a queda foi geral, 
todas as nossas exportações, para todo o mundo caíram 
no último ano. Nos Estados Unidos, Canadã, CEE e ou-~ 
tros países da Europa Ocidental, com uma única exceção 
do Japão, em que houve um pequeno aumento. 

Este fenômeno é global e, portanto; ê incorreto dizer­
se que os países em desenvolvimento são ·parceiros co­
merciais inconfiáveis ou desprovidos de importâncía. 

Vou tentar resumir para não tomar muito mais o tem­
po dos Srs: o comércio com os países em desenvolvimen­
to, talvez, tem certas características especiais. Ele é pre­
dominantemente de produtos manufaturados. E por 
quê? Porque são países que, em muitO-s CãiOs, não produ­
zem esse tipo de itens. Eles, portanto, não tendo uma in­
dústria própria, por exen1Plo, de tesourinhas, ou de Cer­
tos materiais siderúrgicos, ou de automóveis ou do que 
seja, não têm porque se incoffiodar porque o Brasil sub­
sidia exportaÇões e manufaturados, ao passo que os 
grandes países industrializados, que têm in5fústrias desse 
tipo, algumas delas antigas, já um tanto obsoletas, tende 
depender, por motivos sociais e políticoS internos, esses 
setores de sua produção contra a pcnetr::i.ção dos novos 
produtores. E, necessariamente, acabam adotando medi­
das protecionistas, de maior ou ffi~nor rigor. EleS absO!­
vem esses produtos rnanufaturados dentro de certo limi­
te, mas necessariamente, -têm de- se defender. É um 
problema que, para ser solucionado, vai requerer muito 
tempo porque vai depender de uma política- industrial 
nesses pafsaes, uma espécie de-reajUstamento da própria 
estrutura das suas indústrias, o que politicamente e so­
cialmente é muito ditiCil de ·razer, sobretudo num perío­
do de crise. Talvez o único pafs industrializado, que tem 
conseguido ter uma política industrial propriamente ditã 
ê o Japão, porque age como uma Unidade, o que é decidi· 
do, é decidido em conjunção com o Governo, com o em­
presariado, com os meios polítiCOs; Coln as organizações 
de trabalhadores. Então, quando o Japão se dirige para 
um certo tipo de produção, o país todo funciona naquela 
direção. Nos outros países ocidentais é maiS difícil, por­
que as decisões são individuais, a ação do Governo é in­
direta e a capacidade de associoação é mais difícil de 
coordenação para a adoção de uma política industrial 
que implique ajustamentos internos adequados à evo­
lução da produção industrial. 

É óbvio que, para vãrios países em desenvolvimento, 
têm, hoje, vantagens relativas na produção de vários 

produtos indl_lstriais, corno ê o caso do Brasil e de ou~ 
tros. 

Então, por isso o nosso cOmércio com países em de~ 
senvolvimento tem um sentido qualitativo muito especí~ 
fico. ~ que entre 75% e 99% - conforme o País - das 
nossas exportações, são exportações de produtos índus~ 
ttializados, em ·alguns ramos da nossa produção, o per~ 
centual é muito grande. Vai desde produtos de pouca 
elaboração, como carne congelada e frango, que é 85%, 
óleo de soja 88%, açúcar refinado 95%, derivados de pe­
tfõlê069%, até setore"s de maior sofisticação técnica em 
que, ~o caso de autoinóveis e veículos desmontados, é de 
90% a nossa exportação. 

Os Sis~ devem estar lembrados que houve um ano em 
que a exportação de veículos motorizados, aqui, superou 
a do café e a da soja, pois 90% disso vai ·para países em 
desenvolvimento. Os Srs. podem imagi_nar o que a perda 
desse tipo de mercado significaria num período de crise 
em termos de desemprego e de tensão nas ãreas indus­
triais brasileiras ... 90% dos navios de todos os tipos, 87% 
de refrigeradores, 99,6% de televisores, e a totalidade das 
_locomotiv2;5 e vagões, indústria que, no Brasil, como se 
Sabe, iem uma imensa ociosidade, e diversos tipos de tra­
tares, aviões turbojato, helicópteros, plataforma de per­
furação, etc, 

Evidente que nós vendemos produtos industrializados 
tarnbé_m aos países industrializados, esperamos vender 
cada vez mais, ninguém está desprezando nada. Cerca de 
80% dos pontos de informação de oportunidades comer­
ciais que entram, ou que são captados, e transmsitidos 
pelo sistema computorizados feito no Itamarati, e sob os 
ausp1cios, é indispensável e fundamental ajuda do Banco 
do Brasil, vem dos Países industrializados. Nos últimos 
qJ,Jã.~ro anos, das quatrocentas e setenta feiras de que 
participamos no ·exterior, trezentas e vinte e qUatro fo­
~~ em países industrializados. O esforço é contínUo, é_ 
permanente. 

Agora, do ponto de vista trabalho direto junto a Go­
verno, freqUentemente isto se dá, nos países em desen­
v_olvimento, coin mais freqUência ou mais intensidade, 
Por quê? Porque os grandes países industrializados, em 
primeiro lugár, os canais de comércio sempre existiram, 
s,ç::m segundo (u_gar, eles são países, realmente, de econo~ 
mia, de mercado, dependem do dinamismo das expor­
taçõ~ e da ação do empresário, ao passo que nos países 
em desenvolvimento, freqUentemente o que acontece, é o 
que sempre aconteceu aqui no Brasil, quer dizer, ê o es­
trangeiro que chega ao porto, para comprar matéria~ 
prima, é o estrangeiro que chega à capital, para vender o 

_ serviço ou vender o produto. E muitos-deles o empresa~ 
riado é relativamente fraco, economicamente. O governo 
ê o grande comprador, as estatais, ou é quem pode; em 
matéria de servlço, por exemplo, é exclusivo comprador. 
E então, há um trabalho por parte das missõs diplomãti­
cas, se se quiser, muito díretamente empenhados, junto 
ao Governo, às autoridades locais. O que não quer dizer 
que nos países industrializados, também não exista, exis­
fe de uma man-eira difererite; eiiste deVido às funções re­
gUladoras tradicionais dos países de eCollomia de merca­
do. Quer diz~r, discusSão sobre tarifas, sobre direitos 
compensatórios, sobre barreiras não tarifárias de diver­
sos tipos, restrições relativas à saúde, à sanidade, etc, ou 
gestões de cotliato cÔm-grandesempresas locais, mas a 
ação do governo é de- um tipo diferente. O essencial, nes­
ses grandes mercados, ê o dinamismo do empresãrio, do 
\:'endedo_r, porque são economias de mercado. Por isso 
também' 9 grÇ>SSO dos serviços de promoç_ão comercial es­
üi iiesSes pãíSes, p;ra_ transmitir as informações, para dar 
apoio ao empresário que chega, para manter os cantatas 
com os mdos comerci<tis locais, que, às vezes, é muito 
variável; é preciso saber a quem se deve recorrer, a quem 
se deve apresentar um brasileira, saber quem funciona 
bem, queffi funciona mal num universo extremamente 
variado de operações econômicas, sendo certo que tudo 
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isso é feito sem que os serviçõs, eles mesmo concluam 
oper<;~.cão nenhuma. Há um grande escrúpulo e um e:>t­
trãordinãrio cuidado de apenas facilitar, criar condições, 
criar canais, e o resto é o_trabalho do operador económi­
co, seja de uma empresa privada, ou seja mesmo de uma 
empresa estatal, que age ou funciona como um operador 
econômi(;o_ direto. -

A outra alegação se houve, se diz que foi uma escolha 
do Brasil o aumento de exportações para o Terceiro 
Muftdo ... Não foi, isso-é uma questão de continuar a ser 
atraent~ para todos _os mercados do Terceiro Mundo. 
Como eu já disse, Estudos Unidos, CEE, Japão, todos 
eles, mesmo num ano de crise têm sido importante, tem 
uma outra dismensào que é a venda de serviço. As em­
presas _brasileiras de _engenharia, e consultoria, todas 
elas, a abertura que elas encontraram no exterior, foi em 
países em desenvolvimento. São os únicos pafses que ab­
sorvem esse tipo de consultaria, e de engenharia. Lã elas 
concorrem com suas congéneres européia e americanas e 
têm capacidade, hoje, em certos setores, quer por quali­
dade ou por capacidade gerenciada, e assim por diante. 

Os países em -desenvolvimento, necessariamente im­
portam, através do financiamento à importação, o que 
não acontece com o comércio com os páfses desenvolvi­
aos, o que é evidente~ Em primeiro lugar, pela própria 
pauta da exportação. Como os Srs. sabem nós, por 
exemplo, não firH!nciainos a venda de produtos agríco­
las, a não ser em situações excepcionalíssimas. E em re­
gra, no mundo, não se financia venda de produtos agrf­
coias ou matêrias--prímãs. Produtos industriais, entretan­
to, em toda a parte, são financiados pelo exportador. Ê 
normal. Nenhum país recompra equipamento para uma 
hidrelétrica ou urna fábrica que se quer montar, ou__ mes­
mo bens de _consumo durãvel, se o exportador, se o ven­
dedor, não oferece condições de pagamento deferido. 
Nós teni'oi- aí, inclusive, Um aSpecto; um elemento, em 
que não pomos concorrer plenamente com os pafses que 
têm grandes recursos financeiros, como os industrializa­
dos da Europa, Estados Unidos e Japão. Mas temos que 
fazer alguma COiS3. e temõs feito, temos um sistema de fi­
nanciamento ao exportador brasileiro. Não são tina-ri:C:ia­
mentos a outros países para ceie comprar o que quiser, 
nós nunca chegamos a isto, tatvez, se um dia viermos a 
ser um Pais com sobras, possamos até fazer esse tipo de 
financiamento por alguma motivação política; mas não 
temos feito. O que nôs tem-os feitO até hoje, ê o financia­
lnento ao exportador brasileiro. o que, às vezes,s tem 
sido fundamenta} em certas ocasiões- talvez os -Srs: já 
tenham tido conhecimento de casos em que firmas brasi­
leiras foram salvas, porque foi possível financiar a expor­
tação para tais õu quais países. 

__ Então é natur.tl que a_ venda para os países em desen­
volvimento implique no uso do financiamento ao exp_or­
tador na proporção muitíssima maior do que a venda 
para os países desenvolvidos, até mesmo e basicamente 
pela natureza da pauta de exportações, que, de 75 a 99%· 
s_ão produtos industriais, que só se vendem com financia­
mento normalmente. Essa ~ a norma. Além_ disso, são 
países também carentes de recursos, corno nós. Corno é 
que temos feito com o nosso comércio importador? Em 

- grande parte buscando ao máximo supprlos crecÜts e ou­
tras formas de financiamento que, de outra forma, não 
teria podido, em diferentes oca.siõi!s, iinPortar aQuilo que 
os planos de desenvolvimento previam. 

Agora, ternos hoje, uma situação de crise. Os Srs. se 
lembram, já vinham se acentuando, por vários motivos, 
as dificuldades: primeiro, os Problemas monetários re­
sultaram os chamados Nixon shock de 1971, em 1973 a 
elevação do preço do petróleo, em 1979, novamente. Fi­
nalmente, em conseqUência da política da atual adminis­
tração americana, para põr ~ordein da casa, redu~ir a in­
flação, etc. um dos elementos dessa política, tinha por 

_efeito, por conseqüência, uma elevação da taxa de juros, 
e os Srs. sabem os efeitos disso sobre nós, teve tarnbêrn 
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efeitos negativos _em_relação aos paTses da Europa, que 
alruiam capitais que buscavam uma remuneração maiôr, 
um grande volume de Cl;lpitais de outros países que ti~ 

nham esses capitais sobrando. 
Então, criada essa situação de crise, todos sabemos 

que houve a adoção de políticas recessivas de forma si· 
multânea. Quando um país tem uma dificuldade, e issO 
ocorreu em várias ocasiões, desde fim da Segunda Guer­
ra Mundial e adota uma política recessiva, isso tem um 
impacto relativo sobre a. economia mundi_al e talvez, re-­
solva o problema desse país, mas se todos, simUltanea­
mente, adotam uma política recessiva, hã um efeito ne­
gativo, cumulativo que leVa a uma maior recessão. Vi­
mos isso nos anos 30 e estamos vendo, um pouco, hoje. 

A hipótese, o vislumbre, mais positivo é a convicção 
das autoridades americanas de que a ·economia americaM 
na -e há vários indicadores nesse sentido- com_ççará 
a se recuperar. Isso terá um certo efeito indireto, imediaM 
taniente, sobre a economia japonesa, por sobre a EuroM 
pa, aquela idéia da filtragem para fora e para baixo da 
recuperação americana. ~ um processo lentíssimo. 

Não há atividade económica no mundo que possa ga­
rantir permanentemente, de ano para ano, uma rentabiliM 
dade tal que permita pagar 13,14%, contando spreads, 
taxas, etc. de serviço de juros, não é _possível. Obviamen­
te o efeito será inflacionário, p_orque, em termos reais, 
não há atividade económica conjunta, de um pais todo! 
que possa, em termos reais, aumentar nessa proporção. 
Mas, enfim, isso, como medida transitória, ainda a gente 
pode pensar, a pessoa está muito doente toma remédio, 
às vezes, tem efeitos colaterais terríveis mas salva a sua 
vida. Não pode ser um sistema normal, nem se pensa que 
seja. 

A manutenção de amplas políticas de subsídio na área 
agrícola, inclusive, pelos pafses desenvolvidos, tem de­
primido os preços no mercado internacional e destacado 
fornecedores tradicionais. Isso se vê com o açúcar, no 
caso da CEE, mas é muito comum,'"'nos próprios países 
desenvolvidos esses incentivos à manutenção dos setores 
industriais não competitivos, como nos têxteis, nos pró­
prios países industrializados por motivos internos, so­
ciais, políticos, compreensíveis, mas qUe têm- um efeito 
muito negativo para os pafscis em desenvolvimento, que 
estão numa fase de In-iCio de industrialização ou de algu­
ma industrialização, como o BrasiL 

Então, em resumo, falando do aspecto puramente eco­
nómico, não faz sentido falar do Terceiro Mundo como 
uma área que não paga. Na verdade, as informações que 
temos da CACEX é de que o grau de inadimplência pro­
priamente dito, quer dizer, de default, é relativamente 
pequeno; há casos de maior adiamento, de e'S,tensão de 
prazos, mas, de modo geral, estão funcionando, em muiM 
tos casos; como no caso do México tentamos, estamos 
fazendo com outros latino-americanos aumentar o nível 
dos créditos recíprocOs para manter Os fluxos de comérM 
cio ou procurando ver, não- trocas propriamente ditas, 
más mecanismos que favoreçam· a queda do fluxo comerM 
cial que se vinha desenvolvendo ent_re QS países latinoM 
americanos de m_aiór expressão. 

Mas é preciso então ver que a situação desses países de 
Terceiro Mundo não é uniforme, alguns estão numa si­
tuação mais folgada, outros, com programas mais ií_giM 
dos de ajustamento. Todos estarão comprando menos, 
como nós estamos comprando menos, mas isso_ não que~ 
dízer que venha haver, como chegouMse a dizer, não sei 
quem, aí pelos jornais, que tínhamos perdido 6 bilhões 
de dólares com a política terceiro-mundista. Isso _é um 
disparate brutal por que o Brasil não emprestou ao resto 
do mundo, talvez, pouco mais da metade disso e quase 
nada disso foi vencido ainda. 

Como maior país importador de petróleo do mundo 
em desenvolvimento temos um déficit estrutUral com esM 
ses países produtores e temOs tentado equilibrar, ou pelo 
menos, reduzir esse déficit, então é natural que façamos 
um esforço particular no caso dos países petrolfferos, 
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para ver se vendemos um pouco mais, temos feito es­
forço. 

E essa redução das importações dos pa[ses em desenM 
volvimento que nos afet::~, não nos afeta só a nós, no caso 
ós Estados-Unidos, as exportações para a América LatiM 
na s-e reduziram a 8 bilhões de dólares em 1982. O Subse-­
cretário de Comércio calculou, num recente discurso, 
que só a redução na capacidade de importar dos países 
lati"no-americahos ocasiOnou a perda de 250.000 empre­
gos nos Estados Unidos. Uma recuperação da economia 
intemãcional passa, portanto, tende a compreender e in­
cluir a recuperação dos países do Sul. Não é uma má 
aposta a que fizemos na expansão do comércio com o uM 
tros países, da mesma forma que os países em desenvolM 
vimento, os deSenvolvidos também reduzirarri suas imM 
Portaçàes, como disse, as barreiras protecionistas aplicaM 
das nos mercados desenvolvidos contra exportações bra: 
sileiras continuam e mesmo se agravam apesar de nego­
ciarmos, procurarmos atenuar, muitas vezes, coma boa 
vontade do Governo local, mas elas continuam, elas têm 
um impulso muito grande interno de setores pt:ejudiCa­
dos nesses países. E os problemas de pagamentos nos 
países do Te_rceiro Mundo não _têm afe(ado, de 1_1enhuma 
forma significativa, o cumprimento de compromissos asM 
sumidos com o Brasil. 

Os países desenvolvidos são infensos à conclusão de 
certos tipos de acordos diretos de Governo a Governo, 
um tipo de crédito recíprocos, mas Outros países em deM 
senvolvimento não, porque têm condições parecidas com 
as nossas, interessam a eles também. Então, não vejo por 
que essa onda, essa excessiva afirmação de que há um 
terceiro-mundismo. Nào há, -há -uma política com re­
lação _ao Terceiro Mundo, que no nosso caso é uma ver­
tente importante até mesmo da nossa vida nacional, Pas 
nossas condições. Os países desenvolvidos toçios têm 
uma polltica com relação ao Terceiro Mundo, alguns de-­
les é mesmo ponto fundamental para a sua política exter­
na, no caso da França, para outros é um setor importan­
te, no ca~o do Japão, por exemplo, é um setor iffiporM 
tandssimÕ, Õ JaPãO exporta também pai'a países em deM 
senvolvimento 38% das suas exportações, além dele rece­
ber o grosso das matérias-primas que elabora. Então, a 
atitude nossa é não considerar nada secundário, nada é 
ffiei-o-Complernento, nada é acessório, tudO é Principal. o 
ocidente para nós é essencial, é fundamental, é parte até 
de nós mesmos. 

Os países em desenvolvimento, a América Latina e ÁM 
frka são para nós, também, fundamentais do ponto de 
vis tu económico e são parte de nós mesmos. Nós não ve-­
mos esses países apenas como mercados, não pensamos 
apenas, embora por importantíssimo que Seja, fechar as 
contas no final do ano; não podemos pensar apenas em 
plantas, couves ou alfaces, embora seja importantíssimo 
também - e eu que faço dieta então tenho muita noção 
disso - mas plantar jequítíbá, jacarandá, ou que seja. 
Temos que pensar no Brasil não só de hoje, mas, daqui a 
uma geração ou mais. Não devemos pensar, mesmo que 
nos tornemos um País desenvolvido, que é nosso ideal, 
que vamos deixar de ser um País cultural, política ou de 
segurança com os países da América Latina e da África, 
não podemos ser unidimensionais. Infelizmente, não há 
esquemas simples para política externa, necessariamente, 
devemos ter a visão do longo pfazO e agütmtar a mão em 
todos os períodos, não pensar que há uma receita simM 
pies; não há para nenhum país. E quanto rriais poderoso 
o pafs - os Srs.- vejam os grandes líderes, os Estados 
Unidos de um lado, de outro, a União Soviética, os 
problemas e contradições -inerentes a6S interesses que 
eles estão defendendo. Nós ainda, temos talvez a possibi~ 
lidade de manter uma linha mais definível de forma coeM 
rente, dentro de certos princípios. O nosso ideal, na nosM 
sa aspiração, é que mesmo somos otimistas, o país vem a 
ser um país fundamental nas relações internaciO-nais; qUe 
ele possa chegar a isso, mantendo uma certa linha de 
conduta equilibrada, coerente e que escape um pouco 
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dos azares,-dos problemas que os países mais poderosos 
têm encontrado, com tradições, a que têm sido levados 
por sua política de poder. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Pedro Simon. Ele foi quem colo­
cou o pedido de convite ao Ministro Saraiva 01,1erreiro. 
naturalmente deseja fazer alguns comentários acerca dg 
assunto. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Ministro, Sr. Chance.. 
ler, quero, em primeiro lugar, felicitar a V. Ex~ pela ex~ 
posição fe!ta perante à Comissão de Relações Exteriores. 
Quero solidarizar-me com o conteúdo do pronuncia· 
mento feito perante esta Casa. Acho importante as afir .. 
mações feitas por V. Ex•, no sentido de que o Brasil é um 
país ocidental, mas também um país pertencente ao Ter­
ceiro Mundo, que não há distanciamento, mas, pelo con­
trário, o Brasil deve se identificar sob os dois aspectos_ 
Acho muito importante a análise que V. Ex• fez com re­
lação à posição do Brasil, que não pertence a nenhum 
movimento e que esses já não existem no Terceiro Mun­
do em busca de um confronto, como afirmado foi aqui. 

Achei importante a afirmativa de V. Ex• quando diz 
que essa nossa identificação com o Terceiro Mundo não 
significa tilna identificação com o Segundo Mundo, e um 
rompimento com o Primeiro. Isso só pode ser feito por 
manifestações malévolas ou tendenciosas. O que essa 
não é a no~sa situação. Acho importante a análise que V. 
Ex~ faz sobre as muitas dificuldades que temos com estes 

·países chamados do Primeiro Mundo. Bem diz V. Ex~ 
que, com excecão do café, temos dificuldades com a coM 
mercialização de outros produtos. T o.dos sabemos que, 
na venda dos nossos produtos, são eles, lâ fora, que fiR 
xam o valor que dão pelas nossas exportações. Isso aconM 
tec_e com o soja, que sofremos anualmente no Rio GranM 
de do SW, e praticamente em todas as nossas exportações 
onde eles, lá fora, determinam o quanto vão pagar pelo 
nosso produto. 

Acho importante a afirmativa de V. Ex~ sobre as nos­
sas identidades com os países do Terceiro Mundo, dizen­
do, é claro, com que não concordamos, que não se pode 
falar no Terceiro Mundo identificado e unificado, mas 
que há entre eles uma sér_ie de divergências, uma série de 
situações especiallssimas rnas- há um conjunto de países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento e hã alguma.s 
identidades que são essas que devemos buscar para ten­
túrriõs uni. entendimento com relação a elas. 

Acho, realmente, que V, Ex• fala muito bem, que essa 
busca de identificição com o Terceiro_ Mundo não signi­
fica umà aproximação com o Segundo, nem um rompi­
mento com o Primeiro Mundo, mas pelo contrário signi­
fica urria manifestação de independência, e de melhor enM 
tendimento com relação aos outros mundos. 

Diz bem V. Ex~ quando fala do relacionamento com o 
Ocidente, que deve ser feito buscando uma sodedade ínM 
ternacional mais igualitária. Acho importante quando V. 
Ex• afirma que não deve haver exclusivismos de cantatas 
políticos, não há qualquer ideologismos na escolha dos 
nossos parceiros de diálogo internacionaL V. Ex~. no seu 
depoimento, inclusive sublinhado, disse que não existe 
terceiro-mundismo, embora tenhamos, como não pode­
ria deixar de ter, uma política própria para o Terceiro 
Mundo. Não vamos abrir mão dessa poUtica, não existe 
tão pouco, dentro de nossa política, do eixo Norte--Sul, 
confrontacíonista com o Primeiro Mundo, nem ao con­
trário, um ocidentalismo à outranse que irnaculasse a 
nossa individualidade. Parece-me uma afirmativa muito 
Importante e muito séria. Os alimentos rígidos aumenta­
riam o poder de barganha do País no plano polftico? Per­
gUnta V. Ex' Parece-me uma pergunta que nós, membros 
da Comissão devemos examinar e considerar'. Um rom-.: 
pimento do Brasil, o isolamento do Brasil com relação 
aos- outros mundos nos fortaleceria no Primeiro Mundo? 
Responde V. Ex• dizendo muito claro, que aliamento 
rfgido desvaloriza o parceiro fraco; temos voz própria e a 



Outubro de 1983 

nossa própria doutrina do que queremos politicamente. 
Faz, ao final, uma análise sobre o relacionamento do 
Brasil com o Terceiro Mundo. O aumento da partiCi~ 
pação dos países em desenvolvimento ria economia e no 
comércio mundial; os países em desenvolvimento e seus 
compromissos comerciais, as nossas importações e éx­
portaçàes _de produtos industriais para os países do Sul, 
do Terceiro Mundo que tem aumentado; o aumento do 
nosso com-ércio com os países em desenvolvimento não 
descarta uma escolha do Brasil, não decorre de uma es­
colha do Brasil, mas é o fruto, como V. Ex' explicou 
muito bem, da realidade que aí está. Nós não vamos ex­
portar manufaturados para os Estados Unidos, nem 
para a Europa Ocidental, nem para o Japão, porque não 
teríamos condições de concorrer com esses países. 

Diz bem V. Ex~ com a atitude brasileira é o diálogo 
com todos. É claro que haverá divCigêil.das e V. Ex• ha­
verá de compreender que poderíamos estar a debatê-las, 
estar a disc_uti~las~ Parece-me que V. Ex• abrange o po11to 
central que foi realmente a causa, atraVés da qual, foi so­
licitada esta reunião. Esta reunião foi solicitadâ, quandO 
esteve aqui um ex-embaixador, aposentado, discutindo o 
problema das relações comerciais do Brasil ~om a Polô­
nia. Em meio aos debates que se travou, o nOsso nobre­
colega, Senador Roberto Campos fez uma afirmativa 
que nos pareceu, deveria ter um desmembramento, por­
que ela nào podia ficar isolada nos Anais da Comissão 
de Relações Exteriores sem que sobre a _mesma fizésse­
mos análise de uma palavra, inctusive, com toda sinceri­
dade, permitindo ao Itamarati que respondesse a essa 
afirmativa. Foi quando o nobre Senador Roberto Cam­
pos afirma que não quis entrar na análise d_o debate do 
problema do relacionamento comercial Brasil/Polónia, 
mas que preferia fazer uma análise ma}s gera"! sobr~ a 
política comercial do Itamarati, que, em anos recenteS, 
parece ter duas características segundo o Senador: 

"Primeiro, um desbaJanceamento de atitudes e, 
segundo um irrealismo de avaliação. Esse irrealismo 
de avaliação, por sua vez, teve duas conseqiiências, 
de um lado, uma sobreesHmação das nossas oportu­
nidades de expansão comercial no Terceiro Mundo 
e também no Segundo Mundo ou seja, no mundo 
socialista. De outro lado, o despertar de uma espé­
cie de ânimo confrontacionista em relação ao Pri­
meiro Mundo, particularmente, por parte da jovem 
guarda do Itamarati na qual os sinais fl.'iica são bem 
visíveis que os de puberdade mental. Dessarte, ao 
invés de se considerar o relacionamento com o Se­
gundo Mundo, o mundo socialista. 

E o Terceiro Mundo, o subdesenvolvido como 
um útil e necessárío complemento à nossa política 
comercial, passou-se a considerar essas duas atitu­
des como encerramento a promessa de constituírem 
alternativas com o nosso relacionamento com o Pri­
meiro Mundo. Isso só pode ser um misto de inge­
nuidade, viês ideológico e ânimo confrontacionista; 
porque, obviamente, o PrimeirO Mundo tem algu­
mas características insubstituíveis. Prilneiro, é dali 
que recebemos investimento, seja por capitãl de em:.. 
préstimo ou seja por capital de risco. Em segund? 
lugar, é daí que derivam os créditos comerciaiS -es~ 
senciais, inclusive, para darmos crédito, ou finan­
ciar por via de crédito, nossas exportações para o 
mundo socialista, como para o Terceiro Mundo. 

Em terceiro lugar, é o Primeiro Mundo o nosso 
grande pagador à vista, enquanto- que várias das 
nossas exportações para os outros dois mundos são 
conduzidas a prazo, sob o ponto de vista, portanto, 
de balanço de caixa, é o relacio.namento com o Pri­
meiro Mundo que nos permite uma sobrevivência 
decente, em termos financeiros. A esses erros de 
avatíaçào de transformar o que é útil corrlplemento, 
em alternativa a esses erroS de avaliação correspon­
deu o alijamento do ltamarati da posição central em 
matéria de negociações éConOinico-fiitancelias iO-
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- ternacionais. O Itamarati se tornou o grande ausen­
lc. Ouvimos falarem di:scussões entretidas pelo Mi­
nistro da Fazenda, pelo Secretário do Planejamento 
nu pelo Presidente do Banco Central nos grandes 
centros fina_nceiros para conseguir algum alívio para 
a nossa angústia financejra. Não_ 'se ouve falar do 
Itamarati que, a eSsa altura, estava entretido com a 
Conferência de Belgrado, dos não alinhados, ou 
com a Conferência das Nações Unidas de Comércio 
e Desenvolvimento em New Delhi ou com visitas na 
África, ou coisa que o valha, totalmente marginais à 
preocupação fundamental brasileira, que é de asse­
gurar a sua sobrevivência financeira neste mundo 

- _ conturbado em que nós, que anteriormente, orgu-
-- _Jhosamente, proclamamos uma política indepen-

d_ente no mund.o, interdependente, temos que reco­
nhec~r a amarga realidade da dependência financei­
ra mais humilhante. 

Gostaria, por isso, Sr. President~. exprimir o meu 
çi~sejo paralelamente, à análise que faz dos nossos 
rclaf!onamentos com um dos países do Segundo 
~uodo, a Polônia, que o Itamarati considerasse-a 
possibilidade de retornar à sua função centrai de ne­
gociador financeiro internacional, dando apoio e as­
sistência aos Ministros de Estado, agora empenha­
do nessa difícil tarefa . .1:: verdade' que os grandes ne­
gociadores- econôrnicóS do Itamarati ... " 

f: aí continua ele na sua exposição. 
Essa afirmativa, quando nós fizemos a solicitação 

para que V. Ex• estivesse presente, e estava presente o 
nobre Senador Roberto Campos- que eu sei inclusive 
que está na Casa, e que nós imaginávamos que ele estaria 
aqui presente e ainda acreditamos que chegará a qual­
quer momento, já Que o pronunciamento de V. Ex' é ... 

O SR. PR.ES:JbENTE (Luiz Viana)- Eu darei um es­
durecímento a V. Ex,, O nobre Senador Roberto Cam­
pos está participando de um seminário que se realiza nes­
te mom~nlo, e o qual ele é um dos debatedores. Mas, lo­
go, como ele próprio informou, que quando acabasse, 
estaria aqui presente, 

O SR.. PEDRO SIMON- Veja, V. Ex', como eu esta­
va certo quando dizia que S. ex• deveria ter recebido o 
pronunciamento escrito por parte do Sr. Chanceler, e 
que deverá chegar aqui a qualquer momento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Que será uma entrada 
triunfante. 

O SR. PEDRO SIMON- Provave.lmente. Porque re­
pare, Sr. Ministro, que essas afirmativas são sérias de­
mais, são graves demais, na nossa opinião, os quais, em 
grande parte V. Ex• respondeu no seu pronunciamento, 
aindit não no mesmo tom, mas no tom elegante, no tom 
responsável. Contudo o que nós gostaríamos de ver é 
.com _ _relação ao pronunciamento de V. Ex•, se ele seria 
aceito pelo eminente Senador Roberto Campos, ou se o 
Sr. Roberto Ça~pos mantém as suas acusações, que são 
as mais gray_es_. na minh_a_ opinião, as nlais lastimáveis, 
com relação ao pronuncianiento do Itamarati. 

No Brasil, onde se fazem as críticas mais acres ao Go­
vetno, ao .seu riwde!o econômico, .mas é exatamente no 
Itamarati, onde nós vemos por parte da sociedade brasi~ 
!eira um clima ae respeito e um clima de simpatia pela 
posição que ele vem assumindo perante a realidade inter­
nacional_. É exatamente por causa disso, por causa_ do 
fisi)Cffo que nós temos poressa posi~ão do Itamarati, 
que nós nãO poderíamos aCeitar que passasse .impune, 
porque passando impune, passariam, com a flossa a~ei­
taçào tàcíta, as afirmãtivas tão graves, e na minhr. opi­
níào tão injustas, f~itas pSJr !'1!1 c_::x-i'epresentante desse 
-PaíS numa embaixada do l~' Mundo. Talvez daí a sua 
ldei11lti"cUÇào t'ão -apaixonada pelos irrteress;s desse_ 1~ 
Mundo. 

Por isso, embora V. Ex~. cOm muita elegârlcia tenha 
respondido ainda que indiretamente a alguns dos concei-
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tos cdo Sr. Roberto Campos, nós gostaríamos de ver, 
mais ou menos alguma consideração de S. Ex.', direta­
mente envolvido, ao pronunciamento que fez o Embai­
xador, hoje Senador da República, Sr. Roberto Campos, 
com relação às graves afirmati~as gue ele faz ao Itamara­
ti. Em última análise O Itamarati teria sido o grande res­
ponsável pelo equívoco da política externa do Brasil, por 
levá-lo a uma maior aproximação com o 29 e com o 39 
Mundos, por dificultar o nosso relacionamento com o 19 
Mundo, por partir para uma política deconfi-Oilto com o 
[I' Mundo, por fazer um isolamento que, hoje, teria-cau­
sado até dificuldades enormes, onde a genialidade do 
nosso Ministro do Planejamento e do nosso Ministro da 
Fazenda, estariam fazendo o trabalho dele e o trabalho 
do ltamarati. Era essa a apreciação que eu fadã. e gosta­
ria de ver o pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de encer­
rai a reunião, darei novamente a palavra ao Ministro Sa­
raiva Guerreiro que deseja complementar, com algumas 
ínforrilações, as observações do nobre Senador Pedro Si­
mon. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Muito obrigado, 
Sr. Presidente, eu queria, antes de mais nada, agradecer 
ao nobreSenador Pedro Simon, o interesse, a seríedade e 
a correçào com que ele tratou desse assunto e a sugestão 
que fez e que me deu essa oportunidade de vir, mais uma 
vez, à-Comissão de Relações Exteriores, a onde eu virei 
sempre com muito prazer. 

Eu creio que na minha exposição, o que se conclui dela 
é_-o que tentei mostrar, estou convencido disso, eu e o Sr. 
Presidente também, é de que tudo é importante. O 19 
Mundo é importante, ·o 3~' Mundo é importante e o 2~', na 
sua especificidade, sem essa ligação ideológica aJegada, 
também é importante: é um fator muito importante nas 
relações internacionais. Isso leva a um trabalho multifa­
cetado por parte da Chancelaria, e aqueles que têm 
acompanhado pelos jornais o número de visitas de per­
sonalidades estrangeiras no Brasil e brasileiras ao exte­
rior, podem verificar mesmo de uma maneira material 
estatística. O que eu tentei demonstrar é que para nós es­
sas duas vertentes são fundamentais, não só hoje, comO 
para o futuro. As nossas relações são excelentes nessas 
duas vertf:ntes. 

A .referência específica à exclusão do Ministério das 
Relações Exteriores do- centro das negociações 
económico-financeir-as tambêm deve ser evidentemente 
qualificada. Em primeiro lugar, a negociação da dívida 
externa não é da competêncía originária ou primordial 
do Ministério das Relações Exteriores em itenhum pais. 
No caso do México, quem negociou .as dividas foi o Sr. 
Silva Herzog, que é o Ministro da Fazenda. Quem estã 
fazendo contato preHminares cOm o Furido Monetário 
Internacional, por aparte da Venezuela é o Sr. Sosa Ro­
drigues, Ministro da Fazenda. Quem negociou a dívida 
da Argentina, também com o Fundo Monetário Interna­
cional e com os Bancos, o chefe dessas negociações foi o 
Sr. Weber, que é o Ministro da Ecoriomia da Argentina. 
No caso da Nigéria, iguahnente, eu peço desculpas não 
me lembrar do nome, e assim por dia~te. E agora, a 
Chancelaria, o instrumental diplomático brasHeiro esiá à 
disposição do Governo. Ê obvio que qUalquer gestão de 
chancelaria que se faça necessãria, os nossos embaixado­
res dos Países do 19 J\1undo, todos sem exceção, têm 
acesso não só ao Ministério do Interior mais as autorida­
des econômicas locais e, em muitos casos, a chefia do 
Governo. E nós sempre estivemos à di_sj:)osicão para dar 
todo apoio aos negOciadores da área econômica. Se eles 
não nos pediram diretamente é porque achavam que não 

_ precisavam, e nem o PresideJtte me deu instruções especí­
ficas. Agora, e é preciso lembrar também, o grosso da 
dívida brasileira _é boje com bancos privados que tem 
aÇàp multinacional É uma situação um tanto diferenti:: 
de lleB;ociaç-Oes que se deram, há vinte e poucos anos 
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atrás, em que o grosso da divida era com bancos gover· 
namentais, Eximbank e outros parecidos, ou os multila· 
ter ais, Banco Mundial_, e assim por diante. 

No caso do Clube de Paris, em que os credores são go­
vernos, desde o inícío do primeiro grupo informal de tra­
balho que preparou a apresentação da carta do Ministro 
Galveas ao Diretor do Tesouro, na França, desde esse 
início, estava presente, ·no grupo informal, o Chefe do 
Departamento Económico do Ministério das Relações 
Exteriores, Embaixador Franç_a _Ros_a, que foi a Paris 
com o representante da SEPLAN o Sr. Botafogo e o_do 
Ministério da Fazenda. 

Nós somos um instrumento~ e e!J._creio que um instru­
mento capaz. Nós temos excelentes relações com todo$ 
os países do Primeíi'O Mundo e estamos em cqndições de 
fazer todas as gestões, de dar todo o apoio. Agora, eu 
nunca, em nenhum momento, na minha administração 
no ltamarati, interferi em assuntos que fossem da com­
petência especifica de outros Ministros. Quando eu trato 
de um assunto que é da minha competência, da minha 
pasta, e que tenha relevância, que tenha alguma impli­
cação para algum outro, eu imediatamente informo, e se 
for o caso de pedir opinião, peço opinião, e estou à dis­
posição sempre para tudo que me pedirem no âmbito ex-
terno. 

Em muitos casos, em que não haja necessidade deste 
apoio de gestores de Chancel~ria_, por exemplo, eu não 
tenho por que adiantá-las sem que elas sejam pedidas. 
Em muitos casos, colegas meus que tem esses cantatas lã 
fora, apenas nos informam ou informam a nossa Embai­
xada, e por esse caminho nós sabemos. Acho que este é o 
método correto_. 

Naturalmente, como eu disse, o instrumento estã a:r, 
está pronto a funcionar, na medida em que possa funcio­
nar e funcionar bem. O que não quer dizer que, pOt mo­
tivos políticos, nós consigamos, concretamente, uma 
operação bãsica dos parâmetros vigentes hoje no sistema 
financeiro internacionaL Qualquer que fosse a nego­
ciação de todos os países devedores, tem passado, inicial­
mente, por essas forcas claudinas do Fundo Monetário 
Internacional, qualquer que tenha sido a negociação. E 
eu não creio que a ação política pudesse transformar ba­
sicamente essa situação. Por isso mesmo temos, em ter­
mos de médio e de longo prazo, nos batido sempre por 
uma modificação desses parâmetros do s_istema financei­
ro internacional, acreditando que isto que funcionou 
bem, Bretton Woods- durante a guerra, e após guerra e 
num período em geral de expansão; tal vez devamos, ho­
je, refletir em alguma forma de modificá-lo, de 
transformá-lo à vista das circunstâncias da economia 
mundial. hoje. isso é uma posição que temos ãpresenta­
dos sempre nos foros multilaterais e mesmo em conversá 
bilaterais e que não implica em uma confrontação pro­
priamente dita com os países do Primeiro Mundo, embo­
ra alguns deles, em particular os Estados Unidos, achem 
que não, que o sistema funcional bem e de fato, na emer­
gência, noS casos ãd hoc, o Governo norte-americano 
tem procurado fazer um esforço no sentido de que haja 
solução para o problema da dívida dos países em desen­
volvimento, não só no interesse desses países, que conta 
como mercado e como parceiro, etc, mas também no in-
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teresse do próprio sistema bancário internacional. ~uma 
cOncepção. Nós temos uma opinião um tanto diversa. 
Achamos que, embora no momento isso seja o caminho, 
porque não há outro: é preciso relfetir, é precisO pensar 
numa própria mudança do sistema financêiro infernado:. 
nal, pensar numa forma que leve mais em conta as con­
dições da economia-internacional, hoje, e as rieceisidades 
específicas dos países em desenvolvimento. O que não é 
fácil, evidentemente, mas é preciso enfrentar esse exercí­
cio. 

De modo que dizer que o Ministério das Relações Ex­
teriores está fora do centro- das negociações econôrriicas 
e fiilancetras-internaciClllais, creio que ao dizer isso o Se­
nador Roberto.Campos se referia, em particular, às ne­
gociações s~bre a dívida externa brasileira, neste mo­
mento, que, normalmerite, aqui, como em todos os -paí­
ses, deveria ser levada mesmo pelas autoridades econô­
micas e o apoio diplomático se faria sempre que fosse ne­
cessário. E a minha presunção, considerando os fatos, ê 
que eie Dão foi necessário, acharam que não foi neces­
sário. Mesmo assim, em todos os momentos em que as 
Embaixadas nossas tiveram que dar algum apoio aos 
nossos Ministros, sempre estiveram inteiramente à dis­
posição deles. E agora, para o Clube de Paris, em que os 
credores são governos, há um entendimento, inclusive 
dos Millistfos Delfim e Galveas, comigo, para--que o Mi­
nistério das Relaçõ_es Exteriores esteja desde o principio 
participando neste exercício específico do Clube de Pa­
ris. 

Mas, como eu disse, não notei nenhuma atitude com 
relação ao Ministério das Relações Exteriores, nessas ne­
gociações de exclusão por mOtivos, quer- pessoais, quer 
de achar que o serviço diplomático br:asileiro, como ins­
trumento do Governo, não teria meios ou não teria re­
ceptividade para agir junto aos goverilós dos países do 
Primeiro Mundo. Nem podia haver esse tipo de per­
cepção porque os fatos estão aí diãrios, os cantatas per~ 
_mánentes, freqUentíssimos com as mais altas autoridades 
desses países e uma situação, diria eu, invejável dos nos­
sos representantes nas capitais de todos esses países. 

O SR. lT AMAR FRANCO --Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com, a palavra 
o nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemente o Sena­
dor Pedro Simon abordou o núcleo da, presença do nosso 
Ministro à nossa Comissão. 

P"rimeifamente quero cumprimentar a V. Ex~, Sr. Mi­
nistro, pela presteza com que atendeu ao convite da Co­
missãO e, particularmente, do Senador Pedro Simon. 
Comprimento V. Ex• e o Senado~ Pedro Simon. 
Recordo-me, Sr. Ministro, que uma vez Convidando V. 
Ex• levei três meses para obtê-lo aqui, ria Comissão, e o 
Senador Pedro Simon, em dez dias, conseguiu isso. 

Foi muito importante a sua presença hoje, aqui, Sr. 
Ministro, porque V. Ex~ respondeu a alguli.s equívocos 
conceituais que foram realmente abordados aqui, já ex: 
planados pe!Õ -Senador Pedro SimOn. Particularmente, 
nós ficamos contentes, porque V._ Ex• tem uma jovem 
guarda mas não tem uma guarda pretoriana. Isso é fun-
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damental para um Ministro democrático, como o é V. 
Ex• e que tem cumprido, pelo menos no nosso entendi­
mento, à frente de seu Ministério uma real posição ·dos 
homenS -pi.iblicos brasileiros, não só como diplomata 
mas Como patriota. 

Vou deixar de abordar os aspectos relacionados pelo 
Senador Pedro Simon, para não ser repetitivo e nem can­
sativo. Mas vejo, Sr. Ministro, que V. Ex~ na segunda­
feira- e me permita, Sr. Presidente- V. Ex• vai discur­
sar na Organização das Nações Unidas. Eu me permiti­
ra, então, que se fosse possível, deixando de lado os as­
p-eétos abordados pelo Senador Pedro Simon,-que V. Ex• 
dissesse, sendo possível, evidente, das linhas mestres des­
te pronunciamento. Acho que seria muito importante 
que_._ hoje, esta Comissã_o, jã tivesse uma visão, uma dire­
triz daquilo que V. Ex• pretende dizer, na segunda-feira, 
na ONU. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palav-ra 
o Sr. Ministro. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Muito obrigado, 
Ex• Sr. Senador Itamar Franco. Se por algum motivo eu 
demorei mais a vir quando do seu convite, não havia 
nada de pessoal nisso, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz V~ana)- Atiãs, eu devo 
dar um testemunho que o Ministro, por uma série de cir­
cunstâncias, fez várias viagens ao estrangeiro e por isso 
ficou íinPoSsibilitado de atender, com a presteza que de­
sejava, ao convite formulado pelo Senador Itamar Fran­
co. S. Ex~ sempre me deu conhecimento das viagens e 
dessa impossibilidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado, Sr. Presi~ 
dente. 

O SR. SARAIVA GUERREIRO- Aliãs, foram via­
gens que alguns consideram inúteis: a três pafses africa­
nos, à conferência da UNCTAD ... 

Mas, voltando ao assunto, o discurso que farei na 
segunda-feira no debate geral, naturalmente mais curto, 
ele é coerente, digamos, com o que está dito aqui. Ele re­
flete este tipo de abordagem das relações internacionais. 
Ele não repete, mas ele reflete esta filosofia, se se quiser 
dizer, que está nesta exposição de hoje. 

Obrígado, 'Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Acho que nin­
guém mais querendo usar da palavra só me resta, em 
nome da Comissão, e eu acho que interpreto bem os sen­
tlin-eiúos da COriiTssão, agradecer ao Minist~;:o mais esse 
comparecimento a nossa Comissão, com as informações 
que nos deu e das quais nós podemos dizer a S. Ex• que a 
Comissão continua com aquele espírito ocidental, de 
aceitar críticas, de receber críticas e ser diversifica:éfa nas 
suas opiniõeS. 

Muito agradecido_ao Ministro Saraiva Guerreiro que 
esperamos-; em outras oportunidades, ter tambêm conos­
co, ex.pondo com a Precisão, com a clareza que lhe é pró­
pria, a política e a orientação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Está encerrada a reunião. 
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1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Correspondência recebida 
do Sr. Ministro Délio Jardilri de 
Mattos, em resposta a recente pro­
nunciamento de S. Ex~, quando re­
gistrou o almoço oferecido a parla­
mentares pelo titular da pasta da 
Aeronáutica. Audiência mantida 
pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca com o Governador do Estado de 
Mi nas Gerais. Defesa da aP-ro­
vação de projeto de lei do Senado 
de autoria de S. Ex• que dispõe 
sobre pagamento de royaltics aos 
Municípios e Estados produtores 
de petróleo em sua plataforma con­
tinental. Homenagem à memória 
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do Sr. Luís Chicarino, recentemen­
te falecido. 

SENADOR MÃREO MAlA 
uDia do Médico'', 

SENADOR FÃBEO LUCENA 
-Observações sobre a atuação de­
senvolvida pelo Ministro Chefe da 
Secretaria de Planejani.ento da Pre­
sidência da Repúbtica. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES - Desmentindo dcnúOcias­
sobre o emprego do .. desfolhante 
laranja" n9 desmatarnento do re­
servatório de Tucuruí-PA. 

J .2.2 - Leitura de ~rojct? 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
270/83, de autoria do Sr. -Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispOsitivo· à Lei n"' 5.889; ciue eita~­
tui normas reguladoras do trabalho 
rural. 

J .2.3 -Requerimento 

- N~> 808/83, de autoria do Sr. 
Senador Álvaro Dias, solicitando 
informações _ ao Poder Executivo 
relativas ao Projeto de Lei do Sena­
do n~> 123/83. Deferido. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da_ Câmara nl' 
ll0/83 (ni' 946/83, na Casa de ori­
gem), de i~iciativa do Senhor Presi­
dente .da República, que a(tera a 
Lei n~" 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que .. dispõe sobre o trata­
mentO'tfibutário de arrendamento 
mercantil, e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei n~> 1.811, de 
27 de outub1 o de 1980. Aprmadu.Ã 
sanção. 

-Requerimento n~> 793/83, soli­
citando urg~ncia para o Requcri­
ment~ n~> 78t1/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli· 
cita criação de uma Comissão Es-
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Ata da 180~ Sessão, 
em 18 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. M oacyr Dalla, 
Lenoir Vargas e Almir Pinto. 

ÀS l4 HORAS EJO MlNUTOS,.ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Mário Maia- Eunice Michiles- f'ãbio 
Lucena -- Odacir Soares - A1oysio Chaves- Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiro.S - José Sarney - Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgflio Tâvora­
Carlos Alberto- Humberto Lucena- Aderbal Jurema 
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
- Jutahy Maga(hães- l.uiz Viãna- Josê Ignâcio-
Moacyr Oal!a- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Itamar rranco- Fernando Henrique Cardoso - Be­
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Gastão MUller 
-José Fragelli- M~rcelo Miranda- Affonso·Camar­
go- ÁlvÚo Í>ias- Lenoir Vargas- Carlos Chiarem 
- Pedro Simon. - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro_ aberta a sessão. 

Sob a protcção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. N!!LSON CARNEIRO- (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando Deputado Federal, eu fiz um discurso criti­
cando a hora do Li der. Realmente, naquela Casa, os 
Líderes ocupavam praticamente a sessão toda com as 
suas intervenções. Ocasiori.atmente~Líder do Partido Tra­
balhista Brasileiro, nesta Casa, tenho procurado sinteti­
zar as minhas intervenções, reunindo num pot-pourri os 
vários problemas que me cumpre atacar . .E: o que farei, 
nesta oportunidade, Sr. Presidente, para não prejudicar 
os outros oradores desta sessão. 

Inicia(mcnte, devo agradecer ao Ministro Hélio Bel­
trão a gentileza de me haver comunicado que eu andava 
em equívoco, quando cu pensava, e~ recente discurso, 
que S. Ex' ou o seu Ministêrio trabalhdvam no sentido 
de fixar em 65 anos a idade limite para aposentadoria. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

pedal que deverá ser formada de I t 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con· 
texto econômico,_social e institu­
cional do País. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei n~' 337/81, de 
autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo 
do Código de Processo Penal. Uis· 

_ cussão sobrcstada por falta de quo­
rum, para votação do Requerimenw 
to n~' 800/83. 

- Projeto de Lei do Senado n! 
280/80, de autoria. do Seriador Ita- (.4 .=_-DISCURSOS __ A_PÓS A 
mar Franco, determinando que a ORDEM DO DIA 
Ordem dos _Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição erii todo território 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucional_idade.) Votação 

SENADOR NELSONCARNEI-
RO - Incompetência do Senado. 
isoladamente, em delibj;!rar sobre a 
criação de Comissão Especial Mísw 
ta. 

adiada por falta de quorum. SENADOR JOSS LlN_S ~ 
-Projeto de Lei do Senado nl' Apoiamento à observação feita 

39/83, que autoriza o Poder Execu- pelo Sr. Nelson Carneiro. 
tivo a conceder um abono de emer-
gência de 70% para os servidores O SR.. PRESIDENTE - Res-
públicos federais, e dá outras pro- posta à questão formulada pelo Sr. 
vidências. (Apreciação preliminar Nelson Carneiro. 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. SENADOR. ADERBAL JURE­

_ MA - Falecimento. 4o prof. Ray­
mond Aron. 

SENADOR DINARTE MARIZ 

- Projeto de LCÍ do Senado n~' _ 
70/83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reaj uste"s dos 
preços de ingressOS_d"e:JogOs de fu- - 25 anOs da Universidade Fede-
tebol. (Apreciação preliminar da ral do Estadõ do Rio Grande do 
constitucionalida.dC.) V.otação aaia- Norte. 

da~o~r~~~~~ ~ee 'r:rud~·_Senado n~' SENADOR EN lAS FARIA -
21/83, q~e dispõe sobre a r-edução - Po~icionamento de~- Ex• com re-
do preço do álcool para venda a laçao ao Oeç__r_eto-lel nl' 2.045/83. 

proprietários de veículos de aluguel_ SENADOR ALFREDO CAM-
empregados no transporte indivi- POS _ Formulaçã_o rle pacto na-
dual de passageiros, mediante cional amplo para superar ãàtual 
subsídio, nas condições que especi- crise. 
fica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de quorum. 

SENADOR CARLOS ALBER-
TO- Atuação do_ Sr. José Agripi-
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no Maia à frente do Executivo do 
_ Rio Grande do Norte. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Outorga do título de 
Doutor Honorís Causa ao prof. 
Eduardo Mattos Portella pela Uni­
versidade Federa( da Bahia. 

SENADOR ALBANO FRAN­
CO - Relatório apresentado pela 
Sr• Lêa Leal, Presidenta da LBA, 
sobre a Campanha Nordeste Ur­
gente. 

SENADOR GASTA-O 
MULLER- Ação permanente na 
''Operação Pantanal". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
Dos· EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 17wl0-83. 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 17-10-83. 

3-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

N' 112, de 1983 

.. 4-ÀTA DE COMISSÃO 

5-MESA D!RETORA 

6- LIDERES E VICE­
UDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

O segUndo assunto, Sr. Presidente, é também ainda 
ministerial. Ocupei, recentemente, esta tribuna para 
transmiiír as observações do meu amigo Agapito Durão, 
sobre o jantar a que compareceu o Ministro Délio Jar­
dim de Mattos. 

S. Ex• leu o meu discurso e teve a gentileza de me en­
viar uma carta, em que mostra, não só as suas reconheci­
das qualidades de _estudioso dos problemas políticos, 
mas atê as suas incursões pelos domínios da mitologia. A 
carta di~ o seguinte: 

Exm<:> Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
Brasma 

Senhor Senador 
De Deuses O limpos pouco sei, em minha terrena 

existência, senão que, sempre, ao final, salvam-se a 
si mesmos, pois se assim não fosse, não seriam Deu­
ses. 

Em minhas raras audácias pelos confusos cami­
nhos da mitologia grega, conheci Zeus, de excelsa. 
postura no Olimpo e humana presensa em suas in­
cursões pela terra. As duas faces de Ze_u_s_ nos ensi­
nam que ver ê uma questão de como olhar. 

Olhou-me o Senador com doce olhar, em seu ins­
pirado discur&o, elevando_-_me a par dos Deuses, 
onde só habito no fervor das preces por dias melho-
res. 

Ouso relembrar, a quem já sabe, que Zeus pro­
metera transformar a árida ilha de Defos em fértil 
pàragem, como recompensa pelo nascimento de 
Apolo. Dizem os viandantes que por lá caminham, 
que tudo continua como dantes e que as razões nem 
Pítias pelo oráculo de Delphos respondeu. 

Ao Canto VIl de Camões, recorro, agora, pois lã 
também, o, "nobre regedor da f ndica gente", mance­
bo Délio, percebeu que "a luz renova" e só para ser­
vir ao Rei esforço esboça para "poder-se informar 
da gente nova", "que costumes, que lei, que terra ti­
nha". 

Agradecido, 

Délio Jardim de Mattos 

Teve o ilustre titular da pasta da Previdência o cuida­
do_ de me telefonar para me comunicar que eu estava 
equivocado, isso não passa pelo pensarnento de S. Ex.', 
nem isso se examina-atualrnente no Mi_p.istêrio. 

A conseqüência dessa notícia er.a de que algumas pesw 
soas, acr_editando na versão que eu Pfõprio espalhei, es­
tariam jâ pedindo aposentadoria, antes de completar OSc 

65 anos, com grave prejuíZo para a Previdência. 

Também, Sr. Presidente, há algum tempo fui criticado 
pela iÕlprensa por haver atendido a um convite do Se­
nhor Presidente da República, convite excessivamente 
honroso. 

A iniciativa do- projeto que se transformou no Código 
de Menores foi minha. Sujeito a vários embates, às çríti­
cas e ao substitutivo da dout;t_ Comissão de Justiça desta 
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Casa, da lavra do eminente Senador José Lindo.so, de­
pois reestudado na Câmara dos Deputados, o projeto 
iniciaf afinal se converteu em IeL Houve uma solenidade 
no Palácio do Planalto, para a qual o Senhor Presidente 
teve a gentileza _de me co_nvi_~r, como autor da propo­
sição. 

Fui criticado. Naquele tempo, Sr. PrCsidente, afirmei, 
desta tribuna, que aprendera, com o meu velho mestre 
José .Joaquim Seabra, que sempre que o Presidente da 
República convida alguém para conferenciar, esse al­
guêm não pode recusar-se. 6 Presidente será indelicado 
se tratar de assuntos que melidrem o convidad~, mas 
quem for convocado não pode recUsar a solicitação, in­
dusive, porque ali não estará o cidadão, mas o Chefe da 
Nação. 

Veja, portanto, que esse mesmo ponto de vista, que 
aqui expus, acaba de ser adotado pelo eminente Goyer­
nador de Minas Gerais Tancredo Neves, que recente­
mente esteve no Palácio do Planalto e, ao sair, declarou 
exatamente isto: que sempre que o Presidente da_ Re­
pública convoca qualquer cidadão, seja: qual for a sua 
cor partidária, ele não pode recusar o convite. 

Para isso, Sr. Presidente, o gênio de Oscar Niemeyer 
criou, ao lado da rampa, o elevador. De modo que, 
quem 11ão quiser subir a rampa do Palácio, pode subir 
pelos elevadores privativos. O Governador Tancredo 
Neves, certamente, não subiu a nimpã;ffias- se valeu do 
elevador. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, também querO fa­
zer um apelo, um angustioso apelo, ao nosso ilustre cole­
ga João Castelo, Relator do pfõjCto na ComiSsão de Fi­
nanças, já aprovado na Câmara dos DeputadoS, que as­
segura royalties àqueles municípios de onde está sendo 

, retirado petróleo da plataforma submarina. Quem co­
nhece e estuda Direito InternaCional sabe que este é um 
velho debate, é_o debate da integração da plataforma 
submarina, que alguns chamam de plataforma continen- _ 
ta.J, no território do País. De ritodo que depois da apro­
vação do Tratado do Direito do Mar, depois disso, não 
há mais dúvida~ Assim, o que-resta é que o Senado cum­
pra seu dever, e esse dever é tanto mais urgente que estão 
se multiplicando, graças a Deus, as localizações de pe­
tróleo na plataforma submarina do País. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um àparte? 

O SR. NELSON CARNEfR:b- Com muita ho'nra. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ tem razão, essa ê uma velha 
questão, não só do ponto de vista do Direito Internacio­
nal, mas também no que conceme à reivindicação dos 
Estados e municípios onde se explora petróleo. Já não ê 
de agora que eles reivindicam e que é justo, mesmo por­
que já têm parcela do--va[or do petróleo explorado em 
terra. Por que não ter, também, sobre o que ê explorado 
no mar? Faço minhas as palavras de V. Ex~ e s-olicito 
também ao Senador João Castelo que se ãpresse em en­
caminhar essa. proposição à votação. Ela ê muito inl.por­
tante. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço e sei do 
ponto de vista de V. Ex•,já expresso em outras oportuni­
dades. 

Sr. Presidente, realmente, agora. tivemos uma boa 
notícia. Jâ se encontra petróleo no Pará e aqueles que, há 
algum tempo, não acreditavam que havia petróleo no 
Brasil começam a acreditar que não era possível que 
Deus tivesse esquecido, neste imenso terdtório- nacional, 
a possibilidade de jazidas desse produto. 

Sr. Presidente, aqui vai um apelo, um desesperado 
apelo, talvez um apelo sem ressonância, ao lhistre Minis­
tro da Justiça. que me tem afirmado sempre o desejQ de 
enviar à Comissão que eStuda a Lei de Segurança Nacio­
nal o projeto elaborado pelo Ministério -da Justiça, jã 
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praticamente concluído. Hoje, a Comissãp realizará uma 
reunião e a es$a reunião não ~stará presente o trabalho 
do Ministério da Justiça. Temo que seja _a última reu­
nião, Sr. Presidente, e aí será lamentável que não se te­
nha concluído esse esforço de cooperação, aliás aceito 
por S. Ex~. entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo 
para aperfeiçoar uma lei que todos, inclusive S. Ex•, jul­
gam defeituosa. 

Sr, Presidente, a política não ê feita apenas de grandes 
nomes. Há homens humildes, há homens modestos, ho­
mens que não deixam seus nomes gravados O<!S plaças 
das ruas e das "avenidas, mas que: são grandes líderes pol_í:­
ticoS pelo esfOi-ço, pelo sacrifício, pela dedicação e atê 
pelo heroísmo. 
, Todos nós criticamos, e eu sempre tenho defendido, 
aqueles antigos coronéis, que, no interior do Brasil, re­
presentavam, de li' de janeiro a 31 de dezembro, a pró­
pria assistência social. Eram eles que atendiam nos dias 
de aflição, nos dias de fome, nos dias de necessidade ao 
seu eleitorado; eles também se rejubilavam com seus elei­
tores nas horas de alegria, nos momentos de encanto, nas 
festas de batizado, nos dias de casamento. 

Esses homens humildes, sem nome na História, foram 
-os grandes construtores dos alicerces da política braSllei­
ra. E sobre esses homens anônimos surgiram nomes que 
se consagraram na História do País. 

Quem se lembra de antes de 1930? Quem se lembra de 
que Coelho Neto, Humberto de Campos, Afrânio Peixo­

-to, Medeiros de Albuquerque chegaram a postos eleva­
dos na Câmara dos Deputados sem que tivessem eleito· 
rado? Era o -eleitorado construido a bico de pena, esse fa­
inoSo" bico de pérla que a Revolução de 1930 excluiu. E, 
então, as Bancadas deixaram de ser aqueles ramalhetes a 
c:jcte se referia Nilo Peç<i:nha. Nilo Peçanha dizia que as 
sa-neadas estaduais eram como os ramalhetes que os alu­
nos oferecein às profesSoras no dia de fêrias- um pouco 
de rosa e o _resto manjericão. Assim era as Bancadas da 
República Velha, havia rosas, um punhado de rosas, o 
resto era manjericão. Mas foram essas rosas que deram 
prestígio à vida parlamentar brasileira; os manjericões fi­
caram esquecidos, mas as rosas continuaram _a florir. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra, 
concedo o aparte a,o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eu estou a me perguntar: se-­
rã que e um eleitorado à moda daquele do bico de pena, 
mas sem o enfeite das rosas, será que é um eleitorado ãs­
sim, oU um eleitor assim, que vai fazer o futuro Presiden­
te da República? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Tudo depende da 
deliberação do Congresso Naclonal, transformando em 
diretas as atuais eleições indiretas. Se isto ocorrer, eu 
acredito que os resultados não sejám nada fa~oráveis ao 
plantadores de rosas. 

Sr_~ Presidente, eu queria me referir a um homem sim­
Ples, a um homem que morreu há dez dias e que durante 
_anos militou na política Carioca, Luís Chicarino. Somen­
te eu, o Sen~d_or _Amaral Peixoto e o Senador Saturnino 
Braga - infelizmente ausente neste momento - o co­
nhecemos. Mas foi um líder. Eledi(igiu, no Jardim Botâ­
nico, num centro civilizado como o Jardim Botânico, mi­
lhares de eleitores. Era um homem pobre, não tinha for­
tuna mas era um líder. E, um líder imbatível. 
Tivemo~ nós três, quaildo no PMDB- no MDB anti­

go-.:.:... Por correligionário, Luís Chicarino.- E, apesar de 
toda pressão do grupo chaguista, no Governo do Sr. 
Chas._as Freitas, apesar da tolerância da Justiça Eleitoral 
do Tempo, nunca o Diretórlo da 17• Zona deixou de ser 
.Qidgido, pre..~idido e orientado por Luís Chicarino. Esse 
homem, que foi uma ilha naquele mundo de submissão, 
morreu recentemente, não há I O dias. 
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_ E, a esseh_omem._humilde, que não tem direito a regis­
tro nos Anais da Casa, que não tem din:ito a voto de pe­
sar, nesta fig_ura modesta, eu quero homenagear todos 
esses homens modestos que, silenciosamente, nos trazem 
a< esta CáSa, aqui nos mantém, aqui nos asseguram, aqui 
formam, conosco, essa corrente positiva em favor de me­
lhores dias para o País. 

São estes, Sr. Presidente, os assuntos que me trazem, 
nesse pot~pourri, a esta tribuna e, quase telegraficamente. 
para não perturbar como de meu hábito a presença_ na 
tribuna de outros oradores que, certamente, dirão coisas 
mais interessantes e m~lõ brilhantes do que eu acabo de 
proferir. 

__ Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Mesa se as­
socia às homenagem> que V. Ex• acaba de prestar aos mé-­
dicos, por ocasião do Dia Nacional dos Médicos. O nos­
so Presidente, estimado colega Nilo Coelho, também é 
médico, e está ausente desta Casa exatamente recebendo 
os prêciosos cuidados da medicina brasileira, submetido 
a tratamento especializado, portador que é de uma grave 
cardiopatia. Por coincidência, o Presidente eventual des~ 
ta sessão do Senado Federal tambêm é médico, e sente 
imensa alegria em ver homenageado o discípulo de Hi­
pócrates, símbolo maior da Medicina universal. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESI_DENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao ~obre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguirlte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs . .Senadores: 

Sifvo-me do --ilustrado discurso do eminente Senador 
Mário Maia, a respeito do .. Dia Nacional dos Médicos", 
como exórdio para este pronunciamento._ 

Aludiu S. Ex• a São Lucas, Patrono dos médicos. Mas 
São Lucas não ap~nas era médico. Era também escritor. 
E também era pintor. , 

Em ITuignífico-serDlàO, explica o Padre Vieira que com 
três dedos São Lucas segurava o bisturi, com três dedos 
segurava o pincel de pintor e com ttês dedos, a caneta de 
evangelista, Por que a alusão a São Lucas, Sr. Presiden­
te? Pelo fato seguinte. Publica o jornal O Globo: 

S"enado obrigou R·eagan a exigir a renúncia de Ja~ 
mes Watt 

Washington- A renúncia do Seçretário do Inte­
rior dos EUA, James Watt, divulgada domingo, evi­
tou que ele recebesse uma moção de censura do Se­
nado e _que o ~egisLativo p~disse oficial_m_ente sua 
deiUissãO, infoimaram ontem fontes da Casa Bran­
c_a. Quandc;t Watt disse, _!lá cerca_ de 20 dias, que sua 
assessoria funcionava normalmente "apesar de ser 
formada pOr um negro, uma mulher, dois judeus e 
um aleijado", o Presidente Ronald Reagan saiu em 
sua defesa afirmando que não se podia obrigá-lo a 
renunciar apenas por .. um- eStúpido comentário". 

No entanto, o Senado dos Estados Unidos entendeu 
de modo diverso. Convocou sessão extraordinária para 
votar moção de censura ao Ministro do Interior dosEs­
tados Unidas, o que, pelas leis americanas, obrigaria o 
Presidente da República a demitir o Ministro. 

Antecipando-se à coação, ao- poder de força legal do 
Congresso, o Ministro pediu exoneração, para evitar que 
O Presidente da República norte-americana fosse obriga­
do pelo Congresso Nacional daquele país a mandar o 
ministro para casa. 
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Ora, Sr. Presidente, apenas com três dedos para segu~ 
rar uma caneta, como com três dedos SãO Lucas assegu­
rava, e segurava também o pincel e o bisturi, o Presiden­
te da República Federativa do Brasil pode dar Um gran­
de passo neste momento dramático que a Nação está vi­
vendo, para antecipar a solução de angustiantes proble­
mas que afligem a Pátria. Basta que, empunhando uma 
caneta, imita-rido São Lucas, o Presidente da República 
exonere o Ministro Delfim Netto. 

Por que, Sr. Presideot~_ ç:_Srs. Senadores? Por que esse 
pedido de exoneração do Ministro? Será que o Ministro 
do Planejamento é a única autoridade responsável pelos 
males que afligem este País? Não. Não é a únicci au1oii~ 
dade responsável. Hã seguramente outras a_ll_toridades, 
como o Ministro da-Fazenda, o Ministro d6 Tiiter'iõr, õ 
Ministro dos Transportes. Enfim, Coin exceÇão, talvez 
do Ministro Hélio Beltrão e do Ministro das Re[ações 
Exteriores, quase todo -õ colégio ministerial, exces;:ão rei~ 
ta também aos três Ministros militares, é rC?SP_on~_âvel pe­
los agudos dias que o nos$o País es_tá vivendo_. -

A imediata exoneração do Ministro Delfim NeUo tra­
ria para a Nação inteira -um alívio de esperança. E não só 
de esperança. Reacenderia uma profunda confiança nos 
propósitos anunciados e enumerados pelo Senhor Presi­
dente da República, que c-onvocou recentemente, de 
modo acredito- franco e sincero, os Partidos de Opo­
sição para um diálogo, para o apontamen:to de soluções, 
para o aventamento de a.lte_rnativas, a fim de que po'ssa­
mos enfrentar a grave crise ecortômica, que neste exato 
momento deixa de ser puramente inflacionária para 
tornar-se hiperinflacionãria, destruirido, a cada dia, a 
cada hora, os valores fundamentais do trabalho do povo 
brasileiro. 

A inflação anunciada pelos respeitáveis órgãos espe­
cializados jâ ultrapassou, Srs. Senadores, a casa_ dos 
200% ao ano. 

Não é possível conviver c_Õm uma inflação _desta natu­
reza. Significa a desagregação do Organismo Nacional, 
da Pátria brasileira. 

A inflação não é um cânCer- pãrã --6-qUal a Medicina 
não descobriu ainda Uma cura. A inflação é uma grave 
doença que tem cura~ Se não-a tivesse, não haveria pági~ 
nas inteiras da história, Sr. Presidente, sobretodo nesse 
século, a nos demonstrar que, em situações piores, ou­
tros governos, como no triste exemplo da Alemanha de 
Hitler, conseguiram dominar e conter a inflação a níveis 
suportáveis por suas respectivas comUnidades de gover­
nados. 

Como então, Sr. Presidente, que no Brasil, a dia e dia, 
a inflação perde-se no espaco sem cor do infin_ito irilj:>re­
visível? Como, então, poder justificar gue depois de tan­
to regime de tanta força, em que os govenanteS só não ti~ 
veram o poder que não o desejaram, eles se demonstram 
incapazes, incompeterites e impotentes ·para~deter o po­
rocesso inflacic:mãiió? 

Não, Sr. Presidente, a Nação nao aceita mais as expli~ 
cações para o crescimento da espiral inflacionária ... 

O Sr. José Lins- V. Ex'- permite um aparte? 

O SR •. FÁBIO LUCENA -:- ... quejâ se transfoi-Iiiou 
numa galãxia da maior periculosidade. 

Estâ comprovad~, Sr. Presidente, que toda sociedade, 
antes de viver um estágio propriamente reVoluci.onârio 
de força, deve cumprir a trajetória pré~Ínflacionâria., 
como condição indispensável_ para que se estabeleçam as 
condições, objetivas e subjetivas, para a deflagração de 
atas revolucinários. E nós, que não defendemos soluções 
de força, que abjuramos as medidas de força, partam dos 
governantes ou dos governados, em qualquer tipo ou fo­
ram de sublevação ou subversão, Sr. Presidente, não po­
demos mais aceitar nenhuma explicação para esse estado 
de absurdo porque está passando o Brasil amarrado aos 
tentáculo~ do Fund_o Monetário Internacional, e o que é 
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pior, dolarizfJ.ndo a economia interna,_ sendo hoje o Bra­
sil o país que mais emite dólares depois dos Estados Uni­
dos, com a agravante de serem dólares sem fundo, por­
que não hã reservas bancárias pra cobri-los ou pata 
acobertá-los. 

O Sr. José Lins- Permite V. Exf- um aparte? 

O SR._FÁBIO LUCENA- Não, Sr. Presidente, basta 
de incompetência, basta de inépcia, bastã- de ineficiência, -
a Nação íritei_ra reclama neste momento, como-condição 
para pré-requisito de um pacto de entendimento, como 
précondição bâsica de um provável entendimento, o 
arastarõento sumário doS Ministros da ãrea econômica, 
notadamente, do Ministro do Planejamento. 

Ouço, com muita honra, pedindo desculpa pela demo­
ra, o aparte de V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, houve épo­
ca em que assisti mUitas vezes, aquf desta tribuna, inú­
meros parlamentares defenderam a política de subsídio 
do Governo, subsídio para o crédito agrícola, subsídio 
para o álcool, para a gasolina, para o petróleo, para o 
óleo combust(vef, para o trigo, para o açúcar, em suma, 
subsídios, subsídios, subsídios. Ninguém pensava_ que o 

-subsídio redundaria em deficit público, e redundaria em 
inflação. Agora que a inflação cresceu ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em primeiro lugar, me 
permita. Se subsídio redundasse em inflação, a França 
qUe tem su_bsfdio para a agr~cultura, assim como os par~ 
ses escandinavos que também o têm, de-um mo-do geral, 
hoje, seriam os mais. :;~.tingidos pela inflação, e estariam 
e1;0 situaçãõ bem pior que a do BrasiL 

Logo, não procede o primeiro argumento de V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• se adianta ... 

O 8~. FÁBIO LUCENA- Não, eu não me adianta, 
que se ãdiante é o relógio. 

O Sr. José Lins- V. Ex'- se adianta, e se adianta, in~ 
clusive, nobre Senador, sobre a palavra do Partido de V. 
Ex•, que reclama, hoje, do deficit público do Governo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem que reclamar. Não 
seria Partido de Oposição ... 

O Sr. José Lins- Então não venha V. Ex'- se contra­
dizer. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... se não reclamasse con:­
tra o deficit público do Governo. O PMDB não é res­
ponsável pelo acúmulo desse deficit, que é da responsa­
bilidade exclusiva do Governo ... 

O Sr. José Lins - Não é, e hã certos membros da 
Oposição até mesmo irresponsáveis. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... a que V. Ex'- serve até 
COTn zelO, do -qual o Goverrio talvez não -precise. 

O Sr. José Lins- E do qUil.t eu mUltO Ineõf-gUlho, 
nobre Seilador, porque, pelo menos, procuro analizar 
com isenção de ânimo. Não sou como V. Ex• que por 
qualquer coisa se queima. Se. V. E• vem discutir o 
problema, aceite a discussão. 

· O SR. FÁBIO LUCENA- Santo Deus, Sr. Presiden~ 
te, o nobre Senador José Lins se declara com isenção de 
ânimo. 

O Sr. José LinS:- V. "Ex' deseja violentar o conceito 
de um Ministro cuj~ dedicação ai está.' Mas esse MinisM 
tro apanha poréiu~ não dá subsídio e apanha porque dã 
subs[dio. Esse MiniStro apanha porque quer combater a 
inflação, inflação que V. Ex'- e o seu Partido não querem 
cooperar para ·que seja doin1nada. b preciso, nobre Sena­
dor, que haja hombridade, um; .. certa decisão para que 
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enfrentemos os problemas como eles são, arrastando a 
impopularidade, porque o Decreto-lei nQ 2.045, exige de 
nós, políticos, um sacrifício, eu sei, diante dos eleitores, 
mas ele irilpõe também uma reflexão a respeito da res­
ponsabilidade com que nós devemos encarar essas ques~ 
tões. Não é só o voto imediato, não é só o voto fácil que 
deve ser c_ultu"ado por ilós todos. De modo que eu repilo 
as agressões de V. Ex.• aõ Ministro Delfim Netto. E peço 
a V. Ex• mais ~eflexão sobre o problema da inflação. 

O Sr. Pedro Simon - Alguém defende o Ministro. 

O Sr. José Lins- Pelo menos eu, Ex', porque o Sr._ 
MinistrO é um homem que tem coragem, inclusive, de 
afrontar a impopularidade para cumprir o seu dever. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Jos~Lins. 
quero chamar a atenção de V. Ex• para o seguinte: peça 
ao seu Partido uma moção de solidariedade ao Ministro 
Delfim Netto. Traga essa moção de solidariedade e leia 
daqUela tribuna. 

O Sr. José Lins- Se o meu Partido não der, nobre Se­
nador, estará errado, porque é uma das poucas pessoas 
que eu vejo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA--~ o repto que faço a V. 
Ex• Sr. Presidente, gostaria de continuar o meu pronun­
ciamento. Enquanto V. Ex• não ler daquela tribuna uma 
moção do seu Partido, de apoio ao Ministro Delfim Net­
to, V. Ex' fica dispensado de me brindar com seus apar­
tes. 

O Sr. José Lins- Se. V. Ex~ metiouxer apoio a impo­
pularidade, em defesa da economia do povo, eu aceito o 
desafio de V. Ex•. 

O SR. FÃ_BIO LUCENA:- Vou prossegUir, Sr. Presi: 
dente. Hoje, publicam os jornais: 30% de aumento _naS: 
tarifas telefónicas, aumento do leite, do pão, da carne; a 
gasolina vai aumentar dentro de três dias. 

O Sr. José Uns- Retirada de subsídios! 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Presidnte, ao mesmo 
tempo em que se anunciam es-ses aumentos, aumentos do 
custo de vida, aumentos que vão atingir aS: cainadas mais 
sofridas da população, o que pretende o Governo? Pre­
tende que o Congresso N acíonal aprove, a partir de hoje, 
a redução dos salârios da massa de tl:'abalhadores. 

Como, Sr. Presidente, que contradição, que contra­
fação, que contra~senso. Como pretender reduzir as fai~ 
xas salariais do_s mais desprotegidos, no momento em 
qu~ os aumentos, como tempestades oriundas do Olim­
po em que se inquistaram os donos do poder, desabam 
sobre a população hoje desprotegida, hoje desamparada 
e amanhã, Sr. Presidente, com destino provavelmente ig­
norado~ 

Como então querer justificar esse diabólico, esse he­
diondo, esse malfadado Decreto-lei nQ ~.945, como m~9-i~ 
da compatfvel com os interesseS do Governo em preten­
der dialogar com as Oposições brasileiras? 

Pois beii4 Sr._ Presidente, o honrado Partido do G_o­
verno reUniu o seu famoso -Grupo dos Onze, e apresen~ 
tau uma contraproposta aos Partidos de Oposição. Um 
dia antes da reunião do honrado Partido do Goveno, já 
dizia o Ministro Galvêas, da Fazenda, o mesmo Minis­
tro que coagiu o Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool~ coino ontem declarou o Coronel Confúcio PS!ll- . 
plana, na Comissão·das Polonetas, o mesmo Ministro 
que coagiu o Coronel Pamplona ... 

O Sr. José~Lins- V. Ex' usa o verbQ~errado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... para beneficiar uma 
empresa com 44 milhões de dólares, num negócio de ex­
portação, dizia o mesmo Ministro, conforme o Jornal de 
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Brasma 24 horas antes da reunião do honrado grupo dos 
onze do Partido Democrático Social: 

"O Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, Rfir­
mou, ontem, que tanto o governo brasileiro quanto 
os banqueiros internacionãis ~·estão completamente 
dependentes do Congresso Nacional", uma vez que 
a aprovação do Decreto-lei n"' 2.045 é uma peça fun­
damental nos acordos que estão sendo negociados 
para a rolagem da dívida brasileira em 1983 e 84. 
Esta é a primeira vez qUe Uma autoridade económi­
ca brasileira aduinte uam direita vinculação do OL 
2.045 com os termos de renegociação da dívida ex­
rerna do País." 

Ora. Sr. PresidCnie, custafíã ao Governo ter um pouco 
de humildade, para reconhecer que a sociedade inteira 
rejeita esse decreto-lei, reconhecendo que parcela subs­
tancial do seu próprio Partido político rejeita esse infame 
decreto? Custaria ao Governo, Sr. Presidente, ter um 
pouco de humildade para ir, novamente, ao Fundo Mo­
netário Internacional, e não mais de joelhos, como o tem 
feito vezes sem conta, mas de governo para governo, de 
Estado para Estado, dizer ao FMI que não é o governo, 
mas que é a Nação inteira, pelos mais responsáveis seg­
mentos da sociedade brasileira, que não aceita, que não 
quer esse diabólico, esse mefistofélico decreto que só 
pode ter sido concebido por uma mente doentia'? Não 
doentia que fosse capaz de ser objeto da PsiqUiatria, mãs 
doentia, Sr. Presidente, talvez de uma forma de Medici­
na que ainda não 'nasceu e cujo nomeserã dito no futuro, 
por povos ainda não aparecidos e em idiomas talvez nem 
sequer nascidos. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Enquanto V. Ex' não ler a 
moçao do PDS de apoio ao MinistrO Delfim Netto, V. 
Ex' está dispensaqo de me brindar com os seus apartes. 

O Sr. José Lins- Esse é um bom escudo que V. Ex~ 
usa para não discutir as queStões. V. &!inenega o apar­
te. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim, Sr. Presidente, an­
tes da reunião do honrado Grupo dos Onze, jâ o Minis­
tro da Fazenda impunha a condição esdrúxula e absurda 
da inegociabilidade do Decreto-lei nv 2.045. O que ê isto, 
Sr. Presidente? 

Senador José Lins, com o meu pedido de desculpas, V. 
Ex~ tem o aparte. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, o que está I 
doente não ê a pessoa que propõe o decreto. O que está 
doente é a Economia. Tudo o que peço a V. Ex', e peço 
ao Congresso, é que examine essas questões com isenção 
de ânimo. To-dos os pa-íses que têm problemas com re­
lação à inflação desse tipo- inflação galopante- todos 
eles tomaram medidas com-telação ao salârio. No Japão, 
quando foi necessário, os próprios operáriOs; COm os p3-
trões, se reuniram para reduzir o custo da mão-de-obra. 
Então, vejã V. Ex• que não há nenhuma maldade. O Go­
verno não é sádico, o Governo Dão estâ querendo impin­
gir alguma coisa, sobretudo à classe assalariada. O que 
se pede é que, em nome do bo-m senso, se cuide de anali­
sar essas questões, sem essa paixão com que V. Ex' trata 
o problema. Mas quero pedir a V. Ex'o direito de defen­
der o Ministro Ga!Yêas. O Millistro Galvêas jamais coa­
giu o Sr. Pamplona, no IAA, a adotar qualquer posicio­
namento ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aliás, tenho uma infor­
mação a transmitir a v. Ex•. com a sua permissão. VA Ex' 
tem todo o direito de defender o Ministro Galvêas, até o 
momento é muito oportuno, porque o Coronel Pamplo­
na declarou ontem, na Comissão das Polonetas, que foi 
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nomeado para o Instituto do Açúcar e do Álcool a pedi­
do de V. Ex~ Então, pode defendê-lo. 

O Sr.José Lins- Isso só vai honrar-me, nohieSena­
dor. Eu não acredito que Senador ou Deputado algum se 
pejem de sugér"ir nomes das 'pessoas em que confiam para 
determii:Jada posição. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não falei em pejo nem em 
despejo, falei em nomeação. 

.O Sr. JOsé Lins- Por isso mesmo é que eu digo a V. 
Ex' que muito me honra em ter cooperado para a no­
meação a que V. Ex• se refere. 

Mas o Ministro Ernane Galvêas é um homem sério, é 
. um·-homem hÕflestO. S. Ex~ apenas pediu, solicitou ao 

Presidente do IAA que revisse o processo para ver se en­
contrava alguma falha. Foi isso qu~ o Presidente fez, foi 
isso que declarou o Coronel Confúcio Pamplona, ontefl.l 
na CPI. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É honesto, é sério. Nin­
guém diz o contrário. O que se diz é que sãu- incompeten­
tes, que não têm competência para eq~acionar os proble­
mas nacionais. 

O Sr,_José Lins- Porque o Congresso não coopera. 

--o sR. FABIO LUCENA- E ãúltadessa competên­
~cla, Sr. Presidente, é que está trazendo esta inapetência à 
Nação inteira. QUando se diz que o Cong~sso não coo­
pira, se diz isso precisamente pelos porta-vozes daqueles 
que querem privar o ·congresso do exercício das suas 
legítimas prerrOgativas constitucionais. 

Dúvida, Sr. Presidente, que um outro qualquer Sena­
dor do PDS, salvo aqueles que defendem o Governo até 
naquilo que o Governo acha que está errado, como o Se­
nador José Lins, dúvida, Sr. Presidente, que qualquer 
outro Senador do PDS cometa _a ousadia de dizer que o 
Congresso não quer cooperar, quando o Congresso, por 
todos os Partidos, quando o próprio Pàrtido Democráti­
co Social está com _uma comissão de onZe ffiembrQS reu­
nidos erri carátef permanente, procurando, dentro dos 
seus parâmetros, enxergar a problemática naciOnal, as 
soluções ao seu modo, do PDS, para essas questões. 

O Sr._ José Lins :-- Permite-me V. Ex• outro aparte? 

O SR .• FÁBIO LUCENA- Sr, Presidente, nunca vi, 
em tão pouco tempo, uma só pessoa injuriar tamanha-
mente uma instituição cOmo esta... · --

--O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) (Fazendo soar a 
Campainha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, peço a V. 
Ex• para não conceder mais nenhum aparte e encerrar o 
seu díScuiSo porque o tempo de V. Ex' já se esgotou e 
nós· estamos com uma lista alentada de oradores outros 
que -querem ocupar a tribuna. 

--O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a sua 
permissão, vou conceder um breve aparte ao Senador Jo­
sé Uns e, num minuto, concluirei o meu pronuÍlciamen­
to. 

O Sr. José Lins - Senador Fábio Lucena, eu agra­
deço a v_. Ex~ a bondade de me ouvir, mas quero dizer a 
V. Ex~ que, com essa: express$io, eu quis honrar o Sena­
do. Eu quis dizer a V. Ex• o que já disse aqui vârias ve­
zés. E qUe, hoje',-- o Executivo não aprova, nesta Casa, o 
que deseja. De hoje em diante, nós seremos co­
responsávei.S por toda a política do Governo, inclusive 
pela política econômíca< Por quê? O Governo já não tem 
_maioria, é por isso que digo eu que acho que o Congres· 
so não está cooperando, e só cooperará se houver boa 
y_ontade e bom -cSe-nso da Oposição. Eu quis, com isso, 
simplesmente, honrar a V. Ex•, ao Congresso Nacional e 
à Oposição. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Mudaram as épocas, 
nobre Senador. V, Ex• vem de um tempo em que o arbí­
trio imperava, impunemente. 

V. Ex•, não direi que é produto desse arbítrio, mã.s, no 
mínimo, foi cúmplice dele. Conviveu e coexistiu com ele. 

Hoje, os tempos são outros; hoje, não é o Governo 
que tem maioria ou que tem minoria; hoje, a maioria ou 
minoria é medida em terrrios da representação nacional. 
Se as Oposições têm maioria na Câmara dos Deputados, 
essa maioria é rePresentativa da maioria da população e­
leitoral do Brasil, que conferiu às Oposições, na Câmara 
dos Deputados, maioria parlamentar. E, com o decorrer 
dos tempos, deverá devolver a este Senado o equilíbrio, 
porque triste da nação em que o governo possuí maioria 
esmagadora no parlamento. Aí está a história dos parla­
mentos contemporâneos a ilustrar esses fatos todos. 
Quanto mais dividido o parlamento, em termos de repre­
sentação político-partidária, maior a suâ eficãcia, maior 
a sua força, maior a sua tenacidade, como se demonstrou 
por ocasião da votação e da rejeição do Decreto-lei n9 
2.024, como se vai demonstrar, hoje ou amanhã, com a 
votação e com a rejeição do maquiavélico Decreto-lei n9 
1.045. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir: Pinto) - Dentro da 
prorrogação do Expediente, concedo a palavra, para 
uma comunicação. ao nobre Senador Gabriel Hermes. S. 
EX~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. GÀBRIEL HERMES (PDS - PA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Õobre Senador Hélio Gueiros e o nobre Deputado 
Osvaldo Melo afirmaram e alguns joi-nais noticiaram 
que estava sendo empregada dioxina em T,ticuruí para o 
desfolhamento. Ouvi a notícia e, como homem ligado à­
quela região, espantado conl o alarde que já até transpõe 
as froriteiras do Brasil, tratei de apurar ~eyidamente o 
f{ltO, naturalmente procurando a fonte certa. E recebi as 
seguintes informações, que solicitei na qualidade de Pre­
sidente da Comissão de Minas e Energia desta Casa, as­
sinada pelo Presidente da ELETRONORTE: 

ILMO. SR. 
Jornalista Claudio de Sah Leal - Diretor- Reda-

tor -Chefe 
Jornal o Liberal 
TELEX NR. 091-1026, 091-1825 e 091-1086 
Beiém-PA. Numero 486/83 
PAS/R 
Data 14-10-83 
Con referencia aa noticia publicada por esse jor­

nal, em sua ediçao de 11-10-83, aa pagina 13 com o 
titulo "Dioxina estah sendo usada em Tucurui, aler­
ta Agronomo .. , cumpre-nos prestar-lhe as seguintes 
informaçoes: 

1-A ELETRONORTEjamais utilizou agente 
quimiCo desfolhante na areado reservatorio 
de Tucurui. 

2- A ELETRONORTE estah efetuando odes­
matamento de 10.000 hectares - area de 

-- proteção proximo aa barrage, por processos 
mecanicos, sem utilização de agente quími­
co. 

3- Nao haverah uso de desfolhante quimico 
pela ELETRONORTE, n·a area a ser inun­
dada pelo reservatorio de Tucurui. 

4 - As informacoes veiculadas nesse noticiaria 
sao da inteira responsabilidade de quem as 
forneceu, carecendo de qualquer base real. 

Na certeza de que merecemos igual destaque com 
a publicaçao de nossa informaçao retromencionada. 

CDS SDS 
Mauricio Esteves Coelho 
Assistente da Presidencia da ELETRONORTE 
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ELETRONORTE 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 

Presidência 

Brasília. 18 de outubro de 1983 
Senhor Senador Gabriel Hermes, 
Conforme telefonema-de V.-Ex~ em dat-a de on­

tem, visando a fornecer-lhe subsídios par~ sua expo­
sição, juntamos ao presente uma cóp-ia do tr!Xi.o -de 
telex que enviamos a todos os jorpais que veicula­
ram notícia de que estaria esta ELETRONORTE 
prestes a usar dioxina como desmatante, bem cerno 
recorte de matéria deOLI_BE.RAL, de 13 do cotrell~ -· 

te, intitulada: 
"Prefeito de Tucurui desafta professor a provar 

contaminação." 
Atenciosas SaudaçÕes. - _OougllUI Souza Luz, 

Presidente. 

.Prefeito de Tucuruf desafia professor a provar contami­
nação 

Tucuruí- O Prefeito Cláudio funna_n, desmen­
tiu ontem as declarações do professor gaúcho Se­
bastião R. Pinheiro, que afirmou tm matériã-pUbli­
cada, anteontem em O liberal que est~o sendo em­
pregados 30 litros de veneno por cada hectare a ser 
desmatado na área inundável da hidrelétrica de Tu­
curuí, gerando isso toxinas cuja metade apenas se~ia 
capaz de eliminar toda a população ·de Nova !~r­
que. 

Segundo Furman, o professor gaúcho errou ao a­
firrilar que serão desmatados 200 mil hectares, pois 
o desmatamento atinge apenas 16 mil hectares, sen­
do a madeira comerciada pelas empresas Covan, 
Queiróz Gaivão e CEESA. E mentiu- disse·o pre­
feito tucuruiense- ao afirinâr que estão sendo uti­
lizados herbicldas, a base do agente laranj<i. Ele a­
crescentou que toda a madeira não comercializada é 
enterrada e que não há necessidade da utilizaçà_Q d_e 
nenhuma espécie de herbicidas na área do reserva­
t_ório, não existindo, portanto, nenhum perigo de 
contaminação do meio _amPiente_ou_Qas populações, 
como afirmou o professor gaúcho. 

~·Esse professor chamou o presidente do INPA 
de mentiroso, e sou eu que chamo esse professor de 
tremendo mentiroso, além de um falso propagador 
de notícias que só promovem a tensão social", afir­
ma o prefeito Claudio Furman, que só ontem, se­
gundo revelou, recebeu mais de 120 telefonemas de 
peSsoas de Tucurui e de outre)s localidades próxi­
mas, perguntando sobre os perigos que as tais dioxi­
nas do professor Sebastião_Pin.heiro poderiam pro­
vocar em quem bebesse_ou se banhasse nas águas do 
Tocantins. 

""Desafio esse professor a provar o que diz", fina­
lizou Cláudio Furman. 

Sr, Presidente, apressei-me a dar estas informações à 
Casa, como o disse, pela grande repercussão que tiveram 
as notícias e também baSeado"nas-lnfórmaçõéS dores­
ponsável pela ELETRONORTE. 

Era o que me cabia informar à Casa, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Muito beml) 

COMPARECEM MAIS 

OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eu_nice Michiles- Raimundo Parente 
___: Claudionor Roriz -:-- Gaivão Modesto - Alexandre 
Costa- João_ Castelo__: Alberto SilVa -·João Lobo­
Dinarte Mariz - Martins Filho- Marcondes Gadelha 
-Guilherme Palmeira- João Lúcio- Albano Franco 
-João Calmon - A(\laral Peixoto -Alfredo CampOs 
- Severo Gomes - Derval de Paiva - Roberto Cam· 
pos- Saldanha Derzi- Enéas Faria- Jaiso_n Barreto 
- Jorge Bornhausen - OCtavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. lO?-Secretárío. 

É !ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 270, DE 1983 

Acrescenta dispositifo :i. Lei ql' 5.889, que estatui 
normas reguladoras do trabalhador rural. 

O Congresso Nacio!Jal _dec!eta: 

Art. -1 9 b acrescentado ao art. 3'>' da Lei n'>' 5.889, de 
8 de junho de i973 o seguinte§ 3'>': 

"§ J9 O empreg~dor rural proPrietário de imó­
vel com até três (3) módulos regionais será conside­
rado tmbalhador rural para efeito de enquadraffien­
to sindical." 

Art. 29 .Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicução. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr-ã-"rio, 

Justificação 

A medida aqui projetada constitui reivindicação do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Mateus, 
para_ cujo pres_idente, Sr. Pedro Marinato, da definição 
aqui dada de tril.halh<i.dor rural, para efeito de enquadra­
mento sindical, destina-se a esclarecer definitivamente a 
que _entidade .sindical deve pertencer o pequeno proprie­
tário. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Esta tu i No r mas Reguladoras do Trabalho Rural e 
dá OUtras Providências. 

...•..• ·--~•--r•----.- •••...••.•••....•.•... -.•.•... 
Art. 39 Considera-se empregador rural, para os efei­

tos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, propriefárío ou 
não, que explore atividade agroeconômica, em caráter 
permanente ou temporário, diretamente ou af.ravés de 
prepostos e com auxílio de empregados. 

§ 19 Inclui-se na atividade eco[lômica, referida no 
"caput" deste artigo, a exploração industrial em estabe­
lecimento agrário não compreendido na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

§ 2'>' Sempre que uma ou mais empresas, embora ten­
do cada uma delas personalidade jurídica própria, estíVe­
rem sob direção, controle ou administração de outra, ou 
ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autono­
mia, integrem o grupo econômíc-õ Ou'firianceiro rural, se­
rãC' responsãveis solidariamente nas obrigações decor­
rentes dl! relação de emprego. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
giSlação Soda{.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- O projeto lido 
Será- publicado e remetido às comissões competentes. 

"Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!'>'-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 80~, DE 1983 

Encontram-se em tramitaÇão no Congresso Vários 
projetós de lei que interferem ·com ó Sistema brasileiro de 
telecCnn-uriiCãções. Em espécial, referhrio~noS á.O ôe-nú­
merb 12Jf83, de autoria do nobre Senador Henrique 
Santillo, que autoriZa o Poder Executivo ·a 1nstifU.ir· o 
Programa Naciona de \e,lefonía Rural. 

Nesta proposição, faz-se referência à fOnte de finan­
ciãm~-ntõ- dó -p~Ogni.ma1 cOrria seôdo uma quota de 20% 
dos recursos do Fundo Nacional de Telecomunicações. 
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Tendo em vista o mérito desta propositura e a necessida­
de de viabilizá-Ia e com base no Artigo 239, inciso I, 
lebra b do Regimento Interno do Senado Federal, enca­
minhamoS o presente Requerimento de Informações, a 
ser encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Chefe do 
G.abinete Civil da Pres1déncia da República, com as ra­
zões que se seguem. 

É bem conhecida a importância do nível de atividade 
do sistema_ de telecomunicações, não só para proporcio­
nar um fluxo satisfatório de circulação de info(mações, 
-como no papel de foco principal de demanda para todo o 
avança do setor de eletroeletrônica, ambas estas funções 
vitais pira o deSenvolvimento econômico e tecnológico 
do país. 

Não se pode sequer cogitar de redução do _ritmo de ex­
pansão e de inovações neste campo, sob pena de ampliar 
radicalmente o "gap" tecnológico do Btasil em relação 
aos centros mundiais de Pesquisa & Desenvolvimento • 
ampliando os riscos de retrocesso já embutidos no atual 
quadro recessivo por que passa o país. 

Não obstante, em virtude das poltticas de financia­
f!1.ento e de_ administração dos deflcits públicos, notoria­
mente colocadas em estado crítico, este setor vem sendo 
gravemente afetado, E várias proposições de legislação 
vêm sendo apresentadas no Congresso, visando a 
preservá-lo e a aperfeiçoar seus mecanismo de regulação 
jllrídica e económica. 

Avultam, entretanto, no momento, os problemas gera­
dos com os desvios de utilização dos recursos do Fundo 
Nacional de Telecomunicações, criado pela Lei n'>' 
4.117/62. Já em 1974, a Lei n'~ 6.093 estabelecia reduções 
da parcela deste Fundo que efetivamente seria adjudica­
da ao_s programas de telecomunicações, para incorporar 
seus recursos ao Fundo nacional de Desenvolvimento. 
Se istO jã constituía um limite à expansão do setor; as 
políticas ultimamente adotadas tendem a agravar este 
quadro. 

Daí serem peftinentes as seguintes solicitações de in~ 
fõrmações a serem encaminhadas ao Executivo: 

a) Qual o montante efeqvo de arrecadação das sobre­
tarifas pevistas na Lei 4.1 1'.7 /62 e normas que a comple­
mentam, _durante o período 1978/1982 e qual a previsão 
de arrecadação para 1983? 

b) Qual o montante de recursos desta fonte transferi­
dos efetiVamente-jJara o Fundo Nacional de Telecomuni­
cações, no mesmo período e neste exerc[cio? 

c) Qual o montante dos recur~os desta fonte que fo­
ram incorporados ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento, até sua extinção e qual sua destinação? 

d) Qual o montante de recursos desta fonte que tem 
sido incorporado a cada exercício ao Tesouro NacionalJ 
nos t;r~os do Decreto_~ lei __ n'>' 1.859/81? 

e) Quanto foi soliCitado, pelo MinistériO das Comuni­
cações e pela TELEBRÁS, de recursos d~ta fonte para 
seus respectivos programas, nas propostas orçamen­
tárias de 1979/84 e quanto, efetivamente, foram-lhes 
concedidos? 

f) Para que finalidade e projetas ou ativídades foram 
destinados os recursos não alocados a estes órgãos e pro­
venientes da fonte em referência? 

g) Há estudos já concluídos ou em andamento sobre 
esta fonte de recu-rsos e sobre sua aplicação? Em caso po­
sltivo, qual o seu teor e _suas conclusões e recomen­
daçõe_s? 

h) Como pretende o Executivo manter o nível de ativí­
dades do sistema de telecomunicações e realizar os inves­
timentos necessários à sua exPansão e ao seu desenvolvi~ 
mento tecnolõgico'? 

Tendo em' vista a magni~ude do problema, suas pro­
fundas implicações para a ecOnomia do pais e para are­
tomada do ritimo de crescimento e, ainda, a natureza das 

- fualétias em ·trãtn_itação no Congresso, encarecemos que 
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estas informações sejam prestadas com a cabível brevi­
dade e precisão. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1983. Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão solicita­
das as informações requeridas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 110, DE 
1983 

(Incluído em Odt::m do Dia noS terinos do art. 51, 
§ J'i', in fine, da Constituição- 3' Sessão) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' I 10, de 1983 (n9 946/83, na Casa de ori­
gem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a Lei nl' 6.099, de 12 de setiffiOro 
de 1974, que "dispõe sobre o tratamento tributário 
de arrendamento mercantil e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei nl' 1.811, de 2-7 de outubro de 
1980, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos 
cm Plenário, das Comissões: 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

Ein votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente. peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares para proceder­
mos à verificação de v.otação requerida. (Pausa.) 

Inicialmente tomaremos os votos dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PDS?-

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB - MS) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ)- Ques­
tão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- -Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
O Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação' 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Albano Franco- Almir Pinto­

Altevir Leal - Carlos Alberto - Dinarte Mariz - Eu­
nice Michiles- Gabriel Hermes- Gal vão Modesto­
Guilherme Palmeira - Helvídio Nunes - Iris Célia­
João Calmon- João Lobo -João Lúcio- José Lins 
- Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Luiz Ca­
valcante --Martins Filho - Odacir Soares - Passos 
P6rto. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES.-
Affonso Camargo - Alberto Silva·- Álvaro Dia~>­

Derval de Paiva-- Eneas Faria-=- Fábio Lucena- Jósé 
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Fragelli- Marcelo Miranda- Mário Maia- Nelson 
Carneiro. 

0 SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Votaram SIM 
22 Senadores e NÃO 10. -

Total: 32 votos. 
Não há quorum para deliberação. Em conseqíJêncla, 

vou suspender a sessão por 10 minutos, acionando as 
campainhas, para que os Srs. Senadores compareçam ao 
plenário. -

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às 16 
horas e 10 minutos.! 

O SR. PRESIDENTE {Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. 

-Vamos proceder à nova votação. Na forma regimen~ 
tal, a votação será nominal. Inicialmente vamos tomar 
os votos dos Srs. Lideres. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Como vota o 
-Líder do PMDB? 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
~íd!!:r_ do PPT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem vc~tar. 

(Procede~se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.-

Aderbal Jurema·- Albano Franco- Altevir Leal­
Affiaral Peixoto - Benedito Ferreira...:.... Carlos Alberto 
.:::;,.-claudionor Roriz- Din~rte Mariz- Euní~ Michí­
les- Gabriel Herme$:..:..:. Gal vão Modesto- Guilherme 
Pa!Ineii-a - Helvídio NUries- lris Célia- João Cal­
moJJ.-:- João Lóbo- João Lúcio- José Uns- Jutahy 
Magalhães - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante -
Luiz Viana- Martins Filho- Moacyr Da!Ia- Odacir 
Soaers - Passos Pôrto - Raimundo Parente. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva- Fábio Lucena- José Fragelli- José 
Ignácio- Marcelo Miranda- Nelson Carneiro- Sal­
danha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) -_Votaram pela 
aprovação do projeto 27 Srs. Senadores; pela rejeição 7. 
COiiiii:ldo-se a presença do Presidente para efeito dC. 
-.-.quorum;;, alcança-se número regimental para delibe-­
ração. 

O projetei está aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprOvado. 

- PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 110, DE 1983 
_(N9 946/83, na Casa de origem) 

Altera a Lei n~" 6.099, de 12 de setembro de 1974, 
- -,q·ue "dispõe sob.re o tratamento trib11tário de arfenda­

mento mercantil, e dá. outras providências", e o 
Decreto-lei nl' 1.811, de 27 de outubro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta. 

Att. 1"' A Lei n' 6.099,~ de 12 de setembro de 1974, 
-- passa a vigorar corri-aS seguintes alterações: 

I- dê-se nova redação ao parâgrafo único do art. 19: 
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.. Art. 1" 
Parâgrafo único~ Considera-se arrendamento 

mercantil, para os efeitos desta lei, o negócio jurídi­
co realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de 
arrendadora, e pessoa tisica ou jurídica, na qualida­
de de arrendatária, e que tenha por objeto o arren­
damento de bens adquiridos pela arrendadora, se­
gundo especificações da arendatãria e para uso pró­
prio desta."; 

II - acrescente~se parágrafo único ao art. 51'; 
"Art. 51' ...•...•..•...••. ··········•~·~·-
a) .............................. . 
b) ...................................... . 
c) ...................................... . 
d) ...................................... . 
Parãgrafo único. -Poderã o Conselho Monetário 

Nac~onal, nas operações que venha a definir, estabe-­
lecer que as contraprestações sejam estipuladas por 
períodos superiores aos previstos na alínea b deste 
artigo."; 

III- dê-se nova redação aos arts. 91', 16 e 17, ao 
caput do art._ 18 e à allnea a do art. 23: 

_ "ArL 91' As operações de arrendamento mer­
cantil contratadas com o próprio vendedor do bem 
ou com pessoas jurídicas a ele vinculadas, mediante 
quaisquer das relações previstas no art. 29 desta lei, 
poderão também ser realizadas por instituições fi­
nanceiras expressamente autorizadas pelo Conselho 
Monetãrio Nacional, que estabelecerá as condições 
para a realização das operações previstas neste arti­
go. 

Parâgrafo único. Nos casos deste artigo, o prejuí­
zo decorrente da venda do bem não serã dedutível 
na determinação do lucro real. 

........ '~~ ~· ... ".--.. -.-.... ~. ~; ...... -. -~ .. ~-. 
Al;'t. 16. Os contratos de arrendamento mer­

cantil celebrados com entidades domiciliadas no ex­
terior serão submetidos a registro no Banco Central 
do Brasil. 

§ II' O Conselho Monetário Nacional estabele­
cerá as normas para a concessão do registro a que se 
refere eSte ·artigo, O~serVando as seguintes con­
dições: 

a} ~azo!!bilidade da contraposição e de sua com­
posição; 

b) critérios para fixação do prazo de vida útil do 
bem; 

c) compatibilidade do prazo de arrendamento 
do bem com sua vida útil; 

d) relação entre o preço internacional do bem e o 
custo total do arrendamento; 

e) Cláusula de opção de compra ou renovação 
do contrato; 

f) outras cautelas ditadas pela polftica 
econômico-financeira nacional. 

§ 21' Mediante prévia autorização do Banco 
Central do Brasil, segundo nonnas para este fim ex­
pedidas Pelo Conselho Monetário Nacional, os bens 
objetq _das operações de que trata este artigo pode­
rão ser arrendados a socieda~es arrendadoras domi-

- Ciliadas no País, para o fim de subarrendamento. 
§ 39 Estender-se-ão ao subarrendamento as 

normas aplicáveis aos contratos de arrendamento as 
nOrmas aplicáveis aos contratos de arrendamento 
mercantil celebrados com entidades domiciliadas no 
exterior. 

§ 4~' No subarrendamento poderâ haver vincu­
lo de coligação ou de interdependência entre a enti­
dade domiciliada no exterior e a sociedade arrenda­
tária subarrendadora, domiciliada no Pais. 

§ 51' Medi3:nte as condições que estabelecer, o 
Conselho Monetário Nacional poderá autorizar o 
registro de contratos sem cláusula de opção de com-
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pra bem como fixar prazos mínimos para as ope~ 
rações previstas neste artigo. 

Art. 17. A entrada no território nacional dos 
bens objeto de arrendamento mercantil, _contratado 
em entidades arrendadoras domiciliadas no exte­
rior, não se confunde com o regime de admissão 
temporária de que trata o Decreto-lei n9 37, de 18 de 
novembro de 1966, e se sujeitará a todas as normas 
legais que regem a importação. 

Art. IS. A base de cálculo, para efeito do im­
posto sobre Produtos Industrializados, do_fato gera­
dor que ocorrer por ocasião da remessa de bens im­
portados ao estabelecimento da empresa arrenda­
tária, corresponderá ao preço atacado desse bem na 
praça em que a empresa arrendadora estiver domici­
liada. 

§ jo ··············~·'"·-·······-~·-.··· 
§ 2' ···--.~-·-·········--·-···~"'··-~~ 

Art. 23. 
a) expedir normas que visem estabelecer meca­

nismos reguladores das atividades previstas nesta 
lei, inclusive excluir modalidades de operações do 
tratamento nela previsto e limitar ou proibir sua 
prâtica por determinadas categorias de pessoas físi­
cas ou jurídicas; -

b I ............................. -- ·~· "·~-~- "' 

Art. 2'>' O atual art. 24 ftca renumerado_ para art. 25, 
passando a figurar corno art. 24 o seguinte: 

.. Art. 24. A cessão do contrato de arnmdamen­
to mercantil e entidade domiciliada no exterior 
reger-se-â pelo disposto nesta lei e dependerá de pré-­
via autorização do Banco Central do Brasil, confor­
me normas expedidas pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

Parágrafo único. Observado o disposto neste ar­
tigo, poderão ser transferidos, exclusiva e indçpen­
dentemente da cessão do contrato, os direitos de 
crédito relativos às contratações devidas." 

Art.' 3'>' O capitt do art. l'>'do Decreto-lei n'>' 1.81_1, de 
27 de outubro de 1980, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 1'~' O Conselho Monetãrio Nacional po­
derã, pára cada tipo de operação que venha a defi­
nir, reduzir atê zero, ou restabelecer, total ou par­
cialmente, a alíquota do imposto de renda incidente __ 
na fonte sobre o valor das remessas para o _exterior, 
quando decorrentes de contratos de _arrendamento 
mercantil de bens de capital celebrados com entida­
des domiciliadas no exterior." 

Art. 4'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
793, de 1983, do Senador Pedro Simon, solicitaildo, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para õ -Requerimento n'>' 784, de 
1983, de autoria do Sena,_Qor Henrique Santillo, que 
solicita criação de uma Comissão Especial Mista 
que deverã ser formaQa d_e li Senadores e 11 Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias, para dis­
cutir e avaliar aspectOs do 'contexto econômico, so­
cial e institucional do País. 

Em votação o requerimento. 
Os Si-S. Senadofes que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. José Fragelli- Peço verificaçã'o da votação, Sr. 
Presidente. 

O SR.PRESIDENTE (Almii Pinto)- Vai-se proce­
der à vefificação solicitada. ---

Inicialmente tomaremos os votos dos Srs. Lideres. 
_Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSl': UNS (PDS - CE) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSl': FRAGELLI (PMDB- MS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
-Líder do PTB? 

O SR- NELSON CARNEIRO (PT"B - RJ) ,-- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Como vota o 
Pder do PDT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Derval de Paiva- José Fragelli- Luiz Cavalcante­
Martins Filho - Nelson Carneiro. 

VOTAM '"NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema ~Albano Franco- Alb~rto Silva­
Altevir Leal -Amaral Peixoto - Benedito Ferreira­
Carlos Alberto - Claudionor Roriz - Dinarte Mariz 
- Eunice Michiles - Gabriel Hermes - Gaivão Mo­
desto- Guilherme Palmeira- Helvfdio Nunes -João 
Lq_bo -João Lúcio -_José Lins--:- Lourival Baptista -
Luiz Viana- Moacyr Dalla- Odacir sOares- Passos 
Pôrto - Raimundo Parente. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia - J utahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V o taram SIM 
5 Senadores e NÃO 23. 

Houve 2 abstenções. 
Não há quorum. V ou suspender a sessão por 1 O minu­

tos e acionar as campainhas. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estã reaberta 
a sessão. 

Convido os Srs. Senadores a tomarem os seus assentos 
para a nova verificação de votação que serã procedida. 

Inicialmente os votos dos Srs. Líderes. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSl': LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Sim. 

_O _SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Como vota o 
Uder do PTB? 

OSR. NELSON CARNEIRO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Como Vota o 
Uder do PDT? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procece-se à votação.) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Fâbio Luceriã ....:._João -Lúcio- José Fragelli- Luiz 
Cavalcante - Martins Filho. 

ABSTtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia.....,.. Jutahy Magalhães- Nelson Carneiro. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal J urema- Albano Franco;;.....; Alberto Silva­
Altevir Leal- Amaral Peixoto - Benedito Ferreira­
Carlos Alberto - Claudionor Roriz - Dinarte Mariz 
- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Gaivão Mo­
des-to- Guilherme Palmeira- Helvídio Nunes- João 
Lobo- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Moacyr 
Dalla - Odacir Soares - Passos Pôrto - Raimundo 
Parente._ 

O SR. PRESIDENTE (Almír Pinto) - Votaram 
'-'SIM" 5 Srs. Senadores; .. NÃO" 21. Houve 3 abs­
tenções. 

Não hã quorum. A votação do requerimento fica adia­
da para a próxima sessão ordinária. 

Nestas condições, os demais itens da pauta, n9s 3 a 7, 
constituídos dos Projetes de Lei do Senado n9s 280/80, 
39/83, 70/83, 21/83 e 337/81, deixam de ser submetidos 
ao Plenário, uma vez que dependem de votação, ficandO 
sua apreciação para a sessão ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo_ a pa­
lavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobJ:C senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ .. Para 
urna questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Preside~te, depois de tf:r declarado que votaria sim, 
abstive-me de votar, Peço a atenção da Casa para este re­
querimento. De acordO -quantO sei, Sr. Presidente, asCo­
missões Mistas de Inquérito devem ser votadas pelas 
duas Casas reunidas em Congresso, e não por uma Casa. 
Esta Casa não pode deliberar sobre a constituição de 
uma Comissão Especial Mistâ de onze Senadores e onze 
_Deputados Federais, porque estarâ invadindo .as atri­
buições da outra Cas-a. 

Fui autor das duas primeiras-comissões Mistas de In­
quérito que já se fizeram neste País: a Comissão de In­
quérito sobre os_ problemas da mulher e sobre os proble­
mas da velhice, e apresentei-as ao Congresso Nacional. 
quando subscrevi o requerimento do itobre Senador Ro­
berto Saturnino acreditava que S. Ex• iria oferecer a sua 
proposição a exame do Congresso Nacional e não a exa~ 
me do Senado Federal. De modo que, relendo agora o 
dispositivo, e depois de ter dito que votaria a favor, reti~ 
fiquei o meu voto e manifestei-me pela abstenção, exata­
mente para levantar esta questão de ordem. Este requeri­
mento deve ser enviado ao Congresso Nacional, ali a Câ­
mara dos Deputados votará e o Senado Federal também. 
O qrie Dós não podemos é aprovar aqui a constituição de 
uma Comissão incluindo onze Deputados sem ouvir an­
tes a ·câmara dos deputados, sob pena de a Câmara dos 
Deputados, amanhã, criar uma Comissão Mista, impon~ 
do ao Senado Federal a constituição dessa Comissão. 
Deste modo, creio que o requerimento não pode ser acei· 
to porque deve ser enviado a exame do Congresso Na· 
ciónal. É a experiência, Sr. Presidente, de quem já ofere­
ceu as duas primeiras Comissões Mistas de Inquérito 
neste País. 
~ra o que tinh_a a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - V. Ex• vai 
contraditar a questão de ordem? 

O Sr. José Lins- Não, ao contrãrio. Vou reforçar a 
questão de ordem do nobre Senador Nelson Carneiro e 
pedir a V. Ex• que, nestas condições, submeta o assunto 
à anâlise regimental, para que as providências sejam to­
madas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Mesa estava 
só esperando que o nobre Senador Nelson Carneiro lei­
minasse a sua questão de ordem. 

O Sr. José Lins - Quero, exatameinte, apo1ã.r a po­
sição do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A informação 
que a Assessoria presta à Mesa é que requerimento dessa 
natureza deve primeiramente ser submetidO à aprovação 
do Senado Federal. Urna vez aprovado, serâ encaminha­
da uma consulta à Câmara dos Deputados, Esta é a "in­
formação que tenho a dar e que recebi da Assessoria, e 
estâ de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Venho a esta tribuna para assinalar, pesarosamente, o 
desaparecimento de um grande intelectual, o professor, o 
escritor, o publicista Raymond Aron. 

Ontem, a França, que é a pâtria de todos nós, perdeú 
esse ho)llem que, no panorama intelectual do pós-guerra, 
tomou Uma posição das mais diflceis. Enquanto o ar­
mistício, com a derrota daS forças niponazifascistas, si­
tuava o intelectual entre dois pólos do pensamento ideo­
lógico, ou a democracia ocidental ou a democracia eco­
nômica, marxista, espetacularrnente, RaYmund AÍ'on 
nem se declarou marxista, nem abraçou a corrente dos 
Mannheime, que queriam uma evolução democrática 
planificada, e manteve-se liberal. Como liberal, ele atuou 
não apenas na França. porque o seu pensamento atra­
vessou o Atlântico e chegoU às -AmêriCaS; 

Lembro-me da sua figura de profesSor em-Paris, onde 
o conheci rapidamente, sempre preocupado com as po­
sições políticas dos Presidentes da República da França, 
sempre preocupado com as ideologias, sempre preocupa­
do com a sua origem judaica. 

De formação aparentemente alemã. porque, em verda­
de, ele passou grande parte de sua vida nas universidades 
alemãs, não perdeu ele, no entanto, aquele encanto que 
nós encontramos na prosa de um Jean Paul Sartre, não 

·perdeu ele aquela curiosidade que nos encontramos na 
prosa de um Albert Camu. 

Conduziu-se, assim, Raymond Aron, dizendo aos que 
o interrogavam, na sua volta da Alemanha, que a 

.. Tomada de consciência de aceitar meu destino 
de judeu, com a·afirmação sempre repetida: não se 
trata de título de glória nem de motivo de vergonha; 
sou tão judeu como qualquer outro. A partir do mo­
mento em que hã o risco de ser perseguido como ju­
deu. ou insultado como judeu, devemos sempre di­
zer que somos judeus, tanto quanto possível sem 
agressividade, sem ostentação, sobretudo porque 
não sou religioso. Em segundo lugar, meu cantata 
com a política. ou seja, a su&ida de }.iiiler á.o poder. 
Era um homem que eu jâ via corno um- bâibaro e 
que subia ao poder apoiado pelas massas. 

Sobre a política, é a maioria dos seUS ensaios, a filoso­
fia política que ele soube traçar com ~aestria, porque a 
sua formação assim o permitia. 

Certa vez disse: 

Para pensar a política é preciso ser o mais racio­
nal POssível, mas para fazê-la é inevitável utilizar as 
paixões dos outros homens. 

Um dos seus últimos livros, que aqui tenho O Especta~ 
dor Engajado, onde ele responde a centenas de inda­
gações. São memoráveis entrevistas que dão ao leitor a 
idéia, em corpo inteiro, deste grande intelectual que de­
sapareceu ontem, em Paris. -

O Sr. Fernalldo Henrique Cardoso - Sr. Senador, 
peço um aparte a V. Ex.•, para me juntar a esse pleito de 
homenagem a Raymond Aron, de quem fui aluilo em 
Paris, em 1961 e 1962, e que durante tantos anos influen­
ciou geraçQes e gerações de cien,tistas sociais e de pensa­
dores na Europa. Ainda recentemente, Aron Esteve no 
Brasil pronunciando conferências na Universidade 
Brasífia e-no J ornai O Estado de S. Paulo, e nós todos 
pudemos ver e admirar a sua lucidez e o seu talento. Se 
uma coisa é ce"rta, é que se trata de um intelectual que o 
tempo todo foi dominado pela paixão da dúvida, que é a 
única paixão que realmente qualifica um verdadeiro inte­
lectual. Nunca concordei totalmente com as idéias de 
Raymolld Aron, mas não quero deixar de registrar, aqUi; 
que o mundo perdeu um dos seus maiores pensadores. 
Muito obrigado. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a partici­
pação de V. Ex• que foi aluno de RayJilond Aron, na 
França. Todos nós latinos nos acostumamos a admirar 
aquele pais,~ não · apenas pela sua trajetória político­
delnOCfátiCa, lnas sobretudo por ser ela, sem dúvida, a 
pãtria do pensamento mundial. E Raymond Aron, que 
na época poderia ter se inclinado para Lerlean-Ponty ou 
pai'a J eah Paul Sartre, de quem privava da intimidade, 
no entanto, soube ser fiel as suas idéias, a sua forrriação 
liberal. isso para nós que estamos no Brasil, perseguindo 
uma dem"ocracia que não seja nem radical d?- direita, 
nem radical da esquerda, as suas obras devem ser lidas e 
meditadas por todos nós. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O Se. Nelson Carnelro- Faz muito bem V. Ex• em 
trazer aqui, já agora com a contribuição valiosa do Sena­

_c;l_9r Fernando Henrique Cardoso, a homenagem que to~ 
dos devemos a Raymond Aron. Realmep.te foi ele um 

_!tomem que acreditou nas suas próprias ídéiaS, e hâ uma 
frase célebre que ele disse, certa feita, que ao fl.m da vida 
ele podia se rejubilar de ser o homem que ele era, sem ha~ 
ver tido necessidade de mudar o seu pensamento, através · 
dos tempos. Foi uma grande figura qUe o mundo perceu, 
e um grande pen~ador que iluminou, não só a França, 
mas quantos conheceram os seus trabalhos e acompa­
nharam a trajet§ria de sua vida. Muito brigado a V, Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA - Incorporo a este pro­
nunciamento tão râ.Pido; as palavrãs do Senador Nelson 
Carneiro, um parlamentar-que engrandece esta Casa hã 
mui"tos anos. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero, como parlamentar 
e Presidente da Academia Brasiliense de Letras, associar­
me ao povo· francês na sua dor. Recebam, pois, os ir­

- mãos de Raymond Aron, os irmãos de Joana D'Arc, os 
irmãos de Napoleão, a nossa solidariedade no momento 
em que a França e o mundo perdem um grande homem. 

O SR. PRESIDENTE. (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz, por cessão do 
nobre Senador Lour.íval Baptista. 
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O SR. DINÃRTE MARIZ (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero que as minhas palavras in-iciais se canstituam 
numa conclamação endereçada à inteligência e à sensibi­
lidade de meus ilustres pares, em favor do Nordeste, so­
frido, secularmente castigado, mas indomâvel. Mas dese­
jo também que minhas palavras sejam um testemunho 
do esforço ingente e indormido que ali se desenvolve, ali~ 
mentado de uma visão nova e autônoma que a Universi­
dade Regional foi capaz de gerar em poucos anos, propi· 
ciando o fermento da mudança. Para quem dedicou o 
melhor de suas energias e a maior parte de sua vida, que 
a providência jã c~ncede longa, a peleja em favor dos inw 
teresses da causa pública nacional e de seus sofridos 
coestaduanos afiguara-se intensa gratificação, senão 
uma graça, poder fazer um balanço das realizações de­
correntes do esforço dispendido. Reconforta mais ainda 
poder-se verificar, sem faltar à modéstia, a fertilidade 
das sementes plantadas e o acerto do caminho percorri­
do. 

Neste momento, Sr. Presidente, desejo destacar o fru­
to generoso de uma dessas sementes que Deus destinou a 
minha mão semear. No chão de minha terra, árido mas 
obstinado e disponível para os empreendimentos do 
espírito, impõe-se hoje robusta e frondosa árvore, cl,!j:i 
Sombra continuará agasalhando as gerações estudiosas e 
espargindo aos quatro ventos o sopro inovador da ciên­
cia e da cultura. Refiro-me à Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte. Plantada em 1959, sob a inspi­
ração do meu governo no Estado, em desafio ao ceticis­
mo dos derrotistas e à carência de recursos materiais, a 
instituição chega hoje ao seu jubileu de prata, como uma 
convergência da '-:itórias e afirmações. 

O Se. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com muito prazer. 

O Se. Aderbal Jurema- Senador Dinarte Mariz, V. 
Ex• que há poucos dias era festejado por todo o Estad<. 
como a figura tutelar da política norte-rio~grandense, V. 
Ex• que tem a fibra dos potiguares, faz muito bem em as-­
sinalar os 15 anos da criação da Universidade do Rio 
Grande do Norte. Eu acompanhei, interessado que sou 
em assuntos educacionais, o nascimento e o crescimento 
dessa Universidade, e quero aqui evocar aquele trabalho 
admiráfvel do CRUTAC, que foi picineil-o em todas as u­
niversidades do Brasil, quando procurou sair do asfalto 
de Natal, daquela simpática cidade de Natal, para se in­
teriorizar, levando às regiões mais distantes, ao Seridó, 
Cariri, a inensagem não apenas de cultura, mas de traba­
lho universitário através do CRUTAC. Por isSo é que eu 
me-congratulo com V. Ex•, em vir hoje a esssa tribuna 
pãra festeja-r os 15 ano"S de- uma universidade que não fi­
cou limitada a quatro paredes de uma sala de aula. 

O SR. DINARTE MARIZ Sou muito grato ao aparte 
de V. Ex• O CRUTAC realmente foi uma inovação na 
cultura, não só do Rio Grande do Norte, porque essa i~ 
déia se expandiu por todo o território nacional, e foi ide­
ia de uma grande fl.gura norte-rio-grandense, o Reitor O­
nofre Lopes que durante doze anos foi Reitor e consoli­
dou a nossa universidade. 
. Por isso é lícito afirmar que a Universidade se fez des­

de o início um marco divisório ·na história de minha terra 
e do meu povo. 

Permita-me, Sr. Presidente, alinhar alguns fatos fun­
damentais na vida da instituição, para que se destaquem 
os balizamentos fundamentais do seu evolver. 

Os primeiros tempos não foram fáceis, pela restrição 
de condições financeiras e pela luta que os empreendi­
mentos pioneiros têm de travar contra os óbices costu· 
meira.mente engendrados por aqueles que só acreditam 
na tradição e _se insurgem contra a coragem dos inícios. 
Mas, arrostando tudo isso, havia o idealismo ousado, a 
competência e a dedicação indobrável de Onofre Lopes, 
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que, ombro a ombro com o Governador do Estado, 
transformou a luta com a burocracia institucional em p~ 
rigrinação íOdormida e guerra santa. 

A seriedade do seu trabalho grangeou-lhe a confiança 
e apoio das mais altas esferas administrativas ôo País, 
permitiildo-Ihe permanecer doze anos à frente dos desti­
nos da Universidade. Dele são todos ·as delineamentos 
endereçados a tornar duradouros os propósitos capazes 
de corporificar em uma estrutura efetiva e definitivamen­
te acadêmica. Depois de Onofre Lopes, a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, absolutamente inte­
grada ao conjuntQ das instituiÇões de enSino superior do 
Brasil, não apenas se afirmava como uma experiênciá-vÍ­
toriosa, mas Oferecia contribuição inovadora na área da 
atuação extensionista: o Centro Rural de Treinamento e 
Ação Comunitária (CRUTAC) adotado pelo MEC 
como modelo de integração universitâria com a com uni~ 
dade. _ __ __ __ 

A administração -seguinte, do Professor Genârió Fon­
seca, pode dedicar-lhe à criação de um território adequa­
do à iõsfituição;jãcaracrerrzada como um organismo e­
ficiente. Foi nesse-período que se implantou urn dos mais 
belos e bem delirieados Campus da rede de Universida­
des Federais, paralelamente se ultimava a adequação à 
Reforma Universitâriã;tà.rCfa iniciada na administração 
anterior. Desta forma aju.Slavaín~se estrutura organiza­
cional e ambiência física. 

O próximo passo, enpteendido dut:_ante a admini§­
tração do Professor Domingos Gomes de Lima, foi are­
novação e capacitação de recursos humanos. De acordQ 
com as diretriz~s educacionais da época", a Universidade 
integrou-se à polítiCa minisferial de põs~gradução, -

A Universidade, -cria-da pela minha obstinação e idea­
lismo de uns poucos, nutrida pela operosidade de mui­
tos, apresenta-se aos riossos olhos como estrJ.ltura adul­
ta, na administração do Reitor Diógenes da Cunha Li~ 
ma. 

Chegamos à atualidade,--hoje à -orientação, competên~ 
cia e dinamismo ·do Reitor Ge_nibaldo Barros, recém~ 
empossado, que nos dá a segurança de uma continuidade 
das brilhantes administrações que o antedeceram._ 

Adultos escolhem_ seus dest_iÔos. O presente esforço 
administrativo marca o momerito em que a urifVerSidade 
decide voltar-se de forma irretornável para os destinos 
do Estado do Rio Grand~; do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Chamo, uma vez l!lais, a atenção nacional para o No r~ 

deste e para este exemplo feliz dentre as universidades 
nordestinas que é a UniverSidadé Federal do Rio Grande 
do Norte. Ela optou por intervir diuturnamente na reali­
dade regional, no seu chão calcinado e na pobreza do 
povo que habita este chão, através da pesquisa, dedicada 
ao real conhecimento e á solução de seus mais aflitivos 
problemas c 

Este esforço generoso e generalizado de investigação 
denominou-se Pro.fe-tõ- Rio Giiride do Norte, enfeixando 
propósitos de, na expressão do Reitor _Diógenes da Cu­
nha Lima, conVerter a Universidade do Rio Grande do 
Norte na Universidade para Õ Rio G~:ande do -No-ite, 
Mas não se trata de elaborar pesquisa sofisticada, esto~ 
que resultados mantidos nos sigilo dos gabinetes, para 
uso exclusivo dos tecnocratas. Não ·se trata, somente, de 
fazer pesquisa, mas de formar pesquisadores e de com­
prometer a elite iritelectual do Estado com a problemáti­
ca regional. Por isso, todos os estudantes de todos os 
cursos da UFRN foram envolvidos no processo, através 
do chamado 4 'Projeto Diplomação", que consiste no se­
guinte: o aluno concluinte deverâ elaborar monografia a 
respeito de um terna regional, sob o' enfoque de sua ârea 
de formação, como condição de ser detlarada a integrali­
zação de seu currí_culo escolar. Isto resulta em um con­
tingente anual de 2.000-ã.lunos investigando os inúmeros 
aspectos que constitUem a multifacetada realidade oort~ 
rio-grandense e em igual número de trabalhos anualmen­
te apresentados a respeito desta realidade. 

NãO sei se devemos considerar mais importante o pro­
jeto o\.l. o processo, se a universidãde é, primacialmentc, 
uma fonte produtora de conhecimento de uma força ge~ 
radoura de inquiefação intelectual, condição primeira 
para_ a renovação do saber e a tecnologia. 

Importa acrescentar que a Universidade não apenas 
fo_rma pesquisadores, mas apresenta resultados materiais 
e insofismáveiS do esfõrço de pesquisa atualmente desen­
volvido. 

Exemplo disso é o propósito de~ direcionar a pesquisa 
básica para a solução dos problemas da estiagem. Esta 
vinculação com os problemas do semi~áddo jâ mostrou 
o ·desencadear de irii.ciaÜvas piOneiraS~ da parte dá Oni~ 
versidade, como o feiXamento de 600 açudes em todo o 
-EstadO, eretivado t.'Oin alevírios da tiláplil, conseguidos 
pela atual administração mediante concurso da empresa 
privada. 

Ainda no terreno da tecnologia aplicada, merece des­
taque a produção de nitrogénio líquido, indispensável à 
inseminação artificial, que se vem desenvolvendo no Es­
tado, para a melhoria do rebanho bovino. 

Neste campo da aplicação tecnológica também merece 
destaque a produção anual de Cr$ 470.000,000,00 ém 
medicamentos, cálculo feito a preço de custo da pro­
dução. O programa se ampliou mais recentemente para 
incluir a produção de aroma,s e cosméticos com o apro­
veitamento de essências naturais da região. 

Destaco, igualmente a produção de minicOmputado~ 
res, forma de progressivo domínio da automação, 
transformando-a em ferramenta disponível e imediata­
mente utilizável para elevação de padrões de eficiência 

-nd.nnais diversos campos de atividades. 
Dentro do probrama de aplicações teCnológicas, mui~ 

tos outros protótipos de equipamentos e utensílios estão 
sendo desenvolvidos, numa demonstração de que a Uni­
versidade .assumiu efetivamente compromissos com a 
produção do saber e a solução de problemas da sua co­
munidade, decorrência da maturidade cedo adquirida. 

Em respaldo a toda esta efervescência dentific_o­
tecnológica, a administração Diógenes da Cunha Lima 
empenhou~se decisivamente em ampliar o acervo de in­
formações disponíveis sobre o Estado. De cerca de SOO 
volumes lançados pela Editora Universitária, 300 
referem-se diretamente ao universo pofiguar. 

Nào ~urpreende, pois, que os reitores das universida­
des brasileir_a~ cçmsagrass~m _uma administn1çào tão 
competente, escolhendo o Reitor Dióg~ne.S da- Cunha 
Li~a para a presidência do Conselho que congrega to~ 
das as instituições de ensino superibi do País. E o reco­
-nhecimento foí mais-'Iorige, ·quandO o-PfOresSor Cunha 
Lima s~ v!u eleito Vice~Presidente da Organização Uni­
versitária Interamericana, sediada em Québec, Canadá. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, e pelo muito mais que o­
miti pa"ra ilão me alongar demasiadamente, um homem 
público cOmo eu, na idade em que me encontro, pode 
volver o olhar às Sementes que semeou ~ ufanar-se, na 
certeza de que Deus lhe concedeu sensibilidade para aus­
cultar, no momento oportuno, os anseiOs da .sua gente e, 
no instante exato, caminhar ao seu encontro. 

A Universidade que está hoje no Rio Grande do Norte 
é uma :imãgem de um Nordeste que cobra de suas lide~ 
ranças-progresso e bem~estar e pretende edificar Pelas 
mãos de uma juventude bem preparada uma parcela in­
tegrada â grande nação com que todos sonhamos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRES.(DENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

-_O-SR. ENlCAS FARIA (PMDB --PR. ProiJU-ncia o 
seguinte_discurso. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: -

Tinha para mim definitivamente, ou praticamente, es­
gotado o debate e até mesmo o trabalho, com relação à 
passagc;:m do Decreto-lei n11 2,045, que trata da política 
salarial no Congresso Nacional. Ontem, ainda, assistia~ 

mos o encerrar da discussão, para hoje o Congresso pas~ 
sar à votação dessa matéria, 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o abrir dos 
debates, o abrir de -negociações, o abrir de diálo&o, em 
verdade não -muifo bem explicitado atê este momento, le­
vantoU uma Série -de questionamentos e cada um de nós, 
nos seus Estados., cada um de nós nos seus retacionamen~ 
tos, acabou também por ser questionado relativamente à 
posição que definitivamente adotaria com relação a essa 
matéria. 

Uso, Sr. Presidente, o tempo que me é destinado nesta 
tribuna, hoje, para deixar_aqui registrada e enfatizada a 
posição pessoal que tenho com relação a este assunto. E 
o fiz lançando por escrito um esboço de pronunciamen­
to, até mesmo para que não me desviasse daquilo que 
realmente pretendo dizer. 

A Nação assistiu, impotente e apreensiva- depois de 
numerosos e sucessivos desmentidos o Governo brasilei­
ro bater às portas, em meados do segundo semestre do­
ano passado, do Fundo Monetário Internacional. 

Menos pelas inverdades - que pouco crédi_to se dá e 
se tem dado às sistemáticas escamoteações vernaculàres 
- mas1 apreensiva e sobressaltada sim pela rendição às 
imposições alienígenas e pelos destemperados desdobra~ 
rilentos-que as tonseqüências, inevitavelmente, haveriam 
de produzir. 

Enl verdade, a capitulaÇão ao FMI - que não é de a­
gora que nos rondava- foi o coroamento de um proces­
so inexorável de derrocada económica, que não foi dificil 
à Sociedade prever e para o qual não faltaram as mani­
festações de alerta de todos os setores da Oposição. O 
seu início coincide, precisamente, com o período que já 
passou à História com o apodo de "milagre brasileiro''. 
cujo começo se deu ng Governo Médici com o auge na 
Administração do General Gcisel. 

Fase triste da nossa história política, onde ocorreu a 
mais desbragada o_rgia com os dinheiros públicos, 
timbrada pela insensatez administrativa e pela incapaci~ 
dade de: avaliação, pelos tecnocratas, das grandes reper­
cussões-que o <-<-choque do petróleo", de 1973, proVoca­
ria, sem dúvida, na economia de todos QS países, e, mais 
acentuadamente, naqueles dependentes do abastecimen­
to externo de combustíveis. Essa incúria, essa imprevi­
dência, essa displicência com que o problema da brutal 
elevação dos preços do petróleo foi tratada, fruto do des­
preparo e do_descompromiss-o de governantes ilegüima~ 
mente alçados à direçào dos negócios do Estad_o, só po­
deria ter conseqUências fatais para a economia brasileira. 

Mas, não ficavam, também, só por 'a:í, as mazelas na­
cionais. Outros tentáculos se punham em ação para con­
sertar os súbitos desacertos dos ricos, então mais abaste­
cidos de moeda, s_incfonizados com a volúpia ensandece­
dera e permanente em busca sempre de mais lucros. 

Qual foi a atitUde dos pafses capitalistas, os países ex~ 
portadores de capitais, nos cofres de cujos bancos estaw 
vam depositados os petrodólares acumulad9s pelos paf~ 
ses árabes, os quais por sua vez, não dispunham de estru­
tura para absorver tão gigaptesca massa de divisa:;? 

Rapidamente se adapataram para: 
I'~') Reduzir o impacto da internalização dos elevados 

preços da nafta em suas economias; 
29) Orientar e Conduzir a reciclagem da nova e volu­

mosa torrente monetária, de modo a dela dispor em seu 
exclusivo benefício, no mais breve tempo, evitando sua 
própria descapitalização e procurando auferir vantagens 
das novas condiç_ões d~ economia mundial, fazendo ca­
-nalizar, por Sua intermediação, aqueles recursos para a­
plicação em pafses do Terceiro Mundo, especialmente 
naqueles em desenvolvimento; 

i'>') Transferir para as econ_omia.s_ SlJbdesenvqlvidas ou 
em _desenvolvimento, e preferen_cialmente para estas, os 
ónus residuai"S restantes do choque de 73, que não tives­
sem 'podido neutralizar através dos mecanismos citados. 

No panorama mundial, o Brasil se encaixava, micro­
. metricamente, no molde delineado pelos exportadores de 

_capital. 
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Bem por isso, do painel internacional foi o Brasil o 
pais eleito para as visitas semanais, quase diárias, dos e­
missários dos banqueiros transnacionais, insistentes na 
oferta de milhões, bilhões de dólares, a prazos ditargados 
e aparentemente generosos serviços da dívida. -

Que condições teriam concorrido para tornar o BrãSn 
em novo Eldorado, a atrair atenções e, mais que- ã.s a­
.tenções, a cobiça e a ganância dos excitados depositários 
dos petrodólares, em velocidade alucinante acumulados 
nos bancos do mundo? 

Examinemos. 
Primeiro: éramos um país sob uma ditadura férrea, 

desfrutando de estabilidades política e saciai, conseqüên­
cia de severo e sofisticado aparato opressor, sob cerrada 
censura aos meios de comunicação de massa e com um 
governo que dispunha de maciça e monolftica maioria de 
dois terços num Congresso dócil e anódino. Portanto, de 
parte do Legislativo manietado, onde as vozes de protes~ 
to da Oposição, representada pelo então MDB, não che­
gavam senão tenuemente amortecida aos meios de divul­
gação, nada ameaçava o Governõ. 

Segundo: éramos um país com um Poder Judiciário 
quase que apenas nominal, uma vez que despojado de 
seus predicamentos e sujeito tambénÚlO guante do suze­
rano, perante cujos- tribunais, portanto, seria inócua 
qualquer tentativa de contraposição aos atas dos pode­
rosos do dia. 

Terceiro: éramos um paíS Com o Poder nas mãos de 
um grupo minoritário mas dispondo de inconteste res­
paldo militar, à guisa de sustentação •~constitucional" da 
autoridade instalada, ainda que segundo um modelo au­

, toritário. E um grupo desse gênero, dOtado d~ desmedk· 
da ambição de mando, podendo agir despótica e impu­
ne~·ente, sem compromissos com a Nação, ávido de assi­
nalar 's4a passagem com obras portentosas, espetacula­
res, faraónicas, perpetuadoras - fonte de prestígiO mas 
também de corrupção- era alvo fácil de seduzir com o­
ferta de dinheiro a rodo, praticamente sem limitações, a­
parentemente barato capaz de possibilitar a cortcreti­
zação de seus miríficos sonhOs~ que os banqUeiros inter­
nacionais insistentemente ofereciam, estimulando vaida~ 
des pessoais, cobiça e ganância dos que, guindados subi­
taneamente ao poder, sem outro compromisso senão o 
da submissão ao .. chefe", se viam, de inopino, como se-
mideuses, capazes de homéricos feitos. --

0 Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENtA$ FARIA- Pois não, eminente Sena­
dor. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Enéas Faria, 
quero pedir permissão a V. Ex• para incluir ém séll lúci..: 
do pronunciamento, trechos de uma publicação que me 
parece muito séria, porque muito grave. Ela se contê.!n 
no último exemplar, de n9 135, da Revista SeObor, com o 
seguinte título: Documento Secreto. "Como ~s Amei-ica- -
nos Pretendem Apertar o Brasil". Leio, apenas, as reco­
mendações de um relatório secreto de 28 páginas Prepa­
rado em 28 de setembro do ano passado, pelo Secretário 
do Tesouro norte-americano e entregue ao Presidente da 
República dos Estados Unidos. Observe V. Ex• as reco­
mendações que se contém nesse documento secreto, que 
deixou de Ser secreto, porque, felizmente, a imprensa 
brasileira teve a eJe acesso e o traduziu, publicando-o 
para conhecimento dos leitores brasileiros. 

Observe o capítulo: 

"Recomendações 
Melhoramentos no clima dos investimentos es­

trangeiros resultarão aumento de entrada di c-apital. 
Para tanto, deve~se: 

l. Liberalizar as leis de registro de capital estran­
geiro e as limitações que governam as remessas de 
dividendos. 

2. Eliminar as restrições à livre entrada de ser­
viço técnicos e ao pagamento de gastos com pesqui­
sa e desenvolvimento. 
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3. Revisar as leis e simplificar os procedimentos 
_que regulam a importação de materiais, máquinas, 
ferramentas e equipamento. 

4. Providenciar acesso indiscriminado das em­
presas estrangeiras ao mercado de crédito local e a 
outras fontes de financiamento. 

S. Rt!vísar os procedimentos de controle de 
preços de modo que eles não reduzam a lucrativida­
de a longo prazo e, em conseqUência, desencorajem 
investimentos em setores-chaves". 

QuãndÕ-V. 'Exf mencionou, nÓ .Úúci~ do seu pronun­
ciamento, essa- escandalosa; dependência a que o nosso 
País está atrelado, veja que um documento secreto, ela­
borado por um governo estrangeiro, imPõe normas rfgi~ 
das, irrevogáveis e qUe estão sendo plenamente obedeci­
odaS, convenientemente obedecidas, de joelhos, obedeci­
das pelo Governo brasileiro. Era a íntervenção, CÕtn a 
sua permissão, que eu gostaria de fazer ao discurso de V. 
Ex•. 

O SR. EN.ItAS FARIA- O aparte de V. Ex•, eminen­
te Senador, venl ai_nda com maiores fatos enriquecer a 
constatação de uma realidade que estamos vivendo, a de­

- pendência a que estamos submetidos e a ela cada vez 
-~ mais profundamente entregues. 

- -- Um quadro como esse só pode~ia gerar o que sucedeu 
a -ieguif: o- crestente endividamento externo; a "rola­
gem" da dÍvida através da contratação de novos·emprés~ 

·-timos -Para substituir os anteriores, acrescidos de juros 
sobre juros; a submissão dos interesses nacionais às im­
posições dos ban'queiros estrangeiros; o conseqüente a­
trelamento dos destinos do povo brasileiro à vontade e 
aos interes-ses eXterrios; a imposição da vontade dos cre­
dores para a determinação do emprego dos recursos em­
preStados, marginalizando e aviltando o ainda incipiente 
empresário naqonai, pela utilização daqueles recursos, 
na sua quase totalidade, em aquisição no exterior de 
bens e produtos com similar nacional. E, ainda, premedi­
tadame_p.te, a _aplicação em setores não compatíveiS com 
as prioridades reclamadas pela realidade e necessidade 
nacionais, e, ainda assim, não geradores ou explorado­
res," por sua vez, de novas riquezas, e menos ainda, apli­
cados em ãreãs q1.1e Pudessem- nos instrumentalizar para 
uma fundamentãl participação no mercado dos negócios 
e das trocas_ internacionais. 

Definhava a economia nacional, se es_tiolavam as nos­
sas riquezàs internaS, a indústria praticamente nascente 
se via estrangulada e_a agricultura, ainda fonte maior dos 
nossos recursos, se via "empacotada", violentada na sua 

- Vocação natural, e o "Exportar é Solução" ou o "Expor­
tar é o que Importa" passaram a ser os slongans ufanistaS 
com que se engodava a opinião nacional e se engordava 
a co_biça internacional. 

De outra parte, à medida que se avolumava a dívida 
externa, aumentavam as exigências dos banqueiros para 
conceder outros empréstimos e a ganãncia de_ nossos cre­
dores, aliada à imcompetência, à falta_de moralidade ad­
ministrativa, ao imobilismO do governo, à pusilanimida­
de dos responsáveis pela economia e pela negociação 
com os credores externos despertaram ainda mais a cupi­
dez da agiotagem internacional, que passou a cobrar do 
Brasil taxas, spreads e juros extorsivos, e a exigir novas e 

-m_a-is_ liberais condições para o capital estrangeiro -já 
excessivamente privilegíado - nas suas relações com o 
fisco brasileiro, nos seus retornos às matrizes, i pretexto 
de juros, dividendos, royaldes ou. qualquer outro apelido 
que s{grlifiçass_e mais ganhos. 

O resultado de uma tal situação s6 poáCria ser a inter­
ferêitclã- iriàéblta nos ne8:óCiOs do BrasiL 

_ A tt:.sultante de um quadro desses acabou por ser a 
despudorada ingerência nas normas de vida da Nação. 

Veio a capitalização, enfim, ao Fundo Monetário In­
temacional, porque ao contrãrio do que poderia ter sido 
feito e patrioticamente deveria ter sido feito, o Governo 
do General Figueiredo, teimosamente, insistiu em man-
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ter, sem qualquer desvio, e atê aprofundar, o fracassado 
modelo económico de seus colegas de farda, e, de 
quebra, inarredável, sustentar os mentores e gestores 
desse_ modelo condenado, em uníssono, pela Nação. 

A conseqüência final de todo esse processo foi a sub­
missão a um grupo de credores internacionais, através da 
®trega, ao FMI, da condução das negociações para o 
reescalonamentO de nossa dívida, o que significa a entre­
ga da administração dos nossos negócios internos ao ge­
rericiamento estrangeiro, o que, além de uma vergonhoSa 
capitalização, traduz uma alienação de soberania e um a­
tentado à segurança nacional. 

Resultante, já, das imposições, atê então, disfarçadas 
de recomendações, do FMI, desde 1980, o Brasil foi jo­
gado na mais violenta e impiedosa recessão de que se tem 
notícia, de conseqüências piores e mais perversas que as 
decorrentes das repercussões da crac:k de 29 na Bolsa de 
Nova Iorque. O desemprego crescente grassa em todo o 
País e jâ se aproxima de níveis perigosos. As falências e 
as concordatas se sucedem em ritmo acelerado e já atin­
gem empresas tradicionais. Até impérios familiares, que 
~tr_avessaram impáVidos e incólumes dezenas de outras 
crises graves, foram abalados na sua estrutura e se viram 
obrigados a recorrer a esse remédio extremo. 

A fome e os saques a supermercados, resultante paten­
te do desespero a que a população trabalhadora e hones­
ta foi levada pela incompetência, incúria e insensibilida­
de dos responsáveis pela economia brasileira, estão a de­
monstni:i à saCied-ade a toial inadequação do. modelo e­
conómico preConizado e imposto pelo Fundo Monetário 
Internacional. 

Nada disso, porém, toca os que, para infelicidade de 
todos nós, do povo brasileiro, ainda se encontram no po­
der. 

Numa teimosia assustadora e apavorante, apertam 
ainda mais as cravelhas e, submissos a determinações de 
nossos credores estrangeiros, insistem em agudizar as 
tensões existentes, alêm de criar novos focos de i'nsatis­
fação e angústia. 

Foi assim que, no curso do tratamento de choque pre­
c_onizado pelo FMI para o combate à inflação, baixou o 
Governo o Decreto-lei n9 2.012, alterando substancial­
mente a política s3lariaf até então seguida, reduzindo os 
já minguados salários dos trabalhadores. Resultado de 
negociações - não bem explicitadas - com o Partido 
Trabalhista Brasileiro, objetivando recompor a maioria 
parlamentar na Câmara dos Deputados - se queria a 

1 
maioria parlamentar apenas, a solução de problemas era 
outra coisa_- maioria perdida nas já históricas eleições 
de 15 de novembro do ano passado, esse Decreto foi 
substituído pelo de número 2.024, aparentemente- e só 
na aparência- amenizando o impacto das reduções sa­
lariais impostas pelo anterior. 

~--Razões não expostas levaram ao rompimento do aca­
salamento partidário provisório e o anúncio da posição 
contrária ao Decreto~lei n9 2.024, bastante para que o 
Presidente FigueiredO~ -ouvido- o CoflselhÕ de Segurança 
Nacional -:- a quanto nos tem levado a capitulaç~o! -
baixasse, antes de viajar aos Estados Unidos 'para 
submeter-se à intervenção cirórgica, o Decreto-lei n9 
2.045. Muito mais radical, muito mais drástico do que o 
anterior, no corte salarial. 

A união dos partidos de Oposição, reforçada, no epi­
sódio, pela manifestação de independência de alguns re­
preSentantes do Partido Oficial, rejeitou, no Parlamento, 
maciçamente, o Decreto n~ 2.024 

Resta, portanto, o Decreto-lei n~" 2.045, em vigor. 
Mais contundente. Mais perverso que os anteriores. Por· 
que- bastaria isso para recome:ndâ-lo à execução- a­
lém de limitar os reajustes salariais, em qúalquer nível, a 
80% do IN'PC, tem a agravá-lo o fato de que o Indice 
Nacional de ,Preços ao consumidor jâ ê resultado de ou­
tra manip~:~Iação governamental na apuração das taxas 
de inflação, uma vez _g_ue se trata de um índice expurgado 
daquilo que a conveniência oficial chama de .. acidentali­
dade", como se tais "acidentalidades" não integrassem o 
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custo de vida a que o consumidor final estã sujeito: A­
cresce notar, ainda, que mesmo a base de cálculo e a sis­
temática para a apuração do INPCjá sofreram anterior­
mente outras manipulações determinadas pel<'l. SE­
PLAN, De tal sorte que 80% do INPC significam, na 
verdade, um reajuste de pouco mais de 60%, isso quando 
a inflação média já rOmpeu -de muito e há ffiuitõ- ã Casa 
dos 100%. -

O Decreto-lei n9 2.045 é tão iníquo, suas collseQüên­
cias tão impiedosas e bárbaras, que ele teve o condão de 
unir a todos no seu combate, e entre tantos, as classes 
trabalhadoras e empresariais, numa demonstração clara 
e insofismável do repúdio absoluto que a Nação inteifa 
devota contra ele, reconhecimento indesmentfvel de que 
todas as forças vivãli do Pafs o condenam candentemen­
te. 

O Decreto-lei nil 2.045 tem de ser- e o :Será certamen­
te- rejeitado pelo CongresSo. Em verdade, rejeitado já 
está. Aguarda, apenas, a formalização r-egimfirita] dessa 
rejeição. 

Ao longo do percurso que descreveu atê aqui, não lhe 
faltou, porém, o apolo hl.Coiidicional das palavras e de­
clarações das autoridades, as bravatas de alguns, os 
.. boatos" provocadores de outros, e, sempre, as reafir­
mações de que era basilar para as negociações da dívida 
externa. Até mesmo, por aqui, desfilaram representantes 
do capital internacional a deitar falação sobre o assunto. 
Entre eles um funcionário de governo estrangeiro .. tre­
mia ao pensar no futuro do Brasil", enquanto o outro, o 
dos banqueiros, via "o Brasil se esvair pelo _ralo" caso o 
Congresso não aprovasse o malsinado decreto, e aí vale 
dizer a imposição de normas para a nossa política ínte{­
na. 

De nada adiantou o peso de crédito que as autoridades 
da área econômiCã. pretenderam dar à matéria, mesmo 
porque são elas, exatamente, as mais desacreditadas e 
menos confiáveis. Menos ainda, o reforço internacional 
que se não ouviu cobro do Governo pelo despudor da in­
terferência, reCebeu o rechaço veemente da opinião 
pública nacionaL 

Eis que, agora, diante da realidade conhecida, aferida 
e que não conseguiram. rilOdificar, certa, portanto, a re­
jeição do decreto, eis que agora surge a palavra do Presi­
dente da República propondo a negociação em substí~ 

tuição à arrogância 'e à intrãnsigência. 
É uma notícia de relevo - menos pelo decreto em si e 

mais pelo que pode significar por doravante - e certa­
mente as Oposições, aquiescendo ao diálogo, não se ne­
garão a colocar suas propostas. 

Entretanto, cumpre que não·se dê ao caso o tratamen­
to de medida meramente protelatória, mesmo porque 
ninguéni quer enxergar na átifiide manobra tão só desti­
nada a desviar atenção, procrastinar o tempo, enfraque-
cer o espírito oposicionista. -

O que se quer é que o Presidente da RepÓblica, cons­
ciente de que o momento é dos mais graves e sérios da 
atual crise em que está mergulhado o País, dê à questão o 
tratamento que ela reclama e imponha tal compene­
tração também aos ·executores de sua política econômi-
ca. 

O desarmamento de espíritos é condição bâsica para 
que se chegue a um resultado aceitável, como básica 
também é a condição de que esteja presente, em todos os 
momentos, a certeza de que o esforço se dirige, exclusi­
vamente, em favor do trabalhador e dos interesses braSi­
leiros. 

Bem por isso é preciso que haja também-Pridisposição 
de um lado e de outro, para novas conceituações, não 
apenas de_ detalhes formais do decreto, mas de toda a fi­
losofia de governo que está por detrás dele. 

Impõe-se examinar com acuidade não apenas o -con­
teúdo intrínseco do decreto ou das medidas que o ve­
nham substituir, mas também o contexto em que se pre­
tende ~er inseridas as novas· regi-ãs~-- -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Deve caber ao Congresso, preliminarmente, a incum­
bência de formular a legislação que substitua o decreto 
- espailcando assim a inconstitucionalidade de tal expe­
diente e injetando-lhe, de outro lado, o plasma da atuali­
dade nacional que tem estado ausente das medidas ou­
torgadas. É o caminho consentâneo com a pretendida 
abertura democrática. Ás Oposições, penso, não se fur­
tarão a particípar ativamente de sua elaboração, nem ha­
verão de faltar à celeridade que o assunto exige. 

Um ponto, porém, é inarredávcl: a recomendação de 
alerta e atenção para impedir, a todo transe, verem-se 
utilizadas unicamente para dar cobertura e respaldo le­
gal a sucessivos desmandos praticados na área económi­
ca e, não raros, resultantes de compromissos de vassala­
gem assumidos pelos seus condutores maiores. 

Alguns pontos de negociação já estão postos pelo Go­
verno, certamente, para receber, estrategicamente, nega­
tivas. 

Manter os 80% do INPC- que se sabe não são mais 
que pouco mais de 60- apenas redistribuindo-os entre 
as várias faixas salariais é o mesmo que se aplicar à polí­
tica dos salários o princípio dos vasos comunicantes, 
desnivelando a base sem alterar o volume. isso siiriífica­
rá continuar mantendo a carga de_sacrifícios sobre os 
mesmos assalariados, e, agora, agravando o desarranjo 
social que já se verifica. 

Entoar o canto de sereia para Governadores e Prefei­
tos com um arremedo de redistribuição tributária se de 
um lado não faz jUstiça ao espírito patriótico de nossos 
administradores .estaduais e municipais, de outro, creio, 
não sensibilizará o Congresso que sabe que Prefeitos e 
Governadores se tem compromissos administrativos-­
com as suas comunidades, têm também e em nome des­
sas mesmas .. comunidades e da soma delas um compro­
misso maior e mais generoso com todo o povo brasileiro: 
a democratização do País, caminho por onde, apenas, 
sabem, será possível uma justa política tributária. 

O carregar no peso fiscal do mercado de capitais e 
mais propriamente no Open Market soa como paliativo 
e quem sabe até como incentivo a que essa prática se íns­
titucionalize de vez. numa ação antiprodutiva porquanto 
retira recursos da indústria, do comércio, da agricultura, 
enfim, de atividades que o País precisa, para remunerar 
- e bem - a ociosidade, 

A livre negociação de salários - a que só o _aper­
feiçoamento democrático cOnduzirá - consagrando, 
como querem, fatores de redução dos tetas de reajustes, 
ano após ano-; impõe uma contrapartida e, nesse momen­
to de crise exacerbada, gera um grave risco. A contrapar­
tida é a liberdade plena de organização sindical e o ex­
presso é garantido direito de greve. O que se insinua até 
aqui é muito tímido ou quase nada. Uma manobra, 
quem sabe, mas irresponsável: sem sindicatos fortes, sem 
-ó "instrume-nto derradeiro da greve, com a legião de de­
sempregados engrossada por outra, a dos que jamais pu­
deram ter serviço, e com a recessão diminuindo a ação 
empresarial- o que se teria-é Uina desvairada concor­
rência por escassos empregos, acarretando, quando me­
nos, o aviltamento de salários a níveis mãis-coinpromete· 
dores do que os atu<iis. O risco- e muit9c próximo- s_e­
ría a eClosão -Cfe uln convulsionamento Social de conse­
qüências imprevisíveis que à Nação não interessa. 

De qualquer forma é forçoso reco·nnecer-a necessidade 
de se encontrar uma solução para o Brasil sair do abismo 
a que foi lançado sob a única responsabilidade dos que, 
agora; Pretendem colaboração. O que não se pode acei­
tar é servir de trampolim para que simplesmente saiam 
do imenso buraco que cavaram, deixando ali enterrados 
todos nós- wna Nação indigente- na cova rasa, sem 
lápide nem epitáfio, moribunda em volta de riquezas e 
potencialidades malbaratadas. 

O Sr. João Lobo -Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ENt:AS FARIA- Pois não, cOm iriuito prazer. 
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O Sr. João Lobo - Queria somente parabenizá-lo 
pela bonita peça que neste momento pronuncia nesta 
Casa. Meus parabéns a V.Ex• 

O SR. EN€AS FARIA- Muito obrigado, eminente 
Senador. 

O decreto que tombe rejeitado e vamos, aí sim, à nego­
ciação da política salarial. Do que ela é, do que tem sido, 
do que significa, do que retrata e do que esconde. Vamos 
dispostos a esforços redobrados para o encontro de so­
luções viáveis e adequadas. Vamos, porém, como patrio­
tas em defesa do País. Vamos eretos e para firmes perma­
necer_. Vamos levando conosco a trincheira de defesa dos 
interesses do Brasil e dos trabalhadores brasileiros, a fim 
de assegurar que os sacrif1cos que a Nação tiver que su­
portar para recuperar seu equilíbrio económiCo e finan­
ceiro terão de ser compatibilizados segundo critérios 
proporcionais à capacidade de cada um. 

---Vamos na esperança de que se instaure a moralidade e 
a competência. E que se tenha intocada a soberania na­
cional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas.) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

No momento em que o Presidente da República, num 
gesto magnânfmo de tolerância e humildade, propõe um 
diálogo nacional, esbarra, não apenas na auto­
SUficiência dos homens da SEPLAN, que se apressam em 
continuar errando sozinhos, num hábito de muitos anos, 
mas, também, no ceticismo das oposições, que não estão 
fazendo tudo ao seu alcance para chegarmos a um deno­
minador comum. 

Cônscio da gravidade do momento, o Governador 
Tancredo Neves, em seu nome pessoal, mas, não tenhilm 
dúvidas, com o respaldo de grande parcela do poVo de 
Minas e de todo o País, tenta prevenir, antes de remediar. 
Para tanto, não tem preconceitos contra o diálogo, nem 
aceita patrulhamento ideológico, venha de onde vier, 
dextra ou sinistramente. 

A meta priorítária da Oposição é a conquista do po­
der. Tentar tomá-lo de forma abrupta seria a ruptura 
institucional, com os seus efeitos previsíveis, o que só 
agravaria as dificuldades da Nação, principalmente dos 
menos aquinhoados. Conquistá-lo nas urnas é um dever 
e um direito. Mostra competência política e obediência 
ao seu programa partidário. 

Minas Gerais, nas últimas eleições, apesar dos fabulo­
sos recursos financeiros- postos à disposição do partido 
governista; fez sua Opção. Demonstrou para o País, mais 
uma vez, que um povo livre escolhe melhor os seus go­
vernantes. Política é- fU.ncão dos políticos. Aos tecnocra­
tas caberia a execução das decisões tomadas em discus­
sões aniplas e abertas, realizadas pelos legítimos repre­
sentantes da vontade popular. Este exemplo marcante, 
oferecido pelo povo das Alterosas, vai calando fundo na 
consciência democrática da Nação. O juramento do Pre­
sidente da_ República, de fazer deste País uma democra­
cia, só será atingido com eleições livres e diretas para a 
Presidência da República. Este colégio eleitoral existen~ 
te, espúrio e casuísta, lembra as "listas de votação" da 
República Velha, feitas conforme o figurino do poder 
dominante, sujeito a tOdos os tipos de pressões, barga­
nhas e cambalachos. Quantos entre os ditos .. presiden­
ciáveis" do partido do Governo teriam e:hances em 
eleições diretas, livres e s_ecretas? 

O meu partido não abre mão destas eleições e de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, única forma de sa­
near esta enxurrada de casuísmos que transformou a 
nossa Constituição em um caleidoscópio de impurezas, 
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verdadeira colcha de retalhos, costurada e remendada 
com as agulhas da ditadura. Mas esta conquista do povo 
brasileiro, representado pelos seus partidos no Coq.gres­
so Nacional, terá que ser obtida, não revolucionariamen­
te, mas através de reformulações. Devido à gravidade do 
momento, motivada pela maior crise econômicO-=­
financeira de toda a nossa história e pelos resquícios di­
tatoriais de uns poucos influentes na cúpula do poder e 
na máquina burocrática, que não querem abrir mão de 
seus privilégios e mordOrriias, apesar da miséria, forríe e 
desespero de parcela preocupante da população, estas re­
formas deverão ser obtidas através de um .. pacto não só 
entre os partidos políticos, mas entre todas as forcas vi­
vas da Nação". Este é um Pacto Nacional Amplo, o con­
senso, pregado pelo Governador dos mineiros. 

O Gciverno rompeu o seu mutisino e auto-suficiência, 
acreditando, no dizer de seu chefe, «no valor do diálogo 
como instrumento da democracia" e espera que todos 
••venham de espírito desarmado_colaborar na importante 
tarefa de enfrentar a crise". A confrontação política será 
nefasta à solução dos problemas e as dissidências parti­
dárias, tanto no partido do governo, como nos da opo­
sição, impedirão a consecução deste pacto político. Por 
outro lado, o Governador Tancredo Neves, com o res­
paldo de sua experiência política, não acredita que ••na 
linha do confronto, possamOs -alcançar esses objetivos". 

Cabe à oposição dialogar, atendendo ao apelo do Pre­
sidente da Republica, feito de público a toda a Nação. 
Não há nisto adesismo, tra]ção ao povo ou à causa de­
mocrática. Com a honra e a moral não se fazem conces­
sões, pois não se negociam--a dignidade e a virtude, tam­
pouco os bons costumes e os deveres do ser humano, O 
consenso partidário, parte-- Integrante e indispensável 
para um pacto nacional amplo, não colide com estes atri­
butos e as direções partidârias, com a responsabilidade 
inerente ao presente momento, não podem agir de forma 
congenial, até porque a índole do povo brasileiro, como 
afirmou recentemente o Presidente da República, 
inclina-se .. ao diálogo, à negociação e ao entendimento". 

As lideranças e os membros daS_agremiações oposicio­
nistas, penso eu, não acham que quanto pior para o go­
verno, melhor para as Oposições. Isto configuraria grave 
erro de cálculo, só explicado por miopia política, radica­
lismo inconseqUente e demonstração inequívoca de indi­
gência mental. 

Diálogo não pressupõe acordo e cohihoração irrestri­
ta. Ele existe entre criaturas cujo desenvolvimento inte­
lectual permitiu o raciocínio e a sua forma rrüiis clara de 
expressão- a palavra. Exi&i!-Se CriatiVidade, bom senso, 
autocrítica,- perseverança enfim, coragem de lado a lado, 
tentando solucionar esta grave crise existente, sina] preo­
cupante de uma convulsão social. 

Mais difícil e penosa do que a conversa entre surdos e 
mudos é aquela entre cegos. E todos sabem que o pior 
cego é aquele que não quer ver e pfor-dci que não ver é 
não enxergar. 

Meu Partido enfrentou os negros anos de governos 
discricionários com altivez, bravura, perseverança eCO­
ragem. Naquele tempo não poderia dialogar, impossível 
o consenso, era lutar ou morrer e muitos lutaram e mui­
tos morreram ou desapareceram, vitimas de torturas ou 
afogados definitivamente no lodaçai feroz da estupidez 
policiaL São páginas negras da nossa história recente; vi- · 
radas pela anistia conquistada graças à mobi!Ízação de 
toda a sociedade brasileira, mas que-permanecerão com 
uma nódoa indelével na consciência democrática do nos­
so povo, a exigir não a vindita falsamente reparadora, 
mas a mobilização permanente contra um retrocesso que 
a repetiria. 

Agora os tempos são outros. Hã um caminho já inicia­
do para a conquista definitiva dos ideais democráticos e 
a Oposição não pode obstruir esta trilha como um pa­
quiderme codeúdo, insensível a qualquer apelo. A época 
é grave, de profunda crise em um mundo inseguro, an-
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gustiado, cheio de guerras, conflitos, lutas e crimes de 
vârios matizes. Não somos daqueles que não e_nxergam 
patriotismo nos homens do goverrlo, só o divisando nos 
da Oposição. Não comungamos com aqueles que dizem 
que os correligionários não têm defeitos e os adversãrios 
não têm virtudes. A hora é de somar e não de dividir. Se 
o Governo está disposto a rever posições, conseguir a 
sua unidade partidária e o crédito público, a Oposição 
nada ganhará subdividindo-se em vários grupos e ten­
.dências. Que os mais afoitas procurem sedar suas ansie­
dades, pois autênticos representantes do povo são todos 
aqueles imbuídos sinceramente na solução de seus 
problemas, e nã-o na conquista de interesses mesquinhos, 
individuais e impatrióticos. 

A _época do "Navegar é pfeCiSÕ, viver não é preciso" se 
ajustava perfeitamente para vericer aS dificuldades de en­
tão. Foi o grito de guerra, o tomar de consciência de um 
p-ar"tidO encurralado, mas que sabia representar o pensa­
mento da Nação, inconformada com o arbítrio, sufoca­
da em seus anseios de liberdade, pelos quais dera a pró­
pfía vida o maior dos mineiros, cujo sangue não só im­
pregnou o varapau que mantinha a sua cabeça à exe­
c-raçãC:fj)ública-:-em OUro Preto, mãs a fé iilquebrâvel de 
um povo, inlortalizada na legenda do pavilhão mineiro 
- "Líbeftas quae sera tamen". 

Ulysses Guimarães foi, ao mesmo tempo, timoneiro 
seguro e gajeiro ãtenfO que, do alto da gávea, descortina­
va os perigos SUbmersos e aflorantes. Continua a mere­
cer· a nossa confiança pai representar segurança e tran­
_qíiilidade. Seu descortinio político, sua obsessão pela 
causa-democrática, seu patriotismo à toda prova, enfren­
tam novo e mais grave desafio. As águas poderão estar 
mais tranqUilas, mas o barco faz água, conduzindo agora 
não só- ·a tripulação, mas parcela ponderável da popu­
lação de um Br~sil em crise. Mais do que nunca, agora, 
navegár é- pi'eci~o e viVei, t<lmôém, é preciso. A responsa­
bilidade de levar a um porto seguro um povo inteiro, que 

-já começa a se amotinar, é função e dever do homem 
-público.· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palrrias.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Collcedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

·o SR. CARLOS ALBERTO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli.· 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador: Lourival Baptis­

t2:. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Universidade Federal da Bahia (UFBa) outorgou, 
n·o dfa 13 de outubro passado, em solenidade especial 
realizada no Palácio da Reitoriã, o título de Doutor Ho­

_!!C?ris Causa ao Professor Titular de Teoria Literária da 
Universidad~_Fedeáll do Rio de Janeiro, Eduardo Mat­

Jgs_ Portella que logrou ingressar na Academia Brasileira 
de Le~ras, depois de ter exercido, com invulgar brilhan­
tismo e competência, o cargo- de Ministro di! Estado da 
Educação e Cultura. 

Coube à Congreg'ação do Instituto de Letras, com a u­
-nânime aprovação dos Consethos SuPeriores -da U niver-
-sidade, reunidos em _sessão conjunta, a iniciativa da pro-
posta de concessão do título de Doutor Honoris Causa 
8o escritor e crítico literário Eduardo Portella, em virtu­
de da excepcional categoria cultural_ d_a obra _literária 
desse insigne fOtelecillal baiano, cujo perfil bibliográfico 
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foi traçado pela Professora Judite Grossman, escolhida 
para saudar o eminente ex-Ministro homenageado. 

Em seu discurso de agradecimento, o acadêmico E­
duardo Portella dis~orreu. CO!p rara eloqUência sobre o 
conceito de .. Universidade enraizada que, em sua opi­
nião, significa uma instituição-Voltada para a nossa'reali­
dade e ••não somente uma construção hipotética". "O 
sistema universitário brasileiro - asseverou - padece, 
hoje, a sua mais igUda Crise de identidade, exatam-ente 
porque se deseniaizou e, se quisermos superar o impasse 
existente, teremos que replantar as sementes abandona­
das". 

A tese desenvolvida pelo ex-Ministro se contituiu 
numa-tentativa de elaborar uma teoria de superação da 
crise, «em grande parte decorrente do fato de termos 
uma universidade desenraizada, proveniente da impor­
tação de padrões e valores, e sem condições de 
desenvolvê-los". 

Na oportunidade, referiu-se ao Magnifico Reitor Luiz 
Fernando Seixas de Macedo Costa como integrado nos 
parâmetros do que se poderia considerar como o ·~reitor 
ideal" -isto é, acentuou Eduardo Portella, ••aquele que 
emerge da própria existência uiliversitâria, traduz as suas 
aspirações mais legítimas, demonstra o saber sem osten­
tar, é enérgico sem ser a.utoritârio, age como um executi­
vo, sem a frieza gerencial, dentre outras qualidades". 

Antes de encerrar a solenidade, o Reitor Luiz Fernan­
do Seixas de Macedo Costa destacou, em rápido pronun­
ciamento, "a ajuda privilegiada" dispensada por Eduar­
do Portella à Universidade Federal da Bahia (UFBa), 
enquanto Ministro da Educação e Cultura, a quem a ins­
tituição deve a construção do Centro de Processamento 
de Dados, do Pavilhão de Aulas, do Instituto de Mate­
mática, do Restaurante Universitário, do novo Pavilhão 
de Geociências e a idéia da Biblioteca Central. 

Convidado pelo Magnífico Reitor, Luiz Fernando 
Macedo Costa, infelizmente não me foi possível compa­
recer, como era do meu desejo, em virtude de compro­
missos que me compeliam a permanecer em Brasflia, na 
mesma data. 

Desejaria, tambén1, referir-me ao esforço extraordi­
nário que o Magnífico Reitor vem desenvolvendo no 
seiltid_o_ de aparelhar, fortalecer e aprimorar a infra­
estrutura da Universidade Federal da Bahia, conforme 
demonstra inauguração, do Museu de Arqueologia e Et­
nologia, localizado no subsolo do antigo prédio da Fa­
culdade de Medicina, do Terreiro de Jesus. 

Eram estas as br~es considerações que desejava fazer 
a propósito da outorga do titulo de Doutor Honorls Cau~ 
sa ao Professor Eduardo Portella, a quem felicito p-Clo 
recebimento desta justa e consagradora homenagem que 
lhe foi tributada pela Universidade Federal da Bahia 
(UFBa). (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ~o nobre SenadQr Albano _franco. 

O SR- ALBANq FRANCO (PDS~ SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos nós nordestinos, ficamos emocionados com a 
resposta que os brasileiros dos mais variados pontos do 
Pais, deram à campanha "Nordeste Urgente". 

Agora, quando este movimento atingiu uma fase de 
real destaque, queremos enaltecer a atitude da Presidente 
da LBA, Dona Léa Leal, que de público, resolveu pre&­
tar contas do que foi arrecadado nesta primeira- etapa. 

A ilustre Presidente, num gesto _d'?s mais dignos e hon­
rados, __ anunciou a nação os seguintes dados: 
I- Foram arrecad_~o-s em todo o faís 4.797 tonela­

dã.s de alimentos. 
. II- Desse total, 751 toneladas já foram distribufdas 

nas áreas mais atingidas e indicadas pela SUDENE. 
_ III- Estão em trânsito 2.702 toneladas de alimentos 

destinadas_ às v_ítimas da seca, sendo que 2.f00 toneladas 
estão sendo transportadas pelo navio Soares Outra, da 
Marinha de Guerra, e 602 toneladas através de cami-
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nhões cedidos pela COBAL e Associação NacionaÍdos 
Transportadores de Cargas e Vagões da Rede Ferro-
viâria Federal. - -

Quanto ao dinheiro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
disse na sua declaração, Dona Léa Leal, que a importân­
cia de CrS 2.458.745.823,16 encontra-se depositada no 
BRADESCO e -que-se destina à compra de alimentos 
junto à COBAL, ao preço de custojdia e que esseS-ali­
mentos (arroz, feijão~ açúcar, Sal, macarrão, leite em pó-e 
farinha de mandioca) comporão 600 mil sacolas de 10 
quilos cada e serão distribuídas tão logo terminem os ali­
mentos doados. 

A Presidente Léa Leal assim se expressou quando de 
sua fala através da imprensa: 

"Nesta campanha, coube à LBA a espinhosa mas 
gratificante tarefa de ajudar às vítimas da seca, com 
ajuda inestinlãVCI da população brasileira e de al­
guns países amigos, - a minimizarem os efeitos de 
tão longa estiagem: Mais do que um auxflio emer­
gencial, mais do que um óbvio paliativo, o queres­
tarâ dessa campanha foi o despertar da consciência 
nacional para uma situação até então aflitiva, sobre­
tudo para os governos que através de vultosas ver­
bas vêm buscando s-olucionar o terrível problema, 
nas suas causas últimas. Nem mesmo os segmentos 
mais favorecidos, -até mesmo nos seus respectivos 
estados. - se sensibilizaram, como hoje, coin um 
problema que é de todos nós, governantes e gover­
nados. O imPortãnte ê que todos saibam que este 
gesto de amor e de fraternidade cristã uniu o sOfri:-­
menta do Nordeste e a convalescença do Sul numa 
só Nação. O importante é que aqueles que só vêem 
nesses grandes movimentos de solidariedade- dos 
quais nem sempre participam - apenas niotiVOs de 
críticas e de incompreensões, possam constatar a se­
riedade dessa campanha através das prestações de 
contas que a LBA farã questão de divulgar e com­
provar até o seu final. 

O importante também é assegurar a todos aque­
les que, de uma ou de outra forma, contribuíram 
para o sucesso-da campanha "Nordeste Urgente", 
que as suas doações não correm o menor risco de se­
rem desviadas. 

Isto porque foi montada uma verdadeira ope­
ração militar, cujO esquema obedece a uma rigorosa 
fiscalização por parte das comissões estaduais e mu­
nicipais, criadas nos nove estados nordestinos, sob a 
coordenação da LBA. São elas compostas de repre­
sentantes da igreja, das Primeiras Damas dos Esta­
dos, das Prefeituras Municipais e Lideranças locais, 
das Forças Armadas, da Defesa Civil, do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, da SUDENE e da Rede 
Globo. A esta compete ainda acompanhar e docu­
mentar, em cada cidade, a distribuição dos alimen· 
tos, de preferência entregue às mulheres, alistadas 
ou não nas frentes de trabalho, porque desejamos 
ter a certeza -de que tais alimentos vão chegar direta­
mente às crianças, cujo estado de desnutrição é ina­
creditâvel para quem não vê ln loco este triste qua­
dro. 

Concluindo a presidente afirmou: 

Mas nesse agradecimento "global" à nação bra­
sileira não poderemos deixar de particularizar o 
nosso reconhecimento aos servidores da LBA que, 
ao lado de nossa equipe e junto aos_ volunJários do 
PRONA V, vêm trabalhando desde as primeiras ho­
ras da campanha com o maior entusiasmo e- dedi­
cação. 

Agradecemos ainda à Aeronáutica-, à Marinha e 
ao Exército que não mediram esforços para facilitar 
a nossa tarefa de transporte, colocando aviões, na­
vios, caminhões e pess-oal à disposição da LBA, as~ 
sim como à' Rede Ferroviâiiá-Federal, pelos vagões 
cedidos. E o melhor dos agradecimentos aos nossos 
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:Compa.nheiros dO SIMPAS que sob a orientaçâo. e o 
valioso apoio do Ministro da Previdência e Assis­
tência Social, Hélio Beltrão, nos proporciovou as 
condições necessáriaS aO desempenho dessa tarefa 
de tamanha responsabilidade. 

Finalmente, à Rede Globo, que nos convocou 
para participar, pela terceira vez, de uma campanha 
assistencial, emergencial, mas de profundo alcance 
social que só o tempo poderá dizer,- a gratidão da 
LBA que uma vez mais pode cumrpir sua missão 
prioritâria de assistir às populações carentes doBra­
sil." 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, transcrevendo 
estas palavras da Dona Léa Leal nos anais do Senado, 
registro com emoção este acontecimento ·e presto a mi­
nha homenagem a LBA e a todas as entidades e organi­
zações que estão colaborando, nesta hora grave, com 
uma das regiões mais sofridas do nosso País. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO M0LLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há pouco tempo, neste plenário, tive oportunidade 
de aplaudir jun_to com o nobre Senador José Fragelli, o 
comportamento do Governo Federal, através do Minis­
tério da Justiça, no que concerne à luta travada pela pre­
servação do pantanal de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul. Fez-se, não há dúvida, diante de tanta coisa errada, 
neste Brasil, uma que deu certo, no caso específico, a O­
peração Pantanal. 

Procurou-se, com energia, debelar, "a mãfia", que o­
pera e operava desenvoltamente no Pantanal. 

Ressalto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no entanto, 
que esse trabalho não implicou, lógico, na liquidação do 
organismo que mantêm não só a destruição dos animais 
silvestres, mas expandiu-se na ação nefasta de ter como 
base o Pantanal para contrabandear tóxicos e outros 
produtos repudiados pela coletívidade sadia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. A ação tem que ser per­
manente. A Operação Pantanal como foi executada foi 
ótima, mas o labor continuado, de paciência, na área,­
poderá, salvo engano, amortecer muito mais o trabalho 
dos contrabandistas e coreicos, mas, dificilmente os ex­
tinguirá. O esfOro não termina, portanto, com o fim des­
sa Operação Pantanal. Os "mafiosos" do Pantanal não 
se consideram derrotados. Ninguém se engane com a i­
déia que o mal foi extirpado. O que há, atualmente, é um 
recesso daqueles ricos, e, portanto, poderosos elementos 
que aluam nesse setor fora da lei. Eles se mobilizam de 
todas as formas, ou seja, se Por avião não dá, partem 
para via fluvial e terrestre, enfim prosseguirão na ilegali­
dade, _sem respeitar os preceitos ecológicos, morais, etc. 
O objetivo é' o lucro, aparentemente, fácil. 

O contrabando e a destruição ecológica do Pantanal 
não é para ser resolvido em alguns dias e mesmo meses, 
mas sim, nUma luta de longos anos. O objetivo deve ser 
perseguido sempre,_ sem descanço, bem como cada vez 
rriais intenso. - -

Trata-se de defender a economia brasileira e uma ver­
dadeira devastação cruel e permanente das riquezas na­
cionais. o-·aesenVolvir:ilento nacional sofre uma sangria 
imperdoável nessa nefasta ação dos mal feitores que a­
tuam no Pantanal. 

A primeira investida, na área, a Operação Pantanal, 
foi- um suCeSso mas, Sr. Presídente, Srs. Si::nadores, 
lembro as autoridades constituídas que não se pode pa­
rar, se não, ter-se-ã Uma "Vitória de Pirro". 

Era o que ~tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Não há 
maiS oradores inscritos. Nada mais ·havendo a tratar, 

Outubro de 1983 

vou -encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 114, de 1981 -Complementar (n' 168/80, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, alterando o Decreto-lei n~' 406, de 31 de de­
zembro de 1968, que estabelece normas gerais de Direito 
Tributário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n•s !.354 a 1.356, de 1981, 866 e 
867, áe 1983, das Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça - 1' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2' pronunciamento: 
favorável ao Substitutivo da Comissão de Finanças, nos 
termos de Subemepda Substitutiva que oferece; 

- de Economia, favorável; e 
- d~ Finançu -l9pronunciamento: favorável; 2~'pro-

nunciamento (reexame solicitado em Plenário) favorãvet, 
nos termos de Substitutivo que apresenta. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
dO are "37"1. ã.línea c, do Regimento InternO, urgência 
para- o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formã.da de 11 Se­
nadores e II Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
!llico, social e institucional do País. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de -ma"&istrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto Vencido do Senador José Ignácio-. 
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VotaçãO, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
-COn-stitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Pr_ojeto de Lei do Senado n~'39, de 198_3, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenià pOr cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, s_ob n' 739, de 1983, da Comissão: 
:...._ de Constituição e Justiça, pela incons-titUcionalida­

de. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e, limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, SQ.b n9 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e JlL!Itiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 
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Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~'2l, de l983, 
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de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool para venda aproprie­
tários de veiculas de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~" 710, de 1983~ di-CoriiísSiro-
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de-Lei da Cã~ 
mara n~" 115, de 1983 (n"' 5.978/82, na Casa de orige-m); 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que a­
crescenta parâgrafo ao art. _19 da Lei n9 5.161, de 21 de 
outubro de 1966, que autorizou a instituição da Fun­
dação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicí­
na do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 891, de I983,da 
Comissão 

- de Legislaçio Social. 
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DiscuSsão, em turno únicO, dO Projeto de Lei do Sena­
do n'i' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favoráVel, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignácio, de a­
diamento da diScussão para o dia 27 de oUtUbro.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 mlnutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
.· MIR PINTO NA SESSÃO DE 17-10-83 E QUE, 

ENTREGUE À REVISÃO DO ORXDOR, SERIA 
PUBLICADO.POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fico muito satisfeitá porque o nobre Senador Carlos 
Alberto, que com seus trabalhos em seu gabinete às vezes 
tira um tempinho para vir a este ple"nãrío, está juStamen­
te a encorajar-me a continuar sempre, corrio diSse S. Ex', 
em segundo lugar, porque já tem-os um primeiro que fala 
mais do que eu aqui no Senado. Mas nós do Nordeste te­
mos que falar, porque é como diz-á adâSio popu"iaf: 
"Quem não chora não mama". E a situação do Nordeste 
é difícil, como todos sabem, e já hoje o nobre Senador 
Alberto Silva ocupou-se dos problemas da 'região; S. Ex' 
voltou a falar do MOCLIMA: Há poucos dias eu dizia-a 
S. Ex.f, na presença do Senador Virgílio TâvOi-a, que ti­
vesse cuidado com o MOCLIMA; porque a notícia cjue 
se tem é que alguma coisa está conspirando contra o pro­
grama e, conspirar cOntra o MOCLIMA, é conspirar 
contra o Nordeste, porque todos sabemos que o Nordes­
te precisa de água. Se não tivermos as chuvas que deve­
rão vir do céu, deveremOs ter as provindas do mar, aque­
las oriundas da queima das partículas do carbono, pro­
vocada pela energia solar, o calor oceânico, digamos as­
sim, que acasionam a condensação, trazendo para _o con­
tinente as nuvens, através dos ventos alíseos. Se elas não 
caírem por si, cairão através dÕ bombardeamento, ~a 
nucleação artificial._ 

Recebi, também, como o nobre" Senádor Alberto Sil­
va, um convite para participãr dessa vi8flia cívica da As­
sembléia Legislativa do Estado do Ceará, iniciativa de 
um grupo de Deputados, capitaneados,-se não me falha a 
memória---;-pero Deputado Manuel Arruda, que foi Depu­
tado Federal, suplente por algum tempo na Câmara dos 
Deputados, na Legislatura passada, e que teve a oportu· 

nidade de organi~_ar um grupo de parlamentares do N or­
d~te para um trabalho assíduo e permanente em benefi­
cio da ~-~_gião_~ qual S. Ex• e nós todos pertencemos~ 

Quero, justamente, dizer que,- íilfelizmente, não vou 
poder participar dessa vigília, porque compromissos ou­
tros já havia assumido, inclusive está prevista uma via­
gem com o Presidente e V ice-Presidente da -CPI que apu­
ra o aumento populacional do Pais à Região Norte, para 
ver de perto a situação verdadeira da proliferação huma­
na no setentríão brasileiro. Até agora eu não sei bem 
quando iremos porque está na dependência de V. Ex• Se­
nador Moacyr Dalla, hoje à frente do Senado Federal. 
Essa viagem, tal como já ocorreu com a CPl da Previ­
dência Social, que viSitOu o Rio, Santa Catadria, Rio 
Grande do Sul, justamente, para ver de perto e contar 
certo a história da Previdência Social, em diferentes esta­
dos da Federação. Praticamente, estamos coo! o rela­
tório quase pronto, não estamos ouvindo mais ninguém 
na_ CPI, :1 parte de audiências, de interrogatórios, de de­
poimentos já foi encerrada, falta apenas essa viagem por­
que fomOs aconselhados a fazê--la para conferirmos a si­
tuação de uma cidade do Norte, do Nordeste, do 

_ Çentro-Oeste e do Sul, pfincipalmente as favelas, como 
se dá ali quase que a geração espontânea da população 
brasileira. 

Se por acaso· nãda ficar acertado em relação a viagem 
irei fazer_ um esfQrço- para participar dessa vigília cívica 
da niinha querida Assembléia Legislativa do Ceará. 

Sr. Presiçlente, eu havia-me insçríto, mas, como V. Ex' 
- Ve, estou um tanto baixo na ordem de inscrição, porque 

não estava com intenção de falar na tarde de hoje e pen­
sava não cheg~r-se ao meu nome tão rapidamente. Sem­
pre me inscrevo, para ceder a minha inscrição a outro co­
lega, que não teve oportunidade de fazer a sua inscrição 
ao final da sessão_ ordinária do SenadO. 

Mas, uma coisa tne chamou a atenção e_ me deu certa 
intuição para que eu_viesse à tribuna nesta tarde, justa­
mente o problem-a do álcool. Nós vimos, Sr. Presidente e 
Srs. Sena_dores, que, no final da semana passada, o 
--centro-Oes_te brasileiro' paSsou por certas apreensões 
com a escaSsez de Combusüvei, S:asolina e óleo diesel nes­

_ __se_ Regiã_o, primeiro Goiânia e depciis Brasília. 
~.---.~Observ~mos, pela televisãO, a falta do combustível de­
riyado do petróleo._Enquanto 'í~so, Para_orgulho nosso, 

_:bombas_ da PETROBRÁS fornec.iãm ãlcool para os tan­
ques dos carros de Brasília. Isso não deixa de nos dar um 
cúto orgulh_o. · 

A imprensa de Brã.sí1ia publicoú 'um editorial niUito 
· in~erçssante~ que eu acho que não pode deixar de ser lido 
_n_esta Casa, intitulado: "Todas as saídas estão no ál­
_cpQJ.'~. Logo a seguir, Sr. Presidente, eu abordarei o pen­
samento do Sr. Ministro das Minas e- Energia ~sobre o 
problema deste produto nacional. Ac_hei o editorial tão 
importarite que passarei a ler, apesar de saber que todos 
QS Srs. Senadorsjâ o leram. Eu, pelo menos, quando não 
posso ler todos os jornais, a minha secretária e a minha 
~sposa ajuçjam-me, com anotações do meu interesse. A 
rninha esposa lê mais os joriiafs que vêm do Ceará, 
inteies~a-lhe mais as notícias da"-teira-SOffidã, i::Olno a 
mim também; mas, como ela fica"em êitsa à tarde, e os 
jbfifãfs chegam depois do meio-dia, quando chego de 
volta do Senado, ela me passa as notícias, mostrando-me 
os jornais com tais ou quais novidades que, na verdade, 
nos iriterCssárit. Pela manhã, o meu primeirCf trabalhO é 
ler -os jornais de Brasíli3. Logo mais vêm chegando os 

_jornais do Rio, s~o ~aulo, inclusive A_ Tribuna do Acre, 
que estou recebendo, agora, por _delicadeza do nosso 
companheiro Senador Mário Maia. 

Encontrei, então, na sexta~feira passada esse editorial 
_ no.JorlUII de Brasília e _que se reporta a "meia" falta de 

gasolina no Distrito Federal: 

_A eSCassez de gasolina e diesel váifícildo esta se~ 
:fiaria no Centro~Oeste_~ primeiro em_ Qoiânia dC2_o_is 
em B~asilia, conQ_uaittO tenl!a sido transitória e atri­
buída pelas autorid~des a meros transtornos na área 
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da distribuição, é em vel-dade um alerta quanto à ex­
trema vulnerabilidade em que se encontra o abaste­
cimento _dos derivados de Petróleo. 

Ora, Sr. Presidente, na verdade, se isto estã acontecen­
do, e se houver a certeza de outros países impedirem o fe­
chamento do Canal de Ormuz, no Mar Indico, contra­
riando o desejo do Irã, nós teremos uma dificuldade 
enorme para a aquisição do petróleo porque jamais fere­
mos dinheiro para conseguir dólar negro no mercado ex­
port -, em Roterdã, ao preço que está previsto, de IOO 
dólares o barril. Por isso, devemos colocar as nossas bar-­
bínhas de molho e olhar com mais interesse uma decisão 
política, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o proble-­
ma -do álcool. 
-Diz o jornal: 

Nossas feservas estratégicas forani reduzidas de 
90 para 45 "dias, patamar crítfco em face da instaabi~ 
!idade política na região produtora. 

Justamente nossas dificuldades vêm dessa instabilida­
de, dessa guerra, que hã três anos vem ceifando vidas, 
entre o Irã e o Iraque;--dois grandes produtores de pe­
tróleo, e tamhéni dois grandes fornecedores do produto 
ao Brasil; por sinal, segundo notícia que- ontem eu li, o 
Irã estaria fornecendo ao Brasil apenas 10 mil barris(dia; 
não sei se a informação é ccirta. 

Nossas vicissjtudes na área do petróleo vêm de 
longe. O produto não só desorganizou, nos últimos 
anos, a estrutura de custos na economia brasileira 
como a afetou em outro flanco, o do suprimento 
dos demais fatores importantes, através da escassez 
de divisas. Dados em poder da Sociedade de Produ­
tores de Açucare do Álcool, Soprai, indicam que os 
dispêndios do país nos dez anos que jã se foram, 
êom a importação de petróleo, chegaram à bagatela 
de _55_,8 bilhões de dólares, a metade, ou um pouco 
mais da metade, de toda a divida externa do Pais. 

O sr. Alberto Silva- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex• dá licença para um a-parte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• como sempre, ab_ordou, 
iniciahneilte, pro61emas de- interesse da nossa Região 
Nordeste, quando mencionou a necessidade do prosse­
guimento daquelas pesquisas quando nós tantas vezes es­
tivemos em São José dos Campos e percorremos o Nor­
deste. E V. Ex• lembrou a necessidade urgente de se apli­
carem recursos no Projeto MOCLIMA, como uma so­
lução definitiva, pelo menos que se tenha- conhecimento 
de que ela seja definitiva. sem pesquisar é que não se 
chega lá. E, agora, V. Ex• aborda o outro tema, o do pe­
tróleo. Queria _lembrar a v_~ Ex•_ que,_ desde de 1979, 
quando cheguei a e:sta Ca~ã. eu J_~mbro que o_pçoblema 
do Brasil era o problema do âlcool, que nós tínhamos 
que partir para um vigoroso programa do âlcool para 
sairmos da dependência em que estamos, apesar dos es­
forços deSenvolvidos pela _PETROBRÃS, rioS últimos 
anos, em termos de_ pro~pecção e novas fontes do pe­
tróleo. Mas -V. Ex• abordou o problema do âlcool e de­
clarou agora, num resumo, -que só na importação de pe­
tróleo, nos últimos dez anos, o Brasil gastou mais da me­
tade da dívida, cinqüenta e tantos bilhões de dólares. 

-O SR. ALMIR PINTO- Cínqífenta e cinco bilhões e 
oitocentos milhões de dólares! 

O Sr. Alberto Silva - Em petróleo! E pergunta-se, 
nobre Senador Almir Pinto: esses bilhões de dólares ge­
raram dentro do País que quantidade de dólares, equiva­
lente, claro, para o desenvolvimento nacional? Nós esta­
mos pendurados no petróleo, para tudo que dependemõs 
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dentro deste País. Mas_ se n(ls tivéssemos tido a prudên­
cia de reservar dez bilhões de dólares para o programa 
do álcool, há dez anos, a esta altura nós, praticamente, 
estaríamos independentes, nobre Senador Almir Pinto, 
porque não seria só o álcool da cana-de-açucar, ou, ao 
que se diz, terras nobres para se plantar cana-de-açucar. 
Não seria nem isto. Se ürila parte desse álcool viesse da 
madeira, eu disse uma vez aqui que bastavam os galhos 
de um quilômetro de profundidade na transama_zônica 
para se produzirem 30 bilhões de litros de álcool a part_ir 
da madeira. Mas, se não se gasta em pesquisa, como é 
que se quer chegar lá? Eu aproveito a oportunidade para 
dizer a V. Ex•, nobre Senador Almir Pinto, que existem 
duas maneiras de se obter etanol da madeira. A primeira, 
por via ácida, utilizada pela União Soviética há mais de 
60 aRos. E a União Soviética fabrica álcool de madeira, 
não que ela precise do álcool, mas porque precisa das 
proteínàs finais do processo. Ora, se ela pode produzir 
álcool só para ter a protefna resultante do mosto, nós, no 
Brasil, teríamos os insu_mos agrfco]as a partir desse mos­
to como fonte de:_fertilização do solo e ficaríamos com o 
álcool. A outra forma é por meio do processo chamado 
por via enzimática, inteiramente dominado pel_os Esta­
dos Unidos, que poderia ceder a nós com a maior facili­
dade. Tenho conhecimento de que a Universidade d_o 
Ceará. através de seu grupo de pesquisa, já detém, hoje, 
a fecnologia e espera 50 milhões de cruzeiros para mon­
tar uma usina piloto. O certo ê: que o álcool a partir da 
madeira oferece duas maneira de fazer, quando se quer 
fazer. Além do outro, da cana-de-açucar, do qual nós te­
mos 400 anos de experiência. O que nós não podemos é 
ficar na dependência do petróleo, nobre Senador Almir 
Pinto,- pois, como diz V. Ex•, o número é astronômico. · 
Está na hora de parar e de cuidar da nossa produção al­
ternativa, que nos levará a melhores caminhos. Parbéns 
a V. Ex• pelo discurso que faz. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço a V. Ex• a in~ 
tervenção muito oportuna. E V. Ex• avançou um pouqi­
nho, exatamente no que eu iria dizer logo a seguir em re­
lação àquela vultosa importância de 55.8 bilhões de 
dólares. O próPrio editorialista diz: 

''Seguramente teríamos obtido, com investimen­
tos não superiores a I O bilhões de dólares_. A com­
pleta auto-suficiência em energia automotiva, em 
todos os seus se_gmentos, com a vantagem adiciánal 
de se ter estabelecido um sistema de produção não 
exigente de alimentação contínua de recursos como 
é o caso do petróleo importado. Investidos no país, 
aqueles recursos· teriam produzido ainda_ muítos 
efeitos paralelos que aumentariam a nossa resistên­
cia económica e sociaL'' 

E mais: 

~·A ârea ocupada com cana-de-açucar no pafs re­
presenta menos de 0,5 por cento das terras agricul­
táveis. Nossa lavoura de cana-de-açucar, quç ocupa 
3 milhões de hectares, é sensivelmente menor do que 
as lavouras de milhO, soja, arroz, e feijão, com 12 
milhões, 8,2 milhões, 6,6 milhões e 5,9 milhões de 
hectares, respectivamente. Estâ óbvio não ser Oeces· 
sârio um grande esforço--pata duplicar e at~ quadri­
ficar a área plantada de cana-de-açucar, sem que eta 
ainda assim concorra em qualquer sentido com as 
culturas tradicionais. 

Falta, e ainda é tempo de praticã-la, uma decisão 
política firme no sentido de encontrar as verdadei­
ras alternativas para a crise brasileira. A crise ener­
gética ê: a fonte de todas as outras crises e seu en­
frentamento é o desafio maior, a urgência maior." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei 
muito bem lançado este editorial e, não obstante os Srs. 
Senadores serem leitores de toda a imprensa brasileira, 
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achei por bem que deveria ele ficar a penso ao meu mo-_ 
desto pronunCiamento, posto que, para o futuro, será 
um documento que testemunhará tudo aquilo que pensa­
mos depender de uma decisão política para o problema 
do álcool. E também, o que pensa o Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia, que já levou ao conhecimento do Senhor 
Presidente da República a idéia de produzirmos 29 bi­
lhões de litros de álcool para exportação. E esse álcool 
seria todo ele plantado no semi-árido nordestino, o que 
daria uma mão-de-obra de 1 milhão e 500 niil trabalha­
dores. 

O Sr. Albe-rto Silva- Este é que é um &rande progra­
ma para o Nordeste! 

O SR. ALMlR PINTO - Diz o jornal, a respeito: 

HCals propõe exportação de 29 bilhões de litros de 
álcool por ano do Nordeste." 

-Rio (0 Indicador) -0 Brasil poderá vir a produ­
zir 5~ mil barris diários (29 bilhões de litros por 
ano) de álcool destinado-~à exportação, com base em 
terras ãridas do N ardeste e ocupando, neste progra­
ma, cerca de 1,5 milhão de trabalhadores. 

Seria uma grand~? coisa. Aliás, o Presidente jâ_ aceitou 
uma taxa menor, mas para se chegar a este número aqui 
apresentado uma conversa mais audaciosa seria neces­
sária, do Ministro César Cais com Sua Excelência o Se­
nhor Pi'esidente da República, que. estou certo, termina­
rá aceitando a iniciativa do Ministro. 

O Sr. Alberto Silva:-:-:- Só um adenda, se me permite. 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Desculpe estar interrompendo o 
discurso de V. Ex', mas lembra o nobre Senador Marce­
lo Miranda que se nós tivéssemos 30 bilhões de litros de 
álcool e fizéssemos um pequeno acordo com os Estados 
Unidos, para ele colocar 0,5% de álcool na gasolina que 
ele Consome, com a experiência brasileira, - nós coloca­
mos 20% n~ noss!l gasOlina, - bastava 0,5% para absor­
ver toda a quantidade de álcool que nós precisaiíamos 
exportar e só isso pagaria a dívida, nobre Senador. en­
tão, o que e~tã faltando é criati\ridad~ é decisão pOlítica 
do GovefnO, de decidir o que quer. Falo sempre em ouro 
e agora vem o ãlcool. V~ Ex• lembra muito bem. 

O SR. ALMIR PINTO - Na vei'dade, temos muitos 
caminhos para chegar ao pagamento da dívida externa 
do País. Nunca desacreditei do meu País. Aí está o ouro 
surgindo de quase todos os Estados do Brasil. Em Mato 
GrossO-- _meU ffiho era militar "-servia em Cuiabá -
atrás do Comando do Quartel General 4a BrigaQa, no 
rio que passava, o ouro era encontrado. O pessoal chuta­
va ouro. Lâ em Cuiabá é lUl1 negócio. Não estou dizendo 
a coisa de pilhéria não; tenho a impressão de que o nobre 
Senador Marcelo Miranda sabe disso, que lá em Cuiabá 
está sendo encontrado ouro na superflcie. Essa ê a notí­
cia que se tem lá de Mato Grosso. Pode ser um pouqui­
nho de fantasia, mas que existe o ouro por lá, existe. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex• me permite um &par­
te? 

O SR. ALMIR PINTO - Terei o maior prazer em 
dar o aparte a V. Ex'-

O Sr. Aderbal Jurema - Estava ouvindo com muita 
atenção o discurso ~e _V. Ext. sobretudo porque é um as­
sunto que nos toca bem de perto, a nós nordestinos. 
Mas, ~l~imamente, a Universidade Federal de Pernam­
buco, através dos seus professores Atais curiosos, tem-se 
preocupado com o problema da irrigação e sabe V. Ex• 
que o percentual de irrigação ·no Nordeste é mui_to pe-­
queno ainda, ... 
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O SR. AL~IR PINTO - Demais! 

O Sr. Aderbal Jurema- ... em face das nossas reser­
vas hídricas. No entanto, embora um leigo, conheço bem 
a regiãO, porque viajava muito quando era Secretário de 
Educação, e muitas vezes viajei tanto pelo Estado de Per­
nambuco que me esquecia e entrava pelo Estado da Cea­
rá. Entrei umas duas vezes no Estado do Cearâ. 

O SR. ALMIR PINTO- Sem ser hostilizado, porque 
somos irmãos e nos estimamos muito. 

O Sr. Ade-rbal Jurema- Sempre fui muitO bem rece­
bido. Certa vet, em campanha política, eu errei e jâ esta­
va fazendo propaganda política lá no Ceará. Digo isto 
para mostrar como nós todos ali somos uma região só. 
Mas. o que está me preocupando é que os (dtimos estu­
dos mostram que não é apenas a água que resolve o 
problema. O estado geológicO do semi-árido é tão difícil 
hoje, está tão seco, está tão rachado, que a água que se 
botar ali vai embora. De maneira que, tern que haver 
uma preparação do solo para chegar à irrigação nessa re­
gião. Chamo a atenção de V. Ex• de como é dificil o nos­
so problema, e já nos preocupa, não apenas o problema 
da á_g1,1a, mas o problema do solo que vai receber essa á­
gua. Eu me lembro de que alguns agrônomos me fala­
vam do lençol freático que V. Ex• sabe o que é. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu sei que é o primeiro 
lençol. 

O Sr. Aderbal Jurema- Dá-se somente a sálinização, 
lã na região do Moxodó. Chega a água e só se faz cultura 
de um ano ou dois. Em Petrolina, aquela região irrigada 
tem campos absolutamente abandona_dos. porque sobe o 
lençol freático - dizem na sua linguagem, não de econo­
mista, mas agronômica- e a terra fica, dentro de pouco 
tempo, estéril, quer dizer, o semi-ãrido continua a ser um 
desafio à inteligência do homem, do brasileiro. 

O SR. ALMIR PINTO - É certo que estamos ven­
cendo cinco anos consecutivos de seca, que não há água 
no subsolo do semi-árido, e está tudo, como se diz, estor­
ricado ~ esse é um termo nordestino que nós usamos 
muito por lá. Mas, não devemos nunca perder as espe­
ranças de que passada essa fase ... 

O S_r._ A_d~rb~_l Jurema- Esperança de pobre é a últi­
ma coisa que morre. 

·O sR~ ALMIR PINTO - É a última que morre. En­
tão, nós não poderemos perder essa esperança de que, 
quando nada, tenhamos depois desses cinco au seis anos 
_ck -esCassez d'água chegaremos a ter alguns invernos que 
r~mp_onham a estrutura geológica do semi-árido. E o 
po:rlto -de vista dÕ Ministro César Cais, segundo pude 
apreender dessa entrevista que ele cedeu ao jornal O In­
dicar _Rural ele fala sobre a questão das minidestilaria_s. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -Estas deveriam ser, na ver­
dade, construídas mais próximas. das fontes consumido­
ras; e o âlCool para exportação, deveria estar mais próxi­
mo dos pOrtos, para que não se tivesse um gasto maior 
com o transporte do combustível a exportar. 

Ele, quando fala no semi~ârido, lógico que o solo seria 
cuidado para a execução de um plantio de grande enver­
gadura. 

Concedo o aparte ao Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Almir Pinto, era 
apenas um breve aparte. Eu acho que V. Ex• tem razão. 
A esperança, nós devemos sempre alimentâ-la, cada vez 
mais, principalmente nós nordestinos. Mas acho, Sena­
dor AJmir Pinto, que não deveríamos chegar ao visiona­
riamo de querer plantar cana no semi-árido nordestino. 
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O grande problema da cana~de-açócar é a quantidade de 
água e a quantidade de sol que atuam durante o seu 
período de crescimento, por mais que se faça com o MO­
CLIMA, com chuvas artificiaiS, corii irrigações, eu tenho 
a impressão de que isso não seria a cultura própria de 
cana-de-açúcar, para aquela região tão sem água. Para a 
cana-de-açúcar é vital a abUndância de âgua. E o Nor­
deste, principalmente o semi-ârido nordestino, é extre­
mamente carente de água. Então, por que não planejai 
ou projetar outro tipo de cultura que precise de menos á­
gua do que a cana-de-açúcar'? Acho que tentar levar a 
cana-de-açúcar para o semi-árido nordestino é 
desconhecer-lhe a situação. Naquela região do semi­
árido nunca se tiraria nada da cana-de-açócar, pelo me­
nos em carãter rentãvel, capaz de competir com as outrá.s 
regiões. Era este _o aparte que queria fazer ao discurso de 
V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Acredito que o Ministro 
Cêsar Cais tenha pesado, medido e contado todos esses 
problemas. Então, o que nos falta é uma decisão política. 
Nós vemos não sei ·oomo, IS!ael modificou a estiutura do 
seu subsolo. Será que nós falta" a tecnologia e a capacida­
de para isso? Essa estrutura deve s-er modificada não só 
com as chuvas naturais, mas também com as chuvas arti­
ficiais e atê agára não pareceu ninguém que coniiidíSSei= 
se a questão do MOCLIMA, mesmo pOrque ainda não 
tivemos uma prova cabal, visto que a notícia que se tem é 
a de que já existe certo trabalho de sabotagem de tão im­
portante programa para o Nordeste, s-ob a argumen­
tação de ser uma coisa política com p minúsculo. Não sei 
por que é: sempre quando é para favorecer o Nordeste 
aparecem essas ·•mutretas", como se diz na gíria. (O Sr. 
Presidente faz soar a campainha.) 

Atendo jã, Sr. Presidente. 
Apenas queria dizer ao nobre Senador João Lobo que 

·a previsão exata seria a segll1rite: 

"Como cada barril corresponde a !59 litros, um -
programa de 500 mil barris. diárioS corresponde a 
79,5 milhões de litros por dia ou pouco mais de 29 
bilhões de litros por ano (mais do dobro da meta do 
PROÁLCOOL para 1989). À base de 75 litrOs por 
tonelada, serão necessárias 387 milhões de tonela­
das de cana-de-açúcar por ano, envolvendo, portan­
to 7,74 milhões de hectares ou 77.4 mil k2

• Esta ârea 
é superior à do Rio Grande do N arte, à da Paraíba, 
à de Alagoas e Sergipe somadas e corresponde a me-­
tade da do Ceará.'' 

Por conseguinte, Sr. Presidente, jã que nem sequer es~ 
perava ser chamado à tribuna, porque tinha feito uma 
inscrição sem prétensão, isso já--ào final da sessão de 
sexta-feira, aproveitei a oportunidade paia trazer a esta 
Casa um assunto que acho da maior relevância para <? 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRON1HIC!Abó PELO Sr. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 17-10-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃÓ DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Nas eleições de 15 de novembro de 1982, um fato foi, 
dos mais auspiciosos para todos nós; a eleição de dez go­
vernadores oposicionistas, sendo nove dos quatros do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. S. Ex.'s 
tomaram posse a 15 de março, se vão sete meses, portan~ 
to, até agora, de sua investidura e eis que os governado­
res do PMDB reúnem-se formalmente em Foz do Iguaçu 
e, ali, depois de algumas ponderações a respeito dos 
problemas, sobretudo relacionados ·com as adminiS­
trações estaduais, que vêm sendo duramente dificultadas 
pela situaÇão de crise em que se encontra o Brasil e ~ 
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mundo, emitiram um doç:umento cUjo teor, pela sua alta 
importânciã; não pode deixar de fazer parte dos Anais 
do Senado Federal._ 

Poi isto, Sr. Presidente, leio na íntegra, a nota emitida 
pelos Governador~ do PMDB: 

"Reunidos em Foz do lguaçu em 15 de outubro 
de 1983, os Governadores dos Estados do Acre, 
Amat-onas, Espífifo Santo, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, P.ãà, Paranâ e São Paulo, após exa­
minarem a cxperíência de seus sete meses de gover­
no, e tendo presentes enormes dificuldades fmancei­
ras decOrientes da crise nacional e a urgência da re­
tomada do desenvolvimento, concluíram: 

"I. A abertura democrática depende do enca­
minhamento e rápida solução dos problemas econô­
micoçe- financeiios dos Governos estaduais e muni­
cipais, PrimCiro, porque essas esferas de governo se 
encontram na linha de frente do atendimento das 
demartdas bâsicas da população, indispfmsãvd à 
paz so-cial e _ao bem·e~tar públic(), como saúde, edu­
cação, transPorte coletivo, segUrança pública e jus­
tíÇa~ A iinpossibílidade de cumprir adequadamente 
essas obrigações enfraquece mais ainda o princípio 
federativo e aumenta a instabilidade social do País, 
circunstância que a ninguém comprometido com a 
abertura democrática interessa. Segundo, porque os 
Governos estaduais, independentemente de sua vin~ 
culação partidária, constituem os primeiros gover~ 
nos eleitos diretamente pelo povo desde há quase 20 
anos.-

.. 2. A curto prazo-, tal situação deve e pode ser 
atenuada pela adoção de medidas de emergência 
nos· campos tributário e firi!!-nCeiro-.-

--~3~ Nesse sentido, sem prejuízo de reforma tri­
butáriã mais ampla, é considerada de fundamental 
importância a aprovãção, ainda este ano, de emen­
da constitucional que assegtJre as seguintes-medidas: 

''À) Aumento do Fundo de Participação dosEs­
tâd.Os-e Municípios de ll,5 para 29___Qor cento; 

"B) Compens_ação integral aos Estados do ICM 
corespondente à exportação; 

"C) Eliminação de todas as isençõ~ concedidas 
atra:~és do ICM; 

''D) Restabelecimento da autonomia tributária 
dos Estados e Municípios, de forma- a impedir que 
se concedam beneficias fiscais scibre tributos de 
c9mpetência dos Estados e Municípios, sem sua 
prévia concordância (emenda 39/83 em exame_ no 
Senado Federal, parágrafo 2, artigo 19); 

"E) Tornar o ICM tributo de competência esta­
dual, inclusive com relação à fixação çta' base do ciil­
culo e alíquota bem como sua distribuição entre Es­
tidoS e M unicTpios~ 

''F) Restabelecimento da distribuição a Estados 
e Municípios do percentual de 60 por cento do Im­

, posfo Único sobre Combustíveis Líquidos e Gaso­
sos Conforme a Constituição de 1967), inclusive as 
alíneas; 

4 'G) Inclusão, na base de cálculo do ICM sobre 
cigarros, da parcela correspondente ao IPI. 

- ~44:. Em relação aos problemas financeiroS" Cõri.-
jÕnturais mais generalizados, Os Goverriã.doreS con­
sideram fundamental: 

"A) Não sa~rifiCar indevidamente os ~stados e 
Municípios dentro da politica nado ii ai de redução 
do_ déficifpúblico, decorrente de compromissos in­
ternacionais assumidos pelo Governo Federal; 

~'B) Possibilitar aos Estados administrarem or­
den,adamente seus compromissos junto aos sistemas 
finánceiro privado e público, o que tem sido blo~ 
queado pela Resolução 831 do Banco Central~ que 
deve ser completamente reformUlada ou abolida; 

"C) Revisão das ResoluçõeS 62 e 93 do Senado 
Federal, que versam sobre os linútes do endivida-
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menta çlos_fstados e Municípios, no sentido de me­
lhor harmonizar os compromissos decorrentes da 
dívida públíca com a geração dos recursos para 
saldá-las; 

"D) Autorizar aos Estados e Municípios o giro 
integral de sua dívida em obrigações reajustáveis e 
em contratos, bem como em moedas estrangeira. 

"Convém acrescentar ainda que as decisões do 
Governo Federal que afetam a vida econômica dos 
Estados e Municípios não mais devem ser tomadas 
à sua revelia, 

"5. Os GovernadoreS consideram que as mu~ 
danças tributárias e financeiras acima mencionadas 

-permitiriam dar sentido à política de despesas públi~ 
cas que vêm procurando por prática em seus Esta~ 
dos desde 15 de março: 

4 'a) PrioríOade à geração de empregos e à pro~ 
dução de alimentos; 

b) Apoio à construção civil e à pequena e média 
empresas, incluídos os pequenos e médios produto­
res rurais; 

c) fort:alecimento da área social, mediante o 
apoio aos serviços·de educação, saúde, justiça, segu­
rança e transporte coletivo, bem como à habitação 
popular e ao saneamento bãsico; 

d) Disciplina nos gastos públicos, com a elimi­
nação de excessos e desperdícios, no custeio e rios 
investimentos; 

e) Apoio aos desenvolvimentos dos municípios, 
com prioridade para os mais carentes; 

"Conscientes da responsabilidade de que se en­
contram i!lvestidos pelo voto popular, os Governa­
dores reunidos em Foz do Iguaçu discutiram a con­
juntura política, marcada pelo debate em torno da 
sucess-ão- do Presidente da República. 

"Reafirmaram, nessa dis-cussão, a cert~a co­
mum de que só eleições diretas, dentro dos ritos da 
democracia moderna, que compreendem o sufrágio 
universal e seereto, podem superar as dificuldades 
politicas e económicas como as que vive hoje a so­
ciedade brasíleira. 

"Sendo assim, apelam aos membros do Congres­
so, que ex-pressam a soberania nacional, a fim de 
que re_staurún_ cofiO' é de sua prerrogativa constitu­
cional, as eleições diretas para a Presidência da Re­
pública, ainda para o próximo período presiden­
cial". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não assina este docu­
mento o Governador de Goiás, Sr.lris Rezende, porque 
S. Ex', por compromisso inadiável anteriormente assu~ 
-mi do com comunidades do interior, estava, naquele mes­
mo dia, à frente de um ffiutirão na construção de alguns 
milhares de casas populares que foram de logo entregues 
à população carente daquele Estado. 

O documento em si cresce de relevância na medida em 
que nós todos podemos verificai a ibsoluta harmonia de 
pontos de vista entre os Srs. Governadores de Estado e 
os nossos dirigentes partidários no âmbito nacional, o 
que indica que o que norteia a ação política, dentro e 
fora do Congresso Nacional, do Partidq_ do Movimento 

_ Democrático Brasileiro- o maior Partido na Oposição, 
que jã s~_julga apto a assumir o poder pela vontade po­
pular, quando houver eleições di retas para a Presidência 
da República - é o seu programa registrado na Justiça 
Eleitoral. Ali, estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
balisamentos, que todos nós peemedebistas seguimos ri­
gorosamente, desde o nosso mais modesto filiado, na 
mais longínqua comuna do interior do Brasil, atê: o Pre­
sidente Ulysses Guimarães. Ele, aliás, há poucos dias, da 
tribuna da Câmara dos Deputados, com a sua alta res­
ponsabilidade, pregou uma negociação nacional com a 
sociedade brasileira, através de todos os seus segmentos, 



4884 Quarta-feira 19 

no sentido de encontrarmos uma saída para a crise atual, 
apresentando naquela ocasião propostas alternativas 
concretas, no plano institucional, no plano econômico, 
no plano social, que aí estão para o grande debate nacio­
nal. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex:' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
o PDS não examinou o Documento dos Governadores, 
emitido em Foz do fguaçu. É uma pena que não estives­
sem todos 'eles reunidos, mas as idêias, creio, são de acei­
tação geral no âmbito da Oposição. De nossa parte, 

·como disse a V. Ex', o documento não foi ainda objeto 
de uma análise ou de um posiciomim~nto do PDS, mas e: 
impossível deix:ar de reconhecer o senso de equilíbrio que 
o Documento dos Governadqres apresenta. A percepção 
dos problemas naciOnais, em muitO coincide com a do 
PDS. Mas, sobretudo, o que eu ressalto a V. Ex•, nobre 
Senador Humberto Lucena, é o clima diferente, novo, 
que se instala no País, no Congresso Nacional, voltado 
para uma análise mais aprofundada dos problemas eco­
nômicos, sociais e políticos do País, clima que está levan­
do a um diãlogo novo; diãlogo que, acredito, há muito 
estava sendo esperado por nós. O que desejo é que esse 
clima de diálogo prossiga, que o desejo de encontrar so­
luções para os problemas nacionais encontre ambiente 
entre os políticos, entre os partidos. Não hã dúvida de 
que estamos diante de uma situação inteiramente nova, 
em termos de política nacional. A abertura politica do 
Presidente Figueiredo está concluída, estã em pleno vi­
gor, para júbilo dos politicas que agora devem assumir a 
sua parcela de responsabilidade perante as grandes ques­
tões nacionais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ,..- Obrigado pela in­
tervenção, nobre Senador José Lins. Eu diria a V. Ex• 
que quanto aos Governadores do PMDB, não há nenhu­
ma discordância no tocante a esse documento. Já expli­
quei o motivo' da ausência à reunião de Foz do lguaçu do 
Governador lris Rezende, e tenho certeza que, lã estan­
do, S. Ex' concordaria plenamente com os termos da 
nota que foi afinal emitida. 

No que toca aos Governadores do PDS, eu tenho para 
mim que S. Ex•s., se meditassem bem sobre as linhas e 
entrelinhas desse verdadeiro manifesto dos Governado­
res do PMDB, não teriam nenhum constrangimento em 
assínã-lo, atê porque, no fundamental, ele tem dois as­
pectos: no ec_onômic_O, a ênfase que dã à necessidade de 
uma urgente reforma tributária, de tal sorte que retire os 
estados e mul)jcípios da situação dificflima de ordem 
econômico-fina"nceira em que se encontram; de outra 
parte, a questão relativa ao restabelecimento das eleições 
diretas para Presidente da ~epúbtica, pois tanto quanto 
tenho ouvido, várioS-Governadores do PDS têm. mani­
festado, através da imprensa escrita, falada e televisioria­
da, a sua solidariedade a essa tese que hoje não é nossa, 
não é do PMDB, não ê do PDT, do PT, do PTB, é de 
toda a Nação brasileira, é uma aspiração popular. 

O Sr. José Lins - Nesse ponto não estou tão certo 
quanto V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- No caso, V. Ex• 
não é governador. Refiro-me aos Governadores do PDS, 
e creio que inclusive ao do seu Estado_- o Governador 
Gonzaga Mottajã se pronunciou, em entrevista, a favor 
das eleições diretas para a Presidência da República. 

O Sr. José Lins- Não quero e nem posso falar pelo 
Governador do Ceará. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!Ç>NAL (Seção li) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com as dificulda­
des qut:: aÍ ~tão aparecendo no terreno da sucessão presi­
dencial, este há de ser o grande consenso nacional, V. 
Ex• não tenha a menor dúvida. 

Quanto ao mais do seu aparte, lembro a V. Ex• que há, 
pelo menos da parte de todos nós, neste instante, diante 
do apelo feito recentemente pelo Senhor Presidente da 
República- e que nos foi enfatizado pessoalmente atra­
vés do Sr. Governador Tancredo Neves, na-sua audiên­
cia com Sua Excelência -um desarmamento de espírito, 
boa vontade, uma disposição de dialogar e encontrar so­
luções comuns para alguns problemas nacionais de 
emergência. 

Agora, digo a V. Ex•, como hoje afirmei ao nobre Se­
nador Aloy_sio Chaves~ Líder_do PDS e do Governo_ nes­
ta Casa, que para isso ê preciso muita humildade da par­
te do Governo. 

O Sr. José Lins- De todos, nobre Sena<!or. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim, mas sobretu­
do da parte do Governo, que vinha sendo até hoje o 
Todo· Poderoso. Humildade, no sentido d~ que, para o 
diãlogo, é preciso h_aver transigência. Um pont9 que a 
meu ver, parece vital, neste diálogo que estamos inician­
do .nestes dias, é o referente a política salarial. O Gover­
_no, que até agora tem-se aferrado ao seu ponto de vista 
de não abrir mãos dos 80% sobre o INPC, haverá de re­

-COnhecer que nós das Oposições não podemos transigir 
neste ponto, porque temos, nesse particular, compromis­
sos _inárreâáveis com os trabalhadores brasileiros. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex.f um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois nâo. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
acho o momento extremamente importante para a ques-­
tão política nacional. Não ~de hoje que o Presidente da 
República. desde o seu posicionamento com aquela ima­
gem da mão estendida, vem acenando para o diálogo, 
para o entendimento. E nesse ponto eu diria a V. Ex~ que 
a palavra não é bem humildade, e nem é só com relação 
ao Governo. Gostaria que V. Ex• aceitasse uma outra 
palavra: o patriotismo. O patriotismo no sentido de que 
nós, políticos, passemos a assumir responsabilidade inu­
sitadas, até mesmo arrostando, se necessãrio, alguma si­
tuação de impopularidade. O que está em jogo, o que 
realmente interessa, no momento, é uma compreensão 
mais profunda do quadro político, social e económico do 
País, para uma tomada de posição em que não haja per­
dedores, não haja humilhados, nem vencedores, nem 
vencidos. I;: apenas uma retomada da consciência, para 
que juntos encontremos a saída para esse quadro de crise 
que aí está, quadro que se instalou e do qual dificilmente 
nós sairemos a não ser pelo caminho político. Em com­
pensação, nobre Senador, este é o momento, também, da 
valorização do Congresso e dos Partidos perante a co­
munidade nacional. Este momento eu considero crucial 
para a vida poHtica brasileira, e sei que nesse ponto nós 
contamos com a Lnteligência, com o patriotismO e com a 
boa vontade do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senã-dor José Lins. Não há dúvida de que quanto a ser 
patriota, todos nós o pretendemos ser. Evidentemente, 
isso aí não é senão um dever de cada um de nós, e todos 
nós, pelo prisma de cada um, enxergamos sempre, nas 
nossas decisões, o interesse nacional. 

No que tange a V. Ex• dizer que o importante_é que 
não haja perdedores, a nossa grande preocupação, no 
momento, e aí eu destaco o nossO esfotço dentro desse 
contexio _do diãlogo recém-iniciado, é justamente para 
<tue es.ses perdedores não sejam, eternamente, os mais sa-
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crificados, os trabalhadores brasileiros, sobretudo os 
mais humildes, sobretudo aqueles em cujos ombros tem 
recaído mais o ônus da política de combate à inflação 
desde 1964. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex• tem toda razão quando admite que essa pro­
clamação dos governadores do PMDB pode ser subscri­
ta totalmente pelos governadores do PDS. Na verdade, 
todos o~r governadores do PDS têm revelado sua dispo­
sição em favor da eleição direta para Presidente da Re­
pública, e também da reforma tributária. Eles não têm 
porque ter medo das_eleições diretas, porque já foram 
ungidos por uma eleição direta. Sabem que a eleição di­
reta dá muito maior legitimidade, autoridade e con­
dições de governar. Verificamos que os atuaís GovernaR 
dores do PDS não se sentem devedores, como os anterio­
res, a preferências pessoais de caciques ou de líderes: de 
quem quer que seja. Esses governadores se sentem ungi­
dos pelo voto popular. Porque estão experimentando 
essa sensação de autoridade e de legitimidade é que estão 
de acordo com a eleição direta. Só não estão de acordo 
com a eleição direta, Senador Humberto Lucena, aque­
les que têm ffiedo do voto. Verificamos ainda que, a não 
ser_ um ou Ql,ltJo presidenciãvel do PDS, todo o resto dos 
Governadores do próprio PDS se tem manifesta-do a fa­
vor das eleições díretas. A exceção é mínima. São dois ou 
três presidenciáveis, e não mais do que isto, porque esses 
presidenciáveis, a quem me estou referindo, sabem que 
só têm chance, só têm vez se for em eleição indireta, por­
que na direta não seriam sequer cogitados. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pelas 
palavras de V. Ex•, que completam o meu pronuncia­
mento desta tribuna, nesta tarde. 

Para concluir, Sr. Presidente, ainda numa resposta fi­
nal ao aparte_que me deu o Senador José Lins. Faço ain­
da uma ressalva a S. Ex• SA Ex• não foi feliz quando afir­
mou que, para ele, o Presidente Figueiredo Já havia en­
cerrado o processo de abertura. Entendo que não. Ainda 
temos muito caminho pela frente a percorrer, até al­
cançarmos a grande meta nacional, que é, sem dúvida al­
guma, a democracia plena. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste fecho do meu dis­
curso, coloco a idéia, que sempre repetimos como estri­
bilho, pois que faz parte do nosso compromisso com as 
liberdades públícas, da urgente necessidade de restau­
ração total do Estado de direito. Para isso é imprescindí­
vel, evidentemente, se não a revogação, pelo menos are· 
formulação das chamadas leis autoritárias - da Lei de 
Segurança Nacional, da Lei de Greve, da Lei de Impren­
sa, da Lei das Inelegibilidades, da Lei dos Estrangeiros, 
da Lei Falcão, 

Somente percorrendo estes caminhos, Sr. Presidente, é 
que-poderemos realmente- com as eleições diretas para 
Presidente da República e a Assemblêia Nacional Cons­
tituinte, pelo menos em 1986- fazer com que o Estado 
se reencontre fraternalmente com a Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 112, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso_ IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto no 
caput do artigo 29 da Resolução n9 130, de 1980, resolve 
autorizar a lotação e exercício no Gabinete do Senador 
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João Lúcio, a partir fte 29 de setembro de 1983, de Dino 
David, contratado para o emprego de Assessor Técnico, 
sob o regime juridica da Consolidação _das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
com o salário mensal equivalente aO Vencimento do car­
go DAS-3. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1983,- Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DJRETORA 
7' Reunião ordinária realizada 

a 28 de setembro de 1983 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coêlho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, 
Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretârio, Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário e RaímUnd.o PareÕte, 
Quarto-Secretário, às dez horas do dia vinte e oito de se­
tembro de um mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
distribui ao Senhor SegundO-Secretárío, Processo ·em 
que Edson Ferreira Afonso, Díretor da Subsecretaria de 
Ata, faz opção pela retribuição de seu cargo efetivo 
acrescida de 20% do valor do nível do cargo em comis­
são. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro Vice­
Presidente, que emite parecer favorável às prestações de 
contas do CEGRAF e FUNCEGRAF relativas aos pri­
meiro e segundo trimestres de 1983, bem como à propos­
ta de alteração do Orçamento do FUNCEGRAF, para o 
exercício de 1983. Discutida a matéria, à unanimidade 
dos presentes, é aprovado o parecer favorável do Rela-
tor. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-Secretário, que relata as segUinteS ma­
térias: 

1 ') - Proposta de alteração do Ato da Comissão Di­
retora n9 18, de 1983, relativo a-o concurso público para 
Assessor Legislativo. O Senhor Primeiro-Secretário es­
clarece a necessidade de se alterar, em algumas partes, o 
referido Ato e a Comissão Diretora, aceitando as argu­
mentações apresentadas, aprova a ai teraçílo e assina o 
Ato, que vai à publicação. 

2•) - Processo n' 001928 83 O, de intcbresse do servidor 
aposentado Antonio Pinto Fanaia, requerendo revisão 
dos proventos de sua aposentadoria. 

O Relator emite Parecer verbal sobre a questão, en­
dossando os argumentos favoráveis emitidos pelos ór­
gãos administrativos e consultivos do Senado Federal, 
concluindo, assim, pelo acolhimento da petição. 

Os Senhores Membros da Coroissão, após discutirem 
o assunto, aprovam o Parecer do Relator. 

3•)- Processo nt~ 005912 83 O, no Quãl ã. Loja Maçóni­
ca Estrela do Planalto o9 3 solicita a doação, pelo Senado 
Federal, dos bens móveis relacionados do documento de 
fls. 06 do referido processo. 

O Senhor Relator profere parecer verbal, favorável ao 
deferimento do pedido, pois, além de os bens terem sido 
considerados inservíveis pela Subsecretaria de Patrimó­
nio e a Consultaria-Geral da Cisa ter emitido sobre o as­
sunto parecer defendendo a tese de poder o Senado doá-
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los, se assim o desejar, vez que destinam-se a orfanato 
mantido por aquela instituição. 

Após discutirem o assunto, os Senhores Membros au­
torizam o -oirefor-Geral da Casa a assinar a minuta de 
"Termo de Cessão Definitiva" em apenso ao processo. 

4')..,..... Processo n9 004456 83 1, do interesse de Arthur 
Botelho Casado Lima e outros servidores da Represen­
tação do Senado Federal no Rio de Janeiro, solicitando 
reconsideração do despacho que indeferiu o Processo n9 
003373 83 6, onde era pedido o pagamento da gratifi­
cação especial de desempenho. 

O ~elator emite parecer contrário à. ~retensão, pois 
todos os pareceres e informações contidos no processo 
são contrários ao pedido, por falta de amparo legal, 
acrescendo ainda o fato de que nada de novo foi trazido 
ao estudo da questão ensejando a retificação da decisão 
anteríor. 

É aprovado, pela unanimidade, o parecer do Relator, 
sendo, em conseqüência, indeferida a petição. 

Pro.s_seguindo os trabalhos da Comissão, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Terceiro­
Secretário, na qualidade de Rtilator dos segUintes assun­
tos: 

I) Processo n~' 004599 83 7, que trata da aplicação no 
·se-nado Federal, dos mesmos dispositivos da Lei n~' 
7.097, de 24-lde maio de 1983, que altera a estrutura da 
Càtegoria Funcional de Têcnico em Comunicaçao So· 
cial. 

O Parecer do Relator é faVorável à adoção da medida, 
por se tratar de mero cumprimento da lei, concluindo 
pela assinatura dos Atas que acompanham o processo, 
por estarem redigidos de acordo com a boa técnica. 

A matéria, após discutida, é aprovada por todos os 
Membros. 

2) Processó n9 002315 83 1, que dispõe sobre a apli­
-cação no· Senado Federal das disposições da Lei n9 7.071 
que altera a estrutura da Categoria Funcional de Enfer-
mei:ro. 

Entendendo tratar-se de aplicação pura e simples do 
dispositivo constitucional que estabelece a paridade de 
vencimentos, o Senhor Relator da matéria emite parecer 
favorável, tendo sido este aprovado pelos Senhores 
Membros da Comissão. 

3) Projeto de Resolução n9 63, de 1983, que cria a Ca­
tegoria Funcional de Adjunto Legislativo e dâ outras 
providências. 

O SenllOi' Relator analisa a Emenda n9 I. aprovada pe­
las Comissão de Constituição e Justiça e Finanças, opi­
nando pela sua rejeição em função não só da diferença 
entre as duas Categorias Funcionais, mas, também, em 
razão da repercussão financeira-da medida. Concluindo, 
oferece subemenda incluindo parágrafo 31' ao artigo 3<:>. 

O parecer, com subemenda, após discutido pelos 
Membros da Comissão, ê aprovado por unanimidade. 

Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Se­
nhor Quarto-Secretârio, que relata o Processo n~ 004028 
83 O, no qual é solicitada a reestruturação da Seçào de 
Protocolo Administrativo. 

O Parecer do Relator é favorável à medida, concluin­
do no sentido de ser criado o Serviço de Protocolo Ad· 

· rilinistrativo, nos moldes propostos no processo. 
A matéria é colocada em discussão e em seguida apro­

vada pelos Membros da Comissão. 

O SenhOr--SegundÓ Vice-Presidente pede a palavra, 
que ~h~ é concedida peia Presidênc.ia, e aborda o proble-

. mi-dã Utírização de telefones no Senado Federal e as 
conseqüentes implicações de natut:eza Unanceira, suge­
rindo providências no sentido de serem instalados telefo­
nes públicos nas dependências do Senado Federal, fato 
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este que poderia diminuir os gastos com ligações urbanas 
e interurbanas. 

Os Senhores Membros acatam a sugestão e a Presidên­
cia da Casa determina ao Diretor-Geral sejam estudados 
os locais mais apropriados para insi.alação dos apare­
lhos. 

Continuando com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente propõe a criação de gratificações a serem con­
cedidas a lnspetores e Agentes de Segurança lotados nos 
Gabinetes dos Senhores Membros da Mesa. O Senhor 
Primeiro-Secretário pede a palavra para esclarecer que 
entende esteja a situação resolvida, porquanto, se os ser­
vidores estão lotados nos gabinetes, já percebem, portan· 
to, gratificação pdo exercício da função, ficando, entre­
tanto, de verificar a real situaçã.o daqueles servidores e 
trazer o assunto novamente à Comissão Diretora. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente analisa a atual situação da Subsecretaria de 
Assistência Mêdica e Social, chamando a atenção para a 
necessidade de serem determinados os tipos de prestação 
de assistência e definição dos critérios a serem adotados, 
no que tange ao custeio das despesas decorrentes, princi­
palmente, à vista da insuficiência de recursos, sugerindo, 
como conseqUência, a criação de Grupo de Trabalho 
para estudar e sugerir definições sobre o tema. 

Ap-ós debate do problema, a Comissão Diretora auto­
riza a criação do _Grupo de Trabalho, comO proposto. 

Dando prosseguimento aos trabalhos. o Senhor Presi­
dente aborda sugestão proposta pelo Senador Milton 
Cabral, no sentido de serem definidas as Comissões do 
Senado Federal e incumbe o~ Senhores Senadores Jaison 
Barreto e Milton Cabral de estudar a questão e a relatar 
na próxima reunião· da ·comissão Diretora. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário pede a pa­
lavra para apreciar o pedido formulado pelo Senador 
Jaison Barreto, na qualidade de Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito Sobre a Previdência Social, no 
sentido de serem concedidas passagens aéreas e estadas 
aos Senhores Senadores e funcionários nos locais a se· 
rem visitados. Esclarece o Senhor Relator que o Senado 
Federal não dispõe, no momento, de recursos para arcar 
com toâa:f as despesas solicitadas e sugere que se for­
neçam as passagens aêreas, mas, relativamente às esta­
das, só seriam devidas aos funcionários, devendo as des­
pesas dos Senhores Senadores serem Custeadas pelos 
mesmos. Atenta, ainda, o Senhor Primeiro-Secretário 
para a necessidade de se regulamentar a questão, a fim 
de serem evitados dissabores nas próximas oportunida­
des. 

É concediáa a palavra -ao Senhor Primeiro V ice­
Presidente, que retrata a situação dos diversos aeropor­
tos do País, dando conta de que em alguns Estados os 
Senhores Senadores têm direito à utilização da Sala Vip, 
mas que·em ·outros tal não ocorre, sugerindo, então, es­
tude o Senado Federal a possibilidade de ser uniformiza­
-do tal atendimento. 

Após debate do assunto, fica decidido que o Diretor­
Geral estudará a possibilidade-de ser firmado um convê­

- nio com- a INFRAERO no sentido da utilização daque­
las salas em todos os aeroportos do País. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), 
lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publiCação. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de setembro de 1983. 
- Nilo Coêlho, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 139 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 181' SESSÃO, .~., SÉNADOfi JOSt FRAGELU menta n~' 784/83, de autoria do se---
EM 19 DE OUTUBRO DE 1983 ~ Desenyolvimento das relações nadar Henrique_Santillo,_que.soli-

!.!.-ABERTURA 
1.2 - EXPEDiENTE 

Brasil-Bolívià. cita criação de uma Comissão Es-
. pecial que deverá ser formada de 11 

].2.3- Comunicação da Pfesi~ Sena~ores e 11 Deputados Fede-
dência rais, com vigência de 120 dias, para' 

1.2.1 -Mensagens do Senhor - Convocação de sessa:ü ex- discutir e avaliar aspectos do coo-
Presidente da República traordinãria a realiiar-se hoje, às texto econômico, social e institu-. 

- N~'s 193 a 195/83 (n'i's 377 a 18 horas e 30 minutos, com.Ordem ciõna_l dã País: Votação adiada,por 
379/83, na origem), de agradeci: -,do Dia q~e designa. falta de quorum, após usar da pala-
n:iento de comunicação. vra o Sr. Gastão Müller. 

1.3- ORDtivl: DO DIA '-Projet~ ~e Lei do senado n"' 
1.2.2- Discursos do Expediente Projeto de Lei da Câmara 09 280f80",-de autoria do Senador }ta­

SENADOR JUTAHY MAGA- 114/81 - Complementãr (n"' mar Ffanco, determinando que a 
LHÃES _Sugestões apresentadas 1~8/. 80, na Casa de origeJ_TI), de ini- Ordem -dos Advogados do ,-;-asil 

t d S nh p d t d opine sobre a escolha de m<lgistrà-
por depoentes na CPI destinada a cta tva . 0 e or rest en e ~ 
,. . . ~ . ' Rep6blica, alterando o Decreto-le1 dos que devam integrar tribunais 
mvestigar a pemstencta da pobreza "'406 d 31 d d b d 1968 com J'urisdição em todo território 
absoluta do Nordeste. 0 ' e e ezem ro e • 

que estabelece normas gerais de Di- nacional. (AJ?reciaçã~ p_relimínar 
SENADOR ÁLVARO DIAS- reito Tributãrío, ~ dâ ouirasproVi-~,., d~~~nstit~~~~-~dade).~_V~~~~ 

dências. AprÕvado nos termOS de adiada por falta de quorum. 
Subemenda Substitutiva da Cernis- ' - Projeto de Lei do Senado n"' 
são de Constituição e, Justiça. A 39/83, que autoriza o Poder Ex~­
Comissão de Redação. tiVoi -a cÔnceder um aboD.o de 

Política econômico-financeira ·do 
Governo FederaL Apreciação, pelo 
Congresso N acioÍ1al, do Decreto­
lei n"' 2.04;5/83. Pontos para uma 
coesão nacional para superar a 
atual crise. 

___;_-Requerimento n"' 793/83, soli- em_erg_ªºç_ia de 70% para os servido­
citando urgência para Õ :RécjUefi- : -reS Públicos federais; e dâ outras 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 181•. Sessão, 
em 19 de outubro de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinâria, 
Da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Almir Pinto 
e Martins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: - ' 

Iris Célia --Mário Maia- Eunice Michiles.:..... Fábio 
Lucena - Aloysio Chaves.- Gabriel Hei'Il1e's ~Hélio 
GueirOs- Alexandre Costa _,José Sarney- l;ieiVídio 
Nunes -AI mi r Pinto - José Lins - Virgflio' Tâvota ...:,._ 
Carlos Alberto - Martins Filho - HUmberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Luiz_Ca­

, valcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto -·Jutahy 
Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José Igná­
cio Ferreira- MoB.cyr Dalla- Nelson Carneiro- Ro­
berto Saturnino- Itamar" Franco- Murilo Badaró -. 
Fernando Henrique Cã.rdoso - Henrique Santillo -
Gastão Müller - Roberto Campos -José .Fragelli -
Affonso Camargo - Álvaro Dias - JaiSo.ri Barreto -
Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista 'de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, decÍaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "'-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÜBUCA 

De agradecimentos de comunicação: 
N"' 193/83 (n"' 377j83, na origem),· de 18 do_CorreÔte, 

·relativa à promulgação do Decreto Legislativo n"' 75, de 
1983_ . 

N"' 194/83 (n~ 378/83, na origem), dC 18
1 

do c.orrente. 
relativa à aprovação das matêriaS conStantes das Mensa­
gens da Presidência da República n% 404 e476. de 1982; 
345, 359, 284 e 289, de 1983. -

N"' 195/83 (n~ 379/83, na origem). de .18 do corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n"'s 198,266, 267,270, 
280, 273, 274 e 281, de 1983. . · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expemente 
lido vai à publicação. 
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providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 
70/83, de autoria do Se.nador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
têrio e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta de quorum. 
~Projeto de Lei do Senado n'~_ 

21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do âlcool para venda a 

' proprietârios de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídkl, nas condições que especi­
fica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
337f81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que arte-

dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de quorum, para votação do 
Requerimento n~' 800/83. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 

115/83 (n' 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa do __ S~nhor 
Presidente da Repúblíca, que "acres­
centa parágrafo ao art. 1~' da Lei n'i' 
5.161, de 21 de outubro de 1966, 
que autorizou a,_lnstitJ.lição da Fun­
dação Centro Nacional de Segu­
rança, Higiene e Medicina do Tra­
balho. Discussão ·encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4-DISCURSOS APÓS .A 
ORDEM DO DIA ~ 

SENADOR JOÃO LOBO -16' 
Congresso de Informática, ora em 
realização na cidade de São Paulo. 

Agricultura do Estado da Paraíba, 
Sobre o caráter descabido de exi­
gências que estariam sendo feitas 
pelo Banco do Brasil para a rene­
gociação dos dêbitos dos produto­
res rurnis. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Retorno da Polícia Rodoviária 
Federal aos quadros do Ministério 
da Justiça. 

SENADOR GASTXO 
MVLLER--::. "Carta __ lje Di<J.Ill<J._nti­
no", como conclusão do }'i' Ciclo 
de Estudos Legislativos -do Norte­
mato-grossense, recente.qtente rea­
li'zado na cidade de Diamantino -
M'l'. 

SENADOR LU!Z CAVAL­
CANTE - Exito alcançado pela· 
lavoura fumageira do Município de 
.Arapira.ca - AL. 

SENADOR MARCELO MI­
RANDA - 59 aniversário da 
criação do Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Considerações sobr~ o déficit do 
Sistema Nãcionaf ae- Previdência 
Social. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Discurso proferido pelo 
Ministro Hélio Beltrão por ocasião 
da última reunião do Conselho DeM 
liberativo da SUDENE. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 182• SESSÃO, 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1983 

2.L~ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

do o desarquiv<lmento do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 184/82, de sua 
autoria, que submete à prévia autõ­
rização legislativa a participação 
das Forças Armadas em operação 
intefl!acional. Aprovado. 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 6, de 1983 
(n9 118/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do acor­
do comercial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo _9-a República Argelina 
Democrática e Popular,· COf!cluí~a 
em Brasília, em junho de 1981. 
Aprovada. À promulgação. 

-......... Projeto de Lei da Câmara n9 
111/83 (n' 6.783/82, n~a Cosa de 
Origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que con­
cede Pensão Especial a Tereza Ma­
ria de Souza Corrêa e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Resolução n9 
111/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cambé, Estado do 
Paraná, a elevar em Cr$ 
1.794.315.000,00 (u~. bilhão, ~etc­
centos e noventa e quatro milhões, 
trezentos e quinze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolida­
da.- Aprovado. À Comis_são de Re­
dação. 

3-DESJGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4- DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
·ruoR 

- Do Sr. Senador Carlos Alber­
to, proferido na sessão de 18-10-~3. 

5 --MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
iJDERES DE PARTIDOS 

O SR. PRESIDENTE (Aimi)' Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy MagalhãeS, por permuta 
com o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. JUTAHY MAGALHXES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dote~: , . 

Durante este ano legislativo de 1983, coube-me a hon­
ra de participar, na qualidade de relator, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que visa obter elucidações 
sobre as causas da persistência da pobreza no N ardeste. 

Os trabalhos da mencionada comissão, preSidida pelo 
nobre Senador Alberto Silva, ainda em sua fase inicial e 
uns poucos especialistas puderam dar-nos o seu depoi­
mento sobre os principais prOblemas que assolam aquela 
Região, que representamos nesta Casa. 

Os debates travados entre os participantes 
desenvolveram-se no ambiente restrito de uma comissão, 
mais foi inúmeras v~ enfatizada a necessidade de fazê­
los escoar além daqueles muros de molde a sensibilizar, 
em plenário parlamentar, um maior número de políti~s 
capazes de desenvolver uma ação mais ampla e eficiente 
de conscientização nacional sobre a n_ecessidade de vir 
em socorro do N ardeste, de maneira definitiVa e planeja­
da e não apenas paternalista e emergencial. 

:a nosso intento, a partir deste pronunciamento de ho­
je, compartilhar com os nobres Senadores dª República 
algumas das informações, dados e sugestões obtidos na­
quele recinto e que nos chegaram através de figuras re­
presentativas, dentro do contexto daquela problemática. 

Começaremos pelo depoimento do ~residente do aan­
co do N ardeste, Dr. Camilo Calazans, que foi pródigo 
em cifras, dados e sugestões, que merecem uma maior di­
vulgação. 

Partiu ele de uma observação pertinente: a de que a 
preocupação dos homens públicos e do povo em geral 
tem sido muito dirigida aos problemas conjunturais rela­
tivos às taxas de juros, à inflação e ao desemprego, quan­
do o grande problema da humanidade, que até hoje não 
teve uma solução adequada, é o do problema da dispari­
dade de renda, não só entre os países, como também en­
tre as pessoas. E este é, sem dúvida, um problema estru­
tural e observável também em outras latitudes, tal a fre­
qUência do fenômeno nas çStatísticas da ONU, por ele 
apresentadas. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Telex recebido do Secretário _de 

- Requerimento n• 806/83, do 7- COMPOSIÇA.O DAS CO-
Senador _Itamar Franco, solici(an~ _ -MISSQES_ PE_~MA~_ENTES;~ 

Os números relativos ao Brasil e, especialmente ao_ 
Nordeste, mostraram, contudo, que o nosso País é um 
daqueles que ostenta os maiores problemas quanto à dis­
paridade das r~ndas regionais. Na verdade, segundo da­
dos de 1975, que parecem persistir, a Região Nordestina 
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detêm 29;9% da população nacional e apenas 9,1% âe 
nossa renda. 

São-destes números que parfiram as afirmações, tão 
frequentemente repetidas, de que somos 30% da popu~ 
lação do País e dele temos apenas I 0% da renda. 

E o pior é que, 816in desta enorme disparidade inter­
regional, há ainda no Nordeste, uma profunda dispari­
dade entre classes e pessoas. 
~ o deprimente espetáculo d~ uma região, que téndo 

como força de trabalho II milhões de pessoas, ostenta 
38% (trinta e oito ·por· cento), ou seja, 4.342.000 (quatro 
milhões, trezentos e quarenta e dois mil) âe subemprega­

dos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A opção do depoente pela iniciativa públic~. na região 
~~mi-árida do Brasil, foi b_em enfatizada, ao mostrar que 
só se consegue promover o desenvolvimento de regiões 
periféricis- mafginais e de menores atrativos se houver 
intervenção do Go~erno. Este deve disciplinar, intervir e 
estimular a iniciativa Privada a inveStir em regiões mais 
pobres. 

Os números mostram também que o Governo Federal 
não se esforçou, fealmente, em investir mais n~ N ardes~ 
te. 

Um milhão ·e trezentos mil ( 1.300.000) noi-deStinos ali­
mentam as estatísticas dO desemprego abertO~ do-SUbem- ---­
prego invisível e da nião-de-obra não remunerada. 

Não se cantesta, contudo, que o Governo tenha inves­
tido naq~ela região, mais do que lã arrecada. Mas não o 
fez <!:_p~nto de corrigir o desnível Norte--Sul, nem meSmo 

-de ~implesmente atenuâ-lo. E assim não é dificil concluir 
que razões da miséria no-Nordeste são aS deficiências es~ 
truturais e a falta de um esforço real no sentido de 

A 'própria SUDENE, que foi um-dos instrumentOS que 
mais criou empregos no Nordeste, deve ter empregado, 
na melhor das hipóteses, um milhão de trabafha:dOrCs 
durante toda a sua história. · · · ~ 

E é evidente que se ela não foi -sUfiCiente até hojé Pai-a 
otimizar o mercado de trabalho, certamente não produ­
zirá o milagre de corrigir no futuro, a carência de empre­
go para as 300 ou 400 (trezentas ou quatrocentas) mil 
pessoas que ingressam, anualmente, neste mercado no 
Nordc!ste. 

Contestou o Dr. Camilo CalazanS a opíriião daqueles 
que julgam que o problema do Nordeste seria apenas o 
desenvolvimento agrícola, e que ele deveria desistir de 
seu desenvolvimento industrial, cuja procura represen­
tou, para alguns, o grande erro da SUDENE. 

Demonstra ele que a alternativa~ falacios~ e que are­
gião precisa progredir nos dois setores. 

É evidente que o Nordeste, pelas suas condições natu­
rais e as peculiaridades de seu clima, não poderia ter uma 
vocação puramente agrícola. 

Assim, se as tentativas neste setor da agricultura pare­
cem ter produzido um aumento, isto se deve mais ao au­
mento da área cultivada do que propriamente ao acrésci-
mo da produtividade. __ _ _ __ 

Na opinião do entrevistado, S:fobãlmente, não se au­
mentou nem se aperfeiçoou a atividade aS:rfcola no NOr­
deste. 

Um dos fatores que inibiram este- crescimento foi cer­
tamente o fundiário~ ou seja, a má distribuição dã.s ter­
ras. 

Mostram os números de 1980, que 70% (setenta por 
cento) das propriedades rurais de nossa regiã<;> Possuíam 
apenas 5% (cinco por cento) de ârea agricultâvel, en­
quanto que as grandes propriedades de 1000 a 10.000 
hectares representavam 23% (vinte e três -por centO) -des-
tas terras. 

É inegâvel que isto se deve também aos problemas da 
seca e às necessidades de irrigação, que, segundo muitos, 
ê a única atitude decisiva para se resolver o problema 
agrário na região, -

Seria desejável uma política que procurasse irrigai os 
melhores solos, fazendo deles os grandes pólos de desen­
volvimento da agricultura nordestina no sentido da la-
voura, ou mesmo da pecuária intensiva. -

J â se fez alguma coisa, n~ Brasil, em busca desta dese­
jada irrigação, mas os resultados ainda são parcos. 

Para o Presidente do Banco (lo Nordeste, a irrigação. 
entre nós, não deveria fugir às suas características em ou­
tros países, isto é, ela deve ser um investimento social, 
pago pela sociedade e executado pelo Governo e nilo 
subsidiado pelo próprio agricultor usuãrio. 

Não faltam, como exemplos probantes neste sentido, 
o que se fez na China, na India, nos Estados Unidos, no 
México, na Argentina e no Japão. 

Ora, se não se fez nada realmente s~rio para se ~fetivar 
a irrigação Ílo Nordeste, não se pode tampouco dizer que. 
lá a agricultura é inviável. 

TOO.Uzí-la substancialmente. 
E; deste modo, continua o Nordeste a vender produtos 

para o exterior, mas a preços nacionills e Pouco compen­
sador~s. 

_E a pagar mais caro do que se os importassem os pro­
dutoS d9 Sul que ele tem de comprar. 
· O mecanismo -de incentivos da SUDENE, industriali­

zou õ- Nordeste com equipamentos adquiridos do Sul e 
veio a ser também para esta rica região do Brasil um ne-.. 
,góçio_ van~aj~~. pois que vendeu equipamentos ao Nor­
deste a preços mais altos que os do mercado internacio­
nal. 

Mas, segundo Calazans, o que não se pode contabili­
zar, mas é alt<l!Uente injusto,_-é a exportação de gente qlle 
o Nordeste faz para o Sul. Seria interessante reproduzir 
na íntegra esta passagem do depoimento do Presidente 
do .Banco do N ardeste na CPI relativa a nossa região. 
Q~a ele: 

"Acho que, infelizmente, não está conta9ili~ado 
aí a exportação de gente que o Nordeste faz para o 
Sul. Mas esta ê a exportação pior do mundo, porque 
o exportador não ganha nada, pelo contrário, só 
tem ônus. todo nordestino que chega a São Paulo_J 

----------custou a nós, que lã ficamos precariamente, alimen­
tar este menino, dar-lhe uma educação, talvez ruim, 
mas dispendiosa. E quando todos os gastos são fei­
tos, o -mandarrioS lá para o Sul, que o recebe de 
"graça. ·Isto tamb.êm não estã contabilizado. Mas _se­

ria uma parcela da dívida social do Sul para com o 
Nordeste." 

E Calaúlns comentou o fato,- v-alendo-se de um exem­
plO-flOticiado pêla imprensa. 
_ Se"gurido ele a imigraçãÕ de judeus russ_os se pode fazer 
Para IsraeL 
- A Rússia não _a proíbe. mas exige que o Governo de Is-" 
rael a reembolse pelas despesas feitas com o emigrante 
em termc;>s de alimentação e estudos ... 

Sem criticar os iÜstrUmenios já existentes para gerir os 
pi"oblemas- norõestinos, o Presidente do Banco do Nor­
deste acha que a instituição que dirige é da maior impor­
tância. 

Considera-o melhor atê que os incentivos fiscais, que 
só representam realmente uma vantagem quando são 
privífé8:io p3ra uma re'iíãO. Quando eies se generalizam e 
se disseminam a outras partes do país perdem o_seu inte­
resse; cómo ê o c~o.- atualmente, no- Brasil. 
-Foi o que acoriteceu! por exemplo, com- o- ~ROTER­

RA, que deixou de ser um recurso acrescido para o Nor­
deste, tendo~lhe sido retjrados os incentivos fiscais. 
_ O~_inc_entivós fiscais, na sua totalidade e relativamente 
ao perfodo de 20 anoS, compreendido entre 1962 e 1982, 
poderiam ter rendido para a SUDENE, em termos reais, 
quatro trilhões de cruzeiros, mas na região ·só entraram 
um trilhão, duzentos e dezesseis milhões. Referindo-se a 
inúmeros outros fenônemos de empob"l"ecimento indevi­
do do N ardeste, Calazans vê outra razão para a pobreza 
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da região, na sua falta de poder político durante todo 
este tempo, para convencer a sociedade brasileira de que 
deveria ser Prioridade nacional. 

Quanto ao papel representado pelo banco do nordes­
te, as cifras são inlpõrtanti:s, pois, espera-se que ele che­
gará ao final do ano com mais de um trilhão de cruzeiros 
aplicados, em todas as linhas de crédito, a saber, crédito 
industrial, crédito para infra-estrutura, crêdito rural, cré­
dito geral e câmbio. 

Verifica-se que o Banco cresceu mais no setor de fi­
nanciamentos a longo prazo, de inyestimentos de infra­
estrutura do que: mesmo no setor comercial. 

Entre as razões de seu grande desenvolvimento como 
ins!ituição de crédito para o Nordeste, foram apontados 
os fatOs de sô tei funCiollârios admitidos por concurso 
público ~o fato de ser um banco misto e não, como mui­
tos outros hoje em crise, uni bailco de investimentos sim­
plesmente. 

Os debates da Comissão confirm3áini õ que jã' se di­
zia, isto é, que o Goverrio Central gastou com o Plano de 
·,Emergência cont'ra a seca, no Nordeste, em 1982, exala­
mente os recursos que retirou dos programas especiais 
do Banco do Nordeste. Houve, p_ois, nos gastos com a 
seca uma-transposição de recursos, tendo o p~óprio Nor­
deste pago as despesas que com ele fez a União. 

Perguntado sobre as medidas que sugeria para alterar 
a situação_ inferior do-Nordeste, o ilustre depoente se 
pronunciou por alguma~: , 

Propôs uma refo~ma tr_ib_utária, mas não de modo li· 
near. Sugeriu uma lei que dê privilêgios ao Nordeste, 
pois só eles poderiam corrigir as forças de mercado. 

Aconselhou também o disciplinamento do sistema 
bancârio. As concessões governamentais aos bancos de­
veriam fixar-lhes condições, entre as quais uma, no senti­
do de se exigir que um determinado percentual de seus 
recursos fosse forçosamente aplicado no Nordeste. . 

E não quis se aventurar em outras sugestões legislati· 
Vas por considerá-las de nossa competência. 

Mas, no final de sua exposição, fez um comentário in­
teressante e constrangedor, dizendq: 

''Há poucos dias eu afirmei numa reunião de uni­
versitário erri Fortaleza, em que havia muitos repre­
sentantes da Oposição, que, na verdade, quem tinha 
vencido a greye dos metalúrgicos de São Paulo, em 
busca do que eles achavam que era a melhor con­
dição, não tinha sid_o __ a repressão, mas sim a exi.sten~ 
cia de nordestinos pobres, que lã estavam desempre­
gados, e que correram para as filas das fãbricas 
quando foram desempregados os grevistas." 

Srs. Senadores, 
Esta foi a maneira que esta ·autoridade encontrou para 

chamar a atenção sobre o Nordeste, mostrando que aso­
lUçãO de se~S prOblemaS interessa a toda a Nação, às 
classes empresariais do Sul do país; àS classes trabalha­
doras e também às classes políticas. 

Mas não deixa de ser deprimente e humilhante ver que 
o retirante nordestino empl-esta facilmente a sua força de 
trabalho, sem ter uma exata noção de seu valor humano 
e sua dignidade pessoal. 

Não podemoS ficar indiferentes a tanta espoliação, a 
tanta pobreza e a tanta inação. 

Pois ninguém sabe at€ quando poderá durar a sua re­
signação ante o destino, que trata os seres humanos de 
maneire. tàg desigual, na Terra de Santa Cruz. 
-Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!· 

Palmas.) 

O SR. PRESIDEIIITE (Aintir Pinto)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Alfre~o Campos. (Pausa.) 
_S. Ex' não está presente. 
Concedo a palvri ao ilobre Senador João Lobo. (Pau­

sa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Conçedo a palavra ao nobre Senador. Alvaro ~ias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
_seguinte discurso:)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, hã 
poucos meseS pronunciei, Iiesta Casa, um diScurso onde 
defendia a tese cen_tral de que a rejeição do Decreto-lei nq 
2.045 não seria apenas a negativa pOpular (representada 
no Congresso) uni. ato isolado de política eçonômica, 
mas um forte e viSfvel sinal de que a Nação realmente 
quer novos objetivos, ,novos rumos e novos·instruÍnent()s 
para recuperar·se' da crise e reencontrar os Camlnlios 
para um desenvolvimento mais eficiente e maisjustct_so,;­
cial e politicamente. 

Os fatos evoluíram. r números revezeS foram colhidos 
na área externa e interna dessa pQiitica de crise; aUlnefl­
toU o .d_e~contentamento popular, com a situação objeti­
va e com os qUe tentam, sem sucesso, manejá-la. Ai estão 
os resultados da pesquisa _da Folha de S. Pau_Io e de várias 
outras sondagens de opiniãO p6.blica para demonstrá-lo. 
Tudo isso mostra também a correção e a justeza daquela 
nossa tese. E tem_ fevádo, nas 6.ltimas semanas, à várias 
tentativas de composiçãa política, a propostas mais ou 

· m~os consentâneas com a reaÍídade e coto as aspirações 
nacioriais. E ê chegado o momerrto de tomar decisões pe 
uma amp\itude histórica ·nunca antes aJcançada nesta 
Caãa.- . ' -

·Se não vejamQs. A.~oca, ·oo·-respon~veis peiã- fbrm'4~1 

lação da política governamental- desde o PrC'sidente da 
República, at~ os menos evidentes executivos das agên­
cias econômicas - reiteraVãn1 Que a solução do lado ex­
terno da crise era mais ilnportante. Todo esforço (ieveria 
ser concentrado nas negociações dos quatro projeto·s e 
na manutenção das boas relações com o FMI, de acordo 
com o arquêtipo de soluções concebido pela eqUipe eco-

. nômica do GOverno; Entretanto, sucederam-se marchas 
, e contramarchas, cartas de intenções foram cuida~osa­
mente redigidas; revisadas; ttocadas, alteradas e substi­
tuidas; medidas vari.a,das de polftica ec·onômica in-ternà 
foram exPerimentadas para cUmpri-las. E o que resul-
tou? ' 

Se medirmos bem e cuidadoSamente, os resultados são 
pelo menos desanimadores. As dividas contjnuam cres~ 
Cendo - ta'nto lá- fOra -como aQui dentro - e diminuem 
noSsas condições de domin~-las; o FMI negocia, enrijece 

, posiçõbs C suSpe"nde·,a repasse· de dínheiro: os banqueiros 
internaciOnais se inquietam ainda mais; os-governantes 
dos países -credores se vêem IlJ.ais pressionados; e nós to­
dos ficamos ainda mais angustiados, s;om o desemprego, 
a inflação e a faltª d~ perspectivas. 

Não _obstante, jã àquela êpoca, cóntrapunhamos qlle a 
solução dos problemas externos teria que passar, ineluta­
velmente, pela superação da crise cStrut"urai interna. E 
isso era e é acacian;imente óbvio. Nenhuma nação pode 
negociar com outra nação, ou com outras entidades eco­
nômicas e políticas, sem uma forte base interna de sus­
tentaçãO politica. 

Todos sabemos que, em boa parte, as relações econó­
micas ·entre os pafses chamados de~ credores e devedores 
estão entravadas pela natureza do ~istema financeiro e 
comerciai "iriterrt8cional. E esta é uma questão essencial­
mente política, a ser resolvida Pôr negociações C:ntre go­
vernos e mes_mo. entre grupos de países. Mas, por outro 
lado, o caso brasile~ro é ·uma pa_rcela important~ _deste 
problema maior e requçr soluções e~pecíficas 9.ue até po­
dem servir de março para aquelas negociações .. 

·Há, em contrapartida, Um temor genú~lizado de que 
o Brasil enverede pelas fo-rmas tradicionais de mo~atória; 
argumenta:st; que -isto poderia acarretar cataclismas t~­
to pata nós como para o sistema financeiro internacional 
ein ge"rál, e para o americano em particUlar, Não_obstan­
te. as formas -· tambêm convencionais - de _Ii.e_go­
ciaçõeS, que nossOs dirigentes estão adotando, tampouco 
c:stijo lev~ndo o b~rco a águas tranqUilas; como disse an-
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~es, todos continuam apreensivos. com o rumo dos acon­
tecimentos. 

Em especial porque, a continuarmos na atual tr~e­
tória, a recessão, que já é das maiores de todos os..t~m­
pos, e os riscos_ de regressão económica tenderão a 
aprofundar-se com graves conseqüências s.ociais, _e_ em 
boa medida; porque o País está estrangulado externa­
mente. Os rombos são cada vez maiores e fica cada vez 
mais difícil tapá-los pelos meios convencionais. E istQ 

-afeta no essencial a capacidade de recuperação da econo~ 
rnbLbrasileira e, num drcu~o vicioso, a confiança dos· 
credores ~e~- que se encontrem soluções para seus pró­
prios pfoblemas. 

Alguns economistas já argumentaram que para reto­
mar o crescimento seria necessário provocar um espeta­
cular arrocho salarial visando gerar excedentes capitali­
záveis para realizar novos investimentos e voltar a ex­
pandir a produção. Isto, contudo, equivaleria a_ um ver­
dadeiro suicídio político e social. Absolutamente, não é 
sequer pensável. ' 

- Por i~o. é impreScindível buscar novos caminhos. E o 
Brasil pode e deve buscá-los, principalmente porque é 
um País grande, com recursos humanos apreciáveís, re­
cursos naturais abundantes e, principalmente, porque 
tem uma ·estrutura económica com sólidos pOtenciais. 
que não podem ser desbaratados nesta insãnia recessiva 
:e inflacionária. 

E aí está o essencial daquela base interna de susten­
tação política, necessária para l'ecolocar em novos ter­
mos as negociações externas. Um banqueiro paulista, 
profundo conhecedor dos meios financeiros internacio­
nais, já declarou a urn jornal que "é evidente que precisa 
haver vontade política dos negociadores brasileiros na 
hora de delimitar o campo de interesses conflitantes. Es­
taria faltando ao País barganhar condições melhores de 
renegociação mais ampla da dívida, passando pOr novas 
condições de pagamento de jurOs- e amortizações." E nis­
to ele se aproxima dã.'s teses de Celso FUrtado a respeito 
do tipo e da forma de moratória que o Brasil poderia 
propor. E que depende, sem subterfúgios, de se encon­
trar condições para recuperar intem.amente a econ9mia e 
alcançar uma coesão nacional suficiente para vitalizar o 
poder de barganha lâ fora. 

E esta base tem um só fundamt:nto: o respaldo que a 
Nação der ao Governo, através da adesão de sel!s vários 
segmentos sociàis a uma política global de deSenvolvi­
mento que corresponda aos seus reais interesses: 

Contristados, porém, vemos que o que se estâ fazendo 
é justamente o contrário. A 'Cada medida tomada, a cada 
proposta apresentada pelo Governo oU por seus aliados, 
a cada intenção revelada, "aumenta. a controvérsia e o dis­
senso. Porque estas políticas não têm nenhuma Corres­
pondência, não têm· nenhwn"a representatividade, em 
face das reais necessidades e desejos da população. No 
fundo, é bem de sua natureza o que de principal se está 
conseguindo: transformar calorias essenciais à popu­
lação em dólares para pagar o serviço da dívida externa e 
em cruzeiros para pagar a dívida interna, à custa de de­
semprego; cortes de salários e aumentos de preços e tri­
butos. 

E o Decreto-lei n<1 2.045 ê uma síntese aterradora desta 
política. 

N~~ só pelo seu_ teor, como pela maneira como vem 
sendo pianejada a_sua tramitação nõ Congresso. Numa 
palãvra, e:ote decreto-lei é iníquo-. Pretende retirar do es-. 
seD.cial·à mera- sobrevivência do trabalhador, recursos 
para alimentar uDl_a falaciosa poupança que não se trans­
formará jamais em novoS meios de vida para ã popu­
lação. Porque não hã alternativas válidas e efetivamente 
montadas para fazer isto. Porque assenta num pressu­
'Posto falso- que ós Custos do trabalho alimentam a in­
flação; e no sofisma de que salários menores SãO capazes 
de_gerar mais empregos. 
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Seu encaminhamento ao Congresso também revela 
seu caráter autocrático. A v aliando equivocadamente seu 
potencial de pres&ão, o Governo deu por irredutivel a 
imperiosidade de su_a aprovação; desde argumentos des­
propositados, corno o de que seria imprescindível às ne­
_.godações cÕm o FMI, at~ desabridas ameaças, como as 
de que sua r!tieíçào provocaria crises institucionais. fo­
ram jogadas n·a fãce do Congresso, tentando atribuir-lhe 
responsabilidades no caso de fracassos das negociações 
externas e de agravamento das condições internas. Estes 
fraCassOs e agravamentos, no entanto, estão ocorrendo 
independentemente de o Congresso aprovar ou não o 
Decreto~lei n' 2.04-5. 

Verificado o equivoco, entretanto, o Gov~rno passou 
a admitir alternativas. Não propriamente as de nego­
ciação; as divisões-internas da equipe do Executivo e as 
divergências a nível partidário não deram ao Govenio 
segurança de que poderiam entrar para vencer numa ne­
gociação. E vencer parece ser a única coisa que vale; e 
não encOntrar saídas efetivas para a ctise~ Tentam-se ma­
nobr~s regimentais espúrias, para dobrar o Congresso; 
mas a rejeição ~J-o Decreto-lei n<1 2.045 deln.onstra que 
também isto é difícil. A Nação não as aceita. _ _ _ 

Por isso, é essencial repetir mil vezes se for preciso: só 1 

há o caminho das negociações. Não Para aprovar uma 
política salarial notoriamente lesiva aos interesses do_s 
trabalhadores e do País; este ponto é inegociável; não se 
pode barganhar com o sacrificio do brasileiro. 

O que se tem a discutir - uma vez assente que não há 
como retirar do povo parcelas essenciais à sua sobrevi­
vência - é o que fazer para colocar em novos trilhos_ o 
desenvolvimento nacional. E o que fazer não ~este elen­
co de sofisn)as embrulhado no pacote do "Grupo ~os 
Onze"; embora alguns pontos de sua proposta coinci­
dam com as alternativas apresentadas pelas Oposições, 
no essencial Cla defende a manutenção da poHtica de ar­
rocho salarial e de maiores sacriflcios para as camadas 
maiS pobres da população. E isto_ não pode ser admitido, 
e nos leva a pensar que, apesar das aparências, este gru~ 
po mais parece uma seleção cuidadosamente escalada 
para fazer gols contra o trabalhador brasileiro. 

O que se tem a discutir, portanto, nã~ é se os salários 
serão cortados de um jeito ou de outro. O que é preciso 
discutir é algo muito maior; ê como se fará para retomar 
o crescimento econômico, para estancar a inflação e o 
descalabro da ciranda financeira, para reiniciar investi~ 
mentos produtivos e acompanhar o progresso tecnológi­
oo· que se acelera em toda parte, menos aqui. 

O que se tem a discutir é uma completa reestruturação 
do sistema financeiro e fiscal. ~ colocar a finança a ser-_ 
viço da produção e não o contrário. ~ distribuir os ónus: 
da estabilização, equitativamente, progressivamente. de 
.acordo com o nível de renda e o tipo de rendimentos das 
pessoas físicas e jur!dicas. Ê desencadear, desde logo, 
uma revisão da estrutura fiscal, para fortalecer a fede­
ração e dar aos Estados e Municipios efetiva capacidade 
de atender às necessidades básicas da população. I;: 
apoiar a agricultura para alimentar os crescentes contin· 
gentes urbanos desfavorecidos. 

O que se tem a discutir, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res> é o encaminhamento de uma ampla refor~a institu­
cional, através de uma representativa e legitimadora As-­
sembléia Nacional ConstitUinte, que viabilize a formu~ 
lação e condução de um novo Projeto N acional_de De­
senvolvimento, mais justo socialmente, mais eficaz eco­
nomicamente; mais democrático politicamente. O que ê 
fundamental debater é a implantação de um efetivo siste­
ma de controle público das ações governamentais, que 
assegure a consonância de seus atas com O$ reais interes­
ses nacionais e populares. E isto é indissociável da dis­
cussão de meios e formas de se chegar a um novo-estilo 
político de_desenvolvimento: fundado na eleição direta 
do Pr~idente çla República; fundado na consolidação do 
sistema partidário, em que fiquem bem identifica~os e 
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ativos os seus programas, os seus comportamentos, e de­
mocratizadas as suas organizações, para que se acabem 
os arranjos de cúpula, os condicionamentos de votações, 
os fechamentos de questão, sem audiência dos ctia:dros 
partidários, fuildados na livre estruturação e organi­
zação de todos os segmentos da população, para uma 
participação política ativa que· estimule e até controle a 
lisura dos procedimentos dos partidos e dos seus repre­
sentantes, para evitar, naturalmente, casos como aquele 
que ontem ocorreu, provocando insatisfação não apenas 
nas galerias, mas, sobretudo, entre os parlamentares que 
não foram consultados, que não fo!am ouvidos, para 
que a medida de adiamento da votação fosse decretada 
pelas lideranças dos partidos políticos. 

Estes são, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pontos 
reais em que se pode alcançar uma substancial coesão 
nacional para vencer a crise. E novamente i'eitero a tese 
de que a rejeição do Decreto-lei n~~' 2.ü45- e mesmo da 
própria essência de políticas de renda de caráter restriti­
vo - não é um ato terminal, mas, sim, um novo começo, 
um novo ponto de partida para a construção da demo­
cracia brasjleira, para fundar os alicerces de uma nova 
.ordem económiCa, mais livre, mais justa, mais eficiente.-.,_­
Este ê o escopo das opOsições; esta é a raZão por que nos 
dispomos, com responsabilidade, com senso de civismo, 
com olhos no futuro e firmes no nosso compromisso 
com a História, a -nos einpenhar C:ri1 negociãçõCs, eli1 nos 
entregar à tarefa de traçar novos caminhos para a 
Nação. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS-Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Gastão MWler. 

O Sr. Gastio Miiller- Senador Álvaro Dias, quando 
V. Ex• começou o seu discurso, eu estava, eventualmen­
te. na Liderança do nosso Partido, e por isso eu me con­
gratulo com V. Ex• em nome dessa Liderança, pelo belo 
trabalho que acaba de apresentar, como sempre o· faz. 
Mas quero fazer uma ressalva quando V. Ex• diz que, 
ontem, no episódio do 2.045, as Lideranças de todos os 
partidos, conjuntamente, deliberaram adiar a votação 
para hoje, e a1 faz uma pequena e educada crítica à: deci­
são das lideranças. Não tenho, como disse, procuração 
nem delegação dos lideres para defendê-los, mas admito 
a hipótese de que subentende-se que os líderes têm dele­
gação dos liderados para decidir. De modo que a decisão 
dos líderes de todos os partidos, ontem, para votar hoje 
o 2.045, foi uma determinação do consenso de todos os 
partidos, todos eles estribados no princípio de que sendo 
eles líderes estão com delegação dos liderados para deci­
direm, e assim decidiram, e acho que· decidiram certo. 

O SR- ÁLVARO DIAS - Agradeço o aparte de V. 
Ex', sobretudo as palavras elogiosas. 

Quero dizer a V. Ex• que também não discordo das de· 
cisão adotada pelos líderes dos partidos políticos, ontem, 
no Congresso Nacional, mas discordo da forma como 
ela se deu. Nem mesmo os Vice-Líderes <19 nosso Parti­
do, no Senado, por ex.:emplo, foram ouvidos, foram con­
sultados, para q~e essa decisão pudesse significar real­
mente a vontade da maioria p3rlamê:ntar aqui ontem re­
presentada. 

Digo a V. Ex• que nem mesmo os Vice-Lfderes foram 
consultados, porque alguns deles, no momento em que a 
Liderança do partido comunicava a decisão, procura· 
vam saber quais os motivos daquele posicionamento da 
Liderança partidária. Por essa razão, nobre Senador, en· 
tendo que qualquer decisão da maior responsabilidade, 
como aquela de ontenr adotada pe~a Liderança do nosso 
Partido, não pode ser assumida sem antes uma consulta 
mais ampla, ou pelo menos uma info-rmação mais con­
creta e efetiva àqueles que estão aqui, sim, para respaldar 
as atitudes daqueles que lideram o no-sso Partido. 

O Sr._ G!Jstão Müller- V. Ex', SenàdQr Álvar_p Dias, 
não admite· a hipótese "de que houve falta de tempo, nessa 
correria nos bastidores do CollgressO Nacional, Õão 
houve tempo dos lideres consultarem seus liderados. Eu 
sou vice-Lfder do PMDB e também não fui ouvido, mas 
nem por isso me sensibilizei, porque confio na atuação 
do Senador Humberto Lucena e. sei que S. Ex• tomou 
uma decisão que o bom senso indicava. Não achei nada 
'de mais que a decisão fosse tomada como o foi, princi­
palmente em função da correria, da falta de tempo. Ima­
gine V. Ex' que se todas às vezes fosse preciso convocar 
os vice-Ifderes para tomar uma decisão como essa, não 
haveria tempo suficiente para tanto. 

QUCiO me fixar simplesmente na seguinte ~ese: nós de­
legamos aos líderes o poder de decisão, temos que .con­
fi<\r nas nossas lideranças. Assim, em todos os partidos. 
Se todas_ às vezes em (}ue se for. tomar uma decisão, _for 

-pfeciso rCuiür P:iri consultar o Líder, erltão não funcio­
nará, não terá sentido a liderança de um cidadão, no 
caso nosso, o- Senadór Humberto Lucena. Respeito de­
mocraticamente o ponto de_ vista de V. Ex•, não quero 
mÕdificar~lo mas aPenas ressaltar e ressalvar--a posição 

-da Lid~ança_! embo_ra não_ tenha a ·_del~gação para 
-defend~ici, simplesmente por questão de bom senso e de 
critério de enfocar o programa. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Nobre Senador, não estou, 
com esta manifestação, demonstrando desconsideração 
para com o Líder Humberto Lucena, a quem respeito, 

-- riiilltõ considero e naturalmente sempre aqui estarei para 
-dar respaldo às suas decisões. No êntanto, a alegação da 
falta não procede, já que, ontem, da tribuna, se comuni­
cou que esta decisão foi adotada às 17:00 horas. Não me 
p~ece dificil, mesmo porque, tivemos essa experiê'"cia 
ná-' <;ãmara dos Deputados, pertencendo ao colegiado de 
líderes, no qual em nenhum instante, com maior premên­
cia que existisse, Se adotava posicionamento algum em 
nome do partido, sem pelo menos ouvir o colegiado de 
líderes. Por esta razão, nós nos manifestamos aqui, não 
no sentido de repreender a Liderança do nosso Partido, 
mas numa crítica construtiva, com objetivo de fazer com 
que o nosso Pàitido possa caminhar coeso na luta eyn de-­
fesa dos interesses populares. Se faço esta manifestação 
da tribuna do Senado é porque onte~D: colhi, nQ_ plenãrio 
do Congresso Nacional, a mais viva insatisfação em re-­
lação à forma como procederam as Lideranças dos parti­
dos de oposição ao adotarem um posicionamento sem 
sequer comunicar aos seus liderados, especialmente aos 
viccs-líderes, as razões desse posicionamento. 

Muito obrigado pela compreensão de V. Ex', muito 
obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo-~ pa· 
lavrii ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR- JOSt FRAGELLI (PMDB ~ MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em visita ao Brasil encontra-se o Ministro das re­
lações Exteriores da Bolívia José Ortiz Mercado, que 
veio ao nosso País tratar não apenas da re9egociaÇão da 
dívida boliviana para com o Brasil, como de assuntos li­
gados às relações entre os dois países, ao fortalecimento 
do iótercâmbio _brasileiro-boliviano, além do estudo' de 
projetas nas áreas de infra-estrutura rodoviária, por­
tuária, dragagem e de outros problemas importantes não 
só para a Bolívia como para o Brasil também. 

Sr. Pr~idente, Srs. Senadores, já um tanto desatuali­
zada neste particular se encontra a obra de Jacques Lam­
bert denominaãa "Os dois brasis". Neste trabalho, o au­
tor francês ressalta que poucas sã~ as regiões do Mundo 
em que a contigUidade dos territórios tenha determinado . 
tão pouco intercâmbio, tão reduzidos contatos e tão 
poucas uniões permanentes, como as que vigoram entre 
as 14 repúblicas sul-americana.s. Realmente, mo_stra Jac-· 
ques Lambert como, Por exemplo, o Brasil, apesar de fa-
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zer liÍlde co~ -todos os países da América do Sul. exce­
tuando o Chile e o Equador, vive praticamente de costas 
para a grande maioria deles, ess~s nações, umas voltadas 
para o Pacífico e outraS voltadas para o Atlântico,. dão~ 
se ã.s costas e quase não mantêm relações recíprocaS. 

Na atualidade, a Bolívia é U:ma nação que tem interes­
se particular e acentuado para o Brasil. Quem melhor o 
mostrou, num estudo admirável- talvez para mim, que 
poUco entendO da matéria- foi Mário Travasses. No 
melhor livro sobre geopolítica sul-americana e brasileira 
- a obra .. Projeçâo Continental do Brasil", publicada 
em 1928. 

Como o livro de Jacques Lambert, em tantas passa­
gens, o admirável estudo de Mârio Travasses natural­
mente jâ está 'superado pelos anos, mas as linhas essen- · 
ciais que o escrjtor_ traça para a política de comunicação 
do Brasil_ no continente sul~americano, essas linhas per­
manecem e - a meu ver --:- o Brasil deveria reiterar os 
seus esforços para manter essa política gizada no livro do 
então Capitão Mário Travasses, que chegou a general do 
nosso Exército. · -

Sr. Presidente, 'mOstra Màrio Travasses em sua obra 
como o Planalto Bolivicino é realmente o coração da 
América do Sul, porque todas as comunicações possíveis 
entre a área atlântica e a área do Pacifico têm que passar 
pelo Planalto Boliviano, têm que demandar e têm de su­
perar as linhas sinuosas dos altos vales andinos. para que 
se façam as comunicações entre as duas partes_ do Conti­
nente, a do Pacífico e a do Atlântico. 

Realmente, a Bolívia é, como território, o fulcro de to­
das as comunicações possíveis do nosso Continente," sem 
falar de sua importância como um dos territórios mais 
ricos em minerais - estanho, chumbo, zinco, enxofre, 
cobre, prata. tungstênio e muitos oUtros sem falar no seu 
petróleo. O petróleo boli.viano não é abundaríte, como 

·também ainda não é tão abundante --acredito esteja 
avaliado, mas não proclamado- o seu potenci~ em gás 
natural. 

QW!-ndo vim para esta Casa tinha o prop~sito de fazer 
'um .levantamento sobre a possibilidade de a Bolfvia for­
necer petróleo sobretudo a Mato Grosso - e quando 
falo em Mato Grosso, falo no nosso velho Mato Grosso, 
em Mato Grosso do Norte e em Mato Grosso do Sul­
iflclusive para dar sustentação econômica à ferrovia Co­
rumbá- Santa Cruz de la Sierra, que hoje, mantida pela 
Bolívia, se encontra em situação assaz precária. No teni­
po de Getúlio Vargas, sem dúvida atendendo a muitas 
das sugestões dos geopolfticos brasileiros~ a começar por 
Backeuser, e outros, o Brasil realizou duas grandes·obras 
no território de Mato Grosso: primeira, a continuação 
.da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, projetando por 
sobre os pantanais mato-grossenses os trilhos dessa Fer· 
rovia até Corumbâ, e- com '8rande esforço; levando-a a 
Santa Cruz de la Sierra, se não me engano 664 km entre 
Corumbâ e Puerto Suaréz, cidades vizinhas na fronteira 
brasileiro-boliviana, Santa Cruz que é a capital do 
Oriente boliviano cuja importância para o Brasil para 
nossas futuras relações comerciais, económicas e cultu­
rais, jâ destacava:, Com tanta propriedade e conhecimen­
to notável, o citado Mário Travasses, como daqui a pou~ 
co relatarei_ aos nobres colegas, segunda, a ferrovia 
Campo-Grande - Ponta Porã, na frOnteira ·do Para­
guai. infelizmente não podendo o nosso País levar as pa· 
raleias dessa ferrovia atê -pelo menos à margem esquerda 
do Ri~ Paraguai, na altura de Assunção. 

O Sr. Passos Pôi1:o --Permite V. Ex' um aparte? 

Q_SR. JOS!: FRAGELLI- Concedo com muito p!a~ 
zer o aparte a V. Ex• 

O Sr. P&~s Pôrto --: Nobre Senador José Fragelli, 
ouço V. Ex• com os aplausos que merece um debate des-­

- sa importância. Eu acho que a História Diplomática do 
Brasil sempre foi feita no sentido de defender e cultivar a 
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amizade Brasil-Bolívia, sobretudo porque a Bollvia tem 
sido 1,1m paíS espoliadO e perseguido ao longo dos tem­
pos. V. Ex• sabe, muito bem, que o Barão do Rio Branco 
teve uma preo_cupação imensa com a delimitação. da 
fronteira Brasil-Bolívia, em s-alvaguaraar e cultiVar a 
amizade entre os dois paTses, o que culminou, logo de­
pois, já ele morto, com o Ato do Rio de Janeiro ecoJ_D. o 
Acordo de Roboré. Acho que o discurso de V. Ex•~r\lZQ . 
debate um dos pontos mais importantes que o"BtãSil tem 
de perseguir e Cultivar, que é o intercâmbio entre os dois 
pafses, não só por causa do gás, que é absolutamente in­
dispensável para nós neste instante, por causa de proble­
ma geopolítico, mas, sobretudo, porque é uma nação 
que tem sido perseguida ao longo dos tempos. Perdeu a 
sua frente para o Pacífico, e,- em todas -as lutas, a Bolfvia 
sempre perdeu parte da sua área. De modo que V. Ex• 
recebe, neste instante, a nossa solidariedade e a certeza 
de que o Senado tem o dever de examinar e aprimorar as 
relações Brasil-Bolívia. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Eu agradeço o aparte de 
V. Ex•, que vem dar uma força particular ao meu modes­
to pronunciamento. 

Não sei se·por ser ffiho de Corumbâ, cidada situada a 
apenas a 12 km da fronteira boliviana, onde o Arroio 
Conceição separa terras do nosso Pafs do território _do 
país amigo- e vizinho, não sei- se é, digamos assim, esse 
apelo telúrico, que me flZeram sempre Voltar a atenção 
pàra as nossas relações com a Bolivia. Quando Governa­
dor, eu procurei incentivar, por todas as formas, b inter­
câmbio entre os dois países. Fui convidado pelo Chefe 
do Departamento de La Paz - um departamento na 
Bolívia equivale a um Estado Brasileiro- e fui com, ~ma 
comitiva. Fiz uma- visita assaz proVeitosa ãquele País, 
quando tive, então, na oporfunidade, a honra de contar 
com a presença de vãrios membros do Governo· e do 
Cortgtesso inclusive, a do nobre Senador Gastão MUller, 
que aqui se encontra, e poderá dar o seu testemunho; de 
como fomos bem recebidos na BoUvia, de braço:raber­
tos, pelo então Presidente Hugo Banzer, que usou mais 
ou menos esta frase: 

.. Sr. Governador, uma- Visita como essa, vale 
mais do que toneladas de ~péis diplomãticos entre 
os dois pafses". 

Uma segunda vez fui, com outra comitiva, à Santa 
Cruz de La Serra, com a incumbência de representar o 
eminente Chefe da Nação, Presidente Ernesto Geisel, na 
comemoração dos 250 anos de Santa Cruz de La .Siei'ra. 
No entanto, pude ver que esse esforço que o Governo" de 
Mato Grosso fazia não era tão bem recebido, aqui, pelo 
Itamaraty. Inclusive c_hegu_ei a ser chamado pelo Minis­
tro das Relações Exteriores, que, delicadamente, me fez 
ver que essas iniciativas do Governo de Mato Grosso 
não eram bem recebidas, aqui, pela nossa diplomacia:. 
Entretanto, o nosso embaixador na Bolivia nos deu 
apoio e nos disse Que estãvamos de tal maneira auxilian­
do a sua missão como Embaixador da Bolivia, que ele 
gostaria de ver repetidas, visitas como essa. 

Chegamos, Sr. Presidente e Srs, Senadores, para esta­
belecer um maior estreitamento afetivo - digamos as­
sim - entre as populações fronteiriças da Bolívia e do 
Brasili. Levamos, no meu Governo, a linha de transmis­
são que vai de Urubupungã para Campo Grande eCo­
rumbã, a Porto Suarez, não sem certa oposição diplomá­
tica, porque se dizia que uma linha de transrtiH!são de 
energia elétrica, só poderia ser realizada em território es­
trangeiro, através· da iniciatiV:i-dos respectivos .Minis­
térios das Relações Exteriores. Indagado, perguntei ao 
Ministério se iria derrubar os postes que jâ estávamos 
construindo, lançando a linha de energia elétrica para 
Porto Suarez. Disseram-qUe não, mas não sabiam como 
o Brasil, as Centrais Elétrica de Mato GrossQ iri:yn 
cobrar o fornecimento da energia. A resposta foi muito 

simples: Colocamos um medidor no _c_ortsulado Bolívia~ 
no, em Corumbã. Até, hoje, o melhor cliente das Cen­
trais Elétricas de Mato Grosso é a Prefeitura de Porto 
Suarez, gue jamais deixou de pagar a sua conta de ener­
gia à CEMAT. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS! FRAGELLI - Com muito prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador, queria escla­
recer somente os pontos curiosos, pois estou percebendo 
que V. Ex• não estã-prC:iiúlnciai1do bem um discurso, e 
sim uma conferência que estã motiv~ndo a platéia~- por­
que Mato Grosso e Bolivia, para os Senadores, princi­
palmente do N ardeste, parecem coisa diferente, entre-­
tanto, para nós, é um lugar comum. Ma_s hã fatos curio­
sos a narrar. Por exemplo, o Embaixador-a que V. Ex• se 
refere, hoje é o noss_o· representante na Suécia, S. Ex•, hâ 
poucos dias, apareceu numa fótõgrafia, em uma coluna 
social, dançando com a Rainha da Suécia, que é brasilei­
ra, E o adido militar na Bolívia, na época Coronel de Ca­
valaria o tão afamado, tão falado, tão comentado, tão 

--elogiado e criticado, naturalmente, Gener3J Newton de 
Oliveira e Cruz, hoje Comandante Militar do Planalt'? e 
atê pouco tempo, Chefe do Escritório Central do SNI, 
em Brisma. Outró fatO Curioso fOi quando estive, logo 
depois dessa visita à Bolívia em um audiência com o_ Pre­
sidente Emilio Médici. Comentou-se nessa conversa, a 
iÓiciativa do então Goveinador Jo~é Fra_gelli, de levar a 
ehergia elétrica, um ato, acima de tudo, de humariidade 
'P!ira com aquela modesta e pobre população de Porto 
Suarez, na BoliVia, para- estabelecer ali uma característi­
-ca-da civilização moderna, que eles não tinha e nunca te­
riam por parte do seu governo, face a grande distância 
~dos centros. Então, ele me disse o seguinte: não hâ 
ptoblema algum. Se houver qualquer ocorrência com a 
Bolívia, é só desligar-a luz de Corumbá, e acabar com o 
fornecimento a Porto Suarez - éramos os geradores e 
distribuidores da energia, simplesmente. De modo que 
sou testemunha de muitos fatos aqui narrados pelo então 
Governador José fragelli e dessa recepção admirável 
que nós, mato-grossenses,mas acima de tudo brasileiros, 
recebemO-s por parte do goverrl:o-boliviano, cujo titular, 
o General Hugo Banzer, nos recebeu pessoalmente, con­
deCorOU -o GOVernador José Fragelli e outras pessoas da 
comitiva. Enfi'm, foi o sucesso de uma diplomacia direta 
sem a interfCfêricia do Itamataty, o que gerou, como S. 
Ex• disse, uma ciumada por parte dos profissionáís da 
tliplomacia brasileira. 

() S~. JOS:It FRAGEL.LI ~ Recebi ~a· deli~ada 
censura do Itamaraty. Então, disse ao Sr. Ministro, aliãs, 
neto de um grande mato-.grossense, o ex-Senador Antô~ 
nio Azeredo: O Sr. que é neto de um Senador por Mato 

-Grosso, quase que vitalicio, como foi Antônio- Azere­
do, .. 

O Sr. Gastão Müler - Só caiu com a Revolução de 
1930. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... não poderá negar a~ 
seu Estado esse desejo de estreitar as relações com um 
paíS vizinho e mediterrâ~eo, para melhorar as córidições 
de intercâmbio comercial na economia, sobretudo das 
ãreas fronteiriças, niesmó po"rque exiSte-um tf;ltaâo, não 
me ~recordo agora, que permite a troca de prodUtos de 
províncias ou Estados limítrofes sem o pagamento dê 
imposto. Tanto que o gado do Brasil, às vezes, passa 
para o Paraguai ·e, outras vezes, do Paraguai para o Bra­
'6i! e a mesma coisa acont-ece com a Bolívia, is.so depeii.­
dendo do preçn-do gado, umas vezes mais alto, no Para­
guai, e, outras vezes, aqui, no Brasil, sem o pagamento 
de nenhum impo-sto porque hã a respeito conVênio do 
Brasil com os países. vizinhos. 

Mas, também, relembrei ao !lustre MiniStro, de então, 
das Relações Exte-riores, aquela manifestação de cíue nos 
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dá n.otfcia José Honório Rodrigues, no seu Jivro intitula­
do ''O Interesse Nacional e a Política Externa", quando 
lembrou a manifestação_ de Carneiro de Campos. em 
1831, quando ele escreveu mostrando que nós devíamos 
modificar a ênfase das nossas relações diplomãticas, não 
tanto com o velh-o Mundo, mais com o novo Mundo_ e os 
países vizinhos. Permito-me ler esta passagem do livro de 
José Honório Rodrigues em que dizia Carneiro_ de Cam­
pos: 

"Estou firmemente convencido que conquanto 
tenhamos tido até agora maiores relações com o an­
_tigo Mundo ... convém, todavia, principiar desde já 
a estabelecer e apertar os vfnculos que no porvir de­
vem muito estreitamente ligar o sistema poHtico da 
associação do Hemisfério americano." 

Essa manifestação de Carneiro de Campos ficou no 
papel, infelizmente, hã um século e meio. Um diplomata 
como Carneiro de Campos mostrava a conveniência de 
nós nos aPrOximarmos mais dos nossos Vizinhos sul­
americanos e isso não se fez até agora. 
D~ sorte que quando vem ao Brasil o Ministro das Re­

lações Exteriores da Bolívia. para tratar de renegoCiação 
da divida desse país para com o nosso -até que enfim 
.somos credores de alguém, pelo menos credores de al­
guém de 200 e poucos milhões de dólares ... 

O Sr. Gastio Müller - A Polônia também ... 

O SR. JOS€ FRAGELLJ - Mas a Bolf_via acho que 
tem condições de saldar o seu débito para com o Brasil, 
tem outras condições que a Polônia não tem. 

Quero, aproveitar esta oportunidade, insistir riã neces-­
sidade que temos de não continuarmos de costas, sobre-­
tudo, para os países sul-americanos da área do Pacifico, 
mas, nos voltarmos para eles. Porque ninguém há dedu­
Víd8r que a expansão principalmente das indústrias de 
São Paulo e de Minas Gerais deverã_ ter, num futuro que 
não -há d_e ser longínquo, um mercado ativo nesseS Paises 
da América do Sul. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLl- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer, nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O Sr. Helvidio Nunes- Ilustre: Senador José Fragelli, 
vej! por outra V. Ex• brinda o Senado com aulas magis­
trais. 

O SR. JOS.€ ÃAGEl.Ll- Muito obrigado, é muita 
bondade d& V-: .t:.x• 

O Sr. Helvídio Nunes- Hoje, confirmando mais uma 
~ez a regra, V. Ex• está discorrendo não Jpenas sobre a 
atualidade do relacionamento do nosso País com a BoU­
'\iia, mas sobretudo mostrando a necessidade de uma 
aproximação maior com aquele país vizinho. Assim fa~ 
zendo, coadjuvado pelos Senadores Passos Pósto e Gas­
tão MUller, V. Ex• ministra uma aula, nos dã esc::lareci­
mentos .. L 

o· SR. JO_St FRAGELLI - Não tenho essa compe­
tência, meu nobre colega. 

O Sr. Helvidio Nunes- ... nos ensina, sobretudo aos 
nordestinos, muita coisa que não sabiamos, oujâ havia­
mos esquecido, sobre aquele importante país nosso vizi­
nho. De maneira que, neste aparte, eu quero parabenizar 
y. Ex• pelos ensinamentos que a todos nos transmite e 
pedir que, sempre que V. Ex• puder, traga assuntos de tal 
importância como o que aborda na tarde de hoje, para 
dele_ite_ desta Casa. V. Ex• realmente, estã praticando o 
pan-americanismo. 

O SR. JOS:It FRAGELU - Muito obrigado a V. Ex• 
O aparte do meu nobre colega, Sr. Senado~ Helvfdio Nu-
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nes, é um conforto para mim ·e a sua manifestação, eu a 
recebo como um brinde do seu magnânimo coração, e 
que não mereço tanto. 

Mas, dizia, então, ao nosso MinistrÕ que era natural 
que os Estados atlânticos do nosso Pafs insístissem.por 
intercâmbio sempre maior entre o Brasil e os países euro­
peus, e os Estados Unidos, enfim, todos que são banha­
dos pelo grande Oceano Atlântico- porque o chamado 
grande oceano, sei bem, é o Pacífico - nós do interior, 
Estados mediterrâneios como Mato Grosso, não tinha­
mos apenas o direito mas atê a obrigação de insistirffiOs 
para que o Governo brasileiro voltasse suas vistas, o seU 
empenho, os seus melhores esforços para um crescente 
estreitamento das relações de toda a ordem, não apenas 
comerciais, não apenas económicas, mas, também, culM 
turais com os nosso vizinhos. E nós podemos tesiemuM 
nhar que jâ existe esse intercâmbio cultural, como preM 
senciou o nobre Senador Gastão MUller, comigo, vários 
brasileiros, muitos jovens brasileiros estudando na uniM 
versidade boliviana de La Paz, como também, acredito, 
nas duas universidades mato~grossenses há vários estu~ 
dantes, tanto do Paraguai com'? da Bolívia. 

Eu acho que o nosso Pafs teria, como deve ter, o maior 
interesse em cada vez mais íncentivar esses contactos e 
essa troca de jovens, brasileiros estudanto nos países vi~ 
zinhos, e trazendo de lá outros moços, para receberem 
ilas nossas 

1
universidactes a instrução, a eciuCação e os 

ec~arecimentos de que têm necessidades. 
.-.: ELi;_y~ nl6iS ~Cnhores, digamos_ ~~im, Um resultadÕ 
prático disso quando passamos em Roboré. Nessa visita 
a Bofívia, nós fomos pela ferroviã., justamente porque 
queríamos cophecer· as condições da ligação Corumbá~ 
Santa Cruz. Em Roboré, o Comandante - Dão -me 
lembro agora o nome -do coronel - tinha servido no 
Brasil, tinha estudado, tinha feito curso de estado maior. 
Era um desses bolivianos assim todo vOitãilO para o Bra­
sil, até tinha uma filha que se havia casado no Rio de JaM 
neiro. Mais tarde, lâ em Santa Cruz, o orador que me 
saudou também tinha residido muito tempo no Rio de 
Janeiro, professor, tinha feito cursos. Isso tudo tem uma 
influência da maior importância. 

Quando eu embarcava para a Bolívia, o eminente Ge­
neral Coriuiildante da Região, que hâ poucos dias se 
aposentou no Supremo Tribunal Militar, previdente~ 
mente, me advertia: "Governador, na Bolívia hâ duas 
tendências: uma pró~Brasil, dos "cruceiios" e a outra 
pró-Argentina, dos .. paceiios". 

Devo dizer Que naquela visita a La Pai, todos os can­
tatas que tivemos, desde o Chefe do Departamento de 
La Paz, portanto, o Governador de Estado, os ministros 
e todas as autoridades com as quais contactamos, todas 
eram, à época, muito favoráveis e muito simpáticas ao 
Brasil. 

É verdade que, estávamos num momento da melhor 
expressão brasileira quanto ao prestígio no nosso contiM 
nente. Eu poderia relatar - mas não devo fazêMlo - nas 
expressõs com que se manifestaram muitas dessas autoriM 
dades, que ansiavam para que o nosso País chegasse à 
Bolfvia com mais força. Recordo-me, por exemplo, de 
que o Banco do Brasil, naquele ano, foi o banco com 
maior movimento de depósitos na capital boliviana. To­
dos me diziam: .. As nossas simpatias pelo Brasil são 
muito grandes; os brasileiros são cordatos, os brasileiros 
são cordiais, os hrasileiros são compreensivos, os brasiM 
leiros são até afetivos, o que outros não são." 

E essas manifestações têm uma importância muito 
grande. Relataram, por exemplo, sucessos em determi­

t.nadas áreas fronteiriças com outros países que nunca se 
deram com o Brasil. 

E eu quero dizer, aqui, que, se os srs. Senadores qui­
sessem comprovar o estado de ânimo que existe na fron­
teira, por exemplo, de CorumbãMPuerto Suarez, deve­
riam visitar, em qualquer dessas datas cívicas, Corumbá, 
quando desfilam as Forças Armadas do Bra·sil- o nos-

I)lÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)· 

so Exército, sediando em Corumbã e a nossa Marinha, 
com base em Ladârio- os colegiai_s,_9s_b~livianos sem­
~re mandam as suas representações a Corumbá. Lá, a 
9rganização sindical existe de verdade e cada sindicato 
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_tem a sua bandeira tem os seus representantes. Pois bem, 
nessas manifestações, nessas passeatas cívicas em Co­
rumbá, nós vemos os representantes da pequena cidade 
de Puer~o_Suarez se apresentarem na nossa cidade, desfi­
lando pelas ruas de Corumbâ, numa demonstração desse 
estado de ânimo, gr1J,ças a Deus, construtivo e utiificaM 
dor, entre as populações fronteiriças do Brasil e da Bolí­
via. Quer dizer que o próprio povo dá aos Governos, do 
Brasil e da Bolívia, esse exemplo de estreitas e afetivas re­
lações. Deveria, portanto, o nosso Governo seguir o 
exemplo do que realmente se pratica como fraternidade 
continental, como fraternidade de relações entre os dois 
paíse, e~ toda a fronteira· brasileira ou boliviana. 

Agora mesmo- e vou terminar, Sr. Presidente, porM 
qUe -poderia ainda relatar vários outros fatos - diz-se 
que estão sendo desJ;Uentidas as notícias de que tives~e 
havido uma invasãso brasileira em território bolivianO. 
O desmentido foi feito e ontem assistimos pela televisão 
uma nota oficial do Exército boliviano, dizendo que, ab­
solutamente, não houve nenhum incidente de frontera, 
acrescentando até que é comum militares brasileiros 
Irem a território boliviano, ali circularem à vontade e a 
·mesma coisa dos militares bolivianos em território brasí­
lCiro, o que nós podemos atestar como verdade . 

Estas são relações, conio disse, construtivas, que de­
vem pennanecer. É preciso que os Governos, seguindo o 
exemplo das populações, estabeleçam relações não só diM 
plomáticas, mas de toda ordem, não só económicas, não 
só de interesses, mas também relações de ordem cultural, 
para que se estreitem os laços que prendem a Bolívia ao 
Brasil. 

Mário Travasses, nessa obra preciosa que é a "ProM 
jeção Continental do Brasil, mostra a importância da 
Bolívia para a Nação brasileira. Acho que, atualizadas 
as Ifções memorâveis de Mârio Travasses, as linhas por 
ele traçadas devem conduzir a nossa política em -relação 
a esse Estado mediterrâneo. Sobretudo, Sr. Presidente, 
Srs. S-enadores, para encerrar, gostaria que, nesses enten~ 
dimentos, não s6 os projetes a que se referem as autori­
dades br~ileiras e bolivianas, projetas rodoviários, hi­
drelétricos, barragefis, várias c~mstruções, mas que, 
sobretudo, se chegasse àquele entendimento tantas vezes 
ensaiado e colocado na mesa das negociações entre os . 
dois países: que o Brasil pudessem dar um porto na baía 
que liga Corumbá a Puerto Suarez, pelo qual a Bolfvia 
pudesse fazer as suas exportações. Mesmo que fosse 
através da cidade de Quijarro. Vãrias vezes, o Brasil· e a 
Bolívia já tiveram eiitendimentos para a construção de 
um porto em Quijarro. Eu acho que essa seria a maneira 
de consolidar as nossas relações com a Bolívia. Ali, no 
canal do Íamengo, sendo ele devidamente preparado, 
põd"e ser construído um porto em Quijarro, para a Bolí­
via. Não terã as proporções e as condições de um porto 
no oceano, como a Bolívia deseja, mas será. uma saída 
para a Bolívia, parã~ as suas _exportações, tanto.através 
do riO Paraguai, como atravéS do Noroeste do Brasil. 

Esta é a lembrança que eu faço, neste momento, pro­
curando dar, digamos assim, urna pequena, mas acho 
Qile -sugeStiva contribulÇàO,-objetiva, para as relações enM 
tre o Brasil e a Bolívia. Faço mesmo um apelo ao GcierM 
no._b-tasileiro, à Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República, ao Ministro das Relações Exteriores, para 
q~e tomem-na melhoi e na maior consideração as reivin­
dicações bOliViana!! _quanto à renegociação da dívida e de 
_todos os piojetOs p-ara os quaiS eles pedem a.ajuda brasiM 
feira, porque eu acho que tudo que o Brasil iJlvestir na 
Bolívia, ainda Será p-ouco, para os projetas que a Nação 
brasileira deve dexn\iOl'tter em futuro próximo, como 
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sem dúvida nenhuma a maior potência na América do 
Sul. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Raimundo Parente - Claudionar 
Roriz:- Gaivão Modesto- João Castelo.--João Lobo 
- Dinarte Mariz - Milton Cabral - Guilherme PalM 
meira- João Lúcio- Albano Franco- Lomanto Jú­
nior - Amaral Peixoto - Alfredo Campos - Severo 
Gomes- Benedito Ferreira- Derval de Paiva- Bene­
dito Canelas- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi­
Enéas Faria - Carlos Chiarelli - Octavio Cardoso. 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A PresidênM 
cia convoca sessão extraordinâria a realizar-se boje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Requerimento n"' 806, de 1983; 
- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 

6, de 1983; 
-Projeto de Le:i da Câmara n'l' 111, de 1983; 

e 
-Projeto de Resolução n"' III, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de" Lei da 
Câmara nl' 114, de 1981 - Complementar (nl'-
168/80, na C~a de origem), de iniciativa do _Senhor 
Presidente da República, alterando o Decreto-I~ n9 
406, de 3 I ·de dezembro de 1968, que estabelece no r· 
mas gerais de Direito Tributário, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, 
866 e 867, de 1983, das Comissões; 

-de Constituição e Justiça - ]9 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicid'!de; 29 pro­
nunciamento: favorável ao SubstitutiVo da ComisM 
são de Finanças, nos termos de Subemenda substi­
tutiva que oferece; 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças- ]I' pronunciamento: favorável; 

2"' pronunciamento (reexame ~oJicitado em Plenário) 
favorável, nos termos-de Substitutivo que apresenta. 

A ·matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de 28 de abril de 1982, tendo a votação adiada em 
virtude da aprovação, pelo Plenário, de requerimento so­
licitando o reexame da Comissão de Finanças. 

De acordo coin o inCísO-lf, alínea a, do art. 322, com­
binado com o art. 328 do Regimento Interno, a matéria 
depende, para sua aprovação, do voto favorável da 
maiotía da composição da Casa, devendo a votação ser 
feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a· matéria serâ submêtida ao Plenário pelo processo sim· 
bólico. 

Em votação a subemenda substitutiva da Comissão de 
Constituição e Justiça, 'que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) -

Aprovada. 
Aprovada a subemenda substitutiva, ficam prejudica· 

dos o projeto e o substitutivo da Comissão de Finanças. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de serre~ 

digido o vencido para o turno suplementar. 
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E a seguinte a submemia s'4'stitutiva aprovada 

Dâ nova redação ao inciso V do artigo I"' da Lei 
Complementar n9 4, de 2-12·69 estabelecendo o di-" 
ferimento do ICM, na importação de matérias­
primas destinadas à industrialização._ 

O Congresso Nacional decret,a: 
Art. l 11 O "incisO V do artigo I'~ da Lei Complemen­

tar n94, de 2 de dezembro de 1969, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Art. I~' 

V - As entradas de mercadorias importadas do 
exterior, quando destinadas à utilização crime 
matéria-prirriã: em processos-de industrialização, em 
estabelecimento do importador, são fatos geradores 
de imposto sobre circulação de mercadorias, Ci.ija 
incidência ficará diferida para o momento da saídii, 
do estabelecimento, dos produtos industria_lizac:los 
resultantes." 

Art. 2"' Esta Lei entra eril vigor na data de Sua publi~ 
ca:ção. 

Art. 3"' Revogam~se as disposiçõeS em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item Z: 

Votação, em turno único. do RequeriritentÔ n"' 
793, de 1983, do Senador Pedro Simon. sOlícitlindo. 
nos termos do art. 371. alínea c. do Regimento In­
terno. urgência para -o Requerimento n'i' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
solicita criaçãO de uma Comissão Especial Mista 
que deverá ser formada de II Senadores e II Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias, para dis­
cutir e avaliar aspectos do contexto eConômico, so­
cial e institucional do Paí_s. 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavrà ao nobre Senador·aastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para en­
caminhar a votação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores: · 

Estou a par de que o eminente Líder <\o PDS, no mo­
mento, vai rejeitár. E como o PMDB, 'sistematicament'e, 
vem pedindo verificação de votos, no caso da pro'posta 
de autoria do Senador HenriqU!= Santillo adianto a V .Ex,. 
que ? PMDB requer verificação de votação, no caso da 
rejeição já proclamada pelo eminente Uder dÕ PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em ~otação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se acham. (Pausa.) 

Rejeitildo. 

O Sr. Gastão Mülier - P* verificaÇão da votação, 
Sr. PreSidente. 

O r5'R~ PRESIDENTE {Martins Filho)- Sc:rá feita-- a 
verificação reqUerida pelo nobre Senador Gastãó 

·MUller. (Pausa.) 
A Presidência verifica que não há quorum em plenário 

para deliberação. 
Atendendo a dispositivo regimental, a sessão serã -sus­

pensa_ por alguns rninutqs e acionada$ as campainhas 
para convocar ao plenário os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5_5 minutos, sen­
do reaberta às 16 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã reab~-
ta a sessão. -
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Persistiildo a ínexistência de número, a Presidência se 
dispensa de proceder à verificação solicitada. 

A votação do requerimento fica adiada para a sessão 
ordinária de amanhã. 

Em razão disso, os demais iteiis da pauta. Projetas de 
Lei do Semido n•s 280/80, 39/83.70/83,21/83 e 337/81, 
dependentes de votação e constantes dos itens 3 a 6 e 8 
da pauta; respectivamente, -deixam de ser submetidos ao 
Plenário, ficãndo- sua apreCiaçãq adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passaremos. 
então. ao item n' 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 115, de 1983 (n9 5.978/82, na'Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei 
n9 5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a 
instituição da Fundação Centro Nacional de Segu­
rança, Higiene e Medicina do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 891, de 1983, 
da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuss­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João·Lobo. 

O SR. JOÃO_LOBO (PDS- PI. P.ronuncia o seguin~ 
te.discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em São Paulo realiza~se esta semana, o XVI Congres~ 
so de lnfqrmática. e um grande acontecimento sobre o 
qual não podíamos deixar de falar. 
.... E é sintomático, Srs. Senad_ores, que tal acOntecimento 

se dê ho mais forle, mais desenvolvido e rico Estado bra~ 
sileiro. Os seus empresários e intelectuais, já e.stã_o con~ 
vencidos, talvez antes dos outros brasileiros, que a espe­
rança do futuro, esteja na civilização da informática. 

Desde os primórdios da humanidade que os números 
representam um estranho fascínio sobre os hOmens. Só 
os magos, os sábios, Os manejavam bem. Jâ Pitágoras 
co_nfeet:::ionava tâbuas de números que chegaram até nós: 
A tabuada. A poderosa mente de Pascal construiu uma 
mâquiria Complicada cheia de engrenagens, que somava 
e subtraia e, além disso, guardava a memória, primeira 
digital que o homem conheceu. 

Leibnitz j_nventou uma aritmética simplificada. crian~ 
do a escrita binária, ond~ somente dois sfmbo'Io$, zero e 
um eram usados. Daí para a fi-ente, tudo foi mais simples 
para as calculadoras, para os computadores e para os 
miniprocessadores. Babbage esquematizou o funciona­
mento dos computadores. Schokley inventou os transito­
res. __ Vários Olltros sábios deram sua contribujção e já 
a_gora principalmente os japoneses com a miniaturização 
de_ro.âquínas pot~tfssimas e de capacidade insuspeitada. 
A grande aventura da informática, estava deflagada. 

Srs. Senadores, a desorganização que estamos enfren­
tando, que conseguimos identificar em todos os países 
do mundo desenvolvido, em desenvolvimento e subde­
senvolVido, talvez mereça uma enfoque diferente. Talvez 
estejanlos interpretando ttido errado. 

Não é admi-ssível, que mentes poderosas em qude to­
dos os países, não tenham encontrado solução para deter 
a violência, -o terrorismo, o desemprego -cada vez maior, 
a inflação assustadora que corroe todas ~s economias, os 
\enorinéS-déficits e ·a permanente deseQUilíbrio das ba­
~anças de pagamento. 

Tudo isso está acontecendo e sem soluçãó à vista, por­
que estamos vivendo uina época de transição~ entre uma 
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civilização e outra. Várias fases da história da humanida .. 
'de sofreram idêntico impacto. A primeira onda da hi~ 
t6ria da .civilização foi a de que impôs a fase agrícola: 
grandes latifúndios. cidades agrícolas se estabeleceram e 
destruíram os nômades guerreiros. tribos de pastores que 
vagavam com sCus rebanhos em busca de alimentos. 

De repente, outra Onda forrriidâvel cresceu, inchou c 
desorganizou toda estrutura vigente do sólido mundo 
agrícola: foi a onda da civilização industrial. Todo o 
mundo convubionou-se em revoluções, em mudanças 
que atingiam atê o interior dos lares: a: Revolução Russa, 
a Revolução Francesa, a Revolução Americana etc .... 

Calcule-se a angústia. a perplexidade daqueles ho .. 
'mens, daqueles políticos. naqueles países. 

Por isso, achamos que homens como Alvin T offier, 
Galbraith, Servant Schreiber talvez estejam certos. Esta­
mos assistindo os estertores da civilização industriai. O 
industrialismo está morrendo sob o impacto de outra ci­
vilização. Cumpfe-nos ter a visão correta da hora. pre­
sente e aceitarmos a nova ordem. Tudo vaí mudar, como 
mudou na passagem da fase agrícola para a industrial. 
Mudoli o tipo de energia: Tração humana, animal e ma­
tleira. renová':eis, para a energia concentrada, fóssitl nio 
renovável (cá'rvão e petróleo). A cultura tambêm vai mu­
dar. Não haverâ. mais padronização, cronorrietragem ... 
dogmas do it!HUstria.lismo. Qutro tipo de comportamen­
to instruirá a nova civilização. 

1:: indispenSável gu; assum'amos a responsabilidade da 
mudança. Tód.a mUdança ê trâumâtiCa e a experiêricia 
está demonstrà..ndo que as ci:ãsses dominantes, a classe 
politica privilegiada, são as quç: mais resistem a ela. 

Entretanto, não há ra~ão para temermos a civilização 
dã. iflformática, àa automação. Ela não gera desempre­
go; a menor taxa de desemprego do mundo é do Pais 
mais informatizado, o -:J3.pão. É essa abundância de su­
pérflUO, de futilidades eletrônicas, não é resultante da in~ 
fonnática. Elas nlo são abundantes no Japão. São resul.; 
tantes de culturas· fúteis e levianas. 

Pela primeira vez, oo países subdesenvolvidos vis­
lumbram uma possibilidade de acompanhar o desenvol­
vimento de eliminarem a brecha entre eles e os desenvol-' 
vi dos. 

A infOrmática prescinde da fase inicial do industrialis­
mo. Não precisa queithar as etapas do industrialismo, 
montando toda uma infra.-estrutura. Todos partem do 
mesmo ponto. 

Até.a barreira da educação está sendo eliminada na 
corrida do desenvolvimento. Não hã mais necesidade de 
saber ler ou escrever para a comunicação das máquinas 
com os homens. Os robôs falam e obedecem ordens ver­
bais, 

A engenharia genética. aluando na fase da informática 
acena ao mundo com a possibilidade da criação de ali­
mentos para toda a humanidade. Pela primeira vez, at~ 
os mais pessimistas concordam que é possível fazer ali­
mentos para todas as bocas. Pela primeira vez. hâ espe­
rança de um destino melhor e mais nobre para os seres 
humanos. 

Tudo issp, Srs. Senadores, são reflexões que nos ocor­
rem neste momento em que registramos o evento que 
acontece erri São Paulo, nesta semana do XVI Congres3o 
de Informática brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON_CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurs_o.) - sf. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu ia pedir um aparte ao nobre Sen~;~._dor João Lobo, 
quando inesperadamente, S. Ex• encerrou o seu pronun­
ciamento a respeito da XVI Congresso Internacional de 
Informática, realizado em São-Paulo. Todavia. amanhã, 
pretendo ocupar esta tribuna para comentar a minha vi­
sita a esta Feira dando a Íninha impressão, como tam­
bém dando 'conta da missão que recebi de reuresentar o 
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PDS, na inauguração do Centro de Pesquisas de- Infor-. 
mãtica. ontem, na cidade -de Campinas. 

EVidentemente, o assunto abordado pelo Senador 
João Lobo é de excepcional importância, sobretudo 
quando nosso País ainda não dispõe de uma PoiÂica Na­
cional de Informática defmida em lei. Este assunto preci­
sa realmente ser discutido amplamente desta tribuna, 
para que possamos, num prazo razoâvel, termos con­
dições de propor uma política, para o Brasil realizar-se 
neste campo. A informática deSperta a cada dia maior 
interesse para a nossa ecOnomia, a nossa juventude, e é 
de fundamental para o futuro do" Pais. 

Amanhã, entretanto, terei oportunidade de voltar. a 
este assunto, abordando-o apropriadamente. 

Neste momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gos­
taria de ler um telex que recebi do Secretârio da Agricul­

, tura do Estado da Paraíba, nos seguintes termos: 

Telex Circular 

Senador Milton Cabral 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Levo conhecimento ilustre amigo et conterrâneo 
Banco do Brasil estah dificultando concessão dos 
benefícios de prorrogação dos débitos dos proprie­
tários rufais na área atingida Pela seca vg exigirido 
reapresentação de documentos cadastrais e:t novos 
documentos pt Transcrevo relação distribuída agên­
cia Banco do Brasil Sousa vg caracterizando verda­
deiro absurdo pt Abre aspas 

a) Títulos de propriedade devidamente registra­
dos no registro de imóveis pt 

b) Certidão negativa de titulas protestados nos 
últimos 5 (cincO) anos et de ações clveis vg criminais 
et trabalhistas pt 

c) Certidão de quitação de impostos estaduais e 
municipais pt 

d) Certidão negativa de ações cíveis et cril11Úlais 
vg de distribuição obrigatória na Justiça Federal vg 
et de ações cíveis vg fiscaiS estaduais et municipais 
pt 

e) Quitação do INCRA-83 pt 
f) Certidão vintenáriã de propriedade do imóvel 

pt fecha aspas 
Para obter tal documentação o agricultor gasta 

em média trinta mil cruzeiros vg sem levar em conta 
que chega a perder entre dez et quinze dias de traba­
lho no séu encaminhamento et recebimento pt Eh 
importante esclarecer que Banco do Nordeste do 
Brasil vg Banco Nacional de Crédlto Cooperativo et 
Banco do Estado da Paraíba não fazem tais exigên­
cias pt Encareço encaminhar apelo Ministro do In­
terior vg Presidente Banco Centra] vg SuperintCn-; 
dente SUDENE et Presidente Banco Brasil sentido 
determinar suspensão imediata tais exigências vg 
vem trazendo insatisfação et intranqUilidade vg la­
boriosa classe agricu.!tores pt 

Cordiais saudações 
Elzir Nogueira Matos 

Este telex é do dia 3 de outubro recente. 

O Sr. João Lobo -·v. Ex• permite um aparte, nob~re 
Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. João Lobo - Apenas para esclarecer a V. Ex• 
que sobre essa exigência do Banco· do Brasil para a as­
sunção das dívidas dos pequenos lavradores do Semi­
árido nordestino, nôs já abordamos aqui o assunto, in­
clusive exibimos a quantidade de cerlidõos, exatamentc 
doze, o que tornava impraticável a assunçào do débito. 
Na segunda-feira, também recebi um telex do Dr. Primo, 

ÓiieiOr d~ Carteira Rural do_ Banco do Brasil .....:, já o 
trouxe ao conhecimento dÔ Plenário - onde ele dizia 
que o Banco do Brasil estava instruindo todas suas agên­
cias para abrirem mão das exigências para a assunção de 
dividas em todos os quadrantes, .. desde.que - frisava 
ele- os clientes não te1,1ham nenhuma inadimplência ou 
irregularidades praticadas antes"_, Na ocasião, li o telex e 
flz outro apelo ao Dr_. Primo, Diretor da Carteira ·Rural, 
que levasse em consideração que há cinco anos o semi­
ãrido nordestino estava sofrendo as agruras e as perver­
sidades de uma seca, e não era de se admirar que inuitos 
lavradores, pequenos proprietários, tivessesm co_metic:lo 
Uffiã ou outra irregularidade, uma ou outra inadimpleên­
cia. Não havia, no er:ttanto, razão para que eles fossem 
penalizados neste momento, e que se estendesse a 
isenção dessas certidões a todos os devedores que deve­
riam faZer assunção das suas dívidas. Era este o esclare­
cimento que eu queria faz~r. 

Ó SR. MILTON CABRAL -Agradeço a intervenção 
de V. Ex• e queria apenas adiantar que vou chegar ao fim 
desta miilha bi-Cve-intervenção lendo um telex do Banco 
do_ Brasil, nesse mesmo sentido. Aliâs, ele jã estava Do 
meu gabinete desde sexta-feira passada. Quando ~ecebi o 
telegrama do SecretáriO da Agricultura do Estado da Pa­
raíba, passei o seguinte telex ao Presidente do Banco do 
Brasil: 

Sr. Dr. Osvaldo CoUÚl 
Estação destinatâria Banco do Brasil- Edifício 

Sede - Presidência 

Agências Banco do Brasil ao fazerem prorro­
gação débitos proprietários rurais áreas atingidas 
seca -estão exigindo além atualização documentos 
cadastraiS outros novos entre estes certidões negati­
v~s vg i_mpOstoS fedeiaís vg estaduais et municipais 
vg ações cíveis vg criminais et trabalhistas para efei­
to renovação créditO pt Tais exigências estão produ­

-zindo contrariedades conforme apelo estou receben-· 
do para solicitar essa Presidência medidas imediatas 
fim ajustã-las realidade meio submetido gravíssima 
crise jah eh seu conhecimento pt Cabe observar 
agricultores perdem muito tempo et dispendem cer­
ca trinta mil cruzeiros com processamento enquanto 
Banco do Nor4este vg Baitco Nacional Crédito 
Cooperativo et Banco Estado adotam práticas acei­
táveis sem perda controle pt Agradeceria sua me­
lhor consideração exame desta matêria pt Atencio­
samente pt Senador Milton Cabral 

E, agora, no dia 13 de outubro passado, recebi como 
resposta, telex do Sr. Presidente do Banco do Brasil, nes­
tes termos: 

Do: Banco (jo Brasil- Presidência- Brasflia 
DF 
Pa,ra: Exm<t Sr. 
..Senador Milton Cabral 

.--=--:-Senado -Federru----­
Nesta 

PRESI 83/55!4-151655 

Reportando-nos ao seu telex do dia 11 último, 
apraz-nos informar a V. Ex• que, dando seqUência 
as medidas_ de amparo aos rur[colas afetados pel~ 
seca; r~ntemente as nossas agências foram autori­
zadas a dispensare~, mediante exame criterioso de 
caso a casá, a exigência de apresentação de certidões 
eventualmente n-ecessárias nas consolidações de 
dívidas desses produtores. 

Cordiais saudações 
Oswaldo Roberto Collin 
Presidente. 

Sr. Presid~~te, este assunto que trouxe à atenção dos 
Srs.. Senadores, aqui confirmado pela nossa Liderança, 
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.através do Senador João Lobo, ine leva a congratular 
Com o Presidente do Banco do Brasil, por ter atcndiqo, 
em curto espaço de tempo, às justas reivindicações dos 
agricultores nordestinos. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Com prazer, nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Nobre Senador Mílton 
Cabral, V. Ex• traz ao-conhecimento desta Casa a conso­
lidação de dívidas do Banco do Brasil, ou melhor, dos 
bancos oficiais. Verdade que havia- como V. Ex• acen­
tuou- divergência muito grande entre o Banco-do Nor­
deste e outros bancos oficiaiS. Também recebi telegrama 
do Banco do Brasil me comuniçando que havia abolída­
do aqueloutras exigências. No entanto, hã problemas 
que precisam ser considerados. Por exemplo: o Banco do 
Brasil achou por bem mandar protestar títulos de vãrios 
pecuaristas, considerou mesmo que aquel€:s que tivessem 
títulos protestados não podiam merecer o reajustamento 
que o Banco Central- Portaria n'i' 789- recomendara. 
Deveríamos nós, nordestinos, nos reunir para buscar um 
esclarecimento. Há um trecho dessa Portaria n<t 789 que 
diz mais ou menos; "não receberão os favores desta Por­
taria os agricl.Ilto!es ciue fizeram empréstimos para eõ­
gorda, para recria, salvo se for constatado que houve du­
rante esse período, prejuízo decorrente da seca". Pergun­
tei ao Vice-Presidente do Banco do Brasil, Dr. João Pau­
lo, sempre um homem muito gentil, muito à mão para se 
ter um diãlogo, pe:rguntei-1-lte se hayia necessidade de se 
procurar saber se um pecuarista, durante 5 anos de seca, 
tinha tido prejuízo no seu rebanho. 

O SR. -MILTON CABRAL - P'ermita-me 
·interrompê-lo. 

Foi medida adotada pelo Banco Central e, depois, es­
tendida aos avicultores dos locais atingidos por calami­
dades. Esses avicultores tiveram a prorrogação da 
cobrança dos seus débitos. 

O Sr. Dinarte Mariz- No Rio Grande do Norte os 
títulos estão sendo protestados. 

O SR. MILTON CABRAL- Tinha a finalidade de 
atender os agricultores atingidos pelas calamidades nos 
Estados do Sul, sobretudo os avicultores. 

O Sr. Dinarte Mariz- A portaria do Banco Central 
se referia ao problema da seca, porque atê então não ha­
via ocorrido enchentes, inundações no Centro-Sul do 
País. A portaria do Banco Central referia-se exclusiva­
mente ao Nordeste, tanto que diz:" ... salvo se for prova­
do que houve prejuízo decorrente da seca". Então, per­
guntava eu ao Dr. João Paulo, V ice-Presidente do Banco 
do Brasil, há necesSidade de provar que onde houve cin­
co anos de seca, os rebanhos não sofreram prejuízos? 

O SR. MILTON CABRAL- Era regulamentar o ób~ 
via. 

O Sr. Dinarte Mariz- Levei ao conhecimento do Dr. 
João Paulo, hã uns 10 dias, a portaria do Banco Central. 
Ele faz a ressalva. Perguntei-lhç:: nós que estamos com 
cinco anos de seca, reconhecida pelo Governo, que de­
cretou emergência em toda essa região, hã necessidade. 
de comprovação? S. S• me pfometeu que ia reestudar o 
asSunto.- A verdade é que ainda há gente com título pro­
testado na minha região. Devían:los nós do Nordeste 
realmente tomar uma posição correta, de colaboração 
com o Governo, pois tenho.certeza de que o Governo do 
General Joã.o Baptista de Figueiredo não quer prejudicar 
ninguêm, quer amparar. O dinheiro que se está gastando 
com o Nordestino é muito. No Nordeste ten:ios casos 
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que pàrécem inverídicos. Por exemplo, temos uma barra­
gem construída no Vale do Açu, um dos melhores vales 
secos do BrasiL As águas dessa barragem vão atingir a 
cidade de Jucurutu, no Rio Grande do Norte. No proje-: 
to hã um dique, para evitar que a cidade seja inundada. 
Construíram a barragem, e agora dizem que não hã di­
nheiro para se construir o dique. Se vier chuva suficiente" 
para encher essa barragem, e não há dúvida nenhuma de 
que ela enche até sem chuva, porque os açudes do alto 
sertão da Paraíba estão soltando ãgua e a barragem já es­
tá com mais de 200 rriilhões de metros cúbicos, setri cho­
ver; se vier chuva suficiente, Jucurutu ficará toda inun­
dada. J ã se pensou sobre essa situação? Então, não se ve-­
nha dizer que se está gastando dinheiro no N ardeste. 
Não._ Estamos gastando dinheiro com os flagelados, mas 
em obras, não. No Rio Grande do Norte não temos ne­
nhuma obra significativa em relação à. economia do Es­
tado. Nós do Nordeste - volto a c:l,~er --precisamos 
nos reunir, examin-ar~ vennear a situação e levar ao co­
nhecimento do Presidente da República muitas coisas. 
Por exemplo, quem ê- que orienta a política ruralista do 
Banco do Brasil para o Nordeste? V. Ex' poderia dizer­
me? 

0 SR. MILTON CABRAL - Deve ser Diretor da 
Carteira Agrícõla. 

O Sr. Dinarte Mariz - O seu nome? 

O SR. MILTON CABRAL -Seu nome me foge à 
memória agora. -

O Sr. Dlnarte Mariz- É um professor, filho de Santa 
Cataririã.-. Estamos com 5 anos de seca e ele nunca foi ao 
Nordeste. Pergunto se esse homem está habilitado? É o 
Sr. Primo Vaz, 'um homem eminente, competente, mas 
naturalmente para desenvolver um' projeto, .. 

O SR. MILTON C,\BRAl;-')'lunco foi ~o_Nosdes­
~?:t'· B ctitiOSc:r...: 

O Sr. Dlnarte Mariz .- Durante 5 anos não foi até 
hoje ao Nordeste. Pergunto se S. Exf estâ Sabend.o a que 
ê: o Nordeste e se pode realmente tomar alguma medida 
em benefíqio do Nordeste. São fatqs como este que ocor­
rfm em quãrNidade no Nor:deste. O Governo determinou. 
agora, não ijlver aumento do preço da energia elétrica 
nos Estados ·onde ocorreram inundações. Nós, que esta­
mos com 5 anos de seca, estamos hoje pagando energia 
70% mais cata que a da Região _Centro-Sul do País. Sou 
solidãria·com todas as medidas que foram adotadas para 
o Centro-Sul do País, mas sabemos que os prejuizos do 
Centro-Sul do País são recuperãveis atê num ano, por­
que, com as chuvas que estão chegando agora, estão ava­
liando uma safra de soja imensa. 

O SR. MILTON CABR~L- Paraná, Santa Cafarína 
e Rio Grande do Sul estão anunciindo uma saffa recor­
de, no mesmo ano da calamidade. 

O Sr. Dinarte Mariz- Estamos com 5 anos de seca, e 
o CTA estã dizendo que ainda vamos ter mais dois anos. 
Então, está havendo uma discordân~a em .relação à polí­
tica que o Presidente Figueiredo quer adotar. Estão gas­
~ando muito dinheiro no Nordeste, e estão gastando mal. 

O SR. MILTON CABRAL- quarenta e seis bilhões 
agora em outubro. 

O Sr. Dinarte Mariz- N-a minha ieSião a-SitUação ê­
de desespero. O município de Caicó, o terceiro D:niiricí­
pio em população do Estado, até l$ dias tinha apenas 
1.200 pessoas listadas para emergência, qu-ando outros 
municípios com menOS -da lnetade dessa população tinha 
8 mil. É nma discordância. Lá temos as frenW's de serviço 
do Exército, do Estado e do DNOCS. Nenhuma se ajus-
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ta ao sistema da outra. Cada um tem o seu sistema. Esta~ 
mos numa coisa abandonada. Fui, juntamente com o 
Prefeito de Caicó, ao Mini-stro Mário Andreazza, fize-­
mos uma exposição a S. Exf. SB.í de lá confinte. Três me­

. ses depois a minha cidade era invadida por 4 mil famin~ 
tos. E n_o_outro Município, em Serra Negra do Norte, a 
sitUaçãO é idêntica. Lá, uma mulher suicidou-se e eu pas-­
ser um. telegrama ao Presidente da República dizendo 
que estava morrendo gente de fome. Uma pobre mulher, 
desesperada, suicidou-se e deixou documento dizendo 
para dar as filhinhas a duas pessoas conhecidas, porque 
não queria ver as suas duas filhinhas morrerem de fome. 

Então, são esses os espetáculos, e eu posso, na. minha 
linguagem, às vezes, em muitas ocasiões, até exagerar, 
porque, quem é que tem nervos para viver num ambiente 
desses e se acomodar? Eu que nunca fui acomodãdo na 
minha vida, gosto de trazer ao conhecimento aquilo que 
ê: verdade. Por que não vão lá? Só se ouve falar em assi~ 
n_atura_s_de convênios e convênios, mas, lá embaixQ, para 
o povo, nãõ terilos medidãs suficientes para -ampatã-lo, 
ao co_ntrãrio, as medidas são mal postas e vamos ter um 
decréscimo imenso na produção, porque não há um fa­
zendeiro que esteja recebendo recursos para tratar a sua 
propriedade. Eles proíbem até os camaradas que estão 
alistados nas frentes de serviços a trabalharem nas fazen· 
das. Eu tepho uma propriedade, procurei o Coronel que 

--·dirige os serviços e disse-1M~ ... Coronel, eu tenho um ser~ 
viço aqui para 200 operários; o Sr. fiscaliza e eu ponho 
esse pessoal a trabalhar na fazenda. Eu pago a diãria 
normal e o Sr. paga outra diãria. Eles não estão fazendo 
nada, então.esses homens vão realmente poder atraves~ 
sar a crise mantendo sua tamília!' M~§, nã9. h crime que 
um camarada vã trabalhar em outra fazenda; o resulta~ 
do1 ninguém tem dinhe_iro, ninguém está preparando ter~ 
ra para1o trabalho, para produzir. No próximo inverno a 
produção lã no Nordeste va_i cair tremendamente. Eu 
peço desculpas a V. EXf pÓr ter tomado tanto tempo do 
seu discurso, mas eu queria dar este esclarecimento e 
acho que V. Exf, que é um dos grandes líderes da nossa 
região, principalmente lá na Paraíba, devia tomar real~ 
mente a -itiiciativa de promover alguma coisa para escla~ 
recer, nós queremos é esclarecer. Esse Professor Faz Pri~ 
mo, que é um homem. competente, para ele se assessorar 
com alguém lá do Nordeste, porque esse povo do 
Centro-Sul do País é muito dificil assimilar o problema e 
o sofrimento do Nordeste. 

O SR. MILTON CABRAL- Ilustre Senador Dinarte 
Mariz, V. Exf que é o defensor número 1 das reivindi~ 
cações da região nordestina, mais uma vez exibe o seu 
profundo conhecimento da realidade regional, e brinda 
este Plenário com apreciações, fruto da sua longa expe­
riência, que Se tranformam até numa aula para nós, espe­
cialmente os da região. Vá.mos seguir oS seus conselhos. 
Agora, estamos recebendo um telegrama do Presidente 
do Banco do Brasil informando que-torriou medidas para 
a renovação dos créditos; V. Ex•, Senador Dinarte Ma­
riz, lembra o problema dos protestos dos títulos qu_e con­
tinuam sendo feitos a despeito de r.egulamentaÇão do 
Banco Central neste sentido, e aqui cabe um apelo pes­
soal, e creio, apoiado pelos demais membros desta Casa, 
aqui Presentes para que o Banco do Brasil suste, tam­
bém, essa medida. 

Então, nobre Senador, vamos sentar à mesa e elaborar 
um documento, mais um documento, porque se formos 
contar o número f:!e documentos_ que foram feitos nos úl­
timos 20 anos, tempo que estou freqUentando as tribunas 
dO Congresso Nacional, acho que precisaremos de um 
computador. 

o-sr. João Lobo-'- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, Senador João 
Lobo. 
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O Sr. João Lobo- Senador Milton Cabral, eu queria 
só aproveitar a oportunidade do aparte do Senador Di­
narte Mariz, e também para ver se com o pedido de V 
Exf a co'isa tetã maiO! ressonância. A verdade é que está 
havendo uma confusão na aplicação de instruções de 
portarias e não está correndo muito bem a coisa pela 
nossa região. Veja V. Ex', até agora o Banco do Brasil se 

_ nega, terminantemente, a fazer as operações de custeio 
da safra. No Piauí sempre costumava chover um pouco-
mais cedo do que no Rio Grari.de do Norte ou na Parai· 
ba. No- Piauí o inverno sempre começava em outubro. 
Em outubro ou novembro eram as primeiras âguas: En­
tão, o nosso caboclo, o nosso lavrador, preparava a sua 
terra, a sua rocinha, nos meses de agosto ou setembro. 
Pois bem, nós já estamos em outubro e não choveu ainda 
no Piauí, nãO- hâ neU:huma indicação de chuva, não há 
nenhum sinal de chuva, os mormaços estão muito leves, 
as nuvens estão muito ralas, não estão indicando chuvas, 
mas, principalmente, o Banco do Brasil, não aceita fazer 
o empréstimo de custeio, ele alega que não há indicação 
de inverno, não há nada para plantar, esquecendo-se de 
que o custeio para aquela gente é a sobrevivência, ê a 
condição para eles começarem enquanto trabalham a 
sua terra. quer chuva, quer não, que a planta dê ou não, 
quer o inverno vã atê o fim e as plantas produzam ou 
não, eles não podem prescindir daquelas parcelas do cus· 
teia, porque senão vão morrer de fome. O custeio para o 
homem pobre da minha região significa a sua sobrevi-
vência durante aquela época. -

O SR. MILTON CABRAL- A sua sustentação, pelo 
menos, na propriedade. 

O Sr. João Lobo- A sua sustentação na propriedade, 
senão ele tem que imigrar, tem que ir embora. Outra coi­
sa que eu também queria que V. Exf enfocasse no seu 
pronunciamento oportuno nessa tarde é a total falta de 
sementes para se plantar. Não sobrou nada na nossa re­
gião, não há sementes de milho, não há sementes de ar­
roz, não há sementes de aigodão. O Governo precisava 
providenciar com urgência essas coisas. E nenhuma pro­
vidência até agora foi tomada neste sentido, nem pelo 
Ministério da Agricultura, nem nas secretarias de agri­
cultura, nem na EMA TER, nem no Banco do Brasil, 
nem nada. Parece que aquela região estã inteira'mente es­
quec;ida, largada para a destruição, como coisa irrecupe­
rável. Eu queria pedir a V, Exf que me desculpasse pelo 
meu aparte. 

O SR. MIL1:0N CABRAL - Nobre Senador João 
Lobo, o que V. Ex~ acaba de dizer, em relação ao Piauí, 
evidentemente se estende a todos os demais Estados da 
região e eu tenho registrado as mesmas observações em 
r~lação à.Paraíba: o retrato é o mesmo em toda a região. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao enceyrar 
esta minha breve comunicação, abordando essas ques­
tões de interesse direto da região nordestina, quero, ao 
final, congratular-me com o Senador Dinarte Mariz pela 
sua lembrança, e vamos tentar colocar no papel algumas 
idéias para levar ao Senhor Presidente da República, 
lembrando que foi S. EXcelência o grande inspirador da 
COCEN.E, que resultou no trabalho mais sério, mais lni­
portantejã realizado no Parlamento Brsiieiro sobre o de­
senvolvimento do Nordeste. E seria de uma oportunida­
de ímpar renovarmos agora, não com aquela estrutura 
que foi montada anteriormente, mas, pelo menos, com 
um grupo de trabalho para elaborar um documento bem 
a1,1têntico, que apresente um resumo dos graves proble­
mas que ainda afligem a nossa região, com suas respecti­
vas propostas de solução. 

O Sr. Dlnarte Mariz- V. Exf me permite um aparte? 
(Com assentimerito do orador.)- Eu gostaria de, numa 
rãpida intervenÇão ao discurso de V. Exf, lembrar que, 
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aqui neste plenário, as Lideranças de todos os_partidosjá 
se solidarizaram -conoscóem-relação aos problemas nor­
destinos. Então, nós poderíamos aptoveitar a oportuni­
dade para fazermos uma emenda constitucional que 
obrigasse- porque a própria Constituição seria obriga­
da a ser cumprida- a defesa da situação do Nordeste, 
não só nesta fase mas, notadamente, no futuro para que 
as outras gerações, beneficiadas com essa emenda,. não 
viessem a passar pelo que estamos passando, para que 
não viSsem cOnterrâneos nossoS mÕrrendo de fome como 
eu vi e testemunhei. Então, tenho ã impressão que sei-ia 
uma grande iniciativa que poderíamos tomar, e ninguém 
melhor do que V. Ex' para coordená-la com o que todos 
nós estamos de pleno acordo. V. Ex• poderia muito bem 
coordenar essa idêia., introduzindo na Constítuiçãp, aqui~ 
lo de que estamos precisando. Na realidade otübverno 
tem muito boa vontade, mas o Nordeste é sCmpre ausen­
te. O homem do Sul não compreende o Nordeste c: esta­
mos despovoado de nordestinos na administração Fede­
ral. Não temos ninguém. 

O SR. M.J)..TON CABRAL- Pespovoado é o termo. 

e ·sr~ Dinarte Mlll'iz - Os homebs d9 Sul vivem em' 
çontato com as capit3is, mas a rialidade ê outra. 

O SJl. MILTON CABRAL- ~ outra a realidade. 

O Sr. Dinarte Mariz:- Nas capitais chove. No litoral 
chove. Hã até uma anedotl!; ... 0 Ministro·saiu· daqui para 
ir cUidar da seca do Nordeste e quando chegou em Na­
tal, na minha capital, não pôde baixar porque estava ha­
vendo muita chuva", Contavam isso como um aconteci­
mento. O que revela, apenas, a ignorância da pessoa em 
relação ao problema do N ardeste.. No litoral sempre 
chove, agora, se a pessoa caminhar cinqUenta quilôme­
tros ela verá uma paisagem difCrent~: a seca. O que esta­
mos vendo é muita gente querendo assimilar coisas do 
Nordeste com absoluta ignorância do que está se Passan­
do agora mesmo. 

O SR. MILTON CABRAL --Senador Dinarte Ma­
riz, e para mim uma õoiua especial e uma grande satis­
fação aceitar a sugestão de V. Ex• de, pelo menos, elabo­
rar um trabalho básico, um papel sobre o qual pud~sse­
mos colocar algumas idéias de refoiina da Constituição, 
tentando enquadrar uma solução permanente pãra a 
nossa região. 

Mas, evidentemente, eu só poderia aceitar uma incum­
bência dessa natureza se contasse com um _grupo de com­
panheiros presidido por V, Ex• Porque V. Ex'~ que é o 
nosso inspirador maior, V. EX'~é~o.DossO líder riesta ba­
talha. Se V. Ex• assumir esse compromisso eu declaro 
que também aceitarei o outro. 

O Sr. Dinarte Mariz- Eu aceito a incumbência de es­
tar ao lado de V, Ex• 

O SR. MILTON CABRAL - Na Liderança, presi· 
dindo os nossos trabalhos. 

O Sr. Dinarte Mariz- Não. V. Ex• presidindo e todos 
nós ao seu lado. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas V, Ex• é o mais ve­
lho, o màis experimentado e o mais preparado de todos. 

O·Sr: -Dinarte Marb:- E gostaria que, desta vez, ·nóJ 
cpntássemos, como realmente temos condições de con­
tar, com todos os noss_os cdnterrâneos ou patrícios íride­
p.endentemente de legenda partidária ... 

O SR, MILTON CABRAL- Muito bem Iom brado. 

O Sr. Dinãrte Mariz- ... porque todos são n·ordesti­
nos. 

Ú •Sn_. MiLTON CABRAL ,..L." Srs. Senadores, muito. 
,obdga_do. (Muif:_o bemn 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO .(PDS.:._ SE: Pronuncia o se­
gUinte discurs~.) - Sr. Pres~dente1 Srs. _Senadores: 

Se há uma instituição Cj_ue presta -os mais assinalados 
serviços à segurança dos transportes em nossas estradas 
de rodã.gerri., essa é a Polícia Rodoviária Federal,- cujo 
papel, na prevenção de acidentes, cada dia assume maior 
relevância, na rriedid:i em que lhe fornecem os meios ade-
quados para fazer cumprida a sinalização. -

Acon_tece que, embora se trate de um órgão civil desti­
nado à segurança pública, a Polícia Rodoviária Federal 
está atualrrtente inserida na estrutura do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 

Embora especializado em trânsito, trata-se de um ór­
gão policiai, inCUmbindo-lhe, por isso mesmo, exercitar 
aquelç, "poder de polícia" conferido ao Estado, para le­
var o indivíduo a cumprir seu dever geral, hoje estendido 
à prevenção das desordens, como zelo pelo bem-estar 
físico, econômico e intelectual da populãção. 

O agente policial pode, em nome do Estado, agir pre­
ventiva ou repressivamente, como ocorre com a Polícia 

- Rodoviária 'Federal, fazendo cumprir os regulamentos 
do trânsito, mas chamada, por vezes, a perseguir crimi­
nosos, que buscam se evadir pelas rodovias. 

--São inegáVeis as afinidades_ opera~ionais ~ntr~ a Poli; 
cia Federal e a Polícia_ Rodõviãria Federal, apesar de 
vinculad~--;--Mi~i~têfi~s difere_ntes. ~ que uma e oUtra 
exercitam o poder de polícia dentro da área administrati­
va federal, podendo a primeira apurar ilíciios praticados 

. em detrimento de bens, ·s~rviços ou interesses da União, 
eil(iuanto · a se~unda protege, igualinente, os inesmos 
bens. 

Na vercj!j.de, a subordinação administrativa da Polícia 
Rodoviária .Federal ao Departamento Nacional de Es­
trada.s de R.odagefl:l não prejudica suas características e 
prerrogativ~s, inerentes ao exercício do poder de polícia. 

-Ademais há, entre as duas, uma ãrea de atuaçào comum 
e complementar, pednitindo a conjugação de esforçOs no 
c~nÍlbate ao crime e à subversão. 

Além disso, as funções exercidas pela atual Policia Ro­
doviária Federal eriun, originariamente, de competência 
do departamento de Polícia Federal, passando, depois, 
ao DNER, tanto mais quanto enexistia, naquela épnca, 
no MinistériO da Justiça, qualquer órgão que permitisse 
a Utilização de uma polícia rodoviãria federal como ins­
trumento de execução de uma política de trânsito. 

Mas, atualroen~, aquela Secretaria de Estado dispõe 
do Departamento Nacional de Trânsito, como órgão de 
-=ãdrriini.Stração de atiVidades específicas, o ~.que recomen~ 
da, decerto, o retorno da Polícia Rodoviária Federal aos 
quadros do MiriistédO da Justiça. 

Assinale-se que a atividade da PRF n~~ é_ meramente 
administrativa, pois não apenas fiscaliza o trânsito das 
r9dovias federais, mas também procede à perseguição e à 

~priSão de malfeitores, apreendendo os produtos furta­
dos, reprimindo o trãfico de drogas, além de outras ativi­
dades ligadas à segurança, nacional. 

Assim, o seu desempenho é ambivalente, nos campos 
preventivos e repressivo, pois tanto fiscaliza como perse­
gue, prende e apree11de. 

A vinculação da PRF ao Ministério da Justiça será o 
primeiro passo para que obtenha uma estrutura e um es­

--lãtuto próprios, como convêm a uma corporação espe­
cializada. 

Atualmente, uma parte dos patrulheiros rege-se pela 
Lei n9 1.711, de 1952~ enQuanto a outra estâ sob a égide 
da CLT. 
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A solução deste e de outros problemas será facilitada 
ql!-~ndo ~se órg_ãp t_ran~_grrnar-se num Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, dentro do Ministério da 
Justiça, atendendo-se à conveniência administrativa e a 
uma justa pretenÇão dos nossos Patr~lheiros. 

Erà o Que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Concedo a 
Palavra ao nobre Senado,r Gastão Müller. 

'o SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, realizou-se, faz poucos dias, em Diaman-tino, cidade 
do Norte de Mato Grosso e que comemorou 255 anos da 
sua fundação, em setembro último, uma reunião dos Srs. 
Vereadores da região Norte do Estado. 

Intitulou-se Q. .• "h' Ciclo de Estudos Legislativos do 
Norte-mato-grossense". 

Foí muito útil tal coriclã.ve, pois, os nobres Srs. Verea­
dores, debateram os seus problemas e dos seus Municí­
pios. Trocaram impressões, cambiaram conhecimentos, 
enfim houve também a confraternização acima da cor 
partidária dos srs. Vereadores, como com políticos· e ad­
ministrãdores" de outras áreas da vida político­
administrativa": Os nobres Srs. Vereadores, indiscutiVel­
mente, molas mestras da vida política, elementos básicos 
para a vida partídãria, nos Municípios, alicerces de toda 
a estrutur_a política elei"toral, ao terminar o I 9 Ciclo di.; 

- vU.1garam ~."Carta de Diamantino" que leio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, para que conste dos Anais desta 
Cas.a, do Poder Legislativo, as aspirações dos nobres Srs. 
Vereadores de uma parcela do nosso. Mato Grosso. 

"lo CICLO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS 
DO NORTE-MATO-GROSSENSE 

CARTA DE DIAMANTINO 

Como resultado das matérias apresentadas, dis-. 
cutidaS e-apmvadas em Plenário elabora-se apre­
sent~ .. "Carta de Diamantino", visando divulgar o 
que se_ propõe: 

i9- A realização de Reforma Tribut'ária, nos. 
moldes apresentados na Carta de Sào.Carlos, visan~ 
do dar aos Municípios condições do recebimento 
dos valores a que tem direito, endossando-se plena­
mente os tei'mos elaborados pelos Municípios do 
Estado de São PaUlo; 

29- Que na fonp.ação dos nvos Municípios. 
aquele que deu origem aos mesmos não fiquem com 
menos de 40% de sUa ârea primitiva; · 

31'- Implantação do programa especial PRO­
MAT, de acordo com o Decreto-lei n9 83.436{79: 
nos Municípios que não constam de outros progra­
mas específicos; 

49 - Valorização do Vereador com escolha do 
futuro candidato das regiões a Deputados p~los das 
Câmaras Municipais pelas mesmãs características 
econôíca política e social e aproximação territorial. 

59- Ate.Qc;iimento Mêdico e dentãrio volante 
nas zonas rurais onde não seja possível a instáiação 
de Postos de Saúde; 

69 __:_Pavimentação asfáltica da BR-163, trecho 
Posto do Gil-Jangada e da rodovia que liga Barra 
do Bugres-Denise-Arenápolis; 

79- Conclusão da abertura da estrada MT-010 
(Da Baíana) que liga Porto dos Gauchos à BR-163 

Finalmente. que após a realização dQ, ''19 Encon­
tro de Vereadore.s", seja despertado em todos a ne-­
cessidade de valorização dos membros do Poder Le­
gislativo Municipal do Norte-mato-grossense como 
única forma de ser fortalecido o poder político e as­
sim obtermos a efetiva abertura democrática a que 
todos nós dispusemos a conseguir. 
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Diam'antiõo, setembro de 1983- Data de come­
. mõração dos 255 anos Qe sua fundação. Câm}ra 
Municipal de Diamantino." 

·Era '7 que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O, SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra _ao nobre Senador Luíz Cavalcante. 

O,SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Prononcia 
'o· s'egúint~·discurso.)- Sr. Presidente, Sis. Senãdore5: 

Acab'o de receber memorial de autoridades, técnicos e 
plantadores de fumo do município alogoanó-de Ara:-pira­
Ca. Nele, são relacionadas as atuais dificuldades com que 

, ~ dêfronta a Iavour'a fuma_geira, base econômica de sus­
tentàçâo- daquela comunidade agrestina. 

ArapÍraCa é o segurido grande município do meu Esta­
do. Nele viyem cerca de 100 mil pess'oas;segundo o últi­
m~ recet;~,seamento_. Su_a população economicamente ati­

~ va depende, fundamentalmente, daquela solanãcea_, que 

1 encontrou nas terra~ da comunidade, e de alguns muníci~ 
pios vizinhOs, um habit8t excepcional. A lavoura deman~ 
dá. solos .queÍltes e chuvas .converiientes, eni" seU Curto 
period'o de safra, gue vai de abril até julho/agosto, para 
ohtehção- das folhas, estendendo-se até óov~mbro C? be­
ne'ficamento primã,rio e preparo da ucorda". 

As folhas de.s'tinall)-sl:: a sCr traçadas, curadas e conver­
tidas ij.Q '~furna de c<frda .. , qu'e é consumido, dire'tamen­
te, fios folcl,óticos ~-iintol~gicos éiS;arfos de-PaJha. Mas, 
destinam-se, tambêm, erh USo "maís nobre", à capa de 

'' charUtOs e. dependendo das variedades plantadas, a 
oon,stitu_ir a matéria piim~ para êigarrOs,' charutos, cigar­
tilhas e tabaco p3ra cachim~os. 

'A produçãO é cOmercializada de dois segmentos: 
1 -Fumo em folha_s, sobretudo para exportação, o 

qu'al vem paulatinamente ganhando até _Os merc.ados so­
fisti~dos da Europa (Ingla_teria e Holanda), destinado a 
capas de charutqs_: O produto de mais bai~a qualidade 
(sapatinha) é vendi,do aos ~c;niopólios __ estatais da Espa­
nha e da França, como q Régie Nationale de_ Tabacs e 
AllUmctttes). , · , -. . . . 

2 r- Fumo e corda, exclusivamente para o mercado 
doméSti~o, prat~~ainente em tódo o territórjo naciona.l. 
'·b'~io 9;anc;ie do SulêQ rilaior prodUtor individual de 

fill;no. Santa Cruz .do Sul, Candelãri_a e outroS munici-
, pios ~êffi ·~ua eq)g.omia_ ba;;~dà, na' explo-raçãO ~o produ­

to. No Nordeste, ~;~-PenaS a Bahia· faZ çonco_n:ên_cja à ·!Jli­
nha Alagoas, onde Arapiraca ponttfica no seior fumagei­
ro, fnalgrado a ação de atravessadores baiano.§. que "des­
de cedo se estabele.ce·ram no município. Formou-se, até, 
a imagem f9lc1'6_fiça _d~ illtercom~nícação da$-duà~ pro­
duçõeS, nUm mOntê- a ser negociadÕ. O bQm prOdUto. 
quandO exportado, o' era como "da Bahia"; o_ produto 

, m"a} prep~rado •. au Pe mais-. baixa· qualidade, o era como 
·. "de Arapi:i-a:câ". ' ' _ 

Podem V. Ex•s avaliar comq foi d~fícil aconqcistaau­
,. tônom'a de mercado, por parte dQS produtores de Arapi­
raca, tend_o de enfrentar uma. l_egenda pouco dignific"ante 
e sumamente_ injlis'ta. _ ' ' ' . · 

Tod8viâ., a forÇB. ·de vóritàde e 'a periínáóíà: de lavrado­
res, como• Eloísfo Barbo~·a I._.opes - que também IJ.S_sina 
o memorial -e outras: como Aurelino Ferreira B_arbo­
sa, ro·ram,cOnquisfando ésPaços comeiciãiS_e,melhor!in­
do a qualidade da .~ploração_agrícula, de modo a enca­
raTem o 'rp.ereado coril o Penache que é preciso, de cabeça 
erg:uida e sem postura de mendicância. Foram ·as bravos 
pr'oduto!--e.s fu.tnã.~ro-s.,alagoa~o.li.qu.e_esctcv~ram__s,e~_f~­
tp.ro ~m te~ac~~a~e; a~~'?5.ma q'"'ejã tinham manifesta­
do, antes, qundo· lídC:i'aram o projeto histórico que trans-­
formou a vida de Manuçl A_ndré numa das mais vigoro­
sas comunas do Nordeste. 

A lavoura de fumo é re~ponsãvel maior pelos sucessos 
econômicos do município que, hoje, destina vasta ârea 
exclusivamente àquele cultivo. Emprega mão-de-obra lo­
cal, no curto período de tratos culturaiS e colheita. Mas 
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Cmpiega m"aciçamente trabalhadores duiailte os Qiia!rQS 
meses das operações de benefiamento. Além <;los traba­
lhadores locais, muita gente das comunidades vizinhas e 

-~dO sertãO- tein oportunidade de obter renda fixa, ainda 
que por alguns meses do ano, somente. 

Vale ressartar, ainda, a importância da exportação de 
fumo. Fas~se cóm o fumo em folhas. Para se ter uma ide­
ia, no primeiro semestre de 1983, as agências-da CACEX 
exportaram US$ 230,0 mi\hões, em fumo - montante 
nada despresivel ante nosso atual .. sufoco". Pela agência 
de MaCeiO,-foram anotados US$ 3.9 milhões em fumo da 
produção do agreste. Além disto, fumos de Alagoas têm 
saída através de intermediãrios de Salvador, devendo-se 
computar como nosso parte dos USS 23,7 milhões, ex~ 
portados pela CACEX. da Bahia. · 

Em âmbito nacional, o cigarro é lider absoluto em re­
colhimento do IPI.Em 1983- janfjun- contribui com 
Cr$ 421,5 bilhões num total de CrS 1.095,8 bilhões, QU 
seja cerca de 40%. Do total de impostos, sua participa'ção 
vai a quase lO% (de CrS 4.510,3 bilhões). 

Arapiraca atravessa momentos de euforia econômiea. 
Numa hora em que o País vai extraordinariameflte mal, 
-o pessoal fumageiro vai esple'ndidamenle bem. Enquanto 
a crise monetãria afeta as empresas, pelo Brasil a fora, 

- =- Arapiraca respira um clima ele abundância; 
~ certo que o bem-estar não é geral. Todavia· p~sso 

afiançar-lhes, Srs. Senadores, que a taxa de satisfeitos, 
na comunidade arapiraquense, é bem mais significativa 
de que em outros rincões. E. também, de que essa rique­
za se distribui cOm mais juStiça, no subsetor fumageiro 
que em outros da economia alagoana. É que o tipo mo­
dal da propriedade em Arapiraca é a pequena Proprieda~ 
de, m~nor que 20 hectares. Na tavouta de fumo, diferen­
temente de outras, o minifúndio não teni nexo de causa­
lidade co~ a baixa re~uneraçãÕ d~S- fatores de pro­
dução. E n·as terras de Arapiraca, de excelente'.rocação 
para o cultivo da solanácea, a produtividade do solo é 

. capaz de assegurar, nos pequenos fundos agrícolas, asa-
tisfa&ão das necessidades do contigente familiar·e poucas 
agregados. ~ comum que ela lhes permita a construção 
da casa, a compra de uma unidade de transporte de mer­
cadorias e, muitas vezes, um veículo urbano. Mormente 
ent anos como este, em que a conjuntura de mercado ê 
extrema~p.ente' favOrãvel e enseja bons negócios. 

B~ndíta conseq-aência dessa feliz conjunção de fato_res, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ,é o bom nível de bem­
estar e: a harmoniosa convivência de que os arapiraquen­
ses desfrutam. E isto lhes veio simplesmente por acrêsci­
mo, confOrme a palavra divina, erri retn'buição à sua · 
operosidade. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Pro· 
nuncia -o seguinte discurso.).- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: -

Dia 11, próximo passado. Mil.to Grosso do Sul come­
morou; sem alardes nem despesas, mais um ano de sua 

... cilrta éx.f~tência. 
A data, II de outubro; lembra o ato de assinatura, 

pelo Presidente Ernesto Geisel, do autógrafo que, divi­
t -diildo-0 Estado de-Mato GI-Osso;permitiu o nascifuento 

do EStado de Mato Grosso do Sul. -
Efetivamente sua-vida própria teveinfcio em 1979. C~­

~inha, portanto, para completar o seu quinto ano. Uma 
Vida muito breve. 

NO entanta·:-MãtO- Grosso do Sul jà viveu um sécuih 
neStes cinco anos incompletos. Sacudido por crises poli­
ticas terríveis, pagou urn preço muito alto por sua inde­
pendência. Teve três governadores nomeados e um q·uar­
to, -que por duas vezes assumiu nos intervalos, o presi­
dente da Assembléia Legislativa. Agora tem o seu quinto 
govemador, este eleito pelo voto direito, nas últimas 
eleições de 15 de novembro. 
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Vitimado por uma legislação experimental, de gabine­
te, o Estado ficou à mercê do Palácio do Planalto, como 
se fora uma capitania. As tramas de gabinete, em 
Brasília, tinham mais peso que as decisões de governo, 
no Estado. 

O Estado foi duramente castigado, mas os estrategis­
tas de Brasília acabaram por Pagar também o seu preço. 
O caso d_e Mato Grqsso do Sul deve ter sido o maior fias­
co político de todos os governos da Revolução. Um ho­
mem apenas, de condições psíquicas suspeitas, visivel­
mente deslumbrado, conseguiu aplicar um espetacular 
"Conto do Vigârio,. no10 feiticeiros da política palaciana. 

Permitiram que no Estado de Mato Grosso do Sul se 
tr~casse tudo, trocando para pior. Trocaram o governo, 
pelo antigovemo; trocaram todas as lideranças do_Parti­
do por apenas uma, que nunca teve partido; trocaram 
projetas de Governo honesto pelo desgoverno e pela cor­
rupção. 

Mato Grosso do Sul conheceu um período de despo-· 
tismo e de devassidão, sem paralelo nem mesmo na his­
tória do velho Mato Grosso. A resposta veio a galope, 
cavalgando as urnas. na primeira oportunidade em que o 
povo foi convidado a se manifestar. 

IrôniCo é o·destino, às Vezes." Todas as lideranças rene.. 
gadas à época, tidas como superadas pelo místico exor .. 
cista de Mato Grosso do Sul, foram consagradas nas ur .. 
nas, apesar clãs dificuldadeS opostas, num pleito opressi­
vo, corrupto, ncjento, nUnca visto igual mesmo pelas li-· 
deranças mais antigas. 

H;oje Mato Grosso do Sul respira aliviado, em clima 
de paz, de ordem ejã começa a peÓsar em prosperidade. _ 

O Dr. Wilson Barbosa Martins resgata, com firmeza, 
a honorabilidade da admfnistração pública e a credibili­
dade do Estado. Em sete J;lleses colocou sob controle as 
abaladas fmanças do Estado e paga em dia e com- recur­
sos próprios iodo o fuftcionalismo que encontrou em 
atraso de três e quatro meses. 

Um homem sério~ recon_l).ecidamente honrado, sem 
'devaneiOs e demago,iias, impõe; com serenidcide, a sua 
imagem ao governo e ao Estado. Imagem esta que chega 
a Brasília e ao Governo Federal para merecer, como tem 
merecido, respeito e acatamento. 

E foi este novo Mato Grosso do Sul que _o ex­
Presidente Geisel pode ver, na oportunidade em que re­
cebeu, da's mão do Governador Wilson a Comenda de 
Grão Mestre da Ordem do Mérito do Estado de Mato 
Grosso dO Sul. 

Sua Excelência, o general Ernesto G~lsel, certamente 
se louvou em razões vãrias para assinar a Lei da Divisão 
de Mato Grosso, mas o.fez confiante de que o novo Esta­
do não o decepcionaria. E deye ter vivido momentos de 

-apreensão, ao acompanhar o inconsequente noviciado 
do Estado que fez nascer. 

E teve agora creio eu, a grata surpresa de ver Mato 
·orasso do Sul no bcim. caminho, conferindo as s_uas ex­
pectativas justamente nas mãos de um homem da opó­
sição, eleito pelo Partido do Movimento DemoCrãtico 
Brasileiro. 

E pode_ Constatar que ali se faz oposição dentro e nos 
limites da melhor democracia, privilegiando a adminis­
tração e o interesse públicos. 

A honraria. concedida ao eminente estadista Ernesto 
Geisd1 no Palácio do G<;werno e pelas mãos de um Go­
vernador ex-cassado peia Revolução de março de 64, 
tem um SigiiifiCãâo ffiufto maior. Faz meditar sobre os 
equívocos a que estão sujeitos os atas de exceção ao mes­
:rrio. tempo em que evidencia a nobreza âe espírito e de 
Carãtet dos homens bem temperados na vida pública. 

A cerimônia· reflete, individosamente o sinal dos novos 
tempos -de abertura Política e Conseqaentemente demo~ 
crãtica, de que dá Mato Grosso do. Sul um bom e)Çemplo. 

Qexemplo de Wilson Barbos"a'Martins, de desprendi­
mento e de grandeza, expressa a maturidade da politica 
hoje Pra:fiCáda pelo governp no meu Estado. 
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M:ito Grosso do Sul, mercê da independência de seu 
povo, manífestada com altivez nas últimas eleições, ad­
quire para não mais perder a sua maiOridade polítiCa e 
haverâ de se impor à admiração e ao respeito nacionais. 

O diálogo, o entendimento, o respeito mútuo norteiam 
as ações do Governador que jâ afirmou não pretender 
um "governo de terra arrasada". 

Registro Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente fa­
to, ao ensejo das comemorações do dia da criação do 
meu Estado, não apenas para estabelecer o contraste 
com o passado, mas para valorizar o presente. 

Hoje podemos afirmar, com certeza e confiança, que 
retomamos o caminho, na projeção dos atributos, de 
toda ordem, que ·inspiraram e embasaram o ato de 
criação de nosso Estado. Somos um--território dadiVoso; 
somos uma população laboriosa, e agora temos governo. 
Muito nos orgulhamos disso! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho ) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Piesiáente, Srs. Senadores: 

Um novo rombo de proporções imprevisíveis ameaça 
desestruturar o sistema Nacional de Previdência: Social. 

Segundo confessa o próprio Ministro Beltrão, o SINw 
PAS precisa de 420 bilhões de cruzeriso para recompor a 
queda da receita das contribuições, provocada pela re­
cessão. Confirma, assim o Ministro da Previdência Sow 
cial a alarmante previsão dos técnicos, rena em agosto 
deste ano, segundo a qual o deficit do sistema previden­
ciãiio jâ naquele mês, Ulti-apasSaVa -a caSã dos 410 bi­
lhões de cruzeiros. Acontece que os recursos solicitados 
para o INAMPS foi de apenas 240 bilhões de cruzeiros, 
cota esta bem inferior às necessidades deste órgão, as 
quais, segundo o presidente do instituto, Dr. Aluísio Sa­
les, é de 360 bilhões de cruzeiros. A resposta do Ministro 
Beltrão ao pedido de suprimento de recursos não con­
vence aos médicos: "Temos que compor tudo dentro do 
viável, disse o Minisfro, o INAMPS pede o que precisa e 
nós .damos o que podemos ... ~ a política do «cada um 
que se vire como puder". De acordo com essa polítiCa, 
vârios órgãos do Sistema Nacional de PrCvidência;como 
aLBA, a FUNABEM, o lAPAS, a CEME e o DATA· 
PREV vão ficar vendo navios, sem nenhum recurSo adi­
cional; uterão que se ajustar à situação atual", dançando 
em corda bamba. 

Mas por que este déficit, Sr. Presidente; por que este 
aperto a ameaçar novamente os contribuintes da Previ­
dência? Simplesmente porque, como denunciou o pró­
prio Ministro Beltrão, .. a União deixou de incluir, este 
ano, no custeio de pessoal e administrãção· 348 bilhões de 
cruzeiros. Dos 112 bilhões previstos nO -orçamento, at~ 
agora, a União só pagou 35- bilhões de curzeirOs/' Como 
sempre a União primando pe~a inadimpliência de seus 
compromissos, na qualidade de regime tripartie de sus~ 
tentação do sistema da Previdência Social. 

A dívida da União ao siStema Previáericiário jâ ultra­
passa décadas. E se fosse contabilizado tudo o que a 
União deve, a Previdência teria- de reCeber não apenas 
348 bilhões, mas trilhões de cruzeiros. Só no ano passa­
do, a União deixou de recolher à Previdência 163 bilhões 
de cru~eiros. E o mais grave, ·sr. Presid~nte, ê qu~ ne­
nhum centavo do Imposto Sobre Produto Sup~rfluo, 
criado com o Pacote da Previdência, para sanar o seu 
rombo, estimado em 1981, em 400 bilhões de cruzeiros, 
nenhum centavo daquele imposto, repito, entrou nos co­
fres previdenciários: 

A solução que a PreVidência pretende encontrar ago­
ra, é; bater às portas dos bancos, mesmo tendo de pagar 
juros escorchantes. 

E os resultados de tudo isto, Sr. Presidente, são os 
mais desastrosos. São os pacientes que S-Ofrem de insufi­
ciência renal ameaçados de ficarem sem assistência mMi-
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ca nos hospitais qUe- mantêm convênio com o INAMPS, 
como denunciou, há dias, o professor Nestor Schor, pre­
sidente regiOnal da Sociedade Brasileira de N efrologis· 
tas. f: a redução _ _da taxa paga aos hospitais e dos hono­
rários médicos pelos atendimentos e que poderá abrir 
séria criSe no setor de nef~ologia, já que a maior parte 
do_s _ hospitais terã dificuldade em manter unidade de 
diátese, que, por sua vez, já são insuficientes pai-a o abbn­
dimentO dos pacientes daquela doença. f: o aumento das 
infecções hospitalares. b a falta de remédio/i essenciais 
da Central de Medicamentos distribuídos pelas farmá­
cias do INAMPS, falta esta quejâ chegou a ponto crítico­
em "todos os _Estados do País. Há carência de antibióti­
cos, de anti~hipertensivos, de diurétícos, de vasodilata­
dores, entre outros remédios. E esta crise, que não é de 
agora, tençle a agravar-se,_ como afirmOu o Coordenador 

_ de: Assistência Farmacêutica do INAMPS, Dr. Carlos 
Henrique Prata. A crise estâ explodindo num momento 
dos mais difíceis da vida do Pais; crise econOmica geran­
do o desemprego e a alta vertiginosa dos aumentos dos 
medicamentos, bem superiores aos aumentos dos orça­
mentos anuais para a sua compra. 

Sr. Presidente, ao lado de tudo isto, as precaríssimas 
condiÇões de atendimento à população pelos hospitais 
do governo, situação denunciada inúmeras vezes pelos 
médicos da rede oficial e quejâ os lévou até a instituirem 
o "Dia Nacional de Protesto" contra o descalabro rei­
nante e mesmo_ a ameaças de paralisação dos serviços 
que não forem de emergência. Com estas medidas. os 

- inédicos, mais uma vez, mostram que não estão de acor-
do com a política de saóde adotada pelO gov.erno federal, 
e que não podem mais trab~lhar nas condições em que se 
encontram os serviços hospitalares da rede do INAMPS. 
queixam-se, com rliZão, os médicos que, até hoje, o Con~ 
seiho Nacional de Saúde Pública (CONASP) só fez cor­
tar despesas. Que até hoje, não cumpriu suas promessas 
de aumentar o número de pessoal para os serviços índfs-­
pensâve:Ts aó-ateridimtmto do público e de descentralizar 
e desburocratizar o setor médico-hospitalar. Não é 
possível, Sr. Presidente, que ainda se pàgue Cr$ 
84.000,00 (Oitenta e quatro mil cruzeiros) a um médico e 
que .o governo continue teimando em conceder aos médi~ 
cos da rede oficial apenas 30% de aumento. 

Sr. PreSidente, diante do morno debate sobre mais 
uma crise da Previdência, filha dileta da incúria e- desca­
so do governo, que se recUsa a fazer os repasses para 
cobrir despesas administrativas e de pessoal; crise gerada 
porque os impostos cobrados sobre os supérfluos dos 
contribuintes desde 1981 nunca foram para os cofres da 
Previdência; diante deste nova crise, repito, o que se tem 
a: temer, 'realmente, é mais um sacrifício que se pretendl;l 
exigir d_o povo com novos aumentos das alíquotas. Aso­
ciedade brasileira não deve nem tem, condições de pagar 
éste" nOvo rombO--da Previdência. Não pode nem deve 
porque ela não é responsável pelos desacertos de uma 
Po,ítiCa ecõilOriiica recessiva que asfixiã o Povo. Coiocar 
papéis no mercado para tentar obeter os 420 bilhões de 
que necessita a Previdência, também não é a saída que a 
Nação espera. E não ~ a melhor saída porque a colo­
-cação de ORTNs ou LTNs implicará forçosamente uma 
elevação da taxa de remuneração desses investimentos, 
gerando uma outra alta, dessa vez nos juros pagos por 
aqueles que precisam de empréstimos bancãrios. V amõs 
cair, assini, se tal acontecer, num circulo vicioso, que, 
além de ser inflacionário, porque encarece o custo do di- · 
nheíro, afetarâ, também, o pequeno consumidor na hora 
em que for fazer SeUs crediârios. 

Sr. Presidente, ·é preciso pOr~se um paradeiro na si­
tUaÇãO at:Ual de quando falta dinheiro ao contribuinte, 
ele que traÍa de apertar o cinto, e quando falta dinheiro 
ão Estado, ele que vã tomar do contribuinte, como se só 
o contribuinte fosse o reSponsável pelas mazelas existen~ 
tes, ou como se só o contribuinte tenha interesse em re-: -­
sOlver, c bem, os problemas que nos afligem. 
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Sr. Presidente, jâ foi decret?da a tributação dos supêr~ 
flu.os por sugestão do ConSresso para aliviar a crise fi~ 
nanceira da Previdência,-em 198C J ã se majÔÍ'aram pesa­
damente as contribuições da previdência social. Jâ se ins­
t!tuiram alíqllotas escorchantes para _aposentados e; pen· 
sioníStas. Já se decretou uma emissão especial de 180 bi"' 
lhôes de ORTNs, E tudo isto há menos de dois anos. Há 
menos de dois anos, Sr. Presidente de sua decretação este 
pacote de medidas não surtiu o efeito desejado. Nova 
crise, novo déficit, agora bem mais vultoso, ronda 
ameaçador à volta dos contribuintes brasileiros. 

Para o governo, pouco importa que a opinião pública 
receba ãté com perplexidade a notícia de um novo rom­
bo na Previdência oCOrrido outra vez em prazo tão cur­
to. MaS, desta vez, esta mesma opinião pública não se 
Conformará (jue si repitam os mesmos erros de 1981, em 
particular não se conformará com um novo aumento das 
alíquotas de contribuição, porque as que foram institui­
das jâ atingiram fndices por demais elevados e não é 
possível continuar agravando o Povo com novos ônus. 

Se a crise da Prevídênéia veril ~a recessã.o, que os gera­
dores di recessão arquem soZinhos com o peso da crise. 
se· a-crise da PreVidénciã-Vem da recessão, então é o caso 
de se indagar: que sistema de Previdência é esse que não 
contempla um mínimo de reservas para superar even­
tuais dificuldades? Se não há reServas, isto denionstra 
que o- Sistema Nacional de Previdência Sqcial está estru­
turalmente mal concebido e não adian'ta nem mesmo, 
pensat-se em exigir novoS sacrifícios dO povo decr-etando 
o aumento de novas alíquotas de contribuição. Era o que 
tfnhamds a dizer. {Muito bemt) 

O SR. PRESIDENJ:E (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao 'nOI:ii'e Senador.Lo~riv.al Baptista. 

,, IO'Si<.LOUj!IVALo~:i:lsJ;.u,!'DS,.,:, SE. Pr.onuO: 
Qia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: , . , 

A última reunião do Conselho Deliberativo da SUDE~ 
NE, realizada na cidade de Parnaíba, Piauí, a 30 de se­
tembro passado, adquiriu, à semelhança das anteriores, 
'as dimensões de um autêntíco- estiârlo das reivindicações 
hordestinas, - na verdade um magno plenário onde fo­
ram avaliados os desafios e as perspectivas da recupe­
ra~o ~desenvolvimento da Região, independentemente 
da aprovação de alguns projetas previamente encami­

''nhados pelos. órgãos t~nicos do Governo Federal, dos 
Estados e da SUDENE. 

NenhUm cenário poderia ser mais adequado, nem a 
ocasião mais _oportuna para um conclave dessa catego­
ria, pelo fato de que, as 9 unidades federativas integran­
tes do Nordeste, então reunidas em Parnaíba, manifesta­
ram suas angústias e formularam seus pleitos num clima 
de perplexidade e inconformismo, diante das catastrófi­
cas• proporções de uma seca que vem si arrastando hâ 
mais de cinco a11os. 
- Foi nesse ambiente denso de sérias preocupações que, 
n·a dupla qualidade de Ministro da Previdência e AssisK 
tência Social e de -Mlilistro da Desbur~cratização com­
p~receu, a convite do Governador H!J-go Napoleão, do 
Piauí, o Ministro· Hélio Beltrão, cujo discurso então pro­
ferido solicito' seja incorporado ao te"xto desta breve co­
municaÇão. 

A concisa e lúcida exposição do Ministro Hélio Bel­
trão versou sobre a atüação daqueles Ministérios na Re­
gião nordestina, proporcionando informações objetivas 
acerca dos dispêndios da Previdência Social - em _ter­
mos de benefícios, serviços médicos e assistenciaí:s preS­
tados através do INAMPS, da'LBA e da FUNABEM, 
nos Estados do N ardeste. 

Dignos de registro especial foram, igualmente, os con­
-ceiios _emitidos pelo Ministro Hélio Beltrão no que: tange 
à imperiosa necessidade_ de serem combatidos e erradica­
dos os perniciosos efeitos do centralismo burocrático. 
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Ao encerrar ~ ,eu aplaudido pronunciamento, o Mi· 
nistro Hélio Beltrão asseverou que as razões de ser e os 
objetivos prioritâiios do Ministério da Desburocrati­
zação, poderiam ser resumidos como ~- "revoiução da 
descentralização", e parodiou a velha frase da saúva afir­
mando: ..... a· verdadeira praga do Brasil é a centrali­
zação: ou acabamos com ela ou ela acaba conosco", 
como aliâs já vem acont.ecendo aos poucos. 

Eram estas as considerações que desejava. fazer neste 
mo~~nto. (~uito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REF'ERE O SE. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU QISCURSO: 

PALAVRAS DO MINISTRO HliLIO BELTRÃO Nn 
REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DA 

SUDENE . 
REALIZADA EM 3(}-9-~3, NA CIDADE DE PAR'• 

NAIBA (PI) 

~ com profunda emoção que compareço a eSte grande 
plenârio do Non;teste. Especial,mC:nte nesta hora ém. que 
s,.e evidencia, em toda a sua dramaticidadc, a calamidade 
ciôniéa da seca, hoje convertida cm tragMia, no quadro 
desolador da fome, do desemprego e do desespero. 

Honrado peta convite de nosso ilustre anfitrião, o Go~ 
':ernador Hugo Napoleão, aqui compareço na dupla 
qualidade de Ministro da Previdência e Assistência "Se~ 
ci~ e de Ministr~ da Desburocratização. 

Gostaria de sintetizar o meu recado em dois pontos 
básicos: 

Como Ministro da Previdência t~tarci transmitir~ 
lhes, em largas pinceladas, a dimensão da presença da 
Previdência Social no Nordeste e, sobretudo, ressaltar o 
seu papel de poderoso instrumento de redistribuição de 
renda. 

Como Ministro da Desburocratização, insistirei, mais 
uma vez, naquilo que tem constituído uma pregação 
constante em minha vida pública: a necessidade imperio­
sa de extirpar defrnitívamentC da nossa vida política e 
administrativa a doença crónica da centralização. 

Comecemos pelo primeiro ponto. 
A Previdência Social é, de longe, o maior organismO 

administrativo da União e a maior frente de conta to do 
Governo Federal com a área social, istO é, com a ârea da 
pobreza, da doença, da desnutrição c do infortúnio. 

b sobre a Previdência Social que recai, em- última 
análise, boa parte do pr~ço das graves _carências que aii1~ 
da se abatem sobre o homem brasileiro e, aqui, nesta re~ 
gião, de forma superlativa, sobre o castigado homem 
nordestino. 

Não admira, assim, que os dispêndios da Previdência 

1
Social no N ardeste superem sub.stancialmente o que aqui 
se arrecada. Como se pode verificar no Quadro I (Pro~ 
jeção) os nossos gastos no Nordeste com benefícios e ser~ 
viços médicos e assistenciais deverão atingir em 198j a 
mais de CrS I trilhão de cruzeiros ao passo que a arrec~­
dação de contribuições previdenciárias na região não_de­
verá ultrapassar de Cr$ 620 bilhões, o que significa uma' 
redistribuição de renda de 380. bilhões por ano. Não há 
nada de surpreendente, nem cabe ao Ministêrio nenhum 
mérito nessa redi_stribuição. Ela é deliberada e esperada, 
porque é da natureza do seguro social. O -excedente de 
dispêndios no Nordeste só é possível porque nos Estados 
mais ricos e de melhores índices de saúde - como é o 
Caso de São Paulo - a Previdência arr~cada muito mais 
do que despende. Esta é uma das características essen~ 
ciais da ·Previdência Sociitl: a sua condição de redistribui­
dor de renda e aten_uador das disparidades pessoais e re­
gionais. 

Outra informação que põe em evidência a relevante 
presença do Nordeste é a do Quadro n9 2 (Projeção). Af 
se verifica que, em todos os Estados do NE, o que aPre­
vidência aplica em benefícios e serviços assistenCiais ~ su­
perior à receita tributária.~dual, ou, mais exatamcnte, 
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à reeéita do ICM; Os benéficos efeitos sõciitis e económi­
cos dessa situação parecem iriccusávciS, -dada a magnitu~ 
de dos númêros envolvidos. 

Acrescentem~se alguns esclarecimentos: 
Mais de lO milhões de nordestinos, entre aposentados, 

pensionistas e respectivos dependentes têm nos benefí­
cios do INPS a sua ~nica oU principal fonte. de sustento. 
Por outras palavras, pelo menos 1/4 da populaçãO desta 
regíão tem o Seu poder aquisitivo assegurado pela Previ­
dência Social. 

--0 INAMPS, diretamente ou através de serviços con­
tratados, realiza mais de 90 milhões de atendimentos mé­
di;os Por ano no NE, número que está sendo progressi­
,vamente ampliado com a implantação do Plano de Reo­
rientação, Integração e Regionalização dos serviços mé-
1dicos da Previdência Social, que estamos acelerando na 
região. Assinamos ontem o Convênio de Ação Integrada 
Çom o Estado do Piauí. Já o fizelnos no Ceará, no Mara­
~hão e no RiO Graild_e do N arte, devendo a implantação 
estender-se aos demais Estados até o fim -do ano. 

21.000 médicos é dentistas, mais de 700 hospit8ís, com 
mais de 50.000 leitos, 900 ambulatórios, clínicas e postos 
médicos integram a rede de assistência -inédica da Previ­
dê-Il-da Social no NE. 500 milhões de unidades de medi­
;camentos são distribuídos anualmente pela CEME -
'Srgão de meu Ministério- nesta região, atravéS da rede 
Ftadual, do INAMPS e dos hospitais univerSitários. 
,ESS3 distribuição será aunlentada a partir de novembro 
·com ·a ãPlicação de cerca de 24 bilhões de crUzeiros em 
medicamentos e vacinas, dos quais 12 bilhões a fundo 
perdido, cOm recursos do FINSOCIAL. O mesmo acon­
teCe cOm a LBA - também subordinada ao meu Minis­
tériO- que, além de CrS 10 bilhões dos programas tra­
dicioliã:is, deverã aplicar, a partir de outubro, cerca de 

·-Ci·l r9--bilhões no NE, obtidos com recursos do FINso: 
CIAL, especialmente nos Programas de Complemen~ 

- tação Alimentar e de Creches, enquanto a FUN ABEM 
,estende a sua ajuda a mais de 200 mil menores. 

Uma última informação, esta mais· díretaiiiente ligada 
à fase emergencial que atravessa o NE. Há cerca de três 
'semanas co_nvoquei todos os Superintendentes do 
~INÀ-MPS n-o- NE-e recomendei-lhes que pusessem em 
ex_ecução, no mais breve prazo, um programa de intensi­
ficação da presença do INAMPS nas áreas mais atingi-: 
das pela calamidade, inclusive e especialmente nas frcn~ 
tes de trabalho e na chamada retaguarda dessas frentes, 
isto é, no apoio aos dependentes, que permanecem em 
casa no período de trabalho dos alistados. Esse trabalho 
já está em ex~ução e deverá ser intensificado a partir de 
19 de outubrO próximo. Em cada Estado, foi conferida li­
berdade para o Superíntendente êscolher o caminho 
mais adequado ao objetivo pretendido, ajustando-o às 
peculiaridades locais. A participação dos médicos, enfer­
meirOs e medicamentos do INAMPS far-se-á diretamen-

- te ou mediante articulação com as Secretarias Estaduais, 
com o Exército brasileiro, com a SUDENE, com o 
DNOCS e outros órgãos federais, estaduais ou munici­
paiS, conforme aconselharem as circunstâncias. 

EsSa cobertura médica emergencial se adiciona ao am­
plo trabalho de distribuição de alimentos que estâ sendo 
feito através da LBA, em decorrência da campanha pro­
movida pela Rede Globo de Televisão. 

Fala agora o Ministro da Desburocratização. 
No significativo Encontro de Desburocratização que 

fizemos realizar recentemente em Brasília, resolvi incluir, 
pela sua relevância, o Tema - .. Desce!ttralização e Fe~ 
deração", para cujo debate tive a honra de contar com a 
participação dos ilustres Governadores de P~rnambuco e 
do Ceará, aqui presentes. -

E, ao justificar a Inclusão do tema, ptoferi, em meu 
discurso introdutório, as palavras que adiante transcre~ 
v o: 

''Existe entre nós uina curioSa inclinação parara­
ciocinar, legislar c administrar tendo cm vis ia um 
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país imaginário, que não é o nosso; um país domina~ 
do pelo exercicio fascinante do planejamento abs­
trato, pela ilusão de ótica das decisões centnilizadas 
e das con_cepções macroeconômicas, pelo des­
lumbramento ante as soluções importadas, sofisti­
cadas e onerosas, incompatíveis cOm ã. nossa reali­
dade e com os modestos padrões de renda 'de nosso 
povo. 

A miragem desse país imaginário tem atrasado o 
reencontro com a nossa verdadeira identidade c 
obstruido a redescoberta do Brasil real, constituído 
predominantemente de gente simples, que permane­
ce à espera de soluções igualmente simples e com~ 
preensíveis para os problemas que constituem o dra~ 
ma de seu quotidiano". 

"A aterrissagem no Brasil real exige que se pro­
clame com toda a nitidez que o centralismo burocrá~ 
tico vem constituindo o maior obstáculo q~e se an­
tepõe às nossas aspirações de renovação e à satisfa­
tória solução de nossos problemas económicos c so­
ciais. A iiu~is importante dimensão da desburocrati­
zação, é justamente a descentralização admlnlstratl~ 
va, pela qual, pessoalmetite, nos batemos há mais de 
quarenta anos, e que estâ intimamente ligada ao for~ 
talecimento da Federação". 

"Estamos convencidos de que o problema mais 
f::rave do Brasil é a centralização. Todos os demais 

. nio passam de subprodutos." 

A concentração excessiva das decisões no nfvel central 
Q.a Administração é uma sobrevivência deplorável de 
nosso passado colonial, que não se coaduna com a ur~ 
gência de nossos problemas e a dimensão de nosso país. 

Esse processo concentrador, inconsciente mas inexo­
rá~~-1, que ~e jesenvolveu progressivamente ao longo de 
nossa Históríã:, acahou por entorpecer a Adnifnistração 
Federal, reduzir o dinamismo de nosso desenvolvimento 
e marginalizar os mecanismos administrativos e comUni­
tários locais. · 

Movido pela louvável preocupação de fazer face às. 
exigências -cresCentes de nosso desenvolvimento econô­
mico e social, o Governo Federal foi avocando a si, pr~ 
gressivamente, a decisão e a administração de quase to­
dos os assuntos, grandes ou pequenos, e esvaziando a in­
dispensável autoridade dos Governos locais para solu­
cionar as matérias de seu imediato interesse. 

Conseqüentemente, o equacionamento dos problema& 
delicados e prementes que interessam ao dia-a-dia do ci~ 
dadào, e que só podem ser bem resolvidos pela autorida­
de próxima, foi sendo progressivamente transferido à de­
-cisão central, e confiado à exclusiva responsabilidade de 
grandes e distantes organismos federais, centralizados, 
vagarosos e uniformizantes. Refiro-me aos problemas 
básicos de alimentação, saúde, educação, habitação e ou~ 
tros, para cuja solução as autoridades locais não dis­
põem hoje nem de autoridade nem de recursos. 

Esse processo concentrador está, a nosso ver, atingin­
do a fase de saturação. Tendo assumido toda a autorida­
de, o Governo Federal acabou involuntariamente por as­
sumir a responsabilidade por tudo de errado que aconte­
ce neste País. E, não o~stante os seus acertos, o seu em­
penho e o seu esforço para servir ao bem comum, vem 
encontrando -dificuldade cada vez maiOr para alcançar a 
compreensão e o reconhecimento da opinião pública. 

Confiamos_em que a consideração dessas cOnseqüên­
cias negativas venha a contribuir para acelerar o proces­
so descentralizador, com que, aliás, se dará cumprimen­
to ao desejo expÍ'esso e reiterado do Presidente João Fi~ 
gueiiedo. 

Enquanto não se realizar a descentra~ização aaminis· 
trativa não existirá Federação neste País. Enquanto não 
se desconcentrarem as decisões, as tarefas e os recursos, 
a autonomia dos Estados e Municípios continuará are­
presentar um conceito muito mais formal do que real." 
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É ii'HP'Or{a]lte frisar, neste ponto, Que esse processo 
centralizador, fruto de uma herança cultural, é realmente 
centenãrio, e até certo ponto inconsciente. Não pode, 
portanto, ser debitado a qualquer Governo em particu­
lar. 

Para provã~lo, nada melhor do que ceder a palavra ao 
eminente Visconde do Uruguai, notâvel estadista do Im­
pério que, em 1862- isto é, hã 12f anos- jã denuncia­
va, em termos candentes, o excesso de centralização. 

Tenha a palavra o Visconde; 

"A centralização, quando é excessiva, produz 
graves inconvenientes, principalmente eni um país 
como o nosso, extensíssimo, poucO povoado, onde 
os diversos núcleos de população vivem espalhados 
e separados uns dos outros por distâncias imen~ 
sas .. :• 

"A centralização adminístrativa tende a multipli~ 
car em demasia as rodas e as peças da mãquina ild~ 
ministrativa, os empregados, as comunicações hie­
rárquicas do serviço, a papelada, a escrita, as dúvi­
das e as formalidades ... " 

,!'É incontestável que a excessiva centralização, 
quando se juntam a GoVernamental e a administra­
tiva, não é das coisas mais favoráve!s à liberdade 
dos' Cidadãos que peia e embaraça. Fortalece, além 
do necessário e justo, á-Põaer EXecutiVo, e põe os 
Cidadãos na dependência imediata do Poder Cen~ 
trai, em negócios nos quais p-õde essa imediata de­
pendência escusar-se. Um governo bem or~~mizado 
não deve governar tudo diretamente, e substituir em 
tudo a sua iniciativa, -ação e atividade de todos, Há 
muitos assuntos nos quais a ação do interesse parti­
cular ou local(:. mais ativa, mais pronta, mais eficaz, 
mais económica do que a do GOverno ... " 

··A absorção da gerência de todos os interesses­
ainda secundários e locais pelo Governo Central, 
mata a vida nas localidades, nada lhes deixa a fazer, 
perpetua nelas a indiferença e ignol-ãncia de seus ne~ 
gócios, fecha as portas da única escola em que a po­
pulação pode aprender e habilitar-se praticamente 
para gerir negócios públicos ..... 

Como se vê, nada mais atual. Nessa matéria, se algu­
ma coisa mudou, certamente não terá sido para melhor. 

A influência conjugada da centraliZaÇão, da descon­
fiança e da tutela acabou por construir uma gigantesca e 
complicada burocracia federal, condenada, por força da 
própria dimensão, a iornar~Se crescentemente insensível 
à urgência dos problemas que reclamam solução. Como 
fator agravante, o centralismo burocrático provoca a 
exacerbação de uma ótica excessivamente central, que 
tende a aplicar soluções uniformes e padronizadas a um 
país imeilsO e hetf:rogêneo, rrlarcado por diversidades e 
peculiaridades, a reclamar soluções diferentes para 
problemas diferentes. Essa ótica responde por outra dis­
torção inconsciente, que é a adoção de uma verdade cen­
tral, à qual se terão de ajustar todas as verdades regio­
nais e locais. Ora, só existe uma verdade digna desse no­
me: ê a que emerge da realidade dos fatos. E esta não es~ 
tã presente no centro, mas na periferia. 

Some-se a esses preconceitos e distorções, SUbprodu­
tos da doença maior da centralização, a inaceitável pre­
sunção de desconfiança na capacidade dos administra­
dores locais para dar fiel execução ~."verdade central", 
presunção freqüentemente implícita nos regulamentos 
em que se ampara a centralização. E até mesmo uma 
inadmissível preocupação de que os recursos v,enham a 
ser desviados, desperdiçados ou mal aplicados. A expe­
riência demonstra que, pelo contráTio, o dinheiro costu­
ma render muito mais a nível local; e que não existe 
maior desperdício do que o emperramento, a compli­
caçãO e a lenta resposta da burocracia central,aos proble­
mas locais. 

DMRIODO,CONGRESSQNAÇIQNAL (S<;<;ão II) 

Meus SenhO!i!~:--
A maior e a mais corajosa revolução a fazer no Brasil é 

a revolução da descentralização. -
Mesmo porque a gigantesca e emperrada. burocracia 

central, além de inviabilizar a Federação, ameaça trans~ 
formar os Governadores eleitos pelo voto direto de seu 
povo em pedintes ou, na melhor das hipóteses em despa­
chantes de alta categoria, obrigados ao esforço ingrato 
de.arrancar decisões e recursos que lhes são devidos pela 
fria; vagarosa, onipotente e Kafkiana burocracia federaL 

Parodiando a velha frase da saúva, a verdadeira praga 
do Brasil é a CeÕtralização. Ou acabamos com ela ou ela 
acaba conosco. como aliás já vem acontecendo aos pou­
cos. 

O SR·.-·PRESfDtNTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores ins_critos. 

Nada mais havendo a tratar, vou e:ncerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con~ 
vacada, a ~eguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação em turno único, do Requerimento n9 806, de 
1983, do SenadOr-Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do Art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 184, de 1982, de 

- sua autoria, que submete à prévia autorização legislativa 
a participação das Forças Armadas em operação inter­
nacional. 

-2-

DiscusSão, em turno único, da redação final, (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 897, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n96, de 1983 (n9 
ll8/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Co~ercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrãtica e Popular, c<;mcluído em Brasílía, a 3 de ju­
nho de 1981. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 111, de 1983 (n9 6.783/82, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial a '[ereza Maria de Souza Corrêa 
e dá outras providências,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 876, de 1983, da 
Comissão 

- de _Finanças. 

-4 -~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 111, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
~ia como conclusãode seu Parecer n9 870, de 1983), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do 

--Paraná, a elevar c;:m Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, se­
tecentos e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze 
mn cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9S 871 e 872, de 1983, das Comis­
SÕC$: 

- de Constitufçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
· juridicade; c 
- de Municípios, favorável. 

O-SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 
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Ata da 182~ Sessão, 
~em f9 de outubro de 1983 
I~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47~ Legislatura 
EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia __:_ Alfevfr- Leal - M,á;ip Maia - -EUnice 
-Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor i,odz- OnlVão Modesto - Aloys~o Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
~osta -João Castelo - iosé_ Sarney - Helvídio Nunes 
- JoãÕ Lobo- Almir Pinto -José Lins- Virgílio Tá­
vora- Carlos Alberto- Dinarte Mariz- Martins Fi~ 
lho - Hum-berto 'Lucena- MarcondeS Gadelha - Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema --Guilherme Palmeira 
-João Lúcio - Luiz Cavalcante- Alban?_ Franco­
Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José lgnácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro_- Roberto Saturnino -Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo- Derval de Paiva- Be­
nedito Canelas- Gastão Mülter- Ro_berto Campos~ 
José Fragelli- Marcelo ~iranda- Saldanha Derzi­
Affonso Camargo - ~~ l ãro Dias- Enéas Faria- Jai­
son Barreto - Lenoir argas - Carlos Chiarem - Pe­
dro Simon - Octavi Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Si's. Senadores. Ha­
vendo nútilero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOs trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. !'RESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento fi-9 

8U6~ de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
184, de 1982, de sua autoria, que submete à prêvia 
autorização legislativa a participação das Forças 
Armadas em operação internacionaL 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad_ores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de ·tei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado, 

O SR. PRESIDENTE (A!mir Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, -da Redação Final (o­
fe"rci:ida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 897, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n\'1 6, de 1983 (n9_ll8f82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo .Comercial entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 

-Governo da República Argelina Democrática e Po­
pular, concluido em Brasfiia, a 3 de junho de 1981. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a_ discussão, a redação final é considerada 

definitivamente a:próvada, nóS termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
6, de 1983 (89 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. ri'os 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e ~u. 

, Presidente do Senado .Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina DemocrtUica e Popular, con" 
cluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decret<;1: 

Art. 1~ E aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argelina Democrãtica e Popular, 
conclufdo em Brasília, a 3 de junho de 1981, 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno Uõico, do Projeto de Lei d;;t. 
Câmara n9 111, de 1983 (n" 6.783/82. na Casa de 
origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que concede pensão especial a Tereza Ma­
ria de Souza Q~rrêa e dá outras providências, terido 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 876, de 1983, 
da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que ~ aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
n" 111, de 1983 

(N9 6.783/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. PreSidente da República 

Concede pensão especial a Tereza Maria de Souza 
· Corrêa e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d~retª: 

Art. 19 E. concedida a Tereza Maria de Souza Cor­
rêa, fJ.lha de Antônio Lopes de Souza e Maria Rosâria da 
Conceição, nascida a 26 de julho de 1931, em Turvo­
MG, mãe do menor Sinésio COrrê_a da Silva, falecido em 
21 de nOvembro de 1973, em conseqüência de acidente 
ocorrido em ãrea de instrução militar, a pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salãrio mínimo 
vigente no País. 
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Art. 29 O benefício instituído por esta lei é intrans­
ferível e inacumulãvel com quaisquer rendimeiitoS reCe­
bidos dos cofres públicos, iriclusive pensão previden­
ciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir-Se-á 
com a morte da beneficiária. 

Art. _3_~ _ A despesa decorrente destã lei correrá à cOn­
ta de Encargos G_erais da União -:_recursos sob a super­
visão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Item 4: 

-~Discussão, em turQo único, do Projeto de Reso­
lução nt> l.JI, de 1983 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 870, 
de 1983), que autoriza a Prefeitura Municípal de 
Cambé, Estado do Paraná, a elevar em Cr$ 
1.794.315.000,00 (um bilhão, setecelltos e noventa e 
quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 871 e 872, de 1983, das 
Comissões: 

- de ConstituiÇão e. Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

:ada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
.À provado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
N• 111, de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Esta­
do do Paraná a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um 
bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezen­
tos e_ quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado 
do Paraná, nos termos do art._29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzei­
ros) correspondente a 500.000 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, quinhentos e 
oitenta e oíto cruzeiros e sessenta e três centavos) vigente 
em abril de 1983, o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que posSa contratar uma operação de 
crédito de igual valor, junto ao Banco do Estado do Pa­
ranã SfA, este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação, destinada à execução integra­
da de o_bras_ de infra-estrutura e comunitária, a sabej:;_ sis­
tema Viário, drenagem, desapropriação; saúde e bem­
estar sociaJ, recreação e lazer; paisagismo e transporte, 
naquele Município, obedecidas ·as cqndições_ admitidas 

-pelo Banco Ce!ltral do Brasil no· respectivo processo. 

Art. 29-- ESta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Rin~o)- Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses· 
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sãO, designado para a sessão ordinãria de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em tUrno único, d_o_ Projeto de Lei da Câma-, 
tii"n? 115, de 1983 (n"' 5.978/82, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que acres­
centa parágrafo ao art. 19 da Lei nQ 5.161, de 21 de ou: 
tubro de 1966, que autorizou a instituição da Fundação 
Centro Nacional de Segurança, Higiene e' Medicina do 
Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 891, de 1983, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita críação·_de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e institucional do País. 

3 

Vptação, em primeiro furna (apreciação prelimiilar da 
cOnstitucionalidade, rios termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Sena~o n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determin"ando que­
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais. com juriS­
diÇãO em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro turno· (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1983, 
de autoria do Se:Ílador Pedro Simon, ,que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras pr~vidências, tendo 

PARECER, sob n9 73_9, de 1983, da ComissãQ: 
-Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação prleiminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços _de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n9 738, de 1983, da Comissão: 
-:- de Constituição e Justiça, pela inconstitucion~lidade 
e injuridicidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucíoflalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno); dô Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria dó Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte_ 
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individUal de passageiros~ mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, s.ob n'>' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
don"' 337, de 1981, de :autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, tendo 
· PARECER, sob n"' 741, de 1983, da Comissão-­
-de Constituição e Justlça, favOrável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. · 
(Dependendo da votação do Requerimento n'l 800, de 

1983, de autoria do Senhor "Senador José lgnãcio, de 
adiamento da discussão- para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: CAR­
LOS ALBERTO NA SESSÃO bE'18-íiJ-Ifj]f'QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
governadores eleitos a 15 de novembro do ano passado 
têm proclamado em uníssono as dificuldades que enc<?~­
traram para exercer a missão mais eleriienút! que O elei­
torado lhes delegou: governar. A recessão econômica, a­
crescida da hiperinflação, estâ gerando dificuldades_ e 
obstáculos, que não estão ao alc.ince dos governadores 
resolver. 

Nossa economia, é notórío, é eXtremarriente centrali­
zada nas mãos da União, os recursos reprassados aos Es­
tados e municípios são infinitamente infeiiores às suas 
necessidades. E todos nós sabemos disso. 

O Sr. Jo" Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO.- Pois não. 

O Sr. JosF Fragelli- Não ê só a <:!~estão de _que ~seS 
recursos repassados sejam insu.ficient~s, mas nós eStaiilos 
assistindo, de uns anos pai a cá, que nem os recursos le­
galmente devidos aos Estados e municípios lhes são en­
tregues, sobretudo, não lhes são entregues regularmente. 
Agora, por exemplo, o INCRA está causando um. enor­
me prejuízo às prefeituras, retendo recursos de anos an­
teriores, não sei bem se três ou quatro anos passados, 
que jâ deveriam ter sido entregues aos municípios. Por e­
xemplo, o prefeito da minha cidade, Aquidauana,já veio 
reclamar, levou a sua reivindicação que, aliás, não é rei­
vindicação, é uma reclamação, a cobrança do que lhe é 
devido pelo INCRA, e este, sob o pretexto de que estão 
fazendo os devidos cálculos e reavaliações, não entrega 
aos municípios o que já devia ter sido colocado nos co­
fres municipais. Não posso me queixar, -no meu· tempo:· 
de Governo, o Estado recebeu, e à época do preclaro 
Presidente Médici, ... 

O SR. ALBERTO SILVA- E todos os Governos. 

O Sr. Jo~ Fragelli - ... o governo, pelo menos o ~o 
meu estado, e sei que o do Piauf, também, sempre r~ 
beram religiOsamente. Por exemplo, o Fundo Rodo­
viário; já no tempo do Presidente_ Geisel eu sei que o 
Fundo Rodoviário era entregue com grande atraso a 
muitos municípios. De sorte que, y. Ex• esJâ fazendo no 
seu discurso alguns reparos que devem ser levados na 
mais alta consideração pelo Congresso Nacional. Acho 
que nós poderíamOs colocar isSo-ãté em termos de exi­
gência ao Poder Executivo, porque a anemia dos municí-

"'-

pios é roâiO.r do que a dos Estados, mas as ·duas anemias 
juntas t(azem é o atraso das nossas regiões por esse Bra­
sil afora. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E af; nobre Senador 
José Fragelli, V. Ex~ que neste momento ocupa a Lide­
rança do PMDB nesta Casa, que eu diria o seguinte: é 
que não t~_~o, nos goyernantes, mecanismos, não tendo, 
Os governantes, condições econômico-flqanceiras para 
govCiinar '?s seus estados, hoje, muitos deles como bodes 
-expiatóriOs-, estão 'sendo condenados. Mas, a_ver.dJ:!de é 
que nós, que aqui estamos, pietendemos discutir inclusi­
ve éotn, V. Ex• logo mais, tanto uma reforma t~butária, 
como também aquele assunto que, certo dia, aqui con- · 
versamos, V. Ex•, o Senador Alberto Silva e eu acerca do 
INCRA, ou seja, do Imposto Territorial Rural que o 
Nordeste está aí pagando sem ter condições. 

----Agi-adeetndo a participação de V. Ex• neste meu dis­
curso, prossigo, Sr, Presidente, os prefeitos e governado-
i-e& de todo o Pals, têm hoje uma reivindicação comum, e 
todos nós também: a reforma do Sistema Tributário Na­
clonai. Sem ela os governantes estarão limitados ao mero 
papel de ordenadores das magras finanças do Estado. Os 
compromissos de campanhas jamais poderão ser resga­
tadas, e o eleitor, na sua frustração, os responsabi1izará 
pelo quadro de carência que hoje domina o País. Esse_ 
quadro hoje aflige indistintamente todos os Estados bl;'a­
S.Heiros, os ricos e os pobres, do Amazonas ao Rio Gran­
de do Sul. 

No meu Nordeste a situação é particularmente mais 
grave; assolado hâ cinco anos por uma das mais cáusti­
cas estiagens de sua história, o Nordeste viu-se obrigado 
a conviver com dois dramas paralelos e simultâneos:·a 
conjuntura recessiva e o flagelo da seca. Por isso, mais 
do que qualquer outra região, sente na carne, nas alma, 
os tormentos da crise. Alguns poderão alegar que o Sul 
fui igualmente castigado pelas intempêries climáticas, só 
<i_ue lá o drama foi incomparavelmente menor, uma vez 
que os Estados atingidos dispunham de urna infra* 
estrutura econômico-social bem mais sólida para reagir. 
E mais, enfreiltavam o fenômeno _episódico, circunstan­
cial, em nada comparável com o drama da seca que c~sti­
ga em silêncio o nordestino, há mais de cinCo ános, 
arruinando-lhe a ecgnomi_a e minando-lhe a sobrevivên~ 
cia. 

.._ Faço estas considerações a propósito, Sr. Presidente e 
J .Srs. senadores, do exCessivo rlgor pom que alguns ór­

gãos de impre"nsa examinaram os primeiros seis meses de 
gestão dos governadores eleitos no ano passado. Nesses 
balanços não foram levados em conta esses fatos que ex­
pus, tratou-se do desempenho dos govern~dores nordes­
tinos com base num parâmetro comum, aritmético e es­
tatístico.Particulãrmente no meu Estado, no Rio Grande 
do Norte, ignorou-se tudo que se tem feito e não é pou­
co, p·ara amenizar a conjuntura perversa que aflige o 
N ardeste. O Govr;rnador José Agripino, cuja capacidade 
ãdministratiV"a foi desmonstrada à exaustão, quando o­
cupou a Prefeitura de Natal, desempenho esse que lhe 
valeu a vitória nas eleições de 15 de novembro_ de 1982, 
foi injustiçado pelos que se ocuparam em analisar o pri­
meiro .. r;;stre dos novos governadores, a partir de duvi­
doSos -e m.Istt::riosos critérios que se exprimiram através 
de notas ao desempenho do governador; classificou-se i~ 
·nadequadamente o trabalho daqueles que governam no 
Nordeste e muito especialmente o nosso Governador Jo-
sé Agripino. -

O Sr. Joio Lobo- p.t;rmite V. Ex• um aparte? 

O. SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
nobre Senador João Lobo. 

ó sr: J~ão L~bo - Nob~e senador Carlos Alberto, 
como disse o nobre Senador José Fragelli, o discurso de 
V. Ex• merece a atenção desta Casa e de todo Brasil pela 
_oportunidade do tema que aborda. Naturalmente, quero 
'apena~ prestar o _meu testem_unho da injustiça que se fez 
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a um jovem como o Governadoi Jósé Agripino, cuja ca­
pacidade de luta, cuja capacidade empr~ndedora é co­
nhecida largamente no Estado_ de V. Ex• e nos nossos Es­
tados nordestinos. Nós, que temos acompanhado a a­
tuação do Governador José Agripíno nos plenários da 
SUDENE ou nas reuniões onde ele se faz presente, que­
remos- deixar aqui o nosso testemunho da presença sem~ 
pre constante, da atuação indormida e vibrante do Go­
vernador José Agripino, quando pleiteia para a sua re­
gião, para o seu estado, para a sua gente. Quero aferir. os 
parâmatros, os resultad_os dos atuais Governadores nor­
destinos. não quero fazer injustiça a nenhum Governa­
dor do Brasil, porque seis meses ou um ano é tempo muia 
to curto: 

O SR. CARLOS ALBERTO- Temos que ver aS difia 
culdades que cada um está sofrendo. 

O Sr. Joio Lobo - Exatamente! Principalmente 
numa fase difícil da vida nacional. Todo este Pais está tu­
multuado, angustiado, incerto, sem nenhuma perspecti­
va, principalmente a Região nordestina que está sendo 
destruída esganada por uma seca que se prolonga hã cina 
co anos. Acabou a sua eficiência, a sua infra-estrutura, a 
sua poupança. Está acabando até a sua esperança e a sua 
credibilidade nos homens públicos desta terra, no Go~ 
verno deste País. E~tão, V. Ex• tem a minha palavra de 
solidariedade quando defende os governadores nordesti­
nos, os governadores brasileiros, principalment~ o Go­
vernador JoséAgripino, da injustiça que lhe foi feita pela 
imprensa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a partici­
pação de V. Ex•, Senador João Lobo, que neste momen­
to ocupa a Liderança do Governo nesta Casa, e encontro 
o seu aparte a este meu pronunciamento, profundamente 
gratificado. 

Continuo, Sr. Piesidente, Srs. Senadores: 
Nã.o estarei sendo Iéviano se disser que questões me­

nores, de natureza polftica, contribuíram para que tal 
distorção ocorresse. O assassinato brutal e repugnante 
do Prefeito de Angicos, o Sr. Expedito AlVes, irmão do 
ex-Governador Aloísio Alves, repudiado com veemência 
por todos nós e pelo Governador José Agripino, 
prestou-se· a explo~~çôes m~no~es que visavam atingir a 
idoneidade do GÕvemã.dõr. A partir daí, falou~se em oa 
missão do Governador, não apenas naquele episódio es­
pecífico, nias extensiva -às -demais questões do interesse 
públko. 

Ora, Sr. Presidente, tal acusação contrasta com os da­
dos de que disponho, com as observações que faço aten· 
tamente do meu estado, e me considero especialmente à 
vontade para tratar do tema. Afinal, não influi na com­
posição do Secretariado do Governador José Agripino. 
Seria, no entanto, omisso se não rebatesse as críticas que 
vejo serem perpetuadas contra o Governador. Trataase 
de administrar experimentado, democrata, que não con~ 
funde o -exercício da autoridade fundamental para um 
governante, com o autoritarismo. ê possível que se tenha 
tomado vunerável aos críticos, na medida em que não se 
engajou em candidaturas presidenciais, ocupando inte­
gr'almente o seu tempo e o do seu governo nas questões 
sociais e econômicas- <Jue afligem o Estado. 

Digo, Si'. Presidente, com isto, que o Governador não 
está fazendo politicagem. Está, sim, tratando de gover .. 
nar o Rio Grande do Norte para um povo que estâ so­
frendo, um povo aflito,.um povo faminto, um povo cma 
pobrecido, um povo que a cada dia, vai entrando num 
estado de miserabilidade. O fato é que o Governador 
não foi exatamente pródigo em declarações à imprensa, 
em torno de assuntos de natureza institucional, não fez i­
lações sobre a sucessão presidenCial, sobre hipotéticas re­
formas constitucionais ou sobre teses de amplas ressoa 
nância política-partidária._ Não digo que quem o fez, 
agiu m1al; este, seguramente encontrou tempo para tal, 
em meio a administração mais amena. José Agripino~ 
porém, dedica-se integrahnente à terefa de minorar o so-
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frimento do povo do meu_ Estado e se mais não fez, foi 
porque não está aO seu alcance a façanha de operar mila­
gres. 

Para ser mais Objetivo, Sr. Presidente; procurarei evf­

tar juízos -de valor, alin.harei algumas r·e.alizaç. ·õ.es .. do Gâ 
vernador, cujos efeitos benéficos- qualquer cidadão be 
intencionado poderá avaliar: o Governo do Rio Grand 
do Norte foi o primeiro a criar a cesta alimentar, a tã 
falada cesta alimentar, desde junho_. Pôs em prática essC 
programa, tendo distribuído até aqui nada menos que 5 
milhões de quilos de alimentos a preços reduzidos, mar­
ca rêcorde em todo o territ6ríó nacional. FOi tàinõém ô -
pioneiro na implantação de creches, dentro do programi 
de emergência, visando a garantir a alimentação das 
crianças vítimas da seca. Está constrUindo a Barragem 
de Campo Grande, único manancial hídrico disponível 
para atender 8 municípios da região do POTENGI a 
mais castigada pela seca. Ainda e5tc ano, o Go'\1ernador 
concluirá 81 quilómetros de rodovias asfaltadas, cujos 
serviços foram iniciados na atual gestão. O programa de 
construção de escolas para atendimento da crescente de­
manda prossegue, apesar da crise, Sr. Presidente. Só em 
setembro' passado, quando a imprensa fez o balanço do 
primeiro semestre dos novos Governadores, o G_overno 
inaugurou diversas escolas na cidade de Mossoró,.i:riah­
do duas mjl nov~s vagas naquele município. 

~o setor habitacional, o Govern~ iniciou o pro,grama 
de melhorias destinada a beneficiar pessoas que não têm 
condições de pagar nem mesmo as prestações do PRO­
MORAR. O programa implantado por José Agr1pino 
promove a substituição de parede de taipa por tijolo re­
bocado, construção de_ unidade sanitária e piso cimenta­
do. Já foiam mobiliiados recursos destinâdos a atender 
até junho de 1984, cinco mil famílias, entre as23 maiores 
cidades do Estado. 
. Apesar das limitações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
merentes à função do Governador, José Agripitlo não Se 

omitiu quando do fechamento da unidade das con­
fecções GUãrarapes,-na Cidade de Mossoró. Montou um 
programa emergencial que estã garantindo ocupação e 
renda para as antigas funcionárias -da fábrica fechada. 

Para não ficar apenas no que foi feito, citO uma inicia­
tiva de relevo, em vias de ser implantada: o Projet_o Terra 
Verde, que consiste em levar ao interior do Estadci, pro­
visão, infra-estrutura, legalização fundiária, recursos 
~ídricos e 'outros serviços básicos. O projeto visa promo-­
ver em todo o Estado obras de pequena irrigaçãO, dando 
ao agricultor hoje flagelado, a segurança de que plantan­
do, com ou sem chuva, terá garantido o sustento de sua 
família. 

Não esgoto, nessas citações, as iniciativãS:-do Gov~no 
José Agripino. Resumo-as, para não me tornar enfado­
nho. Creio que taiS fatos não chegaram ao conhecimento 
dos que impiedosamente criticaram o Governador. 
Creio, também, que o Senado entenderá que em tais -cir­
cunstâncias, o Governador agiu bem ao sobr'epor as 
questões administrativas ao debate político institucional. 
Não que este seja desimportante, mas para implementá­
lo, o Governador dispõe de um partido político - e C(Stç 
pa/tidQ é o. nosso· ~OS. 

P,ortanto, Sr. Presidente>e Srs. Senadores, aquíCstou 
na Tribuna do Senado Federal, para dizer da injuStiça 
qwe foi causada quando a imprensa julgou o G_overna·dor 
Jbsé Agtipjno.' 

Seis meseS de Governo, Sen~dàr João L_obo,'e V.Ex{ 
. que ocupa hoje, nesta Casa, a Liderança do Governo sa­
pe~_ como nordestino, das dificuldades que enfrenta o seu 
bõvernador. Pois bem, Senador José Fragelli, Líder do 
~MDB nesta Casa, o Governador José Agripino, tein 
U~o Um comportamento dos mais dignificantes, porQue, 
na verdade, num momento como este que nós estamos 
vivendo, enquanto muitos I(Stão discutindo assuntos que 
não tocam no coração do povo, quando muitos estão 
11iscutindo tão-somente a poHtica institucional e estãó ,a~ 
parecendo naS pági~as- de jornais, nos canais de telcvi~ 

Jão. o Governador José Agripino está seguindo para as 
c:ida"des do interior com a cesta de alimento do pobre, 
para levar comida ao pobre e matar a fome dos sofredoM 
res. 

A Sra. lris Célia - Senador Carlos Alberto, concede­
me V .Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Com muito prazer, teM 
hho a honrá de ter neste meu pronunciamento a lide­
rança do Acre, participando conosco nesta tarde. Ouço, 
com muito prazer~ a Senadora 1ris Célia. 

A- S'fa, lris Célia ~Ouvi atentamente o seu discurso 
nesta tarde, aliás, voltei para ouvi-lo e flz questão de não 
interrompê-lo à medida em que colocava um pensamen­
to tão bem estruturado. Regressa de um Estado pobre, 
que sofre as vicissitudes das dificuldades inerentes à rea­
lidade de uma 'região também carente e, até certo ponto, 
despreSti&iada, sei como V.Ex' se sente. Mas, dois aspec­
tos me chamaram a atenção e me Calaram profundamen­
te: quando V .Ex' coloca o problema que a sua comuni­
dade, que os nossos co-itmãos passam tais como o 
problema da fome, que é o problema mais sério, o que 
arrasa a estrutura humana, o que não é natural, queêem 
decorrência, meSriio, de estruturas do sistema; e quando 
V.Ex• coloca a injustiça que vem sendo atribuida ao seu 
Governador. Eu, realmente, me preocupo, Senador Car­
los Alberto, com a mediocridade, com a falta, muitas ve-

E
s, de compreensão e de apoio à verdade, em que se ne­

am as qualidades ou se obscurecem as qualidades, o tra­
aJho, o empenho, daqueles que, realmente se doam, co-

~
cam a sua vida em favor da sua comunidade. Tenho a­

ompanhado o trabalho do seu Govern~d~r. Se V.Ex' 
z que 6 meses é pouco para avafíá-lo eu díria, acrescen­

thndo, que o que ele fez em 6 meses é demai<~ oara um 
Gov,erna-dor do Nordeste ... 

9 SR. CARWS ALBER'tO ~Muito obrigado. 

A Sra.'JriS Célia- ... para um Governador de um Es­
tado do Nordeste. S milagre que a -imprensa· devia rele­
var, que! a imprensa devia considerar num ato de justiça· 
ao trabalho ~e um homem que luta contra as próprias di­
ficuldades naturais, que luta contra toda a sorte de difi­
culdades e de pobreza. Eu quero, neste momento, inte­
grar meu pensamento ao de V .Ex• ~ fazer minhas as pala­
vras de V. Ex• e hipotecar solidariedade a V. Ex•, ao pro-­
nunciarnento de V.Ex•, ao Governador de V.Ex• e ao·seu 
povo. Muito obrigada, Senador Carlos Alberto. 

O S~. CARLOS ALBERTO - Em nome do meu p-o­
vo, em hQme do povo do Rio Grande do Norte e do Go­
vernador José Agripino tenho que agradecer, profunda­

. mente, por este aparte de V.Ex•, que, em muito, çngran­
dece o discurso de um Senador que, na verdade, procura, 
.rlesta tarde, fazCr justiça a um governante brasileiro. E 
·v .Ex• me toca profundamente, me faz um homem muito 
mais sensível na hora em que, lá do Acre, como represen­
tante do Acre, vem apartear o Senador e dar testemunhQ 
do . trabalbo, da competência, da lealdade de um gover-

. nante para com o seu povo. 
Eu agraçieço a V .Ex• a sua par.ticipação. 

O Sr. Josf Fragelll - Permite V. Ex• um aparte? 

O. SR. C:ARLOS ALBERTO ~Eu darei, Senaddr Jõ~ 
sê Fragelli, porque entendo que fazer um discurso nesta 
Casa sem ter a participação de V. Ex•, ... 

O Sr. Jo~ Fntgelll - e muita bondade de V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... é sair daqui entriste­
Cido e eU não gostaria jamais de sair entristecido. V. Ex• 
-é um- grande valor e eu fico profundamente gratifiCado 
eni _QUVj:.'lO- neste- nieu- discUfso. Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Josf Fragelli - Eu agradeço a execessiva geneM 
rosidade de V. Ex• para comigo ... 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Não apoiado. 

9 Sr. J~ Fragelli- ... um provinciano, Sc:nador, jo­
~ado aqui na nossa grande Capital. Eu jã tive oportuni­
dade de dizer, mas acho qU:e devemos insistir, que não é 
um bom serviço que a grande imprensa presta à demo­
cracia com apreciações, a meu ver, ligeira e pouco apro­
fundadas como essas que, de um modo geral, foram feiM 
tas nos primeiros seis meses de atuação dos nossos Go­
vernadores. O povo ficará pensando, então, qual a dife­
rença entre um Governador nomeado e um Governador 
eleito, se esses que agora, depois de tantos anos foram es­
colhidos pela vontade popular, pela intuição populares~ 
tão"Se comportando de maneira igual ou até mesmo de 
maneira a não podemos ser igualados àquelei que por 
t<~;ntos anos foram simplesmente escolhidos pelas cúpu­

. lis partidáriaS do Governo, o povo fica pensando: .. para 
que veio a democrácia"? Eu quero ressaltar esse pon'to, 
porque acho que a nossa grande imprensa -acho, não, 
todos temos certeza disso - tem urna responsabilidade 
t:tuito grande na formação da opinião pública, que irá 
incentivar, amparar, estimular a nova democrácia brasi~ 
!eira, ou não lhe dará o devido valor, para, possivelmen­
te, voltarmos a um estado de arbítrio governamental. A 
gran.de imprensa deveria analisar, através dos seus cor­
respondentes, de uma maneira criteriosa, podemos dizer, 
estudiosa dos problemas locais, das diflculdades encon­
tradas pelos Governadores, das condições especíaís e es­
pecíficas de cada Estado, para poder formar um jui;zo 
sobre o comport~mento, a capacidade e os resultados de 
uma ação administrativa. Eu vou citar um caso: Nós ti­
vemos_ actui o Senador Josê Richa, do Paraná, que sem­
pr~ se mos_trou um profundo conhe~edor dos problemas, 
não só do Pãrallá, como do País. Eu me recordo muito 
bem dos magníflcos pronunciamentos de S. Ex•, aqui, 
sobre os problemas do café, do algodão, da soja. Era um 
hómeín q-ue, pode-Se dizer, fazia praça de conhecimentos 
aprdfundados de tudo isso que de perto fala sobre os in­
teresses do seu Estado 

Não é possível admitir que um homem como esse ini­
yiasse Um governo num grande Estado, como é o Paraná, 
fracassando. No entanto, nós vimos a apreciação muito 
aligeirada feita na imprensa sobre o Governo Richa. Se 
há um governador do qual eu tenho a maior conflança 
no seu desempenho, é o Governador Richa, porque ele 
deu aqui as melhores provas da sua capacidade e do seu 
amor no estudo dos problemas paranaenses e até dos 
problemas nacionais. Mas as dificuldades encontradas 
pOf ele, como por todos os governadores- V. Ex• disse 
mdtto bem, nessa época de recessão, quadro extrema­
mente agravado, agravado de uma maneira que nós não 
p~demos até avaliar no quadro nordestino, essa impren­
sa vir fazer as apreciações que fez sobre os governadores, 
é dar um atestado de que a democracia não poderâ, pos­
siyelmente, dar os frutos que a Nação e o povo brasileiro 
e~eram. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senã:dOr José Fragelli. Eu esperava exatamente 
9. ue V. Ex• assim se pronunciasse como membro da Opo­
~ição, também tomando esta posição como nós, aqui, es­
tamos assumindo nesta hora, por entender que não só o 
Governador José Agripino ... 

O Sr. Jos+ Fragelll - Eu citei apenas um caso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não só 9 Governador 
do meu Estado, mas quase todos os governadores foram 
injustiçados, e digo mais Senador. 

O Sr. Ené~ Faria - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Darei jã o aparte, Se­
;nador Enéas. Muitas vezes fazem anãlises teóricas. Eu 
!Jle lembro muito bem, era eu Deptuado Federal, e os a­
nalistas, todos preconizavam a minha derrota como can­
didato ao Seitado. Em momento algum, apareci em ne-
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nhuma pesquisa, como Senador eleito. E o que aconte~ 
ceu? Ganhei com uma diferença, Senador José Fragelli, 
três da Opos-ição, cOin mais um em sublegenda, isto é 
três do PMDB, um do PTB. um do PT e mais um em-­
subJegenda -seis candidatos- e, mesmo assim, ainda 
ganhei com 103 mil votos de diferença. 

Veja s6, é este o comparativo que-qUero fazer: a análi­
se teórica, porque o cidadão está analisando aqui maS 
não está sabendo realmente o quadro. lá no Estado. s e­
xatamente o que se fei: com José Agripino. I! o cidadão 
analisar o Governador José Agripino, aqui, sem conhe­
cer o que, realmente, José Agripino está promovendo e 
realízã.ndo nas atuais condições no meu Estado. 

O Sr. Enêas Faria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Enéas Fa­
rias, é um prazer tê-lo conosco, também, neste nosso 
pronunciamento. 

O Sr. Ené~ Faria - Senador Carlos Alberto, ouvi 
com muita atenção o seu pronunciamento e permaneci 
quieto e mudo, ouvindo os apartes que se sucederam por 
uma razão que me pareceu simples. Não conhecendo a 
realidade do cotidiano, no seu Estado, não poderia aferir 
o desempenho do seu Governador. Por não poder aferir 
não me cabedajulgar e não julgando não poderia aplau­
dir ou condenar qualquer atitude. Sobreveio o aparte de 
S. Ex•, o Senador José Fragelli, C muito bem colocado. 
Apenas interflro para que não pareça- jogada a ques-

tão da maneira como o foj - que estejamos desespe­
fançados no--Paraná. O grande Senador que foi, hoje o 
Governador José R!cha é o grande Governador que o 

-Paraná conhece. Realiza um grande trabalho, um es­
forço titânico, permanente, cotidiano, diuturno, em fa­
Vor da_S g_ran~es reivincijcações do povo da minha terra e 
do meU -Estado. Age permanentemente em con_sonância 
.com os-grandes compromissos que assumiu nas praças 
públicas do Paraná, irmanado com o povo que o levou 
ao Palácio Iguaçu, ao Governo do Estado. O Paraná so­
freu a enchente. Pi9r q_ue a enchente, talvez, o Paraná vi­
nha padecendo, nobre Senador, de males muito mais 
graves, muito mais profundos. Foi preciso, e está sendo 
preciso, colocar a casa em ordem; foi preciso redirecio­
nar a administração pública, foi preciso reequipãr a ad­
ministração, foi preciso reinstrumentalizar a adminis­
traçãõ, tenl sido preciso, no Paraná, se criar praticamen­
te quase tudo novo para que se possa dar curso ao cum­
primento dos compromissos assuJI!idos ao longo da 
campanha e ao lon'go ~de todo o trabalho que o meu Par­
tido tem feito, no meu Estado. Apesar disso, apesar do 
tempo que se gasta, apesar do tempo que se perde, hoje 
já começam a emergir obras da maior significação, ser-

- Viços da maior importância estão sendo colocados à dis­
posição da nossa população. Mas, fundamentalmente, a 
tônica de obras, de serviços, de toda uma estrutura que 
se monta, a tônlca- de tudo isso é a efetiva democrati­
zação do poder público no Estado do Paraná. E se o Go­
v~rnador José Richa levar a cabo e ao final de sua admi-
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nistração a efetiva consolidação desse processo, já terá, 
só por isso, e tão-sõ por isso, realJzado a maior adminis­
tração que aquele Estado conheceu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço o aparte de 
V. Ex.~ e faço votos para que, na verdade, o governador 
José Richa .POSsa fazer uma grande administração pois, 
afinal de contas, ele foi eleito pela vontade popular, foi e­
leito pelo povo do Paraná. E o povo que o escolheu, evi­
dentemente, estará torcendo para que ele acerte, como 
todos nós também estamos torcendo para que no final 
do Governo José A&riPtno, ele possa, então, dar uma 
resposta àqueles que, hoje, levam e tentam levar a uma 
situação de extrema dificuldade diante da opinião públí­
ca nacional. 

Mas, ~u espero também - como disse o Senador Ene­
as Faria que nós possamos vef, amanhã, gOvernantes re­
solvendo todos os problemas do povo. Evidentemente, 
estaremos torcendo para que todos acertem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta a minha palavra 
despretenciosa nesta tarde mas, acima de tudo, palavra 
de um homem que sentiu dever de vir a essa tribuna para 
fazer justiça. Justiça a um jovem governante, a um ho­
mem de 38 anos de idade, competente, hábil, politica­
mente, que deu prova e mostras quando Prefeito de Na­
tal. Foi um _B:rande Prefeito, e tenho certeza que ele have­
râ de ser um grande Governador. Quem viver verá. São 
essas as minhas palavras, Sr. Presidente; Srs. Senadores. 
(Muito bem, Palmas.) 
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LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I.2.J- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- N' 196(83 (n' 381/83, na ori­
gem), comunicando que por decre~ 
to desta data determinou a adoção, 
na área do Distrito Federal, das 
medidas de emergência previstas 
nas alíneas. ~'b'\ "c"~ ''d" ~ "e" e 
"g" do§ 21' do art. 156 da Consti­
tuição. 

1.2.2- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 - Requerimento 

- Nl' 809/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara ni' 

SUMÁRIO 

158/83, que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado_ de 
Mato Grosso, e dâ outras provi­
dências. 

1.2.4 - Discurso do E~pedien!e _ 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como lider -J?ecretaçào, 
pelo Senhor Presidente da- Repúbli­
ca, de medidas de emergência na 
área do Distrito Federal. 

SENADOR RÓBESTO SA­
TURNINO, como Líder- Consi­
derações sõbre o assunto objeto do 
discurso do Sr. Humberto Lucena. 

SENADOR V!RG[L/0 TÃVO­
RA, como Líder - Conclamaçào 
ao entendimento político em torno 
de soluções para a atual crise do 
País. 

1.2.5 - Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária _a realizar-se hoje, às 
18 horas c 30 minutos, com Ordem 
do Di_a que designa. 

1.2.6 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n9 
271j83-Complementar, de autoría 
do Sr. S_enador Fernando :Henrique 
Cardoso, que autoriza o levanta­
inento de recursos do PIS-PASEP 
para aquisição da casa própria. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
272/83, de autoria do Sr. Senador 
Milton Cabral, que autoriza o Po­
der Executivo a isentar as empresas 
do recolhimento do FGTS de em­
pregado recrutado para prestação 
do Serviço Militar. 

SEÇÃO II 

SEXTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 183~ Sessão, 
em 20 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal!a, 
Henrique Santillo e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES, 

I ris Célia- Eunice Micheles- Fábio Lucena- Rai­
mundo Parente- Odacir Soares- Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgí1io 
Távora- Carlos Alberto- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Aderbal Jurema- Marco Maciei­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhãe_s- Luiz Viana- José Ignácio Ferr6i~ 
ra - Moacyr Dalla - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardo­
so - Severo Gomes - Henrique Santillo - Benedito 
Canefas - Gastão MUller - Roberto Campos - José 
Fragelli- Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas 
Faria- Jaison Barreto - Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr, 1 "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N' !96, DE !983 
(N"' 381/83, na origem) 

Excelentíssimos Senho!es Membros do Senado Federal 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossas 

Excelências, nos termos do§ 1"' do art. 155 da Consti­
tuição, que por decreto desta data determinei a adoção, 
na área do Distrito Federal, das medidas de emergência 
previstas nas alíneas b, c_, d, e e g do§ 2"' do artigo 156 da 
Constituição. 

Esta decisão resultou das seguintes razões: 
-o Distrito Federal, sede dos Poderes da Repúblíca. 

está sendo alvo da açào de agitadores recrutados · 
várias regiões do País, que para aqui acorrem em grar Je 
número; 

- como já aconteceu em ocasiões anteriores, a ação 
de tais elementos ê justificada pela intenção de pressio-
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor~Gerol do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor ExecutivO 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto d~ Lei da Câmara n<? 
115/83 (n' 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa d_o Senhor 
Presidente da República, que acres~ 
centa parágrafo ao art. !9 da Lei nY 
5.161, de 21 de outubro de 1966, 
que autorizou a instituição da Fun­
dação Centro Naciorial de Segu­
rança, Higíene e Medicina do Tra­
balho. Aprovado. Ã sanção. 

- Requerimento n9 793/83, soli­
citando urgência para o Requeri­
mento n9 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pecial que deverá ser formada de li 
Senadores e 11 Deputados Fede.. 
raís, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con­
texto económico, social e inStüu~ 
cional do País. Votação adiada por 
falta de.•·quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, de au_toria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de."quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder u_m abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais,- e dá outras pro­
vidências. (A precíaÇão prelimiri.ãr 
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta d~. "quorum". 

--Projeto de Lei do Senado nt~ 

70/83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece crí­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 

constitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de."quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
21/83, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redll_çào ~do prliço do álcool_ para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de_ passageiros, 
median:te subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada por 
falta d~. ''qUorum". 

-= Pr_ojeto de 4i do Senado n9 
337/81, de autori~-d-; -CMiiSsãõ 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta d~ _"'quorum", para votação 
do Requerimento n9 800/83. 

1.4- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-Observações de S. Ex• a _respeito 
da adoção de medidas- de emergên­
cia para o· Distrito Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Depoimento prestado 
por Diretor do DNOCS, à CPI que 
estudá as causas do empobrecimen­
to do Nordeste, no qual aponta os 
escassos recursos alocados àquela 
região como o principal fator do 
permanente estado de emergência e. 
pobreza ali reinante. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Inauguração da linha de c:;:ncap­
sulamento de_ circuitos integrados 
do Instituto de Microeletrônica do 
Centro Te_cnológico para Informã­
tica, de Campinas- SP. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO- Aftígo dõ Jornal do Brasil_,_ 
publicadO no último dia 15,-intitu­
lado "Última oportunidade". 
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SENADOR MARTINS FILHO 
- "Dia InternaciOnal do Contro­
lado~ de Tráfego Aéreo". 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Proposição do II Congresso 
Brasileiro de Álcoolquímica, reali­
zado em Recife. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Exito da Campanha Na­
cional de Vacinação contra a Polio­
mielite. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA I84• SESSÃO, 
EM 20 DE OUTUBRO DE I983 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.-2.1- Oficio do Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

- Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

Projeto de Lei da Câmara_ .IL~ 
217 j83 (n9 505/75, na Casa de ori­
gem), que determina a obrigatorie­
-dade da incidência de juros e cor­
reção monetária nos débitos de en­
tidades públicas. 

Projeto de Lei da Câmara- n;;. 
218/83 (n' 566/75, na Casa de ori­
gem), que assegura o direito de pre­
ferência, dos atuais ocupantes de _ 
imóveis residenciais dQ __ Insütut.Q_______ 
Nacional da Pr~idênCia Soçial. ~ ::" 
INPS, à aquisição das .unidade,;> 

. .:L,_ '" 
respecttvas. 
.... Projeto de· Lei da Câmara n9 

219/83 (n9 405/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a ·aplicação 
de produtos saneantes cloradas. 

nar e intimidar parlamentares, com risco· até mesmo para 
a integridade fisica de Senadores e Deputado~ no cxen.·f. 
cio de suas funções, tornando praticamente impos:-.ivcl (l 

funcionamento normal de um dos Poderes, ~..:om n:pcr­
cussão sobre os demais; 

-tal situação, insuportável e antidemocr:.ítica, inspi­
rou o Presidente do Senado a solicitar, de acordo com a 
Lei, garantias para o livre funcionamento do Poder Le­
gislativo; 

-em atendimento à solicitação do Presidente do Se­
nado, o Ministro da Justiça, autorizado pelo Chefe do 
Poder Executivo, solicitou ao Governo do Distrito Fede­
ral os meios que assegurassem o livre funcíonamcnlo do 
Congresso Nacional; 

- caracteriza-s.e, assim, a existência de fone dima 
emocional e de mobilização de agit<:~dores, capales de 
por em risco a _o_rdem pública, a paz social e o livre fun­
cionamento dos Poderes. 

Em conseqüência, nos termos dos artigos 155 e seguin­
tes da Constituição Federal, tornou-se imperativa a 
adoçào _de medidas de_ emergência, restritas ao Distrito 
Federal, nos termos do Decreto que acabo de assinar. 

Brasília, 19 de outubro de 1983- João Figueiredo. 

DECRETO N• 88.888, DE 19 DE OUTUBRO De t983 

Dispõe sobre o estabelecimento de Medidas de 
Emergência na área do Distrito Federal, c dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confe-re o artigo 81 item Ill, e tendo em vista o dis­
postO no artigo 155, da Constituição; e considerando a 
necessidade de preservar a ordem pública em áreas loca­
lizadas no Distrito Federal ameaçadas de grave pertur­
bação, 

Resolve: 
Art. t 9 Determinar a adoçào de Medidas de Emer­

gência, de acordo com as nec.essidades~ na ãrea do Distri­
to Federal. 

Parágrafo único. As medidas referidas no presente 
artigo são as constantes das alíneas b, c, d, e e g do§ 29 
do arL 156 da Constituição. 

Art. 29 Designar ex.ecutor das medidas determina­
das neste Decreto o Comandante do Comundo Militar 
do Planalto . 

Art. 3" Fixar o período de 19 de outubro a 17 de de­
zembro de 1983 para aplicação das medidas c_onstantes 
do artigo t ~ deste Decreto. 

Brasília, 19 de outubro de 1983; 162"_da lndependên­
ci__ll e 9_5" da República. - Joio Figueiredo. 
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Projeto de Lei da Câmara n~> 
220/83 (n" 12/75, na Casa de -ori~ 
gem), que institui o _"Dia da 
Bíblia", para ser comemorado 
anualmente em todo o território 
nacional no segundo domingo de 
dezembro. 

Projeto de Lei da Câmara ji9 
221(83" (119 316/75, ni Casa: de orl-­
gem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 77 da Lei n~' :5.108, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nado-

135/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do convê­
nio sobre Transporte Terrestre 
Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República 
da Venezuela, firmado em Caracas, 
a 19 de fevereiro de 1982. Aprova­
da, à promulgação. 

zentos e vinte e sete milhões, no­
venta mil, sessenta e quatro cruzei­
ros e doze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado, 
à Comissão- de Redação. 

2.4-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXtMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

na! de Trânsito. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 

222/8.3 (n~" 416/75, na Casa de ori~ 
gem), que dispõe sobre a anotação 
do salário, na Carteira-de 'ri-abalho 
e Previdência Social dos barbeiros, 
cabeleireiros, manicures e massa­
gistas. 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 llj83 (n9 
S/83, na Câniarã aos Deputados), 
que aprova o texto daJ~.esol_~ção n9_ 
A-450, da Xf Assembléii Geral d.:i 
Organização Marítima Consultiva 
Intergovernamental- OMCJ, que 
apro':ou emendas à Convenção da 
Organiza-ção, conctuíd~ ~m Lon­
dres, a 15 _de novem_bfo de- 1979. 
Aprovada, à promulgação. 

3- ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

N9 26, de 1983. (Republicação.) 

· 4- ATOS DO PRESIDENTE 

N9 98, de 1983. (Republicação.) 
N9103, de 1983. (Republícação.) 

? -MESA DIRETORA 

6- LIDERES E V ICE­
LIDERES DE PARTIDOS 2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18/82 (n~" 

- Projeto de Resoluçã_o n9 
t 12/S'S., ·que-ã:u"toriza a PrefeitUra 
Municipal de São Paulo - SP, a 
elevar em CrJ. 327.090.064,12 (tre-

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

PARECERES 

PARECER N• 899, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado .!lO Projeto de Lei da Câmara 
n9 114, de 1981-Complementar (n9 168/80, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do venCido_ para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n<? 114, de 1981-Complementar (n9 
168/80, na Casa de origem), que alteia o DecretÕ-lei n<? 
406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece normas 
gerais de direito tributário; C dá OutfaS_P_rovidéncias. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 198:3.- João 
Lobo, Presidente - Saldanha Dcrzi, Relator - Passos 
Pôrto. -

ANEXO AO PARECER No S99, DE 1983 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'>' 114, de 1981-Complementar (n"' 168/80, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao inciso V do art.l~ 
da Lei Complementar nY 4, de 2 de dezembro de 1969, 
estabelecendo o diferimento do ICM na importaçio 
de matérias-primas destinadas à industrialização. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O inciso V do art. J9 da Lei Complementar n~' 
4, de 2 de dezembro de 1969, passa a vigorar com a se­
guinte redaçã9: 

.. Art.l9 
V - as entradas de mercadorias importadas do 

exterior, quando destinadas à utilização como 
matéria-prima em processos -de industrialização~ em 
estabelecimento do importador, são fatos gefadores 
de imposto. sobre circulação de mercadorias, cuja 
inCidêOdã ficará--diferida para o niomeD.tO da salda, 
do estabelecimento, dos produtos industrializados 
resultantes." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

::Art. 39 Revogam-se as d~sposições em contrário. 

PARECERES N•s 900 E 901, DE I983 

Sobre_o Projeto de Lei da Câmara n9160, de 1983 
(n9 7-B, de 1983, na origem), qu((, "dispõe sobre a 
reestruturação de cargos e funções de confiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e das 
Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário, dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Audito~ 
rias da Justiça Militar, e dá outras providências". 

PARECER N• 900, DE 1983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator!- Senador Galvilo Modesto 

Nos termos da Mensagem n9 59/83, o Pres!dente da 
República submete ao Congresso Nacional projeto de lei 
qu~, ·~di_spõe Sobre a reestruturação de cargos e funções 
de confiança do GrUPo-Direção e Assessõrilmento Supe· 
riores e das Categorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário;·dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar, e dá outras providências". 

_O projeto em exame foi apreciado pela Câmara dos 
Deputados, nos termos do art. 51 da Constituição, me~e~ 
cendo aprovação das Comissões especializadas que o 
examinaram. 

Os embasamentos oferecidos pelo Superior Tribunal 
Militar na EM n9 3 /PRES, de 4~ 11 ~82, evidenciam a 
opcrrtunidade da proposição, porquanto se pretende 

'acrescer o nível 5 à escala prevista no art. J9 da Lei n9 
,5.9~. :de 13~12-73, em conformidade com a dos níveis 
constantes do Anexo II do Decreto-lei n9 1.820, de II de 
dezembro de 1980, com vistas à revalorização dos fun­
cionãrios daquela- Cor~ dc_Jt,~.:.tiça, baseada no princípio 
da paridade que deve existir entre os Poder~s da_.União. 

No que se respeita à pretendida alteração da estt utura 
das- Categorias F_uncionaís integrantes do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, a modificação tem como 
pressuposto fundamental dar uniformidade ao referido 
Grupo, de acordo com os critérios adotados pelo Supre­
mo Tribunal Federal, através da Lei n9 6.959, de 25-11-
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81, o qual como órgão de cúpula do Poder Judiciário, 
serviu de paradigma na implantação do Plano de Classi~ 
ficação de Cargos. 

As despesas com a execução do projeto, quando trans­
formado em lei, estarão a cargo dos recursos orçamen· 
tários próprios da Justiça Militar. 

Não há muito o que acrescentar. A proposição do 
Executivo adequa-se às necessidades da Justiça Militar 
como bem está demonstrado. 

A reestruturação pretendida para o Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e a uniformização do 
Grupo-Atividade de Apoio Judiciário são indispensáveis 
para o atendimento das necessidades _daquela Corte de 
Justiça. 

O mérito da paridade, no caso, é indiscutível. A uni­
formização do outro Grupo conformará sua estrutura 
aos critérios jâ adotados pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, consoante dispositivo legal já existente. 

O projeto é de boa lavra e de boa técnica. 
As despesas decorrentes das modificações propostas 

serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios 
da Justiça Militar. 

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nv 160, de 1983. -

b o meu parecer. 
Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983.- Fábio 

Lucena, Presidente - Gaivão Modesto, Relator- Pas­
sos Pôrto- Alfredo Campos- (ris Célia- Martins Fi· 
lho. 

PARECER N• 901, DE 1983 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Juthay Magalhães 

De inTciativa dO Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Comissão de Finanças Projeto de Lei que 
dispõe sobre a reestruturação de cargos e funções de con­
fiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 
das Categorias Funcionais dO Orupo-Atividades- de 
Apoio Judiciário, dos Quadros Permanentes das Secreta­
riãs do Superior Tribunal Militar e das Auditorias d~ 
Justiça M"ilitaf; i dá outfas piovidências. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro-Presidente do 
Superior Tríbunal Militar, que destaca; 

"A reestruturação preconizada no anteprojeto, 
- objetiva acrescer o nível 5 à escala prevista no artigo 

I'>' da Lei n9 5.999, de 13 de dezembro de 1973, em 
- -conformidade com a dos níveis constantes do Ane­

xo II do Decreto-lei n9 1.820, de ll de dezembro de 
1980, com vistas à revalorização dos funcionários 
desta Corte de Justiça, baseada no princípio da pari­
dade que deve existir entre os três Poderes da 
União. 

Quanto à proposição relacionada com a alte­
ração da estrutura das Categorias Funcionais inte­
grantes do Grupo-Atividades de Apoio Judiciárío, a 
modificação -tem como pressuposto básico unifor· 
mizar o referido Grupo, de acordo com os critérios 
adotados pelo Supremo Tribunal Federal, através 
da Lei n9 6.959, de 25 de novembro de 1981, o qual, 
como órgão de cúpula do Poder Judiciário, serviu 
de paradigma na implantação do Plano de Classifi~ 
cação 'de Cargos." 

-Na Câmafã dos Deputados, a proposição recebeu Pa­
receres favoráveis das Comissões de Constituição c Ju:.­
tiça, de Serviço Público e de Finanças, colhendo apro~ 
vação do plenário~- em Sessão de 15 de setembro último. 

Estabelece o artigo l'<' que a reestruturação do Grupo­
Direção e Asscssoramento Superiores e a classificação 
dos Cargos e funções de confiança que o integram far-se· 
ão por deliberação do Tribunal, nos termos da Lei n• 
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5.999, de 1973, observada a escala de níveis coiistantes 
do Anexo II do Decreto-lei n~' 1.820, de 1980.- --

Trata-se de projeto que moderniza, a estrutufaçãO do 
Quadro Permanente do Superior Tribunal Militar, valo­
rizando seu funcionalismo, dentro de critérios jª adota~ 
dos pelo Surremo TribUnal Federal. 

Sob o aspecto financeiro, vale ressaltar que o artigo 3~' 
do projeto determina que as despesas decorrentes de 
aplicação da Lei correrão à conta dos recursos orçamen­
târios próprios da Justiça Militar. 

Sala da Comissão, 2_0 d~ _o_utJJl:lro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente. ~ Juthay Magalhães, Relator. -
Roberto Campos- Albano Franco- Gabriel Hermes­
Saldanha Derzi - Amarai Peixoto - José Fragelli -
Hélio G~eiros- João CristciO- Guilherme PBTm.eira­
João Lúcio. 

PARECERES N~'s 902 E 903, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da C~mara nl' I 18; de 1983 
(n~' 11-8, de 1983, na orlgem) que, "fixa os valores 
de retribuição das Categorias Funcionais de Técnj­
cos de: Meteorologia Aeronáutica e Têcniço de Pro­
gramação e Operação de Defesa Aérea e Contrple 
de Tráfego Aéreo, e dá outras providências". 

PARECER N' 902, DE 1983 
Da Comissão de Servi~o Público Civil 

Relator: Senador Martins Filho 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Casa; nos termOs do aü. 51 da Consti­
tuição, projeto de lei, fixando os valores de retribuição 
das Categorias Funcionais de Técnico de Meteorologia 
Aeronáutica e Têcnk·o de Programação e OperaçãO de 
Defesa Aérea e Cofl.trole de Trafego Aéreo, e dando ou­
tras providências. 

Quando do seu encaminhamento à Câmara dos D-ePu­
tados, para inicio de tramitação, a proposição se faz 
acompanhar de E:!<posiç~o de Motivos do Senhor 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, em que se destaca que "a medida objetiva 
atender à reivind.ic.ação daquele Ministério, sob a justifi­
cativa de que a criação das mencionadas categorias fun­
cionais, que compreendem atividades de nível médio, 
possibilitará a utiHzacão de mão-de-o_hra especializada 
na implantação do segundo Centro Integrado de Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - CINDACTA II, 
que terá sob a sua responsabilidade a área abrangida pe­
los Estados de Mato Grosso do$ul, Paraná, Sap,ta Cata­
rina e Rio Grande do Sul, com operação vinculada à do 
CINDACTA I, voltada especificamente para a defesa 
aérea e controle do tráfego aéreo, com repercusSão na se­
gurança de vidas humanas e do espaço áereo nacional. 

A par disso, com base em estudos realizados no Mínis­
tério da Aeronáuticã e. tendo em vista conclusão favorá~ 
vel dos órgãos técnicos deste Departamento, a estrutura 
da Categoria Funcional de Técnica de Defesa Aêrea e 
Controle do Tráfego Aéreo, conio se_encontra atuahnen­
te, deve ser cotTigida consoante as providências· de revi­
são salarial adotadas pelo Governo. 

Igualmente, com assento nos estudos ali processados e 
por este Departamento, conclui-se pela viabilidade da 
criação da Gratificação de Segurança de Vôo, que deve­
rá ser paga na base de 60% (sessenta por cento) do .sa­
lário bâsico a todos os serVidores de nível superior e do 
médio, do Grupo-Defesa Aérea e Controle do Tráfego 
Aéreo. 

Por conseguinte, a proposição estabelece, de pronto, 
que às classes integrantes das Categorias Funcionais de 
Técnico de Meteorologia Aeronáutica, ·código 2T­
DACTA-1305, e Técnico de Programação e Operação de 
Defesa Aére~ e CQntrole de Tráfego Aéreo, Cõdigo LT­
DACTA-1306, corresponderão os valores de referência 
salarial que especifiCa na Tabela Anexa. 

DIÁRIO DO (:ONGRESSONACIONAL (Seção II) 

Determina o projeto qt;te o ingresso nas Categorias 
FuncionaiS de que trata o artigo 3.nteríor far-se-ã na clas­
se inici<l.l, mediante concurso público de provas, no regi­
me da legislação trabalhista, exigindo-se dos candidatos, 
no ato da inscrição, a conclusão do 2~' grau de .ensino ou 
equivalente. 

Destaque-se que os integrantes das Categorias Funcio­
nais de Técilico de Met~orologia Aeronáutica, Código 
LT-DACTA-1305, e Técnico de Programação e Ope­
ração de DefeSa Aéiea e Controle de Tráfego Aéreo, có­
digo k T-DACT A- 1306 desta Lei, ficarão sujeitos à pres­
tação ·mínima dê 40 {quãrenta) horas semanais de traba­
lho. 

Propõe, ainda, o projeto modificações para a Catego­
ria Funcional de Técnico de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aêreo, Código LT-DACTA-1301; sendo que a 
modificaçao pr-oposta acarretará elevação de salário; e 
que os servidores atingidos pelá alteração a que se refere 
este artigo serão posicionados nas novas classes da cate­
goria funcional, mantidas as respectivas referências de 
salário. 

Institui a Gratificação de Segurança de Vôo, que s.erã 
paga ao pessoal de nível.superior e médio do Grupo­
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, na base de 
60% (sessenra por cento) do salário básico, que não po­
derá, entretanto, ser paga cumulativamente com a Grati­
ficação de Nível Superior. 

Considerando que o proposto não dará direito à per­
cepção de atrasados ou à indenização de qualquer natu­
reza, e que as despesas com a sua aplicação correrão à 
conta das dotações próprias do Ministério da Aeronáuti­
ca, somos, no âmbito desta Comissão, pela aprovação 
do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 19 de o_Utubro de 1983.- Fábio 
Lucena, Presidente.- Martins Filho, Relator.- Passos 
Pc)rto- Alfredo Campos- I ris Célia- Gaivão MQdes­
to. 

PARECER N' 903, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 

Trata-se de proposição de iniciativa do Poder Executi~ 
v o e encaminhada à deliber;:Lção da Çª-rnara_ dos Deputa­
dos, visando a criação de Categorias Funcionais de Téc­
nico de Meteorologia Aeronáutica e de Têcnico de Pro­
gramação e Operação de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo, no Grupo-Defesa Aérea e "Controle de 
Tráfego Aéreo, de que trata a Lei n"' 5.645;-de dezembro 
de 1970 e estruturado pelo Decreto n"' 75.399, de 19 de fe­
vereiro de 1975. 

- ÃPfõvado em pteUário, após manifistação favorável 
das Coroissqes_ de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público e de. Finanças, chega o projeio-ã revisão deSta 
Casa, nos termos do. ar:t. 58 çia ConStituição, tendo a Co­
miss_ão de ~erviço Público se pronunciado pela sua apro­
vação. 

A medida em tela, além de proporcionar a majoração 
do nivel salarial do pessoal especializado pelo setor de 
segurança de vôo, controle de_tráfego aéreo, de meteoro­
logia e de operação de defesa aérea, mediante_ a reformu­
lação das clas.s.es e .referências de salários, estabelece a 
criação de Gratificação de Segurança de Vôo, equivalen­
te a 60% (se_ssenta por cento) do salário básico do pessoal 
integrante do Grupo-Defesa Aérea e Controle de.Tráfe­
gp Aéreo. 

As aiterações ora sugeridas justificám-se, tendo em 
vista que os atuais níveis salariais do pessoal supracitado 
se acham muito aquém da importância e complexidade 
dos serviços p-restados, quer sob o ponto de vista da se­
gurança-das milhares·de aeronaves que sobrevoam o es­
paço aéreo brasileiro, quer s-ob o aspecto estratégico que 

_ envolve a defesa do referi~~ espa:so aé:_eo. -
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No que concerne à matéria, cujo âmbito de apreciação 
compete a esta Comissão, nenhum reparo pode ser feito 
à proposição. 

Com efeito, as normas contidas no projeto em tela 
afinam-se com os preceitos já consagrados eni. nossõ sis~ 
tema jurídico administrativo-financeiro. 

Além de vedar a cumulação do percebimento da sug~> ·­
rida Gratificação de Segurança de Vão com a Gratifi~ 
caçãc de Nível Superior, o texto em exame desautoriza, 
ainda, a percepção de atrasados, ou indenizações de 
qualquer espêCie, decorrente da· sua aplicação. 

- De outra parte, fica conSigilado que as despesas origi~ 
nárias com a aplicação das disposições.contidas na pro­
posição serão atendidas à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do Ministério da Aeronáutica. 

Iii.existirido obstáculo de ordem jurídica e 
-evidenciando-se a conveniência da medida e .o ínteresse 
público, opiitamos pela aprovação do projeto de lei ora 
analisado. 

Sala das Con:iissõe5, 2n de outUbro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente- Almir Pinto, Relator, Amaral Pei­
xoto --Saldanha Derzi- Hélio Gueiros -José Fragelli 
-João Castelo- José Lins- Guilherme Palmeira­
Albano Franco- Gabriel Hermes- Jutahy Magalhães 
- ROberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l "'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 809, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"c" do Regimento Interno, para o PLC Nl' 158/83, que 
dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do.Tdb_u~-­
nal Regional Eleitoral do Estado do Mato Grosso, e da 
outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1983. - AIQysio 
- Chaves, Uder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento que vem de ser lido será incluído na Ordem do 
Dia da--sessão segUinte, nos termos do art. 375, HI, do 
Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto LUce­

na, como Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

.Na_ tarde de .ontem, o Congresso Nacional e o País in­
teiro tomaram conhecimento com surpresa, indignação e 
revolta de mais um ato arbitrário praticado pelo Chefe 
do Poder Executivo que atinge diretarnente o Poder Le­
gislativo. 

O momento é de suma gravidade e impõe reflexões 
sobre a natureza das "medidas de emergência" anuncia­
das, através do Decreto n9 88.888 ontem assinado e CQ­

municado ao Congresso Nacional. 

Em primeiro lUgar, é necessário não se esquecer que·o 
Sr. Presidente da República, hã apenas tO dias, ocupou 
uma rede nacional de rádio e televisão para conclamar a 
Nação ao entendimento, diante da grave crise econômica 
em ciue está mergulhado o País. 

Di_ante desse gesto, mobilizaram-se as Lideranças do 
Partido do Governo e das Oposições e não foram poupa­
dos esforços para que se chegasse à conciliação de pon­
tos de Yista pelo menos sobre a política salarial, colocada 
em primeiro plano pela tramitação do Decretp~lei n"' 
2.045. ~ 
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À parte dos entendimentos, o Governo permanecia-in: 
flexível na exigência da redução dos índices de reajuste 
salarial a 80% do INPC. 

Não seria lícito concluir-se, agora, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, djante dos novos fatos, que o Governo usou 
a proposta elaborada por onze par~amentares do PDS 
como instrumento para ganhar te"i:npo e, na última hora, 
ver o 2.045 aprovado por decurso de prazo? Não é verda­
de que o decreto rejeitado pelo Congresso ontem à noite 
não teve- como seria normal- sequer o efeito deres­
taurar o conteúdo da Lei n"' 6.708, pois amanhecemos 
hoje sobre o edito de um novo decreto-lei dispondo 
sobre a política salarial? 

Os dois atas - o que decretou a emergência e o que 
estabeleceu novos índices para os reajustes saJariais -
atestam e comprovam à saciedade que o Governo, na 
verdade, não pretendeu negociar coisa alguma com os 
representantes do povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Prefiro não levantar dúvidas quanto ao propósito e até 

mesmo ao conteúdo dos ofícios enviados pelos Senado­
res José Sarney e Aloysio Chaves e pelo Líder Nelson 
Marchezan ao Senador Moacyr Dalla e o deste ao Mi­
nistro da Justiça. Mesmo porque o Presidente desta Casa 
já declarou pubticamente, ontem, que não solicitou qual­
quer "medida de emergência" para garantir a segurança 
do Congresso e a integridade dos seus menibros. Reque­
reu, segundo suas declarações e o próprio teor de seu ofí­
cio, o "eventual concurso dos órgãos de Segurança 
Pública" para agir "mediante préViã requisição pela Pre­
sidência do Senado Federal". 

Ao invés da prevenção requerida, o Governo apelou, 
mais uma vez, para a violência. Não tenho a meilor dúvi­
da, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante dos aconteci­
mentos gravíssimos que culmiflaram ontem com a decre­
tação dessas medidas de emergência, que o que houve foi 
o inconformismo, deste GoveriiO autoritário que aí está, 
com a decisão do Maioria. do Corigresso Nacional de re-­
jeitar os Decretos-leis n~s 2.036 e 2.045, de tal sorte que, 
se hoje estivesse em vigor o AlO_ Institucional n~ 5, o 
Congresso Nacional estaria, mais uma vez, sob-recesso 
compulsório, como ocorreu nos tempos melancólicos do 
ex-Presidente Ernesto Geisel, quando_ S. Ex~. após a deci­
são histórica dO Congresso de recusar a reforma do Po­
der Judiciário, pelo voto soberano do Plenário, assim 
agiu. Hoje estou certo de que do mesmo modo agiria o 
Senhor Presidente da República, General João Baptista 
de Oliveira Figueiredo. -

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO-LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Lcnoir Vargas- Apenas para manifestar a mi­
nha opinião de que, quando V, Ex• diz o Congresso Na­
cional, V. Ex' tem que se referir à Câmara dos Deputa­
dos, porque o Senado da RepúbHca não participou; não 
foi ouvido. Uma vez que a Câmara doS Deputados se 
pronunciou, fõfOíspensado o PrOriunciamento do Sena­
do da República. Então, V. Ex• não diga: .. o éongresso 
Nacional". Foi a Câmara dos OepUiados, por sua maio­
ria, quem dispensoU o pronunCiaffiento do Senado da 
República. O Senado da RepúbliCa pensa completamen­
te diferente daquilo que a Câmara pensa, ou, pelo me­
nos, do que a maioria da Câmara, que é composta pelos 
Partidos minoritários que se associaram. V. Exi tem que 
colocar o assunto em termos adequadosL Não ê o Con­
gresso Nacional, pois o Senado não foi ouvido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• estÚquivo­
cado, nobre Senador Lenoír Vargas.V. Ex• é um cultor 
do Direito, conhece a Constituiçãá e sabe que as decisões 
do Congresso Nacional, em reunião conjunta, são toma­
das separadamente. Em primeiro lugar, vota a Câmara 
dos Deputados. Se a Câmara rejeitar, o projeto não vai 
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aq- _s_e-Dad-õ. A deliberaÇão foi, portanto, do Congresso 
N_acional, de acordo cam o texto constitucional. Não te~ 
nho nenhum reparo a fazer às minhas afirmações. 

-~rOssigo, Sr. PreSiderite, Srs. SenadOres: 
Tudo indica, na verdade, que o ataque ao Congresso 

estava premeditado há mais tempo. Sabe-se, hoje, que as 
gUarnições das Forças Armadas estavam de prontidão 
na área do Distrito Federal desde a tarde de terça-feira 
passada. Além do que, desde, pelo menos, às 14 horas de 
onTem, um vasto esquema militar entrou em funciona­
mento no Distrito Federal bloqueando as estradas que 
dão acesso às cidades satélites e impedindo _o desloca­
mento de ônibus fretados por entidades de classe para 
transportar trabalhadores ao Congresso Nacional. 

Por outro lado, convém analisar as razões anunciadas 
paia a apHcaÇão das- chamadas ''medidas de emergên­
cia". 
- Dii Sua Excelência o Senhor-Presiden_t_e da República 

no encaminhamento do ato ao Congresso Nacional, que 
o Distrito Federal "está Sendo alyo da ação de agitado­
res recrutados em várias regiões do País, capazes de por 
em risco a ordem pública, a paz social e o livre funciona­
mento dos Poderes". 

Quem são, Sr. Pr:esidente, Srs. Senadores, os agitado­
res que põem sob risco a segurança dos Poderes? 

Seriam os líâer~ Sindicais que legitimamente trazem 
ao Congresso o sentimento da classe trabalhadora diante 
da fóme e do desemprego? 

Seriam as donas-de-casa que já não recebem dos seus 
- maridos O Suticíb_nte para alim~ntar a família e, por isso 

mesmo, estão -de panela vazia? 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, agitadores são os 

-Q-ue etenliza~ _no QOder insensíveis aos fecia-mos-dª SP­

cfedade. As-itado~es são os que formUlaram a polítiCa 
económica que levou o País a situação em que se encon­
tra. Agitadores são os qUe submetem o Pai~ ao julgo do 
FMI ComprometendO, inclusive, a própria soberania na­
cional~ Agitad~re~ sã~ os que mant~ 9 País com cresci­
mento negativo e em recessão por tempo indeterminado. 
Agitadores são os que pretendem impor à_ classe traba~ 
lhadora reajustes salariais insuficientes para ga"rantir o 
mínimo essencial à sobrevivência. 

_E onde estavam os ·•agitadores" a que se refere o Che­
fe âo Governo? Estavam, precisamente, na Casa do Po­
vo, Na Casa dos seus legítimos representantes. Em que 
outro lugar se fartam ouvir, senão aqui mesmo? 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ato prevê 
a execução da medida pelo Comandante da Região Mili­
tar, o General Newton Cruz. Não foi exatamente esse 
Gei'lerãl, segUhdo informaÇões que se tornaram púbüCil.s 
através do noticiário da imprensa que dias atrás execrava 
as Comissões Parlamentares de Inquérito o próprio Con­
gresso Nacional e os políticos e ainda dete"rminava a pri­
são de um oficial por considerar normal militares da re­
serva prestarem depoimentos nas comissões, quando 
convocados? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, torna-se evidente, por 
tudo isso, que as "m_edidas de emergência"_ ontem decre­
tadas não foram Provocadas pela presença de pseudo-

: agitadores em Brasília. O ato é de ameaça e intimidação 
ao Poder Legislativo que já está despido de suas prerro­
gativas de legislar, porquanto está limitado a aprovar ou 
rejeitar decretos-leis. O ato é de ameaça e intimidação às 
entidades de classe que protestam contra os descalabros 
da política económico-social do Governo. O ato tra_duz, 
finalmente, as intenções de um Poder que cada dia fica 
mais isOlã.do da sociedade, divorciado da Nação e que 
peçdeu a sensibilidade para ver e ouvir os anseios nacio­
nais. 

~r. "Fresidente,~Srs. Senadores, esta é a primeira vez 
que o Govcfno faz uso_ dos_ poderes excepcionais intro­

\Juzidos na Constituição pela Emenda n~ l de 1978. Há 
cinco anos, pois, vigiam- esses dispositivos -e foi precisa-
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mente no Governo que se diz responsável pela abertura 
política que foram utilizados pela primeira vez. 

o-sr. Álvaro Õii!S ...:.:._··pe;~ite v. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Concedo o aparte 
a V. Ex• 

__ Q_Sr. Álvaro Dias- Nobre líder Humberto Lucena, o 
pronunciamento perfeito de V. Ex~ bem dispensaria o 
nosso aparte. No entanto, eu não resisto à tentação de 
manifestar, também, o meujnconfoanismo em relação a 
mais esse ato autoritário do governo. Demonstra o Go­
verno e os governantes que não entenderam e não tive-­
ram a sensibilidade para perceber a grandeza do momen­
to vivido pelo Congresso Nacional nos últimos dias. Os 
governantes não tiveram a sensibilidade para entender 
que a Nação está madura, preparada para exercitar ore­
gime democrático. E os populares que aqui estavam ofe­
receram a este Governo v~rdadeira lição, com um com­
portamento exemplar de quem veio a Brasília, para pre­
senciar de perto O comportamento dos seus representan­
tes no Parlamento Nacional para fiscalizar de perto a 
ação daqueles que para câ vieram representar a vontade 
nacional. Pena, Sr. Senador, que essas medidas de emer­
gência não possam ser aplicadas contra os corruptos que 
infestam os corredores palacianos; péna que essas medi­
das de emergência que oferecem poderes aos Governan­
tes para vasculhar residências, não permitam a Nação 
vasculhar as gavetas de certos Ministros, onde se escon­
dem determina dos relatórios, como o jã famoso Rela­
tório Saraiva; pena, Sr. Líder, que essa medidas de emer­
gência não nos ofereçain a oportunidade de Vasculhar as 
contas secretas nos banços çla Suíça, onde, por certo, en­
contraremos o resultado de gorjetas e de propinas, de co­
missões de dirigentes nacionais que exploram a Nação 
bwsileira. Por isso, Sr. Líder, não resisti à tentação, in­
terrompendo o seu brilhante pronunciamento, para re-­
gistrar também a manifestação da nossa revolta contra o 
Governo que, inexplicavelmente, apressadamente, auto­
ritariamente adota medidas que não servem ao País, mas 
o disservem na medida em que o desacreditam interna~ 
cionalmente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pela 
intervenção de V. Ex' que, com muita propriedade, traz 
subsídio valiosíssimos ao prÕnunciameto que faço neste 
instante, sobretudo chamando a atenção para as sucessi­
vas denúncias de corrupção administrativas que têm sido 
feita~, não só no Congresso Nacional, mas na imprensa 
de _l,lm_ modo geral, salientendo-se o Estado de S. Paulo, 
sem que o Governo, até agqra, tenha tomado qualquer 
providência para apurá-las devidamente, através dos 
meios legais. 

Prosigo, Sr. Presidente. 
As medidas, tais quais estão postas são mais arbi­

trárias que o-estado de. sítio e o estado _de emergência, já 
que não estão sujeit_as ao_ referendum do Congresso Na­
cioal. No seu conieúdo está a própria idiossincrasia do 
ato. O Poder Executivo baixa um decreto impondo me­
didas de emergência, e não pergunta ao Poder pretensa­
mente protegido por elas, se as quer e por quanto tempo 
as desejll. 
-Neste sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores devo 

anunciar ao Senado Federal e à Nação que a Bancada do 
PMDB, nesta Casa, reunida ontem em caráter extraordi­
nário, tomou ll iniciativa de propor ao Presidente do 
meu Partido, Deputado Ulysses Guimarães, a convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional enquanto 
durem essas medidas chamadas de emergência que, pela 
Constituíção Federal, são qualificadas de coercitivas. 

O que não se pode compreender é que o Congresso 
Nacional, cujo rocesso se dará no próximo dia 5 de de­
zembro, fique sem funcionar até 17 ou 18 de dezembro, 
quando termina o prazo de_ssas medidas, reconhecido ao 
Governo, o direito de prorrogá-lo, 
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A nós do PMDB parece indispensável, portanlo, que 
pelo menos durante o período- de vigência desSas mediM 
das, o Congresso Nacional fu(lcione para pelo menos, 
através de seu Plenário, fiscalizar a ex.ecução dessas me­
diadas, sobr~tudo quando elas e~tão entregues ao Co­
mando Militar do Planalto que, como já disse aqui no 
meu pronunciamento, reputo personalidade inteiramen­
te incompattbilizada com o Congresso N ac_ional, com os 
partidos, com os políticos e-com-a democracia. 

E nesse particular, Sr. Presidente, seria da maior rele-­
vância que V. Ex' fosse o primeiro signatário desse re­
querimento de convocação extraordinári? dQ Congresso 
Nacional. Veja V. Ex', a Constituição estabelece que no 
caso do estado de sítio e do estado de emergêrncia, se o 
CongresSo não estiver funcionando será imediatamente 
convocado pelo Presidente do Senado Federal. Qu_a"nto 
às medidas _de emergência que, por igual, restringem di~ 
reitos e garantias individuais, não _há essa cautela _na 
Constítuíção. Portanto, para suprir essa omissão terá 
que haver uma iniciativa dOs Srs. Parlamentares, e eu rei­
vindico de V. Ex•~ em nome dos se1:1s pares no Senado 
Federal, por iniciativa do meu partido e acima de_ quais~ 
quer divergências _partidárias, neste instante, porque o 
momento é, sobr_e_tudo, de natureza inst(tycional, que 
nós subscrevamos esse requerimento- se é que V, Ex.' 
não conseguirá convencer o Senhor Presidente __ da Re~ 
pública da demasia e di! ex_trema violência Qas m®\d._as 
a dotadas e_ revogálas o mais rápido possível- para que 
se restaure por inteiro a orçiem constitucional no D!stttto 
Federal. 

Concedo o aparte ao nobre Senador P~;:dro Simon, 

O Sr. Pedro Simon- ~evidente que V. Ex•está íafan­
do em nome da Bancada do PMDB e é evidente ser da 
maior importância, do maior -sigriificado, o prO\fuffCta~ 
menta de V. Ex~. A Nação e o Congresso assiStírarfi es~ 
tarrecidos os fatos de hoje já pela carta dos_ Líderes do 
PDS pfovocando as medidas de_emergência e já pela de~ 
cisão do Presidente da República, onde a imprensa" toda 
está a destacar que foi 0- Presidente do Congr~Sso querh 
fez a solicitação, quando a carta endereçada pelo Presi~ 
dente do Congresso ao Ministro da Justiça é muito clara 
e absolutamente não faz nenhuma referência à solici~ 
tação das medidas de emergencia. Eu acho que V~ Ex• es: 
tá absolutamente correto, quando afirriút que se perma­
necerem as medidas de emergência o Congresso deVe s-er 
convocado extraordirlafi3rilente, mas acho que V. Ex• 
também está peifeitamente corr_eto, e aí Considero mUito 
importante que a esta altura dos acontecimentos o Presi~ 
dente do Congresso, i"eprestmtando a institução, deveria 
ir ao Senhor Presidente da República e dizer: não há 
mais razão para as medidas de emergência, elas deVém 
ser supridas, elas devem_ ser encerradas, elas devem ser 
revogadas, Assisti hoje no _"Bom_ Dia Brasil", o pronun­
ciamento do PrCoSidente Moacyr Dalla, qt,Iando S. Ex~ 
afirmava que o Senhor Presidente da Repúblíca tem ess~ 
sa competência e- pode exercitá~la. Parece-me que a ma~ 
neira, de certa forma, do Congresso Nacional se redimir 
perante à opinião pií.biTca Seria ó-Presidente desta Casa 
dirigir-se ao Seriho-r Presidente da República e dizer que 
não há mais o que discutir~ e nem discutir o que aCo'nte­
ceu, porque de hoje em diante não existe m·aiifi:'aião para 
as medidas de emergência, que podem ser imediatamente 
suspensas por parte do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da RepúbliCa, Minha solidariedade mais do que óbvia ao 
pronunciamento de V. Ex! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As palavras de V. 
Ex' coinCidem ipsis litteris com o fecho do m~u_ pronun~-­
ciamento, 

Sr. Presjdente, ss: Senado TC$, deixo consignada aq~i! a 
total e absoluta repulsa do meu Partido ao ato arbitrãrio 
praticado contra o Poder Legislativo, e contra a popu­
lação do Distrito Federal. Faço um apelo veemente ao 
Senhor Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Moacyr Dalla,-para que encaminhe novo oficio ao Sr. 

Ministro da Justiça informando aS, Ex• que não há ra­
zões de qualquer espécie que justifiquem a adoção das 
medidas de emergêncía ontem decretadas para assegurar 
o livre funcionamento do Con$resso Naciõnal. 

Mais do que isso, como bem lembra o TIQbre Senador 
Pedro Simon, que V. Ex•, Sr. Presidente, também mante­
nha um entendimento pessoal, direto e urgente com o 
próprio Presidente da República, levando~ lhe essa men­
sagem que_ traduzirá, evidentemente, a verdade dos fatos. 
E, ao poder Executivo faço um apelo veemente, em 
nome do PMDB, no sentido de que, se realmente preten­
de proteger o Congresso Nacional, como disse na sua ex~ 
posição de motivos, que o permita exercer a sua prerro~ 
gativa prirlcipal que é a de legislar soberanamente. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr.Itamar Franco- Quero Cumprimentá-lo e dizer 
a V. Ex..', nobre Líder Humberto Lucena, que acredito 
que não bastaria a presença do Presidente do con&resso 
NaCina(Sr. Senador Moacyr Dalla,_junto ao Presidente 
da República para revogar esses atas. Creio que cabe ao 
Congresso Nacional revog<;~.r esses-_at'?s ãrbitrários que 
estão na Constltuiç~o Federal, se este Poder~ que se diz 
poder e pretende, realmente, ter a _sua plenitude demo­
crática devolvid?, nãç aoe!e apenas -Poder Legislativo, 
mas pa~a. o próprio estado de direito, o respeito à- lei, à 
plenitude demoCrática qÚe este Pais anseia. Seria rieces-­
sário que o Congresso Nacional - não com a (da do 
Presidente do Congresso ao Senhor PresiQent~ da R~~ 
públíca, neste m~rnento- se colocasse

7
de p~ e revogasse 

os atos autorilÚios .. que ainda permailecem na noSsa 
Constituição Federal. Era este o aparte que desejava d::i.r 
a V. Ext 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. -Ei• -nesta COntribuição final ao meu pronitnciari1ento, 
nobre Seriador Itamar Franco, e muito obrigado pelos 
seus CunlprimentOs. Devo dizer a V~ Ex• que as suas con­
siderações deixam-nos muito à v-ontade para terminares~ 
tas palavras, lembrando que não é outra a postura do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Sabe V. 
_Ex• rla,riQsSa luta contínua pela r~tauração urgente, ur~ 
gentíssíma das prerrogativas e atribuições do CongressO 
N•~~ . 

O Sr. -Ga.stão MUller - Permite V. Ex• um aparte? 

o· SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•. 
nobre Senador. 

O Sr. Gastiio Mül\er- Meu nobre Líder, ao !erminar 
V. Ex' esse belo pronunciamento -que expressa o pen~ 
sarnento do PMDB e da Bancada do PMDB -.acredito 
que devemos fazer um preito de justiça e deixar registra~ 
do nos anais desta Casa, digamos um protesto contra a 
-veemência com que se está apedrejando a figura insígna 
do nobre Presidente em exercíciO do Congresso Nacio­
nal, o nobre Senador Moacyr Dalla, pelo menos na i_m~ 
prensa, nos jornais de hoje; acusado de ser um grande 
culpado do que aconteceu_ ontem. Eu queria ressaltar, 
para que conste dos Anais, que, pelo que se ouviu ontem 
~através. da leitura de documentos, na reunião do Con­
gresso Nacional- não se pode encucar a esta eminente 
espíriro~santense a figura de um antidemocrata, de um 
homem que está contrã os princípios democráticos, con~ 
tra a Casa que pertence e contra o Poder ao qual ele per­
tence há 2[ anos, De modo que queria deixar ressaltado 
este ponto que acredito ser vital, para o resguardo de to­
dos nós Senadores da República. 

O SR. HUMBERtO LUCENA- Concluo, Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores, voltando à resposta que iniciara 
ao nobre Senador Itamar Franco, para dizer que a luta 
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do PMDB não é só pela restauração das prerrogativas 
do Congresso Nacional. f muito mais ampla. 

Hoje, com o que houve ontem, com esse ato lamentá­
vel, gravíssimo, violento, arbitrário, do Senbo_r Pre~ide_n­
te da República, ferindo profundamente todo o seu pro· 
jeto de abertura e revelando total intolerância para com 
as decisões soberanas do Congresso Nacional, chego à 
conclusão de que por mais que queiramos aqui- e o te­
mos feito seguidamente nos últimos tempos- dar pri­
mazia à discussão dos problemas económicos e so_ciais 
infelizmente, ainda me parece gue o fundamental, neste 
instante, no Brasil, é o problema político institucionaL 
Nós estamos muito longe, muito lOnge mesmo de sermos 
uma democracia plena. E, para isso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, evidentemente, faz~se necessário não só res~ 
taurar a independência e a dignidade_d_o Congresso Na­
cional- ferido agora, nos seus brios com essas medidas 
de emergência - suas prerrogativas e atribuições, mas, 
também, revogar ou pelo menos reformular as leis auto­
ritárias ·que ai estão, tais como: a Lei de Segurança Na­
cional, a Lei de Greve, a Lei de Imprensa, a Lei de Es~ 
trangeiros, a Lei Falcão, a Lei das Inelegibilidades. Faz~ 
se necessãr1o, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
restabelecer as- eleições diretas para Presidente da Re­
pública, para que o povo possa final dar a sua palavra 
sobre tudo isso que aí está e marcharmos, pelo menos 
d~qui a dois anos, em 19_86, para o grande cenário popU­
Jãr da Assembléia Nacional Constituinte, que é o únicO 
caminho para a legitimação do poder politico no Brasil, 

Era o Cj_ue tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 

p<llavra ao nobre Senador Roberto Saturn_ino, _como 
Líder- de Partido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder. Pronuncía o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero, em apoio a tudo que disse desta tribuna, agora~ 
o nobre Uder Humberto Lucena, e todos os ilustres cole-­
g"as do PMDB que o apar~earam, fazer algumas breves e 
graves considerações. 

Começaria pela primeira consideração: a fundamen­
tação QUe sUstentou o decreto das medidas de_emergên~ 
cia, ontem editado, é, evidentemente, _obviamente falsa. 
Se pudesse ter havido alguma preocupação com o clima, 
corri a tranqUilidade dos trabalhos da Casa, do Congres­
so Nacional, ainda ontem pela manhã, depois da reunião 
gue o nosso nobre Presidente teve com todos os L(deres 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para por 
em ordem e dar organização que desse exatamente tran­
qUilidade à realização da sessão de ontem, já à tarde essa 
não mais existia. E, se ontem à tardejâ não havia motivo 
para preocupação, hoje e amanhã, então, muito menos, 
o que torna obviamenfe, claramente, nitidamente falsa 
ioda a afgumentação, toda a fundamentação que det~~ 
minou a edição daquele decreto das medidas de emer­
gência. O próprio ofício do Presidente Moacyr DaUa­
que tivemos a oportunidade de tomar conh~cimento ain~ 
da ontem, na sessão da noite- foi comedido, cauteloso 
e ja111ais poderia ter sido o verdadeiro motivo da decisão 
do Presidente da República. 

Na verdade, tudo aquilo que se alegou nada rnais 
constitui~ dO que um pretexto para a edição daquele de-. 
creio, qU:e ·está dentro da lógica de todo o processo pelo 
qual vimos paSsando nestes últimos anos. A verdadeira 
Causa eslá clara para todos os brasileiros: foi a necessida­
de de dar- uma demonstração de presença da força do 
Governo ainda co'mo meio- de conter, de desencorajar 
qualquer manifestação de revolta, de indignação, de jus­
ta revolta e de justa indignação do povo brasiteiro pela 
edição do novo dec-reto, do novo ~·decretão" afrontando 
o CongresSo Nacional, que-ontem rejeitou o princípio do 
confisCo saláriaL Se o Congresso Nacional, que repre­
sent<:t a Nação, rejeita um princípio e esse princípio no 
dia seguinte é reiterado, é reimposto à Nação pela via au­
todtâria e arbitrária do decreto-lei, obviamente que este 
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alo h[l de l.!aU!iUf, como está causando, um aguçamento 
Uu tensão sodal, uma elevação do clima de revolta e Jn­
<.ligna~.;ào popular que hojt: permeia este Brasil, do Oia-
-~~Q~ .. 

E:-.!->a prcvi.\Uo ôbvia, esse _sentimento óbvio que todos 
!>orno .... capat.cs c.Ic detectar, leva o Governo a usar um 
in~trumcnto de forl,ju, como uma advertência de que eles 
ainda C.'>tào ui presentes na nossa Carta, e podem ser usa­
do:-. a yuulyucr momento- não uqui em Brasília. onde 
obviamente não hú nenhuma probabilidade de ocorrên­
cia de fatos mais graves, mas, quem sabe, em outros Es­
tados, onde hú uma concentração operária maior, onde 
hú uma .'>ituuçào de fome, de desespero, de desemprego, 
que natur<tlmcntc leva a população a manifestar a sua inM 
digna<.·ào c o seu protesto de alguma maneira. 

1\ verdudcira Çit.USa é esta, a verdadeira causa é acoplar 
o u . .,:o da for1.;a U manutenção da política de cOmpressão 
sa/ari:d, de compressão do poder aquisitivo do povo braM 
.~ilciro. Para quê? Pura gerar mais excedentes, uma quan­
tklade maior de excedentes que possa ser exportada, 
para se çonseguir os tais saldos de 9 bilhões de dólares, 
no ano que vem, 12 bilhões de dólares, em 1985, e assim 
por diante, para poder pagar a dívidu e saciar a voracidaM 
de dos nossos credores, dos banqueiros que têm o Fundo 
Monetário como o seu representante. 

Sr. Pre!iidente e Srs. Senadores, essa é a lógica que .;tá 
pesando c presidindo sobre todas as decisões de política 
económica e de uso da força que estamos assistindo neste 
momento, e que certamente vamos assistir ainda alguM 
mas semanas, alguns meses, adiante, não sei até quando. 

O SR. Marcondes Gadelha- Permite V. Exf um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNlNO -Já -o permitir_ei, 
em seguida, nobre Senador Marcondes Gadelha. - -

Di!-lscmos multas vezes que, a persistir nesta política 
económica de submi::;sào aos interesses internacionais e 
aos interesses da minoria privilegiada, que dita, também, 
a política interna do Brasil, a persistir ftesta política che­
garíamos a um processo de radicalização inevitável e in­
controlável. 

Há uma evidente incompatibilidade entre este modelo 
económico e o proccss:o de .abertura, e a intenção que 
acreditamos haja por parte_ do Senhor Presidente daRe­
públil.!a, em levar adiante a sua política de abertura, a 
sua proposio:;ào, o seu juramento até, feito publicamente 
ao assumir a Prc.~idência. de transformar este País numa 
democracia. Por isso - e é exatamente porque há esta 
incompatibílidade- que enquanto persistir esta política 
económica e este modelo, o Governo não pode abrir 
mão dos mecanismos institucionais de força, de violênM 
cia, que ainda estilo em nossa Carta- como resqUíCiO- do 
período de ditadura. Claro, para manter esta política, ele 
tem que manter o uso da força, ou, pelo menos, demons­
trar que pode utilizar a força a qualquer -mÕmento para 
conter as manífestiÇões de indignação e até ãs manifes­
tações de independência do Congresso Nacional, ·que 
cada dia rllals v11"o se finUandO, Vão surgindo, como uma 
afirmação de um Poder que vai recuperando a sua inde­
pendência, aos poucos, de episódio em episódio, e ontem 
à noite tivemos mais um desses episódios: -

Foi por isso que eu disse, Srs. Senadoi'es, numa entre­
vista, há poucos meses, à revista Senhor~ que a persistir 
esta politica económica, -o Fi-eSidenteJoão Figueiredo te­
ria que se transformar num João Baptista Pinochet, por­
que é- da lógica das coisas. Não há como manter o Sr. 
Delfim Netto as conversações com o Fundo Monetário, 
as concessões aos banqueiros internacionais, a polftica 
de arrocho salarial, de compressão do poder aquisitivo 
aqui para sobrar coisas p<!ra exportar, e levar adiante o 
processo de abertura ou mesmo mantê-lo no incipiente 
estágio em que nos encontramos nos dias de hoje. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos feito 
tudo para mudar: divertências, protestos, prõj:iOstas con~ 
cretas, disposição para diálogo, todo o esforço neces­
·~ário para que venha essa mudança conjunta da política 
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económica e da polítiCa institucional, porque ambas têm 
que caminhar simultaneamente. Do contrário, não se sai 
desse impasse; do contrário, não se rompe este círculo de 
ferro que está ai a esmagar a Nação brasileira. 

Respondemos construtivamente à convocação do Pre­
sidente, quando foi, há poucas seman_as, à televisão con­
vidar os partidos Políticos, todo~, a sociedade.em geral, 
para um amplo diálogo que levasse a solução para os 
problemas da inflação, do desemprego, da recessão e 
tudo m<~.ís. Nós sabí~mos muito bem que a delimitação 
daquele campo não era suficiente para resolver os 
pi'Oblemas nacionaiS, porque tínhamos que entrar no 
problema da dívida externa e também nos problemas 
institucionais das eleições diretas, da constitu_inte_e tudo 
o mais. Entretanto, aceitamos aquela convocação para 
discutir o campo restrito ralizado pelo Presidente, por­
que partimos do princípio de que se conseguíSsemos um 
acordo aí, fatalmente, na medida em que este acordo a 
q_ue chegássemos fosse incompatível com os compromis­
sos que o Sr. Delfim Netto assumiu em nome do Brasil lá 
fora, este acordo iria levar também ao rompimento com 
o Fundo Monetário, e tudo iria então se concluir de uma 
forma favorável, satisfatória e feliz para o povo e a 
Nação brasileira, na medida em que, aí sim, teríamqs as 
el~ições diretas, teríamos a normalização político­
institucional do Brasil. Então, nós respondemos constru­
tivamente a este apelo e ftzemos tudo o que foi possível 
fazer, Entr~tanto, a resposta do Presidente foi a força, a 
resposta do Presidente, a sua própria convocação, foi o 
uso d3Torça, nurila -demonstração de que aQui estã pre­
sente ainda todo o resquício, todo o resto de autoritaris­
mo e de ditadura que teve vigência neste Pais, aqui está 
presente, ainda, o poder militar, configurado, materiali­
?:ado na fj_gura do General N_ilton Cruz, que hoje é o se­
nhor da Capital Federal de _nosso País. 

A força contra ~ qual protestamos, protestamos no 
m-esmo tom que protestaram o nobre Líder Humberto 
Lucena e os companheiros do PMDB que o apartearam, 
porque á força não é solução. O uso da força leva, sim, 
não à solução dos problemas do País, mas à ditadura; a 
força só_ leva à ditadura; a força só leva ao aguçamento 
das tensões; a força só leva ao acirramento dos ânimos; a 
força só leva à degradação da imagem do nosso País no 
exterior; a força só leva à indisposição entre todos os 
brasileiros e o Governo Federal e autruidade máxima do 
País; a força só leva, por conseguinte, a um lugar: à dita­
dur_a. Não há QUtro desaguadouro a que leve a sucessão 
de a_!os de força, que terão que ser tomados, caso não 
çheguemos a um entendimento a r~peito da mudança 
do modelo econói:_rlico, da política econômica. Não há 
outro desfecho a não ser a ditadura, com a sua possível, 
provável, certa e imprevisível n~ tempo e nas suas di­
mensões. Por isso, Sr. Presidente, a força não é a so­
lução. A solução é a mudança do modelo económico e 
do modcl~ político _institucional; mudança que só pode 
ser feita ~_o_m o respaldo de toda a sociedade; mudança 
-que Só-Pode ser feita com o respaldo dos partidos políti­
cos representados aqui no Congresso Nacional; mu­
dança que só pode ser feita num clima de-diálogo que obM 
viam ente passa, agorà, por uma necessária e índisperisá­
vel revogação destas medidas de emergência, que foram 
tom_ adas ontem, sob o_ pretexto, ~gb a falsa alegação de 
_que aqui no Congresso pesava uma ameaça sobre os ilusM 
tres colegas representantes. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. ROBERt(:iSAfiJRNINO- OUço, cOm mui­
to in~eres~~- o_ n'?_bre __ Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Nobre Senador Roberto 
saturnino----;-não sejamos tão trágicos, porque isso não faz 
hem ao espírito da Nação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, 
eu tenho ouvido isso há anos: "não sejamos tão trágicos, 
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não seja-mos tã_o pessimistas, não sejamos tão agouren­
tes", e ns coisas vão se confirmando. Eu já estou cansado 
de ouvir esse tipo de alegação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Aguardei, por quatro ve­
zes, que V. Ex' me concedesse o aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu concedo o 
a~arte e peço desculpas por ter interro~pido. 

O Sr. Marcondes: Gadelha- Muito obrigado por sua 
atenção. Eu dizia, nobre Senador Roberto Saturnino, 
niiigué-m se sente refiz coin a iniplementação das medidas 
de exceção. Evidentemente também não, o Governo. A 
interpretação que V. Ex~ dá sobre as causas dessa deci­
são é absolutaniente_ pessoal, que escapa por inteiro ao 
alcance dos fatos. Por certo V. Ex• não desconhece- e 
citou - o ofício do Presidente do Senado, o eminente 
Senador Moacyr Dalla, 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Comedido e cau­
teloso. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Comedido e cauteloso. 
Por certo V. Ex~ não desconhece o documento encami­
nhado ao Sr. Presidente Moacyr Dalla pelas Lideranças 
do PDS, que se sentiam ameaçadas, inclusive no que diz 
respeito à sua incolumidade física. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO --Este, sim, desM 
prOpó-STiado. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Exqambém não des­
conhece, por certo, todas as análises feitas pela mídia na­
cional, seja jornal, televisão, estações de râdio, sobre o 
clima de insegurança, sobre a temeridade em que se en­
contrava o Congresso Nacional. Não quero citar, emi­
nente Senador, fitos recentes envolvendo lideranças de 
partidos de Oposição, inclusive ameaças de morte profe­
ridas ao Líder do PDS no Senado da República, 

(Pausa. Murmúrios.) 

O Sr. Marcondes Gadelha- V, Ex•s me obrigam a ler. 
Não queria citar nominalmente, mas vou atendê-los. 

_ "Yocês prepararam um golpe de mão para avo­
tação do 2.024, não só nas galerias, mas também, no 
plenário. Senador, se alguém quiser me castrar, eu 
mato. Com aquela questão de ordem o Senhor que­
ria desmoralizar o Congresso. Castrá-lo, respondeu 
_o Uder Airton Soares." 

Sr. Presidente, por uma questão de ética não queria ci­
tar este fato, mas fui obrigado a provar, pelo eminente 
Líder Pedro Simon. Se isto não é verdade, a responsabili­
dãde é do Correio -B-raziliense. 

Eminente Líder Roberto Saturnino, não sou eu quem 
o diz. É o eminente Jurista Afonso Arinos: .. As medidas 
de exceção sãO medidas acautelatórias que visam evitar, 
~mpedira necessidade do uso da força." Em primeiro lu­
gar, devo dizer a v_ Ex• que estamos confortados que o 
Presidente da República tenha agido dentro dos estritos 
limites da Constituição da República. Segundo, que es­
sas_ medidas, limitadas ao Distrito Federal, são de cará­
ter provisório, e eS])erainos vêM/as revogadas o mas rápi­
do possível, de modo que se possa retomar o diãlogo de­
mocrático, lamentavelmente interrompido. Retomando 
as palavras do . .Jurista Afonso Arinos: "Não haverã ja­
mais _tranqUilidade para a democracia neste País se o ór­
gão que representa a vontade popular, se o órgão quere­
presenta as soberanas decisões do poVo brasileiro não se 
sentir seguro para tornar as suas decisões e as suas deliM 
berações." Veja V. Ex~ que isso não se refere especifica­
mente ao partido "A" ou ao partido "B", pois, como di~ 

-Zia Rui Barbosa, "A _!Ci ilão me protege se não protege 
também o meu adversário''. Se o PDS não se sentia sÇ:gu­
ro naquela circunstância, fique V. Ex~ certo que tamb~ 
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as Oposições não se sentiriam seguras, porque-as insti­
tuições também estariam sob ameaça. V. Ex' não há de 
negadr este fato. _Pode até tachar de exagero as posições 
das Lideranças do PDS neste _Congresso, mas não hâ de 
revelar, não há de tomar por despicienda esta decisão, 
em face de um partido político, em face de bancadas in­
teiras se sentirem amçaçadas na sua decisão.O que diria 
V. Ex• se este Congresso Nacional, por alguma razão, ti­
vesse aviltada a sua dignidade? O que diria V. Ex•, se este 
Congrésso Nacional, por alguma razãO, se sentisse jnfi­
midado ou se sentisse ameaçado, ou atê mesmo, nobre 
Senador Roberto Saturnino, se algUmas dessas ameaças 
viessem a -ctc concretizar? V. Ex•, por certo, diría que este­
Goverrio não t.ein aUtoridade para manter a independên­
cia dos Poderes, que este Governo não tem a autoridade 
para manter a soberania do Poder mais alto - o Con~ 
gresso Nacional. De modo que, agindo assim~ atendendo 
à solicitação da Mesa, atendendo à solicitação de um 
partido político, atendendo às soliçitações da imprensa 
nacional, quero crer, nobre Senador Roberto Saturnino, 
que, de alguma forma, o Governo atendeu a Somas ex­
pressivas de vontades deste Pais. Com relação à dispo­
sição de negociar, posso dizer a V, ex~, porque na véspe­
ra estive com o Presidente _da Rcpública,que se encontra­
va entusiasmado com a perspectiva do diálogo, com a 
perspectiva do entendimento, não _v9ujogar aqui a culpa 
ou a responsabilidade sobre os ombros de quem quer 
que seja, mas no momento em que o diâlogo foi suspenso 
o Grupo dos Onze estava examinando_a proposta do 
PDT, estava examinandO at<:nciosamente, estava exami­
nando cuidadosamente, estava examinando com a in­
tenção e com o propósito de a implementar. O Senhor 
Presidente da República se encontrava num estado de 
espirita que eu diria ... 

O Sr. Itamar Franco - Num estado de graça. 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... num estado de graça, 
para usar a palavra do Senador ltamar FraJlCQ. O Se­
nhor Presidente da República se dispunha a transigir até 
às últimas conseqllêricias, se -dispunha a ir à televisão 
para elogiar o espírito público da Oposição. Essa intran­
sigência não pode ser"imputada ao Presidente João Bap­
tista de Oliveifa Fígueiredo. Nobre senãdor Roberto S_a­
turnino, lamentamos profundamente não o episódio em 
si, mas a perda de substância, não os problemas numéri­
cos, as faixas de salário que deveriam ser remuneradas e 
deveriam ter o seu reajuste automâtico em torito de 
tOO%, não as medidas que propusemos para que fossem 
taxados os ganhos de capital, não as medidas que propu­
semos pelo fortalec_i_m_en_to da pequena e média empresa, 
não as medidas que propusemos para que h_ouvesse uma 
distribuiçãO igualitária dos ónus, dos encargos do pro­
grama de reajuste económico necessário, neste momen­
to, à retomada do crescimento. Lamentamos, acimã de 
tudo, a perda do momento histórico,_do momento hi.s­
tórico em que este COngresso Nacional, em que este Po­
der Legislativo ia assiimlr", de uma. vez por todas, grande 
parte da responsab1lidade pelo controle das finanças 
públicas deste País. Este fato não foi visto. Isto~ profun­
damente lamentáveL Senador Roberto Saturnino, a luta 
pela restauração dos direitos poUticos, a luta pela anistia 
foí uma luta de consenso naciOnal, foi uma lUta que en­
volveu todas as vont<~.des. A luta pela superação das difi­
culdades económicas é tamb~_m um problema de todos. 
Não é 'só problema do Go'verno. É tambêri:l um proble­
ma da Oposição, que não pode furtar-se, que não pode 
fugir, que não pode, por escapismo, negar a dura realida­
de em que nos enco_nuamos, e com ela se envolver. La­
mento profundamente que agora, em face dessas medi­
~ de ~nwrgências-,- tomadas pu;utisoriamente, Cír~üris­
tancialmente, para assegurar a integridade do Congresso 
Nacional, se venha a extrapolar e se encontrar com isso a 
desculpa para renegar o diálogo, para. renegar o entendi­
mento, para renegar a conciliação, para renegar, um 
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grão de vontade para encontrarmos soluções para 
problemas que afligem as grandes massas desassístidas 
deste Pàk 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa co­
~unica ao nobre orador que o seu. tempo está encerrado. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO - Concluirei bre­
vemente, Sr. Presidente, e agradeço a benevolência de V. 
Ex• 

Nobre Senador Marcondes Gadelha, agradeço a V. 
Ex• o aparte, que me dá_ensejo a que _faça algumas_consi­
derações adicionais, retomando, em primeiro lugar, 
aquela alegação inicial que S. Ex• fez a respeito do pessi­
mismo de minhas palavras. Nobre Senador, nós vivemos 
sob a lógica da radicalização. Só es_caparemos a essa: ló­
gica se formos capazes de romper, exatamente, o círculo 
viciOSo que leva à ditadura. Esse é o esforço de entendi­
-mento que temos que fazer, e vou chegar à questão do 
entendimento no final da resposta que dou ao aparte de 
V. Ex• 

Quanto à questão o ofício dos Líders do PDS. que tive 
a oportunidade de ler e achei... 

O Sr. Pedro Simon - Doloroso! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois é, de um ex­
cessa_s:uspeito, nobre Senador. Desculpe-me dizer isto, 
mas de um excesso de palavras suspeito. Quanto ao ofi­
cio do?residente do Congresso Nacional ao Ministro da 

- JJJstiça, não. Foi um oficio de um Presidente de uma ins­
tituição que estava preocupada em zelar pela tranqtlili­
dade, pela boa aordem dos trabalhos_e o fez na justa me­
dida.Jamais o ofício do Presidente do Congresso Nacio­
nal poderia provocar a radicalidade da medida tomada 
pelo Senhor Presidente da República. 

Quanto ao noticiário da imprensa, sim, saiu num ou 
noutro jornal um noticiário e que agora também, nobre 
Senador, vai me desculpar V. Ex• e a bancada da impren­
sa, eu jã levanto sobre ele suspeições, até porque eu vi, 
numa dessas matérias, a descrição de um diálogo áspero 
que eu teria tido com o Senador Aloysio Chaves, Oe fa­
to, tive um diálogo âspero. Reconheço, perante os meus 
nobres colegas, que, debaixo da tensão, da indignação 
que estávamos sentindo naquele dia, vendo que o Con­
gresso Nacional iria ser viltmado por uril golpe, e que ja­
mais teríamos outra votação de decreto-lei, caso aquela 
qUestão de ordem fosse acatada pelo Presidente do Con­
gresso que todos nós da Oposição, pelo menos, nos in­
dignamos, e usamos algumas palavras ásperas. Eu usei 
para com o nobre Líder Aloysio Chaves uma expressão 
que não repetirei, aliás, repetirei, sim. Disse a S. Ex~ que 
e(e estava agindo como um golpista, Disse issso, usei essa 
expressão, que até- me arrependo de tê-la usado, porque 
acho que é importante manter um relacionamento civili­
zado e cordial dentro do Parlamento. Mas debaixo da­
quele clima de tensão, tive um diálogo ásperO, fiz acu­
sações-duras ao Líder A!oysio Cl,l.aves. Mas a_ exp-ressão 
que está no noticiário e que eu li, é absolutamente inven­
tada e inverfdica. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Ela é até branda em re­
lação a outras expressões. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Mas é absoluta­
mente falsa, e eu invoco o testemUnho do Senador Aloy­
-sio Chaves, que S. Exf repita o que esi6u-dizendo ou me 
negue, se eu, em algum momento, usei aquela expressão, 
que chegou a aparecer nesse notldârio. 

Então, tomar esse noticiário, com algumas notícias de 
que estavam chegando caminhões com mulheres e 
crianças de São Paulo, que periculosidade! Mulheres tra­
zendo seus filhos para assistírem à sessão, iriventar isso, 
fazer um o fi cio com aquele exagero do ofícios dos Líde­
res do PDS para levar ao Presidente dÕ senado, que 
compreendeu a situação, agiu como Presidente de uma 
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instituição deve agir: tomou as medidas dentro d_a_caute­
la necessária_, Agora, que isso tivesse dadQ origem a 
decretarem-se medidas extraordinárias, um verdadeiro 
estado de sítio para a capital federal, isso não tem cabi­
meiito, é obviamente falsa essa fundamentação, e as ra­
zões -são outras e aquelas que aleguei. 

E digo mais, Srs. Senadores, particularmente do PDS, 
agora sim, o Congresso Nacional está realmente ameaça­
do. Antes não, poderia até haver uma preocupação, mas 
o próprio Congresso tomou as providências, sob a orien­
tação do Presi_dçnte, para acautelar a situação e o clima 
de ontem. Agora o Congresso Nacional está sob ameaça, 
é evidente, a residência de qualquer um de nós pode ser 
invadida a pretexto de se buscar um documento aqui, 
outro documento ali. 

O Sr. Pedro Simon- Qualquer cidadão tem medo de 
vir a Brasília. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Qualquer cida­
dão tem medo de vir ;;1 Brasília, pois está sujeito a ser pre­
so sem nenhuma motivação_. Enftm, "agora sim, os nossos 
trabalhos estão cercados por um clima pesado de 
ameaça, o que não havia ant_es. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Humberto Lucena - Ainda com relação ao ofi­
cio da cúpula do PDS, há um detalhe importante. Pedi­
riam garantias para assegurar a presença da Bancada do 
PDS no Congresso, quando se sabia que as Bancadas do 
PDS tá não iríam, e lá não foram, porque queria a apro­
vação dos Decretos n<;.ts 2.036 e 2.045 por decurso de pra­
zo. A não ser que estivessem preocupados em garantir o 
Grupo Participação, que estaria lá, como esteve, para 
votar contra os decretos~leis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado por V. Ex~ 

Mas, Sr. Presidente, eu encerro as minhas conside­
rações dizendo ao nobre Senador Marcondes Ga.delha, 
que eu também lamento que não tenhamos chegado a 
um entendimento, porque havia, efetív-amente, uina 
oportunidade, prenunciou-se algo que podia mudar em 
substância ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR,. ROBERTO SA TURNINO - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu também, em 
primeiro lugar, quero juntar a minha voz ao protesto fei­
to por V. Ex~. bem como Líder do meu Partido, com re­
lação a esses episódios. Eu queria fazer, apenas, duas 
considerações para não me alongar no seu brilhante pro­
nunciamento. Em primeiro lugar, queria dizer que vt;jo, 
assim como a maioria de nós, com preocupação esse epi­
sódio Diria até, com certa isenção, que ele é quase ridícu­
lo. A Ieítura pela carta do Presidente José Sarney é de es­
pantar e o que veio depois, tendo em vista as circunstân­
cias, não teria nexo. Não hâ porque a exaltação_do nobre 
Líder do Governo em exercício, porque não teria nexo, 
não seria necessária. A tranqUilidade reina sobre 
Brasilia, reinava ontem, reina hoje e espero que reine 
amanhã tambêm. O que me parece_sintomãtico, é que hâ 
pouco tempo tivemos o episódio do pedido de cassação 
ou de advertência forte, não sei como foi formulado, do 
Deputado Mário Juruna, e vi que, de repente, o Senhor 
Presidente da República entrou em estado de graça, para 
usar a mesma expressão. Da fúria passou à gi-aça, e ago­
ra, da graça passou à fúria._ Isso me preocupa. 
Preocupam-me esses humores tão rapidamente mudados 
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e me preocupa que haja medidas preparadas para quais­
quer dos estados de Sua Excelência. Se está em estado de 
graça, temos o diálogo, se está em estado de fúria, temos 
os decretos. E aí vieram decretos, que, evidentemente, 
foram pré-pilrados há muito tempo, que não têm nada -de 
improviso. Aí vem a segunda consideração em abono ao 
que dizia V. Ex~ no término do seu: proriiinCiamento. 
Também acredito que o interesse do País, que o interesse 
dos desempregados, dos pobres requer de nossa parte 
uma atitude construtiva. Sabe V. Ex~ que não digo ape­
nas isso, mas trato de exercitar essa possibilidade. 

O SR- ROBERTO SATURNINO - ~ verdade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Entretanto, ~­
mos a sensação de que muitas vezes, quando nos acenam 
com o diálogo, ê quando ele está na undecíma hora, 
quando é impossível. Quando nos pedem que apresente­
mos soluções, é quando a carga política e emocional estâ 
posta de tal maneira que não há possibilidade alguma. 
Então, faria um apelo, agora, que nós temos tanto tempo 
para discutir o Decretão. Agora é o momento de ver se, 
realmente, há um ânimo construtivo porqUe, agora, não 
estamos sob a pressão das 24 horas para votar um proje­
to, nós temos tempo, é possível ponderar, é possível dis­
cutir com as lideranças sindicais, é possível discutir com 
o conjunto do Brasil, e, agora, não serão apenas as lide­
ranças sindicais que irão protestar, talVez, os banquei­
ros ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É verdade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- ... porque, pela-­
primeira vez, vejo, ao ouvir, rapidamente, as medidas, 
que hã motivos de preocupação~tailibém, para o outro 
lado, e acredito que num momento de crise tão densa 
quanto esta, talvez fosse oportuno, deixando de lado o 
estado de graça ou o estado de fúria, que nos colocãsse­
mos no estado da razão, que é o que tem faltado. Como 
sei que V. Ex• é dos que fazem um grande esforço para 
que o estado da razão prevaleça, acredito que é o mo· 
menta de usarmos o estado da razão e o primeiro ato ra­
zoável, depois do que aconteceu, é a suspensão imediata 
do estado de emergência. Agradeço a V. Ex~ -

O SR. ROBERTO SATURN[NO - Sr. Presidente, 
encerrarei jâ que V. Ex• adverte de que o meu tempo está 
esgotado, até mesmo porque, o que iría dizer, o nObre 
Senador Fernando Henrique Cardoso jã o disse por 
mim. Suas palavras refletiram, exata e precisamente, 
tudo o que iria dizer . .t: o momento, agora, se há ainda­
vamos acreditar que haja - aquela disposição que o 
nobre Senador Marcondes Gadelha entreviu, percebeu, 
captou na sua entrevista com o Presidente, é o momento 
de aproveitar agora todo este perfodo, antes do exame, e 
da aprovação que não vai havei- Pefo Congresso, desse 
novo decreto, no sentido de construirmos uma solução. 
Agora, é óbvio que, para se restaurar o clima de diálogo, 
a primeira providência tem que ser a revogação das me­
didas de emergência. É o que nós, esperamos, desejamos, 
aspiramos, e torcemos, sincera e profundamente ocorra. 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Lidcr Roberto Saturni­
no, ouço c_om atenção o discurso de V. Ex• Quero mani­
festar a V. Ex• a minha mais absoluta concordância e 
apontar alguma coisa a respeito da intervenção do Sena­
dor Fernando Henrique CardOso e soófe as palavras de 
V. Ex•, da oportunidade de buscarmos um entendimento 
a respeito dessas questões tão importantes para 0- País. 
Acho que esse entendimento tem uma atualidade maior, 
na medida em que procuramos colocar algumas questões 
diante dos acontecimentos contemporâneos. A primeira 

delas seri~ uma resposta à pergunta que V. Ex• faz de 
qual é o scntiáO das medidas de emergência? Eu diria a 
V. -Ex• que o prazo das medidas de emergência, estão,-de 
tJma certa maneira, explicando a sua própria naturezã. 
Nós estamos vivend_o momentos difíceis, nós já tivemos· 
acontecimentos anteriores que, de uma certa forma, po­
dem ser colocados na esteil:a das medidas de emergência, 
desde as manifestações do Comandante do Planalto aos 
seus oficiais, procurando desmoralizar o Congresso, as 
Comissões Parlamentares dC -Inquérito, à tentatíVi -de­
cassação do mandato do Deputado Mário Juruna e, ho­
je, às medidas de emergência, es-tendidas por um prazo 
que não tem nenhuma explicação, a não ser que fôsse~ 
mos lenhar em outro mato. A segunda questão, que mos­
tra_aJmportância da negociação, é que os decretos-leis 
têm sido colocados e baseados na necessidade da urgên­
cia, mesmo porque eles devem ser referendados pelo 
Congresso. Oi-a, se o Congresso põe para baixo decretos­
leis como o 2.024 e o 2.045, quer dizer que o Congresso 
nega passagem a esse tipo de legislação dentro do País. 
Portanto, a decretação de um novo decreto-lei, no mes­
mo sentido, significa uma tentativa de confronto com o 
Congresso que representa hoje a vontade da grande, da 
maioria absoluta da Nacão. Muito obrigado. 

O .SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra­
deço. 

Sr. Presidente, desta vez encerro, mesmo, declarando 
aos nobres representantes do PDS que a nossa dispo­
sição de retomar o diálogo interrompido se restaurarã, 

--também imediatamente, após a revogação das medidas 
de emergência, não têm mais nenhum sentido, mesmo 
sob a fundamentação, que nós vemos inteiramente falsa, 
com que foram tomadas. 

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente, agradecen­
do a benevolência de V. Ex• (Muito bemJ) 

o sR. PRESIDENTE (M~acYr. Dallaf"- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora, como 
Llder do PDS. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

_As palavras iniciais nossas são de justiça, de desagravo 
a V. Ex• Sr. Presidente pela visão distorcida apresentada 
quanto a atitude que, na defesa daquilo que se julgou 
jusfo e certo, V. Ex~, como Chefe desta Casa, houve por 

- bem proceder. 
Queremos dizer a V. Ex~ ~ue o seu Partido, e aqui fala­

mos na ausência do Líder efetivo que estã, no momento, 
tomando parte na reunião !ia diretório do nosso PDS, 
convocada de hã muitO, q'ueremos dizer, repetir a V. Ex• 
que o Partido se orgulha do membro que tem, no lugar 
que exerce com tanta proficiência. 

Segundo, gostaríamos, então, de dizer que, ontem, 
Srs. Senadores!! Sr. Presidente, foi um dia triste, princi­
palmente para três membros desta Casa: para o eminente 
Senador Fernando Henrique Cardoso, para o eminente 
Senador e Líder do PDT, Roberto Saturnino, e para nós 
.que tanto, anonimamente, lutamos, e de hâ tanto tempo, 
para que haja a compreensão, o entendimento. no mais 

- alto estilo, das diferentes facções que compõem o Parla­
mento, no sentido de chegarmos a uma s9lução para _a 
crise em ciue Se debate o País. . 

Nunca ignoramos, era base de nosso raciocínio, aque­
la premissa: que munido o Executivo de armas das quais 
não se dispunha a abdicar, de outro lado, tendo o Legis­
lativo, como seu poder de fogo, a maioria que, inegavel­
mente, possui a Oposição ·na Câmara baixa do País,' ila 
Câmara dos Deputados, nenhum poderia impor sua 
Võfltade ao outro se_ não rara em termos de um acordo, 
de um entendimento de alto nível. Esse entendimento, 
deste acordo, de alto nível não se poderia obter da noite 
para o dia. Era curial, era perfeitamente visível qu6 -dis-
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pondo o Governo federal do poder de emitir decretos­
leis- não vamos discutir ajustiça ou não de ser coloca­
do esse dispositivo dentro da Constituição- e, de outro 
lado, havendo esses atos de serem submetidos à apre­
ciação do Congresso, o impasse estaria a~solutamente 
criado no momento em que uma vontade se contrapuses­
se à outra. 

Não vamos, também, aqui discutir pwblemas de exa­
me, de exegese de aplicação de Regimento. Mas, vamos 
aqui dizer benl claro, chamar a atenção de todo este Ple­
nário,_ que é a caixa de maior ressonância que achamos 
da- opinião política brasileira, de que ou encontramos um 
termo comum de entendimento ou cciiltinuaremos com­
pletamente parados nesta situação. 

Diz o eminente Senador pelo Rio Grande do Sul -­
fora do microfone, é bem verdade, mas temos boas ouças 
para escutá-lo- de que "ou virão decretos-leis". Perfeí­
taJneilte, um lado utilizará sempre os instrumentos que 
acha que mais lhe favorece a ação, e o outro lado, dentro 
das suas_prerrog_ativas, daquilo q_ue lhe ê inerente à ação, 
procurar&, dentro do plenário dã Câmara baixa, derru­
bar esses atas 2.012. 2.024, 2.045. Ontem, o 2.045 foi re­
jeitado ... 

()Sr. Humberto Lucena - E as medidas de emergên­
cia? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Um momento, um 
instante, os apartes serão dados quando pedidos e conce­
didos. 

E, agora, o que vemos? O Decreto-lei n~" 2.064. E 
adiantamos aos senhores que, no que se refere à parte 
das estatais, os senhores terão talvez o 2.070 ou 2.072. 

A que ponto isto nos leva? É o apelo que estamos fa­
zendo à concórdia, ao entendimento. Não ê o apelo do 
Governo, é o apelo do homem que, dentro do PDS, com 
o testemUnho dOS-iíd_eres dO PDT, de figura eminente do 

- PMDB, e de todos os senhores, de que, há meses, não te­
mos rei tO-oUtra coisa ·senão procuraimos que haja a saí­
da pãra esse impasSe: Não sejamos como avestruz que 
coloca sua cabeça debaixo da areia. 

Dizem os senhores que o Decreto-lei n~" 2.064 será der­
rubado. Não sabemos se sim ou não, porque ele contém, 
na rápida lc::itura que fizemos à noite passada, uma série 
de proposições que difiéilmente alguém que queria resol­
ver o problema brasileiro a ele se oponha. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• então jâ tinha o decreto 
ontem de noite? 

O SR. VJRGILIO T Ã VORA - Caro Senador Pedrei 
Simon, V. Ex• está perante o seu colega que não mente. 
Tínhamos e lemos para um seu colega. Tinha, sim Se­
nhor. 

O Sr. Pedro Simon- Então o governo deve ter levado 
no mínimo 24 horas para elaborã-lo, porque ontem ele já 
estava pronto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Melhor ainda, esta 
proposição é praticamente calcada sobre a do chamado 
grupo dos onze._com as modificações que críticas.as mais 
variadas apresentaram. 

Pois bem, o fulcro do nosso pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, fazendo votos para que essas 
medid~s de exceção sejam as mais rápidas e as mais bre­
veS Possíveis, é que~ ·acJrrla de todo e de qualquef -recal­
que, debruce-se a nobre Oposição sobre o 2.064, veja o 
que ele tem de bom e procuremos, cada qual, no estudo 
que se fizer deste insti-umento ãlgo que sirva de base para 
que o entendimento comum que é absolutamente neces­
sârio no momento ~m que, na História do Brasil, em 
uma das raras vezeS, vemos uma antonímia em termos de 
poder de decisão _entre o Executivo e o Legislativo. Erarll 
estas, Sr. Presidente, as palavras que teríamos, quería­
mos dar, 



4916 Sexta-feira 21 

O Sr. Fábio Luc~na- permite V. Ex' uma indagação 
nobre Senador? 

O-SR. VIRGlLIO TÁVORA- Pois não, õüViri:lOS 
Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Nesta seqUência de decre~os e 
de atos, que estão sen_do produzidos pelo Governo e nos 
quais V. Ex• está informado ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não estamos infor­
mados? To_dos_nós._~ta,mqs informados; 2.012. 2.024, 
2.045, .com uns pequenos intermeQiários; 2.036, 2.040, 
2.037. 

O Sr. Fábio Lucena - Eu vou formular o pedido de 
informação a que Irie propus, me permite V. Ex~ poderia 
inTormar o Senado se há ato institudonal_jã _ _pr~nto? 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA- A pergunta de V. Ex• 
não está à altura, eminerite Senador, do nível de debates 
que traçamos nesta_ Casa e, principalmente, da conside­
ração que sempre dispensamos a V. Ex~ V. Ex• Precisa 
saber que somos de. uma família que viveu em revolução 
e conspiração. ·conhecemos o Território de Guaporê na 
11 GUerra, exilado pelo mesmo motivo. Estivemos em 
Aragarças, estivemos em Jacareacanga. Um homem que 
preza liberdade, e cujo passado. 

O Sr. Fábio Lucena - A trajetória de V. Ex• é um 
exemplo dignificante de_ vida pública. 

o" SR. VIRGILIO TÁVORA- Impede, se tivesseco~_ 
nhecimento, de pactuar com atos institucionais. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com prazei-. 

O Sr. Gastão Müller- 1: para aprender. V. Ex• tem a 
experiência de duas vezes Oovet'}lador. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Aprendemos muito 
foi do seu tio, então vamos ver se vamos transmitir, se 
tem alguma coisa. 

O Sr. Gastão Miiller - Então V. Ex• teve um b~lo 
professor. Mas por.que o Governo em vez de enviar ou­
tro decreto-lei, que é o óbvio de acordo com a sistemáti­
ca atual só se pode aprovar ou rejeitar ele não envia pãfa 
o Congresso um projeto de lei que se pode debater, sobre 
o qual se pode dialogar e que pode ser modificado_ con­
substanciando nç.ss.e projeto de lei o pensamento médio 
da opinião do CO-ngresso Nacional? E não iniporum 
decreto-lei que não pode ser emendado. 

O SR. VIRGlUO TÁVORA- Hã P9U<?O falamos a 
V. Ex• e aos seus nobres pares justamente do impasse em 
que estávamos montado,_ De um lado, a forc'! que o Go­
verno tinha e estava, em termos de Legislação, na emis­
são de decreto-leis; e o Congresso teria a_ sua contrapàrti­
da na Maioria que, na Cãml:\ra _b_\:l.Ü:;I, _osteota o coniuntp 
das Oposições. Portanto_, aí é que estav_a o impasse. Haja 
o entendimento, não temos a menor dúvida tLe que _o Qo­
verno abre mão_, porque ele não é sádico, de algo que só 
serve de frieção entre os d9is Poder~. 

O Sr. Pedro Sinion- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. VIRGlLIO TÁV-ORA- Com muita honra, 
nobre Senador_ Pedro_ Sipmn. Estava faltando o aparte 
dos pampas. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador Virgílio Tãvora:, 
repara V. Ex' o seguinte aspecto: quando nós fomos ·cha­
mados pelo Líder do PDS, nós do POT, PTB e PMDB, 
que nos comunicava previamente que o Presidente da 
República falaria à Nação, convocando a Nação pt3:_ra 
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um diálogo, jã naquela ocasião_ nós chamávamos a 
atenção para um aspecto, o de que-os notáveis do POS, 
entre os quais lá está o nosso velho companheiro e amigo 

---Mal"c01fdes Gadelha, os notáveis do PDS. levaram 70 
dias para estudar a sua proposta. Desde o dia 12 de agos­
to até a segunda-feira da semana passada. Aí o -PDS reu­
ni_u a SUl! Bancada :na Câm;:tra, ~e~niu a sua Bancada no 
Senado, reuniu a sua Executiva, e repare que fato origi­
naJ:_.o:nte_m,_o Gov~rt;to baixou decreto-lei e hoje ainda o 
PDS está reunindo o seu Diretório NaciOnal, para deci­
dir _sobre a proposta do "G-rupo dos tI". Não há, ainda, 
decisão do próprio PDS sobre a proposta do "Grupo 
dos ll". Hoje é que se está reunindo o Diretório Nacio­
nal, porC!ire quando o Senador Jos.é Sa.rney procurou o 
Presid_ente do PDT e_o Presid_ente do_PMDB e entregou 
a proposta do "Grupo dos 1 l" ele disse: "O PDS se -reu­
nirá no dia 20 para ter a palavra oficial". Quer dizer que 
as Oposições não têm, até agora, sequer a decisão oficial 
do PDS. No erttanto, em questão de 48 horas se pôs a 
faca no _peito da Oposição, no sentido de que a Oposição 
teria que dar, em 48 horas, uma palavra definitiva, {jue o 
PDS ainda não tinha. E levou-nos a esse decreto-lei. Na 
verdade~ me perdoe, nobre Senador, com o Grupo dos 
Onze - veja como as palavras mudaram, Grupo dos 
Onz·e, agora, é grupo de notáveis; houve uma época em 
que Grupo .dos Onze era coisa de subversivO -Com o 
Grupo dos Onze notáveis passaram os 70 dias, as Opo­
sições foram envolvidas, o Presidente da República falou 
à Nação, mas, na verdade, es,se decreto~kijá estava pre­
paradO, isso já estava sendo adrede preparado, e o que se 
.quer fazer ê isso que V. Ex• está dizendo agora: "tínha­
mos a intenção, a propos(a foi apresentada, a sugestão 
foi feit:i e a solução não foi dada", Se o Governo quises­
se, nobre Senador- se o Governo quisesse! -ele sabia 
até, porque dentro du Bancada do PDS 40 foram lá votar 
contr<~. E duvido que dos outros 200 sobrassem mais de 
100 que tivessem ido lá, para votar a favor. Então, a es­
magadora maioria do Congresso era contra_o 2.045 e a 
unanimidade do Congresso queria discutir. Queria dis­
cutir, como? Queria discutir, discutindo. Não esiá certo 
que os "notáveis" precisavam 70 dias, mas que o resto 
do povo brasileito lhe dessem 15 dias, 20 dia~, para fazer 
aquilo que os "notáveis'' fizeram em 70 dias. Então, o 
Governo agiu deliberadamçnte. Q Presidente da Re­
pública foi [I televisão, estendeu a mão, estava em estado 
de graça esperando o diálogo, mas na verdade o 2.064 já 
estava- preparado. Por _que- diz bem o Senador Gastão 
Müller- por que não? E daí foi rejeTfado o 2.045? Sim. 
Diz o Líder do seu Partido falando aos jornais e à televi­
sãO: "O Governo não podia ficar sem uma lei sa.la.ria.1!" 
Pelo amor de Deus! Tem u_ma lei salarial! Ela está aí, de­
cai o 2.045 e a lei salarial_ çntra em. vigor. Q~al ~crime 
dessa lei salarial ficar por 15, 20 dias, e se permitir. àS 
Oposições discutirem, dialogarem e chegarem, com o 
Governo, a um entendimento em cima de um projeto e 
não em cima de um decreto-lei? Agradeço a V. Ex• 

O Sf. Marcondes Gadelha- Permite _v. Ex' um apar­
te'? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Daremos aparte a V. 
Ex~ e depois _responderemos aos dois. · 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Virgílio 
TávOrã, as veies eu ficó pensando que a douta Oposição 
prefere o decreto-lei, porque desta maneira se sente de­
sobrigada a um envolvime-nto Com os grandes problemas 
econômiCos do País. Temem de alguma forma, o que é 

. razoável, propor seja_ necessariamente inferio_r às aspi­
rações nacionais e dessa maneira se sentiria comp~ometi~ 
da. Porque não fosse essa a interpretação, Sr. PreSidente, 
nóS não leríamos esse aparte do Setihor Pedro Simon. 
Ura, esseS 70 dias que, na verdade nãO for3.'m-10-~[Õraffi_ 
40, mas esses 70 dias a que V. Ex• alude, é que o grupo 
dos chamados "notáveis" do_PDS, se aplícavam à ques~ 
tão econõmicá., mas da metade desse tempo foi consumi-
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.do e.x<J.minan,d.çl as propostas do PMDB, da Oposição, 
ex;.~mina:ndo as. pronostas da sociedade ciVil, examinan-_ 
do as propostas do grupo participação do PDS, exami­
nando us. propostas dos U9eres sindicais Convocados. E 
np entanto S. E_x~s não s~ dignaram a examinar o noss_o_ 
docume.nto, ou enÔo O examinaram superficialmente', 
porque a primeira declaração, a segunda e <1: terceira do 
Presicl_ente do PMDB, Ulysses Guimarães, foi a de que o 
documento representava um avanço significativo, repre­
sentava um <~v~tnço extraordinário. Isto foi r~iterado __ aJ­
gumas vezes. Apenas, Sr. Presidente, reclamavam da 
questiio salariul, aliás, reclamavam apenas de alguns 
ajustes, não necessariamente na questão das relações tra­
balhist~s. porque o documento dos 11 era exaustivo nes­
se ponto. Ele reconhecia a necessidade de aumentar o 
Poder de barganha dos trabalhadores: reconhecia a ne­
cessidude de uma ampliação da lei de greve, de permitir o 
aficiamento pacífico, de permitir propaganda da greve, 
de impedir a demissão por participação em greve, de im­
pedir a utilização -do chamado "exército de mào-de-o_bra 
de reserva", de impedir que o empregador forçasse ore­
torno ao emprego, e da criação de um Instituto Nacional 
de mediação e de arbitragem, e de Conselhos de Re­
lw.;ões Trabalhistas em nível regional e em nível federal, 
de modo a ordenar, de modo a instruir, de modo a pre­
parar as diversas purtes para o novo c(ima de livre 'nego­
ciação, O r<.\, Sr. Presidente, tudo isso foi muito ressalta­
do. foi dito até com_ um _c_erto entusiasmo pelo Presidente 
do PMDB; ou será que só o Sr. Ulysses Guimarães leu o 
documento e o Senador Pedro Simon por acaso não fez a 
leitura em tempo hábil a ponto de .. 

O Sr. Pedro Simon- Não é. Até hoje não é documcn~ 
to oficial. O PDS CcStá reunindo agora para falar, só que 
não tem mais o que falar; mas a convocação foi feita. O 
Senador Sutney disse: aos Presidentes do PMDB__e do 
PDT qtie hoje, quinta~feira, o Diretório Nacional iria to­
mar uma posição oficial. Ainda não existe posição oficial 
do_ PDS sobre_ Q documento. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Por mais que o adjetivo 
"'oficiul" seja usado aqui como um álibi, como um esca­
pismo, S. Ex' não pode negar que essas negociações 
prosperavam; a -imprensa dava conta disso, toda a opi­
nião pública deste País sabia que os documentos estavam 
!>ChdO discutido em nível partidário, embora não tive:sse 
esse cUnho oficial que S. Ex' tanto exlge. Mas aquilo era 
a prepuração; aquilo era exatamente o entendimento 
pura que entregássemos uma fórmula compósita que 're­
presentasse a vontade das·Llderanças desse País, e d-eSta 
forma j:lUdCSse retratar, ainda que não por inteiro, mas 
pelo menos em grande parte, a vontade nacional. Agora, 
Sr. Presidente, nós voltamos à fórmula do decreto-lei~ A 
OpOsição se delícia com este fato. Tem uma desculpa, 
uma razão, para voftar as costas ao envoivimento:Não 
temo$ mais o que discutir; não temos porque participar, 
nã<,- temos o porque nos envolver. Não temos porque 
-opina;r,·nào temos nada a dil.er. Temos apenas de esperar 
que o cuos social venha a imper:::~r neste País. Esta ê uma 
atitude laine"ntável; ê uma atitude derrotista; ê uma atitu­
de de quem acha que a responsbilidade de acreditar na 
democracia, de que acreditar na Abertura democrática, e 
acreditar -na instittiiçào de um regime de direito lírripido, 
escorreito, puro, digno desse nome é apenas uma respon­
sabilidade do Partido do Governo. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, essas eram as palavras que havíamos de aqui 
proferir. Primeiro, em desagravo a V. Ex~ Segundo, no 
externar da _mágoa daqueles que tanto lutaram por um 
entendimento, pelo desfecho havido no dia- de oriti_m_. 
Terceiro, no expressar a esperança de que breve este esta­
do _çl~ emergêilcia p<tsse para o passado. E_quarto que 
realmente ... 

O Sr. Pedro Simon - Medida de emergência; estado 
de emergência ainda é mais grave. 
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O SR. VIRG(LIO TÁVORA - ... esse estado de 
emergência está ruim das oiças. Estado de emergências. 
Eu não disse "Estado" de enleigêilda. -

O Sr. Pedro Simon- .t capaz deles ouvirem e não en­
tender; foi bom V. Ex~ esclarecer. 

OSR. VIRGlLIO TÁVORA- Finalmente, Sr. Presi~­
dente, Srs. Senadores, o apelo que fazemos é que, acima 
das nossas paixões partidárias, encontremos um denomi· 
nadar <.:omum para sairmos da situação de impasse em 
que nos encontramos, da crise que toda a Nação brasilei~ 
ra está envolta e que lançando nossas vistas para o alto 
tomemos como norma o Pro-Brasil FIAT Eximi. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vurgas)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária-a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

- reduções finais dos Projetas de Decreto Legislativo 
n9s 18, de 1982 e 11, de 1983; e 

- Projeto de Resolução n~' 112, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE - Lenoir Vargas) - Sobre a 
mesa, projetos de lei que vão ser lidoS pefo Sr. lP­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 271, DE 1983 
Complementar 

- Autoriza o levantamento de recursos do PIS­
PASEP para aquisiçio da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1P Acrescente-se ao art. 49 d.a Lei Complemen­
tar n9 26 de 11 de setembro de 1975, O Sf:guin-ie: 

"§ 49 A pedido do iil-teressado, o SaJctci -dos de­
pôsitos poderâ ser também utilizado como parte do 
pagamento destinado à aquisição da casa própria." 

Art. 29 Esta lei cOmplementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. - - -

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Prescrevia a Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro 
de 1970, que instltuiu o Programa de Inte_graçãa: Social 
(PIS) no§ 29 de.seu art. 9~' que o saldo dos depósitos do 
Fundo de Participação, a pedido do interessado, poderia 
ser também utilizado como parte do pagamento destina­
do à aquisição- da casa própria. 

Houve, a respeito, ao ser alterada referida legislação, 
evidente retrocesso, eis que a Lei Complementar n~' 26, 
de 11 de setembro de 1975, que promoveu a unificação 
do Programa de Integração Social (PISf e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP) no chamado Fundo PIS-PASEP, só permitiu o le­
vantamento de recursos nas seguintes hipóteses: 

.. Art. 41' As importânciaS creditadaS nas conta.s 
individuais dos participantes do _ ~JS-PASEP são 
inalienáveis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto 
nos parágrafos deste artigo, indisponíveis por seus __ 
titulares. 

§ l~' Ocorrendo casamento, aposentadoria, 
transferência para a reserv a remunerada, reforma 
ou invalidez do titular da conta individUal, pOderá 
ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso de 
morte, será pago a seus dependentes, de acordo com 
a legislação da Previdência Social e com a legislação 
específica de servidores civis e militares, ·na falta da­
queles, aos suceSsores do titular nos termos da lei ci­
vil. 
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§ 2~> Será facultada, no final de cada ex:t=rcfcio 
financeiro pJsterior ao da abertura da conta indivi­
duai~ à retirada das p<irce1as correspondentes aos 
créditos de que tratam as alíneas "b" e ''c" do artigo 
~ . 

§ 39 Aos participantes cadastrados há pelo me­
nos cinco unos e que percebam salário mensal igual 
ou inferior .a cínco v_ezes o respectivo salário mínimo 

. regional, sercí facultada, ao final de cada exercício 
financeiro, -retirada compfeinentar que permita p_er­
faU-r valor igual ao do salário mínimo regional 
mensal vigente, respeitadas as disponibilidades de 
suas contas indiYiduais." 

Ora, como se sabe, o programa brasileiro da casa pró­
pria é executado através do Sistema Fina_nceiio de Habi­
t<.tçiio que, por sua vez, prõmove reajustãmcnto~ slstemá­
dêp_J_ fJ-0. saldo devedOr- e das _amortizãções a cargo dos 
respectivos mutuários que chegam a ser para a maioria 
dos_ adquirentes, insuportáveis. 

NaC:ia_jlistifica, portanto, que em se tratando de part_i­
Cípante do PIS-PASEP, fique o inutuário do Sistema Fi­
nanceiro impedido de lançar mão de recursos que a rigor 
integram o seu próprio patrimônio para reduzir os en­
cargos decorrentes da aquisição -~a casa própria. 

Impõe-se, desse modo, o restabelecimento da norma 
legal r~vogada em !975, como o faz a presente propo­
sição_ 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1983.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEG!SLAÇ.:lO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 26, DE 11 DE SE· 
TEMBRO DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro~ 
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­

_SE!'). 

Art. 41' As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressalv<!-do o disposto nos pará­
gt-afos deste artigo, indisponíVeis por seus titulares. 

§ I~> Ocorrendo casamento aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 

- do_- iíiular da. Conta individual, poderá ele receber o res­
pectivo sa!do, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dépendentes, -de icordo com a legislação da Previdência 
Socia! __ e com a legislação específica de servidores ciVis e 
militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termo_s da lei civil_ 

§ 29 Será faciiitada, no final de cada exercício finan­
c_eiro posterior ao_da abertura da conta individual, a reti­
rada das parcelas _correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas "b" e "c" do artigo 39 

§ 31' ÁOs Participarltes cadastradOs há--pefÕ rri.ef!OS_ 5 
(cinco) anos e qué p"e-fCebam salário mensal igual ou infe­
rior_a 5 (cinco) veZes o respectivo salário mínimo regio­
nal, será facultada, ao final de cada exercício financ~iro, 
retirada complementar que permita perfaúr valor igual 
ao do salário mínimo regional mensal vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas coniâs individuais. 

(Às Cofnissões de Constituição e Justiça, de 
Legistãçãti Social e de Economia.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO No 272, DE 1983 

-Autoriza o-Poâer Executivo a isentar as empresas 
do recolhimento do FGTS de empregado -recrutado 
para prestação do Serviço Militar. 
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O Congresso NacionaJ decreta: 
Art. 1"' Fica o Poder Exec.utivo autorizado a isentar 

as-emp~esits Clit obrigaçào prevista na Lei n9 4,375, de 17-
8-1964 e Arts. 471 e 472 da Consolidação das Leis do 
Trubalho, de recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço dos empregados recrutados para pres­
tação do Serviço Militar. 

Art. 29 Ficam asSegurados ao empregado recrutado 
os direitos referentes ao FGTS, cujaS cgntribuições serão 
i_ecolhl"d-as pelo Ministério Militar a que esteja servindo_ 

Parilgwfo único. As contribuições_ do FGTS serão 
pagas com recursos ordinários do Tesouro Nacional, 
através de dotações espeCíficas consignadaS a cada Mi­
nistério no Orçamento da União. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubTf­
caçilo. 

Art. 4P São revogadas as disposições em contrário_ 

Justificação 

A Lei n' 4.375, de 17-8-1964, os Ar1s. 471 e 472 da 
Consolidação das Leis do-Trabalho-e o'art. 9~> do Decre­
to n"' 59.820 obrigam as empresas a pagarem o FGTS du­
rante o período de afastamento do empregado que vai 
cumprir o mandamento constitucional da prestação do 
serviço militar, e ainda as obrigam a assegurar a vaga ao 
término do referido serviço, com todas as vantàgens atri­
buídas à respectiva categoria profissional. 

Os objetivos que inspiraram a criação de dispositivos 
destinados a proteger os dircitos trabalhistas do recruta­
do, na verdade, estão sendo desvirtuados na sua apli­
cação, porque ao onerar as empresas que ficam pagando 
o FGTS sem contar com a prestação do trabalho, induz 
a estas criarem barreiras à admissão de joYens na faixa 
etária dos 16 a 18 anos. 

Ao aproximar-se dos IS anos de idade, se o jovem está 
empregado, muitas vezes perde o emprego, ou simples­
mente não encontra trabalho, mesmo que exista vaga, 
devido em grande_ parte à hipóte$e do alistamento. O em­
pregador-não faz segredo do motivo da recusa: ainda 
não preStou s~rvi(fo--militar. Embora dos que se alistam 
anualmente apenas Cerca de 10% sejam convocados, es­
tes mesmos são prejudicadõs por Um largo período de 
!empo, porque o certificado da prestação daquele serviço 
só é fornecido vários meses depois. 
' É justo o Estado_ proteger os direitos de quem está tra­
baibando e é obrigado à se afastar do emprego para 
cumprir um dever constitucional. Mas não é justo que 
uma grande maioria seja prejudicada em suas pretensões 
de trabalho, não raro para assegurar a subsistência pr6-
pria ou da familia__ Devemos igualmente reconhecer o di­
reito das empresas, em apelar para um meio legítimo de 
evitar um custo que não teni" a contrapartida do traba­
lho. Afinal a empresa não é uma instituição de atendi­
mento social. 

Como oS reCrutados, enquanto fazem o treinamento 
m11itar, também trabalham, constituindo uma mão de 
obra baratíSsima para as Forças Armadas, nada mais 
jus lo- qu-e o Governo assuma a obrigação de custear os 
encargos sociais, pelo menos daqueles que foram afasta­
dos do emprego e estão onerando os empregadores sem 
que estes tenham qualquer espécie de retorno do recurso 
aplicado . 

Analisando algumas classes de renda dentro da citada 
faixa de idade, é que verificamos a extensão dos proble­
mas decorrentes de tal distorção na legislação do Serviço 
Militar e traba_lQista. 

Mais de 50% da população economicamente ativa bra­
sileira ganha até um salário mínimo. Entre estes, segun~ 
ÇÍQ as estatísticas oficiais, incidem, igualmente, os maio~ 
res índices de mortalidade, analfabetismo e criminalida~ 
de. Os menores começam a trabalhar cedo, sendo, em 
muitos caSos, o arrimo da família (quando a têm) aos 12 
anos de idade. Com o passai do tempo, muitos apren­
dem um ofício na escola da vida, que também lhes ensina 
formas marginais de sobrevivência. Alguns chegam a fa~ 
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zer. cursos regulares, ou treinamentos no SENA I, SESC c 
outros órgUos do Governo. Quando, entre os 17 e 18 
anos de idade, esses menores, aptos a um trabalho me­
lhor, são preteridos pelas já citadas barreiras, são esti­
mulados à procura do ca,minho aberto à marginalidade. 

Aqueles que fazem um curso profissionalizante de 211 
grau, cuja termin_alidade se verifiq aos 17 ou 18 ªnos, 
qu~mdo deveriam começar a trabalhar e vêem-se barra­
dos logo ao tentar iniciar suas carreiras, desgastam-se 
psicológica e profi:ssimfalmcnte, e a Nação perde com a 
alien:Jção dessa mão de obra especializada. Do mesmo 
modo acontece com os que passam no ~·gargalo" do ves­
tibular e precisam do trabalho para custear a Faculdade. 
Tal frustração e a Qciosidade facilitam a camínhada 
para o mundo dos tóxicos e outras anomalias ~Õciais que 
começam nessa idade. 

Como não existe uma forma, dentro dos princípios de­
mocráticos, de interfedr _nos cfiiêrios de seleção dos em­
pregados das empresas privadas, e uma vez que as 
Forças Armadas se apropriam de parte da força do tra­
balho daqueles que vão fazer o trelnamentQ militar, o· 
mais lógico é o Governo assumir as despesas com o reco­
lhimento dos encargos sociaiS dos empregados requisifi-­
dos, isentando assim, as empresas do _ânus financeiro. 
Estas continuariam com a responsabilidade de assegurar 
a vaga com todas as vantagens atribuídas à categoria 
profissional durante o perfodo do afastamento do traba­
lho. Sem o ônus financeiro, é evidente que a barreira será 
eliminada e evitados muitos dos problemas citados. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1983. -Milton 
Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.375, DE 17 de AGOSTO DE 1954 

Lei do Serviço Militar 

.. I:itiéú:ró:í:iii-N; 5:45~· oÉ·í-õii -MA.ió. i943'-
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Da SuSpensão e da Interrupção 

Art. 471. Ao empregado afastado do emprego são 
asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vanta­
gens que, em sua ausência, tenham sido atribuída-S ~ Ca­
tegoria a que pertencia na empr~a. 

Art. 472. O afasta_menlo do empregado em virutde 
das exigências do serviço mílitar ou de outro encargo 
públíco,_não constituirá motivo para a alteração oures­
cisão do contrato çle trabalho por parte do empregador. 

§ J9 Revogado pela Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 
1964 (lei do Serviço Militar- 0.0. 3-9-1964), cujos arts. 
60 e 61 dispõem; 

§ 29 Nos conlratQs por prazo determinado, o t~mpo 
de afastamento, se assim acordarem as partes interessa­
das, não serã computado na contagem do prazo para a 
respectiva terminação. 

§ 39 Oc_orrençlo motivo_relevante de interesse; para a 
segurança nacional, poderá a autoridade _competente so­
licitar o afastamento do empregado do serviço OU do lo­
cal de trabalho, sem que se c.onfigure a suspensão do 
contrato de trabalho. 

§ 49 O afastamento a que se refere_ o parágrafo ante­
rior serã solicitado pela autoridade competente dir_f;ta­
mente ao empregador, em representação fundamen~a_da, 
com audiência da Procuradoria Regional do Trabalho, 
que providenciará, desde lo,go, a instalação do compe­
tente inquérito administrattvo. 

§ 59 Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse 
afastamento, o empregado continuará percebendo sua 
remuneração. 

-Os§§ 39, 4"' e 59 foram acrescentados pelo Decreto­
lei n9 3, de 27 de janeiro de 1964 (DO, 27-1-1966). 

DIÁRIO Dó CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DECRETO N• 59.820 DE 20 DE DEZEMBRO DE' 
1966(a) 

(DOU 27.12.1966- L Te 31/33) 

Aprm>a o regulamento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço 

Dos Depósitos de Garantia (*) 

Art. 9"' As empresas ficam obrigadas a depositar, 
até o último dia útll de cada mês, em conta bancária vin­
culada, jmportância correspondente a 8% (oito por cen­
to) da remuneração paga no mês anterior, a cada empre­
gado, Qptante ou não, excluídas as parcelas não conside­
radas, seg~ndo o disPosto nos arts. 457 e 458 da CLT 
como integrantes da remuneração do empregado, e in­
cluída a Gratificação de Natal a que se refere a Lei 119 
4.090, de l3 de junho de 1962, com as modifiCações--da 
Lei n9 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

§ J9 O depósitO de que trata este artigo é Taffibém 
exigíVel nós seguintes casos de afastamento de serviço do 
empregudo: 

a) para prestação- de serviço militar; 
b) por mOtivo de doença, até 15 (q-uinze) dias;-
c) por acidente de trabalho; 
d) por motivo de gravidez e parto; 
e) por outros motivos também admitidOs em-lei que 

jnterrompem o contrato de trabalho. 

§ 29 Nas hipóteses previstas no § J9 a percentagem 
incidirá-, durante o período de afastamento, sobre o valor 
contratual mensal da remuneração, inclusive a parte va­
riável calculada segundo os critérios da CLT. 

§ 39 Durante o curso do afastamento, a remune­
ração será atualizada, para efeito da incidência da per­
centagem, sempre que ocorrer aumento geral na empresa 
ou na categoria a que pertencer o emp-regado. 

§ 49 O depósito a que se refere este artigo é ainda 
exigível quando o empregado passar a exercer cargo de 
diretoria, gerência ou outro de confiança ifuearata da 
mepresa, incidindo a percentagem sobre a remuneração 
neste percebida, salvo se a do cargo efetivo forjnaior. 

S 59 Revogado pelo art. 29 do Decreto n9 76.750, de 
5-12-75. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetas 
lidos serão pu_blicados e remetidos às comissões compe­
tent~S. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Mário Maia- Claudionar Roriz­
Gal vão ModesÚ)- José Sarney- João Lobo- Dinar~ 
te Mariz- Martins Filho- Milton Cabral- Guilher­
me Palmeira - João Lúcio - Albano Franco - Lo" 
manto Júnior- João Calmon- Amaral Peix9to- AI-

- fredo Campos - Benedito Fe:rreira_, --:-_Derval de Paiva 
- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi -Jorge Bor-
nhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chíarelli- Octavio 
Cardoso_ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está finda a 
Hora do Expediente_ 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 115, de 1983 (n9 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Pr~i_dente da Re­
pública, que acrescenta parágrafo ao art. {9 da Lei 
n9 5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a 

Outubro de 1983 

instituição da Fundação Centro Nacional de Segu· 
rança, Higiene e Medicina do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 891, de 198.3, 
da Comissão 

- de Le~islação Social. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o proje_to aprovado 

PROJETO 01: LEI DA CÂMARA No 115, DE 1983 
(NY 5.978/82, n"a Casa de origem) 

De iniciat6•a do Sr. Presidente da República 

Acrescenta parágrafo ao art. J9 da Lei nl' S. 161, de 
21 de outubro de 1966, que autorizou a instituição da 
Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e 
Medicina do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. ]9 da Lei nY 5. 161, de 21 de outubro de 
1966, fica acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art.J9 
Parágr"afo único. Técnicos credenciados pela 

Fundação terão livre acesso aos recintos de traba­
lho, durante o horário normal dB.s respectivas ativi­
dades, para a realização de estudos e pesquisas 
sobre prevenção de acidentes ou de doenças do tra­
balho, desde que autorizado pelo M_inistro de Esta­
do do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Re\.·ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 793, 
de 1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
urgência para o Requerimento n9 784, de 1983,- de 

- autoria do Senador Henrique Santillo, que solicita 
criação de uma Comissão Especial Mista que deverá 
ser formada de li Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para discutir e avaliar 
aspectos do contexto econõmico, social e institucio­
nal do País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Cueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. Solicito aos Srs. Senadores 
que ocupem -seus lugafes. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Derval de Paiva 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
Itamar Franco 
Odacir Soares 
Roberto Saturnino 
Saldanha Derzi 



Outubro de 1983, 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

João Lobo 
João lúcio 
Marcondes Gadelha 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 

ABSTI!M-SE OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia 
Jutahy Magalhães 
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-:-:- Se todos os 
Srs. Senadores já votaram vU-i-Se proCede; à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 7 Senadores e NÃO 5. 
Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 15. 

Não há quorum pÚa delib'éração. 
De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 

sessão por lO minutos, fazendo soar as campainhas para 
chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos à 
nova votação. 

(Suspensa às 16 horas e 12 mz'nUtos, a sessàÓ é rea: 
berta às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaberw 
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de repetir a vot3.çào~ A ma-iéria serâ ob]eto de delibe­
ração na próxima sessão ordinãria. 

Em conseqüência, as demais matérias da pauta, cons­
titutda dos Projetas de Lei do Senado n"'s 280/80, 39/83, 
70/83, 21/83 e 337/81, pendentes de votação, deixam de 
ser submetidas a votos, ficando sua apreciação para a 
próxima sessão ordinária. ' 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. 

O.SR. FÁBIO LUCENA (PMDB --AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Em que pese a manifestação das priilcipais Líderes dos 
partidos políticos com representação nesta Casa do Par­
lamento Nacional, desejo registrar, para os Anaís do Se­
nado, as minhas observações pessoais, dentro do enten­
dimento por mim ajUizado a respeito das medidas adotaw 
das pelo Senhor Presidente da República, que ontem to­
maram de assombro a Nação inteira. 

A alegação maior que se ouviu e que se leu foi a de que-­
a iniciativa do Senhor Presideflti da República está am­
parada na Constituição Federal. É uma verdade. A men­
sagem que o Senhor Presidente dirigiu ao Congresso Na­
cional tem pleno amparo no art. 155 da ConstituiçãO FC.: 
dera I. 

Ocorre que o Ato Institucional nl' 5 também tinha am­
paro na Constituição. A Emenda n~' l introduziu, ao lon­
go de dez anos, o vigor do Ato n"' 5 na Constituição Fe­
deral. Assim, o Ato Institucional também erã cÕnstitu­
cional, e à sua sombra diversos Pi-eSidenteS da .República 
cometeram atos dos quais a N açãÕ, com tristeza, se re­
corda. 

Desta vez, quando o Senhor PreSidente da República, 
dizendo estender as mãos à Oposição Para o diãlogo, 
veio como resposta um ata de força. 

Não serã demasiado enfatizar que tudo isso constitui 
rotina, Sr. Presidente, e que tudo foi preparado para que 
o Chefe da Nação-colocasse llovamente o País sob o 
guante do arbítrio constitucional. Tudo de acordo com a 
Constituição, não há dúvida alguma. 

DIÃJÜO DO CONGRESSO N,;\CIONAL(SeçãoU) 

O Sr._ Octâvio Caráoso - Permité V. Ex• um aparte? 

O SR. F . .\BIO LUCENA -Também a Constituição 
da Alemanha, no capítulo que tratava das leis raciais no 
regime nazista, era clara ao afirmar que a eliminação dos 
judeus era plenamente l~gaL Na Alemanha de Hitler, to­
dos os crimes cometidos contra os judeus não eram cri­
mes, segundo as leis alemães, porque aqueles atos deHto­
sos não_eram considerados, pelas leis alemães, como tal, 

Ouço, com muita honra, o nobre Senador Octávio 
__ Cardoso. 

O Sr. Octâvio Cardoso Acho que há um certo exagero 
na afirmação de V, Ex~. comparando as medidas adota­
das, que constam d<i Constituição, com aquelas pratica­
das pelo regime nazista, pelo menos ~o aspecto da legaliw 
dade_, __ 

O SR.~F~BIO LUÇI::NA- Permita-me y. Ex• 

,o·sr. Oc~ávio Car~oso-- Pois não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quando V. Ex• me pediu 
o ã"parte eu -í1ão havia tocado na Alemanha de Hitler. 

O_ Sr.- Octávio Cardoso - Então, deixo essa parte. 
Acho, contudo, um exagero também V. Ex• comparar as 
'í'Wedidas de emàgêncüi com o Ato Institucio"nal n"' 5- e 
digo porque. 

o SR. FÁBIO LuCENA - Eu não estou 
comparando, Ex~! Estou dizendo que tanto as medidas 
de emergênci~ ... 

O Sr. Octâvio Cardoso - Que tanto u_ma quanto ou­
tra estão na Constituição. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Certo. 

O Sr. Octávio Cardoso - É uma comparação do pon­
to de vista constitucional - V, Ex• não hâ de negar. 

O SR---.:-Fi\Biõ LUCENÃ - Por favor, eu não estou 
comparando. Estou afirmando que ambos, tanto o Ato 
inSihuéional como as ffiedidas de emergência estavam 
ou _estão na Constituição. Foi o que afirmei. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me assegura o apar­
te? ... 

_ 9 SR:. FÃB!O- L~CE~~ ~Com todo o prazer. 

O Sr. Octâvio Cardoso- Então eu diria que não é no­
vidade na tradição constitucional brasileira o estado de 
sítiq_- V, Ex' sabe disso- e nas medidas de emergência 
-s-e--a-plicam alguns itens que constituem ou que caracteri­
zam o estado de sítio. 

=--OSR. FÁBIO LUCENA -Aliás, eu não diria alguns, 
eu diria todos. 

.O ~Sr. Octávio. Cai-doso- Sim, todos. V. Ex• sabe que 
o Governo, quando existia apenas o estado de sftio na 
·constituição, se tivesse -que-aplicar ãlguina medida para 
ass_egprar a tranqUilidade ou deter a perturbação públi­
_cã, tinha que aplicar o estado de sítio, ou então sair da 
Constituição, aplicando uma outra medida. Acho que 
foi sá_bja a proposição de graduar as medidas constitu­
cionais, visando a proteger a ordem pública: medidas de 
emergência ou de estado de emerg:~ncia e estado de sítio. 
-v-~x~ hã de convir que o Governõ usou a mais branda 

_ das JJJ:_edidas previstas ºªConstituição, e nos estritos ter~ 
n1_0s da Constituição, pelos motivos conhecidos e jâ ex~ 
plicados neste plenârio. Acho que não há como compa­
rar as medidas decididas e aplicadas ontem pela Gover­
no Federal, com os termos muito mais rígidos do Ato 
Institucional n9 5. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, sobretudo porque reconhece muito generosa-
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mente a procedência de minhas afirmativas anteriores, 
com algumas discordâncüis, obviamente. 

O fato, Sr. Presidente, de que essas medidas de emer­
gência se encontram na Constituição, não significam la­
mentavelmente que do ponto de vista da legitimidade, 
sejam elas constitudonais. A razão é muito simples: é 
que esta Constituição é: ilegítima, ela não promanou do 
Poder competente, ela não traz a legitimidade do Poder 
Constituinte legítimo;- Porque só num regime iflconstitu­
cional é que se poderia conceber, como fonte do Poder 
Constituinte, três Ministros Militares. 

Mas, d_eixemos esse fato de lado e fiquemos na consti­
tucionalidade do ato do Senhor Presidente da República, 
Alega Sua Excelência que a causa fundamental da edição 
das medidas de emergência foi para garantir o funciona­
mento do Congresso Nacional durante os atos de vo­
tação de certos decretos-leis que, sob pressão de agitado­
res trazidos de diversos pontos do Território Nacional, 
poderiam ser tumultuados, poderiam acarretar para os 
Srs. membros do Congresso Nacional, a insegurança no 
seu ir e vir. Màs a votação foi realizada ontem, e ontem. 
tudo se encerrou. 

Ainda que condescendendo ao mâximo Com a proce­
-dência constitucional da iniciativa do Senhor Presidente 
da República, se pudesse dar quarida à lógica da expli­
cação do Chefe do EstadO! obviamente, Sr. Presidente, 
que a esta h-Ora, estas ~edid; de emergência jâ devessem 
estar revogadas, porque a partir das reuniões de hoje, 
ainda que se admitissem como válidas as medidas adota­
das ontem, a partir das reuniões de hoje, nenhum sinto­
ma de grave perturbação da ordem ou ameaça de sua 
erupção sC pode detectar no Distrito Federal, Capital do 
Brasil. 

Logo, o objetivo foi outro! Não foi o de garantir a se­
gurança de Deputados e Senadores no seu ir e vir nos 
corredores do Congresso Nacional ou na participação 
no processo de votação da reunião congressual de on-
tem. 

O objetivo foi outro, Sr. Presidente, foí bastante dis­
tinto. E é preciso que esse objetivo fique aqui bem claro e 
que seja denunciado à Naç_ão, para p-odermos ver como 
o ardil, como a sutil manobra pôde envolver de tal forma 
o Poder legislativo brasileiro, colocando sob latente 
ameaça todos os seus membros, enquanto vigorarem esw 
sas medidas de emergência constitucionais, que se pro-

- longarão, inclusive, para além da início do recesso do 
Congresso Nacional. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Almir Pinto, 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex• não estava no Congresso Nacional na Legislatura 
passada. Mas, os que aqui estavam, passaram por gran­
des vexames quando da votação da Lei Salarial, quando 
da votação da Lei de Anistia, em que as galerias açuladas 
chegaram ao ponto de atirar, no Plenário, encostos de 
cadeiras, atingindo a Deputados e a Senadores. Já este 
ano, nós tivemos aquele quadro, que o Senador Nilo 
Coelho, de uma certa maneira, contornou, e o que ontem 
se presenciava nos corredores do Congresso Nacional, 
eram atritos permanentes entre os próprios sindicalistas, 
Ufl.S querendo uma coisa e outros querendo outra, se de­
gladiando dentro do próprio Congresso. 

O SR. FÁBlO LUCENA - Eu testemunhei vãrios 
atritos. 

O Sr. Almir Pinto- Pois bem! Acredito que a medida 
foi mais para nos dar a garantia ou a SeSurança de po­
dermos atuar constitucionalmente dentro desta Casa. 
Por isso, foi baixado esse decreto de Emergência. e não 
propriamente de um Estado de Emergência. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Só que a casa de V. Ex• 
agora, pode ser invadida pela poHc1a, sein inandaao judi­
cial. 

O Sr. Almir Pinto - Não, mas não será. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A casa de qualquer cida­
dão domiciliado no Distrito Federal pode sofrer bu.&ca e 
apreensão, sem ordem judicial. O que tem que·ver a agi­
tação alegada dentro do Congresso, que foi cabalmente 
desmentida pelo comportamento das galerias, na sessão 
de_ onte_m, com essas medidas draconianas _que o Poder 
Executivo adotou, a pretexto de garantir a segurança do 
Poder Legislativo? 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• há de convir que se eu esti­
ver mancomunad_o_c_o_m_ aquilo tudo que estava aconte­
cendo dentro do próprio Congresso Nacional, eu não te­
nho que estranhar que a polícia faça uma fiscalização ou 
dê uma batida como se diz na giria policial, na minha ca­
sa. Agora, eu não me arreceio disso, não por ser Sena­
dor, mas porque sempre procurei ser um homem que 
cumpre o dever, sem excessos. Só isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A observação de V._EX:•é 
muito válida, nObre Senador Almir Pinto, porque natu­
ralmente V. Ex• que aqui estã, há multo tempo, deve co­
nhecer os fatos que vou citar. Diz O Estado de S. Paulo 
de hoje: 

"Não faz muitos anos, para evitar balbúrdil! n_as 
galerias parlamentares, ou para impedir manifes­
tações de sentido nitida_men_te oposicionista, o Go­
verno apelou para medidas sui generis, de madruga­
da encheu o recinto do Congresso com soldados da 
Aeronãutica, todos à paisana, cidadãos comuns, ad­
miradores da política, evidentemente e que a uina 
ordem de comando aplaudiam os oradores do Parti­
do Oficial e apupavam os adversãrios. 

Em outras vezes as galerias foram evacuadas pela 
segurança parlamentar; agora, foi diferente, para 
evitar manifestações contrárias ~c_a_~se de soldados 
não apenas o prêdio do Congresso, mas toda a Es­
planada dos M inistêrioS e-dá-se- a um General, Ge­
neral Newton "Von" Cruz, a soma de poderes, que 
nem o Presidi!nte da República possui." 

Está publicado no jornal O Estado de S. Paulo de hoje, 
página 6. 

Eu aqui não me encontrilV_li e, por conseguinte, não 
testemunhei este ato. 

O Sr. Almir Pinto- Eu posso informar a V. Ex• que 
de fato eu aqui me encontrava, agora, eu não sabia se ha,­
via ou não oficiais--õu soldados da Aeronáutica no recin­
to, como V. Ex• disse, à paisano, do plenário para as ga­
lerias não era possível identificâ-los. Mas, quando nada, 
ontem, nem as galerias foram evacuadas e a votação se 
processou normalmente. 

O SR. FÁBlO LUCEN_A-- V. Ex• confirma então 
que não eram necessárias essas medidas. 

Mas, Sr. presidente, dentro as medidas adotadas, o 
Presidente da República, não adotou a seguinte: censura 
de correspondência da imprensa, das telecomunicações e 
diversões públicas. Não era necess~o adótã.i' eSsa provi~ 
dência, porque os tele.f_ooes dos Srs. Senadores são histo~ 
ricamente censurados. E. até hoje, o Presidente da Re­
pública não informOu à Nação quem foi que colocou um 
aparelho de espionagem dentro do gabinete do Presiden­
te da República, quando ali se processava uma reforma. 
Até hoje, Sr. Presidente! Colocam um aparelho sofistica­
do de espionagem dentro do gabinete do Chefe da 
Nação, onde ele despacha em nome dos interesses riacio­
nais, o que não farão conosco, pobres mortais? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoii) - --- --"- -

Ora, Sr. Presidente, a razão das medidas de emergên­
cia é bem diferente. E, coicidentemente, no dia em que 
elas foram adot.idas, em depoimento enCaminhado à Co­
missão Especial de InquéritO, qi.!C investiga a dívida da 
Polónia para com o Brasíl, o Jornalista Julio de Mesqui­
ta Neto declarava, ontem, documento em poder do emi­
nente Relator da Comissão, nobre Senador Virgílio Tá­
vora, o seguinte: 

O medo (o deles, de que o Congresso assuma as 
funções delegadas da soberania, e o nosso, de que 
qualquer esforço nesse caminho precipite o País no 
abismo de noite hobbesiana ainda ma:is negra do 
que a anterior) está na origem da progressiva trans­
formação dos parentes, ?-migas e consultores de des-­
pachantes em membros à parte inteira da CoiSa Nos­
sa. Membros à parte inteira, mas não toda ela; sem 
eles, a Coisa Nossa não existiria, mas sell'l os outros; 
os que estão do outro lado do fio com que se teceti a 
mortalha da republica, ela não teria tomado conta 
do aparelho de Estado em suas instâncias deci­
sórias. 

A razão, Sr. Presidente, no meu entender, é que as me­
didas de emergência se destinam ·a desacelerar o processo 
das graves denúncias sobre corrupção que partem dos se­
tores mais responsáveis da sociedade brasileira, que indi­
cam que esse mecanismo corruptor e corrompido tomou 
conta das estrutura.s do Poder vigerlte -no--Brasil, como 
diariamente vem fazendo a imprensa, por suas múltiplas 
ramfficações. pela nítida, - expressão tão ao gosto do 
eminente Senador Marcondes Gadelha- que, diuturna­
mente, inocula no organismo nacional toda a -maSsa âe 
informações resultantes da dinâmica do processo socfai 
brasileiro, não só brasHeiro, mas do processo da dinâmi­
ca internacional. 

Diz 6 Dr. Mesquita Neto, por exemplo, que o escân­
dalo das polonetas é o episódio mais sêrio de corrupção, 
de irresponsabHidade e incompetência, no âmbito da ad­
ministração pública, de que ele tomou conhecimento, 
desde que assumiu a direção do Jornal O Estªdo d_e S. 
Paulo. 

E diz mais, Sr. Presidente: 

"Não é preciso citar Lord Acton para afirmar 
que o Poder corrompe." 

Esquecendo-se o Dr. Mesquita Neto de complementar 
a afirmativa de Lord Acton, de que se o poder corrompe 
0- poder absoluto corrompe absolutamente. 

"Mesmo_ porque a corrupção com a qual pode­
mos preocupar-nos não é aquela que o Código Pe­
nal sumaria. Essa ê do domínio do Ministêrio Públi­
co, dominus litis, submetido cada vez. mais à vontade 

· do Executivo. Assim já era em 1964, quando para 
punir fatos capitulados no Código Penal- que é o 
mesmo, note-se - rompeu-se a ordem constitucio­
nal; e ela f_oi rompida porque a cOnsciência jurídica 
não aceitaria que nos termos da lei positiva, não re­
volucináría, alguém fosse julgado com base na pre­
sunção. No quadro instítucional do direito positivo 

_p_elo qual pautamos nõssos atos p-úblicOs, o que nos 
deve preocupar é o que O Estado denominou de cor­
rupção ·institucional, e que eu chamaria simples­
mente de corruptio, que nos dicionáriOs se define, 
como primeiro sentido, como Putrefaction (tal qual 
no "Petit-Larouse" e que no "Melhoramentos" vem 
definido como "ação ou efeito de corromper, de­

i:--õinposíÇâo, putrefação." 

Esta é a causa das causas das emergências. É intimidar 
aquel~s que pretendem ver o PÕder PúbUco apurar fatos 
que -denigrem profundamente a imagem das instituições 
nadonais. 1:: intimidá-los a tal ponto, de levá~los à inêr­
cia e, através dela, intimidar cada vez mais, até rebaixá­
los ao silêncio total e absOlUto. 
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Esta parece ser a causa das causas do ato do Governo 
Federal, porque não se pode justificar, não se pode ad­
mitir, que depois de tanta promessa, de tanto juramento, 
e nunca havia visto os Líderes da Oposição serem vaia­
dos na Câmara, como os vi na reunião, anteontem. Con­
fesso que havia ouvido, na Câmara, vaias ao Uder do 
Gover"no. Ma__s, anteontem, foram vaiados Uderes da 
Oposição. Vaiad_o foi o Sr. Freitas Nobre, vaiado o Sr. 
Airton Soares e o Presidente do Partido foi vaiado .. Por 
quê? Porque pediram 24 horas. Porque pediram 24 horas 
ao Plenário para prosseguirem com as chamadas nego­
ciações. E, em menos de 24 horas, o Governo armou a ci­
lada; deixou que o Congresso se reunisse, e sem sequer 
ter dado conhecimento ao V ice-Presidente d.a República, 
que ê membro do Conselho de Segurança Nacional, Dr. 
Aureliano Chaves não foi informado dessas rned_ida,s, se­
gundo S. Ex• declara, categoricamente, aos jornais de 
~oje, notadamente ao jornal O Globo. 

O Execu_tivo prepara o terco, e faz como em t 927 fize­
ram com o General Sandino. Convidaram-no para um 
diálogo, armaram uma emboscada e o resto é do pleno 
domfnio da História. E fizeram mais; envolveram o Pre­
sidente do Senado Federal. O Senador Moacyr Dalia, 
em nenhum momento pediu ao Governo Federal que 
adotasse essas medidas estapafúrdias, embora constitu­
cionais. 

Não se lê, Srs. Senadores, no ofício assinado pelo_ Se­
nador Moacyr Dalta, nenhuma referência a medidas de 
exceção contra o Congresso Nacional. No entanto, o jor­
nal de hoje publica: "Moacyr Dalla, o antidemocrata". 
E a fotografia do Senador Moacyr Dalla estã em quase 
todos os jornais-do País, como tendo S. Ex• pedido ao 
Presidente da República medidas coercitivas çQntra o 
Congresso NaCional. Ora, muito tempo passarã e a opi~ 
nião pública nacional jamais esquecerá esse quadro pro­
fundamente injusto, e pior, negregado que se pintou 
sobre o Senador !\1~acyr DaHa. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex~ permite um aparte? 
(Com assentimento do orador.)- V. Ex' presta um ser­
viço à Nação, denunciando, hoje, a farsa e a montagem 
tentada, não só envolvendo o nome do Senador Moacyr 
Da lia, Presidente da Casa, como a Mesa do Senado e o 
próprio Congresso NacionaL Na verdade, o Presidente 
do Senado está na obrigação de esclarecer à Nação 
quanto às verdadeiras intenções que teve ao solicitar me­
didas cautelares, no sentido de se permitir uma reunião 
normal no Congresso Nacional, o que ê natural, o que é 
regimental, o que é democrático, mas que serviu como 
ponto de partida ao deslanchar desse processo autori­
tário, repetitivo e até cansativo para a Nação. justificado 
nesSas medidas de emergência. De modo que V. Ex•, ao 
escfarecer o episódio e ao cobrar inclusive- e eu co_mo_ 
Membro da Mesa reitero - que o Senador Moacyr 
Da((a, homem que ilustra esta C<.!sa e que tem a respon­
sabilidade de representar o Poder Legislativo neste País, 
denuncie a tentativa de envolvimento do Congresso Na­
cional que está, hoje, servindo como ponto de partida 
para o deslanchar de mais golpes e mais medidas autori· 
tácias que intranqUilizam a Nação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço nobre Sena­
dor Jaison Barreto, a interferência de V. Ex', porque me 
ajuda na tentativa de elucidar esse fato, porque o Sena­
dor Moacyr Dali a, no ofício ao Ministro da Justiça, pe­
diu garantias para a sessão de ontem, de ontem, do Con­
gresso NacionaL 

O Sr. Jaison Barreto- E veja V. Ex~ se me permite .. 

O SR. FÁBIO LlJCENA - E ainda mais, me permita, 
e .que essa garantia só fosse trazida ao Congresso se S. 
Ex~. o Presidente do Senado, as solicitasse, o que não 
ãc-onteceu. E o que ocorreu, nobre Senador? Ã marg~m 
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do oficio do Senador Dalla, o Governo impõe ao Distri­
to Federal essas medidas de força; ao longo de 60 dias. 

Ouço, com muita honra, mais uma vez, V .--Ex~ 

O Sr. Jaison Barreto- Mas veja V. Ex•, a preocu­
pação que tivemos, nós, ao participar da reunião da Me­
sa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Permita-me. Quando eu 
falo no Senador O alia eu falo na Mesa do Senado Fede­
ral. 

O Sr. Jaison Barreto- Mas exatamente preocupados 
e já conhecedores da prática arbitráríã dO G(lveiito, nes..: 
ses anos todos negros da história deste País, opinávamos 
a respeito do não encaminhamento ao Ministro da-Jus­
tiça, solicitando _que a Polícia~Civil ficasse à disposiÇãci~­
da Mesa do Senado, exatamente prevendo a possibilida­
de dessa manipulação que, infelizmente, ficou compro­
vada. Votamos contra o Senador Henrique Santilfo; lli­
Secretário da Casa, o Senador Marcelo Miranda e este 
Senador que vos apartda, preveridO esta possibilidade de 
que essa interpretação servisse àqueles que continuam, 
reiteradamente, pensando no processo obscurantista de 
impedir esta Nação de respirar e dé. vivCr democratiCa­
mente. Mas, para infelicidade deste País, o fato acabou 
acontecendo. De modo que este testemunho, que me é 
permitido dar através deste aparte, deve ser levado à 
Nação toda para que não se diga ·que se alguns autori­
tários pretendem humilhar esta Casa, pressionar eStaCa­
sa, impedir que a Nação fale, através de suas lideranças 
mais expressivas, que isso não haveria de acontecer atra­
vés de Senadores eleitos pela vontade popular que estão, 
aqui, muito mais a serviço do -Poder Legislativo desta 
Nação do que de grupos partidários e, pior do que isto, 
de grupos militares que permanecem ainda com a in­
tenção de retornar aos negros dias que vivemos no passa­
do. 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Muito obrigado ao aparte 
de V. Ex•. nobre Senador Jaison Barreto. Mas observe 
que se o Senador Moacyr Dalla não se dirigir ao Presi­
dente da República, imediatamente, ou não convocar a 
imprensa para mostrar a face real da verdade, isto é, 
para informar à Nação brasileira que ele não pediu, ab­
solutamente, que o Executivo decretasse essas medidas 
de força, muito tempo passarã, e o Senador Dalla acaba­
rã entrando na História como o primeiro Presidente do 
Congresso a ter pedido medidas de força contra o Con­
gresso Nacional. Isto me parece grave, além de absurdo. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Senador, acho que entro no 
discurso de V. Ex• na hora oportuna, informando a V. 
Ex' que dirigirei, neste instante, à- .Mesa do Senado o se­
guinte requerimento: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Daila 
Digníssimo Presidente do SenadO Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeír'o a Vossa Exce­

lência se digne oficiar ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República solicitando a suspensão das 
niedidas de Emergência adotadas na ârea do Distri­
to Federal através do Decreto n~ 88.888, de 19-10-
83. 

Justificação 

Tendo partido da Direção desta Casa o pedido 
de Garantia pára- o livre furicionamento do Con-

=gresso Nacíonal, que gerou ã-adoçã() de medidas de 
Emergência na ãi'ea-dO DiStiito Federal,-por sesSen­
ta dias, entendo que deve ser também dessa Presi­
dê!lcia a iniciativa de solicitar a suspensão das refe­

-ridas medidas, mediante a revogação do Decreto n9 
88.888, de 19-t0-83, tendo em vista que o clima em 
BrasHia é de absoluta tranqüilidade como podem 
atestar todos os Senadores. 

Sala das Sessões. 20 de outubro de 1983.- Alfre-­
do Campos. 

Muito grato a V. Ex'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O requerimento de V. Ex• 
é da maior oportunidade; nobre Senador, porque vem­
em socorro de uma providência que de fato deve ser to­
mada imediatamente pelo Senador Moacyr Dalla, em 
nome do pai, do filho e do Estado do Espírito Santo, c:i~e 
S. Ex• aqui representa. 

O Presidente do Senado não pediu essas providências, 
mas entendeu o General João Figueiredo de nos colocar 
a todos os que residimos no Distrito Federal sob aguar­
da e tutela do General Newton "Von Cruz". 

O próprio Presidente da República- os jornais publi­
caram .... .-.- no desfile militar de Sete de Setembro, compa­
rou a pose do General Cruz à postura cesarista de Benito 

-Mussolini. Um General que até hoje não esclareceu a ci­
tação pela imprensa, notadamente pela revista Veja, do 
envolvimento do seu nome no famoso escândalo do Jor~ 
nalista Alexander Von Baumgarten; que não esclareceu a 
publicação de diversos jornais a respeito do escândalo da 
CAPEM I; um general que detratou oficiais do Exército, 
na reunião do dia 4 de setembro, lançado a pecha de ir~ 
responsáveis contra generais da atiVa - dos quais se 
po-de discordar e eu discordo- entre os quais o General 
Silvio Frota que foi acusado de irresponsável pelo 
General-de-Divisão Newton Cruz, e por isso o General 
Frota, dizendo-se na defesa dos seus brios militares, de 
sua honra de soldado, erp ofício, dirigiu-se ao Ministro 
do Exército General Wal~er Pires, requerendo a apu­
ração da responsabilidade do General Cruz; que man­
dou prender um capitão do Exército porque eie cOn:leteu 
o'crime- imagine, Sr. Presidente!- o crime de defen­
der o próprio pai, um- general da reserVa que houvera 
sido convocado para depor numa CPI constitucional­
mente constituída na Câmara dos Deputados. Porque o 
pai saiu em defesa do filho, também foi preso general de 
quatro estrelas, reformando, gaúcho, que dedicou toda 
sua vida ao trabalho da Pátria, honrando a farda do 
Exêrcito brasileiro! 

A posição do General Newton Cruz, como tutor de_ 
Brasília, é uma grave ameaça à nova geração de milita­
res. O capitão que foi punido pelo general Newton Von 
Cruz era aspirante, acabava de sair da Academia Militar, 
quando eclodiu isto que se convencionou chamar de mo-
vimento revolucionário, em 1964. -

É um precedente muito grave, Sr. Presidente, sobretu­
do porque esse general se declarou, se confessou, ininiígo 
do Congresso Nacional e inimigo das Comissões Parla­
mentares de Inquérito, que estão previstas na Consti­
tuição e reguladas no Regimento das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

Como estão, Sr. Presidente, pela simples presença de 
dirigentes sindicais em Brasflia, e atendendo a um pedido 
que não foi feito pele:>" Presidente dà Con,iresso, o Presi­
dente da República nos põe, a todos os domiciliados em 
Brasi1ia, sob o tacão do General Newton Von Cruz. 

Melhor seria, Sr. Presidente, para revelar as reais in­
tenções do Governo, que fossem colocados neste Sena­
do, em plenãrio, 69 generais que, no lugar de V. Ex•, en­
tronizassem, pela força, o General Newton Cruz. Seria 
mais decente, seria mais límpido, seria mais cristalino, 
acabaria com essa farça toda, Srs. Senadores, de se que­
rer impingir à Nação, este estado de emergência a pretex­
to de garantir o funcionamento do .Congresso, como se 
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aqui não h_oUvesse_ homens de responSabilidades, homens 
capazes de manter a ordem, ordem que foi mantida. 

E incrível conceber, Sr. Presidente, que o mesmo ho­
mem que jurou fazer deste País uma democracia, decla­
rou que se alguém se colocasse em seu lugar "eu quebro, 
arrebento e expludo". O erro de português foi cometido 
pelo General Figueiredo e os jornais registraram. Ele dis­
se: ... eu expludo, prendo e arrebento." Este mesmo ho­
mem estende pela televisão às mãos a Oposição e a Opo­
s_ição esquecendo-se de que ele é canhoto, esqueceu-se da 
mão esquerda do Presidente e foi com essa, precisamen­
te, que ele assinou as medi_das de emergência com que es­
bofeteou a Nação ontem, Sr. Presidente. no momento 
mais solene em que o Congresso Nacional decidia sobre 
assunto de interesse da nacionalidade, fossem ou não 
aprovados ou rejeitados os decretos que se encontravam 
na Ordem do Dia, para votação na Câmara dos Deputa­
dos. 

O Sr. Jaison Barreto- Permite V~ Ex• um aparte?_ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço o nobre Senador 
JaisOn Barreto, com permissão do nobre Senador Mar­
condes Gadelha, por questão de prioridade, 

O Sr. Jaison Barreto--:- Nobre Senador Fábio Lucena, 
acompanho com atenção o discurso de V. Ex•, num mo­
mento sério e grave da vida nacional, com a exata dimen­
são da responsaJ.:Jjlidade que nós todos temos. Entendo, 
compreendo e endosso a sua preocupação, nessa dimen­
são maior de que o episódio serve de alerta para os de­
mocratas deste País, no sentido de que esta prática não 
se venha a repetir em outros Estados da Federação, ba­
seado numa justificativa que, de alguma maneira, de­
mostra debilidade. Neste País já se fechou o Congresso e 
já se tom(;lU medidas piores, sem ou~ir o _Poder Legislati­
vo. Mas a desagregação e a crise que hoje atinge a setores 
do Governo, a setores das Forças Armadas os obriga, in­
clusive, a esse tipo de comportamento, numa tentativa de 
comprometer o Congresso para justificar medidas arbi­
trárias. De modo que o fundamental na sua denúncia e 
na nossa participação, inclusive a do nobre Senador Al­
fredo Campos, é de que o Congresso Nacional, preocu­
pado com esse clima de convulsão social existente, dev:esM 
se, ati<!Vés de uma postura que nós haveremos de cobrar 
democraticamente do Presidente da Casa. informar à 
Naçao e reiterar ao Presidente da República que se, por 
equívoco, a sua solicitação, que era pequena, no sentido 
de proteger uma sessão normal do Congresso Nacional 

-colocando a Policia civil à disposição como medida cau­
telar para qualquer eventualidade ou anormalidade que 
viesse a ocorrer, não servisse de sustentação à permanên­
cia o vigor desse decreto esdrúxulo, autoritário, infunda­
do, porque a realidade de Brasília, hoje é de tranqUilida­
de, de sossego, de absoluta normalidade. E o Governo 
demonstraria à Nação todas as suas boas intenções, se 
elas existem, retirando esse decreto, cortando a sua vi­
gência, para que todos Dós voltássemos tranqUilos a 
acreditar nas intenções do Presidente Figueiredo que -
quer, de maneira reiterada tem afirnüido, praticar demo­
cracia no Brasil. o- agi-avante a que V. EX' se refere quan­
to às características do tutor do Distrito Federal, hoje, a 
Nação haverá de analisar e de compreender porque já 
tem juízo formado a reSpeito da figura que hoje, certo ou 
errado, é r_~ponsável pela segurança do Distrito FederaL 
Mas nós todos, e é essa tenho certeza a mtenção do dis­
curso de V. Ex•, cobramos em nome do Poder Legislati­
vo, do Congresso Nacional, uma postura do Presidente 
desta Casa, através dos meíos de comunicação, justifi­
cando de maneira clara e objetiva o que pretendeu ao so­
licitar, através do.Ministêrio da Justiça, que a Polícia 
Civil ficasse à disposição de uma eventual necessidade da 
Mesa de tranqiíilizar o exercício dos Deputados e Sena­
dores na Casa, e a extrapolação, nessa dimensão que fOi 
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dada, procurando jU.süficar-se ness?,.medida e nessa soli­
citação, o ato absurdo, intolerável e arbitrário da decre-_ 
tação desse dec_ret_o de emergência, t por aí que prestare­
mos um serviço ao Congresso, à Nação e, queiri:i Deus, 
ao Governo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador Jatson Barreto. 

Mas quero insistir que o Senador Moacyr Dalla pediu 
eventuais garantias para a sessão de ontem. Se neces­
sárias para a sessão de ontem, o Senador Moacyr Dalla 
requisitaria, por meios legais, o instrumental indispensã­
vel para manter a ordem, na sessão de ontem. Isto está 
claro. 

O Sr. ,faison Barreto- Se me permite V. Ex~, eu não 
gostaria que fosse iriterpret2do, e não sou daqueles que 
acham que devamos no_s submeter e passar por inocentes 
num momento da maior gravidade_ A nossa seqUência 
de providências que estamos solicitando, nos permitiria 
com muito mais fírrrieza e- conVicção, e exatamente até 
desmascarar o esforço que p-ossa ter sido feito de apro­
veitar uma providência solicitada pe!o Congresso, para 
deslanchar esse processo autoritário. ParticTpo da preo­
cupação de V. Ex• e ou_samo.s. assumir a responsabilidade 
de d~nunciar à Nação, para que todQ;s saibam que a me­
dida que foi tomada ontem- e eu participo deste enten­
dimento- não partiu do Congresso Nacional, não teve 
aqui a sua origem. Foi _arquítetada houve evidente um 
esforço de maniPular esta Casa, para se justificar um de­
creto que é uma ameaça à Nação, como um todo, e que 
tem que ser contido já. Por isso, existe um protesto, evi­
dente, nas minhqs palavras para que o Senhor Presidente 
da República reafiriTlé-ã" Naçãó o seu compromisso com 
a democracia, po"rque este decreto em vigor ê--uma 
ameaça permanente, não só ao falo isQl@_o_ªç_o__nit;:Cido 
ontem, mas é um cute_lo levantado sob r~ a cab_e_ça, de to­
dos os governadores de todas as Assembléias Legislati­
vas e, pior do que isso, ao direito que tem o povo brasi­
leiro de cobrar a democracia neste País, porque estamos 
cansados de medidas por inteiro e de meias· medidas, 
como essa que foi decretada ontem. Gostaria dessa parti­
cipação, Cõili esse vigor, paFque a última coisa que eu fa­
riu seria posar aqui dC 'ínoCêntê, ""ãchando que foi um epi­
sódio equivocado e uma interpretação errada adotada 
em função de uma solicitaçãQ_feita pelo Senador Moacyr 
Dali a. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão, V. Ex• 
Senador Jaison Barreto, mas observe que hoje no Cor­
reio Braziliense o Secretário de Segurança do Distrito 
Federal mobiliza ati: o Corpo de Bombeiros d_e Br_asili_a, 
para garantir o funcionamentõ-ao-CongteSsONacional! 

E diz mais que ele, o Secretário de _Segurança, é res~ 
ponsável durante 60 dias, pelo pleno funcionamento--de 
um dos Poderes da República. 

Sr. Presidente, vivêssemos num regime constitucioti.al, 
o Secretário de Segur~nça, flinciOnãrio=su.balterno __ dQ 
Governo âo .Distrito Federal, para quem o Senado cl_?._ 

República legisla, nos termos da Constituição. Vivêsse­
mos num regime constitucional, e uma autoridade desse 
jaez, que viesse a se rogar a si própria a compefência de 
ser'I'esponsável pelo funcionamento do Poder _Legislati­
vo, Sr. Presidente, só haveria uma atitude a adQtar: e>;:Q_- _ 

nerar esta autoridade, sem prejuízo das sanções penais, a 
que ela está sujeita. o. ______ --

Ora, São as Forças Armadas, nos termos da CÕnSÜ- ~- _ 
tuiçào, quem detêm o poder de garantir a lei a ordem e o 
livre funcionamento dos _Pode_res_ ConsfitiiCionals._ 

E dizia o Presidente Casteuo _ _Jiran~o: õeneral éa~t;u;;­
Branco, Chefe do Es_tado Maior do Exército, no dia 20-
de março de 1964, em circular reservada, depois-tornan­
da públicada, que diri8iti -aosseus cõmandados, que as 
Forças Armadas não existem para aprovar programas de 
governo. porque se às Forças Armadas é dado o_direito 
de aprovar programa de governo, direito lhes é dado de 
se contraporem a programa de governo, e que isso não é 

função_da_s Forças Arrn_adas. De fato nunca foi .e nem 
atualmente o é, Sr, Presidente, porque a Constituição de­
fine o papel das Forças Armadas. Então, é evidente que 
está havendo uma subversão do próprio processo constj~ 
tuciQnã"l; é o Corpo de Bombeiros; é a Secretaria de Se­
gurança; é a PoHcia Militar, sob o comando do General 
Newton "Von" CI:_uz, quem, neste momento, está tute~ 
!ando o Poder Legislativo da República Federativa do 
Brasil. O que mais nos falta, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência lembra ao nobre orado_r 
que sua hora já está concluída. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O_que mais nos falta, Sr. 
Presidente? 

O Sr. Marcondes G~tdelha ~Permite V. Ex• um apar­
te? 

Ó SR. FÁBIO LUCENA- OUço; coni müita.ho-ilra; 
V. E.v, Senador Marcodes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador, não me 
surpreende a análise de V. Ex• O que me preocupa são as 
extrapolações que V. Ex• faz, extrapolações terríveis, pe­
nosas para o povo brasileiro, como se nós estivêssemos 
às vésperas de qualquer tipo de cataclismo institucio~ 
na!... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não sei, Excelência, 
ninguém sabe de nada, neste País, nem eu nem V. Ex• O 
Senado não sabe. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador, se nós 
não sabemos nada sobre isso, então, eu não vejo por-~ 
que ... 

O-SR. FÁBIO LUCENA- Eu não sei, por exemplo, 
se estou falando como Senador da República. Talvez, até 
já tenha perdido o mandato ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não, fique tranqüilo Ex­
celência. V. Ex• tem o seu mandato assegurado. Se V. 
Ext não-sabe o que vai acontecer e se_ eu não sei, não vejo 
porque essa obsessão na invocação do abismo, eu não sei 
porque essa tendência em avocar o caos; eu não sei por­
que se há necessidade .. 

o--SR. FÁBIO LUCENA- Porquel eu respondo ... 

O Sr. Mãrcondes Gadelha- Será que a razão não tem 
mais nenhum charme? 

O SR.. FÁBIO LUCENA- Permita responder?~ que o 
Governo só acena com o abismo, e a Nação', então, só 
pode argumentar com o abismo que lhe é oferecido pelo 
Go~en'ló. _ 

O Sr. Marcondes G3delha - Será, Senador;- (fUe ã ló­
gica não teni-fnais nenhum apelo, não tem mais nenhum­
charme, será que estamos na plena falência da razão, por 
que nãO -fiCámos-na estrita observância-dos fatõS? Por 
que V_ Ex•, como inquisidor, como procurador não se 
coloca dentro dos autos? O que é que nós temos? V. Ex• 
mlnifníza um pedido do Presidente do Congresso Nacio­
nal para que seja resguardada a ordem pública V. Ex'­
não dá nenhuma importânéia ao textO •.. 

O SR,. FÁBIÚ LUCENA::- Eu gostaria que v_. Ex• re­
petisse. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senador, V. Ex• não vai n1e 
<:onCeder o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, quero que V. Ex• re-­
pita que eu não gravei bem: pedido do P(esidente do 
Congresso para manter a ordem pública? 

O Sr. MarcondesGadelha- Eu lhe pergunto se V. Ex• 
minimiza o apelo do Presidente do Congresso Nacional 
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para que seja111t9madas providências acauteladoras da 
segurailça, da ordem e iilcolumidade pública. E. o texto 
que está aqllt. Se V. Ex• substima, não dá nenhuma im­
portânci_a ao_ pedido por excrito ... 

O Slt FÁBIO LUCENA- Eu já fiz referência a isso. 
"E: que V. Ex• não estava presente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... das Lideranças e da 
Presidência de um partido político. V. Ex~ não dá nenhu· 
ma iri:ljJortânCia ·a ·estes fatos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas neste documento. 

O Sr. Marcondes Gadelha- •.. ou V. -Ex• só daria im­
portância a posteriori? Quero dizer, V. Ex• só daria im­
portância- se ~ivess_e acontecido- algum inciâente. Sena­
dor, existe um sistema lógíco, existe uma expressão lati­
na que diz: post hoc, ergo propter hoc. V. Ex• vê hoje um 
período de calmaria no Distrito Federal e tem o direito 
de não associar com essas medidas de emergência. No 
entanto, esse provérbio latino quer dizer exatamente is­
so: .. depois disso, logo por causa disso". Nós não pode­
mos, pelo menos, não temos o direito de inferir o con­
trário, que estas mediadas de emergência não tenham 
servido para impedir, para evitar qualquer incidente na 
noite de ontem. Agora, raciocine pelo contrário: se ti~ 
vesse acontecid_o alguma coisa, o que é que V. Ex• estaria 
dizendo do Governo, nesta tarde? Que este GoVerno- ê 
surâo", r)Qf(rue ilão -Ouviu o -apeJo do Presidente do Coil­
gresso Nacional; que este Governo é inépto, porque não 
atendeu à_ solicit2Çãõ de um partido político; que este­
Governo é inc_Ompetente, porque não viu os avisos e as 
precauções de toda a imprensa nacional. E mais ainda: 
V. Ex• ia dizer que o Governo estava querendo era isso 
mesmo, que alguém criasse um incidente ou, forçando a 
expressão, que incendiasse o Congresso Nacional, como 
está no Correio Braziliense, à maneira de Hitler quando 
incendiou o Reichstag. Essa seria sem dúvida hoje a ex­
pressão de V. Ex•, se, por infelicidade, tivesse acontecido 
alguma coisa no Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E uma presunção de V. Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha _, Conclusão, meu nobre 
Senador; paga-se por t~_r cão e por não ter cão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Peço ao 
nobre orador que não receba mais apartes, pois o tempo 
de V. Ex• está esgotado e ainda temos uma longa lista de 
oradores. 

OSR. FÁBIO L!JCENA- Serei breve, Sr. Presiden­
te, já concluirei. 

Lamento, nobre Senador Marcondes Gadelha, não 
concordar com julgamentos presuntivos que faz V. Ex• a 
respeito do que eu estaria hoje fazendo, se ontem tais fa­
tos tivessem ocorrido. Sabe V_ Ex•, como intelectual de 
larga visão, que somente nas ciências exalas, mais preci­
sãmeilti na matemática, é que se pode partir de um hipó­
tese_ para uma tese, como, por exemplo, na demons­
traçãO_~de__u_in tOOrema. No caso em tela, não cabe tomar 
uma hipótese, Que por sinal não ocorreu, para se chegar 
à conclusão de um procedimento, que é exatamente o 
contrário daquele que presuntivamente argUiu V. Ex• E 
por que o Presidente do Senado pediu que fosse colocada 
a sua disposição, para eventual necessidade, garantias 
para a reunião _de ontem? Já terminou. O Distrito Fede­
ral, d1:1raqte 60 dias, fica sujeito à 

b) detenção em edifícios não destinados aos réus 
-de crimes comuns; 

c) busca e apreensão em domtcílto; 
d) susPC-nsão da liberdade de reunião e de asso­

ciação; 
e) censura da correspondência, da imprensa, das 

- telecomimicações e diversões públicas; e 
e) intervenção em entidades representativas de 

classes ou categorias profissionais; 
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Ora, Sr. Presidente, no inferno, segundo a mitologia, 
havia uma porta especial Q\.le era guardada por um cão 
chamado Cêrbero, Eru o dio Cérbero, Sr. Presidente. 
Hércules, em uma de su_as doze. missões, teve que descer 
aos infernos para esganar o demQníaco:cão. Parece-me, 
aliás, nãO tenho dúvidas, de quê'ii-ansfÕnTiaram o Distri­
to Federal, com essas medidas estúp.idas, estu_pidarpente 
constitucionais, como constitucional era o aio Institucio-~ 
na! n9 5, transformaram o Distrito F'ederal nUm verda­
deiro inferno, onde só há pecadores,- todos expiándo seus 
pecados, até os que não cometeram e, para guardar a 
porta deste inferno, designaram o General Newton "Von 
Cruz". --- - --

Distrito Federal, que Deus tenha piedade de ti! porque 
o Governo de ti não teve dó. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE: .. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo ã 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenas para registrar a inauguração, anteontem, da li­
nha de escapsulamento de circ_uitos integrados do Insti­
tuto de Microeletrônica do Centro TecnológiCo Pafa-ln-
formática, situado em Campinas, São Paulo. · 

Eu tive a honra de representar o meu Partido, o PDS, 
nessa inauguração, que contou com a presença do Minis­
tro O anilo Venturini, e também com a presença, de mais 
de cem técnicos e industriais do setor de informática. 

Ainda ontem, tivemos, nesta tribuna, a oportunidade 
de ouvir o discurso do Senador João Lobo, comentando 
o importante setor da informática neste País. Vendo are­
percussão na imprensa da inauguração desse instituto, 
como também da exposição da indústria naCional de in­
formãtica, em São Paulo, comentada ontem pelo Sena­
dor João Lobo, verifiquei que esse setor hoje já fepresen­
ta um faturamento de mais de um bilhão de dólares ano, 
efetuado por cerca de 60 empresas e apresenta um cresci­
mento excepcional, da ordem de 30%, quando toda a in· 
dústria brasileira está passando por sérias dificuldades, 
com um crescimento avaliado em torno de 8%, effi 1983, 
o setor da informática acusa um c-rescimento de 30%. A 
inauguração desse centro de pesquiSa, em Campinas, é 
realmente um passo muito importante. 

O que é esse centro? Ele é constituídO--Cfe três institu­
tos: o Instituto de Automação, que ainda não estâ insta-­
lado, mas que objetiva a pesquisa em projetos-e' pro­
dução de aparelhos de automação; o Instituto de Instru­
mentação também é importante, porque se refere a pro­
jeto e produção de aparelhos, de dispositivos, sensores e 
atuadores, de instrumentos, peças e partes necessárias-­
aos equipamentos de computação, o próprio Instituto de 
Computação, que se refere a projetas de arquítetura e 
produção de computadores, ao desenvolvimentO de toda 
a tecnologia referente a computadores, e o Instituto de 
Microeletrônica, que visa assegurãt-ao País uma capaci­
tação tecnológica em ffiiCrOeletrônlca-,- para-âpoiar exala­
mente essa indústria de Informática. 

Os objetivos do Centro, como-consta de um dos _seus 
prospectos distribuídos na solenidade, são: a indução e o 
apoio à introdução das tecnoJogias de Informãtlc-a no 
processo produtivo, o que é da mais alta relevância, pois 
visa dinamizar e disseminar no País a sua tecnologia, o 
incentivo e a cooperação da pesquisa cientifica em cen­
tros universitários, objetivaQ.do ao trabalho conjunto en-
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tre :1 universidade e as empresas, que é efetivamente um 
_ outro trabalho essencial e altamente relevante: a pro­

moção do desenvolvimento tecnológico até a obtenção 
de protótipos em condições de atendimento às necessida­
des da indústria nacional. Trata-se sem dúvid_a, de uma 
atividade que vai permitir reforçar o setor privado, pois 
esse Instituto poderá desenvolver modelos e transferir a 
tecnologia de sua fabricação para o setor privado, e o 
acompanhamento dos programas de nacionalização. 
- Enfim, este Centro Tecnológico vai dar outras so­
luções .ao desenvolvimento da Informática no Brasil. 1:. 
um Centro projetado, constr_uído,_ e mantid<::! pela Secre­
taria Especial de Informática, que é uma Secretaria do 

- Conselho Nacional de Segurança. 

O Sr. João Lobo- V, Ex~ me permite? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena~ 
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Milton Campos ... 

O SR. MILTON ('ABRAL - Cabral. Mas é uma 
gr_!t!~e honra para mim. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• também é um ilustre Sena~ 
dor. O que houve foi um lapso. Não houve nenhuma in­
tenção de confundi-los. Mas, Senador Milton Cabral, eu 
ontem tentei chamar a atenção da Imprensa para este 
Congresso que está sendo realizado em São Paulo. É evi­
dente que V. Ex• já traz a notícia da instalação de um 
Centro em Campinas, que era a grande esperança da 
ãrea. Lembro-me que há tempos, estava em discussão o 
local onde seria feita a instala_ção desse Centro de Infor­
mática. Estou vendo que ficou mesmo em Campinas. 
Realmente, São Paulo tem mais conçlições, oferece 
maior estrutura para colocar em contato o Centro iÕsta­
Iado em Campín-as, com as fábricas, os produtores de 
riiaterial eletrônico, material de computa~;;ão;-- ITlinf­
processadores, etc. Mas, eu queria, Senador Milton 
Ca.6ral, era que V. Ex~ pudesse dar uma grande repercus-

- são a esse assunto. Esse assunto da técnica da Informãti~ 
ca é um das ·grandes coisas que _estão acontecendo neste 

-País e eu diria mesmo que é, talvez, a esperança do Brasil 
poder acompanhar o desenvolvimento dos paises mais 
desenvolvidos no mundo. Se o Brasil não tratar rapida· 
mCnte de se informatiza_r, como os principais paíSes do 
mundo, dificilmente Sairá da sua condição de subdesen­
volvido. E há uma grande esperança para nós, neste sen­
tido, porque essa civilização da Informática, a tecnologia 
da Informãtica, como eu frisei ontem, no meu breve pro­
nunciamento, pr,escinde dn: ~trutura ipicial do industria­
lismO para Õ seu desenvolvimento. A lnformãtica não 
precisa que o País ou o Estado tenha~-todã aquela infra-

~estrutura que estamos acostumados a conhecer nq~ paí·_ 
ses que se preparam para o desenvolvimento industrial, 

-quer dizer, o País ou o Estado não precisa ter estrutura 
de _estradas, estrutura de comunicação, de fábricas, etc., 
tudo o que compõe esse mundo atual do industrialismo. 
Partem os subdesenvolvidos e os desenvolvidos, domes­
mo· po-nto para o seu desenvolvímento. Não há mais Um 
tempo perdido, não há mais uma brecha entre o su_bde­
seoVolvido e desenvolvido da tecnologia da Informática. 
É -facil exemplificar isso. Nós,- braSileiros, temos um 
exemplo, talvez não muito próprio, nem muito eloquen­
te: Manaus, sem nenhuma infraestrut_ura industrial, 
qiia-ndO ievOu paf3 iã a tecnologiajap.onesajã toda infor­
mãiizadã, conseguiu alc=ançar nos seus produtos, talvez 
as mais sofisticadas fábricas de-São Paulo ou da América 
do Sul, ou mesmo as fábricas do Japão. E Manaus não 
tinha nenhuma infra~trutura- industrial completa, não 
poderia partir do mesmo ponto que Sào.Paulo. No en­
tanto, produziu- artigos de primeira qualidade, da mesma 
categoria dos centros mais desenvolvidos. Isso é, talvez, 
urri pá!ído exemplo de que a tecnologia da Informâtica, 
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hoje, não exige mais nem que os homens saibam ler ou 
escrever para operarem bem as máquinas. Os rôbos, as 
autamoções que a !riformâtica propicia hoje em dia, es­
cutam ordens e transmitem ordens, verbalmente, não 
sendo mais necessário que os operários que as operem 
saib::Jm ler ou escrever. Então, acho que V. Ex' poderia, 
no momento em que faz essa comunicação da criaçãõ do 
I Centro Tecnológico para Informática, de Campinas, 
talvez nós pudessémos fazer um debate mais amplo, le­
var isso a nível, não com a ambição de nível nacional, 
mas pelo menos a nível do Parlamento brasileiro, deste 
Senado, deste Congresso, enfim. Meus parabéns pelo 
oportuno discurso de V. Ex'. 

~O SR. MILTON CABRAL- Eu é que agradeço, Sr. 
Senador João Lobo, pelos esclarecimentos adicionais 
que V. Ex~ acaba de fazer sobre este tema tão importan­
te. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero congratular~me 
com o Ministro Danilo.Venturini-e com o Secretário 
Executivo da Secretaria Especial de Informática- SEI, 
Coronel Joubert de Oliveira Brízida, que teve a iniciãtiva 
de criar esse Instituto e de faz_é-lo operar,jã antecipando 
a sUa primeira linh<J. de atividade, que é o Instituto de 
Microeletrônica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Senador João 
Lobo tem toda a razão. Um País como o Brasil, que se 
aproxima no próximo ano, de uma dívida externa de 100 

- bilhões de dólares, que precisa competir com os p-aíses 
industrializados, terá que se apegar ao desenvolvimento 
tecnológico, para mstentar um mínimo de competição e 
sô podem competir no exterior os países que podem ge­
rar tecnologia; os países absorvedores, os que se acomo­
dam em se tornar simples usuários de tecnologia, estarão 
fadados a perder a lUta pelos merca-dos. 

Não sei quando iremos alcancar o equilíbrio da n-ossa 
situação de endividamento.com o exterior, mas só pode­
remtrs baixar o comprometimento a um nfvel suportâvel, 
utilizando intensamente os conhecimentos tecnológicOs. 
Para vencer a corrida pelo desenvolvimento, o País terá 
de dedicar boa parte de sua energia criadora ao progres­
so dos conhecimentos tecnológicos. Parabenizo, portan­
to, aqueles que estão administrando, no Brasil este pro­
cesso, e esta inauguração deve merecer do Senado Fede­
ral o amplo reconhecimento de sua extraordinária im­
portância. 

É uma boa notícii que Queria trazer, nesta tarde, ao 
conhecimento dos Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Farias. (PausaJ 

~-- Êx' rião está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

(PaUsa.) --
- -s. Ex~ não está présente. 

Cátiádo a pãfaVrU áo nobre Senador Ãderbal Jurema. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre SenadOr Gastão MUller. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presellte. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra.-{Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Dinarte Mariz. 

(Pausa.} 
S. Ex' não está presente. 
Conceda a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O.SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, quero apenas- pe~ 

dir para constar nos Anais da sessão de hoje, do Senado 
Federal, o ãrtigo publicado pelo Jornal do Brasil, no dia 
15-10-83, que tem o título de "Ultima Oportunidade". 

Este é_o meu pedido, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

ÜL TIM A OPORTUNIDADE 

Pelas múltiplas conseqüências já perceptíveis- conse­
qüências políticas, moi-ais, ecorlõmicas e sociiüS- com 
que afronta a nação~- rode-se apontar a iriflaç~O como 
nosso inimigo número um. Sem exterminá-la o Brasil 
não se libertará do opressivo sentimento que priva de lu­
cidez a sociedade e inibe até as mais elementares iniciati­
vas do instinto de sobrevivência. 

Não há mais entre nós a menor viabilidade de conci­
liação entre a possibilidade democrática e uma inflação 
consolidada t~cima da taxa de 100%. Toda condescen­
dência em combatê-la com tratamento brando revelou a 
inefícáda do método e comprovou a extensão de um mal 
que pede tratamento de urgência. 

E absoluta e total a incompatibilidade entre o Brasil, 
como nação definida por uma vocação democrática, e 
uma inflação portadora de uma carga totalitária em 
completo desacordo com os sentimento e aspirações da 
sociedade brasileira. A esta, portanto, compete uma 
quota de sacrifício CánSciente p:ua merecer a possibilida­
de de viver numa democracia. E à representação política 
nacional não se repetirá a oportunidade- esta ê a últi­
ma- de entender o problema em toda a sua extensão e 
ter a coragem de ajudar toda a sociedade a aceitar cons_­
cientemente sacrifícioS que se tornaram indispensáveis. 

Do lado_de sua preeminência, viSíVel na taxa insupor­
tável, a inflação espreita a situação brasileira como uma 
ave agourenta. A situação brasileira pode ser definida 
neste momento como de falta de liquidez. Ou seja: nossa 
capacidade de pagar as dívidas externas é superior a tudo 
que devemos. O nível de produção económica do Brasil 
pode honrar os compromissos assurriidos. 

A permanência da inflação no patamar em que se esta­
beleceu, no entõ.lnto, ame;.~ça transformar o que é um 
caso de liquidez num caso de insolvência. Ou seja: Elevar 
a dívida muito acima da nossa capacidade de pagá-la. 

Por isso é lícito voltar a dizer que a questão mais deli­
cada não é a dívida externa, mas a situação financeira in­
terna. A influçào, sim, é que em seU incáfürolável poder 
de expansão passou a merecer a prioridade absoluta das 
preocupações mais responsáveis deste país. A sociedade, 
porém, ainda não udquiriu a consciência da unidade de 
tratamento intensivo que terá de ser alc_unçada _- se é 
que o instinto de sobrevivência nacional não se embotou, 
por efeito do perigoso remédio com que o puternalismo 
estatal realimenta o mal. 

Em dois ou três anos o Brasil poderá resolver a quesM 
tão da liquidez, desde que as atenções mobilizem vonta­
de política suficiente para convencer a sociedade que a 
innação deve ser esmagada ao preço que seja necessário 
pagar. Três anos para pagar significam, no entanto, a 
obrigação de começar imediatamente a cortar todos os 
tentáculos de uma inflação que realimenta o des_emprego 
e se refugia nos salários. ao abrigo que o paternalismo 
político lhe proporciona por uma equívoco social com­
provado. 

Sem arrumar a casa,_ o Brasil verá a inutilidade de re­
programar débitos e juros vencidos, e sobretudo cie espe­
rar pela boa vontade internacional. O mundo não nos 
deve a compreensão que não soubermos merecer. Isto é, 
só a capacidade de fazer sacrifícios nos autorízará -a plei­
tear, no plano dos negócios, um tratamento compreenslM 
vo e especial. Precisamos, porém, convencer o mundo de 
que somos capazes de fazer sacrifícios para merecer aju­
da. Mas terá de ser a retribuição pela disposição que sou: 
bermas oferecer - e que é uma qllestão de consciência 
política. 

É perfeitamente inútil a insistência com que correntes­
políticas - as mais variadas - insistem em vincular o 
combate à inflação--a um -nível de consumo possível so-
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mente em condições normais. E na inflação nada é nor­
mal. É desse equívoco que resulta o erro de acreditar 
possível uma polític::1 salarial que pretenda ress::1rciar os 
empregados pelo que a inflação lhes retira. Pois o saldo 
dessa polltica, pretendida na primeira lei salarial, é ne­
nhum: o aumento acelerado da infl::1ção ao lOngo dos úl­
timos anos é o testemunho mais contundente de que esse 
paternalismo social não tem mais crédito para enganar 
ninguém. 

Pode ser um equívoco para alguns, mas para o maior 
número dos políticos que insistem em apertar a tecla dos 
aumentos salariais competitivos com a taxa de inflação, 
é má fé_ mesmo. Má fé política, objetivo indeclaiado e in­
confe"s_sável que só umB. situação de colapso social e eco­
nómico pode proporcionar. 

Onde já se viu um programa de combate à inflação 
propor sall1rios elevados e dar certo? Todos ex.emplos 
apontam para o caminho oposto: os salários precisam fi­
car abaixo da taxa de inflaç~o para conseguir puxá-la 
para baixo. O paternalismo social, que patrocina salários 
elevados, é etimologicamente o próprio pai para a in­
nação. Mas o Brasil precisa de uma polttica- Salarial que 
seja um severo padrasto. Os empresários sabem da ver­
dade, embora nem todos estejam dispostos a reconhecê­
la de público a qualquer momento. Os empregados_po­
dem ficar sabendo da necessidade, mas é precíSo que a 
representação política se liberte dos equívocos de ra­
ciocínio c:o_m que se ilude, pam dizer-lhe.o; que não há 
mais condições de nos enganarmos uns aos outros. 

Não se espere que um sistema obsoleto de represen­
tação de classe, montado pelo Estado Novo e mantido 
incólume, possa fazer seu jogo fora dos padrões do pa­
ternalismo: nossa legislação do trabalho inspirou-se no 
paternalismo fascista da Itália de Mussolini, e até hoje 
não foi filtradu p-or um mínimo de responsabilidade de­
mocrática. Temos sindicatos sem liberdade sindical, or­
ganizados sob uma exclusivid<!de impostB. pelo Estado, 
de acordo com categorias profissionais. Esse sistema- e_ 
seus dirigentes - é incapaz de perceber tudo que não 
seja igual ao passado. O passado peca pela origem fasciSM 
ta e pelo desinteresse em democratizar-se. 

Tentou o Governo, mas em vão até agora, convencer a 
representação política - e nem mesmo conseguiu êxito 
junto ao seu Põ.lrtido- de que é indispensável separar as 
duas influções: a anterior e a que for programada para se 
tornar suportável. 

O divisor de águas é o Decreto-Lei n"' 2.045 ou outro 
que faça e.'isa função. Ele está em vigor pela faculdade le­
gal que tem o Executivo de fazer leis que atendam as ne­
cessidades enquanto o Congresso não o aprova ou rejei­
ta. Com o tela de 80% para os aumentos salariais, o Go­
verno tem cm mira exclusivarriente- fB.zer sensível aos as­
salariados a diferença nos resultados. Quando a innação 
começar a cair, os assalariados sentirão imediatamente 
os efeitos benéficos. Os sacrifícios serão; portanto, reM 
compensados de uma forma claramente perceptível, nos 
preços que deixarem de subir tão depressa como agora -
que apostam corrida com os salários. 

Mas é exatamente isso que uma resistência política ir­
racional se recusa a admitir: joga-se no aumento da insa­
tisfação, e o que é piàr, h-á quem acredite que joga no 
pior em nome da democracia. O mundo tem experiência 
suficiente para se lembrar de que nenhum- regime se 
transformou em democmcia por efeito da inflação. Ao 
contrário, poucas democnici:is COnseguem _res"istir à de­
sordem gerada pela inn<i.ção q-ue tõina oS freios nos den­
tes, como aconteceu à nossa. 

A prioridade que a inflação exige ao Governo põe 
diante da sociedade uma responsabiHdade qUe ela terá 
que assumir, ou então admitir que suas aspiraçõeS sejam 
postergadas. A democracia que já está à vista poderá ser 
ofuscada po-r Uma cortina de fumaça que o incêncio atea­
do pela inflação provocará, se ela não for imediatamente 
extinta por um mecanismo eficiente de coiüenção, que 
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comece pelos salários e cerceie tiutomB.ticamente os gas­
tos pí1blicos. 

Antes de começar a pag-J.r a dívida externa, o Brasil 
tem que liquidar o débitç dB. democracia, cujo custo é a 
eliminação do processo inflacionário. Não há democra­
cia _PoSsível na fatura Jc uma inflação acima da capaci­
dade de Suportá-la. Nem sucesso no combate à inflação 
com salários acima da rea\idB.de e com gastos governa­
mentais que apenas a homenageiam. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao- nobre Senador MB.rtins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso): Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorre hoje, 20 de outubro, o dia internacional do 
controlador de lráfego aéreo. E o dia daqueles profissio­
nais que operam no mais absoluto anonimato, num la­
borioso trabalho que requer precisão e atenção profunda 
para orientar, através do sistema de rádios e radares, as 
aeronaves que cruzam o espaço aéreo, coordenando 
pousas e decolagens, procurando, desta forma, fornecer 
o m<iximo de segurança ao que delas se utilizam e o ma"is 
preciso assessoramcnto aos pilotos. 

Em nosso País, os controladores de tráfego aéreo os 
CTA "S -ainda constituem uma pequena classe de civis 
e militares que, estão diurturnamente mobilizados na 
exaustiva tarefa de proteger os vôos circunscritos àjuris­
diç.ào aérea do Brasil. 

Sempre em busca da perfeição, é o controlador de trá­
fego ::~éreo que, muitas vezes trabalhando vinte e quatro 
horas por dia, nos sábados, domingos e feriados, vigilan­
te em sua jornuda diária, mantém os fluxos dos aeropor­
tos e, no cantata permanente com as aeronaves, procura 
controlar, com o máximo de precisão, as altitudes, per­
mitindO o livre funcionamento das ro_tas, sem cruzamen­
tos e obstruções que comprometam a segurança forne­
cendo informações vitais sobre a situação metereológica 
paru que as aeronaves possam se orientar e evitar probleM 
rrias com o tempo. E em todos estes movimentos o con­
trolador busca sempre a perfeição, pois ele sabe que o 
menor erro pode comprometer muitas vidas. 

No Brasil, Srs. Senadores, os controladores de tráfego 
aéreo desenvolvem suas atividades nos serviços regionais 
de proteçi:io ao vôo e no centro integrado de defesa aérea 
e controle de trafégo aéreo (cindacta); subsistemas que se 
complementam e que funcionam dentro de prindpio da 
integração, cobrindo todo território nacional, sendo que 
toda esta rede de proteçiio às aeronaves é coordenada 
pelo ministério da aeronáutica, 

Só o sistema de defesa aére_a e controle de tráfego 
aéreo (DACTA) qualificou ao longo de uma década cer­
ca de 400 controladores civis, e, pasmem senhores sena­
dores- atu:.dmente somente 160_desenvolvem sua ativi­
dade.s., auferindo um salário médio bruto mensal de CR$ 

- 144.000,00. 
Gostaríamos de salientar, ainda, que neste mesmo 

período a perda no salário real dos controladores foi da 
ordem de 50%, motivo que resultou na evasão de uma 
mão-de-obra que é altamente espedalizada. Neste perío­
do, houve uma acentuada carga de trabalho sobre os 
controladores sem a correspondente contrapartida saiaM 
ria I. Lembramos que cm outras categorias, igualmente li­
gadas <.~o. tráfego aéreo, como aeroviários e aeronautas, o 
mesmo não ocorreu e estes_aufeçiram reajuste_ salariais 
maiscomRatíyeiscom a nossa realidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tendo em vista esta situação, lembramos que existe no 

Senado Federal um projeto de Lei da Câmara, de n'i' 118, 
de 1983, de iniciativa do Sr. Presidente da Repú6lica 
que, entre outras providências, "fixa os valores de retri­
buiçUo das categorias funcionais têcnico de meteorologia 
aeronáutiCa e técrlico de progni.mação e operação de de­
fesa aérea e controle de trafégo aéreo, e dá outras provi­
dências". 
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o referido projeto, senhores senadores, enquadra as 
clas..~es citadas em faixas salãriais estabelecidas pelo pro~ 
jeto, o que nos parece ser cohl):i1l.tível com a importância 
das funções desempenhadas pelos profissionais de tráfe­
go aéreo. 

Por todas estas razões, senhores senadores, acredito 
que a aprovação deste projeto de lei 'no Senado Federal 
trará justos beneficias aos operadores de tráfego aéreo. 
Gostaria de antecipar miilha posição favorável a essa ini~ 
ciativa do Sr. Presidente da república, aPi-oveitando- a 
oportunidade para instar com meus nobres pares pela 
aprovação de tal projeto e, com isso, suPerar a distorção 
existente nos ganhos salariaiS-daquelas categorias especi-
fkudus. -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco_ Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso:) 

Sr. Pfesidente, Srs. Senadores: 
A necessidade, que aqui tenho persistentemente defen­

dido, de que se trabalhe objeiivamente, de forma i::riati~ 
va, em busca de alternativas que nos permitam sair da 
crise em que se encontra o País e lançar novas bases para 
a almejada era de prosperidade, motiva-me a trazer, ho­
je, proposições do 21' Congresso Brasileiro de Alcoolquí­
mica, realizado no Recife, no final de setembro passado, 
sob o patrocínio da Abiquim e do Instituto Brasileiro do 
Petróleo. 

Após três dias de exposições, debates e intenso inter­
câmbio de valiosas informações, e ensejaildo a p:irtici­
pação de eminentes personafídades como o ex-Presidente 
Ernesto Geisel, o Ministro Hélio Beltrão- que_ compa­
receu na qualidade de fundador da Abiquim -, dos go­
vernadore~ de Alagoas, Divaldo Suruagy, e de Pernam­
buco, Roberto Magalhães, _do Senador Guilherme Pal­
meira e de expressivas lideranças empresariais do setor 
químico, os integrantes dO Co_ngresso foram unânimes 
numa conclusão: faz-se necessária e inadiável uma união 
de esforços no sentido de promover a conquista de me­
lhorias de produtividade agrícola da cana e aperfeiçoa­
mento tecnológico na produção de álcool, bem como 
aperfeiçoar formas para se alcançar um custo de álcool 
cada vez mais competitivo, caminho ineVitável para a 
consolidação e expansão da -indústria alcoolquímica. 

Além da necessidade de se impor a segurança de espe­
cificações constantes e suprimerito c regular, indisperiSâ­
veis para o uso do álcool como matéria-priril.a, cOncluiu­
se, também, que torna-se imprescindível uma evolução 
tecnológica permanente do setor, através da pesquisa e . 
do desenvolvimento de caminhos alternativos, não con­
vencionais, para ·a obtenção de produtos hoje exclusivos 
da petroquímica. Dentro dessa linha, a concepção de ca­
talisadores específicos para as rotas a]coolquímicas serã 
fator de grande importância para o progresso da ati vida­
de. 

Outro aspecto de suma importância ressaltado pelos 
congressistas foi a necessidade de se visualizar o aprovei­
tamento integral e integrado de todos os produtos e su_b­
produtos da cana-de-açúcar, além do açúcar e do âlcool, 
tais como o melaço, o bagaço e o vinho to. Ou sejã.: a Uti­
ti.laçào máxima de todas as potencialidades_ energéticas 
da nossa gramínca, cm termos líquidos, com o desconto 
da energia despendida no próprio processo de sua indus­
triali..::ação. Nesse campo, as modernas conquistas da 
biotecnologia têm um importantíssimo papel a cumprir. 
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OUtra importante reivindicação é a de que se i~t.ensifi­
que o di:.ílogo já iiiiciudo entre as entidades representati­
vas da indústria ulcoolquímica e as autoridades governa­
mentuis, que, por sinal,_~em prodJ.!Zi!ldo frutos significa-

- tiYos, como--Por exemplo as reCentes medidas do CNP e 
do IAA viabilízundo a exportação dos derivados alcool­
químicos. Impõe-se, da mesma forma, que os Orgãos de 
Classe participem, junto ao Poder Público, da tomada de 
decisões e da elaboração de diretrizes para o setor, espe­
cialmente no que se refere à definição de especificações 
para o álcool e ao estabelecimento de preços diferencia­

- dos para este produto, quando destinado a uso alcool­
químico. 

Finalmente, os participantes do CongreS-so proclama­
ram a prioridade para o Nordeste na qualidade de cam­
P9 propício para a implantação de projetas sucro-â_icool­
químicos, elegendo a região como área destinada a se­
diar, preferencialmente, os novos empreendimentos em 
perspectivas, com vantagem sobre quaisquer alternativas 
regionais de localização. 

Nunca é demais lembrar que o desenvolvimento da 
química do álcool e do açúcar representa uma alternati­
va que ainda não' está sendo explorada nos limites de 
suas potencialidades e, não obstante situar-se em órbita 
predominantemente privada, deve- merecer estímUlo e 
apoio mais efetivos por parte do governo, em seu irrecu­
sável papel de indutor e promotor da atividade económi­
ca. Este impulso torna-se fundamental no atual momen­
tõ político, quando o processo de valorização do pe­
tróleo imposto ao mundo pelos países produtores vem 
âcspertando nas populações de todos os países a cons­
ciêncía da sUa finitude e da insensatez que representa o 
seu consumo em ritmo crescente. 

Essa conscientização, vale ressaltar, leva, inevitavel­
mente, à reflexão de que o mundo entrou, inexoravel­
mente, na era da escassez, e de que os caminhos de nosso 
desenvolvimento serão, forçosamente, diversos daqueles 
trilhados pelos países ricos. Assim sendo, deveremos al­
terar os costumes e os hábitos de consumo herdados dos 
países desenvolvidos e substituí-los por estHos e tecnolo­
gias nossas, e por políticas de uso não-predatório e cons­
ciente d~:~ terra e de suas riquezas, em bases sempre reno­
váveis. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Dentre muitas outras observaçõés feitas no referido 

Congresso uma merece, a meu ver, ágil e prioritária 
atenção do Governo Federal: a reivindicação formulada 
pelo reputado técnico Romeu Boto Dantas; refiro-me à 
necessidade de que se venha a corrigir distorções Verifi­
cadas _na edição do DeGreto n9 87.8!3, de 16-11-82. 

Como se sabe, modificando critérios anú:riores, esta­
beleceu o referido Diploma, duas bases para a fixação do 
preçõ -do álcool destinado a fins alcoolquímicos: 100% 
do preço da nafta, para a sua conversão em produtos que 
cantem com rota petroquímica alternativa; e 170% da­
quele preço, para a obtenção de produtos que não dispo­
nham de rota petroquímica alternativa. Com isSO, o 
preGO do álcool matéria-prima resulta menor que o preço 
oficial do IAA, no primeiro caso, e maior, no segundo 
caso. 

Essa discriminação, não virá certamente encarecer e 
aesesUmlilar a produção de toda a linha de derivados do 
aldeído acético? E qual a inspiração do tratil.mento desi­
gual, uma vez que estes produtos são igualmente neces­
sários ~o País, _substituindo importações ou gerando ex­
portações, servindO a um sem-número de utilidades? O 
sistema pode até mesmo levar a um grande erro, que é in­
duzir U produção do aldeído acético a partir do eteno, e 
não diretamente do álcool, por desidrogenaç_ào, como 
seria em princípio, mais racional e económico. Porque 
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seria agur;::la uma- forma engenhosa de enquadrar o em­
preendimento na categoria_dos que têm processos petro­
químicos ilternativos, e assim Peneficiar-se do preço pri­
vilegiado para a matéria-prima. 

Desej_o propor, face o exposto, às autoridades econó­
mica~ do governo federal, especialmente, aos Ministros 
Camilo Penna e Delfim Netto, sejam adotadas providên­
cias no sentido de que se altere a regra do Decreto n9 
87.8J3j82, e se estabeleça um preço úníco para o álcool 
destinado à indústria química, igual ao da nafta petro­
quimica, com ágios e deságios proporcionais à quaiÍda­
de. Essa seria a forma, correta e adequada, de corrigir o 
inexplidtvel tratamento contido no Decreto, conforme 
preconiza o trabalho do Dr. Romeu Bôto. Senhor Presi­
dente,__Senhores Senadores: 

Convém finalmente,_ lembrar que o incentivo à im­
plantação de indústrias alcoolquímicas não é novidade 
em nosso país. O }9 Congresso Brasileiro de Combustí­
veis e Minérios, reunido em 1922, já apresentava, como 
uma de suas conclusõeS: 

"Não Convém cobrar impostos sobre o âlcool nas usi­
nas prod-utoras e sempre delas isentar o líquido destina­
do às indústrias químicas." 

Entre as condições prevalecentes há sessenta anos e as 
de agora, em plena crise energética, só vejo razões de re­
forço para essa velha, obstinada e sábia tese de política 
econóniica. -

Esperemos pois, à vista de tais razões, que o Governo 
Federal ouça o nosso procedente apelo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem!) 

Q __ sR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVALBAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso): 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, somente agora foram 
conc_luídos os mapas oficiais contendo os resultados defi­
nitivos relativos à Campanha Nacional de Vacinação 
contra a Pólio, reaJizadas em todas as Unidades da Fed_e­
ração, através de sua segunda etapa, no 13 de agosto pas­
sado. 

Sobre o assunto, já ocupei a tribuna do Senado, quan­
do teci _considerações sobre a primeira etapa daquela 
Campanha, levada a efeito em II de junho passado. 
quundo foi atingido um índice de cobertura da ordem de 
98,7%- o que significa a imunização de mais de 18,1 
milhões de crianças de zero a quatro anos. 

Agora, nos limites desta breve comunicação, desejo !e-
- var ao conhecimento desta Casa do Congresso Nacional 

que os índices da primeira etapa foram ultrapassados. 
Assim é que, para o País, como um todo, a população 
vacinada atingiu o significativo total de 21.206.207, do 
qual destaco, em Sergipe, para uma população-alvo de 
2 L6.244 crianças, foram vacinadas, contra a Poliomelite, 
2Q8.288, de O a 4 anos, e 7.856 crianças de mais de 5 anos, 
de acordo com os resultados finais, que solicito a incoi­
poraçào a este pronunciamento. 

_ Renero nesta oportunidade, as minhas felicitações ao 
Governado João Alves Filho e ao Secretário de Saúde, 
Dr. José Alv~s do Nascimento, "que muito contribuiram 
em deciSivo apolo j)ara os êxitos obtidos em Sergipe. 

Renovo, igualmente, Os meus calorosos aplausos ao 
Ministro da Saúde Waldyr Arcoverde e à brilhante equi­
pe dos médicos, técnicos, especialistas~ funcionários em 

-geral, da Secretaria Nacicinal de Ações Bãsicas de Saúde 
pelos esplêndidos resultados obtidos no Dia Nacional da 
Vacinação contra a Poliomelite, a 13 de agosto de 1983. 

Er_am estas as considerações que eu desejava fazer nes­
te momento, (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NACIONAL DE AÇ0ES BÁSICAS DE SAÚDE 

Dia Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite 

13-8-83 

Unidades da População 
Federação Estimada 

0-4anos O -4 anos 

RO 117.820 100.354 
AC 64.743 49.905 

AM* 316.090 249.931 
RR 17.572 14.984 
PA 733.291 69H25 
AP 40.191 39.948 
MA 811.271 784.112 
PI 406.408 394.112 

CE 896.275 869.849 
RN 312.647 271.573 
PB 464.472 467.774 
PE 1.017.760 1.082.694 
AL 372.079 400.9lfl-

FN 202 149 
SE 207.189 - 208.388 
BA 1.784.519 L9Q8.949 -
MG 2.068-045 2.()25.442 
ES 321.606 _ 371.8ô6 

RJ 1.379.074 1.478.396 
SP 3.561.324 --3.422.614 
PR Lll2.473 1.09'4.711 
se 528.828 570.005 
RS 963.590 975.394 
MS 229.055 214.570 
MT 225.497 201.485-

GO 655.779- 624.264 
DF 221.782 198.759 

Total 18.829.582 18.714.074 

. Resultados parciais. Fonte; SNABS(MS 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores insCritOs. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinâría a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em t_u_rno_único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Re_dação _em seu parecer n9 8g6, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 18, de 1982 
(n~' 135J82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do conyênio sobre transporte terrestre fronteiriço 
de carga entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Venezuela, firmado 
em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (of~_re~i~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer N" 898, de 

Resultados finais. 

População Vacinada 

% Sanose+ Total 

84,1 11.247 111.601 
77,1 4.607 54.512 
79,1 14,880 264.811 
85,3 Ll52 16.136 
95,0 22.709 715.634 
99,4 5.649 45.597 
96,6 46.470 830.582 
97,0 26.430 420.542 
97,0 172.329 1.042.178 
86,9 11.062 282.635 

100,0 21.223 488.997 
100,0 73.420 1.156.114 
100,0 25.284 426.265 
73,8 12 161 

100,0 7.856 216.244 
100,0 88.301 1.991:250 
97,9 314.332 2.339.774 

100,0 35.998 407.804 
lôO,O - 171.533 1.649.929 
96,1 1.102.584 4.525.198 
98,4 74.973 1.169.684 

100,0 40.444 610.449 
100,0 48.457 i.ü2J.851 
77,7 30.145 244.715 
89,1 44.961 246.446 
95,2 78.583 702.847 
89,6 17.502 216.261 

99,4 2.492.143 21.206.217 

1983), do Projeto de Decreto Legislativo n~" 11, de 1983 
(n~" 8/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Res_oluçào 0.~~ A 450, da XI Assembléiã Geral da Or­
ganização Marítima Consultiva Intergovernamental -
OMCI, que aprovou emendas à convenção da organi­
zação, concluída em Londres, a 15 de novembro de 1979. 

3 

Di-sCussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~" 112, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer sob n9 873, de 1983), 
que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP), a elevar em Cr$ 327.090.064,12 (trezentos e vinte e 
sete milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruz-eiros e 
doze centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES; sob n9s 874 e 875, de 1983, das Comis­
sões: 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridici~ade; e 

- De Municípios, favoráveis. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rudu u sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

Ata da 184~ Sessão, 
em 20 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Extraordinária 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PR E:· 
SENTES OS SRS. SENADORES' 

Iris Célia - Altevir Leal - Mário Maia - Eunice 
Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz- Gaivão Modesto- Oda,cir Soares 
- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Glieiros 
-Alexandre Costa- José Sarney- Helv1dio Nunes-
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra- Carlos Alberto- Dinarte Mariz- ~artins Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Guilher­
me Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Albã­
no Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tilhy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viãna -
João Calmon- José lgnácio Ferreira- Moacyr Dalla 
~ Amaral Peixoto - Roberto Saturnino --Itamar 
Franco ...:.: Murilo Badaró - Alfredo Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo - Dervul de Paiva - Be­
nedito Canelas- Gastão Müller- Roberto Campos­
José Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Der:ú­
Affonso C amargo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jai­
son Barreto -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 64 Srs_._Senadores. 
Havendo número regiment::~l, decluro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab:Jlhos. 
O Sr. I "-Secretáiio irá proceder à leitum do _Expedien­

te. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ]\>-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 217, DE 1983 
(n9 505(75, na Casa de origem) 

Determina a obrigatoriedade da incidência de juros 
e correção monetária nos ~ébitos de entidades públi­
cas. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art.T9 Os débitos dos poderes públicos, suas ::~utar­

quias, -empresas 'públicas ou sociedades de economia 
mista, não liquidados até 15 (quinze) dias upós a data cm 
que se rornaram exigíveis, serão obrigatoriamente acres­
cidos de juros moratórias e correçào monetária. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

- ( ils Comúsões de Economia e de Finança.ç.) 
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PROJETO DlnEl DÁ CÁMARA Ni-2JB, DE 198:3 
(n~ S66j75, na Casa de origem) 

Assegura o direito de preferência, dos atuais ocu­
pantes de imóveis residenCiftiS do Instituto Nacional 
da Previdência Social - INPS, à aquisição das uni­
dades respectivas. 

O Congresso NacionaLdecreta; 
Art. !~> Fica assegurado, aos atuais ocupantes de 

imóveis residenciais do lnstítuto Nacional da Previdên­
cia Social- INPS, o direito de preferênciã para a aq.ui­
siçào das unidades respectivas, pelo valor vigente à épo­
ca em que forem postas à venda, 

S li' Levar-se-á em conta, na avllliacão do imóvel, o 
fator de desvalorização, em função do tempo de cons­
truçilo, do estado de conservação e de desatualização de 
suas instalações. 

§ 21' Computar-se-ú, como parte do pagamento do 
preço estipul<Jdo, o valor dos alugueres ou taxas de ocu­
pação jú pagos pelos ocupantes. 

Art. 29 Os beneficiários desta lei poderão utilizar 
suas contas no Fundo de Garantia do Tempo de ServiçO, 
desde que optantes, para a amortização da dívida con: 
traída. 

Art. J9 Esta lei entra em ~igor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam~se as disposições em contrário. 

( Ãs ComissiJes de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA-N• 219, DE 1983 
(n., 405/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a aplicação de produtos saneantes clo­
radas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Ficam proibidos, em todo o território nacio­

nal, a importação, a fabricação e o uso de produtos sa­
neantes cloradas, ressalvado o disposto no art. 29 desta 
lei. 

Art. 2~ Os Ministérios da Ãgricultura e da Saúde es­
pecificarão conjuntamente, no prazo de 120 (cento e vin­
te) di<~s da data da public<Jçào desta lei, os casos_em que 
os produtos saneantes cloradas poderão ser importados, 
fabricados e utilizados para fins domissanitário, fiiossa­
nitârio e zoossanitário. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo 
exclusivamente aos casos em que não haja ainda substi­
tuto par<~ os produtos mencionados nesta lei. 

Art. J? Cabe aos Ministérios da Fazenda, da Agri­
cultura e da Saúde, nas respectivas âreas de atuação, a 
fiscalização do que preceitua esta lei. 

Art. 49 Os estabelecimentos comerciais só poderão 
vender os produtos saneantes cloradas especificados pe­
Jos Ministérios da Agricultura e da Saúde e para os fins 
previstos por aqueles órgãos. ~ 

Parágrafo único. Ficam obrigados os estabelecimen­
tos comerciais mencionados neste artigo a eriViar aoS Mi­
nistérios da AgrictJ.Itura e da Saúde relação mensal com 
o nome_e o endereço dos compradores dos produtos sa­
neantes cloradas, bem como a quantidade e o fim a que 
se destinam. 

Art. 5Y Aplicam-se aos ínfratores desta lei as s_eguin­
tes penas: 
I- multa no valor de 20 (vinte) a 100 (cem) vezes_o 

maior salárío mínimo Vigente no País; 
li - apreensão do produto; 
III - interdição do estabelecimento _comercial ou in­

dustrial; 
IV - cassação da licença para funcionamento ou 

fabricação dos produtos. 
Parágrafo único. Os critériOs de aplicação e a gra­

dação das penas referidas neste artigo serão- fixados no 
regulamento desta lei. 
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Art. 69 Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias o 
Poder Executivo regulamentará esta lei. ~ 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

As Comissões de Agricultura e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 220, DE 1983. 
(n9 12(75, na Casa de origem) 

- -Institui o ~~Dia da Bíblian, para ser comemorado 
a·nualmente em todo o território nacional no segundo 
domingo de dezembro._ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Fica instituido, para ser comemorado em 

todo território nacional, no segUndo- domingo de de­
zembro de cada ano, o "Dia da Bíblia". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-" "Art. JY Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comlssão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 221, DE 1983 
(n~' 316/75, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos únicos ao art. 77 da Lei nY 
S. lOS, de 21 de setembro__d,_l966 -_Código Nacional 
de Trânsito. 

--O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1Y O art. 77 da Lei nY 5.108, de 21 de setembro 

de 1966, passa a vigorafacrescido de 5 (cinco) parágra­
fos, com a seguinte redaçào: 

"Art, 77 

§ 39 -A apreensão da Carteira de Habilitação se­
ráTéftã contra a-entrega obrigatOria de "vale-carta", 
-que permita a direção de veículos e o lívre exercício 
da pro-fiss-ão, em se tratando de motorista profissio­
nal, atÇ a realização dos exames e a verificação de 
continuarem satisfeitos os requisitos legais mínimos --­
de capacidade fíSica, mental e técnica para dirigir, 

§ 49 Os eX<iines de" que trata este artigo de-verão 
ser completados no prazo máximo de 90 (noventa) 
4i!ls,"contados da data de apre_çns_ào da Carteirade 
Habflitação, e poderão realizar-se em órgão oficial 
ou em instituições particulares devidamente creden­
ciadas perante a repartição de trânsito competente. 

§ 59 Somente à vista dos resultados dos exames 
que-concluam, em carãter irrecorrível, pela perda da 
capacidade para dirigir, ou em razão da interdição 
de direito face a condenação criminal transitada em 
JUlgado, na forma da respectiva legislação penal, 
poderá ser apreendida a Carteira deJfabilitaçào, em 

_ ,earáter _ pl-ovisório ou definitivO, sem qualquer 
contra~entrega do "vale-carta" a que se refere o§ 39 
deste artigo. 

§ 69 Em casos excepcionais, poderá ser provi­
sório e sem contra-entrega do respectivo "vale­
carta", quando a autoridade _de trânsito verificar, 
mediante laudo de exame de dosagem alcoólica ela­
borado por órgão oficial, que o condutor do veícu­
lo, por ocasião do evento, se encontrava em estad_9 

-áe-:.embria8Uez, ou quando, em razão do exame 
clínfcO efetuado de plano por órgão oficial, for 
constatada a ocorrência de distúrbio mental grave, 
que impossibilite a direção de veículo ou quando es­
teja o condutor, por ocasião do acidente, sob o efei­
to de substâncias psicotrópica ou entorpecente. 

§ 79 O disposto neste artigo não se aplicará a 
condutor envolvido em acidente que não tenha oca-
sionado." -
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Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro de 90 (noventa) dias, contados de sua pubtícuçào. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4Y Revo_gam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
••••• : •• -:-• •• • _.~:~; ••••• ••••••••• o ••• ,.,. ••• :;!"-••• 

CAPITULO IX 
Dos Condutores de Veículos 

Art. 77 O condutor condenado por acidente que te­
nha ocasionado deverá ser submetido a novos exames de 
sanidade e- técnico--:-Pa~~ que possa voltar a dirigir. 

§ 19 Em caso de acidente grave o condutor nele en­
volvido poderá ser submetido aos exames exigidos neste 
artigo, a juízo da autQridade de trânsito. 

§ 2? No caSO do parâgnifo anterior, a autoridade de 
trânsito poderá apreender a Carteira de Habilitação do 
motorista até a realização d_os exames. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de 
Transportes, Comunicações e Obi'as Públicas,.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 222, DE 1983 
(n9 416/75, na Casa de origem) 

. -~!~õe sobre a a~o.tação do salário, na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social dos barbeiros, cabelei­
reiros, manicuras e massagistas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 ·a empregador é obrigado a registrar, na 
Carteira de Trabalho de Previdência Social dos barbei­
ros, cabeleíreüos, manicuras e massagistas, o salário cor­
respondente a 50% (cinqUenta por cento) da respectiva 
produção. 

Parágrafo único.- Os empregados de que trara este 
artigo terão direft9 a um acréscimo de 10% (dez por cen­
to) sob-re a produção pelos serviços prestados além do 

_ perfodo de oito horas diárias. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Ãs Comissões de Legislação Social e âe Fi­
nanças..) 

O SR. PRESIDENTE( (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'i' 896, de 1983), do Prqjeto de Decreto Legislativo 
n9 f8, de 1982 (nY 135/82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do convênio sobre trans­
porte" terrestre fr~~mtcirjço de carga entre o_ Governo 
da· República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 
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Em discussão. 
Não havendo quem queira discuti~ la, declaro-a encer:-~ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai -à promulgação. 

É a .segubyte a Redaçào Final.apro~·ada 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
nl' 18, de 1982 (n~' 135/82, na Câmara dos Deputa­
dos). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprOvou, nos 
termos do art. 44, inciso r, da ConstituiÇão, e eu, 

, Presidente d_o SenadQ Fede:r~l. promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1983 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga entre o Gõveino da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de feve­
reiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' É aprovado o texto do Convênío_ sobre 
Tr~rns-põrte Terrestre Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do BrasH e o Governo da 
República da Venezuela firmado em Caracas, a 19 de fe­
vereiro de 1982. 

Art. 2<:> Este p_e_creto Legislat_ivo entra em vigor na 
data de sua pubticaçãa. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -:-_Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<'~ 898, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n_<) 11, de 1983 (n_~> 8/83, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Resolução n_9 A 450, da XI 
Assembléia Geral da Organização Marítima Con­
suftiva lntergovernamental- OMCI, que aprovou 
emendas à convenção da_ Organização, concluída 
em Londres, a 15 de novembro de 1979. 

Em discussão a redação fmal (Pau_sa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permariecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a Redação Final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo h~' 
11, de 1983 (n~' 8/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federai, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N 9 , DE 1983 

Aprova o texto da Resoluçio n~' A 450, da XI Assemble­
~la Geral da Organização Marítima Consultiva Intergover~ 
namental - OMCI, que aprovou Emendas à Convenção 
da Organização, concluída em Londres, a 15 de novembro 
de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' ~ aprovado o texto da Resolução n~' A 450, 
da XI Assemblêia Geral da OrgariizaÇão Marítima Con-

DIÁRIÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

sultiva lntergovernamental, que aprovou Emendas à 
Convenção da Organização, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

ArL 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- [tem 3: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Reso­
lução n" 112, de 1983, (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer sob n~' 
873, de 1983), que autoriza a prefeitUra do Municí­
pio de São Pauto (SP), a elevar em Cr$ 
327.090.064,12 (trezentos e vinte e sete milhões, no­
venta mil, sessenta e quatro cruzeiros e doze centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n"s 874 e 875, de 1983, das Comis-
sões: _ 

·..::.. d~ Constituição e JuSti~a, pela Constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Munic-ípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a enc_er­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

to se[;uinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 112, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP), a elevar em C'rS 327.090.064,12 (trezentos e 
vinte e sete milhões, noventa mil sessenta e quatro 
cruzeiros c doze centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo i" É a Prefeitura do Município de São Paulo 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n.,.. 93,_de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 

~interna em Cr$ 327.090.064,12 (treZentos e vfnte e sete 
milhões, noventa mil sessenta e quatro cruzeirOs e-doze 
centavos) correspo"ndentes a 165.497,07 ORTN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.97641 (um mil, 
novecentos e setenta e seis cruzeiros e quarenta e um. -cen~ 
ta vOs); vigente em julho de 1982, a fim de que possa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor, junto à 
Caixa Económica Federal mediante a utiUzação de re­
Cursos âo Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à ampliação de escolas de educação 
infaritil e de J<:> grau, naquela Capital, obedecidas as con~ 
dições admifidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Artigo 2~' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua-publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo que tratar, vou enc~rrar a presente sessão, de­
signando para a ordinãria de_ amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 793, de 
1983, do Senador Ped_ro Sím()n, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c. do Regimento I nternó , urgência 
para o Requerimento n.,.. 784, de 1983, de autoria do Se­
nador HCnrique Santillo, que solicita criáçãO de uma Co-
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missão Especial Mista que devcrã ser formada de 11 Se­
nadores e li Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para diScutir e avaliar aspectos do contexto econõ­
mico, social e institucional do País. 

Votação, em turno único, do Requerimento n.,.. 809, de 
1983, de autoria do S!!nado_r Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 371, atínea c do Regimento Int~r­
Iio~-urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 158, de 
1983, que dispõ-e Sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal Eleitoral do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
co_nstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinado que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo_ o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~> 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácío. 

Vo-i~Ção, em primeiro tu~ no (apreciação preliminar da 
constitucionalidad_e_, __ oos termos d_o art. 296. do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do_ Senado n9 39, de 
1983, de autoria do Senadói-- Pedro Simõn, qu-e autOriza 
o Poder Executivo a conceder um abono de emergência 
de 70% (setenta por cento) para servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 739, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucfonalídade e jurídícidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n" 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite -para os reajustes dOs 

- preços de ingressos de jogos de futebol, tendo _ 
PARECER, sob n~> 738, da Comissão: 
-de Constituição e Ju~tiça, pela ínconstítudonalida­

de e injuridicidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionaHdade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool para venda aproprie­
tãrfoS de veículos de alugUel empregados no· transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições -Cjue especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JustiCa, pela inconstitucionalida~ 

de, 

7 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
don~' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cessQ Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741. de 1983, da Comissão 
-~de Consútulçào e Justiça, favorãvel, nos termos de­

Substitutivo que· oferece. 
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(Dependendo da votação do Requerimento n<1 800, de 
1983, de autoria do Senador José Ignácio; de adiamento 
da discussão para ô dia 27 de outubro.) 

(*) ATO DA COMISSÀO DIRETORA 
N• 26, DE 1983 

Onde se lê: 

n9 de funcionários 
n\' de funcionários 
n" de funcionários 
n\' de funcionários 
n\' de funcionários 
n\' de funcionários 
n'i' de funcionários 
n9 de funcioriârios 
n<1 de funcionários 

ANEXO I 

Classe "A" 
01 - Ref. NS-11 
01 - Ref. NS-10 
O I - Ref. NS-9 

-·Ref. NS-8 
- Ref. NS-7 
- Ref. NS-6 

O I -· .fl.e(. NSoS 
- Ref. NS-4 
- Ref. NS-3 

On::l.e se lê: 

Leia-se: 
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n~' de funcionários 
n<1 de funcionári_os 
n~' de funcionários 
n~' de funcionários 
n9 de funcionários 

- n9 de funcionários 
-- n~' de funcionários 

nl' de funcionários 
n9 de funciof!~rios 

onde se lê: 

Classe ''A" 

Classe Especial 
Interferência - NS·25 

Leia-s~ 
- -Classe Especial 

Referência - NS-25 

O! - Ref. NS-11 
O! - Ref. NS-10 
01 - Ref. NS-9 

- Ref. NS-8 
01 - Ref. NS-7 

- Ref. NS-6 
- Ref. NS-5 
- Ref. NS-4 
- Ref. NS-3 

•11.TO 00 PrES"!l)f:Nl'E 

!\!V 98, de 1983, 

Onde se lê: 
Cl<lsse .. 
A"Referência -·NS-25 
nl' de ocupantes - 01 
Relação nominal: 
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01. Fatima Abrahão Kolherausch 

Leia-se: 
Classe "A" 
Referência- NS-7 
n~' de ocupantes - 01 
Relação nomírial 
O I. Fátima Abrahão Kolherausc 

(''') Republicado por haver Saído com incorreções no 
DCN, Seção H, de 7-10-83, tendo em vista o dispos­
to na Lei n~" 7.097, de 23-5-83. 

Sl'ftiAÇI'D. . .. 

J\NIDUOR 

c:.\ft'OORIA CUISSE REFERENciA 

AGENI'E .IID'-DNISI'RATntl "B" NM-24 

AN'l'ERIOR 

"B" NM-24 

CAlEOORIA 

'l'Eb/ICX) E}l CQ.\:i.Nl 
CN;fiJJ sxr:.r. 

mauco EM OJHJNr 
CAÇ!iJJSCCIJ>L -

NOVA 

ClASSE RU1::i0.CIA 

"A" NS-1 

ClASSE I RE!''EF..r.:."CIA 

"A" NS-3 

(.J<) r-:epub_liedeb fOr' haver saído con incorreçôes no 1:01, Seção .. ll, .de 01.09.1983. tendo em vista o disp:Jsto na Lei rf.:' 7.097~ de 23 de 

r..aio de 1983. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
n~' 103, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigo~ 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

(*) Republicado por haver saldo com incorreções no DCN, 
Seção 11, de 19-10-83 

gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Díretora n~' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~" 007828-83, Resolve 
aposentar Durval Sampaio Filho, Técnico Legislativo, 
Classe "Especial", Código SF-AL-NS-011, Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos fOI, inciso III, e 102, inciso I, alínea 
"a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso" H, 428, iilciso I, 

429, incisos IV e V, 437 e 415, ·§ 41', do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução SF n9 58, de 1972, com proventos integrais acresci­
dos de 20%, a gratificação ·de nível superior, bem, como a 
_gratificaçã.o adicional por tempo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 39 da Lei 5.903, de 1973 e artigo 
lO da Leí 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 30 de setembro cie: 1983.- NUo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 -ATA DA 185-'SESSÃO, trito Fedei-ai, a respeito de progra· 
EM 21 DE OUTUBRO DE 1983 mação de reuniões de caráter polí­

tico em recintos fechados. 
1.1 -ABERTURA 
!.2 - EXPEDIENTE 
I .2.1 - Pareceres encaminhados 

à Mesa 
1.2.2.- Discursos do Expediente 

SENADOR HELIO GUEIROS 
-Confirmação, pelo Superior Tri­
bunal Militar, da sentença ante­
riormente imposta aos padres fran­
ceses François Gouriou e Aristides 
Camio pela Auditoria Militar de 
Belém. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Uder- Nota emiti­
da pelo Gen. Newton Cruz, Co­
mandante Militar do Planalto e da 
I t ~ Região Militar e executor das 
medidas de emergência para o Dis-

SENADOR HENRIQUE SAN­
T/LLO - Suspensão das medidas 
de emergência para o Distrito F e­
dera!. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Nota expedida pela Comissão 
Executiva Regional do PMDB, 
Secção do Distrito Federal, de prO-­
_testo contra processo coercitivo no 
Distrito Federal. 

SENADORA EUNICE MICHI­
LES - Realizaçao: erfi_ Manaus, 
do I SimpósiO BraSileiro dO Guara­
nã. 

!.3- ORDEM 00 DIA 
-Requerimento n9 793/83, sojj­

citando urgência para o Requeri-

menta n9 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pecial que deverá ser formada de 11 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con­
texto econômico. social e institu­
cional do País. Votação adiada põr 
falta de quorum. 

- Requerimento n'l 809/83, de 
autoria-do Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando Urgência para o 
Proj_eto de Lei da Câni"ãrã n9 
158/83, que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Eleítoral do Estado de Mato Gros­
so, e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de·Lei do Senado nl' 
280/80, de autoria do Senador Ita-

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 22 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 185~ Sessão, 
em 21 de outubro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la, 
Henrique Santillo, Lenoir Vargas 

e Gabriel Hermes. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Rai­
mundo Parente - Claudionor Ror:iz- Gal vão Modes­
to - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa - Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto 
- Virgílio Távora- Humberto Lu.cena- Marcondes 
Gadelha- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Leu­
rival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Moacyr Dalla -Alfredo Campos­
Henrique Santillo- Gastão Müller- José Fragelli­
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Oc­
tavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique; S.anti.llo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado· 
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER No 904, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara o<? 58, de 1981 (nl' 1.595--B, 
de 1979, na origem), que "dispõe sobre legitimaçlo 
adotiva, e dá outras providências". 

Relator: Senador José Fragelli 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, de autoría do ilustre Deputado Geraldo Bulhões, 
altera as normas legais referentes à adoção plena ou legi­
timação adotiva. 

2. Na Justificação, após Salientar o caráter inovador 
do Projeto e ter sido ele fruto das sugestões da professora 
~lice _Marques de Freitas, de Maceió, esclarece: .. 0 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor~Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Admini$trciffvo 

mar F rance, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo o texrit,_ó_r_io 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalida_d_ç_), __ Votação 
adiada por falta de Hquorum". 

--Projeto de Lei do Senado n9 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer~ 
géncia de 70% para os servidores 
públicos federajS,- e dá outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar 
da constituçionatidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n11 

70/83, de autoria do Senador N_el~ 
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limíft! para os reajustes dos 
pr-eç·os de- ·jngressôs- de- jogOS'-de- fu­
tebol. (Apreciação prelinilri.ar da­
constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
21/83, de autoria do Senador Hcn~ 
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietártos de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especificã. Votação adtada por 
falta de quorum. 

- Projeto d_e Lei do Senado n9 
337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte~ 
ra disposítivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobre.stada por 
falta de quorum, para votação do 
Requerimento n'\1 800/83. 

1.4 - DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Observações sobre as alterações 
introduzidas na política salarial 
pelo Decreto-lei n'i' 2.064. Estado 
de Emergência decretado pelo Go­
verno Federal na área do Distrito 
Federal. 

SENADOR HELV[D/0 NU­
NES - Discriminações que esta­
riam sofrendo mulheres flageladas 
nos alistã:OOentos de frente de emer­
gência, supervisionados pelo 
DNOCS~ no Estado do Piauí. Ape­
lo às autoridades competentes, no 
sentido da adoção de medidas que 
possibilitem a preparação da terra 
pelos agricultores alistados nas 
írentes âe- emergência, tendo em 
vista notícias sobre a proximidade 
de chuvas no N ardeste. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-Solicitando da Presidência a re­
tirada de expressão contida na nota 
lida por S. Ex• na presente sessão, 
de autoria da Direção do PMDB 
do Distrito Federal. 

SENADOR LU!Z CAVAL­
CANTE- Ofício recebido da Câ­
mara Municipal do Recife-PE, co­
municando a aprovação de requeri­
mento de voto de aplauso a S. Ex•, 
por ter solicitado ao Senhor PresiR 
dente da República o afastamento 
do Ministro do P\anejamento. 

SENADOR JOSC FRAGELL/ 
- Defesa da eliminação da fideli­
dade partidária da legislação 
político-partidária. 
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SENADOR PASSOS PORTO 
- Homenagem de pesar pelo fale­
cimento do ex-Deputado Gregório 
Bezerra. -- -

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Sugestões com vistas a 
aperfeiçoar os mecanismos exísten~ 
tes para a aquisição de imóveis pelõ 
Sistema Financeiro de Habitação. 

SENADOR GASTÃO 
MLiLLER- Manifesto intilillado 
''Ao povo e à Pátria", subscrito 
pelo Grão-Mestre Geral Jair Assis 
Ribeiro, do Grande Oriente do 
Brasil, no qual propõe soluções 
para a problemática sócio~político­
cconômica brasileira. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- 93'? aniversário de fun­
-dãçào do MtinidPIO- de ·aaca--aõ 
Acre-AM. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronun~ 
ciado na sessão de 13~10~83. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETOR(\_ 

5 --LIDERES E: VICE­
LIDERES DE: PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MlSSOE:S PERMANENTES 

novo Projeto cuida d"e introduzir na legislação pertinente 
à legitimação adotiva as seguintes modificações mais im· 
portantes: 

I -desburocratização do processo, facilitando ao 
máximo que casais, com ou sem filhos, adotem crianças 
abandonadas; 11- permissão para que solteiros, com la­
res normalmente constituídos, também possam adotar 
crianças abandonadas; III - permissão para a adoção 
também por pessoas que, não dispondo de lar, c-ontem 
com recursos financeiros suficientes para mantê-las- as 
crianças- em casa~lar, oficial ou particular. Em con­
trapartida a essas facilidades, o poder público ofereceria 
aos pais adotivos: 1 - um salârio-família especial por 
criança adotarla, não computável para efeito de imposto 
de renda, pago até a idade de 21 anos; 2-- de-scontó, 
para efeito do imposto de renda, do dobro do valor per­
mitido para dependentes legítimos; 3 -garantia de gra~ 
tuidade escolar para todos os filhos de casal que adotar 
crianças; 4- garantia de assistência médica completa, a 
r.:argo do INPS, para a criança adotada; 5- preferência 
no acesso a emprego público, em igualdade de con­
dições". 

3. Em sua tramitação pela egrégia Câmara dos De­
putados, foi o PrOjeto apreciado pela douta Comissão de 
Constituição e Justiça, que o consid~rou oonstit!!cional, 
jurídico, de boa técnica legislativa além de, no mérito, 
conveniente. Assim, à luz dos preceitos regimentais, 
cabe-nos, tão~somente, a análise do mérito. 

Somos peta permanência das disposições legislativas 
atuais, que só admitem a adoção plena, ou legitimação 
adoti_va, para os casais que não têm filhos legitimas, Ieii-­
mados ou naturais reconhecidos, conforme orientação 
jurísprudência de que nos dá conta Paulo Lúcio Noguei~ 
ra, nos seus_ "comentários ao novo Código de Menores" 
("Sugestões Literárias S/A", S, Paulo, 1980, pág. 66): 

"É de se ver também que somente pode requerer 
adoção plena quem não tiver filhos legltimos, legitima­
dos ou naturais reconhecidos, de acordo com o art. 29. 
(Lei n9 4.655(65), apesar do silêncio do art. 23 do N_ovo 
Código de Menores a respeito dessa exigência, já que se 
lhe aplicam as disposições da lei civil sobre a matéria, 
pois a adoção plena é irrevogâvel e atribuf aos adotados 
os mesmos direitos e deveres dos fllhos legitimas que vie~ 
rem a ter posteriormente." 

Assim tem-se manifestado a jurisprudência: 
1 -"Somente poderá ser solicitada a legitimação 

adotiva, observados os requisitos legais, por quem não 
tenha filhos legítimos, legitimados ou naturais reconhe-_ 
cidos" (RT, 475/88)-
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2 -:-."A legitimação adotiva exíge que os legitimantes 
sejam casados entre si e não tenham filhos consa-ngUf­
neos"(RT, 446(860). 

O mesmo Autor, magistrado e professor, inform~~no§:, 
nas suas observações ao instituto da ADOÇÃO PLENA, 
dos seus resultados práticos. 

'""Tal forma de adoção não tem tido aceitação em nos­
s~s meios dadas as exigências legais, pois, com!? juiz de 
direito hã dezoito anos, apenas tivemos Um caso em nos­
sa vida, o que demonstra a sua inviabilidade. Mesmo 
compulsando a jurisprudência, vaiDo_s deparar cOm raros 
casos" (Obra Cítada, pág. 63).- -

Queremos acreditar que um d_os motivos que, com cer­
teza~ impedem a adoçào plena, ê justamente a igualdade 
de situação jurídica que se cria entre o adotado e os fi~ 
lhos do casal. O sentimento de famíilíã e-0-aPefO do san~ 
gue são, ainda, muito fartes para permitir que um casal 
equipare o ffiho adotivo aos demais, sobretudo nos direi~ 
tos hereditários. Assim pensando, é que, inclusive para 
facílitar maior número de adoções plenas,_ somos pela 
continuação das normas vij~.entes. 

Entendemos, ainda, que a legitiÕlaçãf> adotiva só deve 
ser deferida a casais regularmente casados, e, no caso de 
legitimante individual maior de vinte e um anos, que 
prove não apenas condições de propiciar abrigo, mas, 
igualmente, condições de idoneidade moral, exigência es­
sa, a1iâs, a ser estendida a quaisquer pretendentes a legi-
timantes. -

4. Com essas observações, opinamos, no mêrito; 
pela aprovação do Projeto, por oportuno e conveniente, 
com as seguintes Emendas: --

EMENDA N• 1-CCJ 

Suprima-se o item 11 do art. 2~', renumerando-se para 
item II o atual item 111 e dando-se-lhe a seguinte re-­
dação: 

.. Art. 2~' ...... ····----··-,~-.-......... ; .. '-.. .. 
... ·- .. --.- -- ... -.-:;·_- .-,;_. ----.. ...-;. .... ~.-:- ... -
1- ........... , .. ,0-·-··'··•: ... >' .•••• · •• 

UI- qualquer pessoa com mais de vinte e um 
anos, individualmente, que prove condições morais 
e de abrigo capazes de proPiCiar afeto e educação à. 
criança ou condições morais e r~sos financeiros 
suficientes para a manutenção dela em casa-lar, ofi­
cial ou particular." 

EMENDA N• 2-CCJ 

Dê-se ao art. 3~> a seguinte redação: 

"Art. 3Y O processo da legitimação adotiva se­
rá iniciado através de petição, à qual serão anexa­
dos: I- identificação pessoal e profissional do inte­
ressado ou interessados; 

II- certidão de casamento, folha de anteceden­
tes, prova de idoneidade moral e flr!anceira, prova 
de uma das exigências referidas no inciso 11 art. 29 
desta Lei. 

III- comprovação, por qualquer meio ·em direi-­
to admitido, de que o menor se encontra em uma 
das situações referidas no art. I" desta Leií 

IV- todos os elementos que possam dar ao juiz 
conhecimento exato das condições morais e 
econômico-financeira do ·interessado." 

EMENDA N' 3-CCJ 

Dê-se ao. ••caput'' do art. 6~> a seguinte redação: 

.. Art. 6Y A legitimação adotiva é irrevogável ~ o 
filho legitimado tem os mesmos -direitos e deveres 
do filho legítimo, salvo no caso de sucessão, se con­
correr com filhos legítimos, hipótese em que lhe to-
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cará someilte metade de herança cabível a cada um 
destes. 
:::·-~ .. : --· ·,: .. ~-: .. -... .._ .. -... · .. '~.- ........ ·.-;.. 

EMENDA N• 4-CCJ 

Dê-se ~lO art. 12 a. seguinte redação: 

.. ''Art. 12. Revogam-se as disposições em con­
trário." 

"Sala das Comissõ-es, 19 de outubro de 1983.- Helví-
- -(!_io Nu1_1es - Presidente em exercício -José Fragelli -

Relator- Martins Filho -Guilherme Palmeira- José 
lgnâcio - Enéas Faria - Passos Porto - Octávio Car­
doso. 

PARECERES N•S 905 E 906, DE 198~ 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara p9 90, de 1983 
(nl' 2.747-B, de 1980, na Câmara dos Deputados) que 
"acrescenta dispOsitivo ao artigo 791, da Consoli­

- dação das Leis do Trabalho, aprovgda pelo Decreto­
Iii n~> 5.452, de J~> de maio de 1943, dispondo sobre a 
constituição de procuradoreS••: 

PARECER N• 905, DE 1983. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvfdio Nunes 

Acrescenta par_ágl-afo ao _art_. 791 do Decreto-lei n~' 
5:A52, de I~> de maio de 1943, para facultar a.. "qualquer 
das partes constituir advogado mediante simples decla­
f-ação perante a Junta de conciliação e Julgamento", é o 
obje!ivo do Projeto de_ Lei n9 90, de 1983, oriundo da Câ­
mara dos Deputados. 

2-. A outra Casa do Congresso Nacional, através da 
Comissão de Trabalho e Legislação Social, esooimou a 
proposição original dos excessos que continha . 

.3., O projeto obedece às diretrizes constitucionais no 
, .que diz respeito à competência da União para legislar 

sobre o assunto e a legitimidade da iniciativa, vez que 
não invade área da competência privativa do Poder Exe­
cutivo. De outra parte, não fere qualquer norma sistemá­
tica jurídica vigente. 

4. Quanto ao mérito-. retirados os poderes especiais 
que lhe concediam a redação do autor, pela aludida 
emen~a d_a _ÇTLS d~ Câmara Qos Deputados, entendo 
opo.rtuna e conveniente a aprovação do Projeto de Lei n9 

90,__de 1983._ 
Salã da Comissão,.em 14 de setembro de 1983. -Mu­

rilo Badaró, Presidente...,.. Helvídio Nunes, Relator -:-_Jo~ 
se {gQãcio - Octávio Cardoso .:.... PaSsos Porto - José 
Fragelli - Hélio Gneiros - Odacir Soares - Aderbal 
Jurema. 

PARECER N• 906, DE 1983 

Da ComiSsão de Legislação Social 

Relat(Jr: Senador CariQs Cbiarelli 

Cci"m o aCiêsCimo de mais um parágrafo ao art. 791 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, busca o Projeto de 
Lei em exame, advindo da Câmara dos Deputados e de 
autoria do ilustre Deputado Jorge Arbage, permitir que 
as partes possam constituír·advogado mediante simples 
declaração perante a·Jur:ita de Conciliação e Julgamento. 

Estã assim redigida a proposição, consubstanciada no 
§ 3~>, ora prOposto: 

"§- 3~> Qualquer das partes pode constituir ad­
vogado mediante simples declaração feita perante a 
JUnta de Conciliação e Julgamento, em audiência, 
reduzida a ter~Ó e a$Sinada pelo outorgante, ato 
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que conferirá ao procurador designado todos os po­
deres gerais para o foro." 

Como visto, trata-se de matéria que tem por objetivo 
facilitar a situação de reclamantes, trabalhadores des­
providos de recursos ou analfabetos, os quais têm que 
despender consideráveis, importâncias na outorga de po­
deres, seja por instrumento particular, com o reconheci­
mento de firma. seja quando se trata de pessoa analfabe­
ta, caso em que o mandato terá que ser outorgado por 
instrumento público, acarretando maiores gastos. 

Em verdade a proposição procura trazer para o âmbi­
to do direito específicO do trabalho principio já existente 
noutros ramos do direito, corno pOt exemplo, no Dir~itÕ 
Penal, ex vi do contido no art. 266--do Código de proces­
so Penal que dispõe, verbis: 

"ArL 266. A constituição de defensor indepen-· 
· · derá de instrumento de mandato, se o acusado o in­

dicar por ocasião do interrogatório." 

Doutra parte, o próprio Estatuto da ,Ordem dos Advo­
gados, aprovado pela Lei nl'4.215, de 27 de abril de 1963. 
em seu art. 70, permite que o advogado postule mediante 
simples termos nos autos, quando não houver mandato 
escrita ou datilografado. 

Na Justiça do Trabalho já se adota a prática de outor­
ga de mandato na própria audiência e através de termo 
ria ata própria, fato que simplifica grandemente o pro­
cesso trabalhista. 

Vê-se, país, (j_ue a norma proposta é salutar e vem de 
encontro a uma prática já existente e constante na legis­
lação, relativamente a outros· ramós do Direito. 

Entendemos que no Direito do Trabalho, com muito 
mais razão, deve ser adotado o salutar critério de outor­
ga de poderes em audiência, pois o trabalhador, parte 
máis frágil da relação, não raro, carente de recursos e até 
mesmo analfabeto, deve ser objeto de tr?tamen:t.o espe­
cial, quanto -à Proteção que lhe deve ser dispensada. 

-Eis por que somos favoráveis a que se aprove a propo­
sição como vinda da Câmara dos D_eputados, por 
constítuii.:Se em inegável beneficio aos_traQalhadores. 

Sala da Comissão, ·20 de Óutubro de 1983. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator -
Hélio Cueiros -José Ignácio- Gabriel Hermes-João 
Lúcio - Fernando Henrique Cardoso - Altevir Leal. 

PARECER N• 907, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Pliblico Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~> 120, de J983 (n~> 366-B, 
de J983, na origem), que Hestabelece prazo para pre­
venção do direito de ação contra atos relativos a con­
cursos para provimento de catrgos e empregos na Ad­
ministração Federal Direta e nas Autarquias Fede­
tais". 

Relator: Jo.iio Lobo 
De iniciativa presidencial, vem a exame desta Casa, 

nos termos do artigo 51 da Constituição, piojeto de lei 
estabelecendo prazo para prescrição do direito de ação 
contra atas relativos a concursos para provimentos de 
cargos e empregos na Administração Federal Direta e 
nas Autarquias Federais. 

Quando dO seu encaminhamento à Câmara dos Depu­
tados, para início da tramitação, a proposição se fez 
acompanhar da _Exposição de Motivos do Senhor 
Diretor~Geral do DASP1 e esclarecendo que .. a pres­
crição qUiltqUenal não se coordena com os principies in­
troduzidos pela própria Lei n~' 7.080, de 1982, que trouxe 
inovações coerentes com as Técnicas atuais de recruta­
mento e seleção de pessoal, com vistas a maior racionali-
zação dos proceSsos Seletivos. __ _ 

Viu-se, assim, a Admiiiistração na obrigatoriedade de 
guardar por esse longo período toda o material relativo 
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aos concursos que realize, constituindo tal exigência gra­
ve inconveniente. 

Evidenciou-se a necessidade do restabçlecimento do 
prazo prescricional de I (um) ano para as ações que vi­
sem a impugnar atas relativos a,os concursos públicos de 
recrutamento e seleção de pessoal". 

Assim é que, a iniciativa presidencial, propõe a pres­
crição em 1 (um) ano, a contar da data em que for publi­
cada a homologação do resultado final, o direito de ação 
contra qualquer ato relativo a concurs.os para provimen­
to de cargos e empregos na Administração Federal Dire­
ta e nas Autarquias Federais. 

Estab_elece, também e ainda, que decorrido o prazo 
mencionado no artigo anterior, e inexistindo ação pen­
dente, as provas e o material inservíveis poderão ser inci­
nerados. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 198_3. ~FAbio 
Lucena, Presidente- João Lôbo, Relator- Passos Pôr­
to - Alfredo Campos - Irís Célia - Gaivão Modesto -
Marti"'l Filho. 

PARECER N• 908, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­

to de Lei da Câmara n'~ 128, de 1983 (n'~ 4.013-B, de 
1980, na origem) que "acrescenta parágrafo ao art. 
458 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprol'ada 
pelo Decreto-lei nl' 5.4:52, de 11' de maio de 1943". 

Relator: Senador Carlo.!J Chiarem 
Vem a esta Comissão para ser apreciado o Projeto de 

Lei em epfgrafe, oriundo da_ Câmara dos Deputados e de 
autoria do ilustre Deputado Pacheco Chaves, que tem 
por objefivo iilcluir _mais um parágrafo ao art. 458_ __ da 
Consolidação da,s Leis do Trab_a._lho, aprovada pelo 
Decreto-lei nl' 5.452, de 11' de maio de 1943. 

Originariamente buscava o ProjetO alterar a redação 
do § 1~' do referido artig-o. Entretanto, quando da apre­
ciação pelas Comissões Técnicas da Câmara dos Depu­
tados, nos termos do Parecer da CõinisSão de Consti­
tuição e Justiça, foí apresentado substitutivo a firil de 
criar mais um parágrafo, § 31', com a redã.ÇãO que, ao fi­
nal, veio a lograr aprovação. 

O Objetivo primordial do Projeto é dispor que a habi­
tação fornecida pelo condomínio ao zelador de edifício 
não ê considerada prestação in natura. o percentual cor~ 
respondente a essa habitação, conforme integra a cõm~ 
posição do salário rofuimo-- r~gional, será somado, para 
todos os efeitoS, ao salário que for pago. 

Noutras palavras: a habitação fornecida pelo Con­
domínio ao zelador de edifício é considerada salário, as~ 
sim considerado na mesma proporção fixada para a 
composição do salário mínimo regional, qUe, cOmo sabe- _ 
mos, corresponde a 33% (tdota e_três por cento). Assim, 
o salário de zelador de edifício. passarã a ser composto da 
parte fixa contratual, acrescida de 33% correspondente 
ao acréscimo ora proposto na presente proposição. 

Trata-se de medida justa e, originariamente, como Sa­
lienta o Deputado Pacheco Chaves, representa antiga 
reivindicação do Siridicato dos Empregados de Ediffcios, 
Porteiros e Cabineiros de São Paulo, os quais sentem-se 
prejudicados pelo sistema atual de remuneração, face as 
peculiaridades das atividades exercidas pela categoria. 

Achamos-ser uma medida dejustiç'a agregar como sa­
lário o valor da habitação fornecida, vez que isso pouco 
onera o condomínio e, por outro lado, representa um 
pios da maior importância para o empregado, geralmen· 
te percebendo remuneração muito baixa, em compa~ 
ração com as responsabilidades e atividades exercidas. 

Face ao-êx-postÕ, nosso voto é pela aprovação do Pro­
jeto, nos termos em que foi remetido a esta Casa Legisla­
tiva pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1$18_3. ~ Jutahy 
Magalhães, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator -
Hélio Gueiros- José lgnácio- Gabriel Hermes- Alte­
vir Leal- João Lúcio~ Fernando Henrique Cardoso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO:NACIONAL(Seção II) 

PARECER N• 909, DE 1983 

Da Comissão de Seniço Píibllco Civil, sobre- O 
Projeto de Lei da Câmã(a, n'~ i43, de i983 (n'~ 4.120-­
B, de 1980, na Origem), que "altera a redaçio do ar­
tigo 112 da Lei nl' 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto do~ Funcionários Públicos Civis da União". 

Relator: Senador Alfredo Campos 
De iniciativa do ilustre Deputado Antônio Zacharias, 

vem a exame desta Casa o projeto de lei, alterando are­
dã.ção do ai"t. 112 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

A proposição, examinada e aprovada pela Câmara 
dos Deputados, constante de quatro (4) artigos, busca al­
terar a redação do art. 112 da Lei n~' 1.711, de 1952, de 
forma a tornar expresso que a licença para Trato de Inte­
resSes Particulares poderã ser concedida pelo prazo de 
.dois (2) anos, renovável pOr igaul período. 

A redação original, da Lei referida, dispõe que essa li­
cença será concedida sem vencimentos, aos servidores 
com mais de dois (2) anos de exercício e que somente se­
rá c.onc_edida n__ovamen_te após decorri4_os dois (2) anos 
do término anterior, além do mais, a Seção VI do Estatu~ 
to dos Funcionários Públicos da União, que trata da li­
cença para Trato de Interesses_ Particulares, é omissa 
quanto ao prazo, pelo qual seria concedida. 

Assim, o proposto busca fixar expressamente um pra~ 
zo - dois (2) anos- para a referida licença, ao mesmo 
tempo em que elimina a carência de dois {2) anos pará 
que nova licença seja cóhcedida. 

Nada vemos, no âmbito desta Comissão, quanto ao 
mérito, que invalide o projeto, razão por que somos pela 
aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983. """7 Fábio 
Lucena, Presidente- Alfredo Campos, Relator - Pas­
sos Pôrto - Galvão Modesto -lrís Célia - Martins Fi~ 
lho. 

PARECER N• 910, DE 1983 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 111, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
A Comissão apresenta a redação final do, Projeto de 

R~ol~çào n'~11 1, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
niCfJ)áf de-Caril bê, Estado do Pafaná, a elevar em Cr$ 
1. 794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e qua~ 
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros} o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1983. -Joio 
Lobo, Presidente --8aldanha Derzl, Relator -Passos 
Pôrto. ---- ---

ANEXO AO PARECER N• 910, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 111, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito no n­
lor de Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e 
nol'etlta e quatro milhões, trezentos e quinze mil cru .. 
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
ArL 19 E. a Prefeitura Mutik:ipal de C8.mbé, Estado 

do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n'~ 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
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contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.794.3 t5_,000,00_ (um _bilhão, setecentos e noventa e qua­
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros), cor:respón­
dentes a 500.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 3.588,63~ (três mil, quinhentos e oitenta e 
oito cruzeiros e sessenta e três centavos), vigente em 
abril/83, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução integrada de 
obras de infra-estrutura e comunitária, a saber: sistema 
viário, drenagem, desapropriação; saúde e bem estar so­
cial, recreaçãO e lazer; paísagismo e transporte, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectiVo processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação_, 

PARECERES N's 911 e 912, DE 1983 • 

,Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl' 13, de 
1983 (n11-141-B, de 1982-CD) que "aprova o texto da 
Conl'ençio sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, assinado pela Re­
pública Federativa do Brasil, em Nova Iorque, no dia 
31 de março de 1981, com reservas aos artigos 15, pa­
râgraro-49; e 16, parágrafo 1~', alínea "a", "c", "g" 
e "h". 

PARECER N• 911, DE 1983 
Da Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Atendendo ao disposto no artigo 44, item I, da Consti­
tuição Federal, o Senhor Presidente da República, envia 
ao Congresso Nacional para exame, acompanhado de 
exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto da Convenção Sj)Qre a Eli­
minação de Todas as Formas de I>iscriminação contra a 
Mulher, assinado pela RepUblica Federativa do Brasil, 
em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com reser­
vas aos seus artigos 15, parágrafo 4"'; e 16 parágrafo li', 
alíneas "a", "c", "g" e~"h". 

Consoante a Exposição de Motivos que acompanha a 
Mensagem, "a elaboração desse diploma jurídico 
circunscreve-se, em âmbito globl::.l, aos Arti_gos li' e 55 da 
Carta das Nações Unidas, referentes à promoção dos di­
reitos humanos e liberdades fundamentais sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião. A Convenção prende­
se, ademais, aos diversos instrumentos aprovados pelas 
Nações Unidas e por seus organismos internacionais es­
pecializados; corno objetivo de promover a igualdade de 
direitos entre os homens e as mulheres. Entre esses textos 
dever ser salientada a Declaração sobre a Eiiminação da 
Discriminação contra a Mulher, prOclaniada em 1967 e a 
Resolução 2~058 (LXII), aprovada pelo Conselho Eco­
nômico e Social das Nações Unidas e que se refereexplí­
citamente à elaboração de uma convenção internacional 
sobre a matéria". 

O texto da Conven·ção _foi e>;.,aminado pelos setores 
competentes do Itamarati e submetido à consideração 
dos Ministérios da Justiça, Trabalho e Assistência So­
cial. Os órgãos consultados emitiram parecer favorãvel à 
assinatura desse instrumento jurídico, com reservas a al­
guns de seus dispositivos. As reserVaS, cOmpatíveis cOm 
o artigo 28, parãgrafo 29 da Convenção são: ao artigo 15, 
parágrafo 49, e artigo 16, parágrafo 11', alíneas "a", "c", 
.. g" e "'h". 

O artigo 15, parágrafo 4, conflita com o artigo 7, pará­
grafo 7 da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro e 
artigo 36 parágrafo único e 233, inciso m, do Código Ci­
vil. 

A alínea "a", parágrafo 19 do artigo 16 conflita caril. os 
artigos 183, inciso XII, do Código CíVil; a "c", com o ar­
tigo 242, incisos II, III e IV; a "g" com O aftigo 240 e a 
"h" com o artigo 233, inciso II, todos do mesmo Código. 
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A Convenção entrou em vigor no dia 3 deseteinbrode 
1981. Em maio de 1982,88 países a haviam assinado e39 
haviam depositado instrumentos de ratificação ou ade­
são. 

Na estrita área de competência desta Comissão~ nada 
encontramos em sentido contrário à sua aprovação nos 
termos em que se encontra no Projeto de Decreto Legis­
lativo n<? 13, de 1983. 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983. - Luiz 
Viana Presidente - Octávio Cardoso Relator- Salda­
nha Derz1 - Amaral Peixoto - Roberto Campos - Se­
vero Gomes - Itamar Franco, com restrições- João 
Calmou - Virgílio Távora --Marco Maciel. 

PARECER N• 91Z, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Jl19dça 

Relator: Senador Helvídfo Nunes 

Em cumprimento ao preceituado no artigo 44, item ], 
da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re­
pública envia ao Congresso Nacional para exame, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o -texto da Con­
venção sobre a Eliminação de T adas as Formas de Dis­
criminação contra a Mulher, assinado pela República 
Federativa do Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de 
março de 1981, com reservas a-os seus artigos 15, pará­
grafo 49; e 16, parágrafo J9, alíneas '"a", "c", ''g" e "h". 

2. ConSoante a Exposição de Motivos que acompa­
nha a Mensagem, Ha elaboração desse diploma jurídico 
circunscreve-se, em âmbito global, aos Artigos \9 e 55 d_a 
Carta das Nações Unidas, referentes à promoção dos di­
reitos humanos e líberdades fundamentais sem distinção 
de raça, sexo, língua ou regilião. A ConVen-ÇãO- prende­
se, ademais, aos diversos instrwneiitos aprovados pelas 
Nações Unidas e por seus organismos internacionais es­
pecializados, com o objetivo de promover a igualdade de 
direitos entre os homens e as mulheres. Entre esses textos 
deve ser salientada a Declaração sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher, proclamada em 1967 e a 
Resolução 2.058 (LXH), aprov_a~a pelo Conselho Eco-:_ 
nômico e Social-das :Nações iJÕ.idas e que se refere expli­
citamente à elaboração de uma convenção internacional 
sobre a matéria". 

3. O texto integral da Convenção foi exãminado, com 
a costumeira competência, pelos -s-etores especializados 
do Itamarati e submetido à consideração dos Ministérios 
da Justiça, Trabalho e Assistência Social. Os 6rgão con­
sultados emitiram parecer favorável à assinatura desse 
instrumento jurídico, com reservas a alguns de seus dis­
positivos. As reservas, oferecidas com base no artigo 28, 
item 2, da Convenção, são: ao artigo 15! item 4, e artigo 
16, item I, letras "a", "c" ''g" e "hu. 

O art. 15, item 4, conflita com o art. 7~, § 79, da Lei de 
Introdução ao Código Civil Bfasil~ro-(Dec.-Iei n9 4.657, 
de 4 de setembro de 1942, com as alterações introduzidas 
pela Lei n9 3.238, de 19 de agosto de 1957), e com os arts. 
36 § único, e 233, InciSo III, do C6digo Civil. 

A letra "a",§ 19, do artigo 16 choca-se com o art. 183, 
inciso XIl, do Código Civil; a "c" com o art. 242, incisos 
H, Ill e JV; a "g" com o art. 240 e a ''h" com o art. 233, 
inciso II, todos do diploma civil: 

4. Importa assinalar que a ConvenÇão -sobre a Elimi­
mação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher entrou em vigor no dia 3 de setembrO de 1981. E 
em maiO de 1982, seis meses após a vigência,jâ88 (oiten­
ta e oito) países a haviam assinado e_39 (tri_n~a e nove) 
depositado os competentes instrumentos de ratificaÇão 
ou adesão. 

S. Na Câmara: dos Deputados, _atr-avé~ da Comí~ão 
de Relações Exteriores e de Constituição e Justiça, a ~ma­
téria alcançou unânime aprovação. 

É que a Convenção trata da valorização de uma das 
grandes forças de trabalho do País, plenamente merece-

----dor~;~. do reconhecimento e do destaque consignados no 
art: 153, § 19, da Carta Magna vigente, Verbis: 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, 
_ raça trabalho, credo religioso e convicções políticas ... '.'. 

6. O parecer, pois, é pela aprovação da Convenção, 
nos termos do projeto de Decreto Legislativo aprovado 
pela Câ"mara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 19 de outubro, de 1983. - José 
FrageUi, Presidente em exercício - Helvídfo Nunes, Re­
lator- Aderbal Jurema- Martins Filho- Pedro Si­
mon - Octávio Cardoso - Alfredo Campos - Passos 
Porto - José lgnáclo. 

PARECERES N•s 913, 914 e 915, DE 1983 

Sobre a Emenda n~ 1 de Plenário, ao Projeto de Lei 
do Senado n_9 198, de 1979, que "disciplina o exerci­
do da profissio de detedve particular~'. 

PARECER N• 913, DE 1983 
Da ~omissio de ConstltuJçilo e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
o- Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson CarneirO-e que-dispõesobre a regulamentação da 
profissão de --detetive particular, retorna à nossa apre­
ciação para efeito de exame de Emenda n9 I, de Plenário, 
apresentada pelo ilustre Senador Bernardino Viana. 

A Emenda acrescenta parágrafo único·ao artigo 29 do 
Projeto, estabelecendo que o currículo a ser instituído 
para o Curso a que se refere, deverá ser integrado porco­
nhecimentos de Direito Constitucional, Penal, Proces­
stiãl e de Medicina Legal. 

A medida, no mérito, é louvável, já que procura apri­
morar os conhecimentos dos detetives particulares com 
noções de Direito, essenciais à formação de pessoas que 
vão lidar com a aplicação da lei e que deverão portar-se 
nos estritos limites desta. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso Parecer é pela 
aprovação do presente projeto, com a Emenda n9 1, de 
Plenário. 

Sala das Comissões, 01 de abril de 1982.- Aderbal 
Jurema, Presidente, em exercício; Marthis Filho - Rela­
~r - Tancredo Neves - Lázaro ,JJarbosa -Bernardino 
Viana - José Lins - João Cdlmon - Almfr Pinto. 

PARECER N• 914, DE 1983 

Da Comissio de Legislação Social 

Relator: Senador José Ignácio 

Por força de emenda apresentada em Plenário, retorna 
a esta Comissão o presente projeto que visa a disciPlinar 
_o exercício da profissão de detctive particular. 

-O mér1io da proposição, suajuridicidade e conveniên­
cia já foram devidamente examinados pelas Comissões 
competentes, que opinaram, unanimemente, pela sua 

- ãprovãçãÕ. 

A emenda, apresentada pelo eminente Senador Ber­
nardino Viana, pretende acrescentar um parâgrafo ao ar­
tigo 29 do projeto, de modo a que, nos currículos de_forM 
mação profissional, conste o ensino de conhecimento de 
Direito Constitucional, Penal, Processual e de Medina 
Legal. 

Embora o mesmo artigo 29, a que visa a emenda, con­
signe que CabÚá ao Consclho.Federal de Educação esta­

- ~_elecer o currículo escolar, parece-nos bastante oportu-
- na_a medida, que deve ser tomada como uma precaução 

do legislador, uma vez que, para o bom exercício da sua 
atividade profissional, o detetive particular necesSíta de 
conhecimentos bâsicos das matérias assinaladas. 
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Nessas condições e lamentando a demora da trami­
tação do _projeto, cuja aprovação é ansiada pela classe, 
opinamos favoravelmente à emenda. 

Sala da Comissão, 18 de agosto de 1983. - Jutahy 
Magalhães, Presidente- José lgnácio, Relator -Hélio 
Gueiros- Jorge Kalume- Carlos Chiarelli- Gabriel 
Hermes. 

PARECER N• 915, DE 1983 

Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Apresentada em Plenário pelo nobre Senador Bernar• 

dino Viana, visa a Emenda n9 1, ora em exame nesta 
CEC, estabelecer, como exigência básica, que os cursos 
regulares- de ensino médio destinados à formação de de­
tetives particulares, com duração mínima de três anos e 
currículo a ser fixadci-Pelo Conselho Federal de Edu~ 
cação, na forma prevista no art. 29, a, da proposição ori~ 
gínal, obrigatoriamente ministrem noções (conhecimen~ 
tos, na linguagem da emenda) de Direito COnStitucio-nal, 
Penal, Processual e Medicina Legal. 

Verifico, nos presentes autos, que t~das as Comissões 
Técnicas ouvidas manifestaram-se pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 198(19, que tem o objetivo 
de disciplinar o exercício d_a profissão de detetive parti­
cular. Na Comissão de Educação e Cultura, inclusive, 
onde a matéria.foi relatada pOr meu antecessor, o então 
Senador Franco Montoro, está. consignado que o projeto 
traz o benefício de exigir um preparo profissional ade­
quado, com vistas a contribuir para a elevação do nível 
dos que exercem a profissão e a garantia dos que se utili­
zam desses serviços. 

Ora, a Emenda n~> I, aqui sendo examinada, vem ao 
encontro desse raciocínio e, pois, não pode ser desconsi­
derada quer por nós -outros, legisladores, encarregados 
de dar disciplinamento legal a uma profissão já existente, 
quer pelos que dela fazem o seu mister, quando menos 
porque a terão valorizada. 

Por tais razões e sempre na linha de raciocínio do pa­
recer da Comissão de Educação e Cultura sobre o Proje-­
to de Lei n9 198/79, manifesto-me pela aprovação da 
Emenda n9 1, de Plenário. 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1983. --Joio 
Calmon, Presidente ---:' Fernando Henrique Cardoso, Re­
lator - Gastio Miiller- Álvaro Dias - Octávio CanJo-. 
so - Aderbal Jurema- Passos Pôrto. 

PARECER N• 916, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Público Clvll, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 157, de 1983, (n'~'213-B, 
na Origem) que "altera dispositivo da Lei n~> 7.079, 
de 21 de dezembro de 1982, que "fixa os valores de 
retribuição da categoria funcional de Agente de Ios­
peção Sanitária e industrial de Produtos de Odgem 
Atilinal, do Grupo-Outras Atividades de Nível Mé­
dio, Código NM-1000, e dá outras providências". 

Relator: Senador João Lôbo 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem 

a exame desta Casa, nos termos do art. 51 da Consti­
tuição, Projeto de Lei, alterando dispositivo da Lei n~> 
7.079, de2J de dezembro de 1982, que "fixa os valores de 
retribuição da categoria funcional de Agente de Inspeção 
Sanitária e lndustrial de Produtos de Origem Animal, do 
Grupo·Outras Atividades de Nivel Médio, Código NM-
1 000", e dando outras providências. 

A :Proposição iniciou a sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovada, fazendo-se acompanhar, 
naquela oportunidade, de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do DASP, esclar~ndo que "O pa~ 
rágrafo único do art. 29 da Lei n~> 7.079, de 21 de de­
tembro de 1982, que ftxa os valores de retribuição da ca­
tegoria Funcional de Agente de ftispeção Sanitãria e ln-
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dustrial de Produtos de Origem Animal, -ao GrUpo­
Outras Atividades de Njvel Médio, Có,dígo NM-1000, 
dispõe que para a irlSCrfÇão iló concurso público da men­
cionada categoria, o candidato deverã comprovar a con­
clusão do 21' grau "de ensirio ou equivalente. 

Agora, o Ministério da Agricultura propõe que seja 
admitida a parttcipação, no primeiro concurso público 
para ingresso na menqionada categoria .funcional, de 
candidatos que só tenham concluído a 4• série do ensino 
de I~> grau e que comprovem, através de declaração dos 
órgãos do Serviço de rnspeção Federal- SIF, nas uni­
dades da federação, o desempenho de atividade de ins­
peçãa· sanitãria e industrial de produtos de origem ani­
mal, no mínimo, de 2 (dois) anos imediatamente anterio~ 
res à data de abertura das inscrições. 

o Departamento Administrativo do Serviço Público, 
ao examinar o assunto, entendeu que a proposta merecia 
acolhida, uma vez que viria a oferecer aO pessoal que há 
longos anos vem desempenhando essa atividadejlmt_Q à 
Administração Pública Federal, através de convénio, a 
oportunidade de se inscrever em concurso público para 
aludida categoria funcional. 

A proposição acrescenta novo parãgrafo ao art. 2~> da 
Lei n' 7.079, de 1982, de forma a que o Parágrafo único 
do referido artigo passa a se constituir no§ 111, objetivan­
do, com o acréscimo, que, no primeiro consurso público 
para provimento dos empregos da categoria funcional de 
Agente de Inspeção Sanitãria e Industrial de Produtos de 
Origem Animal, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Médio, Código NM-1000, seja admitida a participação 
de candidatos que tenham concluído somente a 4• série 
do ensino do (9 grau e que comprovem, através dos ór­
gãos do Serviço de Inspeção Federal-oSIF, nas unida­
des da federa_ção, o desempenho de atividades <le ins­
peção sanitária e industrial de produtos de origem ani­
mal, no mínimo de 2 (dois) anos imediatamente anterio­
res à data da abertura das inscrições. 

Assim, nada vemos que _o_bs_taculize a normal trami­
tação do projeto, razão por que somos, no âmbito desta 
Comissão, pela sua aprovação. 

Sala da Comjs_são, 19 de outubro de 1983. ---:- Fábio 
Lucena, Presidente - João Lobo, Relator - lris Célia 
~ Gahão Modesto -~Passos Pôrto - Alfredo Campos 
- Martins Filho: 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Ben~ito 

Ferreira. (Pausa.) 
S. Ex~ não estã presente. 
Co_ncedo a palavra ao nobce Sr. Senador J.o_sé Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Hélio Quei­

ras. 

O SR. Hl!:LIO GUE!ROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadore~: 

Embora manifeste o meu profundo respeito e admi­
ração pelo órgão que prolatou a decisão, eu desejo, neste 
momento, expressar a minha tristeza pela manulenç"ão 
da condenação dos doi-s sacerdotes franceses, e treze pos­
seiros envolvidos em suposto crime de segurança nacio­
nal, em meu Estado. Essa decisão da Suprema Corte Mi­
litar do País, quase que coincide, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, com outra providência - a meu vef injustífiCã­
da - que foi a decretação de medidas de segurança, na 
área do Distrito Federal. 

Aliãs, Sr. Presidente e Srs. Senadores, embora na ses­
são de ontem jâ se tehha largamente discutido a partici­
pação do eminente Senador Moacyr Dalla no episódio 
da decretação de medidas de segurança para Brasília, 
creio que hâ necessidade de se instituir um pouco mais 

na completa inocência do Presidente eventual da Casa 
no episódio. O que houve foí uma espécie de deslealdade 
-para não dizer um termo pior, porque o que me viria 
na mente, inicialmente, seria um termo anti-regimental 
::- da parte de quem redigiu a exposição de motivos. E 
há necessidade de se insistir na-não implicação do Con­
gresso Nacional na decretação de medidas de segurança, 
por uma questão de zelo à verdade histórica. Porque Sr. 
Presidente, como ontem também jâ foi salientado, a ver­
dade é que quando os historiadores e interessados, daq'Ui 
a 20 ou 30 anos, forem encontrar subsídia·s pã.-ra a repe­
tição de uma decretação de uma medida dessa natureza, 
eles irão recorrer aos arquivos do Diário Oficial, e vão 
encontrar lá que o próprio Poder Legislativo teria pedi­
do a decretação dessas medidas de emergência, quando 
de fato não ocorreu isso. 
, Ontem ouvi aqui, Sr. Presidente e Srs. Sena,dores, al­

guns depoimentos de eminentes Senadores que se consi­
deraram, de alguma maneira, vulnerâveis, pela suposta 
pressão, insuportãvel, de líderes sindicais aqui dentro 
desta CR$8 e nas galerias. 

Sr. Presidente, a verdade é, que ninguém aqui é mari­
nheiro de primeira viage~, e sabemos que tem sido fre­
qüente, nesta Casa, a utilização do legítimo direito de 
pressão sobre o Congresso Nacional, e nunca, antes, nin­
guém recorreu a qualquer medida de exceção para tentar 
lrnpedir esta manifestação. 

Recordo-me, muito proximanentem, eminente Presi­
dente e Srs. S~nadores, da presença maciÇa de garimpei­
ros de Serra Pelada, aqui dentro do Congresso Naciona.l, 
acampando na frente do Congresso Nacional, transitan­
do livremente por esta Casa, ocupando todas as galerias, 
tanto da Câmara dos Deputados, como do Senado Fede­
ral, e embora aqui se tenha dito que eles não exibiam fai­
xas, a verdade ê completamente diferente, eles nào exi­
biam faixas, porque todos eles vestiam camísetaS-com o 
nome do Deputado Curió, acintosamente em letras ver­
melhas, no seu peito. Então, é a mesma cois-a de se usar 
faixaS, e talvez atê mais pedagógico, a repetição do" nome 
do Deputado Sebastião Curi6 nas cariiisetas. Nenhum 
dos garimpeiros foi atrapalhado, e mais do que isso, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, havia um grupo da Patrulha 
Rodoviária, ou do DETRAN, conduzindo os ôníbus fre­
tados por Brasília; eles tínham a garantia da Polícia para 
fazer a sua pressão, dentro de Brasna, e junto ao- Con­
gresso Nacional. Ninguém se queixou, ninguém recla­
mou. ~ntão, não teria_r_orque, agora os pobres líderes 
sindicais, só porque em vez -de ouro no bolso, traziam 
panelas vazias, serem tratados como perigosíssimos sub­
versivos, capazes de quebrar a tranqüilidade e a paz so­
cial. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex•_ um 
aparte?_ 

O SR. H€LIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
eniillente- Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique S~ntillo - Agradeço imensamente, 
nobre Senador Hélio Gueiros, e vou apárteá-lo como 1 Q_ 

Secretário desta Casa. Na histórica sessão do Congresso 
Nacional que rejeitou os Decretos-lei~ nQs 2.036 e 2.045, 
a questão abordada por V, Ex• no iníCío do' seu pr·onun­
ciamento, também foi suscitada, e foi sUsCifaáa -atraVés 
de um aparte do nobre Deputado João Cunha. Respon­
dendo aO Diputãdo, o Presidente em exercício do Con­
gresso Nacional e desta Casa, Senador Moacyr DaUa, 
talvez pelas condições emocionais do momento, não foi 
bem explícito no esclarecimento que a Nação merecia, 
ensejando, Por conseguinte, uma questão de ordem le­
vantada por mim, do Plenário, quando, enülo, tive opor­
tunidade de tentar eSclarecer esse ponto. Gostaria de 

-repeti-lo neste aparte a V. Ex~. para que este esclareci­
mento também constasse nois Anais do SenadO da Re~ 
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pública, Naquela data, precisamente às 14.30 horas, a 
Comissão Diretara do Senado Federal realizou, sob a 
Presidência do Senador Moacyr Dalla, uma reuniào ex­
traordinária, para apreciar uma proposta feita pelo pró­
prio Presidente, em relação às condições de segurança in· 
terna do Senado e da Câmara dos Deputados. No início 
da reunião foi-nos entregue a c_ópia de um ofício, ende­
reçado à Presidência do Senado Federal, pelo Senador 
José Sarney, como Presidente do PDS, ~pelos líderes, 
Senador Aloysio Chaves e Deputado Nelson Marche­
zan, oficio ess.ejã do conht::cimento público, já do conhe­
cimento da Nação,_ em que, de forma extremamente exa­
gerada, sem sombra de dúvida - isso foi colocado du­

. rante a reunião da Mesa Diretora- relatava-se as preo~ 
cupações com a segurança interna do Congresso Nacio· 
nal e com a integridade, a incolumidade física dos pró­
prios parlamentares de forma extremanente exagerada. 
A seguir foram distribuídas, também, cópias da proposta 
do Presidente do Senado Federal à Comissão Diretora, 
constando de 4 itens. O primeiro deles referia-se à ques­
tão que independe da Comissão Diretora, para o Presi­
dente tomar iniciativas, tais como cantata com as Lide­
ranças partidárias, solicitando-lhes que colaborassem 
com a ordem interna da Casa, bem como a relação ao re­
forço da segurança interna do Senado e da Câmara d-os 
Deputados e uma série de outras medidas de caráter ad­
ministrativo. O segundo item referia-se à necessidade, se­
gundo a proposta, de se fazer a revista pessoal de cada 
parlamentar antes que adentrasse o plenário do Congres­
so NaciOnal. O _terceiro item dessa mesma proposta 
referia-se à necessidade de se enviar um ofício ao Minis­
tro da Justiça, Sr. Ibrahim Abi-Ackel, solicitando-lhe 
que a polícia civil do Distrito Federal, ficasse de alerta, 
nas proximidades do edifício do Congresso Nacional, 
Para, se mii.ecesSái'io, sef-convOcada -pelo PrCsidente do 
Congresso NacionaL O quarto item referia-se a uma reu­
nião com os Líderes de todos os Partidos, de ambas as 
C~s~s, que deveria realizar-se logo depois solícitand_o­
lhes a colaboração. Em momento algum, discutiu-se a 
n~ce:ssidade ou a possibilidade de vir o Presidente do 
-Çongresso Nadonal, PreSidente ·interino do Senado Fe­
deral,_- dirigir-se ao Governo Federal solicitando-lhe 
quaísquer outras medidas. Presentes a essa reunião da 
Comissão Diretora, além do Presidente em exercício, 
além do Senador que lhe fala, os Senadores Jaison Barre­
to. Marcelo Miranda, Milton Cabral, Lenoir-Vargas e 
Raimundo Parente. Após exaustivas discuss_ões em que 
nós, oposiCioniStas, colocamo-nos contrários aos itens 2 
-e-3 da proposta, que se referiam mais precisamente à re­
vísta dos parlamentares e à necessídade de solicitar o 
alerta da polícia civil, para intervir no Congress_o_Nacio­
nal, caso necessário, apóS exaustivas discussões como 
disse, em que n-os colocamos contrários a essãs duas me­
didas, a proposta do Presidente foi colocada em votação 
e ganhou por quatro a três votos; ou seja, com os votOs 
contrários dos Senadores do PMDB, membros da Co­
missão Diretora e presentes àquela reunião. Volto a dí­
zer, em nenhum momento tratou-se, nem de longe, da 
possibilidade da decretação de medidas de emergência 

-pelo Governo Federal. Por outro lado, os termos do o fi­
do, dirigido pelo nobre Senador Moacyr Dalla ao Mi­
riistro da Justiça, atem-se, de forma clara, precisa, ape­
nas à decisão da Comiss~o Diretora, por maioria- devo­
tos e nos estritos termos, regimentais. Portanto, --tem V. 
Ex~ irite:-íra iàzãCr em Voltar-a trazer essa questão aqui, no 
plenáriO dO Senado Federal, para que ela ficasse em difi­
nitivo, esctarecida. Houve equívocos em alguns grandes 
jornais do País que precisam ser desfeitos. Nem o Presi~ 
dente do Senado Federal nem a Comissão Dlri!tora, em 
momento algum, cogitou, sequer, de solicitar quaisquer 
outras medidas que não a de colocar-se a polícia cívíl 
alerta, para ser acionada pelo Presidente do Congresso 
Nacional, se necessário, e ainda assim, é bom que se di-



Outubro de 1983 

ga, com os votos contrâríos dos Senadores membros da 
Comissão Diretora pertencentes ao Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro. Agradeço imensamente a 
V. Ex•, mas tive que me alongar um pouco neste aparte. 
Mas, como disse a V. Ex~. aproveitei o ensejo para que 
este esclarecimento, que jâ consta nos Anais do Congres­
so, também passasse a constar dos anais desta Casa. Ho­
je, lemos, em manchetes, em vários jornais, que, na ver­
dade, a decretaçã.o das medidas de emergência não visoU 
o Congresso Nacional, mas a possibilidade de saques or­
ganizados na Capital da República. Ponho em dúvida is­
so, tanto quanto V. Ex•, tenho certeza, também põe em 
dúvida. A verdade mesma é que há uma escala da direita, 
extremista, tinha dura, neste País; há uma escala dos Srs. 
Generais da linha do Sr. General Newton Cruz, e essa es­
calada está em avanço. Mas de uma coisa tenho certeza: 
nã-o há clima para tanto, não há espaço para eSses endu~ 
recimentos pretendidos, de forma alguma. A meu ver, a 
caminhada da sociedade brasileira, rumo à efetivação de 
uma democracia, neste País, ê, esta Sim~ irreversível. 
Agradeço a V. Ex• 

O SR. HÉLIO GUEIROS- MultO obrígado aO tes­
temunho, repetido, de V. Ex•, porque eu ouvi muifo bem 
V. Ex• na reunião do Congresso, fias ê preciso que se in­
sista nisso, porque, como Goebbels dizía, uma mentira 
muitas vezes repetida, como é_ o_caso dessa Versão envol­
vendo o Congresso Nacional e o Senador Moacyr Dalla, 
no fim, passa a ser a verdade dos fatos, e também como 
afirmava, não sei se José Maria Alkimin ou GustaVo Ca­
panema, o que importa não são os fatos, mas a versão 
dos fatos. 

Então, Sr. Presidente, eu irlsisto, preliminarmente, 
neste meu pronunciamento, para dar também um teste­
munho, nessa questão de lobby, de pressão, existente 
aqui dentro do Congresso Nacional, que eu acho, junta­
mente com outros colegas meus, que eu fui muito mais 
pressionado e vexado, no episódio dos biolnédicos e dos 
farmacêuticos do que nesse dos líderes sindicais. Os bio­
médicos e os farmacêuticos fizeram uma pressão física, 
constante, pessoal, em cima -de todos_ os Senadores, não 
os deixando de mão nem nO pleflárío, nim nos corredo­
res, nem nos gabinetes, em canto algum, mas isso tudo 
foi considerado muito legíümo. 

O Sr. Fábio Lucena- -Durante 3 ri:leses. 

O SR. HtLIO GUEIROS - E durante 3 meses, 
como bem acrescenta o Senador Fábio Lucena, durante 
todo esse tempo ficamos sendo -vítimas de uma pressão 
que, às vezes, atê, já nos incomodava-e-vexaVa, mas lo­
dos aceitaram como legítima e válida essa arma Úsada 
pelos biomédicos e farmacêutkos. 

Não tem sentído agora, porqu-e-é-g-ente mais hlúnUde, 
porque são simples operáriOs,- -bóiãS-fi-ias,· ae --Sahl.rio 
mínimo, que o CongreSso Se- sinta-· incomodado-- e 
ameaçado na sua integridade, o que de fato jamais Ocor­
reu. Isso, Sr. Presidente, Srs. Senãd.OreS, de' haver diálo­
gos ásperos entre um ou outro Senador, entre um ou ou­
tro Deputado, ê a coisa mais natural e normaí do mun­
do. Nós somos latinos, nós não somos anglo-saXOeS, que 
tratam negócios de uma maileifa "iir:ipessOal, iSenta, por 
cima de tudo, sem a menor afetação~ Brasileiro é la-tino, 
impulsivo, ê intempestivo, éeiigCrado em tudO o"(iue faz 
e não havia porque, num Parlamento que representa a 
Nação brasileira, que isso aqui tivesse a paz dos cfmti­
térios. 

Ê preciso notar-se que aqui, dentro desie- COngresso, 
jâ houve cenas de sangue com arma de fogo, do qual re­
sultou até morte, mas nunca se pediu medidas de segu­
rança fora do âmbito do próprio Congresso NacionaL 
Não seria agora Sr PJ:eSidente Srs Seii.adores, qÜe o 
Congresso necessitaria de pelotões e pelotões de força, 
para garantir o seu funcionamento e que esta pacata, 
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tr~nqüila,-cordata, pacifica Brasília, de repente, surgjsse, 
nos jornais de todo do Brasil, como a sede das maio-res 
agitações que, porventura, pudessem ocorrer neste País. 
f: uma injúria a Brasília, à concepção tranqUila de 
Brasília, essa idéia, essa image!ll que se tr~nsmitiu para 0 

resto do Brasil de que isso aqui era um vulcão, era um 
barril de pólvora prestes a explodir. E quem andava por 
estas ruas t_(ã:itqililas, calmas, pacíficas, mornas de 
~-así~ã._ ~eVúia ficar espantado, como de espanto foi a 
~~~ção ~e t'!dos os transeu_ntes que foram ouvidos pela 
televisão, eles estavam espantados, de que esta cidade 
havia sido considerada pelo Governo brasileiro, como 
ponto de ebulição mãximo da crise nacional. 

.. O Sr. João L':)bo.- Senador Héli~ Gueiros, ontem o 
Senador Virgí_lio Tâvor~, quand-o falar sobre as medidas 
de~retadas e sobre o desfecho da votação do_2..045, disse 
que o fato tinha deixado três Senadores- ele mais dois 
ilustres Senadores - muito tristes e muito acabrunha­
dos. Devo dizer a V. Ex• que não foram só os três ilustres 
S~adores que ficaram tristes; eu acho que muito mais 
Senadores, muito mais brasileiros ficaram perplexos e 
tfistes com os fatos ocorridos por ocasião da votação. E, 
Senador, a gente fica sem saber direito que país afinal de 
contas é esse - a célebre frase do sábio conterrâneo 
Francelina Pereira. Basta a fala de um Deputado-índio, 
pata estrondar as estrl.l.turas do regime; basta a votação 
de um decreto-lei para abalar seriamente as estruturas 
institucionais deste País. Eu concordo que houvesse uma 
certa movimentação, uma certa pressão, uma certa mo­
bilização da opinião pública, Para que fosse criado um 
clima passional, um clima de pressão em cima do Senado 
Federal. Mas isto é tão natural, a Casa é do povo e_ deve 
sofrer isto tudo. 

-Ú SR. HE:LIO GUEIROS- Ê como um time de fute­
bol. 

O Sr. Joio L_obo- Evidente. E eu fico pensando", Se­
nador Hélio Gueiros; na minha terra nós temos um ditaw 
do para _definir estas_ coisas todas. Eles gostam de diZer 
i:fue -e melhof:"magro no ffiato, dO- c.iue gordo -na bocã-dO 
g_ato". _Eu quero dizer que é preferível, Para nós congres­
sistas, essa pressão, esse risco, se ê_ que ele havía, mesmo 
físico, _do que_essa_ tranqililidade, essa s_egurança gerada 
pelas ffiedidas excepcionais, por essas medidas de emer­
gência adotadas. Era este o meu aparte. 

-O SR. HÉLIO GUEIROS- Muito grato ao oportu­
no e lúcido aparte de V. Ex•, que retrata exatamente a si­
tuação de verdade que houve aqui no Congresso Nacio­
nal, e não essa _falsidade, essa farsa que se procura dar a 
entender ao resto do. Brasil. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. S_enadores, exatamente por­
que eu acho que o Congresso Nacional e o Presidente 
desta Casa, isto é, o eventual Presidente desta Casa, não 
teve coisa alguma com a decretação das medidas de 
emergência, é que eu ponho as minhas dúvidas sobre o 
sentido desse apelo que o Presidente do Senado e o Presi­
dente da Câmara querem encaminhar ao Poder Executi­
vo para o relaxamento dessa medida de segurança. Te­
nho a impressão de que essa providência pode importar 
num reconhecimento da nossa culpa na decretação da 
medida de segurança. Estou partidário de qualquer pro­
vidência que vise abf"eviar eSse período de exceção em 
que se vive aqui, na Capital da República, mas devemos 
ter muita cautela para que o Congresso Nacional, em fa­
zendo esse apelo, não corfa o risco de assumir perante a 
história a responsabilidade de haver pedido a decretação 
das medidas de emergência para Brasília e, de urila ma­
neira indireta, talvez para todo o Brasil. 

O-Sr. Fábi~ Lucena- -Pe;mite-me V. Ex• um apa~e? 
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O SR. HtÜO GUEIROS -Sr. Presidente, vou dar o 
aparte ao nobre Senador Fábio Lucena, com muita, bor­
oa, porque o assunto principal da minha presença nesta 
tribuna é sObre o julgamento realizado ontem no Tribu· 
nal Superior _Militar. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
exatamente para me inserir no corpo do seu pronuncia­
mento que lhe solicito o aparte, para manifestar a minha 
posição pessoal a respeito do julgamento a que se subme­
teram ontem os padres franceses Aristides Camio e 
FrançOis GÕuriou, perante o Superior Tribunal Militar. 
De fato. nobre Senador, a mais alta corte de Justiça Mili­
tar do País merece de nossa parte todo o respeito e acata· 
mentci de suas decisOes. Mas, é preciso observar que o 
Superior Tribunal Iyljlitar pronunciou-se em relação aos 
rêus, dois sacerdotes «; mais três posseiros, com funda­
mento nesta que é a mais iníqua das leis ainda em vigor 
em nosso País, nesta em que se pode detectar o mais re­

. quintado resquício e a mais penosa herança do- regime 
atrabiHário que mergulho"u nosso País no terrível Al-5, 
que é precisamente a Lei de Segurança Nacional, produ­
to do ódio, produto da desarmonia, produto da vingança 
inContída no seio daqueles que querem, por todos os 
meios, perpetuar o sistema da vindita indiscriminada em 
nosso País. Foi pro~undamente lamentável a decisão da 
Justiça Militar, quando condenou os sacerdotes, em que 
pese a essa decisão ter sido fundamentadas como disse, 
na Lei de SeguranÇa NaciOnal, porque o problema não é 
apenasjuridico, nobre Senador, é um problema político 
e, sobretudo, um problema social e até ético. Acredifo 
que em circunstâD.Ci:is semelhantes a Justiça Militar de­
veria ter descarã.cterizado O- alegado delito como segu­
rança para, por exemplo, os casos que estão tipificados 
no Código Penal e transferido o caso para a Justiça co­

,mum. Porque até hoje não tenho informação, a Nação 
não tem infOrmação de que a Segurança Nacional foi co­
locada em risco pelas atividades desses dois sacerd,_otes e 
desses posseiros, lá na região do Estado do Pará, Estado 
que V. Ex•, muito condignamente, representa, aqui, no 
Senado Federal. Em assim sendo, nós temos que esperar, 
-não sei por quanto tempo, jã que esses rilesmos padres 
escaparam milagrosamente_ de um decreto de expulsão 
do território brasíleiro, nós que temos que esperar que o 
Supremo Tribunal Federal se manifeste a respeito da 
questão e que a mais alta corte de Justiça do nosso País 
promova de fato a justiça, q~~ b reconhecer que essa Lei 
çle Segurança não se adapta mais à realidade que o nosso 
país estâ vivendo e que essa lei, por excesso de iniquida­
de, deve ser banida do organismo jurídico da Nação bra­
sileira. Eu quero manifestar a esperança, nobre Senador, 
de que o Supremo Tribunal Federal modifique o resulta­
do do julgamento de ontem, decretando a absorvição 
dos sacerdotes envolvidos em triste e lamentável episó­
dio, que tem como- promotor real essa triste figura, que 
não sei se caiu de pára-quedas ou se brotou de algum 
vulcão emudecid?, lá no seU Estado, que ê o Deputado 
Sebastião Curi6, que foi de fã.to o causador de toda essa 
rede de intrigas, de toda essa incriminação de inocentes 
que, enquanto são condenados, essa triste figura de ba­
zar continua envergonhando a representação federal do 
seu Estado, pavoneia arruaças, pavoneia bravatas. en­
quanto o s_ofrido povo da Região Amazónica, que ele 
não conhece, continua cada vez mais esmagado pelo sis­
tema de miséria, e sacerdotes inocerites, no meu enten­
der, estão recolhidos às cadeias públicaS por mais de dois 
anos. Minha solidariedade ao discurso de V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Fábio 
Lucena, com relação à sua apreciação sobre os sacerdo­
tes franceses, V. Ex• apenas antecipa e sintetiza o pro­
nunciamento que eu desejava fazer nesta hora. Porque. 
na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não vou di~ 
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zer que houve comédia de erros porque não é comédia, é 
um dramaf Na verdade esses dois sacerdor<rs fra.n_çes~s 
estão sendo vítimas, aqui no Brasil, de uma série incrível 
de erros e de equívocos. V. E~'s só ouv_em_falar e só lêem 
que eles foram envolvidos em Lei de Segurança Nacional 
porque houve uma emboscada, lá no Pará, e eles teriam 
sido os mandantes do crime. Mas, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, e precisO que a Nação saiba como esses sacer­
dotes foram envolvidos. O envolvimento do Padre Aris­
tides Camio foi, simplesmente, porque ele, cinco dias an­
tes do acontecimento, rezou uma missa, onde estavam 
dois dos treze posseiros que fizeram a emboscada. E nes­
sa missa o Padre Aristides Camio foi acusado_, por dois 
ou três posseiros, mais tarde, no sumãrio, de que ter dito 
o seguinte, para o principal, chefe dos posseiros; ~·otha 
João, vem aí uma expedição policial para tirar você$ da 
terra de vocês. Vocês devem mostrar que aqui não tem só 
Maria, mas tambêm Josê". -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejam se isso ê. um in­
centivo, um estímulo ao crime, se se trata de uma manei-
ra muito sutil;incapaz ôe poder ser percebida por rudes 
colonos e rudes posseiros, como são esses do_ID~ __ E$Ja-=- _ 
do? 

A outra acusação ê que esse mesmo padre teria dito 
qu~. "Um marimbando só, pode ser vencido, mas um 
bando deles é difícil de ser vencido." Depois dessas ex­
pressões do Pad.rt;-__ Artistides Camto, cinco -d.ias depois 
houve esse problema de posseiros com a Polícia Federal, 
do qual resultou um morto. E po causa disso se enVolveu 
o Padre Aristides Camio, no .. processo da morte d~sse ci­
dadão que, no fim de contas,' era um simples pistoleiro a 
serviço do suposto dono da terra. 

Com relação ao Padre François Gouriou a coisa ainda 
é mais es.tap-afúrdia, Sr. Presidente. O Padre François 
Gouriou simplesmente, nesse dia, teve o azar de ir visitar 
o Padre Aristides Camio e o Padre François Gouriou é 
bom de garganta, e simplesmente na missa cantou. Sim­
plesmente cantou um hino na missa! Por causa disso foi 
envolvido no processo e estã c_ondenado a oito anos de 
prisão, o Gouriou, e a 10 anos de prisão o Aristides Ca­
mio. 

Nada, absolutam~nte nada, _além disso _que eStou rela­
tando existe no ProCisSo contra esses dois padres. Mas, 
por causa disso eles estão há dois anos e dois meses pre­
sos na cadeia, sem direilo- a qualquer vantagem, nem 
qualquer lei, nem à Lei Fleury, nem coisa alguma. Estão 
sofrendo cadeia de:sde Q_ primeiro dia da sua prisão até 
hoje, e não se sabe agora quando, porventura, terão di­
reito ao meno_s de se defend~rem em liberdade. 

Sr. President~~ com a tolerância de V. Ex• vo~já ter-, 
minar o assunto do discur~-º--que estou proferindo em -
nome da Liderança do PMDB. E aqui eu consult.o a V. 
Ex• se eu, como -estou inscrito- normalmente ... regular­
mente, posso me valer dos vinte minutos que me cabem 
pela Liderança expressa no PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -c V. Ex• está 
inscrito, está falando como orador inscrito. EiS que, nes­
te momento, o nobre Líder Humberto Lucena vai pedir a 
palavra como Líder para uma comunicação urgente. V. 
Ex• está falando como orador inscrito, e_ o tempo de V. 
Ex•, perdoe-me, jã está esgotado há cínc_o minutos~ 

O SR. H~LIO GUEIROS- Vou tentar concluir, ra­
pidamente, mas quero dizer que permanece a minha atri~ 
buição de estar falando por deliberação e por orientãção 
do nobre Líder Humberto Lucena, que me entregou essa 
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena· 
dor, eu não estaVa aqui, se_ rol-lhe concedida a palavra 
como repreSentante do Uder, na mesma sessão, o Uder 
do Partido de V. Ex•, como Líder, não vai poder faliu. 

O SR. HltL!O GUEI!lOS - Sem querer dialogar 
com V. Ex• eu usei, nobre Presidente, a minha inscrição 
regular. Apenas, como eu estou falando por deliberação 
do Líder Humberto Lucena, pensei que poderia juntar os 
dois horãrios; mas se o eminente Líder vai ter necessida­
de de falar, vOu me conformar com minha iriscrição re­
gular e vou terminar o meu pronUnciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com relação aos dois 
sacerdotes é só isso que existe nos autos centrá eles; uma 
expressão parabólica, metafórica, dificil de ser com­
preendida por rudes homens do campo. E com relação 
ao François Goutiou, o simples azar de ter havido a 
coincidência da presença dele, na hora em que o Padre 
Aristides Camio havia sido preso, porque no fato ele 
apenas cantou. Mas na opinião de Um ilustre Ministro 
do Superior- Tribunal Militar, de que .. Com o Siiêncio 
também se incentiva a subversão"; com o Padre Gouriou 
ele acho li que aquela cantoria era uma esj)êcie de silêncio 
e, portanto, ele teria concordado com as opiniões do Pa­
dre Aristides Camio. 

E com relação aos 13 posseiros, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores? Com relação aos l3 posseiros há um fato im­
portantíssimo: é que o Procurador-Geral da Justiça Mili­
tar opinou, nos autos, pedindo a .desclassificaÇão do cri­
me dos posseiros para a Justiça Comum. Porque eleja­
mais poderia admitir que esses agricultores, homens do 
campo, rudes, quisessem pôr em risco a Segurança Na­
cional, quando defenderam a terra deles. Eles foram en­
quadrados- pasmem, Sr. Presidente e os Srs. Senadores 
_,por terem revelado inconformismo com a situação 
político-social do Brasil. Isto é uma verdadeira charada 
para eles, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Homem algum 
no campo do BrasH pode ser acusado de ter inconformis­
mo com a situação político-social do Brasil! Isso é coisa 
para mentes mais refinadas, mais sofisticadas para com­
preender e entender isso. De modo que, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, respeitando a opinião do superior Tribu­
nal Militar, eu não poderia dixar de manifestar, ern 
nome da Bancada do PMDB, a nossa tristeza com a ma­
nutenção da pena, e queremos cre-r que hà esperanças de 
rii()~ificaç~es, porque_ seg~~o o relato dos jornais, o Su­
perior Tri!iunal Militar levOu mâis de 2 horas votante. O 
julgamento foi muito mais tempo; só para os treze Mi~ 
nistros votarem levaram mais de duas horas, o que, Sr. 
Presídente, Srs. Senadores, revela uma certa indecisão 
uma certa contradição no corpo de jurados. E; quer~ 
crer que, passando para a esfera do Supremo Tribunal 
Federal, onde são todos juízes togados, melhor afeitos....:... . 
sem querer por em dó vida a capacidade dos ilustres mili­
tares que tomam assento no Superior Tribuna{ Militar 
- a essas nuanças, essas preciosidades da Lei Penal, el)­
pecialmente nessa distinção entre Lei de Segurança e Có~ 
digo Penal, creio que no final de contas, no Suprenio Tri­
bunal Federal, a Justiça -brasileira haverã de fazer, real­
mente; a verdadeira justiça, tanto aos sacerdotes co·m0 
aos posseiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
agraOe<::endo à cornpfeensão -e generoSidade da Mesa 
para com a extensão do meu pronunciamento. Muito 
Obrigado. {Muito bem!) 

O Sll. PllESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Ud.er de Partido. 

O SR. HUMBE!lTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Preside1.1te.. 
Srs. SenadOres: 

Designado pelo Senhor Presidente da República par~ 
executor das.medidas de emergência adotadas no âmbito 
do Distrito Federal, o General Newton Cruz, CoffiaÕ-· 
dante Militar do Pla_nalto e da 11 • Região Militar, deif­
berou emi~ir ·notas devidamente assinaQ.as, nas quais 
traçaria parâmetros de comportamento à popülaçào de 
Brasília que hoje é uma cidade sit.iada. 

Outubro de 1983 

Através da imprensa escrita, falada e televisada, tive­
mos conhecimento das Notas n'1 1 e n'1 2 do General 
Newton Cruz. Na primeira, aquele militar proibia reu­
niões em locais públicos e recintos abertos. Agora, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, pela gravidade que se reves­
te a Nota n9 2 cuja cópia acaba de me chegar às mãos, 
leio-a para conhecimento de V. Ex• e do Senado Federal 
e da Nação. 

Estão sendo programadas reuniões, em recinto fecha­
do, na área de Brasflia, com o objetivo de_ discutir as Me­
didas de Emergência determinadas pelo Decreto 0 11 

88.888~ de 19 de outubro de 1983. Tais reuniões, pelos 
envolvimentos que nelas se identificam, apresentam ca­
ráter contestatório. Ficam proibidas. O Departamento 
de Polícia Federal e a Secretaria de Segurança Pública d_q 
Distrito fede_ral_ .jle encarregarão de reprimír as que fo~ 
rem localízadas. Os participantes serão presos e enqua­
drados na Lei de Segurança Nacional. 

A presente Nota, como as duas outras que a antecede­
ram, não tem cunho intimidatórío, antes busca prevenir, 
para evitar medidas repressivas. Pretende traçar limites 
de ativídade legal, além dos quais se aplicarão medidas 
repressivas, mais como reação, de igual ou maior valor, a 
ações previamente definidas como ilegais e que, se prati­
cadas, fá o- terão sido com a plena consciência de sua íle­
galidade. 

Não se está fazendo, nem se pretende fazer, a apli­
cação das Medidas de Emergência, sem anúncio prelimi: 
nar de intenção (daí as Notas expedidas), o que, embora 
atribuição legal do Executor, não se conciliaria com -o 
clima de ordem do Distrito Federal e com os permanen­
tes objetivos de pacificação nacional do Senhor Presi· 
dente da República. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 1983._- Gen. Dlv. 
Newton Araújo de Oliveira e Cruz Cmt. do 
CMP/11'/RM e Executor das Medidas de Emer8ência 
previstas no Decreto 88.888/83 

Sr. Presidente, Srs. S:e!ladores, vejam V. Ex•s que se 
trata de uma nota da maior gravidade, e que posta em 
prãtica poderá trazer acontecimentos por demais lamen­
táveis nesta Capital. Inclusive, chamo a atenção de V. 
Ex•s como Presidente do Congresso Nacional para um 
aspecto importante. Se é verdade que as determinações 
desta nota o_ão alcançam nem poderiam jamais alcançar 
o Co_ngresso Nacional - que funciona nos termos da 
COnstituição Federal, plenamente - como ficarão, enR 
tretanto, as residências dos Srs. Senadores e os Srs. De­
putados onde poderão se realizar reuniões de carãter 
político, com a finalidade de discutir essas medidas de 
emergência e a necessidade urgente de revogá-las? 

Portanto, advirto V. Ex• para o desdobramento da 
adoção dessas medidas na Capital da República. Nós es­
tamos não só em Brasília, como em suas cidades-satélites 
em absoluta tranqUilidade_. Não há a menor agitação 
aqui, Sr. Presidente. O que há nisso tudo é uma crise arti­
ficial, criada apenas no interesse do_~ndurecimento do 
regime e nada mais. 

Entào, V. Ex• que se prepara, atendendo ao apelo das 
Lideranças de todos os Partidos na Câmara e no Senado 
- em companhia do Deputado Flavio Mãrcílio, Presid~ 
nete da outra Casa do Congresso Nacional, para um" a 
audiência, possivelrriente na próxima segunda-feini., com 
o Senhor Presidente da Repóblica, no sentido do levan­
tamento dessas medidas de emergência no Distrito Fede­
ral,-Com ã lnaioÍ' urgência possível- há de convir corili­
go que essa nota representa um alto subsídio para o seu 
entendimento com o Chefe do Governo. 

Se houver de pronto a revogação dessas medidas, orlde 
chegaremos, Sr. Presidente? Jã antes eram as reuniões 
públicas e em recintos abertos que estavam proibidas. 
Até aí não se discutia muito, porque afinal de cóntas es­
tamos num período de exceção no Distrito Federal. 

Mas jã agora, as providências do Comand.ante do Pia­
. nalto, .o executor dessas medidas, chegam a proibir reu· 

niões em recintos fechados, portanto, até em residênc_i!s 
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particulares, sem discriminar. fnclusive, nós parlamenta­
res poderemos estar sujeitos, tambérri, a arbitrariedades 
do Comando Militar do Planalto. 

Desejo registrar a nota e fazer o meu protesto contra a 
mesma. Desejo também, Sr. Presidente, pedir a V. Ex• 
que - em nome do PMDB, creio, da Oposição, quem 
sabe de todo o Senado e de todo o Congresso- ilustre o 
seu entendimento com o Senhor Presidente da República 
com mais essa nota, que representa a escalada do _arbí­
trio no Distrito Federal. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permita-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HEMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Lfder Humberto Luce­
na, V. E.v, de certa maneira, jâ antecipou o meu aparte. 
Fiquei, realmente, com a pulga atrás da orelha com oco~ 
meço _da nota do General Newton Cruz. Quem está dis~ 
cutindo e se insurgindo contra as medidas de sugurança, 
ao que eu saiba, em recinto fechado, é o Congresso Na~ 
cionai. Se essa atribuição da Constituição Federal vai ser 
interpretada pelo ilustre executor das medidas de emer­
gência como abrangente também do Congresso Nacio­
nal, seria o fim. Mas, V. E:v if:.sSaJta muitO hem qua~do 
diz que os próprios Srs. DeputadOs e Srs. Seiiadores po­
derão, em sua residência, ser alvO de uma revista, de um 
incômodo ou de um vexame da parte do General New­
ton Cruz. A verdade, nobre Senador Humberto Lucena, 
é que não me consta que alérp do Congresso Nacional 
haja alguma outra sede de críticas e reclamos contra as 
medidas de segurança. O povo, naturalmente, as acom­
panha com atenção, mas não estã tómãil-dO nenhuma ati~ 
tude em nenhum movimento. Pareceme que a intenção 
da nota é simplesmente deixar mais apreenssiVO:s ós Co.n: 
gressistas, com o detalhe de que essas medidas de segu­
rança foram supostamente tomadas para que os Senado­
res e Deputados desempenhem livremente o seu manda­
to. 

O SR. HUMBERTO LlJCENA- Muito obrigado a 
V. Ex~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não quero apenas me 
preocupar com a tranqUilidade, com a segurança dos Se­
nadores e Deputados. Apenas frz referência aos parJa­
merttares para enfatizar que atê nós que temos imunida­
des, poderemos correr o risco diante dessa nota, de uma 
arbitrariedade dentro da nossa própria residência. 

Termino essas palavras reafirmando a V. Ex• a minha 
estranheza e o meu protesto, e encaminhando cópia des­
ta nota para que V. Ex', na próxima reunião da Mesa 
Diretora, ainda hoje,- sei que V. Ex' irá fazê-la -leve 
o assunto ao conhecimento dos seus pares a fim de que o 
Congresso Nacional acompanhe, passo a passo, toda a 
execução das medidas_de emergência na área do D1strito 
Federal. 

O Sr, Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA~- COm prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Não foi à-toa que ontem, no 
meu pronunciamento. declarei que o Governo instalou 
sobre Brasflía uma. cruz suástica. Quero recordar que ~m 
momentos históricos o Congresso Nacional promoveu 
generais de grande envergadura militar e idoneidade ~o~ 
ral, como, por exémplo, o General Olín1pío MoUrão Fi­
lho, e se o General Newton Cruz prosseguir nesta esCala­
da de arbítrio, terror e violência, seria o caso de propor 
ao Presidente do Congresso Nacional qu_e adotasse as 
devidas providências para rebaixar de patente o General 
Newton Cruz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Tenho, para mim, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o General Newton 
Cruz, Comandante do Planalto e da Il• Região Militar e 
executor dessas medidas, baverã de sentir pelo nosso 
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protesto veemente, que tem que policiar a sua ação, para 
- Mó Có-ii1U-ihar ainda mais o ambiente no Distrito Fede-. 

raL 

O Sr. João Lobo- Permíte V, Ex" um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O•ço V. Ex• 

O Sr. Joio Lobo- Senador Humberto Lucena, todos 
nós estamos mais ou menos preocupados com o desenro­
lar dos acontecimentos durante esta fase de medidas de 
emergência. Evidentemente, concordamos que o apelo 
de V, Ex~ seja tomado na devida consideração pelo Presi­
dente do Senado, e que S. Ex~ e o Presidente da Câmara 
dos Deputados falem com o Presidente da República, 
usem a comunicação como um argumento forte para que 
sejám sus1ada:s·essas _medidas. Mas, a par de toda a preo­
cupação que nos envolve, temos confiança de que o bom 
senso há de reinar durante esta_fuse, que o senso comum, 
que ê- o senso mais raro, segundo se diz, deverá presidir 
as decisões que o executor dessas medidas emergenciais 
tomará a peito cumprir, TemoS certeza que o General 
Newton Cruz vai se revestir de toda a prudência e de 
todo o bom senso como executor dessas medidas emer­
gen_Ciais, e achaillos que realmente nii.o há ra.zão para te. 
mermos, nem pai'a grandes alardes relativamente a estas 
medidas. É o aparte que faço à comunicação de V. Ex", 
tentanto impor um pouco de calma, d_e bom senso e de 
esperança de que as coisas transcorram do melhor modo 
possível. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Espero que aspa· 
lavras de V. Ex• se tornem realidade. O que nós deseja­
mos é retirar o Distrito Federal dessa situação de emer­
géncia em que o colocou o Senhor Presidente da Re-

- PUblica, de modo surpreendente e estarrecedor, sob a 
alegação de que tinha que garantir o funcionamento do 
Congresso Naciortal. O Congresso Nacional aqui estã 
nas suas ativídades normais no Plenário e nas Comis­
sões, e o que há, realmente, ao que parece, é o objetivo 
claro e insofismável de pressionar a área política e, por 
outro lado, indimídar a ordeira população do Distrito 
Federal, já agora com notas como essas que não se limi­
tam à proibição de reuniões públicas, mas tambénl_ de 
reunme·s ein recintos fechados. 

Encaminho, portanto a V. Ex', Sr. Presidente, cópia 
da nota n~" 2, esperando que lhe dê a devida atenção nas 
providências que há de tomar para o restabelecimento da 
paz e da tranqa!idade no Distrito Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- A Mesa es­
clarece a V, Ex• que tomará todas as medidas necessárias 
para que sejam atendidas as solicitações de V. Ex• 

Concedo a palavra para uma breve comunicação ao 
nobre Senador HerÍrique Sarttillo. 

O SR: HENRIQUE SANTILLO - (PMDB- GO. 
Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisãO do orador.) 
--Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de_ouvir, pela palavra do eminente Líder 
Humberto Lucena, a leitura de uma nota emitida pelo 
Comandante Militar do Planalto, General Newton Cruz, 
Gostaria também, repetindo o Senador João Lôbo, de 
dizer que todos nós estamos apreensivos com este mo­
mento. Por causã disso mesmo, quero, atravês dessa bre~ 
ve comunicação, dirigir-me a esta Casa, especialmente a 
V, Ex•, no sentido de que: a Comissão Diretora do Sen-a­
do Federal, reunida como há de acontecer, delibere no 
sentido de que V, Exf envie até mesmo um ofício ao s-r. 
Presidente da República, que V. Ex• firme um ofício soti~ 
citando, em primeiro lugar, a suspensão dessas medidas 
de emergência, porque elas não podem prevalecer real~ 
merite. A consciência da Nação está aí a coilstatar cl_?ra~ 
mente a necessidade da sUa nãO preva,ência. Em segundo 
lugar, para que V. Ex•, com a Comissão Diretora, firme 
ao Senhor Presidente da República que jamais, em tem~ 
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po algum, passou, nem de longe, pelos pensamentos de 
V. Ex• ou de qualquer membro da Comissão Direto_!'a do 
Senado Fé:deral, a necessidade de solicitar a Sua Excelên­
cia ou ao Ministro da Justiça a decretação dessas medi­
das de emergência. Alguns setores da imprensa nacional 
continuam castigando V. Ex~, com interpretações malé­
volas de seu oficio encaminhado ao Ministro da Justiça. 
Eu estou aqui para da"r o meu testemunho da pureza da 
atitude de V. Ex•, como !'~-Secretário do Senado. Gosta­
ria que V. Ex• firmasse conosco ao Presidente deste País, 
mais uma vez, em oficio, dizendo que jamais pensaria­
mos ou pensaria V. Ex• requerer que o Poder Executivo 
decretasse medidas de emergência para dar garantias ao 
Congresso Nacional. A verdade, a verdade mesmo é que 
estamos precisando de coisas qoe nos garantam das ati­
tudes do Executivo. Quero saber como a Nação vai po­
de{ garantir o Congresso Nacional das atitudes, dos ges­
tos, das ações do Governo Federal, das ações do Execu­
tivo Federal. Isso, sim. Então, a minha palavra para esta 
breve comunicação é, de acordo com o art. 16 do Regi­
mento Interno, dirigir-me a V. Ex~ solicitando que na 
reunião da Comissão Dífetora, que será realizada daqui 
a alguns momentos, possamos todos nós flrmar um do~ 
cumento, um ofício ao Senhor Presidente da República, 
primeiramente, solicitando a suspensão dessas medidas 
e, em segundo lugar, mais uma vez, deixar claro que não 
se teve, em momento algum, a intensão de solicitá-las. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Fã~ 
bio Lucena. 

O SR. FÃB/0 LUCENA PRONUNCIA O DIS­
CURSO QUE SERÁ PUBLICADO OPORTUNA­
MENTE. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice: Michiles para uma co­
municação. 

A Sr' Eunice (PDS. - AM. Para uma comu­
nicação. Sem revisão da oradora.)- Sr, Presidente, Srs. 
Senadores: Quero trazer ao conhecimento da Casa, a 
fim de que conste dos Anais desta Casa, a realização do I 
Simpósio Brasileiro do Guaranã a ter lugar em Manaus, 
nos dias 24 a 28 de outubro próximo, sob o patrocínio da 
EMBRAPA. Nesse simpósio estarão reunidos produto­
res, pesquisadores, políticos, técnicos e gerentes de insti­
tuições de crédito de todos os Estados produtores de 
gtiarartã. 

Sr. Presidente, tenho desenvolvido, no decorrer de 
toda a minha carreira política, esforços para mostrar ao 
País a importância económica e social da cultura do gua­
raná, planta nativa do Amazonas, e de forma específica, 
do meu tnl,ln_icípio, Mãués. . 

É necessário registrar que esses esforços não têm sido 
em vão. Venho recebendo um efetivo apoio dos produto­
res, dos técnicos. dos polfticoS e do Governo Federai. E 
dessa forma estão sendo criadas as condições básicas 
para tornar essa velha aspiração dos agricultores da Re­
gião Amazónica uma realidade. 

Recentemente, tive o prazer e a oportunidade de parti­
cipar, a convite do Ministério ·aa Agricultura, do lança­
mento do Programa Nacional do Guaraná, que visa be­
neficiar, através de crédito e assistência técnica, os pro­
c!_utores dos Estados do Amazonas, e não só do Amazo­
nas, mas, também, de Mato Grosso, Rondônia, Acre, 
Parã e Bahia, Os benefícios económicos e sociais que ad­
virão desse importante Programa do Guaraná, caso seja 
bem orientado, irão melhorar as condições de vida dos 
agricultores do meu Estado e de toda a Região A.mazôni-
ca. 

Decorridos três meses do lançamento do Programa do 
Guaraná, pude constatar certos entraves que precisam __ 
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ser removidos para um melhor ajustamento na sua im~ 
plementação. Vejo esses entraves, é preciso registrar, 
como normais, visto que lodo Programa novo sempre 
necessita de alguns ajustes e correções ao longo de sua 
execução. Este ê o caso dg Program!J. Naciot!al_do Gua­
raná, a cargo do Ministério da Agricultura e financiado 
pelo Banco Central do Brasil. :b. preciso rever os critérios 
de prazos e taxas de juros aplicados no financiamento da 
cultura. sob o risco do mesmo vir, a fracassar. t neces­
sãrio, ainda, que ·seja criada, com a brevidade possível, 
uma Comissão para gerii' a política do guaraná no País, 
visto que atualmente temos um Programa, mas não te­
mos coordenação, e temos uma linha de crédito, sem que 
ninguém possa dirigiRia. Desta forma entendo que essa 
Comissão, para gerir a poHtica, ê absolutamente necesR 
sária, if!1prescendivel e urgente. 

Portanto, Sr. Presidente, creio que esse simpósio que 
se realizará na próxima semana em Manaus, trará muiR 
tos subsidias que poderão conduzir a uma tomada de poR 
sição do Governo, com relação_ao guaran~! q':l~.enteri.do, 
poderá representar para o Amazonas aquilo que o café já 
representou e representa ainda hoje para São Paulo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Mário Maia -João Castelo::-- AlberR 

to Silva - Martins Filho - Milton Cabral - Marco 
Maciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Albano 
Franco- Josê lgnácio Ferreira- Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

PassaRse à 

As matérias da pauta, constituída dos Requerimentos 
O'ls 793/83 e 809/83; P.rojetos de Lei do Senado n9s 
280/80, 39(83, 70/&3, 21/83 e 337/81, acham-se em fase 
ou pendentes de votação. 

Sendo evidente a falta de quorum em p~e11_ário, a Presj. 
dência não irá submetê--las a votos, ficando as mesmas 
adiadas para a próx:ima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SE[jÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce-­
do a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS -PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisãO do orador.)_- $r. Presiw 
dente, Srs. Senadores: 

Duplamente emergenciado, não vou fa~ar nª_emergênw 
cia daqui, mas na de lá, não vou falar da emer_gência de 
conotação política, mas daquela de natureza humana. 
.Por isto, entendo que cabe perfeitamente, nesta tarde, a 
minha fala. Acho até que a emergência de lá, sob certos 
aspectos, é mais -importante do que a de cá, porque a de 
lã já dura cinco_ an_os e a de cã está anu,nciado gue de~ow 

rará apenas 60 dias, no mãximo. Vou falar sobre a de lá, 
principalmente porque ela diz respeito à própdasObrevi­
vência e, para que a liberdade ex:ista, é itecessário que ·an­
tes exista o homem. 

É verdade também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
qUe, prarrcaffiente, todos Os aspeçws relacionadOs çoffi o 
problema da seca já foram veiculados, discutidos, deba· 
tidos nesta e na outra Casa. do Congresso Naci~nal. E 
ex.atainente põrq ue as pfõvidências pedidas, reclamadas, 
solicitadas ainda -não foram adotadas,pelo menos ni-siia 
totalidade, é que volto novamente ao tema que tem sido 
objetci da preocupação maior de todos os nordestinos no 
Congresso Nacional. 

No dia 30 de setembro, próx:imo pretérito, aconteceu 
na cidade de Parnaíba, no meu Estado, uma reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE. Todos os represen­
tantes-aá-Estado, com assento nesta Casa, fizeram ligei­
ros pronunciamentos naquele conclave. E eu gostada de 
lembrar, nesta oportunidade, que, ao chegar a minha 
vez, referi, apenas referi que órgãos do Governo Federal 
estavam fazendo discriminação, estavam deixando de 
alistar mulheres nas frentes de serviço, exatamente nas 
frentes de serviço que funcionam sob a responsabilidade 
do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
Ao final dos trabalhos daquela reunião, o Ministro 
Mário Andreazza, que tem sido muito ·diligente e zeloso 
com as coisas da nossa região, fez uma referência eSpew 
cial àquela reclamação, e determinou ao Superintendenw 
te da SUDENE ali presente e à representação do 
UNOCS qUe ali se encontrava, que medidas fossem adow 
tadas imediatamente, no sentido de impedir aquela dis­
criminação. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Jornal de 
Brasília do dia 18 publica com razoável destaque o sew 
guinte: 

Mulheres flageladas invadem 

cidade por atraso de salário 

Teresina- Cerca de 200 mulheres flageladas da seca 
invadifaffi a cidã.d"e de F(0nf6íras (a 420 krri ao Sul da ca­
pital) para protestar contra o atraso registrado no paga­
mento dO salário de emergência. 

Revoltadas, as mulheres chegaram a danificar "ã.lguns 
móveis do escritório de coordenação das frenteS-de ser· 
viço instalado na cidade. O coordenadOr do programa 
em Fronteiras escondeu·se buma casa vizinha temendo 
uma· reação mãís violenta das mulheres, segundo as pri· 
meiras informações chegadas ontem a Tc;resina. 

Esta nota, Sr. Presidente e Srs~ Senadores, revela, pelo 
menos, duas coisas: a primeira é de que realmente a re-­
clamaçã_o que fiz em nome daquele município, e que me 
foi solicitada pelo Prefeito Rubens Baptista produziu 
efeitos; mas não produziu os efeífos esperados na sÚa to­
talidade._ É que a informação- publicada pelo Jornal de 
Brasília não está perfeitamente correta, não por culpa 
daquele jornal, mas com certeza por culpa do correspon­
dente em Teresina. A passeata aconteceu - não porque 
os salários das mulheres estivessem sendo atrasados -
apenas porque o DNOCS cumpriu parcíalmente a deter­
minação que lhe foi dada pelo Ministro Mário Andreaz­
za.. Pouco mais de duzentas mulheres foram admitidas 
nas frentes de serviço de Fronteiras. ~a resistência que o 
DNOCS vem praticando em todo o Piauí contra as mu­
lheres do nosso Estado. A passeata ocorreu ex:atarnente 
porque cerca de trezentas mulheres foram às ruas- não 
pedindo pagamentos atrasados - pedindo a admissão 
nas frentes de serviço. Os atrasos de pagamentos existem 
em todo o Estado. Em Fronteiras, mesmo que fique a 96 
qu"ilômetfos diStante de Picos, funciona Uma agência do 
BRADESCO. Essa agência recebeu autorização parare­
ceber e efetuar os pagamentos. Nessa agência chegaram, 
no dia lO de outubro, os recursos suficientes para o paR 
garnento do mês de setembro, mas o DNOCS só moviw 
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mentou esses recursos no dia 17. Por conseguinte, sete 
dias após a chegada dos recursos aos cofres do Banco. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HE[. VIOlO NUNES - Pois não. 

O Sr. Joà,o Lobo- Nobre Senador, desejo corroborar 
tudo que V. Ex• está dizendo e com a seqUência dos 
acontecimentos que V. Ex.' narra. Sou testemunha que 
V. Ex• conseguiu do Minístro Mãrio Attdreaiza a autori­
zação ou instrução para que o DNOCS alistasse as mu­
lheres na região de Fronteira. E o DONCS merece real­
mente as críticas que V. Ex', neste momento, faz ao seu 
procedimento. Mas, Senador He:lvidio Nunes, parece 
que os maus exemplos frutificam mais do que os bons 
exemplos. Porque, agora, já o BEC também ex:ecutor das 
frentes de serviço, das frentes de emergência, adota a 
mesma política que o DNOCS adotava na ocasião em 
que V. Ex:• reclamou do Ministro Mário Andreazza. Na 
cidade de Taueira, de Flores, do Rio Grande, cuja emer­
gência está a cargo do BEC- Batalhão de Engenharia e 
Construção ....:.... não se faz alistamento de mulheres, ou 
melhor, começou-se a fazer. O BEC alistou apenas vinte 
mulheres e parou; recusou-se terminantemente a fazer os 
alistamentos. E é trágiCo, é penoso aquele batalhão de 
tlageladas, de mulheres desvalidas, nos Municípios de 
Flores, de Taueira, procurando as prefeituras, os pode-­
res competentes para conseguirem o alistamento. Na 
segundaRfeira desta semana procurei o Sr. Ministro 
Mãriõ Andreazza que autorizou ao Dr. Walfrido Salrni­
to, Superintendente da SUDENE, a que desse instruções 
terminantes ao BEC para acolher todas as mulheres que 
se oferecesSem nas frentes de emergência daquela região. 
Mas valeu a reclamação de V. Ex• naquela hora, naquele 
momento, porque o Ministro já estava com o espírito· 
preparado para essas discriminações que estão sendo 
adotadas no Piauí, tanto pelo DNOCS, quanto pelo 
BEC. Era este o aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. HELV[DIO NUNES- Nobre Senador João 
Lobo, agradeço a participação de V. Ex•, sobretudo, o 
testumunho que V. Ex• presta a este Plenário. 

No que diz respeito à resistência tambêm por parte do 
BEC no atendimento às mulheres, V. Ex• sabe, tanto 
quanto eu, que dois BECs funcionam no Piauf: o segun­
do que cobre a região de V. Ex•, Floriano e adjacências, 
com sede em Teresina; o e terceiro BEC, com sede em Pi­
cos que atua na cidade de Fronteira e em outros municíw 
pioS da regíão Leste do nosso Estado. 

Se realmente essas resistências ex:istem - e não hã 
porque ·deixar de acreditar na informação que V. Ex• 
presta, V. Ex• é um homem público- nós temos que-es­
tender, por conseguinte, as nossas reivindicações, as nos­
sas reclamações a todos quantos no nosso Estado resis­
tam ao atendimento de todas as pessoas carentes nas 
frentes de serviço. 

Muito obrigado, nobre Senador João Lobo, pela par­
ticipação de V. Ex•; mas quero prestar uma informação 
ainda: é que na região servida pelo 39 BEC as mulheres 
são amplamente atendidas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não gostaria de encer­
rar estas breves palavras sem antes fazer urna referência 
a um fato auspiCiOso. 

A S~ Eunice Michiles - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELV[DIO NUNES- Pois não. Ouço o apar­
te de V. Ex•, nobre Senadora. 

A s.-. Eunice Michiles - Nobre Senador, é apenas 
para me associar a V. Ex•, no momento em que faz esta 
denúncia, qtie rite parece bastante grave, desta discrimi­
nação odiosa de que eStão sendo vítimas as mulheres do 
seu Estado.. Associo-me, neste momento, às palavras de 
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V. Ex• e gostaria que a sua voz tivesse a_devida ressonân­
cia, no sentido de que seja corrigido isto. Por-que esta dis­
criminação é absolutamente antidemocrâtica, desumana, 
e vem contra até a própria Constituição que diz: "Todos 
são iguais perante Deus e a lei". Portanto, diante tam­
bém dos privilégios. Desta forma, meus pai'abéns a V. 
Ex•, nobre Senador, e a minha solidariedade. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Eminente Senadora 
Eunice Michiles, com a permissão que solicito ao nobre 
Senador João Lobo, gostaria de deixar bem claro que 
faltava às palavras que hora pronuncio, a colaboração e 
a solidariedade de V. Ex•, nobre Senadora Eunice Michi­
Ies. Agora ele está completo, porq~e é a participação au­
têntica, é a participação da mulher que se preocupa não 
apenas neste plenário, mas fora dele, pela causa de todas 
as mulheres do nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu dizia que não podia 
encerrar estas palavras sem antes referir a um fato que é 
auspicioso para o meu Estado. O jornal O Dia~ que cir­
cula em Teresina, e que chega com regularidade a 
Brasília, anunciou, no dia 19, que a seca dos Estados do 
Piauí e do Maranhão só durará este ano de 1983. A in­
formação foi prest"ada ao matutino do Piauí pelo chefe 
do escritório da SUDENE naquele Estado. Esta notícia, 
que para nós causa tanta alegria, põe por terra as previ­
sões que foram feitas, e que durante 5 anos vêm sendo 
cumpridas pelo Instituto Têcnic-o de São José dos Cam­
pos em São Paulo. 

Praza aos céus que a notícia veiculada pelo chefe do 
escritório da SUDENE, no Piauí, seja verdade._ Praza 
aos céus que os seus augúrios-oCorram. Praz3. aos cêus 
que a partir do próximo ano, chuvas copiosas banhem os 
Estados do Piauí e do Maranhão. 

Mas, essas chuvas, que nós _esperamos ~Ol_ll tanta ale­
gria, com tanta fê, precisam cair e e~contrar as terras su­
ficientemente preParadas pari-recebê-las. Preparadas no 
sentido de que os agricultores executem aquelas tarefas 
preliminares ao Plaõtio, aquelas tarefas qÚ.e antecedem à 
semeadura. 

Dai porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao tempo 
em que fazemos votos para que esta nova previsão deite 
por terra os estudos científicos elaborados pelo Instituto 
Técnico de São Paulo, os órgãos responsáveis pelas fren­
tes de serviço daquela região elaborem desde jâ uma pro­
gramação, a fim de que os homens e as mulheres -já 
admitidas e que ainda venham a sé~lo, através de apelo 
que eu e o .Senador João Lobo repetimos nesta tarde­
sejam dispensados a partir do próximo mês, quando es­
tas chuvas, que deverão iniciar o invernô- Que normal­
mente acontece no Piauí - cheguem e encontrem as ter­
ras preparadas para a semeadura que se impõe. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não, eminente Se­
nador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Guciros- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, V. Ex• começou o seu oportuno disi::u"fSõ dizendo-se 
duplamente emergenciado. E, logo a seguir, achou que 
não havia muita semelhança entre as emergências de cá 
com as emergências de lá, achando que as emergências 
de lã são muito mais graves do que as emergências de cã. 
Nobre Senador Helvídio Nunes, no final do seu discUrso 
- e é por isso a razão do meu aparte - encontro um 
motivo para tornar muito parecida a emergência de lá 
com a emergência de cá. É que V. Ex• antecipa que há 
uma previsão de que a emergência de lá breve tenha um 
fim, que jâ esta mUito próxinl.o e V. Ex• faz os augúrios 
sobre as proximidades das chuvas. Quero dizCr a V. Ex• 
que na emergência de cá está havendo um prenúncio _de 
algum fim, porque a Comissão desta Casa vai se reunir 
para fazer um solene e formal apelo ao Senhor Presiden­
te da República, para que também encerre a emergência 
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de câ. Era só para mostrar que também hã uma certa se­
-melhança entre as duas emergências, tanto a de lá como 

a de cá. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Senador Hélio Guei­
rOs, agradeço a participação de V. Ex• De certa forma V. 
Ex.• antecipou o final de minha oração. Essa semelhança 
é evidente e existe. Deixei bem claro, no início da minha 
fala, _esses pontos de contacto, chegando até a diZer que 
considerava a de lá pior do que a de cá, porque a de cá 
foí decretada para vigorar apenas durante 60 dias, ao 
passo que a de lá já demora 5 anos, e as perspectivas de 
retirada são éss.as que são anunciadas pelo Chefe do Es­
Critório 'de Representação-da SUDENE, no Piauí, con­
trariando os estudos- técnicos dos órgãos especializados 
de São José dos Campos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço votos, encerrando 
as minhas palavras, que tanto a emergência de lá como a 
de cá, tenham um fim próximo, ... 

_O Sr~_Hé.lio Gueiros :-- Te_nham um fim já ... 

0 SR.. HELV[DIO NUNES- ... tenham um fim_ime­
diato. Poderia até fazer uma coisa que contraria um dos 
princípioS da minha vida, senão o mais importante de 
minha vida, que é o de não falar em termos pessoais. 
Mas, no caso, Sr. Presidente, terminadas as emergências, 
Serd duplamente beneficiado, como brasiliense e como 
nordestino; como emergenciado de cã e de lá. (Mui to 
bem!) 

-ci s;. Í:'ábio Lucena (PMDB- AM)- Sr. Presidente, 
peço a palavra RCia ordem. 

~~O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE SERÁ PUBLICADO OPORTUNA· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce' 
do a Palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

-· O SR. LUIZ CAVALCANTE - (PDS - BA. Pro· 
hunda o seguinte discurso. Sem revisão do -orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A fim df: que conste dos Anais desta Casa, vou proce­
der à leitura de oficio que recebi da Câmara Municipal 
de Recife, datado de 11 de outubro de 1983. 

1! este o texto do oficio: 

Of. Circular nto 6.294 
Exm~ Sr. 
Senador Luiz Cavalcante 
Líder do PDs de Alagoas 
Senado Federal 
Brasílía- DF 

Recife, 11 de outubro de 1983. 
Senhor Senador: 
Levamos ao conhecimento de V. E:x.' que foi 

aprovado pelo Plenário deste Poder Deliberativo,_ 0 

~equerimento n9 2.402/83, de autoria do Vereador 
Rubem Gamboa, o qual transcrevemos. 

"Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário na for-
ma regi!llental, seja registrado em Ata um voto de 

- aplausoS ao Senador Luiz CRvalcante, do PDS; de 
_ Alagoas, por lembrar ao Presidente da República a 
necessidade de afastar da Secretaria de Planejamen­
to o Ministro Delfim Netto, como principal respon­

-sável pelo malogro da política econômica do Brasil 
oCO:ilforme s.e acha no Diário de Pernambuco, ediçã~ 
de 4 de outubro correntê, I• pâgina, sob o titulo: 
"Senador quer Delfim fora da SEPLAN". 

--Ao.ensejo, apresentamos a V. Ex• nossoS protes­
tos de consideração e apreço. 

a) Luiz Vidal l'~'-Secretãrio 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, em Sagarana, delicioso 
livro de contos de Guimarães Rosa, certo fazendeiro, co~ 
nhecido por Major Saulo, despede um seu capataz, 
Francoliri, d.izendo~lhe: 

"Vá-s_e embora, Francolin, que eu já estou com 
muita preguiça. ~e você". 

Pois, Sr. Presidente, são tantos e tantos os milhões de 
brasileiros que desejam o ~fastamento do Ministro Del­
fim Netto, que eu posso dizer, sem nenhum exagero: 

"Vá-se embora, Sr. Ministro, que a Naçãojã estã 
cotn muita preguiça de V. Ex•". 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre_ Senador José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Publicou a imprensa que o Senhor Presidente da Re-­
pública, recebendo em audiência o eminente Senador 
Marcondes Gadelha, concordou em que S. Ex•, o relator 
de uma proposição parlamentar, que visa suspender por 
um ano a exigência da fidelidade partidária, desse pare­
cer favorável. 

Sempre me manifestei- contra a fidelidade partidária, 
que eu julgo ser uma capitis diminutio dos Senadores e 
DePutados. Julgo ser uma exigência legal antidemocráti­
ca, entendo que é uma impoSição inadmissível à liberda­
de de consciência -do homem público brasileiro. Acho 
que a fidelidade partidária poderia até despersonalizar o 
homem público, de tal modo o faz submisso a decisões 
do seu partido, e que nem sempre são do seu partido, 
mas apenas do grupo dirigente da sua agremiação parti­
dária. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex.~ um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Com muito prazer, ouço 
·o- ãparte-de V. Ex.' 

O Sr. Almir Pinto- -Sempre fui contra esta palavra 
"fidelidade partidária". Tenho dito sempre aqui nesta 
Casa que a palavra "fidelidade" é muito aconchegante. 
V. Ex• pode ser fiel ao seu pensamento, a sua idéia mas a 
fidelidade.é conjugal, primordialmente conjugai. O ideal 
é_ que se diga "disciplina partidária", porque todos nós 
devemos ser disciplinados na vida, quer como militar, 
quer como civil, quer como politico~ Então, ao invés des­
sa palavra "fidelidade partidáriã", qué usássemos "disci­
plina partidária", porque devemos ser disciplinados. 
Quem não quiser ser disciplinado que peça para sair. Fi­
delidade é uma coisa muito aconchegante, e sempre fui 
contra esse termo em relação à vida política. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Sobretudo fidelidade 
partidária com a sanção da perda do mandato parlamen~ 
ta r. 

O mandato ê concedido, na verdade, ao homem públi~ 
co através da votação do Partido e no nome do político. 

O Sr. Almir Pinto- Que seja a palavra "lealdade'•. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Perfeito. Mas o que eu 
não admito, Sr. Presidente, ê que alguém que tenha rece­
bido um _mandato _ _popular possa perdê-lo pelo simple 
fãto de discordar do seu partido, ou até mesmo de deixar 
o seu partido para se filiar a outro. A sanção finai a uma 
atitude como esta de homem público deve ser dada por 
aqueles que o elegeram, pelos seus eleitores em um novo 
pleito eleitoral. A fidelidade partidária constitui, sem dú­
vida, uma violência contra o parlamentar. 
_ Eu que poucas vezes tenho me congratulado com o Se­

nhor Presidente da República, desta feita devo fazê-ló. 
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Pena que S. Excelência tenha acordado ern que apenas 
seja levantada por uma ano a proibição legal do parla~ 
mentar discordar das eleições da sua cúpula partidária. 

A fidelidade deve ser, de uma vez por todas, eliminada 
da nossa legislação político-partidária. Eu mesmo, que 
sempre fui contra, tanto quanto o possível, à atitude do 
político deixar o s~u partido, nunca pens-ei em me afastar 
das fileiras partidárias, fui obrigado por uma questão de 
ordem ético-política a deixar o partido a que eu perten­
cia. De tal maneira-que, se eu não tomasse essa atitude, 
sobre mim recairia a- reprovação da opinião pública do 
meu Estado, porque nesse pessimismo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com que a maior parte da opinião públi­
ca recebe as atitudes dos políticos, vendo quase sempre 
nelas o interesse pessoal, a vontade de se posicionar me­
lhor na vida pública ou de tirar uma vantagem política 
individual dessas atitudes, se eu, naquela oportunidade, 
não deixasse as ftleiras do meu partido como beneficiário 
que fui da infeliz nomeação feita pelo Senhor Presidente 
da República, de um homem como Pedro Pedrossian 
para Governador do meu Estado, eu seí que o comen­
tário seria esse. Os políticos são assim mesmo. Esse José 
Fragelli não é diferente dos outros. Agora que ele está re­
cebendo um mandato de Senador, ele apenas fingiu que 
combatia e era contra a·nomeação do titul;u da cadeira 
do Senado para o Governo do Estado. Essa atitude era 
apenas de aparência, porque, na verdade, o que ele que­
ria era isso. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt: FRAGELLI- Um momento, que já te­
rei o prazer e a honra de dar o aparte a V. Ex' 

Não foi, Sr. Piesidente, apenas e claro que não foi a 
suposição desse julgamento que sei, seria da maioria, 
não de todos, que me levou a deixar as fileiras do PDS, 
vindo para a Oposição, nãquela oportunidade da no­
meação para Governador, desse homem público do meu 
Estado, foi porque eu Ttão poderiaja"mais concordar com 
o procedimento desse homem num cargo executivo e isso 
deixei bem claro, muito antes dessa nomeação e sabendo 
que ele teria, como teve, um péssimo procedimento, in­
teiramente reprovável, sobre o qual caem as mais duras 
suspeitas de corrupção, à frente do Governo do Mato 
Grosso do Sul, em apenas dois anos. Foi por não con­
cordar com esse procedimento que sei seria o do Sr. Pe­
dro Pedrossian à frente de Mato Grosso do Sul, que me 
levou a tomar a atitude que eu jamais gostaria de haver 
tomado, mas, para marcar a minha não concordância -
com esse_ato do Senhor Presidente da República. Se eu 
fui levado a isso, sr. Presidente, como disse e repito, 
mais por uma questão _de_ordem moral, tantos outros 
políticos, por razões semelhantes, tomaram atitudes 
idênticas e acho que eu poderia citar o caso, aqui, do 
nobre Senador Roberto S:aturnino que, alegando razões 
semelhantes, não iguais, deixou as fileiras do PMDB, 
não aceitando a candidatura daquele que ele dizia ser 
candidato do Sr. Chagas FrCitas ao Governo dC)Estado 
do Rio de Janeiro, deixou as fileiras do PMDB, como é 
sabido, indo também para um outro partido de Opo­
sição, de oposição ao Governo Federal e de oposição ao 
Govern-o Estadual, também por razões de ordem êfica. 

Cito esses casos, Sr. Presidente e Brs. Senador~s. para 
mostrar que hâ momentos em que o homem público não 
pode, em sã consciência, concordar com uma d~isàQ do 
seu partido, tem que se rebelar contra ela, tem que se po­
sicionar contra ela e tem de se definir por aquilo que a 
sua consciência lhe _dita como sendo a atitude correta. 
Inatacável e incapaz de ser desdobrada. 

Concedo co_m muito prazer o aparte a V. Ex• 

O Sr. Gitbriel Hermes- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex• está falando em fidelidade, e dentro desta Casa, 
V. Ex' pode ficar certo, de que é, no conceito dos seus 
colegas, um homem fiel à honradez, fiel ao mai_ldato que 
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cumpre. Eu tenho de V. Ex•, e tenho certeza que todos os 
nossos colegas, aquela impressão que se tem de um ho­
mem de bem. V. Ex• é um homem honesto .. , 

a SR. JOSl't FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- ••• com o seu mandato,_ V. Ex~ 
é um companheiro da maior categoria. Nas _comissões 
em que nós trabalhamos sempre juntos quase durante 
toda a semana, defendendo aquilo que V. Ex• acha que 
está certo, contrariando, não interesses pessoais, mas 
cont_rariandp aquelas exigências ou aquelas solicitações, 
ou aqueles projetas que V. Ex• sempre defende ou os ata­
ca, quando julga que não correspondem àquilo que dev:e 
ser defendido, para um homem que é fie( ao seu manda­
to, a sua honradez. V. Ex• pode ficar certo de que não 
tem necessidade, jamais o terã, de justificar a sua postura 
de homem correto. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado. 

O Sr. Gabriel Hermes- Eu tenho de V. Ex• a melhor 
impressão - repito - de um parlamentar correto, de 
um parlamentar sério, que cumpre o seu mandato com 
honradez, nias honradez no sentido mais amplo. 

O SR. JOSE: FRAGELU- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- E quanto ao fato de V. Ex.• 
ter deixado o nosso Partido, pode ficar V. Ex• certo de 
que, quando o olho eu nunca vejo um partido, eu sempre 
vejo um homem correto, um companheiro pelo qual eu 
tenho a maior estima. 

O SR. JOSt FRAGElU- Muito obrigado a V. Ex• 
Eu agradeço muito os conceitos, sobretudo partindo de 
quem parte, de um homem corno V. Ex•, que é e há de 
ser sempre o exemplo de um homem público probo, ho­
nesto, bem intencionado e idealista, dentro _O aquelas di­
retrizes que -o conduzem, não só na sua vida pública 
como também na sua vida particular. E nesses dias eu 
tive um testemunho disso, V. Ex•, sobre determinada 
matéria, dizia que votaria até contra os seus interesses 
pOSsoais, mas de acordo com aquilo que V. Ex• achava 
que vinha ao encontro dos interesses da Nação e, sobre­
tudo, da grande e sacrificada classe dos trabalhadores. 

O Sr. Gabriel Hermes - V. Ex• fique certo, repito 
mais uma vez, que aprendi muito no convívio com V. 
Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI - f: muita bondade de V. 
Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes - E um prazer e uma honra 
chegar a esta Casa e encontrar homens do caráter, ho­
mens da competência e da seriedade de V._ Ex.'. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas, quero passar, Sr. Presidente, para o plano ético. 

O Sr. Hélio Gueiros- Peiinite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSJi; FRAGELLJ - Um momento. O plano 
puramente ético, e citei o meu exemplo e de um outro 
eminente Senador, e poderia citar outros casos que nós 
todos conhecemos, mas eu quero passar do plano, vamos 
dizer, ético, ou da consciência pessoal do homem público 
para o plano propriamente político-partidário. E e:u me 
permitiria ler, aqui, uma passagem do trabalho desse 
grande Senador, Professor de Direito da Bahia, Josaphat 
Marinho, homem que tanto ilustrou esta Casa, fazendo 
um comentário sobre a Lei Orgânica dos Partidos Políti-_ 
cos no Brasil. Chega, justamente, neste ponto de que nós 
estamos tratando, quando fala: 

"i:. de ressaltar que não eStá compreendida a per­
da de mandato para o representante que mudar de 
pa'rtido, nem seria conveniente incluí-la nessa lei. A 
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medida é das que só se deve contemplar em lei, 
quando vigora regime partidário bem estruturado e 
de programas efetivamente obedecidos. Se há os que 
variam de partido para servir governos, taiD.bém 
existem os que divergem de suas agremiações e delas 
se afastam para permanecer fiéis a compromissOs 
publicamente assumidos." 

Sf. Presidente, a História tem nos mostrado que os 
programas partidários, não só no Brasil, nem só na épo­
ca do Império, nem da velha República, nem de agora, 
não vincu(am os pofítícos, nem ideologicamente, nem 
através dos imperativos de suas consciências. 

Eu lembra~ia, por exeTl)plo, a f~ase de Holanda Caval­
cante, quando dizia: 

.. Não há nada mais parecido com um saquarema 
do que um luzia no poder". "Não há nada mais pa­
recido com um conservador do que um liberal no 
poder." 

Por quê? Porque os liberais na época do Impéi-io, 
quando assumiam o poder, passavam a aplicar muitos 
daqueles pontos programáticos que eram do Partido 
Conservador. Mas i&so será um vício apenas do_s parti­
dos políticos brasileiros e dos homens públicos brasi_lei-
r os. 

Não, Sr. Presidente. Um dos livros que li com atenção 
no tempo de estudante, foi a vida de Disraeli, de André 
Maurois, e nun<::a me saiu da memória, aquela passagem 
da vida do grande estadista britânico, quando ele co­
meçou a se projetar no Parlamento Inglês, recém eleito 
pelo partido Conservador. O homem todo-poderoso da 
política inglesa era Robert Peel, que acabara de ter l].ma 
vitória esmagadora sobre os liberais, justamente porque 
adotara um programa defendido pelas classes ruralistas 
da Inglaterra. E por um desses fatos, uma dessas ocor­
rências que não_ são estranhas à vida política e à vida dos 
partidos, Robert Peel no poder, depois de algum tempo, 
passou justamente_ a hostilizar os interesses da agricultu­
ra, dos lavradores, adotando uma série de medidas pro­
tencionistas que feriam fundamente os interesses dos 
agricultores ingleses. 

Foi então que Disraeli, moço, começou a combater o 
seu chefe_ todo-poderoso, ao lado de um punhado de jo­
vens ingleses que queriam àquela altura, como hoje mui­
tos querem, ver mudadas as posições e condições dos 
seus respectivos partidos, um grupo de jovens que justa­
mente se denominaram de "A Jovem Inglaterra", o ju­
deu Disraeli se pô_~ à frente desses moços parlamentares, 
passou. a coinb-ater Robert Peel e teve aquela passagem 
que ticou célebre quando ele disse. "O respectabilfssimo 
gentleman - era assim que se referiam ao Primeiro -
Min-istro surpreendeu os torres no banho, tomou-lhes as 
roupas e os deixou nus à beira do riacho", 

Queria dizer, com isso, que justamente Robert Peel 
havia apanhado os principias pregados pelos liberais, 
que advogaram durante a campanha eleitõral medidas 
protecionistas, e os tínha ali deixado, nus, vestindo-se 
com a roupagem dos liberais. Todos sabem como os fa­
tos, depois, se passaram, e aquela rebeldia de Disraeli e 
dos jovens parlamentares ingleses levou à queda de Ro­
bert Peel. Mas, também era um partido conservador que 
adotava idéias liberais, como aquí nO Brasil: os conser­
vadores no poder muitas vezes ad_otavam pontos progra­
máticos dõS-J{berais, e vice-versa. É por isso que não ha­
via na(lã-PiiTecido corrl um -Saquiirema como um luzia no 
poder, nada parecido com um conservador como um li­
beral no poder. 

Então, essa fluidez dos prindpios dos -programas par­
tidártos--sempre existiu em'nossó Pafs no Império, na Re­
p_úblíca Velha ne-m-se fala, lnesmo porque não havíà par­
tidos nacionaís. Agora, se lermos os programas parti­
dários, veremos a grande semelhança e a quase nenhuma 
diferença dos pontos programáticos de todos os nossos 
partidos. 
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Sr. Presidente, quase não há diferença. Como escreveu 
um comentarista, os partidos poderão se distinguir e se 
impor junto à opinião pública, não pelos pontos estatuí­
dos nos seus programas partidários, mas peta êllfase qUe 
esses_ partidos venham a dar a uns ou alguns pontos do 
programa partidário, cofio, por exemplo, a maior ou 
menor socialização, e outras idéias como esta. Mas que 
haja nos programas partidários, uma grande semelhança 
e quase nenhuma diferença, esta é a verdade que está ins­
crita em todos os programas dos partidos atuais. 

Então, exigir fidelidade partidária com base nos pro­
gramas dos partidos, é exigir alguma coisa ou que não 
existe, ou que é f.alsa. Não há, com base nos programas 
dos partidos, como exigir a fidelidade partidária. 

O que estamos vendo agora? Impõe-se a fiilalidade 
partidária apenas para a tomada de posições políticas 
que, no momellto, interessam ao Partido do Governo ou 
aos Partidos de Oposição. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mário Maia- Pefmite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Se V. Ex' me permite, 
nobre Senador Mário Maia, primeiro concederei o apar~ 
te ao nosso nobre companheiro, Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Mário Maia- Com satisfação. 

O SR. JOS:It FRAGELLI - Perdoe-me, nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, mas queria chegar atê este Ponfo, 
para ouvir V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Fragelli, 
dispenso-me de dar o meu testemunho sobre a irre­
preensível correção pessoal e polítiCa de V. Ex~, porque 
isso V. Ex', de raspão, como um argLrtnento, focalizou a 
sua posíção. Mas não era esse, absolutamente, o tema do 
seu pronunciamento, até porque o Senador Gabficl Her­
mes já falou por todos nós. V. Ex• aborda o problema da 
fidelidade partidária, dando o seu apoio à idéia do Presi­
dente Figueiredo, mas foi logo encontrando um defeito 
nesta idéia: é esse limite de tempo para o levantamento 
do instituto da fidelidade partidária, -o que nos faz logo 
suspeitar de um novo casuísmo em face das eleições pre~ _ 
sidenciais do próximo ano. Então, nós devemos, endos­
sando a idéia de acabar com O instituto da fidelidade 
partidáfüt, é aumentar essa edéia e acabãr de" vez com 
esse instituto da fidelidade partidária ... 

O SR. JOSE FRAGELLI- Estou de acordo com V. 
Ex•. 

O Sr. Hélio Gueiros- E V. Ex• tem toda razão, por~ 
que ficam os Deputados e Senadores à mercê da tirania 
de executivas de partido e diretórío de p3rfiâo. Quero di~ 
zer a V. Ex• que falo com absoluta isenção, porque não 
tenho o menor problema, nem no meu Estado, nem 
aqui.. 

O SR. JOSli: FRAGELLI - Exato, exalo. 

O Sr. Hélio Gueiros- N6S estãri1os falando, em tese, 
discutindo um assunto de maiór interesse. Por outro la­
do, verifica V. Ex• que é írijusio, o instituto nos moldes 
atuais'é injusto porque p-ermite que-GoVernadOres e Pre­
feitos saiam à vontade do seu Partido ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Exato. Um dia chega lá. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas não admite que o Senador 
c o Deputado saíam. Qual a razão ética nloral para se -
permitir que o Executivo faça o que bein- enteD.der e nãO 
o Legislativo. Agora, quero dizer a V. Ex.', para concluir, 
dando o meu apoio à tese de V, Ex', que eu ainda acredi~ 
to, nobre Senador José Frage!H, que na realidade a jus· 
tiça brasileira jamais vai dar esse castigo de perda de 
mandato para aquele que divergir do seu partido. Quero 

diz_er que ess.e instituto já existe há vários anos, os parla~ 
-_ mentares não têm sido assim tão irrepreensíveis na sua 

fidelidade partidária, mas a verdade é que ninguém , em 
âmbito nacional, se atreveu a pedir a cassação do man­
dato de quem quer que seja. Mas,_ no meu Estado, e por 
sinal com um parlamentar do meu partido, foi tentada a 
cassação de mandato dele, por infringrir ao instituto da 
fidelidade partidária. Ele era Vereador, Presidente da 
Câmara, e foi considerado infiel por todos os órgão e to~ 
dos os escalões do partido: foi solicitada a sua cabeça à 
justiça eleitoral, mas ele cumpriu 6 anos de mandato, 
tran'qüilamentt;_sem que fosse incomodado. Eu só faria 
votos, para que algum voluntário fizesse esta tentativa de 
ser mártir, ou ser herói, nesse problema, junto à justiça 
da fideftdade partidária, porque, poderia ser, que pela 
própria jurisprudência, nós puséssemos abaixo esse Insti­
tuto. Não é tanto o instituto, m_as a penalidade aplicada 
a quem, supostamente, falha na sua fidelidade parti­

-dária. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Eu me pemito dar tam­
bém resposta a V. Ex', por seu oportuno aparte, dizendo 
que, realmente, e eu já disse isso, a eliminação da fideli~ 
dade partidária div;e'riã. ser permanente, e não apenas 
por um ano. 

Há, na Casa, um projeto, que pode se um primeiro 
_p_ª~s_o para isso. S_e ~u aceito a eliminação por um ano, é 
porque, dado este passo, o próximo, o da eliminação, 
fica mais fácil como também o que deu o eminente Sena­
dor Jutaby Magalhães, com um projeto que já -passou 
pela Coinissão de Constituição e Justiça, e no qual eu dei 
parecer, dizendo que as decisõ_es do órgão partidário má­
xímo, fechando questão, essas decisões só poderiam ser 
motivo para cassação de mandato depois aprovada pela 
Bancada do respectivo Partido. 

Esse seria um passo importante para a eliminação des­
sas duas exigências incabíveis, que são infedelidade par~ 
tidária e o fechamento da questão. 

Agora, não participo coin V. Ex• da crença de que o 
Judiciário não viesse a cassar o mandato de um Deputa~ 
do ou Senador tido como infiel pela direção partidária. 
Nós sabemos que o Poder Judiciário é_ muito atreito às 
disjjõSições legais. t dificil o Poder Judiciário deixar de 
aplicar a lei como ela se encOntra no seu texto, a não ser 
que o caso submetido à apreciação do Tribunal, pudesse 
apresentar algumas interpretações de fato, eu acho que o 
Poder Judiciário, se tivéssemos um caso concreto, como 
já foi Pcisfó ·aqui pela Direção do PDS e até pelo nosso 
Partido, infelizmente, de que o não-comparecimento do 
parlamentar às sessões do Congresso, por exemplo, 
quando da votação do Decreto 2.045, o simples não­
comparecimento, senão devidamente justificado, impor~ 
taria em perda do mandato. E o nosso presidente Ulysses 
Guimarães deu unia declaração enfática a respeito, de 
que ninguém tivesse dúvida de que o partido exigÍria o 
cumprimento dessa fidelidade partidária e do fechamen­

-to de questão, eu tenho certeza de que o Judiciário apli~ 
caria essa penalidai:ie contra o parlamentar. 

O Sr. Mário Maia- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. JOS11: FRAGELLI - Eu concedo o aparte ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador José Fragelli, V. 
Ex• tem toda a razão em trazer a esta Casa, neste dia, o 
problema da fidelidade partidária; pena que este proble­
ma, como outros, tão important~ para a vida nacional, 
como o Caso das áreas de segurança nacional, não sejam 
trazidos, freqüente e diariamente, ao debate neste Con­
gresso; para ver s-e se Inodifíca essa estrutura caduca e 
obsoleta,_ qUe permanece a obstruir o desenvolvimento, 
não digo apenas politico, mas digo historico, cultural e 
até económico de nosso Pais. O instituto da fidelidade 
Partidária, a nosso ver, não tem absolutamente lastro 
histórico para a sua existência . .e. um produto espúrio de 
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um casuísmo, que foi utilizado e vem sendo utilizado sis~ 
tematicamente para eternizar aqueles ,que se acostuma~ 
ram com as benesses do poder criado, mercê da própria 
natureza deste poder como eles a interpretam. Então, 
nós achamos que não existe um embasamento histórico 
para se propor e permanecer essa fidelidade prtidária, 
porque desde os tempos históricos, desde o Brasil colô~ 
nia.na escolha dos edis daquela época, dos representan~ 
tes das províncias, o processo era diferente dessa camisa~ 
de-força que nós queremos, em pleno Século XX, colo­
car dentro da consdência de cada cidadão brasileiro, em 
pleno caritar e despertar da democracia. Nós achamos 
que o grande erro do Movimento de 64, o erro funda~ 
mental do Movimento de 64 foi ter destruído, desorgani­
zado, esfacelado não só a Federação, através da sub~ 
tração da autoridade dos Municípios e dos Estados, mas 
essencialmente no processo jurídico da formação históri~ 
ca _das agremiações partidárias, pelo AI~2, em 1965, ter 
dissolvido os partidos políticos e criado o bipartidaris­
mo, porque já naquela época, mercê de todas as dificul~ 
dades, os fatos históricos anteriores que tinham sofrido 
um colapso durante o período ditatorial de Getóiio V ar~ 
gas, em 1946, se tinham conjugado novamente a abertu~ 
ra da organizaÇão política do povo brasileiro. Então, nós 
achamos que, àquela época, a criação da União Demo~ 
crática Nacional, do PSD, do PSP e do Partido Traba~ 
Jhista Brasileiro e, depois, com o desdobramento dessas 
grandes quatro aparentes correntes que eu resumiria, 
posteriormente, em duas principais, além do nascimento 
de outros partidos menores que chegaram ao número de 
14, eu acho que o grande erro do Movimento de 64 foi 
ter dissolvido essa tendência, essa nascência, esse flores­
cer da organização política da história brasileira. Então, 
com a dissolução dos Partidos o povo ficou atônito, não 
ficou organizado e ficou aglutinado em dois partidos: 
ARENA e o PMDB. Agora, com a redemocratização, 
com a abertura, procuraram criar leis muito tímidas para 
voltar à reorganização dos partidos, a existência desses 
partidos. Assim com essas sequelas, com esses resquí~ 
cios, com esses resíduos ditatoriais não pode haver parti~ 
do político autênticO-, porque a tendêOcia do povo brasi~ 
leiro ainda é d6 Votã.r no-s v-alores históricos, õos homens 
em que eles acreditam, independentemente a que partido 
político pertencem, no momento. Por quê? Porque os 
Partidos, até hoje, não -tiveram a chance de, através do 
tezilpo, se sedimeritarem como partidos políticos, como 
instituiçõeS veTdadeiras, como acontece a todas as agre­
miações--polític8.s- no mundo inteiro que passam a ter 
existência; as instituições r"eiigiosas, as instituições gru~ 
país e mesmo aS instituições desportivas que nascem, es­
pontaneamente, de baixo para cima. As pessoas vão se 
organizando e, com o tempo, através dos hábitos, dos 
costumes, da história vão se compondo e criando seus 
adeptos verdadeiros e esses formam as instituições ver­
dadeiras. Agora, formar-se um partido, de cima para 
baixo, através de in~trumentos casuísticos, como por 
exe'IUp!O obrigar, através de fidelidade partidária, o cida­
dão a pertencer a determinado partido - e às vezes ele 
não quere se entrou e quer saíre não pode mais-, isso ê 
um absurdo é um acinte à consciência política, jurídica 
da natureza humana. De modo que estou solidário com 
V. Ex~ e me desculpe pelo alongado aparte, mas é o que a 
história registra. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- O aparte de V. Ex' vem 
me dar oportunidade de lhe dizer que esse chamado ins~ 
tituto da fidelidade partidária, se foi uma criação do 
período revolucionário, não tenha V. Ex' muitas ilusões; 
são muitos os que, da direção do nosso Partido, são a fa~ 
vor da fidelidade partidária e eu, se estou fazendo este 
pronunciamento, é, inclusive, pãra advertir companhei~ 
ros nossos, como V. Ex•s que já se pronunciaram, a fim 
de que se posicionem na luta que, dentro, inclusive, do 
nosso Partido, vai surgir para saber se o Partido será ou 
não a favor da eliminação do instituto da fidelidade par· 
tidária. 
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De sorte que nós devemoS todos tomar uma-pOsição, 
não só aqui no Senado, no Congresso, mas também den­
tro do nosso Partido, porque há muitos que ainda estão e 
se sentem vinculados ao chamado instituto da fidelidade 
partidária. Se é uma criação da Revolução, V. Ex' não se 
iluda de que há muitos, nos Partidos de Oposições, 
sobretudo aqueles que se encontram em postos de man­
do partidário, que são pela manutenção da fidelidade 
partidária e pelo fechamento de questão. Essa deixa de 
ser, neste momento, uma questão _do PDS ou PMDB ou 
de qualquer Partido da Oposição para ser uma atitUde a 
ser tomada por cada um de nós, congressistas, porque é 
um instituto criado para cercear a liberdade de consciên­
cia, a liberdade de pensamento, justamente dos congres­
sistas. 

Se faço este discurso é porque, não tenha V, Ex• ilu­
são, essa luta não há de se ferir apenas entre os Partidos, 
mas dentro dos próprios Partidos, inclusive do nosso 
Partido. E que não se justifica, sobretudo por essas ra­
zões, e uma delas V. Ex• disse muito bem, nós não temos 
Partidos tradicionais, sedimentados, historiCamente vin­
culados na opinião pública. Os eleitores talvez se mani­
festem mais em razão das pessoas do que os Partidos, se 
manifeStam e se prorilmciam mais pela confiança que 
têm no homem público dO que no Partido ena programa 
partidário, porque nenhum Partido, até hoje, faz pre­
gação pública, mesmo nas campanhas eleitorais, dos 
seus princípios partidários, ... 

O Sr. Mário Mala - Infelizmente ainda é assim, po~ 
deria ser o contrário. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - ... estatuídos nos seus 
programas. Então, porque, sob o pretexto de que o par­
lamentar não se atenha aos pontos progra-máticos dQ 
Partido, querem cassar-lhe o mandato dado pelo povo? 

Não há dúvida. O PMDB, hoje, é urri PartidO que" já 
tem as suas tradições, tradições de dezoito anos de luta, 
com grandes conquistas feitas durante todos esses anos, 
muitas vezes através do sacrifício pessoal dC multas doS 
seus componentes, inclusive parlamentares que, pela sua 
bravura, pela defesa "das idéias de liberdade, de redemo-_ 
cratização, de oposição aos métO.dos do-dispotfsffio pêllí-.:. 
tico, foram sacrificados e tiveram os seus mandatoS cas­
sados. Realmente, o PMDB é um Partido que já fCm 
suas vinculações na consciência popular, e acredito qUe' 
todos os outros, aos poucos, também irão criando raizes 
na opinião pública. Mas, a verdade de que nenhum Par­
tido ainda tem programas definidos que possam justifi­
car a cassação de um mandato, pela decisão de cúpula e, 
muitas· veies, oportuniSta de um Partido político. Por 
is.<io é que eu defendo a apfovação do projetO do ilustre 
Senador Jutahy Magalhães, nesse sentido de que aS deci­
sões do órgão partidãrio máxinl.O s6 -poSsain Ser iffipostas 
aos parlamentares, e só possa ser causa da possível cas­
sação de um mandato parlamentar, depois desta decisão 
ser aprovada pela Bancada desse Partido na Câmara dos 
Deputados ou no Senado Federal. Como sou favorável à 
idéia do _Senhor Presidente da República, transmitida ao 
Senador Marcondes Gadelha, da suspensão da fidelida­
de partidáríã por um ano, o melhor seria a eliminação 
permanente. 

O Sr. JoiO Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Com muito prazer dou o 
aparte ao meu nobre amigo Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Era exatamente o aparte que eu 
queria dar; nós somos, também, favorável à eliminação 
dessa fidelidade partidária, mas em definitivo, não Por 
um ano. Por que por um ano? 
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vemos dar esse passo. Então, vai ser difícil a qualquer 
partido, que já deu um passo adiante, dar dois passos 
atrás para reinstituir a fidelidade partidária. 

Sou favorável - repito - ao projeto do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, que já era um avanço no sentido 
ôe se recõnhecer que um mandato parlamentar não pode 
ser cassado sem a decisão da bancada do partido, no Se­
nado e na Câmara, sobretudo, nesse passo ainda maior, 
dado pelo Senhor Presidente da Republica, da suspensão 
da fidelidade partidária. 

Sempre achei- como V. Ex~ se expressou milito bem 
- que é uma camisa de força a cercear os movimentos 
do Parlamentar, no sentido de dar às suas decisões, com 
ciência e consciência, segundo a expressão corrente. 
Agora, se meu manifesto é justamente para começar -
digamos assim - uma mobilização de cada um e de to­
dos nós Parlamentares, numa luta que, acabeí"de dizer, 
não há de ser apenas entre o Partidos mas dentro dos 
partidos, porque no nosso Partido há muitos que são fa­

. varáveiS à continuação da fidelidade partidária. Deve­
rilos lutar eri1 duas frentes, em relação a partidos e dentro 
do nosso Partido, pela eliminação do chamado princípio 
de fidelidade partidária. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me, V, Ex• um aparte 
(assentimento do orador) --Nobre Senador José Fra­
gelti, há que se dar tempo ao tempo. Agora, que se fala 
tanto em moratória, que se dê uma moratória _aos parti­
dos políticos para que haja tempo de uma' acomodação. 
Essa acomodação não pode ser de um dia para outro, 
não pode ser de cima para baixo, não pode ser através de 
decretos ou decretos~ leis. Tem de se formar espontanea­
mente, já que estamos saindo desses dias negros, da dita­
dura tão recente. que estamos marchando, abrindo as ja­
nelas para a redemocratização do Brasil, como se fala, 
pela -~_Qertura. Quando se fala de abertura, é porque ha­
via alguma coisa fechada ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Mas as medidas, Sr. Se­
nador Mário Maia, não estão sendo tomadas por 
decreto-lei. É um projeto de lei. Até nisto estamos- an­
dando no caminho certo. 

O Sr. Mário Maia- Exatamente. Porque é hábito do 
Governo, assodadamente, fazer valer sua vontade atra~ 
vés dos editas de força, ou através dos decretos-leis com 
prazo·s· determinados, sem se poder emendar, apenas se 
pode dizer Sim o_u não. Ainda bem que vem através de 
uma proposta de lei. Mesmo essa lei deve ter um deter­
minado tempo de tramitaçãõ. Há de se dar tempo por­
que, pelo menos elementarmente já conseguimos sair da-

-quele bipartidarismo. Temos agora, quatro partidos 
Políticos. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - O que já não é pouco. 

O Sr. Mário Maia - Então, temos que dar tempo 
para que o povo brasileiro vá se acomodando dentro 
desses partidos políticos, através de suas PreferênCias, 
pelo corihecimerltO das lideranças e dOs prOgramas que 
cada partido está apresentando. 

O SR. JOSt FRAGELLI --Sr. Senador, pouco tem a 
ver com o tema em debate~ 

O Sr. Mário Maia- Acho que tem muito a ver por­
que, para formar instituições políticas verdadeiras e fo_r­
tes, temos que dar ao povo a chance de no tempo, esco­
lher o partido, e formar tradições, como acontece nas 
grandes democracias. 

O SR. JOSlt FRAGELLI - Se formos esperar isso, 
nobre Senador, V. Ex~ e eu sairemos da vida sem ver o 
fim da fidelidade partidária. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Exa<o, Senador, V. Ex• 
hã" de w-mpreender ~ue se dermos qm passo adi8J!te, _ _ _ O Sr. Mário Maia - Não, não é isso. Eu quero que 
para a solução desse problema de instituição política, de- acabe lOgo a fidelidade partidária para dar o tempo ... 
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O SR. JOSt FRAGELLI- O tempo e tantas exigên­
cias para isso. 

O Si'. Mário Maia - V. Ex• sabe muito bem, acabou 
de citar um pedaço da História da Inglaterra, falou de 
Disraeli, e sabe que em 1964, quando os militares assu:. 
miram o poder - e eu não sei se eles tinham conheci­
mento da história ou não- disseram: "Na Inglaterra há 
o bipartidarismo, nos Estados Unidos há o bipartidaris­
mo". Não era. Na Inglaterra, existiam 18 partidos políti­
cos em 1964, e nos Estados Unidos havia cerca de qua­
torze. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Pode V. Ex• ter certeza 
de que os militares não desconheciam isso. 

O Sr. Mário Maia - No Brasil também havia l4 par­
tidos políticos e nem por isso a democracia deixa de exis­
tir. Pelo contrário, ela é bem forte nos Estados Unidos e 
na Inglaterra, apenas com dois ou três grandes partidos, 
como nos Estados Unidos, o Partido Republicano e o 
Partido Democrático, partidos que deixam historica­
mente extravasar as fronteiras e trazer ao conhecimento 
da maior parte do Mundo, como se houvessem dois par­
tidos. Na Inglaterra também o Partido Conservador e o 
Partido Trabalhista, mas existem outros partidos. Temos 
de propiciar üúnbém as condições históricas. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Sr. Presidente, todos sa­
bem que na Jriglaterra e nos Estados Unidos o que existe 
é o bipartidarismo de fato, mas há o pluripartidarismO 
de direito. É a isto que chegamos agora. 

O Sr. Mário Maia- Então, é isso que queremos no 
Brasil. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Os nossos pequenos par­
tidos têm uma representação ínfima que, se não me enga­
no, não chega a 3, 4, 5% do eleitorado nacional. Esse é 
um dos males dos pluripartidarismo. Sobre isto eu já fa­
lei aqui, certa vez, V. Ex• ainda deve se lembrar ... 

O Sr. Mário Mala- Que haja válvulas de escape para 
todas as tendências políticas dentro da organização polí­
tica representativa. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Eu não creio muito nes­
sas válvulas de escape, nobre Senador. 

O Sr. Mário Maia - Eu acredito, porque acho que 
democracia tem de ser assim. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- E nem acredito até ago­
ra, como disse V. Ex•, em partidos que yjerarit formados 
de baixo para cima. Todos os Partidos, até agora, foram 
formados de cima para baixo. Talvez o PT, que saíu das 
cogitações e da luta, aliás, por todos os títulos louváveis 
e meritória desse operário Luiz lgnácio da Silva, o Lula; 
talvez esse seja um dos poucos, se não o único Partido 
Político que tenha vindo, assim mesmo veio de uma lide­
rança sindical, que não é tão de baixo para cima. Não há 
e não houve nenhum partido no Brasil, até agora, criado 
de baixo para cima. Todos os partidos vieram de lide­
ranças para o povo. 

O Si. Mário Maia - Com licença do nobre colega. 
Quando falo na organização do partido de baixo para ci­
ma, naturalmente que não estou querendo eliminar as li­
deranças e os elementos mais fortes que tomam as provi­
dências de organizar. Como todas as organizações so­
ciais que citamos aqui. Sempre de um punhado, de um 
grupo nasce a iáéia. E a idéia se multiplica, num instante, 
por uma cent~ria e forma um clube esportivo, uma agre­
miação política. Aparece um líder carismático -e forma 
uma religíão. Mas é feito através da conscientização es~ 

_ pontânea, cada um vai ao partido porque quer, não atra­
vés de editas, de leis draconianas, de expedientes casuís­
ticos. Era isso que queria dizer. Absolutamente, não que-
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remos eliminar as lideranças. Existem as lideranças que 
são os elementos catalizadores, aglutinadores das idêias 
dispersas. Isso é um coisa. Agora se impor, através de 
leis e decretos, o partido de cima para baixo, ê uma coisa 
bem diferente do que estamos conceituando histórica e 
filosoficamente. 

O SR. JOSI\ FRAGELLI - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nobre Se­
nador José Fragelli, se V. Ex• permite, o tempo de V. Ex• 
está reduzido a três minutos. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- A menos do que isso, Sr. 
Presidente. 

Desejava falar hoje, como acabei de me expressar ago­
ra mesmo, apenas com o intuito de dar um infciO de mo­
bilização à opinião de cada um e de todos os Parlamen­
tares, para ficarmos prevenidos sobre um ponto das nos­
sas instituições políticas que eu acho da maior relevân­
cia. Primeiro, eliminar essa violência contra a liberdade 
de consciência, a liberdade de pensamento, a liberdade 
de decisão dos Parlamentares. Em segundo lugar, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que nós nos preparemos para 
uma luta que não vai ser apenas entre partidos, mas vai 
ser também dentro dos partidos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes}- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PóR'rOTPDS- SE. Pronuncia o,.,. 
guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Lembro-me bem e nunca me esqueci, estávamos na 
Câmara dos Deputados no Rio de Janeiro, Palãcio Tira­
dentes, quando em uma tarde como essa, numa séxta-­
feira, um jornalista comunicava ao Uder Carlos Lacerda 
que acabara de morrer no Hospital dos Servidores do 
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buco,_sua terra natal, quando o seu corpo está sendo de­
_volvido ao chão que o viu nascer, coberto, como vi de 
longe, pela televisão, pela Bandeira brasileira, pois ele 
era afinal de contas, um ex~ Deputado, cassado pela Jus­
tiça Eleitoral, que morreu, em São Paulo, aos 83 anos, 
mas que deve ter deixado na história de sua família, do 
seu Estado e do seu povo uma marca que só a História, 
no futuro, haverá de julgar. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a 
-palavrã ao nobre S~nador JutailY Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Chegou-nos à mesa de _trabalho uma sugestão, quere­
putamos digna de merecer a atenção deste Plenârio, pois 
que visa a um aperfeiçoamento dos mecanism~s ex.iste.U­

- tes para aquisição de imóveis pelo Sistema_Fínanceiro de 
Habitação. 

O autOr da proposta prentci:nde, de maneira justificá­
vel, e através de um entendimento com a Presidência do 
Banco Nacional da Habitação e de normas a serem esta­
tuídas, que os depositantes em caderneta de poupança 
possam somar seus rendimentos mensais às respectivas 
rendas familiares para efeito de aquisição de imóveis 
pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

A medida, ao que parece, beneficiaria a mutuantes e 
mutuários, isto é. ao BNH e aos candidatos à casa pró­
pria. 

Na v_erdade, através dela, o BNH enriqueceria o seu 
leque de opções ganhando novos futuros/prováveis mu­
tuários; manteria, por maior lapso de tempo em depósi­
to, as economias desses possíveis candidatos e, finalmen­
te,- eStimularia a poupãnça entre as pessoas de renda pro­
fissional mais baixa, acenando-lhes com a possibilidade 
de aquisição de imóveis. 

' Estado o redator-chefe do Jornal do Povo de Porto Ale­
re. Quanto ao provâvel mutuãrio, teria condições de 

g Era, Sr. Presidente, um adversário radical e-ferre~O-- ---a~rescer ao seu r:ndimento familiar profissional, os ren-
daquele jornalista carioca e· Líder da UDN. Mas, ele, d_Jmentos ?roduzJdos pela_s~~ poupança, hem comove-
imediatamente, assomou à tribuna e mandou, Sr. Presi- ria a~mentada a su~ poss!biltdade de adquirir ,um ímó-
dente, o voto de pesar pelo falecimento daquele grande ve!, .a.mda que não dtspondo de um renda famihar que o 
jornalista gaúcho. - hab1hte para. tanto. 

Lembrei-me disso, Sr. Presidente, quando hoje, em ca- :ara viabih~ação desta sugestão foi-nos proposto o se-
sa, assistindo a televisão às I 3 horas, recebi a comuni- gumte mecamsmo: 
cação de que morreu em São Paulo o eX-Deputado e -ou o poupador se comprometeria a manter intocá-
grande revolucionário brasileiro, Gregório Bezerra. - vd, por determinado período de tempo, um depósito ca-

Sr. Presidente, mesmo durante o meu período estu- paz de cobrir o pagamento de sua prestação imobiliária 
dantil, na Bahia, na dêcada de 40, quando todos os uni- ou de comprovar que ele conseguiu atingir a renda fami-
versitáríos tinham base marxista-leninista, fui sempre Iiãr eXigida, atravês dos respectivos- rendimentos; 
um liberal, e sempre lutei contra a ditadura de partidos, -ou ~ poupador somente poderia dispor de rendi-
contra qualquer forma de autoritarismo. E, como 0 Par- mentes_ da poupança que excedessem o mínimo nec~s-
tido Comunista do Brasil, o brasileiro, era e é um partido s_ário -~o pagamento de Sua P'~estação imobi1iâri3.. 
de vocação de objetivo autoritârio, sempre lhe fiz opo­
sição. 

Mas, não poderia deixar, Sr. Presidente, nesta tarde, 
de consignar nos Anais do Senado, para que eles não se 
omitam no dia em que desaparece um grande revolucio­
nário brasileiro, um homem autêntico, um sargento do 
Exército que desertou a serviço de sua ideologia política, 
a serviço das idéias do marxisnio-leninismo, mas lutando 
por um ideal, um homem que se sacrificou ao Imlgo de 
sua vida; participou de várías ínsurfeições políticas e mi­
litares ao longo destas décadas; foi presO, cassado, espo­
liado, banido, e viveu grande parte da sua vida na clan­
destinidade. O que me faz,_ e creio que todo o povo brasi­
leiro, também admira a sua coerência, a sua fidelidade 
partidária, não nos moldes da legislação que hã poucos 
instantes o Jiobre Senador José Fragelli combatia, mas 
aquela fidelidade aos ideais que ele acreditava que seria 
uma solução para os problemas do povo e da Nação bra­
sileira. Gostaria, portanto, de homenagear, nesta tarde, 
quando não há aqui nenhum representante de Pernam-

Fica, pois, por nosso intermédio, registrada em nossos 
Anais uma sugestão que certamente poderia dar resulta­
dos práticos positivos se bem regulamentada e imple­
mentada pelos órgãos competentes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

PSR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun-
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Veio a público, no dia I 1 do corrente, um importante 
documento subscrito pelo Grão-Mestre" Geral, Jair Assis 
Ribeiro, do Grande Oriente âo Brasil, com sede -nesta 
Capital. 

O manifesto intitula-se "Ao Povo e a Pátfía".- tç 
Maçonaria, Sr. Presidente, Srs. Senaàores, como é do 
cophecimento geral, ê uma instituição milenar e no Bra­
sil é secular. Ela está ligada a dezenas de fatos históricos 
da vida brasileira. 
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Neste manifesto, Sr. Presidente, Srs~ Senadores, vai-se 
encontrar afirmações como .estas: 

"No momento em que o País atinge um porlto 
considerado crucial Õo caminho de sua vida como 
Estado e como Nação, a Maçonaria não pode 
omltir-se e tem que, necessariamente, manifestar-se 
aberta e claramente ao povo brasileiro, declarando 
como vê e sente o momento nacional que atravessa~ 
mos e o que propõe para solucioná-lo. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma visão 
humana e social, porque a pessoa que forma a 
nação deve ser colocada como centro de toda preo­
cupação brasileira em seu sentido mais amplo. 

Comporta também visão Política e -económica, 
visto que, para melhoria de condições de vidã do 
homem, há de se lhe assegurar condições de reali­
zação pessoal, para que ele se sinta integrado e pos­
sa- colaborar com a evolução da Pátria." 

O Grande Oriente do Brasil, identificou sérios proble­
mas nacionais e propõe soluções para "a problemática 
sócio-poHtico-econômica brasileira", dividindo em 
vários ítens ou seja: Legislação: sugerem os Maçons uma 
Nova Constituição, uma moderna Lei de Segurança Na­
cional, uma reforma tributária, a volta das prerrogativas 
do Poder Legislativo e maior autonomia do Poder Judi-
ciário. - ~ 

O item II trata do Aspecto Político Institucional e pre­
ga a reforma eleitoral, eleições diretas para Presidente da 
República. Dívida Externa ê o item III do documento e o 
mesmo, traz uma sêrie de considerações a respeito do as­
sunto da maior importância e sugere as soluções que os 
Maçons vêm como viáveis. 

O item IV analisa a Dívida Interna do Brasil e faz al­
gumas considerações sobre o problema e também suges· 
tões. 

O item V é último, intitula-se "Outras Medidas". Nes­
se parágrafo os Maçons fazem uma série de propostas ú­
teis que devem ser analisadas e estudadas pelos Poderes 
Públicos. 

Antes de ler, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docu­
mento que acabo de citar e apresentado a Nação pelo 
Graltde Oriente do Brasil, cujo representante máximo é 
o Grão-Mestre Geral- Sr. Jair Assis Ribeiro, desejo ex­
ternar os meus efusivos parabéns aos Maçons de um 
modo geral pela iniciativa de gerarem tão importante do­
cumento. Sendo a Maçonaria uma instituição que estâ 
acima de Partidos Políticos, congregando em seu seio 
pessoas de todos os credos, a Ordem tem condições de 
bem analisar os fatos, paralelamente, a autoridade moral 
para apresentar sugestões cabíveis, objetivando acima de 
tudo o Bem Comum. 

Leio, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
que conste dos Anais, desta Casa do Congresso Nacional 
o Manisfesto Maçónico intitulado "Ao Povo e à Pátria". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÃO MULLER EM SEU DISCURSO: 

AO POVO E A PÁTRIA 

O Grande Oriente do Brasil, institufção maçónica sim­
bólica, regular, legítirria e soberana, fundada em 17 de 
junho de 1822, teve col!lo seu primeiro Soberano Grão 
Mestre o Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva 
que, após ligeiro interregno, transmitiu o cargo ao 
Príncipe O. Pedi-o de A1càritara, já intitulado. "Defensor 
Perpétuo do Brasil" e, logo depois, seu Primeiro Impera­
dor. Conserva a suprema honra de ter como seu Patrono 
a figura ímpar de Cidadão e Soldado, o Marechal Luiz 
Alves de Lima e Silva, Duque de Caxias. 

Em seu seio se aiticulai:-am e tomaram corpo as idéias 
que conduziram à Independência, à Abolição da Escra­
vatura, à Proclamação da República, sendo que os dois 
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primeiros governos republicanos - Presidente da Re~ 
pública e Ministros- foram constitUíáoSpOf Maçons;e 
esteve o Grande Ottenté do Brasil presente em outros 
eventos históricos da vida brasileira. 

No momento em que o País atinge um ponto consideM 
rado crucial no caminho de sua vida como Estado e 
como nação, a Maçonaria não pode omitiNe e tem que, 
necessariamente, manifestar-se aberta e claramente ao_ 
povo brasileiro, declarando como vê e sente o momento 
nacional que atravessamos e o que propõe para 
solucionâ-Io. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma visão humana 
e Social, porque a pessoa que forma a Nação deve ser co­
locada como centro de toda preocupação brasileira em 
seu sentido mais amplo. 

Comporta também visão política e econômica, vistO -
que, para melhoria de condições de vida do homem, há 
de se lhe assegurar condições de realização pessoal, para 
que ele se sinta integrado e possa colaborar com a evo~ 
loçã-o -da Pátria, 

Torna~se imperioso_ reconhecer o esforço do Ex.ce~ 

lentíssimo Senhor Presidente da República no sentido do 
aperfeiçoamento da Denlocraciã, atendendo,- assim, aos 
clamores do povo e aos ditame,s de consciêncialivrc, que 
deve prevalecer, considerando que está esgotada a pre­
dominância de autoritarismo sobre a vontade soberana 
do povo. 

Importante, e como ponto de partida, é reconhecer 
que, ao invés de se irem remedando as legislações utiliZa­
das anteriormente _e que, efetivamente, são -obsoletas e 
impraticáveis, se laÇa ampla e sensível resiruturação na 
legislação em vigor, tornando-a, não apenas amoldada a 
uma aspiração do Estado de Direito, mas que seja 0 sus­
tentáculo desta aspiração. 

Assim é que o Grande Oriente do Brasil identifica e 
propõe soluções para a problemática -sócio-polltico­
econômica brasileira, nos seguintes ponto~: 

I - Legislação: 
a) é necessária a reforma urgente da nossa Carta 

Magna, de tal maneira que se possa dar ao País uma 
Constituição que assegure a todos os brasileiros o plerio 
estado de dir_eito e a segurança individual; 

b) a legislação sobre segurança nacional deverá sofrer 
alterações, sob a inspiração de uma doutrina mais con­
sentânea com os modernos conceitos sobre a segurança 
do Estado; 

c) deverá ser reformada a legislação tributária, para 
assegurar maiores recursos financeiros aos Estados e 
Municípios; 

d) a legislação sobre organização, interdependência e 
autonomia dos três Poderes da União, deverá ser elabo­
rada de maneira que os Poderes Legislativo e Judiciário 
possam exercer os seus papéis em igualdade de tratamen­
to. Tal se conseguirá com o retorno ao Congresso Nacio~ 
na! das prerrogativas que lhe são próprias, assim como 
do melhor aparelhamento do Poder Judiciãriá, inclusive 
adequadação dos encargos financeiros, para que a Jus~ 
tiça não continue_c_ada vez mais longe da maioria do po­
vo. 

II- Aspecto Político-Institucional: 

a) reforma eleitoral que permita o surgimento de to­
das as correntes de opinião pública no plano político na­
cional, respeitadas as tradições do povo brasileiro, bem 
como o acesso dos candidatos aos meios de comuni­
cação, de forma a não permitir o predomínio d~ poder 
econômico; 

b) eleições diretas para Presidente da República. A 
Maçonaria ensina que todo o poder emana do povo e, 
em seu nome, é exercido. 

III- Olvida Externa: 

a) o seu volume excede a capacidade de amortização 
da nossa economia, de nada valendo as medidas artifi­
ciais creditícías que, sem alívio dos pesados encargos que 
suportamos, inclusive boa parte cãindo sobre os traba­
lhadores de mais baixa renda, apenas servem aos interes­
ses dos credores, eternizando uma dívida que, como a 
teia mitológica, quanto mais se paga, m.:iís auriienta; 

b) deve Ser combatida e repelida pelo Governõ brasi­
leiro a taxa dos juros móveis que, de acessórios do prin­

. cipat, passain, incorporados a este e gáándCl-sempre no­
vos encargos, à delíberada exaustão de nossa economia 
enquanto sufocam a nossa capacidade produtiva; 

c) há de se reconhecer e, portanto, condenar a_existên­
cia de uma s,ítuação econômica negativa; agraVada pela 
crise mundiai -que retorna, se instala e dissoçia a ati vida­
de financeífa da atividade produtiva, de tal forma que as 
operações especulativas passam a ser maiS vantajosas; 

d) em face de tudo isto, a Maçonaria entende que 
cabe ao Governo brasileiro adotar providências visando 
-a acabar com este estado_de coisas, admitindo a mora­
tória como medida extrema; 

e) os acertos, acordos, convênios e pactós de natureza 
econômico-financeira devem ser firmados com mais _rea­
lismo, sem sujeição a critérios externos que interfiram na 
vida nacional e ameacem a sua soberania. 

IV- Dívida Interna: 

a) seu vorume demasiadamente alto e de graves conse­
qüências, em todas as atividades do País, está a exigir as 
seguintes medida~: 

1 -a necessária e urgente desdolarização da dívida 
interna; 

2 - cadastramento de todos os credores internos do 
País, para sua identificação. 

V- Outras Medidas: 

a) saneamento do Sistema Fínanceiro, desviando-se 
os recursos das atividades especulativas para o investi­
mento produtivo, em ambos os setorC$: póblico e priva­
do; 

b) substituição gradativa da exportação de matérias­
primas, sempre procurando agregar mão-de-obra ao 
produto a ser exportado; 

c) a política do índio deve ser considerada com serie­
dade. Deve ser garantida a terra que lhe pertence e que 
deve ser assegurada pelo Estado, bem Como a manu­
tenção da sua cultura1 sem interferência de organismos 
estrangeiros; 

d) moralização urgente das -atividades financeiras li­
gadas a poupança e seguros, de tal sorte que seja possível' 
reduzir-se ao mínimo o prejuíZo dos poupadores e dos 
segurados, mais pelas exigências de garantias das pró­
prias instituições de mercado, do que da Nação; além da 
severa punição dos responsáveis por quaisquer desvios; 

e) oríentar a administraÇão no ·sentido de proibir a 
aplicação de recursos públicos em obras suntuosas, em 
detrimento da comuilidade, e coibir o abuso e a malver­
sação do dinheiro público; 

f) ·a questão do Nordeste não pode continuar sendo 
tratãda com enfoque apenas regional. S um problema 
nacional e que exige providências de ordem polftica. 
Torna-se necessária a urgente definição de prioridade 
para o Nordeste, evitando que o dinheím do País seja 
gasto apenas em soluçõe_s paliativas, que não resolvem a 
situação global. Aléln dos poços artesianos, os estudos 
de irrígação do Nordeste, alguns já concluídos, devem 
ser executados dentro do menor prazo, como também a 
mudança da política fundiária para a região, assentando 
trabalhªdº_res mrais sem terra; 
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g) mobilização nacional contra o analfabetismo e 
maior percentual de recursos para a educação, de modo 
que o Estado possa assegurar o ensino gratuito e de boa 
qualidade a todos os brasileiros; 

h) reforma agrária adequada a cada região, como for~ 
ma de radicar o homem na terra e dar-lhe condições de 
trabalho; 

i) combate à carestia, com a diminuição das taxas de 
juros e investimentos maciços em produtos essenciais à 
mesa do povo; 

j) retomada do desenvolvimento interno, com ofereci­
mento de emprego e salário justo; 

I) reforma da Legislação Trabalhista de modo a esta­
belecer as condições de greve, como acontece nos demais 
países civilizados e democráticos; 

m) política de incentivo à produção,--com o estabeleci­
mento de preços justos aos produtos agrícolas e imple­
mentação de controle da sua comercialização, de manei­
ra que, entre o preço do produto fixado junto ao produ­
tor e ·o preço- flx3.do junto ao produtor e o preço final 
para o consumidor, possa haver apenas os acréscimos 
dos custos indispensáveis à sua comercialização e do lu­
cro razoável para esta atividade, eliminada, tanto quanto 
possível, a figura do intermediário. 

Conclusão: 

C9m este pronunciamento, procuramos alertar os diri­
gentes de nosso País e o povo brasileiro para os assuntos 
que consideramos mais urgentes. 

A Maçonaria brasileira conclama os vários segmentos 
da sociedade, inclusive todos os Partidos Políticos, a re-­
fletirem sobre o momento por que passamos, e propo­
rem alternativas válidas para a volta do País à normali­
dilde política e eco:Oômica, que todos almejamos e que 
virá decorrer basicamente de um entendimento nacional 
de alto nível. 

Brasília, 11 de outubro de 198_3,- Jair Assis Ribeiro, 
Grão-Mestre Geral - Grande Oriente do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, amanhã o Município de Boca do Acre, no Ama­
zonas, estará em festa, comemorando a passagem do no­
nagésimo terceiro aniversário de sua fundação. 

Localizado no alto Purus, limitando-se jã com o Esta­
do do_ Acre, aquele Município é bem o símbolo indelével 
da conquista épica que se realizou naquelas paragens 
longínquas, encravadas na verde imensidão da floresta, 
onde uma espécie de sístole e diástole de coragem e de 
audácia, marcando as pulsações do coração dos primei­
ros desbravadores, permitiu que o homem se üxasse na­
quelas latitudes até então ignotas, habitadas somente pe­
lºs índios Capanas e Aripuanãs, senhores absolutos da­
quele mundo estranho e desconhecido. 

Aos três de fevereiro de 1878, o naviQ. "Anajãs" anco­
rou nas proximidades da confluência do rio Acre com o­
rio Purus, numa expedição que tinha Como chefe o Co­
mendador João Gabriel de Carvalho e Melo, em cuja 
companhia estavam 56 cearenses, 1 amazonense, 1 pa­
raense, l piauiense e 1 português, formando o grupo que 
pela primeira vez ia explorar as terras onde hoje está si­
tuado o Município de Boca: do Acre. 

Era, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o início da grande 
luta do homem civilizado contra a hostilidade do meio 
ambiente, contra a agressividade de uma natureza inós-­
pita e povoada de mistérios. Localizados os seringais na­
tivos, começou o fluxo migratório, com as primeiras le­
vas de nordestinos adentrando o seio obscuro da mata 
em busca da fortuna fâcil, consubstanciada na lenda de 
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um novo Eldorado que, conforme se acreditava, habita­
va o cerne leitoso das seringueiras, enriquecendo rapíd:Í.­
mente a quantos se dessem ao trabalho de s_angrá-l~s. 

Foi, Sr. Presidente e Sr.s.Benadores, urna epop~ia me­
morãvel, marcada por lutas e sacrifícios indescritíveis, 
com a vida humana valendo menos do que um projétil de 
Winchester, quase sempre o único saldo que aqueles 
pobres sonhadores conseguiam receb_er na prestação de 
contas dos barracões senhoriais. 

Aos 22 de outubro de 1390, através do Decreto de n9 __ 
67, foi criado o Município com a denominação de Antí­
mari e, por doação de António EsColástico .de Carvalho,- -
foi-lhe ofertada uma légua quadrada de terra para a 
constituição do patrimônio municipal; s"end-o um anõ de-­
pois criada a- Comarca, -ãtravés da Lei n~' 95, de lO de 
abril de 1891. 

Formada por brasileiros que levavam, no corpo e na 
alma, cicatrizes dolorosas de golpes rudes e adversos, a 
Vila de Antimari, antiga sede municipal, teve destacada 
atuação nos acontecimenos que culminaram com a ane­
xação, ao Brasil, da área que constitui o Estado do Acre, 
pois foi o protesto dos com patríciOs ali residentes, contra 
os maltratas a eles impingidos pelos bolivianos, qu-e deu 
origem à revolução .eclodida em 1903 sob a liderança do 
Plácido de Castro. 

Daí, Sr. Presidente eSrs. Senadores:, a razão da minha 
presença, hoje, nesta tribuna, para prestar a h0inen3.gem 
do meu respeito mais profundo aos conterrâneos de 
Boca do Acre, cujo trabalho quase anônimo tanto con~ 
tribui para o progresso do Amazonas e do Brasil, esten­
dendo a mesma homenagem, plena de reverência e grati~ 
dão, à memória daqueles que se imolaram nas estradas 
de seringa, nos beiradões solitários, nos lagos nos recôn­
ditos da selva, primeiro para que Boca do Acr~ pudesse 
existir e CliPois, doando a própria vida, para que o Brasil 
pudesse se afirmar com soberania naqueles rincões. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a sessão ordinária da próxirila 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento-o"' 193, de 
1983, do Senador Pedro Simori, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento. Interno, urgência 
para o Requerimento n'i' 784, de-1983, de.autoria ~o~~--_ 
nador Henrique SantillO, ciue So-licita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá .ser·(ormada de I~ Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 12~ 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e institucional do País. 

Votação, em turno único, dO-R:ei:JueriinentO n11 809, .d·e 
1983, de autoria do Senador Aloysio ·chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 371, aHnea c, do RC:gim·ento Inter­
no, urgência para o Projeto de;-Lei da Câmara-o~' 158, de 
1983, que dispõe sobre a criação de ~gos'_na·Seci"etaria _ 
do Tribunal Eleitoral çio Estado de Mato. Gros~o, e d"á 
outras providê!J-cias.-
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VotaçãO, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i" 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 

a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 
PAR~CER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão: 
- d~ Constituição e Justiça., pela inconstitucionalida­

de~ com_ voto ven5.::ido do Senador José lgnácio. 
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Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 39, de 1983, 
d.e autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der El«!cutivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os serVidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelüUinai da 
constitucíonalidade e juridicidade, rios termos do art. 
296 do Regiment~ Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nY 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n~' 738, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

~e e injuridicidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<:> 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe_ 
sobre a redução dq preço do álcool para venda aproprie­
târios de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob nQ 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

Discussão, em turnO s-up1e"mentar, do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 114, de· 1981 (n"' 168/80, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao incisó V do art. I 'i' da Lei' 
Complementar n"' 4, de 2 de dezembro de_l969, estabele­
cendo o diferimento d_o I_CM.na' importação de ma,ti:cias­
primas destinadas à indUstrfalizaCão, tendo 

PARECER, sob n"' 899, de 1983, da Comissão 
·- de Redaçào, oferecendó ~ red.ação do vencido. 

& 

Discussão, em turno_únicõ, do Projf:to de Lei do Sena­
don~' 337, de 1981, de autoria da C.;lmissão Especial do 
Júrí Popular, ql:'-e altera di-spositivo do .Código de _i""ro-
cessO Penal, tendo . · ' . · 

PARECER, ff;oQ_n~' 741, de !983, da Comissão 
__:. de .Co~stituição e·J1;1stiça,_ ~avorável, nos terinos .de 

Substitutivo. que .oferece. 
(Dependendo dã votaçãci do Requeri.J!lento n"' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignáçio, de 
adiamento da discussão para o dia 27 de outubfo.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESSÀO DE 13-!0·83 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Do último dia 6 a 8 de outubro corrente, na cidade de 
Belém, no Pará, as entidades líbano-brasileiras, em nú­
mero de cerca de 95~ em todo o nosso Brasíl, reuniram-se 
na sua 3f- Convenção Nacional. 

Foi um encontro feliz que deu a oportunidade aos que 
imigraram do Líbano, de manifestarem a estima e grati­
dão por este Brasil imenso, e aos seus descendentes, mais 
numerosos .do que os que vivem no progressista e peque­
no Líbano, de dizerem da estima, da amizade, pela nação 
do Mediterrâneo, 

Devo informar que se fez representar, no encontro, o 
Senhor Presidente da República, João Figueiredo, na 
pessoa do ilustre Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel 
e, presentes, participando das solenidades, o Governa­
-dor do Estado, o Vice-Governador, o Prefeito de Belêm; 
que por sinal, é filho de uma ilustre família descendente 
de libanês; tambêm representativas autoridades, não só 
do Estado como muitas outras regiões do Brasil, entre os 
presentes o Embaixador especial, representando o Go­
verno do Líbano, e o embaixador do Brasil, os cônsules 
de quase todos os Estados; Senadores, Deputados Fede­
rais e estaduais dO noSso País, e representantes de todas 
as entidades libanesas no Brasil. 

Foi uma festa de confraternização, de alegria, de en­
cantamento para os que dela participaram. Reinou um 
clima de permanente cordialidade. As palavras e os dis-­
cursos foram todos de estima ao Brasil e de admiração 
ao Ubano, um país amigo da ordem, da paz, e que não 
tem f~ito outra coisa-senão em todos os Continentes 
onde estão instalados seus filhos, criar campos de pro­
gresso e de participação no desenvolvimento coletivo. 

Devo dizer a Vossa Excelência, e o faço com muita sa­
tisfação, que as numerosas sociedades líbano-brasileiras 
são todas elas de objetivos culturais, assistenciais e es­
portivos. 

Senhor Presidente, tive oportunidade de receber do 
Presidente do dube Mont~Líbano, do meu Estado, car­
ta que muito me desvaneceu e leio: 

Ao Exm"' Sr. 
Senador da República Dr. Gabriel Hermes Filho 

Senhor Senador: 
Na oportunidade da III Convenção Nacional das 

Entidades Líbano-Brasileiras, a acontecer nesta ci­
Cfade no período de 06 a 08 de outubro vindouro, ·o 
Clube Monte Líbano, pelos seus conselheiros e Di­
reteria, convida V. Ex• para pronunciar no dia da 
abertura do conclave, em nome dos convencionais 
do--Para, o discurso~dC-saud:ação aos convencionais 
visitantes, 

EscusadO será diier a V. Ex', que a sua escolha 
para a re~erida- manifestação, resultou do consenso 
de nossa entidade, tendo ern vista o alto valor e 
prestigio que o ilustre Senador desfruta na comuni-
dade Líbano-brasileira. · 

Renovamos_ a V •. Ex• os protestos de nossa mais 
profunda conside!aéão e apreço, 

Saudações.- Stephan· Houat, PreSidente do Clu­
be Monte Líbano. 

Face o .honroso ê grato convite, proferi a saudaçãO 
que passo a ler: 
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Senhores, 
Amigos e Irmãos: 
Saudar os convencionais, dar as boas vindas a to~ 

dos os que chegam à nossa Belém do Grão~ Pará, na 
oportunidade desta III Convenção Nacional de En­
tidades Líbano-Brasileiras, ê para nós um instante 
que mal nos permite dissimular a emoção, as sauda­
des que nos envolvem, sendo, sem dúvida, momen­
tos que encantam a todos nós, descendentes da gen­
te libanesa. 

Não cabe dizer, neste breve pronunciamento, dos 
múltiplos aspectos que envolvem a vida da Nação 
Libanesa, e do que as figuras de nossos ascendentes 
representam, no cenário em que vivemoS. Não have­
ria tempo, nem esta seria a-oportunidade, nem mes­
mo teríamos gênio e saber pàra diZê-1o; mas di-lo-ão 
outros, relatando um dia, com gratidão, os que es~ 
creverem a história no futuro. 

Sejam bem~ vindos todos de todo o nosso Brasil. 
Amigos, esta a hora de confraternização e da sau~ 

dade. Olhando, assim, de relance o passado, o do_s 
pov,os, o do nosso, verificaremos, com alegria, que a 
gente da nossa gente, a libanesa, ê das que amam a 
concórdia, a harmonia, a paz, o progresso, o traba~ 
lho. Verificaremos, com satisfação, que os libaneses, 
através dos milénios, caminham pelo mundo, e, 
onde vivem ou aonde passam, buscam a convivência 
pacífica, nunca provocando ou incentivando desar~ 
manias ou guerras. 

b rica, sadia e às vezes tomada de tristeza a his­
tória dessa gente da Ásia Menor mediterrânea. 
Olhado sob ~o aspecto social, científico e cultural, o 
libanês tem da.do à humanidade grande contri­
buição. A pequena Nação jamais promoveu guer­
ras, mas, localizada entre povos que vivem em lutas 
constantes - e sendo país de passagem - tem sido 
alvo, no passado e no presente, de ações violentas de 
conquistadores, de guerreiros, sofrendo, em conse­
qUência, os terríveis e dolorOsos efeitos de,!!sa bar­
bárie. 

O Líbano, pequeno em territóriõ e poVo, tem sido 
exemplo de bravura, astúcia e inteligência, na defesa 
de sua integridade e soberania, como nação livre 
que deseja permanecer. 

A Nação libanesa tem sua bela e fecunda história 
fixada nos papiros, nas pedras, nos templos, no sul­
co. das naves que correram o mundo, nos filhos que 
se fixaram em todos os continentes e sempre soube-­
ram honrar a acolhida, na formação de faniílias, no 
senso comercial que aproxima os povos, nas artes, 
nas ciências e na busca da harmonia entre os ho­
mens. 

As terras libanesas da costa mediterrânea foram 
através dos milénios, percorridas, invadidas e sa­
queadas por muitos povos:_ pelos Caldaicos, Ara­
maicos, Assírios, Cananeus, Filisteus; pelos 
Hebreus, Sírios e por todos o_s guerreiros do mundo 
Árabe; mais tarde, os Gregos, os Romanos, os Bár­
baros da Europa, os Turcos, todos passaram, sa­
quearam, tentaram a posse das terras libanesas, que 
sempre foram - repetimos - o caminho dos con­
quistadores. 

Mas, o libanês, acentuadamente o que se tornou 
cristão, resistiu e soube conservar suas tradições mi­
lenares, a integridade de seu território e a unidade 
de seu povo, restabelecidos sempre a liberdade e a 
autonomia. 

Nos últimos séculos, apesar do duro domínio 
Otomano o Líbano ressurgiu, reconquistou sua in­
dependência, fiel a suas tradições e costumes, per~ 
manecendo amante da paz e da convivência cordial 
com todos os povos. 

As ocorrências do passado distante estão, em 
grande parte, já perdida na poeira dos tempos, mas 
recordemos: 
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É sábio recordar nesta Convenção, das entidades 
Líbãnó~Brasileiras, mesmo em síntese, um pouco da 
saga dos nossos antepassados que alcançaram as 
Américas, o Brasil, se fixaram, construíram famflíâs 
e erigiram ricos patrimónios, com trabalho honesto 
e de orientaçãO ã.oS filhos para serem bons brasilei­
ros, assim, atestando o alto nível da gente libanesa, 
de sua inteligência, cultura e inexcedível operosida­
de. 

As estatísticas informam que, entre 1842 e 1871, 
cerca de cento e seis mil imigrantes da região do Me­
djteri'âneo Vieram para o Brasil. Os registras de en­
trada in&treviam os que chegavam como turcos, ar~ 
mênios, palestinos, egípcios, marroquinos, gregos e 
argelianos. Mas é sabido das dificUldades para a 
permissão da saída dos libaneses, acentuadamente 
os cristãos, de sua pátria. Assim, estes buscavam do­
cumentos- em oufras nações. Nós mesmos vimos 
passaporte de parentes que aqui chegaram como sú~ 
ditos- do Rei da Grécia. Isso contamos, para afirmar 
que o grosso dos imigrantes citados era de libaneses. 
Depois, é bom lembrar, os imigrantes eram classifi­
cados como turcos, até 1892 e, a partir dessa data, 
como sírios. Só depois de t926 os libaneses foram 
registrados à parte em nosso País. 

No Brasil, os que chegaram buscavam São Paulo 
e, pouco a pouco, outros estados, espalhando-se, 
com a sua capacidade de trabalho, do Rio Grande 
do Sul ao Acre, aos Estados do __ centro, ao Pará e 
Amãzonas. De mascate, lutador astu~ e hábil, qlle 
percorria ruas, cidades, estados, chegaram a alto co­
merciante, a industrial progressista. 

Amigos: 
Um mesmo sentimento de confraternização nos 

reúne nesta querida Santa Maria de Belém do Grão~ 
Pará, a porta da Amazônia para o mundo, cidade 
que recebeu o nome da Mãe de JesUs, o melhor dos 
homens, que lançou sua mensagem de amor para 
toda a humanidade, caminhando nas terras de nos­
sos ascendentes. 

Esta cidade, Belém do Pará, tem cheiro de mato, 
aroma de plantas perfumadas, enfeitiçou e uniu 
aqui o índio, o branco, o negro, o amarelo, o árabe 
e, com o amor, somou as taças, moldando, assim, 
pouco a pouco, o homem que desejamos, fraterno, 
amante da paz. 

Aqui podemos pensar como o cantor e poeta dos 
jovens, John Lennon, em seu_"lmagine": 

"Imagine, nem inferno abaixo de nós, 
acima de nós só o céu, 
Imagine que não haja países, 
nada para matar ou para morrer; 
Imagine todo o mundo vivendo em paz. 
Você pode dizer que sou um sonhador, 
mas não sou o único. 
Eu espero que algum dia 
você se junte a nós 
e o mundo será um só." 

Olhem, innãos, o Hbanês, deixando as suas queri­
das montanhas, os seus cedros seculares, caminhan­
do_ por todos _os continentes, flxou~se lá longe nos 
Estados Unidos, na África, nas Américas, no Brasil. 
Onde chegaram, confraternizaram, colaborar3m~ 
_§ep1 dúvida esse mascate adorável, inteligente, que 
nós amamos, que cresce da humildade ao gigante, 
traz dentro do coração uma mensagem de amor, um 
desejo de ver o mundo em paz, um mundo só. 

Esta, irmãos, a nossa saudação, a dos libaneses, a 
todos, ao mundo todo, unido para a aUrora que se 
avizinha. 

-Srs. Senadores: 
Tenho a grata oportunidade de relatar, resumidainen­

te, algumas passagens expressivas da Convenção Na cio-
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nal das Entidades Líbano-Brasileiras, que se realizou em 
Betém, a partir do dia 6 de outubro. 

Para represent<~r o Presidente João Figueiredo, foi in­
dic_ado, com muita felicidade, o i!ustre Ministro Abí­
Ackel. 

Estavam presentes o Exm9 Sr. Embaixador Fuad 
Turk, Secretário-Geral do Ministério dos Assuntos _Es­
trangeiros do Líbano; o Embaixador do Líbano no Bra­
sil, F'akhri Saghiyyah, o Sr. Embaixador F<~rid Samaha, 
o Governador Jader Barbalho e o Vice--Governador em 
exercício do Estado do Pará Laércio Franco, Senador 
Gabriel Hermes, Deputado Federal Jorge Arbage e 
Dionfsio Hage, Deputado estadual Aziz Mutran e Vítor 
Paz, representando a Assembléia Legislativa; o Prefeito 
de Belém Almir Gabriel; o Arcebispo Metropolitano de 
Belém D. Alberto Gaudêncio Ramos o Comandante da 
Oitava Região Militar General Hélio Pacheco; o Desem­
bargador Almir Lima, representando o Tribunal de Jus~ 
tiça do Estado; o Superintendente da Sudam Elias Sefer; 
o Presidente da Associação Comercial Roberto Mas­
soud; o Presidente do Conselho Estadual de Cultura Da­
vid Salomão Muffarej; o Presidente do Tribunal de Con­
tas do Estado Elias Daibes Hamouche; o Presidente da 
Câmara dos Vereadores Emanoel O' de Almeida, além 
de numerosos membros da colônía libanesa no Brasil, e 
de toda a comunidade paraense. 

Vou citar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alguns deta­
lhes significativos _dos discursos pronunciados. 

Após a abertura da Convenção e a execução dos Hi~ 
no"s Nacionais do Brasil e do Líbano, foi dada a palavra 
ao orador (Seriã.dor Gabriel Hermes), que saudou todos 
o-s ctmvencionais, discurso que jâ incluímos nesta máni-
festãÇão. -

Falaram, a seguir, o Dr. Farid Samaha, dizendo que 
"a liberdade, malgrado ofensas que alguns lhe fazem, ê 
nosso ideal. No entanto, forças malévolas vêm se desen­
cadeando para destruir, de país em país, de continente 
em continente, a liberdade de todos os homens. Não é 
permissível que a liberdade se degenere em libertinagem 
f! sombra da democracia". 

O orador seguii:Jte, Sr. Fakhri Saghiyyah, Embaixador 
do Líbano no Brasil, deu ênfase ao intercâmbio nas áreas 
econômica e cultural, e terminou com o seguinte pensa­
mento: "'Se trabalhardes pela consecução desses q_bjeti­
vos, estareis, de um lado, dando prova do_ vos_so amor e 
lealdade ao Brasil e, de outro, de vosso interesse pela 
preservação da culturà'libao_~sa". 

O Vice-Chanceler do Líba;Io,-Dr. fuad Turk, após 
transmitir saudações e votos de sucesso enviados pelo 
Presld_ente do Líbano1 Sheik Amin Gemayel, disse que 
"basta saber que o Líbano agora há tropas estrangeiras 
ocupando nossa terra, contra nossa vontade, ameaçando 
nossa soberania. Queremos que toda força não-libãnesa 
saia do Líbano, seja quem seja. Queremos restaurar nos­
sa independência, soberania, unidade e integridade terri­
torial, porque é direito natural de todo povo-e de toda 
Nação. Lêem vocês, às vezes, que a guerra no Líbano ~ 
uma guerra civil. Isto é falso; a guerra é entre libaneses e 
não~Iibaneses". 

O Governador do Estado em exercício, Laércio Fran­
co, destacou a importância do encontro da comunidade 
libanesa no Brasil em Belém, ressaltando o valor da_ fir­
me defesa do direito à auto-determinação dos povos, 
num momento em que aumenta o fosso entre países ric_os 
e pobres, mas ressalvou que essa luta, além de uma ban­
deira de toda a humanidade, deve ser agregada à luta 
pela democracia, "sem a qual nenhuma nação encontra­
rá sua real identidade". 

Em vibrante discurso, o Ministro da Justiça, Ibrahim 
Abi-Ackel, afirmou, referindo-se ao Brasil e ao Líbano, 
que "nós não pertencemos ao Ocidente ou ao Oriente; 
nós pertencemos ao mundo, porque somos a sua sínte­
S6'\reSsalvanôo que se tratava de afirmação suas, desta­
cando que a mensagem que trouxera do Presidente- Fi­
gueiredo era a seguinte: "e da parte do Presidente da Re-
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pública quero lhes dizer que esta é uma vez das muitas 
que ele comparece pessoalmente, ou se faz representar 
nas reuniões dos libaneses ou seus descendentes, para 
testemunhar o seu apreço e a sua gratidão pela extraordi­
nária contribuição doi"I10aneses e seus descendentes ao 
desenvolvimento econômico do país e. sobretudo, a sua 
permanente contribuição à paz social do nosso país". 
Esta é a mensagem do Presidente da República aos aqui 
reunidos. 

O Sr. Roberto Massoud e o Dr. Leonardo Keedi, Pre­
sidente da Clube Monte Libáno de São Paulo, ressalta­
ram que "as Convenções estão ganhando consistência 
em busca pela paz no Líbano e pela retirada total de to­
das as tropas que lá se encontram''. 

O Presidente da União Cultural Libanesa no Brasil, 
Doutor Khattar Rechuan, pediu a palavra e transmitiu a 
mensagem do Presidente da União Mundial Cultural Li­
banesa: "Saúdo os convencionais e peço licença' para 
juntar-me às vozes dos irmãos libaneses do mundo intei~ 
ro em prol da Mãe-Pátria", 

O Doutor Charles Lofti, Coordenador-Geral da Con­
venção, anotou que há no Brasil cerca de trinta Deputa­
dos Federais e quatro Senadores descendentes de libane­
ses, que honravam o Congresso, além de Governadores 
de Estados, Ministros, membros destaCados em Tribu­
nais de Justiça. Enfatizou que era necessário estreitar e 
aprofundar, cada vez mais, o relacionamento com o 
Líbano, no que diz respeito ao aspecto econômico e cul­
tural, com a criação de uma Câmara de Comércio entre 
o Líbano e o Brasil". 

O Presidente do Clube Monte Líbano de Belém, 
Stephan Houat, agradeceu ao Presidente do Líbano, 
Sheik Amin Gemayel, ao Ministro da Justiça, I6rahim 
Abi-Ackel, e pediu para que, de pé, todos aplaudissem o 
Presidente João Figueiredo. 

Ao final da convenção, o Coordenador-Geral, Charles 
Lofti, deu início à leitura da Carta de Belém, cujo teor é 
o seguinte: 

"Em nome da paz, libaneses do Brasil, e brasileiros 
descendentes de libaneses, reunidos em histórica Con­
venção de entidades líbano-brasileiras, representativas 
do pensamento e da consciência de seis milhões de Jiba':. 
neses e seus descendentes, manifestamos nosso apreço ao 
Líbano, que consideramos a Pátria de nossos antepassa­
dos, Pátria que amamos e queremos eternamente livre e 
independente, exercendo s.ua soberania sobre seus dez 
mil quatrocentos e cinqüenta e dois quilômetros quadra­
dos. Proclamamos nosso repúdio a toda tentativa visan­
do o divisionismo do povo libanês, ou a partição de sua 
terra, instigada por manobras pérfidas de governos ini-­
migas. Confiamos e desejamos paz, a retirada incondi­
cional do Líbano, de todas as forças não libanesas e não 
autorizadas. Confiamos que o povo libanês, com seu 
pluralismo religioso, étnico e ideológico, é capaz de con­
viver sob os princípios da igualdade e da justiça; tanto 
nos direitos como nos deveres, sem nenhuma interferên­
cia externa nos seus assuntos internos, em ambiente de 
paz e prosperidade. Esta nossa manifestação êo testemu­
nho da experiência que vivemos há mais -de um século 
nas terras generosas do Brasil. Dessa experiência, extraí­
mos a lição de que a liberdãde do Líbano só pode ser 
consolidada pelo respeito à autoridade constituída. O 
Líbano para os libaneses." 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

s~ reunião ordinária, ,realizada a 19 de outubro de 1983. 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia dezenove de 
outubro de mil novecentos e oitenta e três, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Moacyr Dalla, Primeiro V ice-

Presidente, no exe.r:cício da Presidéncia, ecom.a presença 
dos Senhores Senadores Jaison Barreto. Segundo Vice­
Presidente, Henrique Santillo, Primeiro-Secretário, Le­
noir Vargas, Segundo-Secretário, Milton Cabral, 
Terceiro-Secretário, Raimundo Parente, Quarto­
Secretário, e Marcelo Miranda, Suplente, reúne-se a Co­
missão Diretora do _Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e dá 
conhecimento aos demais membros do teor de exposição 
que lhe foi endereçada, pelo Presidente_ do PDS e pelos 
Líderes daquele Partido na Câmara e no Senado, 
lembrando graves acontecimentos que têm se verificado 
na ocasião da votação de assuntos polêmicos submetidos 
à decisão do Congresso Nacional, com interferências in­
devidas e coercitivas, inclusive com ameaças à integrida­
de física dos próprios parlamentares, e solicitando a 
adoção de medidas de segurança, assecuratórias do liv(e 
funcionamento do Congresso Nacional, com garantias 
aos Senhores Senadores e Deputados do livre exercício 
de seus mandatos, e àqueles que desejam acompanhar 
com interesse as atividades do Congresso Nacional. 

O ~enho~-- Presidente, em seg_uida, em conseqüência 
dessa solicitação e convecido de que, pela relevância da 
proposição e justificável zelo que inspirou a iniciativa 
dos nobres líderes, de penneio com o indeclinável dever 
que lhe cabe de resg_u_ardar as prerrogativas e a indepen­
dência do Poçler Legislativo Federal, a Mesa não pode 
omitir-se e deve assegurar condições irrecusáveis à pleni­
tude do exercÍcio das funções constitucionais do Con­
gresso Nacional e de seus membros, propõe a adoçào de 
várias medidas de segurança, divididas e enumeradas em 
três itens, a saber: 

l.- medidas de controle e fiscalização do acesso 
J)iíblico, de identificação, revista e de limitação do núme­
ro de pessoas às galerias ao número que as mesmas com­
portam; 

_ 2.- medidas de segurança, relativas aos parlamenta­
res; 

3. -medidas necessárias, em caso de deterioração 
grave da ordem pública e ameaça à incolumidade física 
ou dos bens públicos. 

Após amplos e exaustivos debates, os membros da Co­
missão Diretora adotam os seguintes votos: 

O Senhor Pimeiro-Secretário vota pela adoção das­
medidas constantes do item 1 e contra as medidas pro­
postas nos demais, 

O Sen~or_Segunclo-Presidente vota a favor do item I, 
pela manutenção de entendimentos com as lideranças 

_para a prevenção de quaisquer atitudes ou ações anor­
m_ais_ (item 2) e contra o item 3. Assim também vota o Se­
nador Marcelo Miranda. 

O Senhor Terceiro-Secretário propõe, em seu voto, a 
aprovação do item I; pela manutenção de entendimentos 
com as lideranças, por membros da Mesa, a fim de serem 
adotadas medidas de prevenção, relativas ao disposto no 
art. 426 do Regimento Interno; pela aprovação de um 
voto de confiança ao Presidente para adotar as medidas 
que julgar neces-sárias em casos extremos. 

A Comissão Diretora, assim, por quatro votoS a três, 
decide: 

l9)- Autorizar a adoção das medidas constantes do 
ítem I da exposição do Senhor Presidente. 

29)- Autorizar a manutenção de entendimentos entre 
membros da Mesa e as lideranças, a fim de que sejam 
idotadas medidas de prevenção, consoante dispõe o arL 
426 do Regimento Interno. 

J9) - Dar um voto de confiança ao Presidente para 
q~~= adofe meCI~das que julgar cabíveis, em caso de extre­
ma necessidade, de deterioração grave da ordem e 
ameaça à incolumidade tisica ou dos bens públicos. 
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O Senhor Presidente, em seguida declara que só usará 
da faculdade constante do item_39 após prévia audiência 
da Comissão Diretora, que fica convocada a comparecer 
a toda Sessão Extraordinária convocada. 

O Senhor Terceiro-Secretário pede a palavra e propõe 
a criaç-ão de um Grupo de Trabalho para estudar e suge­
rir ll necessidade de reformulação das Comissões Técni­
cas da Casa, com criação de novas, caso necessário. A 
matéria. é distribuída ao Senhor Segundo Vice­
Presidente, para relatar_ Sua. Excelência emite, após exa­
me do proposto, parecer favorável à criaç-ão de um Gru­
po de Trabalho, como proposto. 

A Comissão DJretora, debatido o assunto, à unanimi­
dade de seus membros, aprova o parecer favorável do re~ 
lator e autoriza a criação do referido Grupo de Traba­
lho. 

Nada mais havendo a tratar, às quinze horas e quinze 
minutos, o Senhor Presidente declara encerrados ostra­
balhos, pelo que, eu (Aiman Nogueira da Gama), 
Diretor-Geral do Senado e Secretário da Comissão O ire­
tora, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de outubro de 1983. -
Moacyr Dalla, Presidente em exercício. 

9• reunião Ordinária, realizada a 20 de outubro de 1983 

Sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Primeiro Vice-Presidente, e com a presença dos Senhores 
Senadores Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente, 
Henrique Santillo, Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, 
Segundo-Secretário, Milton Cabral, Terceiro-Secretário, 
Raimundo Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Mi­
randa, Suplente, às dez horas do dia vinte de outubro de 
mil novecentos e oitenta e três, reúne~se a Comissão Di­
retora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Nilo Coelho, Presidente. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que dá 
ciência à Comissão Diretora do encaminhamento de 
vários assuntos administrativos e, em seguida, aborda os 
seguintes problemas: 

!9) -Quotas mensais das passagens aéreas dos Se~ 
nhores Senadores. Segundo havia sido ventilado na 7' 
Reunião, o Senhor Primeiro-Secretário, em face das des­
vantagens do sistema atual, pelo qual o Senado efetua 
empenho global em nome das diversas companhias de 
transporte aéreo e esiias recebem, de imediato, o valor 
correspondentes às ordens aéreas antes dessas serem 
emitid~_s e cobram, posteriormente, os acréscimos ocor­
ridos dos Senadores, informa que determinara o exame 
dos aspectos legais da matéria, tendo ficado esclarecido 
inexistir óbice legal a que se mudasse o sistema de paga­
mento. Em conseqüência, a Comissão Diretora, à unani­
midade de seus membros, resolve autorizar o cancela­
mento dos empenhos globais existentes, após efetuados 
todos os pagamentos devidos e determinar o depósito 
mensal no Banco d-a Brasil S/ A dos valores correspon­
dentes às referidas passagens aéreas, nas contas dos Se­
nhores Senadores que, assim, podem adquirir os bilhetes 
diretamente das companhias aêreas, sem as desvantagens 
do sistema anterior. 

29) -Auxílio-transporte nos Estados de origem. O 
Senhor Primeiro-Secretário comunica aos membros da 

• Comissão Diretora que determinara ao Senhor Diretor­
Geral apurasse os aspectos jurídicos do problema do rea~ 
juste do valor do referido auxilio. Ouvido a respeito, o 
Senhor Consultor-Geral do Senado opina no sentido de 
que esse reajustamento não _deve ser feito com base nos 
aumentos do funcionalismo, uma vez ter sido criado com 
a finalidade de ajudar o parlamentar nas despesas quC é 
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obrigado a fazer, nos seus deslocamentos no Estado, 
para contatos com as suas bases. ConiO O coinbtiillV-el 
que ele dispende vem sofrendo majoràções sucessivas, 
tem havido grande defasagem entre o valor do auxílio e o 
gasto real. Finalizando, conclui sugerindo que os reajus­
tes passam a ser feitos com base no aumento da gasolina, 
trimestralmente. Debatida a matéria amplamente, a Co· 
missão Diretora decid_c determinar que o reajuste do va­
lor do auxílio-transporte nos Estados seja feitO, autom.a,;, 
ticamente, de acordo com os índices médios de reajuste 
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dos combustíveis, a partir de 9 de junho do corrente ano. 
-- 39) -Gratificação Es.pedal de Esforço Concentra­

do. Esclarece o Senhor Primeiro-Secretário que recebera 
do Senhor Diretor-Geral, exposição solicitando a con­
cessão da GratificaçãO Especial de EsforÇo Concentra­
do, que vem sendo concedida ao funcionalismo da Casa, 
há longos anos. A proposta sugere a concessão dessa 
Gratificação, nos termos da exposição da Subsecretaria 
Financeira, em duas parcelas: 50% em novembro e 50% 
em dezembro. O parecer do Senhor Primeiro-Secretário 

Outubro de 1983 

é favorável. A Comissão Diretora, após debater a ma­
téria, autoriza a concessão da mencionada GTatifiCaÇão, 
nos moldes propostos, 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, 
(Aiman Nogueira da Gama), Diretor-Ger-al do Senado e 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de outubro de 1983.­
Moacyr Dalla, Presidente, em exercício. 
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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 19~ 

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos seguintes pro­
jetas: 

- Projeto de Lei da Câ111ara n9 

223/8-3 (n9 3.322/80, rúi" Cãsa de 
origem), que assegura ao aposenta­
do por invalidez que retorna à ati­
vidade, após se recuperar parcial­
mente, ou para trabalho diverso do 
que habitualmente exercia, direito 
a manter seus proventos. 

-Projeto de Lei da Câmara n., 
224/83 (n' 600/75, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Traba-

-sUMÁRIO 
lho, aprovadu pelo Decreto-lei n~-

5,452, de 19 de maio de 1943. _ 
-Projeto de Lei da Câmara n<? 

225(83 [n<1 138f75, na Casa de ori­
gem), que institui o""Oía da" Comu­
nidade Afro-Brasileira" e determi­
na outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 
226/83 (n' 5.693/8!, na~ C•sa de 
or_i,gem), __ que_ decl~~a_ d~_ util~dade_ 
púbiicã o Grupo- Espiritã-Cri~tão 
""André Luiz de Interlagos", sedia­
do na cidade de São PaulO-:.:..:.: SP. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
227/83 (n9 2.555/'79,- na--··casà dê 
origem), que altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de J9 de maio de 1943, esta­
belecendo regime especial de férias 
para os tripulantes de unidad~ 

Decreto-lei n9 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal, 
para o fim de incluir o crime de 
porte de arma e sC:us consectârios. 

-_Projeto de Lei da Câmara n"' 
229f83 (n"' 593/75, na Casa de ori­
gem), cjue introduz alterações no 
Decreto-lei n? 201, de 27 de feverei­
ro de 1967, que trata da responsa­
b-Hidad-e- dos Prefeítos e v-ereadO­
res, dispondo sobre maior·proteção 
do mandato legislativo dos Verea­
dores. 

- -PrÕ)eto-'de i:..ei da câmara n9 
230/83 (n9 5.480/81, na Casa de 
origem), que ::~ltera o art. IOO da 
Lei n9 5.869, de I I de janeiro de 
1973 ... : .. .-código de Processo Civil. 

- Projeto de Lei da Câm<i.ra Õ~' 
231/83 (n9 614/75,_ na Casa de cri-

mercantes. gerri), que erige em monwnento na-
- Projeto dC Lei da cimara n9 cional o túmulo de Getúlio Dor-

228/83 (n9 5.566/81, na Casa de nclles Vargas, na cidade de São 
origem), que introduz alterações no. Borja. 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congrsso Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 55,§ I I' da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 
J9-Vice-Presidentc do Senado Federal, no exercício da 
Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 81, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.042, de 30 de 
junho de 1983, que "altera dispositivos do Decreto-lei 
nY 1.070, de 3 de dezembro de 1969, que complemen­
tou a redaçiio do artfgo69 do Decreto-lei n9185,de23 
de fevereiro de 1967, que estabelece normas para a 
contratação de obras ou serviços do Governo Fede­
ral". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 
2.042, de 30 de junho de 1983, que "altera dispositivos 
do Decreto-lei n9 1.070, de 3 de dezembro de 1969, que 
complementou a redação do artigo 6Y do Decreto-lei n~' 
185, de 23 de fevereiro de 1967, que estabelece normas 
para a contrataç-Jo de obras ou serviços do Governo Fe­
deral". 

Senado Federal, 24 de outubro de 1983. -Senador 
Moacyr Dana, IY Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
temos do art. 55, § 19, da Constituiçã-o, e eu, Moacyr 
Da/la, }9-Vice-Presidente do Senado Federal, no exercí­
cio da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 82, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.050, de 2 de 
agosto de 1983, que ~'revoga o Decreto-lei nY 865, de 

-12 de setembro de i969, que declarou o M:unfcfpio de 
Santos, no Estado de São Paulo, de interesse da se­
gurança nacional, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto de Decreto-lei n9 
2.050, de 2 de agosto de 1983, que "revoga o Decreto-lei 
n<? 865, de 12 de setembro de 1969, que declarou o Mu­
nicípio de Santos, no Estado de São Paulo, de interesse 
da segurança nacional, e dá outras providências". 

Senado Federal, 24 de outubro de 1983.- Senador 
Moacyr Dalla, 1º-Vice·Presidente no exercício da Presi­
dência. 

Faço saber que o Congre.sso Nacional aprovou,nos ter­
mos do art. 55,§ f9, da Constituição, eeli, Moacyr Dalla, 
J9 .. V ice-Presidente do Senado Federal, no exercício da 
Presidência, promulgo o seguinte 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

OiretorMGeral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 

232(83 (n' 1.918(83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a emisM 
são de uma série especial de selos, 
comemo_rativo do primeiro cente-. 
nário da abolição da escravatura 
no.:E,staô_g do Ceará. 

1.2.2- Parece:res encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 ~ Leitura de Resoluções 
- N~> 348, de 1983, que prorroga 

por 26 dias o prazo concedido à 
Con1issào Especiul criada pelo Re­
querimento n~" 188, de I 983, desti­
nad:., a estudar modificações ou a 
revoga<;ào da Lei_ o~" 6.620, de t 978, 
que alterou o Decreto-lei n~> 898, de 
/%9, 

- Nl' 349, de 1983, que prorroga 
por J 1::0 dias o pntzo concedido à 
Comissão Parlamentar de fnquérf­
to criada pelu Resolução n"' 99, de 
19H2,_ destinada u_ investigar a crise 
na Previllência Soda! brusileira~ 

- NY 350, de 1983, que prorroga 
pu r 180 dias o prazo concedido à 
Comissão Parlamcntur de Inquéri­
to criada pc!<t Rc.-;olução n"' 52, de 
1980, Uestinada <l investigar o fun­
cionamento do mercado financeiro 
do País. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SEK-IDOR ALMIR PINTO­

Alternativas p;,1ra saldar a dívida 
externa hmsilcir<L._ __ 

.S'f.':VADOR HENRIQUE SAN­
TILLO- Condusões de grupo de 
trabalho. integrado por norte­
:mH.:rlL'<.tnos c hr;,tsileiros, publica­
das pela revista "Senhor·:. u respei­
to dr: questões ec-onômico­
lintuH .. 'dras c .de ciêndtl c tecnolo­
gi:l. Cri:u.;.:in de ...:omissão mista de 
p:trl:tml!nlarcs ·para examinar as­
pl!cto.s dll contc~h) econômico. so­
d:tl c institucional do Pulse prõpor 

soluções alternativas para a crise 
brasileira. 

SENADQB JOÃO CALMON 
- Considerações sobre o Decretp­
lei n'<' 2.064, de 1983. 

SENADOR MARTINS FILHO 
- F<Jlecimento de Cristina Leite 
da Silva. 

J .2.5 - Comunicação 
-Do Sr. Senador Marco Ma­

ciel, que se ausentará do País. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 
-Requerimento n\'1 809/83, soli­

citando urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n\'1 158/83, que dis­
põe sobre a criação de cargos na 
Secretaria do Tribuna! Eleitoral do 
Estado d-e Mato Grosso, e dá ou­
tras providências, Aprovado. 

- Rquerimento n\'1 793jS3, soli~ 
citando urgência para o Requeri­
mento n9 784/83, de autoria do Se­
-n-aâól' Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pcciul Mista que deverâ ser forma­
da de l 1 Senadores e f 1 Deputados 

-Federuis, com vigência de 120 dias, 
para discutir -e avaliar ::tspectos do 
contexto econômíco, social e insti­
tucional do País. Votação adiada 
por falta de "quorum'". 

-Projeto de Lei do Senado n\'1 
280/80, de autoria- do Senador Ita­
mar Fruncu, determinando que a 
QfJCm dos Advog<Jdos do Brasil 
opine sobre a escolha _de magistra­
dos __ que d~vam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacional. (Apreciação pre!iinfni:lr 
da __ constituc-ionalidade.) Votação 
ad~ad! por faltu de "~uorum". 

-Projeto de Lei do Sen<~,_dp n\'1 
39(_83,-que autoriza o Poder E;~;_ecu-­
ti v o a conceder um abono d~ emer­
gênci~~- de 70% para õs servidores 
públicos federais, e dft outras pro-
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vidências. (Apreciação prelimii1ãT -
da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de "quorum" .. 

- Projeto de Lei do Senado n\'1 
70/83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para Os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia­
da por falta de "quorum" .. 

- Projeto de Lei d_o Senado n"' 
21/83, de autoria do SenadQr_Hen­
rique SantiHo, que dispõe-'"-sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que espedfiCa. Votação adiada por 

· faJta de "quorum". 
- Projeto de Lei do Senado n"' 

337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra disposi~ivo do Código d~ Proces­
so Penal. Di~ssão sobrestada por 
falta de "quorum", para votação 
do Requerimento n9 8_00/83. 

- Projeto de Lei da Câmara p\' 

114/81 (n\'1 168/80, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao inci­
so V do art. -19 da Lei Complemen­
tar n"' 4, de 2 de dezembro de 1969, 
estabelecendo o diferimento do 
ICM na importação de matérias­
primas destinadas à indus.triati­
zação. Aprovado em turno suple­
mentar. Ã Câmara dos Deputados. 

l.4-DISCURSOS A-PÓS A 
ORDEM 00 DIA 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA- Decretos baixados pelo Go­
vernador Roberto Magalhães, de 
Pernambuco, visandO coibir abu­
sós e corrigir distorções mi: admi­
niStração Pública daquele Estado. 
Reparo a afin1ui"Çào," atribuída ão . 
Sr. Jânio QUadrOS e veíClilada -ria 

DECRETO LEGISLATIVO N• 83, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto~lei n"' 2.051, de 3 de 
agosto de 1983, que "concede isent;ão de impostos a 
selos e peças filatélicas, e dá outras providências". 

Artigo único. E aprovado o texto do De_creto-Iei n' 
2.051, de 3 de agosto de 1983, que "concede isenção de 
impostos a selos e peças filatélicas, e dá outras providên­
cias". 

Senado Federal, 24 de outubro de !983. -Senador 
Moacyr Dalla, {9-Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência. 

Faço saber que o Congresso NacionaJ aprovou, nos 
termos do art. 55, § I '• da ConstituiçãO, e eu, M oacyr 
Dai la, 1~>-Vice-Presidente do .Senado Federal, no exerci­
cio da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 84, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto--lei n"' 2.052, de 3 de 
agosto de 1983, que "dispõe sobre as contribuições 
para o PI8-PASEP, sua cobrança, fiscalização, pro~ 
cesso administrativo e de consulta, e dá outras provi~ 
dências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-_lei n"' 
2.052, de 3 de agosto de 1983, que "dispõe sobre as con- _ 
tribuições_ para o PIS-PASEP, sua cobrança, fiscali­
zação, processo administrativo e de consulta, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, 24 de outubro de 1983. - Senador 
Moacyr Dalla, I~> V ice-Presidente, no exercício da Presi~ 
dência. 

Faço saber que: o Congresso Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 55,§ 1'1, da Constituição~ e eu, Moacyr Dalla, 
1~>-Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Sena­
do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 85, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei h(> 2.053, de 16 de 
agosto de 1983, que "concede isenção da Taxa de 
Melhoramento dos Portos nos casos que especifica". 

Artigo único_. Ê- aprovado o texto do Decreto-lei n'<' 
2.053, de 16 de agosto de 1983, que "concede isenção da 
Taxa de Melhoramento dos Portos nos· casos que especi­
fica". 

Senado Federal, 24 de outubrQ de 1983. - Senad9r 
Moacyr Dalla, l'<'-Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dênda. 
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imprensa, a respeito da segurança 
individual dos Srs. Parlamentares. 

SENADOR GABRIEL HER­
Mes - 30 anos da instituiÇão do 
SENAl, no Pará. 

1.6- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO. PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR SENADOR MÁRIO MAlA -

Estabelecimento de normas disci­
plinadoras para o ingresso de capi­
tal estrangeiro no País. 

SENADOR LOUR!VAL BAP­
T/ST A - Depoimento do Presi­
dente da CEM E, Dr. João Felício 
Scarduu, prestado perante a CPI da 

Do Sr. João Calmon, proferido 
na sessão de 21-I0-83. 

SENADOR JOSt LJNS- Te­
mãrio de conclave da Associação 
Brasileira de Irrigàção e Drena­
gem, alusivo ao transcurso do pri­
meiro decênio daquele órgão. 

Previdência Socíãr - 3- MESA D!RETORA 

1.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

4- LIDERES E V ICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

SENADOR HELVIDlO NU­
NES- Falecimento de Eustáquio 
Leopoldo. 

Referente à sessão de amanhã, 
destinada a homenagear a memória 
do ex-Senador Arnvn de Mello, d_e 
<.~cardo com deliberação do Ple­
nário nesse sentido. 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, !9-V ice-Presidente, no exercfcjo da Presidência do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 86, DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go-­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina DemocráUca e Popular, coo~ 
cluído em BrasOia, a 3 de junho de 1981. 

Art. J9 É aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa d_o Brasil e o 
Governo da República Argelina Democrática e Popular, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. ~ 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vig_or na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de outubro de 1983. -Senador 
Moacyr Dalla, 19-Vice-Presidente, no exercicio da Pr_esi­
dência. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVENRO DA REPÚBLICA ARGELINA 
DEMOCRÁTICA E POPU-LAR -

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Argelina Democrática e Po­

pular 
Doravante denominados Partes Contratantes. 
Desejosos de desenvolver as relações comerciais dire­

tas entre os dois países com base no equilibrio e no inte­
resse mútuo. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes cOmPrometem-se a promover 
o desenvolvimento equilibrado de seu intercâmbio co­
mercial e adotarão, de acordo com as leis e regulamentos 
vigentes em seus respectivos pafses, todas as medidas ne­
cessárias com vistas à expansão e à diversificação de suas 
trocas recíprocas no nível mais efevado possível, em con­
sonância com seus objetivos de desenvolvimento. 

ARTIGO ll 

As Partes Contratantes conceder-se-ão reciprocamen­
te o tratamento mais favorável possível no que respeita a 
direitos alfandegários e a todos os demais impostos e ta­
xas equivalentes, bem como quanto às regras, formalida­
des e procedimentos referentes aos produtos c mercado­
rias destinados ao intercâmbio comercial recíproco, sem 
prejuízo de seus respectivos compromissos, com vistas a 

-.desenvolver seu comércio no quadro de fortalecimento 
da cooperação entre países em desenvolvimento. 

ARTIGO lll 

O iil-fercãinOio coillercial entre a República Federativa 
do Brasil e a República Argelina Democrática e Popular 
será efetuado conforme as disposições do presente Acor­
do e obedecerá às leis e regulamentos em vigor que re­
gem a importação e a exportação em cada um dos países. 

ARTIGO IV 

Os produtos de origem e que provenham de uma das 
Partes Cont~atantes não poderão ser reexportados para 
um terceiro p~ís, salvo mediante autorização escrita das 
au_tori_dãdes competentes_,d~ país exportador de origem 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes autorizarão a importação e a 
exportação com isenção de direitos alfandegários, na­
formá das leis e regulamentos em vigor que regem a im­
pbrta.ção e a exPortação em cada uma das Partes, de; 

a) amostras de mercadorias e material publicitário 
parã ptoinoçõeis e não destinados à ve-nda; 

b) objetos e mercadorias destinados à exibição em fei­
ras e exposições internacionais que sejaril realizadas no 
terrítório das Partes Contratanfes; 
-_--C) prOdutos e mercadorias importados sob o regime 
de admissão temporária. 

AJÜIGO VI 

-A importação e a exportação das mercadorias de um 
país para o outro efetuar-se-ào sob a forma de contratos 
celebrados entre pessoas físicas e jurídicas habilitadas a 
efetuar operações de comércio exterior no_ Brasil e pes­
so~~físicas e jurídicas habilitadas a se ocupa~ de_ comér-
cio exterior na Argélia. -

ARTIGO VIl 

_ps pagamentos referentes ao intercâmbio comercial, 
- !?bjeto do presente Acordo, efetuar-se-ào em divisas con-
- versíVeis, em consonância com a legislação em vigor nos 
dois países. 

ARTIGO Vlll 

CorÕ o objetivo de estimUlar o desenvolvimento do. co­
mércio entre os dois países, as Partes Contr.:itarltes 
conceder-se-ào mutuament~, na med!da do possível, as 
facilidades necessáifa~ ? orgailização de feiras e expo­
sÍçõês fnterliaciOn-ai§, na form~ do dispoªtó nas leis e re-
gufamentos respectivos. -
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ARTIGO IX 

As Partes Contratantes fornecer-se~ão reciprocamente 
todas as informações úteis ao intercâmbio comercial en­
tre os dois países. 

ARTIGO X 

As Partes Contratantes realizarão consultas, sempre 
que necessário, de modo a aperfeiçoar o comércio entre 
os dois países e a permitir a boa execução do presente 
Acordo. 

XI 

I. Cada Parte Contrata-nte notifiCará a outra da con­
clusão dos trâmites constitucionais necessários à apro­
vação do presente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data da última notificação. 

2. O presente Acordo terá vigência inicial de 3 (três) 
an·os, autoinaticáinente reriovável -Por Períodos a-dido­
n;li~ de 1 (um) ano, a menos que uma das Partes Contra­
tantes notifique a outra de sua decisão de denunciá-lo, 
com 90 (noventa) dias de antecedência. 

Feito em Brasília, aos 3 dias do mês de junho de 1981, 
em três exemplares originais, nas línguas portuguesa, 
árabe e francesa, sendo todos os textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

PeJo Governo da República Argelina Democrática e 
Popular: M 'hamed Valá. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, 1~"-Vice-Presidente, no exercício da Presidência do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAtivó N• 87, DE 1983 

Aprova o texto da Resolução n~> A. 450, da XI As-­
sembléia Geral da Organização Marítima Consultiva 
lntergovemamental- OMCl, que aprovou Emendas 
à _Converição da Organização, concluída em Londres, 
a 15 de novembro de 1979. 

Art. 1~" É aprovado o texto da Resolução n~' A. 450, 
da XI Assembléia Geral da Organização Marítima Con­

. sultiva Intergovernamental, que aprovou Emendas à 
Convenção da Organização, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

Art. 2~> Este_Decreta Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de outubro de !983. - Senitdor 
Moacyr DaDa, 1~"-V ice- Presidente, no exercício da Presi­
dência. 

RESOLUÇÃO A 450 (XI) 

Aprovada em 15 de novembro de 1979. 
EMENDAS À CONVENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

MARíTIMA 
CONSULTIVA INTERGOVERNAMENTAL 

A Assembléia, 
Recordando a Resolução A. 401 (X), aprovada em seu 

décimo período de sessões, pela qual_ decidiu reunir em 
!979 um Grupo Especial de Trabalho aberto a todos os 
Governos membros para estudar e apresentar à As­
sembléia, no décimo 'pi-imeíro período de sessões da mes­
ma, proposta de emendas ã Convenção da Organização 
Marítima Consultiva Intergovernamental, levando em 
conta as propostas apresentadas durante a décima sessão 

-pelOs -Governos da França, Itália e Nigêria, bem como 
o_utras propostas submetidas pelos Governos-membros. 

Tendo examinado o relatório do Grupo Especial de 
Trabalho, inclusive aS r~mendações do Grupo sobre as 
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propostas visando a modificar a. Conve-nç_ã_p constirutivã 
da OMCI, 

Considerando que a adoção das emendas propostas 
concluirá o processo de modificação _da Convenção 
constitutiva da OMCI, iniciado no quinto perJodo de 
sessões extraordinárias da Assembléía em 1974, 

Registrando com satisfação que as necessárias reviSões 
da COnvenção constitutiva_ dª OMCI forarri tOdas inicia­
das no âmbito da OrganiZação e foram examin-adas den­
tro do espírito de boa vontade e compreensão recfpfoca e 
aprovadas com o consenso geral dos Membros~ 

I. A prova as emendas aos Artigos 17, 18, 20 e SI da 
Convenção da _Organização Marítima Consultiva Inter­
governamental, cujos textos se encontram em aheX:o à 
presente Resolução; 

2. Solicita ao Secretário-Ger~l Qa Organização que 
deposite as emendas aprovadas junto ao Secretário­
Geral das Nações Unidas, de conformidade com o Arti­
go 52 da Convenção da OMCI e receba os instrumentos 
de aceitação e· as declarações_ nA forma do Artigo 5'3- da 
Coilvenção; 

3. Insta os Membros a que, dada a imPOr!ância espe­
cial destas emendas, tomem as medidas necessárias para 
aceitá-las o mais breve possível após o recebimento do 
texto das referidas emendas, mediante envio ao 
Secretário-Geral dos iostrumentos de ac.eltãÇ[Q _ _ã.pro­
priados, de conformidade com o disposto no Artigo 53 
da Convenção. 

ANEXO 

EMENDAS Â CONVENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
MARITIMA CONSULTIVA 
INTERGOVERNAMENTAL 

ARTIGO 17 

O texto atUB;I do Artigo 17 (renumerado como Artigo 16 
em virtude das emendas de 1977) é substituído pelo seguin­
te; 

O Conselho será integ(aQo por 32 membros eleitos 
pela Assembléia. -

ARTIGO 18 

O texto atual do Artigo 18 (renumerado como Attigo 17 
em virtude das emendas de 1977) é substituído pelo seguin~ 
te: 

Nas eh!ições dos membros do _ _C_o_n_selb_o, a Assembléia 
observará os seguintes critéfios: 

a) oito serão Estados com maior ínter~se n~ pres~ 
tação de serviços marítimos internaCiOOá.1s; 

b) oito serão outros Estados com maio_iirlteresse-no 
comércio marítimo internacional; 

c) dezesseis serão Estados não eleitos na forma -das 
alíneas a) ou b) acima citadas, que tenham especial inte­
resse no transporte marítimo ou na navegação, e cuja 
eleição para o Conselho garanta a representação de to­
das as regiões geográficas do mundo. 

ARTIGO 20 

O texto atual do Artigo 20 (renumerado como Artigo 19 
em virtude das emendas de 1977) é substituído pelo seguin­
te: 

a) O Conselho designará seu Presidente e ~~be_lece­
râ seQ próprio Regulamento, salvo disposições em- con­
trãrio na presente Convenção; 

b) Vinte e um memb_ros do _Q?_nsc;Iho_ço_I_!St~~uirão 
quorum; 

c) O COnselho se reunirá tantas vezes quantas ~ej_~m 
necessário Para o eficiente desempenho de_s~as funções, 
mediante convocação do Presidente Ç>U por solicítãÇão 
de pelo menos quatro de seus membros, com anteci­
pação de um mês. O Conselllo- reunir-se-~ "? local_qu_e 
julgar conveníeiüC. -

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ARTIGO 51 

O texto atual do Artigo 51 (renumerado como Artigo 66 
em-,·irtude das emendas de 1977) é substituído pelo seguin-
te: - · -

Os textos de projetas de effiendas à presente Con-
• venção Serão com1-fnicados aos membros pelo Secretário­

Geral, com pefo menos seis meses de antecipação à suá 
apreciaç_ã_o_ pela Assembléia. As emendas serão adotadas _ 
pela Assf:inOlêia por maioria de dois terços de votos. 
Doze meses após a aceitação por dois terços dos 
membros da Organização, à exceção dos membros asso­
ciados, a emenda entra"rá em vigor para todos os 
membros. se, no transCUrSo dos sessenta p-rimeiros-dias 
deste pC:ríodo de doze meses, um membrO-nOtifiCar sua 
retirada da Organização em virtude de 1ima emenda, a 
retirtida surtifá efeít6;- riâO obsfanfe o dispOSto no Artigo 
58 da Convenção, na data em que tãl emenda entrar em 
vigor. 

C6J>la autêntica certificada da Resolução A. 450 (XI) 
em cujo anexo figuram emendas à Convenção da Orga­
njzação Marítima Consultiva lntergovernamental, apro­
vadas a_l5 de novembro de 1979 pela Assembléia da Or­
ganização em seu décimo primeiro período de sessões. 

Pelo Secretário-Geral: (ass.) 
Londres, 23-11-79. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do_ art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, }9 Vice-Presidente, no exercício da Presidêucia do 
Senado Federal, promulgo -o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 88, OE 1983 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Ca~a entre o Governa da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de feve­
reiro de 1982. 

Art. l<:' É aprovado o texto do Convênio_ sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do Br.asil ~o Governo da 
República da Venezuela, firmado em Caracas, a 19 de fe­
vereiro de 1982. 

Art. _29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de outubro de 1983. - Senador 
Moacyr Dalla, !9 Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dêilcla. 

- CONVfNIO SOBRE TRANSPORTE TERRESTRE 
FRONTEIRIÇO DE CARGA ENTRE O GO­
VERNO DA REPÚBÜCA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DA VENEZUELA -

O Governo da Repú:blica Federativa do Brasil e o Go- -
verno da República da Venezuela, 

Considerando o estágio atual de desenvolvimento do 
transporte, gerado pelo intercâmbio corrierCial na região 
fronteiriça do Brasil e da Venezuela, através do ponto as­
sinalado pelo marco B.Y. 8 (estrada entre Boa Vista e 
Santa Elena de Uairén); 

Considerando que o transporte, realizado em quase 
sua totalidade por transportadores autônomos, é de vital 
importância para a citada re-gião, tendo em vista os as­
,Rectos sociais envolvidos; 

é~ris.iderap.d.Q a i1eCessidá._de de se elaborarem normas 
específicas, ·com o objetivÕ de diSCípfínar o transpOrte 
fronteiriÇo de carga e consolidar suas condiçõ.es de ope­
ração, de modo a harmonizar os interesses econômicos e 

_s_ociais das regiões fronteiriças e facilitar a tárefa ·doS o r-
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ganismos encarregados da aplicação das normas de con­
trole; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

Para ps efeitos do presente Convênio, considera-se 
transporte fronteiriço aquele que se realiza entre Q_ Terri­
tório Federal de Roraima (Brasil) e o Estado Bolívar 
(Venezuela), sempre que a carga transportada se originar 
de ou se destinar à referida. região. 

ARTIGO II 

Todo transportador, pessoa física ou jurídica, utilizan­
do qualquer veículo de carga da [rota de ambos os paí­
ses, poderá realizar o transporte fronteiriço, desde que 
tenha a ~ituação regularizada no país de_origem, e os res· 
pectivos veíçulos estejam devidamente autorizados para 

· o referido transporte, nos termos do presente Convênio. 
Parágrafo ú.nico. As autoridades de trânsito e trans­

porte terrestre de ambos os países deverão manter um re­
gistro atualizado de todos os- veículos autorizados_ a rea­
lizar o transporte fronteiriço. 

ARTIGO III 

As autoridades de transporte e trânsito terrestre dos 
dQiS. países serão responsáveis pela aplicação do presente 
Conv-ênio, cOrrespOndendo-lhes, entre outras, aS segu_in· 
tes atribuições: 

a)- ã.provar os-modelos, redígidos nos idiomas portu­
guês e espaTthOI, de autorização para ó transporte fron­
teiriço e da Correspondente identificação a ser colocada 
em-·ru-g_ir -visfvel no veícülo; 

b) habilitar ao transporte fronteiriço, mediante a: _ex­
pediÇãO- de- autOrização pt:"evista na alínea a deste artigO; 

c) revogar a autorização, quando conveni~nte, infor­
mando esta decisão às autoridades. do outro pafs; 

d) manter permanente troca de lnfonnações com as 
autoridades aduaneiras, migratórias e de segurança, p_ara 
coordenar os procedimentos operacionais. 

Parágrafo único. Para efeitos do presente Convênio, 
- "definem-se como organismos competentes e responsáveis 

pelo seu cumprimento, nas respectivas jurisdições: 
-...::..pela República Federativa do Brasil, o Departa­

mento Nacional de Estradas de Rodagem, do Ministério 
dos Transportes; 
~pela República da Venezuela, a Diretoria Geral Se­

toriaJ de Transporte e Trânsito Terrestre, do Ministério 
de Transporte e Comunicações. 

ARTIGO IV 

As tripulações, os veículos e mercadorias envolvidOS_­
no transporte fronteiriço estarão sujeitos ao C!Jmprimen­
to daS normas de Ôrdem aduaneira, migralória, sanifâria 
ou de outra nature~ previstas na legislação de cada 
país. 

ARTIGO V 

Ambas as partes se comprometem a dotar o ponto de 
fronteira assinalado pelo marco B.V. 8, da infra­
estrutL'ra necessâria à execução dos serviços das au_t_ori­
dades incümbidas de dar cumprimento às normas previs­
tas no arti~o anterior. 

ARTIGO V! 

Para efeitos do transporte previsto no presente Convé­
nio, os-Veículos deve-m estar amparados por apólice de 
seguro de responsabilidade civil, com cobertura em am­
bos os pafses. 

ARTIGO VII 

A identifícação do veículo utilizado no transporte 
ttOOtCíríçO stitá feita· mediante a apresentação dos doeu-
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mentcis de habilitação, previstos nas alíneas a e b do Ar­
tigo HI, expedidos pela autoridade coffipetente, nos idio­
mas português e espanhol, acompanhados do documen­
to de propriedade do veículo. 

Parágrafo único. O cartão de autorização serâ nu­
merado, em ordem consecutiva, terá validade por 2 
(dois) anos e poderá ser renovado por igual período. 

ARTIGO VIII 

Para os efeitos do presente Convênio, o ingresso de tri­
pulações nacionais dos países signatários, em veículos 
em operação, poderá efetuar-se pelo prazo de até 30 dfàs, 
mediante a apresentação da autorização qtie os habilita 
ao transporte fronteiriço, sem CxigênCía de vistos e -pas­
saportes, aceitando-se, para tal fim, a apresentação dos 
documentos de identidade, expedidos pelas autoridades 
competentes de cada país. 

Parágrafo único. A isenção -de visto e da apresen­
tação de passaporte não exime a tripulação do cumpri­
mento de quaisquer outras normas previstas na legis­
lação migratória vigente em cida Pãís. 

ARTIGO IX 

Cada condutor deverá portar a credencial que o habi­
lita para conduzir veíctJ.Ios., na forma prevista pela legis­
lação vigente eri1 cada País. 

ARTIGO X 
As infrações ocorridas durante a operação do trans­

porte fronteiriço estão sujeitas às penalidades previstas 
na legislação do país onde as mesmas forem cometidas. 

ARTIGO XI 

Cada uma das partes contratantes notificará a outra 
do cumprimento dos requisitos legais internos neces­
sários à aprovação do presente Convênio, que entrará 
em vigor na data da última notificação. · 

ARTIGO XW-

O presente Convénio terâ uma duração de dois anos e 
será renovado automaticamente por períodos iguais. 
Qualquer das partes poderá denunciá-lo, por via diplo­
mática. Neste caso, a denúncia surtirá efCifo Seis meses 
após a data da notificação respectlv"ã--:-

ARTIGO XIII 

O presente Convênio poderá ser n10d11icado -pOr md­
tuo acordo das partes. As modíficações acordadas entra­
rão em vigor na forma indic:.idit iio 'ArtigO Xf. 

Feito em Caracas, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
!982, em dois exemplares originais, em poriuguêse-espa­
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil Ra-
miro Saraiva Guerreiro. ~ ~ 

Pelo Governo da RepúbliCa da Venezueti: José Alber­
to Zambrano V clasco: 

Ata da 186~ Sessão 
em 24 de outubro de 1983 

I~ Sessão LegisfatmcOf'dínãrTa, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dai/a 
e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES-· 

Jris Célla - Aloysio Chaves ...:- Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa --José Sarney -

DIÁRIO DO CÔNGRE§SO Nl\CIO!IJ\L(Seção II):_ -

Helvídio Nune_s -Jo1io Lobo- Almir Pinto- Virgílio 
Távoru - Curlos Alberto - Martins Filho - Marco 
Maciel - Luiz Cavalcante - Louriva! Baptista - Pas­
sos Pôrto -:-João CaJmon -José Jgnácio - Moacyr 
Dalla - Roberto Saturnino - l-f{:~rique SantjJ]9 -
Gãstão 1\.fü[[cr ::..._ José Fragell(- Marcelo Miranda -
Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Hsta de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Sénadores .. 
Havendo-númÚo regime~ial, declaro aberta a ~essã_o. 

-s-ob a proteção de DeUs iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. \9-Secretário procederá à leitUra do Expediente. 

É lído o seguinte 

EXPEDIENTE 
O FI CIOS 

Do Sr. 1~>-Secretário da Câmara dos Deputados, enca· 
minhando à -revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 223, DE 1983 
(N9 3.322/80, na Casa de origem) 

Assegura ao aposentado por invalidez que retorna 
à atividade, após se recuperar parcialmente, ou para 
trabalho diverso do que habitualmente exercia, direito 
a manter seus proventos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O art. 79 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 

1973, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
I- o a tua! parágrafo único, renumerado como§ f9, 

passa a ter a seguinte redação: 

. "Art. 79 
§ 19 

I- ·····-·''-···'"'·'·----'·-----··-•-··· 
II- se a recuperação da capacidade de trabalho 

ocorrer após os prazos estabelecidos no incisO ante­
dor, a apo~Sentadoria será mantida, sem prejuízo do 
trabalho: 

III- se a recqpen_tção da capacidade de traba­
lho não for total ou for segurado declarado apto 
para o exercício de -trabalho diverso do que habi­
tualmen!e_ ex~rcia, a aposentadoria será mantida no 

·seUVãior inteiTaL'' 

H -fica acrescido o seguinte § 29: 

.. Art. 79 ··~·················-~······· 
9 11' ............................ ~ •• '-
§ 29 O segurado mencionado no inciso III do§ 

f9 des_te artigo -que retornar à atividade será nova­
mente filíado à previdêD.cia social e contribuirá nor­
malmente. Ao se desligar1 definitivarriente, do- t_ra­
baiho, O segurUdo terá seus proventos de aposenta­
doria majorados de 5% (cinco por cento) do seu va­
lor, por ano completo de nova contribuição, até o li­
mite de 10 (dez) anos." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publí­
cação. 

Art. j~- -Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N' 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

_ Altera a legislação da Previdência Social, e dá ou­
tras providênch_1s. 

Art. 7? _A _aposentadoria por invalidez será mantida 
enquanto a incapacidl:lde do segurado permanecer nas 
condições mencionadas no artigo anterior, ficando ele 
obrigado a submeter-se aOs-exames que, a qualquer tem· 
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po forem julgados necessários para verificação da persis­
tência, ou não, dessas condições. 

Parágrafo único. Verificada a recuperação da capa­
cidade_de trabalho do segurado aposentado, proceder­
se-á de ucordo com o disp_osto nos itens seguintes: 
I- se, dentro de 5 (cínciO) anos, contados da data do 

início da aposentadoria ou de 3 (três) anos, contados da 
data em que terminou o auxílio-doença em cujo gozo se 
encontrava for <~posent<~do declarado apto para o traba­
lho o benefício ficará eXtinto: 

a) ímediat<Jmente, para o segurado empregado a quem 
_ ES.sistirào os direitos resultantes do disposto no art. 475 e 

respectivos parágrafos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, -valendo como título hábil, pi:lra esse fim, o vcrifi­
c;.tdo de capacidade fornecido pela Previdência Social; 

b) após tantos meses quantos tiverem sido os anos de 
percepção· ao auxílio-doença e da aposentadoria, para os 
segurados de que trata o art. 5~', item III, da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, e para o empregado doméstico; 

c) imediatamente, para os demais segurados, ficando a 
empresa obrigada a readmiti-los com as vantagens que 
lhes estejam asseguradas por legislação própria; 

II -se a recuperação da capacidade de trabalho ocor­
rer após os prazos _estabelecidos no item anterior, bem 
assim quando, a qualquer tempo, essa recuperação não 
for total, ou for o segurado declarado apto para o exercí­
cio de trabalho diverso do que habitualmente exercia, a 
aposentadoria será mantida, sem prejuizo do trabalho: 

a) no seu valor integral, durante o prazo de 6 (seis) me­
ses, contados _da data em que for verificada a recupe­
ração-da capacidade; 

b) com redução de 50% (cinqüenta por cento) daquele 
valor, por igual período subseqüente ao anterior; 

c) com redução de 2/3 (dois terços), também por igual 
__ período subseqüente, quando ficará definitivamente ex­

tint<J a aposentadoria . 
.. ~~-- .......... ~ ..... -~-..•... ; . . ': ..... > •.... ).:;". 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 224, DE 1983 
(N"' 600/75, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452,_ de 1"' 
de maio de 1943. 

O Congresso Nacional deCreta; 

Art._ J9 O §-4~>-do art. 654 da Con§ofiçiação das Leis 
do Trubalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 654. 

§ 49 Os candidatos inscritos só serão admitidos 
ao concurso após apreciação prévia, pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da respectiva Região, dos se­
gúíntes reqUiSitos: 

a) idade maior de 25 (vinte e cinco) anos e menor 
de 50 (cinqüenta) _<mos; 

h) idoneidade para o exercido d~s funções." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

.LEGISLAÇJO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
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TITULO VIII 
Da Justiça do Trabalho 

CAPITULOW 
Das Juntas de Conciliação e Julgamento 

SEÇÃO III 
Dos Presidentes das Juntas 

ArL 654. O ingre.<:so na magiStratura--do 1rabulho 
far-se-á para o cargo- de juiz do trabalho substituto~ As 
nomeações subseqilentes por promoção, alternadamen­
te, por antiguidade e merecimento. 

§ 4? Os candidatos iilsCritos só serão admitidos ao 
concurso após apreciação prévia, pelo Tribunal Regio­
nal do Trabalho da respectiva Região, dos seguiiites re­
quisitos: 

a) idade maior de 25 {vinte e cinco) anos e rilenorde 
45 (quarenta e cinCo) anoS; 

b) idoneidade para o exercício das funções. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislarão Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 225, DE I983 
(N'>' 138/75, na Casa de origem) 

Institui o HDia da Comunidade Afro-Brasileira" e 
determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL (? Fica ínSfiú.i10o o 4 'Dia da Comunidade Afro­
Brasileira", a ser comemorado em todo o território bra­
sileiro no dia 28 de setembro. 

Art. 2? Das comemorações constarão, princiPal­
mente, conferências, trabalhos, estudos, festividades e 
representações nas escolas em geraL 

Art. 3'>' Para organizar as comemorações do "Dia da 
Comunidade Afro-Brasileira", o Ministro da Educação 
e Cultura convidará um representante de caôa uma das 
seguintes instiluições: 

a) Ministério das Relações ExtedOrcs; 
b) Poder Legislativo; 
c) Associação Brasileira de Imprensa; e 
d) Embaixadas ou representaçõeS diplomáticaS dos 

países africanos corri legação no Brasil. 
Art.' 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de EducaÇão e CUltura e de Ke.­
larões Exteriores.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 226, DE 1983 
(N'>' 5.693/81, na Casa de origem) 

Declara de utilidade pública o Grupo Espírita 
Cristão "André Luiz de Interlagos", sediado na cida­
de de São Paulo-SP. 

O Congresso Naciona.I decreta: 

Art. I'>' b declarado de utilidade púbtica o Grupo 
Espírita Cristão ''Aildré Luiz de Interlagos", sociedade 
civil de fins filantrópicos, mantenedor dD Lar André 
Luiz de Interlagos, que acolhe e assiste mães e criRnÇil.s 
de ambos os sexos, normais, desamparados, com sede na 
Rua B, n? 56, Jardim São Bernardo, na Capital paulista. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor ·na data de sua publi­
cação. 

Art. J? Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 227, DE I983 
(n"' 2.555/79, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Consolidação dãs Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, de ]9 

de maio de 1943, estabelecendo regime especial de 
rérias para os tripulantes de unidades mercantes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ A Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, de (~> de maio de 1943, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I -fica acrescida de um artigo e um parágrafo, nume­
rados como art. 150 e seu parágrafo único, 
rcnumerando-se os artigos subseqüentes: 

"Art. !50.-- Aos tripulantes de unidides mer­
cantes utilizadas no transporte marítimo de barra 
afora, serão concedidas férias an"lüiis de 60 (sessen­
ta) dia-S, que poderão ser divididas em 2 (dois) perío­
dos de 30 (trinta) dias cada um. 

Parágrafo único. Para que o tripulante faça jus 
às fê rias estabelecidas neste artigo, é necessário que 
os 6 (seis) meses anteriores tenham sido efetivamen­
te computados como de embarque em unidades 
mercantes utifizadas no transporte marítimo de 
barra afora." 

II- o atual art. 150, remunerado para 151, passa a vi­
ger com a seguinte alteração no seu § 6'>': 

''Art. 151 

§ 6Q - Não será -permitido o acúmulo de 2 
(dois) períodos de férias vencidas pelo tripulante, 

- salvo autorização do Ministério do Trabalho deferi­
da a requerimento da entidade sindical representati­
va, e tendo em vista peculiaridades profissionais jus­
tificativas da.medida." 

Art. 3'>' Es_ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, de 1~> de maio de 
I943) 

TITULO II 
Das Normas Gerais da Tutela do Trabalho 

CAPITULO IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO VI 
Do Início da Prestação 

Art. 149. A prescrição do direito de reclamar a con­
cessão das lerias ou o pagamento da respectiva remune­
ração é contada do tt!rmino do prazo mencionado no art. 
134 ou, se for o caso, da cessação do coO trato de traba­
lho. 

SEÇÃO Vll 
Disposições Especiais 

Art. 150, O tripulante que, por determinação do ar­
mador, for transferido para o serViço de outro, terá com­
putado, para o efeito de gozo de férias, o tempo de ser­
viço prestado ao primeiro, ficando obrigado a concedê­
las o a-rmador eni cujo serviço ele se encontra na época 
de gozá-las. 
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§ I~> As f'erfas poderão ser concedidas, a pedido dos 
interessados e com aquiescência do armador, parcelada­
mente, nos portos de escala de grande estadia do navio, 
aos tripulantes ali residentes. 

§ 2"' Será considerada grande estadia a permanência 
no porto por prazo excedente de seis dias. 

~ 3"' Os embarcadiços-; para gozarem férias naS con­
dições deste artigo, deverão pedi-las, por escrito, ao ar­
mador, antes do início da viagem, no porto de registro 
ou arm:.~çào. 

~ 49 O tripulante, ao terminar as férias, apresentar­
se-á ao armador, _que deverá designá-lo para qualquer de 
SUas embãrCãçõ-es ou o adir a algum dos seus serviços 
terrestres, respeitadas a condição pessoal e a remune­
raçlio. 

§ 5~> Em caso de necessidade, determinada pelo inte­
resse público, e comprovada pela autoridade competen­
te, poderá o armador ordenar a suspensão das férias jã 
iniciadas ou a iniciar-se, ressalvado ao tripulante o direi­
lo ao respectivo gozO posteriormente. 

§ 6o:> O Delegado do Trabalho Marítimo poderá au­
torizar a acumulação de dois períodos de férias do mari­
timo, mediante requerimento justificado: 

I - do sindicato, quando se tratar de sindicalizado; 
II - da empresa, quando o empregado não for sindi­

calizado. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Transpor­
tes, CoinUllfi:ar;ão ~ Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 228, DE 1983 

(N~> 5.566/81, na Casa de Origem) 

Introduz alterações no Decreto-lei no:> 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, para o fim de 
incluir o crime de porte de arma e seus conseetários. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 132 do Decreto-lei n'>' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940- Código Penal, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"PORTE DE ARMA 

Art. 132. Trazer consigo arma fora de casa ou 
de dependência desta, sem licença de autoridades: 

Pena: detenção, de dois a seis meses. 
· -A pena é aumentada de um terço até a metade se 

o agente jã foi condenado, em setença irrecorrívei, 
por violência contra pessoa. 

§ l'>' Incorre na mesma pena quem, possuindo 
anna ou munição: 

I -deixa de fazer comunicação ou entrega à au­
toridade, quando determinado em lei; 

II- permite que alienado, menor de dezoito 
anos ou J?CSsoa inexpe-riente no manejO de arma a 
tenha consigo; 

IH- omite as cautelas necessárias para impedir 
que dela se apodere facilmente alienado, menor de 
dezoito anos ou pessoa inexperiente em manejá-la. 

PERIGO PARA A VIDA OU SAÚDE DE OU­
TREM 

§ 2~> Expor a vida ou a saúde _de outrem a peri­
go direto ou iminente: 

Pena: detenção de três meses a um ano, se o fato 
não constituir crime mais grave." 

Art. 2~> Esta Lei en_tra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 3~> Revogam-se as disposições em c_ontrãrio, es­
pecialmente o art. 19 do Decreto-lei n? 3.688, de 3 de ou­
tubro de 1941- Lei das Contravt:nções Penais. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 
1941 

Lei das Contravem;ões Penãis 

PARTE ESPECIAL 

CAPITULO I 

Das Contravenções Referentes à Pessoa 

Fabrico, comércio, ou detenção de armas ou munição 

Art. IS. Fabricar, importar, exportar, ter em depó~ 
sito ou vender, sem permissão da autoridade, arma ou 
munição: -

Pena- Prisão simples, de três mesis a um ano, ou 
multa, de um a cinco cruzeiros, oil ambas cumulativa~ 
mente, se o fato não constitiu crime c~ntra a ordem poli-
tica ou social. - -

Porte de arma 

Art. 19. Trazer consigo arma fora de cada ou de de~ 
pendência-desta, sem licença da autoridade: 

Pena- Prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou 
multa, de vinte centavos a três cruzeiros, ou ambas cu­
mulativamente. 

§ i"' A pena é aumentada de um terço até a metade, 
se o agente já foi condenado, em sentença irrecorrível, 
por violêncía contra pessoa. 

§ 29 Incorre na pena de prisão simples, de quinze 
dias a três meses, ou multa, de vinte .centavos a um cru­
zeiro, quem, possuindo arma o·u munição: 

a) deixa de fazer comunicaçã_o ou entrega à autori­
dade quando a lei o determina; 

b} permite que alienado, menor de 18 anos ou pessoa 
inexperiente no manejo de arma a tenha consigo; 

c) omite as cautelas necessárias pai'a impedir que 
dela se apodere facilmente alienado, menor de IS anos 
ou pessoa inexperiente em manejá-la. · -

DECRETO-LEI N' 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
1940 

Código Penal 

PARTE ESPECIAL 

TITULO l 

Dos crimes contra a pessoa 

CA P!TU LO lll 

Da pcriclitação da vida e da saúde 

Art. 132. Expor a vida ou a saúde d-e outrem a peri­
go direto e iminente. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato 
não constitui crime ·maiS graVe. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

DIÁRIO DO CONORESSO 1\I.ACIONAL(Seção Í~ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 229, DE 1983 
(N9 593/75, na Casa de Origem) 

Introduz alterações no Decreto-lei n'? 201, de í.7 de 
fevereiro de 1967, que trata da responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores, dispondo sobre maior pro­
teção do mandato legislativo dos Vereador~. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' O art. 89 do Decreto-lei n"' 201, de 27 de feve­

reiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências, modifi­
cado pela Lei n? 5.659, de 8 de junho de 1971, passa a vi­
ger com a seguinte redação: 

.. Art. 89 Extingue-se o mandato do Vereador 
quando: 

I -ocorrer falecimento, renúncia por escrito, 
cassação ou interdição dos direitos políticos, ou per­
da da função; 
II- deixar de tomar posse dentro do prazo esta­

belecido em lei, sem motivo justo aceito pela Câma­
ra; 

III -deixar de comparecer a mais da terça parte 
das sessões ordinárias da Câmara, em cada sessão 
legislativa, salvo motivo de (orça maior, devidamen­
te comprovado, ou licença concedída nos termos da 
lei respectiva; 

IV- incidir nos impedimentos legais para o 
ex_ercício do mandato, sem se desincompatibilizar; 

V- tiver o pro-cedimento declarado incompatí­
vel com o decoro da Câmara Municipal ou atenta­
tório_ às instituições vigentes; ---

~ 19 Nos Casos doS inCisos I e I I, a declaração da 
- extinção do mandato será feita pelo Presidente da 

Câmara, por iniCiativa própria ou mediante requeri­
mento de qualquer Vereador, Partido ou do Suplen­
te interessado. 

§ 29 Nas hipóteses dos incisos rn, IV e v a per­
da do mandato só poderá ser declarada após proces­
so regular instaurado pela Câmara, em que fique de­
vidã"mente comprovada a acusação, assegurada am­
pla defesa ao indiciado, e tomada a decisão respecti­
va por 2/3 (dois terços) de seus membros, em vo­
tação secreta. 

§ 39 Se houYer omissão do Presidente da Câma­
ra quanto às providências de sua alçada, definidas 
nos parágrafos ante"flores, qualquer interessado, in­

_clusiv_e Partido Político o_u o r_espectivo suplente, 
.poderá intentar a deClaração da extinção do manda­
to por via judicial, em cuja ação, se ficar apurada a 
omissão do Presidente, será este condenado nas cus­
tas do processo e_ honorários de advogado, impor­
tando a decisão judicial na perda automática dO car­
go da Mesa, e no impedimento para nova investidu­
ra durante o reStante da leifslatura." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se a Lei n'\1 5.659, d~ 8 de junho de 
1971, e as demais disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Ve-­
readores, e dá outras providências 

""'~Aii_.-_8! Extingue-~e o_mandato do Vereador e assim 
_será declarado pelo Presidente da Câmara, quando: 

I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cas­
sação dos dir~itos políticos ou condenação por crime 
funcional ou eleitoral; 

II- deixar de top1ar posse, sem motivo justo aceito 
pela Câmara, dentro do prazo estabelecido em l~i; 
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III- deixar de comparecer, sem que esteja licenciado, 
a cinco sessões ordjnárlas consecutivas, ou a três sessões 
extraordinárias convocadas pelo -Prefeito para a apre­
ciação de matéria urgente; 

IV- incidir nos impedimentos para o exercício do 
mandato, estabelecidos em lei e não se desincompatibili­
zar até a posse, e, nos casos supervenientes, no prazo fi­
xado em lei ou pela Câmara. 

§ J9 OCoirido e coillprovado o ato ou fato extintivo, 
o Presidente da Câmara, na primeira sessão, comunicará 
ao plenário e fará constar da ata a declaração da ex­
tinção do mandato e convocará imediatamente o respec­

_tivo suplente. 
§ 29 Se o Presidente da Câmara omitir-se nas provi­

dências do parágrafo anterior, o suplente do Vereador 
ou o Prefeito Municipal poderá requerer a declaração de 
extinção do mandato, por via judicial, e se procedente, o 
juiz Condenará O Presidente omisso nas custas do proces­
so e honorários de advogado que fixará de plano, impor­
tando a decisão judicial na destituição automática do 
cargo da Mesa e no impedimento para nova investidura 
durante toda a legislatura. 

Art. 99 O presente Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as Leis n"'s 2 t 1 (*),de 
7 de janeiro de 1948, e 3.528. (*), de 3 de janeiro de 1959, 
e demais disposições em contrário. 

H. Castello Branco - Presidente da República. 

LEI No 5.659, DE 8 DE JUNHO DE 1971 

Acrescenta parágrafo ao artigo 8~ do Decreto-Lei 
n~' 201 ("'),de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras providênc-ias. 

O Presidente da República. 
faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. ("' Ao ãrtigo 89 do Decreto-Lei n9 201, de 27 de 

fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências, fica 
acrescentado mais um parágrafo, que será o J9, com a se· 
guinte redação: 

"Art. 89 
§ 3"' O disposto no item III não se aplicará às 

sessões extraordinárias que forem convocadas_ pelo 
Prefeíto, durante os períodos de recesso 'das Câma~ 
r~s Municipais." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Emílio G- Médici~ Presidente da República.- Alfredo 

Buzaid. 

(À Comissão de Constitufção e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 230, DE 1983 
(n~> 5.480/81, na Casa de origem) 

Altera o art. 100 da Lei n\' 5.869, de I J de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Ovil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A alínea a do inciso IV do art. fOO da Lei n9 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, reyogada a subseqUente 
alínea b, pa~sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 100 

IV - do lugar: 
a) onde está a sede, para a ação em que for ré a 

pessoa jurídica, inclusive autarquias, salvo se esta ti· 
ver agência, ffiiai ou -sucursal, caso em que o- foro 
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competente será o de que qualquer destas mais pró­
ximo ao domicílio do autor." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de su_a publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as-disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE 

COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FE­
DERAL 

LEI N• 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 
O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 100. .t competente o foro: 
1- da residência da mulher, para a ação de desquite e 

de anulação de casamento; 

II - do domicílio ou da residência do ftlimentando, 
para a ação em que se pedem alimentos; 

III - do domicílio do devedor, para a ação de anu­
lação de títulos ex:traviados ou destrufdos; 

IV - do lugar: 

a) onde está .":!,_sede, para a ação etn que for ré a pessoa 
jurldic<i; 

b) onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obri­
gações que ela contraiu; 

c) onde exerce a sua atividade principal, para a ação 
em que for ré a sociedade, que carece de pc;:rsonalidade 
jurídica; --

d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em 
que se lhe exigir o cumprimento; 

V - do lugar do ato ou fato: 
a) para a ação de reparação do dano; 
b) para a ação em que for réu o administrador ou ges­

tor de negócios alheios. 

Parágrafo único. Nas açõcs de reparação do dano 
sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, serâ 
competente o foro do domicílio do autor ou do local do 
fato. 

{Ã Comissão áe COnsiltuição·e Jusfiçã-:) -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 231, DE 1983 
(n"' 614/75, na Casa de origem) 

Erige em monumento nacional o túmulo de Getúlio 
Dornelles Vargas, na cidade de São Borja. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' É erigido em monumento nacional o túmulo 
de Getúlio Dornelles Vargas, na Cidade de São Borja, 
Estado do Rio G.rande do Sul. 

Art. 29 O Instituto do Patrimônio Histórico' e Artís­
tico Nacional providenciará, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei, a 
efetivação do tombamento. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data _de sua publi­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Cornissfíó de Educação e Cultura.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 232, DE 1983 
(n~" 1.918/~3. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a emissão de uma série especial de se­
---_ -_-loS. come-morativa do Pi-imeirO cente-nário da abolição 

da escravatura no Estado do Ceará. 

O Congresso Nacioaa\ decreta: 

Art. J9 O Poder Executivo providenciará a emissão 
de uma série especial de selos, comemorativa do trans­
curso do primeiro centenário da abolição da escravatura 
no Estado do Ceara. 

§ I'? Os selos integrantes d.a série ora_instituída terão 
valores e características que vierem a ser determinados 
no ato_ do Poder Executivo que regulamentará esta lei. 

§ 29 A emissão será feita e lançada publicamente até 
o dia 25 de março de 1984. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados_ da data de sua 
publicaÇão. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

{Às Comissões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Educação e Cultura.} 

PARECERES 

PARECER N• 9I7, DE !983 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nO? 108, de 1983 (nO? 2.456-B, de 1979, 
na Casa de origem), que "altera dispositivo do 
Decr_~to-lei _n\' 221, de 28 de fel'ereiro de 1967, que 
dispõe sobre proteçào e estímulos à pesca e dá outras 
provldêRcias ''. 

Relator: Senador Gaivão Modesto 
O Projeto de Lei sáb exame é de iníciativa do Senhor 

Deputado Henrique Brito, que altera o item a do art. 35, 
do Decreto~Iei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967. 

-Quanto ao mérito da matéria vê-se que a propo­
siçao visa acrescentar ao dispositivo do Decreto-lei re­
dação complementar com a expressão "i! particularmen­
te no período da desova", expressão essa que reforça ao 
texto da lei caráter específico para a política erri defesa 
do habitat natural dos alevinos, nos cursos dos rios e oce­

-naos de nosso País, bem como estabelece Uma- formã de 
não prejudicar o equilíbrio ecológico nos mesmos. 

--Por outro lado, existindo a proibiÇão para que se 
pesque na época da desova, evitar-se-á o extermínio de 
inúmeras espécies que são necessárias à fauna aquática 
dos rios, lagos e mar territorial brasileiro. 

- Enfim, concordar com este acréscimo à lei é contri­
buir para o fortalecimento da Política Nacional do Meio 
Ambiente, tornando possível uma conservação mais efi­
ciente dos ecossistemas naturais brasileiros. 

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
n9 2.456-B, de 1979, de autoria do Deputado Henrique 
Brito. 

Sala das Comissões, 18 de Outubro de 1983.- Alvaro 
Dias, Presidente.- Gaivão Modesto, Relator- Marce~ 

lo Miranda - Martins Filho. 

PARECER N9 918, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje~ 
to de Lei da Câmara n9 20, de 1983, que "altera dis~ 
positivo da Consolidação das Leis do Trabalho, apro~ 
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de- 1"' de maio de 1943, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Ca-be-rlos relataf o vencido, no presente projeto, origi­

náriO- da Câma"ia dos Deputados, que altera a redação 
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do inciso III do art. 473 da Consolidação das Leis dQ 
Trabalho. 

A modificação proposta pelo projeto tem por fim ga­
rantir ao empregado o direito de faltar ao serviço por 
mais um dia, além do que lhe é outorgado na data do 
nascimento de filho, para providenciar o registro do nas­
cimento. 

A medida não nos parece justificável, pois a CLT jã 
assegura a falta ao serviço, sem perda do salário, no caso 
de nascimento de filho, no decorrer da primeria semana, 
garantia bastante para que o empregado efetive o regis­
tro competente. Diga-se, aínda que o regime de ausên­
cias legais já é bastante amplo, abrangendo, ãté com cer­
ta liberalidade, hipóteses que, a rigor, poderiarit estar 
mais condicionadas. Ad~mais, na atual conjuntura eco­
nómica em que o País se encontra, com o empresariado 
extremamente assoberbado por dificuldades de toda or­
de~. encargoS sociais elevados, restrições creditícias etc. 
não se apre_sent__~_l?gica a ampliação pretendida pelo pro~ 
jetó, que corresponde a ma.is um período de inação, pre~ 
judicial à ordem econômcia e sociaL 

Ã vista do exposto, esta Comíssão opinou pela: re­
jeição do projeto sob exame. 

Sala da Corriissào, 29 de setembro de 1983. - Jutahy 
Magalhàes, Presidente - Gabriel Hennes, Relator -
fris Célia - Altevir Leal - Hélio Gueiros, vencido. -
Álvaro Dias, vencido, com voto em separado. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 

Senador Álvaro Dias 

O artigo_ 473 da Consolidçaão das Leis do Trabalho 
autoriza_o empregado a faltar um dia de trabalho, sem 
prejuízo da remuneração, por motivo de nascimento de 
filho. 

Pretende o ilustre Deputado Nilson Gibson, com o 
presente projeto, dilatar em mais um dia aquele permissi­
vo legal, a fim de que possa o empregado proceder ao re­
gistro do nascimt::nto, 

Como se Vê; O projeto é da maior simplicidade, embo­
ra seu objetiVá-erii::erre providência de inegável valor. É 
sabido que, para se registrar, um filho as poucas exigên­
cias burocráticas se circunscrevem, praticamente, à de­
claração dos pais e ao compromisso de testemunhas. 

Sucede, porém, que mesmo nas chamadas grandes ci­
-dadeS- o tempo que o empregado tem de dispender ultra­
passa, de muito, seu horário de folga, quase sempre du­
rante o" almoço. Coincidindo o atendimento dos car­
tórios com o expediente comercial, fica o empregado a 
mercê da generosidade do patrão em dispensá-lo, o que 
não raro provoca atritos indesejáveis. 

Ê o registro de nascimento mais que um dever cívico;~ 
uma obrigação legal de ordem pública, que se sobrepõe 
àquelas decorrentes do contrato de trabalho. Por isso-, 
considerando a medida acertada e necessária, opinamos 
pela aprovação do presente projeto. 

Sala da Comissão, 29 de setembro, de 1983.- Álvaro 
Dias. 

PARECERES N•s 919 E 920, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1982 
(n"' 1.355-B/79, na origem), que "faculta a produção 
e a venda do açúcar mascava". 

PARECER N• 919, DE 1983 
Da Comíssão de Economia 

Relator: Senador José Lins 

É submetido ao exame desta douta Comissão de Eco­
nomia o Projeto de Lei da Câmara n"' 4-8/82 de autoria 
do ilustre Deputado Herbert Levy. 

A proposição determina que dentro das cotas fixadas, 
ou que venham a ser estabelecidas pelo Instituto do Açú-
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car e do Ãlcool - IAA aos produtores, são facultadas a 
produção e a venda do açúcar mascava. 

A justificação do autor é a seguinte: 

"Em muitas nações desenvolvidas o açúcar é usa­
cio pela população, mesmo a de nível elevado, por 
ser considerado mais saboroso; gosto tipo rapadura, 
e mesmo mais rico como alimento, sendo além dis­
so, mais barato. 

Na Grã-Bretanha, este tipo de açúcarchc!ga a ser 
preferido até pelas classes abastadas em relação ao 
refinado. Deve-se pois deixar o consumidor em con­
dição de poder escolher entre os dois produtos." 

Em primeiro lugar, não obstante-o louvável cunho so­
cial da presente proposição, é "fato que inexiste qualquer 
instrumento legal que proíba a fabricação de . açúcar 
mascava no Brasil. 

A redução progressiva ocorrida na produção de açú­
car mascava deve-se a fatores de ordem técnica de natu­
reza econômica. 

A produção de açúcar mascava constitui uma técnica 
mais rudimentar, substituída hoje, pela moderna tecno­
logia das grandes usinas que trabalham em economia de 
escala. 

Os engenhos- rudimentares, na medida em que se 
transformaram em usinas, cOntribuírain sí8nificã.tíva­
mente para a redução de produção desse tipo de açúcar. 
E, nas poucas regiões onde remanescem esse tipo de pro­
dução rudimentar, tal prática foi substituída pela pro­
dução- de rapadura. 

Quanto ao açúcar de preferência dos ingleses, a que se 
refere o autor, hã um equívoco. Não se trata do açúcar 
mascava mas do brown sugar, tipo com características e 
especificações próprias e diferenciadas dos açCtcares 
fabricados no Brasil. 

Assim sendo, não vemos necessidade de se instituir um 
instrumento legal para facultar uma produção para a 
qual inexiste qualquer proibição legal; a não se_r as dita­
das por fatores de ordem têcnica e econômica -que a pro­
posição não pode alc-ançar. 

Do exposto somos pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 48/82. 

Sala da Comissão, 29 de junho de 1983. -~Roberto 
Campos, Presidente- José Lirts, Relator- Luiz Cavai~ 
cante- Alfonso Camargo - Fernando Henrique Cardo~ 
so - Jorge Kalume. 

PARECER N'>' 920, DE 1983 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente projeto de lei, de autoria do Deputado 
Herbert Levy, objetiva o estabelecimento pelo Instituto 
do Açúcar e do Álcool, aos produtores, de cotas de pro­
dução e venda de açúcar mascava. 

Na J"'"stilicação, o autor afirma que, em muitas nações 
desenvOlvidas, o açúcar mascavo é amplamente usado 
pela população "mesmo a de nível elevado, por ser con­
siderado mais saboroso, gosto tipo rap~ura, e mesmo 
mais rico como alimento". 

Acrescenta o Deputado Herbert Levy que, na Grã­
Bretanha, o açúcar mascava desfruta da preferência da 
classe abastada, o que demonstra ser ele de grande acei­
tação, apesar do preço mais baixo. 

A proposição foi aprovada nas comissões e no ple­
nário da Câmara dos Deputados. E, nesta Casa, já se 
pronunciou a douta Comissão de Economia, contraria­
mente. 

Os argumentos alinhados por aquele Órgão Técnico 
são de que: a) inexiste proibição rio Brasil, para que se 
fabrique o açúcar mascava; b) a redução ocorrida na 
produção desse tipo de açúcar se deve a fatores técnicos; 
c) o açúcar mascavo requer técnica rudimentar; 

d) _quanto ao açúcar preferido peJos ingleses tem ~arac­
tefíSticftS~_espeCificações diferentes do lnascavo. 

Realmente, nenhuma lei proíbe a fabricação do mas­
cavo, em nosso País. Entretanto, o Instituto do Açúcar e 
do Álcool, ao fixar as cotas de produção aos usineiros, 
omite-o referidO- tipo de idoçante, impedindo, dessa for­
ma, que seja ele produzido e lançado no mercado. 

Ora, se a produção não é estimulada, logicamente é 
prêjUdicada pelo órgão incumbido de traçar a politica 
açocareira do Pafs. E, com isso, o mascava sofre impedi­
mentos de todO gênero, ante a dificuldade, inclusive, de 
financiamentos. 

Do ponto de viSta social, a produção do açúcar masca­
va, em média escala, constitui necessidade. O simples 
fato de ser ele mais barato, permitirá o acesso das classes 
menos favorecidas ao referido tipo de adoçante, no mo­
mento em que o açúcar branco e refmado tem o preço 
elevado Pelii espiral inflacionária. 

O aumento da produção do mascava implicaria no au­
mento do consumo, ante o acesso mais fãcil das classes 
desfavoreCidas. Esse fato traria maiores oportunidades 
ao setor agrícola. 

sOmos, portanto, pela aprovação do presente projeto 

*~ - : 
Sala das Comissões, 18 de outubro de 1983. -.:......Álvaro 

Dias, Presidente __: Martins Filho, Relator - Gah'ão 
Modesto - Marcelo Miranda. 

PARECER N• 921, DE 1983 

Da Comissão de Educação e Cu1tura, sobre o Pro­
jeto de Lei n"' 49, de 1977 (n'>' 395-C, de 1975, na Câ­

-mara dos Deputados) que "altera a redação da letra a 
····--=-"do Artigo 3" da Lei n"' 4.769., de 9 de setembro de 

·· · _1965, que dispõe sobre o exercido da profissão de téc­
-nico de Administra\'ão". 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

Nos termos do § 29 d~ artigo 368, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, vem a esta Comissão o Projeto de 
Lei da Câmara, n"' 49, de 1977, de autoria do ilustre De­
putado Cantídio Sampaio, que tem por objetivo alterar a 
rCdãção do artigo 3'>' da Lei n'>' 4.769, de 9 de setembro de 
1965, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técni­
co de Administração. 

Em sua justificativa o autor do projeto diz que; 

"Não obstante a profissão de técnico de adminis­
ftàÇãO ser bastante recente no Brasil, essa atividade 
se vem desenvolvendo rapidamente e, de ano para 
ano, o número desses profissionais de nível superior 
se eleva1 havendo necessidade. pela própria dinâmi­
ca do processo de desenvolvimento por que nossó 
País atravessa, de maior especialização no campo da 
administração, uma vez que esta abrange vários e 
complexos setores, quer p"úblicos quer privados. 

-----A Lei n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, que dis­
põe sobre o exercicio da profissão de técnico de Ad­
ministração, menciona, tão-somente, que esse 
exercício profissional é privativo dos bacharéis em 
AdminiStração Pública ou de Empresa. 

Considerando, todavia, que o Conselho Federal 
de Educação já baixou resoluções, estruturando 
duas novas habilitações integrantes do curso de gra~ 
duação em Administração, quais sejam as de Admi~ 
nisiração Hospitalar e Comércio Exterior, e que 
vem ainaa estudando a fixação de currículos míni~ 
mos para outras habilitações nessa área, entende­
mos oportuno o presente projeto, que objetiva alte# 
rar o cit~~o d}_se_~sÜivO da Lei n"' 4.76-9/65~- -

Acresce lembrar que, à época: da elaboração des~ 
sa lei, apenas havia duas habilitações integrando o 
curso de administraçã<?, o que como já menciona­

- mos, não mais ocorre." 
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Pretende, pois, o projeto adequar esse diploma legal à 
nova realidade na área da Administração, uma vez que a 
Lei n'>' 4.769/65 declara, explicitamente, em seu texto, 
que o exercício de Técnico de Administração é privativo 
dos bacharéis em Administração Pública ou de Empre­
sas, diplomados em curso regular de nívçl superior devi­
damente reconhecido pelo Conselho Federal de Edu­
cação. 

Embora considerando que o Conselho Federal de 
Educação baixou resoluções estruturando novas habili­
tações integrantes do curso de graduação em Adminis­
tração, o fato é que a lei, no momento, só o autoriza ex~ 
pressamente o exercício a bacharéis em Administração 
Púf?Iica ou de Empresas, hoje em dia meros ramos dos 
TécnicOs de Administração. 

A proposição pretende atualizar a Lei n"' 4.769/65, di­
zendo que os formandos em outros cursos superiores de 
Administração gozam, igualmente, das mesmas prerro~ 
gativas atribuídas àqueles que cursaram Administração 
Pública ou de Empresas. 

Isto posto, e por considerar que o Projeto em exame 
vem aperfeiçoar, a Lei em vigor, soffios pela sua apro­
vação por julgâ-lo justo e oportuno. 

Sala da Comissão, 6 de outubro de 1983.- João Cal­
mon, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Relator 
- Passos Pôrto - Gastão Müller - Álvaro Dias -
Aderbal Jurema - Octávio Cardoso. 

PARECERES N•s 922, 923 E 924, DE 1983 

- Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 5 de 
1982 (n9 125-B, de 1982- na Câmara dos Deputa~ 
dos), que "aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Tecnológici e Técnica entre Õ Go~ 
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Argelina Democrática e Popular, 
concluído em Brasília, a 3 dej_unho de 1981". 

PARECER N• 922, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 

em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re· 
pública envia ao Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação 
Científica,-Tecnofógica e -Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Replibli­
ca Argelina Democrática e Popular, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O ato internacional em pauta, na sua parte introdu­
tória, ressalta o empenho dos signatários rio sentido de 
fortalecerem a cooperação científica, tecnõlógica e técni­
ca, afirmando o interesse comum de "encorajar e facili­
tar a realização _de programas e projetas" em consonân­
cia com os objetivos do desenvolvimento econômico e 
social dos respectivos países. 

Quanto ao mérito do pactuado, pela leitura dos seus 
artigos, evidencia tratar-se sobretudo de um texto pro­
gramático, no qual os Estados manifestam o intuito de 
cooperação mútua na identificação de problemas, via a 
elaboração e exeéliÇão cOnjunta de pesquisas científicas, 
tecnológicas e técnicas, tendo em vista, tambêm, certas 
realizações nos domínios industrial e agrlColã, berti como 
a _troca de experiências e conhecimentos que resultem 
deSsas pesquisas. 

O objetivo a ser atingido é o de fortalecer e apoiar os 
:respeCtivos !anos internos de desenvolvimento, visando 
a melhoria eConômico-socia1 dos dois países. 

Tratando-se basicamente de uma declaração de in­
tenções de ambos os países, como bem ressalva o Chan­
celer Saraiva Guerreiro na· sua Exposição de Motivos, 
são relegados para o plano de uma Comissão Mista Go-
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vernamental brasileiro-argelina, a elaboração constante 
de relatórios referentes ao estãgio de execução do presen­
te acordo. 

Julgamos da maior conveniência o estreitamento de 
relações entre o governo brasileiro e nações com as quais 
mantemos laços de amizade. 

Ante o exposto, e consíderando que nada encontra­
mos a obstaculizar sua tramitação, opinamos pela apro­
vação do texto do_ presente Projeto de Decreto Legisl_ati­
vo, n9 5, de 1982: 

Sala da Comissão, 25 de maio de 1983.- Lulz Viana. 
Presidente João Calmou, Relator - Marco Maciel -
Gastão Müller- Lourival Baptista- Amaral Peixoto­
Octávio Cardoso- Guilherme Palmeira- Murilo Bada­
ró. 

PARECER N• 923, DE 1983 
Da Comissão de Educação e Cultu_ra 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
Chega a esta Comissão, para os fins regimentais, o fex­

to do Acordo de Çp_operação Cientffica, Tecnológica e 
Técnica entre o Governo da República Federativa _do 
Brasil e o Governo da República ArgeUna Democrâtica 
e Popular, concluído e;m Brasflia, a 3 dejl!-nho_de 1981. 

A matéria é-acompanhada de Exposição-de Motivos 
do Senhor Ministro das Relações Exteriores, na qual es­
clarece que ··o Acordo tem por objetivo princípàl O de­
senvolvimento da cooperação mútua nos cainpos Cienti­
fico, tecnológico e técnl.co, em consonãricia _corri os obje~ 
tivos de progresso social e económico dos dois países. 

Na análise do texto, encontramos dispositivos que 
afirmam o espfrito que impu!siona os governos de ambos 
os países no sentido de facilitar o iritercâmbio de cientis­
tas, pesquisadores, especialistas e balsis.las, assim_ como a 
organização de seminários científicos, tecnológicos e téc­
nicos, de estágios e conferências so_~re __ questões que inte­
ressem aos dois países. 

No âmbito da competência de exarn~; desta ComissãQ_.._ 
nada há que possa ser oposto à matéria, razão pela qual 
somos pela aprovação na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 5, de 1982, oriündo da Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Comissõ~s. 15 de setembro de 1983.- JoãQ 
Calmon, Presidente - Octávio Cardoso, Relator -
Aderbal Jurema - Passos Pôrto - Eunice Michiles. 

PARECER N' 924, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco 

Cumprindo disposição constitucional, o Senhor Presi­
dente da República submete à consideração _do Congres­
so Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo_ de Cooperação Cieritífica, Tecnológica 
e Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argelina Democrâtica 
e Popular, concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro do Exte- . 
rior inforrila que a conclusão çio presente Acordo ocor­
reu no curso das. co_nversações mantidas em Brasília, 
com as aUtoridades brasileiras, pelo Minis~ro d~s_ Fi­
nanças da Argélia, Senhor M'hamed Yalá. 

O Acordo, de oito artigos, tem por objetivo principal 
o desenvolvimento da co-operação mútua nos campos 
científico, tecnológico e técnico entre Brasil e Argélia. 
No rumo dos objetivos de progressg social e ec.onômico 
dos dois países1 prevê o irüercâmbio de experiências, in­
formações e documentação, além de estimular visitas de 
cientistas, pesquisã.dore_s, b_olsistas e peritos a instituições 
especializadas daqui e de lá. 

1:. ainda estipulado no Acordo que a cooperação será 
desenvolvida através de programas definidos, periodica-
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mente, por via diplomática. Dispõe, outrossim, que or­
ganizações e ii).Stituições dos dois países poderão con­
cluir protocolos, ou convênios, com vistas a prOmover a 
cooperação recíproca, inclusive em matérias relativas a 
liCenç~s de fabricação; utilização e inrercâmbio de paten-

tes. - -' - . >o- ~-- -

As Comissões de Relações Exteriores e a de EducaçàO 
e Cultura desta Casa manifestaram~se pela ?Provação_ do 
texto do Acordo Brasil-Argélia, ora examinado. 

Do ponto de vista desta Comissão de--EconOmia, 
ressalta~se que- o- presente Acordo, mesmo considerando 
que suas cláusulas compõem uma simples cárta de in­
tenções, é um fato r positivo para o estreitamento dªs re­
lações bilaterais entre os países que o firmaram, no senti­
® e_no limite _em que define uma amPla área-de interesse 
recíproco onde os mesmos poderão estabelecer esforço 
conjunto de cooperação e de paz. 

Opinamos, pois, face ao expostO, pela aprovação do 
teXto do Acordo de Cooperação C1entífica, Tecnológica 
e Técriica Brasil-Argélia, concluído em Brasflia, a 3 de 
junho de L98l, na forma do Projeto de Decreto Legislaií~ 
vo n9 5, de 1982, originário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1983.- Rober­
to Campõs, Presidente- Albano Franco, Relatar- José 
Lins--:- J_oào Castelo -:-J~ft Fragelli- Gabri~l Hermes. 

PARECER NQ 925, DE 1983 

Da Comissã~ de Ag~icultura, sob~e o Projeto de 
- Lei da Câmara n9 20, de 1981 (n9 1.091-B, de 1979, 

na Casa de origem), que "altera dispositivos da Lei n9 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, que "define a polí­
tica nacional de cooperativismo e institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, facultando~lhes 
permitirem ou não, em seus estatutos, a represtm­
ta~ão de associados nas assembléias gerais". 

Relator: Senador Martins Fil~o. 

Por entender que, nas assembléias gerais das cooPera­
tivas singulares, "a reunião de todas QS associac;ios, além 
de perfeitamente possível, ê altamente desejável", o De­
putado Alexandre Machado formalizou o projeto de lei 
que vem, agora, ao exame -desta CorriíSsão. 

O a4tor da proposição admite que, em virtude do ele­
vado número de associadQs, os quais teriam de percorrer 
grandes distâncias, .. nas assembléias geraiS 'das coopera~ 
ti v as centrais, das federações e confederações de coope~ 
rativas, a representação, através de delegados cr_edencia­
dos por entidades filiadas, é indispensável". A situação 
não pode persisfii, contudo, _em relação às cooperativas 
singulares, vez que a prática resulta em "'grupos que, 
aproveitando-se da displicência e indiferença de boa par­
te de associados, passam a dominar as assembléias, im­
pondo orientações contrárias ao interesse da maioria efe­
tivamente participante". 

E, para evitar tais distorções, entende o autor do pro­
jeto ser necessário a lei deixar ao critério das cooperati­
vas permitirem ou não, em seus estatutos, a represen­
tação de associados por meio de mandatário. 

Ora, a Lei nQ 5.764/71, que define a política naCional 
de cooperativismo, estabelece: 

"Art. 42. 
§ 19 Nas assembléias gerais das _cooperativas 

singulares cujos aSSociado-s se distribuam por área 
dis1ante a mais de SOkm._ da sede, 04 no caso d~ 
doença comprovada, será permitida a representação 
por meio de mandatário." 

Para o autor, a expressão .. serã permitida" restringe o 
princípio da autonomia das cooperativas no que se refere 
ao aspecto da representatividade por mandatârio de as­
iodado. Daí por-que a justificaÇão enfati~a_ o objetívo de 
acabar-se com a chamada indústria da representação. 
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O prOjeto, Como se vê, traz objetivo claro, oportuno e 
necessário. As cooperativas singulares devem contar 
com a participação efetiva dos seus associados, a fim de 
q~e haja expansão do sistema cooperativista, O sistema 
vigente possibilita o desinteresse da maioria do corpo so­
cial dis entidades associativas, e, com isso, surgem gran­
_des e graves facunas no setor cooperativista. 

Em razDo do exposto, e no interesse de precisar me­
lhor a solução d_o problema, opinamos pela aprovação 
do presente projeto de le:i em estudo, cÇtm a modificação 
ao texto do art. 39, na forma da seguinte. 

EMENDA N' 1-CA 

Dê-se ao art. J9 do Projeto de Lei n<:> 20, de 1981 (PLC 
nQ l.091, de 1979, na origem) a seguinte redação: 

- Art. 39 O ait. 42. da Lei n9 5.764, de_l6 de 
dezembro de I97t, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

4 'Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada as­
sociado presente ou representado não terá direito a 
mais de 1 (um) voto, qualquer que seja o número de 
suas quotas partes. 

-§ }9 Sõniente será permitida a representação 
por meio de mandatário que tenha a qualidade de 
associado do gozo de seus direitos sociais e não 
exerça cargo eletivo na sociedade, vedada a cada 
mandatário dispor de mais 2 (dois} votos, com­
preendido o seu. 

§ 29 A representação permitida no parágrafo 
anterior serâ para todos os as.suntos constantes da 
ordem do dia das Assembléias Gerais Ordinãrià.s e 
Extraordinárias, vedada para a eleição dos compo­
nentes dos órgãos de administração, do Co"i1Se{ho 
Fiscal e de outros, quando for o caso. 

§ 39 É facultada a substituição automâtica do 
associado ausente pelo respectivo cônjuge, que exer­
citará o âireito de voto sem a limitaçãO do anterior. 

§ 49 Quando o número de associados exceder a 
dois mil, podem os estatutos estabelecer que os mes­
mos sejam representados, nas Assembléias Gerais, 
por delegados que preencham as condições de man­
datário estabelecidos no § I 9 

§ 59 Os estatutos disporão sobre os delegados e 
respectivos suplentes, a época e a forma de sua esco­
lha por unidades, núcleos ou grupos seccionais de 
associados e o tempo de duração da delegação. 

§ 69 O delegado, nas Assembléias Gerais,-dis­
porá de um ou mais votos, conforme o critêrio de 
proporcionalidade estabelecido nos estatutos, tendo 
em vista a composição dos grupos seccionais de as­
sociados. 

§ 79 O associado que tiver votado na reunião 
do grupo seccional que escolheu o delegado, poderá 
comparecer às Assemblêias Gerais, privado, contu­

-do, de 'lOZ e voto. 

_ § 89_ 9s estatutos estabelecerão se o associado, 
ciue não participOu aa-escolha-Oo -delegadO~ terá di­
reito a voto naS Assembléias Gerais. 

_ __§_ 99 As Assembléias Gerais compostas por de­
. legados decidem sobre- tQdas ~s matérias que,_ nos 

termos da Lei ou dos estatutos, constituem objeto 
_ de decisão da Assembléia Geral dos associados~ ne­

las incluídas as eleições." 

Sila das Comissões, 18- de outubro de 1983.- Álvaro 
Dias, Presidente - Martins Filho, Relator - Martelo 
Miranda - Gaivão Modesto. 



Outubro de 1983 

PARECER N• 926, DE 1983 

Da Comissão de constituição e- Justiça, Sobi-e o 
Projeto de Resolução n\" 16, de 1982, que "altera e 
acrescenta disposith·os à Resolução n9 146, de 5 de 
dezembro de 1980, modificada pela Resolução nll 50, 
de 30 de junho de 1981, e dá outras providências". 

Relator. Senador Josê Fragelli 

O projeto de Resolução sob exame, de autoria da ca­
lenda Comissão Diretora, altera e acrescenta disposití­
vos à Resolução n9 146, de 5 de dezembro de 1980, modi­
ficada pela Resoulução nQ 50, de 30 de junho de 1981, 
para aperfeiçoar a execução anual da Progressão e da 
Ascensão Funcionais. 

2. Na Justificação, esclarece-se: .. o presente projeto é 
apresentado com o objetivo de aperfeiçoar a execução 
anual da Progessão e da Ascensão Funcionais, cuja im­
plantação na Administração do Se11ado Federal se Jni­
ciou com o advento da Resolução n925, de 1979, e_poste­
riormente sob a égide da Resolução n9 146, de l980,já 
alterada, em parte, pela Resolução n950, de 1981.A~sim! 
à luz da experiência adquirida pela Subsecretaria de Pes­
soal e a fim de não haver, daqui parà a frente, as dificul­
dades surgidas durante a execução de seus critérios, Con­
siderados incompatíveis com as peculiaridades da admi­
nistração do Senado Federal, a Comissão Diretora, aco­
lhendo sugestào daquela unidade organizacional, jà exa­
minada e aceita pelo Conselho de Administração, s~b­
mete à apreciação e aprovação do Plenário o-presente 
projeto, com o únicO-esCopo de compatibilizar este_s _dois 
institutos às mais legítimas tradições administrativas da 
Casa". 

3. O Projeto não ofeieCidíficuidade_do ponto d~ vis-
ta jurídico-constitucional. - -- - -

Foram cumpridas as exigências re_gimentais de trami­
tação, não tendo sido oferecida nenhuma emenda no 
prazo a isso destinado. 

Sob o aspecto de técnica legislativa, há que substituir, 
na nova redação que o art. }9 do projeto dá ao§ l9 do 
art. 27-.-a numeração de§ 19 para parágrafo único, falha 
que não é apenas do projeto mas que c:onsta na própria 
Resolução n~' 146/80. 

Cada uma das alterações e cãda um dos acréscimos 
constantes do projeto estão minuciosamente fundamen­
tados na justificação, o que nos convence da oportunida­
de de seu acolhimento. 

Ao projeto foram extemporaneamente ofereddas duas 
Emendas, pelo eminente Senador José Uns não podendo 
recebé-las como tais, aproveitamos uma delas como 
Emenda no Relator. Trata-se da substituição, no art. 4~', 
da expressão "à Progressão Especial realízada em 1981 '', 
por esta outra: "as Progressões- E~peciais realizadas _em 
1982 e 1983". A razão é que, quando prOposto o Projeto 
pela Comissão Dfretora da Casa. ape.Uás a P'fogressão 
Especial de 1981 constituía prOcesso pretérito a·-set cõn-;,;·-­

siderado em disposi~ão transitória. Coni a-demora da 
apreciação da matéria, tambêm o processo seletivo da 
Progressão Especial, de 1982. passou a ser fato passadO, 
em relação à data de vigência da Resolução que venha a 
decorrer do projeto. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro~ 
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguinte Emenda: 

EMENDA N• I - CCJ 

Substitua~se, na nova redaçãÕ que o art. 111 dã ao art. 
27, a numeração"§ 19" pela denominação "parágrafo ú­
nico". 

SuJa da Comissão, 19 de outubro de 1983-.- HeiVídio 
'\!unes. Presidente em exercício- José Fragelli, Relator 
- Adcrbal Jurema- Martins Filho- Octávio Cardoso 
- Guilherme Palmeira - J o sê Ignácio - Enéas Faria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
- _..,te-_!ido vaí à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19. 
Secretário. 

É lido a seguinte 

RESOLli('ÃO N• 348, DE 1983 

Prorroga por 26 (vinte c seis) dias o prazo concedi­
do à Comissão Especial criada pelo Requerimento n9 

188, de 1983, destinada a estudar mo(lificações ou a 
revogação da Lei n~ 6.620. de 1978, que alterou o 

Decreto-lei n" 898, de I 969. 

O Senado Federal resolve: 

ArtigO único. Ê prorrogadó por 26 (vinte seis) dias 
nos termos -do artigo 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requerimen­
to n9 188 de 1983, destinada a estudar modificações ou a 
revogação da Lei nl' 6.620, de 1978, que alterou o 

- -Decreto-lei n9 898, de 1969. 
Sala dã Comissões, 24 de outubfo de-1983.- Nelson 

Carneiro- Almir Pinto- Saldanha Derzi- Marcondes 
-cadelha- José Lins- I ris Célia- Claudionor Roriz­
Passos Pôrto- Gabriel Hermes- João Lobo- Mar­
tins Filho- Carlos Alberto- João Lucia- Luiz CaVal­
cãnte- Helvídio Nunes- Guilhenne Palmeira- João 
Calmon --José Fragelli.- Enéas Farta- Lourival Bap­
tista- João Castelo- Aderbal Jurema- Hélío Gueiros 
- Octávio Cardoso - Jutahy Magalhães. 

RESOLl!('ÃO N• 349, DE 1983 

_ Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
-concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito c-ria~ 
da pela R_eso_lucão n9 99, de 1982, destinada a investi~ 
gat a -crise na Pre,·idência Social brasileira. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. __ E prÕrrogado por 180 (cento e oitenta) 
dias, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 

_..prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 99, de 1982, destinada a investi­
gar a crise na Previdência Social brasileira. 

Sala das Comissões, 24 de outubro ~de 1983.- Jutahy 
Magalhães- Marcondes Gadelha- Almir Pinto- Sal­
danha Derzi- José Lins- Iris Célia- Claudionor Ro­
riz- Passos Pôrto- Gabriel Hermes- João Lobo~-

--Martins Filho - Carlos Alberto - João Lucio - Luiz 
Cavalcante- Helvídio Nunes- Guilherme Palmeira -
João Calmon -José Fragelli- Enéas Faria- Lourivsl 

-Baptista - João Castelo - Aderbal J urema - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso. 

RESOLUÇÃO N• 350, DE 1983 

Prorroga por isõ (~nto e oitents) dias~ prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito _'?ria­

- -ali-pela Resolucão 1t' 52, de 1980,'destinada a i~vesti-
-gar o fUricionamento do mercado financeiro do Paí~. 

O Senado Federal resolve: 

Ãrti8o único. É prorrogado por 180 (cento e oitenta) 
dias, nos termos do artígo 178, do Regimento Interno, o 

- praZo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n~> 52, de 1980, destinada a investi~_ 
gãr=o fúncionamelltO do mercado financeiro do País. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1983. -José 
F'r~gelli - Lourival Baptista - Luiza Cavalcante- João 
Calmou - Jutahy Magalhães- Iris Célia- João Lobo 
- Aderbal Jurema- Milton Cabral- Octávio Cardoso 
-Passos Pôrto- João Lucio- Almir Pinto- Itamar 
Franco- Hélio Gueiros- Fernando Henrique Cárdoso 
- Severo Gomes - Fábio Lucena - Saldanha Derzi -
Gastão Müller - Virgílio Távora -Roberto Saturnino 
---' Gabriel Hermes - Altevir Leal. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os docu­
mentos lidos contêm subscritores em número suficiente 
para se constituir, des_de logo, em Resoluções do Senado, 
nos termos do art. 170, "a" do Regimento Interno. 

Serão publicados para que produzam os devidos efei­
tos, 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

_Conceda a palavra ao nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
.SO .QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, por cessão 
do nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre_ Senado_!_Joào Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERA- PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, para uma co­
municação. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu, ontem-em ~atai, o Sr. Cristina Leite da Silva, 
legendária figura do oeste potiguar, com 90 anos de ida­
de. 

Nascido em Martins, foi inf1uenté chefe político nessa 
cidade, em Umarizal, em Portalegre e em outras locali­
dades da região, tendo -se destacado pela valentia pessoal 
e pela habilidade política em situa~ões difíceis. 

Quando, em fins da década de 20, o bando de Lam­
pião perpetrava tropelias no oeste do Rio Grande do 
Norte. o velho Cristina Leite conseguiu evitar que Uma­
rizaJ fosse saqueada e se envolvesse numa batalha san­
grenta, sem perspectivas, contra os celerados. 

Ajudado por José Abílio e outros, conseguiu juntar 
um conto de réis, arrecadado das famílias da cidade, e 
com esse dinheiro negociou com o cabra Marcilon- um 
sanguinário lugar-tenente do Capitão Virgulino -,para 
que deixasse Umarizal, então sitiada e reduzida à impos~ 
sibilidade de reação pelo bando. 

Marcilon que, nessa leitura, tinha o-rdens de se~ co­
mãridante para não gastar munição, pois o cangaceiro 
preparava a invasão de Mossoró, ace_deu em retirar seus 
cabras ~ sem disparar um tiro, deixou o povoado em 
paz. 

De outra feita, rompido com o Governador do Esta­
do, resistiu à polícia que fora prendê-lo, sustentando e 
vencendo sangrento tiroteio na cidade de Almino Afon~ 
so. 

Tempos rudes esses do velho Cristina Leite! 
Se maus pela violência, pelo atraso, pela miséria - o 

que até hoje não mudou - apresentavam tais tempos, 
incomparáveis vantagens sobre os nossos, pelo caráter 
dos homens, capazeS de niorrer de armas nas mãos, pela 
razão_.de permanecerem livres. 

Descanse em paz, Cristina Leite da Silva! 
Você foi um desses hOmens que diexou a vida para in­

- greSsar na lenda que se arraigará cada vez mais RO co­
ração de seu povo. 

Velho conterrâneo, respeitado amigo, querido padri­
nho da pia batismal. 
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Que Deus recolha sua alma no eterno abrigo e confor-
te o coração dos sues, nesse transe doloroso de perdê--lo. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOR!'iS: 
Mário Maia- Raimundo Parente- Claudiono Ro­

riz- Gaivão Modesto- Alberto Silva- José Lins-::­
Dinarte Mariz- Humberto Lucena - Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- João Lúcio- Jutahy Magalhães 
-Nelson Carneiro-- Derval de Paiva- Lena ir Vargas 
- Carlos Charelli - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l~'-Sec_re1ârio, 

~ lida a seguinte 
Em 26 de outubro de 1983 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência._ de 

acordo com o disposto no art. 43, aHnea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa, 
de 26 a 28 do corrente mês, para breve viagem, em caráR 
ter particular, ao l!Xterior. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos de estima e 
apreço. -Senador Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- A comuni­
cação lida vai à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

PassaRse à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I 'i'RSecretário. 

É lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 810, DE 1983 

Nos termos do art. I 9"8, alinea d do Regimento Interno 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a ma­
tériã. constante do ítem n"' 2 Seja submetida ao Plenário 
em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1983. - Gastão 
Müller - Virgí1io Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, passaremos à apreciação, 
em primeiro lugar, do item n"' 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
809, de 1983, de autoria do Senador Aloysio_ Cb_a­
ves, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara_ n'r' 158, de 1983, que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Eleito­
ral do Estado de Mato Grosso, e dá outras provi­
dências. 

Em Votação o _requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaR 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será incluída em 

Ordem do Dia na quarta sessão ordinária subseqUente, 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 1: 

Votação, em turno ónico, do Requerimento n9 
793, de 1983,- do Senador Pedro SirriOil, -solicitando, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento InR 
terno, urgência para o RequerimentO- nl' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
solicita criação de __ uma Comis-São' Especial Mista 
que deverá ser formada de I 1 Senadores e 11 DepoR 
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tados Federais, co~ vigência de 120 dias, para disR 
cutir e avatiar aspectos do contexto econômico, so­
cial e institucional do País. 

Em Votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qu"e o aprovam queiram permanecer 

co-tnO Se acham, (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr: Gastão Mllller - Sr. Presidente, peço verifi­
caçãO da_ votação. 

o·· sR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

A Presidência consta_ta a falta de quorum em plenário. 
Nos termos regimentais, irá suspender a sessão por al­
guns minutos e fará acionar as campainhas para convo­
car ao plenário os Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 45 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 55 rniuutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de n&iler-o, a Presidência se dispenR 
sa de proceder à verificação solicitada peio nobre Sena­
dor Gastão Müller. 

A votação do requerimento fica adiada para a próxi­
ma sessão. 

Nestas condições, as matérias constantes dos itens n~'s 
3, 4, 5, 6 e 8, Projetas de Lei do Senado nl's 280/80, 
39/83, 70/83, 21/83 e 337/81, respectivamente, penden­
tes de votação, deixam de ser submetidas ao-Plenário, fi­
-cando sua apreciaçàc adiada para a sessão ordinária de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
então, ao item n~' 7. 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei da Câmara nl' 114, de 19_81 (n9 168/80, na Casa 
de origem), ou e dá nova redação ao inciso V do art. 
li' da Lei Complementar n9 4, de 2 de dezembro de 
1969, estabelecendo o diferimento do ICM na im­
portação de matérias-primas destinadas à industriaR 
lizaçlo, tendo 

PARECE-R. sob n.,. 899, de i983, da COmissão 
-de Reiaç<io, oferecendo a redaçào do venci~o. 

Em discussão o projeto, eni. turno suplementar, (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o substitutivo é dado como definitiva­

ment~ ~dotado;), nqs termos dQ_art. 318 do Regimento lnR 
terno. 

A matêr_ia· volta à Câmar_a dO~ DePutados. 

~o ~Segui ri. te o substitutiVO á"dotado 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nl' 114, de 1981 - Complementar (n9 168/80, na 
Casa d~origem). Dá nova redação ao inciso V do art. 
li' da Lei Complementar n~' 4, de 2 de dezembro de 
1969, estabelecendo o diferimento do ICM na imporw 
taçà_o de matérias--primas destinadas à industrialiw 
zação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }I' O inciso V do art. !9 da Lei Complementar 

n~' 4, de 2 de dezembro de 1969, passa a vigorar com a seR 
guinte redação: 

"Art. li' 
V - as entradas de mercadorias imP9rtã"das do 

exterior, quando destinadas à utilização como 
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matéria-prima em processos de industrialização, em 
estabelecimento do importador, são fatos geradores 
de imposto sobre circulação de mercadorias, cuja 
incidência ficarã diferida para o momento da saída 
do estabelecimento, dos produtos industrializados 
resultantes." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<.> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DalJ!i)- Há oradores 
inscritos. 

ConCédo -a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS'- PE. Pronuncia 
o segUinte discurso. Sem revisão do or3.dor.)- Sr._J?resi­
dentl'i, Srs. Senado"res: 

Dois assuntos me tnizem hoje a esta tribuna. O pri­
meiro deles é para tecer comentários sobre decretos do 
Governador Robefto Magalhães, de Pernambuco, de­
cretos esses qtre merecem a nossa consideração, por­
quanto procura S. Ex• no Governo do Estado corrigir 
distorções, zelar pela ética pública e, ao mesmo tempo, 
faz como que um convite à outras Unidades da Fede­
ração e- ao- próprio Governo Federal para que possam 
também cooperar, no sentido de que a coisa pública nesR 
te País entre nos eixos, sobretudo a coisa pública entreR 
gue às empresas de economia mista. 

Pela ordem de importância, Sr. Presidente, menciono 
o Decreto n~' 8.864, "que estende o princípio de licitação 
às empresas públicas e sociedades de economia mista do 
Estado", a fim de que se acabe com o contrato de obras 
sem a devida concorrência; o Decreto n'1 8.865, "que dis~ 
põe sobre a publicidade dos acordos salariais do pessoal 
das empresas públicas e sociedades de economia mista", 
p-orque os decretos de proibição de nomeaçào, -quer de­
cretos estaduais quer decreto federal, são, muitas vezes, 
burlados, pois as sociedades de economia mi!: ta- fazem 
convênios que nunca são publicados nos órgãos oficiais. 
Então, através desses convênios, o empreguismo teCnOR 
cráticci vem-se desenvolvendo assustadoramente ne_!ite 
País. O terceiro decreto é o de nl' 8-866, .. que dispõe 
sobre a acumulação remunerada de cargos e funções, e 
dá outras providências". 

Não preciso, Sr. Presidente, descer à análise deste de­
creto. Digo apenas que em Pernambuco, como alhures, 
ãC6-rltecia: o seguinte: alto funcionário de uma empresa 
mista era aposentado no melhor nível e, no dia seguinte, 

-era Conh.itado, para çcontinuar nessa empresa, com um 
salário igual ou superior ao de sua aposentadoria, quan­
do nós sabemos que, neste País, o problema do emprego 
é._cada vez mWs gritarite. Portanto, S. Ex•, com esse de­
creto, procurou dispor, sem radicalismo, sobre ã curiiu­
laçào remunerada de cargos e funções. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, desde a outra 
vez em que V. Ex~ mencionou, aqui, a providência toma­
da pelo Governador de Pernambuco - e, agora, traz o 
número do decreto - que nós nos colocávamos na po­
sição de aplaudir o Governador de Pernambuco. O que 
V. Ex• traz ao conhecimento da Casa, ajuda o nosso raR 
ciocfnio. Numa época de desemprego em todo o País, 
principalmente no Nordeste, existem abusos intoleráw 
veis, nobreSerlador. No ano pa!>sado ou há dois anos, eu 
trouxe aqui uma relação sobre a qual não hã dúVida, 
porqUe foi tirada de documentos do meu Estado, de que 
hã pessoas lá que têm 7 ou 8 empregos, inclusive o PresiR 
dente da Con:iissão que cuida da cumulação de cargos -
Comissão de Acumulação de Cargos-- tem 7 empregos 
e continua. De modo que o decreto dado pelo GovernaR 
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dor de Pernambuco é daqueles que merece o aplauso da 
Nação inteira, Quero cong:tatular~mecom V. Exl' porque 
traz, nesta tarde, ao conhecimento da Casa, os decretos 
do Governador. E que S. Ex• tenha sucesso, porque isto 
já é uma prátiCa que se torna rotina; s: Ex• terâ uma tre­
menda luta para pôr ordem nesse_ descalabro que existe 
D!i administração pública do Pafs. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a partici­
p~ção de S. Ex• no meu discurso. E esse caso de setC, oito 
empregos, no meu tempo de estudante se chamava cabi­
de de emprego. 

49) Decreto n9 8.867 
Proíbe a celebração de contrato de trabalho para 

os fins que especifica- e dá outras providências. 

Proíbe, inclusive, esse decreto: contrato de pessoal 
para o exercício de cargo de diretor ou presidente; por­
que encontrávamos em Pernambuco, organizações com 
quatro presidentes, sem exercerem, de fato, a presidên­
cia. Nesse casos, o Governo regulamentou para, no pra­
zo de 30 dias, distribuir esse pessoal de acordo com a sua 
formação profissionaf, e não ficar como Presidente 
numa sinecura, sem nada fazer. 

O Globo, um dos jornais de maior Círculação neste 
País, no dia 18 deste mês, em primeira página, disse o se­
guinte: 

"EXEMPLO EM PERNAMBUCO 

Fato quase singular, e auspicioSo, vem ocorrendo 
na vida pública brasileira, no momento: o exemplO 
de harmonia e colaboração; em favor do bem públi­
co, se verifica em PernambUCo. Ali, Legislativo e 
Executivo acham-se de mãos dadas, na difícil mas 
necessãria obra de saneamento da vida administrati~ 
va do Estado." 

Diz O Globo, que atê os partidos de oposição têm feito 
referências lisonjeiras a essa orientação do Governador 
Roberto Magalhães: 

"Em atenção às 25 recomendações encaminha­
das pela Comissão Parlamentar de Inquérito da Âs­
sembléia Estadual, que estudou a situação de 48 em­
presas estatais, o Governador pernambucano Ro­
berto Magalhães tomou medidas imediatas com vis­
tas à proteção do Erário." 

Esse problema de erário é uma coisa muito séria. 
Aprendi, como filho de Juiz de Direito, na velha" Prince~ 
sa Isabel, na Paraíba, que dinheiro público é sangue do 
povo. 

Quatro decretos foram de --pfoflto elaborados, 
com o fim de coibir definitivãffiente abusos e deslei­
xos nessas empresas. Por eles, veda-se a acumulação 
de cargos e funções, impõe-.se a licitaÇão cómo siste­
ma único para contratação de ob!as ou aquisição de 
equipamentos, e exige-se que, para conhecimento da 
opinião pública, os salários nas empresas estatais se­
jam- divulgados através do Diário Oficial. Ficou 
também estabelecido que todas as gratificações dos 
cargos de confiança só põdem ser concedidas após 
exame pela CEST- Comissão Estadual de Contro­
le das Estatais. 

Em entrevista à imprensa, ROb-erto Magalhães 
revelou que a CEST, criada cm março último, bai~ 
xou 14 decretos e 11 resoluções, dos quais já resul~ 
tou a apreciável economia de 4,5 bilhões de cruzei­
ros para o Tesouro do- Estado." 

Os fatos encontrados nas empresas estatais, cons­
tantes do relatório da CPI da Assemblêia, eram de 
tal natureza que levaram o Governador a afirmar 
que somente o receio de agravar a situação de de­
semprego o detêm quanto à decisão, que seria neces­
sária, de extingUir nada menos que 16 das 48 empre­
sas estatais. 
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A Assembléia, por seu turno, estuda a adoção de 
novas e rigorosas medidas, urna das quais será a ex­
tinção das empresas estatais que acusarem déficits 
por três anos consecutivos. 

Procurar harmoniosa e objetivamente dar um 
basta concreto à permissividade com que se tem to­
lerado o abuso de muitas das estatais federais, esta­
duais ou municipais- esta é uma atitude quase sem 
precedentes em nosso panorama administrativo. 

Isto mostra que os legisladores e o Executivo_ de 
Pernambuco decidiram colocar seu senso político e 
seuS Coinpromissos funcioriais aciinã de quaisquer 

·considerações que não __ visem aO bem público, quer 
com referência ao Estado, quer com referência ao 
próprio País. 

Srs. Senadores, eu li palavra por palavra o editorial O 
Globo, porque exemplos como o do jovem administra­
dor pernambucano precisam frutificar nesta terra, sem 
que, para isso, haja necessidade de posições ideológicas, 
nem situações partidárias, tanto nos Estados onde o 
PDS conseguiu o governo, como nos Estados onde as 
Oposições conseguiram o governo. Esse ê o exemplo que 
deve ser seguido, porquanto, repito, dinheiro público é 
sangue do povo. -

Sr. Presidente, um outro assunto me traz à-tribuna, e o 
m-encionarei de raspão para não dar muita irriportância 
às palavras de quem as disse em O Globo e no J ornai do 
Brasil: "que não faria o seguro de vida do Congresso 
Nacional se fosse a Lloyd, de Londres, pois qualquer 
momento pode acontecer o pior, porque o clima é de in­
transigência recíproca." Foi o ex-Presidente Jânio Qua­
dros, que eu c_onheci como Deputado Federal, no Palá­
cio Tir_ádentes, numa das -pOUcas vezes que ele, coniO De­
putado Federal, freqUentou aquela Casa; Estávamos 
reunidos na ComiSsão de Educação quando S. S• foi pro­
curar o Deputado Carlos Lacerda, e, naquela ocasião! o 
Deputado Carlos Lacerda,- que era o Líder das Opo­

'SiçõeS, apresentOu o·novo-Dep-Utado à COmisSãõ de Êdu-
- _ "Cação e Cultura.. Depois disso, durante os quatro anos de 

mandato, de 1959 a 1962, nunca mais os meus olhos vi­
ram o Deputado Jânio Quadros no Palácio Tiradentes. 

E vem então S. s~. em viagem ao _exterior, dizer aos_ 
maiores jornais do País Que iiã-0 faria o seguro de vida do 
Congresso. Nós é que não faríamos o seguro da sua seni­
lidade mental. Nós não estamos em condições de poder 
atestar que o eX-Presidente da Repú_blica Jânio Quadros 
esteja no uso Completo das suas faculdades mentais por­
que: com a responsabilidade da vida pública de que já 
desfrutou, no Pais pelo voto popular, como vereador, 
prefeitõ, deputado, governador e Presidente da Repúbli­
ca, jamais poderia tratar a Casa do povo pesses termos._ 
Tambénl", ao mesmQ tempo, quebrou O encan-to, S. Ex• 
que é um contista emêrito, ainda h_ã poucos dia~ _publi-

~ coii t.im livio _d-e contos que vem sendo saudado pela 
crítica do País até com certa ... 

O Sr. Alberto Silva - Ironia? 

__ O SR. ADERBAL JUREM A- Ironia, não, cert~ boa 
voniade, pela __ su-a- capacídad<:? intelectual, e ninguém 
pode negar que ê um homem que sabe escrever- à sua 
meneira, mas escreve bem. Pois bem, ele, publicou um li­
vro de contos, que çc;>nhece os segredos da leitura, 
quebrou o encanto da sua renúncia, porque ele, que dizia 
ter renunciado por forças ocultas, aqui declara, vejam, 
''parã não fechar o Congresso Nacional, renunciei à Pre­
sidência da República." 

-Então, acabou o mistério, não foram as forças OCultas, 
foi o Congresso Nacíonal que forçou Q e~-PresidenteJâ­
nio Quadros a renunciar. Ele mesmo o co_nfessa, publica­
mente, para todo o País. 

Quero, portanto, ao dizer que S. Exf. excedeu-se nas 
suas declaraçõesL repelir as suas considerações a respeito 
da precariedade do Congresso Nacional. Nós estamos, 
aqui, lutando, cada qual com os seus pontos de vista, as 
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Oposições fazendo as suas catilinârias, e nós procurando 
defender o programa do Governo, mas, jamais podere­
mos pensar em termos dessa natureza. Este Congresso 
não fecharã porque o povo bra~ileiro não haverá de con­
sentir que isso aconteça. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nenhum outro país do mundo capitalista desfruta 
o capital estrangeiro de condições tão favoráveis como 
no Brasil. 

Entre essas condições, a principal e a mais perniciosa 
ê, sem dúvida alguma, o fato de as empresas estrangeiras 
terem liberdade total - salvo nas poucas exceções pre­
vista eni. lei - para investirem onde quiserem e como 
quiserem dentro de nossa economia. Não dispomos de 
instrumento que possa impedir a entrada de empresa es­
trangeira ou a sua diversificação dentro do País; um pro­
jeto prejudicial à economia brasileira poderá ser implan­
tado à nossa revelia, pois não temos como subordiná-lo 
a_o julgamento dos interesses nacionais. 

O projeto de lei que ora submeto ao Congresso Nacio­
nal visa complementar as normas reguladoras da entrada 
do capital estrangeiro no Pafs e a expansão das empresas 
alienígenas, obrigando-as, antes de obterem o registro de 
seus investimentos junto -ao Banco Central, como atual· 
mente exige a Lei nç 4.131/62, que submetam seus proje· 
tos de investimentos ao exame das áreas do Governo que 
ditam ou executam as políticas relacionadas com os seta· 
res onde queira atuar. 

O momento que atravessamos torna ainda mais im· 
portante este projeto. Se antes ele era necessário, confor­
me demonstram as estatístícas sobre a participação do 
capital estrangeiro em nossa,_ economia. agora ele ê im· 
prescindível. Assistimos perplexos-a nossa soberania sen­
do posta em xeque. Atê com nossos credores, o acerto da 
nossa dívida externa ê feito pelo FMI. Somos relegados a 
um ·plano secundário nas decisões das finanças interna· 
clonaiS como se fôssemos incompetentes ou não tivêsse­
mos condições .de construir por nossa força, vontade e 
independência, o nosso próprio destino. 

Se não temos condições para julgai se um projeto de 
empresa estrangeira ê ou não de ínteresse do País, ou se­
ja, se não dispOm9s de poder para tratar de nossa sobe~ 
rania em níveis menores, fatalmente teremos dificulda­
des de tratâ-la em níveis mais complexos. 

Precisamos exercitar, praticar a todo instante a defesa 
de nossos interesses. Do contrãrio seremos um país 
pobre, apesar de sua riqueza, seremos meros fabricantes 
c!e coi~as modernas sem tecnologia, seremos, enfim, eter­
nos dominados. 

Esta, Sr. Presidente, as raZões fundamentais que em­
basam os dispositivos do projeto que ora encaminhamos 
à. superior apreciã:ÇãO desta Casa. 

Era o que Ynhap1os_a diz_er~ (Mui~o bem!) 

DOCUMENTO-A QUE SE REFERE O SR. 
MÁRIO MAIA EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No , DE 1983 

Altera a Lei 119 4.131, de 3 de setembro de 1962, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~" O parágrafo único do art. 3i? da Lei n94.131, 
de 3 de setembr_o de 1962, passa a constituir§ li', sendo 
acr~entado os seguintes parãgrafos: 

"Art. 3~> 

§ 29 O registro de capitais estrangeiros de que 
trata este artigo deverã ser precedido de análise por 
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órgãos especíalizados da admiriistrilção federal, e 
somente após a aprovação de projeto de investimen­
tos ou reinvestimento por um desses órgãos, poderá 
o Banco Central do Brasil proceder ao registro do 
capital estrangeiro. 

§ 3.,. Os projetaS de investimentos Ou relnvesfí-. 
mentes deverão _ser submetidos, previamente, ao 
Conselho de D_es_envolvimento Industrial, ou ao 
Conselho de Desenvolvimento Comercial, ou aos 
órgãos do Ministério da AgiiCultura, de ac_ordo com 
a área de interesse do investidor estrangeiro. 

§ 49 No prazo mâximo de 60 dias contados da 
data da publicação desta Lei, o Governo Federal 
definirá os organismos do Ministério da Agricultura 
que serão enc-arregados de apreciar os projetas de 
investimentos ou reinvestimentos na área da Agri­
cultura, devendo ser a Superintendência -do Desen­
volvimento da Pesca- SUDEPE obrigatoriamente 
um desses órgãos. 

§ 5~> No prazo máximo de 60 dias contados da 
publicação desta Lei, o Governo Federal definirá o 
órgão inCUmbido da análise dos projetas de investi­
mento na área de serviços. 

§ 61' Os investimentos das empresas estrangei­
ras, feitos através de emprêstimos externos, estão 
sujeitos à aprovação dos órgãos mencionados neste 
artigo. 

§ 7~> Os projetas deverão ser anãlisados no pra­
zo máximo de 90 dias, contados da data de sua apre­
sentação. 

§ 89 Os lucros das empresas estrangeiras que 
não puderem ser reinvestidos poderão ser capitali­
zados, sendo vedadas, porêm, remessas de dividen­
dos ao acionista estrangeiro, em qualquer época, 
sobre o valor decorrente dessa capitalização. 

§ 9~> Os órgãos de financiamento públicos ou 
privados de concessão de incentivos e5jfeeiais, bem 
assim os de desenvolvimento regional da admini&­
tração federal, não poderão apoiai', direta Ou indire­
tamente, projetas que não tenham sido aprovado 
pelos órgãos mencionados neste artigo, oú por 
aqueles que forem definidos pelo Governo Federal, 
a que se refere o§ 4~>. 

§ lQ9 Entende-se por apoio indireto a que sere­
fere o art. 99 o financiamento sob qualqUer forma ao 
comprador-de produto fabricado ou de serviço pres­
tado por empresa estrangeira, cujõ projeto não te­
nha sido previamente aprovado pelos órgãos men-­
cionados neste artigo." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
::ação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

As empresas genuinamente nacionais encontram-Se 
em clara desvantagem em relação ao capital estrangeiro, 
vez que este entra em nossa economia sem que qualquer 
órgão do GoVerno interfir_a enl suaS"injU.nções ou o ques­
tione. 

Atualmente, pela Lei n9 4.131/62, a empresa estrangei­
ra estã ohrigada apenas a fazer o registro de seu investi­
mento ou reinvestimento junto ao Banco Central, não 
podendo, porém, este Banco recusar o registro a não ser 
por motivo de natureza cambial. 

~ notório o domínio do capital estrangeiro sobi-e os 
setores mais dinâmicos de nossa ecOnomia. Em setores 
estratégicos, como-o fãrmacêuticó, por exemplo.-a parti­
cipação nacional tem sido inexpressiva, e toda vez que se 
busca mudar essa realidade esbarra-se na falta de contro­
le sobre o capital alienígena, fato que vem constituindo 
sério desestimulo, e atê mesmo empecilho ao crescimen­
to das empresas nacionais a braços com política de juros 
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altos e sem os incentivos de que tanto necessitam para o 
seu desenvolvimento. 

Mesmo em setores tradicionais e que não exigem 
.. know-how" sofisticado, tem-se visto a penetração do 
capital estrangeiro em larga _escala, estorvando, muitas 
vezes, o crescimento das empresas nacionais congêneres. 
Setores como o de comércio de alimentos, o da comer­
cialização de refeições "fast-food'' e o da prestação de 
serviços, encontram-se cada vez mais sob a interferência 
e, algumas vezes, até sob o guante da concorrência des­
leal do capital estrangeiro. 
~ desalentador saber que, mais tarde, serão remetidos 

lucros para o exterior, inclusive, sobre as atiVidades que 
podem ser desenvolvidas com eficiêricia por empresas de 
capital nacional. 

Por outro lado, é sabido que grande número de empre­
sas estrangeiras quase nada portam em capital de risco. 
Muitas vezes, o capital delas é construído de uma ínfima 
parcela de capital de risco- apenas para cumprir com o 
registro no Banco Central do Brasil - sendo engrossa­
do, paulatinamente, com os reinvestimentos que serão 
realizados nos anos subseqUentes, Esses reinvestimentos 
é _gue pe_rmitirão, mais tarde, com base num capital 
maior, as remessas por lucros ao exterior. As empresas 
estrangeiras que trabalham no Brasil adotando a fran­
quia ("franchise") como maneira de atuar em nosso mer-

- _çado estão aí para comprovar este fato. 
Deve-se reconhecer, ainda, esse domínio do capital es­

trangeiro torna-se- perigoso -para a nossa auionomia, na 
medida em qu~ as rnatrizes dessas empresas no exte:r:ior 
são as que definem a estratégia de atuação das suas sub­
sidiárias em nosso País. Essa estratégia atinge o nosso 
mercado de exportação, o grau de nacionalização de 
nossos produtos, a qualidade desses produtos, bem 
como todo o g~enciamente da empresa nacional. 

No caso de nossas exportações, temos que as empresas 
estrangeiras sediadas no Brasil não podem estabelecer 
programas independentemente de suas matrizes no exte­
rior, pois isto é uma regra básica das empresas multina­
cional~: a divisão do mercado internacional é feita pelas 
matrizes. 

Assim, se temos um setor dominado por empresas es­
trangeiras, o setor como um todo terá a sua decisão de 
exportar, ou não, tomada fora dO País, Nossa indústria 
automobilística é, no particular, exemplo bem frisaitte. 

Quanto à nacionalização dos produtos, é conhecida a 
prática seguida pelas empresas estrangeiras de permitir 
sobrefaturamento por parte de suas matrizes. A nossa 
pauta de informações está cheia de exemplos desse tipo, 
principalmente nos setores químico e de material de 
transporte. Tal fato explica a dificuldade enco~trada na 

:·substituição de importaçõ_es de determinados insumos, 
pois que não hã interesse em eliminar fontes de receitas 
para as casas matrizes. 

Por certo (como não podemos negar) o capital estran­
geiro deverá continUar 3tU:ando em nossa economia 
como fofitla, principalmente, de complementar a pou­
pança interna. Essa atuação, porém, como vimos, não 
pode processar-se sem controle, sob pena de prejudicar o 
desenvolvimento da empresa genl!.~namente nacional. 

A exigência desse Controle seria, sem dúvida, o primei­
ro passo para o estabelecimento de políticas setoriais. O 
principal obstáculo à formulação de uma política indus­
trial, entre outras, tem sido, até o momento, a impossibi­
lidade de impedir a livre atuação do capital estrangeiro. 

Os instrumentos que dispomos são insuficientes para 
fazermos uma política industrial forte e coerente. No 
passado, quando ainda dispunha de algum poder, dado 
pelos incentivos fiscais que Concedia, o CDI não conse­
guiu ditar esta política se deixava de conceder incentivo 
por algum motivo ..;.;__ em geral, era porque o mercado es­
tava atendido ou então, porque se pretendia dar priori­
dade à implantação de indústria genuinamente riacional 
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- a empresa estrangeira, apesar disso, fazia seu investi­
mento, o que enfraquecia em muito a ação do órgão. 

O projeto de lei em apreço visa, primordialmente, cc­
locar sob controle de órgãos do Governo, que tem como 
atrihuiç"ão -o desenvolvimento dos principais setores da 
economia, os investimentos e os reinvestimentos de caPi­
tal estrangeiro, sem necessitar criar outros organismos. 

Objetiva, tambéll)., exercer um melhor controle sobre 
os investimentos estrangeiros sob a forma de emprêsti­
mos. Subordina ele a aprovação desses investimentoS aos 
órgãos mencionados. Nos últimos anos, os emprésilirios 
substituíram o capital de risco, não havendo nenhum 
projeto de grande porte de empresa estrangeira que não 
esteja comprometido com financiamentos ex.terilos. 
Agrava-se, dessa forma, o nosso balanço de pagamentos 
pelas amortizações e pelos juros- qUe deverão ser pagos 
posteriormente. 

A proposição preocupou-se, também, com o prazo de 
anãlise_dos projetas, pois poderia ser ele um fator inibi­
dor do inyestimento do capital estrangeiro. Por isso, deu 
como prazo para análise desses projetas, 90 dias a Contar 
da data de apresentação de cada um deles. Trata-se de 
prazo normal, sendo o mesmo de outros países onde essa 
regra existe. O Japão adota o prazo de 90 dias com re­
lação à análise dos contratos de transferência de tecnolo­
gia, e outros países da América Latina o mesmo prazo 
quanto aos projetas de investimentos.. 

Além disso, o projeto faz uma restrição óbvia, ou seja, 
caso a empresa estrangeira não tenha o seu projeto de 
reinvest.Jmeiitõ ãprovado, ela poderá capitalizar os re­
cursos que dispõe, mas não poderá capitalizar na conta 
de capital estrangeiro. Com isso, não poderâ remeter di~ 
videndos sobre este capital. 

Objetiva, também, o projeto, unificar cr tratamento a 
ser dado ao capital estrangeiro, a nível da administração 
federal. Não tem cabimento que um dos órgãos do Go­
verno desaprove o projeto de investimento ou reinvesti­
mento de empresa estrangeira e outro venha apoiá-lo. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1983. - MÁRIO 
MAIA. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, desisto da pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S.Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA. DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR.; 
SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palav_ra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso) Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
princípio de 1959, poucos dias depois da posse como De­
putado estadual, fui visitar a cidade natal. Á tarde de sá­
bado, após o expediente político que ainda hoje observo, 
encontrei-o sentado à volta da mesa do bar de Bertinho 
da Inhuma, na frente que dã para·a praça Félix Pacheco, 
ponto de encontro de comerciantes e poHticos. Parece 
que já me esperava. Alto, magro, nos seus mais de seten­
ta vigorosoS anos, voz meio nasalada, ao me aproximar, 
e antes do cumprimento normal, lançou a interpelação: 
uentão, Deputado, quando vamos romper oom o Gover-
no". 

Era assim Eustáquio Leopoldo, filho de João Leopol­
do de Carvalho e Ad«;lina de Sousa Leopoldo, nascido 
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em Jaicós em 2 de janeiro de 1813'7, um dos mais ardoro­
sos picoenses que já conheci. 

De vários penhores e muitas profissões, inteligente, 
pérmanentemente interessado em tudo que significasSe 
progresso e que contribuísse para o bem-estar da comu­
nidade picoense, argumentador temido, deve-lhe aquela 
região do Piau( os primeiros rudimentos de técnicaS-B.grí: 
colas e a introdução do arado nas atividades do campo. 

Apaixonado pelo futebol~ à margem do improvisadõ 
campo local, sempre em constantes -deslocamentos, nin­
guém incentivava mais do que ele os atletas do seu clube, 
mas também nillguém lhe tirava a palma no provocar os 
adversários, no procurar confundir os contendores, com 
tiradas e ditos chistosos. 

Conversador agradável, homem de espírito arguto, a 
atividade política constituiu, durante muitos anos, uma 
das suas paixões. Fazia proselitismo, falava, discutia, 
ajudava, vivia intensamente o Partido. 

Irrequieto, contestador por natureza, oposicionista 
por vocação, Eustáquio Leopoldo, irreverente às vezes, 
sempre preferiu à proximidade ou frutos do Governo a 
larga estrada da contestação. 

Candidato, na década de cinqUenta, a Vereador, não 
fez campanha de caráter pessoal, não pediu votos e foi, 
em conseqüência, derrotado. Mas não se deu por venci­
do. No próprio recinto da Justiça Eleitoral, durante a 
apuração do pleito, ao tempo em que galhofava dos que 
rasgaram as centenas de chapas que distribuíra, anun­
ciou que no pleito seguinte as mandaria confeccionar em 
flandre. 

Era assim Eustáquio Leopoldo. Excelente amigo, ex­
tremoso pai de família, exím.hriai-TadOr de fiitos do c-Oti­
diano, a que dava uma graça admirável. Pai de Rui e de 
Edite Leopoldo, sobrevivem-lhe, além de irmãs, genro, 
nora e vários netos. 

Eustáquio Leopoldo faleceu no dia 19 de setembro 
próximo passado. Presto-lhe, hoje, as homenagens da 
amizade, da fraterna convivência. Faleceu, sim, aos no­
venta e seis anos de idade. E com ele desaparece uma fa­
se, das mais alegres e descontraídas da vida de minha ci­
dade natal - Picos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemoram a família do SENAI e a Federação das 
Indústrias do Pará os 30 anos da instalação da entidade 
no Estado . .S uma organização que teve de início que en­
frentar dificuldades, interferências políticas, mas graças 
ao entusiasmo dos pioneiros tudo superou e venceu, 
como o SES!, o outro lado do Serviç-o Social da Indús­
tria. 

O grande empreendimento dirigido peloS enipresâiios, 
apoiados_ em técnicos excelentes, com a com-preenSão dos 
governos da República, que souberam aproveitar a cola~ 
boração, cresceu no período da grande infeliz guerra de 
!939, quando sentiram todos'ã. hora de criar um inoder­
no parque industriai. 

A organização do SENAI pode-se ligar à lei de 2 de 
maio de 1939,-oriunda da Coniissão Interministerial que 
preconizava a instituíção de- um sistema nacional de 
"mão-de-obra", custeado pelas empresas e integrado ao 
Ministério da Educação. Tudo reclamava urgência, pois 
a guerra privava o País de produtos industriais que eram 
importados. 

Oportunamente a Confederação da Indústria, pelos 
seus cultos diretores, Euvaldo Lodi, Roberto Simonsen, 
propuseram ao Governo Federal, assumir o encargo do 
Sistema Educacional Profissional, subordímido à CNI e 
às Federações dos Estados, idéia que mereceu acolhída. 
Nasceu, assim, o Serviço Nacional de Aprendizagem ln-
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dustrial, SENAI, legalizado pelo Decreto-lei n9 4.048, de 
24 de janeíro de 1942. 

R.apid<l:t!!ente cresceu e organizou-se,_ porém, apenas, 
-nôS ina!Ores Estados do Sul. 

No Pará, sofríamos com o final da Grande Guerfá. 
problemas e dificuldades de toda a sorte. Os americanos, 
qu-e Oecessíiavam de "latei"'ajudarci.ni--a formar o BanÚ' 
da Borracha, quando necessitaram de matéria-prima e 
desinteressaram-se pela produção, que pagavam a preço 
e imposto irrisório-~- e também, -da sorte do Banco; qu-e 
entrou eill dificuldaá6s. Forlândia e Bel terra foram aba­
dOOãdos, como descuidados ficaram os Estados do N or-

---re-pe!a AdmirtTs"tráÇãO--Federal. 
Alguns pioneiros das indústrias no nosso Estado, reú­

nidos na Associação Comercial dó Pará, frocavam ide­
. ias, buscavam sobreviver, enfrentando as crises financei­
ras e de energia elétrica, pois a empresa energética do Es­
tado camil~hava em marcha de falênciB: e, pguco a pou­
Co, esta Vi deixando Belém sem energia, para o transpor­
te, então em veículos elétricos, os bondes, a cidade sem 
luz; e parando as indúStrias- locais. 

Lembro a reação e os reclamos de toda a gente, dos 
governos, e aqui destaco o período do Governo do Ge­
neral Zacharias de Assunção, que apoiou os empre­
sários; levando-os à organização de uma Cia. de-Força e 
Luz, que se concretizou e foi a semente da empresa que 
cresceu, dando solução provisória, porém utilíssinía: 

Tudõ, -r-ecordo, pois, diretor da "Associação Comer­
cial do Pará", participei de todos os debates e estudos. 
Foi período em que tive a oportunidade de liderar as lu­
tas das reformas associativas do órgão dos empresários, 
fui candidato a Presidente de chapa que coD.seguüi lffip-or 
reformas, trabalho que me honrou com o título de Bene­
mérito da útil casa do comércio. 

Nesse período, pelos anos de 1947, verifiquei a inexis­
tência de organização sindiCal patr-Onal, di:i falta dOs sin­
dicatos das federações do comércio e da indústria no 
nosso Estado. _ 

In)ciei a doutrinação reunindo companheiros quase 
todos já longe deste planeta, falecidos; bons e honestos 
_amigos, que confiavam, que colaboraram e dei iriício ã 
orga_nização de sindicatos da indústria e do comércio, or­
ganizando os processos, promovendo as legalizações lo­
cais e as de âmbito ministerial. ChegamoS assim, à 
criação -das FedáaÇões,- que legalizadas elegeram as duas 
p-ríineiraS Diretorias, presidídis pelo então Presidente e 
Secretário da Associação Comercial, Antonio Ramos 
para Federação do Comércio e Gabriel Hermes para a 
FIEPA. 

Iniciei a seguir, a luta pela admissão na CNI, enfren· 
tando dificuldades, criadas pelos polítiCos locais, e os se­
-nho~ do órgão superior do Sul que criavam entraves. 
~-r A Pt)_uco _c; pouco, supei:-amos as a_restas, obrigando, a 
C_!•.U e- a CNC a atenderem nossos reclamos, filiando as 
entidades, e, assim, permitindo trazer os órgãos assisten­
ciais e educacionaiS para O Estado, SESI, SENAI, SESC 
e SENAC 

R.egul~rizada a situação da FIEPA, junto ao Minis­
té"rfo é:lo Trabalho e a CNI, fui -para a Presidência do 
Banco da Amazôniã, o qu-e nos abriu contatos mensais 
com o saudoso Presidente Getúlio V~rgas, e MinistroS. 
Assim, mais fácil foi nossa ação como dirigente da FIE­
PA, e dos Conselhos do SESI e SENAI. Dos anos de 
1950 a estes dias tudo cresceu. 

Neste 1983, o SENA! comemora 9s seus 30 anos de 
vida útil ao Estado. Lembro, em homenagem, os nomes 
dos primeiros diretores da Federação das Indústrias; dos 
primeiros co-nselheiros do SENA! nÔ Pará, responsáveis 
pela instalação da entidade, muito_s companheiros que já 
partiram. 

Pãra a diretoria- Dr. Gabriel Hermes Filho, Custó­
dio de Araújo Costa, Expedito Lobato Fernandez, Anto­
nio Vieira dos Santos e Fernandino Pinto. Para Suplen­
tes da Di-retoria _:_-AnioniO Pinho da Silva, Acilino Pi­
nheiro de Campos, José de Castro Batista, Jorge de Ma­
tos Brito e Dionísio Bentes Pereira. 
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Para o Conselho Fiscal - Dr. Carlos Lucas de Souza, 
Dr_. José Sidrirn e Ibérico dos Santos; para Suplentes do 
Conselho Fiscal - Baltazar Alves dos Santos, Emflio 
Gustavo Miller e José da Silva Bastos Jr. Para Delegados 
Representantes junto à Confederação Nacional da In­
dústria:..._ Dr. Gabriel Hermes Filho e Expedito Lobato 
Fernandez. Suplentes- Manuel Euzébio Goes e José de 
Castro Batista. 

Sr. Presidente, sinto hoje a satisfação dos companhei­
ros que comigo dirigiram e dirigem o-Conselho dO SE­
NA!, o ~rgão superior regional, com entusiasmo e hon­
radez, e seu ônus para a entidade o saudoso Afonso Li­
ma, já dist~nte; José Amoedo, Altair Vieira, Otávio Pires 
e -tantos_outros, todos bons companheiros, todos lutando 
para ver o SENA I cada dia maior e mais capacitado aos 
objetivos de bem servir ao Sistema edUcacional, no pre­
paro da mão-de-obra do operário qUalificado, no treina­
mento de técnicos, o que foi possível fazer, nas ótimas 
Escolas, nos Centros que servem Belém e já se estendem 
por vários municípios do iilterior, ein instalações com­
patíveis, amplas, capacitadas aos seus objetivos. 

O SENA! surgiu em face a exigências do desenvolvi­
mento nacional, nos seus anos de vida, tem reclamado a 
permanente ação criatiVa de seus dirigentes. --

Srs. Senadores: 
Passo ao Sr. Deputado Gerson Peres, que em boa hora 

designamos, em 1955, Diretor do SENA! do Pará, odes­
crever, com detalhes o caminhar do Departamento Re­
gional do meu Estado, ele, que com entusiasmo, patrio~ 
tismo e sadia paixão, diri8:iu a entidade quase por três 
década, com _todo_ o apoio e confiança do Conselho -Re­
gional. 

Faço assim, ao concluir, transcrever, o que solicito ao 
Sr. _Presidente, o discurso do Deputado, que bem docu­
metlta e h_omenageia o SENA! nos seus 30 anos. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PROFERIDO PELO DEPUTADO 
GERSON PERES NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
NO DIA 4 DE OUTUBRO, EM HOMENAGEM AOS 
30 ANOS DO SENA!, NO PARÃ. 

Sr:. Presidente, Srs. Deputados, 
O que é o SENAI, Srs. Deputados? 
Antes, pelas suas limitações e pela mentalidade inicial 

que o instituiu, era .. um órgão da indústria a serviço da 
indústria". 

Hoje, pela amplitude e grandeza que alcançou e pela 
nova me·ntalidade dos que o orientam e dirigem, é "um 
órgão da indústrii-ã. serViço do Brasil''. 

Se buscarmos, nas raízes naturais, a origem do SE­
NA!, não erraríamos em afirmar-lhes que o SENAI foi 
inspirado por entre as necessidades de mão-de-obra para 
as tarefas de manutenção de nossas ferrovias. É por entre 
os trilhos, máquinas e vagões que ele nasce, eliminJando o 
empirismo da formação profissional e integra-se no cam­
po da carência de mão-~e-obra para a indústria brasilei­
ra: s-urge CoinO sistematizador do ensino profiSsional, 
com metodologia racional e cronológica, caracterizada 
pelas séries metódic_as de _ensino. Nasce, introduzindo 
tim novo processo, enriquecido pelas eXperiências aliení- -
genas. Concretiza-se com uina filosofia de ensino emi­
nentemente nacional e promove o ensino ou treinamen­
tos profissionais-mediante um programa que se renova 
pelos caminhos dos perfis, das diretrizes e dos planos. 
Esse programa está voltado para as necessidades nacio­
nais e a elas permanentemente ajustadas. 

A aprendizagem fixa-se nos menores de 14 a 18 anos e 
seguindo-lhes, criam-se os treinamentos, a formação ace­
lerada, em escolas ou locais de trab~lho em função do in­
teresse nacional que necessita de maior volume de mão­
de-obra que supra a demanda proveniente do crescimen-
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to do parque industrial e das novas tecnologias nele in­
troduzidas. 

O SENA(, Srs. Deputados, passa a ser para o País 
uma das mais sérias -e consagradas obras. Fru_to da ini­
ciativa privada, como entidade de Direito privativo,- re-­
velou à Nação do que é capaz o espírito público de nosso 
empresariado. Contribui, decisivamente, para a harmo­
nia entre o capital e o trabalho e é fator de equilíbrio en­
tre empregados e empregadores. 

O desconto que o empregador faz sobre a folha de pa­
gamento dos empregados é fator bãsico pelo que se im­
plantam centenas de unidades profissionaiS fixaS e··mõ= 
veis, milhares de cursos pelos quais se for-miim milhões 
de operârios qualificados ou treinados. 

Ensirian-do o que fazer, como fazer e- por que fazer ãS 
tarefas que compõem o produto das atividades das em­
presas privadas ou públicas, tendo presente, no roteiro 
de trabalho, sempre a prevenção contra acidentes. O SE­
NA! tem uma produtiva e honrosa trajetória a serviço da 
Nação, uma longa e bonita história formada pelo idealis­
mo de seus fundadores e semeadores. No âmbito nacio­
nal, é o orgulho da história da Confederação Nacional 
da Indústria, de seu Conselho Nacional e Oms_e_lh_os Re­
gionais. A eficácia de seus programas se deve à coorde­
nação e administração do seu eficiente Departamento 
Nacional. 

Ao lado das rafzes naturais __ de sua origem, o SEN AI 
tem um caminho histórico legal, considerado, concomi­
tantemente, como inspirador de sua criação. Assim-é 
que, tambêm, não_ erraríamos se lhes afirmâssemos que o 
SENAI fluiu da Constituição Federal de 1937. No seu 
artigo 129 dizia: .. Constitui dever_ das indllstrias e dos 
sindicatos criar escolas para os aprendizes de oficio." 

Em 8 de maio de 1939, o Decreto-lei n'~1.2J8 estabele­
cia em seu art. 4.,. que uos estabelecimentos (com mais de 
SOO empregados) manterão cursos de aperfeiçoairieüt(f 
profissional para adultos e menores, de acordo com ore­
gulamento cuja elaboração ficarâ a cargo dos Minis­
térios do Trabalho, da Indústria-, do Comêrcio, da Edu­
cação e Saúde". 

Em 26 de julho de 1940, o Decreto-lei n9 6.029 estabe­
lecia em seu art. 1'~: "Os cursos profisSíonãis -decorrenteS 
do art. 49 do Decreto-lei n9 1.238 serão instalados co)Ji.o 
unidades autônomas, nos próprios estabelecimentos in­
dustriais; ou nas proximidades destes, podendo ser man­
tidos em comum por vãfiOS 'estabelecimentos obrigados 
aos termos do referido decreto-lei." 

Em 1941, o Presidente Getúlio Vargas com Euvaldo 
Lodi, Presidente da Confederação Nacional da _Indús­
tria, e RobJ::rto Sitn-º.nsen, Presidente da Federação Na­
cional das Indústrias do Estado de Sã.o Paulo e Valentim 
Bolças, estudam a criação de um organismo destinado 
ao ensino profissional dos aprendizes dos estabelecimen­
tos fabris, dando ao caso uma solução melh_or que a do 
Decreto-lei nv 6.026. -

Em 22 de janeiro de 1942, o Decreto-lei_~9 4.048 rç.vela 
a solução encontrada. Criou-se o SENAI destinado a 
••organizar e administrar em todo o País escola de apren­
dizagem para industriârios (art. 2~') com sua organização 
e direção entregues à Confederação Nacional da Indús­
tria (art. 39)". 

Em 16 de julho do ano de 1942., jâ o Decreto-lei n'~ 
4.481 _dispunha: «os estabelecimentos industriais Qe 
qualquer natureza terão a obrigação de empregar e ma­
tricular nas escolas mantidas pelo SENAI um mínimo de 
aprendizes equivalente a cinco por cento no mfninio dos 
operãrios existentes em cada estabelecimento -cujos Ofí­
cios demandem formação profissional (art. 1~')". 

Em 1943, a Consolidação das Lei_s do Trabalho 
(Decreto-lei nt> 5.452, de }9 de maio) transpôs para o 
capítulo do Trabalho do Menor os dispositivos funda-­
mentais da legislação inicial do SENAI, como vimos, do 
anterior, 1942. Vejam-se os artigos 429 e 432 da CLT. 
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O SENAI no País 

Por entre a normatividade que, hoje, estâ consolidada 
em ampla legislação e regulamentações, o SENAI foi se 

- instalando, paulatinamente, em todo o Pais. Pela sua es­
trutura legal, ele depende, em cada Estado, de um Con­
selho Regional constituído no se_io dª Federac.ão das In­
dústrias e formado de 3 representantes de sindicatos, 1 
representante do Ministêrio da Edu_cação, I representan­
te do Ministêrio do Trabalho e I representante da enti­
dade_de Transportes, Comunicações ou Pesca mais anti­
ga do Estado, além do Diretor do Departamento Regio­
nal. Preside o Conselho _o próprio Presidente da Fede­
ração das Indústrias. 

---'---- -Em Cãdi Estado onde existe FederãçâO das Indiístrias 
e, portailtO,-Conselho Regional do SENA I, funciona um 
Depir(ainentO Regional, que ê o órgão executivo da ios­
titu-íção. 

Atualmente~ existem 23 Departamentos Regionais e 
outros tantos Conselhos Regionais- do SENA I. o· siste­
ma obedece _a um Conselho Nacional composto pelo 
Presidente da Confederação Nacional da Indústrí~. dos 
Presidentes das Federações das Indústrias dos Estados 
(Presidentes dos .Conselhos Regionais) ou seus Delega­
dos e com representação dos Ministêrios do Trabalho e 
da Educação. Para_administração do sistema existe um 
Departamento Nacional. 

Por ocasião de sua fundação, em 1942, a pressa do SE­
NA! em agir era tanta que não se esperou-pela cons­
trução das escolas próprias, sendo então organizados os 
primeiros cursos em oficinaS;-rãbricas e locais iniprovisa­
dos. Paralelamente, porêm, jâ se planejava a construção 
de escolas próprias nos VáriOs quad-rantes do País. O de­
senvolvimento dos anos mostrou a vocação inovadora e 
de avanço tecnológico da indústria brasileira, obrigando 
tambêm o SENAI a acompanhar esse avanço. E isso foi 
feito através da criação da ETIQT- Escola Técnica da 
Indústria Química e Têxtil, a primeira do gênero, não 
parando aí esSa articulação com -o deSenvolvimento da 
indústria, através do surgimento de outras escolas técni­
cas industriais, atê Centros de Formação Profissional, 
Centros de Treinamento, _Agência de Treinamento, e 
unid,ad~ móveis rodoviãrias e ferroviárias, alt;m da Uni­
dade Móvel Fluvia,l "Samaúma", conhecida na região 
do rio Amazonas como o ".Barco da Esperanç<!,'~, _ 

Esse aparato possibilita uma contribuição tão ponde­
rável que, em toda a extensão da América Latina, se ins­
tituíram organismos "inspirados no modelo brasileiro. 

A Venezuela criou o INCE, a Colômbia o SENA, o 
Peru o SENATTI, o Chile o INACAP, o Uruguai a 
UTU, e a Argentina o CONET, a Costa Rica o INA, 
além de outros inspirados no SENA! e muitos de_les im­
plantados com a cooperação direta de nossos técnicos. 
Ainda agora, vãrias nações africanas nele buscam ·subsí­
dios para, em seus territórios, implementarem seus pró­
prios sistemas. As relações internacionais d_o _SENA.! 
abrangem, hoje, nações de todos os Continentes que não 
hesitam em externar sua admiração e_ respeito por essa 
experiência que, dia a dia, se renova e se adapta às mu­
tações do noss? tempo. 

- O SENAI no Pará. 
Falando-lhes agora do SENAI do Parã, quando come­

mora seus 3_0 anos_de proficuo, seguro e produtivo traba­
lho, computa-se, hoje, um número profundamente, sig­
nificativo para todos aqueles que participam, diuturna­
mente da tarefa de aprendizagem e treinamento de mão­
de-obra especializada para as indústrias, e serviços publi­
cas do Parâ. Esse número é trazido por um total superior 
a quarenta mil, exatamente o número de homens que, 
nessas três décadas de atuação, o SENA I do Parájâ pro-
fisSionalizou. -
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Não foi sem lutas, erros e acertos que se chegou a esta 
importante cífra, equivalente à população de um munícf­
pio mêdio da região amazônica. Deram-se muitos passo, 

~graduais, porém exatos, que iniciam em 1950, com o Iní-­
cio da construção do Centro de Formação Profissional 
"Getúlio Vargas", a primeira instalação física do SE­
NAI no Parâ. 

Esta semente que configura a presença do SENA!, no 
Parâ, é plantada petas mãos operantes do Senador 
Gabriel Hermes seu pioneiro e fundador em meu Estado, 

Já em 1953, no -dia (Q de maio, deu-se a inauguração 
dessa Escola construída em tempo recorde, para abrigar. 
também, a partir de agosto, deste mesmo ano, a sede do 
Departamento Regional do SENAI, sendo designado 
para primeiro Diretor Regional pelo Presidente da Fede­
ração das Indústrias do Pará, Dr. Gabriel Hermes, o 
prof!;> José StêniO Lopes, que havia dado início à insta-_ 
lação do CFP /Getúlio Vargas. Destacam-se tambêm 
nessa fase, figuras- como a dos Urbano de Almeida e 
Eng9 Josê Mário do Piauí, o Sr. Alberto Leopoldo da 
Mota, responsável pela construção e, posteriormente, di~ 
retor administrativo do DR. Personalidades que muito 
influenciaram no gênesis do SENA! do Parâ. Em 1955, 
assumimos a Direção Regional para completar o projeto 
GetúliO Vargas e iniciarl:li)s com o apoio do Conselho 
Regional e dessa maravilhosa equipe de trabalho, a ex­
pansão do SENA! por todo o território paraense. Cons~ 
truímos uma ampla rede de unidades operacionais; 
atualmente estipuladas em oito Centros de Formação 
Profissional fixos, duas Unidades Móveis, um Centro erii 
construção, um Centro de Treinamento, e duas Unida .. 
des Móveis Rodoviárias. Essa expansão tornada neces­
sãria pelo patente impulso dado à indústria regional e 
serviços públicos, nos últimos anos, por conta dos incen­
tivos económicos-fiscais concedidos pelo Governo Fede­
ral e à jnstalação de grandes projetas desenvolvimentis­
tas, de grande porte, iniciamos, em janeiro de 1970, com 
inauguração do Centro Móvel Diesel da Amazônia. 
Cronologicamente, seguem-se a inauguração do Centro 
Móvel de Formação Profissional, em maio de 1973, para 
atender localidades do interior servidos por boa rede de 
estradas, funcionando à maneira de um circo, que não 
conduz nenhuma atracão artística, e sim ensino sério e 
de qualidade, sendo por isso mesmo carinhosamente 
cognominado pela gente interiorana de ''circO sem pa­
lhaços". 

O Parã com essa unidade torna-se pioneiro pelo mode­
lo práticO e _objetivo. Despertou a curiosidade de todos 
os interessaôoS no ensirio profissional, inclusive a de or­
ganismos internacionais. b o SENA! a serviço do Brasil, 
indo ao encontro das comunidades carentes para suas 
próprias a(ividades e que, direta ou indiretamente aju­
dam as indústrias. 

Em 1974, é i:riaugurado o Centro de Formação Profis-. 
sionai"de Santarêm, e, aí, O SENA I passa a suprir as po­
tencialidades indústriais do Baixo Amazônas. Logo de­
pois, em 1976 instalamos a Unidade Operacional de Al­
tã.míra. 

Atendemos a um apelo do Ministro do Trabalho da é­
poca, Arnaldo Prieto que rião se conformava em ver um 
grande predio com cinco modernos galpões de oficinas 
se perdendo n__o tempo como um verdadeiro elefante 
branco. Em 45 dias, graças à capacidade de nossos técni­
Cos- e iriStfUtores puderrios transformar o que se perdia, 
numa área produtiva, a região do Xingu, no meu Estado. 

Em outubro de 1978, sob a jurisdição do SENA! Pa­
raense, inauguramos a Unidade de Macapã, no Terri­
tório Federal do Amapã, para atender as necessidades 
do Setor Indústria! daquela ãrea, particularmente, as ati­
vidades ligadas à extração de manganês. Ainda em ou­
tubro de 1978, inauguramos a Unidade de Marabã, 
numa antevisão da nossa administração regional da enti­
dade à carga de serviços que ali seriam preciso ofereÇer 
para implementar a formação profissional para o Proje-
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to Grande Carajãs, como de fato está sendo efetivadO 
hoje. Em outubro de 1979, Castanhal, um dos mais im­
portante municípios da Região Bragantína, ê contempla­
do com a instalação de uma Unidade Operacional que 
inauguramos. Os tentáculo-s de benefícios do SENAI, -
continuam a se expandir, com a insfalação, agregado ao 
CFP /Santarém, do Centro Móvel do Baixo Amazonas, 
que também implantamos atendendo longínquas locali­
dades, onde a indústria é incipiente, mas os recursos hu­
manos existem e precisam ser treinados. Na mesma oca­
sião, em março de 1981, entra em funcionamerito o Cen­
tro lntegrado de Formação Profissional de Cametã', no 
Médio Tocantins, como forma de dar suporte aos gtan­
des projetas da Região. Esta Unidade, aliás, foi inaugu­
rada, oficialmente, em outubro de 1982, pelo Presidente 
João Figueiredo, que, aquiescendo a nosso convite, se 
fez presente. Como passos presentes, temos o andamento 
das obras do Centro de Formação Profissional d"e Bi:a_­
gança, o mais importante município da Zona Bragantina 
para a qual se descortina significativo horizonte iildiís­
trial, ao qual o SENAI se ã.ntecipa com a implantação 
dessa Unidade. Ao mesmo tempo, funciOna em SCrra 
Norte/Carajâs, um CentrO- de -"Treiilamento ff'uto de 
Convênio fiiiiíã"GO entre o SE-NAi/DN/DR e a Compa­
nhia Vale do Rio Doce para formação de mão-de-obra 
especializada para o Programa Grande Carajâs. Devem 
começar sua-atuação, também, neste semestre, duas Uni­
dades Móveis Ro_doviârias, de Comanâo Elétricos_e Re­
frigeração, equipadas com torla a estrutura necessária 
para a ministração de treinamentos. 

Todos esses passos dão ao SENAI -do Pará o orgulho 
de ser, atualmente, o Departamento Regional de maior 
porte da Amazónia Lega[ Atendencjo às necessidades de 
qualificação de mão-de-obra de uma· área de atuação 
onde caberiam vãrios países da Europa, correspondendo 
a todo território paraense, atra-vês de uma rede escolar 
estrategicamente distribuída, convenienteinente equipa­
da de recursos materiais e humanos para oferecer ao seu 
"produto-final", a tecnologia, ensino de alto nível, que 
irá possibilitar elevações em suas condições de vida. 

Esse produto final, aliás, tem como opções um vasto 
elenco de ocupações que compõem as modalidades de 
formação profissional, todas adaptadas às solicitações 
do empresariado local. Tem-se- desse modo, pois Cursos 
de Qualifícação~Profissional a Nível de Primeiro Grau, 
os Cursos de Apredizagem Industrial, e os CursOs di Au­
xiliar Técnico. Há ainda, OSCüfSos_de S-uPfiminto, como 
Direção Defensiva, TWI e outros. O SENA! do Pará, 
ainda, desloca recursos humanos para atender empresas 
ou concede Bolsas de Estudo no pais e no exterior, ou 
firma Termos de Cooperação Técnica ou PiD.aiicelfa 
com empresas, como com a construtOra Camargo Cor­
rea S/A, com a Companhia Vale do Rio Doce-(atuação 
no PGC), (com a Companhia e Comércio Camanio Cor­
rea, atuação também na Hidrelétrica de Tucurui), com o 
Consórcio ALBRÃS/ ALUNORTE, (Atwição no proj~ 
to de beneficiamento de aluffifnio, alumlna, em Bracare­
na, sede do Projeto ALBRÁS/ALUNORTE). 

Feitas essas c_onsiderações, conclui-se que o SENAI, 
órgão mantido_ e administrado pelo empresariado nacio­
nal, através da Confederação Nacional da Indústria que 
tem a presidí-la, em nossos dias, a figura idealísta desse 
jovem Senador Albano Franco,:·consegue imprimir ao 
longo de quatro decénios de atuação no Brasil e três no 
Parâ, uma verdadeira revolução no Sistema formal de 
ensino, em nosso País, revolução, hoje, conhecida e con­
sagrada principalmente, pefaS-poPulações que delas se 
beneficia. Afirma-se, com segurança e orgulho, ser um 
empreendimento, plenamente, vitoriosO o Serviço Na­
cional de Aprendizagem Indústriãl, cuja a sigla, SENA!, 
é palavra-símbolo de eficiência na formaçãO profisSiO­
nal. 

Ao associar esta casa do povo brasileiro aos 30 anos 
do SENAI do Pará. Ao levar o estímulo e os cumprimen-
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tos aos- seus conselheiros, empresários, a todos os diri­
gentes regionais, e outros Departamentos Regionais, a 
seu diretor em exercício, Dr. José Maria Cabral, e todos 

_ os -serventuârios, indistintamente, ao abraçar seu funda­
-dor no Pará, o Senador Gabriel Hermes Filho, agradecer 
a cooperação de todos os que fazem o Departamento 
Nacional, com humildade e alegria, dou graças a Deus 
por ser ainda parte de todo esse grande trabalho e bem 
que o SENA! vem faz:endo pelo Brasil e, destaco, pelo 
meu Pará incluindo-me entre seus semeadores de escolas, 

_ ~~rsos pr'?fi~sionais e muito trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao n.Obre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURVIAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cJa o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
~. a Central de Medicamentos (CEME) surgiu no ce­
nário da administração federal através do Decreto n9 
68~8_06, _de 25 de junho de 1971, mas, somente dois anos 
depois, nos termo's do Decreto n9 72.552, de 30 de julho 
de 1973, é que fo-ram estabele_cidas as diretrizes gerais 
norteadoras do então denominado "Plano Diretor de 
Medicamentos". 

Podemos considerar como uma conquista positiva da 
CEM e. no deeorrerde seu funcionamento atê o presente 
momento, a elaboração da RENAME1 que embora ain­

da não tenha sido integralmente adotada pelos órgãos 
públicos, significoU- um esforço realmente digno de encô­
míos, _em face de sua reconhecida destinação de utilida­
de,_ como sele_ção de um conjunto de medicamentos ne­
cessários ao ateridimento básico da população. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) não somen­
_te _acolheu com entusiasmo essa idéia, como, posterior­
mente elaborou uma feiação de 230 medicamentos bâsi­
cos_ para ser adotada pelos países do terceiro mundo. 

A CEME já está em condições de c_obrir quase 90% 
do-s Municfpios brasileiros, com mais de 12 mil postos de 
distribuição dos 315 fármacos, em 472 apresentações, 
que c_ompõem a lista da RENAME. 
-Dinamizar e mobilizar os laboratórios oficiais paál su- -
prlt- as populã.cõeS carentes de remédio a baixo custo é 
uma d_as metas essenciais da CEME: Atualmente, são 
apenas 18 os laboratórios governamentais foriiecCdoresL 

O aumento e a diversificação da oferta .oficial de medi­
camentoS, a vigilância farmaColó"gica, o controle da qua­
lidade, e sobretudo, a garantia de manutenção,_d_e preços 
acessíveis, são os maiores desafios a serem enfrentados 
pela CEME, diante de uma indústria qulmico­
farmacêutica reconhecidamente dependente e periférica, 
que·vru buscar no exterim os ins_~fJl9S bâsicos impres­
c-illdíveis à fabricação dos medicamentos _mã:is i~portan-
tes_. - · · 

-_ Em seu ma8~íficá depoi!llento perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Previdência Social, quando 

_-p-or-o-casião da última reunião, na semana p~ssada, desse 
-ór8;:ão sindicante do. Senâdo ·Federal, o Doutor João Fe-
1icio Scardua fez uma criteriosa avaliaç~C? das a_tuais con­
díêôes· da ·tEME, ila Qualidade de PreSidente desse ór­
gão que,_ apesar da notoría precariedade dos seus recur­
sos; vem prestando relevantes serviços à Nação ~rasi1ei­
ra. 

O depoimento do Dr. João Felicio Scardua contém 
um valioso acervo de informações técniCas-e dadOs nu~ 
méricos fidedignos sobre os móltiplos problemas da poli~ 
tica nacional de medicamentos. 

S-ão estes os motivos que me levam a solicitar a illcor­
poraçào desse documento ao texto deste breve pronun­
ciamento, ao mesmo tempo em que felicito o ilustre Pre~ 
sidf:nte da CEME pelo seu fecundo e patriótico desempe­
nho lutando, Com ener8ia e desassombro, pelo atendi­
niCiiio das necessidades de mCdicamentos básicos para­
os segmentos mais vulnerávies e de baixos niveis de ren­
da da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Central de Medicamentos- CEME foi criada atra­
vés do Decreto n~" 68.806 de-25 de junho de 1971 com o 
objetivo precipuo de "promover e organizar o forneci­
mento, por preços acessíveis, de medicamentos de uso 
humano àqueles que, por suas condições económicas, 
não puderem adquiri-los por preços comuns de merca­
do". 

Para consecução desses objetivos, o Governo fixa,ria, 
dois ·anos depoiS; as polÍticas e diretrizes gerais do Plano 
Diretor de Medicamentos, através do Decreto n~" 72.552 
de 30 de julho de 1973. O tempo que se passou entre um 
decret-o e outro foi o tempo necessário para a organi­
zação da CEME e, também, para a realização, por uma 
equipe, de têcnicos da CEME, Ministério da Saúde, 
OPAS e representantes da Indústria Privada, do alenta­
do estudo denominado Plano Diretor de Medicamentos. 

O Decreto n9 72.552, ou seja a política nacional de me­
dicamentos, preconizava: 

I. Adotar medidas para racionalizar o sistema oficial 
de produção de medicamentos através de meios para 
equipar e capacitar os laboratórios oficiais, dinamizar as 
atividades da CEME e, sobretudo, "estabelecer e oficia­
lizar a relação nacional de medicamentos essenciais, 
orientada em função dos problemas sanitãrios de maior 
vulto e dos grupos populacionais mais vulneráveis ou 
suscetíveis, consideradas as diferenças de desenvolvi­
mento regional". 

O mesmo decreto estabelecia também a "prescrição 
obrigatória dos medicamentos da RENAME nas insti­
tuições oficiais de ãtendÍtnento comUnitário, de adminis­
tração direta ou ináireta e fundações, proibindo-se a 
aquiSição de similares terapêuticos". 

O Decreto também preconizava: 
2: Adotar medidas para racionalizar o sistema oficial 

de controle da produção e comercialização farmacêutica 
através de investimentos em recursos materiais e hurDâ~ 
nos para aperfeiçoar a vigilância farmacológica, padro­
nizar processos· de análise e controle de qualidade e, 
sobretudo, "definir- mecanismos especiais de controle da 
produção e comercialização de antibióticos humanos- e 
corticoster6ides visando a sua adequação dispensação ao 
consumidor, na escala do comércio varejista". 
3. -Aumentar e diversificar a oferta oficial de medica­

mentos pela dinamização do suprimen-to de vacinas e ou­
tros medicamentos de combate a doenças endêmicas, di­
namiza-ção do suprimento de medicamentos para meno­
res e gestantes, formação de estoques de medicamentos 
de difícil aquisição no País e ainda: 

a} '-.Pelo desenvolvimento de estudos para distri­
bJ.!ição, pela CEME. dos produtos farmacêuticos daRE­
NAME, Através do credenclamento do sistema varejista 
privado;" 

b) "Pela participação de empresas industriais 
químico-farmacêuticos de capital exclusivamente brasi~ 
leiro no sistema de produção da Central de Medlcamen~ 
tos, mediante credenciamento baseado nos estudos de seu 
potencial tecnológico~industrJaJ e de seu custo de fabri­
cação." 

O Decreto determinava ainda: 
4. Adotar medidas de apoio à pesquisa cientifica e 

tecnológica através de investimentos em equipamentos e 
mão-de_-obra especializada, financiamento às pesquisas 
para melhoria de processos ou descoberta de novos pro­
dutos farmacêuticos e, sobretudo, "implantar sistemáti­
ca que obrigue a aplicação- percentual, calculado sobre o 
faturamento das grandes empresas farmacêuticas, na 
r~lização de pesquisa qUímica e farmacol6gica no 
País". 

5~ A dotar medidas de apoio à capacitação de recur­
sos humanos através de financiamentos de estudos de 
pós-graduação e extensão; 

6. Adotar medidas de apoio à indústria químico­
farmacêutica genuinamente brasileira, através do "con-
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trole governamental dos investimentos estrangeíros 
substitutivos do nacional", '"da definição de relação de 
medicamentos de elaboração tecnológica pouco refinada 
visando identificar ãrcas especiais de crescimento da pe­
quena e média empresa'\ .. do desenvolvimento de estu­
do visando à eliminaÇão de prãtica oligopolística na 
oferta de matérias-primas", .. do estabelecimento de me­
canismos de preferênciabilidade na concessão de créditos 
políticos e na execução de políticas de iricentivo à mo-der­
nização e desenvolvimento industrial", entre outras ini­
ciativas. 

Finalmente, pelo Decreto N~ 72.552, dever-se-la: 
7. Adotar medidas de natureza técnico­

administrativas Visando a implementar o Plano Diretor, 
dentre elas a instituição de um órgão normativo colegia­
do e a "racionalização jurídico-organizacional da Cen­
tral de Medicamentos como órgão da administração indi~ 
reta." 

Dez anos depois, é fácil perceber que boa parte do De­
creto n"' 72.552, jamais saiu do papel. 1:. possível afirmar, 
porêm que a CEME logrou implantar uma rede de distri­
buição de medicamentos em quase todo o Pafs, cobrindo 
90% dos Municípios brasileiros com mais de 12 mil pos­
tos de dispensação. Também foi muito importante a ela­
boração da RENAME que, mesmo sem estar ainda ple­
namente adotada pelos órgãos públicos, significou o pri­
meiro esforço feitO- à níVel mundial, de seleção de um 
conjunto de medicamentos necessários ao atendimento 
básico da população. , Esta idéia seria posteriormente 
adotada pela Organização Mundial de Saúde que elabo­
rou uma relação de 230 medicamentos básicos par-a ser 
adotada pelos países do terceiro mundo. 

Atualmente, a RENAME lista 315 fármacOs em 472 
apresentações. Entretanto, no Brasil, a indústria farma­
cêutica produz cerca de 120 fármacos. No comércio exis­
tem 1.910 sais, apresentados sob a forma de 11 mil deno­
minações diferentes ou marcas de- fiintaSfa. Feia portaria 
Interministerial de 6 de setembro último, assinada pelos 
Miriistros da Previdência, da Saúde e da Indústria eCo­
mércio, a partir do ano que vem todos_os remédios ven­
didos nas farmácias terão que mostrar, no rótulo, o 
nome do sal bãsico que o conipõe; isto é, seu nome ge­
nérico, além do nome de fantasia. Assim, por exemplo, 
quem comprar Pantomicina, llosone ou Eritrex saberã 
que está comprando, na verdade, Eritromiciriã. Quem 
comprar PJasil, Primperan, Eucil ou Estomazil saberá 
que está comprando, na verdade, Metoclopramida. 

Ocorre que um mesmo medicamento é fabricado por 
diferentes laboratórios. Para diferenciá-los entre si, cada 
laboratório dá um nome diferente ao seu produto e pro­
cura divulgâ-lo como sendo melhor que o do concorren­
te, embora sejam indênticos. Alêm disso, os laboratórios 
associam diferentes drogas, na suposição dé potenciãfi­
zar a ação terapêutica de cada uma delas, lançando no 
mercado remédios aparentemente novos, logicamente 
batizados com outros nomes de fantasia. O resultado é 
essa profusão de marcas que encontramos no mercado. 
Recentemente, a CEME e o Ministério da Saúde fizeram 
um levantamento dos remédios existentes no mercado 
cujo sal básico integra a RENA ME. Ou seja, quantas 
marcas de medicamentos essenciais existem nas pratelei­
ras das farmáciaS. No total, encontramos 982 monodro­
gas e 1608 associações. Alguns casos che_gam a ser aber­
rantes. Podem ser encontrados no mercado 15 marcas di· 
ferentes de ácido-acetil-salicílico e 62 associaÇões desse 
fármaco com outras substâncias. Existem 31 diferentes 
marcas de ampicilina e nada menos que 88 associações 
de ampicilina com outras drogas. A cimetidina recebe 17 
diferentes nomes nas prateleiras das farmãcias. O diaze­
pan é conhecido por 14 diferentes nomes, sem falar nas 
58 associações em que eSte fármaco estâ 'presente. A dipí­
rona, outro remédio muito popular, ganha 15 marcas di­
ferentes no mercado, além de estar presentes em 85 asso~ 
ciações. 

Essa diversidade de marcas de fantasía e assocíações 
medicamentosas cujos efeitos terapêuticos são asseme-
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lha dos resulta em prejuízos médicoseeconômicos para o 
pals. Do ponto de vista médico as associações são ques­
tionáveis à saúde, pois muitas Vezes, seus resultados tera­
pêuticoS são inferiores àqueles obtidos pela adminis­
tração de cada droga isolada. 

Do ponto de vista econômico, a diversidade de marcas 
de fantasia impõe uma acirrada disputa publicitária en­
tre os vários laboratóriOs, -destinada a sugestionar_ o mé­
dico e o público a preferir entre dois produtos iguais, 
apenas um deles seria supostamente melhor. O resultado 
dessa competição é a elevada participação das despesas 
comerciais no total das despesas dos estabelecimentos in­
dusiriais fã-rmacêuticos. Segundo o plano diretor de me­
dicamentos, essa participação chegada a 75% do total 
das despesas dos estabelecimentos industriais. Significa­
tiVamente, os laboratórios oficiais não a"presenüim des­
pesas comerciais. Em todo mundo existe consciência 
crescente sobre o encarecimento do preço dos remédios 
causado pelos nomes de fantasia, ou seja, pelo conjunto 
de custos publicitários necessários à colocação e susten­
tação -no mercado de um novo nome. Artigo no "The 
Guardian" de 06 de fevereiro último, mostra que o ser­
viço de saúde da Inglaterra poderia economizar 50 ini­
lhões de libras se substituísse medicamentos com marca 
por medicamentos com nomes genéricos. Citava especifi­
camente o exemplo de remédios para artrite que, se subs­
tituídos por um de nome genérico permitiria economizar 
14,5 milhões de libras. A troca de um remédio para con­
trole da pressão arterial por um de nome genérico Permi­
tiria economizar 7,8 milhões de libras: 

Um trabalho elaborado pela UNCTAD também afir­
ma que ''os Equivalentes Genéricos são geralmente mui­
to mais baratos que seus correspondentes em marcas." E 
cita uma pesquisa feita por autoridades farmacêuticas 
canadenses, segundo o qual o Diazepan (nome genérico 
de um medicamento ansiolítico) é dez vezes mais barato 
que o Vali um, nome comercial dado ao produto por um 
dos laboratórios que o fabrica. 

-Se a CEME pode produzir medicamentos a preços 
bem inferiores aos do mercado, o deve à participação de 
laboratórios governamentais em sua rede produtora e à 
exigência feita de, nas licitações, só aceitar oferta de me­
dicamentos com nomes genéricos, de acordo com a RE­
NA ME. O_ quadro I mostra um consolidado do custo 
global de medicamentos adquiridos e distribuídos pela 
CEME, comparados com seus preços de fabricante para 
as famácias e seus preços finais ao consumidor. O pro­
grama de medicamentos da CEME (ou seja, o total de 
remédios adquiridos e distribuídos pela CEME) custou­
nos, no primeiro semestre, CrS 22,6 bilhões. Este mesmo 
programa a preço de fabricante custaria Cr$ 67,7 bi­
lhões .. Co_n_siderando às margens de comercialização das 
farmácias, a pOpulação pagaria algo em torno de Cr$ 
100 milhões~ . 

Atualmente, 18 laboratórios governamentais forne­
cem à CEME. Após a última licitação feita para aqui­
sição de medicamentos destinados à distribuição com re­
cursos 4o FINSOCIAL, o_s laboratÓrios do Governo 
acabaram responsáveis pela produção de 79 ítens da RE­
NA ME, representando um valor de ÇrS 12,4 bilhões. 
Observação: a concorrência pãra o FINSOCIAL só con­
templou 168 dos 472 itens da RENAME. 

Se os laboratórios do governo absorvaram 47% dos 
itens listadOs na concorrência ou quase 60% de seu valor 
é porque fomos altamente criteriosos na administração 
dos recursos do FINSOCIAL. Pudemos detectar vários 
casos em que os preços propostos pelos laboratórios pri~ 
vados estavam muito acima do que seria razoável. Nes­
tes casos, cancelamos as licitações relativas aos ftens em 
questão e contratamos sua produção junto ao setor 
público. Ao todo foram 27 itens transferidos dos labora­
tórios privados para os governamentais, representando 
uma economia de CrS 2,7 bilhões. Dinamizar emobilzar 

---os laboratórios oficiais para suprir as populações caren­
tes de remédio a baixo custo está entre os objetivos da 

-cEM E. Mas também· estâ entre seus objetivos, apoiar e 
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incentivar os laboratórios privados nacionais. Estabele­
cendo limites para práticas abusivas ou impondo rígidos 
controles de qualidade contribuimos para o desenvolvi­
mento de uma mentalidade empresarial mais de acordo 
com as necessidades de nosso povo e recentemente rea­
firmada pelo Papa João Paulo II através da encíclica 
exercens laborens, onde ficam claras as responsabilida­
des sociais da empresa privada. Certamente, este é um 
esforço reconhecido pelo conjunto do setor empresarial 
nacional ligado à indústria farmacêutica. 

&bretudo, o mercado representado pela CEME é o 
maior instrumento com que conta o empresariado nacional 
para desenvOlver com segurança seus investimentos. Na 
recente licitação para aquisição de medicamentos com 
recursos do FINSOCIAL, conseguimos alocar ã indús­
tria nacional a metade do valor das encomendas feitas ao 
setor privado. Até então, as multinacionais constuma­
vam a ficar com 75% do valor das encomendas feitas ao 
setor privado. Os laboratórios privados nacionais foram 
con-templados com 57 ftens no valor de4 bilhões 131 mi­
ffiões de cruzeiros e as multinacionais com 32 itens no 
valor de 4 bilhões 172 milhiões de cruzeiros. O sistema 
produtor da CEME, apoiando na RENAME; impõem-se, 
rissim, como instrumento de fortalecimento dos labora­
tõrios Racionais - tanto públicos quanto privados - e 
pode ser, também, -instrumento de regulação dos preços 
dos remédios. 

A entrada de recursos do FINSOCIAL no orçamento 
di CEME marca também o início de nova estruturação 
de nossas receitas tornando-se menos dependentes de 
nosso maior cliente, o INAMPS. 

Qt.iando fOi" áíãda, a CEME estava vinculada à Presi­
dência da -República e seu orçamento era basicam.ente 
proVido com recursos da União. Na medida em que ia 
formando convênios pelos quais se ressarcia no valor dos 
medicamentos distribuídos aos organismos federais ou 
às Secretarias Estaduais de Saúde, a participação do Te­
souro declinava, fatO que acentuou-se após a transferên­
cia da CEM E da Presidência para o Ministério da Previ­
dência e Assistência Social. Desde então, o grande clien­
te da CEME e, correspondentemente, sua maior fonte de 
recursos, passou a ser o INAMPS, embora sejam ãs Se­
cretarias Estaduais de Saúde com seus 11.000 postos, 
centros de Saúde e hospitais que atendem a maior parte 
da população carente. 

Este fato distorceu o desempenho da CEME, 
afastando-a de sua clientela principal. Em 1983,_ sem 
considerar os recursos do FINSOCIAL, 68% de seu 
orçamento atendeu à clientela previdenciária, 18,5% a 
programas específicos do Ministério da Suúde e apenas 
11 ,5% às redes básicas das Secretarias Estaduais de Saú­
de. Ob::;ervação: outros 2% destinaram-se a outros ór­
gãos federais. Em 1983, o Tesouro participou em apenas 
3% do orçamento, dinhe_iro qplicado na distribuição gra­
tuita de medicamentos à população carente e, em 1984, 
essa pã"rticipação Será nula pois a verba pedida (Cri 7 bi~ 
Jhões) foi cortada. Esperamos que essa dotação ~eja, 

substituída com recursos do FINSOCIAL para 1984. 
Observação: o medicamento da CEME não é gratuíto, 
ele é pago - reembolsado- pelas entidades que o con­
somem nos serviços de Assisténcia Médico­
Farmacêutica ... Gratuito", se é que assim se pode dizer, 
são apenas os medicamentos adquiridos e distribuídos 
através de recursos da União e, agora, do FINSOCIAL. 

Devido à maior presença dos órgãos federais nas regiões 
Sul e Sudeste do País, onde sobretudo se concentra o gros· 
so da população previdenclárfa, dá-se uma Inversão da 
prioridade governamental quanto à Assistência Farmacêu~ 
tica: 61% do valor dos medicamentos CEME destinam­
se as regíões Sul e Sudeste e apenas 20% ao Nordeste e 
Norte, onde sabidamente, está a maior parte em termos 
relativos da população brasileira definida como carente. 

Com os recursos do FINSOCIAL, começamos a rever­
ter esse perfil de distribuição de medicamentos, restauran-­
do os objetivos iniciais da CEME: este ano, tivemos CrS 
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25 bilhões, dos quais Cr$ 23,4 bilhões foram destinados à 
compra: de medicamentos. Desse total, 58% atendeu ao 
Nordeste, 11% ao Norte e 14% ao Centro-Oeste. O Sul e 
o Sudeste ficaram com os restantes 17%. Para o ano que 
vem, o Ministério da Previdência e Assistência Social es­
tá pleiteando Cr$ 75 bilhões do FINSOCIAL, sendo 71,5 
bilhões para aquisição de medicamentos, Segundo orien­
tação do Governo, 42% da aplicação desses recursos em 
medicamentos deverão ser direcionados para o Nordes­
te, lO% para o Centro-OC:ste 6 8% para -a reiüto Norte. 

O apoio -da CEME, sob orientação do Ministro Hélí(i 
Beltrão, à Indústria Nacional não se expressa apenas nos 
resultados desta última licitação. Formulamos um am­
plo programa de apoio à Indústria Farmacêutica Nacio­
nal que, já foi assinado pelos Ministi-os" Beltrão, da Pre­
vidência e Assistência Social, Camilo Perma, da Indús­
tria e Comércio e Waldir Arcoverde, da Saúde, estandO 
em análise na área do_planejamento e fazenda. O projeto 
de programa sofreu vigorosa pressão por parte das enti­
dades empresariais ligadas às mUffiiiacionais, tendo as 
Câmaras de Comêrcio Brasil-Alemanha. Brasil-Estados 
Unidos, Brasil-Inglaterra, enviando telex aos Ministros 
envolvidos e ao próprio Presideriti! da República suge­
rindo até a possibilidade de serem afet:idas as relações 
entre Brasil e seus países caso o projeto fosse aprovado. 

Na verdade, o programa pouco inova. Em sua essên­
ciu, ele articula um conjunto de entidades de política go­
vernamentais no sentido de favorecer o fortalecimento 
da indústria privada genuinamente nacional do setor far­
macêutico. Não se trata de discriminar a empresa de ori­
gem estrangeira, mas sim de dotar a empresa nacional de 
meios para competir em igualdade de condições com as 
multinacionais. Todas as grandes potências que se quei­
xam de políticas de privilegiainento adotadas no BraSil 
em defesa de sua Indústria Nacional, adotam ou já ado­
taram políticas semelhantes. Os Estados Unidos mesmo, 
são o maior exemplo: o .. Buy American Act", resolução 
do Congresso Americano queda ta de 1933, obriga o Go­
verno deste país a só comprar de empresas norte­
americanas. 

Vale chamar atenção que, empresa americana, o "Buy 
American Act" entende, não só as de controle de capital 
local. mas sobretudo, as que utilizem fundamentalmente 
matérias Primas obtidas e processadas em território dos 
Estados Unidos. Tal legislação, além de fortemente res­
tritiva quanto à concorrência estrangeira, é poderosa­
mente estimulante para o desenvolvimento de tecnolo~ 
gias autônomas apropriadas ao aproveitamento dos re­
cursOS..J?aturais disponíveis no país. 

O pro&rama da Indústria Químico-Farmacêutica Na­
cional se propõe a cumprir esse papel setorialmente. Da~ 
das as restrições que enfrentamos no setor externo, ele é 
mais o que oportuno: o Brasil importa cerca de 70% (se­
tenta por cento) das matérías Piimas e insumos que o se­
tor farmacêutico consome. No ano passado, tais impor­
taç-ões somaram cerca de USS 270 mllhões. E a razão de 
compras externas tão volumosas não reside na carência 
dessas matérias-primas no pais nem na ausência de com-
petência técnica específica. -

As razões são duas. 

I. O controle do mercado por filiais de multinacionais 
e sua óbvia dependência diante das decisões de suas ma~ 
trizes; 

2. O elevado custo relativo da pesquisa tecnológica, 
mormente diante dos padrões farmacêuticos impostos de 
fora por uma indústria que atua em escala global. 

t importante termos clareza quanto ao custo da pes­
quisa de desenvolvimento tecnológico se pretendermos 
traçar uma política objetiva nesse: setOr. 

Levantamentos feitos em 1912 indicavam que a pes­
quisa de um novo fármaco exigiâ:, na Europa, dispêndios 
na ordem de 7 milhões e 500 mil dólares, ao longo de de­
zesseis meses de trabalho. Ou seja: 5 milhões 250 mil 
dólares por ano. Nesse mesmo ano, o maior laboratório 
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de capital nacional faturou pouco menos de 6 milhões de 
dólares. 

Se c_onsiderarmos que uma empresa gaste 8% de seu 
faturamento _com pesquisa e desenvolvimento, precisaria 
faturar, em um ano, algo em torno de sessenta e cinco 
milhões, seiscentos e vinte e cinco mil dólares para dis­
por daqueles cinco milhões, duzentos e cinqüenta mil 
aplicáveis na busca de novos fármacos. Isso representa­
ria. em 1972, 11,4% do mercado interno brasileir-o. Nem 
na época e nem hoje, qualquer empresa, seja nacional, 
seja multinacional detém fatia superior a 5% do merca­
do. 

Conclusão: O simples controle de empresas locais por 
g~pos estrangeiros não é barreira à pesquisa tecnológica 
nas indústrias. Existe um poderoso óbice econômico que 
não pode ser ignorado e que nos impõe soluções criativas e 
corajosas. caso queiramos conquistar certo grau de auto­
nomia tecnológica no setor. 

Uma dessas soluções corajosas foi o desligamento do 
País do acOrdo de patentes relativo a medicamentos. 
Não reconhecendo essas patentes, o Brasil estã livre para 
"Copiar" as fórmulas já conhecidas e testadas no exte­
rior, urna estratégia alíás pouco usual no Brasil, ao con­
trário do que aconteceu no Japão onde tudo se copiava. 

tJm levantamento feito sobre pesquisas financiadas 
pela CEM E na primeira metade da década de 70 indicou 
que os custos com "cópias" giravam em torno de 250 mil 
dólares, ou menos de 2% do faturamento das cinco maio­
res emresas de capítal nacional à época. Do ponto de vis­
ta econômico, a .. cópia" é uma estratégia viável de aUto­
nomia. 
~Entretanto. pouco se "copia" no Brasil. Por quê? 

Arriscamos quatro respostas. 
I. Falta de reserva de mercado em função do domínio, 

quase ãbso1uto, económico e tecnológico do setor pelo 
capital estrangeiro; 

:2.. A relativa abundância de oferta de fármacos "co­
piados" no mercado internacional a preços, conseqi.ien­
teriif:õte", convidativos; 

3. Desinteresse e falta de estímulo empresarial para 
Verticalizar sua linha de produção já que, alêm de gastos 
com pesquisa, terá também, que investir em instalações 
índustriais a"propriadas e sem nenhuma-segurança contra 
••dumping" e outras pressões por parte de concorrentes 
cOm garantias extt.rnas de supxinlentos._ 

4. Incipiente desenvolvimento do setor industrial de 
química fina _o que torna o País tambérp. dependente de 
importação dÕs intermediários farmacêuticos cujo mer:­
cado internaci_on"al_é mais confrolado por grandes grupos 
químícõS-e petroqufmicos. 

Caso não haja uma continuidade de política indutora do 
desenvolvimento tecnológico do setor farmacêutico, não 
sairemos nunca de onde estamos. Tal poder político só 
pode ser o estado como expressão dos interesses mais ge­
rais da sociedade, através de seus instrumentos de política 
alfandegária, fiscal, financeira e, mesmo do mercado que 
também representa. 

De fato tem sido forte a presença do estado na in­
dução do d~senvolvimento tecnológico no -,Brasil. Diga­
se de passagem que não somos originais. Estados Unidos 
e Japão não teriam ChegadO onde chegaram em termos 
teçnológicos não fosse decisiva contribuição do eStado 
financiando projetas e assegurando mercados. 

Doze aõo$ após sua criação, a CEME já pode somar 
ao crédito. pesquisas concluídas com êxito para pro~ 
dução interna de alguns fármacos, matérias~primas e 
produtos farmacêuticos essenciais. E, na medida das 
nossas possibilidades, temos induzido grupos empresa~ 
riais PriVados a industrializarem os resultados dessas 
pes_quisas. 

-Giucintime- Única droga eficaz no tratamento da 
leishmaniose, A CEME consome cerca de 2.000 quilos 
pof ano, representando dispêndios da ordem de Cr$ 7 
milhões. A pesquisa realizada pelo instituto de pesquisa 
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da Marinha - IPqM e GETEC foi financiada pela 
CEME.e Secretaria de Tecnologia Industrial do MIC no 
valor de Cr$ 23,5 milhões a preços atuais, tendo sido ini­
ciada em maiO de 1978 e concluída em janeiro de I98l.A 
partir deste ano, o glucantirne será produzido no País 
pela Indústria Químicã. Taubatê, de capital nacional. 

Insulina- A CEME teve participação decisiva na im~ 
plantação de uma fábrica produtora de insulina, em 
Montes Claros, Minas Gerais, a BIOBRÁS. Foi a 
CEME que financiou uma pesquisa nacional para ma­
pear o teor da insulina presente no rebanho bovino e suí­
no brasisleiro, demonstrando a viabilidade econômica 
do empreendimento. A indústria se instalou com recur­
sos financeiros do BNDES e STI, tornando o País auto­
suficiente em insulina, economizando USS 3 milhões por 
ano. 

Hormônio de Crescimento Humano- A Universidade 
de Brasília, com o apoio da CEME desenvolveu tecnolo~ 
gia para produção de um hormônio de crescimento hu~ 
n.ano que uma vez industrializado representará econo­
mia de divisas na ordem de USS I milhão. A produção 
em larga escala desse hormônío estã dependendo de uma 
nova legislação sobre o aproveitamento de órgãos huma­
nos e partes de cadãver já que a matéria-prima é a hipófi­
se human!l que poderia ser fornecida pelos institutoS iné­
dico legal desde que legalmente autorizados. 

Antígeno Tl2E - Embora seja uma das mais .. brasi­
leiras" das doenças, cabendo aliás a um brasiieiro, Dr. 
Carlos Chagas a sua descrição e ídentificação dos veto­
res, a tripanossomíase continua dependendo de uma ou 
outra tecnologia desenvolvida no exterior para o seu tra­
tamento. A CEME, porém deu decisivo apoio à pesquisa 
do antígeno Tl2E, um reagente que permitirá sUbstítUir 
_os testes caros e complexos da diagnose da doença. 
Trata~se de uma típica .. tecnologia apropriada" pois 
qualquer pessoa com um mínimo de conhecimentos e 
treinamento pode aplicá-lo, ãiêm de demandar exclusi­
vamente matérias primas de origem nacional em sua pro­
dução. 

-Muitos são os projetas de .. cópia" que contam com 
participação financeira da CEME, em articulação com a 
STI, FINEP, BNDES, CNPq e: outros órgãos de gover­
no ligados à pes-quisa e ao fortalecimento da indústria 
sob o efetivo comando e controle nacional. 

h o caso de pesquisas conjuntas envolvendo órgãos de 
governo, empresas privadas nacionais, para síntese e 
produção dos fármacos metronidazol (tratamento de Pa· 
rasitas intestinais e vaginais), clofazimina (tratamento de 
hanseníase), cloroquina (anti-malárico) e furazotidona 
(tratamento de diarréias bacterianas). Entre as empresas 
apoiadas pelo Governo nesses projetes estão a ECAOIL 
que fabricará pirazinamida (antituberculínico) e clofazi­
mina (tratamento de hanseníase) e a CIBAN que fabrica 
o antibiótico eritromicina e a rifampicina (antituberculí­
nico). 

Em complemento ao esforço de_ desenvoivimentQ tec­
nológico do segmento químico-farmacêutico, a CEME 
vem dando ênfase ao estudo sistemático do potencial da 
flora, através de linhas específicas de fmanciamento a 
pesquisas no campo da farmacologia clínica, vis<indo 
comprovação da eficácia das plantas medicinais brasilei­
ras~ Foram selecionadas 21 plantas por uma comissão in~ 
te-rdisciplinar de especialistas com base em diversos cri­
térios de nãtureza econômica e técnica. Agora essas 
plantas serão objeto de ensaios pré-clínicos e clinicos., vi­
sando a comprovação da eficácia terapêutica indicada e 
experimentada pelo conhecimento popular. ~ objetivo 
da CEME tentar, após as pesquisas, riqs próximos cinco 
a dez anos, difuõdir e adotar, em carâter de assistência 
farmacêutica complementar, aquelas plantas que real­
mente demonstram beneficio do ponto de vista médico e 
econômico, junto à própria operacionalização da relação 
de medicamentos básicos, atualmente em vigor. 
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Entre 1973 e 1982; a CEME aplicou em pesquisa tec~ 
nológíca, financiando laboratórios e centios de pescjuísã, 
2 bilhões 76 milhões de cruzeiros a preços de janeiro de 
1983. Somente este ano, gastaremos até dezembro 1 bi­
lhão 333 milhões de çruzeiros em pesquisas, num esforço 
de recuperação do papel da CEME nessa ãrea. 
Observação: em apenas um ano, a CEME gastou em de­
senvolvimento tecnológico, o equivalente a 64% do que 
gastou em dez anos. 

A crise cconômica está demonstrando dramaticamente 
quão é importante a existência no País de capacidade tec­
nológica autônoma na área de medicamentos. 

Importando cerca de 70% das matérias-primas farma­
cêuticas que consome, o Brasil estã inteiramente vulnerá­
vel no setor. 

As empresas nacionaiS são particularmente prejudica­
das já que as filiais das multinacionais Podem continuar 
recebendo matérias-pfímã:s e oUtros insumos de suas ma­
trizes. 

As empresas nacionais dependem de empresas impor­
tadoras que, certamente, aproveitam a crise paia obter 
sobre-preços em cima dos produtos importadQs, oneran­
do ainda mais os custos industriais. A CEME, atenta ao 
problema consoante com seu papel, tem procurado so­
luções junto às autoridades ligadas ao s~tor exportador, 
agindo articuladamente com licleranças empresariais e 
com a INTERBRÁS. Uma saída possível seria aumentar 
nossas importações dos países do leste junto aos quais 
dispomos de crédito coniercial. 

Os problemas nas contas externas também foram res­
ponsáveis por boa parte dos atrasos verificados em en­
tregas de medicamentos ocorridos no primeiro s-emestre 
deste ano e ainda repercutindo no semestre em curso. 
Quando jã tínhamos contratado com os laboratórios pri­
vados a encomenda dos medicamentos para o primeiro 
semestre, fomos surpreendidos pela "maJo;idesvalori­
zaçã-o" do cruzeiro efetuada em fevereitó Ultimo. Os la­
boratórios, com justas-·rai:ões, alegaram que devidO aó 
novo patamar de câmbio, era impossível sustentar os 
preços anteriormente cotados e suspenderam a produção 
destinada à CEME enquanto buscávamos encontrar 
uma solução junto às autoridades da área. O. assuntQ 
arrastou-se durante quase todo o semestre e, na prática, 
ficou sem solução. Houve, por isso, um sério déficit de 
medicamentos no primeiro semestre que, somente ágora, 
graças aos recursos do FINSOCIAL, está sendo recupe­
rado. 

Embora este tenha sido um problema grave, não fcii o 
únicO que afetou_a-programação da CEME no primeiro 
semestre. Em boa parte dos casos, faltaram remédios 
porque as programações das secretarias de saúde, 
INAMPS e outros órgãos iiiteressados esfava:m aquén:t 
da demanda efetiVà:- - --

A CEM E programa a produção que contratará aos la­
boratórios a partir de projeções de derilanda feitas pelos 
próprios órgãos conveniadoS. Dois piace"ssos siniiiltâ­
neos devem ter ocorrido: 

I. O aume_nto da procura por remédiás- prõvoCada 
pela queda no padrão de vida da população e conseqüen­
te aumento na incidência de doenças; 

2. Queda real nos orçamentos destinados à compra 
de medicamentos implicando, seja na redução das quan­
tidades pedidas, seja na iriiPOs-Sibilidade dec_ic;offipanhar 
o aumento da demanda ocor_rid.a no período. 

Quanto ao prírrieiro ponto não diSpórilos-~iirida de da­
dos concretos mas trata-se de infCrição fáCil diante da 
crítica situação social do País. Quanto ao segundo pon­
to, podemos demonstrar como, no-caso do INAMPS, o 
nosso maior cliente o aumento dos recursos não tem 
acompanhado o aumento nos preços dos medicãtriei"üos. 
(ver quadro II) é uma reivindicação de todo o sistema, 
hoje, o aumento dos recursos para aquisição de med_ica.­
mentos. AcreditamOs meSmo qi.ie a situação das secreta­
rias ~de saúde seja bem mais grave jã que a maioria -dos 
estados brasileiros está com seus cofres praticamente v a:-
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zios e secas e enchentes contribuíram para dramatizar 
aínda mais a situação. 

A falta de medicamentos nos postos e ambulatórios­
problema que, repetimos, serã praticamente sanado no 
último trimestre do ano graças aos recursos do FINSO­
CIAL- tem afetado bastante a imagem da CEME pelo 
problema e cobram da CEME so(LJ.ções que, na maioria 
d(ls casos, transcendem à sua esfera de competência. 

Além do problema da falta de medicamentos, a 
CEME enfrenta críticas menos razoáveis que questio­
nam à qualidade de seus medicamentos e, por via de con­
seqüência, induzem a classe médica e mesmo o público a 
rejeitá-los. Existem mesmo certo preconceito contra o 
medicamento CEME, ou podemos dízer noutras pala­
vras, contra os medi~amentos da linha Rename. 

Do ponto de vista técnico, trat"a-se de um preconceito 
sem qualquer fundamentação. Conforme foi passivei ve­
rificar õo correr dessa palestra, bo_a parte dos medica­
mentos CEME são fornecidos pelos mesmos labora­
tóriOs privados que abastecem as farmácias c.Omerciais. 
Logo, presumivelmente, a qualidade é a mesma. Além 
disso, a CEME dispõe de um sistema de controle de qua­
lidade constituído por II laboratórios estrategicamente 
localizados nas diversas regiões do país que analisam 
tanto o-produto dos laboratórios privados quanto o dos 
laboratórios governamentais. No ano passado, 92% das 
amostra:s analisadas foram aprovadas, confirmando o 
p-oder de vigilância do sistema e, também, a própria ca­
pacidade técnica dos laboratórios. 

Entretanto, esse preconceito pode ser explicado. O 
médico brasileiro hoje em dia, está profundamente in­
fluenciado pela adoção da terapêutica químico­
farmacêutica. infelizmente, noções de farmacologia fo­
ram minimiZadas no currículo das Escolas de Medicinas 
e boa parte do que o jovem médico aprende neste campo 
é condicionado por propagandistas dos laboratórios. 

-Antes de se formar, o médico jã aprende sobre as exce­
lências da Novalgina, Commel ou Nevralgina sem ter a 
exata noção de que tudo isso são marcas de fantasia .da 
mesma DiPirona: 

Fica sabendo que o Valium ou Dienpax ou o Diazer­
tard, são bons arisioliÍicos, sendo até induzido a c_onside­
rar um deles superior aos outros. Entretanto, todos não 
passam do mesmo D1aiepan "engarrafado" por diferen­
tes indústrias. Ilosone; Eritrex, Pantomicina são nciines 
de fantasia da Eritromicina. Nos consultórios, nas clíni­
c-as·: mesmo nos laboratórios do Governo, a campanhã 
permanece, havendo inclusive casos de propagandistas 
que referem-se explicitamente e sempfe de forma negati­
va aos produtos de linha Rename. Um dos maiores es­
forços que estamos empreendendo atualmente visa exataM 
mente modificar essa cultura médica, levar a classe médi­
ca a perceber as vantagens médicas e_ económicas da 
adoção da Rename e~mesmo relacionar as prescriÇões ao 
quadro nosológico nacional. 

O plano Diretor de Medicamentos demonstrou haver 
pouca relação entre a estrutura de morbidade e a estrutu­
ra de prescrição médica no país. O que mais leva criança 
de zero a quatro anos e se consultar no país sã_o as ente­
nles-e o urras doenÇas diari'êicas. Entretanto o que mais 
se receita para essas crianças são'antibióticos:Na faixa 
df: 4- a 14 anos, as helmintíases predominam -como cãusa 
das consultas. Entretanto, mais uma vez, predominam as 
receitas -de antibíótíêos. As doenças de mama Ou no apa­
relho gênlto-urinário são as que predominam na faixa de 
15 a 49 anos. Mas os medicamentos mais receitados são 
os Antipiréticos, Analgésicos, Neurolépticos e Ataráxi­
cos, todos de ação sobre o sistema nervoso c:entral. 

Verifica-se que predominam receitas de medicamentos 
de ação terap-êutica ampla ou sintomáticoS.-TsS-0 pOôe-ser 

_ explicado muitas v_ezes pela carência de meios para um 
exame mais precisos do mal o que, por si só, já é uma âe­
monstração de baixa qualidade da assistência à saúde no 
Brasil. Mas também, sem sombra de dúvida, o fato se ex-
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plica, conforme as palavras do Plano Dlretor, "pela exM 
· cessiva confiança depositada na eficácia e ação terepêutica 
dos medicamentos de amplo espectro". Ou seja, pela aceiM 
tação por parte da classe médica, das mensagens veicula­
das pelos laboratórios fabricantes de tais medicamentos. 

A CEME tem feito um trabalho - ainda incipieilte, é 
verdade- de divulgação da Rename entre os médicos e 
estudantes de medicina. Medicamentos CEME estão 
sendo colocados nos hospitais universitários ao mesmo 
tempO em que temos distribuído centenas de milhares de 
exemplares do memento terapêutico entre os médicos, 
sobretudo os ligados às redes públicas de saúde. Estamos 
ainda mo-dificando os rótulos padrões dos medicamentos 
CEME, não apenas para dar-lhes uma nova imagem Vi­
sual que reflita a nova imagem que a CEME pretende ter 
junto aos médicos e ao público, como também para faci­
litar a identificação de diferentes remédios por uma 
clientela geralmente semi-analfabeta. (Observação: a 
CEME, ao longo dos últimos anos, ao contrário de mui­
tos órgãos púbticos e empresas estatais, praticamente 
nada aplicou na sua própria divulgação, em que pese a 
imensa importância social, política é até cultural da Re­
name). 

Srs. Senadores, a crise econômica que se abate sobre o 
País t9rna terrivelmente sério o nosso quadro social. Há 
Um -ano presidindo a CEME, para cujo cargo fomos re­
C6ndúzid0S pelas mãos do Ministro Hélio Beltrão, temos 
feii.o, sob Sua segUra orientação, o melhor possível para 
dotar este órgão das condições mú1imas necessárias para 
enf~entar a grave hora em que vivemos. Enfrentamos­
como já enfrentáramos antes -pressões e incompreen­
sões. M<is, por outro lado, contamos agora com um am­
biente político mais arejado e uma sociedade brasileira 
mais consdente e participativa. Não nos tem faltado, por 
exerriplo, respaldo junto a entidades médicas, como a 
Associação Médica Brasileira ou junto a entidades em­
presariais, como a Associação dos Laboratórios Nacio­
nais-- ALANAC para a consecução doS objeUvo.s da 
CEME. E o apoio que sempre recebemos nas duas Casas 
do Congresso Nacional tem agora novas_co_ndições para 
-se expressar e se objetívar. 

A importância do papel da CEME ê Crescentemenfe 
reconhecida. Prova disso é a recente reivindicação do 
empresário Pedro Zidõi, Presidente do sindicato do Co­
mércio Varejista_de Produtos Farmacêuticos do Estado 
de São_ Paulo, no sentido de medicamentos da CEME 
passarem a ser vendidos nas farmácias por serem muito 
baratos. Independentemente de ser aceita OIJ não tal pro­
posição, o importante é que amplos setores da sociedade 
se manifestem sobre a CEME e_ tracem os rumos de sua 
pofftica pois se- há um Setor na vida moderna que tanto 
afeta o dia a dia de todos e de cada um de nós, este seior 
é o de medicamentos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O nobre Se­
nador Mário Maia enviou à Mesa projeto de lei cuja lei­
tura, de acordo com o disposto no art. 259, item III, letra 
a, n'i' 3 do Regimento Interno, deverá ser feita na Hora 
do Expediente da próxima sessão. 

O SR. :PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A sessão de 
amanhã será destinada, em carãter especial, a homena­
geara meffióTia do ex-Senador Arnon de Mello, de acor­
dO córil deliberação do Plenário, ao aprovar requerimen­
to de autoria do Sei'lã.dor João LúCío ·e--Outrós Senhores 
Senadores. 
_ Desta forma, não serão designadas matérias· para a 
Ordem do Dia. 

O _SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 20 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO D[ 21-/0-83 E 
QUE, ENTREOUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS ....... ES. Pronuncia o se­
guinte :discurso.) - Sr. Presidente e- Srs. Senadores: 

Um balanço dos últimos acontecimentos em Brasília 
nos leva à convicção de que o Congresso Nacional se for­
talece cada vez mais. Foram derrubados, com pequeno 
intervalo, os Decretos-leis n"'s 2.024 e 2.045, inclusive 
com o apoio de duas dezenas de Deputados do PDS. In­
felizmente, não foi dada ao Senado a oportunidade_ ~e 
participar dessas votações históricas ... O Poder Executi­
vo contra-atacou, enviando ao Congresso um novo 
Decreto-lei, o 2.064, que representa, sem dúvida, um pe­
queno recuo dos tecnocratas diante da pressão da classe 
politica. O reajustamento doS salârios, na base de apen.as 
80% do INPC, quejâ é um fndice expurgado pelos arbi­
trários detentores do Poder- já foi excluído no novo 
decreto-lei, que consagra o aumento de 100%, indepen­
dentemente de qualquer negociação, para os trabalhado­
res que ganham até 3 salários mínimos e que compõem 
78,5% da população economicamente ativa do Brasil. 
Até dezembro de 1981,- esses três segmentos da massa 
trabalhadora representavam apenas 67,3%. Se aCrescen­
tamos os que ganham 4 e 5 salârios mínimos, também 
beneficiados com aumentos de 95 e 92% do INPC, a 
maioria esmagadora das classes mais humildes foi bene­
ficiada, ou, pelo menos, deixou de ser tão penalizada. 

Na cogitação anterior dos tecnocratas, qualquer per­
centual de aumento que excedesse os 80% ficaria sujeita à 
negociação entre êtnpregaOores e sindicatos, Pela P.rimei­
ra vez, nos últimos anos, registra-se um recuo dos super­
poderosos expoentes da tecnocracia. Pela primeira vez, 
repito, também não são excluídos dos sacrifícios impos­
tos à sociedade em geral os ricos, os superricos, os mag­
natas, agora mais atingidos pelo arrocho fiscal. Deveria 
ter sido mais poupada a classe média, dura, injustamente 
atingida pelo ••decretão.,. Ela está sendo submetida a um 
processo crescente de proletarização já insuportável. Se 
em vez dessa penalização da classe média, os detentores 
do poder tivessem procurado aperfeiçoar o aparelho ar­
recadador, se a malha dos arrecadadores de impostos, 
em geral, se tornasse mais fina, nós evitaríamos a sone­
gação escandalosa que -observamos no Brasil. 

De acordo com alguns levantamentos feitos no meu -
Estado natal, as sonegações, só na ârea da Secretaria da 
Fazenda, giram ein torno de 60% do total do Orçamento, 
Segundo outras informações, no Estado mais rico da Fe­
deração, que é São Paulo, o total das sonegações, nos 
três planos, municiPal, estadual e federal, representa 
uma soma exatamente igual ao do Orçamento Geral da 
União. --
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Portanto, em vez de se_ penalizar a classe média, já tão 
sacrificada, nós Poderíamos aperfeiçoar o aparelhamen­
to de arrecadação. Por sinal, essa sugestão foi feita, e 
faço questão de destacar esse ponto, para cumprir um 
dever de justiça, no estudo encaminhado ao Poder Exe­
cutivo pelo chamado grupo dos 11, do PDS. 

Resta~nos- a esperança de ver aproximar~ do fim o 
reinado dos atuais tecnocratas, responsáveis por índices 
recordes de inflação e de endividamento externo. O cha­
mado .. pai do milagre econômico", personagem de dis­
curso recente do combativo Senador Fãbio Lucena, vai 
passar à História como campeão nacional de todos os 
tempos, em termos de empobrecimento do povo e de in-

--solvência do País. com suas monstruosas dívidas externa 
e interna, esta última pior do qüe a outra, embora muito 
menos focalizada. 

Ninguém leva mais a sério, neste País, as tentativas de 
explicação de nossa catastrófica crise atribuída, monoto­
namente, aos choques do petróleo. Países produtores de 
petr~leo, como o México e a Argentina, também entra· 
ram em graves dificuldades, enquanto muitos outros paí­
ses, que não -Possuem petróleo, não foram afetidos. Ir­

_responsabilidade e incompetência são os- causadores de 
nossa crise, e não o aumento do preço do petróleo e a 
majoração dos juros nos Estados Unidos. (Muito bem!). 

Num certo momento, o nervosismo dominou o Palá­
cio do Planalto, que decidiu ~tabelecer med_idas de 

--emergência que. não haviam sido pedidas pelo meu con­
terrâneo Senador Moacyr Dalla, Presidente em exercício 
do Congresso Nacional. Fora solícitada, por mera pre­
caução, por sugestão do Presidente do PDS, e dos Lide· 

:tes ped~sístas, no Senado Federal e na Câmara dos De~ 
putados, a adoção de providências na ãrea estritamente 
polidãl, e, assim mesmo, sob o controle dlreto do Presi­
dente do Poder Legislativo, Foi pedido, em face de uma 
Vaga arrieaça à segurança dos parlamelitires, um tiro de 
festim, apenas, e, em resposta, o Palácio do Planalto, do­
minado pelo nervosismo, desfechou um canhonaço con­
tra o Congresso Nacional. 

Foi uma prOVidência excessiva, traumatizante, com 
pêssima repercussão, não apenas em nosso País, ma~, 
também, eu diria, principalmente no exterior. 

Que- País ê este, perguntarão, à maneira de Francelina 
Pereira, os nossos aliados do mundo democrático, que 
País é este em Ciue o Poder Executivo se transforma em 
Poder Legislativo, baixando um decreto-lei algumas ho­
ras depois da derrubada pelo Congresso nacional do ne­
fando Decreto-lei n~' 2.045? 

Desejo aprov_eitar esta oportunidade, em que estou fo­
calizando o nervosisln~ que reinou no Palácio do Planal­
to, para também unir o meu protesto ao_ protesto jâ la­
vrado aqui rieste plenário pelo eminente Uder do 
PMDB,-Sefiador Humberto Lucena. 
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Realmente, essa nota, que já é a terceira, do Comando 
MiHtar do Planalto e da 1 U Região Militar, assinada 
pelo General de Divisão Newton Araújo de Oliveira e 
Cruz, revela, pela extrema violência dos seus termos, que 
o Presidente da República não deveria, pelo menos se­
gun-do declarações que lhe foram atribuídas pela impren­
sa~ na sua visita de ontem a São Paulo, que o Presidente 
da República não deveria recomendar que o Congresso 
Nacional tivesse juízo: A esta' altura dos acontecimentos, 
~ acho que se imporia que esse coriselho se dirigisse ao 
General Newton de Oliveira Cruz, para que ele tivesse 
mais juízo, mais- serenidade, e não expedisse uma nota 
como a de hoje, que, ao contrário do que S. Exf. declara, 
tem cunho intimidaiório. Sua preocupação é precisa­
mente intimidar a poPUlação de urT!á cidade ordeira que 
se está comportando de maneira impecável. Lavro, aqui, 
o meu veemente protesto contra essa terceira nota, expe­
dida hoje e que acaba de ser lida pelo nobre Líder do 
PMDB. 

Ainda hoje, logo depois do início desta reunião, eu 
tive oportunidade de conversar com o eminente Presi­
dente em exerdcio do Senado Federa~ o Senador Moa­
cyr Dalla, que me antecipou que, na reunião da Comis~ 
são Diretora que deve realizar-se dentro de poucos mi­
nutos, vai ser aprovada a remessa de um oficio ao Presi­
dente da República pedindo a suspensão das medidas de 
emergêncià que, erradamente, foram atribuídas a uma 
solicitação do Poder Legislativo, através do Senador 
Moacyr Dalla. Numa hora em que o mero pretexto para 
õ estabelecimento dessas medidaS especiais vai ser elimi­
nado, através de um pedido a ser encaminhado ao Palá­
cio do Planalto pelo Presidente do Senado Federal e pelo 
Presidente da Câmara dos Deputados, não se justifica, 
de forma nenhuma, que seja baixada uma nota em tom 
intirilidatório- que Só serve para aumentar as apreensões 
da população pacata do Distrito FederaL A pesar dos pe­
sares, devemos congratular-nos com o fortalecimento da 

- classe política, que ainda ontem reagiu bravamente, exi­
gindo atravéS da voz de todos os seus Líderes a suspen­
são das medidas de emergência e impondo o adiamento 
do fechamento da questão, na área do PDS, em relação 
ao Decreto-lei n9 2.064. 

O CongressO Nacional acelera o esquema de sua valo­
rizaçãO, estabelecendo, por sua conta, um verdadeiro es­
tado de emergência no setor da tecnocracia, que está sob 
o fogo cerra:do de Comissões Parlamentares de Inquérito 
e de Comissões Especiais de Inquérito, tanto na Câmara 
como no Senado. Essas averiguações, no âmbito parla~ 
mentar, estão deixando atarantados os que se julgavam 
donos exclusivos do Poder, donos do raio e do trovão. 
Agora, eles se mostram assustados e apreensivos, olhan­
<!o para o calendário que indica implacavelmente a apro­
ximação do fim do seu d.omínio tirânico. I 984 marcará o 
último ano desta fase de pesadelo nacional, em que os 
índices de popularidade dos principais responsáveis pelo 
Poder Executivo desabam espetacularmente em conse­
qUência da crise, sem precedentes, que o nosso País en­
frenta. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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Carlos Albei'to - Din3.rte Mariz - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Mílton 
Cabral- Aderbaf Jure-ma- Marco Maciel- Guilher­
me-Palmeíra- João Lúcio- Loiz Cavalcante- Alba­
no Franco ~ Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy _Ml;l.galhães -João Calmon --José Jgnãcio Ferrei­
ra- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Car-_ 
neiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Badaró -Alfredo Campos- Fernando Henrique Car­
doso --Severo Gomes- Henrique Santillo- Gastão 

em 25 de outubro de 1983 
I' Sessão Legislativa -Ordinária, 

da 47' Legislatura 
Presidência do Sr. Moacyr Dal/a-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACH.AM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia- Altevir Leal- Mái-lo Maia- Raimundo 
Parente - Gaivão Modesto - Aloysio Chaves -

SEÇÃO II 

QUARTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 1983 

MUller- Roberto Campos- José Fragellí- Marcelo 
Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camargo -AI~ 
varo Dias- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Le~ 
noir Vargas- Carlos Chlarelli- Pedro Simon- Qcta­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sob a pro­
teção de Deus, iniciamos nOssos trabalhos. 

A presente sessão destiri.a~se a homenagear a memória 
do ex-Senador Arnon de Mello, de acordo com o Reque.. 
rimento n<? 802, de -1983, de iutoria do Senador João Lú­
cio e outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lúcio. 

O SR. JOÃO LÚCIO (PDS - AL. Pronuncía o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O dia 29 _de setembro amanheceu, em todo o País, tris­
tonho. A própría natureza parecia que também estava 
nessa mesma situação, principalmente em Alagoas. 

Arnon de Mello, aquele menino pobre, estudioso, de­
dicado fazendo jornalismo, era, sem dúvida nenhuma, 
uma figura das mais importarites. 

O Brasil, principalmente Alagoas, pedeu um grande fi­
lho, um filho nobre. Fundou o jornal O Eco em Alagoas. 
No Rio de Janeiro, ficou no jornal A Vanguarda. Arnon 
de Mello trabalhou ainda no Diário de Notícias, com 
muita honra para todos os alagoanos. Seu sonho era jor­
nal. Em seguida Arnon de Mello formou-se em Direito. 
Daí para frente o Seu sonho era casar. EArnon procurou 
casar, e casou muito bem com Leda Collor, filha de Lin­
dolfo Collor, que foi Ministro do Governo Getólio Var­
gas. 

Logo após o seu casamento, tornou-se seu sonho a 
politica. Voltou a Alagoas, juntamente com a.Sr~ Léda. 
Lá pôde conquistar a simpatia de todos os alagoanos, 
numa época difícil, a época de terror; nem por isso, Ar­
non deixou-se intimidar. Junta1pente com D. Lêda, cui­
dou de trabalhar, percorreram todo o sertão aJagoano, o 
agreste e a Capital. Sentiu Jogo que teria condições de 
chegar ao Governo do Estado de Alagoas. 

Grãçás- a Deus, para todos nós, alagoanos, Arnon de 
Mello foi o homem mais corajoso e mais forte até hoje 
na história de Alã.goas. 

Não satisfeito de sei apenas o cand-idato ao Governo 
do Estado, Arnon de Mello foi, também, de uma só vez, 
candidato ao Governo do Estado e também a Deputado 
Federal. -

Muitas e muitas vezes escapou das emboscadas que 
contra ele tramaram. Atravessou todos esses percalços. 

Graças à compreensão do povo alagoano, graças à de­
diCação de Arnon, o povo entendeu que para salvar Ala­
goas_, naquela época, exatamente seria o governo de Ar­
non. E assim Arnon de MeHo triunfou. Foi eleito para os 
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dois cargos ao mesmo tempo: ao Governo do Estado e a 
Deputado Federa~. 
Ar~ Alagoas de braços abertos. A porta 

do Palácio Floriano se abria para receber todos aqueles 
amigos que o tiriham ajudado. Sem distinção de cor, 
para todos aqueles que com ele quisessem conversar, Ar­
non tinha sempre um parecer bom, amável. Arnon de 
MeUo ·fez um governo que talvez nenhum outro, até 
aQuela época, tenha chegado perto. 

Arnon ainda lançou o desafio- de construir uma estra­
da asfaltada, em Alagoas não havia um metro de e_str~da 
asfaltada. Levou o asfalto de Maceió a Palmeira dos 
Indios, numa extensão aproximada de 132 quilômetros, 
o que foi motívo de admiração de todos os alagoanos, 
encurtando distânciaS. 

Arnon foi mais além: foi Senador por três vezes, e­
para minha satisfação- fui sim suplente por duas vezes. 

Arnon de Mello n_ão morre1,1. realizado, porque preten­
dia fazer ainda muito por Alagoas e por este País. Mas 
Deus assim o quis, e O lCvou. 

Arnon foi também o maior empresário de pUblicidade 
a[agoana, comprando todas as ações do jornal Gazeta de 
Alago as. 

Levou também uma rádio AM para Alagoas, que era 
ouvida em todo o Estado, chegando a ultrapassar os seus 
limites. Foi Arnon de Mello o pioneiro da televisão em 
nosso Estado, para ali levando o Canal "Globo", uma 
est~ção organizada, que nada fica a dever a qualquer ou­
tra deste Pais. Ainda não satisfeíto, levou uma rádio_de 
ondas rnÇ_di<!.S, que tãmbém é a mais ouvida do Estado. 

Se fosse vivo, o Senador Arnon de Mello, contínua ria' 
marcando passo na política do País, principalmente na 
política de Alagoas. 

O Sr. Luiz, Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LÚCIO - Pois não: 

O Sr. Lulz CaYalcante- Permita-me fazer um pouco­
de história, a mliLha história. Corria o ino de 19Sl. Ser­
via eu na Comissãó de Estradas de Rodagem n<~ 5, em 
Cuiabá. Trabalhava na construção da rodovia Cuiabâ­
Porto Velho. Era precisamen1e o mês de abril, quando 
recebi o mais inesperado, o mais surpreendente mesmo 
de quantos telegramas já recebi na vida, porque partido 
de pessoa a quem até então eu __ nunÇ<a_vira, e sabia apenas 
que tinha sido ele, o autor do telegrama, recentemente 
eleito Goveritador do meu Estado, do qual eu__saíra vinte 
anos antes. O teh:grama era do Governador Arnon de 
Mello, que me convidava para ser Díretor-Geral_da Co­
missão de Estradas de Rodagem do Estado~ Natural-
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mente que aceitei aquela oportunidade de voltar a minha 
terra natal. Tenho aqui o original da portaria, assinada 
pelo Governador, nomeando-me para o cargo. Eis o seu 
teor, na íntegra: 

ESTADO DE ALAGOAS 

O Governador do Estado, de acordo com o inci~ 
so I, do artigo 15, do Decreto-lei n<? 2. 704, de 28 de 
outubro de 1941, resolve nomear Luiz da Souza Cã~ 
yalcante,. Capitão Técnico do E_xército Nacional, 

__ _para exercer, em comissão, o cargo de Diretor, pa­
drão V, da Comissão de Estradas de Roda_gem do 
Estado, vago em virtude da exoneração de J:aime 

~FOnseca. -

Maceió, 31 de maio de 1951, 639 da Repüblica.­
Arnon de Mello. 

Esta portaria foi a chave que me abriu as portas da 
política. No cargo de Diretor da Comissão de Estradas 
de Rodagem, fiz conhecimento, logo cedo, com o mundo 
político, em particular com os prefeitos. Em 1958, saí 
Deputado Federal e, depois, em 60, fui eleito Governa­
dOr do EstadO, Com O decisivo apoio de Arnon de Mello. 
Depois; vim a sentar-me COill ele aqui; neSte plenário. 

Então, eminente colega, por ter sido Arnon de Mello o 
instrumento do destino que me deu acesso à Casa de Rui 
Barbosa e qu_e me possibilitou a honra, que eu confesso 
muito maior, de ter sido Governador do rn,eu Estado, 
por todos esses motivos ~u deploro, muito particular­
-mente, e muito intensamente, o falecimento daquele que 
em vida se c~amou Arnon de Mello. Muito obrigado 
pela oportu~idade dest~ ~egisÍro~ 

O SR . .ioÃÜ LúC.Ió- Eu é que agradeço a V. Ex•, 
Senador Luiz Cavalcante. 

-Arnon de Mello, dizia eu, era aquele homem amável, 
aquele homem que a todos diSpensava Um tratamento 
por igual. Foi um homem a quem tive a satisfaÇão maior 
de conhecer desde a minha infância e de quem logo fi­
quei cativo. Já disse desta tribuna algumas vezes que pre­
feria que estivesse sentado naquela cadeira o Senador 
Arnon de Mello e nãO este modesto orador porque, ha­
mein inteligente, estaria aquela cadeira mais bem_oçupa~ 
da. Mas, infelizmente, as coisas às vezes são assini, Deus 
chama primeiro os filhos bons, e o Arnon, acredito, foi 
um_ deles. É por isso que_ nós estamos hoje, aqui, 
prestando-lhe esta homenagem. Eu gostaria de ter.o dom 
da palavra para melhor falar do Arnon de M_ello, para 
dizer o -q~Uanto ele foi bom como Governador, como Se­
nador, e como pessoa humana, dura~te toda sua vida. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

o SR. J-OÃO-LLfCIO =-Com muita satisfação, nobre 
Senador Joã_o_ ÇaJmon. 

O Sr. João Calmon- Enquanto os_ Senadores hÕriie­
nageiam a niemória do companheiro desaparecido quC 
tanto dignificou esta Casa, eu evoco, com a maior 
emoção, o jovem jornalista Arnon de Mello, que traba­
lhou nos Diários Associados e fez a cobertura da Revo­
lução Constitucionalista de 1932. Arnon ~e Mello foi um 
dinâmico repórter e um primoroso cronista político. 
Lembro-me bem que ele era o repórter predileto do Ge---=­
neral Üóes Monteiro, que lhe fazia conftdênCiãS e rev~ 
lações exclusivas. Assis Chateaubriand sempre me dizia: 
"Calmon, eu sou devoto de Arnon de Mello". Depois de 
se afastar do jornalismo, Arnóti. de Mello iniciou uma 
carreira também vitoriosa como empresário. Mais tarde, 
implantou" e[n Alagoas uma admirável organização na 
área de ç_omunicação social; abrangendo jornal, rãdio e 
televisão. Como Senador da República, Arnon de Mello 
defendeu neste plenário, muitas vezes, a criação de um 
Ministério de Ciência e de Tecnologia, ideal que infeliz­
mente não pôde ver concretizado. Dedicou-§e tambéni _ 
com o maior empenho ao estudo de problemas da ener­
gia nuclear. Nesta hora em que todos nós pranteamos a 
memória- desse primoroso ser humano, desejo prestar 
uma homenagem especial a sua admirável companheira, 
a sua musa inspiradora, D• Lêda Colloi- de Mello, filha 
de um eminente homem público do nosso País, o Minis­
tro Líndolfo Collor. Hoje, toda a famíliã de Arnon de 
Mello segue ã írispíraÇão da sua nova líder, que também 
dirige aLBA em A1agoas. E, graças a essa notável criatu­
ra, que merece todas as no~as homenagens, os seus fi~ 
lhos estão plenamente· integi-ados nas duas áreas em que 
o pai tanto se destacou: as áreas de comunic_aÇà9 social, _ 
em São Paulo, e de politica. Nesta última, um de seus fi­
lhos, hoje, atua, com singular relevo, na Câmara dos De­
putados. Muito obrigado, nobre SeiLãdor João Lúcio, 
pela oportunidade que me ofereceu para prestar esta ho­
menagem ao inesquecível Arnon de Mello. 

O SR. JOÃO LÚCIO.- Agradeço ao nobre SenadQr 
João Calmon. 

Todos aqueles que quiserem prestar sua homenagem 
ao Senador_ArQQn_ de Mello, na tarde de hoje, _é para 
mim uma grande satisfação. 

Arnon de Mello foi Um corrip<Lnheiro de todos_ os tem~ 
pos. --Por todos os lug!ireS que Arnon de Mello percorria 
sertão -ãfora granjeava inúmeras amiZades e era abJ;"aça­
do pàf todo-s. <lsCmidor Arnon de Mello, nas suas cam-



Outubro de 1983 . DIÃJUô DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II). 

panhas, ou mesmo fora delas, todas as vezes que chegava 
a Alagoas não se esquecia de agradar as crianças,_e_dava 
especial atenção aos idosos e aos deficientes físicos. Ei-a 
seu costume levar uma pasta cheia de dinheiro, em notas 
de pequeno valor, para distribuir àquela criançada_. Mui~ 
tas vezes, até, pedia~lhe para ajudar, mas ele nunca dei­
xava, queria distribuir sozinho. Em todo lug~u que che­
gava, era uma festa, pois ele foi, toda sua vida, um ho­
mem bom, um homem voltado para os pobres. 

Com seu desapa~ecimento, Arnon de Mello _deixou 
uma lacuna difícil de ser preenchida, c significou -uma 
perda irreparável para todos nós, principalmente para os 
alagou no-s. - --

No dia do seu sepultamento, toda a cidade de Maceió 
parou para dar seu último adeus ao Serlador Arnon de 
Mello. Foi unli tarde tumultuada, pois todOs queriam 
interromper o cortejo fúnebre para rezar por sua alma. 
Foi a demonstração inequíVoca de qu~e o _rovO alagoa~o 
o estimava muito. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex~ um apar­

te'? 

O SR. JOÃO LÚCIO- Com muita satisfação, nobre 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- "E, de repente, não mais que 
de repente. .. " como_ diria o poeta Vinícius de Moraes, ti­
vemos, na Legislatura que vai terminar em 1987, a au­
sência do Senador Arnon de Mello deste Plenário. Hoje, 
V. Ex~, na sua autenticidade telúrica, está fal~nd()! como 
diriam os românticos: "com pureza d'alma", evocando a 
figura dequele companheiro da Câmara dos Deputados e 
do Senado da República, em quem encontrávamos sem­
pre um estímulo para cumprir com as nossas obrigações 
parlamentares. Nunca encontrei o Senador Arnon de 
Mello, o Deputado Federal Arnon de Mello, o Governa­
dor Arnon de Mello pessimista quanto à situação do 
nosso Pats, muito pelo contrário, fciáa Vez que S. Ex• en­
contrava um companheiro, desde os tempos da Câmara 
dos Deputados, a primeira palavra que S. Ex~ tinha era 
de referência ao último discurso que havia lido de seu 
companheiro. Porque, Senador João Lúcio, S. Ex• tinha 
aquilo que os nordestinos possuem, um ni.ãnancia1 de 
simPatia e de cordialidade para com os setts confpánhei­
ros. t por isso que, nesta tarde, quando na presença de 
sua ilustre família, chefiada, hoje, pela excepcional gaú­
cha D. Lêda, nós, pernambucanos, trazemos ao seu dis­
curso uma palavra de carinho, de afeto, e, sobretudo, de 
admiração à grande figura humana e intelectual de Ar­
non de MeU o: Arnon de Mello, o jornalista dos Diãrios 
Associados, da revista O Cruzeiro; Arnon de Mello, o 
Governador das Alagoas: Arnon de Mello, o Deputado 
Federal: Arnon de Meno, o Senador, e, sobretudo, Ar­
non de Mello. o pai de familia, o homem pUblico. 

O SR. JOÃO I.ÜC"IO- Muito obriiado a V. Ex!·, 
Nobre Senador Aderbal Jurema, pelo seu aparte. 

O Sr. Alo~·sio Cha~·es- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO LO CIO --Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex~. nobre Senador Aluysio Cha~ 

O Sr. Aloy.-.io Chaves- Nobr-e Sefiador-João Lúcio, 
V. Ex• foi o primeiro signatário do requerimento para 
que, hoje, se dedicasse esta sessão· especial a homenagear 
nosso pmnteado co)ega, ex~Senador Arnon de Mello. E., 
de acordo com praxe desta Casa, V. Ex~ fala, neste mo­
mento, não só em nome do seu Estado, A lagoas,· mas, 
também. Cm nome do seu Partido, o PDS. Associo-me a 
esSll manifesttlçào para dizer, agora, .e bem alto, que os 
utributos exepcion;.IÍS que Ornavam a personalidade do 
Senador Arnon de Mello, fizeram-no um dos mais ilus­
tres membros desta Casa. onde viril conhecê-lo pessoal-

mente .. No contacto cqtidiano, na amizade que estre nós 
se estabeleceu, pude avaliar, não só a sua cultura gerai_, 
humanística, os seus talentos _como escritor,-como jorna­
lista, como parlamentar, mas também o profundo co­
nhecimento que tinha dos problemas do Nordeste e des_te 
País. Foi para mini Um prazer conviver com ele durante 
tantos anos, inclusive, numa ligeira permanência durante 
a Assembléiã Óeral d~s Nações .Unidas, em Nova Ior­
que, em 1979. o senado recebeu com profundo pesar a 
notícia de seu falecimento, e os registras enf.ão a,qui fei­
tos, demonstram não só o apreço que desfrutava o Sena­
dor Arnon de Mello, nesta Casa, como o alto conceito 
em que era tido em todo o País. Associando-me· à mani­
TeStaÇão de V. Ex~, que é do Estado de Alagoas, re_ndo à 
familia de Arnon de Mello, o preito da minha maior ad-

- m_iração, do meu respeito, na certeza _ge que o exemplo 
qUe ele deixou há de frutificar em todos os seus descen­
dentes, para que continuel!l a trabalhar pÇ>r Alagoas e 

-pelo Brasil. 

O SR. JOÃO LúCIO - Muito obrigado a V. Ex~, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, na tarde de hoje, 
agradecer a todos aqueles amigos do Senador Arnon de 
Mello, e também nossos amigos, que vieram aqui, com a 
Sua presença, nos af~dar nesta tarde 

O Sr. Affonso Camargo - Permite~me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO LÜCIO - Pois não, nobre Senador. 

o sr: Xffc;mso- Carit~rgo --Nobre Senador, desejo as­
so~íar a·Ba-n-Cada do Paraná à homenagem que se faz ao 
Senador Arnon de Mello; a quem conheci no início da 
minha carreira política. Militamos durante algum tempo 
no Partido Democrata Cristão, que tentava se afirmar 
naquela época, como um novo partido, um partido pro­
grãmático no ·Brasil, e que, infelizmente, em determina­
do_ m9mento, foi extinto. Mas, naquela ocasião, -eu c·o­
nh~~i a persor{alidade de Arnon de Meiio, naquela épo­
ca, Jâ ajudad_9,, intensamente, na sua a~ividade política, 
por Dona Lêd8. -qUe participava intensamente da sua 
vida politica. E, hoje, faço umã reflexão com relação a 
esta preocupação de politização de uma nação, que é o 
que. preocupa o País hoje em dia. Parece-me que o exem­
plq do Senador Arnon de Mello mostra que essa politi­
zação não se faz de uma forma -massiva, e sim de uma 
forma q_omunitária. Parace-me que ele entendia que a 
politiza'Gào deve começar na família, englobando a 
família _dentro de um espírito de democracia, e de partici­
pação, pois eu percebia, claramente, que ele via a minha 
atívidade -:-"'7 que sou de. uma outra geração que a dele­
e a ativtd_a_qe de outros. jovens politicas daquela época, 
com muita alegria, ele era uin estiintilãdor da nossa ativi-

- dade política: Quando vejo, hoje, toda a sua famíla inte­
grada na atividade, nãQ só política, com6 de comuni­
cação, cjueé Uma atividade essencialmente política, eu 
percebo que para ele era realmente uma filosofia de vida. 
Por isso, em nome dos meus colegas de Bancada, quero 
assõciar-me a essa hOmenagem merecida que V. Ex• faz a 
ele, pela sua figura de chefe de família e de um democra­
ta. 

Õ. Sr.- JÓÃO LÚCIO __:·AgradeÇo o aparte de V.-Ex•, 
-nobre Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. E~.f um aparte'? 

O SR. JOÃO LÜCIO- Com muita satisfação, Sella­
dor_Helvídio Nunes. 

_O Sr. Heh·ídio Nunes- Eminente Senador João Lú­
cio, pennita V. Ex• que, por seu intermédio, também 
preste a minha homenagem pessoal'ao Senador Arnon 
de Mello. Devo-lhe inúmeras gentilezas, pois que ele era 
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pródigo na distrH;mição de gentilezas. Mas devo-lhe, 
so.br~tudo, uma emoção. Não que ele a tivesse praticado, 
mas ele foi instumento dessa emoção. t:. que ao aqui che­
gar, em 1971, fui designado para compor a Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, e no dia da primeira 
reunião, sentindo no meu rosto talvez mais do que a ti­
midiz, mais do que o receio, um certo temor de partici­
par daquela Comissão, onde pontificavam, entre outros, 
Daniel Kríeger: e J\lelson Carneiro, ele, sentindo esse mis~ 
to de timidez, de ·medo, de receio, e identificando todos 
esses sentimentos naquele nordestino que aqui chegava, 
naturalmente tímido, tomou-me pelas mãos e me levou 
para apresentar-me a todos os comp-mrentes da Comis­
são de Constituição e Justiça, e mais, fezwme sentar, exa­
tamente, entre dois luminares do Direito de nosso País, 
Gustavo Capanema e Milton Campos. Devo-lhe, por 
conseguinte, uma das maiores, senão a maior emoção 
por que já passei na minha vida. E no instante em que V. 
Ex~ fala, em nome do nosso Partido, na homenagem a 
Arnon de Mello, eu quero associar-me aos sentimentos 
desta Casa, e dizer, também, que, de todo coração, reve­
rente, presto, neste instante, as minhas homenagens de 
saudade àquele inesquecível, àquele grande Senador, à­
quele eminente brasileiro Arnon de Mello. 

O SR. JOÃO LúC[b- AgradeÇo o ap-ãrte de V. Ex•, 
nobre Senador. 

Voltando, quero pedir ao Deus Todo-Poderoso que 
conforte a famHia do Senador Arnon de Mello, para que 
não haja desespero, para que, de hoje por diante., se 
unam todos a Dona Lêda, que também tinha aquele 
mesm·o espfrito, e sei do gesto de toda a família do Sena­
dor Arnon.de Mello, família unida, identificada com to­
d_~s..as coisas boas. E nesse caminho que ·seguimos, em 
que uns vão atrás dos outros·- isso aí não há quem pos­
sa impedir, porque Deus assim marcou, que todos nós si­
gamos uns atrás dos outros - peço ao Deus Todo­
Poderoso que tenha o Senador Arnon de Mello no Jogar 
mais desejad9, lá no reino dos- céus. Muito obrigado. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moa~yr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte diScurso. Sem reviSãO dO orador.)....;. Sr. Pi"esi­
dente, Srs_._ Senadores, Sr~ Leda Collor de Mello, família 
de Arnon de Mello, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Breve serão as minhas palavras mas evocam tempos 
distantes, quando, naqueles idos de 1932 e 1933, nós nos 
conhecemos. 
Trab~lhava Arnon de Mello nos Diários Associados, e, 

eu recém-chegado da Bahia, envolto nos acontecimentos 
da Revolução Constitucionalista, lutava po~ um pouso­
na iriiprensa carioca. -E, Por coincidência publicamos, no 
mesmo ano, depoimçnto sobre~ Revolução Constitucio­
nalista. __ Enquanto eu divulgava na Editora Nacional um 
trabalho-intitulado 21 de Agosto, que era a data do Mo­
vimento Constitucionalista, no Estado da Bahia, Arnon 
de MeUo lançava o seu primeiro livro, aquele que marca­
ria, desde Jogo, a sua trajetóría política. Recordo do tex­
to e tenho diante dos olhos a sua capa, e, na lembrança, 
quando ele escreveu. O título era sugestivo: São Paulo 
Venceu. Ele afirmava isso numa hora em que se acredita-

-va que São Paulo estivesse derrotadQ. Essa afirmação ca­
racterizava Arnon de Mello. Ele previa, jã naqueles idos, 
antes mesmo da hora da convocação da Constituint~ de 
34, __ çjiJe;:~ãQ. I:'.&UIP .. hayia_ yencido~ e.Jienceu.r.ea!m~.e, 
porque--o ideal que .ele animo.u os paulist~s, naquele ins­
tante, acabOu convertendo-se na Assembléia Nacional 
Constituinle que votou a Constituição de 1934. 
Conheci~o desde.então. Fizemo-nos amigos. Acampa· 

nhei o jornalista e·tive o prazer de visitá-to no Palácio do 
Governador do Estado. Mas, foi como Deputado Fede­
ral, seu colega, e, mais tarde, como Senador, que maior 
foi a nossa c.o.nvivênciá. -- --- ~ 
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Posso dizer que ele foi, nu-ma Terra de Marechais, or­
nados pelos galões, um mare<:hal civil, um marechal que 
conduziu as populações alagoanas, à.s urnas eleitorais, e 
derrotou até os mais poderosos adversários. A melhor 
demonstração, o depoimento mais veemente de qlie esse 
prestígio, essa aproximação Cõm-o -fjoVo- de sua Terra 
permaneceu até o último instante, acaba de ser afirmado, 
desta tribuna, pelo ilustre Senador João Lúcio: a .apoteo­
se de solidariedade que constituiu o trajeto que leVou o 
seu corpo à sepultura onde jaz. 

Sr. Presidente, disse o ri obre Senador João Lúcio que 
Arnon de Mello não morreu realizad_o. Pennhírá_S. Ex• 
que faça uma pequena ressalva, A sua obra foi completa­
da. Se alguma coisa: nii:Q reatizou 1 _essa ê uma tarefa que 
ele delega à sua família, presidida e orientada pela firmê~ 
za, Pela dedicação e Pelo amor de Dona Leda que traz no 
sangue a bravura, o estoicismo e o e_otLisiaSmo que carãc­
terizou seu ilustre pai, Líildolfo Collor, sem o qual ale­
gislação trabalhista, no- Brasil, não teria sido votada, na­
queles primeiros anos ôa Revolução de 30. 

Quem será o juiz que julgarã a cada um de t1ós, se 
completamos ou não _a_n_OS$3 obra nesta vida~ O juiz é o 
povo e a sagração popular que caracteriza o sepultamen­
to dos homens que merecem o apOio das populações é o 
testemunho de que a obra foi realizada. 

Nãifé hãbito, Sr. Presidente, no CoilgresSo Nacional, 
no Congresso do Brasil marcarem-se, permanentemente 
as poltronas com os nomes dos ocupantes. Os nomes de­
saparecem-quando terminam as Legislaturas, mas, se 
fosse possível, de- agora por-diante, instituir no Congres­
so, ao menos no Senado, o hábito de marcarem-se per­
manentemente, com os nomes, como ocorre em outros 
Congressos do Mundo, daqueles que, passando petas 
Casas Legislativas, deixara-m um traço de luz, certamen­
te uma das poltronas, uma das bancadas desse Senãdo 
teria para sempre gravãdo nome de Arnon de Mello. 
Porque ele sou_be servir à Pátria, honrar a família e, prin­
cipalmente, não -desiludir os- que acreditaram nele, desde 
os atgores da mocidade até os dias finai~ de sua ·vida. 
(Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedi> a 
palavra ao nobre Senador GastãO MUller. 

O SR." GASTÃO MOLLER (PMDB --MT. Pronun­
ciá o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senad_o­
res, Srfs. e Srs, membros da família Arnon de MeU~·: 

Quando o Senado da República se congrega para ho­
menagear a memória ·do ex-Senador Arnon de Metlo, 
que tantos e tão meritórios serviços prestou a esta Casa e 
ao Congresso N_a_çionat, nós nos sentimos honrados peta 
alta deferência qUe -nos foi conferida, pelo nosso partido, 
de prestar, aqui, um breve depoimento a respeito da sua 
atuação na vida parlamentar e dos assinalados s~rviços 

~.que soube prestar ao Estado de Alagoas e ao País. 
Nascido a 19 de setembro de 1911, na cidade de Rio 

Largo, naquele Estado nordestino, Arnon de Mello 
bacharelou-se_ pela Faculdade Nacional de Direito em 
1933, aos 22 anos, quando jâ exercia as funções_dejorna­
lista na então capital da República. 

Sua vida política se inida-na União Democrâticca Na­
cional, quando se elegeu, em 1950, Deputado Fede:ral, 
renunciando em 1951, para assumir o Governo do E_sta­
do, exercido até 19i6. 

Deve-se assinalar que aquele não foi um fác:iltffun~fo, 
pois, apoiando pela segunda vez o Brigadeiro Eduardo 
Gomes, cõmQ canqjd_ato à Presidência_ da República, Ar­
non de Mello viu-o derrotado, enquanto a UDN vencia 
o pteit_o no plano estadual, depois de uma luta renhida, 
pois a disputa política era então acirradíssima no _Estado _ 
de Alagoas. 

Cump"Tidã aqUela gestão, Arnon de MeUo se elegeS~ 
nadar em 1963, reelegendo~se em 1971 e 1979, com três 
mandatos sucessivos nesta Casa, o último dos quais if!.­
terrompido a meio pela morte. 
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Aqui, foi Presidente da Comissão de Minas e Energia 
e Suplente d2s Comissões de Economia e Finanças, n~_ 
primeiro mandato. Nos- mandatos sucessivos, foi 
membro das Comissões de Minas e Energia e de Re­
lãÇõeS Exteriõi-es, Suplente da Co-missão de Finanças. Np 
último mandato foi reconduzido ? Presidência da Co­
missãO de Minas e Energia, tigurando como membro da 
Comissão de EconOmia e Finanças. ~ 

Tendo realizado várias missões ao E:!~.terior, foi Dele­
gado da União Interparlamentar à Conferência de Cope­
nhague, em 1964, como também à Conferência._ de Ener­
gia Nuclear em Viena, em 1968, e na Conferência doÁ­
tomo, no Japão, em 1968. 

Na mesma oportunidade visitou Israel, a lndia, a Chi­
na Nacionalista, o Japão, os EStados-Unidos, o Canadá, 
a Inglaterra, a Suíça, a Suécia;-a Espanha, Itália, França, 
Portugal, Roménia, União Soviética e Áustria. 

Foi, também, Delegado do Congre:-sso·-sraSileiro à 
Reunião do Parlamento Latino-Americario,.em Santiago 
do Chile, em 1971, representando o Senado na Copferên~ 
çia_ do Parla_mento EurOpeu e- dÕ Partãffifa1to"Taiino~ 
Ameri<:::ano, em Luxemburgo, em -t9f5~ b"iteiiido brasi-­
leiro à Conferência da ONU, em Nova IOrque, em 1973. 

Participando, da ARENA, desde a sua fundação, re~ 
_ presentou o partido, atendendo a convite_ do governo 

Alemão, em visita às cidades germânicas de Frankfurt, 
Nuremberg, Colônia, Bonn e Munique, visitando, a con­
Vite do Itamarati, a Áustria, em 1979 e voltando a repre­
sentar o Senado, na Conferência da ONU, em 1979. 

Jornalista na juventude, apontado entre os bons arti­
culistas dos "Diários Associados", Arnon de Metlo se 

_fazia notar _pelo estilo-objetfvo e claro-da exposiçãO, en­
quanto, como orador parlalnentar, se permitia maiores 
vôos, marcada sua eloqüência pelo lavor estilístico da 
frase. 

Preferia, entre todas, a tarefa de escrl!ve_r, por isso dei­
xou dezenas de títulos publicados, abrangendo a expe­
riência administrativa, o emprego da energia nuclear e o 
desenvolvimento cienÜfico e tecnológícci, as telecomUni­
caçÕCs, os problemas da educação e do desenvolvimento. 
· Afeito às pesquisas biográficas, escreveu "Três Ala~ 

goanos", "Pensamento e Ação", '"'Chefes de Estado" e 
outros livros, deixando três volumes de Prestação de 
Contas ao Povo, editados pelo Senado. 

Além dos temas de Energia, Educação eSa9de, dedi­
cOu especial atenção à ptoblemãtica- nOrdestina, -defen­
dendo, vigorosamente, a poHtica dos incentivos fiscais à 
região, ao desenvolvimento da indústria açucareira, à 
análise das desigualdades regionais diante da legislação 
tributária. 

Dos trabalhos de cunho internacional de Arnon de 
Mello, destaca-se "Portugal e as colônias da Africa", 
evidenciando-se_, entre os seus melhores ensaios, .. 0 inte­
lectual e o homem público", 

Defensor intransigente da iniciativa privada, admitia a 
interferência do Estado no campo da Economia, com fi­
nalidade eminentemente indutiva ao desenvolvimento, 
não com a mesma intenção lucrativa da atividade priva­
da, mas promovida para abrir-lhe um caminho pio~eiro, 
tendo em vista o interesse nacional. 

Ensaísta de arguta penetração, pesquisador dedicado­
dos problemas económicos e financeiros, eficit'mte e Claro 
expositor na tribuna parlamentar, administrador corre­
lã~ Arrion de Mello serviu à Imprensa, ao Executivo e ao 
Legislativo com a mesma fé nos destinos do País e o mes­
mO denodo cívico, sempre fiel à legenda partidária, tem­
perando por um comportamento intransigentelrierite li­
beral sua tinha doutrinária social-democrãtica. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V, Ex~ um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜJ..LE~.- _Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Gastão Müller, não 
precisaria solicitar eSte aparte a V, Ex•, jã que fala em 
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nome do nosso Partido. Mas, nesta sessão de homena­
gem a de recordações, o representante de Minas Gerais 
nãO poderia ficar calado, sobretudo quando sente_D_a 
alma uma grande tristeza- a tristeza pelo desapareci­
mento do companheiro que se foi. O nobre Senador Nel­
~on c.{rneiro rec:.or~ou a figura do jornalista, do Senador 
combativo, do homem público exemplar. Quero _r~fedr: 
me, neste aparte a V._:cx~. que tive oportunidade de tra-_ 
bulhar com o Senador Arnon de Mello, mal chegava eu 

ao Senado da República, na Comissão de Minas e Ener­
gia e, posteriormente, como Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Acordo Nuclear, Acordo 
Nuclear que S. Ex• conhecia perfeitamente. Era um pro­
fundo conhecedor do problema nuclear, não apenas rela­
tivamente ao Brasil, mas no que diz respeito à própria 
universalidade dos fatos que cercam a energia atômica. 
Portanto, neste instante, juntando a minha voz à de V. 
Ex• só tenho um pensamento: que Deus guarde a alma 
do companheiro Arnon de Mello. 

<)'SR. GASTÃO MÜLLER - Muito obrigado pelo 
aparte de V. EX•, que vem enriquecer o meu pronuncia­
mento. 

Nesse preito de saudade, em que nos curvamos, reve­
rentes, diante do seu exemplo de vida, queremos assina­
lar que os traços da sua atuação nesta ÇaSa s_~ry~rão para 
orientar, sempre a quantos queiram servir ao Pafs e às 
instiTUições democráticas, 

A sua digna família quase toda aqui presente, fU:ç-o 
chegar os sentímentos de profundo pes:ar pelo falecimen­
to do prezado amigo Arnon de Melto, em meu nome pes~ 
soai e do PMDB, fazendo votos que o seu exemplo fruti­
fique, sempre, não só entre os seus herdeiros, mas, tam­
bém, junto aos atagoanos e portanto dos brasil~iros de 
um modo geral, pois, se isso acontecer a lu..ta do hom_en_a­
geaâO não terá-sido em vão. _ -· 

Que o SupremO Arquiteto d_o Universo dé ao espírito 
de Arnon de MetLo a paz que ele bem o merece lã no 
Oriente Eterno. 

Era o que· tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- A L. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Talvez minhas palavras se tornem até desoecessãri~s. 
pois os ora·dores que me antecederam, Senador João Lú­
cio, em nome do PDS, da Bancada de Alagoas, Senador 
Nelson Carneiro, companheiro antigo do Senador Ar­
non de Mello, Senador Gastão MUller, em nome do 
PMDB, dissecaram a figura impar de Arnon de Metia, 
mas dadas as ligações e até os desencontros às vez_es de 
Arnon e de Rui Palmeira, o meu saudoso pai, era impe­
rativo que eu trouxesse também o meu testemunho, nes­
ta hora, do quanto Arnon de Melto contribuiu para o de­
senvolvimento das Alagoas. 

Se é verd~çl~ que os mortos comandam os yivos, a vida 
pública em Alagoas vai ter, por muito tempo, a presença 
-e a inspiração deste eminente jornalista, deste homem 
público dos mais festejados e Qeste empresário tenaz e 
audacioso: Arnon Affonso de. Farias MeUo. 

Morre o Senador Arnon de Mello aos 72 an_os de ida-
de. 

Nascido no Engenho Cachoeirinha, na Cidade de Rio 
Largo, próxima à Capital de A lagoas, Arnon era filho de 
Manoel Afonso de Melo e Dona Lúcia Farias Melo. 

Filho de Senhor de Engenho, não teve Arnon a sorte 
de herdar fortunas, porque log9 as Usinas Henguliram" 
o banguê de seu pai que veio ser comerciante em: Maceió. 

Início dificil da vida. de jovem estudante do ai_J.tigo 
"Ginãsio de Maceió", onde, mercê de Deus, surge, como 
sucedâneo de sobrevivência, a vocação literãria, expressa 
na grande paixão de Arnon, o jornalismo. 
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Logo no "Ginãsio de Maceió", fundou o jornalzinho 
.. 0 Eco", para logo em seguida ser um dos fundadores 
do primeiro gr6mio literário de A lagoas, o ··Guimarães 
Passos". 

Conseguiu, jovem ainda, seu prinleiro emprego_ de 
agenciador de assinaturas, depois revisor e repórter, do 
vetusto Jornal de Alagoas. Chegou a ser Diretor deste 
mesmo periódico, de 1936 a 1942. · · 

Iniciou sua carreira jornalística sob a orientação do 
bravo Luiz Silveira, corivíVelidO OOiilis-iilãiS-Tiustres fi­
guras do jornalismo da época, Lim~.Júnior, Artur Acio­
!i, Carlos Garrido, Manoe( biéguC.s Júnior, Raul Lima, 
Valdemar Cavalcanti, Afiânio Melo e tantos olitios.-

Estava, assim, impulsionada e motivada a vida do jo­
vem Arnon de Mello. 

Um passo a mais e se encontra Arnon no Rio de Janei­
ro, em meio a nomes ·da porte de Assis Chateaubrlaitd, 
Joel Silveira, Orlando Dantas e Costa Rego. 

Começa a trabalhar no A Vangu&rda, no Diário de 
Notícias, O Jornal e, finalmente, no Diário Carioca, que 
terminou comprando, numa demonstração da ousadia 
do empresãrio qUe cOmeçava a brotar. 

A meu ver, entretanto, o maior e mais decisivo mo­
mento da vida de Arnon de Mello foi ter encontrado pe­
los caminhos dificeis e competitivos do Rio de Janeiro 
aquela que foi sua inspiração, seu braço direito, s~:~a se­
gurança, a figura í.ffipar e excCj,cional de mulher e de pes­
soa humana que se chama Leda Collor. 

Com ela, a inteligente filha do Ministro Lindolfo 
Collor, Arnon se consorciou, gerando uma plêiade de fi­
lhos exemplares, todos eles já prestando relevantes ser­
viços nos vãrios setores da atividade humana: Leopoldo 
Affonso, expoente na l,administrã.ção da Re~~ Glo~o de 
TelevisW, Leda Marià, casada -com o EmbiiXador cio 
Brasil no Egito, Ana L uisa, jornalista e escritora de lar­
gos méritos, Fernando Affonso, hoje Deputado Fedefal 
e Prefeito de Maceió em minha- Admiilistfã.ç3o, Pedro 
Affonso; no momento, à frente da prestigiada e prestante 
Organiza<;ão Arnon de Mello, em Alagoas. 

Jornalista vitorioso, Arnon reso1Ve ingreSsar na vida 
político..:partidária- em A,lagoas, enfrentando, cm 1951, 
uma das fases mais difíceis da vida política de meu Esta~ 
do. 

Não era fácil ser adversârio político de um Silvestre 
- Péricles de Goes- Monteiro. 

Mesmo assim, Arnon, ao lado de bravos companhei­
ros, entre os quais me orgulho de mencionar meu pai o 
então Deputado Federal Rui Palmeira, conseguiu eleger~ 
se Governador de Alagoas e, ao mesmo tempo, Deputa~ 
do Federal, na legenda da antiga e inesquecível UDN. 

Assumindo o_ Governo, despontou a alma do pioneiro, 
construindo, a duras penas, a primeira estrada asfaltada 
de Alagoas: Maceió-Palmeira dos lndios. 

'Depõe, a este respeitot com bastante felicidade, o ex­
Gover~ador Theobaldo Barbosa, à época seu Chefe de 
Gabinete: .. Quando então o Governador Arnon de 
Mello tencionou construir a estrada Maceió x Palmeira 
dos lndi_os, ele lutou com grande adversidade, porque 
contava com uma bancada na Assembléia Legislativa 
com apenas um deputado a mais do número suficiente 
para aprovação de sua mensagem. E tinha ainda o Go­
verno federal contrário: era o Governo de Getúlio Var­
gas, que era do partido contrãrio ao de Arnon de 
Mello'\ apesar das suas amizades. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Com muita 
honra. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador Guilherme 
Palmeira, por várias razões e motivos, não poderia, em 
meu nome pessoal, do vizinho Sergipe, deixar de prestar, 
nesta hora, uma homenagem justa à memória de Arnon 
de Mello. E eu o faço na condição de político e empre-
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sário, porque político e empresário era Arnon de Mello, 
_ele que foi neste País, que tanto necessita de criatividade 
e de audácia, Um dos pioneiros, um dos principais líderes 
em comunicação, em todo o Nordeste brasileiro, c_omo 
aí estão a ateStar hoje, a obra que ele deixa em Alagoas, 
que sã9 as Organizações Arnon de Mello. Também não 
poderia deixar, neste instante, de referir~me à sua com­
panheira, Dona Leda Collor, exemplo virtuoso de espo­
sa e mãe, que soube aliar o seu valor intelectual e de mu­
lher forte ao espírito humanitário que Alagoas reconhece 
e homenageia. Também aproveito o ensejo para, nesta 
hora em que se homenageia o Senador Arnon de Mello 
~que foi colega nesta Casa do me_u pai e seu amigo­
referir-me a seus filhos, hoje homens da minha geração, 

-- que são: Leopoldo e Fernando Collor de Mello. Não po­
deria, neste instante, deixar de me associar às palavras 
justas e merecidas que o nobre Senador Guilhermf!_~a_l~ 
meira, eril nome das A lagoas, faz ao homem que fez jus a 
esta Cas_a_e que fez jus a Alagoas, ao Nordeste e ao Bra­
sjl. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato 
pelo aparte, nobre Senador Albano Franco, que ilustra 
minhas modestas palavras em homenagem a este grande 
brasileiro. -

Mesmo político, Arnon de _Mello jam~is deixou de ser 
jornalista, transformando-se logo, em 1952, em empre~ 
sârio de jornal, quando comprou a Gazeta de Alagoas, 
bOje, o maior matutino do Estâdo. 

Com seu espífito de pioneirismo, Arnon construiu a 
Rádio Gazeta, AM e FM, culminando a sua influência 
no processo de comunicação do Estado com a instalação 
dã priÍneira estação de televisão do Estado, a TV -Canal 
7, uma das m_a_is bem equipadas emissoras deste País. 

Com esta folha de serviços e com uma vida toda volta­
clã para Alagoas, é que Arnon de Mello chega a este Se­
nado da República, em 1963, para se notabilizar pelos 
releVantéS serviços aqui prestados, sobretudo na Comis­
_são de Mi nas e Energia, da qual foi Presidente até o mo­
mento em que se licenciou para tratar de sua saúde. 

Não é tempo, nem hora de se tra<;ar o perfil ao Sena­
dor Arnon de Mello. 

Quero apenas, juntar a minha homenagem e urgir a 
míii-ha saudade com a presença da lembrança de Arnon 

___ --de Mello, neste Senado Federal, pois reverenciamos a 
memória- de um grande homem da minha terra e deste 
Bl-asil. 

Como o fiz Pessoalmente, uno-me, neste momento e 
nesta Tribuna, à dor de todos os seus familiares e ami­
gos, fazendO votos a Deus para que a vida jornalística, 
emJ)res<i.rlal, política e amiga de Arnon de Mello tenha o 
prosseguimento e a projeção a que ele fez jus e que seus 
filhos, sob1etudo o político, Deputado Federal Fernan­
do Collor de Mello, continuem sabendo ser dignos da 
memória -de uin grande Pai. (Muito bem!) 

Vo~ação, enl turno único, do Requerimento n'í' 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371._ alínea c, dQ Regimento Interno, urgência 
para o R~uerimento n'í'784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique San:tillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverâ ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econó­
mico, social e institucional do Pafs. 

Vo~ação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 

_ de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
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de magistrados que devam integrar tribunais comjuris­
dição em todÕ o território nacional, tendo 

PARECER, sOb n'í' 634, de 1983, da Comissão: 
- df! Constituiçlio e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de, com voto vencido do Senador José lgnãcio. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliininar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen .. 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'í' 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po~ 
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) pára os ServidOres públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nl' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Conslituição e Justiça, pela c~:mstitucionalidade. 

Votação, em primeiro turno (apredãção preliminar da 
constitucionalidade e _juridic_idade, nos termos do a_rt. 
296 do Regimentõ Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n' 738, de 1983, da Comissão: _ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

- injuridicidade. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO pfelirriinar da. 
constitizcíonalidade nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'í' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool pàra venda aproprie­
táriOs de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas t:on­
diçõ_es que especifica, tendo 
- PARECER sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
don"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especiil.l do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, terido 

PARECER, sob n' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constltuicão e Justiça, favorá.vel, nos termos de 

sUbstitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'í' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignâcio, de 
adiamentO da disCussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIIlENTE (Moacyr Dalla}- Estã encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 45 minutos.) 
-DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

MÁRIO MAIA NA SESSÀO DE 18-/0-83 E QUE, 
ENTREGUE À REV/SÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- .,1. Presidên­
cia se sente"ita obrigação de tambêm dizer algumas pala· 
vras nesta sessão especial em que se homenageia a me­
_mória desse grandé brasileiro que foi Arnon de Mello. 

Eleito senador pela primeira vez em 1963, foi duas ve­
zes- reeleito e estava no meio do seu terceiro mandato 
quando a morte o vitimou após longa e pertinaz enfermi­
dade. • 

Pronunciou neste plenârio vârios discursos onde se 
notava sempre a sua preocupação com os grandes 



4978 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

problemas nacionais, os quais debatia com seriedade e 
demonstrava a solidez de sua vasta cultura. 

Nas comissões a que pertenceu se destacou sempre por 
sua presença infatigável e peloS seus pareceres, estudan­
do a fundo a matéria nesses tra~ada pela riqueza de argu­
mentos e ra-zões abalizadas que apresentava. 

Pela sua luminosa passagem por esta casa, deixa o Se­
nador Arnon de Mello uma lacuna diffcil de ser preen­
chida, e em todos nós um grande vazio pela perda de um 
homem fino, de educaÇão eSmerada que a todos encanta­
va por sua personalidade cativante. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Antes de en­
cerrar a presente sessão, a Presidênciâ desfghã p-ara a or­
dinária de amanhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC.- Pronuncia o 
seguinte discurso. Sr. Presidente e Srs. Senador~: __ _ 

Hoje é dia 18 de outubro, este dia no calendário da 
Igreja Católica assinala Q Dia de São Lucas.~ 

São Lucas, aquele que antes de ser santo era homem e, 
como homem, um artista, pintor, um escritor evangelhis­
ta que foi, um biógrafo da vida de Jesus Cristo, e tam­
bém um ser humano que amava fraternalmente os seus 
semelhantes, escolheu para sua atividade profissional, 
exercício da medicina:- Médico, era aquele que cur_ava 
com a ciência, com a arte e com o amor. Nós no Brasil 
consagramos o Dia de São Lucas para homel}agear o 
médico, e foi escolhido esse dia, como Dia do Médi<;o. 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, como médi­
co que somos e como Presidente da Comissão d_e Saúde 
do Senado da RepúbHca, quero, neste momento, trazer à 
classe médica os me1.1s mais sinceros votos_ de que ela 
continue o seu destino, através da arte~ da ciência~ c.u­
rar, procurando minorar os problemas de seus semelhan­
tes. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V: EX'- um aparte? 

o SR. MÁRIO MAIÃ- ~-Co~-ffi-uito p(.azer, nobre 

Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu havia deixado para foca­
lizar mais tarde o Dia do Médico, masjâ que V. Ex• o faz 
com f;\Utoridade de médico, gostaria de aditar ao prQ_[lUn­
ciamCnto de V. Ex~ um_ tr_echo do discurso que eu deveria 
p'i-oferir: _ _ 

"É o médico não só um homem que busca r!!qté_c!io 
para os males fisiCos, mas ainda_a esperança que aliirien­
ta á.os mais humildes nos momentos de desespero, e a tâ­
bua de salvação_ para os sofrimentos daqueles que não 
podendo curar seus entes queridos, se confortam com a 
dedicação encOritrada no colega _e amigo que, a seu lado 
e solidariamente,. sofre a perda de um ser humano, víti­
ma do estado d~_di_fiç_!Jldades em que vivemos lodOS, UriS 
mals outros menos, mas tOdos· numa inglória luta de 
sobrevivência", 

V. Ex•, faz muito bem em exaltar, neste momento, a 
classe médica, justo quando ela lllta_ por uma melhor re­
muneração e por um estímulo maior dos Poderes Públi-
cos. Louvo V. Ex• por sua iniciatiVa:: -

O SR. MÁRIO_MAIA --Agradeço, nobre Sl':nador 
Nelson Carneiro, o aparte tão brilhante que V. Ex• traz 
ao meu modesto pronundarriento, que preténde home­
nagear, nesta tarde, o médico, a figúl:iiSitlgl!-l.ar do mêdi-
co. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 
Trazemos1 portanto, não só· em rioriíé pessOal~ como 

·ácredito estar falando ne$te inSt<J.rite, em nom~~ do tneu. 
Partid~ e em nQinÇ 9-o Sen"ado a.a R,epública, al> .. hom(m.a-:- -
gens m~recída~ e a saudação· àqueles que, no Silêncio' de 
seus coi1sultóripS, õo escondido dos am,.bulatórios ~das 
enfeimarias, diuturnamente cuidam de minorar a dor 
dos nossos sc:riTélhantes. Espech\lmente, Sr. Presidente ~ 

nobres Srs. Senadores, eu quero trazer a minha homena­
gem a esta classe laboriosa, a estes soldados de branco; 
quero trazer o meu tributo homenageando a figura do 
médico, através da personalidade e da atjy_idade daqueles 
que se adentram no coração de nossa Pátria, ·e vão ao 
longo dos rios, nos recônditos da florestas, solidariamen­
te levar a sua assistência, um pouco do seu saber àquelas 
populações distantes e carentes dos mais elementares e 
comezinhos princípios de assistência, não só médica, 
como social, cultural, jurídica, enfim, de toda ordem. O 
médico do inferior, nobre Sr. Presidente, não é só médi­
co, mas também é o conselheiro, é o juiz, é aquele procu­
rado para dirimir dúvidas, nãõ só de ordem da saúde, 
mas dúvidas também de ordem moral e espiritual. Aque­
les médicos, Sr. Presidente, no interior do BraSil, sem re­
cursos de qualquer natureza, muitas vezes são obrigados 
a faz&r atendimentos dramâticos, nas condições mais ele­
mentares, como intervenções cirúrgicas em postos médi­
ç._os, partos cezârios de emergência em postos médicos e 
intervenções cirúrgicas atê em domicíliOS. -

A Sr~ lris Célia-- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com tõdo prazer, nobre Se­
nadora, Professora lris Célia. 

A Sr•lris Célia- V. Ex' traz hoje a esta Casa uma das 
mais justas homenagens que podemos prestar à figura do 
médico, o incansável, o amigo, o que está sempre presen~ 
te nas horas mais difíceis. E lembra, com muita proprie~ 
dade, o exercício da Medicina em zonas inóspitas, em lu­
gares de dificuldades, nas zonas rurais, pelas nossas pla­
gas, e eu queria juntar-me a V. Ex• Talvez as minflas pa­
lavras não tenham o brilho da sua eloqüêncja comv mé­
dico, a sua defesa de uma·causa justa e própria, mas qut;­
r<Yque mesmo assim elas sejam somadas às suas, numa 
homenagem de muita gratidão e de muito ainor a esta 
dasse anónima que tantos benefícios faz a humanidade. 
Muíto- obrigado, nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que agradeço,. nobre 
Sénádora lris Célia. O seu aparte vern:e·n-rlCjUecer as mi­
nhas descoloridas palavras, com as quais estou procu~ 
r"ando homenagear esta classe, às vezes tão mal com­
preendida, mas sempre respeitada, acredito querida, por­
que são nos momentos dramáticos da vida e, mUitas vt;­
zes; nõS momentos derradeiros que, por força das cir­
cunstân~ias, ela está sernpr_e presente. 

Portanto, as palavras de V. Ex9, como educadora e 
como mulher do interior, trazem ao meu disc.urso o re­
gistro que nós fazemos com muito amor e carinho, por­
que ê muito apropriado e conhecedor das causas. 

Sr. Presidente e Srs. S.enadores, queremos deixar regis~ 
trado, hoje, nas páginas do Diário do Congresso Nacio­
nal, esta comemoração e homenagem ao Dia do Médico 
brasileiro, estendendo a todas as associações médicas, de 
todos os Estados, que estão hoje comemorando o dia da­
queles que, na simplic:idade dos _ambulatórios, executan~ 

' do pequenas intervenções, pequenas cirurgias, ou nos re­
ceituários cotidianos dos ambulatórios públicos munici­
pais, escaduais e federais; _quer nos meios requintados 
dos grandes hospitais, onde se executam as mais finas 
operações, como só i _acontecer nas intervenções· cirürgi~ 
casque se_ fazem no órgão mais melindroso e central do 
corpo humano, que ê_ o coração_. 

O. Sr. Passos Pôrto - Permite V .. Ex• um ªparte? 

c) sR." •. MÁRIO MAIA _;_·Com iodo prazer, nobre Se­
nador. Passos Pôrto. 

O ~r. Passos Pôrto- Nobre: senador Mário Maia, 
ni~gué~ mais do que·V. Ex• tem autoridade,. neste pie~ 
nário, neste Dia de Sãq Luc.a:;;, para hÕm~nageaÍ' o médi~ ~ 
co brasileiro; p~rque ninguém nlats do que V. Ex' - re-
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pito- é o símbolo do médico brasileiro. Tenho co,nheci­
mento da sua vida de profissional, ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado. 

O Sr. Passos Pôrto- .. , de suas lutas naquele distante 
Estado do Acre, sem assistência, sem base científica, 
num Estado ainda em formação. V. Ex• t.em sido um 
apóstolo da Medicina naquela ãrea, sendo um médiCO 
eclético, servindo àquela população desassistida neste sa­
cerdócio em que V. Ex• ê símbolo, mas que há tantos, 
neste Brasil afora, prestando estes serviços às populações 
do interior, levando a elas não só o conforto da asSistên­
cia médica, mas também o _oonselho que tanto fez, ao 
longo de nossa História, o médico de família. De modo 
que V. Ex~ ê um representante deste médico de famJ1ia, 
aqüi, e é com V. Ex.' que me solidarizo nas homenagens 
que se prestam a esta eminente profissão que é a Medici­
na. 

O SR. MÃIÜÓ -M:_AIA --Muito obrigado, nobi-e Se­
n-ador Passos Pôrto. E, é por isso que eu enfatizava o tra­
balho do médico do interior, porque riõS temOs uma" par­
cela dessa experiência, em verdade, como V. Ex~ destaca 
e_ nós modestamente confirmamos. Muitas vezes, em 
e9ngressos de colegas, onde as especialidades se fazem 
presentes, costumam os colegas perguntar uns aos ou­
tros, qual é a cspéCfUlidade de cada um, e costumamos 
responder quando perguntam a nossa especialidade: ~o­
mos médico do interior. Iss9 porque o médico do inte­
rior,_ como dizia no inícío do meu discurso, tem que exer» 
cer todas as especialidades, desde o atendimento à ges­
tante nos cuidados maternais, na assistênci_a ao parto e 
na assistência ao recém-nato, à criança na puberdade. e 
na a.dolescência. Ele enfrenta teclas as fases da vid_a, ou 
melhor, enfreilta todas as doenças ou todos os acidentes 
de saúde que incidem em todas as faixas etárias. 

AS$im, o médico do interior é obrigado a ser uma po­
JiclioíCo, ser um pediatra, um obstetra, ser um cirurgião 
g-eral; -s-er-o-dínic-o e;-além-dlsso,-ser G--ger-}at+a,-~-r--o-coP.­
selheiro, o psicólogo, o psiquiatra, enfim, aquele médico 
polivalente_que_as populações do interior de nQsso País 
tanto ·necessitam. 

Ó Sr. JOão Calmon --Senador Mário Maia, permita~ 
me um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com todo prazer, nobre Se­
ilãâõYJõãõ éãfmon. 

O Sr.-João Calmou- Desejo solidarizar-me com V. 
Ex~. no momento em que presta uma homenagem ao Dia 
do Médico. Nesta hora em que estamos todos entoando 
um hino de louvor a esses admiráveis profissionais, deve­
mos destacar a necessidade de ser desencadeada neste 
PWs uma campanha para garantir aos médicos uma re­
muneração condigna. Ainda, na semana passada, nós 
homenageamos aos professores, também vítimas de uma 
politica discriminatória, responsável pelo pagamento ao 
magistério primário d~ apenas 10% do salário mínimo vi­
gente em várias regiões. Na hora em que todos nós ho­
menageamos o "Dia do Médico", impõe-Se um mutirão 
nacional, para que o Brasil não chegue a ter os seus mé-­
dicos descalços, como aconteceu, no passado, na Re-

. públíca Popular da China. Unamo-nos numa cruzada 
para que os m~dicos brasileiros não continuem subem­
pregádos e marginalizados, com um salário, realmente, 
muito abaixo da sua qualificação profissional e do apos­
tdad0 !iue exercéiri em todas as regiões do_Pa~s.1n-c1Usive 
nas áreas de mais baixo índice de .desenvolvimento. 
Congratulo-me com V. Ex• por ~sa homenagem à classe 
que V. Ex• tanto honra e tanto dignifica. 

0 SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado, Sen!ldor 
João Calmon. Acrescento seu aparte com muita honra 
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ao meu discurso, nesse momento em que V. Ex~ aborda 
outro aspecto da ati v idade médica, que é a pa~te dos ho~ 
norários. 

Ultimamente, vê-se na imprensa uma crítica acerba 
atê, muitas vezes injusta, procurando estigmatizãr a clas­
se médica através de uma falha de um profissional, e 
coloca-se no banco dos réus, ao invés do indivíduo, às 
vezes, toda a atividâde, e tem sido polémica a colocação 
que se tem feito do Chamado erro médico . .t. difícil ava­
liar o erro médico, porque corri a forrriação humanística 
que todo médico recebe, e com a opção que se faz para­
essa atividade, não cabe, absolutamente, a negligêncía. 
Acontece, entretanto, que nós, médicos, trabalhamos 
com uma coisa muito melindrOsa, muíto sensível, que é a 
vida humana, e ao se tratar desta coisa maravilhos_a que 
é a vida tem-se que ter uma concentração muito grande 
para que não aconteça o chamado errO inédico.- Nós, se­
res humanos, todos somos vítimas do erro, e muitas ve­
zes acontece o erro médico porque o médico está asso­
berbado de trabalho, obrigado que é, muitas vezes, a fre­
qUentar vários ambulatórios, correr de uma casa de saú­
de para outra, para ganhar o mínimo para seu sustento, 
trabalhando cansado, exausto, saindo de um plantão e 
entrando em outro. Então, independentemente da sua 
vontade ou dos seus cuidados, às ~ezes, acontece um aci­
dente. 

Por seu trabalho, o médico é pessimamente remunera­
do pelos poderes públicos, quer municipal, estadual, fe­
deral ou autárquico. 

Como exemplo, basta dizer que os honorários profis­
sionais do médico, na Previdência Sodai~ Para 3" .ldmís­
são, está em torno de 100 mil cruzeiros. Um médico não 
pQde, absolutamente, viver com um ordenado dessa na­
tureza, e é obrigado a ter quatro, cinco empregos, tirar 
plantão em várias casas de saúde para poder ganhar o 
mínimo de sustento para a su~ família. · 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, já que o nosso tempo se 
esgotou e desejando atender a uma advertência qlle o 
Presidnete da Mesa nos faz, porque, como rnédko, tam­
bém deseja saudar o dia· de hoje, encerramos aqui a nos­
sa saudação ao médico brasilerio, nesse 18 de outubro, 
data em que nós todos, tomando como padroeiro São 
Lucas, festemos no Santo, no homem, no artista e no 
méidico o _dia dos soldados de branco. 

Ao finalizar, queremos dizer que os médicos, além de 
exercerem a atividade profissional específica, e-les geral­
mente acrescentam na sociedade muitas outras contri­
buições quem todos os campos da atividade humana, oa 
atividade cultural, artisti~, social e política. Prova disso 
é que a Mesa que preside os nossos trabalhos é constituí­
da, na sua maioria, de ilustres médicos, Senadores._que 
tanto engraT!.decem e dão orgulho a esta Casa. O Presi­
dente do Congresso Nacional, nosso companheiro Nilo 
Coelho, que por sinal está sob os cuidados de profissio­
nais colegas seus, é médico; o Vice-Presidente, Jaison 
Barreto, é médico; o Sr. !~'-Secretário, Henri(rue Santillo, 
é médico; o colega que estâ presidindo, neste momento, a 
Casa, este velho guerreiro político, é de profissão esculá­
pio1 o nosso Hustre companheiro Almir Pinto. 

Portanto, Sr. PreSiden-te, encerro este registro coril o 
meu mais profundo respeito, em hoffienagem ao Dia do 
Médico, na data de hoje. Muito Ohr(gã.dO. {Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO~SR. JU­
TAHY MAGALHÃES NA SESSÃO DE 20-/0-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS _:BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente,~Srs. Sena­
dores: 

Na linha de nosso pronunciamento anteriOr, nest-e ple­
nário, e no desejo de dar mais ampla divulgação às infor­
mações e dados colhidos na CPI que investiga as causas 

DIÁ~IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

da pobreza absoluta do Nordeste, faremos referência 
!t_ojc;: aos depoimentos de duas personalidades: o Dr. José 
Osvaldo Pontes, Diretor-Geral do DNOCS e o Brigadei­
ro Hugo Piva, Vice-Diretor do Centro T~nico Aerocs-
pãcíal de São Jo~_é _dos Campos, _ 

. Embora tratando-se de posturas diversas, visando a 
contornar os problemas da seca nordestina, os dois de­
poimentos refletem um obstáculo comum, a saber. a ca­
rêllcia de fundos capazes de pôr em funcionamento os 
projetes idealizados num e noutro órgão. 

- Situemos, de maneira separada, cada Uma das contri­
buições para o Nordeste. • 

O depoimento do Diretor-Geral do DNOCS partiu de 
um dado estatisticq, mostrando a distribuição dos recur­
sos ao órgão de luta contra a seca, durante os seus 73 
anos de existência, ísto" é, de 1909 a 1982. 

A constatação mais evidente era a de que, quando-há 
seca-s, ·o-volume de recursos destinados ao Nordeste cres­
ce consideraveJmente, enquanto que os mesmos se redu­
zem logo que o fenómeno desaparece. 

Asslffi,-âesde a sua criação até os dias de hoje, foi dedi­
cada ao DNOCS a soma de seiscentos e sessenta e oito 
(668) bilhões de cruzeiros, o que em dólares vem a ser um 
bilhãO e duzentos milhões. 

Isto significa, segundo o depoente, que em setenta e 
três anos de atividade do DNOCS, ele recebeu recursos 

-equlvãJenteS a menos de 10% do que foi, por exemplo, 
despendido em Itaipu.-

Dãl,- o fato de se poder alegar que esta dificuldade em 
obter recursos públicos para. o No_rdeste, capazes de g_e­
rar· uiiia ação eficaz para -0-deSenvÕlvimento regipnal in­
tegiado e riãO merõs paitatfvos errl~rgenciais, é, sem dú­
vida, uma das causas mais responsáveis pelos bolsões de 
pobreza absoluta~no semi-ãr!d_9. -

Outros dados do depoimento são também Significati-
yos__: __ ~ _ 

O DNOCS tem procurado intensificar seus programas 
de utiliz<l:ção de água _disporlível e tem cerca de 1000 açu­
des e __ 18900. poços tubulares coflslruídos, com capital 
Q__Úb[ico e privado~-

Seu programa de irrigação pública, por falta de fundos 
disponíveis está p_raticamente estacionário, havendo, 
cont.udo, mais de 100 mil hectares de terras com projetas 
concluídos e mais de 118 mil hectares já desapropriadOs 
para finS de irrigação. · · - - - · 

-A política_ regional do DNOCS tem seus objetivos es: 
tratégicos dívididos em -quatro p"rogÍ"amas Principa.is rea­
l ati vos a: recursos hídricos, irrigaçãq, âreas secas, pes-ca e 
psicultura. • 

Sugere o Diretot: do órgão que só é possível reverter o 
fluxo migratório dos sertões e retirar o rurícola da 
pobreza absoluta se lhe for proporcionado acesso à terra 
e,tr_abalho ~ompensador. Mas, tendo ern vista que a ati­
vidade agrícola é predominante, e insuficiente a oferta-de 
águ'l, é- indispensável armanezar toda_ a ãgua possível e 
otimizar a sua utlização. Tais metas só serão_ alcançadas 
mediante uma decisão política que asSegure recursos em 
volume,_ presteza e continuidade para que a açào dos ór-
gão-s--resPonsáveis possa ser eficaz. - -

É- urgente- que se inicie um adequado gerenciame~tto 
dos recursos bídrícoS do Nordeste, visando inicialmente 
O- seu áproveitariiento dominante para as atividades 
agrop.astOris. 

No entender do Dr. José Osv~ldo Pontes, o D~OCS, 
pef8. sua capacitação, experiência e pqte!l~ialid~d_e na 
área-de S:tia jurisdição deve ser o Órgão gerenciador q.os 
recursos hfdricos do semi-árido. 

Por(j_ue bem -geridos os recursos hídricos disPoníveis, a 
intervenção na estrutura fundiária deveria fazer-se, Prin­
cipalmente, nos lugares onde a ação governamental tor­
nou acessível a ágll-a. 

O eil:li"f:vi.Sfado relatou programas do órgão destinados 
a. atender ~s qem~ndas de água dos diversos -setores da 
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iniciativa· privada, como o~PRO-HIDRO e o Projeio Ser., 
tanejo, que dispõem de financiamentos subsidiados para 
a construção de açudes e poços em propriedades particu­
lares.. 

~--Aç_r~dita que deva ser restabelecido o Programa de 
Açudagem em cooperação, que troux'e resultados benéfi­
cos ao semi-árido, mediante o encaminhamento e acom­
pan_ha~ento técnico e parcial financiamento pelo 
DNOCSJ de barragens em propriedades particulares, 
que incluía uma cláusula de obrigatório acesso das popu­
Jaç.ões vitimadas pela seca à água represada dos açudes 
por elas construídos. 

Deveria também, segundo o técni_co, ser_ ampliado o 
programa relativo às áreãs de montante para aÚ:nder a 
rurícolas sem terras, dando-lhes U:cesso permanente à á­
gua. __ 

Este programa deveria atingir todos os açudes pübli­
cos do Polígono das Secas, bem como estender-se às 
margens inexploradas de todos os cursos d'água pereni­
za_d.Qs_ p_elo Governo Federal com sucessivas desapro­
priações e reloteamento de todas as glebas impiodutivaS. 

Mas, diz o Dr. Pontes, nenhuma destas sugestões vin­
garia se não fosSem asseguradas garantias suficie"lltes de 
afluxo efetivo e permãnentes dos recursos-necessâiios a­
s_ua implementação e acompanhamento. 

:ç>_iscut_iram os parlamentar~. com o depoente a respei­
to de se saber se é possível a irrigação pública ou a parti­
cular, havendo diversidade de pontos de vista, embora 
nos pareça evidente que uma não exclui a outra, h a vendo 
necess!dade de contrib!lição de todos os fundos disPoní­
vei~ para que o solo nordestino seja inenos árido. 

DCmonstrou-se, porém, que a irrigação privada não 
tem produzido um aproveitamento racional de todas as 
área.s disponíveis e que este aProveitamento racional do . 
recurso total, sol9 e água, é um problema d.e: cunho so­
cia_l_,_ S:ab_e, pois,_ p~~ominanterti_e_nt~ ao Estado _zelar 
peta raCionalidade, I:to sentido de maximizar a frxação do 
homem e de~sua família nQ meio rural, maximizando, 
também ali a oferta de emprego. 

Muitos parlamentares evidenciaram a necessidade de 
alteração de nossa legislação no .sentido de exigir, para 
aprovação dos projetes de irrigação particulares, um 
mínimo de condições técnicas capazes de possibilitar o 
aproveitamento racional do recurso água. E é também 
por ísSo que o DNOCS reivindica para si, atualmCnte, o 
papel de gerenciamento dos recursos híd_ricos nordesti­
nos. 

Durante os debates, tivemos oportunidade. de dizer ao 
Dr. -Pontes que aquele CPI conhecia suficientemente o 
.. discurso" da seca e que não· queria permanecer nesta 
posiçãO para sempre. Que a CPI desejava dele uma pro­
posta prática· ou uma sugestão de uso imediato, tendo 
em viSta ã- sua experiência no assunto. 

. A esta indaga_ção respondeu-nos o Diretor do 
DNOCS que a primeira coisa _a ser feita era completar a 
inJra-estrutura híçlrica da reiHlo com a· construÇão dos 
açudes já proj~~ad~s~ ~m seguida devêria ser realizado o 
aproveitamento dessa água pela irrigação. e que o órgão 
já tinha uma proposta sobre isso relativamente aos 12 
(doze) principais vales do Nordeste. 

-Alegou, contudo,que todas esta~ propostas e ~rojetos 
não têm tido condições de implementação, dada a carên­
cia d~ recursos financeiros. Seu órgão tem ~ais de 2000 
(dois mil) projetas de açude, de pequena irrigação de 
aproveitament9 de toda a área das propriedades, mas · 
que està_o aguardando financiamento por parte dos res-· 
pensáveis pelo Projeto Sertanejo. Segun'Oo ele, não há,. 
recursos disponíveis nas ag-êrlcias do Banco do Brasil, do 
Banco do N ardeste ou dos bancos estaduais e, assim sen­
do, .os projetas permaneCem nas prateleiras do DNOCS. 

Na verdade, o órgão que, no ano anterior, teve em seu 
orçamento 32 (trinta e dois) bilhõeS de cruzeiros, viu, em 

~-· 
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1983, sua verba reduzida para vinte (20) milhões, de cru­
zeiros apenas. 

E no entanto, para bem desempenhar suas funções na 
programação dos recursos hídricos, e na construção de 
açudes, barragens, poços e irrigação necessitaria nada 
menos que 110 (cento e dez) bilhões de cruzeiros! 

Se os cãlculos atuais afirmam que Cada hectare de ter­
ra irrigada, com -toda a infra-estrutura social, custa ao 
Estado e_m média doís milhões de cruzeiros, é fácil imagi­
nar que ~s referidos projetas ainda permanecerão em es-­
toque por algum tempo, país a época é de recessão em 
todos os sentidos. 

É, infelizmente, tatnbêm essa a situação em que se en­
contram os projetas imaginados no CTA, para prodUzir 
chuva mais abundante no Nordeste, de que nos deu notí~ 
cia, também, na CPI do Nordeste, o Brigadeiro Hugo Pi­
va. 

Srs. Senadores, o depoiipento do Brigadeiro _ Piva, 
sobre a possibilidade de alteração climática no NÕrdiste, 
contou com a adesão dos Parlamentares da Situação e· da 
Oposição, e todos enfãtizaram a necessidade-de SensibÜi~ 
zar os órgãos finanCiadores do País para que apoiem a 
implementação: dos projetes realizados no CTA de_ São 
José dos Campos, em fuhção da região semí~árida~ 

Já tivemos oportunidade de comentar sobre estas pes­
qUisas neste plenário e, no momento, queremõS apen-as 
insistir sobre a necessidade de rec1,1rsos para que elas pos­
sam, talvez, beneficiar o nosso solo agricultável. 

Segundo o Brigadeiro Pi v a, o Nordeste tem problemas 
de secas periódicas e, mesmo durante os invernos ·nor­
mais, sofre os efeitos dos veranicos, cj_ue dão sérios pre~ 
juízos ã agricultura. 

Além disso, tem irregUlaridades na distribuição das 
chuvas durante o ano e sofre falta de água. 

Mesmo num ano de chuvas normais, no Nordeste, a á­
gua disponível dá para irrigar apenas 10% da área agri­
cultável da região incluída no Polígono das Secas, isto é, 
90-Iniihões de hectares de terras. De toda esta área, ape­
nas 19 milhões de hectares são agricultáveis, e ela ·só tem 
âgua disponível para dois milhões de hectares. 

Sendo assim, o problema é fazer mais água para are­
gião, e um dos meios seria através da modificaçªo artifi­
ciai do tempo. 

Essa modificação seria no sentido de aumentar a 
quantidade de chuva, numa possibilidade que, na verda­
de. não ê ilimitada. O CT A admhe que se possa aumen­
tar em 25% as precipitações no Nordeste. 

E comO esta proporção não é suficiente, um outro pro~ 
jeto do Cf A visa a produzir _u_m aume_nto ~quantidade 
de nuvens para conseguir mais água para o semi-árido. 

Segundo o representante do CTA, embora sejam pro­
jetes cujos resul~dos _nãO se comprovam IÍiatemati_ca_­

, mente, em termos de benefícios, sua realizaÇão merece 
ser tentada, pois certamep.te produzirão retorno .. 

ContUdo, antes desta tentativa muitas peSquisas aiflda 
terão de ser feitas e·a custOs qUe, embora módicoS, relati­
vamente a certas obras _que fizemos, não deixam de ser 
importantes dada a atual situação econôrnica dõ- País. 

O Sr. Almir P"mto- Permite v: EX' um apart~? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
ouço V. Ex.• 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, V. Ex• é mai~ um 
Senador nordestino que faz uma ptegaçã? cívica, diga­
mos assim, em faVor do Nõrdeste, quando·abOrda exata­
.mente o problema do CTA .que, muitas ve,ze_s, tem sido 
falado neste plenário, ora pelo humilÇe aparteante, ora 
pelo Senador Alberto Silva, ora pelo Senador João Lo­
bo, Ora pelo Senador Heividio _Nunes:, e agor'~ por V. 
Ext-, enfim, por quase todos os Senadores do· Nordest~ e 
~té agora parece que não sensibillzou o Millistêri? do ~n­
terior. Eu, de uma feita, falando aqui, 3:cbei que esse h o r-
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ror de dinheiro que está sendo empregado na emergên­
cia, se poderfa tirar uma parcela para o CTA executar o 
MOCLIMA no Nordeste brasileiro. Por !iinal, estou.sa­
bendo que apena-s dois países tém condições de utilizar 
esses estudos do CTA; seria Israel e o Nordeste brasilei­
ro, que teriam condições apropriadas para taL Isso· por­
que, tiradas na atmosfera partículas de _.carbono, e 
dando-se a queima, através "de energia solar- a queima 
do calor oceânico, digamos aSsim - haveria a conden~ 
saçã-o, formar-se-iam nuvens, e estas nuvens-seriam tan­
gidas para o continente, através d_os_yentos a_lí~ios, que 
só existem no Nordeste brasileiro. P9r coilséguinte, essas 
nuvens, uma vez em cima do Continente, se não cafssem 
po-r sí, aí sim, seriam bombardeadas e dar-se--ia a nu­
cleação artificial. Mas sobre isso eu já estou cansado de­
mais, de tanto falar nesse CTA, de tanto pedir que o Go­
verno apoie esse projeto de um órgão têcflico- Como esse, 
tão competente, que é o Centro Técnico Aeroespacial de 
São José dos Campos. E agora V. Ex• junta a sua voz à 
voz nordestina, que clama a favor deste projeto, para 

- que dias melhores surjam para aquela área tão sofrida do 
nosso País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fõl com grande 
satisfação que ouvi o aparte de V. Ex•, Senador Almir 
Pinto, pois V. Ex•, realmente, por diversas vezes, abor­
dou esse assunto, e Outros companheiros nossos também 
o fiZeram. E por mais interessante que possa parecer1 ho­
je, antes de vir a esta tribuna, ouvi de companheiros nos­
sos-, do próprio Nordeste, que não deveríamos mais falar 
sobre o Nordeste, p-orque o assunto jã estava árido de­
mais. Mas eu não concordo com esse posicionamentO. 
Sei que o assunto já está por demais discutido nesta Ca­
sa, sei que muitas vezes não adiantam ~s atitudes que to~ 
mamos; e ontem mesmo tive oportunidade de tomar 
uma delas, que sei que nãO terá nenhum resultado positi­
vo; mas, na discussão do Orçamento, nãO aprovei a parte 
que se referia à SUDENE, e disse que, conio nordestíno, 
não poderia aceítar que só fossem alocados para aquela 

-- região oS recursos que estavam previstos tio Orçamento. 
Sei que isso não adianta de nada. E lamento quando vejo 
dados como este, pois não estoUUiatldo dados nem de 
jornais, nem de conversas com técnicos: mas'" de depoi­
mentos na CPI do Nprdeste; na CPI onde nós ouvimOs 
poucos, até agora, mas ouvimos o Dr. Camilo Calazans 
declarar que os recursos que saem para pagamento das 
frentes ·cie-úS.balho sã-O retirados de fundos que deveriam 
ser do próprio Banco do Nordeste. É o nordestino pa­
gando ao nordestino. É o que nós vemos, pelo depoi­
mento do Diretor do DNOCS, de que em 73 anos o 
DNOCS recebeu menos de 10% do que foi gasto em ltai­
pu. É- o que nós vemos no depoimento do Brigadeiro 
Hugo Piva, de que no primeiro alio ·eles necessitariam 
apenas de uma verba de 1 bilhão e 300 níílhões de cruzei-­
ros, e os recursos não chegam até dc;S, para fazer esse 
trabalho de bombardear nuvens, criar nuvens, que pode~ 
riam modificar o clima e a região nordestina. 

Serâ que é tanto dinheiro assim, aplicarmos 1 bilhão e 
300 milhões, em um ano, para resolver, praticamente de 
vez, uma questão que nos atormenta há tanto tempo, 
para nós sairmos daquele estado de emergência contínuo 
em que nós vivemos lá1 Em que as medidas de emergên~ 
cia são aplicadas lá para fazer o quê1 Estas medidas de 
emergêti.cia ·nós queremos que sejam tõrnadas desneces-· 
sãrias no Nordeste. 

O Sr. Hélio Gueiros - Essas medidas serão -bem­
vindas! 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Nós queremos 
que elas terminem brevemente, levando àquela região os 
ben~ficios qtie ela necessita. 

Às vezes, falamos pa"ra plenários vazios. Nós falamos 
para ouvidos. moucos; não querem muitas vezes nos ou­
vir. Mas acho que nós temo~ obrigação de aqui, a cada 
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instante que pudermos, a cada instante que tivermos 
condições de falar no Senado, e cada dia e-stá ficando 
mais difícil, porque eu era o segundo inscrito e só agora 
estou conseguindo falar, mas quero dizer a V. Ex~ que 
aqui retornarei outras vezes para falar sobre o Nordeste. 

O Sr. Almir Pinto - E faz muito bem 1 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Como V. Ex• vem 
falando por muitas e muitas vezes, como quase todos nós 
temos falado, aqui. 

O Sr. Alm.ir Pinto - f: verdade! 

O sR. JUTAHY MAGALHÃES- E vamos falar. Se 
um día quiserem nos ouvir, darems graças a Deus de ter­
mos dado um pouco da nossa ajuda para minorar a 
pobreza daqueles nordestinos. 

O Sr. Almir Pinto - E se V. Ex• me permite, eu pode­
rei esclarecer um fato interessante, que já denunciei a 
esta Casa, através de um aparte ao Senador Alberto Sil­
va. Numa noite dessas, recebi um telefonema em minha 
residência, em que o cidadão me falava sobre o MOCLI­
MA e me advertia que esse projeto estaria sofrendo uma 
pressão muito grande- não me disse de onde- porque 
estava servindo como que uma exploração polítiC;;J.. Mais 
ou menos nesse sentido pejorativo. Ora, então veja V, 
Ex~ o Brigadeiro Piva, que é o Diretor do CT A e ~ o diri­
gente maior- pelo que sei daquele órgão da Aeronáuti­
ca, além do Dr. Paes Leme, do Dr. Girúd, todas <Jspes- · 
soas c_om quem estivemos, quando da nossa visita f,!.O 

CTA, e que nos deram uma segurança tal de que esse 
projeto MOCLIMA daria resultado principalmente para 
o Nordeste, eu não sei, então, a razãÕ pela qual não se 
aloca recursos para que ele seja executado. Quando nada 
uma tentativa, já que se gasta tanto com outras coisas 
sem resultado pOsítivo desejado? Então, seria mais uma 
teri'taiíVa em favor do Nordeste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex•, Se· 
nador Á(mir Pinto, mais uma vez agradecendo a inter ... 
venção que vem enriquecer o meu pronunciamento, de 
que todo goVernante tem que optar pela aplicuçào de 
seus recursosL Nenhum Estado. nenhum país tem con~ 
dição de fazer tudo aqui(o que julga necessário. Daí a ne~ 
cessidade da opção - e nós nordestinos tivemcis o azar 
-porque foi feita a opção equivocada de socorrer com 
30 bilhões de cruzeiros a Coroa na hora em que estava 
f~lindo, tentando sai vá~ la sem conseguir em vez de dar 1 
bilhão e 300 para o CT A. Mas, quanto ao problema do 
CT A. nós deveríamos até nos penitenciarmos perante os 
técnicos daquele órgão, porque, veja V. Ex•, há alguns 
anos atrás, há 5 ou 6 anos atrás, eles disseram que nós 
teríamos uma seca de 7 anos no Nordeste .. Recordo-me 
muifo bem -que eles foram até considerados subversi­
vos ... 

O_Sr. Ahnir Pinto_, Eu fui tachado de cassandra ne.<;­
ta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - ... e que estariam 
divulgando aquela notícia simplesmente ptu:a criar um 
clima de agitação social na regíão, prevendo o.s períodos 
difíceis que nós iríamos atr:,tvessar. No entanto, eles csta­

·VallJ divulgando apenas um estudo técnico. Nósja esta­
mos atravessando o quinto ano da seca. 

O Sr. Almir Pinto- Eu não sei se V. Ex' que tern sído 
noSso cOmpanheiro desde 1979, tem na lembrunça que 
depois da volta daquela Comissão que foi a São José dos 
Campos. Parece-me que 6 ou 8 Senadores, aTguns deles 
não estão mais riesta Casa, como Mauro Benevides. Age­
nór Maria, Mendes Omale- quando de lá nós regressa­
' mos~ eu 'e o Sénador Alberto Silva, fomos encarregados 
di: preparar o relatório sobre a visita ao CTA. E depois 
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de apresentado o relatório, tive oportunidade de comen- _ 
taro que foi contado lá pelos téCnicos e um colega nosso 
achou que eu estava com cara de Cassandra. E eu_di6se: 
Não posso ser Cassandra porque estou transmitindo 
aqui o que ouvi no CTA. Por conseguinte, Cassandra, 
nesse caso, será o CTA. Mas ainda irei propor uma reu­
nião de todos os Senadores e Deputados do Nordeste 
para que façamos uma visita em comum ao Presidente 
da Repúblíca e apelemos para que Sua Excelência dê a 
verba necessária ao CTA de São José dos Campos pãra 
movimentar os projetas MOCLIMA e MODARTI, que_ 
acreditamos, seja uma ressurreição para o semi-ãrido 
brasileiro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Obrigado mais 
uma vez, nobre Senador Almir Pinto. _ 

Mas, concluindo, Sr. Presidente. 
Pelas previsões do CTA, há necessidade de, no miní­

ma, três anos de pesquisas preparatórias, que custariam, 
a preços de hoje, um bilhão e 300 milhões, no p-rimeiro 
ano; um bilhão e 900 milhões, no segundo; e 3 bílhi)es e­
meio, no terceiro ano. 

Isso para que se pudesse iniciar a tareia de criação de 
nunvens ou aumento das nuvens existentes~ que caracte­
riza o projeto denominado MOCLIM.A. 

Para o projeto MODARTI funcionar plena e satisfa­
toriamente, com vinte e uma- aeronaves em onze bases 
bem montadas, sob a supervisão do Comando Aéreo, 
provocando chuvas artificiais, seria necessário. que (os­
sem colocados à disposição do CT A a soma de quareilta 
e quatro bilhões de cruzeiros. -

Os números parecem significativos, quando pensamos 
no esforço de contenção de gastos que o Brasil tem de 
realizar para satisfazer seus credores internacionais. 

Mas, em termos absolutos, não representam muita 
coisa e são, certamente, muitO menos daquHo que, de 
maneira emergencial e um pouco desordenada, o Gover­
no Federal tem investido em nossa região para sanar im­
previstos e flagelos produzidos pela seca. 

Se o que se quer para o Nordeste é uma política, que o 
tenha como prioridade nacional, de maneira séria, pliifte­
jada e refletida, então chegou a vez de se dar o nosso cré­
dito de confiança aos cientistas orasilelfOs-que-Ofere-Cerr~: 
o seu esforço intelectual para· pos.slbiiitar aos homens do 
sertão o acesso aos frutos valiosos de nossa civilizaÇão-e 
de nosso desenvolvimento. 

Era o que tínhamos á dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL.­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 23/10/83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr_ Presidente, Srs. Senadores: 

Hã alguns dias, tive oportunidade de ocupar a tribuna 
do Senado Federal, quando abordei assunto relacionado 
com a dívida externa do Pais, demÕnstrando que não foi 
s6 Itaipu, Angra e outros grandes projetas brasileiros 
que entraram como gravames para a nossa dívida exter-
na. 

Demonstrei, de acordo com o que havia lido, e trans­
miti a esta Casa, que, com o aviltamento dos preços dos 
produtos exportados brasileiros, não recebiam os expor­
tadores um preço justo, o que obrigava, por isto, os em­
presários e exportadores nacionais a bater ãs portas dos 
bancos internacionais, ent busca de empréstimos em 
dólares, inclusive incentivados pelo Governo brasileiro, 
e depois esses emprêstimos foram agravados com a ma­
xidesvalorização e com taxação de altos juros, resul~n~ 
do, ein, conseqüência no aviltamento do preços dos Oos­
sos pl-odutos, uma soma que corresponde à metade da 
dívida externa do País. 

Hoje, Sr. Presidente, trago mais um assunto ao conhe­
cimento da Casa, para comprovar o que na verdade vem 

DIÁllJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

acontecendo em relação ao comércio brasil_e_iro _ _no setor 
exportação - enfocando o problema do __ álcool. 

Por incrível que -pareça, estamos. "inocentemente" 
sJJbsidiando o comércio japonês e o comércio ianque 
além de certa parcela do comércio europeu, já que ven­
demos o barril de álcool a 39 dólares, quando o produto 

_nos custa 49~dóhu:es o barril. Quer dizer, estamos subsi­
diando a economia japonesa, norte-americana e parte da 
economia da Europa Oçidental, que nos tem comprado 
pouco, devido à grande safra de vinho deste ano. Com os 
4QO milhões de barris de álcool que iremos exportar este 
ano- 300 milhões mais do que o ano passado- subsi­
diamos aquelas praças comPradoras com 25 milhões de 
dólares anuais. 

___ --!-ogo, poderàove.t:_ V. ___ Exfs a difiCuldade com que luta-
mos para re~ompor a nossa econOmia. Temos o produto, 
fabricama"s o álccof. e a previsão ê- ªumentarmos ~ssa 
produção cada vez mais, se bem há quem aconselhe o 
não aceleramento da produção, porque deveríamos an­
tes planejar as vendas para evitar o que ora vem ocorren­
do: um produto vend_ido com 10 dólares de prejuízo! 

O Sr. Gabriel Hermes --Permite V. Ex.' um aparte? 

O-SR. ALMIR PINTO - Com muito Prazer. 

O Sr. Gabriel HermeS - Permita-me interrompê-lo. 
Veja V. Ex', nobre Senador Almir Pinto, como as coisas 
eSt_ão ficando difíctiis }:lúa o Brasil. Estamos expor-tando 
álcool, e V. Ex• mostra os inconvenientes, ou, pelo me~ 
nos, os prejuíZos-que tal exportaçã-o nos está ocasionan~­
do. .. O pior é o que os jamais de hoje dizem, 'e já há Írluii.o 
tempo temos conhecimento: exportamos tanta carne que 
nos está faltando carne. Já pensamos até em importá-la, 
para ·obtermos o equilíbrio. 

O SR. ALMIR .PINTO -Já exportamos tanto milho 
que nos está faíiando agora. 

O Sr. Gabriel Hermes - Exportamos milho a l mil 
cruzeiros, para comprá-lo a 10 mil_cruzeiros. Exporta­
mo_s soja, não temos óleo~de-sC?ja. Apenas para ilustrar o 
discurso oportuno de V. Ex~ 1:: preciso ~esmo que os res­
põ-ilS"ãveis me-Oiiem. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
qUe vem exatamente enriquecer este modesto discurso, 
esta modesta fala que ora faço no Senado, para demons­
trar, de fato, as dificuldades por qu.e eStamos passando. 

O pesso~l exportador acha até bom esse preço de 39 
dólares, perdendo lO dólares em barril, porque- diz ele 
que irá receber 11% do Imposto de Produção Industrial 
- o-IPI sobre o m~ntante da exportação, que oferece 

-uma grande vantagen;t: a venda do produto é feita à vis-
_ta_:__E.ecebem os vendedores, o dólar no próprio instante 
da entrega do produto, enquanto que no mercado inter­
no eles recebem l /12 avos men_salmente, desde que o co­
mércio seja feito dentro do próprio Pais. Isso está muito 
bem explicado. 

A pr6prla50PRAL, que é a Sociedade dos Produtow 
res-·do Álcool Açúcar explica perfeitamente isto. Apenas 
ãCho que o planejamento da produção, de que já falei, 
está sendo mal feito porque vêm sendo acumulados exce­
dentes nos últimos anos. Essa produção arta do álcool 
está resultando num acUmulo de produtos. Disse o Presi­
dente da SOPRA L, Sr, Sérgio Nogueifa, que: 

" ..... em 1982, além do estoque de transição (para 
garantir o abastecimento no período de entressafra) 
de 700 milh.ões de litros, houve um excedente de 500 
milhões de litros. Na attml safra, ele acredita que 
outros 500 milhões de litros sobrarão no mercàdo e 
es_tima que a 31 de maio do próximo ano hã.ja um 
excedente total entre 1 bilhão 500 milhões e 1 bilhão 
800 milhões de litros.'' 
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Essa é a previsão até 31 de maio. 
Nesse artigo, que tenho em mãos, há também a opi~ 

níão do Senhor Vice-Presidente da República Aureliano 
Chaves, Presidente do Conselho Nacional de Energia, 
onde Sua Excelência descarta ... 

" ... a possibilidade de uma substituição, imediata, 
do diesel pelo álcool. Reconheceu, porém, que tec­
nicamente a substituição é viável." 

Isso nós sabemos porque há poucos dias realizou-se, 
na Comissão deMinaS -;; Energia da Câmara dos Depu~ 
tados um Seminário, onde estiveram presentes o Sr. Mi~ 
nistro César Cals, das Minas e Energia; o Senhor Vi~e~ 
Presidente da República, como Presidente do Conselho 
Nacional de Energia, Dr. Aurelia.no Chaves e o MiniStro 
Camilo Penna, da Indústría e dO Comércio. Tenho em 
mãos, também, ãs anotações sobre a opinião do Si-. Vice~­
Presidene da República quanto à questão da. substituiÇãO­
do álcool pelo diesel. S. Ex• acha a substituição economi~ 
camente viáVel, no entanto, a economicidade virá eni 
tempo relativamente curto: 

Explicou S. Ex~ que a conjUgação de duas estra­
tégias: diversificação das fontes de suprimento de 
petr.óleo, adquirindo-se petróleo mais pesado, que. 
produz mais diesel, e adaptando-se às refinarias 
para que uma maior parcela de diesel seja extraída 
do petróleo, oferecem a suficiente oferta de diesel 
para que um programa de substituição desse com­
bustivel por um combustível nacional renovãvel seja 

. implementado. 

O Ministro Camilo Penna falou na COmissão sobre a 
questão dos tipos de petróleo a s.erem importados. S. Ex• 
acha que: 

... como o ilcool está substituindo 35 por cento 
da gasolina consumida no país, a PETROBRÁS 
pode mudar o tipo de óleo que importa, deixando 
de importar petróleos mais leves, que produziam 
mais gasolina, por tipos mais pesados, que produ­
zem u.m_a maior parcela de diesel. Lembrou, ain~a, 
que esse petróleo mais pesado é mais barato que o 
petróleo mais leve, gerando aí uma economia de di­
visas. 

O Sr. Ministro está, de certa maneira, acorde com o 
pensamento dos demais conferencistas, iiJ.clusive, com o 
do Senhor Vice-Presidente da República, segundo o qual 
não se deve apressar muito a produção do álcool; deve-se 
olhar a economicidade _que o álcool poderá proporcio­
nar, retardando-se, porém, um pouco o programa de 
aceleração da produção sem previsão de mercado exter~ 
no. Em relação a importação do petróleo deve ser feita 
de modo a que se importe mais petróleo do típo pesado, 
do qual extraímos o óleo diesel, em detrimento do pe­
tróleo tipo -leve, do qual extraímos a gasolina, o que pro­
porcionaria wna economia de divisas ao País. 

Hoje, Sr. Presidente, vejo ria imprensa de Brasília uma 
cOisa inriltõ lnteressante:já Se-fala qUe á produção de pe­
tróle.o dobrará. O Sr. Roberto Penteado, da editqria de 
economia, dii: quando o Brasil atingir, daqui hã dez 
anos, a auto~suficiência- de Petróleo, de acordo com os 
planos do Ministro das_ Minas ê Energia, anunciada esta 
semana pelo Sr. César Cais, o País terá uma reserva recu­
perável equivalente a 60% do Iraque, considerado um 
dos grandes da OPEP, dobrando a produção de 500 mil 
em 1984 e 1985, para um milhão de barris diários em 
1993. Neste ano o nosso País estará suficientemente au­
tônomo, digamos assim, no que diz respeito a produção 
do óleo negro! Não mais o importaremos em 1995. Che­
gamos a importar wn milhão de barris de petróleo por 
dia, até 3 anos atrâs. Em 1985, graças às perfurações e 
prospecções qUe têm sido "feitas no País, e que vêm dia a 
dia aumentando, diminuiremos a nossa dependência. Aí 
estão novos campos petrolíferos no Parâ,, em Campos, 
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no Rio de Janeíro, no Ceará, no Rio Otan-de do Norte, 
Sergipe, Alagoas e Santos. Há grandes esperanças na 
produção do gás. O Juruá e nos poços do Pará. Já se fa~ 
Ia, inclusive, na cOllStrução de um grande gasoduto entre 
Juruá e São Paulo, com 5 mil quílômetros de extensão, 
que daria uma grande despesa à Nação, mas que dentro 
de 5 anos, pela tonelagem de gás encontrado, daria, sufi~ 
cientemente, para resSarcir tõda a despesa que se fará em 
cruzeiros é preciso que se diga. O g:isoduto do Juruá_, 
passando pelo Pará, também poderá ser canalizado para 
o Nordeste, e não só para o Sul, assim, todo esse gás, em 
futuro próximo, poderá ser usado pelo País.-São essas, 
Sr. Presidente, as grande.s esperanças de todos nós brasi­
leiros. 

Vemos que há um trabalho patriótico, um trabalho 
correto do Governo no -_sentido de procurar _os_ meios 
para que a Nação possa se enriquecer e P,agar as suas 
dívidas. Ainda anteontem, eu lia, e não sei se os Srs. Se­
nadores terão lido n_a_ imprensa brasileirã, a notícia_ que 
eu achei auspiciosa e poderá acontecer pois o Brasil tem 
dessas surpresas muito agradáveis. 1: de_que em Serra Pe­
lada- quem sabe se o nobre Senador Hélio_Gueiros tem 
alguma notícia de fá do Pãrá - foi enconTrada uma pe­
pita de tonelada e meia, mil e quinhentos quilos, inte­
grando - de certo o chamado lençol dourado. Não sei 
se V. Ex•, nobre Senador _Hélio Gueiros, chegou a ler 
essa notícia, de que teria sido encontrada nesse lençol 
dourado, assim chamado lá em Serra Pelada, uma pepi­
ta, aliás, eu acho que não ê riem uma pepita, ê um .. pepi­
tão", de 1.500 quilos, o que equivale a uma tonelada e 
meia, no valor aproximado_de_24 bilhões de cruzeiros; 24 
bilhões de cruzeiros, só em uma pepita, hoje o dólar a 
800 cruzeiros, dá 24 milhõçg de dólares. Já é alguma coi­
sa, porque quem sabe se depois dessa pepita tão grande 
não haverá outras iguais ou menores que, somadas, da­
rão um grailde lucro? De qualquer forma, é l!ma boa_aju­
da ao País que, de certo, não ficará só Com aquela pepita. 
Se já descobriram o lellçol Oótirãdo, esse ~ençol deve es­
tar cobrindo uma grande fáíXa de Serra Pelada e a eSpe­
rança nossa é que esse lençol não tenha um fim tão curto, 
pelo contrário, ele se alongue o mais possível, pata que o 
Brasil possa usufruti' maiores vantagens, uma maior 
margem de lucro e toda aquela riqueza que o Pará está a 
nos oferecer. 

o Sr. Helvidio ~unes- Permite-me V. Ex• um aparte1 

O SR. ALMIR PINTO- Te~ei o mafor ptázer, S~na-
dor Helvídio Nunes. - - ~ - -

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Almir Pinto, 
a preocupação-geral, com r~Peito a~ pagam-ento da dívi­
da externa, é muito grande, e não poderia deixar de ser. 
Felízmente, vez por outra, surgem soluções para resolver 
o problema; a maior pepita do mundo. Se encontrarmos 
várias dessas pepitas com l.500_quilos cada uma, não te­
nhamos dúvidas de que pagaremos ligeiro a nossa dívida 
externa. Queio dar a informação de uma outra solução, 
que ouvi, ontem, atravês_da Rádio Ba_ndejrantçs _que no­
ticiando um discurso feito por um dos mais emine_ntes 
Senadores dt;sta Casa, dando conta de que feitas_!lS ava~ 
fiações necessárias- mas não informaram como_asJ"ya­
liações foram feitaS- desde que sejam multiplicados de­
terminados coeficientes, tendo _efl1. vista a produção de 
Serra Pelada, temos capacidade de pagar, dentro de dois 
anos, no máximo, cerca de lOO milhões de dôh~res.. 

Como vê V. Ex•, há solução para tudo e as grandes s_o­
luções não precisam ser buscadas lá fora. não, elas estão 
aqui dentro desta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO - E nascem de surpresa. Há 
poucos dias, ouvi uma crítica a nós, polítiCos; tanto do 
Governo como da Oposição, de que criticamos a política 
econômica do Governo mas não dizemos como comba­
ter as suas deficiências. Então, temos agora, ·para o com­
bate a essas deficiências, o ouro de Serra Pelada. Aliás, o 
Brasil tem umas coisas interessantes: seus grandes 
problemas se resolvem pelo acaso. 
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O Sr. Helvídio Nunes- Infelizmente, a Rádio Bandei­
rantes não disse o nome do Senador, mas afirmou que 
essa solução foi proposta pelo Plenário. 

O Sr. Gastão Müller- Foi o Senador Alberto Silva. 

O SR. ALMIR PINTO -- Aliás, o Senador Alberto 
Silva tem repetido essa solução aqui dentro do plenário. 
Ele acha_que, na verdade, Serra Pelada e outras regiões 
produtoras de ouro, como Mato Gro5so, Goiás, pode­
rão, quem sabe, ser uma das principais fontes de riquezas 
do País para saldar a grande dívida_ externa de que somos 
possuidores. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR.. ALMIR PINTO_- Pois não, nobre Senador. 

Qªr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Almir Pinto, já 
que-V. Ex• me convocou para dú O testemunho ... 

O SR. ALl\IIR PINTO - Exato, porque diz respeito 
ao Estado de V. Ex • 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero dizer a V. Ex• que o-q-ue 
eu sei é o que o jornal disse, como também, à boca pe­
quena, eu já tinha ouvido falar da existência dessa pepita 
de mil e quinhentos quilos. Quero dizer a V. Ex• que, 
para nós, no Pará, é muito difícil dizer o que realmente 
acontece e se produz em Serra Pelada porque ninguém 
tem acesso àquela área Seriador, nem mesmo o Deputa­
do .. 

O SR. ALMIR PINTO- O acesso é 0,5% de uma fai­
xa ·enorme de terra. 

O Sr. Hélio Gueiros- O acesso lá é Hqtitado somente 
a quem a DOCEGEO, antigamente era ó Cõnselho de 
Segurança Nacional, agora é o Departamento Nacional 
de Produção Mineral, permite, já disse aqui e volto are­
petir. A Assembléia Legislativa do meu Estado quis fazer 
uma verificação, in loco, da situação de Serra Pelada e 
dois dos seus representantes, um do PDS e outro do 
PMDB, foram barrados à porta do_ garimpo, não tive­
ram acesso a ele. De modo que, para nós, ê muito difícil 
saber o que se produz em Serra Pelada, Quero_d_i~r a Y. 
Ex_• __ que o paraense J?-Unca viu uma pep!ta, pepit.a ~ssa 
que "p:aSseia por todo o Brasil, vai a Imperatriz,· vai ao 
Palácio do Planalto, vai a toda parte, mas ao povo de Be­
lém, ·Pelei menos,- nUnca foi dada a coosiôeração, a 
glória, de ver com os próprios olhos uma pepita tirada 

-em Serra Pelada. Quero dizer, ainda, a V. Ex• que isso 
tudo parece confirmar as acusações-do Deputado Sebas-
tião Curió'; que tem denunciado que o que acontece em 
Serra Pelada é que agora se chegou, para usar o termo 
Vulgar, ao filé da jazida e como essa parte é mais cômo­
da, mais garantida, os .concessionários iniciais agora 
querem explorar a mina. A DOCEGEO, durante oito, · 
nove, dez anos, tinha autorização para pesquisa e lavra 
de ferro, em Serra Pelada. Somente a partir deste meio 
do ano, é que ela se habilitou, junto ao Ministério das 
Minas e Energia, para também pesquisar o_ ouro, e como 
essa aUtorização lhe foi dada, agora ela está perseguindo 
ô-direíto de realmente i;r explorar Serra Pelada._Quero, 
ainda, acrescentar a V. Ex• que o Brasil passou a compe­
tir, em termo-s ainda muito longínquos, com a África do 
Sul, em produção de ouro, por causa de Serra Pelada e 
dos garimpos do Tapajós. Agora vêm esses tecnocratas a 
dizer que o negócio é a mecanização da pesquisa. Pelo 
que sei de jazida de ouro mecanizada aqui no Brasil, só 
existe em Ouro Velho, que é uma pilhéria em compa­
ração com Serra Peiada e os garimpos de Tapajós. O fato 
ê que a produção de ouro no Brasil seelevougraças à ga­
rimpagem no Estado do Pará, a QuaL hoje detém 85% da 
produção nacional de ouro. Eu aproveito, então, este 
aparte ao discurso oportuno de V. Ex• para, mais uma 
vez, apelar ao Senhor Presidente da República a fim de 
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que_ dê uma solução razoável, patriótica e humana ao 
problema dos garimpeiros. Cinco anos talve~ sendo um 
períOdo muito longo pãra a man utençào da exploração 
através de garimpo manual, se o Governo vetar a lei, que 
pelo menos dê mais um ano ou dois de garantia de ga­
rimpagem a esses homens que estão fincados lá em Serra 
PeladaL Era o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex~ tem razão, Quando 
V. Ex• falou na garimpagem de Serra Pelada, a última 
ação que nós presenciamos aqui no Co_ngresso, foi a doS 
garimpeiros todos lutando pelos 5 anos de prorrogação. 
Eu estava à parte e ouvi uma conversa entre dois garim­
peiros -até ben;t .. parecidos" com aquela bolsinha a ti­
racolo! Um deles disse: olha, eu estou nos costados de 
uma de 50 centímetros. Eu fiquei matutando -sobre o que 
se referia o nosso visitante ... e aí está, era exatamente a 
tal pepita L Quer dizer ... 

O Sr. João Lobo- Mas estâ confirmado, Senador Al­
mir Pinto? 

O SR. ALMIR PINTO- Até agOra não apareceu_ ne­
nhum desmentido. E quando ê coisa boa, nóS não devi­
mos duvidar, devemos ê ser otimlstas. 

O SR. ALMIR PINTO - Até agora não apareceu rie­
nhum desmentido. E quando é coisa boa, não devemos 
duvidar; devemos ser otimista. Peçamos a De.us que essa 
pepita, na verdade, como outras tantas, sirva para me­
lhoria da situação económica da nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO _Sf/.. 
HENRIQUE SANT/LLO NA SESSÃO DE 24-10-
83 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O.M· 
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERJORMJ!:N­
TE. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso L)- Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores: -

H-á alguns dias, Sr. Presidente, tenho tído a intenção 
de assomar à tribuna, para solicitar a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, de um relatório elaborado por 
um grupo de trabalho misto, norte-americano e brasilei­
ro, a .respeito de questões económicas envolvendo o_Bra-:. 
si! e os EEUU. Como se sabe, após a visita do Presidente 
dos EStados Unidos ao Brasil, em dezembro de 1982, fo­
ram formadOs grupos de trabalho mistos, de norte­
americanos e brasileiros, para o estudo de questões mili­
tares, da questão nuclear, de economia e finanças e de 
ciência e tecnologia. 

O grupo especial para estudar as questões económicas 
e financeiras e de ciência e tecnologia, concluiu seu tra­
balho através d-e um relatório bastante circunstanciado, 
publicado, na Sua íiltegra, pela revista Senhor na edição 
de 19 do corrente. 

Na verdade, quase todas as conclusões desse grupo de 
trabalho, Sr. Presidente e Srs. Senadores colocam em ~e­
que a cêlebre afirmativa, realizada há bastante tempo 
por um -de nossos Ministros, mais precisamente -o ex­
Chanceler Juracy Magalhães, de que tudo que era bom 
para os Estados Unidos também era bom para o Brasil. 
Porque as conclusõeS: e recomendações desse grupo de 
trabalho especial para economia e finanças, na verdade, 
pregam a necessidade de uma internacionalização maior 
da eco-nomia brasileria, ou seja, pregam a necessidade de 
se intensificar a política do entreguismo. · 

Pedirei aO Presidente desta Casa, sem entrar em maioM 
res considerações, a transcrição deste documento- nos 
Anais do Senado Federal, para que fique como testemu­
nho da intenção Pouco recomendável dos Governos dos 
paíseS ·capítalistas, altamente desenvolvidos, nessa época 
de crise. Na ve'rdade, a todo custo procuram aproveitar­
se da situação de crise, da situação de endividamento in­
sollível dos países do terceiro mundo, para, 
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piessionando-os, abrir novos espaçOs para as investidas 
de suas grandes empresas internacionais em suas econo­
mias subdesenvolvidas. 

Mas, a par disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
preocupa-nos, também, neste momento, a necessidade 
de o Congresso Naciomil apesar das emergências, apesar 
do Decreto-lei n'íl 2.064, de o Congresso Nacional asSU­
mir o papel que a sociedade brasileira está dele a ex_isir, 
que é o de tomar iniciativa na prOpostà. de alterna~tivas 
para a solução dos problemas brasileiros. 

Estou entre aqueles que ainda acreditam, Sr. Presiden­
te, na enorme possibilidade de atuação da classe política, 
com assento aqui no Senado Federal_e na Câmara dos 
Deputados. Entendo que a dasse política pode e deve 
continuar tentando, a todo custo, a busca de um .cami­
nho político negociado pra a crise brasildfa.- Negoc~ado 
nos mais altos termos, envolvendo todos os setores, to­
dos os segmentos da sociedade brasíleira. 

Todos nós sabemos, perfeitamente, que o decreto edi: 
tado pelo Governo logo após a rejeição do 2.045,~já 
pronto há bastante tempo, porque muito detalhado, é 
pior do que o anterior para a classe assalariada brasilei-
ra, sobretudo para determinados segmentos da classe a~­
salariada brasileira. t uma decretação de morte, de ge­
nocídio para a classe média brasileira, sem sombra de 
dúvida~ sobretudo a classe média assalariada. Mas tam­
bêm é bom que se frise, é bom que se deixe registrado 
que depaupera, também, os trabalhadores de salário 
mínimo. Não nos esqueçamos que o Indice Nacional de 
Preço ao Consumidor continua sendo expurgado, e os 
expurgas realizados há alguns meses não serão revistos, 
não serão reavaliados, provocando conseqüências ao 
longo do tempo, sobretudo no que di:z respeito à política 
salarial definida por este Decreto-lei n' 2.064, irmão gê­
meo, por assim dizer. das medidas d~ _emergências. Nós 
vamos verificar -que mesmo os trabalhadores que rece­
bem até três salários m.ínimos, aparentemente privilegia­
dos com a manutenção dos 100% do INPC no reajuste de _ 
seus salários, não o foram de todo, porque ~rão nos_psi­
meiros !2 meses de vigênCia desse decreto, Urrlã redução 
do valor real de seu salário de 11,2%; os ass.alariados de 
três a cinco mínimos, terão uma redução de 12,8%, na 
sua renda; os assalariadas_ de cinco a dez mínimos, terão 
17% de perda do valor real dos seus salários; os assalaria­
dos de dez .a vinte minimos terãO cerca de 26% de perda; 
e os assalariados com mais de 20 rnlnlmos terão, em mé­
dia, uma- defasagem, uma perda do valor real dos seus 
salârios de 40,54%~ Isto "ém aPenas 12-meses-de vigência 
desse decreto-lei. - -

É claro que ele não pode ter vindo para ficar, é eviden­
te que ele nào pode ter vindo pai-a valer. Isso vã{ si8nifi­
car, .segundo todos aqueles que têm vindo ~ ~mprensa 
para se dirigir à Nação, de- tOdos os setores, do§ empre-­
sários aos traóã:Ulãdores, mais recessão, mais desempre-­
go, e não vai comb8.ter a inflação coisa alguma. Portan­
to, ele não veio para ficar; não se pode crer qu_e ele tç:nha 
vindo paia ficai-. E em cima dele é preciso que o Con­
gresso Nacional, discuta, ainda que o ·co_llE;resso O repu­
die, e repudie com veemência; ainda Que o Congresso 
Nacional condene os resquício-s do autoritarismo que 
ainda persistem; ainda que ele condene, com a ma_!~ vee­
mente repulsa, o instituto e'spúrio do decreto-lei, -ainda 
assim é preciso que n6s, polítiCos, negociemos em cima 
desses termos, para melhorá-lo, para apresentar alterna­
tivas válidas à Nação brasileira. 

:1:. predso que o Congresso Nacional, através dos par­
tidos políticos, ouvindo os trabalhadores, ouvindo os 
empresários, ouvindo todos os segmentos da sociedade 
brasileira, possa vir, nos próximos días, apresentar à 
Nação uma alternativa que signifique evitar que o·-Pafs 
mergulhe definitivamente no caos, qUe o País continue 
rumo à bancarrota, que o País continue submers~ _sob as 
exigências estapafúrdias do Fundo· M-onetãrio Iritàna­
cional. 

Nin.&uém duvida- de que estamos ao lado de um grande 
doente, embora o prô_grio paciente não se dê conta disso. 
Na maioria das vezes, os sinais indicadores dessa grave 
doença são, hoje, bastante claros e eloqUentes. Aí estão 
o~s __ saques repetidos a supermercados, a invasão e ocu­
pação dos logradouros públicos, por multidl)es de carne~ 
lôs, oU Por milhares de desempregados, desesperados e 
com fome- ai está o momento rápido da_ cr_i_minalidade, 
não apenas nos g~ai1des ce~tros: mas tci.mbém no interior 

_ brasileiro, nas principais estradas do País, por exemplo, 
até nos grandes portos, como Santos. Os salários caem; o 
desemprego aumenta; a produção se reduz e perigosa­
mente começam a faltar recursos essenciais à manu­
tenção da vida neste Pais e ao funcionamentO regular das 
instituições. Ampliam-se as atividades econômicas clan­
destinas. Proilferam as atividades paralelas, como o con-

- tr~bando, o~cámbi_o n~r:o,o caJxa-2, a a,8:iotage-rrr;a cOr­
rupçãO. Há d;as pressões perigosamente buscando con­
vergência, aproximando-se da colisão e da ruptura dos 
liames sociais. A pressão de baixa resulta dos pesados 
efeitos da crise econômica financeira sobre a vida do po­
vo, a carestia insuportável. Nos últimos doze meses tive­
mos aumento dos alimentos superior a duzentos por cen­
to no Pais e chegou a trezentos por cento na Capital 4a 
República. Os salários c!ida vez mais baixos ou inexis­
tentes pelo desemprego ou pelo subemprego de quase 
quinze milhões de-brasileiros, ou seja, quase l/3 de nossa 
população economicamente ativa. A pressão de cima, 
ainda.muito mais perversa, origina.se do desgoverno, da 
falta de credibilidade do Presidente e de seus Ministros, 
da crescente Jalta _de confiança do povo nos seus gover­
nantes, da descrença da sociedade nas instituições do 
País, e naqueles, cuja missão seria resguardá-_las, Os sa­
ques, a desorderri, a coirupção e o assu-stador aumento 
da criminalidide são conseqüência dessa perigosa con~ 
vergê~cia, dCssas duas pressões sociais. São eloqUentes 
indícios de que parcelas crescentes da população estão 
perdendo o respeito pela autoridade pública, e já não 
acreditam na capacíôade do Governo de conduzir, ordei­
ramente, os acontecimentos e de agir com o mínirilo de 

-eficácia e_ Competência pelo bem público. Além da 
doença, além da enfermidade, da auto-suficiência que 
contamina esse Governo, há uma outra que eu considero 

_mais grave: _é a burrice, a destemperada burrice dos que 
estão te_ntando conduzir este Pais. E não haver~, Sr. Pre­
sidente_, estado de emergência, medidas de emergência 
capazes de conter essa onda perigosa se não for encon­
trado com urgência o caminho da legitimidade do Go-

.. verno que restaure a _credibilidade das instituições públi­
ca~ neste País_. O descrédito dessas instituiÇões tem sido 
medido por abalizadas pesquisas de opinião pública, nas 
principais capitais do País e sobretudo conduzidas pelo 
jornal Folha de S. Paulo, por exemplo. Os .Ministros da 
àrea ecOitômica estão recebendo notas pouco superiores 
a zero; o prestígio do Presidente da República está em 
rápido decliniO, o mesmO aContecendo com os governa­
don~s dos principais Estados. Agora mede-se a 9redibili­
dade do próprio Congresso Nacinal-:- Senado e Câmara 
-e do J_ucHciário, amOos reprovados: o primeiro com 
3,9 e- o·segundo cóm 3,2 de nota, sinal de que é preciso 
repensar muita coisa, sinal de alerta que estaria a nos 
aviSar; a qr.i"eimar riossas mentes de parlamentares, de de­
tentores de mandatos eletivos com assento no Senado e 
-iii Câma-(a. E- pre.ciso que o Congresso Nacional conti­
nue, e continue com mais afinCo, fiais aceleradiimente a 
sua trajetória de busca de autonomia, de independência. 
Ele não poderá se dobrar, ele não buscará o confronto 
deSJlecessário, mas não' se dobrarã! Deverã continuar de 
cabeça erguida procurando autonomia, e ele mesmo ten­
tando construir uma alternativa política, Nós precisa­
mos tei- competência nessa hora, para buscarmos nós 
mesmos, uma alternativa política para a crise brasileira. 

Tejl.ho_ U!J].a proposta feita a esta Casa, já há alguns 
dias, visando a Constituição de uma Comissão Mista, 
para examinar, em nome do COngresso Nacional, a crise 
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brasileira e propor alternativas, uma comissão que deve­
ria ser constituída por representantes de todos os Parti­
dos políticos com assento no Senado e na Câmara dos 
Deputados. Eu gostaria de apelar mais uma vez ao Parti­
do do governo, ao PDS com assento no Senado- maio­
ria esmagadora no Senado -que aprovasse essa propo­
siç_ão e que apresentasse uma proposta à Câmara dos 
Deputados, como o Regimento prevê. Essa proposta não 
tem nada de anti-regimental - o Regimento Comum 
prevê isso, o Regimento da Câmara prevê isso também. 
Aprovada aqui -p-elo Plenário, a Comissão Diretora do 
Senado Proporia- o mesmo à comissão Diretora da Câ­
mara que tomaria a iniciativa de aprovar ou não a pro­
posta adotada pelo Senado, Se aprovada por ambas as 
Casas teríamos a constituição de uma comissão mista de 
1 I Senadores e ll Deputados, com representação pro­
porcional dos Partidos, no Senado e na Câmara, para es­
tudar. com urgência, os problemas deste País e propor 
soluções, propor alternativas políticas! Só assim tería­
mos condições de melhorar a nossa nota. Estamos repro­
vados pelo povo e el! acredito nessa pesquisa. Não pou­
cas vezes já tentei, desta tribuna, alertar os meus pares 
no sentido de que é preciso fa:zer mais. Se estamos fazén­

_çio algo, é preciso fazer mais, porque há um descrédito 
das instituiçpes públicaS, hoje, neste Pais, diante da opi­
nião brasileria. Há uma falta de credibilidade nas nossas 
instituiÇões, incluindo o Congresso Nacional. Algo ocor­
reu para isos; ciiusas existem. Claro que são muitas as 
causas, são variados os motivos. Mas uma delas, sem 
sombrã_de dú-Vida, foi a omissão desta Instituição, em re­
laÇão aoS graves- probl4?mas brasilCifos, a omissão, fnclu­
sive, do PartidO que deteve maioria durante todos estes 
anos, nesta e na outra Casa; a omissão, também, em par­
te, da própria Oposição, por ciue il.ão diZer'? Por que não 
aSsumir isso, também? 

O certo é que chegou o momento de o Congresso Na­
cional assumir o seu papel, assumir a sua função de insti­
tuição po11tica, de instituição representativa da socieda­
de brasileira, instituição verdadeiramente nacional para, 
em nome da Nação, procurar, imediatamente, uma saí-

- da. Este País está em queda livre! Será possível que~ "i­
lha da fantasia", representada pelo Plano Piloto, está en­
torpecendo a todos nós? Não creio! Acordemos. Fusti­
guemos esse Governo! Que ele acorde, que ele_deixe de 
ser auto-suficiente. Duas doenças graves para qualquer 
governO, e venha admitir que é preciso negociar uma so­
lução. O próprio Fundo Monetário Internacional está 
dizendo hoje pelos jornais brasilerios, seus repreSentan­
tes estão dizendo hoje, pela imprensa brasiteria, que o 
Fundo não aceita a forma como o Governo vem enca­
minhando a questão, Se o Fundo não aceita medidas ex­
cepcionais isso reduz ainda mais a credibilidade do Bra­
sil e do governo brasileiro perante os países onde estão 
os nossos credores. Quem é que não sabe que a credibili­
dade desse governo, não apenas interna, mas também ex­
terna, está sendo levada a zero? 

Hoje, a imprensa do mundo inteiro, repetida pela _im­
prensa nacional, pela imprensa do País, diz que a credi~ 
bilidade de nossas autoridades econômicas chegou a ze­
ro; Por quê? Poique não adianta IJ!entir. Por que menti-· 
tãm? Por que -descaradamente e repetidamente menti­
ram? E em po~co tempo fora~ desmascaradas, porq~e 
foi:im obrigadas a propor uma terceira carta de in­
tenções ao FMI, e serão obrigados a assinar uma quarta 
carta de intenções, porque a terceira também estâ eivada 
de falsidades. Ela não demora muito, hã de ser neces­
sário que o Brasil assine uma quarta carta. de intenções. 

Ora, é claro que só o Congresso Nacional, 
reinvestindo-se na sua condição de instituição nacional 
representativa, poderá romper com esse círculo de ferro, 
com essa barreira refratária, fazendo com que voltem a 
se abraçar Estado e Naçã.o, para que nós possamos rom­
pre a crise e assim superá-la. Eu me encho de indignação, 
a cada dia. Não posso concordar, Sr. Presidente, com a 
burrice deste Governo; espanta-me a burrice deste Go~ 
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verno. A opínião pública nacioi'ial, hoje, volta~se para 
uma evidência que é clara, que é meridiana: é a necessi­
dade de uma negociação política -que--salve o País. E só 
este Governo, acometido da doença grave da bur[.iç_e, 
ainda não compreendeu isso. 

Claro que o Decreto-lei n'il 2.064 não serâ aprovado 
pelo Congresso Nacional, tanto quanto não o foi _o 
2.045. Ele é pior do que o n~" 2.045. São os próprios Líde­
res do PDS a dizerem hoje pela imprensa que não repre­
senta nada do que foí combinado com eles, não represen­
ta nada do que o "Grupo do 11" propôs ao próprio Go­
verno. Eles também foram ludibriados, eles também fo­
ram enganados. 

O Decreto-lei n~' 2.!)64 também não -~erá aprovado 
pelo Congresso Nacional. E nem poderia ser. O Con­
gresso tem que manter a sua posição firme~manteildo-se 
abt!rto a um processo de negociação que leve à superação 
da crise brasileira. E aí inclui!J._do, clarq, comÇl um dos 
fulcros, a questão salarial. . _ __ 

E a Oposição, Sr. Presidente~ os partidos oposicionis­
tas encontram-se verdadeiramente nesta pOsição: a: (ie 
buscar uma saída política urgente para o País. Estamos 
esperando que o P'OS, através de suas estruturas_,_através 
de sua direção, também adote um posicírinamerilo como 
este. Que isso não seja apenas através de grupos dissiden­
tes, que considero importante para a abertura potítica 
nes_te País, mas que se faça, também, através da direção 
do Partido, da estrutura própria desse Partido, para que 
possamos, levando ~!Jl conta a própria proposta do Go­
verno, não importa 'qual seja, apresentar uma alternativ:i 
válida, aceitável, pelos empresários, pelos trabalhadores, 
pela classe média, pelos trabalhadores de salário míni­
mo, pelo povo brasileiro, enfim. 

Há de existir, é claro, uma proposta política como es­
sa, que venha a representar sacrifício de muita gente, sa­
çrifício de vários ~egmentos sOCiais, nias, sobretudo, ve­
nha a representar sacriffcios maiores daqueles que se lo­
cupletaram nababeacamente, durante os últimos vinte 
anos, çom o sisteina que af se ençontra. NãQ há de ser le­
vando a classe médja ao pclourinho, ao sacrifício, ao ma­
tadouro, que haveremos de encontrar urna solução para 
o Brasil. 

Não podemos aceitar, da forma como está sendo colo­
cada, a solução proposta pelo Governo. Nós podemos 
negociar em cima djsso_ aí, podemos discutir, podemos 
dialogar, e com urgência. Não queremos ludíbrios, não 
queremos engodos. Já estam,os fartos de: ludíbrios e en­
godos. Que haja sinceridade, que haja abertUra, que haja 
cartas postas na mesa, e para isso é preciso que--esSe Go­
verno aplique de suas doenças maiores, que são a auto­
suficiência e a burrice. Hoje eu já nem falo mais ern pre­
potência, eu falo em burrit:e. Prepotência, hoje, com a 
realidade que estamos vivendo, é um indício farto de 
burrice. 

O Sr. Luiz Ca,·aicante - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O"çoV.J;xrcom 
imenso prazer, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. luiz Cavalcant~- O meu aparte vem atrasado, 
porque quero me referir à alusão de V, Ex~ às notícias 
constantes dos jornais de hoje, sobre a falta de credibili­
dade na política econômica oficiaL Falta di CredibiJida­
de perante os nossos credores externos e perante nós 
mesmos brasileiros. Mas, todos que dizem IsSO hoje, o 
estão dizendo com muito atraso. Porque, original mes­
mo. foi o Míitístro Camilo Penna, que, ainda a 12 de fe­
vereiro de 1981, surpreendeu empresários, na Confede­
ração Nacional do Comércio, no Rio de Jao.eiro, ao~de­
Ciarar quç "a política econômica oficial perdeu a confia­
bilidade". Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E" agradeçO a V. 
Ex' 

Tomara o Ministro Camilo Penna, que declarou isso 
há tanto tempo, tivesse -reaHnente consciência do que 
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afirmou, porque S.Ex' disse, se desdisse e se contradisse 
ao longo do tempo. Infelizmente, sou obrigado a dizer is­
to. Sobretudo, S.Ex', agora, fez uma declaração que me 
pareceu totalmente tendente a violentar os interesses na­
cionais_, S.Ex' é um dos que andam por aí pregando a ne­
cessidade de o Brasil, por exemplo, abrir mão da reserva 
dt! mércado para os micro e minicomputadores, para que 
os nossos credores norte-americanos e alemães possam 
nos conceder alguns favores, o que considero um absur­
do. É uma afirmação estapafúrdia. Esse é um dos pontos 
que temos de defender neste Congresso Naciorial. As 
forças tendentes a prejudicar os interesses do País estão­
se organizando para, por exemplo, romper com essa re­
serva. Aqui, é bom que se diga, a última paravra do Se­

_nb_or Presidente da República foi uma palavra feliz, foí a 
da manutenção dessa conquistá brasileira. MaS; e bOin 
que este Congresso se prepare mais ainda para defendê­
la. É muito bom. Um dos pontos tratados nesse relatório 
do grupÕ- de trabalho tnisto nOrte-amer_icano _e ~-rasileiro, 
foi este. E uma das recomendações folesta: abrir-com a 
reserva de mercado para a Informática _no Brasil. E ou­
tros pontos, como pai ex:emplo, o aumento da remessa 
de lucros, maior aquisição d~. "pacotes" tecnológicos, 
maiores pagamentos de Royalties, etc. Enfi~, queretn, 
realmente, aproveitar-se· da situação terrível em que nos 
encontramOs, de alta vulnerabilidade, pela implemen­
tação de uma política econômica nefasta, para.consegui~ 
rem aqui dentro maiores espaços para uma internaciona­
lização maior da nossa economia. 

Não podemos permitir. O Congresso tem de estar ace­
so e vivo na defesa dos interesses nacionais . .t claro que 
e.star.emos. aqui, ao mesmo tempo sabendo, tendo o co­
nhe-dmeõto, tendo consciêiicía de que é preciso, quantas 
vezes, transigir no momento oportuno, no momento cer-

__ t.o.,_ para buscar soluções que sejam verdadeiramente ao 
lado_ dos. interf}sses nacionais. Ning~ém faz política num 
país, como o nosso, na situação em que nós nos encon­
tramos, radicalizando o processo. Quem estiver radicali­
zando, seja d_e um lado, seja de outro, estará prejudican­
do os interesses nacionais. É preciso ter consctência de 
que é necessário, é indispensável a busca de alguns obje­
tivos comuns a toda nacionalidade. brasile.trª para se su­
perar essa grave crise. Esta_é a posição dos partidos opo­
sicionistas por suas esmagadoras maiorias. 

~ bom, penso eu, que o PDS, não através apenas dos 
seus parlamentares, dos seus bons e grandes parlamenta­
r-es dissidentes, mas também através de sua direção, pos­
sa compreender ísto e pOSsa ado ta r também uma posição 
como esta. 
· Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

.. Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

Política e Economia 

COMO ELES AMARRAM O LAÇO 

Trechos do docwnento entregue a Donald Regan 

Melhorando o Relacionamento Econômico entre o Bra­
sil e os Estados Unidos é o título do denso relatório de 28 
págirla!f elaborado por uma _equipe de importantes em­
presários norte-ame:Hcanos, a partir ·da visita do Presi­
dente Ronald Reagan ao Brasil, no final do ano passado, 
e encaminhado dia 22 de setembro ao Secretário do Te­
souro, Donald Regan. 

No documento reivindica-se, entre Outros pontos, a li­
beralização das regras que disciplinam a remessa d_e_lu· 
eras para o Exterior e o registro de capitais estrangeiros, 
a abertura das importações brasileiras de suprimentos e 
equipamentos industriais norte-americanos, a revisão do 
controle de preços estabelecido pelo Governo brasileiro 
e a modificação da política de reserva de mercado (na 
área de informática). 
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Jn~estimentos Est~angeiros no Brasil 

Os Estados Unidos e o Brasil têm sido sócios- ho co­
mércio e investimentos desde há muito tempo. O bem­
estar e a prosperidade de cada um dos países são mutua­
mente benéficos. Por muitos anos, as empresas priv?das 
americanas tê01 estado entre os maioreS irivestidores es­
trangeiros no Brasil e .acreditamos que estas sociedades 
têm sido benéficas para ambos os países. O Brasil e os 
Estados_ Unidos têm muito em comum e quanto mais pu­
dermos expandir estas relações de investimentos, roda 
vez mais um dos países írã se beneficiar, 

O Governo brasileiro tem demonstrado consisJente­
mente sua crença e seu respaldo ao sistema de livre ein-

. presa. Esta política tem sido a contribuição maior para o 
formidável crescimento da economia brasileira, especial­
mente durante as duas últimas décadas. Os iilvestidorçs _ 
estrangeiros têm sido bem-vindos e partilharam deste 
notável crescimento. O futuro dos investimentos estran­
geiros no Brasil está diretamente ligado ao sucesso do 
País em atingir suas metas de desenyolvimento. Embora 
o Brasil seja capaz de expandir sua economia sem inves­
timentos estrangeiros, a experiência mostra que a políti­
ca de portas abertas para com estes recursos promove 
um crescimento acima daquele que o País teria gerado 
com seus próprios recursos. 

No que diz respeito às oportunidades de mercado, o 
Brasil é, _sem dúvida, um dos mais favoráveis entre os 
pafses recentemente industrializados. Os programas do 
Governo, dirigfdos para um melhoramento do nível de 
vida, oferecem oportunidades cada vez maiores para 
produtos e serviços. A lei para investimentos estrangei­
ros no Brasil tem permanecido sem mudanças básicas 
por quase 20 anos. O sucesso desta lei é evidente pela 
quantidade de investimentos estrangeiros instalados pre­
sentement~ no País. No entanto, algumas modificações 
na administração da lei para investimentos estrangeiros 
poderiam tornar o Brasil ainda maís atrativo para estes 
investimentO~ sem desviá-lo dos seus objetivos básicos. 
Estas- modificações sugeridas levariam a que os investi­
dores estrangeiros fizessem uma contribuição ainda 
maior para com as metas de d_esenvolvimento do Brasil 

A. Fluxo de caixa para investidores 
estrangeiros 

Um tratamento mais liberal da remessa de dividendos 
potenciais tornariam mais atrativos os investimentos es­
trangeiros no Brasil. Isto se aplica a todo tipo de investi­
mento, inctuindo aqueles de capital intensivo, assim 
como aqueles que requerem menos capital físico mas en­
v.olvem transferência substanciar df:-iec-nología. Se to­
marmos um investidor estrangeiro no Brasil cuja filial 
obténi uma venda bruta de USS 100 milhões e um lucro 
após tributação de 6% (USS 6 milhões), não seria absur­
do esperar que 50% deste lucro (US$ 3 milhões), seja re­
metido aos acionistaS e o restante reinvestido no negó­
cio. Por outro lado, pode-se esperar que um acioriista es­
trangeiro receba uma média de 5% das vendas por seus 
serviços téCnicos. Supondo que esta companhia é maís de 
50% esrrangeira, os honorários dos serViçOs fécnicos não 
podem ser pagos como tal, mas apenas ser retirados do 
País como dividendos. Com base em nossos cantatas 
c_om os industriais amerlcanos no Brasil, concluímos que 
o Capital registrado das empresas çorresponde a 30% das 
vendas ou menos, em média (USJ 30 milhões). Em nosso 
exemplo, os acionistas receberiam um total de USS 8 mi­
lhões para cobrir 5% de honorários técrifcós e 3% para 
dividendos. Os 12% do capital investido registrado de 
USS 30 milhões, permitiriam um pagamento de apenas 
US$ 3,6 milhões, menos do que a metade da quantia que 
é considerada necessária para atrair novo capital. 

Uma explicação para a presente insuficiência de re­
messas, em termos do retorno alvejado pelos acionistas, 
é-· que-a cómpanhia acionistã. pode estar carregando uma 
cifra de investimentos mais alta em seus livros de dôlares 
(calculada de; acordo com os princípios contãbc:Hs inter· 
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nacionalmente aceitos) do que os reconhecidos pelo Ban­
co Central para efeito de regiStro. No exemplo específico 
acima, é provãvel que o investimento dos acionistas em 
seus livros seja o dobro da quantia registr2da. Assim, 
pelo simples reconhecimento da totalidade do investi­
mento como ele _é entendido pelo investidor, o Banco 
Central poderia pennitir remessas quase iguais às deseja­
das pelo investidor, sem nenhuma mudança na legislação 
fundamental. 

É interessante notar que se o capital estrangeiro regis­
trado fosse aumentado para coincidir com o valor do in­
vestimentos, dos acionistas-;haveria uma melhora notâ­
vel na relação entre débito e invesúmento nas coritaS ex~ 
ternas brasileiras. O que seria um reconhecimento dõs 
investimentos genuinamente existentes e retletiria mais 
correta e favoravelmente a presença real dos investirriell­
tos estrangeiros diretos no Brasil. 

A taxa estipulada para a remessa de lucros, junto com 
os limites para o registro de capital, constituem um de­
sestímulo para os investidores estrangeiros, que podem 
estar avaliando as restrições para os seus investimentos 
no Brasil, comparando com outros países também anfi-
triões em potencial. -

Muitos dos investidores estrangeiros nO- Brasil não 
têm remetido dividendos à niédía Óe 12% do capit<il re­
gistrado por ano, por uma série de razões, que poderiam 
incluir. 

+ Planos de expansão dentro do Brasil que requerem 
reinvestimentos do total da quantia dos lucros retidos; 

+ Lucros insuftcientes; 
+ Caixa insuficiente parà a relÍlesSa; -ou 
+ Uma expectativa de que a taxa real de retorno nos 

investimentos brasileiros irã encontrar ou exceder aque­
lesem investimentos alternativos em outros países. 

Este fato indica que qualquer aumento na saída de ca­
pital, ocasionada pela liberalização -dã.s -leis de remessa, 
será pelo menos compensada por entradas de novos in­
vestimentos, estimulados pelo relaxamento. A taxa de re­
tenção de 25% na remessa de lucros (até 12% do capital 
registrado é já igual ou maior que as taxas-hnpostas por 
outros países que aspiram por ·novos investimentOS. Fir­
mas que fazem uma porção substancial dos seus investi­
mentos em tecnologia ou outros itens intangíveis acha­
rão esta limitação particularmente não atratíva, uma vez 
que suas vendas serão bem maiores, em relação ao capi­
tal registrado, do que seriam numa tradicional indústria 
de manufaturados, de capital intensivo. Alguns ajustes 
no capital estrangeiro registrado ou nas taxas de juros 
aplicados nesta base de remessa iriam, no entanto, pro­
ver maiores incentivos, especialmente em áreas de alta 
tecnologia. 

B. !mportacão de materiais, máquinas­
ferramentas e equipamentos 

Outra área de preocupação dos investidores estrangei­
ros no Brasil está ligada ao aumento da carga burocráti­
ca do Governo. Isto é especialmente importante na me~ 
dida em que tem a ver com necessidade de âmbito nacio­
nal, a importação de ferramentas -e máquinas e o proble­
ma de importar componentes essenciais a serem inCorpo­
rados nos produtos: finais. 

Os investidores estrangeiros reconhecem que os sérios 
problemas no balanço de pagamentos implicam alguns 
controles de importação. No entanto, a aplicação restri­
tiva de regulamentos de importação cria uma severa des­
vantagem para fabricantes que querem produzir no Bra~ 
si! e permanecer competitivos no mercado internacional. 
O requisito de conteúdo altamente nacional em alguns 
itens resulta custos locais que não são competitivos no 
mercado internacional, mesmo quando considerados os 
incentivos brasileiros para a expOrtação. Além disso, os 
requisitos de conteúdo nacional podem forçar os.fabrí­
cantes a recorrer ao uso de produtos locais que ainda 
não atingiram um nível ótimo de qualidade ou com tec­
nologia ainda não testada. Se os fabricantes tivessem a li­
berdade de decidir sobre a mistura de conteúdoS locais e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

importados, no â~bito das exigências do negócio em 
qualidade e custos e de saldos favoráveis de exportação 
~·ersus importação, haveria um formidável incentivo à ex­
pansão dos investimentos. 
- ~bôra os investidores estrangeiros entendam a pre­
tensão de se contar com abastecedores nacionais de má­
quinas, ferramentas e ecl_uipamentos etC., acham qu~-che­
gar a isso levar_á tempo. Até lá, haverá ªtrasos excessivos 
e restrições na obtenção de lícenças de importação para 
máquinas do tipo e quãlidade neces.sâfiãs, ainda não dis­
p.oníveis no País~ Em muitos casos~ máquinas e equipa­
m_entos poderão ser iinportados sem seus motores elétri­
COs ou eletrônicos, forçando a utilização de substitutos 
?~ origêm brasileira:" Tais requlsitos são quase sempre 
tec!licamente impraticáveis e custosos. O uso obrigatório 
de componentes e materiais locais no produto finai não 
estimula os supridores brasileiros a se tornarem competi­
tivos em fermos de custo e qualidade~ havendo assim 
uma frustração da meta do Governo de produzir produ­
tos modernos a baixo custo, tanto_p_ara o mercado de ex­
Portação como para o mercado interno. 

C. Financiando investimentos estrangeiros 
Embora os regulamentos que disciplinam as taxas de ju. 
ros e a percentagem dos empréstimos dos bancos locais, 
que pod_em ser alocados a negóciOs pertencentes a es­
trangeiros, sejam freqUentemente modificados, hâ uma 
política geral em preferir empresas pertencentes a brasi­
leiros. Um investidor potencial esperaria ter tratamento 
igual no mercado financeiro, independentemente da per­
centagem possuída por estrangeiros. Se se desenvolver 
no Brasil um mercado de capitais a termo, corporações 
com maioria de capital estrangeiro gostariam de partici­
par. 

Recomendações 

Melhoramentos no clima dos investimentos estrangei­
ros r_esulta_rão aumento de entrada de capital. Para tanto, 
deve-sí!: 

I. Liberalizar as leis de registro de capital estrangei­
ro e a,_s limitações que governam as remessas de dividen­
dos. 

2. EHmiOai as restfições à livre entrãda de serviços 
têcnicos e ao pagamento de gastos com pesquisa e desen­
volvimento. 

3. Revisar as leis e simplificar os procedimentos que 
regulam a importação de materiais, máquinas, ferramen­
tas e equipamento. 

4. Providenciar acesso indiscriminado das empresas 
estrangeiras ao mercado de crédito local e a outras fontes 
de financiamento. 

5. Revisar os procedimentos de controle de preços de 
modo que eles não reduzam a lucratividade a longo pra~ 
zo e, em ·ccrns-eqüên_sí_a, desencorajem investimentos em 
seiol-es~cha ves. 

CresCimento TecnolóBico 

A. Cenário 

Muitas das observações nas seções precedentes de­
monstram a convicção do empresariado _americano de 
qUe o Brasil é, a longo prazo, um importante parceiro 
dos Esta<;tos Unidos tanto _estratégica cqmo _economica­
mente. Numa perspectiva de longo prazo, um elemento 
<;ia maior significação _estratégica no óesenvOlvimento é a 
tecnologia avançada. Isto torna o assunto um tema­
chave comum, digno de tratamento separado neste rela­
tório. Com poucas exceções~ todas as empresas que par­
t_iciparam desse estudo concordam que a política brasi­
leira no que diz respeito ao desenvolvimento tecnológico 
foi decisiva para o êxito da política de investimentos es­
trangeiros. 

O enfoque tradicional quanto à negociação d~ desen: 
volvimento, aquisição e entrada da tecnologia avançada 
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no mercado ínternacíonal tem sido predominantemente 
de oposição. Muitas nações, talvez a maioria. desejam 
desenvolver tecnolo_gia avançada através de uma aproxi­
mação basicamente protecionista. O Brasil e rriuitoS paí­
ses desenvolvidos fazem parte deste grupo. Outros têm 
adotado uma política mais orientada para o livre comér­
cio em tecnologia. As nações de cada grupo têm defendi­
do seus próprios interesses em termos bastante com­
preensíveis. Infefizmente, parece haver um aumento da 
polarização das posições adotatas. 

B. A natureza da tecnologia avançada e 
como ela é desenvolvida e adquirida 

No passado, os avan-ços técnicos eram transferídos de 
modo relativamente simples, por um desenho, uma fór­
mula, um processo unitário. Hoje em dia, as tecnologias 
avançadas são bem diferentes. Um simples produto de­
pende de avanços sofisticados num conjunto de tecnolo­
gias. 

Muitas nações desenvolvidas, incluindo o Brasil, estão 
compreensivelmente preocupadas com o fato de que as 
empresas internacionais gostam de vender os produtos 
da tecnologia avançada mas não querem partilhar o 
know~how que os engendrou. As alternativas são de 
"proteger" seus mercados, não permitindo a partiCi­
pação de fora, OtJ "controlar" a participação do know­
how como condição de acesso ao mercado. Muitas vezes 
estas restrições são defendidas sob o argumento de que 
os interesses nacionais -sejam estes econômicos ou es­
tratégicos - assim o exigem. Estas restrições retardam 
realmente o fluxo e o desenvolvimento de alta tecnolo­
gia; e atraso significa perda de competitividade - não 
apenas em tecnologias específicas mas também através 
de todo o esforço nacional. As conseqüencias são r.eal­
mente estratégicas em seu caráter._ 

C: A aproximação do Brasil 

O Brasil parece estar seguindo um duplo estágio de 
"proteção" ou reserva de mercado nas áreas de aspi­
ração à mais alta tecnologia e de "transferência" nas 
áreas de tecnologias menos avançadas. Cada uma destas 
políticas podem ser defendidas sob as rubricas tradicio­
nais e sob condições econômícas "normais". No entan­
to, têm custos distintos e previsíveis, ambos em termos 
de investimento estrangeiro e de comércio. Eles estão su~ 
jeitos a três dificuldades fundamentais. 

Primeiro, exigem uma su_p_eiestrutura reguladora para 
controlar o acesso estrangeiro aos mercados ou para su­
pervisioriar a transferência reg'!J-lada da tecnologia sob 
acordos de licenciamento. A experiência das intlexibiti~ 
dades e dos encargos administrativos ê clara: tanto os 
projetas internos como os estrangeiros são atrasados, 
sobrecarregados com despesas e desencorajados a ponto 
_de seren1 muitas vezes reduzidos de tamanho ou aban­
donados. O resultado dj~sQ_é uma oportunidade perdida 
que representa sérios custos económicos a longo prazo. 
Segun~o, o uso de um mecanismo governamental em 

-vez de um organismo de mercado para transferir tecno~ 
logla, lmplica que know-how pode ser transferido por 
simples contratos oU tratãdos entre governos. Embora 
isso possa ser verdade para as tec~ologias básicas, as 
mais com plexãs só podem ser transferidas através de re­
lações profundas, amplaS e _pro.l_ong'!-~a-s_. Isso implica in­
teresses sobre extensos períodos de tempo através de 
uma variedade de arranjos, cada um deles adaptado a pra 
ser aprÕpriado a_os diferentes Caso~ e circunstâncias. Daí 
que a flexibilidade fornecida pelo mercado locãt-Seja tão 
impOrfante. 

Terceiro, restrições e reservas de mercado engendram, 
no melhor dos casos, frustrações, e, no pior, retaliações. 
A política d~ "reciprocidade'' que tem sido popular no 
Congresso dos Estados Unido_s nos anos_ recentes é ares­
pÕsta di reta a estas restrições em muitos países. Em qual~ 
quer evento, a reação a essas restrições será mais perni-
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ciosa para aqueles pafses cujo desenvolvimento tecnolóR 
gico é pequeno no estãgío onde pode ser p(:Jo menos paf­
cialmente. "auto-sustentado". 

b tambéru verdade que o custo social total destas res­
trições não incidem apenas sobre aqueles que teriam de 
qualquer maneira mantido o desenvolvimento tecnológi­
co. -No Brasil empresas nacionais e multinacfonàís 
ressentem-se com a privação e o acesso limitaâo às novaS 
tecnologias. 

As observações procedentes não negam a legitimidade 
dos interesses do Estado em proteger os interesses de se­
gurança de seus cidadãos ou em assegurar-se de que as 
empresas brasileiras - sem olhar a quem pertençam -
possam apenas remeter uma pequena quantia como pa­
gamento de serviços que realmente resultam transferên­
cias efetivas de tecnologia. A este respeito, o dono da 
tecnologia estrangeira não entra em litígio com_ o gover­
no. O problema é que na execução dos regulamentos, a 
transferência de tecnologia é frustrada pela fonte da tec-­
nologia, e não pelo seu relativo valor para a economia. 
Como o Brasil, os Estados Unidos sujeitam mUitaS das 
tecnologias avançadas aos controles militares, por inOti­
vos de segurança nacional. Mas, em todo caso, o contro­
le não deveria recair sobre a fonte: é a sua utilizaçãõ O 
que realmente importa. 

Recomendação 

A Comissão de Estudo rec_omenda que os regulamen­
tos tecnológicos no Brasil sejam modificados de modo a 
permitir uma transferênCia -rriais flexível e mais livre. Os 
legítimos interesses do EStado estarão protegidos pores­
treitos controles relativos à sua utilização específica, 
como a utilização militar ou de defesa nacional. Uma 
aproximação maís- restritiva irá inevitavelmente desenco­
rajar investimentos estrangeiros nestas áreas de áeSen---:­
volvimento altamente prioritário e só levarão a estágiõS 
de crescimento tecnológico niaís lentos do que os passos 
rápidos de outras economias mundiais. 

Comércio Bilateral 

O laço mais antigo e talvei o maior entre o Brasil e os 
Estados Unidos é o relacionamento comercial. No últi­
mo ano os Estados Unidos comparam US$ 4,1 bilhões 
do Brasil e venderam USS 2,8 bilhões. Junte-se a isto a 
significativa contribuição das empresas americanas nas 
exportações brasileiras para terceiros mercados. 

A. Exporfações 

Poucos países têm mostrado, na história ritOderna, a 
determinação e o sucesso do Brasil em cumprir as metas 
para o aumento de exportação. Em 1980, as exportações 
bmsileiras aumentaram cerca: de 32%, e em 1981, cerca 
de 16%. Este crescimento se deu sem a manutenção do 
valor do cruzeiro relativamente às outras moedas e a de­
terioração dos termos de comércio para o Brasil nesse­
período. O desempenho das exportações brasileiras são 
sem paralelo; não em termos absolutos como também 
pela notável diversificição dos produtos exportados e 
pela percentagem relativamente alta de manufaturados 
que foram exportados nestes anos mais recentes. Desde 
1979, aproxiinaâãiritúúe 60% das exportações brasileiras 
têm sido de produtos manufaturados. 

Os Estados Unidos são o melhor freguês do Brasil, 
embora este tenha diverSificado geograficamente suas 
exportações. Em 1982, os Estados Unidos compraram 
20% das exportações brasileiras, maíS de três vezes a 
quantia do segundo país, o Japão. Este número significa 
um aumento de [7,6% sobre 1981. t também imPortante 
a composição do comércio com os Estados Unidos. As 
estatísticas indicam que as· importações americanas de 
produtos brasileiros sãO relativamente pesadas na área 
de manufaturados, onde se almeja lucros e crescimentos 
maiores. Est~ produtos incluem artigos em aço de todo 
tipo, barras de ferro, ligas ferruginosas, sapatos e produ~ 
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tos tê;xteis, concentrado de suco de laranja congelado-, 
outros alimentos industrializados, derivados de óleos ve­
getais, autopeças, máquinas e materiais de construção. 

Como os Estados Unidos_ foram a príineira grande 
economia a se recuperar da crise e da recessão· mundial, é 
de se esperar que o grande mercado americnao seja o 
principal destinatário das exportações brasileiras. Consi­
derando a importância substancial dos Estados Unidos 
na recuperação da economia brasileira, seria lógico espe­
rar que tanto por motivos ecOnómicos, Como estratégi­
cOs, ntntú o -governo como as empresas privadas ãiiteri­
-canas sustentem esta posição de melhor freguês do Bra-
sil. - -

Com efeito, as exportações brasileiras estão sendo de­
safiadas em várüis frentes nos Estados Unidos. Em com­
pensação, aviões brasileiros, calçados e melanina resiti­
ram com muito sUcesso às imposições de impostos de 
contravalor nos últimos 12 meses. 

Paradoxalmente, o intercâmbio governamental em 
itens comercütis está provavelmente mais aberto e cons­
trutivo agora do que em qualquer outro momento no 
passado. Parece que cada um dos governos entende as 
posições que o outro tem que tomar. O governo brasilei­
ro parece compreender que a agenda de litígiq_s comer­
ciais nos Estados Unidos é grandemente controlada pela 
ação dos adversários privados. Até há pouco tempo, o 
Departamento do Comércio procurou negociar regula­
mentos ou suspensões, deixando ao governo brasileiro a 
neutralização dos subsídios em que estão baseados mui­
tos destes -casos. Em 1982, os presidentes dos dois países 
encontraram-se duas vezes em conferência de cúpula. Há 
encontros regulares das autoridades comerciais de am­
bos os governos e foi negociado (embora não executado) 
um memorandum de entendimento durante a visita do 
Presidente Reagan ao B_rasil q_ue foi o início deSse estu­
do. 

Dentro do GSP (Sistema Generalízado de Preferên­
cias), os Estados Unidos indiCaram que o Brasil deve ser 
seletivament~ "'graduado" pelo programa, em reconheci­
mentÇJ pelos seus avanços e pela sua posição de quinto 
maior beneficiário no GSP. Apesar desta postura: oficial, 
os representantes comerciais americanos nãQ ... diploma~ 
ram" nen_hum dos produtos brasileiros do GSP nos últi­
mos dois anos. (*) 

B. Importação 

Para alt':m de qualquer questão, a necessidade que o 
Brasil tem de gerar excedentes comerciais_ exige a limi­
tação das importações aos itens essenciais. Como qual­
quer política protecionista, estas restrições estão fadadas 
a impor certos custos à economia e a frustrar exportado­
res potenciais para o Brasil. Estatisticamente, esta é uma 
área na qual as restrições comerciais não reconhecem a 
importâncía da economia americana no Brasil e vice­
versa. Enquanto os Estados Unidos contam com 40% 
dos débitos do Brasil, com 30% dos seus investimentos 
estrangeiros e 20% de suas exportações, aquele país con­
ta só com 13% das importações brasileiras em !982. Sob 
condições de mercado livre, este fenômeno poderia ser 
explicado pela força relativa do dólar comparado com 
outras moedas fortes, tornando assim os fornecedores 
europeus e japoneses relativamente mais competitivos. 
No entanto, à luz do escrutínio dado às aplicações de li­
cença de importação, pode haver lugar para o restabele­
cimento de uma balança comercial bilateral sem- com­
prometer as metas do balanço de pagamentos. O exce..: 
dente deUS$ 1,3 bilhão com os Estados Unidos em 1982 
foi quase o _gobro de todo o excedente comercial de tOda-­
a economia. 

("')Alguns produtos continuam esperando sua.. "formatura" 
desde anos precedentes, e as restrições sobre um produto 
importante, o ferro-manganês, foram removidas para todos 
os países. 
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Uma característica importante do período de ajusta­
mento no qual o Brasil consegue uma certa recuperação 
econômica será a disponibilidade dos estoques neces­
sârios para -ir aõ encontro do aumento de demanda de 
produção. A luz das recentes restrições nas importações 
e na redução de fornecimento de matérias-primas e pro­
dutos finais ao Brasil, a importação será a curto prazo 
uma importante fonte para .. apertar o botão", Assim, 
deve ser esperada alguma liberalização controlada na. 
importação a curto prazo. Presumivelmente, arranhas 
financeiros criativos pOderão ser forjados de modo a fi­
nanicar estas importações sem sacrificar a entrada de dí­
visas fortes. As empresas americanas podem estar bem 
qualificadas para responder a estes novos requisitos de 
importação, assumindo uma coordenação com os ban­
cos americanos envolvidos no financiamento. 

C. Empresas americanas no Brasil 

Em geral, as empresas americanas no Brasil são exce­
lenteS exportadores potencíais. Das empresas examina­
das neste relatório, O aumento médico nas exportaçõeS 
de 1978 para 1981 foi de 116%, em compãraçào com um 
aumento de 16% nas vendas para o mercado interno. As 
empresas multinacionais possuem uma fOnte que poucas 
firmas nacionais têm, notadamente, um grande número 
de mercados jâ estabelecidos em outros países. Em al­
guns casos, este mercado i<. "pOssuído" por um afiliado 
do fabricante brasileiro. Embora muitas empresas ameri­
canas exportem do Brasil para os Estados Unidos, a 
maioria destes mercados estão no Terceiro Mundo, que 
não apresenta as dificuldades algumas vezes encontradas 
nas exportações para os EUA. Assim, as empresas ame~ 
ricaims agora estabelecidas no Brasil podem apoiar o 
crescimento econ-ôinico do Brasil exportando para tc:'dos 
Os- inercados. 

Para realização plena deste potencial de exportação, é 
indicada a modificação de dois controles existentes. Pri­
meiro, algumas empresas americanas revelaram não es­
tar produzindo no momento qualquer prOduto exportá­
vel por lhes ser impossível ou impraticável a ímportação 
de ferramentas, protótipoS ou compânentes ileceSsáfios. 
As fontes de abastecimento locais podem não estar dis­
poníveis ou não ser competitivas. Para justificar o inves­
timento na capacidade de produzir um ''exportável", é 
muitas vezes nece;ssário mostrar que o mercado interno 
também aceita o produto. A menos que seja perniitida a 
importação- para testes de marketing, o produto nunca 
terá a oportunidade de ser comprovado e não serã, as­
sim, posto em produção. Do mesmo modo, ocasional­
mente pode ser necessária a importação de bens comple­
mellta:res para tornar um item pronto para a exportação. 
Assim as restrições para moldes, ferramentas, compo­
nentes, estoques para testes de marketing ou itens com­
plementares podem apresentar-se como um impedimen­
to para o estabelecimento de mercados de exportação lu­
crativos, Em tais casos, os mercados podem ser conse­
guidos por negociãções com os países vizinhos. 

Uma segunda dificuldade encontrada por empresas 
orientadas para a exportação é o controle estabelecido 
sobre a exportação de mercadorias em apoio às garantias 
ou serviços após a venda. Produtos mais sofisticados re­
querem níveis significativos de serviços de apoio. Muitas 
firmas relataram que o controle na exportação de peças 
sobressalentes e parte do equipamento de serviço causa 
tantoS atrasos que as exportações só podem serefetuadas 
para um país do Terceiro Mundo. Esta situação leva a 
uma dupla perda, porque desencoraja os pontos de 
apoio de serviços remunerados instalados no Brasil e 
pode encorajar o importador a comprar o equipamento 
básico ou _os sobressalentes de um outro país. 

Esta discussão identificou uma série de áreas onde as 
empresas privadas americanas podem particípar do Cres­
Címento"'econômicO brasileiro mantendo-se ativas no co­
mércio-externo. 
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Recomendações 

L O Governo dos Estados Unidos deveria: 
a) fornecer todo o apoio possível ao esforço braSileíro 

para expandir suas exportações; b) resolver as disputas 
comerciais pendentes sem reduzir os ganhos brasileiros 
com o comércio; e c) evitar a colocação de novos empe­
cilhcJs na expansão do comércio Brasil-Estados Unidos. 

2. Em consideração ao excedente brasileiro para 
com os Est.ados Unidos e à sua contfnua necessidade de 
suprimento industrial que estão áispon(veis nOs-EUA é 
recomendado que o Brasil aumente o relacionamento 
com empresas americanas fornecedoras. 

3. Para fazer com que as firmas americanas no Brasil 
exportem mais, recomenda-se que as restrições para a 
importação de componentes essenciiis se}ãm tibei3.Iíza~ 
das para as empresas com balança exportação­
importação favorável e que os procedimentoS de expor­
tação sejam corrigidos para facilitai' tanto a exportação 
em si como a assisHmcia após a venda e a manutenção de 
apoio ao produto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 24-10-83 E 
QUE. ENTREGUE ;(REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTEIIIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o-Se­
guinte discurso.) --:Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de uma semana marcada pela derrubada do 
monstruoso Decreto-lei n'i' 2.045, pela adoção precipita­
da e desnecessária de medidas de emergência no DistritO- -
Federal e pela impossibilidade do fechamento de ques­
tão, na reunião do PDS, em tornO do 2.064, iloVo bebê 
de proveta gerado nos laboratórios dos tecnocratas, ini­
ciamos, hoje, mais uma vibrante etapa do esqUema de 
valoriza~;tão do Congresso Nacional. Por maior que seja 
a insensibilídade do Poder Executivo, já deve ter com­
preendido que o Poder Legislativo não está disposto a 
render-se depois de tantos anos de sucessivas humi­
lhações. 

Um dos principais líderes do PDS já aamítiu, núm de­
sabafo registrado pela imprensa, que o Presidente daRe­
púbJica está condenado, até o fim de seu mindato, a go­
vernar através de decretos-leis. 

Nesse caso, o sonho da abertura democrática se desva­
necerá e voltaremos ao mais negro período do a~!orita­
rismo. 

A impaciência já começa a dominar os próceres do 
PDS mais vinculados ao Palácio do Planalto. Um deles, 
presidente do PDS, afirmou, si::gundo-.. a iffipreilsa, que a 
não inclusão do sistema de cascata, no_ Decreto-lei n~ 
2.064, "foi uma molecagem", depois de ter sido assumi~ 
do um solene compromisso com a liderança do partido 
majoritário. Desmorona, assim, melancólicamente, o 
núcleo mais graduado do Partido que tem sido humilha~ 
do. espezinhado e marginaliZado pelo esquema tecnocrá· 
tico. 

De repente, o Brasil ficou na dependência das reações 
do diretor-gcral do Fundo Monetário Internacional, Sr. 
De Laroisiére, ouvido pelo telefone, na semana passada, 
pelo Ministro da Fazenda, que chegou até a cogitar de 
renunciar ao seu cargo. Por maior que seja o respeito às 
opiniões dos técnicos do FMI, o Governo não pode es-
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quecer que o principal problema do Brasil não é sua dívi­
d<t externa. Há outras duas dívidas mais graves, que são 

__ __a dfvida interna, rú3.iS vU!tUosa e màis perigosa e a dívida 
social, a gigantesca dívida social. O FMI só se preocupa 
com os interesses dos que nos emprestaram bilhões de 
dólares, com juros escorchantes. Não precisamos de seus 
conselhos ou de suas recomendações sobre a necessidade 
de ser contida a inflação. Entretanto, consideramos into­
lerável a insistência em exigir do Congresso Nacional 

-aprovação de decretos-leis elaborados pelo Poder Execu­
tivo para solucionar o problema de nossa dívida externa, 
que foi contraída e aumentou vertiginosamente sem 

- .crualquer participação da Câmara dos Deputados e ·do 
Senado Federal. Os deuses do Olimpo governamental 
deddíram, na solidão em que vivem, iniciar emPreendi­
mentos faraónicos, alguns dispensáveis, outros super-

- dimensionados, como Itaipu, Ferrovia do Aço, usinas 
nucleares, metrôs, Transamazônica e tantos ·outrOs. 
Nunca foi ouvido o Congresso Nacional. Agora, querem 
exigir de nós o dócil, o irrestrito, o incondicional-apoio. 
N6sS~úeaçào não tardou, através de urn "Basta!", que 
alcançou intensa repercussão em todo o mundo demo­
crático. 

Um decreto-lei desumano, rejeitado pelo Congresso e 
outro decreto-lei, baixado horas depois, massacrando a 
classe média, configuram um quadro tenebroso, que 

. cobTe -de vergonha, no exterior, a imagem de um país, 
que já saíra da categoria inferior, a que descera na era 
dos A tos Institucionais e dos sucessivos recessos do Con­
gresso. 

Não partem apenas dos Partidos de Oposição as vozes 
criticas que fulminam o novo monstrengo, gerado nas 
entranhas do Planalto. Um economista insuspeito, dou­
tor univesitário aplaudido na sua especialidade, ex.:.­
Ministro do Planejamento e membro do Conselho de 
Administração de um dos principais credores bancários 
do Brasil, o City Bank, o ·sr: M-ário Henrique SílnOnsei:t, 

--- consluiu assim o seu antológico artigo.:-''A classe média e 
o centauro", na edição desta semana da revista Veja: 

"A maneira mais eficaz de desestabilizar uma socieda­
de é esm~ar sua classe média. Luiz XVI, Nicolau II e 
Salvador Allen de que o digam. Se essa era a intenção, o 
Decreto-lei n9 2.064, deVe considerar-se um primor". 
Outra frase antOlógica do Professor SimonSen;. "O 2.045 
tinha defeitos, já o 2.064 não tem nexo~'. . 

Haverá, nos quadros do FMI, alguém mais autoriza­
do, mais isento, mais objetivo do q_ue o mestre Mário 
Hen-riQue Simonsen? Expoentes, já cOnsagrados, através 
de várias _décadas, como Eugênio Gudin e Otávio Gou· 
véa de Bulhões, já condenaram, ·com palavras candentes, 
os sucessivos erros que vêm sendo comentidos, na área 
econômico-finaneira. Tudo em vão. O Presidente daRe­
pública só terti ouvidos para captar os conselhos e as ins­
pirações do seu todo poderosÕ Ministro do Planejamen­
to, que, ao se encerrar a última reunião da bancada do 
Partido Majoritário para uma tentativa de fechamento 
de-questão para a aprovação do Decreto· lei n"' 2.064, ex­
clamou:__ .. 0 PDS acabou". Essa declaração confirma 
que falta ao titular do Planejamento a mínima autocríti­
ca. O PDS não acabou. O que_estã acabando, o_ que terá 
di acabar, inapelavelmente, é o reinado opressor do Mi­
nistro do Planejamento, sob pena de correr o grave risco 
de uma implosão o seu superior hierárquico, que o apoia 
·e o-sustenta.- - · 
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A esta altunt, em que o Brasil se encontra no limiar de 
um colapso, devemos lamentar profundamente o grave 

·erró cometido pelos detentores do Poder, a partir de 
1964 quando foram aumentando os mandatos dos Presi­
dentes para cinco e depois para seis anos. Esse período é 
excessivo, insuportável e acima das possibilídades de re­
sistência de qualquer chefe de um regime presidencialis· 
fa. 

Sem esse trágico erro, do qual não é responsável, o 
Presidente João Figueiredo já teria concluído o seu man­
dato em março do corrente ano, marcado pela decisão de 
levar avante a abertura democrática iniciada pelo seu an­
tecessor, General Ernesto Geisel. Sua popularidtide atin­
giu nos seus primeiros quatro anos índices invejáveis. 
Agora, a situação se modificou profundamente e se justi­
ficam- amplamente os receios, os sinceros receios, de que 
uma crescente tensão nervosa possa acarretar dramáticas 
cons-eqü~I_lclaS. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sentindo essas apreen­
sões, este Senador que vive na planície, lembra a página 
imorlal de Machiavel focalizando o fenômeno da "Soli­
dão do Príncipe''. Nas alturas em que vive, não é fáCil ao 
Chef~ do Governo ouvir os rumores_ que_ se _av_olumam 
periiosamente e que partefTl, men~s dos banque:iros es­
trangeífos, do que ·da classe trabaJhadora e da classe mê~ 
dia esmagadas por um pesadelo crescente. Se essas vozes 
não forem ouvidas, amanhã, talvez, se:ja demasiadamén­
te tarde para se afastar o perigo de um desastre total. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Deliberativa, 
realizada em 13-9~83 

Ás dez horas do dia treze de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua Sede, a Co­
mjssão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, presentes os Senhores Deputado Edison 
Lobão, Presidente; Senadores José Uns, Primeiro Vice­
Presidente, e Humberto Lucena, Segundo Vice­
Presidente; Deputados Sebastião Rodrigues Jr., Secre­
tário, Afrísio Vieira Lima, Tesourei"ro, e Paes de Andra­
de e Ubaldo Barém, Membros do Conselho Interparla­
mentar; _Senadores Aloysio Chaves, Lourival Baptista, 
Murilo Badaró e Nelson Carneiro; e Deputados Fernan­
do Lyra, Furtado Leite, f:pitácio Cafeteira, Albérico 
Cordeír() e M~rcelo Unhares. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e esclare­
ce que a presente reunião fora convocada para fixação 
da ajuda de cu_sto e da passagem aérea da Delegação 
Brasileira à 70' Conferência Interparlamentar, a realizar~ 

_se em Seul, d~ três a doze de outubro próximo. Debatida 
a questão, a Comissão resolve: a) estabelecer a ajuda 
de custo no valor correspondente a dois mil e quinhentos 
dólares americanos; e b) conc-eder passagem, em classe 
executiva, no valor correspondente a três mil, oitocentos 
e dezesseis dólares americanos. Prosseguindo, a Comis­
são aprova os pedidos de filiação ao Grupo formulados 
pelo Senhores Senador Octávio Cardoso e Deputados 
José Fernandes e Theodorico Ferraço. Nada mais ha­
vendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ata. Reabertos os trabalhos, às onze horas, é a mesma 
lida e aprovada. Eu, Sebastião Rodrigues Jr., Secretário, 
lavrei a presente Ata que irá à publicação. 
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1 -AT.\ .DA !88• SESSÃO, 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1983. 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2..1- Aviso do Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 401 j83, encaminhando in­
formações prestadas pelo Minis­
tério da Fazenda em atendimento 
ao Requerimento n9 755J83, com o 
objettvo de instruir ó Projeto de Lei 
do Senado n9 84/82, que submete à 
aprovação do Senado Federal os 
contratos visando a obtenção de 
empréstimos internacionais. 

1.2.2- Ofício do Sr. i"'­
Se:cretárfo da Câniara dos Deputa­
dos 

SUMÁRIO 
Encaminh'ando.à revisão do Se­

nado autógrafos dos seguintes pro­
jetas: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
233/83 (n~' 318/75, na Casa de ori­
gem), qUe cOO. cede dispensa de pa­
gamento das prestaçõeS relativas à 
aquisição da casa própria e dá ou­
tras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
234/83 (n~>~607 f.79~ na Casa de nri­
gem), que altera diSpositiVO do Có- -
digo de Processo Civil, aprovado 
pela Lei nli 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, retificadõ pela Lei n~' 

5,925, de I~' de outubr~ de 1973. 

- Projeto de Lei da Câmar~~nl' 
235/83 (nl' 4.141;'80, na Casa de 
origem), que altera_ djspositivcis da 
Lei n-~' 5, 107, de lO de OUtUbr-o de .. 
1968, estendendo ·s-euS~ henef'I.Ci()S 
aos filhos menOies d-e policiais 
mortos em serviço. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
236/83 (n'--6.064/82, na Casa de 
origerri), Que dlspõe sobre a reali­
zação de concursos públicos e de­
termina outras providências. 

-- Projeto de Lei da Câmara n9 
237/83 (n' 6.099/82. na Casa de 
origem), que revoga o parágrafo ú­
nico do art. 46 e altera a redaçào do 
inciso l do art. 75 da Lei n"' 5.692,­
de 11 de agosto de 1971 - Lei de 
Diretrize.S e Bases do Ensino de !9 e 
29 Graus. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
21&/83 (n9 4.009/80, na Casa de _ 
origem}, que altera o art. _I Q da Lei 
nQ 5.589, de 3 de julho de 1970, 
para este'nder aos documentos que 
menciona a autenticação pelo pro­
cesso de chancela mecânica. 

_- Pr9j_eto d~ Lei da Câmara n9 
239/83 (n' 2.183/79, na Casa de. 
o'rigem), que altera a redação do 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE !983 

Ata da 188~ Sessão, 
em 26 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Lenoir Vargas. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENA-DORES: 

Jris Célia- Mário Maia- Odacir Soar~- G-abriel 
hermes - Hélio _Gueiros ....::_ Alexandre Costa -João 
Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes - Almir 
Pinto-José Uns- Martins Filho- Humberto Luce­
na - Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
Luiz Viana.- João Calmon - Jos~ Ignácio Ferreira -
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
-ltamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique San-
tillo - Gastão M:üller -Roberto Campos- José Fra­
gelli - Affonso Camargo- Ályaro Dias---: Jaison Bar­
reto - Jorge Bornhausen - .Lenoir Vargas -Carlos 
Chlarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40- SI-s. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteçào de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !9-Secr_etário procede-rá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
Do Ministro Chefe do Gabinete 

Civil da Presidência da República 

NQ 40lj83, de 25 de outubro de ·1983, encaminhando 
informações prestadas pelo Ministério da Fazenda em 
atendimento ao Requeríffiento de Informações n9 755, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, formulado 
com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado fl9 

84, de 1982, que "submete à aprovação do Senaçlo Fede­
ral os contratos visando a o.btenção de empréstimos in­

-ternacionais". 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Direfor Executivo 

UJIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

· Diretor Administrativo 

art. lO da Lei n~>. 5.890; de 8 de ju­
nho de 1973, cjue'rnodHícOu a legis-­
lação de Previdência SociaL 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
;240(83 (n' 191/75, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao pa­
rágrafo único do art. }I' da Lei n~' 

5.802,-de 11 de setembro de 1972, 
que diSpõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre docên­
cia, e determina outras providên­
cias. 

1.2.3- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.4- Oficio 
- N"' G-1423/83, subscrito pelo 

Prefeito da cidade de Goiânia-GO 
e pelo Presidente da Câmara Muni­
cipal, encaminhando a_ "Carta de _ 
Goiânia", que consolida as conclu­
sões do Il Encontro de Prefeitos e_ 
Presidentes de Câmara das Capi­
tais Brasileiras, realizB.do em Goiâ_­
nia de 22 a 25 do corrente mês. 

1.2.5- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado \'l'i' 

273(83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, -que acrescenta 
dispositivo à Lei n'i' 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que dispõe sobre a 
reversão para cargos integrantes do 
Plano de Classificação, .. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

274/83, de autoria do Sr. Se_nador 
Mário Maia, que altera a Lei n~" 

4.131, de 3 de setembro de 1962, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
275f83~DF, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson CarneirO, que autoriza 
o Governo do Distrito Federal a 
alienar os imóVeis que especifica, e 
dá outras providências. 

1.2.6- Leitura de resoluções 
- N"' 351/83, que prorroga por 

180 (cento e oitenta) dias o prazo 

concedido à Comissão Parlamentar 
-de Inquérito criada pela Resolução 
n~> 13/&J, destjnada a investigar _a 
persistênc_ia_ da pobreza absoluta 
do Nordeste. 

- N~ 352f83, que prorrOga por 
120 (cento e vinte) -dias o prazo 
concedido à Comissão Par!amerit"ãr 
de Inquérito criada pela Resolução 
n~> I, de 1983, destinada !i investigar 
problemas vinculados a~ aumento 
populacional brasileiro. 

- N9 353/83, que prorroga por 
90 (noventa) dias o prazo concedi­
do à Comissão Especial criada pelo 
Requerimento n'i' 770(83, destinada 
a examínar e avaliar os fatos rela­
cionados com as denúncias do jor~ 
na! O Estado de S. Paulo Sobre os 
acordos entre o Governo da _Re­
púbÚca Federativa do Brasil e a 
Polônia. 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR HENRIQUE SAN­

TILi0- Apelo ao Senhoi Presi­
dente da República no sentido de 
que mantenha decisão do Congres­
so Nacional sobre a exploração 
manual do garimpo de St!rra Pela­
da. Rumo preocupante da crise 
político-militar da América Cen­
tral. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, cOmo Líder - Nota do 

-Conselho Federai da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a respeito da 
interdição O a Sede da Seção daque­
la Ordem no Distrito Federal. 

SENADOR PASSOS PORTO 
-_ Discurso proferido pelo Sena­
dor Albano Franco, por ocasião de 

_sua posse na Presidência Qa Confe­
deração. Nacional da Indústria. 

1.2.8 - Comunicação da Presi­
dência 

- Convocação de s_essão .ex~ 
traordinária a realizar-se hoje à_sj8 
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horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa~ 

-1.2.9 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 

276/83, de autoria do Sr. Senador 
Albano Franco, que dispõe sobre a 
criação do Consefho Econômico e 
Social, define suas COfupetêifcias e 
dá outras providência-s. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
2.77/83, de autoria do Sr. Senador 
Fe~nando Henrique Cardoso, que 
dá nova redaçào ao § 2"' __ do artigo 
24 da Lei n"'6.649, de 16 <ie maio de 
1979. 

1.2.10- Requerimento 
- N~' 811/83, de autoria do Sr. 

Senador Henrique Santillo, solici­
tando a convocação do Sr. MiniS­
tro das Relações Exteriores, ao Ple­
nár[o do Senado Federal, para 
prestar esclarecimentos _sobre os 
rumos da política externa brasileira 
na América Latina e out_ros pontos 
que especifica. · 

1.2.1 I -Discursos do Expedien­
te (continuação) 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Posição de S .. Ex~ contrária à 
concessão de urgência para o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n"' 158/83, 
que dispõe sobre a criação de car­
gos na Secretaria do TribJ,!nal Re~ 
gional Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências. 

1.2.12- Requerimento 
- N!i! 812/83, de autoria do Sr. 

Senador Humberto Lucena e Aloy­
sio Chaves, Líderes do PMDB e do 
PDS, respectivamente, Sblicftando 
não seja realizada a sessão do Sena­
do nos dias 28 do corrente e 2 de 
novembro vindouro, nem haja Ex.­
p'~d_tente_ em sua Secret"aria. Apro-
ya<!_o- · 

O FI CIOS 

Do Sr. 1'i'-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógraros dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI O~ ~CÁMARA N• 233, DE 1983 
(N9 318/75, n-ã. Casa de origem) 

Conc~de dispensa de pagamento das prestações re­
lativas à aquisição da casa própria e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O trabalhador que perceber _atê 2 (dois) sa­

lários mínimos ficará dispi:nsado do pagamento daS 
prestações relativas à aquisição da casa própria, pelo Sis­
tema Financeiro da Habitação, nos períodos de desern~ 
prego ou de afastamento do serviço por motivo de 
doença. 

Art. 29 o_ _Banco Nacional da Habitação - BNH 
poderá instituir, como adicional, nos contratos d~ ftnan-:: 
ciamento de habitações populares, um seguro especial, 
destinado a garantir a amortização do débito resultante 
da operação, nos casos de suspensão de pagamento pelo~ 
mutuário, previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, 
consideram~se habitações populares as de valor não_ex­
cedente a 320 (trezentas e-vinte) vezes a Unidade Padrão 
de Capital- UPC, de que trata o art. 52 da Leí n94.380, 
de 21 de agosto de 1964. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a Correção Monetâria nos Contratos Imo­
biliários de Interesse Social, o sistema financeiro para 
aquisição da Casa Própria, cria o Banco Nacional da 
Habitação ( BNH) e Sociedades de Crédito Imobi­
liário, as Letras Imobiliárias, o Servi~o Federal da 
Habitação e Urbanismo, e dá outras providências. 

CAPITULO VI 
Letras Imobiliárias 

Art. 52. A fim de manter a uniformidade do valor 
uoJtârio em moeda corrente e das condições d~ .reaj_usta· 
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1.2.13- Comunicação da Lide .. 
rança do PMDB 

- De substituição de membro 
ç:m comissão parlamentar de in­
quérito. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento n9 793j83, solici­
tando urgência para o Requeri­
mento n"' 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pecial Mista que dev_erá ser forma­
da de 11 Senadores e 11 Deputados 
Federais, com vigência de 120 dias, 
para discutir e avaliar asPectos do 
contexto económico, social e-insti­
tucional do País~ Votação adiada 
por falta de quorum, após usarem 
da palavra os Srs. Itamar Franco, 
José FragelH e José Lins. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, de autoria do Senador 1ta­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasi! 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo o territóriO 
nacional. (Apreciação preliminar­
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
39j83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
púbficos federais, e dá outras pro­
v"idências. (Apreciação preliminar 
da constituticionalidade). võtã.Çiõ 
adiada por falta de quorum, 

- Projeto de Lei do Senado n'il 
70j83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação prelimi!lar da 
constitucionalidade). Votação adia~ 
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

21/83, de autoria do Senadõ'r Hen-:. 
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietáríos de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

SENADOR JOSE- /GNA.C/0 
FERREIRA - Interdição da Or­

dem dos Advogados do Brasil -
Secção do Distrito Federal. 

SENADOR JOSE FRAGELLI 
- Aspectos constitucionais do 
Decreto-lei n9 2.064f83. 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Proposta de medidas garantido­
ras da alimentação da população 
flagelada do Noideste. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Aproveitamento total 
das terras situadas às margens dos 
rios perenes do Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, - Congelamento do preço de 
remédios considerados essenciais 
pela Organização Mundial de Saú­
de. 

- SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Congratulando-se com 
o jornalista Umberto Calderaro Fi­
lh?, do jornal A Crítica, de Ma­
naus, pela realização de torneio fu­
tebolístico naquela cidade. 

SENADOR LOURJVAL BAP­
TISTA - Assinatura de contratos 
de repasse de recursos do FINSO­
ClAL para Estados nordestinos. 

SENADOR GASTA-O 
MVLLER- Moção de vereadores 
do MunicípiO- de LucJara-MT, de 
protesto contra arbitrariedades 
praticadas por policiais militares. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
ComentáriOS- ao discurso do Sena­
dor Virgílio Távora, pioferido em_ 
sessão anterior, em resposta a pro­
nunciamento de S._ Ex~ a respeito 
da acão governamental no chama­
do "Condomínio Barro Preto". 

I.S- DESIGNAÇÃO DÁ OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA. 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 189• SESSÃÓ, 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1983 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Ofício do Sr. ]9 .. 

- Projeto de Lei do Senado_ n'i' 
337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada, por - Secretário da Câmara dos Deputa­
falta de quorum para votação do dos 
Requerimento n~' 800/83. 

1-4- DISCURSOS ÁPOS- A 
ORDEM DO DIA --

SENADORA !RIS CELJA 
.. Dia da Democraci<i". 

Encaminhando à revisão do Se-
n_adQ_ autógrafo_do segulnfe proje­
to: 

- Projeto de Lei dã Câmara n9 
241/83 (n'í'- 3.537/80~ .na Casa de 
origem), que altera. a redaçào do § 
2" do art. 543 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pela 
Decreto-lei n9 5.452, de !9 de maio 
de 1943, dispondo sobre ? licença 
para o empregado que se ausentar 
do trabalho para desempenhar 
funções sindicais. 

.2.2.2 - Comunicação da Lide­
rança do PMD .B 

- De substituição de membro 
em comissão permanente. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 111/83, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cambé, 
Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 
1.794.315.000,00. Aprovada ·a Re­
daçã_o Final. À" pi-omulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
I 18/83, (n9 I I/83, Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que fixa os valores 
de retribuição das categorias fun- · 
cionaiS-de Técnico .de Meteorologia 
Aera;nâutica e Técnico de Progra­
mação e Operação d~DefesaAérea 
e Controle de TráíegO Aéreo, e dá 
outras providênctas. Aprovado. À 

~anção. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
160/83 (n• 7/83, na Casa de ori­
gen1), de íniciataíva do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe 
sobre a reestruturação d~ Cargos e 
funções de confiança do Grupo­
Direçào e Assessoramento Supe­
ríores e das Categorias Funcionais 
do Grupo-Atividade de Apoio Ju­
diciário, d_os Quadros Permanentes 
das Secretarias do Superior Tribu­
narMilitar e das Auditorias da Jus­
tiça Militar, e dá outras providên­
cias. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 5/82 úíst-iis/.82, ~a Câmafa 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação 
Cientifica,_ Tecnológica e Técnica 
entre o Governo da República Fe-­
derativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Deinocrática e 
Popular, concluído em Brasília, a 3 
dejuáhO- de 1981. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

2.4- DISCURSO APOS A· 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON.CARNEI-
"- R O.-:- Excessos que estariam ocor~ 

rendo na taxação das contas dõs 
assinantes da Companhia Telefôni~ 
ca Brasileüa. 

2.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSKO. ENCERRAMENTO. 
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m~nto. Clas letras em circulacão, todas as letras' imobi­
liárias emitidas pelo Ba~co Nacional da Habitação e pe­
las sociedades de crédito imobiliário terão valor nominal 
correspõndent~ à Unidade-Padrão de Capital do referi­
do Banco, permitida a emissão de título múltiplos dessa 
Unidade. 

§ ]'ii A Unidade-Padrão de Capital do Banco nacio'­
nal da Habitação corresponderá a dez p1il cruzeiros, com 
o poder aquisitivo do cruzei•<? em fevereiro de 1964. 

§ 29 O! valor em cruzeiros corrente da Unidade., 
Padrão de Capital será reajustado toda vez que o salário 
mínimo legal for alterado, com base no índice geral de 
Rreços referidos no art. 59~§ 19, desta Lei. 
........................ -........•..... -. ·-·~-. ·'---'-

Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÀ.MARA N• 234, DE 1983 
(N9 607/79, na Casa de origem) 

Altera 4ispositivo do Código de Processo Civil, 
aprovado pela Lei n'i' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
retificado pela Lei n9 5.925, de 1~' de outubro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL {9 O art. 132 do Código de Proce:;so Civil, 
aprovado pela Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e 
retificado pela Lei n9 5.925, de {9 de outubro de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte redaçào: 

"Art. 132. O juiz, titular ou substituto, que ini­
ciar a a.udiência, concluirá a instrução, julgando a li­
de; ocorrendo, entretanto, fato que o impeça, por 
mais de 60 (sessenta) dias, de concluir a audiência 
ou proferir a sentença, passará os autos ao seu su­
cessor ou ao que estiver em exercício para essas pro­
vidências, o qual mandará repetir, se entender ne­
cessário, as provas já produzidas." 

Art. 29 ~ta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçào. 

Art.3~ Revogam-se as diposições em contfârio: 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei N' 5.869 

DE II DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil 

Art. 132. O juiz, titular ou substituto, que iniciar a 
audiência, conclut'rá a instrução, julgando a lide. salvo se 
for transferido, promovido ou aposentado; casos em que 
passatá os autos ao seu sucessor. Ao recebê-los, o sucesM 
sor prosseguirá na .audién~ia, mandando repetir, se en­
tender necessário, as provas já prOduzidas. 

LEI N• 5.925 
DE i' DE OUTUBRO DE !983 

Retifica dispositivos da Lei n~ 5.869 (*),de 11 de 
janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Cl· 
vil 

{À Comissão de _Constiturção e·Justiça.) 
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3- DISCURSO PRONUN· 
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

5-ATO DO PRIMEIRO· 7-ATADECOMISSÃO 
SECRETÁRIO 

N• 21, de 1983. 8- MESA DIRETORA 

.9- LIDERES E VICE· 
- Do Sr. Senador José Lins, 

proferido na sessão de 24-10-83 
6- EDITAL LIDERES DE PARTIDOS 

4-ATO DO PRESIDENTE 
N• 113, de 26- I Q-83. 

Concurso Público para Assessor lO- COMPOSIÇÃO DAS 
Parlamentar. COMISSOES PERMANENTES 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 235, DE 1983 
(N9 4.141/80, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n'? 5.507, de 10 de ou­
tubro de 1968, estendendo seus beneficias aos filhos 
meaores de policiais mortos em seniço·. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<~ O art. 29 da Lei n" 5.507, de lO de outubro de 
1968, passa a vigorar acrescido de um inciso, numerado 
como III, com a seguínte redação: 

''Art. 29 ... ·-······ ••..•... 
I- ......................... , ......... .. 
II- .......... ""'"-" ................ .. 
111......;.. aos filho:. menores de policiais mortos no 

cumprimento do dever, somente quando a solici­
tjção for encaminhada pela respectiva Corporação, 
acompanhada dos documentos comprobatórios." 

Art. 29 O parágrafo único do a~t. 29 d<! LefO~ 
5.507, de lO de outubro de 1968, passa a vige{coril ã 
seguinte redação: 

"Art. 29 

Parágrafo único. A solicitação de-verá ser juSti­
ficada com declaração, firmada por autoridade 
púOlica, da inexistênciá -oe estabelecimento oficíal 
nG local de domicílio do requerente ou,_ se existires­
te, pela declaração da inexistência de vagas, firmada 
pelo diretor do estabelecimento oficial existente no 
local de domicílio do requerente". 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrâriõ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• '5.507, 

DE !O DE OUTUBRO DE 1968 

Estabelece prioridade para matricular nos est8be-
1.ecimentos de ensino público de curso médio e dispõe 
sobre a concessão de bolsas dC estudos para os filhos 
de ex~ombatentes e órfãos menores carentes de re­
curso. 

O Presidente da República, · 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 Vetado 
Parágrafo único. Vetado. 
Art. 29- .Serão concedidas, bolsas de estudo, com 

prioridade, através das Comissões Estaduais de Bolsas 
de Estudo: 
I- aos filhos menor~ de ~x-co~batent;-:- somente-­

quando .a solicitaçã,o for eocaminhS}da pela respectiva 
Associação, sediada na Capital do Esta..do, ãcompanha­
da dos documentos comprobatórios. 
II- aos menores órfãos carentes de recursos, quando 

apresentados documentos que comprovem essa con­
dição. 

Parágrafo único. Em ambos os casos, a solicitação 
deverá ser justicada com declaração, firmada por autori­
dade pública, da inexistên'cia de estabelCcimento oficial. 
no local de domicílio do requerente. 

Art. 39 As bolsas de que trata o artigo anterior equi­
valerão à anuidade~externato, deste que não ultrapas.se a 
importância de 2 (duas) vezes o maior salário mínimO vi~ 
gente no País. 

Art. 4<:> As Comissões Estaduais de Bolsas de Estu­
do, até 30 de março de cada ano, dever-do apresentar ao 
Ministério da Educação e Cultura, através da Coor­
denção ~acional de Bolsas de Estudo, o relatório do ano 

. anterior, in9icativo do número de bolsistas reprovados, 
filhos de ex~combatentes ou ór!ãos carentes de recursos. 

Art. 5<:> Esta Lei entra cm vigor na data de sua publi­
·cação. 

Art. 6<:> Revogam-se aS disposições em contrário. 
Brasília, JO de outubro de 1968; 147~ du Independên­

cia e 80{' da República.~ A. COSTA E SILVA- Tarso 
Dutra. 

{Â Comissão déEducação e Cultura.) 

PROJETO DE. LEI DA CÁMARA N• 236, DE 1983 
(N9 O.UM/82, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a realiza~ão de concursos públicos e 
-dete"rmimi outrãs providências. -

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1~> Nos concursos realizados pela Adminis­

tração- Pública, direta ou indireta, bem como pelas fun­
. dações instituídas ou mantidas pelo poder público, é 
obrigatória a divulgação das notas .conferidas a cada 
candidato, mesmo que não aprovado ou qualificado. 

Art. 29 Ao divulgar o resultado, deverão 6rgào reali­
zador do concurso exibir o gabarito ou os critérios utili­
Zados para a correção das provas. 

Art~ 39 Não se conformando com o resultado atri­
buído à sua ou à prova de qualquer outro candidato, é 
lícito a qualquer inscrito pedir revisão da prova. 

Art. 49 A não-observância do disposto nesta lei sujei­
ta o respOrisãvel à pena pecuniãri3. de Vinte a cem vezes o 
valor da Obrigação Reajustável d~ Tesouro Nacional­
O R TN, além da exoneração do cargo. 

Art. 59 As taxas cobradas aos candidato_s, nos con­
_cursos previstos pelo art. I 9 desta lei, não poderão exce­

·der ao necessário para a realização dos mesmos. 
Art. 69 Esta lei enÍra em Viior na "dàta de sua publi­

·cação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão d~· Sei-viço Público Civil_:_) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 237, DE !983 
(N~' 6.099/82, na Casa de origem) 

Revoga o parágrafo único do art. 46 e altera a re­
dação do inciso I do art. 75 da Lei n9 5.~92, de 11 de 
agosto de 1971 - Lei de Diretrizes e Bases do Ensino 
de 1~ e 2<:> Graus. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19. Fica revogado o parãgrafo único do art. 46 

da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971. 

Outubro de 1983 

Art. 2~ O inciso I do art. 75 da Lei n9 5:692, de 11 de 
agosto de 1971. passa a viger com a seguinte_ redação: 

"Art. 75. 
I - as atuais escolas primárias que nãíl mantêm 

todas as séries do 1 <:> grau poderão asso_ciar-se com 
outras instituições de ensino para complementarem 
as séries faltantes. 

Art. 3<:> O Poder Executivo, ouvido o Conselho Fede­
ral de Educação, regulamentará es_ta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~' ftevogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

Fixa dirctrizes e bases para o ensino de 1"' e 2• 
graus, c dá outras providências. 

CAPITULO VI 
Do Financiamento 

Art_ 46. O amparo do Poder Público a quantos de~ 
monstrarem aproveitamento e provarem falta ou insufi­
ciência de- reCursos far-se-ã sob forma de concessão de 
bolsas de_estudo, 

Parágrafo único. Somente serão concedidas bolsas 
de estudo gratuitas no ensino de I<:> grau quando não 
houver vaga em estabelecimento oficial que o aluno pos­
sa Trecjüentar com assiduidade. 

CAPITULO VIII 
Das Disposições Transitórias 

· Art. 15. Na implantação do regime institufdo pela 
presente Lei, obsi::rvar-si-ão as seguintes prescrições em 
relação a estabelecimentos oficiais e particulares de J9 
grau: 
I- as atuaís escolas primárias deverão institu_ir, pro­

gressivamente, as séries que lhes faltam para alcançar o 
ensino completo de {<:>grau; 

li - os atuais estabelecimentos que mantenham ensi­
no ginasial poderão continuar a ministrar_ apenas as 
séries que lhes correspondem, redefinidas quanto à orde­
naÇãO _e--à composição curricular, até que alcancem as 
oito da escola completa de 1<:> grau; 
III- os novos estabelecimentos deverão, para fins de 

autorização~ _indi_çar nos plahos respectivos a forma pela 
qual pretendem desenvolver, imediata ou progressiva­
mente, o ensino_-completo de 19 grau. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 238, DE 1983 
(N9 4009/80, na Casa de Origem) 

Altera o art. 1<:> da Lei n9 5.589, de 3 de julho de 
1970, p-ara estendei- aos ~ocumentos que menciona a 
autenticação pelo processo de chancela mecânica. 

O Congresso· Nacional d_ecreta: 
Art. }9 O art. )9 da Lei n9 5.589", -de 3 de julho de 

1970, emenda_do pela Lei n<:> 6.304, de 15 de dezembro de 
1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

•'A)-( :f<:>- bs títulos ou certificados deações, de­
bêntures ou obrigações, suaS cautelas representati­
vas, de eiilisSão das Sociedades Anônimas de Capi-



Outubro de 1983 

tal Aberto, as duplicatas e seus endossos, os centraM 

tos de câmbio, bem como quaiquer documentos de 
emissão das fnstituições Financeiras, podem ser as­
sinados por chancela mecâniCa; obedecidas as nor­
mas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ li' O Conselho Monetário Nacional, por pro­
posta do Conselho Nacional de Seguros Privados e 
na forma que estabelecer, estenderá a permissão de 
que trata esta lei às Sociedades de Seguro, de Capi­
talizacão e Entidades de Previdência Privada, devi­
damente habilitadas pela Superintendência de Segu­
ros Privados - SUSEP. _ 

§ 2'~ Poderá o Conselho Monetário Nacional 
permitir que a assinatura nos cheques seja aposta 
por chancela mecânica, atendidas as cautelas que 
prescreve. 

§ 39 Aquele que utilizar chancela mecânica, 
obriga~se e responde integralmente pela legitimida­
de e_ valor dos títulos, endossos e documentos assim 
autenticados, inclusive nos casos de uso indevido ou 
irregular de tal processo J)or quem quer que seja," 

A.rt. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publí~ 
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposiçõeS em contrário e, 
em especial, o art. 17 da Lei n~ 5.143, de 20 de outubro de 
1966. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE1 N• 5.589, DE 3 DE JULHO DE 1970 

(Com as alterações da Lei n<.> 6.304, de 15 de dezembro de 
1975) 

Autorizo a utilização de chancela mecânica para 
autenticação de títulos ou certificados e cautelas de 
ações c debêntures das sociedades anônimas de capital 
aberto; dá nova rcdaçào ao§ 10 do art. 34 e ao art. 74 
da Lei n'.' 4.728, de 14 de julho de 1965; altera o art. 
13 do Decreto-lei n<.> 401, de_30 de dezembro de 1968, 
dá nova redaçào ao inciso II do § 3~' do art. 52 da Lei 
n<.> 5.172, de 25 de outubro de 1966; altera os arts. 88 e 
129 do Decreto-lei n~' 2.627, de 26 de setembro de 
1940, e dá outras providências. 

Art. 1<.> Os títulos ou certificados de ações, debêntu­
res ou obrigações, bem como suas cautelas representati~ 
vas, de emissão das sociedades anónimas de capitaCã.ber~ 
to, e as duplicatas emitidas ou endossadas pelo emitente, 
podem ser autenticadas mediante chancela mecânica, 
ob~decidas as normas baixadas pelo Conselho Mone­
tário Nacional. 

Parágrafo único. Aquele que utilizar-chancela mecâ~ 
nica obrigar~se e responde integ~almente pela legitimida~ 
de e valor dos títulos e endossos assim autenticados; in~ 
c!usive nos casos de uso indevido ou irregular de tal pro­
cesso, por quem quer que seja. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 239, DE 1983 
(N9 2.183/79, na Casa de origem) 

Altera a redaçào do art. 10 da Lei JJ9 5.890, de 8 de · 
junho de 1973, que modificou a legislaçilo de previ­
dência social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O§ 8~' do art. 10 da Lei Õ~" 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redaçào: 

"Art. 10. • ••....•.•. ~- ., . .,___,._"'~-~-----~- --
§ 81' Não se admitirá para cômputo de tempo 

de serviço, prova exclusivamente testemunhal. As 
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justificaçõeS"]udiciais ou administrativas, para surti­
rem efeito, deverão partir de um início razoável de 
prova documental, salvo quanto à comprovªção de 
tempo de serviço pú_blico, n~s caso_s de força maior. 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na dãta de sua publi-
caç_ão. 

Art. 311 Revogam~se as disposições em contrário, 

.. _LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Social, e dá ou­
tras providências. 

Art. 911 A aposentadoria especial será concedida ao 
segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de 
0Jntibuiça9, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 
(viiite) riu 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a 
atívidade_ profissional, em serviços que, par<!- esse efeito, 
forem consiçlerados penosos, ensalubres ou perigosos, 
por decreto do Poder Executivo, 

§ 1<.> A aPosent8.doria eSpecial consistirá numa renda 
mensal calculada na forma do§ 1<.> do art. 6"~ desta lei, 
aplicando~se~lhe ainda o disposto no § 3"' do art. 10, 

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação especial a 
aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas profis~ 
sionais. 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será 
concedida aos trinta anos de serviço: 

1- até a importância correspondente a 10 (dez) vezes 
o maior salário mínimo vigente no País, em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário de benefício, ao 
segurado do sexo masculino: 

b) 100% (cem por cento) do salário de beneficio, ao se­
gurado do sexo feminino~ 
II- sobre a parcela correspondente ao valor exceden~ 

te ao do item anterior aplícar~se-á o coeficierife previstO 
no item IJ do art. 5<.> desta lei; 

III -o valor du renda mensal do benefício será a 
soma das parcelas calculadas, na forma dos itens unte­
riores·e não poderá exceder ao limite previsto no item III 
do art. 5<.> desta lei. 

§ {<.> -Para o- segurado do sexo masculino que conti­
--nuar em atividade 3pós 30 (trinta) anos de serviço, o va~ 
lor da aposentadoria, referido no item I, será acrescido 
de 4% (quatro por cento) do salário' de. benefício para 
cada novo ano completo de atividade abrangid~_pela 
Previdência Social, até o máximo de 100% (cem por cen~ 
tO) desse salário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

§ 29 O tem-po de atividade será c~mprovado na for~ 
ma dispoSta em r.egulamento. 

§ 3<.> A aposentadoria por tempo· de serviço será devi~ 
da: 

I - a partir da data do desligamento do emprego ou 
da cessação daatividade, quando requerida até 180 (cen~ 
to e oitenta) dias após o desligamento; 
II- a partir da data da entrada dq requerimento, 

quando solicitada após decorrido o prazo ~tipuldado no · 
item anterior. 

§ 4<.> Todo segurado que,_ com direito ao gozo da 
aposentadoria de que trata este artigo, optar pelo prosse~ 
guimento no emprego ou na atividade, fará jus a um 
abono mensal, que não se incorporará à aposentadoria 
ou pensão, calculado da seguinte forma: 
I- 25% (Vinte e_cíncO por cento) do salário de benefi--:: 

cio, para o segurado que contar 35 (trinta e -dnco) ou 
m.ais anos de atividade. . 
n- 20% (vinte por cento) do. salârio de beneficio, 

para o segurado que tiVer entre 30 (trinta) e-35 (trinta e 
cinco) anos -de atividade. 
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§ 5~> O abono -~e permanênçia será devido a contar 
da data do requerimento, e não variará de acordo com a 
evolução do salário do segurado, fazendo-se o reajusta~ 
menta na forma dos demais benefícios de prestação con~ 
tinuada. 

§ 6~' O_ t~mpo de atiVidade correspondente a qual­
quer das categorias de segurado previstas no art. 51' da 
Lei n<.> 3.807, de 26 de agosto de 1960~ será computado 
para os fins deste artigo. 

§ 7"~ Além das demais condições deste artigo, a con~ 
cessão da aposentadoria por tempO de serviço dependerá 
da realização, pelo segurado, de no míi-limo 60 (sessenta) 
contribuições mensaiS. 

§ 8~> Não se admitirá, para cômputo de tempo de ser­
viço, prova exclusivamente testemunhal: As justificações 
jUdiciais ou admínistrativas, para surtirem efeito, deve-· 

. rào partir de um início rãzoâvel de prova material. 
§ 91' Será computado o tempo intercalado em que o 

segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou aposenta­
doria por invalidez, e o e!O que haja Contribuído na for~ 
ma do art. 91' da Lei n<.> 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

( A,s- Comissões d~ serviço Público Civil e de Legis~ 
/açào Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 240, DE 1983 
(n9 191/75, na Casa de origem) 

· Dá nola redação ao parágrafo único do art. )9 da 
lei n<.> 5.802, de 11 de setembro de 1972, que Hdispõe 
sobre a inscriÇão em prova de habilitação à livre do­
cência", e dete-rmina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O parágrafo único do art. 1<.> da Lei n1' 5.802, 
de 11 de setembro de _1972, passa a ter a seguinte re~ 
dação: 

"Art. 19 

Durant.e o prazo de 4 {quatro) anos, contados da 
publicação desta lei, admitir~se-á a inscrição em 
prova de habilitação à livre-docência de candidato 
que, não preenchendo o requisito deste artigo, com~ 
prove ter complet::Jdo, na dãt::l da publicação do 
Decreto~lei n" 465, de II de feverc!ro de !969, 5 (cin­
co) anos de diplom::Jdo em curso superior de gra­
duação correspondente ou; 

I - 2 (dois) anos ininterruptas de magistério, de­
sig"nadó na forma regimental, em estabelecimen_to 
reconhecido; ou 

II - 2 (dois) anOs ininterruptos de pesquisas 
cientifiCa e teC,í1ológica, fundamental ou aplicada, 
de desenvolvimento experrmental e tran-sferê~cia de 
tecnologia, em órgão idóneo de pesquisa." 

Ar.t. 2~> Esta Lei entra em vigor n::l data de sua publi~ 
caçào. 

Art. 3<.> Revogam~se as dispo'sições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE1 N• 5.802- DE ll DE SETEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a inscrição em prova de habilitação 
à livre-docência 

O P~~~idente da ~epóblica. 
Faço saber que o .C9ngresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 11' O título de_ Doutor, o~tido em curso creden~ 

ciadÇ) _de pós-graduação, constitui requisito para a ins­
crição em prova de habilitação à livie~docência, ressalva~ 
dos os direitos dos atuais docentes~livres. 
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Parágrafo único. Durante o prazO de 2 (dois) anos, 
contados da publicação desta Lt::i, admitif-Sti-á- a -inS­
crição em prova de habilitação à livre-docência de candi­
dato que, não preenchendo o requisito deste artigo, com­
prove ter completado, na data da putilicaçào do 
Decreto-lei n9 465 ("'),de 11 de fevereiro de 1969, 5 (cin­
co) anos ininterruptas de magistério, designado. na-for­
ma regimental, em estabelecimento reconhecido, oti~iO_ 
(dez) anos de diplomado em curso superior de graduação 
correspondente. 
· Art. 29 Esta Lei entrará em vigor ria data de sua 

publicação. 
Art. 3~' Revogam-se o artigo 49 do Decreto-lei n9 465, 

de II de fevereiro de 1969, e demais disposições em con­
trário. 

-Emíflo O. M-éáíCí-- -Presidente da República. 
Jarbas G. Passarinho. 

DECRETO-LEI N'465- DE li DE FEVEREIRO DE 
t969 

Estabelece normas complementares à Lei n<.> 5.539 
(*),de 27 de novembro de 1968, e dá outras provi­
dências 

O Presidente d::~ República, no uso da atribuição que 
lhe con'fere o§ 1<.> do artigo 2<.> do Ato Institucional n<.> 5 
(*),de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. ]<.> A Lei n<.> 5.539, de 27 de novembro de 1968, 
será executada com as disposições complem'entures esta-
belecidas no presente Decreto-lei: · 

Art. 2<.> O cargo de professor assistente será provido 
mediante concurso público de títulos c prova..<;, aberto a 
graduados no setor correspondente de estudos, que ha­
jam concluldo curso de especiUlizaçào ou aperfeiçoa­
mento, constituindo títulos preferenciais o diploma de 
mestre e o estágio probatório como auxiliar de ensino. 

Parágrafo único. O estatuto ou regimento" fixará o 
prazo, não superior a seis- (6) anos, -ã partir do qual se 
exigirá dos candidatos ao cargo de professor assistente o . 
tltulo de mestre obtido em curso creden_ciado. 

Art. 3<.> O cargo de professor adjunto será provido 
mediante concurso de títulos, a que poderão Candidatar­
se os proft!!>sores assistentes, dando-se preferência, em 
igualdade de condições, aos que possuírem o diploma de 
doutor obtido _em curso crc.dem:iado. 

§ !9 O estatuto ou regimento fixará o prazo a partir 
do qual se exigirá dos candidatos ao cargo de professor 
adjunto o títUlo dc __ doutor obtido em curso credenciado. 

§ 2"' O prof~~Sor assistente qü"e obtiver· o "titU.k1 ãc 
doutor, em curso _credenciado, será automaticamente 
equiparado U condição de professor adjunto, reccOendO 
gratiHcação corresPondente à dift!rença entre as duas si­
tuações funcionais, até que haja vaga ou novo cargo cria­
do. 

Art. 4~' O título de mestre ou doutor, oEilldo em cur­
so credenciado, constitui requisito pata a inscrição em 
prova de habilíti:)Çào-à docência livre, ressalvados os di­
reitos dos atuais docentes desta categoria. 

ArL 5~' O titulo. de_ doutor, obtido em curSo creden­
ciado, assegura direito à inscrição para provim~nto de 
qualquer cargo ou função na carreira do magistério. 

Art 6<.> A admissão de Professores pelo rcgime_daJe­
gislação dõ trabalho far-se--á com observância dos requi­
sitos de títulação fixados para as várias classes da Carrei­
ra do magistério, mediante scleção a ser prescrita nos es­
tatutos e regimentos. 

Art. 7~> O s_ervidor público poderá ser posto à dispo­
sição de universidade, federação de escolas ou estabcle.ci­
mento isolado, mantidos pela união, pura exercer o ma­
gistério em reiín16 -de- dC:dlcaçàO exclUsiva, com direito 
apenas à contagem de tempo de serviço para aposenta­
doria. 

Art. 89 O pessoal docente das instituições de ensino 
su-perior mantidas pela união terá direito <1 quarenta e 
cinco (45) dias de férias anuais, feitas as competentes es­
calas de modo a assegurar o cumprimento do disposto 
no § 2<.> do artigo 28, da Lei n<.> 5.540 (*), de 28 de no­
vembro de 1968. 

Art. 99 Os- reitores das universidades e os diretores 
das unidades universitárias ou dÕs estabelecimentos iso­
lados, mantidos pela União, exercerão os re'spectivos 
mandatos, obrigatoriamente, em regime de dedicação 
e.x.clusiva. 

Parágrafo único. O regime de dedic.ru;;ão exclusiva 
será facultativo para os reitores e diretores que se encon­
trem no exercício de seus mandatos na data da publl-

- cação do presente Decrelo-lei. . 
Art. 10. Os artigos 2"', 3" e 17, da Lei rt<.> 5.539, de 27 

de novembro de 1968, passam a vigorar com a seguinte 
redução: 

"Art. 29 O pessoal docente de nível superior 
compreende os professores integrantes da carreira 
do magistério e os auxiliares de ensino. 

Parágrafo único. Os professores ~~rão admiti­
dos segundo o regime jurídico do Estatuto do Ma­
gistério Superior ou seg1Jndo a legisl;;~ção do traba­
lho, e os auxiliares de ensino pela legislação do tra­
balho. 

Art. 3<.> Os cargos e funções da carreira do ma-
gistério abrangem as seguintes classes: 

I - professor titular; 
11 - professor adjunto: 
III - professor assistente. 
Art. 17. O docente admitido em dedicação ex­

clusiva ou em horas semanais de trabalho que exce­
dam às do regime de menor durtJ.ção. fará jus a uma 
gratificação calculad<l em base a serem estabelecidas 
por decreto. 

Parágrafo único. A gratificação a -que se refere 
este arligo deverá iricorporar-se à aposent<Jdoria, à 
razão de um vinte e cinco avos (i/25) por ano de 
serviço no regime". 

Art. II. Os atuais ocupantes de cargos de professor 
catedrático, passam automaticamente a professores titu­
lares. 

Art. 12. Os aluais ocupantes de cargos de· pesquisa­
dor chefe, pesquisador associado e pesquisador auxiliar, 
ficam enquadrados, respectivamente, nas classes de pro­
fessor Útular, professor adjunto e professor assistente, de 
acordo com· o disposto no artigo 5<.> da Lei n9 5.539, de 27 
de novembro de+ 1968. 

Parágrafo único. Para os Jíris previstos neste artigo, 
o Poder Executivo promoverá mediante decreto, o en­
quadramento dos pesquisadores que não se encontram 
classificados nos termos da Lei n9 4.881-A (*),de 6 de de­
zembro de 1965. 

- Art. 13. Dentro do prazo de noventa (90) dias, a con­
tar da vigência deste Decreto-lei, as universidades e os 
estabelecimentos isolados federais submeterão ao Conse­
lho Federal de Educação os seus estatutos e rçgimentos, 
adapÍ.ados às prescrições d;;~ Lei n<.> 5.539; de 27 de· no­
vembro de 1968, e do presente Decreto-lei. 

Parágrafo único. O prazo para ;;~dapt;;~çãO -dos regi­
mentos gerais será de noventa (90) dias a contar da data 
da aprovação dPs _respectivos estatutos. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogados o artigo 22 da Lei n..,. 5.539, de 
27 de novembro de 1968, e demais disposic;;ões em con­
trário. 
-~· Costa c Silva- Presidente da República. 

(J.s Comi.ssões de Constituição e Jus liça e de Edu­
cação e Cultura.) 

Outubro de 1983 

PARECERES: 
-PARECERES NIIS 927 E 928, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 3, de 1983, 
que "propõe o acréscimo de mais um parágrafo ao 
art. 6<.> da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que instituiu o regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, para assegurar ao trabalhador 
despedido, sem justa causa, o pagamento pelo em­
pregador da diferença verificada entre o depósito da 

· conta bancária e o que teria direito pelo sistema da 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

PARECER N• 927, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

A presente Proposição, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, visa garantir ao empregado optante 
pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
quando despedido sem justa causa, indenização por tem­
po de serviço equivalente à constante da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Noutl;"as palavra~: busca~se asse­
gurar ao empregado o pagamento, pelo empregador, da 
diferença entre os valores constantes da conta bancária 
vinculada e o montante a que faria jus se não fosse op­
tante e, portanto, regido pelo sistema do Diploma Con­
solidado. 

Salienta o ilustre Senador Nelson Carneiro na justifi­
cação que "com a experiência de quase quatorze anos de 
aplicação da Lei n~> 5. t07, hoje todos nós sabemos que as 
importâncias resultantes das disposições do art. 69 e seus 
parágrafos nunca se equivalem", resultando disso que o 
empregado optante receba Sempre menos do que teria di­
reito se indenizado por tempo de serviço pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

A- Proposição, embora simples em sua formulação, 
contém matéria de grande repercussão no seio dos traba­
lh;;~dores, face à notória defasagem existente entre o que 
seria o ideal dã equivalência entre os dois sistemas: da es­
tabilidade e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e a realidade presente, quando os empregados estão sen~ 
do ;;~ltUmente prejudicados em seus direitos indeniza­
tórios. 

Com efeito, não representa hoje nenhuma novidade 
que, quando da discussão do projeto que resultou na Lei 
n9 5. !01~ de--f9_66, prometeu o Poder Executivo, consoari­
te constava da própria Mensagem Presidencial, que ha­
veria sempre uma equivalência, em termos econômico­
financeiros, entre os dois sistemas, de tal sorte que o em-
pregado optante não sofreria nenhum prejuízo. -

Alíás, essa promessa do Poder Executivo fôi, poste­
rionnerite concretizada não em lei ordinária, mas na pró­
·prià-constituiçào Federal, -conforme se_ v.ê do_ contido no 
inciso XVIII, do art. 165, in verbis: 

. "Art. 165. A Constituição assegura aos trabalha­
dores os seguintes direitos, além de ou_tros que, ilos 
termos da lei, viSem ã melhoria de sua condição so­
cial. 

XVIU- estabilidade, com indenização do trabalha­
dor despedido áu fundo de garantia equivalente:" 

Muito se tem discutido e escrito a respeito do dispOsi­
tivo constitucional supratranscdto. t abundante a dou­
trina no _senfidq de que a equivalência ê econômico­

- ~financeira, emb~ra haja também doutrinadorC$ que a en­
tendam em· contrário. 

Sem :'.<'.e:rdade que na esfera da Justiça dO Trabalho a 
matéria já foi apreciada, tendo sido objeto da Sú.nltilill~> 
98, do Tribunal Superior do Trabalho, do seguinte teor: 

- , "A equivalência ·entre os regimes- do- Fu:ii.óo de 
Ganilltia do Tempo de Serviço e da estabiiid3.de da 
CQosolidação das Leis do Trabalho é meramente 
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jurídica e não económica, sendo indevidos quais­
quer valores a título de reposição de diferença." 

Em nosso modo de entender, a Súmula n"' 98, do Tri­
bunal Superior do Trabalho conflita frÕOtalmente com o 
inciso XVIII do art. 165 da Constituição Federal, na me­
dida em que nega a equivalência económica, quando a 
Constituição não faz a distinção. 1: axioma rudimentú, 
em matéria de direito, que ao intérprete não é lícito çiis­
tinguir onde a lei não O faz. Para nós, a equivalência 
constitucional deve ser entendida sempre como econômi­
ca, pois, nilo vemos como possa aproveitar ao emprega­
do uma equivalência "meramente jurídica", sem ne­
nhum sentido econôrnico, financeirõ ou patrimonial. 

Por isso, cremos que a Proposição sob exame vem de 
encontro à necessidade de melhor adequar e aclarar a lei 
ordinária em face da dispOsiçlO constitucional, a fim de 
que passe a ser realmente aplicada, comO, cremos nós, 
estaria a desejar o constituinte. -

Entretanto, conquanto entendamos que a matéria 
deva ser aprovada, em face de sua constitucionalidade e 
juridiêidade, desejamos dizer que estaria a ensejar- me­
lhor <>.dequaçào quanto à técnica legislativa, pois, caberia 
apenJs oferecer nova redaçào ao caput do art. 6~" da Lei 
n9 5. 107 de 1966 e não aduzir mais um parágrafo a esse 
mesmo artigo. -

É que o referido caput trata de assegurar ao trabalha­
dor despedido, sem justa causa, além dos valores cons­
tantes de sua conta bancária vinculada, mais 10% sobre 
esses valores. Esses dez por cento têm a finalidade precf­
pua de, teoricamente, garantir a equivalência· eiti.re os 
dois regimes, pois o legislador da Lej n~" 5.107, de 1966, 
partiu do princíP,iO de que os descontos de 8% em relação 
ao salário do trabalhador, multiplicados ,por doze (nú­
mero de meses do ano) perfazem 96% e, estes acrescidos 
dos 10% somariam 106o/o, portarlto, inais do que os 100% 
assegurados pelo regime do Diploma Consolidado. Na 
prática, entretanto, nem mesmo a correção monetária 
conseguiu assegurar a equivalência pi"(:mietida. 

Sendo assim embora sejamos favoráveis a aprovação 
do Projeto de Lei sob exame, desejamos apresentar subs­
titutivo a respeito, concordando- cOm sua aprovação por 
esta Comissão de Constituição e Justiça, nos termos ora­
propostos. 

Emenda n~' l - CCJ 

(SUBSTITUTiVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3; DE 1983 

"Altera a r e dação do caput do art. 6~" da Lei n~' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que ''institui o regi­
me do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> O caput do art. 6~" da Lei n~" 5.107, de 13 de 

setembro de 1966, passa a vigorar-com- seguinte-fedação: 

''Art. 61' Ocorrendo rescisão de contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa caü:sa, fi­
cará esta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da recisão e ao imediatainente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao banco 
depositário, além da importânci~ equivalente à dife­
rença entre os valores existentes na conta bancária 
vinculada e a indenização .a que teria direito, caso 
não fosse optante. nos termos dos Capítulos V, VI e 
VIl, do Título IV da Consolidação das Leis do Tra­
balho." 

Art. 2<:> Esta Lei entrará em vigor à data de sua 
publicação. 

-Art. J<:> RevOgam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, II de maio de 1983, -Murilo Ba­

d~ró, Presidente_- Carlos C_biarelli, Relator- Guilher­
me_ Pal_meira- Selero Gomes- Hélio Gueiros- Pedro 
Simon:...._ Martins Filho- Marcondes Gadelha- Odacir 
Soares ':'":' __ _!-Ielvídio Nunes. 

PARECER N• 928, DE 1983 

Relator: Senador ÁfV-ãrO Dias 
:t da autoria do eminente Senador Nelson Carneiro o 

Presente pfojeto que, propondo o acrésclmo_de um pará­
grafo ao artigo 61' da Lei n~" 5.197, de 1966 (Fundo de Ga­
rantia do Terilpo de Serviço), visa a estabelecer a equiva­
lência entre os valores a que tem direito o -empregado 
dCSpedido sem Justa causa, sejam eles correspondentes 
ao montante dos depósitos na conta vinculada, sejam 
.conseqüentes da indenizaçàg previSta- na CLT. 

· Estamos entre os que sempre entenderam que essa 
equivalência está prevista na Constituição quando, no 

-- inciso XVIII do artigo 165, põe como alternativa à inde­
nização o direitO- a· um. "fundo de garantia equivalente". 
ESse en_tendjmento não deflui aP~nas_ do text9 constitu­
cíona!._Se remontarmos ã época da elaboração da Lei n9 
5. 107 j6_6,_ aos debates então verificac;!os nQ Congre_sso 
Nacional, aos_trabalhos publicados na Imprensa e em re-

--viStaS especializadas, vamos verificar que essa era a inter­
prçtação corrente daquele mandamento. 

A habilidade de advogados trabalhistas vinculados. à 
área empresarial, apóíados por pronunciamentos de se­
tores dó Governo, vieram, entretanto, a alterar o sentido 
do preceito, a ponto de formar jurisprudência vitoriosa 
no Tribunal Superior dei Trabalho, cristalizada na Sú­

·mula 98, segundo a qual a equivalência entre os dois sis­
temas, FGTS e CLT, é meramentt:: "jurídica'' e não eco­

. nômica. 

Ora, ã distorção é ilágrante. · I,.ei de natureza social, 
tendÕ entre os seus prirlcipais objetivos o de sustar um~ 
p~ãHca prejud!~ial .~o t!abá.lhador que Úa a desPedi~a 
ObStativa d,a estabilidade, também objeto de Súmula do 
TST. evidentemente não poderia conter, apenas aquela 
configuração de "amparo jurídico r., até por que o FGTS 
não garaf!te o emprego. ~ermitindo a despedida, qual­
quer que seja o te~po de-Serviço, lógicO que-a sua- finali-. 
dade~ visava, como visa, a um fim econômJco e estehá.de 
ser pelo menos, o equivalente ao que assegura a CLTnos 
artigos 477 e 478·. 

Poder-se-ia argurrientar que, em algumas hipóteses, os 
valores depositados nas contas vincul,adas do Fundo de 
Garantia superam a indenização prevista na CLT. SãO 
as-casos-de despedidas de empregados com um ano de 
serviço. OS dipósfto-s de 8% a cada mês, mais o incidente 
s_o_bre o 13<:> salário e os 10% da multa, resultam 114%, en­
quanto que a indenização celetista é de apenas 100%, oU 
seja, de um salário. 

Por isso que o projetO que tambérit pretendíamos 
a-presentar sobre a matêria falava, expressa~ente, em 
''"Complementação", istO é, sempre qUe verificada uma di~ 
re!:eõça a:mimor entre o montante dos depósitoS e o cálcu­
lo da indenizaÇão a que teria o empregado, não fosse ele 
~ptante, caberia à empresa cobri-la. 

-Nesse_sentido,,parece-nos mais apropriado, como bem· 
acentua o ilustre Senaâor Carlos Chiarelli em seu exce-
lente parecer ao projeto na Comissão de Constituição e 
Justiça, que a alte~ção se faça_ ao ~aput do artigo, 
eliminandO-se aquela multa de 10% atualmente devida 
pelas empresas. Far-se:ia, desse modo,- melhor justiÇa e 
che,g~ríamos--à verdadeira equivalência, portanto, como 
vimos linhas atfás, há casos em que esses 10% fazem com 
que o valor dos depósitos suPerem o valor da indeni­
zação. Determinando-se que seja paga pela empresa ape­
nas a. ''diferença a menor", claro está que se não houver 
ou, mesmo, se for "a maior", nada será acrescido aos de­
póSitos. Nestas condiÇõ~s- e perfilhand~ os ob]etiv~s do 
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P.rojetO, opirtamos pela sua-aprovação na forma do SL!-bs~ 
titutivo da douta Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das ComiSsão, 20 de outubro de 1983.- Jutahy 
Magalhães, Presidente· - Állaro Dias, Relator -
Gabriel hefmes, vencido, conl voto em sepa~ado - ven­
cido - José Ignácfo - Hélio Gueiros - Altervir Leal­
João Lúcio - Carlos Chiarelli. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 

Senador Gabriel Hermes 
O presente projeto, já aprovado pela Comissão de 

ConstituiÇão e Justiça, visa a acrescentar dispositivo à 
Lei n"' 5. t07," de 13 de setembro de 1966,- que institui o 
Fundo de_Gararitía por Tempo de Serviço- a fim de ga­
rantir ao empregado optante, despedido sem justa causa 
ou na hipótese de rescisão por culpa recíproca, o direito 

- de receber, do empregador, indenização co'rrespondente 
à diferença entre o mQntante dos valores depositados e o 
a que faria jus se· amimradO pelOs CapÍtulOs v-e-VI, dO 
Título lV-da cC:r, -ou seja; Se não-Optante. 
- Afeg_:i o· HUStre aUtOr ~do projeto que, Sendo notória a 
diferenÇã PeCuniár_ía entre os regimes dO FGTS e o da Cs~ 
tabÜidãde, o seu obJetivO é no sentido de igualar os dois 
in~itt!_tos. pois entende que eles se equivalem nos· funda­
mentos econômicos, conforme o mandamento constitu­
cionaJ, expresso no art. 165,,item XIII. 

Na ComissãO ~e ConstitUição e Justiça, O ilustre Í'ela­
tor da matéria;:seiiã"dor- Càrfos Chiarelli, esposou porito 
de vista análogo, insurgindo-se contra a Súmula nl' 98, 
do Tr"ibunal Superior do Trabalho, que_assim posiciona 
a questão: -

'-'A equivalência entre os regimes do Fundo de Garan­
tia do Tempo de ServiÇo e da estabilidade da Consoli­
dação da.s Leis d? Trabalho é m~e~_~meryte jurídica .e não­
eco-hômic.a, sendo indiciados quaisquer valores a título 
de reposição de diferença." · 

Como fundamento de sua convicção, assim argumenta 
o relator do projeto na Çóm.iSsão -ae Constituição e Jus­
tiÇa: 

"Em nosso modo de ent~nder, a SÓmula n9 98, do Tri~ 
bunal S.uperiqr do Trabalho conflita frontalmente com o 
JÕcisO XVIII do ãrt. 165 da Constituição Federal, na rlle­
dida em que nega a _equivalência económica, quando a 
COnstituição nãO faz a distinção. É axioma rudimentar, 
~m matéría- de direito, qu"e ao inlérprete não é"lícito dis­
tingui"i o~de_ a lei riãõ- tãz:-Para nó.s,-ã equiValência cons­
t_i~ucional deve ser enten4ida sempre como econômica. 
Pois não veinos colno poSsa aproveitar ao einpregado 
um equivalência,. "meramente jurídica"," sem nenhum 
-sep~ido econômico, financeirO ou patrimoniãl." 
- Neste pÕnto, seja-nos permitido dissentir do en~endi~ 
menlci do en:tinente Sei-IadOr Carlos Chiarelli. De fato, ao 
intérprete não cUmpre diS-tinguir, onde a lei não distin­
-gue·- é o'velho brocardo da hermenêutica jurídica­
"Ubi lex non distinguit nec non distinguere debemus". 

Assim, se não é lícito distinguir, para entender como 
meramente jurídica, a equivalência entre os dois instituw 
tos indenizatórios a que alude o art. 165, item XIII, da 
COnstituiçãO federal, dfi-igual modo, não nos parece ad­
missiv-el, por análoga razão, distinguir-se no sentido de 
encaiar a referida disciplina constitucional como vinc_u­
lada a "finalidade econômicU:: A rigor, porém, no texto 
constitucional a equivalêncíã entre os sistemas ali previs­
tos é meramente conseCiária_do objetivo fundamental 
que as relaciona, ou seja,.o de evitar as despesas abusi~ 
vas, após determin~do lapso de tempo de prestação de 
serviço. Ninguém ignora que o regime do FGTS resultou 
da necessidade de se evitar a. prática da dispensa semjus­
ta.causa, com o exclusivo fito de Obstaculizar a aquisição 
da estabjJidade e, em conseqüência, as responsabilidade 
indenizatórias -daí defluentes. Justifica-se, então, a par 
do sistema de establidade vigorante, o do FGTS, dando­
se- opção de escolha ao empregado, haja vista a disjunti­
v~ "ou" que, no texto constitucional, relaciona os dois 
institutos. 
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Assim está .redigido o texto constitucionaJ: 

.. Art. 165- A ConstituiçãQ a_s_s_cgura aos Traba­
lhadores os seguintes direitos, alêm de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição 
social · 

XIII- estabilidade com indenízação ao traba­
lhador despedido ou fundo de garantia equivalen­
te." 

Estamos, assim, em face de regimes optativos, de equi­
valente natureza jurídica, que em alguns pontos se dife­
renciam, sobretudo no relativo às implicações económi­
cas. Como pretender a absoluta _igualdade entre os dois 
sistemas, quando se constatam diferenciações nos regi­
mes de execução? Np sistema do EOTS; por exemplo, 
permitem-se levantamentos dos depósitos em determina­
das situações, antes atê da resiliçãó córitratllal, circuns­
tância impraticável na sistemática da estabilidade. Não 
se nos afigura razoável, pois, invocar tão-somente a 
equivalência econômica,- quando, ipesar da Súmula nQ 
98, do TST, não se opera, em sentido estrito, a própria 
analogia jurídica. __ 

De outra parte, vale aduzir qUe o projeto, n~s_termos 
do substitutivo que lhe foi apresentado pela Comissãá de 
Constituição e Justiça, apresenta senões que o invalidam 
nos aspectos de técnica jurídica ·e legislativa. 

De fato, com o- referido Substitutivo, pretende-se nova 
redação para o caput do art. 69 da Lei n9 5.107, de_1966, 
eliminado, do texto vigente, o percentual de IO% que 
onera os valores depositados, na hipótese de despedida 
sem justa causa. A razão dessa_erradicação está no fato 
de que, no. dispositivo, já se manda cor.:nplemeniir o 
montante depositado, no valor da diferença que se verifi­
car em confronto com a indenização a que O empregado 
teria direito, caso não fosse optante. Esqueceu-se, po­
.r€m, o autor do Substitutivo de também adaptar à nova 
sistemátiCa sugerida, com a redação iniposta para o ca~ 
put do art. 69 da Lei n9 5.l'07, de 1966, do preceituado no 
§ (9 desse mesmo dispositivo, o qual trata da hipótese' da 
despedida por culpa recíproca, penalizando o emprega­
dor em 5% do percentual aludido no caput do artigo. 

Ora, se do caput do artigo seria eliminada !l referência 
ao percentual de lO%, como executar o disposto no sell § 
19, que prescreve a explícita aplicação de 5% do percen­
tual antes erradicado? Ademais, c-omo fiCaria~--ria hipóte­
se de aprovação do substitutiv_o, a situação decorrente de 
despedida por culpa recíproca ou força maior? Estas res­
postas a· proposição não oferece, ensejando, portanto, ir­
remediáveis d_ificulda..d~_no plano de execução da _futUra 
lei, caso venha o pfojeto a ser aprovado. 

Em face do exposto, e não vendo como possamos 
aprovar o projeto Sob. exame, votamos no sentido de sua 
rejeição, inclusive' do substitutivO-que lhe foi oferecido. 

Sala das Comis.sões, 20 d~ outubr_o.de 1983,-:-:: Gabriel 
Hermes. 

OFICIO 

Do Prefeito de Goiânia e do Presidente da Câmara Mu­
nicipal, nos seguintes termos: 

PREFEITURA DE GOIÃNIA 

Of. n' G-1423 /83 
Goiânia, -26 de outubro de 1983. 

Sr. Presidente, 
Encaminhamos a Vossa Excelência a ... Carta de Goiâ­

nia", documento que consolida as conclusões do i( En­
contro de Prefeitos e Presidentes de_ Câ!T.Iãras âas Capi­
tais Brasileiras, realizado em Goiânia de 22 a 25 de cor­
rente mês. 

Esse Encontro ê o elo de ligação entre o primeiro, rea­
lizado em Curitiba, e os próximos que se seguirão e-deu­
se'no mais alto espírito de diálogo e democracia, tão bem 
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p~,:conizados po~ Vossa Excelência. O diálogo intrapar­
tidário e o amadurecimento das discussões Proporciona­
ram um elenco de proposições que, entendemos irão, 
caso sejam consolidados, ajudar Vossa Excelência a efe­
tuar a democracia brasileira e a revitalizar a sua cêlula 
básica, o Município. 

Na condição de representante_ de consideráveis parce­
las da população brasileira, rogamos contar com a cola­
boração de Vossa Excelênc;ia. no ~cam.inhamento e 
atendimento das propostas, reivindicações e sugestões 
que ora apresentamos. 

Ã oportunidade, reiter~mos a Vossa Excelência os 
nossos protestos de alta estima e eivada consideração. 

Nion Albernaz, Prefeito de Goiânia - Daniel Borges 
Campos, Presidente da Câmara Municipal de Goiânia. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Dalla 
Digníssímo Presidente do Senado Federal, em exercício 
BrasHia- DF. 

CARTA DE GOIÃNIA 

Os participantes do II Encontro de Prefeitos e Presi­
dentes de Câmaras Mumctpals da Capttats dos Estados 
Brasileiros reunidos em Goiânia de 22 a 25/to/83, deba­
tendo os temas o Uso do Solo, a Legislaçã_o Tributária, a 
Educação, a AdministraÇão Municipal e: 

CONSIDERANDO 

-a necessidade de um ajustamento da legislação vi­
gente ao momento político da vida nacional e a abertura 
política dele decorrente; -

-·considerando a a tua! distribuição _dos Recurs:os Tri­
butários Nacionais e o aumento progressivo da respon­
sabilidade dos Municípios, principalmen_te com o setor 
social da Administração Pública; 

-considerando ~s distorçõeS permitidas ·pelo sistema 
fundiário de concentração_e estocagem de terras urbanas 
e_ do co.nseqilente estímulo à especulação e constatando a 
omissão, na legislação atual de uso do solo de medidas 
que retornem à propriedade sua função sQcíal; -

-considerando a evidência do baixo índice de atendi­
mento e da pêssima qualidade do ensino, resultante do 
descompasso entre a dimensão do encargo atiibuído aos 
Municípios e. o montante dos recursos financeiros dis- _ 
po"níveis; 
-e considerando,· a necessidade urgente da restau­

ração plena da autonomia mUnicipal· em seus aspectos 
políticos, finanCeiro é adminiStrativo, entendido o Mu­
nicípio como base da estrutura social, como espaço da 
vida dos brasileiros e como local de_geração_da riqueza 
nacional. 

RESOLVEM: 

I- pugnar pela convocação de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, livre e soberana, com o objetivo de 
elaborar uma Constituição, síntese das aspirações demo­
crátlcas do povo brasileiro, que consagre de fato o Mu­
nicípio como base da estrutura social; 
2- propugnãr por eleições diretas, em todos os 

níveis, como fórmula capaz de devolver à sociedade bra­
sileira o direito de escoUier, pelo sUfrágio universal, os 
seus- dirigentes; 

_ _ -3- propor mudança, na Constituição, buscando res­
tª'beiecer~ as prerrogativas do Podei' Legislativo, em re­
lação ao Decurso de Pi-azo, estabelecêndo quf:, decorri­
dOs os 45 dias destinados a votação ao projeto, <;~utros 

_ não sejam_ discutidos enquanto aquele não for devida-
mente_ apreciado; - -·- -- --·--- - · 

4--: propor que as Assemblêias Legislativas dos Esta­
d()S reformulem suas Constituições adptando-as, Confor­
me determina o artigo 200 da Constituição Federal, ao 
que dispõe a letfa c,§ !9, do art. 29, da Carta Magna, de 
modo a permitir que os legislativos estaduais e· as Câma-
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ras Municipais possam também, convocar-se extraordi­
nariamente; 

5 -apoiar a revisão do Decreto-lei n9 201, ora em ·es­
tudos no Ministério da Justiça, visando à correção do 
tratamento discriminatório que hoje se dá aOs Prefeitos e 
Vereadores nos casos de crimes comuns e infrações 
político-administrativas; 

6- propor seja estendida imunidade parlamentar ao 
Vereador, na mesma plenitude conferia ao Deputado Fe­
deral e restabelecer-lhe as prerrogativas da Carta de 
1946: 
7- propor que seja dada competência ao Legislativo 

para fiscalizar a Administração fndireta; 
8 - pf_opor que os Municípios tenham autonomia 

para el<Jborar a sua própria Lei Orgânica, a exemplo do 
que ocorre com os Municípios do Rio Grande do. Sul; 
9- manifestar apoio à <~provação do Substitutivo do 

Senador Passos Pôrto, que çonsolida algumas propostas 
de Emenda à Constituição, e compreende diversas rei­
vindicações para o fortalecimento financeifo dos Esta­
dos e Municípios; 

lO- defender, ainda, a necessidarle de adoção das se­
guintes medidas: 

a) incluir .no Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios outros tributos federais como o Imposto 
sobre Operações Financeiras e a Contribuição ao FIN­
SOCIAL; 

b) destinar aos Municípios:-
!- parcela: da receita cl,_ecorrente da exploração de to· 

terias da União; 
II- um terço ( 1/3) do produto do Salário-educação; 
III- sessenta por cento (60%) do produto- da Taxa 

Rodoviária Única, proveniente do número de veículos li· 
cencíados nO ·reSpectivo Município; 

c) suprimir a competência da União em conceder 
rs·en~ões de impostos estaduais e municipais; 

d)- revisar o cOnceito de imunidade _tributária com a 
edição de critérios novos para sua caracterização; 

e) transferir aos Municípios a competência do ITBI; 
f) alterar a legislação do rss. destacando-se a edição 

de uma lista de serviços genérica e reguladora dos confli­
tos de competência; Q "valor" do serviço como base de 
cálculo e a pessoa física ou jurídica como sujeito pasSivo 
da obrigação tributária. 

g) Revogar: 
I- os dispositivos legais de repasse da quota-parte do 

imposto sobre energia elétrica às respectivas concessio­
nárias; 
II- os custos de transferências de quota-partes de re­

cursos fede"riliS cobrados pelo Banco do Brasil S.A; 
h) Instituir: 
I- representação Municipal junto aos órgãos encar­

regados de fixação de lndice;s de particip.ação; 
II.- critério único para o controle de endividamento 

dos Municípios, sem a distinção "intra"~ "extra-limite". 
III- linha de ciédito junto às instituições financeiras 

públicas, permitindo aos Municípios administrar racio­
nalmente seus desequilíbrios de caixa. 
j) Remir os débitos Municipais à Previdência Social ou 
Iiqutdá-los através de repasses a Fundo Perdido; 

I) Enquadrar os Municípios como entidades obrigadas 
a recol~er apenas as contribuições previdencíãrias devi­
das pelos empregados; 

m) consolidar a dívida pública dos MunicípiOS ex-iSten­
te em 3 (. 12-83, estabelecendo período míniino de 3 (três) 
anos para o resgate, sem correção monetária. 

I I -propor seja restabelecido fluxo de recursos fi­
nanceiros aos Municípios possibilitando o cumprimento 
de obrigações jâ assumidas na prestação de serviços bási· 
c os; 

12- propor revisão dos critérios de alocação de re­
cursos da União destinando 12% do seu orçamento ao 
Setor Educacional; -

I 3- propor criaÇ~o de mecanismos que permitam 
aos MunicíPios a captação de percentual do IR devidO 
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por pessoas tisicas ejurfdicaS, a exemplo do MOBRAL, 
para aplicação no Ensino de li' Grau; 

14- propdr a constituição de um Fundo no Orça­
mento do MEC, a partir dõ- próximo -exercicio, para 
complementar os custos da educação de I~" Grau, primei­
ra fase, a ser repassado e administrado diretamente pelos 
Municípios, cobrindo no mínimo 30% do custO médio/a­
luno; 

15- propor a revisão da Lei n~' 5.692, precedida de 
amplos debates entre os .. setores educacionais; 

16- propor o retorno imedíato da apliCação dos re-­
cursos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) aos seus o_bjetivos iniciais, vis3rid0 Í_nclus!V_e a rea­
tivaçào da indústria da constfução civil; 

17- propor sejam reiteradas as recomendaçõ_es da 
Carta de Curitiba de 23 dejU!hÕ de 1983, ~o que se refere 
ao Uso do Solo: -
I- Reafirmando competên?i~ dÕ Mu_llicípio em- ma­

téria do direito urbanístico, esj,êciaTnlente quanto: 
a) à fixação da zona urbana, da expansão urbana e 

conversão do solo rural em urbano; 
b) a definição do uso do solo no sentido de melhorar a 

qualidade de vida nas cidades, observando o princípio da 
função social da propriedade. 
II-Admitindo merecedoras de acolhida, em princí­

pio, as normas do Projeto de Lei nl' 755/83 que tratam: 
a) da transferência do direíto de construir, inclusive 

dos proprietários de bens tombados; 
b) dos direitos de superfície-e preempção; 
c) do parcelamento, edifiCação ou uti~iza_ç~o compUi~ -

sérios de imóvel urbano; 
d) (egitimáÇão prOcessual do vizinhÕ das associaç_ões 

comunitárias e do MiniStêfio _fôbtico para propor medi­
das judiciais que assegurem a fiel execução das normas 
urbanísticas; garantindo gratuídade de custas nas 
nações~ 

e) de assegurar o uso comum das praias e cestões 
marítimos, fluviais e lacusties; -- --

III -Indicando a itecessidade da elaboração de subs­
titutivo ao Projeto de Lei n~' 775/83~ a cargo de comissão 
integrada por representantes dos Municípios das capitais 
que será oportunamente submetido ao Congresso Nacio­
nal e em que também se regulará: 

a) a desapropriação para fins de reserva de i~óvel_~x­
cluídos da indenização a valoriz3.Ção decorrent~de O-bras 
públicas realizadas ou projetadas e d~s Í~dices d~ CO!JS­

trução aprovados pela lei municipal; - -
b) a aplicabilidade do instituto do solo criado; 
c) o usucapião Urbano especial. 

O SR. PRESIDENTE (MoacyrDalla)- O Expedien-
te lido vai à publicação. - ---

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'-Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 273, DE 1983 

"Acrescenta dispositivo à Lei nl' 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que "dispõe sobre a reversão para 
cargos integrantes do Plano de Classificação •.. " 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> .t: acrescentado ao art. I~' da Lei n~' 7.016, 'de 
23 de agosto de 1982, o seguinte § 39: 

"§ 31' O teinpo em que~ funcionário permane­
ceu aposentado por ivalidez, antes da reversão de 
que trata esta lei, será computado como de efetivo 
exercício para fins de aposentadoria por tempo de 
serviço." -

Art. 2~> Esta_Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como sabemOs, a Lei n~' 7.016, de 1982, foi editada 
para disciplinar a revers_ão, a curgo do Plano ~e Classifi­

-cação, de funcionãrio aposentadÕ por invalideZ: qUe ve­
nha a ser julgado apto em inspeção de saúde. 

Trutando de prever todas as hipóteses resu~tantes .. de 
tão síngular situação, dita lei acabou, contudo, 
mostrando-se omissa quanto ao direito de o funcionário 
contar como teinpo efetivo de serviço, para fins de ulte­
rior aPose-ntadoria por tempo de serviço, o período em 

-que peririanecú aposentado antes da reversào. 
E, embora se possa entender que a rcferida_lei nijo obs­

ta üirdireito, a questão é tanto mais importante e precisa 
ser:_ pievista -eXPú!Ssãmente, quando se verifica ·que sem-

-Pre poderia haver conflito com o Estatuto dos Funcio­
!_1ári0s PúblicOs Civis, cUjO art. 19, inciSo XIII, limita a 
contagem do tempo de afastamento por motivo de mo­
léstia profissional a apenas dois anos. 

Impõe-se, poitanto, a alteração aqui pretendida que, 
quando menos. aclarará o texto não permitindo interpre­
tações que prejudiquem o funcionário. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983. - Nelson 
-Carneiro. 

LEGISLA~ÇÃO CITADA 

LEI N• 7.016, DE 23 DE AGOSTO DE 1982 

Dispõe sobre a reversão para cargos integrantes do 
Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei 
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 1~' O funcionário aposentado por invalidez, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, quan­
do julgado apto em inspeção de saúde, revert~rá à ativi­
dS.de para o cargo integrante do Plano de C!assific01çào 
de Cargos instituído pelâ Lei n"' s:645, de lO de dezembro 
de 1970. 

§.19 _Não poderá reverter o aposentado que contar 
tempo de serviço suficiente para aposentadoria volun­

. tária, incluído o tempo de inatividade. 
§ 29. Na hipótese, prevista no parágrafo anterior, o 

funcionário continuará na inatividade,_ per"manecindo 
_finilter"ado o rUiidalnento legal de suu aposentadoria, 
·com a conseqüente proporcionalidade __ de proventos. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DEl,EI DO SENADO N• 274, DE 1983 

Altera a Lei rt' 4.131, de 3 de setembro de 19_62, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I <r o-paragrafo úníco do art. 3'~'_ da Lei n'i' 4.131, 
-de 3 de setembro de 1962, passa a constituir§ 1~', sendo 
acrescentado os seguintes_ parãgrafos: 

"Art. 39_ 
§ 29 -0-fegistro de- capit"ãis eStrallgd-fos de .. qUe 

-'trata este artigo deverá ser precedido de análise por 
órgãos espeCíallzaaos da_ adininistração federal, e 
somente após a aprovação _de projeto de investim~n­
tos ou reinvestimento por um desses- órgãos, Poderá 
o Banco' Central do BrasH proceder ao registro do 
çapital estrangeiro. -_ 
_ § 39 Os projetas de investimentos ou reinVesti­
mentos deverão ser submetidos, previamente, ao 
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Conselho d_e Desenvolvimento Industrial, ou ao 
Conselho de Desenvolvimento Comercial, ou aos 
órgãos do Ministério da Agricultura, de acordo com 
a área de interesse do investidor estrangeiro. 

§ 49 -No prazo máximo de 60 dias contados da 
data da publicação desta I..ei, o Governo Federal 
definirá os organismos do Ministério da Agricultura 
que serão encarregados de apreciar os projetas de 

· -inVeStirilentos ou reiriVestimentos na área da Agri­
cultura, devendo ser a Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca - SEDEPE obrigatoriamente 
um desses órgãos. 

-§ 51' No prazo máximo de 60 dias contados da 
publicaçãO desta Lei, o Governo Federal definirão 
órgão incumbido da análise dos projetas de investi­
mento na área de__serviços. 

§ 69 Os investimentos das empresas estrangei­
ras, feitos através de empréstimos externos, estão 
sujeitos à aprovação dos órgãos mencionados neste 
artigo. 

§ 7'~' Os projetas deverão ser analisados no pra­
zo mãximo de 90 dias, contados da data de sua apre­
sentação. 

§ 8>i OS lucros das empresas estrangeiras que 
não puderem ser reinvestidos poderão ser capitali- · 
zados, sendo vedadas, porém, remessas de divide?-

- dos ao acionista estrangeiro, em qualquer época, 
·sabre o valor decorrente dessa capitulização. 

§ 99 Os órgãos de_ financiamento públicos ou 
privados de concessão de incentivos especiais, bem 
as.siin Os de desenvolvimento regional da adm.inis­
traçào federal, não poderão apoiar, direta ou indire­
tamente, projetas que não tenham sido aprovados 
pelos órgãos mencionados neste artigo, ou por 
aqueles que forem definidos pelo Governo Federal, 
a que se ref~re o § 4~>. 

§ 10. Entende-se_ por apoio indireto a que sere­
fere o art. 99 o financiamento sob qualquer forma ao 
comprador de produto fabricado ou de serviço pres­
tado por empresa estrangeira. cujo projeto não te­
nha sido previamentç aprovado pelos órgãos m·en­
cionados neste artigo." . 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogum-se as disposições em contrário. 

J ustifica<;ào 

-- -As empresas genuinam-ente nación"ais eilcontram~se 
:em clara desvantagem em relação ao capital estrangeiro, 
Vez que este entfa erD nossa economia sem que qualquer 
órgão do governo interfira em suas injunções ou o ques­
tione. 

Atualmente, pel~ Lei_Jl'i' 4.131/62, a empresa estrangei­
ra está obrigada apenas a fazer o registro do seu investi­
mento ou reinvestimento junto ao Banco Central,. não 
podendo, porém, este Banco recusar o registro a não ser 
por motivo de natureza cambial. 

h notório o domínio do capital estrangeiro sobre os 
setores mais ·dinâmicos de nossa economia. Em setores 
eStrãtégicos, comõ o farmacêutico, por exemplo, a parti­
cipação nacional tem sido inexpressiva, e toda vez qJ!~_se 
busca mudar essa realidade esbarra-sé na falta de contro­
le sobre o capital ali.enígena, fato que vem constituindo 
s~rio deses~ímulo, _e até mesmo_ empecilho ao crescimen­
-to das ~~~resas nacionais, a braços com política de juros 
altos e sem os incentivos de-qu_e tanto necessitam para o 
seu desenvolvimento. 

Mesmo em setores tradicionais e que não exigem 
Know-how sofisticado teffi-se visto a penetração do capi~ 

__ tal estrangeiro em larga escala, estorvando, muitâs vezes, 
o crescimento das empresas nacionais congêneres. Seto­
re~-cõmo o de comércio de alimentos, o da comerciali­
zação de refeições fast-food e o da prestação de serviços, 
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encontram-se cada vez mais sob a interferência e, algu­
mas vet:es, até sob o guante da concorrência desleal do 
capital estrangeiros. 

E desalentador saber que, mais tarde, serão remetidos 
lucros para o exterior, inclusive, sobre .as atividades que 
podem ser desenvolvidas com eficiência por empresas de 
capit~l nacional. 

Por outro lado, é sabído que grande número de empre­
sas estrangeiras quase nadã portam em capital de risco. 
Muitas vezes, o capital delas é construído de uma ínfima 
parcela de capital de risco- apenas para cumprlr com o 
registro no Banco Central do Brasil - sendo engrossa­
do,,paulatinamente, com os reinvestimentOs qué serão 
realizados nos anós subseqUentes, Esses reinvestimentos 
é que permitirão, rna·is tarde, cõm base num capital 
maior, as remessas por lucros ao exteríor. -.o:\S empresas 
estrangeiras que trabalham no Brasil adotando a fran­
quia franchise como maneira de atuar em nosso mercad_o 
estão aí para comprovar este fato. 

Deve-se reco.nhecer, ainda, esse domínio do capital es­
trangeiro torna-se perigoso pãfà-a-nossa auto_nomia, na 
medida que as matrizes dessas empresas no exterior são 
as que definem a estratégia de atuação das suas subsi­
diárias em nosso País. Essa estratégia atinge o nosso 
mercado de exportação, o grau de nacionalização de 
nossos produtos, a qualidade desses produtos, bem 
como todo o gerenciamento da empresa nacional. 

No caso de nossas exportações, temos que as empresas 
estrangeiras sediadas no Brasil não podem estabelecer 
programas independentemente de suas matrizes no exte­
rior, pois isto é uma regra básica das empresas multi_':l~­
cionai.S: a áivisào do mercado internacional é feita pelas 
matrizes. 

Assim, se te.mos um setor" dominado por empresas es­
trangeiras, o setor como um todo terá a sua decisão de 
exportar, ou não, tomada fora do País. Nossa !ndústria 
automobilítisca é,-no Particular, Cxemplo bem frisante. 

Quanta à naciorü1lização dos produtos, é conhecída a 
prátiCa Seguida pelas empresas estrangeiras de permitir 
sobre fatura.mento por parte de suas matrizes. A nossa 
pauta de importações está cheia de exemplos desse tipo, 
principalmente nos setores químico e de material de 
transporte. Tal fato explica, a dificuldade encontrada na 
substituição de importações de determinado!!_1nsumos, . 
pois que não há interesse em el~inar fontes de receit~ 
para as casas matrizes .. 

Por certo (como não podemos negar) o_~?Pital estran­
geiro deverá continuar atuando em nossa economiª 
como forma, principalmente, de complementar a pou­
pança interna. Essa atuaçã-o, -porêm, tomo ·vimos, não 
.pode processar-se sem controle, sob pena de·prejudicar o 
desenvolvimento da empresa genuinamente nacional. 

A exigência desse controle seria, sem dúvida, o primei­
ro passo para o estabelecimento de polí_tíCas setOriais. O 
principal olJ"stãculo à formação de Úma política indus­
trial, entre outras, tem sido, até no momento, a impossi­
bilidade de iinpedir a livre atuação do capital estrangei-
ro. 

Os instrumentos que dispomos são insuficientes, para 
fazermos uma pofítíca índustríaf forte e coerente. No 
passado, quando ainda .dispunha de algum poder, dado 
pelos incentivos fiscais que conc:ecl.ia, o cor não Cónse­
guiu ditar esta pOlítica, se deixava de conceder incentivo 
por algum motivo- em geral, era porque o mercado es­
tava atendido ou então, porque se pretendia dar priori­
dade à implantação de indústria genuinamente nacional 
- a empresa estrageira, apesar diSso, fazia seu investi­
mento, o que enfraquecia em muito a ação do órgão. 

O projeto de"lei em apreço visa, ·priinoid.ialmente, co­
locar sob controle de órgãos do GOverno, que tem como 
atribuição õ d6senvolvimento dos principais setores da 
econoniia, os investimentos e os reiriVestimentos de capi­
tal estrangeiro, sem necessitar críar ·outrOs organismos. 

úiA~IO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Objetiva, também, exercer um melhor controle sobre 
os investimentos estrangeiros sob a forma de emprésti­
mos. Subordina ele a aprovação desses investimentos aos 
órgão~ !!tencionados. Nos útlimos anos, os empréstimos 
substitufram Çl" capital de risco, não havendo nenhum 
proJeto de grande porte de empresa estrangeira que não 
esteja C09Jprometido com financiamentos externos. 
Agrava-se, dessa forma, o nosso balanço de pagamentos 
pelas amortizações e pelos juros gue deverão ser pagos 
posteriormente. 

A proposição preocupou-se, também, com o prazo de 
aruUise dos_ projetas, pois poderia ser ele um fator ínibi­
dor do investimento do capital estrangeiro. Por isso, deu 
como prazo para análise desses projetas, 90 dias a contar 
da data de apresentação de cada· um deles. Trata-se de 
prazo normal, sendo o mesmo de outros países onde esta 
regra existe. o Japão adota o prazo de 90 dias com rew 
laçào à "análise dos contratos de transferência de tecnolo­
gia, e outros países da América Latina, o mesmo prazo 
qu.anto aos -projeto"s de investimentos. 

Além disso o projeto faz uma restrição óbvia, ou seja, 
caso a emp.resa estrangeira não tenha o seu projeto de 
reinvestimento aprovado, ela poderá capitalizar os re­
cursos que dispõe, mas não poderá capitaliZar na conta 
de capital estrangeiro. Com isso, não poderá remeter di~ 
videndos sobre este capital. 

Objetiva, também~ o projeto, unificar o tratamento a 
ser dado ao caprtal estrangeiro, a nível da administração 
federal. Não tem cabimento que um dos órgãos do Go­
verno desaprove o projeto de investimento ou reinvesti­
mento de empresa estrangeira e outro venha apoiá-lo. 
. Sala das Sessões, 24 de outubro de 1983. - Mário 

Maia. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N' 4.131 DE 3 DE SETEMBRO DE 1962(') 

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as 
re-messas- de valores para Q exterior 

DO REGISTRO DE CAPITAIS, 
REMESSAS E REINVESTIMENTOS 

Art. 3~> Fic"a iristítuído, na Superintendência da Moe­
da e do Crédito, um serviço especial de registro de capi­
ta·is-e~~r~ngeiroffi, qualquer que seja sua forma de ingres­
so no· País, beiTt corno de operações financeiras como o 
exterior, no cj"ual serão registrados: (l) 

a) aos capitais estrangeiros que ingressarem no País 
sob a forma de Ínvestlrnento direto._ou de empréstimo, 
quer em moeda, quer em bens; 

]J). ~s .rep1essas feitas para o .exterior com Õ retorno de 
capitais ou como rendimentos desses capitais, lucros, di­
videndos,j!Jros, amortizações, bem com.o as de royalties, 
de pagamento de assistência técnica, ou por qualquer ou­
tro título que para fora do País implique transferência de 
rendimentos; 

c) os reinvestimentos de lucros dos capitais estrangei­
ros; 

d) as alterações do valor monetário do capital das em­
presas prOcedidas de acordo com a legislação em vigor. 

Parágrafo único. O registro dos reinvestimentos a 
que se refere a letra .. c" será devido, ainda que se trate de 
pessoa jurídica com sede no Brasil mas filiada a empre­
sas estrangeiras ou controlada por maioria de ações per­
tencentes a pessoas físicas ou jurídicas com residência ou 
seçl~ no estrangeiro. 

(Às Comissões de Constituição e JuStiça, de Re­
lacões Exteriores, de Agricultura. de Economia e de 
Finanças.) 

Outubro de 19~3 -~ _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 275, DE 1983-DF 

"Autoriza o Governo do Distrito Federal a alienar 
os imôveis que espeCifica, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> É o Governo do Distrito Federal autorizado 
a alienar, exclusivamente a seus atuais ocupantes, as 
áreas rurais arrendadas pela Fundação Zoo botânica c;lo 
Distrito Federa[, na forma do disposto nesta lei. 

Art. 2~> O documento de alienação definitiva consig­
nará cláusula expressa de utilização exclusiva do imóvel 
em atividade rural, ficando vedado, ainda, sob pena de 
anulação do ato com conseqaente devolução da área e 
suas benfeitorias, a transferência a qualquer título, a lo­
cação ou o empréstimo antes de decorridos cinco (5) 
anos da data da aquisição. 

Art. 3~' O valor de cada área, para efeito da alie­
nação aqui autorizada, será o da data em que se deu o arR 
recadamento ao atua! ocupante. 

Art. 41' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As áreas rurais arrendadas pela Fundação Zoo botâni­
ca do Distrito Federal jamais lograram alcançar o objeti­
vo em raião do qual se deu o arrendamento, muitas se­
quer atingindo renda de Cr$ 500,00 por hectare/ano, 
sendo certo, ademais, que tal processo de utilização so­
mente fez atrofiar a exploração da terra, impedindo mes­
mo o desenvolvimento esperado .. Veja-se, a propósito, 
que o· arreridamento não pode oferecer o imóvel como 
garantia real para a obtenção de financiamentos destina­
dos ao incremento da produção no cinturão verde do 
Djstrito Federal e só este fato vale para demonstrar qUe 
a sisterilática adotada nãO é a que melhor consulta ao$ 
interesses de expansão agrícola da região. 

Aliás, a exper:iência brasileira no campo tern sido pró­
diga em Confirmar que, salvo raras exceçàes, o fato .de o 
cidadão não se sentir dono da terra funciona, por razões 
psicossociais nem sempre explícadas, como desestimulo 
à produção e à produtividade. 

Penso, portanto, que é hora de o Governo do DF cui­
dar de alienar âs referidas áreas a seus atuais ocupantes, 
na forma aqui preconizada. Certamente que a coletlvida­
de acabará ganhando com isto. 

Sa1a das Sessões, 25 de outubro de 1983.- Nelson 
carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. do Dis­
trito· Federal e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes.. 

·Sobre.a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário.-

São !idas as seguintes 

RESOLUÇÃO N• 351, DE 1983 

Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissão Parfrunentar de Inquérito cria­
da pela Resolução n~> 13, de 1983, deStinada a investi­
gar a persistência da pobreza absoluta do Nordeste. 

- 0- Senado Federal resolve: 

Artigo único. É prorrogado por 180 (cento e oitenta) 
días, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquêrito 
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criada pela Resolução n9 13, de 1983, destinada a investi­
gar a persistência da pobreza absoluta do Nordeste. 

Sala das.Comíssões, 24 de outubro de 1983.- Jutahy 
Magalhães - Marcondes Gadelha - Almir Pinto -Sal­
danha Derzi- José Lins- !ris Célia- Claudionor Rrr 
riz - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira - Gabriel 
Hermes- João Lobo- Martins Filho- Carlos Alberto 
- João Lucio - Luiz Cavalcante - Helvídio Nunes -
João Calmou -José Fragelli- Enéas Faria- Lourival 
Baptista- João Castelo- Aderbal Jurema -_Héliq 
Gueiros - Octávio Cardoso. 

RESOLÜÇÃO N• 352, DE 1983 

Prorroga por 120 (cento e vinte) dias o prazo con_­
cedído à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n9 1, de 1983, destinada a investigar 
problemas vinculados ao aumento populacional brasi­
leiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t. prorrogado por 120 (cento e vinte) 

dias, nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n'i' I, de I 983, destinada a investi­
gar problemas vinculados ao aumento populacíonal bra­
sileiro. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1983. - Almir 
Pinto - Saldanha Dcrzi - José Lins - lr:is Célia -
Claudionor Roriz- Marcondes Gadelha- Gabriel Her­
mes- Passos Pôrto- Luiz Cavalcante- João Lobo­
Martins Filho - Carlos Alberto- João Lúcio - Helví­
dio NUnes- Guilhenne Palmeira- João Calmou- Jo­
sé Fragelli- Enéas Faria- Lourival Baptista- João 
Caltelo - Aderbal Jurema - Hélio Gueíros - Octávio 
Cardoso - Jutahy Magalhães. 

RESOLUÇÃO N• 353, DE 1983 

Prorroga por 90 (noventa) días o prazo concedido 
à Comissão Especial criada pelo Requerimento u~" 

770, de 1983, destinada a examinar e avaliar os fatos 
relacionados com as denúncias do jornal O Estado de 
S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da Re-­
pública Federativa do Brasil e a Polõnia. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E prorrogado por 90 (iioventa) -dias, _ 

nos tennos do artigo 178 do Regirrielltõ interno, o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requerimen­
tõ nll-"170;-de t983; destilfãcfa- ~cexamTiiai-e-ava-rii{OS- fa~ 

tos relacionados com as denún~ias do jornal O Estado de 
S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polónia. 

Sala das Comissões, 24 de Ou-tUbro de 1"983.- Itamar 
Franco - Virgílio. Tã)o_ra ~ -Lourfval Baptista - Almir 
Pinto- Carlos Chiareiii- Jais-oii-BãlretCf ..;,_José Lins -
- Jutahy Magalhães - Murilo Bada.r6 - Álvaro Dias 
- Luiz Cavalcante - Helvídio Nunes - João Lucio -
José Fragelli- Martins Filho- João Calmon- Gastão 
Müller - Octávio Cardoso - Saldanha Derzi - Iris 
Célia - Helio Gueiros - Amarai Peixoto - Gabriel 
Hermes - Enéas Faria - Guilherme Palmeira - Mar­
condes GadeJba - Aderbal J urema. 

O SR. PRESI.DENTE (Moacyr Dalla) - Os docu­
mentos lidos contêm subsecritores em número suficiente 
para se constituírem, desde logo, em resoluções do Sena:· 
do Federal, nos termos do art. 170, .. a" do Regimento 
Interno. 

Serão publicadas para que produzam os devidos efei­
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique 
Santillo. 

Dlt\RIO DO COI'/(JRESSO NACIQNAL(Seção II) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR.- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que fatará 
como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ pUQLICADO POSTERIOR­
_ MENTE. 

O SR._ PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra Uo nobre Sr. Senador Passos Pôrto, para uma 
comunicação. 

O SR. PASSOS PÔRTO (PDS- SE. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sis~ Seriadores: 

Tomou posse na Ultima segunda-feira, em Brasília, no 
edifício Roberto Simonsen, no Setor Bancário Norte, ·o­
no$so eminente companheiro e amigo, Senador Albano 
Franco, na Presidência da Confederação Nacional da In­
dústria. Estiveram presentes, Sr. Presidente, as mais altas 
autoridades do País, desde o_Senhor Presidente daRe­
pública, o Senhor V ice-Presidente da República, os Pre· 
sidentes do Senado e da Cãmara dos Deputados, minis~ 
tros, parlamentares e empresários. 

Naquela solenidade, Sr. Presidente, o nobre Senador 
~!bano Franco renOvava seu mandato, por mais três 
anos, naquela Confederação tão importante no instante 
econômico, político e social que estamos vivendo. E ela 
está entregue a um jovem industrial do meu Estado, filho 
e neto_ de industrial, de pioneiros da industrialização do 
Nordeste, homens q-ue fizeram o setor secundário do 

- meU Estado,- e que trãzem consigo a experiência, o talen­
to e o patriotismo que tanto caracterizam esse setor da 
economia de nosso Pais. 

Sr. Presidente, vieram do meu Estado representações 
políticas, sociais, econômicas e empresariais para presti­
giar aquele conterrâneo que alçava, mais uma vez, a di­
reção de uma importante entidade de interesse público, 
colaboradora do serviço público, consultora do Gover­
no, e que tem um papel preponderante, numa hora de 
trise"Como l!sta, na abertura dos_caminbos que havere­
mos de fazer pela consolidação da nossa economia e da 

_nossa vida política e sociaL 
Q_no_Qrç_S!!n_a_dor Albano franco ao-assumir a Presi~ 

çlência, juntamente com a diretoria e o conselho fiscal, 
para mais um triênio à frente daquela instituição, pro­
nunciou um discurso, Sr. Presidente, conciso, mas de 
alta expressão do atu_al pensamento do empresariado 
brasíleiro. 

E na forma do Regimento, gostaria de solicitar a V. 
Ex•-que consider.asse .coma liciQ ªquel~_pronunciamento, 
para que ele, nos Anais do Senado Federal, represente 

-este "inStante do mundo industrial brasileiro. 
'Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PASSOS PORTO EM SEU DISCURSO. 

Diretorla 

Presidente: Albano de Prado Pimentel Franco 
I"' Vice-Presidente: Luis Eulalio de Bueno Vidigal Fi~~ 

lho 
'VJce-Presidente: Gabriel f!ei?Jl~ Filho 
Vice-Presidente: Fábio de Araújo Motta (in memo--

riam) 
Vice.-Presidente: Edgard Julius Barboza Àrp 
Yice-Presidente: Sêrgio Nicolau Schapke 
Vice~Presidente: Fernando Costa D. Almeida _ 
I "'-Secretário: J osê Aquino Porto 

_ 22~Secretário:Josê Flávio Leite Costa Uma 

IY-Tesoureiro: Fernando Luiz Gançalves Bezerra 
2'i-Tesoureiro: Jones Santos !'leves Filho 

Suplentes 

" AgOstinho Velloso da Silveira - Altavir Zanido -
Miguel Vita- Otacílio Borges Canavarros- Alberto 
Abdalta- Adalberto de Souza Coelho- Ovídio Inácio 
Carneiro - Expedido de Azevedo Amorim - Atair 
Corrêa Vieira- Oswaldo Vieira Marques- Raymundo 
Nonato Fontenelle de Araújo. 

Conselho Fiscal 

João de Mendonça Furtado - Milton Fett- Jorge 
Elias Zahran. 

Suplentes 

Napoleão Cava!canti Lopes Barbosa- Idalito deOli­
veifa- -Ciro Moreiia-CaYalcanti. 

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA 

SENADOR ALBANO FRANCO 

Hã três anos assumi a Presidência da Confederação 
Nacional da Indústria. Reeleito, pela vontade. livre, 
consciente, dos Presidentes de todas as Federações de In­
dústrias volto a ser empossado no honroso cargo. Sob 
inspiração de Deus, luz maior a iluminar e conduzir 
meus pensamentos e atos, vivi a alegria de ontem, alegria 
tão comovente e afetuosa quanto a solenidade de agora. 
Solenidade que é o exercício pleno, justo, democrático 
do mandato que me foi outorgado e a tranquilizadora 
consciência do dever cumprido. 

Merecedor da confmnça dos empresários, companhei­
ros de muitas lutas e esperanças, em diálogo permanente, 
cordial com autoridades e os mais diferentes segmentos 
da sociedade, não esqueci nem reneguei ~ompromissos 
assumidos, não fugi nem desconversei nas horas difíceis, 
dramáticas, não deixei de-batalhar e defender os superio­
res interesses da indústria, agente maior do desenvolvi­
mento, ingrediente da história, "o caminho mais curto 
para a realização da democracia". 

Nesta caminhada, inspirado pela experiênica e lucidez 
dos companheiros de diretoria, ajudado pela dedicação 
de funcionários solldãrio~, do mais especializado ao mais 
humilde _só tenho parque exaltar o privitêgio da feliz con­
~_iy§J1c:ia_._ I;sto_~ _cer_to, _t_ambiim,_que_a_mesma solidarieda­
de, procedimentos e comunhão de pontos de vista encon~ 
trarei entre aqueles que, hoje, iniciam, comigo, nova fase 
político-administrativa da Confederação Nacional da 
Indústria. 

Destaco, por dever de justiça a convivência franca, 
sincera, _com o Presidente João Figueiredo, .a quem sou 
ligado e reconhecido pela confiança com que sempr.e me 

,b.onrQ.Y.!. ~~_peito-o como Presidente da República e o 
admiro como affifgO _cét•nne: leal; preocupado~ e atento-· _ 
aos problemas do País e do povo. Preferindo, na sua ele­
gância moral, ser incompreendido a não compreender, o 
Presidente João Figueiredo não reclama aplauso nem 
persegue pr~tígio, 'prifere exaltar o dever, aplaudir o 
mérito, confiar na verdade. Não sendo o mais solitário 
dos presidentes, está certo, porém, embora não confesse, 
aue é um dos mais solid~ricis dOS- hciineris. 

Õrgão de colaboração com os Poderes Públicos-, a 
Confederação Nacional da Indústria dialoga com todos 
os responsáveis pela administração, em particular com o 
Ministério do Trabalho, entregue à digna, e inteligente 
capacidade de liderança do Ministro Murilo Macedo. 

Ã frente da Confederação Nacional da Indústria não a 
envolvi com minhas humanas paixões e preferências. 
Antes de falar~lhe, aprendi a ouvi-la. Ouvindo-a, procu­
rei refletir sobre suas lutas, idéias e tradições ... Assim, 
não podendo, por princípio e convicção, vê-la silenciada 
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ou aceitá-Ia silenciosa, esta casa esteve e está presente, 
em todo o País, aos debates e desafios. Não foi neni. pre­
tende ser instrumento do lucro contra o salârio, aliada 
ou cúmptice da especulação, que desestimula o investi­
dor, consagra a ociosidade, deteriora e corrompe o tra­
balho nacional." Com a mesma veemência ela não tem 
sido, uma voz a cantar, entre equívoca e ingênua, as im­
prováveis vantagens da nação dócil e submissa a alinha­
mentos compulsivos, endividamentos perversos e opções 
temerárias. 

Desapaixonada e patrioticamente crífíca~---a Confede­
ração Nacional da IndUstria, jamilis advogada da União 
contra o Estado e o Município tributariamente injustiça­
dos, empobrecidos, tem defendido - e não tem porque 
deixar de defender-- a produção_ de tecnologia própria, 
fortalecimento do mercado interno, presença agressíva 
do País no comércio internacional, estímulo às "peque­
nas e médias empresas, superação corajosa dos desníveis 
que conf1itam regiõe-s e classeS, guerra à recessão e ao de­
semprego, formas sinistras de com_bate à inflação, mais 
saúde, educação_ e conforto para as populações carentes, 
queda imediata, urgente, das taxas de juros, escandalosa­
mente mais fortes e onerosas, na Composição dos custos, 
do que as folhas ,de pagamento." 

O empresário, mesmo enfrentendo tempos diffceis, ju­
ros impiedosos, casuísmos desconcertantes, não desiste 
da caminhada, dialoga com a sociedade, coopera com o 
poder público, enfrenta, com determinação os proble­
mas e controvérsias. Tem-se, assim, uma classe conscien­
te, participante, crente da democracia que o voto prome­
te e a riqueza assegura, convicta de que o progresso não 
conv.ive com a írijust1ça, a liberdade não floresce na mi­
sê-ria, a ordem não prospera no atraso. "Se a dívida 
pública, interna e externa, devora divisas e a poupança 
do País, não foi a empresa privada que a idealizou e ins­
tituiu;" Não foi, do mesmo modo, por falta de estímulo e 
apoio dos que fazem a -indústria que o País não eStrutu­
rou, orgânica e globalmente, uma política desenvolvi­
mentista. Mas o empresariado faz e vive a sua política, 
que é, em última anãlis_e, processo de integraçào nacio­
nal, que tem a produção e democratizaÇão da riqUeza 
como meio, e o homem, como fim. Longe de pactuar 
com a heresia do estatismo a indústria, fiel à economia 
de mercado, prefere conviver lúcida e produtivamente 
com o estado. Ela não quer guerrear, como no passado, 
a agricultura, o comércio e os assalariados, deseja e pre­
cisa integrar essas energias econôrriico-sociaiS em projeto 
comum global, conseqüente, sem o qual é improvável o 
pleno e efetivo desenvolvimento econômico e sociaf do 
Pais. 

Não se nega, em ato de lucidez e coragem, a insanida­
de do mundo, engenhos bélicos tirando alimentos de bo­
cas famintas, paíseS i-icõs ·vivendo, sem ciência e cons­
ciência, do que extraem dos países pobres, muitos espíri­
tos e corações em vez de glorificarem a Vida teorizam, 
entre céticos e angustiados, ·sobre as formas de morrer. 
Acredita-se, contu~o, na grandeza deste Pais, que quer 
fazer históriã; e não ser· vítimã. dela. Porém, o Brasil não 
quer fazer história longe ou contra as demais nações. Ele 
não alimenta ambições expansionistas, não briga por 
modefos importados, não reverencia hegemonias, hoje 
em despedida. As crises nãõ o intimidam, mas a recessão 
o preocupa e assusta, recessão, que, desaquece a econo­
mia, vulnerabiliza internacionalmente o País, desmobili­
za as classes sociaiS, especialmente os trabalhadores, so­
frendo na cidade e no campo, os vexames do desempre­
go, desgastados no Nordeste, pela seca antiga e a fome 
injusta. 

A hora é de união nacional. União verdadeira, autên­
tica, a antítese das manipulações minoritárias, o oposto 
dos pactos elitistas de encomenda. As dificuldades_ 
atuais, enormes, assustadoras, transcendem siglas e 
facções, nenhum homem o'u grupo, por mais respeitãvel, 
ê portador da verdade que a sociedade precisa e deseja. 
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Desarmados os esplrotos, arquivadas as espertezas, se­
pultadoS possíveis preconceitos e sectarismos, homens, 
partidos poHticos, instituições e claSses, podem e devem 
encontrar as soluções que tenham, efetivamente, a di­
mensão e a grandeza do Brasil. As soluções existem. Não 
é hora de desconhecê-las e retardá-las. Procurar a luz é 
melhor do que agredir a escuridão. Acreditar no País é 
maneira de cada um acreditar em sr rriesmo. Não hã por­
que desistir da F'é. Não há porque perder a esperança." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada ã apreciação 
das seguintes matérias; 

- redação final do Projeto de Resolução n~' 111, de 
t983; 

-Projetas de Lei da Câmara n'i's 118 e 160, çie 1983; e 
-Projeto de Decreto Legislativo n'i' 5,_ d«. 1982. 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 276, DE I983 
Dispõe sobre a criação do Conselho Econômico e 

Social, define suas competências e dá outras prol'i­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'>' O art. 32, caput, do Decreto-lei n"' 200, de 25 
de fevereiro de 1967, alterado pelas Leis n9 6.036, de 19 
de maio de 1974, e 6.118, de 9 de outubro de 1g74, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. 32. A Presidência da República é consti­
tuídll essencialmente pelo Gabinete Civil e pelo Ga­
binete Militar. Também dela fazem parte, como ór­
gãos de assessoramento imedjato do Presidente da 
República: 

Civil; 

I - Conselho de Segurança Nacional; 
II -Conselho Econômico e Social; 
III- Secretaria de Planejamento; 
IV- Serviço Naconal de Informações; 
V- Estado-Maior das Forças Armadas; 
VI- Departamento Administrativo do Pessoal 

VIl- Consultaria Geral da República; 
VI.! I- Alto Comando das Forças Armadas," 

Art. 2v Incumbe ao Conselho Econômiço e Social: 
I -opinar previamente sobre os planos gerais de ação 

do Governo em matéria económica, financeira e social; 
II- opinar s~bre as diretrizes de política salarial, de 

emprego e de previdência social; 
III- opinar sobre planos de desenvolvimento urba­

_no, de uso do solo e _de política habítaciOrl.iil; 
IV- opinar sobre planos de desenvolvimento regio­

nal· 
V- contribuir com estudos e sugestões para a elabo­

ração de programas e planos económicos e sociais do 
Governo, assessorando-o quanto aos problemas de p1a­
nejamento; 

VI -opinar sobre as políticas nacionais de Sãúde, de 
educação e ç-u]tura, de assistência social e formação pro­
fissional. 

Parágrafo único Além das competências previstas no 
presente artlgo, caberã ao Conselho Econômico e Social 
opinar sobre todas as matérias que lhe sejam encaminha­
das para exame pelo Presidente da República. 

Art. 39 O Conselho EconómiCO e Social terâ a se­
guinte composição: 
I- os Ministros de Estado; 
II -oito representantes das seguintes categorias eco­

nómicas: indústria; comércio; agricUltura; transportes 
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fluviais, marítimos e aéreos; transportes terrestres; co­
rilll-nlcacões e publicidade; empresas de crédito; e edu­
cação e cultura; 

III- oito representantes das seguintes categorias pro­
fissionais: trabalhadores na indústria; trabalhadores no 
comércio; trabalhadores na agricultura; trabalhadores 
noS: transportes mã.rítimos, fluviais e aéreos; trabalhado­
res nos transportes terrestres; trabalhadores nas comuni­
cações e publicidad~ trabalhadores em empresas de cré­
dito; e trabalhadores em educação e cultura; 

IV -seis professores universitáríos das seguintes 
áreas de ensino: direito, engenharia) medicina, sociolo­
gia, economia e estatística. 

Art. 49 Os Membros do Conselho Económico e So­
cial de que tratam as letras ii,III e IV do artigo anterior, 
serã6nomeados_ por decreto do Presidente da_ República 
e sua escolha se farâ dentre cidadãos de reconhecida qua­
lificação profissional e reputação ilibada. 

§ I'>' Os representantes das categorias económicas e 
profissionais, atendido o disposto neste artigo, serão es~ 
colhidos de listas trfplices apresentadas pelas respectivas 
Confederações, por intermédio do Ministério do Traba­
lho. 

§ zq Os professores univerSitários serão es-colhidos 
de listas trlplices elaboradas pelo Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras, por intermédio do Minis­
tério __ da Educação e Cultura. 

§ 39 Cada membro do Conselho EconôrrlicO e Social 
terá um suplente, escolhido pela mesma forma do titolar 
e nomeado_ simultaneamente com ele, ã fim de substituíR 
lo em suas faltas e impedimentos. 

Art. 59 O Ministro Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República será o Secretário do 
Conselho Econômico e Social, cabendo-lhe organizar 
seus serviços e tomar todas as providências necessãrias 
ao seu regular funcionamt:nto. 

Art. 69 O Conselho Económico e Social reunir-se-a 
ordínariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
sempre que necessário. 

Parágrafo único. Cabe ao Secretário do Conselho 
Económico e Social organizar a pauta de suas reuniões, 
expedindo as convocações a seus Membros. 

Art. 7'>' O mandato dos Membros do Conselho Eco­
nómico e Social terá a duração de dois anos, podendo ser 
renovado uma vez, por igual período. 

Art. 81' Será gratuido o exercício das funções de 
membro do Conselho Econômico e Social, 
coxtsiderando-se de relevante interesse público o desem­
penho do respectivo mandato. 

Art. 9"' O. Conselho Económico e Social elabor_ará 
seu Regulamento, no qual serã disciplinado o seu funcio­
na_rnento. 

Art. 10. No desempenho de suas competências po­
derá o Conselho Económico e Social) sempre que julgar 
conveniente, convocar representantes de órgãos e e"ntida­
des oficiais ou privados para comparecer às suas reu­
niões, a fim de prestar informações sobre asssuntos sob 
seu exame. 

Art. II. O Ministro Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Pr~sidência da República, na qualidade de Se­
cret_ário do Con~elho Económico e Social, fica autoriza­
~o a requisitar de quaisquer órgãos da administração di­
reta ou indireta o pessoal necessário à organização e fun-:. -­
cionamento da respectiva Secretaria e ao atendimento 
dos serviços a cargo do Conselho, na forma estabelecida 
no artigo 5~" da presente lei. 

Art. 12. No Regulamento a ser baixado pelo ConSe­
lho Económico e Social será estruturada a sua organi­
zação administrativa, segundo proposta do Ministro Sew 
cretário do Conselho. 

Art. 13. Esta lei e!ltra em vigor na data .. de sua publi~ 
cação. 
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ArL 14. Revogam-se as disposições em contrário e, 
em especial, os artigos 31' e 4~> da Lei nl' 6.036, de 1"' de 
maio de 1974 e 211 e 31' da Lei n9 6.118, de 9 de outubro de 
1974. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa estabelecer a obrigatorie­
dade da audiência dã.s classes de empregados e de empre­
gadores na formulação das diretrizes e planos de política 
econômica e social do Governo. 

Essa audiência se faz imprescindível no momento 
atual, em que ó desenvolvimento da sociedade se proces­
sa aceleradamente, porque a própria diversidade dos in­
teresses grupais, autônomos e específicoS não pode ser 
equacionada e decidida sob a inspiração exclusiva de 
hermético teoricismo afastado da indispensável consulta 
dos diretamente interessados. 

Pudesse o mundo nortear-se pelas ficções d~s teóricos 
e ~ão se encontraria no encruzamento dos dias atuais em 
que a fome, a miséria e o desemprego, de um lado, a in­
flação, a recessão e o impasse econôffiico-financeiroj de 
outro, não permitem senão perspectivas sobricis- que só 
podem ser temperadas pela esperança de um povo que 
ainda crê, entre a dor de seu sacrifício, nos altos deStinos 
do Brasil. 

O projeto encontrou Insp"iração, na ordem interna, no 
Decreto do nt> 55.722, de 2 de fevereiro de 1965, que 
criou o Conselho Consultivo do _ P!anejamento -
CONSPLAN -,nas Leis n'i's 6.036 e 6.118 de 1974 que 
criaram os Conselhos de Desenvolvimento EconÓmico e 
Social, e na ordem externa na Constituição da Suiça -
modelar exemplo de democracia - que dispõe que "os 
grupamentos económicos interessados serão consultados 
quando da elaboração das leis de execução" ("les grou­
pements economiques intéress.és seront consultés lors de 
l'elaboration des lois d'executions"- art. 32 da Consti­
tuição Helvética, adotada em 1947, alínea 3). 

A audiência das partes interessadas na elaboração de 
projetas de seu interesse vai se tornando prática comum, -
como adverte Jean Jacques Oeschlin~ Presidente do Co­
mitê Executivo da Organização Internacional de Empre­
gadores: 

"L'idée tripartite a été reconnue dàns les divers con­
seils écnomiques et sociaux, prévus par la Constitution 
de la france et d'autres pays d'Afrique et d'Amérique la­
tine ainsí que dans le traité lnstiti.Iant ta Communautê é­
conomique europeenne, crées ailleurs par vaie législative 
ou à l'iniliative des paities.'~{v. Reyue Internatíonale du 
TrãváH, vol. 121, n. 5, setembro-outubro 1982, pág. 544). 

A participaÇão no projetadÕ "CónSelho de repfesentari~ 
tes da Universidade nos pareceu aconselhável pela valio­
sa contribuição que poderão dar no equacionamento das 
opiniões do Conselho. 

O projeto, em última anáfise, visa -à- participação dos 
vários segmentos da sociedade na formulação, através da 
audiência obrigatória do Conselho, dos planos, metas e 
programas de ação do Governo-nas· áreas económica e 
social. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983.- Senador 
Albano Franco. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser-
viço 'Público Civil e de Legislação Social.) - - . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 277, DE 1983 

Dá nova redaçào ao § 29 do artigo 24 da Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Dê-se. ao§ 2t> do artigO 24 da Lei n' 6.649, de 

16 de maio de 1979, a seguinte redação: 

"§ 29 .Se o prédio for- dividido em unid-ades autó­
~omas, o direito de preferência sobre cada uma é as-
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Segurado, em primeiro lugar, ao respectivo inquili­
no e, se este não o exercer, passará aos demais." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como se sabe, o artigo 24 da Lei n'i' 6.649, de 1979, 
prescreve; 

"Art. 24. No caso de venda, promessa de ven­
da, ou cessão de direitos, o locatário tem- preferência 
para adquirir o prédio com terceiros, devendo _o 
propriefário dar-lhe conhecimento do negócio

1 
me­

diante notificaÇão judicial ou comprovadamente 
efetuáda. 

§ 19 Se o prédio estiver sublocado em sua totaliw 
dade, a _prefe_r_éncia caberá ao sublocatário e, sendo 
vários ·os sUblocatários, a to_dos em comum ou a 
qualquer deles, se um só for o interessado. 

§ 2~ Em se tratando de Vefida de mais de uma 
unidade imobiliária, a preferência incidirá sobre a 
totatidade dos bt:ns objeto de alienação. 

§ 39 Havendo pluralidade de candidãtos, caberá 
-a preferência ao locatário mais antigo. 

.~ § 49 o·dire-ito de preferência, Previsto neste arti­
go, não alcaitç~ os casos de venda, judicial, permuta 
e doaç~o. 

§ ~9 ApJica-se o disposto neste artigo às lo­
cações regidas pelo Decretp n9_.24.150, de 20 de abril 
de 1934." 

Não assegurou, portanto, a lei o direito individual de 
preferência a cada um dos locaiários, quando o prêdio 
fosse dividido em unidades autônomas, consoante postu­
lava o Projeto de Lei do Senado n9 319, de 1980, arquiva­
do por determinação regimental, com o término da últi­
ma Legislatura. 

É verdade que a proposição anterior dava nova re­
d_ação ao § 5' do artigo 24 da legislação em causa. 
Parece-nos, que.a matéria fiç:aria melhor enquadrada no 
§ 29 do mesmo artigo, mediante nova redação de seu tex­
to, tal como propugnamos na presente iniCiativa. 

O objeto continua, entretanto, sendo o mesmo, isto ê, 
garantir, no caso de alienação de unidades autônomas, o 

-direito de preferência em favor de cada inquilino, indivi­
'ôualmente, evitando~se que tal preferência se _exerça 
sobre a totalidade dos bens objeto da alienação, critério 
-que, evidentemente, além de prejudicial a_o inquHino fa.­
vorece os economicamente mais fortes e, por isso mes­
mo, não deve prevalecer. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6.649, DE MAIO DE 1979 

Regula a locação predial urbana e dá outras providên­
cias. 

Art. 24. No c_aso de venda, promessa de venda, ou 
cessão de direitos, o locatário tem preferência para-ad~ 
quirir o prédio locado, em igualdade de condições coln 
terceiros, deverido o proprietário dar-lhe conhecimento 
do negócio, mediãnte notificação judiCia] o·u comprova­
damente efetuada. 

§ Jt> --Se o prédio estiver sublocado em sua totalida­
rle, a preferência caberá ao sublocatário-· e, -sendo vários 
os sublocatários, a_todos_em_com,t:tm Ou a qualquer deles, 
se um só (or o intere$Sado. - --

§ 2t>- Em se-tratando de venda de mais de uma unida­
de imobiliária, a preferência incidirá sobre a totalidade 
dos bens objeto de alienação. 

§ 3'i' - Havendo pluralidade de candidatos, caberá a 
preferência ao locatário mais antigo. 
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§ 4'i'- O direito de preferência, previsto neste artigo, 
não alcança os casos de venda ju_dicial, permuta e 
doação. 

§ 5<:>- Aplica-se o disposto neste artigo à locações 're­
gidas pelo Decreto nt> 24.150, de 2n de abril de 1934. 

(Às Comissões de Constitulçào e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os -projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe-
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!9-Secretárío. E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 811, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Considerando a ext~ema gr'avidade polltica que predo~ 

mina em 'tod3. a região da América Central e do Caribe, 
com _a presença efetiya de fuzileiros norte-americanos 
proritos para desencadear uma ofensiva militar na Nica­
rágua; 

Considerando que a invasão da_ Ilha de Granada re~ 
presenta sobretudo o cumprimento de uma primeira eta~ 
pa: de um grande plano de desestabilização de qualquer 
governo que insista em desenvOlver uma política inde-
pendente na região; ' 

Considerando que a escalada norte--americana envolve 
todo o Continente c col~ca em risco a soberania e a auto­
determinação dos povos latinos-americanos; 

Considerando a necessidade urgente de repudiar em 
toda a sua extensão a política intervencionista dos Esta­
dos ~nidos, vemos que a integridade do nosso povo e do 
nosso território só· pOde ser defendida pela união de to­
das as naçõ_es latinas contra a prepotência da força e do 
imperialismo; 

Considerando que a implantação de uma verdadeira 
democracia em nossos países, encontra sêrios obstácUloS 
na ameaça _constante dos Estados Unidos, que procuram 
insisten_lementejustificar suas intervenções armadas com 
a perigosa acusação de que todo o Continente está 
ameaçado por l).m plano global de dominação com unis­

. ta; 
Considerando ser esta invasão de Granada o décimo 

primeiro desembarque militar americano em outras 
nações,.desde o final da 2• Guerra Mundial, sempre com 
o Kalso intuito de conter o' "comunismo", preservar a 
".democracia" e proteger os seus "cidadãos"; 

Considerando ass_im, que qualquer fnvaSão na Améri­
ca Latina atinge diretamente a segurança do nosso País 
e, por isto mesmo, deve Ser motivo de indagação as de­
clarações pouco clâras do porta-voz diplomãtico do Ita­
maraty, Ministro Bernardo Pc!ricaz a respeito da invasão 
de Granada: "'havia na Ilha de Granada uma situação 
peculiar e extrema de quase total ruptura das estruturas 
politicas e sedais e esse é um dado que não se pode igno~ 
rar na avaliação da situação"; 

Cons-iderando portanto, que a política externa brasi­
leira tem se posicionado com muito pouca clareza e com 
bastante reticência sobre a situação conflitiva na Améri­
ca Centrare õ-o Cadbe, o qUe coloca o nosso Pais numa 
situ~ção bastante delicada perante os povos centro~ 

americanos; 
COilsidei-cindo que precísamos nos certificar de que o 

nosso País não aceitará substituir a união com o terceiro 
Mundo e com os povos da América Latina pelo retoniO 
à submissã_g e ao alinhamento autOmático com os Esta­
dos Unidos, requeiro ao plenário, nos termos do que dis­
põe o art. 38_da Constituição Federal, combinado com o 
art. 418, inciso l9, do Regim~nto Interno do Senado Fe­
deral, o coÍnparecimento do Senhor Ministro das Re-

. Jações Exteriores, Saraiva Guerreiro, para prestar escla· 
recirnentos perante o Seriado Federal, sobre ps rumos da 
política extefn"a biaSileira na Amêríca ,Latina, princiPal-
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mente no que se refere a dois pontos considerados __ de 
grande importância: 

1 -Porque o Governo brasileiro continua ainda mui­
to discreto em relação à escalada militar norte­
americana contra a Nicarãgua e qual o motivo que retar­
da o nosso Goverrio em nomear Embaixador pai'a Ma­
nâgua? 
2- Qual a verdadeira posição do nosso Governo em 

relação à invasão armada dos Estados Unidos da Améri­
ca à Ilha de Granada? 

Sala das Sessões,-26-de outubro de 1983.- Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - O requeri­
mento lido s_erâ publicado e inclufdo, oportunamente em 

. Ordem do Dia. 

o· Sr. Uamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moa~yr Dalla}- Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, tomei conhecimeÜto de que as Li­
deranças, na Casa, solicTtaram regime de urgência para o 
Projeto de Lei nO? 12/83, da Câmara dos Deputados. ~ 
um projeto- que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Eleitoral do Estado de Mato Gro_s-_ 
so. 

Eu apenas gostaria de informar a V. Ex•, Sr. Presiden­
te, que nada temos contra a urgência desse projeto, mas 
que a Comissão de Finanças, da qual, eventualmente, 
sou o Presidente, apenas hoje recebeu esse projeto. 

Amanhã teremos uma reunião da ComisSão de Fi­
nanças e iremos tentar incluir esse projeto na Ordem do 
Dia, mas ê lamentável que se peça regime de urgência. 
Somos sempre favoráveis aõ regiri1e de urgência, Sr. Pre­
sidente, para aqueles projetas que· estão tramitando na 
Casa, às vezes, hã mais de seis, oito, dez, doze meses. Eu, 
por exemplo, tenho vários projetas esperando serem in­
cluídos na Ordem do Dia para serem examinados pelo 
Plenário; e não tenho solicitado_ a devida urgência. Não 
sou contra o regime de urgência, apen-as gOstaria de dar 
esta explicação a V, Ex.• para que não possa parecer uma 
omissão da Comissão de Finanças. Em verdade, a nossa 
comissão-, somente hoje recebeu esse projeto referente ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso-; 

Eram as explicações que gostaria de transmitir a V. 

Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa., requerimento que vai ser lido pelo Sr. JO?-Secre'táilo.. 

l lido e aprovado õ sêguinte 

REQUERIMENTO N• 812. DE I983 

Nos termos regimentais, requeiro não seja realizada 
sessão do Senado nos dias 28 do corrente e 2 de no­
vembro vindouro, nem haja Expediente em sua Se_creta­
ria. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983.- Humberto 
Lucena, Líder do PMDB - Aloysio Chaves, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com o disposto no art. 238, inciso II, letra d, do Regi­
mento Interno, o requerimento lido poderá ser votado 
com a presença de li Srs. Senadores. 

Em votação o requerimentõ. 
Os Srs. Senadores. que o, aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação do Plenário, não se- _ 

rão realizadas sessões nos dias 28 do corrente e 2 de no­
vembro vindouro, nem haverá Expediente na Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Sobre a me­
sa, comunicação-que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 26 de outubro de 1983 
Senhor Presidente 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição_ do nobre Senhor Senador Mauro Borges, pelo 
nObre Senhor Senador Derval de Paiva, na Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 52, 
de 1980, destinada a investigar o funcionamento do Mer­
cado Financeiro do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. 

Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será feita a 
substituição solicitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Altevir Le_al - Raimundo Parente- Gal vão Modes­
to- Aloysio Chaves- José Sarney- Milton Cabral 
-Guilherme Palmeira- João Lúcio- Albano Franco 
- Amaral Peix~to - Fernando Henrique Cardoso -
Derval de Paiva --Benedito Cailelas- Marcelo Miran­
da- Saldanha Derzi - Aneás Faria- Octavio- Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

793, de 1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para o Re_querimento nO? 784, de 
1983. de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
solicita criação de unla Comissão Especial Mista 
que deverá ser formada de 11 Senadores e 11 Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias, para dis­
cutir e avaliar aspectos do contexto econômico, so­
cial e institucional do País. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Rejeitado. 

O Sr. Gastão Müllcr- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O Sr.Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serã feita a 
verificação solicitada. 

A Presidência irá suspender a- sessão por lO minutos, a 
fim de aguardar a chegada ao plenário dos Srs. Senado­
res _que se encontram em seus gabinetes. 

Estã suspensa a sessão~_-= 

- (Suspensa às 15 horas e 50 niinutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 56 minutos.) 

Outubro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco 
que,_antes de levantarmos a sessão, havia solicitado a pa­
lavra para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: · 

Quero estranhar a atitude da Liderança do Governo, 
nesta Casa. Evidentemente, sou um cético em relação ao 
diálogo, mas a Casa tem assi_stido a veementes debates e 
posições, inclusive há poucos dias o Senador Marcondes 
Gadelha, defendia, em alta voz, a necessidade do diâlo­
go. O Senador José Lin_s, é outro, Sr. Presidente, que a 
todo instante insiste com. a Oposição qUe ela precisa dia­
logar, que ela precisa manter entendimentos para resol­
ver os problemas que hoje atingem não só a ordem eco~ 
nômica, a social, e até a própria ordem institucio-nal des­
te País. 

Mas o que faz, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na vo­
tação do requerimento do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos do art. 371 do Regimento Interno, ur­
gência para o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que busca a criação de 
uma Comissão Especial Mista que deverá ser formada de 
1 l Senadores -e II Deputados federais, com vigência de 
120 <fias, para -discutir e avaliar aspectos _do contexto 
econômico, social e institucional do Pais, o que faz, por­
tanto, a Liderança do Governo nesta Casa, através da 
singeleza - como sempre - do gesto do Senador José 
Lins? Recusa a aprovação desse requerimento. 

Eu creio_que esse é um aviso que deve ser dad9 à Ban­
cada da Oposição, cheia de homens de boa fé que acredi­
tam no famoso diálogo entre as forças do Governo e as 
forças de oposição. Aq-ui se busca, exatamente, Sr. Pre­
sidente, caracterizar que o Governo, através do Senador 
José Lins, que_ hoje responde pela Liderança, não deseja, 
não quer esse diãlogo. Maior prova-a Bancada da Opo­
sição não poderia ter, neste dia, com a rejeição do reque­
rimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. José Fragelli- Sr. Pre>idente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSJO FRAGELLI (PMDB- MS. Sem revisão 
d~ orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: Peço a-pa­
lavra para tratar, em poucas-linhas, de uma rápida ques­
tão regimentaL Impressionava-me, outro dia, o argu­
mento apresentado de que uma comissão, como a reque­
rida pelo nobre Senador Henrique .Santillo, aqui no Se­
nado Fed~ral, não teria como se acoplar com a aquies­
cência da Câmara dos Deputados. 

Um trabalho publicado no Correio Braziliense, do dia 
23 próximo passado, fala justamente na possibilidade de 
ser constituída, por V. Ex', Sr. Presidente, uma comissão 
mista especial, com a observância da proporcionalidade 
partidária, para e_laborar proposta de emenda destinada 
a reformar a Constituição vigente. Traz argumento em 

que mostra a Viabilidade regimental do pedido solicitado 
pelo nobre Senador Henrique Santillo: trata-se do art. 
87, inciso III, do Regimento Interno. 

O ãtlrCUilSi8: diz, a certa altura, que o relator dessa que 
seria uma comissão especial para a reforma da COns1i· 
tuição, salientou: 

"As comissões especiais e mistas de inicíativã do 
Senado, com a adesão .da. Câmara ou vice-versa, 
criadaS através de projeto de resolução da Mesa de 
unia oU de outra Casa, distinguem-se das do Con· 
gresso, conforme esclarece o regimento do Senado, 
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art._87, UI, e o Regimento da Câmara, art. 40 e§ I'~, 
sendo compostas. pelos respectivos presidentes''. 

Sr. Presidente, eu fui ler, com a devida atenção: o me.ll­
cionado art. 87 e acho que pode realmente s~r o:::ontituída 
a Comissão como a quer o-reqUerente, Sen~dor Henri­
que Santillo, com a adesão da Câmara, pois o que dispõe 
o art. 87, inciso UI do nosso Regimento é o seguinte: 

''A designação dos membrosdas C?mis~Ões Es~ 
peciais serã feita; · - ·- - - -

III- Para as mistas: 

Então, distinguem-se as Com-issões Mistas. Realmen-
te, são diferentes das outras. E Prossegue: - -

"a) se de iniciativa do Sen:i-~o, _em seguida_ à 
publícação da equiescência da Câmi.ra dos--Deputa­
dos à sua criação; 

b) se sugeridas pela Câmara dos Deputados, na 
segunda sessão que se seguir à aprovação pelo Sena­
do, da respectiva proposta." 

Então, o requerimento do nobre Senador Henrique 
Santillo, está inteiramente-dentr(f-das disposições regi­
mentais do Senado e da Câmara. Quanto a isto não há a 
impossibilidade de criação da comissão.-

Eu levanto a questão, porque, repito, havia me im­
pressionado o argumento de que não poderia ser requeri­
da essa comissão, sem um entendimento. E como se faria 
esse entendimento com a Câmara! A solução está no Re­
gimento Interno. 

Esta é a parte regimental. 
Quanto à outra, eu me permitiria acrescentar apenas 

duas palavras ao que disse meu caro amigo e eminente 
Senador Itamar Franco. Não vejo por cjue a Maioria es­
tá, durante tantos dias, fazendo obstrução dos trabalho_s 
do Senado, porque esta obstrução parte da Maioria, sirÍ'l­
plesmente para não aprovar esse requerimento. 

Eu, na minha pouca experiência paflamentar, d~-De­
putado provinciano, lá na minha Assemblêia de Mato 
Grosso, eu sempre entendia o seguinte: se ·se quer matar 
um assunto, cria-se uma comissão. Quer matilr um as­
sunto, cria-se uma comissão. Ela é criada, vêm as delon­
gas, as discussões. E aqui tem uma coisa, Sr. Pr-esidente, 
que eu nunca vi e nem assisti na minha assembleiazinha 
de Mato Grosso, que são os pedidos de prorrogação de 
prazo, para as comissões fUricioilafem e darem pOr con­
doídos os seus trabalhos. 

Eu acho que atê devemos prever no-Regimento, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, uma disposição qualquer, 
impedindo essas prorrogações seguidas, porque as co­
missões não acabam nunca.-

O SR. PRESIDENTE (Moacyl- DalÍa. FÚend0 soar a 
campainha.)- O tempo· de V. Ex• está esgotado, há bas~ 
tante. --

O SR. JOSR FRAGELLI- Um minuto, Sr. Presi~ 
dente. Eu acho que é uma questão que vale a pena, ape­
sar de levantada por mim, vale a pena ser apreciada. 

Eu estou me colocando como presidente da Comissão 
sobre o mercado financeiro. Essa Comissão vein-desde 
1980. Agora, por exemplo, está se solicitando que ela 
tome conhecimento do caso da Coroa- Bristef, o-ciue 
não é de muito agrado de todos - me parece que de ai~ 
guns Senadores da Maioria. Se essa COmissão tivesse­
cumprido m~tade dos prazos que já lhe foram concedi_­
dos, essa questão não surgiria. A questão no mercado-fi­
nanceiro praticamente morreu, dois anos de delonga. Eu 
acho que a Maioria devia olhar o requerimento do nobre 
Senador Henrique Santillo não apenas com benevolên­
cia, mais até com simplicidaae- e me parece-que foi ex­
pressão usada pelo nobre Serlador Itamar Franco -
com simplicidade. Então, V. Ex•s estão obstruindo os 
trabalhos do Senado por pratícamente nada. Que consti­
tua essa ComissãO de 11 senadores e 11 deputados para 

estudar, no âmbito requerido pela proposta do Senador 
Henrique SantiUo, e estudar a situação e_conômico­
finaceira do País. 

Sr. Presidente, ela vai ser como o·mercado financeiro 
-daqui a dois anos não terminou. Eu não entendo, por­
tanto, porque V. Ex•s se opõem à aprovação desse reque­
rimento, com obstrução, mais feita por V. Ex•s da Maio­
ria do que por nós das Oposições. 

Eu pediria, portanto, que V. Ex•s pensassem um pou­
cO. Nós temos algumas matérias de importância para os 

~ _nossos Estados a serem discutidas e votadas, a serem 
____ conclilÍaaS e tudo está, me parece, que de dez a doze dias, 

sendo obstado_apenas por esse item da pauta. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­

res. (Muito bem!) 

o· Sr~ José-Lins- Peço a -pãtavra para encami~har a 
votação, Sr. PCesidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobr~ Sena­
dor José Lins, o nobre Senador José Fragelli pediu a pa­
lavra pa·ra levant_ar uma questão de ordem, a qual não le­
vantou. Nós vamos votar e, depois, y. Ex~ pode declarar 
VOtO-.-

O Sr.José Lins- Peço apalavra para uma questão de 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palara ao nobre Senador José Lins, para uma questão de 
oi-deffi. - ~ - -

o SR.~JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REV!SÀO ~DO ORADOR. 
SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

0 -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Solicito aos 
Srs. SenadQres que ocupem os seus lugares,_ para. que se 
proceda a verificação de votação. 

Com_o vota o Líder do Pp_S? 

O SR. JOSE; UNS (PDS - CE.) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR.HUMBERTO~ LUCENA (PMDB - PB.) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como vota 
o- Líder do PTB? 

~~() SR. NELSON CARNEIRO (PTB -:- RJ) - Siril. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os Srs. Se­
nadores já podem_ votar. 

(PrOcede-se" à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

_Qervai de Paiva - Enéas Faria - Gastão Müller­
Hel~ídio_ ~up_~_::-:-_ltamar-Ffanco- JoséFragelli- Jo­
sé Ignácio Ferreira- .Mário Maia- Nelson Carneiro 
- Pedro Simon - Severo Gomes. 

VO-TAM ""NÀO~OS SRS. SENADORES: 
AderbalJurema- Albano Franco -Almir Pinto­

-Aft~vir Leal- Amaral Peixoto - Benedito Ferreira­
Gabriel Hermes- Guilherme Palmeira- João Castelo 
-João Lúcio- Jorge Bornhausen- José Lins- Le~ 

no ir Vargas- Lou.rival Baptista - L uiz Viana- M uri-
lo Badaró - Octávio Cardoso. -

__ ~~BSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
- ----Iris Célüt 7"":..JUtahy Magalhães. 

~~SR._ PRESIDE)\iTE _(Mooc~r Dalj-a) --: Votaram 
SaM ll Srs. Serladores; NÃO, 17 Srs. Senadores. Houve 
2 abstenções. Não fOi, portanto, atingido o quorum regi-
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mental para deliberação, ficarido adiada a votação da 
matéria para outra oportunidade. 

Em conseqUência, ficãm adiada a apreciação dos Pro­
jetas _de Lei do Senado n"' 280/80, 39, 70 e 21/83, todos 
em fase de votação, .bem como do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 337/81, por depender de vo.taçã.o de requerimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se aos 
oradores inscritos. 

Concedo ~ Palavra a Sr• Senad_ora Iris Célia. 

A SR~ IRlS CtLIA (PDS- AC. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em comemoração ao dia da Democracia, pronuncio _o 
---seguiríte discurso, fruto de pesquisa: 

O berço da democracia foi Atenas. Atenas era uma 
metrópole, mas certamente não era uma megalópo}e; seu 
território nãO u!trapasSavã o atual Grã-Õucado de Lu­
xembur_go. Nessa "Polis" (cidade-estado}. a "_Ágora" 
(praça), semelhante a um campus universitário, era o 
centro de suas assembléias e de suas deliberações. 

Deniocracia, para os Gregos, significava Governo de 
mui~os. Assim foi definida por Heródoto e Aristóteles, 
pela História e pela filosofia. 

O principal critério democrático era: o princípio de 
igualdade política - cidadaitia igualitária para os ho­
mens livres, porém esclufa da vida democrática os escra­
v-os, as mulheres e os estrangeiros. 

_Fora desse exercício de liberdade política, os Helê;.;i~~. 
não ,concebiam democraci_a, pois "democracia era Go­
verno peJo pov~, -não simPlesmente para o povo, ou em 
sêu norrie"~- _ 

Vários tiranos lidei-iiarri regimes populares e até po­
pulistas nas Pólis, maiS nenhum espírito'Grego os consi-
derou governantes democrãticos. - · 

No século XX, o conceito de democracia foi emprega-
- do .como sinônimo de "Governo para o povo", o que 

. para os Gregos seria uma aberração. "Governo pelo po­
vo" significava deliberação na eclesia. ou assembléia, em 
condições de liVre expressão, de plena igualdade. Na as­
sembléia o povo ou "demÕs" concentrava todas as dedk 
sões e nomeações importantes sem possuir "um executi­
vo à parte digno desse nome e sem legislativo, judiciário, 
burocracia ou forças armadas profissiOmi:is". A vida 
política da cidade-estado-não transcorria num vaziQ eco­
nôrii.ico: Aterias consoildOu -sUa democracia através das 
Guerras pelo domínio do mar Egeu e pelas conquistas 
das colónias da Ásia Menor, no século V A.C. 

Na montagem de sua grande frota, operada por ple­
beus, foi "cobrado" o preço dessa colaboração em ter~ 
mos de maior participação política. Este império maríti~ 
mo se caracterizou mais pela sua política distributiva, 
que punha o trigo e a terra ao alcance da bolsa popular. 
que pela exploração capitalista. A única verdadeira de~ 
mocracia antiga foi a ateniense. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta palavra "demo .. 
cracia" que;- nas assembléias dos reinos medievais era ba .. 
nída Ou soava com caráter curiosamente "abstrato", se 
delineia nos tempos modernos com a majestoSa presença 
do "estado com Executivo, parlamento, judiciário, buro­
cracja, polícia e forças armadas que são tão indispensá­
veis a'? regime democrático cofio o voto universal, os di­
reitos humanos, os partidos políticos e a livre imprensa. 
Por ísso, alguns ob-servado~es, animados de anseios li­
bertários, acham que o peso desse arcabouço insitucio~ 
na'! ~quiVale ã uma quase completa negação do princípio 
democrático, rio sentido grego de igualdade política ati­
va. A desme~ida concentra~ão .de poder no Esta,do mo· 
demo lhes parece a antítese do governo pelo povo". 

Ceitamente é pura retórica. A democrãcia no estilo 
ateniense está ausente de nossa sociedade. John Stuart 
Mill confiava que a imprensa e as comunicações moder­
nas criassem uma nova ... ágora", um fórum de partici~ 
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paçào popular. Mas nessa êpoca "de múltiplas burocra­
cia tentaculares e de economia planificada", a miragein 
utópica de grande liberal nos faz descrentes. 

O Estado, grande Leviatà bíblico, tem nosso voto de­
mocrâtico, mas não nos dá a sensação reflexiva de aUto­
governo, mas de meros expectadores. Nós modernos de­
vemos reconhecer que o princípio democrãtico no-Se.iiti­
do liberal, alicerçado na liberdade, de atuação livre dos 
indivíduos que se multiplicaram e se eXpiridiram com a 
expansão do próprio trabalho e com a mobilidade social. 

A pré-condição dessa nova dinâmica ecoriôffi!Ca- e a 
progressiva tibertação das massas da penúria e_ da opres­
são oc;orreu nos sistemas polfticos liberais ou semilibe­
rais, sob o impulso de movimentos políticos sociais e ins­
piração democrátíca: Por uma aspiração ao ampliamento 
da base política, pelo menos até ao voto e à represen-
taçãO política partidária. -

Prirr:ieíram"ente Jofãin õs mõviffientos "burgueses" em 
seguiQa "operários" que conseguíram transformar as Oli­
garquias liberais em repúblicas liberais deinoé:rãtic:is. 
Esta nova política de desenvolvimento e de previdência 
social se não foi do_ "Gav_erno pelo menos historic<iriieii­
te se identifica cOmO- do-''Govcino do povo11

; O desenvol­
vimento e o bem-estar, cqm todos os tropeços e não obs­
tante aos tropeços, é algo de palpável e concreto na so­
ciedade de hojc;:. __ Por cqnse-qüêi'icía, a retóriCádemocrãti­
ca não é apenaS um pálido esperanto, como afirma J. 
Dun, e a lin&ua ViVa de uma soci~dade visa a libertação. 

Salários, casa, escolas, São -conquistas dis -massas não 
imbuídas ainda de coletivismo espartano, mas nas con­
cepções individualista e hedonista, que representam o 
pri"meifo passo pira a democracia. 

A sociedade moderna, com a promessa da igualdade, 
baseia sua economia numa tecnologia de produção, onde 
o indivíduo _antes de ·expreSsa-r Si.ia personB.Iidã-de de-Ve 
ser uma boa engrenagem do aparelho produtivo. 

O saudoso Raymond Aron denominou atividades -cO­
mo; "A di~lética da igualdade e da hierarquia e a dialéti­
ca da personalidade e da socialização". 

Ambas as correntes oprimem o homem moderno entre 
·suas aspirações de libertação e o fãrdo da máquina sO­
cial. 

O homem individualista tenta fugir das garras da ra­
cionalidade do mecanismo económiCo mas nem sempre 
consegue esta libertação, poucos foram os exemplos 
como dos grandes pensadores: Kierkegerd, Niestzsche e 
Tolstoi. -----

Rosseau no contrato social é superindividU.alisti; mas 
num desejo de encontrar n~ civilização o _rrielhor sUbsti­
tutivo para o "indiVidualíssimo" homem natural anseia 
a legitimidade democrática. · 

"A democracia moderna é bem pouco democrática", 
i::omo fala Merquior~ "se a medimos pelo metro literal de 
liberdade antiga. É bem mais demOcrátiCa, mesmo no 
sentido grego se julgada pelo padrão de liberdade mo­
derna". 

Concluímos então que, ao longo do tempo, a demo­
cracia teve duas Concepções: a -grega e a ocidental. Am~ 
bas surgiram da integração entre as teorias e as idéias de 
váfías gerações,_-e as ações de grupos classistas, como 
burguesia, proletariado e outros seguimentos sociais. 

Na sua independência, as Nações Latino-Americanas 
escolheram como sistema de governo o _republicano­
democrático .. 

Segundo Otávio Paz, no seu trabalho. "A Democracia 
e a América Latina", à adoção de constituiçõeS demo­
cráticas em todos os países respirou regimes tirâniCos 
.que revelam a dissociação entt:e a realidade local e a rea­
lidade política:. 

É signifiCativO cõinõ a consciência democrática -de 
nossOs povos brota e floresce exponUmeamente após 
tempestades temporárias. 

Afirma-nos aiilda, Otávio Paz, que, "até a segunda 
metade do século XX, ninguém se at.(eveu_a duvidar de 
que a democracia.fosse a legitiinídade histórica e constiR 
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tucional da América Latina. A democracia latino­
americano Chegou tarae e Toi desfigurada -e traída uma e 
outra vez. Foi débil, indecisa, revoltosa, inimiga de si 
mesma, presa fácil das adulações do demagogo, corrom­
pida pelo dinheiro, roída pelo fil.voritismo e nepotismo. 
Entretanto, quas-e tudo de bom que fõi feito na América 
Latina, desde século e meio, foi feito sob o regime da ae­

. mocracia ou em direção a democracia. Falta muito por 
faz~r_._ NossQs países precisam de mudanças e reformas, 
ao mesmo tempo radicais e de acordo com o gênio e a 
tradição de cida povo", 

E preciso que _s~ ejabore uma verdadeira ideologia da 
democracia._ Para o bem do nosso Continente, do nosso 
querido Brasil, poderíamos considerar as diretrizes evan­
gé[icas que os documentos sociais da Igreja nos ofere­
cem, desde Leão XII a João Paulo II, já evidenciadas em 
programas- de. grandes estadistas brasileiros, os princí­
pios das instituições políticas que lutam contra as formas 
ditatoriais e opressoras, e, com o realce que lhe é devido, 
pelo povO brasileiro, o projeto da abertura -política do 
eminente Presidente João Baptista Figueiredo nos seus 
pressupOstos básicos. 

Nesse manancial de orientação de democracia encon­
tramos aspectos que merecem ser lembrados, são eles: 

1, Respeito rigoroso aos direitos humanos fundamen­
tais em todos os níveis. O que supõe, evidentemente, a li­
berdade de partidos. 

2. EleiçõeS livres e verdadeiramente representativas 
em todos os níveis, inclusive com o voto ·do analfabeto. 

3. Existência e independência do parlamento e do ju­
diciário. 

4. Liberdade sindical e direitos inerenteS a esta prerro­
gativa. 

5. Liberdade d<;: imprensa e dos- riieios à~ cõmuni­
cação. 

6. Garantia a todos os setores da população, de aces­
so equitativo aos_ bens sociais, como alimentação, habi­
tação, vestuário, educação, saúde e lazer. 

7, DescentralizaçãO do POder com a participação de 
todos os setores da sociedade civil nas decisões de inte­
resse comum. 

A democracia, nessa ótica, pressupõe a felicidade de 
um povo que, no mínimo, se caracteriza pela igualdade 
de condição, desejo natural do ser humano, que lhe ga­
ranta a satisfação de suas necessidades essenciais, a livre 
participação nas decisões de interesse coletivo, a fim de 
evitar crise na representatividade. ---

O caminho mais seguro para a manutenção e aper­
feTçoarii.entO- da- democracia será indiscutivelmente o da 
Educação. Em tão boa hora a Ministra da Educação 
Esth~r Ferraz ao se Ip.anifestar na abertura ao _yn EnR 
contra de Educação Moral e Cívica assim se expresSou: 
"Só se vive ri uma democracia quando há democratas e é 
função da Educação formar o denlocrata. Este ti-abalhO 
começa da família, passa pela escola e deve ter o apoio 
de toda a comunidade". Essa perspectiva requer a:ções 
que conduzam o homem a, por sim mesmo, envolvido no 
viver democrátic-o, adquirir a herança. cultural e 
prepararRse para a cooperação intelectual e social. 

A Escola Sr. Presidente e SrS: Senadores há de 
reformulãr-se, fortalecer-se para cumprir tão significati­

- va tarefa derhocrátíca. Ela deverá estimular o crescimen­
to da vida mental e social do homem. Suas tarefas não 
serão, simplesmente, as de informar, mas, as de formar. 
Formar o espírito crítico--de busca, a capacidade de to­
mar_ decisões com ~lareza, eficiência, raciocínio lógico, 
bem como, a capacidade de conviver, consigo mesmo e 
no diálogo com o seu semelhante __ 

Assegurar a todos a Educação serã o primeiro passo 
para a consolidação de- uma democracia._ Esse é o cami­
nho de auto~afirmação-do homem, que através d~ desen­
volvimento de suas potencialidades, encontrará os meios 
de sObreviver e escrever sua história. 

Não será a história escrita pelo linguajar dos meigs de 
comunicação de massa, que marginalizam o pensamento" 
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do trabaihador impondo a vontade minoritária. Nào se­
rão fói-mulaS standartizadas e deformadas de vídeo­
tapes, mas será a linguagem viva e sofrida do povo, do 
trabalhador do campo, do metalúrgico, do médico, do 
professor, da dOna-de-casa, etc ... , que colaboram autên­
tica e ativamente na construção de uma democracia. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR~' IRlS Cf:LIA - Com muito prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senadora, ouvi atenta­
mente o discurso de V. Ex~' Em primeiro lugar1 quero me 
congratular com o trabalho que V. Ex' acaba de ler, que 
mostra muito bem a cultura de V. Ex•, e que expressa, 
portanto, a altura, o nível de educação do parlamentar 
do Estado do Acre. Mas, quero me congratular especial­
mente pela última etapa do discurso de V. Ex• Nós so­
mos professores - V. Ex' sabe bem disso - tanto eu 
quanto a Senhora. Temos, também, como obsessão, 
igual a do Senador João CalmOn, e acredito igual a que 
de V. Ex~. que a educação~ o grande mal' deste País, tal­
vez_ o de todo o mundo subdesenvolvido. Há poucos 
dias, relembrando o 15 de outubro, dia do professor, di­
zia numa pequena manifestação, nesta Casa, que o que 
se necessita neste País é de que os poderes constituídos 
deliberem, definitivamente, estabelecer a prioridade Um 
para a educação rio Brasil. Porque todos os problemas, a 
meu ver, se fôssemos fazer uma pesquisa profunda, vai­
se encontrar como um mal maior deste País, e de outros 
países na mesn1a situação, o- pob\ema educacional. A 
educação no sentido global da palavra, nãO é simPles~ 
mente de ensinar a ler e escrever para o cidadão ser elei­
tor para asSinar um -título num banco ou_ coisa que ova­
lha. Educação no sentido global da palavra, que começa 
com os princípios da higiene pessoal até a educação na 
concepção democrática que V. Ex• bem reSSaltOu. Não 
pode haver país democrático sem democracia dos cida­
dãos. Essa democracia dos cidadãos de uma Pátria co­
meça com o direito de respeitar o direito dos outros, en­
fim, aqueles direitos individuais e coletivos. De módo 
que me congratulo com V. Ex~' com esta manifestação 
que é a nossa, e tenho certeza, do PMDB, que educação 
neste Pais seria e será sempre, até que se chegue ao ponto 
sonhado, a prioridade um para que haja o desenvolvi­
mento global deste nosso querido Brasil. 

A_ SR• IRI~ C.tLIA- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
desejo integrá-lo -ao meu discurso como uma aspiração 
de todos nós: professores ou não professores, represen­
tantes da comunidade brasileira, governantes e goveqiã­
dos. A sensibilidade que todos temos de que sO Podere­
mos atingir aos alt9s graus de democracia, de partici­
pação, se o sistema educacional garantir--a todos os seus 
participantes essa formação do espírito liberal, essa foi­
mação do espírito democrático, essa formação do espíri­
to de diálogo, do respeito à dignidade alheia, do respeito 
às tradições, à cultura.e à moral de um povo que se inte~ 
gra à sua própria personalidade e o define como Pátria 
livre, em síntese, como povo. 

Agradeço o aparte de V. Ex• integrando-o ao meu dis­
curso com muito carinho. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

A SR• IRIS C'tLIA - Com prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex•, nobre Senadora, rece­
ba nossãs congratulações . .Fic"ãmos felizes effi ver uma 
coinpanheira de Partido chegar do distante Estado do 
Acre, lá da fronteira- que ganhamos e conservamos pelo 
patriotiSmo dos qUe ali vivCril, trazenao, na sua manifes­
tação, a- palavra de que este País· precisa de educação, 
porque só- com a educação, reillmente, é que se pode le­
vantar uril povo: Vemos o pequenino país do Japão com 
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uma população tão grande como a nossa, mas toda 'ela 
bem preparada, como colocada entre os países que mais 
se destacam no meio científico~ cultural e dando ao mun­
do um exemplo de que, cOm a educaç-do, não faltará na­
da, tudo é possível. Minhas congratulações a V. Ex~ 

A SR• IRIS C.tLIA - Agradeço a V. Ex•, emjnente 
Senador Gabriel Hermes, e iotegro o seu aparte ao meu 
discurso. Agradeço também por lembrar que tantos paí­
ses que conseguiram o seu total desenvolvimento ou o 
seu princípio de liberdade, conseguiram-no atrav.és da 
educação. 

A própria linguagem que se. desenvolve na escola é útil 
para essa democracia, porque quando o povo fala, real­
mente, expressa o que sente e participa. E. falando., é 
compreendendo, é dentro dos princípios da linguagem, 
que o povo participa; ser democrata é, sobretudo, parti~ 
cipar, e essa participaçãO há -de vir da escola, há de vir de 
pequeno, há de vir de criança. -Temos pilrticipando do 
nosso Congresso além de V. Ex~ pessoas, competentes, 
tradicionalíssimas na política e que mantêm a integiidã~­
de do nosso País, com a colaboração que têm dado ao 
Parlamento. Mas, quando a geração futura, que herda 
de nós um mundo conturbado, um mundo adverso e di~ 
vidido, estiver realmente preparada nos princípios demo­
cráticos, preparada para a democracia, haverá de nos 
mostrar um mundo bem melhor do que o que lhe lega­
mos, naturalmente se soubermos construir a sua eSCola. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a. pala­
vra o nobre Senador José Ignácio Ferreira, por cessão do 
Sr. Senador Mário Maia. 

O SR. JOSf: IGNÁCJO FERREIRA (PMDB - Ei;. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão dO; orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Fomos antecedidos, na nossa fala, pela palavra do 
nobre Líder da Oposição, Senador Humberto Lucena, 
abordando o mesmo assunto. Mas nós não poderíamos 
deixar de focalizar aqui o fato_ da viÕiência praticada 
contra a OAB do Distrito Federal qUe, a nosso ver, vai se 
inscrever na crónica daquela corporação profissional, 
como um episódio marcante e significativo, Oa sua traje­
tória de lutas contra o arbítrio e a prepotência. 

A ação contra os advogados, Sr. Presidente, simples­
mente não tem como se justificar, sob a ótica dO bom 
senso e, também, não encontra arrimo mesmo na excep­
cionalidade dos poderes discricionários que decorrem · 
das medidas de exceção em vigor no Distrito Federal, 
nem mesmo nelas, pois discrição não é arbítfio. O drbí­
trio, por não esbarrar em qualquer limitaÇão jurldiCi,-é _a 
expressão da força, da violência, do_ desregramento. A 
discricionariedade é o contrário, implica em limitação 
jurídica, em bordos de Direito que circunvolvem a área 
lícita da ação da autoridade. 

Os exemplos que teríamos de discricionariedade se­
riam o de um governador de Estado que tem uma lista 
tríplice para nomear um juiz. Eís Um ato discricionário, 
em que ele se movimenta em meio a três candidatos; por­
tanto, tem uma borda de lei na qual ele esbarra, ele esco­
lhe um desses três candídato's. Eis aí um ato discricio­
nário. O ato arbitrário é aquele que não -tem barreiras, 
não tem fronteiras, e. portanto, o autor atravessa tudo 
porque não tem fronteira; a discriÇão tem uma limitação, 
embora, às vezes, muito elástica, à área de manobra do 
aplicar. No arbítrio, é ação sem fronteira e, portanto, há 
uma distinção muito nítida entre discrição e arbitrarie­
dade. 

A discricionariedade, ao contráriO, implica em lirrii­
tação jurídica, em bordos de direito que circunvolvem a 
área lícita da açào da autoridade. ·Arbitiária, e inconse­
qUente, a ação contra a OAB corffigllra iátõJerá>r:el evi-· 
dência de uma ressaca ãutoritâria Cj_Ue Ii'ãO se cootlteve lios 

limites da própria medida emergencial que a inspirou e . 
não pode_ ser confundida com ação legitima. 

Aqui, faço um parêntese para dizer que quando da ela­
boração da tese sobre a salvaguarda, emergência consti~ 
tucíonal· no estado de direito, que foi elaborada pelo hoje 
Ministro Oscar Dias Caricia, na conferência nacional 
que se realizou no Paraná, em 1978, o autor da tese dei­
xou-claro que não se pode fugir ao controle político do 
Legislativo, ainda a posteriori, e não se pode fugir tam­
bêm do controle jurisdicional que repare desvios ou abu­
sos; e seria possível. Do controle jurisdicional não se 
p-ode fugir, mesmo nas medidas de einergências que es­
tão previstas no Texto Constitucional, e também não se 
pode furtar do controle político do Legislativo, ainda 
que- feito a posteriori pelos parlamentares. 

O maior potencial âe arbítrio -se revelou na ação de 
seis policiais federais que, na madrugada d~ segunda­
feira, de arlnas em punho, invadiram o prédio da OAB­
DF, detiverain o zelador e apreenderam documentos e 
tod-ás as fitas graVadas do I Encontro dos Advogados do 
Distrito Federal. Depois1 na tarde do mesmo dia,_poliM 
ciãis da Seeretaria de--Seiii'fãnça Pública do Distrito Fe­
deral, interditaram o prédio da OAB- DF. Os advoga­
dOs do __ Distrito Federal, liderados por seu notável e bri- . 
lhante President'e Maúrfcio Correia, estão a se indagar 
das causas de tão ousado, insólito e alarmante procedi­
mento contra a entidade. 

O episódio, lamentável sob todos oS aspectos, está me­
recendo a repulsa indignada de todos .os advogados bra­
Sileiros, através do Conselho Federal da' Ordem d_os Ad-. 
vogados do Brasil, e de todos os, Conselhos Seccionais· 
que se têm unanimémente solidarizado ·com os profissio­
nais advogados de Brasília e com __ a OAB do Distrito Fe­
deral. 

Não é esta a prfmeira, Sr. Presid~nte, nem serâ a últi­
ma Vez que os advogados brasileiros e a Ordem do~ AdM 
vogados do Brasil recebem a agressão gratuita da prepoM 
tência e do arbítrio. São e serão sempre os primeiros· es­
tocados porque estão sempre na linha de frente, l~ta_ndo 
Pelo aperfeíçoãmento da ordem e ~as instituições jurídi­
cas do País. Foi assim no passado, ao longo da Hi~tória 
brasileira, mesmo antes da criação da OAB, nas lutas da 
Indq)endêricia, da Abolição, _da República, do Est.ado 
Novo, e m-ais recenterriente sob o AtO Institucional n"' 5. 
E vai continUar serido assim, na esteira dessa transição 
Sofrida do País para a plenitude desejada do estado de 

, direito democrãtico. . 
O que fizeram, Sr. Presider,tte os advogados de 

Brasflia? Perturbaram a ordem pública? Ameaçaram a 
paz-social? Ao contrário, debateram assuntos.da maior 
relevânda, precisamente, em favor da ordem pública e 
da paz social, através do objetivado aperfeiçoamento do 
Uireíto. Sem provocações, sem desafios, sem bravatas. 
Mas também, evidentemente, sem submissões ou depen­
dências, senão à vontade da lei que a tod.os obriga indis­
tintamente. Os advogados cumprem a lei e isto basta. 
Nenlúmia outra submissão. 

A ação arbitrária do Governo serviu, porém, para en­
fatizar a incompatibilidade absolqta da Advocacia e dos . 
advogados com situações tpesmo ernergenci~is. de em-

- baçamento da liberdade. O arbítrio não Convive com a 
Advocacia que precisa da liberdade e quer distância das 
estufas do autoritarismO. Repudiando os radicalismos de 
todos os matizes, os advogados querem a sociedade 
aberta a todos os conflitos a partir do estado de d_ireito 
democrâtico' e de fuitdãri1entos de Justiça Social; com 
vistas à estabilidade das leis. Não querem os descompas­
~os gritantes entre uma ordem jurídica ultrapassada e os 
fatos novos que se amontoam clamando por um direito 
também novo, que com eles se si~to~i.:C .. _ 

Sr. Psesiqente, há pouco se falou que houve um equí_M_ 
voco q~ando da evasão das dependêncjas do prédio da 
Ordem dos Advogados, e que o equívoco jã estava sana-
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do. Mas, o equívoco, para se consumar, teria que ser pre­
cedido de um:a interpretação, mesmo equivocada, de que 
poderiam estar os advogados atentando contra a orde~ 
pública e a paz social, que fOram os fundamentos para a 
edição dO Decreto 88.888. 

Ora Sr. Presidinte, essa interpretação não tem qual­
quer cabimento, porque não se pode esperar de advoga­
dos uma preocupação de se reunirem para fustigarem· a 
ordem pública e a,tentar contra a paz sociàl. A advocacia 
precisa da estabilidade do Direito, precisa da estabilida~ 
de 'da ordem jurídica, para que ela possa se efetivar. Os· 
advogados, quando têm um Có_digo na mão, eles se sen­
tem com o Direito estabilizado diante deles. Os advoga~ · 
dos precisam do Direito estável, sem o qual eles não po­
dem advogar, E a sua luta pelo aperfeiçoamento das ins­
tituições e da ordem jurídica, Se dá paralelamente a uma 
outra luta aparentemente paradoxal, que é a luta pela es­
tabilidade do Direito. Os aâvogados lutam pelo Direito 
~tável e, ao mesm~ tempo, pelo aperfeiçoamento da or­
dem jurídica, tal o paradoxo que só se explica na medida 
em que os advogados precisam de estabilidade do Direi­
to, e precisam tam bêm que· o Direiio acompanhe, para 
continuar sendo estável, os fatos e nãÓ se deixe atropelar 
por eles, não se deixe ultrapassar por eles. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, é o da iÍldepeQ.dên­
cia do profissional. O advogado precisa.vis.ceralmente de 
ser independente; sem a sua independência a advocacia 
não se rea1iza o contento. Por quê? Porque ao advogado 
são entr~ues valores inegociâveis; ele porta consigO va­
lores da maior expressão, às vezes a vida de alguém, nos 
países em que há lema de morte; a honra, o patrimônio, 
a liberdade, são valores que são negociáveis, e o advoga­
do tem esses valores.com ele; e precisa, 'para que ele pÔs­
sa desempenhar bem a sua função pública, "Cientro do seu 
ministério priVado, ele precisa ter independência, sem a: 
qual ele, advogado, não pode se desincumbir do encargo 
que recebeu. Advocacia submissa não é advocacia. O ad­
-.:ogado não tem senhores, o advogado é submisso ape­
nas à Lei; nem ao seu cliente, que lhe paga, e do qual ele 
ouve 'apenas as informações acerca da causa, ele se sub­
mete. Não se submete aos juízes, não se submete aos 
membros do Ministério Público, embora os trate corri 
cordialidade, mas não há submissões nem dependências 
ajuízes, a promotores, e nem mesmo ao cliente, porque o 
advogao precisa da sua independêncid. E por quê? Por­
que os valores que ele leva consigo são pe tal monta que 
ele precisa ser independente, ou a advocacia não pode ser 
exercida. 

Nessa condição, por essa razão_ é que o advogado luta 
e tem a condiÇão de guardião da ordem jurídica, luta 
pelo aperfeiçoamento da ordem jurídica porque e'te pre­
cisa, permanentemente, que ela seja aperfeiçoada. .. O ad­
vogado não po'de ter o ordenamento jurídico defasado, 
no País em que ele vive, porque a instabilidade da ordem 
jurídica prejudica profundamente o exercicio profissio- . 
nal; e não hã, portanto, como se imaginar a advocacia 
que não se dobra, que não se submete, a advocacia volta­
da para a agitaÇão) a advocacia voltada para a mutação 
na paz públíca, O advogado precisa·da ordem, o advoga­
do precisa da estabilidade para promover a sua luta per­
manente. ein favor do aperfeiçoamento.da Ordem jurídi­
ca. 

O.Sr. Enéas Faria:___ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSJ': IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
'aparte. 

Q Sr. Enéas Faria - ~ermita-me interromper, emi­
nente Senador, para dizer que V. Ex' chega a esta Casa 
trazido pela vontade da maioria da população do s.eu Es­
tado. Chega aqui também, aureolado pela condição de 
ad:vogado e de membro dos Advogados do Brasil. E essa 
condição torna muito legítimo o reclamo que aqui faz 
hoje. Tem V. Ex• razão; realm.ente l~e assiste razão 
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quando afirma que a legalid.ade é o oxtgênio para -õ ad~ 
vogado. Mas também eu me permitiria aduzir: cada mer~ · 
gulho na ilegalidade levanta no espírito do advogado on~ 
das irrcfreáveiS de amor à terra, ao patriotismo; à ordem, 
à justiça, à lei e ao Direito, e é iSfo -que V. Ex• fa_z, hoje, 
nesta Casa. V. Ex• enfatiza o- discurso de nossa Lide.. 
rança, quando tratou hã pouco desse assunto, e ao longo 
.do qual nós ouvíamos, aqui, que tudo não passara de um 
equivoco. Temos assistido a tantos equívocos nesses últi~ 
mos anos, nobre Senador, equívoco contra um cidadão, 
depois contra outros tantos, depois contra comun_id_a_d~ 
inteiras; contra ó"rg'aii1ZilÇões, contra entidades; de equí~ 

·vaca em equívõc-o, parece que llós chegamos ao equívo~ 
co maior: o equívoco de estarmos sendo governados pelo 
desgoverno ·da prepotência, da violência, do desmando, 
da omissão e-·do erro. Muito obrigado, 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço 
muito a V.Ex• pela incursão que fez no meu pronuricia­
mento, que veio efetivamente-enriquece~ lO. V. Ex• aju­
dou em In.uito o encaminhamento do 111~!l_raciocinio; ·e 
fez um proriunciamenfo, no seu aparte, que me-aeixõu __ _ 
bastante sensibilizado, pela sintonia que V. Ex' tem, ad­
vogado que é, com as nossas lutas, com os noSSO$ objeti~ 
vos .que, afinal, são objetivOs da maior i!xpressãó, São 
objetivos da Consecução da socie_dade q.bert,_a, do plura­
lismo partidário-,-da oportunidade dos c_o_nflitos, que nóS 
queremos que sejam até estimulac;l.os, permanentemente, 
porque nào.desejamos, Par~ o País, a paz d9 Partido úni­
co, a paz da ausência de conO.itos, a paz dos cemitéríos-; 
nós queremos permanentemente vivo, aí, o entrechoque 
das idéias. Os advogados querem isso, precisam disso, 
sem isso a advocacia ·n~o exiSte. Há países africanos do­
minados por ideologias fortemente autoritárias, em qu-e 
o advogado apresenta a sua carteírinha ao juii, e .o juiz 
então ab_ona a presença dele na audiência, Isso, seria 
ridículo no Brasil de hoje, em ·que o advogado conquis­
tou a sua posição-e preservou o exercício do seu minis­
tério privado, de man,eira que não pode mais ser o advo­
gado olh<Jdo por nós como um simples técnico, como um 

. torneiro-mecânicó- que, na dignidade da sua tarefa, tra­
balha com o torno e produz algo. 

O trabalho do advogado é o trabalho do têcnico sim, 
mas de urrl técriico-Com uma base humanística muito for­
te, de um técnico com objctivos sociais muito amplos; de 
uln técnic_o com uma _missão social e exercendo 1,1ma 
função pública, porque o advogado, no seu ministériú 
privado~ exerce uma função pública da maior relevância. 

Portanto, o técnico advogado jamais, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, jamais será-degradado, como tentaram, a 
tecnocrata. Ele é técnico, mas é um técnico sui gene~is, 
que tem uma missão suí getieris, dentro da sociedade. 
Não será desfigurado jamais em tecnocrata, e não se 
prestará, porque o verdadeiro advogado não se presta a 
sei" um jurista de gandola; não se presta ao serviço das 
causas que oprimem; não se presta ao serviÇO dos autori­
tarismos ou dos totalitarismos. Seria_ militar contra si 
própriO. Esse não é o advogado; são bacharéis, muitas 
vezes, ou advogados que, na realidade, são ínímigO-s -da 
profissão. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- V, Ex• tem o 
aparte, Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Müller- A gente sabe, é só repetir aqui 
. o óbvio. Mas, nos fegimes de exceção, a profissão que 

mais sofre, que mais é atingida é a do advogadO_; porque 
a advogacia, como V. Ex• bem disse, funcioria enitermos 
de liberdade, e é também no regime de exceção-o-poder 
Que mais sofre. De modo Que, muitas vezes, conversando 
com juízes e desembargadores, que comigo, lá em Mato 
Grosso, tinham idéias meio retrógradas, em-termos de 
abertura, eles diziam: vócês estão enganados, o Poder 

Legislativo, num regime de exceção, numa ditadura pura 
e simples, de é dissolvido. Eu, por exemplo, que com 
muita honra sou um proressor, v'olto à minha cátedra de 
professor de II Grau, tranqüilamente. Agora, o Podei' 
Judiciário é totalmente inutilizadO pelo poder da força; 
_só podejulgar de acordo com (lS interesses da ditadura 
reinante, seja da esquerda, da direita ou do centro, de 
modo que o advogado só pode funcionar bem num regi~ 
me de liberdade. E o que se viu aqui em Brasília, nesse 

· _tão d~.untudo- e vai fi_car histórico- equívoco, e _qUe 
o Senador José Lins co~ toda a su3:_ inocência disse tio 
plenário, é produto desse_equívoco dos regimes fortes, de 
que uma simples reunião de advogados para tratar dos 
assuntos profissionais, torna-se uma ameaça, como disse 
na televisão, o eminente, o brilhante Ge_n_e_~;:al-de­

Exército Newton Cruz, dentro da sua concepção- não 
ê inconfidência, estou repetindo o que foi dito na televi­

-são "e-ti~óbvio que foi PúbliCo, pOrtãnto- de que ele che­
gou à conclusão de que não havia nenhuma ameaça à se­
gurança--nã.Ciónal. Quer dizer, dentro da doutrina do re­
ginie em que vivemos, a reut:~ião dos advogados em 
Brasília para estUdar os assuntos da classe, poderia_ estar 
- ele concluiu que não - arileãçando a segurança na­
cionaL-Deste modo, congr-atulo-me com V. Ex' pelo bri­
lhante discurso que faZ~ com a(juele Cspírllo que é o nos­
so, de um brilhante advogado. 

O SR. JOSt JGNÁCIO FERREIRA- Muito obri­
gado a V. Ex•, Senador Gastão MUller, inclusive pela ri­
qUeza da contribuição que deu, o exemplo prático que 
nos trouxe à tona, nesSa inserção do seu aparte ao meu 
pronunciamento. 

-Sr. Presidente, nós nos restringimos um pouco, porque 
o Senã.dor Humberto Lucena, Líder do meu partido, já 
se pronunciou. Vou lermlnar. 

Agora mesmo, Senhor Presidente, além das providên­
cias de desagravo público e responsabilização e punição 
dos culpados pela lastimável ocorrênCia, o que querem 
os-advogãdos pela voz de seu culto e digno_ ••Battonier" 
Mário Sérgio Duarte Garcia, é precisamente a restau­
ração da normalidade política com a revogação imediata 
das medidas de exceçào que se contêm no Decreto ri9 
88.888. As Úúdas para todo o cipoal das crises que vive:­
mos hoje não poderão ser encontradas a partir da ex­
ceção, mas da coesão da sociedade brasi_le_ira, que está 

·sendo levada ao desespero, enquanto vão sendo radicali­
zadas as posições em função da intransigência do Gove-r­
no. Mas não querem os advogados~ como de resto tam­
hém não o querem todos os segmentos lúcidos da socie­
dade brasileira, oferecer pretextos para qualquer endure~ 
cimento do regime que precisa da participã.ção de todos 
nesta. hora dificílima de nossa História. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JÓSI!: IGNÁCIO FERREIRA -Ouço o apar­
te de V. Ex•, Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Ilustre Senador, nós somos 
advqgadaS, e esta~a eu, há po_uco, rodeado por dois ad-

--vÕgãâos, também do meu EJ;tadÇI, Deput~dos ilustres. E 
V. Ex', olhando para este plenário, encontra, ali atrás, a 
figura de um grande advogado que muito nos. honra. 
Nós precisamos, nós, advogados e nós que nos encontra~ 
mos no Parlamento, de pouco a pouco, ir lendo trechos 
das suas IiçOes, sobretudo porque foram sempre em defe­
sa do advogado, em defesa do Direito, em .defesa d~ li~ 
bei-dade. Eu me sentiria triste eni falar em equívocos, 
fossem eles praticados contra quem quer que seja. Real~ 
mente, um fato lamentável. fique V. Ex• certo de que so­
mos uma classe útil e necessária, hoje, no Brasil. Nunca, 
_como neste século inteiro de lutas Políticas em nosso 
País, foram tão necessários os advogados, para defender 
não apenas a liberdade, o direito de falar, o direito de di­
zer de todos os brasilf:iros, de falar, o direito de dizer e de 
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defender a liberdade em todo o mundo, a todo o_mtmd_o, 
este mundo tão sacrificado pelas armas, pela prepotên­
cia, pelo poder, de modo que eu me congratulo com o 
discurso Oe V, Ex'; é preciso a gente falar, é preciso tã.in­
bém lamentar, é preciso também protestar, nesta altura 
de tanta i·nc9mpreensão, de tanto sofrimento e de tanta 
injustiça cOntra-hntos pequeninos, cõnio por exemplo 
aqueles que sofrem no Líbano, apenas por serem demo­
cratas, pequenino País que, há quase_5,000 anos, atravé-s 
da História, sempre foi atravesSado pelas forças maiores, 
pelas forças gu~rreiras, por ter se colocado numa passa­
gem do. mundo. Mas nunca aquela gente perdeu a sUa 
identidade,_ nunca perdeu o seu amor à liberdade e o de­
sejo de defender a sua pequenina terra, seu direito de fa­
lar, e o direito de serem- criaturas humanas livres. Eu me 
congratulo com V. Ex•; fique certo que todos os brasilei­
ros, em todos os cantos, o que querem é ordem, respeito 
e liberdade no nosso País. E até nós devemos nos unir 
mais do que nunca, todos dentro desta Casa do Congres­
so, n6s que somos hoje os grandes responsáveis e os 
grandes defensores daquilo que precisamos e queremos 
para o Brasil, realmente-:. liberdade e demOCracia. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Çx•_, Senador Gabriel Hermes, pela contri­
b!-lição que deu com o seu aparte, ao nosso pronuncia­
mento, sobretudo porque l;!nfocou a ât:J.sia, que tem o ad­
vogado de ser livre, e o natural antagonismo que têm a 
advocacia e os advogados para com os radicalismos de 
tQda a natureza. O advogado é um homem que leva tiro 
dos dois lados, da direita e da esquerda, porque nem ele e 
nem a advocacia se compatibilizam com o fechamento 
ou a extinção da liberdade ou o crepúsculo da liberdade, 
seja p9r ideologia da direita, seja por ideologia da es-
querda. ' 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• mais uni 
aparte? 

O SR. JOSf:.IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Gabriel Hermes - Mas o advogado, nobre Se­
nador, realmente V. Ex• disse bem, apanha e leva tiros 
em todas as direções ou de todis as direções.Yeja V. Ex• 
que -nós, quando aprendemos Direito, em alguns cam­
pos, sobretudo na advocacia criminal, n6s aprendemos 
uJ!Ía coisa: todos têm direito a sua defesa.~ preciSo-ver 
sempre a razão de alguém que se encontre numa posição 
de réu, ou sempre ver a razão daquele que se defende in­
Justamente, Realmente, é uma posição difícil a do advo­
gado, mas é a mais nobni,-a mais bela de todas. E fique 
V. Ex• certo do seguinte, repito: nunca o Brasil precisou 
tanto de advogados capazes de defender o direito, a li­
berdade e a democracia, como agora. P01: issO, precisa~ 
mos, todos nós que estamos dentro desta Casa, trazidos 
pelo povo, ter a noção bem exata de· que teremos que ser 
defensores, mas intransigentes, de duas coisas: da liber~ 
da_de de todos- nós e da democracia para todos n6s. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado, mais uma vez, a V. Ex' Senador Gabriel Hermes. 

Sr. Presidente: 
Restaram atinai do episódio as evidências de que o 

arbítrio sobrevive à abertura política reticente qi.fC va~ 
mos eSpetiméntando. E disso nos fala -e aqui termino 
-:- o último segmento do editorial de hoje do Jornal do 
Brasil que abordou o assunto: "O espírito do arbítrio 
continua a considerar a abertura apenas uma fase transi­
tória na direção contrária ao entendimento que a socíe~ 
dade tem do compromisso de posse do Presidente daRe­
pública. Assim sendo, para todos os que trazem o espíri­
to do AI-5 bem escondido na cabeça, ainda, quanto mais 
durar a transição sem amparo coilstitudonar melhor 
para os'seus desígnios. Para a sociedade, ao contrário, 
quanto mais depressa o Pais tiver uma Constituição para 
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garantir a ordem e afastar os agentes da desordem, mais 
cedo poderá o Presidente proclamar que- enfim- fez 
deste Pais alguma cois.a parecida com uma democracia. 
Pelo visto, ainda não. 

Termina o Edítoríal, e eu term-ino também. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID-ENTE (lenoif Vargas)- concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Frage!li. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores; _ 

Permito-me fazer algumas considerações sõbre o últi­
mo decreto-lei do Senhor PresidCnte da República, abor­
dando mais aspectos constitu_cio"nais, do que as suas faM­
cetas econômicas, financeiras e -Sociais, q"ue têm Sido tão 
debatidas. Lemos, Sr. Presidente, não sem algum es­
forço, a íntegra desse decreto-lei, como .a sua justifi­
cação, e podemos dizer que ele se divide em duas partes: 
a primeira, muito longa, tratando das modificações in­
troduzidas na legislação do ImPosto de Renda e, a outra 
parte, dispondo sobre o mútuo, sobre aluguéis, sobr~ sa­
lários. 

O decreto-lei é regido pelo art. 55 da Constituição, que 
reza: 

"O Presidente da República, em ·casos de urgên­
cia ou de interesse públíco relevante, e desde que 
não haja aumento de despesa, poderá expedir 
decretos-leis sobre as seguintes matérias: 
I- segurança naciQnal; 
II ~ Finanças públicas, inclusive normas tribuM 

tárias. 

Tenho aqui uma monografia-eXceTénte -do Professor 
Geraldo Ataliba, "O (fecreto--=lei na Constituição de 
1967", uma edição antiga, antes de modificcições íntroM 
duzidas na Constituição, em que ele mostrava que não 
podía ser objeto de decreto-lei matéríá tributária. E l(m­
gamente, com paciência, com os seus profundos conheci-­
mentes, realmente mostrava que a matéria tributária, en­
tão, não podería S"er objétO Oe décretO.::lei. Mas veio uma 
modificação posteriOr e forãni- introduzidas estas pala­
vras: "finanças Públicas,~filChi.s-ive normas trlbutárias", 
no item II do Art. 55. ~ 

Então, não há que discutir que a matéria do DeCretO~ 
lei n" 2.064, referente ao Imposto de Renda, hoje, pode 
ser tratada nessa forma de legislar. 

Sr. Presidente, h<í dois pressupostos para que o Presi~ 
dente da República possa emitir-decretci.Jei, isto é, duas 
hipóteses são absolutamente necessárias para que ele 
possa dispor sobre matéria legislativa atátvés de deàe~o_~­
Jei. Esses dois pressupostos são justamente a urgência e o 
interesse público relevante. Não só- Geraldo Ataliba, 
como os outros tratadistas, mostram que na justificativa 
do Decreto.Jei, o Presideritt! 03. Rep-ública precisa de· 
monstrar cabalmente que se trata de urgência ou de inte· 
ressc pUblico relevante. -

Pois bem. Na leitura que piocureí fãzer, com atenção, 
de toda a longa justificação apresentada por Sua Exce­
lência, ao editar o Decreto-lei n9 2..06{ nãO vem uma só 
palavra que possa mostrar um desses pressupostos: a ur­
gência ou o interesse público· relevante. Não há uma só 
palavra nessa justificação, dizendo qU:e a matéria ê ur. 
gente-e porq1,1e a matéria é urgente, e nem o outro pressu­
posto, de interesse público- relevailti::. - -

Geraldo Ataliba mostra muito bem que não se devem 
confundir os pressupostos, que são a urgência e ·a i.rite­
resse público rdevante, com aquilo que pode ser matéria 
de decreto· lei. O que pode ser objeto de decreto.lei? Só 
pode ser objeto de decreto·lei, segurança nacional e fi­
nanças públicas, sem falar no item III, criação de cargos 
públicos, etc., que não inte-ressam ao caso. Mas só pode 

ser matéria de decreto-lei, segurança nacional e finanças 
públicas: 

Pois bem. Sr. Presidente, aquilo que chamei de segun­
da, parte do _ç!ecreto·lei, trata de mútuo, trata de alugéis, 
trata de salários, matérias que não podem ser objeto, de 
·maneira nenhuma, de decreto·lei. S. Ex• o Sr. Senador 
Alberto Silva tem razão, ninguém mais está ligando para 

I-sso~ ·porque n-o regime em que nós vivemos, ninguém 
mãíS- fíga--para a ÇoilstiiuiÇão. ~ Constituição Simples­
mente não existe. 

De sorte que só estou falando hoje Sr. Presidente, ape­
nas para isso. Vi que foram abordados vári_os aspectos 
das q1,1estões cabíveis na apr~iação do D~reto~lei n"' 

-

0

2.064, ffienos Os seus asP~ctos constitucioriais,jUstamen­
te p·or isso. Como disse o Senador Alberto Silva, que nin­
guém--mais_ liga para a lei, ninguêm mais liga para a 

, Conslitui~ão. Os aspectos econômicoS, sociais e financei· 
ros foram já longamente debatidos, inclusive na Impren­
sa. É possível que alguém na Imprensa tenha abordado 

_ justamente o assUnto que estou tratando, mas ninguém 
absolutamente o abordou sob esse aspecto. A matéria de 

·salários, a matéria referente a aluguéis, a matéria refe­
rente_ a mútuo, em fim, toda a matéria que possa estar 
contida no Decreto-lei n9 2.064, que não seja segurança 
pública_ou interesse público relevante, não pode ser obje­
to_ de decreto-lei, por essa disposição expressa do artigo 
55 da Constituição_ Federal. 

O Senhor PreSidente da República não i:ntende mes­
mo desses assuntos: acho que ele entende de poucas coiM 
sas do multo que ele .deveria entender no exercícfo da 

-__ _presidência da República. Mas o Sr. Delfim N etto, a sua 
assessoria, -o Ministério da Justiça exercido por um emi· 
nente advogado, sem favor nenhum, o Chefe da Casa Ci­
vn,-meu-pieiado amigo que eu tanto admiro, o Ministro 
do Supremo tribunal Federal,juri~ta emérito, SC:PJ. faVor 
neiihum, por um respeito mínimo à Coõsdtuição, por 
uma questão 'de de:~oro no exercício das funções da. Pre-­
sldê~Cia da R.epúhlica, não deveriam mandar essa ma­
_téria como obj~to de_ decreto-lei, Sr .. f'residente._ 

A CéilistitUíção está sendo rasgada, pura e simples­
mente, pelo Senhor Presidente da República. E a ele, 
pessoalmente, eu nào culpo, pofque ele não entende dis­
so, cpmo não entende de quase nada, a verdade é essa. 

---M~s, as suas assessorias, é absolutamente imperdoável. 
1:. inadinlssivel que salários, aluguéis, etc., e toda essa 
matéria que é- v.etadu, seja objeto cfe çiisposições de 
decretõ~lc!i, Venharil n"esse Decreto-lei n'? 2.064. 

A Constituição já não-existe mais para nada, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores~ A nossa Copstituição é aquilo de 
que menos se cogita hoje quando se editam Jeis, quando 
se querem traçar novas normas a serem obedecidas ou 
impostas à sociedade brasileira. 

á Sr: _rtal_!lar Francp- Permi~_e V. Ex•_ um aparte? 

O SR. JOSE FRAGELLI- Co_!ll muito_ prazer, dou 

. . . 

--~0 Sr.ltamar Franco- Senador_J_osé Fragelli, V. Ex• 
trouxe ao Senado os conceitos jurídicos emitidos pelo 
professor Geraldo Ataliba. V. Ex' é um jurista, é um per. 
(eíto conhecedor da Constituição e do direito constitu­
cicii"ml. Mas veja, Senador José Fragelli, não é apenas o 
Decreto-lei n'? 2~064~ esse vício de origem, esse vício de 
inconstitucionalidade nós encontramos no Decreto~lei n9 
2.012. Eu, incfusive, na Comissão Mista, que examinava 
esse dec.r.cto .• Jel., tentei apresentar um projeto do decreto 
legislativo: exatamente lavantando os aspectos hoje 
abordados por V. Ex~. evidentemen~e- hoJe abordados 

· com muito maior propriedade. Mas hã uma exigência-, 
Senador José Fragel_li,_ hú uma exigência que hoje não é 
constitucional; _essa -exigência hoje é internacioJ!al, é do 
FundÔ Monetário InternacionaL Veja que estou inscrito 
.hoje pai-â falar e queria exatarnente recordar à Casa a 
carta de intenções do Brasil, a última carta de intenções, 
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não sei se será a última este ano, mas pelo menos a últi­
ma até agora, em que seJala exatamente nisto, no famo­
so Decreto-lei ntt 2.045. Há uma imposição, há uma ne­
cessidade do Bra$il se firmar. Não adianta pegar o livri­
nho sempre lembrado pelo Presidente Outra, e argumen­
tar com a Constituição. Çssa argumentação com a Cons­
tituição, Senador iosê Fragelli, infelizmente não é vâli­
da, porque o Governo fecha os olhos. Nós, hoje, estamos 
assistindo a quê? A quase que um ultimatum. Eu não di­
ria que as tropas do Fundo Monetário Internacional vão 
desembarcar_ aqui, como as tropas americanas fizeraín 

. em relação a Granada, porque elas desembarcam através 
d_o&_seus marines, elas desembarcam atrav§s __ das exigên­
cias daS eiTlpresas ·multinacionais, ou das exigências da 
rece.ssão, para impedir o crescimento num·País Como o 
nosso. Portanto, é mais do que válido o que V.-Ex''diz, 
mais uma vez, pelo menos para o registro nos Anais, 
para que um dia, Sc!nador José FragelH, aqueles que v-e­
nham a compilar os Anais do Senado, possam lembrar 
que o' Senador José Fragelli, numa tarde em que o Sena­
do da República estã reunido, praticamente com um só 
homem do Governo nesta Casa, lembrou que havia uma 
Constituiçii:o, mesmo outorgada, mas que continua sen­
do desrespeitada. Era o aparte que eu queria dar a V. 
Ex~ ... 

O SR.. JOSt FRAGELLI- Parecia que haviã. uma 
Constituição .. 

O Sr. Itamar Franco - Parecia! Mas, Senador José 
Fragelli, os nossós cumprimentos a V. Ex• e a esperança 
de que um dia o Brasil possa atingir realmente aquele es-­
tágio democráticO que V. Ex~ anseia e t_odos nós ansia­
mos.· 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado pela pa­
lavra de V. Ex• Eu, de início~ disse justamente que estava 
abordando uma faceta que, segundo me parece, aind,a 

-não foi levantada, que eram os aspectos constitucionais 
dessa matéria .... 

O Sr. 1t:1mar Franco - Importantíssimos. 

O SR~ JOSE FRAGELLI - Ela, eu diria, é impor­
tantíssinia' e não- é . .E.~ -porque deveria ser respeitada 
como uma [imiiação absoluta, imposta, quer fosse ao Se­
nhor Presidente da Repúblia~ ao Congresso _ou atê ao 
Poder Judiciário ... 

O Sr. Itamar Franco- Aí a "importância a que me re-
feri. . · 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... porque há aqui uma 
passagem, do mestre que citei, lembrando que quando 

-- um decreto· lei ·tratar de matéria que não poge ser objeto 
des~ medida legislativa, o Congresso não pode aprová~ 
la e nem o Judiciário poderá deixar de reconhecer a sua 
inconstitucionalidade. Por quê? Porque as disposições 
constitt.~cionais se impõem igualmente ao Legislativo 
cófuõ -ao Executivo e ao Executivo e Legislativo igual~ 
ritente, que é o Poder Judiciãrio. Mas a Constituição está 
sendo simplesmente deixada de lado pelos Três Poderes 
-da República. Eu lennto minha voz, como um dos 
membros do Congresso Nacíoilal, para dizer - será 
possível que este 'congresso não atente justamente para 
.essa flagran"te incon~t\tucionalidade que é um decreto-lei 

--tl-atir de matéria salarial, de matéria. de aluguéis e de ouM 
tras matérias que descabem no caso do 4ecreto~lei? 

Será Qtie nâo somos capazes de nos levantar contra is­
so, não apenas nós da op-osi~ão, -mas ÕS Srs. Senadores e 
Deputados, também das- bancãdas majo~itárias nas ·duas 
Casas dei Congresso? Acho que isso tem alguma impor­
tância quando nós falamos em reabertura democrãtica, 
na possibíiidãde de ser elaborada uma nov'a Consti­
tuição, seja ·atravês de uffia Constit.uiitte, seja através dQ_ 
COngresso com poderes constituint~, seja de que forma 
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for; para que então, vamos elaborar uma nova Consti­
tuição se ela amanhã, tiver que ser desrespeitada de uma 

. maneira· Simples e simplista como estamos fazendo ago­
ra? Esta ê uma Constituição ·autoritária e oUtorgada, 
mas está em vigor. Se nós da Oposição, nós mesmos· aa 
OpOsição, nã·o nos batermos para que sejam as discipli­
nas tratadas na ConstituiçãO devidamente obedecidas, 
como ê que podemos ter a esperança, amanhã, de uma 
Constituição feita tão-somente pelos rep-resentãnles do 
povo, sem a interferência do autoritarismo, como é qUe 
nós teremos esperança que essa nova Constituição venha 
a ser observada, seguida e obedecida? 

É essa a questão qu~ eu levanto, ~r. Presidente e Srs._ 
Senadores. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não, com muita 
honra. V. Ex• s_abe que sempre recebo muito bem os 
apartes de V. Ex' 

O Sr. Gabriel Hermes_~ Nobre Senador,, hã poucos 
dias eu falava de V. Ex• aqui como um desses _homens, 
desses companheiros que nós admiramos, respeitamos, e 
V. Ex', parece, estava se defendendo e eu disse que V. 
Ex• não tinha do que se defender, V. Ex• tinha era que se 
sentir fe!iz pelo respeito que merecia doS_ seus Colegas ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- Quero, agora, me congraiu­
lar com V. Ex• Eu estava olhando e lembrando os velhos 
tempos da minha UDN ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Da nossa UDN. 

O Sr. Gãliriel Hermes- ... quando falavam Adauto 
Cardoso, Pedro Aleixo, o nosso homem tão cori16ati;;•o, 
tão combatido e tão esquecido, mas, que sem dúvida al­
guma, foi um brilhante parlamentar e um grande patrio­
ta, Carlos Lacerda, tão injustiçado, inclusive naquele 
Rió de Janeiro que -ele tanto amava, e ao qual ele deu, 
quando governador, o sentido de se governar com Serie­
dade, de produzir rapidamente, fazendo, do q~e vinha se 
arrastando hã dezenas de anos, uma frente bonita Para o 
Rio, que é tudo aquilo que vai desde que saímoS da Ave­
nida Rio Branco até Copacabana, enchendo Botafogo, 
tudo aquilo, e tantos outros elementos que eU podia citar 
também. E eu estava olhando V. Ex' e me lembrando, e 
lembrando agora que muitos discursos como esse são ne­
cessãriOs. Quando começamos a desrespeitar a lei, seja 
ela outorgada por Pedro I, ou seja ela o.utorgada pelos 
homens da Revolução de 64, quando começamos a dei­
xar essas coisas _desrespeitadas, sem que nós, que somos 
advogados, que somos bacharéis em Direito, chamarmoS 
a atenção, nós estamos realmente cometendo uma gran­
de falta. E cu, assim, r:ne congratulo com V, Ex' V. Ex' 
deve, na sua qualidade de companheiro, embora um 
companheiro que por ciicu·nstâncias que não COmenta­
mos, esteja praticamente sentado num? cadeira de um 
lado e eu do ou iro, mas estamos os dois sentados sempre 
juntos, V. Ex' fique certo de que é preciso !C:Vantar a voz, 
chamar a atenção, e_ não apenas chamar a atenção, se 
possível, praticar atos para que não se desrespeite qual­
quer. Constituição, qualquer das nossas leis, repito, se­
jam elas·outorgadas por um Pedro I, que nos deu a_ inde­
pendência, numa hora que nós precisãvamos começar a 
ser independentes, porque aquilo foi apenas um come-ço, 
ou nesta em que nós estamos também começando a que­
rer ter uma democracia. t preciso fazer -começar a ap"ien~ 
der a respeitar a lei, e a obrigação é nossa, realmente, nós 
do Congresso. Parabéns a V. Ex' 

O SR. JOSt FRAGELLI - Sou eu quem agradece,_e 
vindo esses conceitos de um Senador que de fato oCupá 
uma posição_ de liderança dó PartidO do Governo e i.aria 

liderança no empresariado, na opinião pública do seu 
Estado e também fora dele; a palavra de V. Ex~ ganha 
uma ressonância toda especial, sobretudo quando reitera 

-que nós devemos nos bater daqui por diante, caso quei­
ramos .ter. uma democracia, pelo respeito à Constituiçào 
e às leis~ Muito obrigado, Senador. 

O Sr. José lgnácio .Ferreira- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. Jost FRAGELLJ - Pois nã~-. 

-0 Sr. José Jgnácio Ferr:eira- Senador José Fragelli, 
eu quero felicitã-lo porque V. Ex• está tendo _uma felici­
dade a toda prova, está. ferindo um tema inlportantíssi­
mo e, inclusive, pode er~:sejar desdobramentos - essa 
abordagerri feita por v. Ex~- porque v. EX•, de certa 
forma, está chamando a Casa aos brios. O que_eStá acon­
tecendo, veja V. Ex'; é que no curso desses 20 anos, a lei 
foUicando moeda sem lastro. Então, as pessoas não de­
ram mais valor à lei porque, na medida em que as leis 
eram feitas para atender a determinadas sitUações, isso 
nunca foi o espíritO de lei alguma. A lei tem um sentido 
universalista, amplo. Quando ela é casuística e essa ex­
pressão surgiu- nos 20 anos- que- nós temos vivido-- ela 
contribui, a cada lei nova de caráter casuístico; p.ira des­
fig~rar a lei como um valor- ilnPOrt<iD.te~ É o maior inveS­
timento que a sociedade faz é na lei. O maior investimen­
to social é na lei. E nós estamos aqui, depois de séculos 
-de construção de um direito, por pessoas que morreram, 
que deram o sangue, _o suor, e construíram um arca~ 

bouço de direito que, hoje, é violado impunemente, aí, 
nas bahadas fluffiinenses, em que a vida não vale ilada, 
em que as pessoas são chamadas de ay_toridades e são 
bandidos travestidos de autoridades e aplicam a lei às 
avessas. Quer dizer, o_crime virou a lei na contramão; a 
lei é o crime de sinal trocado. Então, essas coisas todas_, 
de transformação de lei em instrumen_to de delito, isso 
tudo está ocorrendo neste País e tudo isso vai. produzin· 
do, inclusive, esse descaso dos juristas que assessoram os 
diversos setores do Executivo e, quem sabe até do Legis­
lativo, e quem sabe até tocandojã, daqui a pouco, no Ju­
diciârio, porque um certo relaxamento, ao ponto, veja V. 
Ex•, de que a base para a edição do' Decreto nq 88.888, é 
a seguinte; é o art. 81, inciso III, da Constítuiçào. E não 
é. Na ver_çiade está lá no Decreto o seguinte: .. 0 Presi­
dente da República, com base no art. 81, inciso III. que 
diz o seguinte: 

Art_. 81. Compete privativamente a9 President_e da 
República: 

III -sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, ex­
pedir decretos e regulamentos para a sua_ fiel execução; 

Estâ aqui: inciso" XVI: "Determinar medidas de 
emergência e decretar o estado de sítio e o estado de 
emergência." Era aqui que tinha que se basear o De­
creto n"' 88.888. Mas, V. Ex•, se compulsar o Decre­
to n"' 88.8_88, Vai ver que ele se baseou no inciso III e 
não no inciso XVI. E ele estã aí, em pleno vigor, 
com toda a heresia da sua fundamentação, porque a 
pretexto de que aqui também se falava em decreto se 
desdenhou o inciso XVI. Mas, quero felicitar V. 
Ex•, acho que isso é da maior gravidade, e penso 
que devemos tomar o pronunciamento de V. Ex• 
como ponto de partida para gestões que deverão ser 
feitas. no mínimo, para alertar esta Casa e para aler­
tar o Congresso a fim de que ninguém vote sem es­
tar alertado, a fim de que não se cometa, involunta­
riamente; uma heresia. Eu, se tivesse que votar, no 
mérito, no Decreto-lei n"' 2.064, jã nãQ- votaria, tal o 
meu amor -pelo Direito e tal o respeito que tf:nho 
para com o formalismo dessas normas e a necessida­
de que eu vejo de se obedecer a esse formã.lisl_Tlo, sob 
pena de nós cairmos num precipício sem fundo. 
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O SR. JOSt FRAGELLI - Muito obrigado. 
A fundamentação feita por v. Ex•, do erro imperdoá­

vel cometido na edição do 88.888, me fez pensar, serã 
que não se está errando propositadamente na fundamen­
tação desses decretos-leis, justamente para que o Gover· 
no mostre _e revele o seu desprezo pela lei e pela Consti­
tuição? Talvez seja isso._Mas, se o Executivo, que pelo 
uso do cachimbo durante 18 anos, estã com a boca torta, 
comete esses deslizes, o Congresso não pode cometê-los, 
nem pode aceitá-los_, :t: por isso que, hoje, eu estou levan­
tando aqui a minha voz. 
J) decreto-lei, "cabe fora das matérias expressamente 

enunciadas na Constituição", diz o constitucionalista in­
suspeito para o regime, que é o ilustre Prof. Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, no segundo volume dos- seus 
Comentários à cOnstituição, pâg!!ta 38. E mais:. '"'"-A ma­
téria do decreto legislativo pode ser apreCiada pelo Con­
gris_S_O para aprovar ou desaprovar, o que corresponde à 
revogação, pelo Judiciário, para decretar a respectiva in­
constitucionalidade por não ser a matéria-do decreto-lei 
da natureza daquela admitida para decreto-lei." Estejã é 
outro jurista, João de Oliveira Filho, saudoso jurista ca· 
rioca. . 

Sr. PreSidente, logo nas prini.eiras palavraS da justifi­
cação do Decreto-lei n"' 2.064, vemos o seguinte: 

"Temos a honra de submeter à elevada apre­
ciação de V. Ex•, o anexo projeto de h;!i"- são os 
MiniStros enviando o projeto ao Presidente daRe­
pública - "que altera a legislação do Imposto de 
Renda, e a relativa a rendimentos tributados na fon­
te, dispõe sobre reajustamento de aluguéis residen­
ciais, as prestações devidas pelo mutuãrio do Siste­
ma FinanceirO de Habitação e, finalmente, a revisão 
do valor dos salários". 

Ora, essas três_ matérias não podem ser objeto de 
decreto-lei, segundo a disposição clara, expressa e incon­

- testada do art. 55 da Constituição da República. 
Sr. Presidente, eu não vou insistir no exame.do assun­

to, sob o ponto de vista jurídico. Quero apenas dizer que, 
talvez, as Lideranças dos nossos Partidos pudessem dar 
uma Saída honrosa para esta situação. Eu acho que, na 
responsabilidade da situação atual, se ela é maior, e bem 
maior; em relação ao Poder Executivo e à sua susten· 
taçào partidária no Congresso Nacional, que é o PDS, 
nós também temos Uma partícípaçào, uma certa dose de 
responsabilidade. 

Agora, o que é óbvio ê que as conseqiíências da si­
tuação atual, se elas vierem catastróficas, como pOçiem 
vir, essas conseqiíências serão iguais para o ExecutiVo, 
Legislativo, Judiciãrio, para o Governo e para a Opo­
sição. E é por isso que eu lembraria, Srs. Senadores, às 
nossas Lidera!lças do Congresso Nacional, se não pode­
riam tratar, nesses poucos dias, seriamente desta ma­
téria, para se chegar a um acordo, da seguinte maneira 
-eu n.ão trouxe aqui comigo, esqueci o Regimento ln­
terno do Senado, mas tanto o Regimento da Câmara 
como o do Senado tratam das matérias que podem e de­
vem ser resolvidas em regime de urgência. Esse decreto­
lei poderia se~ desdobrado em dois: um, tratando de ma­
téria tributãria, que pode ser, realmente, objeto de 
decreto~ lei; e a outra parte, como me referi, os salãrios, 
questão dos mutuãrios do BNH, questão de aluguéis, 
não pode ser objeto de decreto-lei. E para que o Con­
gresso não fique como que mancomunado com o Poder 
Executivo, aprovando ou mesmo desaprovando esse 
decreto-lei, essa outra matéria, poderia se chegar a um 
acofdo,-o próprio Congresso apresentando urri projeto 
de lCi ou projetas de lei que fossem vot_ados em regime de 
urgência, possivelmente em prazo menor do que o do 
próprio decreto-lei. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é esta a sugestão que 
deixo aqui às Lideranças dos Partidos no Congresso Na­
dona!. Transformerrios esse decreto-lei em matéria cons.:­
titucíónal admissível, matéria constitucional que o Con-
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gresso possa votar sem ferir a Lei Magna, e sem ferir O 
noSso sistema jurídico; que o Congresso possa yaiár setri. 
desrespeitar nossa Lei Mai~r. Então desdobraríamos o 
decreto-lei, pelo menos~ em duas partes: uma referente à 
matéria tributária e a outra referente à matéria salarial, à 
matéria de aluguel, à matéria de dívidas para com o 
BNH. Pudesse essa matéria toda, ca.so se chegue a um 
acordo, ser votada através de projeto de lei- como bem 
disse o nobre Senador Itamar FranCQ_ ___,também em ma­
téria de urgência, pelas duas Casas do Congresso N acio­
nal. 

Assim, conciliaríamos a Constituição da Repóblica, o 
nosso desejo de reingressar numa verdadeira democra­
cia, conciliaríamos isso tudo com nossa vontade maior 
de fazer com que o Congresso seja realmente o Poder 
que, haja o que houver, sempre venha a defender os 
princípios constitucionais, oS_ princfp!Os--legais, e o siste-
ma jurídico do nosso País. --

0 Sr. José Ignácio Ferreira -"V. Ex• me permite? 

O SR. JOSJl FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José lgnácio Ferreira-~ só para dizer a V. Ex• 
que a Constituição, evidente, dá até mais condição para 
um projeto de lei, porque, se o Executivo pede, são qua­
renta e cinco dias. Então, teríãmoS sessenta para o 
decreto-lei. Assim, poder'iamos votar em prazo rapidfssi­
mo. O que me estarreceu, quando cheguei ~qui ao Sena­
do, foi o fatO de que se reconhece o cabimento de n~go­
ciação diante de um decreto-lei. Não há como se pensar 
em negociação corno decreto-lei. O decreto-lei é aprova­
do, ou é rejeitado~ Ora, o fato de se negociar à v"lsta_de 
um decreto-lei, é um faz-âe.conta. Assim, a negociação 
não tem dignidad_e, porque o que dá dignidade a UQ13 nc;:­
gociação é a hipótese, mesmo que não seja us-adil.-,-de se 
emend:ir a matéria. Ora, se não se pode emendá-la, nego­
ciar sobre o quê? Então, toda a vez Ci._ue vem para ·câ um 
decreto-lei, a negociação perde dignidade. Ela não devia 
ser feita. Acho um absurdo negociar-Se diante de um 
decreto-lei, porque a negociação se cinge à parte que tem 
interesse em modificai o decreto-lei; a obedecê-lo ou a 
rejeitá-lo. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. José lgnácio Ferreira -De modo que eu não 
vejo como, a não ser pela via do projeto de lei, enfrentar­
se a questão sob o prisma de uma negociação. E não só 
com relação à matéria que caberia no decreto-lei, para 
que se pudesse negociâ-Ia, cánio tambêffi as outras que 
não caberiam. Todas elas deviam vir pela via de um pro­
jeto de lei. Inclusive, acho que deve haver a compreensão 
de todos os parlamentares, no sentido de exercitarem 
suas reflexões sobre a realidade nacional, e procurarem, 
naturalmente, a faixa de negociação possível. Também 
abreviarem, os parlamentares, a votação, como se fez 
aqui, no caso de Serra Pelada. Quando se quer, 
consegue-se fazer. 

O SR. JOSJl FRAGELLI - Exato! 

O Sr. José Ignácio Ferreira- O que é bãsico, eu creio, 
é que não só neste caso, como em todos os outros, não se 
propiciem condições para uma negociação de faz-de­
contas sobre um decreto-lei. O qll~ pode ensejar nego­
ciação' ê exclusivamente um projeto.de lei, ainda qlle ele 
não venha a ser emendado. Só ele, o projeto de lei, é que 
propicia as condições de dignidade para uma negociação 
alta. O decreto-lei, não. 

O SR- JOSI!; FRAGELLI - V. Ex• abordou um as­
pecto da questão que me escapara. Justamente porque 
não hã como se fazer entendimentos e acordos frente ao 
texto de um decreto-lei Ele simplesmente tem de ser 
aprovado ou rejeitado. O esquéciffiento dest.i- verdade 
elementar, e que é constitucional pelo que V. Ex' acaba 
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d_e mostrar - o decreto-lei só pode ser aprovado ou re-­
jeitado- o esquecimento disto é que tem trazido, como 
conseqüência, essa enxurrada, e acho que poderia 
classificá-la até de ridícula, ·de tantos decretos-leis, uns 
apôs outros, pois são rejeitados pelo Congresso e tam­
bém rejeitados até mesmo pelo Partido do Governo~ O 
PDS agora não se acorda na votação do Decreto-lei n" 
2.064, sobre ele- não pôde fechar questão. Por esta sim­
ples razão, já se está cogitando de um novo decreto-lei. E. 
por isso também que se perde o respeito pelo processo le­
_gislativo, pelo processo de fazer leis que devam ser obe­
decidas por todos os cidadãos brasileiros. 
__ Decretos-leis após outros, que sejam rej_eitados pelo 

_Congresso Ou sejam rejeitados pelo pequeno congresso 
do PDS, a portas fechadas, mostram como o decreto~lei 
tem sidQ umà maneira de_ tirar, comO Y._Ex• bem disSe, 
toda a dignidade da_ feitura das leis neste País. O decreto-

~ lei é uma maneira de aviltar o processo legislativo, de fa­
zer.com_que o processo legislativo seja tomado como um 
processo sem valor, desde que ele pode ser feito e refeito 
em dias, em semanas e, às vezes, em horas, como está 
acontecendo. A intervenção de V. Ex• eu muito agra­
dCço, porque pÔde esclarecer este ponto. 

Sr. Presidente, mais um minuto, se me permite. Volto 
a propõr que as Li~eranças_ se reúnam, ~~s s~ reúnall} 
Com um oQjeth:o maior- e permitam-me usar o termo 
tão desgastado_, patriótico, de servir à Nação, cbegan~ 
do a um·accirdo sohre a elaboração de 1, 2 ou 3 textos de 
lei sobre a. matéria tratada no Qeçreto~lei n9 2.064, textos 
esses que sejam eXaminados, debatidos e votados pelo 
Congresso NacionaL 

-- JnS1Sto, o Congresso, desta maneira, estará cumprirldo 
realmente seu dever maior, o de elaborar leis__: só para 
-elabo~ar leis é que os Congressos vivem nas demOcracias 

-=::::::..e através das Suas Lideranças, dar solução para esses 
problemas, sem dúvida nenh~ma, sumam.ente graves do 
momento atual da vida brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pãlavra ao nobre Senador Fábio Lucena. {Pausa.) 

S. Ex~ não estâ presente. . 
Concedo a palavra ao nobre SeO:ador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB--PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do oraqor.)- Sr. PrÇsi­
dente, Srs, Senadores: 

, Quero aprõveitar, apesar de sei uma tarde em que ape­
n3s uma pequena parte de nossOS -companheiros estâ 
aqui; eu não poderia deixar de trazer um depoimento 
sobre o que está acontecendo no Nordeste. 

Hoje, só eu estou aqui, como representante do Nor': 
deste, e o nobre ri:prese(ltante da Uderança do Governo, 
Senador Gabriel He!mes, que está unl pouco mais aci~ 
ma, no Norte, e parã felicidade dele e do País, lá, não fal~ 
ta água. 

Acabo de regressar de fortaleza, onde fui a convite do 
Presidente da Assemblêia Legislativa, Deputado Achiles 
Peres Motta, para um encontro que recebeu o J)ome de 
Vigília pelo Nordeste. 

Afinal, não pôde se realizar o referido encontro, ape­
sar _da presenç;:t da maioria dos convidados, pois havia 
muita agitiição nas TUaS da Capital cearense, priÕcipa·l­
mente por c~ntenas de flagelados, na míiioria mulheres e 
crianças, q\le ameaçavam ocupar os jardins da As­
sembléia e as própríaS galerias, para pedir alimentos. 

A viagem não fofPerdídá, Sr. Prcsidtmte, s;s.-Senado­
res, pOrque tam.bém recebi um convite~ c_ompareci à 
inauguração de_uma máquina para prO_fluzir leite de soja, 
projetada pelo Centro de TeciJ.ologia da Universidade do 
Ceará e constnúda em cooperação com uma das méta­
lúrgicas !~cais. -
-· Mãquin-as desse tipo já foram desenvolvidas pela Uni­
versidade de Campinas, principalmente com tecnologia 
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fornecida pelo ITAL, que é um Instituto de Pesquisas-de 
Alimentos daquela Universidade. 

A pequena máquina d~envolvida pela Universidade 
do Ceará tem inúmera.s vantagens sobre a de CampinaS; 
a começar Pelo preço. Além disso, é uma máquina portá­
til, adequada a servir a pequenas comunidades, justa­
mente onde se concentram as pessoas mais carentes. 

A máquina cearense_ ainda leva uma vantagem, que é 
seu elevado rendimento. Basta dizer que, de um quilo de 
soja, se obtém de dez a doze litros de leite, ficando um 
resíduo que será seco nR; própria mAquina, e pronto para 
ser embalado para distribuição ou comercialização. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta viagem tam­
bém visitei o Piauí, e com o que vi em Fortaleza e com as 
noticias que os jornais estampam sobre o que está acon­
tecendo no interior~ creio que não é mais possfvel espe­
rarmos pelas providências governamentais que, a meu 
ver, reVelam falta de planejamento e, sobretudo, u,ma in~ 
sensibilidade absurda para o verdadeiro drama que vive 
as populações flageladas: o desemprego e a fome. 

Senão vejamos: há cinco anos o Nordeste vive o 
problema da seca, ou irregularidades pluvíomét~icus, ou 
o nome que se lhe queira dar. Ao longo desses cinco 
arios; a SOluÇão enContrada pelo. Governo tem sido sem­
pre do tipo paliativo. Quando a situação se agravava, 
formavam-se as frentes de emergência e os pagamentos 
continuavam, como bOje, cheg~ndo coffi atraso. 

Lembro que, em companhia de vários Senadores da 
Comiss~o de Assuntos Regionais do Senado, em !980, 
fizemos uma- P-rolongada visita a quase toda a· região 
·nordestina, assolada pela seca, e ali ouvimos dramáticos 

· depoimentos sobre as dificuldades que já passavam 
aquelas populações, prinCipalmente por falta de alimen-
tos. · -· 

Ora Sr. Presidente, Srs. _senadores, se há três anos 
atrás a situação já era crítica, em termos de alimentação, 
o que dizer do que está acontecendo hoje no Nordeste? 

Sabem V. Ex•s que a Sociedade de Medicina de Per­
nambuco acaba de publicar um relatório, verdadeira­
mente estarrecedor? Por aquele documento, verifica-se 
que já morreram mais de 250.000 nordestinoS, de dife­
rentes idades, ou de inanição, ou de doenças originárias 
de desnutrição total. 

O documento vai alf:m e adverte que, se não houver 
uma reversão na at~al situação, eSte número vai ultra­
passar a casa de um milhão no próximq·ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu tenho repetido aqui 
que a situaçãO no Nordeste se assemelha a uma guerra, 
isto i; mais de um milhã'o de pessoas n~s frentes de com­
bate, ou por outra, frentes de emergência, e na retaguar­
da,. mais de seis milhões de seres humanos, parentes ou 
dependente~ daqueles que for;m alistados para os traba-

_lhos de campo. 

Acontece que esta guerra não tem organização, pem 
planejamento adequados às reais necessidades daquelas 
populações. 

Os que trabaJhanl nas frentes, !;tem ou mal, recebem 
um salário que não dá para nada, mas, se fosse recebido 
seni afraw, daria para comprar algum alimento indis­
pensável à sobrevivência daquelas famílias flageladas. 
---Com o atraso no pagamento e como a economia nor­
destina já está desorganizada por cinco anos de seca, ne­
nhum pequeno comerciante daquela área tem condições 
de fornecer alimentos, durante um mês- ou mais, sem sa­
ber quando vai receber seu pagamento. _ 
· Aáescente-se a. isto uma inflação de mais de 1 O% ao 
mês, e chega-se à conclusão .de que é impossível a qual­
quer cOinercíante do Nordeste fornecer alimentos aos 
trabalhadores das frentes de emergência que recebem sa­
lário fi!{o mensal, qUando os gêneros de primeira necessi­
dade sobem mensalmente muito mais do que a inflação. 
O resultado é aquilo que está lá:. o povo morrendo de 
fome· lentamente, e o DNOS propondo a urgência no 
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projeto de transposição de águ"! do São Francisco pura 
salvar o Nordeste. Pode haver incoerência.maí.õi'~­

:t: necessário que se tome uma pTovidênCIUSêria e ur­
gente, no sentido de assegurar um mínirrio de alimen­
tação àquela pobre gente, mas em caráter permanente. 

É importante registrar que a campanha da Globo não 
só teve o mérito de mostrar ao Brasil a situação de fome 
no NOrdeste, cOmo conseguiu sensibil_izar o Bra:;;il intei­
ro, e toneladas de alimentos_já foram enviados para lá. 
Infelizmente, porém, estes alimentos entregues a cada 
família, no máximo, dão-para 15 dias. 

Esgotados estes alímentos; a situaçüo vllÍ flcãf_ piOf, 
pois, com o atraso dos pagamentos nas frentes de emer­
gência e a falta de alimentos_ para scrcin co·mpt'udos pelos 
trabalhadores, a situação fica ínsustenlável. 

Devo lembrar, aqui, que se consultarmos a História, 
veremos que 3~000 anos Antes de Cristo-civili~ações in­
teiras da Ã~ia e África salvaram míl&ares- de pessoaS, 
vítimas da fome em virtude de calamidades, usando a 
soja como alimento. 

Não faz. muitos anos, os jornais e televisões do,J.n(.l.ndo 
inteiro mostraram o drama da fome em Biafra, na ~fri­
ca, envolvida numa guerra fratricida. A salvação ali foi, 
mais uma vez, a soja, quando os americanos jogaram de 
pára-quedas tonela_d_a_s _e toneladas, desde o leite da soja 
até inúmeros outros- produtos, como pães, biscoitOs, 
também feitos de soja. 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil é o segun­
do maior produtor de soja do mundo, e nesta hora amar­
ga e triste para o Nordeste, onde a fome já matou ma:·is 
de 250.ÓOO p'essoas, trarlSforirúmdo a Região em algo 
muito pior do que Biafra pelo volume da população fla­
gelada, nenhuma providência é. adotada para salvar da 
morte mi(hares de irmãos nossos. 

Sugiro, aqui e agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que seja constituída um_a Comissão lnterparÜdária, que 
vá ao N ardeste com a finalidade d~3:xaminarJ _[n foco, o 
verdadeiro genocídio a que está submetida a população 
nordestina, e propor medidas urgentes e imediataS para 
evitar que venham a morrer um milhãõ de patrícios nos­
sos, cómo adverte a Associação de Medicina de Pernam-
buco, . 

Entre estas medidas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
lembro mais uma vez as seguintes: 

a) Estocagem de gêneros de primeira necesshliide, em 
todos os armaz~ns_ da COAJJAL no N ardeste, para se­
rem vendidos aos trab~_lhadores das frentes de emergên­
cia e suas famílias a preços subsidiados. 

b) Após a estoca_gerri-dOs gêneros, a desmobilização 
destes trabalhadores, para que se dediquem à tarefa de 
fazer suas roças, recebendo ainda o salário Que orã rece­
bem nas frentes de emergência, até que chova e estas 
roças produzam os alimentos que eles tanto necessitam. 

c) Que sejam mobilizadas tod_as a_s máquínas que pro­
duzam leite de soja e o farelo alimentício resultante exis­
tentes no País, e se instalem em pontos estratégiCOs do 
N?rdeste, de modo a gara~tir alimentação salvadora, a 
começar pelos que estão em estado grave de desnutrição. 

O Ministério da Saúde se encarregaria de comandar 
esta campanha de salvação pe[a alimentação, a exemp-lo 

· do que faz salvando vi_d_as com a~ campanhas de vaci­
nação ·em massa a nível naci_onal 

Ou ado taremos uma posição firme em defesa daquelas 
pobres vítimas da faita de p!anejamento, criatividade e 

· acão das autoridades governamentais, a quem o proble­
ma está afeto, qu seremos também co-responSávels pelo 
genocídio que estã em marcha no Nordeste, pois somos 
representantes daquela Região hesta Casa do CongresSo. 

Para que se tenha uma idéia da falta de ação dos pode­
res públicos a respeito da fome no Nordeste, basta dizer 
que em Fortaleza existe uma máquina de fazer lçite de 
soja, montada _em _u_m_dQS serviços de assistênçia social 
do Estado, e posta a funcionar pelo então Governad-or 
Virgnio Távora._ 
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Pois bem, em Fortaleza e_xistem hoje mais de 300.000 
flagelados espalhados' pelos subúrbios da cidade, senta­
dos nas calçadas, embaixo dos viadutos, representados, 
em sua maioria, por mulheres esquálidas, famintas, com 
seus filhinhos nos braços, e a máquina salvadora parada 
ROr falta de soja. · 

Ao que ~tamos informados, esta máquina, construída 
em São Paulo, tem capacidade para produzir rhilhares de 
litros de leite por dia, que já saem embalados em saco 
plástíco adequado. 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores, podiamos começar 
nossa ação, solicitando à Legião, Brasileira de Assistên­
cia que enVie para Fortaleza, além destes alimentos, fru­
tos da doação .de todos os brasileiros, que estão seguindo 
_para o Nordeste, segundo a televisão, que envie para 
Fortaleza, repetimos, uma cãrreta com 20 toneia:dãs de' 
soja, 

Faço também um apelo ao Governador dQ Ceará; 
que, ao receber a soja, determine o imediato funciona­
mento da máquina e a distribuição de leite e farelo de 
soja àquela população flagelada que perambula pelas 
ruas de Fortaleza. 

Para concluir, devo mencionar a palestra que assisti na 
Universidade do Ceará, mais precisamente no Centro de 
Tecnologia, a respeito da máquina ali projetada e sobre 
as virtudes da soja. 

Saí dali convencido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
que bastaria uma ação coordenada dos diversos segmen­
tos do poder público do Nordeste, para acabar com 
aquela situação dramática, pelo menos no que diz respei­
t_o à fome, que est_? ceifando 3: vida de milhares -~e_patri­
cios nossos. 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, 
um quilo de soja tem equivalentes protéicos de dois qui­
los e duzentos gramas de carne, além de todo o alfabeto 
de vitaminas, sais minerais, lecitina efc. 

É, por isto mesmo, o alimento mais completo que exis­
te na natureza, e o Brasil ê o segundo maior produtor de 
soja do mundo. 

Não se justifica, pois, q-Ue deixemos ni.orrer· de fome 
nossos irmãos do Nordeste, Quando_ estã ao alcance de 
nossas mãos, nas mãos do Governo a medida salvadora. 

Como sinto que as proposições que aqui fazemos não 
surtem qualquer efeito junto às autoridades governa­
mentais a quem está a feto o problema da seca e suas con­
seqüências, apelo para ós nobres Uderes do Governo, 
com assetito nas duas Casas do Congresso, para que es­

. tudem esta proposição que aqui colocamos à disposição 
:do Governo, e dêem conseqüência a elas. 

Agindo assim, estarão ajudando a salvar preciosas vi­
das de milhares de nordestinos, que a esta hora só espe­
ram a morte. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito Bem! _Palmªs.) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. (Pausa.) 

S. Ex• estã ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Pal­

meira. (Pausa.) 
S. Ex~ está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
s_ Ex• está ausente. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Con.cedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

~()SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte disc_urso.)- Sr. Presidente, SrS. Sena-
dores: . 

Matéria_ recent6mente publicada no O Estado de S. 
Paulo e intitulada "O vale dos contrastes" traz aados in­
teressantes sobre o trecho de terras banh_ado p~lo rio São 
Francisco e faz uma reveladora comparaÇão. 
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O~_aUtor da reportagem demonstra que, no Estado de 
Israel, a renda per capita é de 4,000 dólares, enquanto 
que, no vale de São Francisco, ela atinge apenas 200 
dólares~ 

Perguntando-se sobre a causa de tanta discrepància, 
_revela o_ periódico que "a resposta se fundamenta,. antes 
de tudo, na disparidade que se verifica enfre- o elemento 
atuante em uma e outra região, desde a autoridade in­
cumbiçla de planejar as ações governamentais e de fru:;ê-

- las cul!Jprir, até o trabalhador responsãvel pelas tarefas 
braçais, diretamente ligadas ao uso da terra e da água. 

Em todos os.setores- no governo, nas atividades pri­
vadas, nos empreendimentos coletivistas- há em Israel 
gente preparada a nível científico e tecnológico adequa­
do, executando com responsabilidade os trabalhos indis­
perisáveiS para que se alcancem· os melhores resultados 
possíveis. 

E, na verdade, não se pode deixar de reconhecer que 
nl!m sempre a racionalidade impera no Brasil, quando se 
trata de melhor utilização do recurso água. 

Muitos depoimentos prestados na CPI, que investiga 
as causas de persistência da pobreza absoluta no Nordes­
te, demonstraram que O pouco que lá se faz em termos de 
irrigação, pública ou privada, deixa ainda muita coisa 
inaproveitada, trechos de terra sem qualquer cultivo, re­
sidências para fins de semana e muito pequena produti­
vidade. 

~ Muitas vezes, Õs açudes e barragens são feitos, mas á 
água estocaãa nem sempre fertiliza oS terrenos, 
irrigando-os de maneira efetiva. 

Utiliza-se Jnal os recursos destinados _à área seça, 
desperdiça-se fundos valiosos, não se educa devidamerite 
o usuário rural dos equipamentos sofisticados e os recur­
sos materiais empregados lo_go perdem a sua capacidade 
de utilização. 

Estas afirmativas haviam me confirmado que_ é urgen­
te que o Governp tome atitudes mais severas e de autên­
tico gerenciamento dos fundos que inV-este no Nordeste. 

Entre estas, uma me parece essencial, a saber, o apro­
veitamento total das terras situadas às margens dos rios 
perenes. 

Do mesmo modo que pôde a União, para fins de-COlo­
nização e asSentamepto de faffiílias rurais, desapropriar 
faixas de terras ao lado das rodovias federais, igualmente 
deveria agir no tocante às terras improdutivas, que se si­
tuam às margens dos rios perenes. 

Desapropriadas as glebas, o Governo deveria partir 
para um amplo programa de irrigação delas, que seriam 
obrigatoriamente dedicac:adas ao cultivo agr{colac 

1:: evidente que um programa deste tipo deveria se im­
plementar aos poucos e, caso desse os resultados almeja­
dos, poderia ser realizado de maneira mais generalizada. 

_O que a referida matéria de jornal demonstrou, relati­
-vamente ao vale do São Francisco, faz-me pensar que 
esta região deveria ser o principal e primeiro alvo desta 
iriigaCão -oem- planejada. 

Segundo afirma o jornal, e isto se pode comprovar ob­
jetivamente, o vale do Rio São Fr'ancisco estende-se por 
seiscentos e trinta e nove (639) mil quilómetros quadra­
dos. de terras que, em nenhum de seus trechos, poderão 
ser considcrad~s desérticas. Ao contrário, esta área que é 
três vezes superior ao Estado de Israel, possui vastas 
áreas planas e férteis, com precipitações anUais que va­
riam de 500 a L.SOQ milímetros. 

Ao longo dos seus três mil quilômetros, o rio São 
Francisco proporciona amplas possibilidades para a pro­
dução de energia elétrica, navegação, abastecimento de 
água potável e irrigação. 

Sua vazão nunca é inferior a 800 metros cúbicos por 
segundo~ alcanÇando, em períodos de cheias, um voluffie 
de doze mil metros cúbicos por segundõ, o que rePresen­
ta Cento e vinte (120) vezes o volume do Rio Jord_ão~ 

Ao longo dó rio São Francisco há três grandes com­
plexos produtores de energia hidrclétrica-Três Mari_as, 
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Sobradinho e Paulo Afonso- que somam uma potência 
instalada de 5,7 megawatts. 

Atende-se para a comparação, no sentido de ql.le Israel 
só dispõe de 3,4 megawatts e de origem exclusivamente 
termoelétrica. 

E o que mais impressioria é que, ãO IO"ngo de todo o rio 
São Francisco, há nada menos que SOO ·mil hectares de 
terras propfcias à irrigação, com somente 5% delas send() 
efetivamente aproveitadas. 

Este fato impõe uma outra _comparação, a saber, que 
enquanto no vale do São Francisco apenas vinte e quatro 
(24) mil hectares são irrigados, Israel dispõe de uma ârea 
irrigada de cento e oitenta e nove (189) mil hectares. 

Creio, Srs. Senadores, q-ue mais que outroS Projetas, 
que tiveram o rio São FranCisco como ponto de partida, 
este atende os reais interesses da população sertaneja que 
é, não só carente de água, mas também de terra para cul­
tivo. 

Se conseguíssemos, pela desapropriação sugerida, dar­
lhe a propriedade rural, situada proximamente à fonte ir­
rigadora, estaríamos resolvendo, ao mesmo tempo, e de 
maneira racional, dois dos maiores problemas de n-ossa 
região que são. sabidamente, a escassez de terras e a irre­
gualaridade das águas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite.- (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. presidente, Srs. Senadores: O 
farmacêutico é injustamente vfsádo pelos menos infor­
mados, quando ocorrem aumentos nos preços dos remé-­
dios, sempre reclamados e orientados pela indústria far: 
macêutica. Mas aquele .comerciante, em verdade, é um 
simples intermediário entre o laboratório e o usuário, 
agindo, também, gratuitamente, comõ exator dos impos­
tos arrecadados pela União, Estados e _Municípios. 

Quando se anunciou o último aumento do preço dos 
remédios, o Presidente do Sindicato do Comércio Vare­
jista de Produtos Farmacêuticos do Estado da Paraíba 
encaminhou um telex ao Presidente da República, em 
que declarava: 

"Apelando para os sentimentos patrióticos de 
Vossa Excelêncja, pedimos seu maior empenho no 
sentido de impedir esse novo aumento de preços nos 
remédios, visando a dar um basta definitiVo-a rriedi~ 
das tão escorchantes, que revoltam os consumido~ 
res, explorados ao arbítrio das rilultinaciõnals. Os 
proprietários de estabelecimentos do Comércio de 
produtos farmacêuticos da Paraíba protestam e re~ 
pudiam veementemente a nova majoração,jâ que os 
reajustes tão freqUentes provocam."caos C o colapso 
do próprio mercado, com elevada diminuição do 
movimento comercial." 

O apelo não colheu o efeito desejadO, mas esperamos 
que, de agora em diante, sejam evitadas essas majo­
rações, congelando-se, ao mesmo tempo, o preço dos 
seiscentos remédios considerados essenciais pela Organi~ 
zação Mundial da Saúde, quando no Brasil se vendem 
mais de dez mil títulos diferentes. 

Já tivemos, este ano, quatro aumentos:. um, de 26%, 
em fevereiro; o segundo, de 20%; em maio; o terceiro e o 
quarto, de 25%, respectivamente em julho e no dia I Q de 
outubro. 

Além disSo, há os produtos IibCridos, que sobem espe­
tacularmente, corno os anti-ácidos, os analgésicos, os vi­
'amínicos, com as marcas de AAS, Leite de M agnésla, 
Sonrisal, Melhorai, Sal de Andreus, Arovit, Rodoxon, 
Supr8dyn, Benerva, Combiron, Menopax, Sorrine, Ko~ 
Jantul, Gel, Vick Vaporoub, todos de multinacionais, 
como os laboratórios Ross, Rache, Ache e Marrell. 

Ninguém desconhece a péssima sitUação sanitâria do 
povo brasileiro, principalmente na área ruraL E, quando 
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foi criada a CEM E, Central de Medica~entos, esperava­
s~ que tivéssemos ao m~nos remédios mais baralos, com 
Os farmacêuticos preenchendo os claros da es_cassez de 
médicos.. Mas a situação continuou, necessário que o 
G9verno toq~e p_rovidênçias para os Jlvrar do complô 
dos laboratórios. multinacionãis contra a saúde do povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O s·a. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sen~d?r Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
m.incia_o seguinte discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
qo~e§, a d_dade d~;:_Manaus vive, no presente Tnomento, 
um clima de festa e de alegria geral, com a realização do 
torneio futebolístico intitulado de ''O Peladão", promo­
vido pelo jornal A Crítica e que representa atualmente, 
sem dúvida alguma, a maior disputa de sua espécie em 
todo Brasil, pois conta com a participação de seiscentos 
e seis clubes <~madores, numa marat~na verdadeiramente 
empolgante, com as conotações de uma autêntica 
olimpía_da. 

Tendo sido iniciado no último domingo, dia vinte e 
três, "O Peladào" engloba a todos os bairros da capital 
amazonense, provocando uma movimentação incomum, 
fazendo com que uma comunidade inteira, entregue à 
vibração da tórcída e ao entusiasmo das ~ompetições, es­
queça, ao longo de algum tempo, as preocupações· e os 
problemas, o que aliás se reflete mais profundamente no 
seiõ da mocidade que, dessa maneira, dominada por 
uma atividâde desportiva salutar e benéfica, afasta-se 
das tentações dos vícios degradantes, na empolgação dos 
embates travadQs limpamente nos estádios para onde to­
dos acorrem, levando suas fanfarras, suas charangas e 
suas claques coloridas, a repetir na prática a milenar filo­
sofia do Mens Sana in C'orporc s·ar:lo, na vivência de ins~ 
tantes -pJeriOS de euforia, quando a grãn_de família social, 
de espírito leve e mente desanuviada, cultua a eugenia da. 
raça, aplaudindo os seus campeões e os seus ídolos. 

Daí, Sr. Presiderúe e Srs. Senadores, a razão deste re­
gistro, como uma homenagem singela ao vibrante ma tu~ 
tiho A Crítica, na pessoa de seu brHhante Diretor, JOrna­
lista Umberto Calderaro Filho, promotor de iniciativa 
tão fdiz e de tão relevante significada_social, cujo exem­
plo devia ser seguido em todo o nosso País, onde anda­
mos todos a carecer de maior entendimento e confrater­
nização, mesmo porque, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
dificuldades, problemas, amargas provações de toda or~ 
Jem, têm atingido os povos e às nações no transcorrer 
inteiro da história da Humanidade, o que não implica 
necessariamente nos deixarmos envolver pelo pessimis­

.JllO, pelo negativismo, pelas erupções terríveís do ódio e 
do desamor. 

Parabéns, portanto, ao Jornalista Umberto Calderaro 
Filho pela capacidade maravilhosa que demonstrou p~s­
suir, de transformar uma cidade inteira.numa praça 
grandiosa de festa e de contentamento. 

Era o que .tinha a dizer. (Muito bem!) 

Ú SR .. Í>RESJDEN-fE (Lenoir Vargas)- Co.ncedo- a 
· palavra ao nobre Sr._Senador Lourival Baptista." 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
-- cia o seguinte discurso;)...:... Sr. Presidente, SrS. Senado­

res, em solenidade ontem realizada, nesta capital, presi­
dida pelo Secretário-Geral da SEPLAN, José Flãvio Pé­
cora:, de que participaram o Ministro da Saúde, Waldyr 
Arcoverde, o Presidente do BNDES, Jorge Lins FI-eire, 
-afé-m dos Governadores da Bahia, Rio Grande do Norte 
e Paraíba, foram assinados os contratos de repasse de re­

-cursos do FINSOCIAL, no montante de Cr$_6 bilhões e 
600 milhões de cruzeiros, destinados aos Estados nordes-
tinos ··- ... 
_O__a~ontecimento é digno de registro especial porquan~ 

to, nos tennos dos convênios assinados entre o BNDES, 
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o Ministério d<J Saúde e os mencionados governos esta­
duais, a aplicaçào dos recursos liberados far~se-á através 
de programas específicos de saúde, - notadamente no 
tocante ao controle das doertças transmissíveis, - e em 
ações de interiorização da estrutura básica de aiendi­
m.ento às populações carentes do Nordeste, 

Sobre d alcance e as benéficas conseqüências, a curto 
prazo, gerados pelas aplicações dos recursos do FINSO­
CIAL nos selares e programas específicos de saúde, que 
abrangem toda a região nordestina.. falaram, na oportu­
.niçlade, o Presidente,_d_o BNDES, Jorge Llns Freire, o 
Ministro da Saúde Waldyr Arcoverdc e o Secretário­
Geral da SEPLAN., José Flávio Pécora. 

Desejo destacar o Convênio referente a Sergipe, nova­
lor de Cr$ 709 milhões, assinado pelo Doutor José Alves 
Nascimento, Secretário de Saúde, tendo o Governador 
João Alves Filho designado para representá-lo, na oca­
sião, o Secretário de Governo do Estado, Doutor Hilde­
gards Azevedo Santos. 

A Presidente da LBA, Srf Léa Leal prestigiou, com a 
sua presença, a solenidade, à qual também compareci, 
conjuntamente com diversos parlamentares dos Estados 
fav~:Hecidos, dentre os .Quais os Senadores Albano Fran­
co e Passos Pôrto. 

Congratulo-me com essas autoridades pelos beneficias 
decorrentes da execução dos referidos convênios, que, 
sem dúvida, muito contribuirão para melhorar as con­
dições de funcionamento da estrutura médico~sanitária 
dos Governos Estaduais, beneficiando., sobremaneira, a 
saúde c o bem-estar das camadas mais pobres e vulnerâ­
veis das populações carentes. 

Eram estas as breves c~nsiderações que desejava fazer 
sobre o assunta.· (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMD~- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente, Srs. Senado­
res: 

Um dos fatores que sempre desgasta os Governos e de 
forma acentuada os Governos Estaduais ê a Policia, de 
um modo geral e Particularmente a Policia Militar. As 
arbitrariedades, paralelamente, as violências praticadas, 
em última análise, recaem, a culpa, no Governo, com 
destaque para o Governador. Aliãs, o Governador deve 
ser o grande responsável pelo que acontece de bom e es­
pecialmente o de ruim no seu Governo. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebo 
cópia de "Moção de Protesto" dos nobres Srs. Vereado· 
res, de Luciara, em Mato Grosso, dos dois Partidos ali 
existentes, ou seja, PMDB e PDS, reclamando contra as 
arbitrariedades praticadas, no Distrito de Porto Alegr(f 
do Norte; pelo 2Q Pelotão da Pollcia Militar, baseado, 
permanentemente, em São Félix do Aràguaia. 

Nessa "Moção de Protesto", Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, ·encaminhada a quem de direito, os nobres Srs. 
Vereadores, acusam ·a Polícia Militar de executar, com 
violência e sem razão, um .. Mandado de Despejo" expe­
dido contra 27 (vinte e Sete) posseiros. 

O interessante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que a 
Polícia Militar, extrapolou de sua IJlissão evacug.ndo da 
átéa mais 19 (deienove) posseiros que não estavam en­
quadrados na ação da justiça. Além da Polícia Militar, o 
trabalho foi executado por pistoleiros que se encarrega­
vam de queimar as casas dos posseiros e suas benfeito'­
rias- Uma das vítimaSJ-ei"g-iU i to-i, bar6aramerite, espan~ 
cada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, transcrevo o que afir­
mam os n·obres Srs. Vereadores de Luciara que estiveram 
no local, da arbitrariedade e violência, Ou seja, em Porto 
Alegre do Norte. 

.. A Polícia Militar do Es~ado pratica arbitrarieda· 
des e viol~ncias, além de se exceder no cumprimento 
do Mandado Judicial. 
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Conforme f01 eSclarecido, apenas 27 posseiros fo~ 
ram punidos pelo MM. Juiz de Direito, com a pena· 
de despejo e a Polícia Milita~ expulsou mais 19 pos~ 
seiros, não se sabendo por ordem de quem. Como 
foi declarado pelos posseiros, houve violências, es~ 
pancamentos, etc_. pela Polícia, quando não houve 
resistência por parte dos mesmos posseiroS despeja­
dos." 

Faço um apelo a quem de Direífu,-efn rióril-e-dos Srs. 
Vereadores de Luciara, de todos os Partidos (PMDB e 
PDS), no sentido de se evita.r esses espetáculos que deni­
grem a imagem da Polícia Militar, ofendendo um dos 
mais comezinhoS direitoS, o de vi 'ler eni paz. Não ~-com 
violência, com arbitrariedade, que se vai resolver_ o 
problema fundiário -deste País. O caso é mais sério ·e a 
presença policial torna o assunto mais complicado dian­
te da ação, quase sempre, antipâtíca, do aparelhamento 
policial militar, odiado e amaldiçoado pelo povo, pois a 
instituição em vez de ser fator de segurança, gê::ralmente, 
é razão de insegurança das populações, numa inversão 
total de vilor. 

O que era pai'a ·gerar Segurariça traz, -tremerida ·msegu­
rança. É lamentável. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. ·PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

í; grande a minha sat!Jlfação, como parlamentar que 
põe toda su.a fé no fortalecimento e na elevação_institu­
cional do Congresso, em vir a esta tribuna para comen­
tar a minuciosa resposta trazida por S. Ex~, o Senador 
Virgílio Távoia, aS -nOSSãs-adVffiências quanto ao caso 
do Condomínio Barro Preto, que lesou o BNCC e- o 
PROV ÂRZEAS, pondo em risco a credibilidade de um _ 
programa tão importante para o desenvolvimento agrí­
cola. do.País. E faço aqui lima referência especial a este 
nosso companheiro de Casa, seii:lpre 'atento e- diligente 
em suas funções de_ liderança, mas principalmente cioso 
das tarefas que incumbem ao Congresso na elucidação 
destas questões delicadas que ofendem o País. E reco­
nheço, também, que esta missão não lhe é senão penosa, 
diante de fatos que, às vezes, podem ser explícados, mas 
poucas vezes justificad_os. 

Este caso do Con_d_óminio- Barro Preto continua, não 
obstante suas investigações, Sr. Senador, a ser um exem­
plo de como coisas sérías não podem ficar vulneráveis a 
eventuais engodos. E nos dâ a medida em que muitos ou~ 
tros casos, infelizmente, ainda fora do conhe.cimento 
público, podem estar ocorrendo. . 

Vejam, Srs. Senadores, que houve neste caso um im­
pressionante ritmo de trabalho para aprovar o antepro­
jeto- ou seja uní"ã idéia grossa de como seria um proje­
to tão ambiCioSo~...::-para fi"rmar um contra:to de nada · 
menos de Cr$ 1,5, bilhão (hoje seriam mais de 2,6 bi­
lhões) e para liberar, em oito semanas ou mt<nos Qe dois 
meses, mais de 36% desse total, sem que quase nada te­
nha sido execut_ado de C.QOCX:~tº. Nas próprias expli­
cações de S. Ex•, verifícaniOs as· datas_: 
I- no dia 22 de julho de 1982, a Gerência do PRO­

V ÃRZEAS aprovou tecnicamente o anteprojeto em ofí­
cio ao BNCC. 

II- no dia 2 de agosto (uma semana depois), o 
BNCC firmava o coi.itrato de financiamentO no valor de 
Cr$ 1.548 milhões. 

III- sem maiores averiguações técnicas, entre 27 de 
agosto (15 dias após 3. assinatura-dO COntrato) e 21 de ou­
tubro (8 semanas mais), foram liberados pelo BNCC · 
nada menos de 36,6% do valor contratado, ou seja Cr$ 
567,8 ,milhões. 
IV -em 26 de abril de 1983 -seis meses depois da últi­
ma liberação- vejam bem, seis mest;s depois- o Banco 
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Central detecta e le':':?-_nta a questão das irregularidades 
de aplicação dos recursos e atrasos (e que atrasos!) na 
linplàn.tação do projeto. 

V- dois dias depois, a 28 .de abril, o BNCC se vê 
obrigado a ressarciar o Banco Central das quantias re­
passadas ao Projeto e dele desviadas~ 

(E outra vez o BNCC- que poderia ser o grande ban­
co agr(çola do Brasil, ~ ?-mputado em seus _re~ursos para 
cobrir as mazelas dê protegidos, sabe-se lâ de quem). 

VI- aí, começa um corre-corre de parte a parte. O 
BNCC é mobilizado, equipes do PROV ÁRZEAS vão ao 
local prestar orientações e assistência técnica, o Banco 
Central põe seus fiscais em- cima. E, após um ano de 
pressões e apertos, contaCfos da contratação do projeto, 
o Condomínio Barro Preto havia aplicado um moritante 
equivalente· (em termos noininais) a 27% do líói!rado. 
Ora, com uma inflação de 130% este percentual seria (em 
termos reais) de menos de 15% (seriam em verdade Cr$ 
187 fnilhões de unia quantia original de 568 milhões, mas 
que valeriam hoje mais de 1,3 bÍlhão de cruzeiros). 

VII- ressalta-se que; a partir da denúncia do Banco 
Centrai e da suspensão das liberações e das pressões re­
cebidas, os condóminos foram obrigados a colocar "re­
cursos próprios" na implantação das etapas iniciais do 
projeto. Adiante comentaremos o que poderiam ser estes . 
recursos próprios. 

S. Ex~ também se deteve nas considerações técnicas a 
respeito do Projeto Barro Preto. Relatou que um espe­
cialista do PROV ÃRZEAS sobrevoou a área- nem ca­
minhos de entrada havia :__ e eStimo~ que as terras ti­
nham extensão maior, multo maior que a prevista e es­
criturada para as garantias do financiamento. Relatou 
que os órSãos envolvidos ficaram em cima ,do Condomí­
nio para que ele mandasse elaborar um projeto decente, 
completo; e até assistênd.a técnica proporcionaram aos 
condóminos. E que seguidas vistorias foram reaHzadas, a 
um custo nada desprezível. 

Ao elogiar o ~mpenho de S. Ex• e dizê-lo penoso, que-
- ria justamente solidarizar-me com V. Ex• _que deve ter fi­

cado tão indignado quanto nós outros, com o que real­
mente aconteceu. O fato de que as garantias dadas em 
contrato superam o valor contratado não é muito signifi­
cativo. Afinal, o PROV ÁRZEAS visa a estimular a pro­
dução de alimentos básicos e não a aumentar o patrimó­
nio imobíHárío da União, do BNCC ou de quem quer 
que seja. E o valor v-ena! que se estima para estes fins de 
garantia, nada tem a ver com o valor de aquisição. Pois 
todos sabemos em que condições essas terras da frontei­
ra ~grícola de Barreiras são obtidas; o quanto elas cus­
tam monetariamente, aos que ganham titulação, ê irri­
sório na maioria dos casos. E não são poucos os casos 
em que- famílias inteiras de posseiros e de pobres lavra­
dores sem te-rras são literalmente sacrificados à ganância 
de empresas aventureiras que abiscoitam estas terras. E 
também ninguém pode assegurar que, uma vez de posse 
destas terras, o Governo as entregará a esses pobres agri­
cultores sem terra que vêm pOndo se!J sangue para 
desbravá-las. E nós do Paraná sabemos o que significa 
abrir fronteiras sem adequada proteção legal, sem apoio 
goverJ:!amental, debaixo de estruturas autoritârias que 
protegem os grandes interesses. 

Vê-se também que foi uma luta para ·conseguir que o 
Condomínio começasse a levar mais a sério o empreendi­
mento. Ele próprio não sabia da extensão de terras que 
possui'a; e, por certo, nem sabia o significado económico 
que -encerraVa. Ficou patente, claro, evidente, que sua in­
tenção era riteiamentç especulativa: Será que foram lá 
para ver o local antes de começar o projeto? 

O especialista Lamster deu parecer de que o local era 
apropriado e continha grande potencial; fez isto para 
orientar o comanPante do ~Projeto, por iniciativa do 
PROVÃ~S e à· custa dp Governo, Mas colocava 
uma condição: deveria começar em apenas 200 hectares, 
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para experimentar, com risco aceitável. E isto depois que 
o processo estava em marcha. 

Mas os condóminos acharam por bem chegar aos 
5.000 ha. E o Governo aceitou. E aí vem outra jogada: o 
Condomlnio se constitUi com 26 participantes, cabendo 
a cada_ um 192,3 ha exatamente; com isto tornava-se dis­
pensâvel um detalhamento para aprovação técnica, que 
só é solicitada para módulos superiores a 200 hectares. 
Os módulos planejadÕs eram exatamente 3,85% menores 
do que este limite. E os condôminos, em lugar de produ­
tores individuais, eram todos parte de um mesmo grupo. 
Inclusive os donos da empresa que deveria elaborat o __ 
projeto. 

E este ê um ou_tro lado oQ.sc;uro. Çon_s~atadas as debili­
dades da proposta deram 60 dias para o Condomiriio 
apresentar um projeto detalhado. Isto em 21 de julho de 
1982. Em novembro, técnicos do Governo constataram 
que nem os levantamentos básicos haviam sido concluí­
dos nos cinco meses desde a solicitação. Outros cento e 
cinqüenta dias transcorreram e nada. Aí os técnicos do 
PROV ÁRZEAS voltaram a prestar assistência e orien­
tação à PATRUMEC, que devia elaborar o projeto e 
que pertencia a um dos condôminos. E, segunda as infor­
mações prestadas pelo Nobre Senador Virgílio Távora, 
importantes modificações foram feitas no Projeto. Ape~ 
sar disso, em JS de março de 1983, deram mais de 60 dias 
para detalhar o projeto; quando já se tinha conhecimen­
to de que ele estava seriamente comprometido. 

Só se pode tirar uma conclusão. De uma parte, os téc­
rlicos do PROV ÂRZEAS começaram a lutar para conse­
guir _Salva·r o projeto, devido ao seu potencial e ao que 
poderia ele representar e-m termos de aumento de pro­
dução e de confirmação de que a iese de exploração das 
VárzeaS é uma saíãa promissora para a agricultura e- para 
O abastecimento. De outro, havia uma extrema - para 
não dizer _estranha- benevolência para com os dirigen­
tes do Condomínio, dando-lhe sempre novos prazos e fa­
cilidades para levá-lo adiante. E vejam que somente no 
dia 29 de setembro último, - portanto, depois de nossa 
denúncia - é que o Condomínio apresentou o projeto 
detalhado, quando já havia pago há muitos meses atrás 
quase 70 mílhões para isso. E é um detalhamento de 
obras, pelo qu~ se pode depreender das informações 
prestadas. E não ainda um projeto econômico e técnico­
agrícola. 

Uma nova fiscalízação serviu de base para continuar 
dando apoio governamental ao Projeto. Em seu laudo se 
diz que há uma grande concentração de máquinas e equi­
pamentos no local - como também havia no CAPEMI 
-TU CUR UI -e que a idéia é boa e o potencial muito 
grande. E que os Condôminos estão aplicando recursos 
próprios- e eu pergunto, isto é algum sacrifício elogiá­
vel? - para implementar o projeto. Mas se raciocinar~ 
mos um pouco, vamos ver que até é fácil aplicar recursos 
próprios (aliás não tão próprios assim) deste modo. Fo­
ram li,berados CrS 568 milhões até outubro do ano pas­
sado. Se estes recursos tfvessem ficado, seis meses nas 
mãos dos mutuários, aplicados no mercado financeiro, 
eles teriam rendido, no mínimo, uns Cr$ 400 milhões. E 
até agora ieriam sido aplicados "recursos Próprios" (tal­
vez quem sabe, saídos dessas aplícações) em montante_ 
inferior à metade deste rendimento estimado. 

E quanto mals de recursos públicos, diretos e indiretos 
(como no custo da assistência dada) serão necessários 

-para levar a cabo esta aventura financeira, para que ela 
se transforme em produção? E a quem beneficiará isto, 

· se o projeto chegar a ser executado? Não teria sido me­
lhor fazer um grande projeto público de assentamento de 
colonos que vagueiam por este País? Afinal, os recursos 
estavam aí e foram pelo menos parcialmente desbarata­
dos. 

Devo a S. Ex•, o Senador Virgílio Távora, um elogio e 
um iesiO-de" s"olid'iiiedade. As palavras finais de seu pro­
nunciamento podem ser repetidas: '-'-os- dÍferC-Iites 
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membros do Condomínio terão que dar as devidas ~xpÚ­
cações ao BNCC - os r_ecufSOs alocidos à obra foram 
desviados para outras finalidades". Estou certo de que 
lhe custa muito ter que vir dar estas respostas a ver que, 
ao final, um desvio sério de CoD.duta econômica o moral 
não terã grandes chances de ser corrigido ou punido. Ao 
contrário, o Projeto prosseguirá: E não se sabe quanto 
tempo levará o BNCC para reaver O dinheiro empresta­
do. Solidarizo-me com o que ficou implícito em suas pà­
lavras. Elogio seu escrupuloso cumprimento do dever. E 
estou certo de que, juntos, levantamos estes casos, 
trazendo-os assim à claridade, se não pudermo~ dar-lhes 
a punição devida- que não é nossa função- estaremos 
ajudando o País a aprender a prevenir estas ayenturas 
maliciosas. -

Era o que tinha a dizer. (Müito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Senador 
Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de in~ 
formações, nos termos do inciso Vf, dO- artigo 239, do 
Regimento Interno. 

O fequerimento será examinado pela Presidênciá.-

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a p~sente sessão, desig~ 
nando para a sessão extraordinária de hoje, a realizar~~e 
às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão; em turno únicO, da redação finai (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 910, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 11 I, de 1983, que_ au­
toriza a Prefeitura M uniclpal de Cambé, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no valor de CJS: 
1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e qua­
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros). 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 118, de 1983 (n~' ll/83; na Casa de origem), de 
iniciativi-do Senhor Presidente da República, que fixa os 
valores de retribuição das categorias funcionais de Têc­
nico de Meteorologia Aeronáutica e TécniCo de. Progra­
mação e Operação de Defesa Aérea e Controle de Tráfe­
go Aéreo, e dá outras providências, te"ndo 

Pareceres favoráveis, so6 -n'i's 902 e 903, de 1983, das 
Comissões; 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Discussão, em turno únicO, do Projeto -de L-ei da Câ­
mara n-1 I 60, de 1983 (n~' 7/83, n~ Casa çle 01igem), de 
inici~tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a reestruturação de cargos e funções de confiança 
do_ Grupo~Direção e Ássessofamento Supet:iores e das 
Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de A_poio 
Judiciário, dos Quadros Pefmanente.S das Secretarias do 
Superior Tribunal Militar e -dã.s Auditorias da Justiça 
Militar, e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 900 e 901, de 1983, das 
Comissões: - - · 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Discussão, em turno único, do Projf:to de-Decreto "Le­
gislativo n9 5, de 1982 (n~' 125/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Científica,. Tecnológica e Técnica entre o Govefno da 
República Feáerativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular, cOncluído em 
Brasflia, a 3 de junho de 1981 tendo 
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Pareceres favoráveis, sob n9s 922, 923 e 924,.de 1983~ 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
- de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

o Sii:-PRESióE-NTE (i.en~ir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

Ata da 189~ Sessão, 
eni 26 de outubro de 1983 

- I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas. 

~ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Iris Célia - Altevir Leal - Mário Maia - R ai~ 
mundo Parente- Gaivão Modesto- Odacir Soares­
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gudros­
Alexandre Costa- João Castelo- José Sarney---Al­
berto Silva - Helvfdio Nunes - Almir Pinto - José 
Lins- Martins Filho- Humberto Lucena- Marcon­
des Gadelha - Milton Cabral - .Aderbal Jurema -

-Guilherme Palmeira- João Lúcio- Albano Franco­
Lourival Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães 
....... Luiz Viana- João Calmon- Jose lgnácio rerreira 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franqo - Mutilo Ba-
daró- Alfredo Campos- Fernando Henriqué Cardo­
so -- Seyero Goffies - Benedito Ferreira - Henrique 
Sanfillo- Derval de Paiva- Benedito Canelas- Gas­
tão Míiiler- Roberto Campos- José Fragelli- Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi_-:Afionsp Camargo­
A."lvaro Dia_s- Enéas Faria- Jaison Barreto~ Jorge 
Bornhau-sen _:_ Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pe­
dro Simon - Octávio Cardoso. --

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
. ~ ~pr_esença_acus_a o c~mparccimento de 57 Srs. Senadores. 

li.tYendo- número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus inidamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido O seguinte 

EXPEDIENTE 

OF!CIOS 

DO Sr. ]~'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguínt~ projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 241, DÉ 1983 
(N~' 3.537 ;8o, na Casa de origem) 

Altera a redação do § 2~' do a'rt. 543 da Consoli­
dação das Leis do Trab,alho, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de I~' de 'maio de 1943, dispondo sobre li­
cença para o empregado qu.e se ausentar do trabalho 
para desempenhar. funções sindicais. 

O Congresso :Nacional decreta: 

Art. 1~ O§ 21' do art. 543 da C:onsolidação das Leis 
d_q Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I~' 

· de maio de 1943, passa a vigorar com aseguin~efedação: 

"Art. 543 
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§ 2~' Ó emPr;gado no d~~~~penho dis fu~ções 
a que se refere este artigo sçrá considerado de li­
cença não remunerada, salvo assentimento da em­
presa ou impossibiHdade financeira do sindicato 
para efetuar o pagamento de seu salário." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor .na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGJSLAÇÀO CITADA . 
DECRETO-LEI No 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Lefs do Trabalho. 

TITULO V 
Da Organização Sindical 

CAPITULO I 
Da Instituição Sindical 

..... ~~--· ~ ........... · ...... :.:.·.-.. : ........ . 
SEÇÃO VI 

Dos Direitos dos Exercentes 
Jie Atividades ou Profissões e 

dos Sindicalizados 

Art.. 543. O empregado eleito para o cargo de admi· 
nistração sindical ou rePresentação profissional, inclusi­
ve junto a órgãa de deliberação coletiva, não poderá ser 
impedido do exercício de Suas funções, nem transferido 
P!l.!a lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível 
_o desempenho das suas atribuições sindicaiS. 

§ "1~' O empregado perderá o mandatQ se a. transfe­
rêi:Jcfa for prr ele sOlicitada ou voluntarianlente aceita . 

§ 2~' Considera-se de licença não remunerada, salvo 
assentimento da empresa ou cláusula contratual, o tem­
po em que o empregado se ausentar do_ trabalho no de­
sempenho das funções a que se refere este artigo. 

(À Comissão de L~gis/ação Socll1/.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - 0- Expe­
- cliente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. comunicação que vai ser lida pelo Sr. !~'­

Secretario. 
Ê lida a seguinte 

Brasília, 25 de outubro de 1983 

Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra cte comunic3r a Vossa Excelência que esta Lide­
·rança deliberou propor a substit.~:~ição do nobre Senhor 
S"enãaor' José Fragelli pelo nobre Senador Fábio Lucena, 
na qualidade de Titular, na Comissão de Economia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
lência meus protestOs de elevada estima e 5iistinta consi­
deração. 

Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESID-ENTE (Lenoir Vargas)- Será feita a 
substituição soliCitada. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, 'da Redação Final (o~ 
ferecidã.-pela ConlisSão de -Redação em seu parecer 
n'>' 910, de 1-983), do Projeto de Resolução n9lll, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
bé, Estado do Paraná, a contratar operação de· cré­
dito no valor de CrS 1.794.315.000,00 (um bilhão, 
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setecentos e noventa e quatro milhões, trezentos e 
quinze mil cruzeiros). · 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discUssão, a redação final" é corisiderada 

definitivamente àprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redaçào final do Projdo de Resolução n9'lll, de 
1983. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, ínciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seg1;1inte 

RESOWÇÃO N9 , DE 1983 

AutoriZa a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado 
do Paraná, a contratar operaçio de crédito no valor 
de Cr$1.794.315.000,00 (um bllhãÕ, ~tecentos e no­
venta e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzei~ 
ros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municípal de Cambé, EstadO 

do Paraná, nos termos do art. 2~> da Resolução n"' 93, de 
11 de outubro de 1976, d_o Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crêdito no valor de CrS 
1.794.315.000,00 (U.rffffilhão, setecentos e noventa e qua­
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros), correspon­
dentes a 500~000 UPCS,-cOnsiderando o valor nominal 
da UPC de Cr$ 3.5.88,63 (três mil, quinhentos e oitenta e 
oito cfuzeiros e sessenta e três centavos) vigente em 
abril/83, junto ao Banco do Estado do Para~á S/ A, este 
na qualidade de agente fina.nc~;:iro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução.inlegrada de 
obras de infra-estrutura e comunitária, a saber: sistema 
viário, drenagem, desapropriação, saúde e bem-estar so­
cial, recreação e lazer, paisagismo e transporte, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na dat3. de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- lte10 2: 

Discussão, em-turno-úniCo; do PtOJeto de Lei_ da 
Câmara n"' 118, de 1983 (n~> llf83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, qu'e ,fixa os valores de retribuiçã_o das .;;ate-­
godas funcionais de técnico de: meteorologia aero~ 
nãutica e técnic(f de programação e operação de de­
fesa aérea'e controle de trãfego aéreo, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FA YORÁ VEIS, sob n'S 902 e 903, 
de 1983, das Comissões: 

-De Serviço PUblico Civil; e 
~ De Flnanças. 

Em discussão o projetO: '(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-to; declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Sr;, Senadores que o apro'fam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção, 

E o seguinte o projeto aprovado 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 118, DE 1983 
(N<ill/83, na Casa de origem) 

De iniciiitiva do Sr. Presidente da República 

Fixa os valores de retrlbulçio.das Categorias Fun­
cionais ~e Técnito de Meteorologia Aeronáutica t 

Técnico de Programação e Operação de Deres~ 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo. e dlli outras provi-
-dências. -

O Congresso Naci(mal_decn:ta; 

Arl. 19 As classes integrantes das Ca..teg·orias Fun~ 
cionais de Té-cnico de Meteorologia A~ronáut_ica, código 
LT-DACTA-1305. e TécnicO de Pr_o&rãmação_ e Ope­
ração de Defesô.l Aérea c Controle de Tráfego Aéreo, có­
dJgo LT-OACTA-1306, fic<~m-inclufrlas nas referêf!ClUS 
de salário por cl<>s~c estab_el«-idas no Anexo I desta lei. 

Art. 2<> O ingresso nas categorias funcionais de que 
trata~ artigo antenor far~sc-á 'na classe inicial, mediante 
Concurso público de provas. no regime daJegislação tra~ 
balhista, exigindo-se dos candidatos, no ato da inscrição, 
u conclusàn do 29 grau de ensino ou equivalente. 

Art.' J<> Os intell.rantes das categorias funcionais 
mcndott<HJas no an~ Jv desta lei ficarão sujeitos à. pres~ 
taçào mínima àc 40 (quarenta) horas scmana_is_de traba­
lho. 

Art. 4Y A Cutcgoria Funcional de Técnico dC:-Defcsa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, código LT-
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DACTA-1301, fica alterada na forma constante do Ane­
xo I I desta lei. 

§ I'? A alteração a que se refere o artigo anterior não 
acarretará elevação de salârio. 

§ 2'1 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas n~vas classes da 
categoria funcional, mantidas as respectivas referêncims 
de salário. 

Art. 5~> Fica ínstitulda a Gratificação d~.Segurança 
de Vôo, que será paga ao pessoal do n[vel superior e do 
médio do Grupo-Pefesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo, na_ base: de 60% {sessenta po~ cento) do salário bâ· 
sico. 

Parágrafo único. A gratilicação- de Segurança de 
Võo nlio poderá ser paga cumulativamente com a Grati­
ficação de Nivel Superior. 

Art. 6~' O disposto nesta lei não dá direito __ a per­
cepção de atrasados ou a indenização de qualquer espé­
cie. 

Art. 79 A despesa com a aplicação desta lei será 
<!_tendjd~t_;l conta das dotações orçamentárias próprias do 
Ministério da Aeronãutica, 

A ri. Sf' Esta (ei entra em vigor na data de sua publi­
t:ação,_ inclusive quanto a seus efeito!' financeiros. 

Art. 99 Revogam-se as disposições cm contrário. 

A H E X O 

(Art. lQ da Lef nQ , de 

G R U P O 

DEFESA AtREA E CON· 
TROLE DE T~FEGO A~ 
REO(L'r -OACTA-1300)-

f:ATflinPJA') 
FUNCl DNAI S 

~}. ;.~~~;~~. cl~ ·-~~~~~ 
rõ1ogia Aeronau~ 
tic~ 

de 

CODI C.OI 

de 196 } 

• kll l~11ltl AS Dl SALARI D 
POR CLASSE 

Ci.ÃSSf: ..•••••.••• ··-· 
ES'PECt AL HM 32 e 33 
C:l A~c;r a UH ')r, a 31 
CLASSE A N1i 23 a 25 

CLA>SE 
ESPECIAL ~ 34 e 31 
CLASSE 9 ~ 31 ' Jl 
CLASSE A NK (8 a 30 

f) rêcn\c::o de Pro­
gramaç~o e Opera 
ç~o dé Defesa Ai 
rea e · "'Controlê 
de Trãfego Aéret~ 

------~~~------------~~--~~-. 

ANEXO II 

1Art. 4Q da Lei nQ , de 

G R U P 0 

DEFESA AERtA E CON­
TROI f Of I'~ITGO A[ 

"RI.O(l I ·OACTA-(JOO}-

CATEGOR! A 
FUNCIONAL 

T~cidCo df ocfe· . 
!.ti ~êt-t!d o Con• 
tróle Oo Tr<tfego 
Aéreo 

O SR •. PRES!IJENTE (Le_qoir.Yarga.s)- Item 3: 

Discussão, em turno llnico, do Projeto de Lei da 
·câmara n9 160, de 1983 (n~' 7/83, na _cas-a de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re-­
pública, que dispõe sobre a reestrUturação de cargos 
e_funções de confiança do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores e das categorias funcionais do 
Grupo:Ativiiiades -de Apoio Judiciário, dos Qua­
d_ros Permane~tes _das Secretarias do Superior Tri-

,, 
COO! GO 

L),IÍ~r.TA-1101 

de 198 ) 

REFERENCIAS DE SAL~RI o· 
POR CLASSE 

.t.w.~r 
ts~tc!AL 
ClASSt C 
ClASSE 8 
CLASSE A 

NS :?2 • 25 
NS 17 a 21 
NS12al6 
tlS S a-11 

----~--

bunal Miiitar e das Auditorias da Justiça Militar, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 900 e 901, de 1983, 
das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (P.ausa.) Não havendo quem 
queira discutí-lo, declaro-a encerrada. 
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Em votação. 
Os Sr. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanÇão. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 160, DE 1983 
(NII 7/83, na Casa de origem) 

De inicüiliVa-ao Senhor Presidente da República 

~}i~pÕt' !<õobrC a j-e('struturação de Cargos _c fiinçõCs 
dt.• confiança do Grupo:Dirci;-àõ e Assessoramt>nto Su- , 
pcrion•s c das Categorias Funcionais do Grupo­
Athidadcs dt.• Apoio Judiciário, dos Quadros Pcrma­
nt.•nH·s da~ SC1.'TC"iarias do Supt.•rior Tribunal Militar e 
das Auditoria.~ da Juslit;n Militar~ e dá outraS pro,·i­

di·ndas. 

Art. J<l A reestruturaç5o do Grupo-Dirccão e A;sses­
soramcnto Superiores c a clussifu.::lçào dos cargos e 
funçõc:. de Cçlnfmnça que o integram Tar-sC-ào- POr deli, 
bcra<;ã~ do Superior Trihun•Jl Militar. nos termos do arl. 
]\'da Lei n"' 5.9!.)9, de 1 !'I de dc1cmbro de 1973, obscrvudi.l 
a escala dc níveis- constantes do Anexo 11 do Decreto-lei 
n\' l.H:!:O. de 11 de dezembro de !980. 

Parâi;rafo ún_IcO. Fka estendido à Seêrcw.ria do Su· 
pcrior Tribunal Militar o níveiS, acrescido~ escal~ refc, 
ridu nc:.tc artigú pelo art. J~ dt) Dccrcto-le.i n9 1.445, de 
13 de J'cvcrdro de 1976. -

Art. 2! ,\s -Catc&orias Fundonais do Grupo· 
Atividadcs de Apoio Judiciário, STM-AJ-020, dos Qu_a­
dr0s Pcrm;.mente:s -dãs Secretarias do Superior Tribunal 
Militar e das Auditorias da Just1ça Militar passa'm a ser 
cstruturad;.~s na forma constante do anexo desta lei. 

§ I Y Os funcionários integruntes _das Categorias 
Funcionais de que trata. este artigo seril_o po~icionadús · 
nas classes a que correspondem as referências de _que são 
ocupantes. Quando suprimid:ls tais referências na novu 
cstrutuni constante do anexo desta le'1, serão posiciona­
daos na refci'ência inicial da Classe ·"A"" da respectiva 
Categoria. 

§ 29 Não p<H.lcrào :ltingir a CI:Jsse EspecíuJ funciÕ­
núrios em número superior u 15% {quinze por cento)_da 
lotaçiio global da Categoria. arredondada para a unida­
de suh:,cqilentc à fraçào acaso apuradu. 

Art. Jw bAs despesas decorrentes da aplicação desta­
k'i correrão à conta dos recursos on;anlentúrios próprios 
da Justiça Militar. 

ArL 411 Eslll Lei entra em \ligar na do.Ha de sua publi-. 
caçào. 

Art. 59 Revogam-se. us disposi~ôcs cm cont_ráriO. 

(Art. 29 da lei n9 
ANEXO 

de de de 1983) 

Grupo ('ai<'gorias Funcionais Cõdigo Referêr.da de 
Vencimento por Classe 

Atividadcs de Técnico Judiciário STM-AJ-021 Cla~se Especial .:._ NS 22 a 25 
Apoio Classe 8 -NSI6a21 

Classe A -NS\Oal5 
Judk1ário 

{STM-AJ-020) Auxiliar Judiciário 
Ofidul deJustíça 

STM·AJ-023 
STM-AJ-025 

CJãsSe-iSpecia[ _:_ Nrvi 32 a J3 
Classe B NM 28 a 3\ 
Classe _A - NM24a.27 

A tendente Judici:'irio STM-AJ-024 -Classe Especial- NM 28 aJO 
Agente de Segurança 
Judici:liia STM-AJ-026 Classe B NM21a27 

- NM14a20 

O SR- PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 5, de 1982 (n9 125/83, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do acordo de coo­
peração científica, teCnológica e técnica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Goverr 
no da República Argelina Democrática e Popular, 
eancluído em Brasília, a 3 de junho de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 922, 923 e 
924, de 1983, das Comissões: 

- De Relações Exteriores; 
- De Educação e Cultura; e 
- De Economia. 

Em dis'cussão o projeto. (Pausa.) 
Não Havendo quem queira discuti-lo, declaro-.a encer~ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) · 

Classe A 

Aprovado. 
Õ projeto-Vaí à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado· 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N> .5, de 1982 

(N9 125/82, na Câmara dos Deputados) 

_ Aprova o texto do Acordo de' Cooperação Cientffi­
ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo di Re-- · 
pública Federath:it do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular, conclufdo em 
Brasilla, ·a 3 de junho d~ 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado O·texto do Acordo deCoope­

~l'ação C~entífiC:a, Tecnológica e Técnica entre o G~verno 
da República Federativa do. BraSil e o Governo da Re­
pública Argelina Democrática e Popular, concluido em 
Brasília, a 3 de junho de 1981. 
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Art.. "2~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
dat~ de sua publicação. 

O SR. PRESI_!)ENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Cãrneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (P1B- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

A participação dos serviços· público~ no incremento. ao 
custo de vida é bem maior do que se pensa, principal~ 
mente tendo em vista que os ser:viços de eletricidade e1tc-­
lefonia jâ atingem inais de.dois terços das cidades bràsi­
leíras. 

Tornà.-se comum. em Brasília, no Rio de Janeiro, em 
São Paulo e outras capitais a verificação de contas men~ 
sais de telefones de mais de cinqüenta mil cruzeiros, fre­
qUentes as contas de luz de dez mil cruzeiros mensais. 

Se esses aumentos s~o promovidos até quatro vezes 
por ano, em taxas que variam de quinze a trinta por cen­
to, o pior de tudo estâ na absoluta impossibilidade em 
que se encontra cada assinante de fiscaliZar se tais majo­
rações são ou não legalmente consentidas e, muito me­
nos, de avaliar. se os aumentos obedecem as taxas prefi­
xadas ou são lançados arbitrariamente. 

Recusando-se o usuário a pagar, corta-se o seu telefo­
ne ou o fornecimento de eletricidade, obrigando-se a que 
·tenha nóvas despesas com a religação. · 

Dentro desse esqÚema, a Companhia Telefônica Bra­
sileira inclui, -,ia cqnta mensal do assinante, o direitO a 

-- noventa impulsos, Óu seja, três chamadas por dia, quan­
do, na verdade, ninguém usa o telefone menos de cinco 
vezes pai' dia. 

temos em mãos a conta de um usuário no Rio de Ja­
n,eiro, que, em um mês, fez cento e setenta e duas· li- .' 
gações, qti.ando ã empresa lhe Cobrou, pelos oitenta e 

· dois pulsos excedentes, nada menos de mil trezentos c 
noventa e quatro cruzeiros, numa conta de cerca de trCs 
mil cruzeiro:s, quase a so~a do valor" do serviço c da con­
tribuição para o Fultdo NaCionill de Telecomunicações, 
equivalente a quase vinte por cento do 'total. 

___ ~:Hl é uma amostra da contribuição das empresas es-­
tatais para a aceleração iO.flacionâria no País, enquanto 
seus diretores 'e assessores ganham altos salários, totali­
zan9-o não doze - como os servidores públicos - mas 
quatorÜ e atê dezesseis. · -

Evídentemente, jamais sustentaríamos a tese da priva~ 
tização de tais serviços, pois iríamos, inevitavelmente, 
cair nas mãos das multinaCionais. Entretanto, êsses ex­
cessos e essa intemperança contribuem para o despresti­
gio do. próprio intervencionismo econômico, instituído 
para dinamizar o desC?nvOlvimento e evitar a desnaciona- · 
liza~o das ~mpresaS, principalmente as ~ncessionª-tias 

-de serviços públicos. 
Esperamqs que a Companhia Telefónica Brasileira ex­

plique essa voracidade e contenha-se na majoração dos 
serviços, colaborando mais eficazmente na luta contra a 
inflação no País. _ _ 

Era o que tínhamos a dizer, sr: Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)....:.. O Senador 
Henrique Santillo ericaminhou à Mesa, requerimento de 
informações. Nos termos dO inciso VI, do· art. 239, do 
Regimento Interno, o requerimento scrâ examinado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoii Vargas)- A. Presidên­
cia designa para a Ordem do Dia de amanhã as matérias 
constantes da pauta da sessão ordinâria de hoje,, que não 
foram vaiadas_ por falta de quorum, que é a seguinte: · 

Votação, em turno único, do ·Reqúçriinento n\' 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art .. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
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para o Reque~imento n'1 784, de 1983, de autoria do Se-; 
nadar Henrique Santil!o, que solicita críãçãO'de u-ffiã Co­
missão Especial Mista que dever~ ser formãda de 11 Se­
nadores 'e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contex:to econô­
mico, sacia!_ e institucional do Pais. 

Vota'c;ão, em pri~eiro tUrii.-o (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de L~i do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Senador (tamar Franco, determinando qt1e 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juriS.. 
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob 'n(> 634, de 1983, da Comissão 
- de C'onstitui~ão e Justh;a, pela inco-nstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José lgnãcio. 

3 

Votação, em primeíro hirrio' (apreCiaÇão preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art_. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n\> 39, de 1983, 
de autoria do Senador Ped_ro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a con_çeder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dã o_u_tras_ providências, tendo 

PARECER, sob nll 739, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconStitucionalida-

de. _ _,_____ __ _ 

4 

Votaçãb, em primeir-o turno (apreciaçã-o preliminar da 
constitucionalida_de e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do_Senado 
nll 70;de 1983, de autofia.-do Senador Nelson CarneirO, 
que estabelece critério -e- limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob nll_738, de 198"3, da Comissãõ; 
· -de ConstitUicão e Justiça, pela incánstitucion_álida­

de e injuridicidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n\> 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcoQl para venda aproprie­
tãrios de veículos de aluguel empregados no transporte 
indivídual de passageiros, mediante sUbsídio, nas con-
dições que especifica, tendo · 

PARECER, sob n\> 710, de 1983, da Comissão 
- de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitució"nalida­

de. 

6 

DiscusSão; em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
~o n"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código ·de Pro­
cesso Penal, tendo 

PARECER, SQb n~' 141,.~e 19&3, da Comissão 
de Constituh:ão e Justicá, favorãvel, nos termos de 

·Substitutivo que oferece~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
sE UNS NA SESSÃO DE 24-10-83 E QUE, EN­
~~TREGUE À REVISÃO IJO ORADOR, SERIA -

PUBLICADO POSTERIORMENTE.: 

O SR. JOS!: UNS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
-discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, á Asso-

- ciação Brasileira de Irrigação e Drenagem estará come-
morando, no dia 25, isto é, amanhã, o seu primeiro decê­
nio d_e fundação. Nessa ocasião, realizar um fórum de 
deba'tes ~obre:-. "Atualidade -~a Irrigação_no Brasil". 

Esse fórum Sr. Presidente, acontecerá no auditório do 
. Ministério do Interior e ocupará todo o dia de amanhã, 

contando, inclusive com pronunciamentos, a convite, de 
doís congressistas. Eu mesmo farei uma palestra sobre a 
importância da irrigação para o desenvolvimento do 
Nordeste, enquanto um Deputado falarã sobre a irri­
gação, no· vale do São Francisco. 

O setor privado serâ representado nesse conclave pelo 
empresário Geraldo Rola, Presidente do Grupo Maísa, 
que descreverá um projeto de irrigação de uma empres~ 
privada no Semi-ârido Nordestino, mOstramos as possi­
bilidades desse tipo de projeto para eXportação e para 
abasteciniento regional. 

O conclave vai contar ainda com uma palestra do Dr. 
Donald Pearson, Presidente do Midland Bank, que fará 
uma exposição sobre o papel do financiamento noS pro­
jetas de irrigação do mu11do inteiro. O Sr. Jurgen Fritz 
Strotbek, Diretor-Superintendente da ASBRASIL, fala­
rá sobre a experiência industrial no campo da irrigação 
no País. 

O conclave será encerrado amanhã à tarde, às 17:00 
horas, ocasião, em que serão -homenageados os Srs. Mi­

:histros Mário Andreazza e Amaury Stábile, alÇm dos ex­
Ministros José ~os ta Cavalcanti e Maurício Rangel Reis 
e .do Diretor-Superintendente da AS BRASIL; todos se­
rão agraciados com a medalha do ffiérito da irrigação. 
- Essa informação, Sr. Presidente, trago-a aqui pela im-

" portância que a irrigação representa hoje, no País, con­
tando com grandes empreendimentos apoiados pelo Go­
verno, como é o caso do PROV ÁRZEA e do projeto de 
irrigação do Nordeste. Espera-se que, com a discussão 
das teses ali apresentadas, o País se esclareça melhor a 

- respeito da importância da irrigação para a agricultura 
brasileira. 

·Quanto a nós, do Nordeste, temos a esperança de que 
esse conclave anime o Governo Federal a ampliar os in­
vestimentos governamentais na Região. Tais investimen­
tos são considerados o único caminho viável para redu­
zir o impacto das secas sobre a economia agrícola do ser­
tão nordestino. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 

N"' 113, de 26 de outubro de 1983 

O 1~"-Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício 
da Presidência e da delegação de poderes, objeto do Ato 
da Me~a n9.12, de 1983; e tendo em viSta proposta oriun­
da da Assessoria da Casa, resolve: 

Art. 111 São ~ seguintes as áreas de aÚvidade e res­
pectivos empregos de Assessor Parlamentar do Senado. 
Federal, criados pelo Ato da Mesa n9 24, de 1983: 

ÁREA UM 

(02 (duas) vagas de Assessor) 

Matérias constitucional e adminis_~rativa, eleitoral e 
partidária-

A ordem constitucional vig'ente 
Controle de CCinstitucionalidade 
Regime jurídico da atividade ad~-inistrativa estatal 
Servidores públicos 

Outubro de 1983 

Regime jurfdico-administrativo dos bens públicos 
Reforma __ administrativa. Desburocratização 
Assuntos atinentes à Segurança Nacional, às Forças 

Armadas e Auxiliares e à Polfcia Federal 

ÁREA DOIS 

(03 (t~ês) vagas de Assessor) 

MatériaS-tributária e financeira públicas 
Sistema Tributário Nacional · 
Legislação Tributária, orçamentãria e financeira 
FiscaJização financeira e orçamentãria (AdminiS-

tração Federal direta e indireta e do Distrito Federal) 

ÁREA TRES 

(02 (duas) vagas de Assessor) 

J;)outrina e legislação. trabalhista e previdenciária 
Política e legislação salarial 
Sindicatos 
Greve 
Regime Geral e Regulamento da Previdência Social 
Administração e custeio do Sistema Previdenciãrio e 

seu panorama atual · 
Se_guros Privados e PreVidência Complementar 
Legislação acidentãria 
Assistência social oficial. Organismos e programas 

ÁREA QUATRO 

(01 (uma) vaga de Assessor) 

Doutrina e legislação agrãria 
Estatuto da Terra 
Reforma agrária 
INCRA 
Sistema Nacional de Crédito Rural 
PROAGRO 
Organ-ização da vida rural 
Imposto territorial rural 
O Estatuto do Trabalhador Rural 
Legislação de defesa ecológica 
Regime de terras ocupadas por silvícolas 
Municipalismo e Direito Municipal 
Urbanismo e Direito Urbanístico 
Regiões Metropolitanas 

ÁREA CINCO 

(01 (uma) vaga de Assessor) 

Relações internacionais 
Relações jurídicas entre os Estados 
Oiganismos internacionais 
Geopolítica mundial 
Política externa brasileira. Serviços diplomáticOs e 

consulares 
Direito dos tratados internacionais 
Comércio exterior e comércio internacional 
Balanço de pagamentos e economia internacíonal 
Relações econômicas internacionais 

ÁREA SEIS 

(O I (uma) vaga de Assessor) 

Constituição Federal. Organização nacional 
Organização administrativa brasileira 
Reforma Administrativa 
Programa Nacional de Desburocratização 
Administração financeira e orçamentãria 
Regime jurídico dos servidores públicos 
Atas e contratos administrativOs 
Licitações 
COnceito e evOlução da Administração 
Administração de Recursos Humanos 
Métodos e processos administrativos 
M-ercadologia - --- -

Administração da Produção 



Outubro de 1983 

ÁREA SETE 
(Cinco (05) vagas de Assessor) 

Formação econômica do Brasil 
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Recursos humanos para a saúde 
·Vigilância epidemiológica 

Análise económica- teoria e aplicação ao casO briSi- Vigilância sallitãria. Controle de drogas, medicamen­
tos e alimentos e outros controles sanitários 

leiro 
A moeda, Microeconomia. Macroeconomia 
Balanço de pagamentos e economia internacional 
Desenvolvimento económico 
Politica e planejamento econôniico. Planejamento 

econóniico no Brasil. Política económica no- Brasil 

ÁREA OITO 
(Uma {01) vaga de Assess.or) 

A tividades económicas primárias 
A agricultura brasileir1;1: produção, armazenagem, 

transporte, escoamento, comercialização dos produtos 
As grandes culturas anuais e permanentes 
Insumos agrícolas 
Políticas de incentivo, para mudança das estruturas, e 

de desenvolvimento tecnológico na agricultura 
Produção animal 
Agro indústria 
Atividade florestal. A caça e a pesca. Regulamentação 
Ecossistemas brasileiros 
Instituições brasileiras de apoio à agricultura 
Organização da vida rural 
A indústria extrativa 
O setor de mineração e de combustívcis 
A problemática energétiCa: Fontes alternativas 

ÁREA NOVE 
(Duas (02) vagas de Assessor) 

Grupos sociais. Integração social 
co-ntrole social 
Estrutura, organização e estratificaÇões sOciais c 

Sociologia urbana 
Sociologia do desenvolvimc!nto 
Política--sociãl 
Sociologia política 
Sociologia das organizações complexas 
COnflito social · 
Migrações 

ÁREA DEZ 
(Duas (02) vagas de Assessor) 

Ciência e tecnologia no Brasil 
PND. PBCT. SNDCT e CNPq 
História, Sociologia e Filosofia da Educação. Evo­

lução da Educação no Brasil 
A problemática e os desafios educacionais brasileiros 
Sistema educãcional brasileiro. Organismos e redeS de 

ensino 
Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ele­

gislação conexa 
Ensino profissionalizante 
Reforma universitária. -EstrutUra e funcio!lamento_ do 

ensino superior 
Recursos humanos e financeiros para a educação 
Ensino técnico-profissional 
Educação especial 
Política e planos nacionais de educação tisica e des-

portos 
Assistência ao educando 
Cultura nacional 
Defesa do patrimônio histórico, cultÜrai;- artístico e 

cientifico 
A produção intelectual e sua proteção 
Atividade censó!la estatal 

ÁREA ONZE 
(Uma (Ol) vaga de Assessor) 

Política e Sistema Nacional de Saúde. CNS 
Saneamento ambiental e segurança do trabalho 

Ai;ões de saúde (âções básicas, programas especiais). 
Serviços de saúde 

Alimentação e nutrição 
Saúde materno-infantil. Planejamento familiar 
Programas de Assistência Médica Previdenciária ·-

INAMPS . 
CONASP. Plano de Reorientação da Assistência à 

Saúde 
Legisláção sanitária 
Plano dlretor de medicamentos. CEM E 

ÁREA DOZE 
(Quatro (04) vagas de Assessor) 

Discurso Parlamentar. 
Art. 29 Ã Coordenação Geral do Concurso Público 

para provimento dos Empregos de Assessor Parlamen­
-tar, a que se refere o Ato da Mesa n9 24, de 28 de se­
tembro de 1983, incumbe elaborar e aprovar os progra­
-ma:s·analíticos das diferentes âreas ou provas, bem conlo 
o respectivo Edital e demais instruÇões do COri5=urso. 

Art. 39 Este A to entra em vigor na data de sua asSI­
natura. 

Sei1ado Federal, 26 de outubro de 1983. -:c- Moacyr 
Dalla. 

ATO N' 21, DE 1983 
Do Primeiro-Secretário 

O Si. PrimeiiO-SéCretái-iO-dO Senado Federal, no-uso 
de sua competênCia regimental, e na qualidade de Presi­
dente da Coordenação-Geral do concurso público para 
Assessor Parlamentar, e tendo em vista o disposto no§ 19 

·do Art. 29 do Ato n9 18/83, com a redaçào que lhe deu o 
A!o n9 24/83, ~a Comissão D~retora, resolve; 

1 -Constituir a Coárdenãção-Geral do referido con­
curso públicO e designar para compô-Ia os seguintes 
membros: Dr. Pedro Cavalcanti D'Albuquerque Netto, 
Dr. José Pinto Caneiro Lacerda, Dr. Alaylson Ribeiro 
Pereira, DE'. CéJiO dl'i Souza, Professor Cláudiõ Lucia 

---costa;- Dr. José Jabr~ Baroud, o Sr. Joel Monteiro Ben­
tim e o Dr. José de Ribamar Duarte Mourão. 

2- À Coordenação-Geral, ora constituída, incumbi­
rã, além das atribuições conferidas _pelos Atas n9s 18 e 
24, de 1983 da Comissão Diretora, e no âmbito do Con­
vênio firmadÕ com a FiHÍdação Universidade de BraSflía­
- UN B - elaborar e bªixar o Edital e demais ins­
truções reguladoras do citado concurso e adotar todas as 
provic~êncías que se fizerem necessárias à suii-imptémen­
tação. 
3- Este Ato entra em vigor na data de_sua __ assinatu­

,r_a. 
Brasília, 26 de outubro de 1983. - Henrique Santillo, 

19-Secretâ~io. 

CONCURSO PÚBLICO PARA ASSESSOR PARLA­
MENTAR 

Edital 

-·~Na conformidade do Convênio firmado entre o Sena­
do Federal e a Fundação Universidade de Brasília, faz~e __ 
público que estarão abertas, pelo prazo de (dez) 10 dias 
úteis, as inscrições para o concurso externo destinado ao 
preenchimento de 25 (vinte e cinco) empregos de Asses­
sor Parlamentar do Senado Federal. 

t. Características do emprego: 

a) integrante da Tabela Permanente- Quadro de 
Pessoal CLT (Ato da COmiSsão DiretOia n9 8, de 1976); 
• b) regitnejurldico: Consolidação das Leis do Traba­
lho, FGTS, Legislação Complementar; 
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c) jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas sema~ 
na is; 

d) tarefãs -tíPicas: Clabol-aÇão de propOSições em ge~ 
ral, pareceres •.. C:stu~os, i)esquísas e pronuncÍ_?.mentos re-­
lacionados com a área de atividade; 

e) toda a produção intelectual dos contratados, no 
exercício de suas atividades, será de exclusiva titularida­
de e uso da Casa ou dos Parlamentares que solicitaram a 
elaboração do trabalho; · 

f) a contratação dos candidatos, dentro do c-orres­
pondente número de vagas, obdecerã rigorosamente à 
ordem final de classificação em cada área de atividade; 

g) para a contratação, o candidato habilitado no 
concurso será submetido a inspeçãO médica e exame Psi­
cotécnico capacitantes, e deverá comprovar o atendi­
mento das exigênciãs mencionadas no item 2.5.1, ã.llnea 
''c''; 

h) os candidatos habilitados ficarão sujeitOs, após a 
contratação, a curso de treinamento para exercido de 
seus encargos. 

2. lnscri~ões 

2.1-Periodo 
De !'6 de novembro a 29 de novembro.de 1983 
2.2 ..,..._Local e Horário 
Campus da UnB - Instituto Central de Ciências; de 

8:30 às 11:30 h e de 14:30 às 17:00 h, nos dias últeis, de 
segunda a sexta-feira. 

2.3 - Área específica 
O candidato só poderá inscrever-se em uma área de 

atividades, dentre as relacionadas no item 5. 
2.4-Tãxa 
A taxa de inscrição será de CrS 15.000,00 (quinze mil 

cruzeiros), depositada em Br~s·ília, em nome do candida- · 
to e a favor da Fundação Universidade de Brasília (c/c 
n9 437.002/3), nas seguintes agêndas-âo Banco do Brasil 
S/ A: Central (Setor Baricário Sul), SUPAR e SUSEN 
(Congresso NaciOnal), SUMIF (Ministério da Fazenda) 

.e SUNIV (Universidade de Brasília). 
Obs.:A taxa somente serâ devolvida se o candidato 

não tiver efetívado a inscrição. Nesse caso, a devolução 
far-se-á mediante requerimento do interessado, dirigido. 
à Coordenação-Geral do Concurso, o qual deverá dar 
entrada no Serviço de Protocolo e Arquivo da Universi­
dade 4-e Brasília, no priffieiro dia após o encerr3.ri1erito 
das inscrições (30 de novembro de 1983), 

2.5 - Condições · 
~ 2.-$.1 -Exigências . 

a) ser brasileiro ou cidadão beneficiado pelo Decreto 
n' 70.391, de 1972; 

b) possuir habilitação de nível superior, concluída 
até 31-12-78.; 

c) estar em dia com o Serviço Militar, para o candi­
dato do sexo -lllasculino e as obrigações eleitorais. 

2.5.2-- Juntar ·ao formulário de inscrição (obtido e 
preeTichído no lOcal): 

a) comprovante de depósito da taxa de inscrição; 
b) cópia autêntica da carteira ou cédula de identida­

de ou de documento equivalente; 
c) comprovante da habilítação de nível superior ( có­

pia aUtêntica de diploma, devidilmente registrado, de 
curso superior concluído até 31 de dezembio de 1978); 

d) declaração, com eXpressa assunção de responsabi­
lidade, subscrita pelo candidato ou procurador com po­
deres especiais, de que goza de saniedade fiSíca e mental. 
tem bons antecedentes e não tenha sido condenado defi­
nitivamente em processo administrativo ou criminã.l; 

e) no caso de candidato de nacionalidade portugue­
sa: conlprovar o gozo de direito político (cópia autêntica 
da Portaria expedida -pelo Ministério da Justiça, com a 
indicação do número, data e página do Diário Oficial da 

- União que a publicou). 

Obs.: A inscrição poderâ ser feita por procurador, 
com os poderes mencionados no item 2.5.2, alínea .. d ... 
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Provas 
3.1 -Data, local e horário 
As provas serão realizadas em Brasflia, DF: As datas, 

local e horário e todas as informações necessáriaS serão 
divulgadas, oportunamente, com antecedência de pelo 
'menos 10 (dez) dias de cada prova, através de avisos 
publicados no Diário do CongrCsso Nacional e/ou Diário 
Oficial da União. As provas escritas terão_a duração-âe 4 
(quatro) horas. Constarão das seguintes etàpas:· 

3.2- Provas escritas, eliminatórías 
3.2.1- Específica da área de atividade-- peso 5 (cin­

co) 

Notas de O (zero) a 100 (cem) pontos, com o míriimo 
de 70 (setenta) pontos para habilitação, consideradas as 
frações atê dêcimQs. Dentre os habilitados, serão convo­
cados à prova subseqUente 100 (cem) candidatos para 
cada vaga da referida área, por ordem decrescente de no­
tas obtidas, Todavia, havendo empate na centésima co­
locação, a todos os respectivos candidatos se facultará o 
prosseguimento às etapas subseqUentes_, 

3.2.2- Língua Portuguesa- peso ·2 (dois) 
Notas de O (zero) a 100 (cem) pontoS,-coris1deradas as 
r rações até déchrioS, cOin o mínirilõ de 60- (sessenta) pon­
tos para habilitação, 

· 3,3- Provas escritas, classificatódas 
Notas de O (zero) a 100 (cem) pontos, consideradas as 

rrações até déciní.os, 

3.3.1- Processo Legislativo e Normas regimentais­
peso I (um) 

3.3.2- Ungua Estrangeira Moderna (Inglês ou Fran­
cês)- peso 1 (um) 

Obs. O candidato deverá çleclarar, no ato_ da inscrição, 
sua opção por Inglês ou Francês. 

3.4- Exame de títulos, classificatório, com valor de 
até 100 (cem:) pontos- peso l 

Obs. a) os títulos, comprovados na forma das ins­
truções, serão analisados segundo a correlação com a 
ârea de atividade a que se propõe o candidato, e outros 
requisitos julgados indispensáveis pela Banca Examina­
dora; 

b) a documentação comprobatória dos títulos obe­
decerá a currículo padronizado e só ,deverá ser entregue, 
diretamente, no mesm.o local de inscrição, no prazo que 
ror fixado, após a divulgação dos candidatos habilitados 
nas provas escritas eliminatórias. 

3.5- As provas de conhecimento esj:le<:ífico (áreas 1 ã 
11) cOnstarão de uma parte de questões objetivas, abran­
gendo o programa da respectiva área, e outra parte, de 
natureza discursiva ou expositiva, com temas ou ques­
tões a serem desenvolvidas pelo candidato, o qual deverá 
demonstrar elevada capacidade redacional e prorundida­
de técnico-científica. 

3.6- A área 12 pressupõe amplos conhecimentos lite­
rários, de cultura geral e no campo da comunicação, as­
sociados à raculdade de análise e interpretação de textos 
e à capacidade de aplicâ-los, criativamente, ao discurso 
dialêtico político parlamentar. 

3.7- Os programas detalhados das âreas de atividade 
e as instruções ger<i:ís -SObre o concurso serão entregues 
aos candidatos no_ ato da insCrjÇão, sem prejUíZO do dis­
posto no item 6.5. 

3.8_- Serâ obrigatório, eJ,TI. todas as provas, o uso da 
ortografia oficial ("Pequeno' Vocabulário da Língua 
Portuguesa", da Academia Brasileira de Letras, ed. 
1982). 

3.9- As provas sCfão manuscritas a tinta, devendo o 
candidato comp:irecer munido de caneta esrerográfica 
com carga preta ou azul. 

3.10- Não se admitirá a entrada, no local das pro­
vas, de candidato que não estiver munido de sua ficha de 
inscrição e da carteira ou cédula de identidade ou docu­
mento equivalente com o qual se inscreveu. Outras pro­
vas de identida.de não terão valor para o concurso. 
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3.11- Não haverá chamada, seja qual for o motivo 
ãlegado para justifiCar a ausência do candidato. O não 
comparecimento a qualquer prova implicará em exclU­
sãO -do concUrso, considerados sem efeito os eX.amés por­
ventura já prestados e não lhe sendo permitido participar 
das provas suOseqilentes. 

4. Critério de jul~.amento 
4.-1 --A claSsificação dos candidatos habilitados-será 

feita, para é'ada área de atividáde, do seguinte modo: 
4.1.1- Os pontos obtidos em cada prova e os valores 

atribuídos aos títulos serao multiplicados pelos respecti­
vos pesos. 

4.1.2- A nota final resultará do somatório dos pon­
tos correspondentes às provas _e títulos, dividido por 10 
(dez). 

4.1.3- Para habilitaçã-o do candidato, a nota final te­
rã que ser igual ou superior a·60 (sessenta) pontos. 

4.1.4- Os candidatos habilitados serão listados, den­
tro de cada _área em que se hajam inscritos, por ordem 

_ decrescente de pontos obtidos. 
4.1.5- Os casos de empates, enquanto persi$tirerri, 

serão resolvidos atribuindo-se prioridade ao candidato 
que tiver obtido maior número de pontos, sucessivamen­
te: 

a) na prova de Conhecimento Específicos; 
b) na prova de Língua Portuguesa; 
c) na prova de processo Legislativo e Normas regi-

mentais: 
d) na prova de Língua Estrangeira M-odern~; 
ef ·na avaliação de títUlos. 
4.2- Adotar-se-á, para sigílo do julgamento, proces­

so impeditivo da identificação Pas provas, tanto para 
correção como para sua revisão, as quais deverão, para 
isso~ oferecer o mesmo aspecto mateiial. 

4.3- Atribuir-se-â nota zero à prova ou recurso que 
apresentar sinal expresso ou convenção que possibilite 
sua identificação. __ 

4.4- Após o julgamento pelas Bancas Examinado­
ras, as provas serãf:? identificadas em presença dos candi­
datos-e ficarão à disposição dos mesmoS no local da vis­
ta, por 2 (dois) dias, no horário de 8:30 às 11:30 h e de 
14:30 às 17:00 h. 

4.5- O candidato poderã apresentar recurso à Banca 
Revisora, através de requerimento, em rormulário pró­
prio, diriiido à Coordenação Geral do Concurs.o que de­
verá ser entregue no dia subseqilente ao de encerramento 
da vista de p~ovas, no mesmo horário rererido no _item 
anterior. 

4.6- Somente· serão apreciados recursos redigidos 
em termos adequados e que indiquem com clareza a ma­
téria objeto do pedido de revisão. 

4.7- A Banca Revisora, depois de conhecer das ra­
zões do recurso, emitirá parecer, justificarido a manu­
tenção ou alteração da nota, encaminhando o resultado 
à apreciação da Coordenação Geral. 

4.8 - A decisão da Coordenação Geral é irrecorrível. 
I;. _,Áreas de Atividade 
5.1 - Distribuição das vagas 

Área um .................... 02 (duas) vagas 
Área dois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 (três) vagas 
Área três ............ ·-· ..... 02 (duas) vagas 
Área quatro ......... ~· ~ ...... 01 (uma) vaga 
Área cii1co ................... 01 (uma) vaga 
Área seis .................... 01 (uma) vaga 
Área sete . . . . . .. .. . . . . . . . . . . 05 (cinco) vagas 

- -Ãrea oito .. " ...... , ......... 01 (uma) vaga 
Área ·nove . ., ............... 02 (duas) vagas 
Ãrea dez ... ~ ................ _02 (duas) vagas 
Área onze .................... 01 (uma) vaga 
Área doze ..... , ............ 04 (qu'atro) vagas 

5.2- Programas (descrição sumária) 
- Obs. As âreas de atividade são de natureza multidisci­
plinar ou interdisciplinar. direcionadas à rormação aca-
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dêmici. e experiência profissional polivalentes, podendo 
abranger uma ou mais especialidades e conhecimentos 
afins ou correlatas. 

ÁREA UM 
Matérias- constitucional, administrativa, eleitoral e 

partidária 
A ordem constitucional vigente 
Controle de constitucionalidade 
Regirrie jurídico da atividade administrativa estatal 
Servidores públicos 
Regime jurídico-administrativo dos bens públicos 
Reforma administrativa. Desburocratização 
Assuntos atinentes à Segurança Nacional, às Forças 

Armadas e Auxiliares e à Polícia Federal 
ÁREA DOIS 

Matérias tribUtária e financeira públicas 
Sistema Tributário Nacional 
Legislação -t"iibutâria, orçamentária e financeira 
Fiscalização financeira e orçamentâria (Adminis-

tração Federal direta e indiJeta e do Distrito Federal) 
ÁREA TRES 

Doutrina e legislação trabalhista e previdenciãria 
Política e legislação salarial 
Sindicatos 
GreVe 
Regime Geral e Regulamento da Previdência Social 
Adminis.tração e custeio do Sistema Previdenciârio e 

seu pano'rama atual 
Seguros Privados e Previdêilcia Complementar 
Legislação acidentâria 
Assist_tncia oficial. Organismos e programas 

ÁREA QUATRO 
Doutrina e legislação agrária 
Estatuto da Terra 
Reforma agrâria 
INCRA 
Sistema Nacional de Crédito Rural 
PRO AGRO 
Organização da vida rural 
Imposto territorial rural 
O EStatutO dO Trabalhador Rural 
Legislação de deres_a ecológica· 

Regime de terras ocupadas por silvícolas 
Municipalismo e Direito Municipal 
Urbanismo e Direito Urbanístico 
Regiões Metropolitanas 

Área Cinco 

Relações internacionais 
Relações jurídicas entre os Estados 
Organismos internacionais 
Geopolíttc;a mundial 
Política externa brasileira. Serviços diplomâticos e 

consulares 
Direito dos tratados internacionais 
Coinércio exterior e comêrcio internacional 
Balanço de pagamentos e economia internacional 
Relações econômicas internacionais 

Área Seis 

Constituição Federal. Organização nacional 
Organização administrativa brasileira 
Reforma Administrativa 
Programa Nacional de Desburocratização 
Administração financeira e orçamentária 
Regime.jurídico dos servidores públicos 
Atas e contratos admin'istrativos 
Licitações 
Conceito e "evolução da Administração 
Administração de Recursos Humanos 
Mêtodos e processos administrativos 
Mercadologia 
Administração da Produção 
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Área Sete 

Formação económica do Brasil 
Análise económica- teoria e aplicação ao caso brasi-

leiro 
A moeda. Microeconorriia.--Macroeconomia 
Balanço de pagamentos e economia internacional 
Desenvolvimento económiCO - --
Política e planejamento económico. Planejamento 

econômico no BraSTf.- Política eConômíca no Brasil 

Área Oito 

A tividades econômicas pririiárias--
A agricultura brasileira: produção, armazenagem, 

transporte, escoamento, comercialização dos pfodutos. 
As grandes culturas anuais e permanentes 
Insumos agrícolas 
Políticas de inceritivo, para mudança-das estruturas, e 

de desenvolvimento tecnológico na agricUltura 
Produção Animal 
Agroindústria 
Atividade florestal. A caça e a pesca. Regulamentação 
Ecossistemas brasileiros 
Instituições brasileiras de apoio à agricultura 
Organização da vida rural 
A indústria ex1iativa 
O setor de mineração e de combustíveis 
A problemática energética. Fontes alternativas 

Ãrea Nove 

Grupos sociais. Integração social 
Controle social - -

Estrutura, organização e estratificações sociais 
Sociologia urbana 
Sociologia do desenvolvimento 
Política social 
Sociologia política 
Sociologia das organizações complexas 
Conflito social 
Migrações 

Ãrea Dez 

Ciência e tecnologia no Brasil 
PND. PBCT. SNDCT e CNPq 
História, Sociologia e Filosofia d:i Educação. Evo~ 

lução da Educação no Brasil 
A problemática e os desafiOs educacionais brasileiros 
Sistema educacional brasiteiro. Organismos e redes de 

ensino 
Leis de Diretrizes e Bases da EduCação Nacional ele~ 

gislação conexa 
Ensino profissionalizante 
Reforma universitária. Estrutura e funciOnamento do 

ensino superior 
Recursos humanos e financeiros para a educação 
Ensino têcnico~profissional- -- -
Educação especial 
Política e planos nacionais de educação fisici e des~ 

portos 
Assistência ao educando 
Cultura nacion"a.l 
Defesa do patrimônio histórico, cultur:il, artístico_ e 

científico ---

A p~odução intelectual e sua prote.ção 
Atividade censória--estatal -

Área Onze 

Política e Sistema Nacional de Saúde. Conselho Na-
cional de Saúde 

Saneamento ambiental e segurança do trabalho 
Recursos humanos para a saúde 
Vigilância epidemiológica 
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-Vigilância sailitâria. Controle de drogas, medicamen­
_tos e alimentos e outros controles sanitários 

Acões de saúde (ações bâsicas, programas especiais). 
Serviços de saúde 

Alimentação e nutri.ção 
Saúde materno~infantil. Planejamento familiar 

- Programa_s de Assistência Médica Previdenciãria -
INAMPS . 

CONASP. Plano de reorientação da Assistência à 
Saúde 

Legislação sanitária 
Plano direior de medicamentos. CEME 

Área Doze 
Discurso Parlamentar 

6. Dispositões Gerais 
6.1 -Será excluído do concurso, por ato da 

Coordena.çào~Geral, o candidato que: 
a) retirar~se do recinto durante a realização da pro­

va, sem autorização; 
b) agir com descortesia para com examinadores, au­

xiliares ou qualquer autoridade presente; 
c) · durante a realização das provas comunicar-se, por 

qualquer forma, com outros candidatos ou pessoas es-
tranhas; -

d) utilizar~se de notas1 livros, impressos, ou qualquer 
outra fonte de consulta; 

e) irlcorier em inexatidão ou falsidade documental; 
I} durante a vista de provas, alterar, de qualquer for~ 

ma, o teor de respostas ou seu aspecto material. 
6.2----. A inscrição do candidato implicará o conheci­

mento destas instruções e o compromisso de aceitar as 
-condições do_ concurso, nos termos _em que se acham es~ 
tabelecidas. 

6.3--- É de 2 (dois) anqs o prazo de validade do pre~ 
sente concurso, a contar da data de homologação pela 
Comissão Díretora. -- -- -

6.4- Serão publicados apenas os resultados que per­
mitam a habilitàção do candidato. 

6.5-Todas as convoca-ções, avisos e resultados serão 
publicados no Diário Oficial da União e/ou Diário do 
Congresso Nacional, Seção II. 

6.6- O concurso, em todas as suas fases, será realiza~ · 
do sob responsabilidade técnica e operacional da Uni~ 
versidade_de Brasi_lia. e dirigido pela Coordenação Geràl 
nos termQs_ dQ_ Convênio Senado Federal - FUB, e dos 
Atos da ComisSão Diretora do Senado Federal, que ore­
gulam. 

6.7 ~-Os casos omissos serão resolvidos pela Coorde­
nação Girai do Concurso. 

6.8::-lnforma.ções: 
COPEVE - Universidade de Brasflia - Campus 

Uniyeryitáfio- Asa Norte 
Brasilia-DF (CEP 70910) Fone: (061) 274-2210 

_Brasília, 26 de outubro de 1983. 
Coordenação_ Geral do Concurso. - Prof. Cláudio 

Lúcio Costa, PeJo Executor do Convênio. 
Visto: Senador Henrique Santillo, I9~Secre~ârio. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃÜ DillETORÁ 
tO• Reunião Ordinária, realizada a 21 de outubro de 1~83 

Ás dez horas do dia vinte e um de outubro de mil no­
- veci;Ciios e oitenta e três, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Moacyr Dalla, Primeiro~Vice--Presidente, no 
éxercfcfu aa Presidência, e com a presença dos Senhores 
Senadores Henrique SantiUo; Primeiro~Secretário, _Le­
noir Vargas, Segundo-Secretário, Milton Cabral, 
Terceiro-Secretário~ Raimundo Parente, QuartO~ 
Secretãrio, e Almir Pinto, Odacyr S_oares e Martins Fi~ 
lho, Suplentes, reúne-se a Comissão Diretoria do Senado 
Federal. 

Quinta-feira 27 5019 . 

Deixam de comparecer, Por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Nilo Coelho, Presidente, e Jaison 
Barreto, Segundo Vice..Presidente. 

- O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos_ eco­
munica aos membros da Comissão Diretora ter recebido 
solicitação dos Líderes da Oposição para, em companhia 
do Presidente da Câmara dos Deputados, irem ao Se­
nhor Presidente da República, a fim de pedirem a revo­
gação do Decreto n9 88.888, de 1983, que estabelece me­

didas de_emergência no Distrito Fe_deral. Esclarecejâ ter 
mantido um conta to-com o Presidente Flávio Marcílio e 
que chegaram a um acordo no sentido de ouvirem os 
Uderes do PDS. Informa que, posteriormente, não con~ 
seguira outros cantatas, se}a com o PresidCnte Flãvio 
Marcílio, seja com o Líder do PDS no Senado, Senador 
Aloysio Chaves, ou com o Senador José Sarney, Presi~ 
dente do PDS. Comunica ter determimido um levanta­
mento de _todos os pronunciamentos parlamentares a 
respeito, a fim de ter todos os elementos e reclamações 
em mãos. No seu entender, só depois de manter entendi­
mentos com os Líderes do PDS e com o Presidente da~ 
quele Partido poderá submeter a matéria novamente à_ 

Comissão Diretora, a firii de decidirem s-obre a marcação 
de entrevista com o Se~hor Presidente da República. 

O Senhor Primeiro-Secretário usa da palavra para, em 
primeirb lugar, esclarecer estar de pleno acordo em que a 
Mesa do Senado se"ja chamada a opinar e decidir sobre a 
matéria. Em s-egundo lugar, após manifestar a sua 
apreensão e sugerír a adoção de certos cuidados, uma 
vez que determinados setores da opinião pública ainda 
tentam culpar o Presidente Moacyr Dalla pelo estabele­
cimento das medidas de emergência, o que não ê verda­
de, pede seja consignado em Ata o seu entendimento de 
que a maioria da Comissão Diretora, lamentavelmente, 
foi usada pelo Governo Federal. A seu ver, quaisquer 
fossem os termos do Ofício do Mii1istro da Justiça, ele 
sCri8. usado como-justificaçãO para-as medidas adotadas. 
Os Presidentes do Sendao e da Câmara, no seu entendi~ 
menta, deveriam levar ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca um Ofício conjunto, no qual seria consignado o pedi­
do de suspensão das medidas de emergência e esclarecido 
que o Ofício ao Ministro da Justiça em nenhum momen­
to teve a intenção de solicitar medidas de emergência. 

A matéria é debatida amplamente pelos membros da 
Comissão Diretora, tendo o Senhor Segundo~Secretãrio 
manifestado dúvidas quanto ao cabimento da referida 
visita e o Senhor Quarto-Secretário indagado a razão 
porque os próprios Partidos não pedem providências às 
Comissões Diretoras respectivas. 

O Senhor Senador Almir Pinto, com a palavra, consig­
na dois aspectos, a saber: l"')- que o Ofício do Presi­
-dente ao Ministro da Justiça tem como lastro fundamen~ 
tal os antecedentes históricos de vários episódios ocorri­
dos no Congresso, na indisciplina e quebra da ordem in~ 
terna havidos: 29) - qUe o Senado; não tendo pedido a 
adoção das medidas de emergência, mas, tão-somente, 
que forças policiais ficass_em em estado de alerta, para se­
rem chamadas, caso necessário, não está em nada com­
j::irômetido com elas. 

Após amplo deb8.te do assunto, a Comissão Diretora, 
--à unanimidade dos membros presentes, resolve deixar a 

decisão para segunda-feira, após serem ouvidos os Presi­
dentes dos Partidos e o Presidente da Câmara dos Depu~ 
tados, ficando convocada ou_tra Reunião, para decidir da 
conveniência ou -não da audiência com o Senhor Presi­
dente da República. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, 
(Ai~an NogFJeira da Gama), Diretor-Geral do Senado e 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presenta Ata 
que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à puOlicação. 

Sala da Comissão D"iretora: 21 de outubro de 1983.­
Moacyr Dalla, Presidente, em exercício. 
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l-ATA DA 190• SESSÃO, 
EM 27 .DE OUTUBRO DE 1983 

!.I-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

-Nos !97 a 201/81 (n's 385 a 
389(8J, na origem), restitUindO aU­
tógrafos de projetas de lei sancio­

nados. 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N' 202/83 (n' 390/83, na ori­
gem), relativa· a escolha do Sr. 
Maury Gurgel Valente, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino doS Países Baixos. 

-No 203/83 (n' 391/83, na ori­
gem), relativa a escolha do Sr. João 
Augusto de Mêdicis, Embaixador 

SUMÁRIO 
do Brasil _junto à República do 
Quênia, para, cumulativamellte, 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de U gan­
da. 

1.2.2- Ofícios do Sr. 11'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 
-Encaminhando à revisão do Se­

nado autógrafos dos seguintes pro­
jetes: 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

242/83 (n' 1.100/83, oa Casa de 
origem), que acrescenta __ parágrafo 
úníco ao art. li' d~ Lei n~ Ll34, de 
14 de junho de;; 1950, para atribuir 
às Federl\ÇÕes e à Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil a 
competência para representarem 
seus associados junto, respecth•a­
mente, às autoridades estaduais e 
federais. 

-Projeto de Lei da Câ_mara n9 

243/83 (n' 6.200/82, na Casa de 
origem), que altera a Lei n~' 3.373, 
de l2 de. março de 1958, que dispõe 

sobre o Plano de Assistência ao 
Funcionário e sua Familia, a que se 
referem os arts. 161 e 256 da L.ei n~> 
1.711, de28 de outubro de 1952, na 
parte que diz respeito à Previdên­
cia. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

244/83 (n' 6.105/82, na Casa de 
origem), que determina a contra­
tação, pelo regime da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, dos 
n!pfCSentantes do FUNRURAL 
que CCin-tem miis de -2 (dois) anos 
de efeiivo exercício no cargo~ 

-Projeto de Lei da Câmara n~' . 
245j83 (n' 3..N8j80, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. 

-'Projeto de Lei da Câmara n~' 
246,183 (n' 3. 747/80, na Casa de 
origem), que intrOdUz alteração na 
Lei n~' 4.215, de 27 de abrH de 1963, 
que dispõe sobre o Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

SEÇÃO 11 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, l~> Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 354, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cru­
zeiros). 

Art. Jl' Ê a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 21' da Resolução n11 93, de 
ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizadÁ a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e qua­
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros), correspon­
dentes a 500.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, quinhentos e oitenta e 
oito cruzeiros e sessenta e três centavos), vigente em 
abrilj83, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução integrada de 
obras de infra-estrutura e comunitária, a saber: sistema 
viário, drenagem, desapropriação; saúde e bem-es.tar so­
cial, recreação e lazer; paisagismo e transporte, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 27 de outubro de 1983. - Moacyr 
Dalla, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Ata da 190~ Sessão, 
em 27 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 4 7~ Legislativa 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Mário Maia - Raimundo Parente ~ 
Odacir Soares - A1oysio Chaves - Gabriel Hermes -­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- José Sarney --Al­
berto Silva ~ Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AlMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Dirotor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAU!IER 

Diretor Administrativo 

1.2.3- Ofício do Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo 

- N9 040130/83, encaminhando 
proposta de política salarial, como 
cont~ibuição valiosa à discussão 
deste problema. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei d(J Senado n_'i'_ 
278/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo ao Uecreto·lei n' 157, 
de lO de fevereiro de 1967, com 
previsão de providências para a re. 
vagação do incentivo nele previsto. 

1.2.5- Requerimentos 

- N'í' 8 I 3 {83, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, solici­
tando informaç_ões ao Poder Exe-· 
cutivo relativas ao Projeto de Lei nl' 
8. de 1983-CN. Deferido. 

- N~> 814(83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto de Reso­
lução n~' 127/82. Deferido. 

1.2.6 - Comunicação 

-Do Sr. Roberto Campos, que 
se ausentará do País. 

1.2.7- Discursos do E:xpediente 

SENADOR DERVAL DE PAI­
VA - Princípios que nortearão a 
conduta de S . ..Ex• no exercício dó 
mandato de Senador pelo Estado 
de Goiás. 

SENADOR ALO YS/0 CHA­
VES, como Líder- Comunicando 
o encerramento, na data de hoje, 
por falta de indícios, do IPM ins­
taurado para apurar possíveis irre­
gularidades _havidas na OAB, 
Seção do Distrito Federal. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO, como Líder 
- Aspectos fundamentais da filo­
sofia do Decreto-lei n~' 2.064/83. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO --:--''Dia d_o FunciOnário Públi­
co". Homenagem de pesar pelo fa­
lecimento do escritor Pelegrino Jú­
nior. 

SENADOR HELV!DlO NU­
-NES ~ Sugestões apresentadas 
pelo Governo do Estado do Piauí 
na reunião do Conselho.Deliberati­
vo da SUDENE, reaiiza,d-ª. on~em, 
na cidade do _Recife-PE, consubs­
tanciando medidas de apoio ao de­
senvolvimento da região nordesti­
na. 

SENADOR MURILO BADA­
RO _- 409 aniversário do "Mani­
festo dos Mineiros". 

1.2.8 - Comunicação da Presi­
dência 

- Con_voÇ:a,ção de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do dia que designa. 

1.2.9- Requerimento 

- N~> 815/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da_ Câmara n~' 

159(83. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n~' 793/83, solici­

tando urgência para o Requeri­
mento n~' 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santiflo, que sOli­
cita criação de uma Comissão Es~ 
pecial Mista que deverá ser forma­
d-ª de li Senadores e I I Deputados 
Fed~raiS, com vigência de 120 dias, 
para discutir e avaliar aspectos do 
contexto econômico, social e insti­
tucionais do País. Retirado pelo au­
tor. 
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- Projeto _de Lei do Senado n~> 

280/80, de autoria do Senador Ita­
, mar Franco, determinando que a­
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de maiisti-a­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo territóriõ 
nacional. (ApreciaçãO preliminar 
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de quorum, após 
usarem da palavra os Srs. José Ig­
nácio Ferreira, Itamar Franco, 
Helvidio Nunes, Nelson Carneiro, 
e_Marcondes Gadelha. 

- Projeto de Lei do Sen!ldO n~> 

39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá outras pro~ 
vidências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de_ quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 

70f83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação prelirriinar da 
constitucionalidade). Votação adia~ 
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 

21/83, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
-n!dução do preço do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
medlante _subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. -- -

- Projeto de Lei do Senado n~' 

337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que à.Ite­
ra·dispositivo do Código de Proces­
so Penal. DíscusSão Scibrestada por 
falta de quorum, para votação do 
Requerimento n~> 817/83. 

Milton Cabral - Luiz Cavalcante - Lourival Buptlsta 
- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- José Ignácio 
Ferreira- Moacyr DaUa- Nelson Carneiro- Murílo 
Budaró - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes - Henrique Santillo - Derval de Paiv:,1 - Gastão 
Müller- José Fragelli- Affonso Camargo- Álvaro 
Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto- Pedro Simon, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senacfures. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionados: 
197/83 (n~' 385/83, na origem), de 26 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei n~' 10, de 1983·CN, que fixa os 
efetivos da Força Aérea Brasileira em tempo de paz, e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7 .13.0, de 26 de 
outubro.de 1983.)_ 

198/83 (n~' 386/83, na origem),_ de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n~> III, de 1983 (n~ 
6.783/82, na Casa de origem), que concede pensão espe­
cial a Tereza M<,uia de Souza Corrêa, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7.131, de 26 de 
outubro de_ 1983.) 

199/83 (n~> 387 f83, na origem), de 26 do corrente, rel"c­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n'? 130, de 1983 (nY 
946/83, na Casa de origem), alterando a Lei n~> 6.099, de 
12 de setembro de 1974, qu_e dispõe sobre o tratumento 
tributário de arrendamento mercantil, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n'? 7.132, de 26 de 
outubro de 1983.) 
200/83 (n"' 388/83, na origem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n'? 11 5, de 1983 (nY 
5.978/82, n.a Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao ·art. I~> da Lei n~> 5.161, de 21 de outubro de 1966, que 
autorizou a instituiçã-o da Fundação Centro Nuciona1_dc 
Segurança, Hígiene e Medicina do Trabalho. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7 .133, de 26 de 
outubro de 1983.) 

201j83 (n"' 389/83, na origem), de 26 d_o corrente, rel"e­
rente ao Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 1981 (n"' 
3.247/80, na Casa de origem), que dispõe sobre a obriga-
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1.4-DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Considerações sobre_ o movi­
mento grevista dos universitários 
da Universidade Federal do Estado 
do Piauí. 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Observações sobre declarações 
prestadas pelo Deputado Sebastião 
Cu rió a respeito do veto Presiden­
cial aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n~" 205/83, que prorroga 
por 5 anos a extração manual do 
garimpo de Serra Pelada. Defesa de 
medidas governamentais que am­
parem os garimpeiros daquela la­
vra. 

SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Considerações sobre as · 
alterações introduZidas na -legis­
lação tributária, cOnstãnte do 
Decreto-lei n9 2.064, de 1983. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Reparos a tópico do -pronuO:cia~ 
menta de seu antecessor na tribu­
na, no tocante a posição daquele 
orador, favorável à aprovação do 
Decreto-lei n~' 2.065. - - - --

I .5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 191• SESSÃO, 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1983 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encamfnh!ldos 
à Mesa 

2.2.2 - Requerimento 

- N 9 818/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara n'i' 
117f83. 

2.3-0RDEM DO DJA 

-Requerimento n~' 811, de 
1983, de autoria do Senador Henri­
que Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 418, item l, do Regi­
mento Interno, a convocação do 
Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, Ramíro Saraíva 
Guerreiro, a fim de, perante o Ple­
nário do Senado, prestar esclareci­
mentos sobre os rumos da política 
externa brasileira na América Lati­
na._ Aprovado, após usarem da pa­
lavra no encaminhamento da vo­
tação os Srs. Marcondes Gadelha e 
Itamar Franco. 
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- Projeto de Decreto Legislati­
vo nl' 15, de 1982 (n~>l34/82, na Câ­
mara dos Deputados),' que aprova 
o texto do Acordo Básico "de Coo­
peração Cientifica _e __ Tecnológica 
entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
Repób!ica Cooperativista da Guia­
na, concluído em Georgetown, a 29 
de janeiro de 1982. Retirado da Or­
dem do dia, por incorreções nos 
avulsos. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 17, de 1982 (n• 127/82, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Geral de Coope-

- ração entie o Governo da Repóbli­
ca Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular de 
Moçambique, concluído em 
.Brasília, a 15 de setembro de 1981. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n~'l3, de 1983 (n~' 141/82, na Câ­
mara dos _Qeputados), que aprova 
o texto da Convenção sobre a Eli­
minação de todas as --Formas ·de 
Discriminação contra a Mulher, 
assinado pela Repóblica Federati­
va do Brasil, em Nova Iorque, no 
dia 3l de março de 1981, com reser­
vas aos seUs artigos 15, parágrafo 
4"'; e 16, parágrafo 1~', alíneas (a), 
(c), (g) e (h). Aprovado, à Comissão 
de Redação. 

-Projeto de ResoluÇão nl' 16;' 
de 1982, de autoria da ComissãO 
Dii'etora, -que altera e acrescenta 
dispositivos à Resolução n" 146, de 
5 de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n~' 50, de 30 de ju­
nho de 1981, e dá outras providên­
cias. Discussão adiada para a sessão 
de 9 de novembro, nos termos do 
Requerimento nl' 819/83. 

2.4-MAT!lRIAS APRECIA­
DAS APóS A ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
117/83, em regime de urgência, nos 

- termos do Requerimento nl' 818, 
lido no Expediente. Aprovado, com 
emenda, após usar da palavra na 
sua discussão o Sr :NelSOn -Carnei­
ro. À Comissão de Redaçilo. 

- Redação final da emenda do 
Senado· ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 117 J83, em regime de urgên­
cia. Aprovada. À _Câmara dos Qe­
putados. 

2.5- DISCURSOs·· ÁPÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCONDESGA­
DELHA, como Líder -- .. Dia do 
Funcionário Público". 

SENADOR ÂLVARO DIAS­
Pesquisa realizada pelo Jornal do 
Brasil, sobre- o nómero de servido­
res que viajaram ao exterior nestes 
últimos 3 meses. 

SENADOR NELSON CARNE!­
- RO - Considerações sobre o II 
Congresso Interamericano de Edu­
cadores na Área ContábH, recente­
mente realizado- n-o Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Atuação desenvolvida 
pelo Dr. Paulo Barreto de Menezes 
no desempenho de suas atribuições 
como Diretor da Escola Técnica 
Federal de Sergipe. 

SENADOR 
MULLER- Documento recebido 
de Vereadores do Município dr! 
Luciara-MT, a respeito da devas­
tação das _matas daquela região. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LH ÀES - Consenso alcançado 
entre políticos e o Executivo na so­
lução do impasse que se verificava 
nas modificações a serem introdu­
zidos na Política Salarial. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA -Reivindicações dos agri­
cultores Nordestinos. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Morosidade que estaria 
ocorrendo na arrecadação e distri­
buição pelo INCRA, do Imposto 
Territorial Rural - ITR. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Sugestões para a retomada do 
desenvolvimento económico do 
País. 

SENADOR JAISON BARRE­
TO - Repúdio à intervenção mili­
tar norte-americana na Ilha de 
Oranada. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Dos Srs. Henrique Santillo, 
Humberto Lu.cena e Jçsé Uns, pro-
feridos na sessão de 26-I b-8:( -

4- RETIFICAÇÃO 

....:....-Ata da- 185~ Sessão, realizada 
em 21-10-83. 

5- MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7 ~COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

-- --

toriedadt! de.l:lplicação.dos créditos e financiamentos. de 
organismos governamentais e daqueles provenientes de 
incentivos fiscais, exclusivamente nos projetes para os 
quais foram concedidos. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7.134, de 26 de 
outubro de 1983.) 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Se­
nado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescêneia: 

MENSAGEM No 202, DE 1983 
(N'i' 390/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Maury Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil ju.nto ao Reino dos Países Baixos, nos 
termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~' 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Maury Gurgel Valente, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 26 de outubro de 1983 . ....,.... João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE: 
Embaixador Maury Gurgel Valente. 
Rio de JaneirojRJ, 22 de março de 1921. 
Fitho de Mozart Gurgel Valente e 
Maria José Gurgel Valente. 
Curso de Preparação de Oficiais da Reserva CPOR -
Rio de Janeiro. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD-U B, 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 28 de agosto de 
1940. 

Cônsul de Segunda Classe, merecimento, I O de de­
zembro de 1945. 
Primeiro-Secretário, antiguidade, 16 de dezembro de 
1953. -

Conselheiro, título, 28 de junho de 1958. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de ou­
tubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de de~ 
zembro de 196_6. 
Assistente do Secretário-Geral, -1951. 
Assistente do Secretário-Geral, 1960. 
Chefe, interino, do Serviço de Informações, 1961. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1961. 
Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Americanos, 
1967/69. 
Secretário-Geral Adjunto de Política Exterior, 1968. 
Chefe do Departamento de Organismos Regionais Ame­
ricanos, 1980/83. 
Nápoles, Vice-Cônsul,-1944/45. 
Nápoles, Encarregado do Consulado, 1945. 
Nápoles, Cônsul, 1945/46. 
Berna, Segundo-Secretário, 1946/49. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1946. 
Washington, Segundo-Secretário, 1952/53. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1953(58. 
Washington, Conselheiro, 1958/60. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1959. 
Varsóvia, Embaixador, 1962/64. 
Panamá, Embaixador, 1964/67. 
Montevidéu, ALALC. Embaixador, 1969_/79._ 
III Série de Negociações Tarifárias, V Reunião das Par-
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tes Contratantes do GATT, Torquay, 1950 (delegado). 
Seção Administrativa da Comissão Consultiva de Acor­
dos Comerciais, 1950 (chefe). 
Comissão do IV Centenário de São Paulo, nos EUA, Ca­
nadá e México, 1952 (representante). 
XXXII Feira Internacional de Poznan, !963 (represen­
tante), 
II CIE, Rio de Janeiro, 1965 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial para a elaboração -do-Án­
teprojeto de Reforma da Carta da OEA, Panamá, 1966 
(subchefe). 
Comemorações da Independência de Guiana, George-­
town, 1966 (representante). 
Conferência Especial do CIES, Washington, 1966 (che­
fe). 
III CIE, Buenos Aires, 1967 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial de Representantes Presi­
denciais, Montevidéu, 1967 (representante). 
XI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Ex­
teriores dos Estados-Membros da OEA, Punta dei Este, 
1967 (subchefe). 
Reunião dos Chefes -de Estados Americanos, Ponta del 
Este, 1967 (delegado). 
Comissão especial Brasileiro-Argentina de Coorde­
nação, Buenos Aires, 1967 (presidente da Seção Brasilei­
ra). 
IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1967 e 1968 (pre­
sidente da Secão Brasileira). 
II Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata, Santa Cru_z de la__Sierra, 1968 (delegado). 
XXIII Seção da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1968 (delegado). 
VIII Período de Sessões Ordinárias da Con~e~~!i-ª~-das 
Partes Contratantes_ do Tratado de Montevidéu, 
ALALC, 1968 (chefe). -
Comissão Mista Brasileiro-Chilena, 1968 (presid~n!!! ~a 
Seção Brasileira). 
XII Runião de Consulta dos Minis~ros das Relações Ex­
teriores dos Estados-Membros da OEA, Washington, 
1969 (delegado). 
XI Reunião Extraordináriã e Reunião Ordinária de 
Chanceleres dos Paises da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(subchefe). 
IX Conferência da ALALC. Caracas, 1969 (chefe). 
I Reunião ExtraOrdinária e Reunião Ordinária de Chan­
celeres dos Países da B_acia do Prata, Brasília, 1969 (sub-
chefe). . 
X Conferência- da ALALC, Montevidéu, 1970 _(chefe). 
Comitê Executivo Permanente da -ALALC, 197Ó, 1971 e 
1974 (vice-presidente). -
Pré-Negociações da ALALC, Montevidéu, 1971 [chefe). 
XI Período de S~,ssões. Ordinárias da Confei-ência das 
Partes Contratantes do Trata_dp de MontevidéU, 1971 
(chefe). 
I Período de Sessões- da Assembléia Geral da OEA, São 
José da Costa Rica, 1971 (observador da ALALC). 
Pré-Negociações da ALALC, previstas pela Resolução 
249 do IX Período de Sessões Ordinárias da Conkrênda 
das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 
Montevidéu, 1972 (chefe). 
XII Período de_Sessões Ordinárias da--conferência das 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 1972 
(chefe). 
I Reunião de Peritos em Dupla Tributação convocada 
pela ALALC, Montevidéu, 1973 (chefe), 
XIII Período de Sessões ordinárias -da Conferência das 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu., Monte~ 
vidéu, 1973 (chefe). 
Conferência- das Partes- Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, Buenos Aires, 1973 (chefe). 
Reunião Preparatória das Negociações Coletivas da 
ALALC, Montevidéu, 1974 (chefe). 

I Reunião das Negociações Coletivas da ALALC, Bue-_ 
nos Aires, 1974 (chefe). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

II Reunião das Negociações Colefivas da ALALC, _Qui­
to, 1974 (chefe). 
XIV Conferência Ordinária das Partes Contratantes do -
Tratado de Montevidéu, e III Reunião das Negociações 
CofetiVãs da ALALC, MQntevidéu, 1974 (chefe). 
II Rel:lnião do Grupo de .Trabalho sobre Ciência e 
Transferêncía de Tecnologia, Montevídêu, 1975 (chefe). 
Reunião do Comitê Executivo Permanente da ALALC, 
com repr:esentantes dOs dOverriôs de Montevídéu, Mon­
tevidéu, 1975 (chefe). 
XII Reunião da Comissão Assessora de Nomenclatura 

_ da ALALC, Montevidéu, 1975- (chefe). 
XV Período de Sessões Ordinárias da Conferência das 
Partes ContrataOtes do Tratado de Montevidéu, 1975 
(chefe). 
XVII Reünião da Comis_são Assessora- de AsS.unio$ M_o­
netários da ALALC, 1975 (chefe). 
IV Reunião de Peritos em Dupla Tributação, Montevi­
déu, 1977 (chefe). 
VII Reunião de Diretores_ de Tributação Iilterna da 

- ALALC, Montevidéu, 1978 (chefe). 
X Reunião do Grupo de Peritos em Valor Aduaneiro, 
Montevidéu, 1978 (chefe). 
XIII Reunião do Grupo de Peritos em Técnica Aduanei­
ra, Montevidéu, 1978 (chefe). 
XI Reunião de Diretores de Escolas Aduaneiras- d<i 
ALALC; -Montevidéu, 1978 (chefe). 
XVIII Período de Sessões Ordinárias da Conferência das 
Part~s Contratantes do Tratado_ de MOntevidéu, 1978 

· (chél'e): 
V Reunião de Peritos com Dupla Tributação--;Con~ocado 
pela ALALC, Montevidéu, 1978 (chefe). 

~XI Reunião do Grupo de Peritos em Valor Aduaneiro, 
ALALC, MonteVidéu, 1979 (chefe}. - . -~ 

~ XII Reunião de Diretores de~ EscOlas Aduaneiras da 
AL-ALC, Montevidéu, 1979 (chefe). 
XIV ReuriíãO ·ao ·Grupo de Peritos em Técnica Aduanei­
ra da ALALC, Montevidéu, 1979 (chefe). 

· II Rê'união de PúitOs em Imposto de Renda da Asso­
ciação Latino-Amaricana de Livre Comércio, Montevi­
déu, 1979 (chefe). 
?'II Reunião de Qireto_res .Nacionais deAlfând~gas-da 
AsSociação Laiinci=Ãmerícãna de Livre Cõriiérció; Mon­
tevidéu, =1979 (chefe). 
IX-~~Uillão da Comissão Assessora de Transportes da 
Associação Latino-Americaria de tiVre COmércio, Mon­
tevidéu, 1979 (chefe). 
Reunião do Grupo de Trabalho-II, criado pela Reso-

- lução n"' 370 (XVlii) da Conferência das Partes Contra­
tantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1979 
(chefe). 
I Reuflião de Representantes de Companhias de Seguro 
de Cr·~·dho à Exportação~ áa "Associação [atino­
Americana -de Livre Coméréio~ Montevidéu, 1979 (che­
fe). 
VI Ç0n~efh0 Latino-AmüiCan6 dO SELA, Caraballeda, 
1980 (chefe).-
1 Reunião do Conselho de Ministros das Relações Exte­
riores dã ALALC, Montevidéu, 1980 (delegad.ci). 
ReuiJiãO _I_~ter&overnamental parã a assinatura do Trata-

- do que institui a AssociaçãO Latino~mericana de Inte­
gr~Ção (ALADI), Montevidéu, 1980 (defegado). 
X Perio-dci Ordinárío de Sessões da Assembléia Gera( da 
OEA_. Washington, 1980 (delegado). 
À diSpOsição do Presidente da República Argentina, Jo­
sé Goru:ales_Videla, em visita ofiéi8.1 ao BrasH, 1980. 
Ã- dispoSição do Presidente d2.Venez_llela, Júlio Herrera 
Campins, em visiÍa oficial ao Brasil, 1981. 

- À diSposição de S.M. Juan Carlos I, Rei da Espanha, em 
visha oficial ao Brasil, 1983. 

Aprovado em concurso do DASP para o carg_o de Inspe­
tor de Imigração, do MIC, 1939. 

_ Segundo -Tenente Rj2 de Infantaria, 1940. 
-Agente de Ligação ent're o MRE e as autoridades estran--
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geiras residentes ou em trânsito por Belém, 1943/44, 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficütl, (EXército). 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordém do Mérito de Brasília, Grã-Cruz, BrasiL 
Medalha de Guerra, (Exército Nacional). 
Medalha da Campanha do Atlântico -Sul, (Aeronáutica). 
Medalha do Mérito Tamandaré, Biasil. 
Medalha do Mérito S:;~.ntos Dumont, Brasil. 
Ordem Vasco Nufiez. de Balboa, Grã-Cniz, República 
do Panamâ. 
Ordem do Mérito de Mayo, Argentina. 
Ordé"m dei Libertador San Martin, Argentina.­
Ordem dei Mérito, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem de Isabel, l' Católica, Grã-Cruz, Espanha. 
O 'Embaixador Maury Gurgel Valente se encontra nesta 
data- no exercício de suas funções de Chefe do Departa­
mento de Organismos Regionais Americanos do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de 
outubro de 1983.- Lúcio Pires Amorim, Chefe da Divi-
são do _Pes_soal. _ 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 203, DE 1983 
(N' 391(83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De co~formidade com o_ artigo 42, item III, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovaçãõ 
de VOssas Excelências a escolha, que deseJo_ fazer,_do Se­
nhor João Augusto de _Médicis, Embaixador do Brasil 
jUrito â República do Quénia, para, cumulativamefite, 
exercer: a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
púbtfca: de Uganda, nos termos do Decreto n"' 56,908, de 
zçrd·e seleinbro de 1965. 

Os méritos do Embaixador João Augusto de MédiciS, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 26 de outubro de 1983. ~João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM V!TAE 

João Augusto de Médicis 

RecifefPE. 18 de agosto de 1936. 

Filho de Rodrigo de Andrade Mêdicis e 
Ru'th de Souza Leão Médicis. 

CUrso àe Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Estágio na OEA, Washington. 

Terceiro-Secretário, 23-de janeiro de 1959. 
Segundo-Secretário, merecimento, 21 de outubro 'de 
1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 01 de_janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento,_ 25 de maio de 
1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho 
de 1981. 

Oficial de Gabinete do Minístro de Esta'do, 1961. 
Subchefe, interino, do Cerimoníid, 1962. 
S~bchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Introdutor Diplomãtico, l969f70. 
Introdutor Diplomático, 1975/76. 
Chefe da Introdutoria Diplomática do Gabinete do_ Mi­
nistro de Estado, 1977/79. 
Secretário de Assuntos Legislativos, 1979j8l. 
Chefe do Cerimonial, 1981/1983. 
Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1983. 
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Nova Iorque, ONU, Segundo-Secretârio, 1962/66. 
Port-au-Prince, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Port-au-Prince, Primciro-Secretârío, 1967~ 
Port-au-Prine:e, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 
1980. 
Londres, Pritneiro-Secretârio, Í970/73. 
Londres, Conselheiro, 1973. 
Buenos Aires, Conselheiro, 1973/75. 
Nairobi Embaixador, 1983._ 
Conferência sobre o Aproveitamento Hidráulico· de_ Sal­
to Grande. Buenos Aires, 1960 (membro). 
Grupo de-Trabalho da Organização do Programa da vi-
sita do Presidente do Mêxic_o, 1960 (membro). , 
Comissão da Organização do Programa do Encontro en­
tre os Presidentes do Brasil e da Argentina, 1961 
(membro). 
XVI, XVII, XVIII, XIX e XX Sessões da Assembléia 
Gecal da ONU, 1961, 1962, 1963, 1964 e 1965 (membro). 
Representação do Brasil no ~ol_lselho de Segurança das 
Nações Unidas, 1963, ~~-~ (assessQ!). 
Comitê para o Uso Pacifico do Espaço Cósmico, das 
Nações Unidas, 1963, 1965, 1966 (assessor). 
Subcomitê Juridico.do Comitê para USo _PacÜi.co doEs-
paço Cósmico, 1963 (assessor). -··· .... 
Comitê "ad hoc" do Conselho de Segurança, ONU, de 
estudo de sanções contra a África do sUl, 1964 (asses­
sor). 
Comítê Especial das Nações Unidas sobr~ Operações de 
Paz, 1965 (assessor)~ 
Reunião da Comissão de DireitÕ Internacional, ONU, 
Genebra, 1965 e Monte Carla, 1966 (assessor). 
Assembléia Geral de Emef,&ência das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1967 (membro). 
Conferência da ONU sobre o Direito dos Tratados, Vie­
na, 1968 (membro). 
XXIV Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1969 (membro}. 
II Reunião de Consulta dos Grupos de Peritos de Trans­
porte e Telecomunicações dos Países da Bacia do Prata, 
1974 (membro). 
XXXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1978 (delegado-suplente). 
Grupo oaganiZãdor e da co':llitiva que acompanhou o 
Presidente Ernesto Geisel em suas visitas oficiais ao Pa~ 
raguai, Fiança. Reino Unido, Japão, México, Uruguai e 
República Federai da Alemanha, 1976, 1977 e 1978 
(membro). 
Delegação brasileira às cerimôniãs que marcaram o iní­
cio do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978 
(membro). 
Comissão Especial encarregada de coordenar as medidas 
relacionadas com a visita de Sua Santidade o Papa João 
Paulo II ao Brasil, 1980 (chefe). 
Orientador ProfLSsional dos alunos do Curso de Prepa~ 
ração à Carreira de Diplomata, 1980}81. 
Membro do Grupo organizador e da comitiva que ~com­
panbou o Presldente João Baptista Figueiredo em suas 
visitas oficiais a Portugal, Estado Unidas da América, 
Canadá e Nações Unidas, 1981 j82. -
Ordem de Rio Branco Grã-Cruz;- BritSil. -
Ordem do Mérito Naval, Grim-dC OfiCiá:ÇBrasil. 
Ordem áo Mérito Militar Giande Oficial, -BraSil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, BrasiL 
Medalha Laura Muller, Brasil. 
Medalha do Pacificador, BrasiL 

O Embaixador João Augusto de Médicis se encontra 
nesta data no exercício de suas funÇÕes de Embaixador 
do Brasil, junto_ à República do Quénia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de 
outubro de 1983.- Lúcio Pires Amorini, Chefe da Divi­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.} 

OFICIOS 

Do Sr. !'>'-Secretário da Câmara dos De}Jutados encami· 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro· 

. jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 242, DE 1983 
-- (N"' U00/83, na Casa de origem} 

Acrescenta parágrafo único ao 11rt. 19 da Lei n9 
1.134, de 14 de junho de 1950, para atribuir às Fede­
ra~ões e à Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil a competência para representarem seus asso­
ciados junto, respectit'amente, às autoridades esta­
duais e federais. 

O Congresso Nacional decreta; 

ArL J9 Oart.l9daLein'>'l.l34,del4dejunhode 
1950, p_assa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"A~t. l'>' 
Parágrafo único Tratando-se de autoridades es­

taduais e federais, a representação facultada nesta 
lei corresponderá, respectivamente_, às Federações e 
ã"Cci"nfedéração dos Se!vidores Públicos do Brasil." 

· Art. 2" _Esta lei entÍ"a em vigor na data de sua publi­
cação. 

Árt. 3'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 1.134 . 
. DE 14 DE JUNHO DE 1950 

Faculta representação perante as autoridades ad­
ministratit"as e a Justiça ordinária aos associados de 
classes que esp«"ifica. 

O Congresso Nacional decreta e eu, Nereu Ramos, 
:eresidente do Senado Federal, promulgo, nos termos do 
artigo 70, § 4'>', da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

Art. f9 As assoçiações de classes existentes na data 
da publicação desta lei~ sem nenhum caráter político, 
fundadas nos termos do Código Civil e enquadradas nos 
dispositivos con~titucionais, que collgreguem funcio­
nários ou empregados de empresas industriais da União, 
administradas ou não por ela, dos Estado, dos Municí­
pios e de entidades autárquicas, de modo geral, é faculta­
da a representação coletiva ou individual de seus associa­
-do"S; perante as autoridades administrativas e a Justiça 
Ciiâinária: 

Att. 29 A essas associações, que passam a ter as 
prerrogativas de órgãos de colaboração com o Estado, 
no estudo e nã solução dos pí-oblemas que ~e relacionem 

·com a clãSse que representam, é permitido, mediante 
COnSignação em folha de pagamento de seus associados, 

-o desconto de mensaJidades sociais. 
Art, 3'>' A presente lei entrará em vigor na data de 

sua. publicação. 
, Art. 4~ Revogam~se as disposições em contrário. 

·Senado Federal, 14 de junho de 1950. -Nereu Ramos. 

(À Coml"ssão de ServiçO Público CMI.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 243, DE 1983 
_ (N" 6.200/82, na casa d! origem) 

Altera a Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958, que 
~·dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcionário 
e su:ll Família, a que se referem os arts. 161 e 256 da 
Lei p<.> 1.711, de 28 de outubro de 1952, na parte que 
diz respeito à P.revidência". 

-- O Congresso Nacional decreta: 
Art, 19 O art. 5'>' da Lei n"' 3.373, de 12 d_e março de 

1958, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, nume-
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rado como§ 29, passando o atual parágrafo único a§)~, 
na forma que segue: 

"Art. 5."' 
§ I• 
§ 29 A pensão a que se refere o parágrafo ante­

rior é devida, mesmo que o falecimento do segurado 
ten~a ocorrido anteriormente à vigência desta lei." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CIT..ADA 

LEI N• 3.373, DE 12 DE MARÇO DE _19;8 

Dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio­
nário e sUa Família, a qu~ se referem os arts. 161 e 
256 da Lei n'>'1.711, de28 de outubro de 1952, na par­
te que diz respeito à Previdência. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Arl. _ _t9 O Plano de Previdência tem por objetivo 

príncípal possibilitar aos funcionários da União, segura­
_ dos obrigatórios definidos em leis especiais e peculiares a 
cada instituição de previdência, meios de proporcionar. 
depois de sua morte, recursos para a manutenção da res­
pectiva familia. 

Art. 2'>' O Plano de Previdência compreende: 
r- Seguro social obrigatório; 
II -Seguro privado facultativo: 
Art. 3<.> O Seguro Social obrigatório garante os se-

guintes benefícios: 
I- Pensão vitalícia; 
II - Pensão temporária; 
III- Pecúlio especial. 
§ {9 O pecúlio especial será calculado de acordo com 

· o art. 59 do Decreto-lei n"' 3.347, de 12 de junho de 1941, 
não podendo, porém, ser inferior a 3 (três) vezes o 
salário-base do contribuinte falecido. 

§ 2'>' O pecúlio especial será concedido aos benefi­
ciários, obedecid-a a seguinte ordem. 

a) o cônjUge- sobrevivente, exceto o desquitado; 
b) os filhos menores de qualquer condição, ou ·entea~ 

dos; 
-- c) os· íiidicados por livre nomeação" do segurado; 

d) os herdeiros, na fÕrma da lei civiL 
§ 39 A declaração dos beneficiârios será feita ou alte-

. rada a qualquer tempo, somente perante o IPASE, em 
processo especial, nela se mc;ncionõ3ndo clarament~ o crí­
térlo para a divisão, no caso de serem nomeados diversos 
beneficiários. - -· -· - - -

Art. 4<.> É fixada em 50% (cinqüenta por cento) do 
saláiio~base. sobre o qual incide o desconto mensal com­
pulsório para o lP ASE, a soma das pensões à família do 
contribuinte_, ~ntendida como esta o conjunto de seus be­
neficiários que se habilitarem âs perisões vitalícias e tem~ 
porárias. 

Art. 5<.> Para os efeit_os do artigo anterior, considera­
se família do segurado: 

I- Para percepção de pensão vitalícia: 
a} a esposa, el(ceto a desquitada que não receba pen­

são de alimentos; 
b) 'a marido inválido; 
c) a mãe viúva ou sob dependência económíca pre­

ponderante do funcionário, oU pai inVálidO no caso de 
ser o segurado solteiro ou viúvo; 

II- Para a percepção de pensões temporárias: 
-a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a ida­

de de 21 (vinte_e um) anos, ou, se inválido, enquanto du­
rar a invalidez; 
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b) o irmão, óifão de pai e sem padrasto, até a idade de 
21 (vinte e um) anos, ou, se inválido, enquanto durar a 
invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem enteados. 

Parágrafo único. A filha solteira, ma-ior de 21 (viilte 
e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocu­
pante de cargo público permanente. 

(Às Comissões de Sen•ico Público Civil e de Fi· 
nancas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 244, DE 1983 
(N9 6.105(82, na Casa de Origem) 

Determina a contratação, pelo regime da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, dos representantes do 
FUNRURAL que contem mais de 2 (dois) anos de 
eretho exercido no cargo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l9 Serão contratados pela previdência social, 

sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentro de 30 (trinta) dias da vigência desta lei, com a re­
muneração que estejam percebendo, os representantes 
do FUNRURAL, nos municípios do Piís, que coritem 
mais de 2 (dois) anos de efetivo exercício do cargo. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às COmissões de Legislação -Social e -de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 245, DE 1983 
(N"' 3.398/80, na Casa de ... origem) ·-

Acrescenta dispositivo à Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

O Congresso Na:CJOnal decreta: 
Art. )9 O art. 69 da Lei n9 3.807, d_e 26 de agosto de 

1960- Lei Ofgánica da Previdência Social, passa a viger 
acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 69. 

§ 79 Ao segurado que exerçã mandato sindical 
é garantido o direito de também contribuir Sobre 
80% (oitenta por cento) dosjetõns ou pro labore per­
cebidos em razão desse exercício," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publl~ 
cação. 

Art. 31" Revogam-se as disposições em coriliãriÕ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social, com as modi­
ficações posteriores. 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social Sefá atendi­
do pelas contribuições: 

I - dos segurados, em geral, na base de 8% (OitO pOf 
cento) do respectivo salário 'de cántribuição, nele fite­
gradas todas as importâncfa-5-ieCebidas a qualquer título; 

II- dos segurados de que trata o § 21" do art. 22, em 
percentagem do respectivo vencimento igual à que vigo­
rar para o Instituto de Previdência e Assistência dos ser-
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vidores do Estado, com o acréscimo de I% (um por cen­
to), para o custeio dos demais benefícios a que fazem jus 
e de 2% (dois por cento), para a assistência pa-tronal; 

III -das empre~as, em quantia igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tfafa O 
item III do art. 59, obedecida quanto aos autônomos a 
regra a eles pertinente: 

IV- d.a União, em quantia destinada a custear o pa­
gamento de pessoal e as despesas de administfação geral 
da previdência social, bem como a cobrir as insuficiên­
cias financeiras verificadas; 
V- dos autônomos, dos segurados facultativos e dos 

que se encontram na situação do art. 9"', na base de 16% 
(dezesseis por cento) do respectivo salário de contri­
buição, observadas quanto a este as normas do item I 
deste artigo. 

§ I I' A empresa que se utilizar de serviços de traba­
lhador autônomo fica obrigada a reembolsá-lo, por oca­
sião do respectivo pagamento, no valor correspondente a 
8% (oito por cento) da retribuição a ele devida até o limi­
te de seu salário de_contribuição, de acordo cOm as nor­
mas previstas no item I diste a-rtiS:o. 

-§ 2"' Caso a remuneraÇ8.o p-aga seja superior ao valor 
do salário de contribuição, fica a empresa obrigada are­
colher ao Instituto Nacional de Previdência SoCial a con­
tribuição de 8% (oito por cento) sobre a diferença entre 
aqueles dois valores. 

§ 31" Na hipótese de prestação de serviços de traba­
lhador autônomo a uma só_empresa, mais de uma vez, 
durante o mesmo mês, correspondendo assim a várias fa­
turas ou recibos, deverá a empresa entregar ao segurado 
apenas o valor correspondente a 8% (oito por cento) do 
seu salário de contribuição, uma só vez. A contribuição 
de 8% (oito por cento) correspondente ao excesso será re­
colhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdên­
cia Social pela empresa. 

§ 4~" Sobre o valor da remuneração de que tratam os 
parágrafos anteriores não será devida nenhuma outra 
das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

§ 5"' Equiparam~se à empresa, para finS de Previdên­
cia Scõial, o trabalhador autónomo que remunerar ser­
viços a: -ele prestado por outro trabalhador autônomo, 
bem como a: coo-perativa de trabalho e a sociedade civil, 
de direito ou de fato, prestadora de serviços. 

LEI N•. 6.887, DE lO DE DEZEMBRO DE 1980 

Altera a legislação d.a Previdência Social Urbana, 
e dá outras providências. 

"Art. 69.· ......... : .................. -··" .... .. 
I- dos segurados empregados, avulsos, temporários 

e_dorn_êsticos, na base de 8% (oito por cento) dores­
pectivo salário de contribuição, nele integradas todas 
as importâncias recebidas a qualquer título; 

III - dos segurados autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se_encontrem na situação do artigo 91", 
na base de 16% (dezesseis por cento) do respectivo sa-
lário-de contribuiç-ão; -- -

IV- dos servidores de que trata o parágrafo único do 
artigo 39, na base de 4% (quatro por cento) do respectivo 
salário de contribuição; 

V- das empresas, em quantia iguai à que for âeVida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tratam 
os itenS II -e III Oo artigo 59, obedecida, quanto aos autô­
nom-oS, a regra a eles pertinente; 

Vl.:.;;... dos EStados e dos Municípios, em quantia "igual 
ã que f~r "'"deviâa peloS servidores de que trata o item IV 
Qeste artigo; 

VII- da União, em quantia destinada a cusfear as 
despesaS dt!"j:feSsoal e de adminÍstração geral do Instituto 
Nacional de Previdência Social ..:.. INPS, do Instituto 
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Nacional de Assistência Médica dli Previdência Social­
INAMPS, e do Instituto de Administração Financeira 
da -Previdência e Assistência Social - lAPAS, bem 
como a cobrir eventuais insuficiências financeiras vc!rífí­
cadas na execução das atividades a cargo do Sistema Na­
cional de Previdência e Assistência Social-~SlNPAS. 

§ 6<:> Equipararam-se à empresa, para fins de Previ­
dência Social, o trabalhador autônomo que ·remunere 
serviços a_ ele prestados por outro trabalhador autôno­
mo, a cooperatiVa de t-rabalho e a sociedade civil, de di­
reito ou de fato, prestadora de serviços, o empregador 
doméstico.--bem--COrrlo a missão diplomática estrangeira 
no Brasil e o membro desta missão, em relação aos em· 
pregados admitidos a seu serviço." 

(Às Comissões de Legislaç-ão Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 246, DE 1983 
(N9 3.747/80, na Casa de origem) 

I~troduz alteração na Lei n"' 4.215, de 27 de abril 
-- de Í96~ÇQue dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 

- ~dvogados do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O art. 89 da Lei n"' 4.215, de 27 de'abril de 

1963 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIV: 

..Art. 89. ·····················--·-·······~ 

xxrv - só responder a inquérito policial ou a 
ação penal mediante prévia autorização dei Conse­
lho SeCcional no qual tiver sua inscrição principal, 
exclusivamente quando a infração penal versar 
sobre o exercício profissional ou com o mesmo tiver 
conexão_," 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

TITULO 11 

Do Exercfcio da Advocacia 

CAPITULO IV 

Dos Deveres e Direitos 

Art. 89. São direitos do advogado: 
I - exercer, _com liberdade, a profissão em _todo o ter~ 

-ritório nacional (art. 56) na defesa dos direitos ou inte~ 
resse que lhe forem confiados; 

II -fazer r:espeitar, em nome da liberdade de defesa e 
do sigilo profissional, a inviolabilidade do seu domicilio, 
do seu escritório e dos seus arquivos; 

IJI- comunicar-se, pessoal e reservadamente, com as 
seus clientes, ainda quando estes se achem presos ou de~ 
tidos em estabelecimento_ civil ou militar, mesmo incow 
municãveis; 

IV- reclamar, quando preso em flagrante, por moti­
vo de exercício de profissão, a presença do Presidente da 
Seção local para a lavratura do auto respectivo; 

V..:__ -nãÕ ser: recolhido preso antes da sentença transi­
tada em julgado, senão em sala especial de Estado­
Maior; 

VI - ingressar livremente: 
a) nas salas de sessões dos Tribunais, mesmo além dos 

cancelas que separam a parte reservada aos magistrados; 



-- -
Outubro de !983 ... DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, 
cartórios, labelionatos, ofícios de jUsdÇ~. inciUS{ve dos 
registras públicos, delegacias e prisões; 

c) em qualquer e.dificio ou reCinto éril-qu"C funcione re· 
partição judicial, policial ou outro serviço público onde 
o advogado deva praticar ato ou colher prova ou infor­
mação útil ao exercício da atividade prOfissional, dentro 
do expediente regulamentar ou fora dele, desde que se 
ache presente qualquer funcionário; 

VJJ- permanecer sentados ou em pê e retirar-se de 
qualquer dos locais indicados no inciso anterior indepen­
dentemente de licença; 

VIII -dirigir-se aos juízes nils salas e gabinetes de 
trabalho, independentemente de audiência previamente 
marcada, observando~se a ordem de chegada. 

IX -fazer juntar aos autos, em seguida à sustentação 
oral, o esqu.ema do resumo da sua defesa; 

X- pedir a palavra, pela ordem, durante o julgamen~ 
to, em qualquer juízo ou tribunal para, mediante inter­
venção sumária e se esta lhe for permitida a critério do 
julgado, esclarecer equívoco ou dúvida surgida em re­
lação a fatos, documentos ou afirmações que influam ou 
possam influir no julgamento; 

XI -ter a palavra, pela ordem, perante qualquer jui­
zo ou Tribunal, para replicar a acusação ou censura que 
lhe sejam feitas, durante ou por motivo do julgamento; 

XJI- reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 
qualquer juízo ou Tribunal, contra a inob~crvância de 
preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XIH- tomar assento à direita dos Juízes de primf:irã_ 
instância, falar sentados ou em pé, effi juízos e Tribunais, 
e requerer pela ordem de antigUidade; 

XIV- examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal au~ 
tos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
procuração, quando os respectivos feitos não estejam em 
regime de segredo de justiça, podendo copiar peças e to~ 
mar apontamentos; 

XV- examinar em qualquer repartição policial, nÍes­
mo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, 
findos ou em andamento, ainda que conclusos à autori­
dade, podendo copiar peças e tomar apontamentos; 

XVI- ter vista, em cartório, dos autos dos processos 
em que funcione, quando, havendo dois ou mais litigan­
tes com procuradores diversos, haja prazo comum para 
contestar, defender, falar ou recorrer; 

XVII- ter vista fora dos cartórios, nos autos de pro­
cessos de natureza civil, criminal, trabalhista, militar ou 
administrativa, quando não ocOrra a hipótese do inciso 
anteríor; 

XVIII- receber os autos referldõs no inciso anterior, 
mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias, quando 
se tratar de autos findos, e por quarenta e oito horas, 
quando em andamento, mas nunca na fluência de prazo: 

a) sempre que receber autos, o advogado assinará a 
carga respectiva ou dará recibo; 

b) a não.devolução dos autos dentro dos prazos esta­
belecidos autorizará o funcionário responsável Pela sua 
guarda ou autoridade superior a representar ao presiden­
te da Seçào da Ordem para as sanções cabíveis (arts. 103, 
inciso XX, e 108, inciso II); 

XIX- recusar~se a depor no caso do art. 87, inciso 
XVI, e a informar o que constitua sigilo profissional; 

XX - ter assistência social, !los termO-s dê legiSlaÇão 
própria; 

XXI- ser publicamente desagravado, quando ofen­
dido no exercício da profissão (arL 129); 

XXII- contratar, previamente e por escrito, os seus 
honorários profissionais; 

XXIII- usar as vestes talares e as insígrihis privativas 
de advogado. 

§ I'~ Aos estagiários e provisionados aplíca~se o dis­
posto nos incisos I (com as restrições dos arts. 52, 29; n, 
parágrafo único, in fine e 74), li, III, XIV, XV, XVI, 
X VIl, XV li!, XIX e XXI. 

§ 29 - Não se aplica o disposto nos inciso XVI e XVII: 
I- quando o prazo for comum aos advogados de 

m·ais de uina parte e eles não acordarem nas primeiras 
Vinte e ·q-uatro horas sobre a divisão daquele entre todos, 
acordo do qual o escrivão ou funcionário lavrará termos 
nos a u_tos, se não constar de petição subscrita pelqs ad.:­
vogados; 

II -ao processo sob regime de segredo de Justiça; 
III- quando existirem, nos autos, documentos origi­

nais de difícil restauração ou ocorrer circunstâncias rele­
vantes que justifique a permanência dos autos no car~ 
tório, seCretaria ou repartição recOnhecida pela autori­
dade em despacho motivado, proferido de oficio, me­
diante representação ou a requerimento da parte interes­
sada; 

IV- até o encerramento do processo, ao advogado 
qi.te houver deixado de devolver os respectivos autos no 
prazo legal e só o fizer depois de intimado. 

§ 39 A inviolabilidade do_ domicflio e do escritório 
prOfiSsional do advogado não envolve o direito de asilo e 
somente poderá ser quebrada mediante mandado judi­
cial, nos casos previstos em lei. 
ooooOooooo•ooo•OO.A.-.·---··••••o>iooooOo<to~•ooo••o 

(À Comissão de Constituirão e Justica.) 

OF(CIO 

0ª-__ Federaçào das Indústrias do Estado de São Paulo, 
- -nos seguintes termos: 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

São Paulo, 26 de outubro de 1983 
Pres. 040130 

Senhor Senador. 

A Federação e o Centro das Indústrias do Estado de 
São Paulo, vêm por seu Presidente, trazer a Vossa Exce~ 
lência a anexa proposta de poHtica salarjal, que acredita­
mos seja uma contribuição valiosa à discussão deste 
problema, que se desenvolve em todos os setores respon­
sáveis de nossa sociedade, especialmente, como não po­
deria deixar de ser, no Congresso Nacional. 

Aqui permanecendo ao seu inteiro dispor para quais­
quer esclarecimentos sobre o assunto, renovamos, nesta 
oportunidade, os nossos protestos de elevado apreço e 
distinta consideração. 

Atenciosamente. 
Luis _Eulalio de Bueno Vidigal Filho, Presidente. 

UMA PROPOSTA DE POLITICA SALARIAL 

A discussão sobre a política salarial tem estado centra­
lizada nos percentuais de INPC que reajusta os salârios 
nqminais. Explícitã ou implicitamente ess_e enfoque asso.; 
cia percentu?is de reajustes inferiores a 100% do INPC 
com arrocho s~arial, e percentuais superiores a 100% do 
INPC com ganhos reais de salário. 

Esse enfoque estâ equivocado. Nem reajustes inferio­
res a 100% do INPC impõem perdas reais, nem reajpstes 
iguais ou maioi"es que o INPC garantem manutenção ou 
ganhos de poder aq_uisitivo dos salários. Tudo depende 
de como evolui a inflação. Se ela se acelera, mesmo rea­
justes superiores ao lNPC podem conduzir a salários 
reais médíos-declinantes. Se o rítmo de inflação diminui, 
_mesmo resjustes inferiores ao INPC podem conduzir a 
salários reais médios cr-éscentes. 

ComQ a inflação~ f~nôrrieno por todos os modos inde­
sejável, seu combate~ prioritário. No entanto, a lnde­
~cão geral da economia realimenta-o processo inflacio­
nário, tornando pouco eficaz qualquer instrumento utili­
zado para combatê-lo. 
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Dessa forma, uma política. salarial consistente com o 
objetiyo de combater a inflação deveria promover a de­
sindexação dos salários mas, ao mesmo tempo, garantir 
que o poder aquisitivo médio dos trabalhadores se man­
tivesse inalterado. 
-É claro que o combate eficaz contra a inflação não se 

faz apenas desindexando salários: é necessário imple­
mentar essa medida ao lado de outras que, inclusive, 
promovam desindexação mais ampla da economia. 

O risco de que essas medidas complementares não se 
concretizem, impondo unicamente sobre os trabalhado­
res o ônus do ajustamento da economia a níveis mais 
baixos de inflação, reforça o princípio de que a política 
salarial deve garantir a manutenção de um dado salarial 
real mêdio. 

Por outro lado, o principio de reajuste nominais re­
gressivos, que orienta a atual política salarial, deve ser a­
bandonado por se constituir em instrumento ineficaz de 
redistribuição de renda. 

Tal política, ao contrariar o funcionamento das leis do 
mercado, não consegue atingir seu objetivo. Aínda que 
efetivamente promova a redução da amplitude de sa­
lários, a áiUal política salarial contribui para acentuar 
outros fenômenos que impedem sua eficácia como ins­
trumento de distribuição de renda. 

Em primeiro lugar, ao alterar artificiaimente os preços 
relativos do fator de produção trabalho, ela exerce o 
·mesrrto efeito de um mecanismo de imposto-subsidio, em 
que se penaliza o empregador por contratar mão-de­
obra de remuneração mais baixa e estimula a contra­
tação de mão-de~obra de remuneração mais alta. 

Tal mecanismo reforça o efeíto de dois outros fenôme-. 
nos sobre a demanda de mão~de--obra. 

No curto prazo, se encaminha no mesmo sentido do 
padrão clássico de ajustamento à recessão, que provoca 
a dispensa, com mais intensidade, da mão~de-obra de 
menor qualificação e, portanto, de salário mais baixo. 
No médio prazo, reforça o estímulo a adoção de tecnolo­
gias que alteram as funções do trabalho e que aumentam 
a produtiVidade física da mão~de-obra. Isto é, a manu­
tenção da atuallei de rajustes salariais regressivos pode, 
no médio prazo, exercer efeito índutor de adoção de tec-­
nologia que poupe mão-de-obra de salário miis baixo, 
mas que crece acima da média. 

O efeito desses dois fenômenos indicaria que, me.!!mo 
na ausência da distorção provocada pela lei salarial de 
reajustes regressivos, há estimulo a alteração da compo­
sição do emprego por faiXa de remuneração, no sentido 
de reduzir_ .a participação do pessoal de salário mais bai­
xo. A lei salarial reforça esse estimulo, indicando que o 
ganho de salário das faixas de menor remuneração é 
fiais do que compensada pela redução do nível de em­
prego. Por outro lado, parece razoável admitir que a per­
da de salário das faixas de remuneração mais elevada é 
compensada pela menor redução, ou mesmo estabilida­
de, do nível de emprego dessas faixas. Dessa forma, a 
massa de salários não deve se redistribuir a favor das 
classes de remuneração mais baixa. 

Em segundo lugar, o maior ganho de salário nas faixas 
de menor remuneração é parcialmente corroido pela ro~ 
tatividade, impedindo que o trabalhador seja efetiva~ 
mente beneficiado pela lei. 

Outros argumentos" poderiam ser levantados a favor 
da tese de que a ã.tual política salarial ê pouco eficaz no 
instrumento de distribuição de renda. Em épocas de re­
dução da atividade econômica pode-se, inclusive, supor 
que ela reforça o desemprego do trabalho menos qualifi­
cado, acentuando o carâter regressivo da distribuição 
dos custos da recessão. 

Em resumo, a proposta de política salarial que se apre-
senta tem as seguintes características: 

a) mantém o salário real médio num nível constante; 
b) promove a desindexação parcial dos salários; 
c) é neutra quanto a dístribuição da renda. 
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do se a íl}flação não ceder; e também se esgota qu<!,ndo o 
crescimento de preços se estabilizar num nível mais bai­

- xo, istq é, qua-ndo a meta de reduzir a inflação for atingi-

Outubro de I 983 

1. Desindexação Parcial Pura que as condições a e b sejam consistentes é neces­
sário tornar flexível a freqüência entre -reajuste. A con­
dição c. por sua vez, é satisfeita se todas a~ faixas .sa!a-_ 
riais fora-m ·reajustadas pelo mesmo fator. 

Dado que a condição básica para a validade desta pro­
posta é a queda efetiva da inflação, ela deixa de ter senti-

da. -

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

Os__ reajustes Ser1ãm concedidos em valor igual a 80% 
da variação acumulada de preços, medidos pelo Jndice 
Nacional de Preços ao Consumidor-INPC. 

2. Salário Médio Real Constante 

onde: 

(1) 

(2) 

si "' salário nominal do per iodo i; 

si-l salário nominal do perío-do anterior; 

R fator de reajuste; 

Pn-+l índice (base f:ixa} do INPC no mês cm que o rea­

juste scr5· cótccd~do: 

P(n+l)-n =- P
1 

= índic_c tlo li':PC "(bn_s(· fixn) 

po mês do Último reajuste; 

n número de> meses CJTI qu~ vigorou o Úl timn 

nor.~inal ;.i-l" 

v e> ri fi c: ado 

:.;:11 5" r j c1 

NOTA: Dada a defasagem na apuração do INPC; o Índi"cc do mês t ê 
utilizado, como atuo.lrncntc, prn·a reajust:::n salârio5 do mês 

tof 2. 

Os reajustes deverão ocorrer no mês seg_uinte àQuele 
em que a média do salário real do período iniciado com 
o último reajuste, se iguale ao salário real w"' 

igualdade não se verificar, o reajuste será dado no mês 

seguinte àquele em que a média do salário real fique, 

pela primeira vez-, inferior-ã- w* 

A escolha de w~ é arbitrária. Um critério é defini-lo 
como a média do salário real verificada nos últimos 6 
meses em qué o salário nominal ficou inalterado. 

Assim, para QUalquer período, w* é calculado por 

onde 

(3) 

salário nominal que_ vigoro_\1 no scm_cst_r_c considcr~ 

do; 

P t indi c e do/ÍNPC no mês 't (base fb:"a) 

~Q_~: P:ll'a hou,-o);:.:nc i da de ele c d t êd o, o lnclú·C P t ut j U :::~do c~ 

mo deflator de sal5.rio ê o -mdsmo utilizacio- na_ cons·truçõõ 

do fato_r-_ de reajuste. isto é, apresenta um~ dcfasaccm de 

2 meses. Assim. _o __ 11'\PC us:1do pzn·a dcfl'aciona• o sa15rio __ 

do més t•2 é aquele que mede a variação ôc preço~ atê Cl 

mCs _t. 
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3. Quando deve_ ocorrer o Reajuste 

Estabelecido o valor de w •. o r.:és (n-t 1) em que deve oco_!. 

rcr o rca.jt.rst.c ê- tal q"uC -no mês n se ~-erif:i:qúe 

onde 

N~ número de meses em que está em vigor o salário 
nominal s. 

Então, durante tod-os os meses, incluindo o mês em­
que se deu o último reajuste, Wt deVe :Ser- calC:t.iladÕ pela· 
expressão (5), levando- em conta o dispo-sto em (6). 

No mês seguinte àquele em que se verifique a condição 
(4), o reajuste é concedido de acordo com a expressão 
(2). 

4. Transitoriedade da Regra 

Os dois objetivos propostos - desindexação e manu­
tenção do salário real - são compatíveis apenas num 
período limitado de tempo. 

Considerando-se que um dos objetivos da desinde­
xação é a redução da taxa de inflação, se a queda do rit­
mo de crescímento dos preços não se tornar efetiva, apôs 
a vigência dã lei salarial, não ekiSt~-m motivos para Sua 
manutenção. 

Por ou_tro lado, s.e a inflação realmente declinar 
tomar-se necessário elevar o percentual de reajuste para 
manter o salário médiO real. Isto porque o coeficiente 
aplicado aos salários terá que ser necessariamente maior 
quanto menor for a taxa de inflação e, portanto, menor a 
magnitude de queda a ser esperada no período posterior. 
Este coeficiente poderia ser alterado até atingir o vaJor 
1,0 por ocasião da estabilização da taxa de inflação. 

(S) 
(1-t~t) t - 1 

t.ri(l+rt)t-1 

t=l, ••• , n meses entre rcajus'tes e t=l o mês em que 

ocorreu. o ·:reajuste. 

,.,. salário real base; 

wt salário real médiÕ do período-; <lté o môs t. 

=- sa15rio norninn] elo pCrlodÔ, rv:Jjust;l(}(J- 110 r:;D: 1; 

P1 lndj cc do INPC (b<J.sc fixa) no mês cm que ocorreu 
o Ültjmo rc~jpstc; 

Pt taxa de vnriação mc-nsJ.l do INPC, no mês t; 

r t médi n icomêtTicn, no mês t, das taxaiS mcnsai 5 de 

variação do lNPC \'eri!icadns .:~ partir do 29 m(;s 

e-m que está cm vigor o salârio nominal s. (A t:1xa 

menso.J do 1._. mês está inc]uida no índice P
1
); 

As duns tabelas a seguir simulam alguns resultados 
para inflação mensal declínarlte e inflação mensal cons--
tante. 

Na primeira coluna está o valor de t, que assume ova­
lor 1 no mês em que ocorre um reajuste do salário r'lomi­
nâl~ Admitindo que_esta proposta de poHtica_ salarial fos­
se aplicada ~-partir do mês de novembro de 1983, a 2~ .• 
coluna dos quadros apresenta o mês e :ano corresponden­
te a t. 

A 3• coluna mostra os valores das taxas mensais de va­
riação do INPC. Até o mêS de novembro de 1983 os va~ 
!ores foram os efetivamente verificâdos; a partir de de~ 
zembro de 1983 ;ss~me-se a hipótese de taxa de cresci­
mento de preços declinante_(variação actrrr:rulada de 55_% 
entre o mês 02/84 e 02/85, corresponde~te_, devido â de­
fasaiem de 2 nieseS, ao período dezembro de 83 a de­
zembro de_84), e constante (ao nível de 9% a.m.). 

A 4• coluna apresenta o valor rt - média geométrica 
das taxas mensais pt, de acoi-do com o estabeleçido _pela 
expresSão 6. 

Os Valores s correspondem ao salário nominal, expres­
sos como índice em que a base está situada no período 
U/82 a 04/83. A simulação valeria, então, para as cate­
gorias que têm, pela lei atual, reajustes em maio e no­
vembro. 

P é o índice de -preços, cõm base 100 em novembro de 
1982. 

s/P corresponde ao salário real observado em cada 
mês t, medidos a preços de novembro de 1982. 

Os valores de W referem~se à média de s/P, a partir do 
mês 1 até o mês t, calculados pelll expressão 5. 

A últimll coluna llpresenta o valor acumulado de va­
riação de preços -~!)tre as datas de reajuste, e o fator utili­
zado.-

Tómandó cáinO _S-a!â-i-io real" base a média verifica no 
período 05/83 a 10/83, igual a 82,5, os reajustes deverão 
ser realizados de acordo com a evolução da inflação. 

No caso de inflação deClinante, _como siinulado, isso 
ocQrreria, nos meses de abril, agosto e novembro de 1984. 
A partir de janeiro-fevereiro de 1985 os reajustes deve­
riam ser mensais e os dois objetivos da política se torna­
riam incompatíveis em março de 1985, quando o reajuste 
de 80% do INPC não mais manteria o salário real no 

-nível· prêesi"abelecido de -82,5. 

No caso de inflação mensal constante, ao nível de 9% 
a.m. a partir de dezembro de 1983,_os reajustes seriam 
realizados em_março e junho de 1984. Em agosto de 1984 
a regra estaria no limite, não conseguindo repor, com o 
reajuste de 80% do INPC, o salário real no nível de 82,5. 
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No primeiro caso- innuçüo declinante- a política ela perde validade porque a desindexação dos salários SINTESE DA PROPOSTA DA FIESP PARA MODI-
se esgota porque atingiu o objetivo de reduzir o ritmo da que ela promove não logrou atender o objetiv() de co_m- E!CAÇÃO DA LEI SALARIAL 
inflação. No segundo caso- inflação constante e _alta- bater a inflação. 

- Correçào salarial80% INPC garantida manutenção 
ganho real médio tido no último período (compreendido 

SlMtLAJ;i'\o 001 INFLAÇM MENSAL DECLINANTE 
entre o último reajuste salarial estabelecido por lei, e o 
que se está aplicando). 

w• 
Para garantir tal manutenção, compõe-se duas variá-

< 82,5 veis: 
taxa de inflação (medida pela variação do INPC) 

I I ~ (1)1 período até próximo reajuste 
t I mês I % a.m ( p s/P ;;; Desta forma o reajuste deixa de realizar-se -a Cada 6 

l111a2 
I I meses para passar para periodicidade variável, função da 

1 I I 100,0 100,0 100,0 100,0 

2 1'2/ I 
3,B I 0,038 100,0 103,8 96,3 98,2 variação do lN PC, e que ocorre cada vez que é atingido 

3 01/83 ,,2 0,040 100,0 108,2 92,4 96,2 salário real médio igual ao do período anterior. 

" 02 6,4 0,048 100~0 115,1 86,9 93,9 -- Associa-se desta forma 80% INPC à garantia de ma-
5 103 I 10,9 I 0,063 100,0 127,6 76,4 90,B 

p_ ct 0,475 nutenção de ganho, garantia que nunca houve seja com 6 I"" I 
6,6 I 0,064 100,0 136,0 73,5 87,9 

110 ou 100% INPC. 

1 105 I 8,3 
1
r= 0,06692 147,5 147,5 100,0 wo;o R • =- 1,47~ O reajuste automático passaria a ocorrer effi datas que 

2 106 I 
7,7 i g:~~~45 

147,5 158,9 92,8 96,4 não mais se ligam às-datas base das várias categorias. Na 
3 07 5,5 147,5 16?,8 87,9 93,9 

data ~ase não rpais se discutiria repo"siçào salarial. 4 108 I 6,8 I 0,057 147,5 179,2 82,3 9-1,0 
5 109 12,6 I 0,08143 147,5 201,7 73,1 86,0 f\ o=. 0,642 

- Tomand!J·Se a projeção da inflação, contida na últi-
6 110 I 9,5 I 0,08413 147,5 220,9 66,8 82,5 ma carta de intenção do FMI, e aplicando-se 80% INPC 

I como correção salarial, em novembro de 19_83, após 6 I 111 I 9,5 lr= 0,0%17 223,3 242,2 92,2 92,2 R1 = 1,51363. 

I 112 I 8,0 I 0,09 223,3 261,6 85,4 ô8,8 meses (abrilf84) os empregados ainda teriam ganho real 
I 101/B" I 6,0 I 0,05995 223,3 277,3 80,5 85,3 de 2,5% ou seja o próximo reajuste só ocorreria após 
I 102 I 5,0 I 0,0633 223,3 291,1 76,7 84,3 

período de sete meses. I 103 I 5,0 I 0,05933 223,:3 305,7 ?J,D 82,3 P
2 

= o,:;z;:3s 

I I I I -A variação média do INPC tendo sido de 8% no úl-
I 1 lo• I 5,'0 Ir• 0,05794 281,4 321,0 87,7 87,7 R2 = 1,25828 timo~ p-eríodo de 6 meses, determinaria que se tivermos 
lz los I 5,0 I o,o5 281,4 337,0 83,5 85,6 

variação média de 5% em novo período, o reajuste se da-
I 3 lo5 I ,,5 I D,Ot.75 281,4 352,2 79,9 83,8 

I ' 107 I ,,5 ] D,Ot;57 281,4 368,.0 7_6,5 82,0 p3"' 0,1!?313 ri_a após 6 meseS; O período seria superiõr a 6 meses caso 

11 los I Ir= 0,04525 326,0 384,6 84,8 84,8 R3 = 1,1=!:50 
a taxa média seja inferior a 5%. O período seria inferior a 

,,5 6 meses caso a taxa média seja superior a 5%. Isto sempre 
I 2 109 I 3,0 I 0,03 326,0 395,2 82,5. 83,5 

I 3 110 I 3,0 I 0,03 326,0 4'07,1 80,1 82,4 (\ o;·0,093 ·admitindo-se 80% INPC como reajuste. 
- As correções seriam sempre 80% lN PC, indepen-

11 111 I 3,0 ]r= 0,03 :350,0 419,3 e3,s 83,5 ~4 = 1,D7L. dentem_ente do pe'ríodo decorrido. A variação do INPC 

I : 11218" I 
2,5 I 0,025 35D,O 429,7 81,5 82,5 ?5 = O,C5 

seria sempre a do período. 

01/85 2,5 r= '0,025 364,0 441,0 82,5 82,5 p'S = 1,04 

I I I I 
82,3 82,3 F-6 = O.J25 Rf;i::l,[ 

Vantagens 

I 1 102/85 I 2,5 Ir= 0,025 371,4 451,5 

11 }o3:/85_ I 2,5 lr= 0,025 378,8 462,8 81,9 ai,9 r:.
7 

= 0,025 R7=1,[ Proposta aparentemente ajustada a carta FMI. 
Pela primeira vez seria garantida manutenção ganho 

reaL 
c1) INPC que deve ser e;::.licadc na reajuste d~ d3ta t. Valores reais até 11/83, C~~22/63 A fórmula de re~jusie induz diminuição inflação sem 

em Oicmt~, previsÕes _ suponÇio. defasagem de 2 meses entre o ~nci~ 
estabelecer riscos de perda caso tal diniinuição não oco r-ver1ficaeo e sua <!Plica;;ao no re~jt,~ste_ de salanos. 
ra no ritmo previsto. 

SIMLLAÇ~O cn'l lNFl...AÇ~O MENSAL CONSTA!\'TE 
~fórmula não desgastada por acordos ou negociações 

anteriores. Pode surgir de qualquer-parte. 
É importante instrumento de desindexação, evitando a . realimentação gerada pela inflação passada . 

w . 82,5 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- O Expedien-
te lido vai à publicação. 

I I I I 

I 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-

I I P I p ·s/P w Secretário. • I 
~.e:; 

1 

% e.m 

I I I 
E lido o seguinte 

lo5/B3 
I I I I 1 I ~;~ ir= 0,066921 it~:g i~ã:§ 100,0 100,0 

2 I"' I I o,o77 I I 92,8 '36,4 PROJETO DE LEI DO SENADO No 278, DE 1983 
3 107 I s;s I 0,066"51 147,5 167,-8 I 87,9 93,9 

4 108 I 6,6 I o,Oõ7 I 147,5 179,2 . I 82,3 91,0 
~'Acrescef!ta dispositivo ao Decreto-lei n'1 JS7, de 

1us I 12,6 I 0,081431 147,5 201, '] 73,1 85,0 1\ ... 0,642 6 110 I 9,5 I 0,08'131 14?,5 220,,9 66,8 82,5 10 de revereiro de 1967, com previsão de providência 

lll I I 
0,086171 223,3 242,2 92,2 92,2 R1 = 1,51363 

para a revogação do incentivo nele previsto." 
1 I 9,5 ir= 
2 112 I 9,0 I g:g~ I 223,3 264,0 84,6 aa.• O Congresso- Nacional decreta: 
3 01/84 9,0 223,3 287,8 77,5 84,8 

4 102 I 9,0 I o,o3 I 223,3 313,7 71,2 81,4 p2 = o, 412 Art. J<;> :1:, acrescentado ao art. _3'1 do Decreto-lei n9 

I I I 157, de 10 de fevereiro de 1967, o seguinte§ 4~": 
1 103 I 9,0 Ir= 0,09 I 2_95,8 341,9 86,8 86,8 R2 = 1,329 

I I I I "§ 4' A eventuãl revogação da redução permi-
lo• I 9,0 I 0,09 I 296,8 372,7 79,6 83,2 

tida neste artigo implicarâ na automática cOnverSão 
I I I I 

3 105 I 9,0" I D,OCJ I 295,8 406,2 73,1 79;8 do saldo de cada cotista, pelo valor apurado à época 
I I I I 

= 0,295 ,R3=1 ,2 
da extinção, em Obrigações Reajustáveis do Tesou-

I"' I 9,0 i"= 0,09 I 36&;9 442,8 82 ;'9 82;9 '3 ro Nacional." 
2 1"7/8" I 9,0 ~ o,o~ 

I 
565;9 482,6 76,0 7.9,:. Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

i I 9,0 Jr= 0,09 422,1 
publicação. 

08/84 526,0 80.!-2 80,2 P4 "'·o,Jss.- R.éi.T Aii.~Jio Revogam-se as disposições em contrãrio; 
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Justificação 

O poder público não pode omitir-se quanto à respon­
sabilidade pelas medidas econômicas que toma, especial­
mente quando tais medidas implícam mudanças substan­
ciais J;la programação qUe as pessoaS vinham ou podiam 
estar fazendo com base na orientação governamental. 

Assim, não pode, no caso específico das conseqUênciaS 
que advirão para cada contribuinte do imposto de renda 
em face da extinção do Fundo 157 (determinada pelo art. 
14 do Decreto-lei n'i' 2.064, de 1983), simplesmente 
esquecer-se de que durante muito tempo a quase totali­
dade da população esteve sujeita à manipulação de re­
cursos que lhe pertenciam -e pertencem- sem jã.mais 
ter podido reclamar contra a desatualização dos valores 
de tais recursos. 

É, pois, de toda justiça que, ao ensejo da revogação 
determinada pelo dito art. 14, do D.E. nl' 2.064/83, os 
valores de cada cotista do Fundo 157 sejam ao menos 
transformados, convertjdos, em ORTNs, para ulterior 
valorização e compensação pelõtenipõ em que estiver-am 
praticamente imobilizados, na disponibilidade de tercei­
ros. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 157- DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 19~7 

Concede estímulos fiscais a capitalização das em­
presas; reforça os incentivos a compra de ações; faci­
lita o pagamento de débitos fiscais. 

Art. 3~" Será facultado à pessoa física pagar o impos­
. to devido em cada exercício com redução de dez por cen­
to (10%), desde que aplique, em data que preceder_àdo 
vencimento da notificação do imposto de renda, sonla e­
quivalente na efetivação do diipOsitO ou na aquisição dos 
certificados mencionados no artigo anterior. 

Parágrafo único._ O contribuinte manifestará, em sua 
declaração de renda, o propósito de fazer depósito ~u 
adquirir certificados, sendo expedida a notificação da 
cobrança do imposto com o destaque do abatimento so­
licitado. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido serâ publicado e "remetido às comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

_DI;\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

1~"-Secretário. -

estoque de capital do País está em grande parte sendo 
transferido do setor produtivo para o especulativo que_o~ 
ferece maior expectativa de rentabilidade. Segundo ain~ 
da as mesmas fontes, a colocação de Cr$ 1 trilhão em 
ORTN, no maior (go around) da história do mercado fi# 
nanceiro brasileiro, que rendeu para algumas instituições 
lucro de até 160%, comprova que existe uma descrença 
generalizada nos resultados da atual política econômica, 
com os investidores apostando na desvalorização do cru­
zeiro em relação ao dólar e outras moedas. Comentam 
ainda, que aproveitando a expectativa de grande desva­
lorização cambial, o Governo liberou para leilão os títu­
los adquiridos pelas instituições financeiras. ·Em relação 
à corrida pelas ORTNs não fica igualmente afastada no 
hor.izonte a perspectiva de uma nova maxidesvalorização 
do cruzeiro. Além disso, afirma~se que nesta operação fi­
nanceira promo-vida pelo Banco Central, existe um efeito 
econômjco embutido que à primeira vista dá a impren­
são de que o Governo conseguiu superar totalmente suas 
dificuldades e garantir recursos para o resgate de títulos 
da dívida pública em fase de vencimento e para a expan~ 
são das operações de crédito rural e de fin3:nciamento 
clãs eXPOrtações. Todavia, os especialistas do mercado 
manifestam a seguinte opinião: o Governo contabiliza as 
ORTNs pelo seU valor de emissão, ao qual são inCorp-o­
rado_s_ diariainente juros e correção. Como as ORTNs 
cambiais têm cláusula de opção cambial, na verdade 
pode-se contabilizá-las de dua:s maneiras: calculando o 
seu valor pela correção monetária ou cambial. No leilão 
realizado na última segunda-feira, a.correção cambial 
tornava o papel60% mais citro do que p_ela correç~o mo­
netária. Alén1 disso, é evidCnte que na hora do resgate, o 
investidor exerça a opção cambial que entretanto entra 
na contabilidade do Banco Central como registro de cor­
reção monetária. Dessa maneira. afirmam os especialis~ 
tás; O Banco Cential recebe 160 pelo vilor cambial mas 
registra apenas 100 pelo valor da correção monetária, o 
que logicamente desafoga a contabilidade da dívida jn­

, tC:i"na. Outro ponto ínportante, é que a base monetária 
eSCava crescendo além das metas fixadas pelo FMI, 
forçada pelo aumento da procura do crédito rural. Além 
disso, volumosos lotes de LTN colocados no mercado no 
começà do ano começaram a vencer e calcula-se entre 
800 milhões a I triihão de cruzeiros, as quantias neces­
sárías para pagá~los. Assim, recorrendo à emissão, o Go­
verno estaria se antecipando ao vencimento, jâ que com 
Q_:seu resgate, a base monetária tenderia a aumentar ain­
da mais. As_ opiniões das mesmas fontes afirmam que o 
ajuste encontrado para melhorar o perfil da dívida inter~ 
na e obter um melhor equilíbrio dos outros ítens, gera­
ram artefatos e af!ificios económicos altamente perigo­
sos para economia como um todo. A esse respeito, o em­
presário Dilson Funaro disse o seguinte: "a operação 

-com as ORTN~ é apenas um jogo contâbil. Ela terá cer­
tamente influência na administração da taxa de juros, 
ptiXaildo-a para cima, uma vez que avalia como fatOies 
responsáveis pelo atual custo do dinheiro, a dívida públi~ 
ca e a existência de títulos públicos com correç'ão cam­
bial. Um Pais sem reservas cambiais não poderia jamais 
ter um título público com correção cambial ... 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 813, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 239 dO Regimento Interno do Se­

nado Federal, requeiro seja solicitado ao Poder Executi­
vo, atra vês do Banco Central, informações detalhadas 
sobre as conseqUênciaS para a eConomi-a:-do leilão de 
títulos públicos (go aroUnd) de 135,15 milhões de Obri~ 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), com 
cláusula de correção cambial, que representou um valor 
total e uma retirada de dinheiro da economia da ordem 
de 1,005 trilhão de cruzeiros e que foi realizado no últi­
mo día 17 do corrente, tendo em vista a tramitação no 
Congresso N aciõnal do Projeto de lei n~" 8, de 1983-CN. 

Estimam alguns especialistas, que o grande volume de 
títulos que vem sendo colocado no mercado, revela que o 

Um leilão dessa magnitude, superando o equivalente a 
1 bilhã9 de dólares ao câmbio oficial, trouxe, ao que nos 
parece, grandes dificuldades para o mercado financeiro. 
As entidades que adquirirain os tftulos estão sem con~ 
dições de financiar suas carteiras e para evitar maiores 
choques, o Banco Centrai resolveu garantir esse finan­
ciamento fazendo-o a taxas inferiores àquelas que o Go­
verno paga aos títulos vendidos no leilão. Portanto, tudo 
parece indicar que a contrapartida deste prejuízo, é a 
transferência de enormes fortunas em favor das insti~ 
tuições financeiras, mesmo que seja pequena a diferença 
entre a taxa de rentabilidade dos títulos e a do financia­
mento das carteiras. 
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Num momento de profunda crise eq:mômica, é nosso 
dever requerer informações sobre o comportamento do 
Open Mar.ket e procurar repassá-las para a opinião 
pública, de maneira que os trabalhadores ~ão sejam mais 
uma vez as vítimas da voracidade dos grandes lucros e 
dos desacertos do Governo. f: necessário, igualmente, 
zelar pela aplicação correta do dinheiro público arreca­
dado à custa de pesados iffipostos que incidem principal~ 
mente sobre a classe média e as camadas mais baixas da 
sociedade. O que não se pode, é continuar i8noran.do a 
política desenvolvida pelo Banco Central no mercado fi­
nanceiro. Para isto, o Congresso Nacional deve fazer uso 
de todo o seu poder fiscalizador. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO N• 814, DE I983 

Senhor Presidente, 
Na.conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal e ten­
do em vista a matéria em tr~mitação yersada no Projeto 
de Resolução nl' 127, de 1982, requeiro sejam solicitadas 
ao Poder Executivo as seguintes informações: 

t) Quando foram entregues os equipamentos refe­
rentes ã unina nuclear de Angra I objeto de contratos de 
fornecimento firmados com a empresa Westinghouse E­
lectric Corporation L t~a? 

2) Qua-ndo foí;- J)efa primeira vez, verificada a ocor­
rência de defeitO nos equipamentos? Enviar cópia do re­
latório técnico pertinente. 

3) Quais os defeitoS que sucessivamente foram des­
cobertos ao longo do tempo e qual a justificativa apre­
sentada pela empresa fornecedora? Enviar cópia dos re­
latórios pertirientes bem como da correspondência entre 
as partes. 

4) Qual o custo acrescido para o Brasil resultante do 
atraso no _jníclo das operaçõeS da usina de Angra I? 

5) o encargo- extr-ãordiriário referido no item ante­
rior vem sendo repassado para o custo da energia elétri­
ca'l. Caso contrário como é financiado ·o prejuízo? 

6) Que medidas judiciais foram tomadas ou estão 
sendo adotadas para ressarcir a parte brasileira não só 
dos danos sofridos com o atraso do funcionamento e su~ 
cessivas paralisações- -da usina "Angra I" bem como os 
lucros cessantes decorrentes? 

7) Fornecer cópia de todos os relatórios referentes 
aos "testes de criticalídade" relativos à usina de Angra I. 

8) Fornecer cópia dos relatórios apresentados pela 
Comissão Nacional de Energ-ia Nuclear relativos aos de­
feitos e falhas verificados na Usina de Ángra I. 

9) O Brasil já forneceu algum documento à empresa 
Westinghouse Electric Corporation Ltda. comproba­
tório da._ entrega da usina de Angra I? Caso afirmativo 
qual o respectivo teor? 

I O) Quais as· falhas verificadas no sistema gerador de 
vapor da usina nuclear de Angra I? 

11) Quais os def-eitos apresentados pelos geradores a 
diesel destinados a fornecer energia elétrica e quem foi a 
empresa fabricante e/ou fornecedora do equipamento? 

12) Qual foi o dimensionamento dos geradores de 
vapor da usina nuclear de Angra I no que tange a veloci­
dade de entrada de água? Qual a vazão real? 

13) Defeitos semelhantes aos verificados na usina 
fornecid~ ao Brasil foram constatados nas de Ringhals 
(Suécia) e Almaraz (Espanha)? Quais as medidas adota· 
das nestes casos para sanar o problema têcnico e ressar­
cir os prejuízos? 

14) O fato de a estrutura de concreto que suporta o 
conju"nto gerador de energia ter sofrido rebaixamento de 
uma polegada durante o estaqueamento terâ repercussão 
no funcionamento da usina? 
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15) Fornecer cópia de todos os contratos, aditivos, 
adendos, alterações, e demais instrumentos legais que 
consubstanciam as negocíações- entre o Brasil --:- por si 
ou por suas entidades da administração indireta- e a 
Westinghouse Electric Corporation visando o forneCI­
mento de equipamentos e serviços eletromecânicoS rela­
tivos à usina de Angra I. 

16) Fornecer cópia de todos os contratos, aditivos, 
adendos e demais instrumentos legais que disciplinam as 
obras civis de Angra I. - -

17) Fornecer cópia do contrato fLrmado com a _Lo-_ 
gos Engenharia S/ A relativo ao geren9iamento do proje­
to de Angra I. 

Sala das Sessões, 26 de: outubro de 1983. -_Jtamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que Vaí ser lida pelo Sr. t 9-

Secretário. 

E lida a seguintE' 

Brasília, em 26 de outubro de 1983. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de a­

cordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Ca.$.a 
no período de 2 a 8 de novembro, a fim de participar, em 
Londres, de Conferência Intcrnacio_nal s_obre o endivida-
mento dos países subdesenvolvidos. · 

Atenciosas 'saudações, Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A comum­
cação lida vai à publícação. 

Há oradores- in_sçritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. SeQador Derval de 

Paiva. 

O SR. DERVAL DE PAIVA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO D-0 
ORADOR, SER,f PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, solicito ã pala­
vra para uma comunicação urgente, pela Liderança do 
PDS. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CBA VES (PDS - PA. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem reviSão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Inquérito Policial Militar, que foi instaurado por 
determinação do Sr. General exeçJJtor do decreto que es­
tabelece medidas de emergência no Distrito Federal, 
para apurar possíveis irregularidades havidas em reunião 
da Ordem dos Advogados do Brasil, secção do Distrito 
Federal, no qual, segundo se divulga, foi indiciado o Pre­
sidente dessa Ordem, será, hoje, encerrado, por falta de 
indíCios que o justifiquem. 

É a comunicação"-Que faço, como Líder do Governo, 
ao Senado Federal~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fern_:mdo Henrique Cardoso, 
por delegação da Liderança do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID_ENTE (Moacyr Dalla) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, prohuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dois motivos me trazem, hoje, à tribuna. O primeiro é 
recordar que amanhã, 28 de outubro, será comemorado 
o Dia do Funcionário Público. Dia em que todos aqueles 
que fazem parte da -equipe que forma os escalões inferio­
res do governo esperam, como num milagre, que se 
anuncie qualquer medida que venha solucionar alguns 
de seus problemas, já que o tratamento que estão rece­
bendo nestes últimos anos está aquem daquele dispensa­
do aos demais trabalhadores. 

Que venha uma nova lei, instituindo o reajuste semes­
tral, o \39 salário, e outras medidas, e terão os funcio­
náriOs e Servidores públicos razões para comemorar a 
data com efetiva euforia. 

Sabemos das atuais dificuldades financeiras, mas co­
nhecemos igualmente as imensas dificuldades em que vi­
vem esses abnegados servidores e sua dedicaçiio em defe­
sa dos interesses do Estado, razão pela qual, nesta opc"­
tunidade, voltamos a formular caloroso apelo ao Gover­
no no sentido de estender ao funcionalismo benefícios já 
assegurados a todos os trabalhadores brasileiros. 

Vivemos um momento em que se torna necessário cor­
rigir distorções, amenizando tanto quanto passivei difi­
culdades que se avolumam dia a dia, e que, com uma pe­
quena ajuda se podem transformar em suportáveis e per­
mitir que suas conseqUências sejam aHviadas, mantendo­
se a esperança de que dias melhores terão que vir. 

Sr. Presidente, o outro assunto que me traz rapida­
mente_a esta Tribuna, para nãO-prejudiCar aos oradores 
inscritos, é um registro doloroso. 

Na última segunda-feira, foi levado ao túmulo o eScri-_ 
tor Peregrino Júnior. Tantos os que conhecem a sua 
obra, como escritor, como cronista, como cientista~ la­
mentam o seu desaparecimento. Realmente, Peregrino 
Júnior foi Fundador e Diretor do Serviço de Endocrino~ 
!agia da Policlinica Geral do Rio de Janeiro~ Presidente 
da União Brasileira de Escritores, autor de Pussanga, 
Matuplí e Histórias da Amazônia (livros que Guimarães 
Rosa confessou terem sido "os que mais influenciaram 

_minha obra"), bem como precursor das colunas sociais, 
Ct·m sua Vida Fútil, no Rio Jornal, João Peregrino da 
Rocha Fagundes Júnior foi tambêm e sobretudo uma fi­
gura humana que fascinava a quem dele se aproximava. 
estava sempre disposto a '-'um papo amigo". 

Recordo-me. Sr. Presidente, nos dias distantes que che­
guei ao Rio de Janeiro, com ele travei as primeiras e as 
duradouras relações. Era da geraÇão de Ribeiro Couto, 
meu saUdoso amigo Ribeiro Couto, d'e Barbosa Lima 
Sobrinho, d~ Cassiano Ricardo. Deu às letras brasileiras 
uma contribuição da mais alta valia, e ao desaparecer, 
aos 85 anos, transmite a gerações futuras uma página de 
encantamento sobre os problemas e a História da Ama­
;z;ônia. 

Realmente muito moço, tendo se transferido para o Es­
tado do_pará, ali continuou a sua missão de jornalista, de 
cronista. Deu àquele mundo verde uma perspectiva no­
va, transformando em paraíso o que todos chamavam de 
inferno. João Peregrino da Rocha Fagundes Júnior, Sr. 
Presidente, era adversário de Castro Alves. Na sua admi­
ração não figurava o poeta e os escravos. E constante­
mente, nos dias longos em que nos conhecemos, procu­
rava convencê-Jo de que ele devia-se tornar um leitor e 
um admirador da obra de Castro Alves. SiiaTôrm-ação lí­
terária não permitia. Mas, uma feliz coincidência fez 
com que um parente seu fosse residir no Estado da 
Bahia. Ele ali, então,· passou algum tempo c ao v-oltar me 
confessava que tinha se tornado um "castrualvista". Daí 
por diante a nossa identidade foi maior; ligava-rios, além 
da velha amizade, ao culto do grande poeta dos escravos. 

Ao consignar, Sr. Presidente, o falecimento do Sr. Pe­
regrino Júnior- jã que_ o Regimento da Casa não per­
mite que seja prestada uma homenagem especial, nem se-
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quer um voto de pesar, tal o rigor do artigo que regula­
menta eslt:s requerimentos- quero deixar aqui, em meu 
nome pessoal, o pesar- creio de todo o Senado Federal 
e de todos os que acompanham a vida literária do Brasil 
- pelo desaparecimento deste homem ilustre, sereno, 
modesto e realmente imortal, daqueles que chegam à 
Academiã cie i.etrasjá imortais, e- não buscam a Acade­
mia de Letras para ser imortais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma co· 
municação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma co· 
municação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na reu­
nião do Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste-. SUDENE. realizada, 
ontem. em Recife, o Estado do Piauí, através do seu 
Vice-Governador, em exerc(ciõ, José Ralmundo Bona 
Medeiros, apresentou ao exame e deliber:ação daquele 
órgão Importante proposição, que consubstancia medi­
das sócio-econôfl}icaS em favor da região. 

O documento, elaborado pel3 equipe do GovernadOr 
Hugo Napoleão, oferece_ duas reivindicações que, apro­
vadas pelo Conselho Deliberativo e adotadas pelo Go· 
verno federal, represeniarão poderosos instrumentos de 
acelefacão do desenvolvimento do_Nordestc. 

Basicamente, o pleito piauiense-quer o aumento do 
fundo de Participação dos Estados- FPE e do Fundo 
de P~rticipação dos Municípios- FPM, de t l% (onze 
por Cento) para 20% (vinte por cento) 6 a destinação-dos 
EstaCaS iioidisUnos, a partir de janeiro de 1984, de 20% 
(vinte por cento) dos recursos de "reserva contingen­
cial", previstã no orçamento da União para o próximo 
exercício- correspondente a Cr$ 500 bilhões- para se­
rem aplicados nos programas estaduais de irrigação e re­
cursos hídricos. 
- A prOpoSta piauiense, pois, não defende, não instru­

mentaliza a reforma tributária que o País reclama. Abor­
da, porém, importantes aspectos de natureza distributiva 
da atual sistemática da arrecadação federal com o objeti­
vo de atei"lâei a inadiáveis necessidades dos Estados, 
prinCiPalmente na parte relativa à execução dos prOgra­
mas de_ irrigação e recursos hídricos. 
- Nem por isto se lhe pode diminuir a importância. Ao 
contrário, trata-se de reivindicação realista, de natureza 
urgente, que mostra a dolorosa situação por que passa o 
Nordeste: de um lado, a existência de programação a tua-

- lizada e tecnicamente bem elaborada pelos Estados, e, de 
outro lado, a carência absoluta de recursos para executâ­
las, sobretudo quando se aproxima o período invernoso 
e organismoS internacionais, contrariamente às prevísões 
do Instituto Técnico de São José dos Campos, acenam 
com a possfbilidade, no próximo ano, de abundarites 
chuvas naquela área. 

Certo é que a proposição piauiensc, que peço faça par­
te integrante desta comunicação, muito mais-do quere­
flexões e debates, reclama decidido e integral apoio de 
todos quantos, no Executivo e no Legislativo, devem es~ 
tar engajados na secu_iar Luta em favor do desenvolvi­
mento do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

.. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV[D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo-senhor Presidente cf8. República, João 
Figueiredo, 

Ao reconh~cermo_s o. elevado grau de sensibilic!ade 
com que o Governo de Vossa Excelência tem tratado os 
pro[?lcmas vividos pelo Nordeste nesses cincos anos de 
prO!Ongadu- seca, temos a honra de encaminhar a Vossa 
Ex~lência pleito~ de decisivo interesse de urgência para 
o desenvolvimento qa r~gião. 

Durante esse período, o Nordeste foi castigado, conti­
nuamente, com problemas de estiagem, acarretando-lhe 
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dificuldades crescentes, nos campos ecanômicos, finan. 
ceiro, social e político. 

A sociedade brasileira acaba de dar uma- demons· 
tração de alto grau dt! solidariedade que caracteriza nos· 
so povo, ao promover uma vitoriosa campanha, a nível, 
nacional, em benefício das vítimaS da ·seea. 

Por sua vez, é imperioso reconhecer o extraordinário 
esforço que o Governo Federal vem desenvolvendo, no 
sentido de minorar o sofrimento do povo nordestino, 
atravês de inúmeros programas e transferências dc_recur. 
sos, e aplicações dircías de investimentos. 

O povo nordestino tem demonstrado sua gratídào a 
Vossa Excelência e, certamente continuarâ dando apoio 
ao seu Governo. Nôs, os Governadores da Região, ex­
pressão desse grau de entendimento rnú~uo, temos cons­
ciência do interesse de Vossa Excelência ria solução defi­
nitiva dos problemas do Nordeste. 

Diunte di grave situação em que que se encontra o 
Nordeste, Senhor Presidente, e- reconhecendo os graves 
problemas econômicos do País, mas animados com a 
sensibilidade demonstrada por Vossa Excelência para 
com esta região, apresentamos, a seguir, duas reivindi­
cações que julgamos indisPensáveis para ãssegurar o de­
senvolvimento e u paz social da regiãO Nord~te, _na 
atual conjuntura: 

I. Aumento da alíquota do FPE e FPM, de II% para 
20%, de modo a ampliar a participação dos Estados e 
M!lnicípios brasileiros nos tributos do Imposto de Ren­
da e Imposto sobre Produtos_ IndustrializadOs; 

Como bem sabe VQSSa Excelência, os Estados e Mu­
n.icípíos brusileiros, especialmente os das regiões menos 
desenvolvidas, en-contram-se em uma situação financeira 
verdadeiramente angustiante, 'com desequilíbrios crôni-
cos entre a receita e despesa. -~--- ---

Não obstante os esforços realizados no gentido da me­
lhoria de receita própria, atríi.vés da: arrecadação de tri­
butos estaduais e municipaiS, a: -receita não tem acampa~ 
nhado os encargos, levando os Estados a uma situação 
quase de insolvência. 

A medida ora pleiteada visa obter do Governô Federal 
uma contribuição verdadeiramente importante para o 
equilibrio orçamentário doi Estados e Municípios, de 

.modo a viabilizar a ação .do setor público no processo de 
deseavolvimento e, de certa forma, aliviar o trânsito de 
pedidos na esfera federaL 

2. Destinação especial aos Estados nordestinos, a 
partir de janeiro de 1984, de 2-0% dos reCursos de "~eSer­
va de contigência" preVista no orçamento da União para 
o próximo exercício - correSPondente a :aproximada­
mente CrS SOO bilhões, para serem aplicados nos Progra­
mas Estaduais de Irrigação e Recursos Hídricos; 

Esses recursos seriam distribuídoS menS21m-ente aos 
Estados do Nordeste., de acordo com a repartição e os 
níveis verificados no Programa de Emer&ência, ao -final 
do mês de dezembro do corrente ano. 

A adoção da medida visa a recuperação da economia 
regional, afetada por cinco anos seguidos de seca, ao 
tempo em que-irá~atimentar a- capacidade de resistêrlcTi 
do Nordeste para futuras adversidades climáticas. 

Possivelmente um quinquénio de ação permanente, do 
tipo aqui proposto, seja ~uficiente Para a realização de 
obras que retirem a região da vulnerab-ilidade à seca, sem 
necessidade de medidas emergenciais de elevado custo e 
de poucos resultados produtivos. 

. Além disso, possibilitará aumento expressivo na pro­
dução de alimentos e na geração de milhares de empre­
gos fixos na região. No caso de persistir uma nova seca, 
essa dotação financeira já representará parte dos recursÕ 
que seriam destinados ao Programa de Emergência -
não resultando, portanto, nenhuma expansão adicional 
dos gastos P.:~blicos. 

As medidas pleiteadas, em que pese as naturais dificul­
dades para adoção, encontram inteiro amparo na preo-
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cupação j~ Vossa Excelência, de tratar o Nordeste com 
medidas penmmentes e compatfveis com sua base demo­
grófica. 

Recordamos, nessa hora, trechps de dois pronuncia­
_men.tos de Vossa Exce!ênci:.t, expostos ao Conselho Deli­
berativo da SUDENE: 

"Minha visão desta área do território nacional é a. vi­
são de uma colméia, em que todos querem trabalhar e 
produzir, desde que não lhes faltem os meios. 

Não faltarãO". 
(29 de junho de 1979, ern Recífe-PE) 

__ ~·-.•. -0 Nordeste rejeita qualquer forma de tratamento 
paternalista. A consciência dos brasileiros recuSa-se a 
aceitar qualq.uer esforço de desenvolver esta região como 

__ uma espêcie de compensação". 
--- "Estou certo de que meu decidido propósito de ajudar 

o desenvolvimento desta região de alma tão brasileira há 
de apresentar os seus frutos. não apenas em proveito do 
Nordeste e de seu povo, mas, acima, de tudo, de nossa 
PMria". 

(18 de novembro de 1982, em Recife-PE) 
Na certeza de uma decisão favorãvel de Vossa Exce­

-lência às reivindicações ora apresentadas, e com a firme 
c-onvicção da sensibilidade e a preocupação de vossa Ex­
celêqcia com os problemas do Nordeste, agradecemos a 
acolhida recebida, renovando os nossos sentimentos de 
elevado apreço e profundo respeito. 

O SR. PRESJÍHlNTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pc:iiavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Mu­
rilo Badaró. 

.O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA DIS, 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Gaivão_ Modesto- João Castelo- Dinarte Mariz­
Martins Filho - Aderbal Jurema- Guilherme P1ilmei­
ra - João Lúcio - Albano _Franco - Luiz Viana -

, Joã-O Ca.lnlon·.:_ Amarai Peixoto- Roberto Saturnino 
- Jtamar Franco- Alfr_edo Campos-:- Benedito Fer­
refr:a - Roberto Campos - Saldanha Derzi - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Octavio Cardoso. 

-0 SR; PRESIDENTE (MOacyr D~lla)- A Presidên­
Cia: COnvo-Ca seSsã-O extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horaS e 30·mlnutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- Requerime_nto n~' 811, de 1983; e 
-Projetas de Decreto Legislativo n9s 15 e 17, de 1982 

' 13, de 1983. 
-:-Projeto de Resolução n9 16, de 1982. 

O -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento -que vaíS"er iido pelo Sr. 19-Secretãrfo. 

- É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 815, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. _371, alínea 
'"c" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei d~ Câ­
mara n~' 159, de 1983. __ 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. - Affonso 
Camargo, Líder do PMDB. 

O SR. PRES-II)EN'fE (Moacyr Da.lla)- O requeri­
mento que vem de ser lido será incluído na qrder? do 

·o1a--aa sest:lão seguinte, nos termos do art.-3_75, -III, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- Está-·fiC:tcfa a 
Hora do Expediente. 
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Passa-l:>e à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. !?-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 816, DE !983 

Nos termoS do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento n9 793, de I 983, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 27 de OUtubro de 1983.- Pedra Si~ 
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tendo sido 
retirada pelo autor, a matéria do item n? 1 deixa de ser 
apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
dO Regimerito Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n<J 280, de 1980," de autoria do Senador Itamar 
Frài:lco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que 
devani integrar tribunais com jurisdição em todo o 
território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade,_com voto vencido do Senador José Igná· 
cio. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José lgnácio 

Ferreira. 

O SI{: JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)-­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto de Lei do Sena~ 
do n9 280, de 1980, de autoria do nobre Senador Itama_r 
Franco acresce aO art. fg da Lei n~' 4.2.15- o Estatuto 
da Ordem doS Advogados, o inciso XXI, que assim se 
encontra redigído: 

"XXI - oPi-nar -sobre a escolha efetuada pelo 
Presidente da. República de magistrado cuja no~ 
meã.ção dependa de prévia aprovação pelo Senado 
Federal." 

Persistimos entendendo, Sr. Presidente, que o projeto 
oferece a uma das parcelas mais lúcidas da sociedade ci­
vil brasileira a oportunidade não de auxiliar na decisão a 
respeito de quem deva ser o integrante do Tribunal, e sim 
a oportunidade de manifestação acerca da escolha feita. 

Sr. Presidente, esta proposição tem um alcance muito 
grande, porque, sem duvida alguma, aos advogados in­
cumbiu a Lei n9 4.215 a tarefa de guardiães_ da ordem 
-jurídica, são os acfvogad-os guardiães da ordem jurídica, 
e porquanto lhes incumbe o zelo pelo ordenamento jurí­
dico, a luta pelo aperfeíço:amento _das instituições jurídi~ 
case a preocupação-necessâfia não exatamente com os 
TribunaJs, não exatamente com estrutura do Judiciário 
por si mesma, e sim a preocupação maior. a preocupação 
com a qualidade da oferta de Justiça e com as expectati~ 
vas doS jurisdicionados, diante da ação de um Poder que 
precisa ser respeitável, precisa ser credível aos olhos da 
Nação . 

A função opin~tiva que se pretende dar à Ordem dos 
Advogados preendte esses espaços. Muitas vezes, para 
os Tribunais Superiores são indicados políticos em fim 
de carreira. Não necessariamente por esta razão fazemos 
restrições a tais indicações. O fato é "que nem sempre 
Pata Jâ vãO aqueles que preenchem melhor as exigência 
de participação em Colegiada desse porte, Exercendo tal 
função opinativa, a Ordem dos Advogados, poderá aler-
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tar o Senado, porque é evidente que o exercício dessa 
prerrogativa dar-se-á com precedência à apreciação do 
Senado. A Ordem dos Advogados poderá oferecer um 
contributivo c!_~ malar expressão para o acerto da mani­
festação do Senado Federal. 

Sr. Presidente, o projeto tem enorme alcance, e, no en­
caminhamento desta votaç~o, persistimos entendendo 
do mesmo modo como o fizemos quando da apreciação 
da matéria na Comissão de ConstituiÇão e Justiça. 

O projeto preenche uma lacuna e oferece à ordem dos 
Advogados do Brasil a oportunidade de continu_ar con­
tribuindo, de forma expressiva, para o aperfeiçoamento 
das instituições jurfdica·s do País. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Em votaÇão 
o projeto, quanto à constituciOnalidade. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para_encami­
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: _talvez seja ousadi_;i __ de minha 
parte discutir, neste plenário, o parecer do Senador 
Helvídio Nunes. Vou cometer este ato, porquanto enten­
do, salvo melhor juízo, haver certo exagero na argumen­
tação de S. Ex~ ao dar seu parecer ao projeto de nossa 
autoria, particularmente cjuando S. E1C~ diz o seguinte: 

"4. Em dec;orrência, inobstante _os elevados pro­
pósitos do Projeto, não hã como compatlbilizá-_lo 
com a sistemática_ cóilstiTU.c10n::Jl vigente._ Realmen­
te, nos ca,sos em que a Constifuição prevê a ·no­
meação de magistrados pelo Presidente da Repúhli­
ca., depois de aprovada a escolha pelo Senado Fede.­
ral, descabe i_n_troduzir_, por via legislativa ordinária, 
a interveniêncía, mesmo de carâter opinativo, de 
qualquer outro órgão, pois isso representaria o cer­
ceamenlo_do sob~rano exercício de competência de­
ferida pela Lei Maior." 

Quer me parecer, Sr. Presidente, que a[, realmente, S. 
Ex•, o nobre Senador Helvldio Nunes,_ vai além. Eu até 
admitiria -qüe s~-Ex•, contrário que fosse ao projeto, não 
o julgasse necessário, não o considerasse conveniente. 
Mas, considerar o projeto inconstitucional, Sr. Presiden­
te, como S. Ex• considerou, aí é que está a nossa plena 
discordância. Nào vejo por que não se poderia introdu~ 
zir, por via ordinária e nutn cáráter meramente opinati­
vo, como lembrou o nobre Senador Joséignácio, e é _o 
que pretende o nosso projeto, a interveniência da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Recordo-me, Sr. Presidente, que; na justifj.cãtiva do 
nosso projeto, nós lembrávamos, entre outra_s coisas, o 
seguinte: 

"O constituinte bra.sileiro, outorgando ao Chefe 
do Executiv_o a. faculdade de escolha dos nomes dos 
magistrados dos Tdbu_nais Feçierais e ao Senado Fe­
deral o encargo de aprovar ou não dita escolha, quis 
tornar imune a interesses partidários o -Proce:SSO~de 
inve.~tidura numa função" cujo exercício, coiifõjª- foi -
demonstrado, exige impã.rdalidãde e independên­
cia. Ocorre que Cumpre aó legislador ordinário ado~ 
ta r as providências cabíveis a fifi de que tal intuito 
possa ter efetiva apliCação prãtica. 

Ao longo dos últimos anos, temos verificado que 
a missão atribuída ao Senado Federal neste p-a.rticu­
lar, esvaziou-se ao ponto de passar a Casa a funcío~ 
nar como mero órgão homologador da decisão exe­
cutiva." 

Isto é umu verda,de insofismáv~l. Por este ou por aque­
le motivo, nós, aqui no Senado, somos, praticamente, 
meros executores da vontade _do Chefe: do Executivo. 

"Uma das razões que estão a contribuir para tal 
estado de coisas t: o fato de não dispor o Legislativo 
da mesma gama de informações que o Executivo 
dispõe. Antes de fixar-se sobre o nome de -tal ou 
qual pessoa, é de s.e supor que o PreSidente da Re­
pública tenha auscultado os setores mais-representa­
tivos e mais aptos a opinarem a respeito." 

É o mlnimo que pensamos que sua Excelênciã, o Se­
nhor __ ~r~sidente da República poderia fazer. 

"Acreditamos que seria oportuno que o Legislati­
vo agisse da mesma forma antes de passar a delibe-

--rar Sobre o nome indicado. Dentr_e as entidades 
passíveis de emitirem um-juízo abalizado a respeito 
de assunto de tal importância está, sem dúvida, a 
Ordem dos Advogados do Brãsil. Este 61-gão, e bom 
que se lembre, já tem no âmbito estadual uma com­
petência fixada pela lei fundamental no que tange 
ao processo de seleção e escolha de magistrados. 
Ampliar as funções do "barreau" neste particular e 
fazer com que passe a desempenhar uma atividade 
consultiva no processo de escolha Oos magistrados 
das cortes federais, só p-ode ter urita influência posi­
tiva na medida em que serão fornecidos ·novos ele-

-- m_entos para a foi-mação do juíZo~ parlainenta-r." 

Esta formação do juízo pãrlamentar, Sr. Presidente, é 
qUe ficou evidentemente no nosso projeto, na esperança 
de que o Senado da República possa rejeitar o parecer do 
nobre Senador Helvídío Nunes pela sua inconstituciona­
lidade._ E esta Casa, aprovando este projeto, dará, efeti­

-vamente, um passo gigantesco no aperfeiçoamento dos 
nossos trabalhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio NuÕcs- Peço a palavra, Sr. Presiden-
te, para encaminhar a votação. -

O SR. -PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a Votação. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI. Para encami­
Qhar a votação, sem revisão do orador..)::- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadoris: 

f"lá longos anos, ap-re!_ldi a cultivar, ou, há mUitos 
anos, venho procurando cultivar amizade e respeito ao 
Senador Itamar Franco, que a mim me parece um dos 
Senadores mais complet_os desta Casa, pela sua inteligên­
cia, pelos seus conhecimentos eSpeciali-zados, peia Sua 
combatividade, pela sua presença permanente rio ple­
nário e nàs comiSsões técnicas desta Casa. Tl.tmbém, Sr. 
Presidente - por que não dizer?- algumas vezes, pela 
intr~n-sigência com qUe dêFei1de os seuS- paUtas de vista 
no- Senado Federal. 

Coincidentemente, muitas da~ proposições entregues a 
esta Casa pelo Senador Itamar franco são a mim distri­

-bUídas na ComisSão de Constituição e JustfÇa. E, diz-me 
ã consciência; pelo cumprimento, inclusive, dos deveres 
regimentais, tenho procurado aparar ar"estáS.lenho pro­
cur~do retirar de alguns projetas, de autoria de S. Ex•, 
aqUilo que, do meu ponto de vista, netes foi exagerada­
riiêilte COlocado. 

No caso presente-, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê hu­
manamente impossível atender às justificações e às pon­
derações lançadas pelo digno representante de Minas 
Gerais. A Constituição não é constituída de um artigo, 
como quis, certa feita, um ilustre cearense. A Consti­
tuição é um corpo de normas, normas que constituem o 
ã.rcabouçõ, -nOrmas que, normalmente, devem _constituir 
o sistema dorSal, o Corpo dorsal do sistemã j1.1rídico. 
Vârios são os tipos de Constituição, vâi-iaS- São- as manei­
ras, inclusive, da apresentação da exteriorização das 
ConStitUições. Muitos sustentam, e parece que há muita 
razão ·da parte deles, que as Constituiçõ~s deveriam 
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traçar simplesmente as linhas mestras e entregar ao Le­
gislador ordinário a tarefa de coser o corpo legal do Pais. 

Essa orientação, entretanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, pelo nosso estágio cultural, talvez que não seja 
airida o caminho recomendável, porque basta consultar 
o número de Constituições que tivemos, e Chegaremos à 
conclusão inevitável da instabilidade Constitucional em 
nosso País. 

Mas. há uma coisa que vem resistindo ao longo d9s a­
nos, um ponto em relação ao qual jamais houve qual­
quer mudança, em relação ao qual já se tenha tentado 
qualquer alteração, qualquer modificação. Esse ponto é, 
éxâtariú:nte, O que trata da constituição dos poderes su­
-periores do País. E, na parte relativa à constituição dos 
tribunais, desde a primeira até a vigente Constituição ja­
mais a classe a que tenho a honra de pertencer, a dos ad­
vogados, teve qualquer participação, ainda que de or­
dem consultiva, na escolha dos magistrados. E_ por quê? 
Porque ísso ê fundamental na doutrina do Direito Cons­
titucional, não apenas no Brasil, mas no mundo inteiro. 

F o~ a dedsào de um juiz americano - País de consti­
tuição estável-, de um juiz_ da Suprema Corte America­
na que criou o sistema de pesos e balanças, por meio do 
qual os Três Poderes se fiscalizam muti..larilente. Os Po­
deres são harmónicos e independentes entre si, mas eles 
se fiscalizam_ mutuamente. Uma das maneiras da fiscali­
zação do Poder Executivo sobre o Judiciário, reside exa­
tamente ha indicação, da mesma maneira que o Judi­
ciârio fiscaliza o Executivo, decretando a inconstitucio­
nalida<fe das leis. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se formos admitir 
que os advogados, através do seu órgão de represen­
tação, sejam ouvidos para a Composição dos trib.l!nais 
superiores, igual procedimento deveria ser pedido pelos 
militares para indicação da composição de militares do 
Tribunal Superior Militar. As classes produtoras, !\S 
classes trabalhadoras teriam que ser ouvidas para a com­
posição do Tribunal Superior do Trabalho e dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho. 

E mais, Sr. Presidente: a tese do emine~t~ s~-r{adPr Ita­
mar Franco significa que os advogados irão fisCalizar os 
membrOs dos TribunaiS -Superiores aplicadores da lei. É 
um-a maneira sub-repttcia de fiscalização, mas nãO -deixa 
de ser uma maneira de fiscalizar. 

O Sr. Itamar Franco - É um exagero de V. Ex• 

O SR. HEL VIOlO NUNES - Mas, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, isso pouco importa, tudo isto apenas serw 
ve para compor um quadro, porque o que-interessa é o 
que determina,_ é o que está explícito, é o que está escrito 
no arcabouço constitucional, e este quer e exige exata­
meilte isto: a fiscalizaçãO mUtua, a fiscalização recíproca 
dos Poderes. Dat por que a Constituição atribui ao Po­
der Exi!.CutiVo~a nomeação dos Ministros dos tribunais 
superiores do País. ~ 

Pretender quebrar esse arcabouço, pretender quebrar 
essa sistemá_tica constitucional, através de uma modifi­
cação de um dos itens do Estatuto da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, isso significa, nada mais, -nada menos, 
do que ferir a letra da Constituição. I?"or conseguinte, a 
matéria é inconstitucional, a proposição é inconstitucio­
nal. 

Este foi o parecer, Sr. Presidente, e a cada dia. eu me 
convenço toais do seu acerto. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, desejo subscrever o que disse o nobre ~e­
nado r He!vídio Nunes relativamente à atividade pa~la­
rnentar desse ilustre homem púbHco que Minas enviou 
para o Congresso Nacional, que é o Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Ttamar Franco - Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas não devo, neste­
instante, Sr. Presidente, advogado militante, deixar de 
dar minha opinião que não se pode restringir apenas a 
um voto, já que me cumpri:: contribulr com o meu sufrá­
gio para aprovação ou rejeiÇão da -matéria-. -

Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar Franco-ierilbra 
o símHe que já ocorre no âmbito estadual. Mas, no âmbi­
to estadual, os advogados apenas opinam na formação 
de listas tríplices para a composição dos Tribunais Supe­
riores; não interferem quanto à promoção de Juízes a 
Desembargadores; e também esses Desembargadores, 
por isso mesmo que- formam uma carreira, não são sujeí~ 
tos sequer à aprovação das AssembléiaS [egislativas-. Hã"-­
países, inclusive, em que isso ocorre, e até no Peru, por e­
xemplo, os generais, e geralmente na América Latina, os 
coronéis só passam a generais quando aprovados pelo 
Poder Legislativo, coisa que seria temeridade sugerir no 
BrasiL 

Mas, Sr. Presidente, o nobre Senador Helvídio Nunes 
falou no sistema de pesos e contrapesos que todos nós a­
prendemos quando estudamos Direito, logo no primeiro 
ano, esse confuso Direito Constitucional braSileiro; con­
fuso e sempre tumultuado, e sempre_ renoyado Pireito 
Constitucional Brasileiro. Mas há um momento em que 
os advogados podem opinar, e devem fazê-lo, e se não o 
fazem é porque não querem fazer; porque entre a indi­
cação ao Senado Federal do nome do escolhido pelo Pre­
sidente da República, para exercer qualquer desses car­
gos da alta magistratura do País, há um espaço entre essa 
indicação, que é largamente: divulgada, e a votação pelo 
Senado Federal. Aí sim, nesse intervalo, qualquer repre­
sentação da Ordem dos advogados contra qualquer dos 
nomes indicados encontraria, nesta Casa, ressonância; e 
aí, então, o Senado votaria com esse esclarecimento. Se a 
Ordem dos AdYogados até hoje não o fez, deYe começar 
a fazê-lo; é uma contribuiçãa que o Senado exige e até a­
gradeceria: é que os adYogados opinassem sobre as indi­
caç_ões_ da Presidente d<! República; sob pena de üÓS ad­
mitirmos que somos obrigados a aceitar sempre as indi­
cações do Presidente da República. Ao contrário, se nós 
recebêssemos, aqui, um memorial do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados, impugnando qualquer dos 
nomes indicados pelo Presidente da RePública, certa­
mente que nós iriamos meditar mais demúradamente 
sobre a possibilidade de aceitar ou não esse nome, que 
antes é submetido ao exame das comissões técnicas da 
Casa. 

Lernbro~me de que já houve, nesses anos que aqui es~ 
tamos, nobre Senador Itamar FrancO, nomes que foram 
indicados e que depois foram retirados, senão para o Su­
premo Tribunal Federal, mas para outros tribunais supe­
riores. Por quê.? Porque entre a indicação e a votação, 
pelo Senado, houve um movimento subterrâneo que le~ 
vou o próprio Poder Executivo a retirar a indicação. 

Desse modo, Sr. Presidente, acho que a sugestão do 
nobre Senador Itamar Franco ê, áo meu ver, e com pe­
sar, inconstitucional; mas ela pode_encontrar a sua so~ 
lução, se de agora por diante a Ordem dos Advogados 
tomar como ponto de honra opinar, antecipadamente ao 
voto do Senado, sobre a conveniência ou sobre a hono­
rabilidade, a capacidade profissional, os conhecimentos 
especializados dos indicados à aprovação do Senado Fe­
deral; para que não mais se repita o que ocorreú no- tem~ 
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pode Floriano Peixoto, em que o médico Barata Ribeiro 
foi nomeado Ministro do ~upremo Tribunal Federal. E­
-vi~entemente que c!_aí se exigiu o notável saber jurídico, 
ãs Constituições passaram a exigir o notável saberjurídi­
co. 

Portanto, eu não poderia apenas votar contra; e como 
adYogado militante, há mais de 50 anos, queria dar ~ssa 
explicação à Casa, das razões do meu voto a favor do 
pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça 
que, pesarosamente, eu já não integro. E desejava, tam­
bém, ao mesmo tempo, prestar uma homenagem à tena­
cidade, à capacidade de trabalho, ao espírito de luta, a 
esse fulgurante idealismo que caracteriza o_nobre Sena~ 
dor mineiro, de- quem todos SO'f-lOS admiradores. Sena~ 
dor _l_ta_rnar Franco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Marcondes Gadclha- Sr. Presidente, peço a pa­
laYra para encaminhar: 

O SR. PRESIDENTE. (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra O nobre Líder Senador Marconde~s_Gadelha, para en­

~ Camillhú a discussão. 

O SR. MARC()NDES GADELHA (PDS- ~B. Paca 
encaminhar a discussão pronuncia o seguinte disCurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

N6s subscrevemos todos os conceitos encomiosos aqui 
expedidos a respeito dó eminente Senador Itamar Fran~ 
co •. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, trata-se de um dos Parla­
. mentares mais opei-osos, dediCados, zelosos e, natur~­

mente, também um dos niais criativos; não obstante, o 
- sCii"PE"Ci}eiO-õãõ Iem a menor possibilidade de prosperar. 

Não bastasse o parecer do douto S;enador Helvfdio 
Nunes,- qUe fncj-uinOU fo!Inalmente de inconstitucionali­
dade a matéria, haveria, pelo menos, dois ou três pontos 
de mérito, sobre: o qual nós poderíamos contestar essa 
propositura. 

Sr. Presidente, o autor não explicit8. o senÜdo ·desta 
palavra opinar, proposta no item XXI, do art. 18, da Lei 
n'i' 4.215. Se a capacidade opinativa, a que alude o Sena­
dor, não envolve nenhum elemento de indução, de 
coerção ou de veto, o projeto é absolutamente-inócuo, 
supérfluo ou, no mínimo, pleonãstico, porque essa capa­
cidade de_opiniào já existe, não só de parte da Ordem 
dos Advogados, mas de quanta_s entidades_ existam pelo 
P4fS_fJ.for_a,__çuidando dos mais diversos setcres de ativi-
dades da vida naçional. 

Há plena liberdade de opinião sobre qualquer assunto 
neste Pais, particularmente este, matéria de interesse 
público, matéria de interesse relevante. 

De modo que, em nenhum instante, a Ordem dos Ad­
vogados está proibida, interditada, impedida de opinar 
sobre a nomeação de magistrados. Agora, se essa opi­
riíào, se essa capacidade opinativa envolve algum meio 
de_ indução ou de modificação no agir do Congfesso Nã­
cioqal, aí sim, Sr. Presidente, há de representar uma in­
tromissão indébita absolutamente inaceitável no âmbito 
das competências de dois poderes que se juntam para de­
cidir sobre os membros, vale dizer, para constituir um 
terceiro poder. __ 

Ora, a Ordem dos Advogados ê doia di de extraordi­
nâria respeitabilidade. Mas, Sr. Presidente, não é um poM 
der institucional. A Ordem dos Advogados é um grupo 
de pressão, é uma entidade de classe, é formalmente um 
elemento representativo, mas não tem qualquer poder 
ínstitudoÇtal, não tem qualquer força, em nome da fonte 
J!I~Íor de_ pnde jorrãrr:i as decisões nacionais, que é _o 
povo brasileiro. Até porque, Sr. Presidente,- os- seus 
membros não foram eleitos pelo povo, não foram vota~ 
doQS. pela população. De modo que não há nenhuma con­
dição formal, estrutural, para que vel_lham a decidir 
sobre a constituição dos Poderes da República. 
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E mais, Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar Fran­
co acusa esta Casa de ter se tornado apenas um instru­
mento homologado_r das decisões do Poder Executivo, 
na espécie. Tornou-Se uma espécie de cartório para reco­
nnecer a firma que subscreve as designações, as no­
meações para a magistratura. 

Ora, Sr. Presidente, não Yejo em que, se_ essa matéria 
fosse aprovada, esse caráter de órgão homologa dor esta­
ria alterado. Devo dizer que, em nenhum instante, con­
cordo com essa opinião expendida pelo eminente Sena­
dor Itamar Fr::mco. Esta Casa é um órgão independente 
e há de se afirmar cada vez mais como tal, porque é desta 
maneira, ê isso que espera o povo brasileiro da sua repre­
sentação mãior. E se nós concordássemos cQ_m estam~­
téria, excluído o aspecto constitucional, excluída a ques­
tão de mérito, também sobre aspecto político, Sr. Presi­
dente, representaria capitis diminutio sobre o Congresso 
Nacional se a matéria tivesse algum elemento de decisão, 
tivesse alguma importância sobre o resultado final e não 
apenas sobre a formação do juízo dos representantes do 
povo a respeito dos magistrados. (Muito bem!) 

QSR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

- Está rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, vou requerer 
verificação d"e quorum. Antes, porém, solicito a palavra 
pela ordem. 

O SR; PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Apesar da lição magistral do Sr. Senador Nelson Car­
neiro e do Sr. Senador Helvídio Nunes, eu costumo per­
der os meus projetas lutando. 

As argumentações do eminente Senador Marcondes 
Gadelha eYidentemente não me convenceram. E dou um 
exemplo, Sr. Presidente. Ainda hoje, na Comissão de Fi­
nanças, que eventualmente presido, o Sr. Senador Passos 
Pôrto, aqui presente, resolYeu- e foi aprovado pela_ Co­
missão - solicíiú informações ao CONTRAN num 
proje-to que se discutia na Comisl>ií.-o-de-Finatl.ças;-Não­
houye capitis diminutio, não houYe nada; haYerá uma in­
terferência, haverá uma opinião do órgão que dirige o 
sistema_de trânsito nacional. 

O Sr. Senador Marcondes Gadelha extrapola, quando 
diz que a interferência da Ordem dos Advogados, nesse 
processo de escolha dos magistrados, levaria o Senado 
da Repúblic-a, nas considerações de S. Ex', a um estágio 
deplorável. 

Lamentavelmente, o Sr. Senador Marcondes Gadelha 
não teve a argumentação técnica para combater o proje­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

- - O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - E V. Ex' 
mantém o pedido de verificação de quorum? 

O Sr. Itamar Franco - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sendo evi­
dente a falta de quorum. de acordo com o Regimento In­
terno, vou suspender a sessão por 10 minutos, fazendo 
soar a campa:ínha para chamada dos Srs. Senadores, a 
Jim de procedermos a noYa votação. 

(Suspensa às 17 hÕras, a sessão é reaberta às 17 
horas e 10 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta d_e quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificilção solicitada pelo nobre Sena­
dor Itamar Franco .. 

A votação do projeto fica adiada para a próxima ses­
são. 

Em razão disso, as matérias coris(antes dos itens n<:>s 3 
a 5, Projetas de Lei do Senado n9s 39, 70 e 21, de 1983", 
respectivamente, têm sua apreciaçãO adiada para a pró­
xima sessão ordinária~ uma vez quei estão em fase devo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passaremos, 
pois, ao item n\' 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d.o 
Senado n<:> 337,_de 1981, de autoria da Comissão E~­
pecial do Júri Popular, que altera dispositivo do Có­
digo de Processo Penal, tendo 

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da ComiSsão 
- De C'onstitulção e Justiça, favorâ vel, nos ter­

mos de Substitutivo que oferece. 

A Presidência declara prejudicado o Requerimento n9 

800/83, de autoria do Senador José lgnâcio, por haver 
perdido a oportunidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l<i>-Secretârio. 

:b (ido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 817, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da dis5!ussão do Projeto de Lei 
do Senado nl' 337, de 1981, constante do item n~' 6 da Or­
dem do Dia, a fim de ser feita ilã sessão- de 8 de no­
vembro de 19&3. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. _:José Igná­
cio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em virtude 
da falta de número em plenário, fica adiada a yg_taçã6 do 
requerimento que acaba de ser lido. Em conseqüência, 
fica sobrestada_a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está esgota­
da a matéria constan_t_e _9---ª---_0rdem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palvra ao nobre Senador Alberto Silva. __ 

O SR.ALBERTOSJLVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Ocupo a tribuna, nesta tard~. apenas pelo fato de que 
os estudantes _da Universidad~ dQ Piai.![ estão em greve, 
outra vez. E, antes que os jornais tragam algumas notí­
cias contraditórias sobre o assunto, resolvi prestar um 
esclarecimento a esta Cas"a do que é a Universidade, 
como ela nasceu e o que está acontecendo hoje. 

Ao assumir o Governo do Estado, em março de 1971, 
encontrei a Universidade Federal do Piauí já autorizada 
a funcionar como tal, o que antes eram apenas escolas 
isoladas. 

Acontece que os estatutos da nova Universidade eram_ 
de tal forma arcaicos, que cheguei a declarar que a Uni-_ 
versidade do Piauí nascera velha. 

Para contornar este inconveni~nte, entrei em cOntatQ_: 
com a Universidade de Brasília, e com a ajuda do atual 
Reitor, Professor José Carlos de Azeved_o, foi elaborado 
um novo estatuto que, segundo aquele emérito educa­
dor, era superior aos estatutos da UnB, pois muitos dos 
inconvenientes neles existentes foram eliminados. 

O Reitor José Carlos d~Azevedo fez maís:-cede-u para 
dirigir a Universidade do Piauí um de seus melhores au­
xiliares. o Profes.sor Élcio Ulhoa Saraiva, que, aQcheg_ª'r 

ao Piauí. -imprímiu- à Universidade uma diretriz nova, 
Voltada toda ela para o aproveitamento máximo da inte­
ligência da juventUde piauiense, quer do corpo discente 
como docente. 

Adquiri na área urbana da Capital piauiense um terre­
no de 180 hectares, e doei ao Governo Federal, para ali 
ser constrUído O Climpus da nova Universidade. 

Conio no Orçamento da União para 1971 não havia 
recursos específicos para a Universidade do Piauí, além 
do referente a pessoal, foi o Governo do Estado quem 

- arcou com a maioria das despesas daquele estabeleci­
mento de..e.nsino superior, através de convênios pioneiros 
no País, e que consistiam em cursos de extensão e apri­
moramento do magistério estadua_l. 

Foram 22 cursOs que produziram uma verdadeira re­
volução no ensino básico do Estado do Piauí. 

Assim nasceu e cresceu 3 Un"iversidade do Piaut que, 
aos poucos. foi criando um corpo de professores da mais 
alta competêi1cia, admitidos por concurso, ou contfãtã.- · 
9os após uma rigorosa observância dos excepcionais 
curriculos de cada um deles. -

Para que se tenha uma idéia, quandO implantamos a 
Un_iversjdade do Pi3uí, apenas 2 ou 3 professores pos­
sl,líam curso de pós-graduaç~o. Três anos depois, quase 
no término de meu mandato, já eram 50 os professores 
daquela Universidade que possuíam estes cursos. 

O ensino no Piauí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
período em que tive a honra de governar o Estado, atin­
giu_ t_amanho grau de eficiência, que o ~ntão Ministro 
Jarbas Passarinho chegou a declarar que quem desejasse 
conhecer o que era sucesso em matéria de educação, visi­
tasse os-' Estados do Piauí e Rio Grande do Sul. 

Pois bem1 Tudo isto começou a desmoronar quando 
deixei o Governo, e p::lTte da oligarquia dominante exigiu 
a cabeça do_ Reitor Élcio Ulhoa. Saraiva, para colocar em 
seu lugar alguém que transformasse a Universidade do 
Piauí no maior e-mais completo cUbide de empTegos que 
se tem notícias naquele Estado. 

A situação chegou a tamanho descalabro, que os estu­
dantes. há cerca de 2 anos, entraram em greve de protes­
to, ex_igíndo a volta da moralidade administratíVa na 
Universidade. 

O Governador de então, sem qualquer sensibilidade 
para com as reivindicações dos estt,1.dantes, usou da vio­
lência, cercando o ca~pus da Universidade com_a_Polí­
cia, tendo havido prisões e até espancamentos. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que os 
estudantes queriam era a volta à moralidade administra­
tiva, O que eles exigiam é que não fossem mais admitidas 
como professores da Uníversidade, pessoas sem qual­
quer título Que justificasse-essas contratações; que pro:.. 
fessores nomeados fossem postos à disposição de outros 
órgãos, recebendo pelos dois lados e muitas outras irre­
gularidades. 

A situação chegou a tal ponto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que o Tribunal de Contas da União rejeitou as 
contas da Universidade do exercício de 1980, e as de 
1981 e 1982 estão em diligência pelas mesmas razões. 

Quando assumiu o Ministério da Educação a Sr~ Mi­
nistra Esther- de Figueiiedo Ferraz, toffiando conheci­
mento das graves irregularidades atrás apontadas, resol­
veu substituir o Reitor por alguém que fosse capaz não 
só de dirigir a Universidade do Piauí mas, sobretudo, 
para acabar com aquelas irregularidades que determina­
ram a rejeição de suas contas pelo Tribunal de Contas da 
Uriiã.O":-

Não podia encontrar a Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz, pessoa mais qualificada do que o Professor João 
Ribeiro, que foi um dos meus melhores auxiliares quan­
do governei o Plauí. 
_ O Professor João Ribeiro estava na França, mais pre­

cisamente fazendo um curso na Sorbonne., quando foi 
convocado para restabelecer a credibilidade da Universi­
dade do Piauí, e saneã-la de_ todas as mazelas que passa-
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ram a vigorar no mã.is imp6itãnfe Centro de ensino supe­
rior do EStado do Piauí. 

O Professor João Ribeiro assumiu a Reitoria da Uni­
versidade do Piauí hã menos de um ano, e conseguiu, 

~justiça se fªça, consertar muita coisa. 
Mas, por incrível que pareça, Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores, ao que estou informado, o Reitor João Ribeiro re­
cebeu pressões, para sustar toda e qualquer medida, 
como vinha fazendo, visando acabar com aquelas mor­
domias. consideradas irregulares pelo Tribunal de contas 
da União. 

Quando os estudantes_da_Universidade do Pia_ui, to­
maram conhecimento de que o Reitor nada mais pode 
fazer para moralizar a Universidade, entraram em greve, 
como fizeram das outras vezes. 

É bom que se diga, aqui e agora, que o sentido desta 
_greve de agora é exatamente para dar força ao Reitor, 
pa_ra _qtie continue na sua benemérita tarefa de sanear 
uma Universidade que, não faz muito tempo, foi exem~ 
pio para todO o Brasil. 

Estamos sendo informado também que o que se quer 
agóni,e aj:lroveitir-esta greve para, justamente, dizer que 
o Reitor não tem fciiça junto aos estudantes, e substítuí­
lo por um outro que mantenha o status quo das mordo­
mias anteriores. 

AproVeito, pois,- a-oportunidade para fazer um apelo, 
- em meu nome e de milhares de piauienses que represento 
--neSta Casa, ã Senhora Minisfra Esther de Figueiredo 
Ferraz, para que mande, com urgência, pessoa de sua inR 
teira confiança para observar à que se passa na Universi­
dade dO Púui.( e dê força ao Professor João Ribeiro, que 
considero um educador db escol, sériO e honesto, e que se 
tiver apoio sanearã, em pouco tempo, uma Universidade 
que só tem servido, nos últimos anos, como cabide de 
empregos para os despreparados candidatos dos que de­
tem o poder no PiaUí. 

Para fíria(izar, lembro que a Universidade atentem 
bem para esse núffiero, Srs. Senadores, do Piauí gasta 
94% de suas_dotações com pessoal, o que comprova o 
que acabo de dizer: é o maior cabide de_empregos na 
área federal que existe no PiaUí. 

Junto cópia do Parecer número 39.625/81 e o respecti­
vo Acórdão do Tribunal de Contas da União, em que se 
comprovam irregularidades na Universidade do Piauí no 
exercício de 1980 e onde se pede aplicação de penalidade 
aci administrador de então, prevista no artigo 53 do 
Decreto-lei número 199/67. 

Era o que eu_ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A 'QUE SE REFERE O'SR. SE­
NADOR ALBERTO SILVA EM SEU DESCURe_ 
SO: 

TC n• 39.625/81 
Fundação Universidade Federa( do Piauí. 
Prestação de Contas do e~erçicio de 1980. 

PARECER 

Em Sessão de 26 de outubro de 1982, tendo em vista o 
disposto- no § 1~> do artigo da Portaria n~' 173, de 15-12-
80, da Presidência do Tribunal, ao acolher as conclusões 
do Relator, Exml' Sr. Ministro José Antônio B. de Mace­
do (fls. 264/265), o E. Plenário resolveu manter as pre­
sentes COntas sob restadas no julgamento, determinando 
fosse ouvido o Administrador, Sr. José Camillo Da Sil­
veira Filho, sobre os seguintes fatos (Os. 260/261): 

a) a inco;rência configurada, face as alegações­
oferecidas no Doe. nl' 5, anexo ao Of. Gab. n~> 104, 
de 29-I-82 (Os. 115/26), e a evolução do quantitati­
vo de pessoal cedido a outros órgãos, ocorrida entre 
1980 e 1981 (cerca de 31 novos casos), confirmada 
pela Comissão instituída pela Portaria Ministerial 
n•228 /82; e 
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b) as providências porventura tomadas parares­
sarcir a Fundação dos prejuízos havidos com paga­
mentos indevidos a servidores no desempenho de 
funções gratificadas, pelo exefcídO de horas ex­
traordinárias, em 1980, conforme demonstrativo de 
ns. 83." 

2. A diligência foi transmitida pai intermédio do 
OficíO 6• IGCE n9- 625, de 18-11-82, por cópia às fls. 
266/267. --

3. O Sr. Secretário de Controle Interno d_o MEC, 
por meio do Oficio n' 154/SJ-CISET /MEC (fis. i7I), 
encaminhou os elementos de fls. 272j3CJ5, viSando ao 
cumprimento da diligência, dentre os quais a manifes­
tação do Administrador, consubstanciada no OF /­
GAB/N• 051/83, datado de 13-1-83 (fis. 273/283). 

4. Os esclarecimentos apresentados Pelo Adminis-
trador (ns. 273(283) foram detidamente ai:talisados pelo 
Sr. Diretor da 2• Divisão Técn-iCa,·-em seU- bein la.nçado 
parecer de ns. 396/401. -

4.1 Ao examinar os esclarecimentos apresentados 
pelo Administrador quanto à diligênCia conSubstanciada 
na alínea a do item l do Oficio 6' IGCE nY 625/82 (fls. 
266/267), o Sr. Diretor, no subitem 3.1.6 de seu parecer 
supramencionado, assim se--mãnifeifa:- -

"3.1.6 Parece-nos assim fartamente demonstrado 
que os dirigentes da Instituição vêm agindo cons­
cientemente ao infringir a norma impeditiva da con­
tratação de pessoal (Decreto nl' 84.817/80), autori­
zando, em conseqüência, a realização de despesas 
que a norma então vigerife d6Sauto-rizava, ilegais 
portanto, em razão do que as presentes contas estão 
irregulares.'' 

4.l.l Da mesma forma que o Sr. Diretor da 2~ Di-
visão Técnica, entendemos qÚe O Administrador, cons­
cientemente, infringiu a norma impeditiva da --contra­
tação de pessoal, contida no Decreto n~' 84.817, de 18-6-
80. 

4.1.2 As contratações de pessoal feitas em_ 1980 
são ilegíti"mas, como Hegítim.as são também as despesas 
decorrentes, razão porque:a-s presentes· contas não po­
dem ser tidas como regulares. 

4.2 Do exame dos esclarecimentos apresentados 
·quanto à diligência contida na alínea b do item I do cita­
do Oficio 6' IGCE nY 625/82 (ns. 266/267), o-Sz:.-bire­
tor, no subitem 3.2.e desdobramentos de seu parecer, re­
tromencionado, assim se manifesta: 

"3.2 S_obre o contido na alínea .. b" (vide item I 
deste),_relativo a pagamentos de horas extras a ser­
vidores no desempenho de funções grati_ficadas, que 
a Auditoria/MEC entendeu indevidos por contra­
riar os artigos 59 e 62 da Conso!idUçào daS Leis do 
Trabalho (fls. 96- in fine), as alegações apresenta­
das pelo Sr. José CamHio da Silveira Filho estão !J.s 
ns. 274/83, onde argumenta que não há equivalê~­
cia entre os servidores que perceberam hora extra 
em 1980 c os "gerentes" a que se refere a C_LT, os 
quais não têm direito a hora extra~ Transcrevénios-a 
seguir um trecho das alegações do Responsâ~el (fls. 
275):"- . . - - -

"Os servidores que perceberam hora extrª em 
!980, que segundo entendimentos da Auditoria não 
tinham esse direito em virtU-de de exercerem cargos 
em comissão, não se equiparam ·aos· Gerentes nos 
termos da CLT por exercerem funções, meramente 
técnicas, e sem os poderes de representação legal da 
empresa e de mando geral, cujas decisões não in­
fluem no resultado do sucesso ou insucesso da ad­
ministração, pois são meros cumpridores de __ Of_çl_~m. 
sujeitos a ponto e a·carga horárià mfnim.:i de 8~0nis 
diária; conforme contrato de trabalho firmado com 
a FUFPI." 

DIÁJÜO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Seção II) " 

J.2.1 Asseverando que "os Tribunais do Pai'sjâ 
firmaram jurisprudência assegurando a todos os 
servidores, não ocupantes de cargos de Gerência ou 
a eles equiparados, o direito à percepção de horas 

- extraordinárias, são transcriatas uma série de Deci­
sões dÕ TST, TFR e TRT (fis. 275/78 e 282/3), que 
não deixam margem para questionamento, ainda 
mais quando considerada a doutrina que também 
foi trazida aos autos, às fls. 279/82. 

3.2.2 Em que pase toda essa argumentação de­
monstrando a legalidade dos pagamentos de horas 
extras a sei"vidOies- no desempenho de funções grati­
ficadas, referidos pagamentos foram vedados a par­
tir de 13-1-82, conforme Ato da Reitoria n~' 048/82, 
considerando a "necessidade de contenção de des­
pesá!t' (fls. 133). 

3.2.3 Desta forma, parace-nos satisfatórias as 
justifiCativas e providências sobre o pagamento das 
horas extras em exame." 

4.2.1 Posicionamo-nos_ 9-e acordo com entellc:HfnentO 
do Sr. Dlretor da 2• Divisão Técnica, no sentido áe se­
rem tidos como satisfatórias as jUstificativas apresenta­
d<is e as providências levadas à efeito pela Entidade, rela­
TiVamente ao pagamento das- horas extras questionado. 

5. Isto posto e tendp em vista que, termos do§ l~' do 
artigo 41' da Portaria n"' 173, de 15-12-80, da Presidência 
do Tribunal, o Administrador foi previamente ouvido 
sobre os fatos questionados pela Auditoria do MEC e 
por este_ Tribunal, e, considerando também, que, no 
eX-erCício,- hOuve contratação de pessoal com inobservân­
cia das disposiçÕes contidas no artigo l"' do Decreto n"' 
84.8r7, de 18-6-80, ensejando a ocorrência de despesas 
ilegais, submetemos os autos à consideração superior, 

- nlanife8taiiao-110i-de acordo com a proposta contida no 
item 4 do parecer:dO Sr. Diretor da ;z~ Divisão Técnica., 
retrÔciiado, no sentido de serem as persentes contas jul­
gadas irregulares, aplicançio-se .a.o Administrador, Sr. 
JOSÉ CAMILLO DA SILVEIRA FILHO- Reitor, 
período de 1-l a 31-12-80 (ns.l e 98), a multa prevista no 
-artigo 53 do Decreto-lei n<:> 199/67, a ser gradu~da. 

6~ IGCE, em 17-5-83. 
Paulo Siha da Cruz, lnspctor-Geral. 

ACÓRDÃO 

-VISTOS, relatados -e discUtidos estes autos de pres­
taecão de contas da Fundação Universidade Federal do 
Piã.uí.-reiatiVa ao exc~cí~!? -~~ __ I980, ter:td()_ c_om_o_ r~pÇJn~_ 
sável JOSé- CãriliTlO -da-Silveira. -

Considerando que o processo, devidamente organiza­
do, recebeu _do Controle Interno certificado'-de irregula­
ridade; 

Considerando que o mesmo Controle Interno não 
acolheu as alegações dq responsável quanto à contra­
t.idio de pessoal com_infrlngência do Decreto nl' 84.817, 

_ de 18-6-80; 
Considerando que, mesmo alertado da ilegalidade das 

contratações referidas, a entidade nela persistiu; 
Conside~ando que a reincidência dos atas irregulares 

está caracteriZada com novas contratações ocorridas em 
1981 e com a _informação do Reitor de que a situação 
pe~sistirá até 1983; 

- -ConsiderJI,ndó que o cumprimento às determipações 
~Iegãis e -~~Ufanlentúes constitui dever precípuo do ges­
tor da coisa pública; 

Considerando ainda que, ouvido o C~ponsável, suas 
justrtícafivas (fls. 273/283) nãO lograram refutar a ile­
galidade da medida questionada. 

Acórdam os Senhores Ministros deste Tribunal, reuni­
dos em Sessão Plenária, julgar irregulares as contas da 

'FuOdação _Universidade Federal do Piauí, relativas ao 
e~ercício âe !980, e aplicar ao responsável José Camillo 
da Silveira,- a mult.a prevista no art. 53 do Decreto-Lei 
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199/67, arbitrando o seu valor em Cr$ 17t.069,00 (cento 
e setenta e um mil e sessenta e nove cruzeiros) _correspon­
dentes a 10 (dez) MVR, a cujo pagamento o condenam, 
fixando-se-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o seu reco~ 
lhlmento aos cofres públicos e autorizando-se, desde lo· 
go,' a cobrança jud-icial, no caso de descumprimento do 
prazo estabelecido, findo o qual será acrescida dos juros 
moratórias e correção monetária (Portaria n~ 173, de 15-
12-80, art. 4' § 2o). 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1983.- Mário Paci· 

ni, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

_ O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA._ Pronunoia 
o seguiilte disCursÕ. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: --

Pa,rece que: a sina do Congresso Nacipnal~ nesses últi­
mos dias, é ganhar mas não levar. Outro dia, o Congres­
so_N acional derrotou o Decreto-lei n~' 2.024, mas não le­
vou, porque veio o 2.045, derrotou o 2.045, mas também 
não levou, porque veio o 2.064, como o 2.064 vai ser 
também derrotado já foi antecipadamente substituído 
pelo 2.065 que, também, possivelmente, não será aprova­
do. 

Numa outra oportunidade, o eminente Presidente 
eventual do Congresso Nacional, o nobre Senador Moa­
cyr Dalla, caiu na ingenuidade de comunicar ao Senhor 
Ministro da Justiça que estava tomando providências 
para garantir o livre exercício do Congresso Nacional e o 
resultado foi, imediatamente,_ atribuir-se a ele a decre­
tação das medidas de emergência que estão causando um 
certo connito e problemas, não tanto para a população, 
mas exatamente para o Palácio do Planalto. 

O ifusü·e executor das medida de segurança interditou 
a OAB e o Planalto mandou dcsinterditar; o ilustre exe­
cutor das medidas de segurança mandou intimar o Presi­
dente da Ordem e o Planalto mandou desintimar. Quer 
diUr, está uma confusão danada, mas é nas hostes do 
próprio Planalto, com essa confusão entre o ilustre exe­
cutor i as -verdadeiras e reais intenções do Presidente da 
República. O ilustre executor falou muito - e diz o 
nobre Senador José Fragelli, embora tenha dito fora do 
microf~me, um outro adjetivo, e por isso eu não vou usá­
lo, mas o fato é que ele disse que quebrou a cara. Mas o 
detalhe é que, antes de quebrar a cara dele, ele está que­
rendo quebrar a cara dos outros e isso é que é lamentá­
vel. 

Relembro, ainda, Sr. Presidente, para mostrar que o 
Congresso faz, mas outros desfazem, o problema - e 
essa a razão da minha presença aqui na tribuna- da lin­
da votação do projeto sobre Serra Pelada. Foram dias 
emocionantes neste Congresso, com as galerias lotadas 
de garimpeiros, cujo comportamento foi exaltado, por­
que realmente foi exemplar nesta Casa, mostrando-se 
logo que, quando o Congresso Nacional é convocado 
para contribuir para decidir problemas importantes da 
Nação, este Congresso responde presente à hora e:rcata. 
O fato é que, em menos de 48 horas, com votações isola­
das na Câmara dos Deputados e, depois, no Senado Fe­
deral, o projeto. garantindo a manutenç~o por mais cin­
co anos dos garimpeiros em Serra Pelada, foi ãprovado 
nesta Casa, com-sesSões realmente emocionantes, inclu­
sive com câmeras de televisão, flash de fotógrafos e todo 
mundO exaltando, a_qui, a competência, a presteza e a 
sensibilidade do Congresso Nacional para com o impor­
tante e dramático problema dos garimpeiros daquela re­
gião, ameaçados de despejo atê o dia 15 de novembro. 

Pois bem, ... 

O Sr. BeneditO FCrrei-ra- V-.Ex•me perni'tie uma ob­
servação~ 

O SR. HtLJO GVEIROS- Dou o aparte a V.Ex~ 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Hélio Guei~ 
ros., em tudo isso que V.Ex• coloca, e coloca bem, há um 
aspecto que eu não poderia, realmente, deixar passar de­
sapercebido. 1:: Yerdade que o problema de Serra Pelada 
não interessa só àquelas centenas de milhares de pessoas 
que estão lã, dependendo diretamente do garimpo, que 
são 50 a· 60 mil garimpeiroS e -mais os seus dependentes; 
ele interessa, sem dúvida alguma, ao País, uma vez que a 
exploração dos nossos recursos minerais é um caminho, 
senão o mais fáPido, mas um dos mais rápidos para o 
atendimento dos nossos compromissos externos. Mas, a 
verdade, Senador liéUo Queiras,- e lembra V.Ex•- é 
que quando da votação daquele projeto, nós tentamos 
alertar o Senado, principalmente os juriStas do Senado, 
como é o caso de V.Ex•, para o risco que assumíamos, 
desrespeitando a Constituição de maneira tão flagrante, 
como o fazíamos. naquela oportunidade. A medida tínha 
que ser tomada, mas não aquela medida; a medida, eu 
continuo ainda insistindo, seria um decreto de desapro~ 
priação por intereSSe Público, para resguardar os precei~ 
tos da ConstitUição e o próprfo Código" de -Minas que, 
realmente, concedeu aquele alvará, que precisa ser res~ 
peitada, ou, então realmente nós vamos ter que confes~ 
sar que o COfi&reSSO Nacional não respeita o direito de 
propriedade, nem o direito --adquirido nesse País. Dai 
porque aquela emenda que eu chamei de "remendo ve_~ 
lho em camisa podre", do Senador Roberto Campos, 
que, lamentavelmente, mandando que se cumprisse a 
Constituição, foi entendida pelo ilustre Relator como in~ 
jurídiCa e inconstilucíonal. Tal é a pressa, e aí é Onde eu 
queria colocar com V .Ex• aquela minha insistência na 
nossa maneira pressurosa, diligente, de cortejar a opi~ 
nião pública. Porque as galerias- estavam cheias de inte~ 
ressados - lá na Câmara e aqui - a nossa po'uqfssiriiii, 
quase invisível capacidade de resistir a PreSsões, essa 
preocupação que vai possuindO os- políticos brasileiros 
de cortejar a opinião pública, de andar a reboque dos 
momentâneos anseios dos que votam, nos induziu a essa 
situação-calamitosa. Quer dizer, é um veto, que se õPre~ 
sidente da RepúbHca não tivesse aposto àquele projeto, 
qualquer um dos acionistas da Vale do Rio Doce, da 
concessionária daquele alvará, que argUisse a inconstiüi.~ 
cionalidade do projeto, e, no caso, da lei, seria tranqí.iila~ 
mente considerado inconstituciomll pelo Supremo Tri~ 
bunal Federal pelo Excelso Pretória. E ninguém .melhor 
do que V.Ex•, que é um i\ustrejurista_desta Casa, sabe 
que na realidade e&Sa é a verdade incont~tâvel. Veja 
V .Ex• que a pressa, além de não ser boa conselheira, não 
é boa companheira, porque, na realidade, aquele espetã­
culo descrito por V .Ex•, como um belo espetãculo, seria, 
sem dúvida alguma, antes de ser um lindo espetãculo, 
não fciSse o veto do Presidente da República, o velório 
não só do Congresso Nacíoil."al, mas o velório da própria 
Presidência da República, diante do Excelso Pretória,­
que eu não tenho dúvida e V.Ex•, mais do que eu, sabe, 

teria realmente derrubado a lei por flagrantemente in~ 
constitucional que ela é. Conünuo insistindo, Senador 
Hélio Gueíros. Nós precisamos, e precisam-os meSmo, 
ser líderes, líderes da vanguarda das necessidades da na­
cionalidade e parar urgentemente de andar à reboque da 
opinião pública porque senão, eu não sei, mas, em verda­
de, com os rumos que as coisas vão tomando, só Deus, 
com muita misericórdia e com muita -piedade, poderá en­
caminhar esse País para o seu destino de uma Pãtria har­
mónica, de uma Pátria cristã, porQue sei (Jue é o anseió 
de todos nós, meu, de V.Ex•, enfim, de todos que mili­
tam na vida pública dl!ste PaíS e Que têm reSponsãbilida­
des de conduzir o nosso-amado _Brasil ao seu grande des­
tino. Peço desculpas a V .Ex• por terme álongado tanto 
em meu aparte. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Muito grato a V. Ex• 
Vou tentar responder, dando a minha opinião, por parte, 
à intervenção de V._ Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

Qua_nto à pressa do Congresso Nacional, o Congresso 
Nacional é como aquele que apanha por ter cão e apa­
nha por não tê-lo. Quando o Congresso _d_emora muito, 
leva a sua critica forte porque demora muito; quando o 
_Congresso se apressa um pouco mais, leva pancada por­
que se apressa. 

Qu_ero dizer a V. Ex• que a História tem demonstrado 
que, por incrível que pareça, o Congresso Nacional deci­
de melhor quando decide depressa. 

V. Ex• se lembra do episódio de Café Filho, Getúlio 
Vargas, Nereu_ Ramos e o famoso movimento-de recons­
tituição democrática_ comandado pelo Marechal Lott. O 
Congresso se reuniu e resolveu, num momento; acabou 
com a confusão e a instabilidade. Mais tarde, na po~e 
do V ice-Presidente da República, João Goulart, ante a 
renúncia do Presidente Jânio Quadros, o Congresso tam­
bém, em tempo recorde, resolveu o problema de uma 
ameaça de guerra civil, através de um ato adicional, [ns­
tituindo o Parlamentarismo. Então, eu não encontro na 
História, pelo menos assim rapidamente no que me ocor~ 
re na lembrança, exemplos de resultados mal sucedidos 
por pressa do Congresso. Pelo contrãrio, é possível que 
se rebuscarmos bem descobriremos que, por causa d_o re­
tardamento, da _lentidão das decisões do Congresso, é 
que se agravam afnda maiS o"s problemas e a situação do 
País. 

Quanto à opinião de V. Ex•, sobre o direitO de pro­
priedade, eu tenho as minhas dúvidas. Sabe V. Ex• que o 
subsolo do Brasil não é suscetível de propriedade de 
quem qUer que seja, porque a dona exclusiva é a (Jnião. 
A União faz concessões para a exploração do subsolo. 
Mas o subsolo não é propriedade de ninguém e sim da 
Nação. Então o garimpeiro, ilustre Senador Benedito 
Ferreira, é tão proprietário do subsolo quanto os supos­
tos pesquisadores. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu gostaria de ... 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Eu vou já dar o aparte a 
V. Ex• 

Mas quero dizer a V. Ex•, que_ se mostra tão apreensi­
vo com a possibilidade de uma reparação. por parte do 
Poder Judiciário, com relação a uma possível infração a 
este direito inexistente de propriedade da Vale do Rio 
Doce, que o Governo Federal - lembro~me perfeita­
mente - cassou a concessão da Panair do Brasil e não 
deu um vintém de indenização e nem o Poder Judiciário 
jamais condenou a União a dar qualquer indenização à 
Panair do Brasil. 

Ainda recentemente, os Diários e Rádios Associados, 
que dispunham de uma enorme cadeia de televisão no 
Bras!J, de Norte a Sul, esta empresa teve essas concessões 

_cassadas pelo Governo Fede_r_a_l e_ não me consta que o 
Governo Federal tenha dado, livremente, espontanea-
mente, qualquer indenização, como também não me 
consta que o Poder Judiciário tenha sido convocado 
para cobrir essa indenização. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Apenas, em abono às palavras 
de V. Ex~: recentemente o Governo cassou a concessão 
do Grupo Lume, que ia explorar o potãssio de Sergipe, e 
não houve qualquer indenilação. 

O SR. HÜIO GliEIROS - Muito obrigado por 
mais este esclarecedor aparte, Senador Passos Pôrto. o 
que Vem demonstrar que est~ Congresso não se precipi­
tou em nada, quando neg_ou reconhecer em lei um direi­
to, que não sei se a Vale do Rio Doce tem. Perdeu o di­
reito e se precisa-dizer que esta companhia dispunha de 
alvarâ de pesquisa e lavra ... 
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O Sr. Benedito Ferreira- Dispunha, não; dispõe, Ex• 

O SR. HÉLIO Gl!EIROS- Vou esclarecer a V. Ex• 
Dispunha para pesquisa e lavra de ferro. Somente agora, 
em agosto deste ano, é que ela ficou de posse de alvarâ 
para pesquisa e lavra de ouro em Serra Pelada. Mas an~ 
tes, e essa autorização tem bem 6 ou 7 anos, era para fer· 
ro e ela nunca, jamais, usou esse alvarâ para pesquisar 
coisa alguma em Serra Pelada. Somente quando, emi­
nente Senador Benedito Ferreira, os garirripeiros, usan~ 
do as suas mãos, pás e picaretas, cavaram o chão, expu~ 
seram suas vidas lá em Serra Pelada, ê que a Vale do Rio 
Doce se lembrou que efa antiga concessiOnária de P"es-­
quisa naquela área e se quis -valer dos seus direitos de 
pesquisadora. Somente a(, quando veio, e aí a história 
que se conta, a hora do filé, é que apareceu a Vale do Rio 
Doce se sentindo prejudicada com a presença dos garim­
-peiros. 

Sr. Senador, note V. Ex• que Serra Pelada tem 50 ou 
60 mil homens, mas eles não chegaram lá de uma vez s6. 
Foi um trabalho de anos· e anos; e a Vale do Rio Doc_e, 
calada, sem fazer nada, recebendo 15%, porque ela sem­
pre foi precavida em garantir essa taxã, mas nunca em­
baraçou a presença de gartmpeiros lâ: permitiu esse êxo-
do de outros lugares para lá, permitiu que se avolumasSe -­
o problema, nunca disse nada. Somente agora, quando 
se começa a noticiar que o O tiro agóra é que vai dar mes­
mo com vontade é que a Companhia Vale do Rio Doce 
está tomando as suas providências para que a Serra pela-

- da volte ao seu domínio. 

Quero dizer a V. Ex~ que o detalhe que acho,- effiinente -
Senador Benedito Ferreira, é que o Presidente da Re­
pública vetoU o projeto aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, mas é preciso Ootar que o Deputado Sebastião Cu­
dó, que é elemento do GoYerno, ligado a comunidade de 
informação e segurança, declarou- e está nos jornais de 
hoje - que o Presidente vetou, porque o Ministro de 
Minas e Energia mentiu para o Presidente da República. 
Mentiu, Sr. Presidente! O Deputado Sebastião Curió, 
com a sua autoridade de parlamentar ligado ao Gover­
no, parlamentar ligado a esses órgãos, ligado ao Palácio 
do Planalto, conhecedor do problema de Serra Pelada, 
declarou que o Ministro de Minas e Energia mentiu ao 
J:>reside_Qte da República. 

Acho essa acusação da mais alta gravidade, nobre Se­
nador Benedito Ferreira. E é por isso que eu não posso 
conceber que isso fique como estâ. O Presidente daRe­
pública aplica um veto, um elemento ligado ao Presiden­
te da República diz que o Presidente vetou, porque o Mi­
nistro auxiliar díreto dele, mentiu. O Presidente Nixon, 
porque mentiu à Nação Norte-Americana, teve quere~ 
nunciar para não ser deposto. 

Aqui no Brasil, um parlamentar da autoridade do De­
putado Sebastião Curió diz que o Ministro das Minas e 
Energia mentiu, e isso fica por isso mesmo, Sr. Presiden­
te. 

O Sr. José Fragelli - Um dos dois está mentindo. 

O SR. HftLIO CUEIROS - Deve-se, pelo menos 
apurar alguma coisa. O Presidente, antes de aplicar o 
veto deve, ao menos, mandar apurar a acusação do seu 
Deputado, o Deputado do PDS, para saber quem é que 
esta mentindo. Se:;, por acaso, o Deputado Sebastião Cu­
rió estiver injuriando o Ministro das Minas e Energia, 
tem que ser processado. Por menos do que isso, o nobre 
Senador Fábio Lucena vai responder aqui a 40 proces­
sos. E agora, um Deputado do PDS diz que o Ministro 
está mentindo, e ninguéiri diz nada sobre isso. Não ê en­
quadrado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu queria voltar ao proble­
ma específico da concessão. 
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O SR. HtLIO GUEIROS- Con-cedo o aparte a V. 
Ex~, que havia prometido, pedindo-lhe desculpas pela 
demora. 

O Sr. Benedito Ferreira - Muito obrigado. Mas, 
nobre Senador Hélio GueírOS~ ilós nãO teffios que diScu­
tir a concessão aos garimpeirOs erll si. Não há o que dis­
cutir. O problema social que adviria com a retirada dos 
garimpeiros dali, creio que seria ímensurâvet. É difícil de 
medir, de adjetivar o que poderia ocorrer, se se tentasse 
estancar a ação daqueles homens, que estão possuídos 
pela febre do ouro, arriscando as suas vidas, como estão 
Já, porque quem lá vai, vê a ameaça permanente que eles 
sofrem ali, de perder a própria vida na _busca do outro, 
tal é a profundidade dos barrancos e o perigo dos escor­
rimentos, principalmente agora, com â' proximidade das 
chuvas, que começam a se acentuar na região. Eu estou a 
200 km da área, Senador Hélio Gueiros, e tenho muito(> 
amigos que estão lá, naquefa re,&ião, de sOrte qué -o qúe 
eu acho é que o Presidente Figueiredo não se louvou na 
emoção das palavras do ilustre Deputado Sebastião Cu-_ 
rió. Ele se louvou no fato objetivo, concreto, _e não como 
V. Ex•, que está empolgado em resolver o _problema da 
maneira apressada em que V. Ex~ está propugnando. 
Realmente, o problema é urgente, ele reclama uma so­
lução urgente. Mas eu não vejo uma solução mais Urgen-
te do que um decreto, visto qu-e o decreto entra -em ví&õr 
na data da sua publicação. Daí por_que eu defendia e 
continuo defendendo que o caminho seria o decreto. 
Agora, quanto ao direito de propriedade, eu enfatizo 
bem o direito adquirido, visto que as concessões de mi­
neração, de pesquisa ou de lavra, são concedidas dentro 
de determinados pressupostos e determiiladas exigências 
a serem cumpridas, o que não é o caso daquela região, 
porque ali vêm sendo cumpridas. Logo, hã o direito ad­
quirido pelo concessionário do alvará, desde que eleve-­
nha realmente observando aqueles preceitos da conces­
são. E, honestamente, eu não vejo, Senador Hélio Guei­
ros, por que nós vamos precisar cometer esses estup_Ios 
de violentar a Constituição, repito. Sobretudo no que diz 
respeito ao direito adquirido, parece~me que o cap-ítulo 
seria o 153, que abrigada os acionistas da Vale do Rio 
Doce, ainda mais em se tratando de uma emp_r:esa em 
que o Governo tem maioria, tem o con:tando acionârio 
da empresa; poderia, como pôde ainda o Presidente, bai­
xar um decreto, com a desapropriação até por valor sim~ 
bólico. Vou dizer até a V. Ex•_ que tenho razões para ima~ 
ginar que seja objeto jâ da- p-reocupação do Presidente. 
Pelo seu comportamento humano, por ser ele realmente 
um homem preocupado em resolver problemas, creio 
que, a essa altura, já é objeto da preocupação do Presi­
dente e das diligências dos seus auxiliares mais diretos, a 
elaboração de uma medida desse tipo. Tenho certeza de 
que o Presidente Figueiredo não vai reafment~ permitir 
que se mantenha essa situação de dCtvida e de irisegu­
rança que ali prevalece, a insegurança, a instabilidade 
daqueles homens que estão ali trabalhando e que, a qual­
quer momento, mantido o quadro que aí estã, por e~i­
géncia da concessionária, o J udiCrãfío teria que mandar 
evacuar aquela área, com resultados que, como eu disse 
a V. Ex•, não quero nem imaginar qua-iS-seriam. Logo, eu 
não vejo porque discutirmos, -aQUi, a j ustíça da intenção 
da Câmara dos Deputados e do Senado, sobretudo do 
autor do projeto, Deputado Sebastião Curió. Agor'a, é 
no modo de fazer a coisa, que eu acho que ele foi infeliz, 
inadequado e, por fim, inconstitucional corria entendeu 
o Presidente da República, ao apor o seu veto ao projeto. 
esse é o aspecto que eu queria deixar bem claro no dis­
curso de V. Ex~. porque só quem não co!:!hece aquela __ 
área. só quem não está vivendo os problemas daquela re-­
gião e daquele povo, é que poderia se insurgir contra 
uma providência que viesse resolver de fato o problema 
dos garimpeiros. Essa medida que nós votamos aqui, na 
verdade não assê,gura sequer direítos aos garimpeiros, 
pelo conua'fio. No momento em que nós não assegura~ 

_mos_o respeito ao direito adquirido da Vale do Rio Do­
ce. o que vai_ assegurar direito adquirido para esses ga­
rimpeiros, que estão lá derramando o seu suor e, repito, 
arriscando até suas próprias vidas na busca do precioso 
metal? É esse o aspecto realmente que, mais uma vez, a 
exemplo do dia da votação, eu procuro emprestar à so­
lução que se quer dar para o problema. Muito obrigado 
a V. Exf 

O SR. Ht:LlO CUEIROS- Quem agradec'e Õ aparte 
de V. Ex• sou eu, que dou testemunho a respeito da iden­
tidade __ de_V. b.x• para com os problemas do Estado do 
Parâ, não de agora, mas de tempos muito mais longín­
quos. Mas, quero dizer, respondendo ao seu aparte, com 
l.odO--Q_~'(espeíto, que V. Ex~ trocou o nome do direito 
para outro, mas não mudou a questão: V. Ex• agora não 
chamou mais direito de propriedade, mas chamou direi-

-- to adquirido. Ora, nobre Senador Benedito Ferreira, a 
Companhia Vale do Rio Doce não pode ter direito ad­
quirido nenhum, porque ela nunca exerceu esse direito 
de lavra e pesquisa em Serra Pelada. Ela perdeu, deixou 
decair, porventura, o seu direito, ela não fez nada par.a 
exercer o direito e, portanto, ela o perdeu. 

Mas, se existe direito adquirido dela, deve existii iriui­
tO mais direito adquirido dos 60 mil garimpeiros que es­
tão lá, que estão lá efetivamente. Esses garimpeiros fize­
ram com que o Brasil sa.isse de uma minúscula e apagada 
potência produtora de ouro, para ficar logo após a Áfri­
ca do Sul. E isso sem precisar de capital de investimento, 

-nem capital de giro - de graça pa~a o País. Eles ex­
traíram e estão extraindo o ouro de Serra Pelada, sem 
dar um tostão de despesa desses famosos investimentos e 
capitais de giro que se exige em qualquer indústria. Eles 
estão fazendo de graça, o Brasil não está gastando um 
vintém. Pelo contrário, só paga depois de ver o ouio. De­
pois de o garimpeiro lutar, de se esforçar para ~xtrair o 
ouro, é que vai na Caixa Económica, e sO aí é que vai re­
ceber. Não tem adiantamento, não tem financiamento, 

- n_ão tem coisa alguma, nobre Senador Benedito Ferreira. 
Já o mesmo não vai ocorrer corn a Vale do Rio Doce, ga­
___ranto..a V. Ex~ A Vale do Rio poce, se for explofar me­
Canicamente a questão~ vai fazer um orçamento, um fi­
nanciamento dos banem~ oficiais, vái ter direito a ele, 
porQue V. E~• vai verificar por qUanto esse ouro vai sair, 
~se ouro que é extraído de graça, quando for explorado 
pela DOCEGEO. 

_Quanto ao problema de segurança, nobre Senador Be­
nedito Ferreira, não há nada na vida em que não haja 
risco. Aliás, eu devo salientar que é a primeira vez que 
vejo o atual Governo deixar de se preocupar tanto com 
Segurança Nacional, que çssa é a que vem batida e reba­
tida desde _1964, para ficar preocupado com a segurança 

__ ind_ividual dos garimpeiros de Serra Pelada. ~ uma preo~ 
cupação inédita da parte desse Governo. Antes, eu nun­
ca tinha ouvido falar dessa preocupação, mas o Governo 
agora estã preocupadíssimo, nobres Senadores, com a 
segurança individual dos garimpeiros de Serra Pelada. 
YJver é perigoso, viver é correr risco, e a estatística dÓs 
Estados Unidos, que é um país que gosta muito de es­
tatística, mostra que não há mais acidentes nos Estados 
UnídQs do que dent_ro do lar das pessoas, dentro de casa. 
A maior quantidade de acidentes, nos Estados Unidos, é 
dentro de casa. Quer dizer, ficar dentro de casa é perigo­
so. Aqui mesmo no Senado Federal já houve gente que 
morreu aqui dentro. Ficar aqui dentro do Senado tam­
bém é perigoso. Não há nada na vidl:l. que não corra ris­
co, __ em que não haja perigo. 

Então, não tem nada demais ouvir-se dizer que garim­
peiro de Serra Pelada não deve e não po~e correr risco de 
espécte-alguma. Ele corre risco mas corre risco satisfeito, 
tranqUilo, porque está lutando pelo pão de cada dia e re­
compensa, às vezes, um certo risco de vida para se obter 
<_t!g!!_ma coisa. _ 

Por outro lado, é preciso notar que esse risco de vida 
só está existindo em Serra Pelada, porque o Governo o 
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quer. O Governo .dispõe de mâquinas,lá, que estão para­
das, ociosas, destinadas exclusivamente a fazer o rebai­
xamento da área. Os garimpeiros jâ se prontificaram até 
a dar 3% da produção de ouro deles para que o Governo 
use essas mâquinas a fim de fazer o rebaixamento do so~ 
lo. Se fizer esse rebaixamento, não haverâ risco de vida 
nenhum. 1:: o mesmo risco como há de eu andar aqui pe­
las ruas de Brasília ou pegar um avião. A probabilidade 
de risco de vida é igual a qualquer atividade humana. 
Portanto, não há nada demais que faça com que o Go­
verno, sob esse aspecto de segurança individual, interdite 
as jazidas de Serra Pelada ao trabalho dos garimpeiros. 

O Sr. Alberto Siha - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Tem o aparte, nobre Se-­
nador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Hélio Gueiros, 
como sabe V. Ex•- nós ficamos aqui até agora, portan~ 
to, eu gostaria de ouvir o pronunciamento de V. Ex• 
sobre Serra Pelada, já que é 'representante do Pará. e esse 
evento está ocorrendo lá numa das mais ricas regiões do 
seu Estado. Mas, ontem, assisti a uma exposição do Mi­
nistro César Cais, a quem -muito admiro e respeito pelas 
suas qualidades de homein eficiente e, principalmente 
nesse campõ do petróleo, ele conseguiu dar um novo im­
pulso à substituição de energia convencional do pe­
tróleo, pela não convencional. Ele conseguiu um grande 
êxito nesse particular. Mas assisti à exposição de S. Ex' e 
dos seus técnicos sobre Serra Pelada e, ao mesmo Jempo, 
às indagações feitas pelo Major Dep~utado Curió, e __ fiquei 
na convicção de que o Major Curió, quando foi manda~ 
do para lá, por ordem do Govemo e da Presidência da 
República, para organizar o garimpo de Serra Pelada, 
tOmou medidas que muito me impressionaram e a todos 
os q~e lá estavam. Medidas de segurança, de ordenação, 
de organização, enfim tudo aquilo que era necessário 
para que aquela quantidade de gente que ia chegando 
pudesse ter uma situação regular naquela área e com se­
gurança. E o que mais me impressionou foi que todas as 
perguntas, ou muitas perguntas que foram feitas - evi­
dentemente que o_ Ministro poderia não estar preparado 
-ele não teve condições de responder a muitas delas. E 
a convicção que tive foi a de que o problema de segu­
rança, realmente, como dis,se V. Ex•, era um problema 
apenas de que as máquinas trabalhassem para que os ho­
mens pudessem continuar naquele seu trablho. E V. Ex' 
disse muito bem; começou a política do ouro no Brasil, 
pelos garimpeiros. Eles que tornaram o Brasil, hoje, o se· 
gundo produtor de ouro do mundo, é a África do Sul, lá, 
e o Brasil aqui, fora aqueles que estão desviados. Mas 
com a medida do Governo de pagar o preço justo inter~ 
no, esse desvio já não é mais possível. Sabe V. Ex.' que 
sou insuspeito, sou grande defensor da Vale do Rio Do­
ce, nesta Casa, quando proponho que ela vá para Cara­
jás, e V. Ex' sabe que a minha convicção é a de que em 
Carajás há mais de 200 bilhões de dólares em ouro, e lá 
como não há garimpo nenhum, se a maquinaria da Vale 
do Rio Doce fosse para Carajãs era possível tirar aquele 
ouro fabuloso que tem lá, para garantir o pagamento da 
dívida do Brasil, ou pelo menos, para garantir que oBra­
sil negocie essa dívida mais annado, tendo o que oferecer 
para negociar melhor. No entanto, a guerra pela Serra 
Pelada é justamente, no momento em que os garimpeiros 
descobriram- e aqui eu vou usar a express~9 do Majo_r 
Curi6, pois ninguém melhor do que ele deve conhecer a 
região, passou três anos lá em nome da Presidência 4a 
República ~ .. acharam uma laje de ouro", nobre Sena­
dor! V. Ex• tem idéia do que seja uma laje de ouro? É 
uma cama-da de ouro de grande extensão. Talvez essa ca­
mada de ouro dê p~ra pagar a dívida. E, agora, querem 
tirar os garimpeiroS de lál Quero congratular-me com V. 
Ex.• O melhor seria que o governo estabelecesse uma ga­
rantia, através das máquinas~ entrasse num acordo, já 
que a DOCEG EO está recebendo 15% do ouro extraído 
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sem investir nada, e que os garimpeiros estão oferecendo 
3% para aumentar essa garantia. O Ministrõ César Cais 
declarou que estavam arrumand_o as coisas para que os 
garimpeiros de Serra Pelada fossem para outro lugar e 
que iam ser construídos 300 quilômetroS ae-esti'áda, iam 
ser feitos alojamentos para botar os homens lá e que 
aquelas pessoas que não eram garimpeiros seriam man­
dadas para frentes de emergência. E a resposta do Major 
Curió, absolutamente convincentt;: 300 quilômetros de 
estrada na noresta Amazônica, nem em lO anos. 

O SR. H!:LIO GUEIROS -Nem Transamazônica. 

O Sr. AlbertO Silva- E aí, é uma nova Transamazô­
níca. E, então, diz ele: e tirar os b_agrinhos, ou os homens 
que carregam o minério nas costas, para ir receber 15 mil 
cruzeiros nas frentes -de emergência? O Major Curió dis­
se que eles ganham 10 mil cruzeiros por dia, carregando 
minério nas costas. Então, seria uma calamidade, no mo­
mento em que o Brasil precisa empregar o seu pessoal, ti­
rar quem está ganhando lO mil cruzeiros por dia, para 
ganhar 15 mil por mês. Era o aparte que eu queria dar a 
V. Ex•, e o testemunho do que eu vi ontem e que me .. con-
venceu. 

O SR. H:tLIO GUEIROS- Nobre Senador Alberto 
Silva, V. Ex•, com _se_tJ aparte, estimula ainda mais as mi­
nhas suspeitas sobre a insinceridade das razões que estão 
determinando o fechamento do garimpo de Serra Pela­
da. V. Ex• mostrou e_sse conto_ de fad_a_s, _repetido pelo 
Ministro de Minas e Energia que vai construir uma es­
trada de 300 quilômetros, na Amazônia, para fazer o es­
coamento desses garimpeiros. Mas, quero dizer a V. Ex~ 
que se Serra Pelada está inutilizada,_ segundo os técQicos 
do Ministê-rjos de Minas e Energia, para o garimpo ma­
nual, porque é perigosa, eu pergunto a V. Ex•: Se se colo~ 
car esses 60 _a 70 mil hqmens no garimpo de Cumaru, não 
vai ser a mesma coisa? 

O Sr. Alberto Siha - A mesm~ c_oisa. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Mas é evidente! Não 
precisa ser técnico, não precisa ser especializado -em col~ 
sa alguma, mas, é evidente que se vai existir um- proble­
ma de risco de seguranç_a individual, aqui em Serra Pela­
da, porque já f.oí bem escavada, é evidente que esses 60 
mil homens, se forem para outro qualquer garimpo, vão 
provocar o mesmo problema.~ muito melhor, então, ga­
rantir. 

Quer dizer, é por isso que eu acho que V. Ex• me esti­
mulou ainda mais a suspeita sobre a insinceridade. E o 
que é interessante é que o Deputado Sebastião Curió, 
que deve ser pessoa insuspeitíssima para o Govern-õ Fe­
deral, também denunciou pelos jornais, que, por trás dis­
so tudo, está um movimentO dã parte de um certo ernpreK 
sariado nacional, misturado com multinacionãis. 

Não sei se isso 6 ou não verdade mas o fato é que um 
Deputado do GOverno fez-esSa pública acusação, tanto 
no jornal como no Plenário da Câmara dos Deputados. 
Houve alguma resposta a isso, nobre Senador? Até ago­
ra, nenhuma resposta. Houve uma acusação frontal e ne­
nhuma resposta ao Deputado Sebastião Curió. Ele de­
clarou que o Ministro -das Minas e Energia mentiu e nin­
guém tem resposta e nem desmentido a qualquer coisa 
da parte do Min-islério. Declarou que, por trás disso tu­
do, está uma trama de empresariados nacionais, a todóS 
estão calados porque no Brasil e técnica é o fato consu­
mado: quanto menos se falar nele melhor, porque depois 
todo mundo esquece. 

Por último, o nobre Deputado Sebastião Curió__tarri­
bém fez uma acusação gravíssima, que se fosse dita aqui 
pelo Senador Itamar Franco ou pelo Senador Alfredo 
Campos ... Ele disse que, em Serra Pelada, existem 80 mil 
homens armados, inconformados com a decisão. 

Eu não vou discutir se é certa ou não é certa a consta- _ 
tação do nobre Deputado Sebastião Curió. Ma_s, Deus 
me livre, Sr. Presjdr;ntç e Srs. Senadores. se alguém aqui 
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da Oposição caisse na. tolice de dizer que tinha 80 milho­
mens armados no Brasil, à espera apenas de uma ordem 
nossa. Era medida de emergência, era estado de emer­
gência, era estado de sítio, era ato institucional, era o que 
se pode e o que não se pode imaginar. 

No entanto, o nobre Deputado Sebastião Curió decla· 
ra, está aqui nos jornais, não vou ler, porque todo mun­
do lê jornal, não preciso estar repetindo aqui, declara 
que existe, lá em Serra Pelada, 80 mil homens armados; 
S. Ex~ coloca:."que graças a Deus me ouvem". 

Mas, vamos supor, todos nôs somos mortais, eminen­
te Presidente e Srs. Senadores, que aconteça, que Deus 
nos livre que aconteça alguma coisa com o nobre Depu­
tado _Sebastião Curió_._ ou que S. Ex.' se rebele. contra o 
Governo, S. Ex• está dJzendo que existem 80 mil homens 
armados no interior do meu Estado, numa área que já 
foi antes connagri:tda por guerrilhas. Esses homens estão 
armados, esperando apenas a ordem de comando do De­
putado Sebastião Curió. 

Não entro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na veraci· 
dade ou não dessa informação do Deputado Sebastião 
Curió, até porque estou numa área de medidas de emer­
gência e isso pode me criar algumas dificuldades. 

Quero apenas, Sr. Presidente, chamar a atenção para o 
fato de que armados ou desarmados existem 80 milho­
mens em Serra Pelada. Será que isso não comove o Go­
verno? Será que isso não impressiona o Governo? Despe­
jar 80 mil homens de Serra Pelada, num momento grave 
em que o País atravessa; de desemprego, de dificuldades 
de toda _ordem? Nôs vamos despejar "80 mil famOias do 
interior do meu Estado, que ganham o pão no garimpo 

__ de Serra Pelada? -

~ incrível, Sr. Presidente. Mesmo que houvesse alguns_ 
problemas de ordem técnica e até de segurança para a 
manutenção do garimpo de Serra Pelada, eu achava que 
o Senhor Presidente da República, tomando em conside­
ração essas informações e essas denúncias do nobre De­
putado Sebilstião Curió, e constatando que existem lá, 
pelo menos, 80 mil família.$ a depender do garimpo de 
Serra Pelada, eu achava, Sr. Presidente, que o Senhor 
Presidente da República, o General João Figueiredo, 
que conhece in loco o garimpo de Serra Pelada, que este­
ve lá, que lá empenhou a sua palavra de que os garimpei­
ros não- sairiam de lã encjuãllto houvesse condiçõeS deles 
ficarem lá, que Sua Excelência honre o seu compromis­
so, e jâ que vetou a lei, que tome im~diatamente uma 
providência, através de decreto, porque se não for decre­
to, não serve, garantindo_ a manutenção de, pelo menos, 
um ou dois anos dos garimpeiros em Serra Pelada. 

Um veto, Sr. Presidente, pãra ser dei'rubado, é muito 
difícil aqui no Congresso Nacional, embora haja um de­
talhe que me faz recordar e que, talvez, me leve a crer 
que este veto pudesse ser derrubado. t! que, quando eu 
era Deputado Federal, o Professor Aloysio Chaves, que 
hoje é o nosso eminente Uder do PDS, praticamente 
passou dois ou três dias no Congresso Nacional, naquele 
tempo na Câmara e aqui no Senado, lutandO para a der~ 
rubada de um veto do Presidente Costa e Silva sobre um 
projeto de lei que interessava à Justiça do Trabalho no 
meu -EstadO, onde S. Ex' era o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho. 

O nobre Professor Aloysio Chaves, àquele tempo, 
conversando pessoalmente com cada ur;n .dos Deputados 
e Senadores, trabalhou, com tanta eficiência e proficiên­
cia, que, Sr. Presidente, uma das poucas vezes C"!P que as­
sis.ti aqui no Congresso a derrubada de um ve~o do Presi­
dente da _ _República, esse veto foi comandado, dos basti­
dores ou das galerias, pelo ilustre Professor Aloysio Cha­
Ves. 

Se a hiStói'ia pode se repetir, talvez, agora, o Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves c.onsiga, com mais facilidade, a der­
rubada desse veto. É o apelo que, e;n_ nome_dos ga'rim­
peiros de Serra Pelada, aos quais o Sr. Senador Aloysio 
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Chaves falou, quando aqui estiveram nas galerias, faço a 
S. Exf para que use dos mesmos métodos e,_ agora, até 
com mais facilidade do que usou no passado para a der­
rubada de um veto do Presidente Costa e SHva, para que 
agofa, (:fi I 983, ~epita esse se"u gesto humano e heró_ico e 
assegure a presença dos garimpeiros ainda em Serra Pe­

lada. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra, por cessão do Sr. Senador Aderbal Jurema. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos, sem dúvida, todos nós preocupados ·com 
-esta crise que assola o nosso País e que é resultado maior 
da crise mundial, que foi iniciada com a elevação desme­
surada do preço do petróleo e das taxas de juros interna­
cionais.- Mas, tambêm, temos que confessar, fruto do 
nosso exagerado otimismo, ao ponto de continuarmos, 
de maneira crescente, consumindo petróleo, fomentando 
o consumo de petróleo, enquanto os nossos credores res­
tr_ingium o consumo, passando a andar de bicicleta ou de 
quãlquer olúro meio de transporte qu-e não consumisSe 
petróleo. 

Mas parece, St: Presidente, que chegamos ao fim da li­
nha, gastamos demais e os nossos credores querem rece­
ber, e, para tanto, estão dispostos, é verdade, até a nos 
·emprestar mais dinheiro, mais dólares, desde que de· 
rii.õflSfreri:tos, efetivarriente, que-pretendemos resgatar os 
nosso débitos. 

Sabemos, Sr. Presidente, como sabem melhor os ban­
queiros, nossos credores, que quem gasta maís do que 
economiza vive a-tomar empréstimoS e nunca os resgãfá. 
.t pois a hora do sacrifício, Sr. Presidente, o sacrifício da 
Nação, em todos os seus segmentos. Todos nós, do ga­
rimpeiro, do lavrador, do varredor, até o Senador, todos 
teremos que dar a nossa cota, todos vão ter que tomar o 
purgante, e sabemos que o purgante é ruim, é ruim de se-r 
tomado. Nós temos que ingeri-lo, para a restarauração 
do nosso organismo finaneiro. 
~ Contudo, Sr. Presidente, todo remédio, todo_ m!:dica­

mento, _ensinam os terapeutas, é tóxico, mas-insistem que 
nem todos os tóxicos são medicamentos. Logo, a admi· 
nistração do medicamento deve ser cautelosa, para curar 
e nunca matar o paciente. E, no caso do purgativo, a que 
temos o dever de ingerir para pagar as nossas dívidas ex­
ternas, tenho receio, Sr. Presidente, que estejamos engo­
lindo uma espécie de panvermlna, aquele horrível vermf­
fugo, que é disfarçado por uma camada gelatinosa e que 
vai mostrar o seu sabor intolerável, depois que chega ao 
estômago. Essa camada gelatinosa, Sr~ Pr~idente, é a 
cortina de fumaça. É aquilo que tem chamado mais a 
nossa atenção, sobretudo, no Decreto n9 2.064, agora 
substituído pelo 2.065, quando nós nos preocupamos de 
forma exagerada, no que diz respeito ao aspecto salá.rial 
do decreto, sem atentarmos que é exatamente uma medi­
da transitória, com duração delimitada no tempo, e nos 
_esquecemos daquilo que é permanente. 

Permanente, Sr. Presidentre, é aquele aspecto maior 
que estou encarando, e tentarei analisá-lo para o Senado, 
que é o aspecto tributário, contido no Decreto-lei n9 
2.064, agora transplantado para o 2.065. E, repito, per­
manente, como ocorre no Brasil todas as vezes que há 
um aumento de imposto, ou quando se cria um adicional 
sob a forma de empréstimo, o qual é depois transforma­
do, por uma forma ou por outra, em tributo permanente.. 

Tenho aqui, ·sr. Presidente, pela ordem cronológicG, 
observada no Decreto-lei n'~ 2.064, algumas conside­
raçõeS sobre a sua parte, exclusívam~nte, tributária. E a 
ordem cronológica é aquela que está no Decreto-lei n9 
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2.064, porque não tive acess..o ainda ao 2.065, ríão sei se 
será a mesma. Mas, a verdade, é que não tendo essa in­
formação, pediria desculpas aos -Srs. Senadores_ que me 
permitíssf:in também, que observassem a ordem que real­
mente alinhavei com base no 2.064. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Benedito Ferreira, V. 
Ex• permite um aparte? Vou ser muito rápido, pois vejo 
o tempo de V. Ex• V. Ex• é um dos mais eficazes SenadO­
res do Governo, e disse que não teve acesso ao Decreto­
lei n9 2.065? Ao que parece, o Partido de V. Ex• já fechou 
questão sobre o 2A065, ou estou enganado? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não. V. Ex• nãcc 
estã equivoCado. Eu reafirmo, não tive 'acesso a ele, mas 
tive informações confiáveis que me __ convenceram, sufí-­
cientemente, para votar conscientemente pelo fechament 
to da questão. Informações que me asseguraram que as 
modificações eram aquelas da tabela salarial, que aliás 
fofdivulgada pelos jornais, mas eu não tive acesso ao di­
ploma legal na sua forma de ordenação por artigos e pa­
rágrafos que, normalmente, são observados nas suas 
publicações. 

Sr. Presidente, temos aqui, por exemplo, o antigo art. 
J'?, ou o art. l'? ainda, se for o caso, que altera o imposto 
na fonte sobre a distribuição dos resultados pagos às pes­
soas físicas no País. ê. muito simples, Sr. Presidente. 
Mas, nesse art. J'?, no seu item I, eleva-se a alíquota para 
as pessoas físicas do lucro distribuído de l S% para 23%, 
o que significa, nada mais nada menos, do que .uma ba­
gatela de aumento de 53,33% para pessoa ffsica. NO item 
.. b .. , ainda também para pessoa física, a ali quota que era 
de 15% também foi elevada para 23%, o que significa 
também um aumento da ordem de 53,33%. Altera tam­
bém o Imposto de Renda na fonte scibre rendimentos 
oriundos de títulos ou valores imobiliários obtidos em 
operações de curto prazo, que é a chamada especulação 
financeira, que era tributada em 4% na fonte e foi eleva­
da para 8%, no cas_o, uma penalização na ordem de 
100%. 

E creio que não cabe censura, a( visto que nós sabe­
mos que premiar o capital na forma que se vinha fazendo 
no Brasil, sobretudo sobre espécie financeira, não tem 
sido nada bom para o desempenho da nossa economia. 
Mas, ainda altera o Imposto de Renda na fonte, inciden­
te por pagamento por pessoa jurídica às sociedade~ civis 
profissíonais. Tambérri aí elevando a alíquota de 3% para 
6%, o que corresponde a um aumento de 100%. 

O art. 29 autoriza a compensação com o imposto devi­
do e apurado à declaração, a critério do contribuinte, da 
retenção incidente sobre o rendimento da pessoa física, 

'auferida em transações a curto prazo, contidos os valo­
res mobiliários, cuja alíquota foi alterada de 4 para 8%. 

Item II do art. {9 já mencionado_~ .. Mantida a opção de 
tributação exclusiva na fonte". 

Sr. Presidente, o art. 39 uniformiza as alíquotas do Im­
posto de Renda na fonte em 45%, fixado no Decreto n9 
2.014, de 83, incidente sobre a essência de valorização 
das correções mtJnetárias, de "tifulo co~ cláusula de cor­
reção cambial que, segundo o refeiido Decreto-lei n9 
2.014, variava-se segundo o prazo de _resgate. Vencido 
em 83, em 45%, e vencidõ -a ·partirCie- 84, 30%. Vê-se, 
pois, que aí há um acréscimo tarrihém da-ordeffi de .5o%: 

Sr. Presidente, essa matéria que eu trago aqui com to­
dos os artigos do decreto, como também, essas conside­
rações ligeiras que venho fazendo, pediria a V. Ex• que 
considerasse como lido, porque, na realidade, matéria 
desse fôlego, dessa envergadura e, sobretudo, dessa res­
ponsabilidade, não pode ser objeto de uma leitura rápi~ 
da, como essa que eu venho tentando fazer aqui contra o 
relógio que está, realmente, a nos acelerar o passo. Mas, 
de quelquer forma, eu gostaria, com essas obse!"vações 
que faço, de chamar a atenção da Casa para que nos dete­
nhamos, que voltemos a nossa atenção para o que se 
propõe nesse decreto. Há algumas medidas que são de-

fensáveis, mais que defensáveis, atê moralizadoras, que 
corrigem uma série de distorções da nossa legislação 
_sobre o Imposto de Renda. 

Sr. Presidente, de qualquer forma, tenho receios de 
que a terapêutica, tal a dosagem, tal a inoportunidade, 
visto que os nossos contribuintes, especialmente as pe- _ 

-queiúls e médias -empreSaS,-- aqUi dunimCllte atingidas, -
·não venham não só conseguir_capitalizar-se com a-áPrO­
priação dos lucros, para criar novos empregos, para am­
-plíar ainda mais o nosso mercado de trabalho, como 
também a sustentar os seus atuais quadros de funcio­
nários, porque, na verdade, a transferência de rendas, do 
setor privado para o poder público, através desse 
deCretá:.lfii, -ya_i ocorrer de maneira muito acentuada, 
P~rém, de ci_uái~(uer maneira, reconh~Ço,-e -dizia ainda 

há pouco ao Senadqr Itamar Franco que, mesmo conhe­
cendo por informações que me mereciam confiailça, o 
novo Decreto~lei nl' 2.065 votei não só pelo seu fecha­
mento de questão, mas como tenho convi_cções, as con­
vicções íntimas mais acendradas da nCcessidad_e de que 
devemos todos nós, sabendo que é um remêdio amargo, 
sabendo que é uma dosagem que poderá até, antes de 
contribuir para o restabelecimento da saúde do paciente, 
levá-lo a um agravamento. 

O Sr.Jutaby Magalhã_es- Permite V. Ex~um aparte? 

- O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vim do gabinete para 
apartear V. Ex• ç pedir desculpas inclusive pores~~ fato, 
porque eu queria aproveitar o pronunciamento de V. 
Ex•, já que eu não teria oportunidade de falar hoje, e en­
caminhei o meu pronl:l-nciamento para ser considerado 
como lido, porque eu sou totalmente contrário a fecha­
mento de questão. Acho que, na melhor das hipóteses, o 
fech_amento de questão deveria ser feito apenas após a 
audiência das Bancadas da Câmara e do Senado e ouvir 
as nossas Bancadas para que, por maioria absoluta dos 
seusmembros, se aceitasse ou não o fechamento de ques­
tão. E digo isso tranqüilamente porque talvez tenha sido 
um dos únicas que fez um pronunciamento dizendo que 
votaria o 2.045, que achava que era necessário nós votar­
mos alguma política salarial, nesta Casa ou no Congres­
so, que o Congresso deveria assumir responsabilidade de 
fazer alguma coisa, atendendo às necessidades dos enten­
dimentos externos do País. Por isso, votarei também esse 
Decreto n9 2.064, principalmente após as modificações. 
Mas há um projeto que está sem andar na Casa, no senti­
do de acabar com esse fechlimento de questão. Acho que 
rtóS; as Bancadas, temos que decidir o nasso_voto, discu­
tir~Os- a~sUntos, debaier os assuntos dentro d_a Banc'ada, e 
.-ipõs ist~ prevalecer a vontade da Maioria; porque tão 
antideinocrático quanto a imposição da vonfade é, tam­
Qêm, urriit m"inoria juntar-se a Oposição pi:ua votar con­
tra a maioria do seu Partido. Por isso acho que nós te­
m?s a ob_rigação moral e partidária de acompanhar a 
vontade-da Maioria, mas temos que aferir essa Maioria, 
e não votarmos pensando que a Maioiia- ê -esta ou -aque­
la, sem termos discutido o assunto nas nossas Bancadas. 
Por isso é_ que eu quis falar, já que não teria ocasião de 

-explicar esse ponto de vista não é um ponto de vista 
- Sobre cbsta nl.atêria é sobre qualquer matéria, tanto assim 

que tenho um projeto em andamento, aqui, nesta Casa, 
que prevê a hipótese de chamarmos as nossas Bancadas 

_ para decidir a respeito de fechamento de questão. 
Desculpe-me tomar o tempo de V. Ex~. mas eu queria 
dar essa explicação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex' não tomou 
o meu tempo e sim enriqueceu este meu pronunciamen­
to. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Eu fui expurgado do Dire· 
tóriO do nosso Partido, porque na pia batismal eu recebi 
um nome con;t, "lu" em vez de ... Ja", então aí tem o. "Ju", 
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e dessa forma fui expurgado do Diretório e não tive 
oportunidade de discutir esse assunto, na ocasião, no Di­
retório, e estou falando aqui agora. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - De qualquer for­
ma, muíto obrigado a V. Ex• porque, realmente, ajuda 
enriquece, dá substância ao nosso pronunciamento. 

A verdade, Senador Jutahy Magalhães, é que falo 
como empresário e como um daqueles que vive, diutur­
namente, o problema tributário, e quero atê dizer a V. 
Ex• que estou muito à vontade, para dizer da minha con~ 
trariedade com esse aumento de impostos, visto que as 
minhas atividades, hoje, estão concentradas numa região 
privilegiada, uma região onde a nossa atividade, por ser 
considerada de interesse de desenvolvimento da região, 
ela está isenta do tributo do Imposto de Renda. Logo. 
estou muito à vontade, porque não estou, realmente, 
com conflito interior algum visto que não tenho nenhum 
interesse em jogo, senão o de bem servir ao nosso Pafs. 

l_s_so_ porque, Senador, na realidade entendo, como 
contribuinte experimentado, que cada vez que aumenta­
mos as alíquotas nós estamos premiando, de maneira ge­
nerOsa, quem sonega imposto, e penalizando aqueles que 
pagam. Daí por que, em matéria de tributos, sempre te­
nho defendido~ como fiz no âmbito do Partido, a defesa 
de que deveríamos aprimorar, sugerir ao Executivo e até 
legislar no sentido. se fosse o caso, de melhorar a siste­
mática da fiscalização, votar um esquema tal em que 
houvesse um entrosamento, uma integração entre as fis­
caliza~ões federais e estaduais e até mesmo as munici~ 
pais, com o que evitarfamos a evasão de rendas que, não 
tenho dúvidas em afirmar, representa, em alguns Esta~ 
dos, mais de 50% daquilo que é arrecadado. 

Há poucos dias dava eu, aqui, um exemplo, no caso de 
Goíãs. Goiás teve um incremento, de março para agosto 
deste ano. Com a substituição do Governo, ê evidente 
que, com o movimento eleitoral, decorrência de campaw 
nha política, apuração de pleito, enfim, atê a sucessão, 
há um hiato em que a máquina fiscal funciona de manei­
ra mais lenta, até intencionalmente, muitas vezes, politi­
queiramente de maneira mais lenta. Mas a verdade é que 
Goiás arrecadou, neste ano, 7 bilhões de ICM no mês de 
março; já em- ágõsto, arrecadava mais de 14 bílhões. 
Vêem V. Ex•s que, em que pese a inflação verificada no 
pe-ríodo, o crescimento foi muito além daquilo que se po­
deria estimar para uma arrecaclação de urna economia 
primária, como ê a do Estado de GoiáS. 

Logo, o que foi que houve? Houve um ligeiro aprimo­
ramento, um ligeiro acionamento da máquina arrecada­
dora e os resultados aí estão, de sorte que entendo, Sr . 
Presidente e Srs. Senadores, que a solução ê esta qUe 
aqui está, que espero em Deus, não só o meu Partido 
mas, também, os homens da Oposição, compreendendo 
a gravidade do problema, uma vez modificado o aspecto 
da política salarial, que falava mais de perto a todos nós, 
nós venhamos a conceder ao Executivo o apoiamento e a 
aprovação desse novo decreto-lei, para que ele possa 
acudir as exigências dos nossos credores, aqueles credo­
res que, repito, estão dispostos atê a nos emprestar mais, 
para que lhes paguemos, mas querem ter a certeza de que 
realmente estamos preocupados em economizar, em 
poupar, em nos sacrificar, para resgatar os nossos com­
promissos, e a certeza de que lhes advirâ, da nossa in­
tenção, do nosso propósito de Nação séria, que será o 
comportamento do Congresso Nacional, aceitando esse 
remédiO amargo, que se·-.sabe que será duro e que penali­
zará os bons contribuintes de maneira brutal, mas que 
também dará aos nossos credores a certeza, a segurança 
dos nossos sadios propósitos de resgatar, com honradez, 
os nossos compromissos. 

Sr. Presidente, passo a ler, agora, para uma reflexão 
mais aprofundada do Senado, este nosso modesto traba­
lho. 
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ANÁLISE DA PARTE TRIBUTÁRIA DO 
DECRETO-LEI N' 2.065/83 

Art. 19 Altera o impostO na foiite sobre- a distri-
buição de resultados pagos a pessoas f'LSicas no País: 

I) 
a) para 23% ..... , ........ , .. -~era 15% + 53,33% 
b) para 23% . . . • . . . . . . . . . . . . . era 15% + 53,33% 

Altera, também o Imposto de Renda na fonte sobre 
rendimentos oriundos de títulos ou valores mobi!iãrios 
obtidos em operações .de curto prazo: 

II) 
a.) para 8% ..•••• ~~,.. ... ~ •.•.... _era 4%_+ 100% 

Altera o Imposto de Renda na fonte incidente sobre 
pagamentos por pessoajurfdica a sociedades civis profis-
sionais: 

III) 
a) para 6% ····-~·····~··········era 3% * 100% 

'"Art. l~' A partir de i~>dejaneirode 1984,ficam 
alteradas as seguintes alíquotas do Imposto de Ren­
da na fonte: 
I- As alíquotas estabelecidas nos artigos J9 e 2'1 

do Decreto~ lei o~ 1_._79.0, de 9 de junho de 1980, para: 
a) vinte e três por cento, a de que trata o üem I 

do artigo 1'1; 

b) vinte e três por cento, a de que trata o _artigo 
29· 

' II - a alíquota estabelecida no artigo 19 do 
Decreto~lei n., 2.027, de 9 de;: junho de 1983, para 
oito por cento; 

III - a alíquota estabelecida no artigo 2'1 do 
Decreto-lei n9 2.030, de 9 de junho de 1983, para seis 
por cento." 

Art. 2'1 Autoriza a compensação com o imposto de~ 
vida e apurado na d~laração, a critério do contribuinte, 
da retenção incidente sobre os rendimentOs de pessOa 
física, auferidos em transações a curto prazo, com títulos 
ou valores mobiliários, cuja alíquota foi alterada de 4% 
para 8% (item II do art. 1<» do Dec;reto-lei n'1 2_.065}83), 
mantida a opção de tributação exclusiva na fonte. 

"Art. 2<» O Imposto de Renda na_ fonte prevista 
no artigo 1~' do Decreto-lei n~' 2.027, de 9 de jun~o 
de 1983, quando incidente sobre rendimentos auftC'_­
ridos por pessoas físiças serâ considerado anteci­
pação do devido na declaração assegurada ao con­
tribuinte a opção pela tributação exclusiva na fon­
te." 

Art. 3~> Uniformiza ás alíquotas do IRF, em 45% fi­
xados no Decreto-lei n'1 2.014/83, incidente sobre o ex­
cesso de variaçãO da CM do título com cláusula de cor~ 
reção cambial, que, segundo o referido Decreto-lei n9 

2.014/83, variava segundo o prazo de resgate (vencíveis 
em 1983 - 45% e vencíveis a partir de 1984 - 30% ). Hã, 
pois, acréscimo do tributo. 

IRF = Imposto de Renda na Fonte 
CM = Correção Monetãria 

"Art. 3~> O art. 1'1 do Decreto-l~i f!.9 2.014, de 21 
de fevereiro de 19&3, pãsSa a vigorar com a_s.çguinte 
redação: _ _ 

Art. 1<» O valor cambial das Obrigações_ Rea­
justáveis do Tes9uro N~cíona.l_(OR.TN1_co!!!_Ela_~ 
usula de opção de resgate pela correção cambial, 
que exceder a variação de correção monetária do 
título, a partir do valor cambial em 17 de feverei­
ro_de 1983, fica sujeito ao desconto_do Imposto de 
Renda pela fonte pagadora, exigível, no seu res­
gate, mediante a aplicação da alíquota de quaren­
ta e cinco por cento." 

Art. 411 Determina a aplicação da tabela a que se re­
fere o Decreto~ lei 2.028/83, na parte de rendimentos do 
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trabalho não assalariado, sob o regime de fonte, sobre as 
quantias pagas ou creditadas por PJ, como remuneração 
Por serviços prestados por sociedades civis profissionais, 
quando estes forem controlados, direta QU indiretamente 
por pessoas físicas que partictpam da administração ou 
controle~ ou que sejam cônjuge ou parente de primeiro 

--grãli das pessoas controladoras da empresa pagadora 
dos referidos rendimentos. 
_ PJ = Pessoa Jurídi_ca 

"'Art. 411 A partir de 1~> de janeiro de 1984, 
aplicar-se~á a tabela de que trata a letra b do artigo 

Rendimento Bruto Mensal (Cr$) 

Outubro de 1983 

I~' do Decreto~lei n~' 2.028, de 9 de junho de 1983, 
sObre os rendimentos de que trata o artigo 211 do 
Decreto~leí n<» 2.030, de 9 de junho de: t 983, quando 
a sociedade civil for controlada, direta ou indireta­

mente: 

I - Por pessoas físicas que sejam diretores, adminis­

tradores ou controladores da pessoa jurídica que pagar 
ou creditar os rendimentos; ou 

rr- Pelo cônjuge, ou parente de primeiro grau, das 
pessoas físicas referidas no item anterior." 

b) Rendimentos do trabalho não assalariado: 

Classes de Alíquõta 
Renda 

Até 48.000,00 ..............•........••.. • .... 01 Isento 

de48.001,00a 144.000,00 ·····-·-··············· 02 lO 
o3 de 144.00t,OO a 22LOOO,OO ....... ···---· •...•... 12 

de 22 LOO t ,00 a 315.000,00 .................•...• 
de315.001,00a49!.000,00 .............•.•...•.. 
de49LOOI,OOa 790.000,00 ............•..•.••••. 

de790.000.00a 1.123.000,00 ---··········-·----~ 

04 
05 
06 
07 

16 
20 
25 
30 

de 1.123.001,00 a L693.000,00 ................. .. 08 35 

de 1.693.001,00 a 2.552.000,00 .......•...•.....• 09 40 

acima de 2.552.000,00 ...... -.....••.•.•.• - ..•• , lO 45 

Art. 5<? Alteração das alíquotas incidentes sobre o 
IRF devido sobre os ganhos de pessoas físicas oU jurídi­
cas -decorrentes de operaÇões com títulos públicos ou pri­
vadas sujeitos à correção mediante critério de variação 
das ORTN em função do prazo de resgate: 

a) inferior a 24 meses 
b) de 24 a 60 meses 
c) superior a 60 meses 

atual 
40% 
35% 
30% 

anterior 
30% + 33,33% 
25% + 40,00% 
20% + 50,00% 

No caso acima, o § 4<» deste artigo autoriza o CMN a 
modificar em até 50% de seus valores os percentuais aci~ 
ma, o que parece constituir prática inconstitucional (art. 
153, § 29 CF). 

CMN = Conselho Monetário Nacional. 

"ArL 5<» Os juros percebidos por pessoas físi­
cas ou jurídicas _produzidos por Obrigações Reajus~ 
tãveis do Tesouro Nacional e outros títu~os da vic;ia 
pública federal, estadual ou municipal, letras imobi­
liárias, depósitos a prazo fixo em irtstltuição finan­
ceira autorizada, com ou_ sem emissã_o de c:ertifica~ 
do,_ debêntures, ou debêntures conversíveis em 
ações, letras de câmbio de aceite ou co<;~brigação de 
instituição financeira autorizada, cédulas hipote­
cárias emitidas ou endossadas por instituição finan­
ceira autorizada, sujeitos à correÇão moned.ria aos 
mesmos índices aprovados para as Obrigações Rea~ 
justáveis do Tesouro Nacional serão tributados na 
fonte, no ato do resPeCtivO- pagaffiento ou crédito, 
de acordo com a tabela seguinte: 

Prazo de Emissão 
Inferior a 24 meses 
De 24 a 60 meses 
Superior a 6tJ ffieses 

Alíquota 
40% 
35% 

- 30% 

§ I~> A opção da pessoa física, ou juros de que 
trata este artigo poderão ser incluídos na deçlaração 
c:ómo rendimento tributado exclusivamente na fon~ 

te. 

§ 29 Quando o benefidãi-io ro; ·pesSoa jurídica, 
o imposto retido será considerado como_ anteci­
pação do devido na declaração de rendimentos. 

§ 3<» A tributação prevista.neste artigo se aplica 
aos juros pagos ou creditados a partir de l~> de janei~ 
ro de 1984. 

§ 4<? O Conselho Monetário Nacional poderá 
--modificar em até cinqüenta por cento de seus valo· 

res os percentuais de tributação na fon_te previsto 
neste artigo". 

_ ·~Art. 153. COnstituição§ 29- Nenhum tribu~ 
tO süá exigido ou aumentado sem que a lei o estabe-­
leça, nem cobrado em cada exercício, sem que a lei 
Qúe 'o houver instituído ou aumentado esteja em vi"': 
gor antes do ínicici do exercício ·financeiro, ress~lva­
dos a tarifa alfandegária e a de transporte, o impos­
to sobre produtos industrializados e outros especial­
mente indicados em lei complementar, além do im­
posto lançado por motivo de guerra e demais casos 
previstos neS-ta Constituição." 

Art. 6<» Concede isenção às instituições de previdên­
cia privada fechadas, com acesso, exclusivamente, aos 
empregados de uma só empresa ou grupo de empresas, e 
aquelas entidades previdenciârias sem fins lucrativos. 

"Art. 6~' As entidades de previdência privada 
referidas nas letras a do item I e b do item II do arti­
go 4<» da Lei n~' 6.435, de 15 de julho de_ J 977. estão i­
sentas do imposto de renda de que trata o artigo 24 
do Decreto-lei n'1 1.967,de23 de novembro de 1982. 

§ 1<» A isenção de que trat_a este artigo não se a· 
plica ao imposto incidente na fonte sobre dividen· 
dos, juros e demais rendimentos de capital recebidos 
pelas referidas entidades. 

§ 211 O impOsto de que trata o parágrafo ante­
r"ior será devido exclusivamente na fonte, não geran­
do direito a ínstituíção. 

§ 3~> FiCa revogado o§ 3<» do artigo 3~> da Lei n' 
6.435, de 15 dejulho de 1977." 

Art. 79 Majora de 15% para 20% a alíquota da ante­
cipação do imposto de renda incidente sobre os r~ndi­
mentos classificados na declaração de rendimentos nas 
cédulas_ "D" (profissionais autonomos) c. "E" (aluguéis), 
hlteFando, ainda, a multa aplicada no caso de não reco­
lhimentO onde sua insuficiência. 

Obl>: a Lei n9 ].705j79 criou a antecipação com a alí­
quC':a de 10%. 
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"Art. 7<~ As alíquotas previstas no artigo 7<~ do 
Decreto-lei n~' 1.642, de 7 de dezembro de 1978,,e no 
§ 2~" do artigo Jl' do Decreto-lei nço I )os, de i3 de ou­
tubro de 1979, ficam alteradas para vinte por cento, 
aplicando-se aos rendimentos percebidos a partir de 
]? de janeiro de 1984. 

§ I~' A falta ou insuficiência de recolhimento do 
imposto de renda na fonte e da antecipação referida 
no art. Jl' do Decreto-lei ai' 1.705, de 23 de outubro 
de 1979, sujeitará o infrator à multa de mora de vin­
te por cento ou à multa de lançamento ex-officfo, a­
crescida, em qualquer dos casos, de juros de mora. 

§ 21' A multa de mora será reduzida a dez por 
cento se o pagamento do imposto for efetuado den­
tro do exercícío em que for devido." 

Art. 89 Uniformiza o_ tratamento dispensado unica~ 
mente, atê então, às sociedades aiÍônimas de' capital 
aberto, quanto à tributação exclusiva na fonte sobrC a di­
ferença apurada na determinação dos result<Jdos da pes­
soa jurídica por omissão de .receitaS ·ou·-prOccciimento re~ 
dutôr(o do lu.cro líquido. 

Anteriormente as demais empresas, além de Se Subme­
terem ao pagamento relativo à pessoa jurídica, estavam 
sujeit:.ls a tribut<Jção na pessoa física. 

.. Art. 8<> A diferença verificada- na determi­
nação dos resultados da pessoa juridica, por omis­
sUo de receitas ou por qualquer outro proCedimento 
que implique redução no lucro líquido do exercício, 
será considerada automaticamente distribuída aos 
sõcios, acionistas ou titular da empresa individual e, 
sem prejuízo da incidência do impostO de renda da 
pessoa jurídica, será tributada exclusivamente na 
fonte à alíquota de vinte e cinco por cento." 

Art. 9<:> Corrige os valores da tabela do Imposto de 
Renda progressivo (pessoa física) em 100%, enquanto 
que a inflaç~o estimada nos 12 meses de 1983 deverá se 
aproximar de 160%. 

Ademais, criou-se uma alíquota de 60% incidente 
sobre a renda líquida anual superior a Cr:S 34.354.000,00. 

''Art. 9º A tabelado imposto de renda progres~ 
sivo, inc1dente sobre a renda líquida das pessoas físi­
cas residentes ou domiciliadas no Brasil de que trata 
o artigo I~' do Decreto~lei nº 1.968, de 23 de no­
vembro de !982, bem como os valores previstos na 
legislação do Imposto de Renda, serão corrigidos, 
para o exercício financeiro âe 1984, em cem por cen-
Lo. 

Parágrafo único. FiCa criada uma alíquota de 
sessen'l.a por cento que incidirá s.obre a parcela da 
renda líquida anual que exceder Cr$ 34.354.000,00." 

Art. 10 Estabelece novo critériõ de -_autaliÚçãO do 
imposto retido ou antecipado durante o ano base para os 
fins de compensação com o imposto devido, após apu­
ração com base na declaração de rendimentos. 

"Art. 10 -Os art. 21', 4~', caput, e 11 do 
Decreto-lei nt?l.968, de 23 de novembro de 1982, 
passam a vigorar com a seguinte redução: 

Art. 29 O imposto de renda do exercício fin;tn~ 
ceiro, recolhido no ano anterior a título de retenção 
ou antecipação, será compensado com o imposto 
devido na declaração de rendimentos, após a apli­
cação, sobre as referidas retenções e antecipações, 
de coeficiente fiXado Pelo ~i~istr~ __ da ~azen~a e 
pelo Ministro Chefe da Secreta!iu ctePJanejamento 
da Presidência da República, com base -na média 
das variações de valor das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional (ORTN), ocorridas entre cada 
um dos meses do ano anterior E o MêsdeJaneirodo 
Exercício Financeiro a Que Correspohder ã Decla­
ração de "Rendimentos. 

Art. 4º O imposto de renda a restituir será con­
vertido em número de ORTN pelo valor Destas no 
Mês de Janeiro do Exercício Financeiro Correspon~ 
dente. 

ArL li. A pessoa- física Ou jurídica é obrigada a 
informar à Secretaria da Receita Federal os rendi­
mentos que por si ou como representante de tercei­
ros, pagar ou creditar no ano anterior, beru como o 
imposto de renda que tenha retido. 

§ Iº A informação deve ser prestada nos prazos 
fixados e em formulário padronizado aprovado pela 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 2<:> Será aplicada multa de valor equivalente 
aO de uma ORTN para _r::ada gl-upo de cinco infor· 
iTiaçôes illeXatas, incompletas ou omitidas, apura­
das nos formulário~s entregues em cada período de~ 
terminado. 

§ 3<:> Se o formulário padronizado (§ 1<:>) for 
aPresentado após o período determindo, ::.erá apli­
cada mülta- de 10 ORTN, ao mês-calendário ou 
fração, indepe-ndentemente da sanção prevista no 
parágrafo anterior. 

§ 49 Apresentado o formulário, ou a infor­
mação, fofa-dO pmzo, mas antes de qualquer proce­
dímento Ex-Officio, ou se, após a intimação houver 
a apresentação d~ntro do prazo nesta fixado, as 
multas cabíveis serão reduzidas à metade," 

Art. ll Altera a atual sistemática da dedução con­
cernente às despesas com aquisição ou assinatura de 
publicaç~es técnicas, excluindo o limite _atê então exis­
tente. 

Todavia, ficou restrita a dedução, sem comprovação 
dos gastos, a 1% do rendimento bruto, ou a CrS 
300.000,00, a partir do exercício de 1985. 

"Art. _li -º-o Decreto Lei n<:> 2.064. A peSs-oa físi­
ca ou jurídica é obrigada a informar à Secretaria da 
Receita Federal os rendimentos que, por s( ou como 
representante de terceii-os, pagar ou creditar no ano 
anterior, bem como o imposto de renda que tenha 
retido. 

§ 1 º A informação deve ser prestada nos prazos 
fixados e em formu(ários padronizados e aprovado 
pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 2<:> Será aplicada multa no valor equivalente 
ao de uma ORTN para cada grupo de cinco infor­
mações inexatas, incompletas ou omitidas, apura­
das nos formulários entregues em cada período de­
terminado. 

§ 3'? Se o formulário padroni.z:ado (S 1~') for 
apresentado após o período determinado,_ ser·á apli­

_çada multa de 10 ORTN, ao més-calendário ou 
fraçào, indePendentemente da sanção prevista no 
pa-!'âgrafo anterior .. 

Art. I l A partir do exercício de 1985, as pes­
s_oas físicas poderão deduzir na _cédula C, sem limite, 

.. se com-provadas, as despesas realizadas com aqui­
sição ou assinatura de revistas, jornais e livros ne­
cessãrios ao desempenho da função. 

Parág_rafo úniCo. As despesas de_ que trata este 
artigo Poderão ser deduzidas indep~ndentemente de 
comprovação, desde que não sejam superiores a um 
por cento do rendimento bruto, nem ultrapassem o 
montante de Cr$ 300.000,00, atualizado a partir do 
exercício de 1985." 

Art. 12 Aumenta o abatimento relativo a pagamen­
to de aluguéis e juros do SFH de Cri 250.000,00 para 
Cr$ 750.000,00 ó que-, de ce-rta forma víria a compensar 
CJ:S acréscimos com a el.evada correção monetária aplica-

-·da nas prestações de imóveis adquiridos sob o regime 
adotado pelo SFH. 
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"Art. 12 do. Decreto-lei n9 2.064. A partir do 
exercício de 1984, o limite fixado no art. 4~' do 
Decreto-lei n~> 1887, de 29 de outubro de 1981, fica 
-aumentado para Cr$ 750.000,00.'~ 

Art. 13 Este dispositivo 'altera o critério de redução 
do imposto devido na declaração que se embasava nas 
aplicações em cadernetas de poupança, nos r_espectivos 
saldos médios anuais e, quanto às subscrições de ações 
nas Regiões Norte e Nordeste e c_ompanhias abertas con­
troladas por capitais privados nacionais, os percentuais, 
também variáveis, dependeriam das quantias efetiva­
mente aplicadas. 

-A nova sítemática _estab~ece como parâmetro as elas~ 
seS de renda bruta, sendo os limites de redução calcula­
d_os _em função do imposto devido, o que deverá impor­
tar em desestimulo a tais investimentos. 

.. Art. 13 do Decreto~lei n~" 2.064. A partir -d.o 
exercício financeíi'O de 1985, o totaJ das deduçõe~ 
previstas no artigo 2<:> do Decreto-lei n"' 1.821, de 29 
de dezembro de 1980, calculado sobre o imposto de­
vido, não excederá os limites constantes na tabela 
abai~o, cujos valores em cruzeiros serão atualizados 
pa:i"a o exercíciO financeiro de 1985." 

Oasses de Renda Bruta 
CrS 

De 8.000.001 
-Acima 

Limites de Redução 
do Imposto Devido 

Até 8.000,00 
a 12.000,00 

de 12.000,00 

6'11> 
4% 
2% 

Art. 14. Revoga a redução do Imposto -de Renda de­
vido pela pessoa física ria- hipótese de aplicação do valor 
respectivo no Fundo !57. 

'"'Art. 14 Do Decreto-Lei nº 2.064. Fica revo­
gada a redução do Imposto de Renda devido pela 
pessoa física, prevista pelo artigo 3<:> do Decreto-Lei 
nt? 157, de 10 de fevereiro de 1967, e legislação poste­
rior." 

ArL IS. As deduções do imposto devido relativas a 
incentivos fiscais e aplicações _específicas, antes calcula­
dos segundo o valor da ORTN, passam a ser apurados 
ern valores em cruzelros. 

Houve mudança no critério de d.lculo das deduções 
em causa. Por outro lado, ocorreu, também, num alarga~ 
menta da faixa de empresas sujeitas ao imposto adicio­
nal incidente sobre o lucro real ou arbitrado, pois esse 
tributo apllcava-se, apenas, àquelas empresas cujo lucra 
excedesse a 60 mil ORTN e agora o referido limite foi re~ 
dllZido Para 40 mil ORTN, o que constitui mais um gra­
vame para o setor produtivo, ern geral. 

Acresce_ observar que esse setor já foi penalizado com 
o aumento da aliqu~ta do imposto de 30% para 35% (art. 
16 do Decreto-lei_ 2-064) . 

. Registre-se que a esse imposto adicional corresponde 
uma atiquota de 15%1 para as empresas do setor financei­
rO e de lO% para as demais pessoas jurídicas. 

"Art. 15 do Decreto-Lei n~' 2.064. São procedi­
das as seguintes alterações no Decreto-lei n"' 1.967, 
de 23 de novembro de 1980: 
I- O caput do artigo 15 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
Art. IS. As deduções do imposto devido, de 

acordo com a declaração, relativas a incentivos fis­
cais e as destinadas a aplicações específicas, serão 
calculmias sobre o valor em cruzeiros. 
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I- das parcelas relativas a antecipações, duodé­
cimos ou qualquer forma de pagamento antecipado, 
efetuado pela pessoa jurfdica.-- _ 

II- do Imposto de Renda retido na fonte sobre 
rendimento computados na determinação da base 
do cálculo; 

III- do saldo do imposto devido,_d_e:terminado 
segundo o valor da ORTN no mês fixaao pãra a 
apresentação da declaração de rendimentos. 

II- o§ lY tio artigo 24 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

§ lY Os adicíonaís previstos nos artigos lY, § 2<?, 
do Decreto-le_i n9 J.704, de 23 de outubro de 1979, e 
19 do Decreto-lei n'i' 1.885, de 29 de setembro de 
1981, serão cobrados, nos exercícios financeirOS-de 
1984 e 1985, sobre a parcela do lucro real ouarbttra­
do, determinado na forma dos artigos 29 ou 99, item 
I, deste Decreto-lei, que exceder a quarenta mil 
ORTN." 

Art. 16. Esse artigo- majora -a a1íquota do Imposto 
de Renda das pessoas jurídica,_s __ de 30% para 35%. + 
16.66% 

Constitui essa medída mais um ónus para todas as em­
presas .. 

o parágrafo úilíco ao ampliar O" limite da receita bn~ta 
para efeito de isenção do imposto• das pessoas jurídicas 
de 4000 ORTN, para 10.000 ORTN, traz como conse­
qüência o aumento do número de pequenas e médias em­
presas favorecidas_ pela isenção em tela. 

"Art. 16 dQ Decreto-lei n9 2.064. A aHquota do 
imposto de renda das pessoas jurídicas de que tra­
tam o artigo 19 do Decreto-lei_fl9 1.704, de_l3 de ou­
tubro de 1979, e o item I Qo artigo 24 do Decreto-lei 
n<:> 1.967 de 23 de novembro de 1982, fica alterada 
para trinta e cinco por cento. 

Parágrafo único. A partir do exercício ÍJnancei­
ro de 1985, o limite da receita bruta previsto no art. 
1~' do Decreto-lei n9 1.780 de 14 de abril de 1980, 
passa a ser de dez mil Obrigações Reajustáveis ·do 
Tesouro Nacio_na,l (ORTN), ~lculado tendo como 
referência o valor da ORTN do mês de janeiro do 
ano-base." _ 

Art. 17. Nesse c:aso há evidente favorecimento às 
pessoas jurídicas do setor financeiro, em geral, que pas­
sam a poder corrigir monetariamente, por ocasião da de­
claração -de rendimentos, as antecipações e duodéci~os 
exigidos pelo Decreto-lei n9 2.031/83. 

Artigos 2• Dec. lei 2.027(9/1983 
Item J9 do artigo }9 do 
Decreto 2.031 de 9-6-83 

"Art. 17_dQ Dec~:r;:to-leí n9 2.064. Oci_ispostodo 
artigo 14 do Decreto-lei n9 1.967; de 23 de ·no­
vembro de 1982, aplica-se ao imposto de que fratãm 
o artigo 29 do Decreto-lei n9 2.027, de 9 dej~nho de 
1983, e o item 1 do artigo 19 do Decreto-lei n'<' 2.031, 
de nove de junho de 1983." 

Decreto-lei n\1 2.027 - Art. 29 Os resultados 
obtidQs mensalmente por pessoas jurídicas" financei­
rasem suas operações com títulos no mercado aper_: 
to foram sujeitos ao recolhimento antecipado do 
Imposto de Renda, à alíqllota de49 (quatro por cen­
to.) 

Decreto-lei n9 2.031_- A(t_._l., Os bancos co­
merciais, bancos de investimento, bancos .de desen­
volvimento, caixas Çconômicas, sociedades de crédi­
to, financiamento e inv~timentos, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades. 

Art. 18. A correção aí prevista dos bens do ativo 
imobilizado tende a provocar uma elevação da receita da 
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pessoa jurídica, nem sempre com a efetiva correspondên­
cia da parte du despesa. 

Em conseqüência, a carga tributária incidente sobre 
tal empresa poderá sofrer acréscimo. · 

"Art. 18. do Decreto-lei n9 2.064.~0s bens do ati­
vo imobilizado e os valores registrados em conta de 
investinit~:nto; baixados no curso do exercícios so­
cial, serão corrigidos monetáriamente segundo a va­
riação da Obrigação Reajustável do T escuro_ Nacio­
nal (ORTN), ocorrida entre o mês do último ba­
lanço corrigido e o mês em que a baixa for efetua­
da.'' 

!i 19 A contrapartida da correção referida no 
caput deste artigo será registrada em conta especial, 
de que trata o artigo 39, item li, do Decreto-lei n"' 
1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

§ 29 O disposto neste &rtigo não se aplica no 
caso de recebimento de lucros ou dividendos decor­
rentes de investimentos em coligada ou co~trolada, 
avaliada pelo valor do patrimônio líquido. 

"Decreto-lei n9 1.598- Art. 39 Os efeitos da mo­
dificação do poder de compra da moeda nacional 
sobre o yalor dos elementos do patrimônio serão 
comput,ldos na determinação do lucro real através 
dos seguintes procedimentos: 

II- registro, em conta especial, das contraparti­
das dos .ajustes de correçào monetária de que trata o 
item 1." 

Art. 19. Determina a atualização monetária do cus­
to dos imóveis em estoque nas pessoas jurídicas do ramo 
imobiliário que, até então poderiam, a seu critério, efe­
tuar ou não a referida correção. 

No caso, tal medida há de provocar, inevitavelmente, 
um acréscimo no lucro tributável das empresas desse se­
to r, onerando-as perante o imposto de renda. 

"Art. 19. do Decreto-lei_n"' 2.064. A partir de 
período-base correspondente ao exercício financeiro 
de 1985, a correção monetária do custõ dos imóveis 
em estoque, prevista no artigo 27, item III, e" 29, do 
Decreto-lei n9 1.598, de 26 dezembro .de 1977, passa 
a_ ser obrigatória. 

Parágrafo único. Fica revogado o artigo 29, e 
parágrafos, do Decreto-lei n9 1.648, de 18 de de­
zembro de 1978. 

Decreto-lei n9 1.598 - Art. 27. o- COntribuinte 
que comprar imóvel para venda ou promover em­
preendimento de desmembramento ou loteamento 
de terrenos, incorporação imobiliária ou construção 
de prédio destinado à venda, deverá,_para efeito de 
determinar o lucro real, manter com o_bservância 
das normas seguintes, registro permanente de esto­
ques para determinar o custo dos imóveis vendidos: 

III- O custo das unidades em estoque deve, por 
- õCisiãO-dO-balaOÇo, sir Corrigido monetâriamente 

nos termos do artigo 43, e a contrapartida da cor­
reção deve ser registrada ria conta de que trata o 
item II do artigo 39. 

§ 2<:> Na cÕrreção de que trata o item III, o con­
tribuinte poderá, ã sua opção, observar o disposto 
no artigo 48 .e no § 3"' do artigo 41. 

Decreto-lei n9 1.648 - art. 29 A correçãó mone­
tária do custo dos imóveis em estouqe, prevista no 
art. 27, item III e !i 2"', do Decreto-lei n9 1.598, de 26 
de dezembro de 1977, é: facultativa. 

§ I~ O contribuinte que optar pela correção 
monetária do custo dos imóveis deverá corrigir mo­
netariamente, por ocasião de cada balanço, toda~ as 
unidades em estoque, não sendo permitida a cor­
reção somente por ocasião da venda. 

§ 29 O disposto no artigo 53,§ 19, letra a, nú­
mero 2, e letra b, número 2, do Decreto-lei n9 1.598, 

Outubro de 1983 

de 26 de dezembro de 1977, aplica-se ao contribuin­
te qUe optar pela correçãu monetária do custo de 
!_l_llóveis em estoque, nos termos deste artigo." 

Art. 20. Disciplina de forma mais detalhada e rfgida 
as hipóteses de distribuição disfarçada de lucros, prática 
bastante comum vi<;ando beneficiar cert<!S pessoas liga~ 
das à empreSa. em detrimento da apuração do efetivo lu­
cro tributável. 

Muitas são as alterações introduzidas, visando a regu­
lamentação desse tema, nos arts. 19, 60, 61 e 62 do 
Decreto-lei nq 1.598, de 1977. 

"Art. 20. São procedidas as seguintes alte­
rações no Decreto-lei n"' 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977: 

I_- Fica acrescentado o seguinte item ao artigo 
19: 

"IV- A parte das variações monetárias ativas 
(a_t:1._ 18) que exceder a$. variações monetárias passi­
vas (art. 18, parágrafo único)." 

II - Fica acrescentado o seguinte item ao artigo 60: 

"VIl- realiza com pessoa ligada qualquer outro 
negócio em condições de favorecimento, assim- en-:. 
tendidas condições mais vantajosas para a pe.<;soa li­
gada do que as que prevaleçam no mercado ou em 
que a pessoa jurídica contrataria com terceiros." 

III -O§ ]9 do artigo 60 passa a vigorar com a seguin­
te redaçào. 

"§ J9 O disposto no item V não se aplica às 
operações de instituições financeiras companhia de 
seguro c capitalização e outras pessoas jurfdicas, 
cujo objeto seja~ atividades que compreendem ope­
rações de mútuo, adiantamento ou concessão- de 
créctito. desde que realizadas nas condições que pre­
valeçam n.o mercado, ou em que a pessoa jurídica 
contrataria com terceiros." 

IV- OS J9 do artigo 60 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"§ 39 Ccmsidera-se pessoa ligada â pessoa jurí-
dica: 

a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa 
jurídica; 

b) o administrador ou o títular da pessoajurídi~ 
ca; 

c) o cônjuge e os parentes até terceiro grau, in­
clusive os afins, do sócio pessoa física de que trata a 
letra a e a das demais pessoas mencionadas na letra 

- b.H 

V- Fica acrescentado o seguinte parágrafo ao artigo 
60: 

"§ 89 no caso de lucros ou reservas acumulados 
aP-ós a concessãO do empréstimo, o disposto no item 
V aplicar-se-â a partir da formação do lucro ou da 
reserva, até o mont<J,nte do empréstimo." 

VI- O artigo 61 passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art._ 61. Se a pessoa ligada for sócio controla­
dor da pessoa Jurídica, presurnir~se-á a distribuição 
disfarçada de lucros ainda que os negócios de que 
tratam os itens la VII do artigo 60 sejam realizados 
com a pessoa ligada por intermédio de outrem, ou 
cOm sociedad~ na qual a pessoa ligada tenha, direta 
ou indiretanlente interesses. 

Parãgrafo único. Para os efeitos deste artigo, 
sócio ou acionista controlador b_:;~._ pessoa física ou 
jurídica que diretam_ente, oll através de sociedade_ 
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sob s.eu controle, seja titular de direitos de sócio que 
lhe assegurem, de modo permanente, a maioria de 
votos nâ.s deliberações da sociedade." 

VII- O item IV do artigo 62 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"IV- no caso do item V do artigo 60, a impor~ 
tância niiituada em negócio que não satisfaça as 
condições do § 19 do mesmo artigo será, para efeito 
de correçào monetáriã do patrimônio líquido, dedu­
zida dos lucros acumulados ou reservas de lucros, 
exceto a legal." 

VIII- O item VI do_ artigo 62 passa a vigorar com a­
seguinte redação: 

VI- no caso do item VII do artigo 60 as importân­
cias pagas o,u creditadas à pessoa ligada, que caracteriza­
rem as condições de favorecimento não serãO dedutíveis. 

IX- O parágrafo 1~> do artigo 62 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 1~> o lucro distribuído disfarçadamente será 
tributado como rendimento classificado na cédula 
H da declaração de rendimentos do administrador, 
sócio ou titular que COnirifciU-0 negócio com a Pes­
soa jurídica e auferiu os benefícios eco_nómicos da 
distribuição, ou cujo cônjuge ou parente at_é o ter­
ceiro grau, inclusive os afins, auferiu esses benefí­
cios." 

X- O§ 2~> do artigo 62 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. § 29 o imposto e riJ.Ulta de que trata o§ anterior 
somente poderão ser lançados de ofício ap6s- o tér­
mino da ocorrência dO fato gerador do imposto da 
pessoa jurídica ou da pessoa física beneficiária dos 
lucros distribuidos disfarçadamente." 

XI- Ficam revogados os §§ 3~' e 4~> do artigo 62. 

Art. 21. Esse dispositivõ-trata de hipótese em que 
empresas coligadas ou de qualquer forma interligadas 
efetuam negócios de mútuo entre sí, determinando que~ 
mutuante venha a consignar, para: às-efeitos de apuração 
de seu lucro real, no mínimo, O valor correspondente à 
correção monetária com base nas variações das ORTN. 

"Art. 21. Nos negócios de mútuo contratados 
entre pessoas jurídicas coligadas, interligadas, con­
troladoras e controladas, a mutuante deverá reco­
nhecer, para efeito de determinar o lucro real, pelo 
menos o valor correspondente à correção monetária 
calculada segundo a variação do valor da ORTN. 

Parágrafo único. Nos negócios de que trata este 
artigo não se aplica os dispostos nos artigos 60 e 61 
do Decreto-lei ni> 1.598, de 26 de dezembro de 
1977." 

Art. 45. Este dispositivo chega a se constituir e_m 
verdadeira "declaração de -intenções" formulada pelo 
próprio "legislador extraordinârio", não possuin~o. ju_~ 
ridicamente, maior eficácia, pois ausetúe qualquer previ­
são de sanção pelo descumprimento da "intenção". 

E evidente que o Poder Executivo compete encami­
nhar ao Senado Federal, nos termos do art. 23, §59, in fi­
ne, proposta para fixação das alíquotas máximas do 
ICM, descabendo qualquer norma "intencional" como a 
presente. 

O intuito do preceito em exame, parece ser o de fazer 
com que as autoridades estaduais, interessadas no au­
mento das alíquotas do ICM, venhttm a exercer pressão 
sobre os representantes do povo, no sentido da apro­
vação do texto do decreto-lei em exame. 

"Art. 45. No Prazo de 20 dias, a partir da data 
de aprovação deste decreto-lei, o Presidente da Re­
pública encaminhará ao Senado Federal proposta 
de aumento de 2% da alíquota do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias (ICM), nos termal! do§ 5~>, do 
artigo 23 da Constituição Federal." 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o nobre Senador Alvaro Dias. {Pausa.) 

S. Ex• não estã presente-. 
Com a palavra o nobre Senador Murilo Badaró. {Pau-

sa.) 
S. Ex~ não está presellte. 
Com a palavra o nobre Senador Itamar Franco, 
Lembro ao nobre orador que S. Ex• apenas dispõe de 

três minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO lPMDB- MG. Pron~n­
-'-cia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- -Sr. 

Presidente: 

Tentarei expor, em três minutos, meu ponto de vista, na 
linha de raciocínio do Senador Benedito Ferreira, mas 
cOntrária ao pe"nsamento de V. Ex• 

.Acho que o Cungresso Nacional não pode aprovar o 
Decreto~lei_ni> 2.065._V. Ex• me adverte de que só tenho 
três minÚtos; não voÚ, evidentemente, poder fazer uma 
análise geral do projeto. Mas quero, setorialmente, Sr. 
Presidente, alertar a Casa, de que essa alegria contagian­
te do PDS.. de relações e modificações no seu aspecto sa-

1arial, -e coffio sempre o Governo téimando em fazê-lo 
por decreto-lei, mostrando que não tem uma diretriz, 
que não collfia- na sua- Bancãda, qur!-iem que inclusive fe­
char questão, não manda um projeto de lei para o Con­
gresso decidir, então eu queria mostrar, Sr. Presidente, o 
seguinte: que aS modlfic_ações por esse decreto-lei, na or­
dem salarial, não corresPondem exatamente àquilo que a 
Naç_~o espera, sobretudo as classes assalariadas. 

E vou buscar, Sr. Presidente, um decreto-leijâ -rejeita~ 
do pelo Congresso Nacional, nesses dois minutos que me 
restam, para fazer uma comparação numérica de percen~ 
tuais. Por exemplo, e chamo a atenção do nobre Senador 
Benedito Ferreira e da Bancada do PDS: o Decreto-lei n~> 
2.024, de 25 de maío de I 983, mostra exatamente o quê? 
Que até sete vezes 6 salário-mínimo se corrigia, Sr. Presi­
dente, veja V. Ex!-, em 100%. O que diz o famoso Decreto 
n9 2.065? E daqui a pouco será o 2.080, e iremos dai até o 
2.090. 

O SC.-Jutãhy Magalhães- Senador Itamar Franco,_se 
V. Ex' permitir, gos-taria de aduzir algo. (Assentimento 
do orador.} Queria dizer que o grande erro do Congresso 
Nacional foi ter recusado o Decreto-lei n~' 2.024. 

__ _o SR. ITAMAR FR~NCO - Vctia, Senador Jutahy 
Magalhães, qlle ele foi rejeitado por unanimidade pela 
Comissão Mista do Congresso Nacional, inclusive com o 
Relator do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' está equivocado. A 
Comissão Mista_ rejeitou, por unanimidade, o de n9 
2.012. 

O SR. ITAMAR FRANCO -c Não, o 2.024, Ex• 

O Sr. Jutãhy Magalhães- O 2.024 foi aprovado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. Ex• comete_um 
engano ou eu posso estar enganado, mas, tenho quase 
certeza, porque fiz parte dessa Comissão. 

O Sr. Jutahy Magãlhães- Não foi o Senador Virgílio 
Távora o Relator? --
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O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, foi o Se­
nador Virgílio Távora que deu parecer contrário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Exato. V. Ex~ tem razão, 
ele deu parecer contrário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E S. Ex• não tinha 
como fugir a esse parecer contrário porqúe o Governo já 
tinha baixado o 2.045. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Mas foi um grande erro 
nosso, porque ali houve um erro de interpretação. O Se­
nador Virgílio Távora Considerava que com o 2.045 se 
estaria _do lado do 2.024, mas não estava. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que mostr<i.~ exata~ 
mente, que o Governo estâ- perdido, não tem diretríz. 

Mas, eu queria, Sr. Presidente, é registrar nos Anais­
e chamando exatamente a atenção do nobre Senador Ju­
tahy Mag3lhãeS. que conhece bem o Decreto-lei n~' 2.024 
- apenas para que conste. O Decreto.lei n~> 2.024, Sena­
dor Jutahy Magalhães, dizia que até·7 salários haveria 
uma correção de 100%; o 2.065, saudado por toda a Ban­
cada de V. Ex•, fala em até 3 salários mínimos. E veja o 
que dizia o 2.024, e sempre comparando com o 2.065: 
.. de 7 a 15 salários o fator de correção era de 0~8." Ao 
contrário do que diz o 2.065, que dizquede4 a 7 salãrios 
a correção é de 0,8. (O Sr. Presidente faz soar a campai­
nha). 

O Sr. Jutahy Magalhães - V, Ex' não precisa nem 
proseguir, porque realmente V. Ex.'. tem razão. 

O SR.IT AMAR FRANCO - Sr. Presidente, eu tenho 
ainda 60 segundos, e se V. Ex• me permite, eu vou apenas 
dizer mais um número. 

O Sr. Jutahy Magalhães - o 2.024 seria melhor do 
·que o 2.065 ou 2.064. A verdade é que eu_já confundo os 
números. 

O Sr. Itam_ar .fran~ Então, Sr. Presidente, de 15 a 20 
salários o fator era 0,5, o que !J.àO corresponde, também, 
ao 2.065; e nem se diga que a famosa cascata não era pre­
vista no 2.024, quando na verdade comulativante se pro­
cederia, também, aí_es_se reajustamento. 

Sr. Presidente, lamento que V. Ex• não permita a pror­
rogação .da sessão pelo menos por mais 5 minutos. Vou 
abedecer a V. Ex~, mas deixando registrado nos Anais do 
Senado que o meu Partido, por princípio, não pode 
aprovar modificações da ordem salarial por decretos­
leis. 

Eiúendo que este decreto-lei não corresponde aos an­
seios, como eú disse, da classe assaJariada; já houve um 
<tecreto.:_lei melhor, rejeitado pelo Congresso. 

Portanto. creio que o destino do 2.065 deve ser o mes­
mo dos outros; a rejeiÇão pelo Congresso NacionaL 
• Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n~> 811, de 
1983, de autoria do Senador Henrique San~illo, solicitan­
do, nos termos do.-art. 418, item l, do Regimento Inter­
no, a convocação do Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Ext-eriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, a fim de. 
perante o Plenário do Senado, prestar esclarecimento 
sobre os rumos da Políticaextema brasileira na América 
Latina. 
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Discussão, em turno único, -do Projeto de De_creto L_e­
gislativo n~> 15, de 1982{-:rl~' 134/82, na Câmarã dos DepU­
tados), que aprova o texto do Acordo Básico de Coop_e· 
ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brafti.l e 9 Governo da República 
CooPerativista da Guiana, concluído em Georgetown,--ã 
29 de janeiro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n's 888,889 890, de 1983, das Co­
missões: 

-de Rela~ões Exteriores, Favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta: 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Comis_s_ão _de __ R~Iações Exteriores; e_ 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto. 

3 

Discussão, em tU.rriõllõlCo, dO Projeto de UeCi'etiYLe~ 
gislativo n917, de 1982 (n~'l27 /82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Geral_de Coope­
ração entre o Governo _d_a República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Popular de Moçambique, 
concluído em Brasília, a 15 de setembro de 198Uendo 

PARECERES FAVORÃ VEIS, sob n~'s 885,8-86 6-887, 
de 1983, das Corrilssões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Economia; e 
-de Educação e Cultura. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'i' 13, de 1983 (n9 141/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da Convenção sobre a Elimi­
nação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, assinado pela República Federativa do Brasil, 
em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com reser­
vas aos seus artigos 15, parágrafo 49; e 16, parágrafo 19, 
allneas (A), (C), (G) e (H) lendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 911 e 912, de 
1983, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de Constituição e Justiça. 

5 

DiscUssão, em turno- único,- do Projeto de Resolução 
n~' 16, de 1982, de autoria: da Comissão Db;ctOI:ª-_._ que al­
tera e acrescenta dispositivos à Resolução n_~' 146, de 5 de 
dezembro de 1980, modificada pela Resolução n9 50, de 
30 de junho de 1981, e dá outras proyidênciaS-ietldo 

PARECER, sob n~' _92_6, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com emenda que apresenta de n~' I-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e ~O !Jlil}utos.) 

Ata da 191~ Sessão, 
em 27 de outubro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas 
e Martins Filho. 

ÀS 18 HORAS E30 MJ!fUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Mário Maia - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Odacir Soares- .1\\oysio Chaves~~= 
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Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sarney- Alberto Silva- Helvf_dio 
NUnes-- Almir Pinto.:....__ José uns- Dinarte Mariz­
Martins Filho-- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- GuHher­
me Palmeira- João L Ócio- Luiz Cavalcante- Alba­
no Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José 
lgnácio Ferreira - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto­
NeLSon Carneiro- Roberto Saturnino - Itamar Fran­
co ...=... tvlurilo Badaró- Alfredo Campos - Fernando 
HenríqUe Cardoso- SeverO Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Henf"iqtie Santillo - Derval de Paiva - Gastão 
Müller- Roberto Campos- José Fragelli --Saldanha 
-Dúzi- Affoilso Camargo --:--Ãlvaro Dias- Enéas Fa-

- ria-- Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas --Pedro Simon -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. 
Havendo -número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos -Q9_ssos trabalhos 
O Sr .. 1~'-S,ecretário procederá à leitura do Expediente. 

l_lido_ o seguinte 

1983, 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

(DA COMISSÃO DE REDAÇii.O) 
PARECER N• 929, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 112, de 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 112, de 1983, que autoríza a Prefeitura do 
Município de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 
327.090.064, 12 (trezentos e vinte e-sete milhõeS, nOVenia 
mil, seSsenta e qUatro cruzerios e doze centavosl o mon­
tante de_ sua _dívida _consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983_.- Alberto 
Silva, Presidente, -- Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 929", DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 112, de 
1983, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ VI; da ConstitUição, e 
eu ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São PaUlo, Es-:­
lado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 327.090.064, 12 (trezentos e vinte e sete 
milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruzeiros e 
doze centallos ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }I' E a Prefeitura Municipal de São Paulo, Es­

tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Sen::tdo Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de crs 

_327 .090.064,12 (trezentos e vinte e sete milhões, noventa 
mil, sessenta e quatro cruzerios e doze centavos), corres­
pondentes-a 165,497,07 ORTN, considerado o valOr-no­
minal da ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e 
setenta e seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigen­
te em julho/82, junto_à Caixa Econô.mica Federal, me. 

. diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social -=: FAS, destinada à ampliação 
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_de escolas de educação infantil e de 19 grau, naquela Ca­
pital, obedecidas as condições admitidas pelo BancO 
-Ce:Õtral d_o BrasiLno respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua public'!-çào_. 

PARECER N• 930, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
5, de 1982 (n9 125/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de_ 

Decreto Legislativo n9 5, de 1982(n1'125J82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Científica, Tecnológica e Técnica entre o _ _G_ov_e~ 
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Democrática e Popular, concluído 
em Brasflia, a 3 de junho de 1981. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- José Lins, Relator- Saldanha Derzi 

ACNEXO AO PARECER N• 930, DE 1983 

Rcdação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 
5, de I982 (n9 125/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da ConstituíÇão, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ·,DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientffi· 
- ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo da Re­

pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli· 
ca Argelina Democrática e Popular, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981. · 

O Congresso -Nacional decreta: 

Art. !9 É aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Tecn-ológica e Técnica entre o Governo 
da Republica Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
bica Argelina Democrática e Popular, ConC!utcfO em 
Brasflia, a 3 de junho de 1981 , 

Art. 2Q -Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1~'~Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 818, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 117, de 1983. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. - Aloysio 
Chaves, Uder do PDS, Gastão Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

o sii. PRESinENÍ'E (Lenoir -Vargas) _·Antes de 
dar início à Or_dem do Dia a Presidência comunica ao 
Plenário que, por incorreções nos avulsos, determinou a 
retirada da pauta do Projeto de Decreto Legislativo n~' 

15, de 19&2. constante do item 2. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Pa:ssa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Uem 1: 
Votação, em turno ún-ico, dO--Requerimento n~' 

811, de 1983, de autoria do Senador Hen~~que San­
tillo, solicitando, nos.terinos do art. 418,_üem I, do 
regimento interno, a convocação do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exterioi'es, Ramiro Sa­
raiva Guerreiro, a fim de, perante o ptenãrio do Se­
nado, prestar esclarecimentos sobre os rumos da 
política externa brasileira na América Latina. 

De acordo com o disposto no inciso II, letra c do arL_ 
322, combinado com o art. 328 do Regimento Interno, a 
matéria depende, para a sua aprovação, do voto favorâ.­
vel da maioria absoluta da composição da Casa~ deven­
do a votação ser feita pelo proceSso nominaL 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéríã' será submetida ão Plenário, símbo!icãmente. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Marcondes Gadelha _::_ Peço a palavra, para enR 
caminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a­
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes G11.delha (PÓS- P.B.-_Para encami­
nhar a votação. Sem reVisão dO oradoT.)- Sr. Presiden~­
te, Srs. Senadores: 

A Liderança do PDS se manifesta favoravelmente à 
aprovação do requerimento do eminente Senador HenriR 
que Santillo. 

Na verdade, no mundo interdependente em que vive­
mos hoje, constituindo-se uma comunidade só, uma só 
aldeia global, não se justifica que País algum do mundo, 
que parlamento algum do mundo se situe em posição de 
indiferença aos graves conflitos que hoje atingem esta 
comunidade internacional. Massacres aconteceffi -nos 
quatro cantos do mundo, atingindo indistintamente paí­
ses pobres e ricos, qUaisquer que sejam os seus reg'imes 
económicos ou as suã.s dOutrinas- político-ide-ológícas, 
numa escalada de violência que nos preocupa e que hoje, 
Sr. Presidente, levantam, fazem suscitar as vozes dos pa­
cifistas, pelo mundo todo, dos que querem uma recom­
posição rãpida da ordem mundial, àe maneira que nós 
tenhamos construído, afinal, riesta terra, o verdadeiro 
Habitat do ser, do homem. 

Sr. Presidente, a cada dia a linguagem- mais explosiva 
dos jornais, a cada dia um banho de sangue se ~tr_ai ci_Q 
noticiário internacional; e este Pa-rlaffierlto; que precisa 
se afir-mar, que prec-iSa ser o- poria-voz das preocUpaç~es 
nacionais, não pode fechar os olhos, não pode deixar de 
ouvir, de ver e sobretudo de falar sobre esses assuntos. A 
esse respeito, Sr. Presidente, acho até que nós devería­
mos ir mais longe, e propor à Comissão Especial que, no 
Senado, estuda as modificações na Lei de Segurança Na­
cional, que fosse examinado, que fosse- r<;:vis~o o_ a_Ft. 19 _ 
da referida lei, que pune coto reclusão de 6 meses a 4 
anos, a quem, entre aspas, .. ofender publicamente por 
palavras ou por escrito o chefe de governo de nação es­
trangeira." 

Ora, Sr. Presidente, a expreSsão ofender é muito vaga 
e depende muito da atitude de quem recebe a ofensa. 
Linguagem até elegante, linguagem até escorreita pode 
ser interpretada como ofensa grave a chefe de nação es­
trangeira, desde que se emita opinião contra determina­
dos atos que são praticados. E desta maneira, por força 
de lei, nós deixamos que aconteçam, aos nossos olhos, os 
crimes mais bárbaros por este mundo afora. 

Entretanto, Sr. Presidente, cabe aqui uma ressalva à 
justificativa do eminente Senador Henrique Santillo, 
precisamente, quando S.Ex• situa o questionamento a 
que pretende submeter o Sr. Ministro das Relações Exte-

riores Saraiva Guerreiro. São dois os motivos da convo­
cação: 

- ••por que o Governo brasileiro continua ainda 
muito discreto em relação à escalada militar norte­
ainericana contra a Nicarágua e qual o motivo que 
retarda o nosso Governo em nomear Embaixador 
para Manágua?" 

Ora, Sr. Presi~ente, já neste primeíro item está implíci­
ta uma crítica à poSição de neutralidade que o Brasil vem 
assumindo nos diversos conflitos. 

,-A atitude discreta, quer dizer, a prudência é condena­
-da já na maneira como a questão é formulada. O que eu 
considero mais insidiosa, poi-ém, é a segunda indagação: 

-- "'Qual a verdadeira posição do nosso Governo 
--- em relação à invasão armada dos Estados Unidos 

da América à_- Uha de Granada?'' 

Ora, Sr. Presidente, a verdadeira posição é esta que 
eStá nos jornais de hoje. Não vejo porque devam haver 
dll?S posições, ou três, ou quatro, ou que elas mudem ao 

- sabor dos dias, ao sabor do correr do tempo. A posição 
-esHl clara: ''Brasil d,eplora recurso à força armada em 
Granada". 

Há uma nota do Itamar:ati, Sr. Presidente, muito can­
dent;, muito clara, muito objetiva. 

Só l-e5Umindol 

.. Ainda que compreendendo _que a deterioração 
da situação interna em Granada se encaminhava 
para limites extremos, capazes de provocar legítima 
inquietaÇão eiüre- os países vizinhos, o--G-Overno bra­
sileiro nã~, pode deixar de deplorar o recurso à" força 
armada ... 

O GoVerno brasileiro acentua sua crença no principio 
da não intervenção. O Governo brasileinJ faz apelo ao 
retorno da paz, do entendimento e da concórdia. O Go­
verno brasileiro, entretanto, não deixa de manifestar 
uma posição de preocupação, ou até ~esmo uma po­
sição clara de -condenação ao uso do último recurso, da 
ultima -r&do regis, que é a força armada. 

Sr. Presidente, é inaceitável a 8.titude de dúvida ou de 
colocação quanto à insinceridade dessas posições que es­
tão implícitas na linguagem da redação do ducumento 
do eniinente Senador Henrique Santi!!o. Qual a verda­
deira posição? A verdadeira posição ê essa. t: claro que 
devemos_ ampliar esses questionamentos, é claro que de­
vemos indagar sobre a posição do Brasil não apenas em 
relação a esses conflitos, mas ainda em relação ao Tercei­
rg_ Mundo, ainda em relação a negociações externas, ain­
da em relação a u~a série de problemas. Hoje, a nossa 
diplomacia é saudada como uma diplomacia inovadora, 
uma diplomacia criadora, uma diplomacia que tem to­
mado ati~udes claras, francas e que, de alguma forma, 
mudou essa posição que se condena de alinhamento au­
te>mãtico, essa posição de aceitação pacífica e direta de 
situaÇões impostas pela força. 

Com esta ressalva, Sr. Presidente, votaremos favora­
velmente ao· requerimento do Senador Henrique San­
tillO. 

O Sr.IUimar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

- Particularmente tenho o maior respeito pelo Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil. Temos na Comissão 
de Relações Exteriores, da qual fazemos parte, aplaudi-
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do as atitudes de S. Ex• na condução da nossa política in­
ternacional. 

Quero .de pronto discordar do Senador Marcondes 
Gadelha, e lamento discordar neste instante,jã que- eu 
não diria surpreendentemente, mas numa atitude que 
nós da Oposíção esperávamos -a Bancada do PDS vai 
conco_rdar com a convocação de S. Ex~ o Sr. Ministro 
das Relações Exteriores. 

O Senador Marcondes Gadelha, ao encaminhar esse 
pedido, esse requerimento do Senador Henrique San­
tillo, colocou ao final do seu pronunciamento algumas 
ressalvas. 

Sr. Presidente, é preciso esclarecer ao Senador Mar­
condes Gadelha que esse requerimento do Senador Hen­
rique Santillo é datado do dia 26 de outubro de 1983. S. 
Ex• ao discursar ontem, na sessão da tarde do Senado da 
República, até então - repito - o Brasil não havia se 
definidO em refaçào à invasão de Granada. Essa é a ver­
dade. E tanto isto é verdade, Sr. Presidente, que vãrios 
Senadores, inclusive eu, apartearam o Senador Henrique 
Santillo, para cobrar exaiamente aquilo que todos nós 
esperávamos, essa nota que só ontem, à noite, saiu, onde 
o Brasil define sua posição, uma posição que ele jã de_y~-_ 
ria ter feito no pritUeiio íiu;tante, porque esta é 3. tradição 
da política brasileira. 

Ainda ontem, dizia eu que o Brasil tem y.ma posição 
singular, diferente mesmo da União Soviética, da pró­
pria Cuba. O Brasil tem autoridade, eu diria atê, mais 
autoridade moral, do que muitos dos países que hoje 
protestam contra essa invasão, porque a tradição da nos­
Sa polítícà é o p~clfismo do povo brasileiro, que não 
aceita que a diplOmacia seja substituída pelas armas ou 
pelos marines. Portanto, quando o Senador Henrique 
Santnlo perguntou e inquirip, no seu segundo item, qual 
a verdadeira posição do nosso Governo em relação à in­
vaSão armada dos Estados Unidos da América à Ilha de 
Granada, S. Ex• estava correto, pois não conhecia --­
nem ele nem a Nação -o pensamento do Governo bra­
sileiro. Só hoje ficou conhecida, pelos jornais, a posição 
do Brasil. Sr.l'residente, esta verdade tem de ser esclare­
cida no Senado da República. 

Quando o Senador Henrique Santillo fala, aqui, tam­
bém, que o nosso Governo retarda em nomear nosso 
Embaixador para Manágua, S. Ex• também diz a verda­
de porque, inclusive no debate da ComissãO -das Re­
lações Esteriores, jã tive a oportunidade de argiiir, res­
peitosamente, o Ministro das Relações Exteriores sobre 
este assunto. E até hoje o Brasil não indicou o seu Em­
baixador para Manágua. 

Sr; Presidente, quero ressaltar que a importância da 
presença do Ministro das Relações Exteriores é funda­
mental nesta hora, nesta hora séria em que o mundo vi­
ve, não apenas em relação à América Central, não ape­
nas em relação ao Oriente Médio, mas principalmente 
quando ainda se constata a presença de fuzileiros ameri­
canos, de soldados americanos na Ilha de Granada. 

Sr. Presidente, o noticiário internacional distribuído 
hoje, depois das 13 horas, diz o seguinte: 

WASHINGTON, 27 (UPI) - Fontes do Pentâ­
gono estimam que as forças norte-americanas elimi­
narãO hOje os ú~timoS bolsões de resistência em Gra­
nada, mas o Secretário da Defesa Caspar Weinber­
ger indicou que as tropas dos Estados Unidos pode· 
rão permanecer naquele País antilhano durante se­
manas.'' 

Srs. Sen3.dOfes, é muito imPortante a presença do Mi­
nistro das Relações Exteriores, para mais uma vez dizer 
que o Brasil não concor~a c~rn a permanência de forças 
militãl-es estrangeiras na Ilha de Granada. E: por isto, Sr. 
Presidente, que aplaudindo a iniciativa do Senador Hen­
rique Santillo, na esperança de que o Ministro das Re~ 
lações Exteriores possa aclarar, possa mais uma vez 
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comprovar ao Senado da República a missão-pacifista 
do Brasil. 

O Brasil deve ter, Sr. Presidente, uma aç-J.o decisiva na 
Organização das Nações Unidas, deve inclusive con_cor­
dar com a convocação cxtr<~ordinária da Organização 
dos Estados Americanos para que invasão como -essa 
não se repita no Continente Americano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Lena ir Vargas)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ _ _ _ __ 
A Presidência tomarã as proVidências necessárias pa(á 

a convocação do Sr. Ministro das Rcluções Ext.~riores. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas) - ltem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n'i' 17, de 1982 (n'í' 127/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ge­
ral de CoopeE:'ação entre o Governei da República 
Federativa do Brasil e O Govemq da República Po­
pular de Moçambique, concluldo ern Brasília, a 15 
de setembro d!! 1981, tendo PARECERES FAVO~ 
RÃ VEIS, sob n'i's 885,886 e 887, de 1983, das Co­
miSSões: 

-de Relações Exteriores i 
-de Economia; e 
-de Educação e "Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são.-
Em votaçüo. 
Os Srs. ScnadQres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto irá à Comissão de Redução. 

É o seguinte o projetO aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 17, de 1982 

(N<:> 127/f!J., na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Gol'erno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Moçambique, con­
cluído em Brasília, a 15 de setembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> É aprovado o te;l<;tO do Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular de Maçam. 
bique, concluído cm BrasHia, a 15 de setembro de 198_1, 

Art. 2<;> Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pubiicaçã_o. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - ltem 4: 

Discussão. cm turno único, do Projeto _de Decre-­
to Legislativo n9 13, de 1983 (n'í' 141/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sobre a eliminação de tõdas as formas de discrimi­
nação contra a mulher, assinado pela República Fe· 
derativa do Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de 
março de 1981, com reservas aos seus artigos 15, pa­
rágrafo 4Q; e f6, panígrafo {'i', afincas a, c, g e h, ten­
do 

Pareceres favoráveis, sob n9s 9! 1 e 912, de 1983, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores, e 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encer­
- _rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) -
Aprovâdo. 

o- projeto vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 13, de 1983 

(NQ 141/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre a Eliminação de To-­
das as Formas de Discriminação contra a Mulher, assina­
dO -pela- República Federativa do Brasil, em Nova Iorque, 
no dia 31 de março d(! 1981, com reservas nos seus artigos 
15, parágrafo 49; e 16, parágrafo 1'í', alíneas (a), (c}, (g) e 
(h). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' Fica aprovado o te:xto da-Coiwenção sobre a 
EliminaçãO de- TodaS as Formas de DiScrimiilaÇãõ con· 
tra a Mulher, assinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 
com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 49, e 16, pa­
rágrafo }9, alíneas a, C, g- e h. 

Art. 2<:> Este. Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luÇão n'i' 16, de 1982, de autoria da Comissão Dire­
tora, {iue altera e acres_centa dispositivos à Reso­
lução n<? 146, de 5 de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n'i' 50, de 30 de junho de 1981 ,_e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 926, de 1_983, d.:J Comissão 
de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalida­

de e Ju-ri~icidade, c.om emenda Que-a-p-resenta de n9 I 
-CCJ. 

Sobre_a mesa requerimento que será lido pelo Sr. l'í'­
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 819, DE 1983 

Nos termos do art. 310, aiínea c, do Regimento_ Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Reso· 

- lução n<? 16/82, a fim de ser feita na sessão de 9 de no· 
vembro próximo. 

Sala das Sessões,- 27 de outubro de 1983. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Aprovado o 
requerimento, a ma!êria sairá dã. Ofdern -do Dia p-ifa a 
ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia vai-se passar à apreciação do 
requerimento de urgência, lido no Expediente, para o 
ProjetO -de lei da Câmara 117/__?_3. 

Em votação o requerimento. 
Os_Srs~Senadores que o aprovam, queiram permanc· 

cer sentado.s. (Pausa.) 
Aprovado. . 

Passa-se à apreciação da matéria. 

DiscUssão em turno único do projeto de lei da 
Câmara Íl9 I 17/83, que altera as contribuições dos 
segurados Obrigatórios do InstítUto de Previdência 
dos Congressistas - IPC - o valor das pensões e 
dá outras _providências, dependendo de pareceres 
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das Comissões .Diretora, de Legislação Social e de 
Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, 
-para proferir o parecer da Comissão Diretora. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Para emitir 
pare-cer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição sob nosso exame, de autoria do nobre 
Deputado Furtado Leite, altera disposições dos artigos 
20, 24, 28, 35 e 38, da Lei n<? 7.087, de 2} de dezembro de 
1982, a fiin de adequá~la à nOva composição do Congres­
so Nacional, recebeu expressivo aumento de parlamenta· 
res. Fazendo a que cOntribuição incidir também sobre as 
diárias pagas aos congressistas, podendo ser prestada al­
ternativamente, até que o contribuinte atirija a idade 
mínima para auferir a pensão, suprime a referência ao 
sexo da pessoa designada, de forma que também a mu­
lher perderá a qualidade de dependente, ao atingir a 
maioridade, acresce as diárias das sessões extraon;li· 
nârias aos subsídios e modifica a forma de cálculo das 
pensões a serem Concedidas riCi futUrO, 1IlclusTve em har­
monia com as demais modiftcaç-ões. 

Em conseqüência, os p~riamentares deverão contd­
buir pelo menos durante quarenta e oito meses, faculta­
do aos atuais Deputados e Senadores pagar o comple­
mento de suas contribuições desde o iníCio da legislatura 
em curso. Ademais, permite·se ao segurado que já tenha 
averbado tempo de mandato estadual ou municipal, -o 
pagamento da contribuição correspondente sobre os 
subsídios, acrescidos ou não das diárias extraordinãrias, 
feito sempre o cálculo com base no valorefetivo das con­
tríóuições, fiCando a critério do segurado a opção entre o 
pagamento único ou em parcelas mensã.is, das contri­
buições referentes a períodos averbados de outros man­
datos. 

DeVe-se ressaltar, entre as inovações propostas, aquela 
referente ã situação do suplente do parlamentar, a quem 
se estende o pagamento de pelo menos quarenta e oito 
con-tribuições par·a ser~ lhe concedida a pensão nas novas 
bases, 

Como há congressistas que deixaram de habilitar-se 
no prazo de seis meses para continuar contribuindo e 
completar o período de carência, o Art. 6<? do projeto 
lhes reabre o prúo em um ano, a contar da publicação 
da lei, enquanto o art. 79 obriga o Senado e a Câmara 
dos Deputados a subvencionar o IPC, em cada ano, com 
vinte e trinta por cento, respectivamente, das despesas 
previstas com as pensões. 

Oferecemos, apenas, uma restrição ao" projeto, no to­
cante ao§ 2':>, que estabelece a manutenção da atual con­
tribuição, dutante o primeiro mandato dos Deputados. 

A aplicação dessa disposição, a nosso ver, certamente, 
criará distorções discriminatórias, no _que diz respeito às 
pensões dos Senhores Congressistas, ficando, de um fa­
do, um tipo de pensão, cujos percentuais incidirão sobre 
os subsí_di9s (p_~~e fixa _e yariãvel) ~ diâria~ paga~; e de 
outro, pensão em que os percentuais irlCidirào, apenas, 
sobre os sub:s_ídios (partes fixa e variâvel). 

Assim entendendo, penriitimo·nos formular Emenda 
Supressiva do aludido§ 29 do Art. 29, na forma seguinte: 

EMENDA No 

Suprima-~~ o § 29,-d~ Art. 2<:> do projeto. 
No mais, parece-nos que o projeto, constitucional, 

jurí_Q.ico e afeito à me~ho~ técnica legislativa, contribui 
para disc_iplinar em termos realísticos, a quesW.? d~ pr~­
vidêiicíâ doS congressístãs e, assim, opinamos pela sua 
aprovação, com a emenda ofereclda. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pro­
ferir o Parecer da Comissão de Legislação Social. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir pareeer)- Sr. Presidente, Srs._Seil.adores: 

ObjetiVa- o projeto em exame, originário da Câmara 
dos Deputados, a alterar diversos disPositivos da Lei n"' 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, na arteconcern~nte às 
contribuições dos seguradOs Obriga tá dos do Instituto di 
Previdência dos Congressistas- IPC. 

Pela análise um tanto perfunctória do projeto, de v~~ 
que ele nos chega às mãos_ em regime de urgência, 
verifica-se que seu objetivo básico é o de prOver maiores 
recursos par aquela entidade que, à semelhança de orga­
nismos congêneres, vê-se a braços para atender seus pla­
nos de benefícios e pecúHos em face da inflação e dos ele­
vados custos de seus serviços. 

Em verdáde, o sistema contributivo da prev-ídência so~ 
cial, pela sua assemelhação ao seguro,-vt~rrcsofrendo vio~­
len.to impacto nos seus planos de custeio. A redução gra­
dativa do valor real das contribuições dos segurados, 
ante à política de contenção dos vencimentos e saláriOS­
dos segurados, traz inegáveis ref1exos negativos na sus­
tentação dos benefícios, estes, como não-poderia deixar 
d~ ser, permanentemente atualizados. 

Assim, pela alteração do artigo 20, a tontribu-ição- dos 
segurados congressistas passa a incidir, também, sobre 
as diár"ias. Ora, a par da--melhoria da receita do IPC; vale 
observar que a medida resultará, também, na melhoria 
do benefício, eliminando aquela defasagem abrupta en­
tre os ganhos totais durante o exercício do mandato e os 
valores dos proventos da aposentadoria ou pensão. 

As modificações feitas nos artiios 35, 37 e .38, consis­
tem em harmonizar seus textos com alteração introduzi­
da no artigo 20, ou seja, a inclusãO das diárias pagas no 
cálculo dos benefícios. 

Outra· alteração digna de nota é a introduzida pelo ar­
tigo 2'>' que reduz para 48 contribuições mensais ·a carêfi­
cia para que possam os SenadoreS e Deputados Federais 
fazer jus à pensão estipulada na lei; faculta ainda, aos 
atuais congressistas, o direito de ietroãgir ao inÍcio diie.. 
gislatura em curso o pagamento de suas contribuições 
peta nova base de cálculo. 

Pelo artigo 3'>', no caso de averbação de mandato esta­
dual, dá o projeto apção ao segurado de escolher o siste­
ma de sua preferência,-- iSto é, o atualmente em vigor e o­
ora proposto. Nessa hipótese, o segurado verificará,--re­
vendo os cálculos, qual a modalidade que lhe seja mais 
vantajosa. 

De acordo com o parágrafo único do artigo 24 da lei 
modificanda, o prazo de hibilitã:çã-0 à continuidade da 
contribuição de carência é de -seis meses, contados da 
data do fim do mandato, se parlamentar, ou do desli­
gamnto, se funcionário. A modificação proposta dllata 
ess_e prazo para um ano a partir da vigência da futura lei, 
o _que, acreditamos, beneficiará numerosas pessoas 
atualmetne impossibilitadas de reingressar no IPC. 

Por último, prevê o artigo 79 _a inclusão de dotação 
orçamentária, nas duas Casas do Congresso Nacional,­
destinada a atender ao reajU-ste dB.s pensões. Essa âo­
tação corresponderá a 50% do valor das despesas- preViS­
tas para o exercício, sendo 30% destinados à Câmara dos 
Deputados e 20% ao Senado Federal. 

A matéria, como se vê, é da maior importância, pois 
permitirá a consecução, senão a própria continuidade, 
dos relevantes serviços que vem prestando, desde a sua 
rundaçào, o Instituto da Previdência dos Congressistas. 

Ante estas considerações, opinamos pela aprovação 
do projeto, e da emenda supressiva da Comissão Díreto­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador J utahy Magalhães, para pro­
ferir o parecer da Comissão de FinançaS. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:: 

O pi"ojeiO-em tela, ora submetido fi revisão desta Cãsa, 
após aprov8.ção na Câmara dos Deputados, tem por es­
copo alterar a Lei n9 7.087, de 29 de dezembro de 1982, e 
modificar a sistemática de contribuições devidas pelos 
segurados obrigatórios do Cnstítuto de Previdência dos 
Congressistas-_ IPC, e o valor ~as pensões concedidas 
por e:Sse órgão. 

Com relação ~s contribuições em questão, cabe regis­
trar que a providência em tela modifica a respectiVa base 
de cálculo, ao incluir as diárias pagas aos corigressiStas, 
no seu cômputo. 

Com isso, a el1Iidade terá acrescida sígnificãt1varnente 
a sua receita, o que possibilitará a ampliação dos benefí­
cios a que fazeri-1 jus seus segurados. 

As alterações introduZidas nos arts: 24, 28 e 35, da Lei 
nQ 7.087, de 1982, cingem-se a adaptar aqueles dispositi­
vos ao novo critêrio de base impossível a que alude a alí­
nea a do item I do art. 20 daquele diploma, com a re­
dação sugerida pelo projeto em análise. 

Por _sua vez, o acréscimo das pensões por invalidez ou 
devidas a dependentes diz respeito à iilclusão, também, 

---- das diárias, passando-se a aplicar sobre tal somatórío o 
-Percentual de 26% (vinte e seis por cento), no caso do va-

lor mínimo. 
A proposição, ademais, estende o elenco de benefícios, 

não obstante veriha a estabdecer condições e requisitos 
rfgidos para sua percepção, o que vem ao encontro do 
anseio de grande nómero de __ segurados do Instituto de 

-PrevidênCia- dos Congressistas~ -
Tratando-se de medidas previamente testadas, segun­

do detalhado exame sob o enfoque atuarial, indispensá­
vel no campo securitário, é de presumir~se a sua perfeita 
operãêionalidade prática. 

db)etivando a mai1Utei1Ção de recursos irldispensâveis 
-·ao fiel cumprimento dos preceitos contidos nO diploma 

ora etit -eleEIOraÇão, prevê o art: 7'>'_ que a programação 
orçamentária anual das duas ca:sas q'Ui compõem o 
Congresso Nacional venha a consignar dotações especí­
ficas ao IPC, as quais corresponderão à metade do valor 
PreVisto Com 6 diSpêndiõ de-pensões, cabendo à Cârn?-i"a 
dOS Dt!putadoS 30% (trinta por cento) de tal montante e 
ao- Senado Federal 20% (vinte por cento). 

Sob o enfoque financeiro, cujo campo de análise é atri­
buído a esta Comissão, evidencia~se a vi::i.biliâade das 
medidas estabelecidas no projeto em exame, razão pela 
qual opinamos pela sua aprovação, cortl a Emenda Su­

-pressiva da Co"missão Dirctora. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parCcer 
da Comissão Díretora concluí favoravelmente ao projeto 
com a Emenda que apresenta de n9 1. As Comissões de 
Legislação Social e de Finanças concluíram favoravel­
mente ao projeto e à Emenda da Comissão Diretora. 

Concluída a instrução da matéria, passa-se à discus~ 
sãõ, em turno único, do projeto e da emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peÇo a pala­
vra. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
-vra, para discutir o projeto, o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

A relevância da matéia hora em exame exclui qualquer 
retardamento. Mas, é meu dever, c_omo integrante, há 
longos anos, do corpo diretor daqUele Instituto; focãii­
zar aJgumas restrições que espero oferecer em projeto em 
separado. 

-A primei_ra, Sr~ PieSidente, é a no_vã redação que se 
quer dar ao art. 28. 

Se~ta-féira 28: 5049 

O art 28, atuaJ; diz o seguirlte.: 

"Art. 18- Considerarrl-se ~ependente 4~ ~;gUra­
do, desde_ que Vivam economicamente sob sua res­
ponsabilidade: 

11- A pessoa designada que, se do sexo masculi­
no só poderá ser inenor de 21 (vinte e um) ãnos ou 
maior de 60 (sesse-nta anos de idade." 

Ora, o que faz a lei? Reproduz o que está na Lei da 
Previdência Social. Se é do sexo masculino, ele perde aos 
21 anos, mas se é do sexo femínino e vive sob a depen­
dência econômica do parlamentar ou do contribuinte do 
In_stitutoL então pode continuar recebendo. 

Este texto já teve uma aplicação e rui eu o R~lator, Sr. 
Presid~nte, de maior justiça. Foi o caso ocorrido com o 
falecimento do saudoso Senador Ruy Carneiro. Ele não 
tinha filhos, era viúvo, não tinha para quem deixar o seu 
pecúlio, mas contribuía com a sua parcela para o Institu­
to e mantinha, na Paraíba, duas irmãs viúvas que depen­
diam inteiramente dele. 

Fui o Relator da matéria, no IPC, e assegurei a essas 
duas irmãs viúvas, e que ficavam desamparadas pela 
morte de Ruy Carneiro, pois viviam ~ob sua dependência 
econômica, o direito de receber a pensão que ele não ti­
nha para quem deixar~ .Essas duas irmãs somadas rece­
biam apenas a pensão que deveria ser de uma. 

O projeto retira esse dispositivo e reduz a pessoa desig­
nada, apenas aquela que seja menor de 21 anos ou 

_maior. 
Não quero, Sr. Presidente, como disse, retardar o cur­

so deste projeto. Mas para ser coerente com a propo­
sição que irei apresentar quero, desde logo, deixar mani­
festada a minha divergência. 

iambêm, Sr~ Presidente, esse projeto, no dia em que 
aprovamos o acordo sobre os direitos da mulher, é até 
um texto machista, pOrque estamos aqui repetindo um 
erro da legislação previdenciãria. Se uma deputada ou 
uma Senadora contfibuir durante muitos anos para o 
"Instituto Previdência dos Congressistas, e morrer, ela 
não pode deixar o seu pecúÜo para o marido; é preciso 
q~e ele seja inyãlido. Ela contribui, mas o marido não re­
cebe. 

É uma -manifestação machista da legislação brasileira 
que Contínua pCrSiSfirido: Desde que -a-lguém contribua 
para-o instituto de previdência, está fazendo um seguro 
em favor da família. 

Já o art. 28, _n"' 1, diz e~pressamente: 

"O marido com mais de 60 anos ou inválido" 

Se a Deputada, a Senadora, ou a funcionária contri­
buiu durante 20 ou 30 anos para o lnstituto de Previdên­
cia, por que seu marido não pode receber? Se o marido é 
que contribui, a mulher pode receber. 

É uma rp.anifestação machista d.a legislação brasileiro 
que contiilua persistindo e vai persistir nesta lei, já que 
não é meu intento apresentar qualquer _emenda nem pe­
dir verificação. Apenas, quero deixar claros- oS motivos 
que me levarã_o a apresentar um projeto em separado. 

Tainbém essa manifestação, Sr. Presidente, diz: "_o pai 
inV.átidci ou a mãe". Põf Que só na invalidez do pai é que 
se dá a ele a pensão? f:, exatamente, o machisnl.o que ain­
da continua a presidir a legislação brasileira. 

Sr. Presidente, faço votos para que o Congresso rea­
precie essas disposições, oportunamente, no proJeto que 
apresentaremos. Mas, para que amanhã não fique-o nieu 
voto, favorável, ao projeto 9-e boje, sem essas ressalvas, 
eu aqui as quero manifestar de público como integrante, 
há mais de 10 anos, do Conselho Diretor do Instituto de 
Previdências Congressistas, e coerentes com todos os pa­
receres que ali t_enho pro_(e~ido. 

Essas declarações, Sr. Pr~idente, o meu voto é favorá­
vel à aprovação do projeto, jâ que ele virá atender à uni~ 
versalidade dos parlamentares e dos servidores do Con-
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gresso Nacional que, até hoje, têm sido prejudicados por 
uma legislação, realmente màdestíssima, que atillgia, 
ainda há pouco tempo, a viúva de um eminente homem 
público, que passou pelo Congresso e pelos altos postos 
da República com o maior renome e que recebia apenas 
a migalha de 21 cruzeiros mensais, cOmo pensão. Daí o 
meu voto favorável, com as ressalvas que acabo de mani­
festar. 

Era o qUe tinha a dizer. (Muit_o bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Contiiiuam 
em discussão, em turno único, o projeto e a:· einenda. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA ÇÃMARA 
No 117, de 1983 

(NQ 1.707/83, na Casa de origem) 

Altera as contribuições dos segurados obrigatórios 
do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
o valor das pensões e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (Q A Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

passa a vigorar com os segui"ntes dispositivos alterados: 
"Arl. 20 .... :-.. __ .:-..... ~-"'··'"--··-

!- ····-·••<>•·······-····-·-····-··---"'-' 
a) lO% (dez por cento) dos subsídios (partes 

fixa e variável) e das diáriaS pagas aos Congressis­
tas; 

Art. 24 O segurado o.bdgatório que, -no térmi­
no do exercício do mandato não h<üa cumprido o 
período de 8 (oito) anos, consecutivos ou alterna­
dos, e o segurado f!,l.cultativo que s~ desligar do ór­
gão ao qual pertença poderão continuar contribu1n­
do mensalmente, com as partes correspondentes, ao 
segurado e ao órg~o._ até completar o período de ca­
rência ou a idade estabelecida no art. 34 desta lei, 
devendo estas contribuições integrais receber os rea­
justes proporcionais à majoração do valaor base _de 
cãlculo. 

Art. 28 ................ _. · ·• · · • • • ·- •• ,. · 
I-- .... •~·· .. -.. -. ~·' "'-~-... -.. ""··-.- ·~ -
II- a pessoa designada, que só poderá ser me­

nor de 21 (vinte e um) anos ou maior de _60 (sessen_­
ta) anos ou inválida; 

Art. 35 
Parágrafo úniCo. Pagas as contribuições eqUi~ 

valentes a 8 (oito) anos de mandato, a pensão cor­
responderá a 26% (vinte e seís POr Cetito) dos subsí-' 
dios <Partes fixa e variáVel) e das diâiias pigas-ã.os ·­
Congressistas, acrescidos por ano de mandato sub­
seqüente ou exercício de mandato, contribuição corM 
respondente ou fração superior a 6 (seis) meses de 
contribuição, dos seguintes percentuais: 

a) do 9Q ao 16~ ano, mais 3,25% por ano; 
b) do 17Q ao 28Q ano, mais 3,40% pof ano; 
c) do 29Q ao 30Q ãrio, ffiaiS- 3,60%- por ano. 

Art. 31. ··----·~·---··············r-··-..·;· 
Parágrafo único. O valdor mínimo da periSâo 

por invalidez corresponderá a 26% (vinte_ e seis por 
cento) dos_subsídios (partes fixa e variável) e das 
diárias pagas aos Cõfigressistas, vencil'!lento_ o~ sa­

lário básico mehsal. 

Art. 38. 
Parágrafo único. O valor mínimo da pensão-de 

dependentes será 50% (cinqüenta por cento) de 26% 
(vinte e seis por cento) dos subsídios (partes fixas e 
variável) e das diárias pagas aos Congressistas, ven-
9lmento ou salário percebido -~e_lo segurado." 

Art. 29 Para fazer jus à pensão fixada nos termos 
desta lei, os Deputados Federais e_Senadores deverão reM 
colher pelo menos 48 (quarenta e oito) contribuições 
mensais calculadas com incLusão das diáras pagas aos 
Congressistas. 

§ JQ É facultado aos atuais Deputados Federais e Se­
nadores retroagir ao início da legislatura em curso o pã­
gamento de suas cont~ibuições pela nova base de cálculo, 
pagando, neste caso, apenas a diferença entre estas con­
tribuições e as que já foram pagas pelo sistema da Lei nQ 
_7_.087,_de 29 de dezembro de 1982. 

§ 2Q Durante o primeiro mandato dos Deputados se­
rá mantida a atual contribuição. 

Art. 3Q No caso de averbação de mandato estadual 
ou municipal, conforme a permissão do art. 27 da Lei nQ 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, o segurado que já te­
nha requerido a averbaçã_o até a data da publicação des­
ta lei, poderá escolher o sistema de sua preferência entre 
a forma estabelecida no parágrafo único daquele artigo e 
a disciplinada nesta lei, respeitado o percentual de 24% 
(vinte e quatro por cento) para o cálculo da contribuição 
e- o disposto no art. 2Q desta lei. 

§ {Q Para novos pedidos de averbação de mandato, 
aplicar-se-á somente o sistema de contribuição estabele­
cido nesta lei. 

§ 2Q A pensão será calculada tomando-se por base a 
forma de contribuição efetivamente paga pelo segurado. 

ArC 49 Deferida a averbação de mandato estadual 
ou municipal, o segurado decidirá- erüre o pagamento em 
uma só vez ou o início do pagamento mensal, incidjndo 
sempre as contribuições sobre os valores vigentes na data 
do pagamento. 

Art. SQ O Suplente que esteja na situação descrita no 
arL 26 da Lei nQ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, !erá 
reajustada sua pensão nas bases estabelecidas nesta lei, 
-se pagar pelo menos 48 (quarenta· e oito) contribuições 
com inclusão das diárias pagas aos Congressistas. 

Art. 69 O segurado que não se tenha_ valido da facul­
dade concedida no parágrafo único do art. 24 da Lei n~ 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, ainda poderá 
habilitar-se à continuidade da contribuição da carência, 
desde que o requeira dentro de 1 (um) ano a contar da 
publicação desta lei. 

Art. 7<~ Será incluída na programação orçamentária 
anual das duas Casas do Congresso Nacional, dotação 

- desümida-ao reajuste das pensões pagas pelo Instituto de 
Previdência dos Congressí.Stâs- IPC. 

Parágrafo único. A dotação prevista neste artigo 
- corresponderá a 50% (cinqUenta por cento) do valor das 

despesas previstas para o exercfcio, c_om pagamento de 
pensões, sendo 30% (trínta- dpor c-ento) no orçamento da 
Câmara dos Deputados e 20% (vinte porcento) no orça­
mento do Senado Federal. 

Art. 8Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9Q Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sa. PRESiDENTE (MarÍins Filho)- E!O votação 
a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
-sentados.. (Pausa.) Aprovada. 

Aprovados o prOjeto e a emenda, a matéria vai à Co­
missão de Redação, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, redação final da matéria em regime de urgência, que 
acaba de ser aprovada, e será lida pelo Sr. }Q-Secretárie. 

Outubro de 1983 

É lida a seguinte 

PARECER No 931, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação rma.I da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nQ 117, de 1983 (nQ 1.707/83, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Passos PôrtÕ 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 117, de 1983-(nQ 
1.707/83, na Casa de origem), que altera as contri­
buições dos segurados obrigatórioS do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, o valor das pensões e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente -Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 931, DE 1983 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nQ 117, de 1983 (n~ 1.707/83, na Casa 
de origem), que altera as contribuições dos segurados 
obrigatórios do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas - IPC, o valor das pensões e dá outras provi­
dências. 

EMENDA N~ I 

(Corresponde à emenda nQ 1 - CDIR) 

Suprima-se o § 2Q do art. 2~ do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ..:.._Achando-se 
em regime de urgência a proposição, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve essa ser submetida imediatamente 
à apreciação do PlenáriO. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

_como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redaçào final, o projeto voltará à Câmarã 

dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação urgente, ao nobre Lrder 
do_ PDS Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - PB. 
Como Líder, para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Amanhã é o 
dia do funCionário Público. lnfelismente, não temos pro­
postas imediatas de melhoria de qualidade de vida a ofe­
recer a essses operários da coisa pública, no seu dia. 

O País atravessa dificuldades seriíssimas dentro de 
uma conjuntura económica internacional tamhêln ner­
vosa, por isso, no momento em que precisamente solid­
tamos sacrifícios para O reajUste ôa nossa balança de pa­
gamentos, para o reajuste das nossas contas -internas e 
externas, seria temerário, Sr. Presidente, apontar cami­
nhos de prosperidade imediata. Infelizmente, ainda te­
mos de pedi[ por mais algum tempo, em nome da estabi­
lidade do País, sacrifícios de todos os servidores. Não 
obstante, o Senhor Presidente da República, sensível a 
essa situação e atento à importância do dia de amanhã, 
não poderia deixar passar em branco essa efeméride, sem 
trazer uma proposta nova que, pelo menos, reaeenda al­
gumas esperanças a esses que têm de abdicar, por algum 
tempo, dos sonhos mais primários, dos sonhos mais co­
mezinhos. Assim é que, se não podemos propor melhoria 
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de salários a curto prazo, oferecemos pelo menos aliiú~ 
mas modificações estruturais que permitam aos funcio­
nários algumas ascensão, algumas perspectivas de pro­
gresso, visando a desobstruir as possibifidadcs ctC isCen­
são funcional. 

O Presidente da República, acolhendo exposição de 
motivos do DASP, encaminhou hoje ao Congresso Na~ 
cional projeto de lei que Introduz modifícriÇões- nas nor-­
mas de progressão funciõiliil dO -func1õilalismo públicO, 
de modo a facilitar a ascensã-o de servidores dentro da 
carreira. 

De acordo com o projeto! ·para efeito da progressão a 
que se refere a Lei n9 5.645/70, o correspondente regula­
mento disciplinará a mudança do servidor de uma para 
outra classe, com o respectivo cargo ou emprego. 

É modificada a redaào do parágrafo únic-o do artigo 
sétimo, do Decreto-lei n\' 1.445/76, estabelecendo-se _ 
agora que "as referências que ultrapassarem o Valor-de 
vencimento ou salãrio, estabelecido para a classe final ou 
única de cada categoria funcional, corresponderão à 
classe especial". -

Segundo o DASP, a progressão horizontal do servidor 
dentro da mesma classe- indcpende de vaga. _O_ seu pro­
cessamento anual vem ocorrendo de maneira satisfa­
tória, beneficiando a milhares de servidores. 

Todavia, a progressão vertical- quando importa na 
mudança de classe - vinha sendo dificultada, pela exi­
gência de vaga. Em decorrêÕcía disso, grande número de 
servidores encontrava-se há três ou quatro anos sem des­
frutar de progresso em sua carreira, por falta de vaga. 

A modificação propos"ta- pelo DASP e aprovada pelo 
Presidente Figueiredo, que hoje a encaminhou a Con­
gresso Nacional, vai permitir que seja sariada essa desi­
qualdade nos dois gêneros de promoção- a horizontal 
e a vertical- suprimindo-se a exlgêitcia que dificultava 
o progresso funcional de um grande contingente de servi-
dores púbficos federais. -{Muito bem!) - - -

Sr. Presidente, era esta a boa notícia que eu tinhu para 
trazer aos funcionários públicos deste País, neste mo­
mento de profundas dificuldades, de agruras, de sofri­
mentos porque passa o País no seu esforço de reajusta­
mento económico. Espero que, em breves tempos, com a 
recuperação económica da Nação, possamos oferecer 
perspectivas melhores de progresso, de ascenção e de 
promoção humana àqueles que sustentam nos ombros a 
Administração Púbftca des.te Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS- (PMDB- PR. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr~.Presidente e Srs. Senadores: 

Os grandes escândalos e as desperdícios menores têm 
algo em comum: revelam ambos que o país anda sem sa­
ber como é gasto o dinheiro dos impostos e apenas o·s 
paga cada vez mais, para que alguns poucos o aprovei­
tem em benefício não se sabe de quem. Até hoje por _ 
exemplo não se sabe bem quanto teve o Governo que de­
sembolsar para sustentar financeiras falidas, corretoras 
inescrupulos'as que desviaram aplicações de clienteS, pro­
jetas mirabolantes que deram gordos lucros antes de co-
meçarem a produzir, -

Agora surge nova fonte de preocupação. Apesar de to­
das as restrições legais e burocrátícas ~isando a reduzir 
gastos dispensáveis em viagen~ ao exterior - objeto de 
decretos e portarias- ainda assustam os números divul­
gados em reportagem estampada no "Jornal do Brasil" 
sobre este assunto. Segundo uma pesquisa realizada em 
118 exemplares do Diário OfidBI da União, referentes a 
apenas três meses - de agosto a setembro -, cerca de 
I .629 sirYiàcires recebeiain autorlzaçào para afastar-se 
do País. E desde logo vamos deduzir dai uns 350 a 3"60 
bolsistas da CAPESfMEC, levar em conta que aí tam­
pouco se incluem os-bolsistas do CNPq e ncitar que ain-

da não Se contam os que foram estudar fora às expensas 
de empresas públicas e não apareceram no levantamcn­
to.Nestes casos há um justo e eficaz motivo para inves­
tir. 

o·maior número de Vfagens a serViço coube ao Minis­
tério das Minas e Energia, até porque se registraram as 

--~viagens promoVidas pelas empresas a ele vinculadas. 
Nada menos de 448 passagens foram adquiridas para os 
mais diversos escopos de viagem. E é um número supe-

- rior ao de bolsistas que fOram aperfeiçoar-se lá fora. 
Segue-se-lhe o Ministério das ComunicaçõeS, Com -132 
autorizações e o Ministério da Agricultura, com 115 saí­
das (ê verdade que contando 58 da EMBRAPA, possi­
velmente para estudos e aquisição de tecnologia), 

Cabe um destaque para os viajantes da SEPLAN e qo 
Ministério da Fazenda, com mais de sessenta veagens, 
por certO a serviço dãs negociações da dívida externa. E 
para quê resultados'? Para comprometerem-se em novos 
ucasses corporificados em Decretos-lei e em frustré\ntes 
rolagens da dívida? 

Calcule-se que as passagens para a Europa e Estados 
-Unidos, destinos prefenciais destas peregrinações, estão 
custando, respectivamente, 2.364 e.L600 dólares. Ou em 

~--n:!éd1a estim_?.da, cer~a de 2.0-60 dólareS; o_que represen­
taria um gasto, apeilas com pasSage-ns, da ordem de 2,6 
milhões de dólares em três meses ou, mantida a média, 
uns dez milhões de dólares ao ano. 

Some-se a isto as médias de 5 dias por pessoa, para 
cada viagem, com um dispêndio de cerca de 95 dólares 
em diárias, para chegar a um· gasto total de 600 mil dóla­
r'es no período ou 2,4 milhões por ano. 

Há _exceções, é claro, como a dos que viajam "sem ó­
nus" ou Com "ônus limilãdo", Mas são tão poucos, em 

-comparação com os que seguem cOm pagamento de 
diárias de até 200 dofáres; afora outros suprimentos paru 
.. representação" a fim de abrir novas frentes de expor­
tações, renegociar a dívida, busc-ar novoS financiamen­
tos, promover acordos bilaterais. 

A N açào fica intrigada ante a imensa romaria de auto­
ridades e funcionários federais pelos quatro cantos do 
mundo, gastando o dinheiro sofrido do povo em fausto­
sas mordomias nos melhores hotéis, com diárias em tor­
no de 200 dólares apenas o leito e um desjejum matinal 
enquanto o nordestino, desgraçado, se alimenta com ra­
tos e lagartos. 

Quais os resultados práticos que tais viagens já trouxe­
ram ao Brasil'? 

Pelas crescentes dificuldades_ internas devemos con­
cluir que nenhum benefício até agora foi obtido para mi­
norar as vicissitudes da população brasileira hoje domi­
nada pelo desespero. 

Este, Senhor Presidente, é portanto o Brasil contradi­
-ti5fiõ·:-J:Jellffi (i:ldõ õ Governo pedindo o sacrifício da po-

-pufaçãO e dos trabalhadores para que resgatem a imensa 
dívida externa esbanjada em obras faraõnicas, num per­
dularismo criminoSo; e de outra parte, este mesmo Go­
verno patrocinando um autêntico festival de turismo in-

. fernacionã.l às custas do dinheiro público. -

O que causa espanto, entretanto, é o fato de que du­
rante vários anos foram investidos milhões de cruzeiros 
em um programa de desenvOlvimento da área de pro­
moção económica e comercial do Itamaraty. Foram trei­
nados, em cursos longos, complexos e c_~ros, centenas de 
funcionários especíalmente _selecionados e contratados; 
foram-lhes proporcionadas inStalações e infra-estruturas 
de serviços de documentação e comunicações, justamen­
te para dar maior agilidade e eficiência às ações do Mi­
nistério das Reluções Exteriores em apoio à política ·eco­
nômica externa. E, agora, se vê que para nada. 

Em conseqüência, nossa chancelaria e suas embaixa­
das, consulados, escritórios comerciais e diplomatas e 
tê<:nicos esp-eciallzad~~- ficam sub-utilízados pelo cres­
cente, indébito e ineficiente. avanço de tecnocratas em 
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sua seara: Centenas dessas viagens poderiam perfeita­
-- mente ser evitadas e seus resultados seriam muito mais 

significativos, se as missões fossem entregues~ quem tem 
n~al com(:1etênciapara _isto no ltamaraty. 

Ê bem V~rdade qUf:·p-oderíamos reconhecer a especifi­
cidade de certos conta tos técnicos, que devem ser condu­
zidos pelos ministérios competentes. Mas ainda assim, o 
número de viagens poderia ser reduzido se as próprias 
agências diplomáticas fiZessem a preparação do terreno e 
juntassem as informações_ básicas. E mesmo a entrega de 
prOJetas e de e5tudos de Viabilidade econõmica--como 
tem sido a justificativa de inúmeras saídas para o exte­
rior- poderia perfeit~mente ser procedida pelas embai­
xadas deixando~se as etapas de negociações, rilais abre­

-viadas, para os técnicos e autoridades dos demais minis­
térios. 

No próximo mês está anunciada a viagem do Presi­
dente da República ao Japão. Aguardemos para verificar 
se essa excursão ao Extremo Oriente acontecerá da mes­
ma forma que ::ts viagens feitas a outros países, sempre 
acompanhadas de imensos séquitos, iguais a uma cara­
vana das mil-e-umas-noites. 

Esperamos que isso não aconteça. E que os exemplos 
de austeridade sejam dados, em primeiro lugar, pelo 
Chefe da Nação. E que a viagem ao Japão traga resulta­
dos positivos à nossa economia, ao contrário do que su­
cedeu no Chile, onde o Presidente outra coisa não fez se­
rião coildecorar o ditador com a Ordem do Cruzeiro do 
Sul. 

Era o que tinha ~ dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

_ O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

A reãiizad.o, em_setemQro último, do II Congresso In­
·terãmericano de Edllcadofes na Área Contâbil, sob o pa­
trocínio do Instituto Brasileiro de Contadores, coorde­
nado pelo Departamento de Contabilidade e Atuária -da 
Faculdade de Economia e Administração da Universida­
de de São Paulo, contou como apoio da Associação Inte­
ramericana de Contabilidade, na discussão de problemas 
relativos à metodologia e ao conteúdo das diversas disci­
plinas em que se baseia a formação do bacharel em Ciên­
cias Coniábeis. 

Participaram do conclave professores do ensino supe­
rior e profissionais da área contábil de todo o continente, 
bem como representantes de centros e institutos de pes­
quisa avançada na matéria, num total de duzentos e vin­
te delegadoS. 

O ternário do Congresso abrangeu a formação univer­
sitária-do contador, o currículo básico, orientação técni­
ca versus orientação humanística, uso dos mini e micro­
computadores no ensino da contabilidade, apresentando 
trabalhos sobre os mais· variados temas os professores 
Sérgio de LudfCibus, Eliseu Martins e Hilário Franco, do 
Brasil; o Professor Arthur L. Thomas, dos Estados Uni­
dOs; o ProfeSsor Antônio Castifla, do Chile; os Professo­
res Osvaldo A. Chaves, Domingo A. Garibotti e Ricardo 
Pahlen Acunã, da Argentina; os Professores Luis A. 
Werner, Luis Seccatore Gomes, David Cadermatori 
Rosso, Ricardo Acevedo Almonacid, Norma M. Peralta 
e Carmem A. Vargas, do Chile, Professores Rubem He­
louano e Marcelo Wainstein, da Argentina e Alfredo 
Adam Adam, do México. 

Debateram os diversos temas os brasileiros Amêrico 
Mayheus Florentino, Antônio de Loureiro Gil e José 
Carlos Marion. 

O Congresso recomendou a criação de um Banco de 
Dados de pesquisa e bibliografia, vinculado à AsSo­
ciação Interamericana de Contabilidade; o intercâmbio 
de professores entre as universidades, reconhecendo a 
necessidade de desenvolver-se uma Teorta Confúbn rigo­
rosa, profunda e responsável, bem como a criação de 
cursos de pós-graduação para especialização contábeis. 
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Foram plenamente alcançados os objetivos do certaR 
me, principalmente o congraçamento geral dos educado­
res das Américas, reconhecida a ~xcelência dos trabalhos 
apresentados e das conclusões extraídas dos. debates. 

Ao congratular-me com o êxito dessa importante reu­
nião cultural interamericana, queremos cO:ilgratú.lar-nOs 
com a Co_missão_ Qrganizadora do II CIEAC, fazendo 
votos para que o desenvolvimento crescente do ensino da 
contabilidade resulte proveitoso em todas as nações do 
continente. 

Era o que tínhamos ·a dizer,--sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

No desempenho de suas atribuições como Diretof da 
Escola Técnica Federal de Sergipe (ETF jSE), o Dr. Pau­
lo Barreto de Menezes elaborou o Relatóiío Geral das a­
tiv-idades desenvolvidas no período de 1979 a 1983, pela 
instituição -que, há quatro anos, dirigiu com reconhecida 
eficiência e exemplar dedicação. 

Com o integral apoio e supervisão técnica do Minis­
têrio da Educação e Cultura, no concernente às diretrizes 
pedagógicas, recursçs financeifõs e objetivos preestabe­
lecidos pela Secretaria de Ensino de {9 e 29 graus, daque­
le Ministério, para aS Escolas Técnicas Federais, o Rela­
tório recém- editado indica como básicos~ os seguintes 
cursos cujo f1,1ndánamento normal pode ser considerado 
como de grande utiHdade para o Estado: Eletrotécnic<i, 
Estradas, Edificações, Química e Eletrônica. 

Com a instalação de novos laboratórios além das me­
lhorias e aquisições de equipamentos para os existentes, 
aumentou, consideravelmente, o número de candidatos 
inscritos:._ seja: de 570, em 1979, para 2.097, em 1983. 

Em sua fecunda gestão, o Dr. Paulo Barreto de Mene­
zes, à frente de uma competente equipe de dedicados 
profess-ores e funcioriái"ios procurou prO-porcionar à co­
munidade, independentemente daqueles mencioriados 
cursos básicos, diversos outros cursos de terminalidade 
aos níveis de 19 e 29 graus, tais como cursos âe Insta­
lações Elétricas, Desenho de Arquitetura, Desenho-To­
pográfico, Instalações Dorriiciliares, Desenhista Publici­
tário, Laboratorista de_ Solos, Topógrafo de Agrimensu­
ra,_ 9P_er_a~_qr __ ~!? __ Tel~?j~p_r~~or! _'fe_~~~lo~iB:_ ~~ _Cons­
truções, Telecomuntcações, Redaçào Oficial e ReiãÇões 
Humanas no Trabalho. 

O Relatóiio da Escola Técnica Federal de Sergíp"e pela 
sua abrangência e Volume de infOrmi:!.ções, demonstra as 
dimensões dos trabalhos realizados numa área de indis~ 
cutível importância para o Estado do ponto de vista dQS 
imperativos de ensino profissionalizante. 

São estas as razões que me levam a fazer este breve re­
gistro, ao mesmo tempo em que -me congratulo com o 
Dr. Paulo Barreto de Menezes, e seus colaboradores, pe­
los assinalados serviços- que prestaram à melhoria das 
condições do ensino profiSSiôflalizante em Sergipe, neSse-­
modelar estabelecimento, do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Senhor Presidente, 
Devo esclarecer que, desde há algum tempo, o Dr. 

Paulo Barreto de Menezes declarara não mais desejar 
continuar como Diretor da Escola Técnica, a qual, toda­
via. sempre se dedicou com invulgar zelo. realizando 
uma profícua gestão, num clima de absoluta tranqUilida­
de, serenidade e entendimentõ. 

Esperamos que o·s_eu substituto, o Prof. Daniel Bispo 
de Andrade, prossiga no mesmo roteiro que cãracterizou 
a adminiStrãção anterior. (Muito bem! Palma~.} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Mllller. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: 

Os Srs. Vereadores, não há dúvida, são as molas mes­
tras _da vid_a política e administrativa de um País demo­
crático. Além dessa função bâsica, naturalmente, os Ve­
readores atuam na solução dos setores administratívos 
das suas comunidades 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senado[~s. re~ebi dos 
nobres Srs. Vereadores do Município de- Luciará, em 
Mato Grosso, documentos pelos quais ·os Srs. Vereado­
res preconizam providêncí<i.S na área administrativa, 
abrangendo desde fatos ecológicos a questões fundiárias. 

Reclamã, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o digno Pre­
sidente da Câmara de VereadoreS dãquela cidade, ·contra 
a devastação das matas na região e, especialmente, de ãr­
vores frutíferas nativas, como seja, o pequi, o buriti e a 
buritlrana. O nobre Vereador afirma, por exemplo, Sr. 
Presidente, como homem vivido da região que o pequi 
demora de 15 a 20 anos para produZir os seus frutos. 

Há, também, Sr. Pre;idente, Srs. Senadores, outro 
fato deplorável, isto é, a devastação dos rios, especial­
inente do Tapirapés e do Araguaia. O rio Tapirapés foi, 
faZ algum tempo, barrado o seu leito, gerando um açude 
p 3.ra irrigar uma plantação de arroz e com iSso toneladas 
de peixes- abaixo, da represa, -mOrreram; poiS secã.ram 
mais ou menos seis quilômetros do leito do rio, além do 
reservatôrio. 

Há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, total ausência do 
IBDF ou outro órgão correlato. A devastação da fauna e 
da flora, portanto, na região, é feita Sem nenhum pudor. 
O IBDF quer preservar a nossa fauna e flora, de Brasília 
e outros grafldeS-centroS e com -pessoas totalmente divor­
ciadas da realidade riacional - isso também se dá com a 
Secretaria do Meio Ambiente. Agora, comparecer a Sim­
pósios, Congressos, principalmente -no Exterior é com 
esses órgãos, não falta um. Mas de concreto nesse imen­
so Brasil interior, esses órgãos se destacam pela absoluta 
ausência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Os dignos Vereadores de Luciara também estão preo­

cupados com o problema fundiário da região e do Mu­
nicíPio de forma particular. 

No dia 17-de outubro óltimO oS Srs. Vereadores enca­
minharam ao Presidente do INCRA, um documento que 
foi protocolado sob o n9 0104.001.185/83 em Brasília, e 
que fàz um apelo ao Dr. Paulo Yokota, digno Presidente 
-~_o_ !'!'fC~A, no sentido do mesmo tomar urgentes provi­
dências para se executar uma Discriminatória-na -Área de 
Fazendas da região. 

Dizem os Srs. Vereadores o seguinte: 

"Tal discriminatóiia ViSa a elucidar de vez a po­
. _sição _ _ye~dadeira da área da referida fazenda. sendo 

o primeiro passo para soluciÕnar esta problemática. 
Realmente as tensões sociais nos causam· proble­

mas e tendem a se confundir com a atual situação de 
crise por que passa o nosso País e ainda mais se tra­
tando de uma massa de cerca de quatrocentas 
famílias fica difícil de se -contornar a situação e me­
didas paliatórias de nada valerão e sim servirão para 
agravá-la mais ãinda. 

Necessário-Se faz uma medida urgente qliejá de­
veria ter sido tomada ontem e não hoje Lembrando a 
V, Ex• que até os Tribunais com seus espíritos- reno­
vadores e alentados pelo esforço dO Governo_Fede­
ral em dar terra a quem nela trabalha e vive tein mu­
dado o seu conceito sobre a posse e o direito -real 
presumindo-se que dono é aquele que possui a coisa 
de fato. Há de se evolu.ii à riosso direito ·que einbora 
nascido do Direito Romano não deixará de se orien­
tar pelas lógicas do Direito Alemão tão bem expres­
sa-do por Von Hering, e nossos Juizes renovad_orés 
intellgentes, que são estão a criar novasjurisprudên­
_çias já inseridas_ em súmulas e acórdãos. 
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Finalmente vimos solicitar a imediata ação dis­
criminafória nas área~ de_ "Fazenda Piraguassú A­
gropecuária S/ A., Proje_to Destilaria Rio Sabino, 
Região da Ponte e do Mutum e Canabrava". 
Contamos com vossas providências e certo de es­

tarmos agindo da maneira mais correta possível, a- ' 
gradeo;:emos e nos colocamos ao inteiro dispor de 
Vossa Excelência. · 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de LUcia-; 
ra, em 17 de outubro de 1983. Cândido Vieira Aml)o. 
rim, Relator -José Célio Pinheiro Luz, Presidente. 
-João Paulo Pereira da Silva, Vice-Presidente." 

Faço minha, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a solici­
tação dos Srs. -V: ereadores de Luciara, não só ao Sr. Pre­
sidente do IN_ç-RA, nlas, também, ao digno, conceifuado 
e competente Ministro Danilo Venturi_ni, fim levar a 
ação do INCRA e do Ministério, liderado pelo General 
Venturini, a região, evitando que prossiga a agitação so­
cial, com suas implicações_ desagradáveis. 

Tenho certeza que serei ouvido pelos altos dirigf:ntes, 
·ou seja, Sr. Ministro Danilo Venturini e o Presidente 
Paulo Yokota. 

Era o que tinha a dizer. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- ConcedQ_a 
palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A hora não é de dissidências partidárias, nem de rebel­
dias. 

Não podemos deixar que se crie um clima artificial de 
confronto entre o Legislativo e o Executivo. 

A negociação se faz necessária, embora não represente 
o ideal fazê-la relativamente a um decreto-lei, que não 
possa ser alterado. 

O momento não é próprio para imposições e sim para 
diálogos. 

Temos de ter uma política salarial aprovada pelo Con­
gresso e o tempo corre contra nós, enquanto que a eco­
nomia brasileira -não pode continuar estacionária. 

Não é hora de buscar eventuais culpados. nem de cen-
surar os erros do passado. -

Devemos nos conscientizar de que a pior s-olução é 
não teririOs-urn:a respoSta para os nossos problemas. 

Urge que encontremos as soluções que permitam ao 
Brasil o cumprimento de suas obrigações e a obtenção 
dos recursos de que carece. 

Deveríamos poder negociar, mas a partir de uJn pmje­
to de lei suscetível de modificações, capazes de refletir os 
pc:mtos de convergência, surgidos da negociação. 

O Congresso Nacional tem de assumir sua responsabi­
lidade histórica, não permitindo que progrida a crise que 
muitos anunciam, mas apontando sim soluções factívels 
pa-ra- remediar riOssos males econômicos e sociais. 

"Não há que se temer a crise, mas sim a falta de unida­
de nacional para enfrentá-la", foram as sãbias palavras 
constantes da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáuti­
ca, no dia do aviador. 

No momento atual temos, sem dúvida, de unir es­
forços em busca de soluções. 

No campo político, algumas etapas terão de ser venci­
das para que o nosso objetivo seJa alcançadq: o da união 

__ que, em primeiro lugar, deveria ser obtida dentro do pró­
prio PDS. 

Penso que não o atingiremos pela via pura e simples 
do fechamento de questões. 

A unidade partidária tem de ser alcançada através do 
diálogo e do princ"ípio democrático do prevalecimento 
da vontade da maioria. 

Esta maioria deve ser aferida nas bancadas da Câmara 
e do Sériado, atravês de ampla discussão e subseqüente 
votação. 

Obtida a almejada maioria, os que representam o pen­
samento minoritário têm a obrigação moral de seguir a 
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vontade da maioria, pois antidemocrático qUa-nto a im­
posição de uma vontade, é o fato de uma minoria pa_~ti­
dária somar-se à oposição para dei-rotar a vontade majo­
ritária de seu próprio partido. 

Entretanto, não podemos exigir das supostas minorias 
a fidelidade a normas que algun.s consideram neces­
sárias, se n"ão lhes damos o.direito de diSC!Jtí-las e debatê­
las, no âmbito das banCadas, para que seja deste mo.do 
desvendado qual o verdadeiro posicionamento rriajori­
tário. 

A vontade da maioria deve sempre prevalecer, maª 
deve ser aferida e não simplesmente presumida. E so­
mente a votação, após díscussào dos assuntos, é capaz de 
mostrá-la em toda a sua extensão. 

Daí por que venho defender um projeto de lei de mi­
nha autoria, repetindo que o fechamento de questão só 
tem realmente valor depois de aprovado pela maioria ab­
soluta das bancadas partidárias, na Câmara e no Sena­
do. 

Se somos um órgão de ação partidária, não podemos 
aceitar que nos imponham uma maneira de deliberar, 
que não corresponda à vontade de nossa maioria. 

Somente depois de conseguida a harmonia partidária 
no PDS poderemos lutar para reconquistar, na Câmara 
Federal, a maioria, que perdemos. 

E isto não se obterá sem uma ampla e sincera vontade 
de negociação política. 

Tal necessidade se demonstra nos parlamentos de todo 
o mundo, embora no Brasil, tenhamos perdido o hábito 
do diálogo. 

Somente uma negociação honesta pode levar a transi­
gências recíprocas, vez que nela nãÕ haverá rendição in­
condicional. 

Partamos, portanto, para o exercício democrático da 
negociação, da busca do entendimento e da união com 
o-s espfritos desarmados e a esperança de atingir ao pon­
to ótimo. 

As medidas de emergência, reCen-temente decretadas, 
não devem ser para nós fonte de inibição ou de constran­
gimento. 

Não devem elas ter sida baixadas, em razão das vo­
tações no Congresso, pois _este não precisaria de suas 
as.as protetoras. 

Quanto a isto tenho minha opinião formada e, algu­
mas vezes, declarada. 

Não considero uma atitude democrática em si mesma 
a baderna nas galerias. __ _ 

Não creio tampouco qUe nenhum parlamentar vá alte­
rar seu voto por mero receio-de agressões, de gritos ou de 
vaias. 

Mas, não aceito que os parlamentares fiquem sujeitas 
a incidentes evitáve1s. ~ -

Prefiro a solução, que consistiria no fechamento das 
galerias com vidros inquebráveis para que se evite a pos­
sibilidade de que sejam arremessados objetos capazes de 
atentar contra a integridade tisica- dos parlamentares, 
c~m_o já aconteceu, no passado. 

Não creio que autoridades ou agentes da imprensa Se 
sentirão diminuídos pelo fato de assistirem nossos trabaw, 
lhos por detrás dos vidros existentes na tribuna de honra 
da Câmara. 

Chegou a hora, para os dirigentes do CongressO,_ de 
tomarem uma atitude definitiva para que, no íuturo, se 
evite a repetição de acontecimentos, que temos testemu­
nhado nos últimos anos, quando da votação de projetas 
ou decretos polémicos, ou mesmo, que se venha aJamen· 
tar qualquer acidente de tipo mais ,erave. 

Felizmente ontem comprovamos a força do diálogo. 
Conseguimos uma melhoria do Decreto n~" 2.064. Para 
isso foi preciso uma das partes ceder um pouco. A gran~ 
de preocupação erà a de ver QUe ã. rebeldia deveria c_eder 
a vez ao entendimento, e a imPosição ao diâiOio. Até on~ 
tem isto ainda não tinha ocorrida e, por via de canse-
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~qilência, marchávamos para um confronto criado artifi­
cialiTiente_. 

Hoje já podemos prever um melhor diálogo entre nós, 
entre o PDS e- outros partidos e entre o Congresso e o 
Executivo. 

Esperemos que os entendimentos de ontem sejam 
complementados com nossos votos. A sociedade brasi­
leira espera istO do Congresso. Passado este episódio, 
certamente iremos buscar, através do diálogo, melhores 
soluções para aqueles_ que vêm sendo sacrificados nesta 
luta contra a inflação c a recessão, que ainda está longe 
de ser vencida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores~ 

O agavicultor brasileiro, especialmente o paraibano, 
atravessa, atualmente, a pior crise da história da cultura 
do sisai no Nordeste do País. 

Durante vários ahos, na década de 1950 e início dos 
_anos óO, o sisai foi um dos principais esteios da economia 
paraibana, contrihuindo, junto com o algodão, para o 
surgimento e o crescimento de um parque ind_1:1stri~l de 
relevante signifTc"ã.Ção em Campina Grilnde, alêffi de in­
crementar o movimento comercial daquela cidade, cuja 
vocação de liderança e privilegiado posicionamento geo­
gráfico, a qualificam como um dos mais importantes en­

_lr_epostos mercantis do Nordeste. 
A cultura do sisai, introduzida na Paraíba com emba· 

samerito técnico-científico na segunda metada da década 
de 1930, no governo estadual_ do nosso ex-companheira 
do Senado, Argemiro de Figueiredo, encontrou nas re­
giões áridas do Estado- Cariri, Agreste e Curimataú­
tipos de solo propícios ao seu desenvolvimento. 

Os incentivos iniciWs proporcionad?s destacadamente 
pelo Governo EStadUãJ, atraíram para essa cultura mi~ 
!hil.res de prOprietárias· rUrais o que resultou, anos de~ 
pois, na coloc-<~.r,;:ão da Paraíba como Estado-líder da 
produção dessa fibra. 
~~O sTsã.l, além das múltiplas aplicações no mercado in~ 

terno e das divisas que proporciona através da expor· 
tação, é uma cultura que emprega elevado contingente 
de mão-de-obra, constituindo-se, de maneira efetiva, 

_ _num visível ponto de apoio para a tentativa de fixação 
do homem nordestino ao seu torrão natal. 

Ocorre, SenhOr Presidente e Senhores Senadores que, 
nos últimos 15 anos, o sisai foi relegado a um plano cri­
minosamente secun_dãrio, não só pelo governo estadual 
_como pelas autoridades federais do setor agrícola. 

Os agavicultores, especialmente os do meu Estado, 
têm atravessado as maiores dificuldades. A produção 
caiu para cerca de 60 mil toneladas, 40% menos do qu_e 
foi o ãpi2e 00 desempenho da Paraíba há duas décadas, 
tudo isto em evidente prejuízo p~ra a economia paraíba­
na, pois a crise permanente do sisaJ provoca çiesc(lpitali­
zação e endí~idam~nto de pequenos e médios propri!?­
tários; intensifica o êxodo rural;_aumenta o deS:emprego 
n-0 campo e na cidade e diminui a arrecadação tributária. 

A -crise do sisai aJiada aos problemas que também 
atravessa a_ c.ultura algodoeira, foram responsáveis pelO 
fechamento de mais de 50 empresas grandes, médias e 
pequenas, só em Campina Grande, reduzindo a oferta de 

- empregO naquele centra regional em cerca de 10 mil va­
gas, sem que riada tenha sido feito de prático no setor ou 
em outras áreas da ati v idade econômica, para cobrir essa 
violenta defasagem que assume proporções preocupan­
t~ .§e levarmos em conta a situação de penúria de toda a 
riE{ão no_rde§tina. 
- Não bastãssem o abandono, o desintere.sse, a indife­

rença do_ governo estadual pelos destinos dessa cultur~ 
-que já foi tão importante no contexto econômico da Pa-
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raíba, de dois_anos p.ara cá, o Governo Federal, através 
da Comissão de Financiamento da Produção, tem adota· 
do uma política inconcebível, injustificável e estranha _ 
com relação à fixação- do preço mínimo do sisai ao nível 
do produtor. 

Sustentando o preço mínimo da fibra em patamares 
antieconômiCOs para o produtor, a CFP, não sabemos se 
-deliberadamente ou não, está propiciando lucros fabulo­
sos aos exportadores, a maioria deles multinacionaiS que 
chegam a auferir um diferencial em torno de 300% tal o 
desnível entre os valores pagos aos agavicultores e as 
atuaís cotaçõeS internacionais do produto. 

Em alguns reaj~stes dos ú!tlmos meses, a Comissão de 
Financiame~io ~ão se preocupou sequer com os índices 
inflacianáríos, enquanto outros produtos agrlcolas che­

·g.a_r':lm a ter-seus preços majÕradoS em 200%. 
Tem-se a impressão, Senhor Presidente, Senhores Se­

nadores, que há um propósito de se liquidar com a cultu­
ra Sisa.Jeira em nosso País, tal o desinteresse das autori­
dades do Ministério da Agricultura e de outros órgãos 
do Governo Federal para com os insistentes clamores 
dos agavicultares. 
- Cumpre uma tomada de posição por parte das autori· 
dades federais, pois até para adotar outras alternativas 
de utilização do solo, os p redutores de si sal não teriam 
condições econômicas e técnicas, pois as despesas para a 
substituição do plantio do sisal seriam insuportáveis. 

Por outro lado, devidamente apoiado, com crédito ne­
cessário, assistênCia técnica e preço mínimo justo, o sisai 
pode ter um aproveitamento bem mais abrangente do 
que o conseguido atualmente no Brasil, desde que haja_ 
condições para- a aplicação de pesquisas desenvolvidas 
no País e para a introdução de técnicas já utilizadas por 
outras nações produtoras da fibra. 

As autoridades federais e o Governo da Paraíba não 
podem continuar surdos e cegos ante à grave situação de 
milhares de proprietárias rurais e agricultores que se de­
dicam ao plantio do sisai; os primeiros endividados e 
inadiinplentesjunto às cãrteiras agrícolas dos bancos ofi­
ciais, pois o preço qUe lhes é imposto pela CFP não 
cobre suas despesas e também sem perspectiva de melho-­
ria noutro setor pelas dificuldades para a substituição da 
Co:ltur~; e os camponeses sem terra, desempregados e de­
sesperançados, especialmente porque já chegaram à con­
clusão que não vale a pena buscar solução no êxodo para 
as regiões do Centro, Leste e Sul do Pais, 

A primeira providência prática e inadiável deve ser a 
adoção de preços mínimos justos e compens_adores, re­
duzindo a defasagem acentuada entre o que é pago aos 
-produtores e as bases em qUe o produto é comercializado 
internacionalmente. 

A seguir, no interesse da recuperação da economia pa­
raibanã, -niedidas de PrOteçãO e apoio devem ser agiliza­
das e Para isso, não há nem neceSsidade de estudos pois o 
próprio Governo e os estudiosos e empresários interessa­
dos no setor já chegaram a conclusões que, pastas em 
prática, alargarão os horizontes dessa cultura que passa­
rá a produzir mais divisas, mais arrecadação federal, es­
tadual e municipal e especialmente mais emprego para a 
sofredora região nordestina. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (L_enoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nob~e Sr. Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Os Municípios brasileiros, estruturalmente abalados 
em suas finanças pela injusta Legislação Tiibutâria 
atua], modificada pela arbítrio nestes últimos anos com 
o intuito de torná-lo pleniPotenciário, unicamente, vem 
cantando, para agravª_r_ainda mais a Situação de penúria 
em que se encontram, com a morosa atuação do INCRA 
quanto à arrecadação e distribuição do ITR (Imposto 
Territorial Rural). 
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O INCRA, que no tocante aos impostos é, por desti­
nação, um órgão meramente arrc:cadador do tributo ITR 
e de contribuições sindicais que no meio rural são cobra­
das nas mesmas guias do ITR, vem procedendo à uma 
escandulosa retenção dos recursos, atrasando irregular-
mente os repasses para as Prefeituras. -

Desta form<t, os recolhimentos dos impostos arrecada­
dos pelo INCRA à cota de cada Munic_ípio, deveriam 
ocorrer até o último dia de cada mês, na soma exata das 
importáncías contabilizadas como depósito à ordem dos 
respectivos Municlpios. Mas tal não vem ocorrendo. 

Em Goills, para exemplificar, existem prefeituras que 
ainda não receberam uma parcela sequer este ano, muito 
embora a arrecadação venha se procedendo com religio­
sa pontualidade e f"LScalização, confjgurando-~e uma ab­
soluta irregularidade~administrativa. Existem prefeituras 
g:oianas aguardando repasses que, somados, chegam a 
uma verdadeira fábula de milhões c milhões de cr'!-!:iciros, 
que estão em qualquer lugar, menos onde deveriam_ es­
tar: a serviço do povo. 

Outro ponto a ser criticado di~ r(!Speito ao atraso na 
devolução das retenções de 20% sobre o arrecadado, que 
o INCRA procedia sob a alegação de cobrir despesas de 
custos operacionais. Para que se procedesse a devo(ução, 
fon1m realizadas reuniões do Instituto com as prefeitu­
ras. acert<ldos prazos e valores. Mas todos os prazos 
compromissados estão literalmente estourados em 
Goi[~s. prejudicando profundamente as ad~ini~tfacões 
municipais, que, acreditando nos prazos acertados com 
o Instituto, contrataram despesas na proporção dos re­
cursos previstos e se vêem hoje em situação desesperado­
ra. 

Além do que, nunca é demais esclarecer que o ITR é 
um imposto eminentemente municipal. Não pertence à 
União, que apenas deveria arrecadá-lo e promover ore­
passe aos Municípíos. 

E, quanto ao custeio da arrecadação, tanto o aluguel 
dos imóveis utilizados pelo INCRA, assim como o pes­
soal contrutado no.s Municípios, são de responsabilida­
des das prefeituras, que arca com as despesas concernen-
tes_, · 

As.c;im, exigimos imediatamente que o INCRA cum­
pra suas obrigações com a pontualidade especifíCa-da na 
Lei, p<tra que se coloque um fim à série de absurdos que 
vem praticando em detrimento dos Municípios. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre SI:~ Senador Milton CabraL 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

PROPOSTAS PARA A RETOMADA DO DESEN­
VOLVIMENTO 

1 - O Brasil de hoje 
A dimensão dos problemas é de tal grandioSidade que 

se constitui no maior desafio de todos os tempos posto à 
frente de um Governo, _A_j3;stão alguns indicadores, a de­
monstrar o péssímo quadro nacional: 

-Dívida externa ao final de 1983, de US$ 91.9 bi-
lhões, e em 1984, será de USS 100.8 bilhões; 

-Dívida interna em 1983, de CrS 19.3 trilhões; 
-Inflação prevísta, em hipótese favorável, de 100%; 
- Mais de lO milhões de brasileiros desempregados e 

subempregados, ou seja 20% da força de trabalho; 
- EndiVidamento do sistema empresarial privado da 

ordem de CrS 22-trilhões. 
Desde 1980-, há 4 anos, o Governo vem tentando sem 

êxito uma saída para a crise, mas, paradoxalffiente, i "Si­
tuação vem, ao contrário, se agrãvando. 

2 - O Brasil do Milagre 
Voltemo-nos um pouco às lições do passado. Qual a 

razão de ser da insiS_feri.temegalomania? Por ser um dos 
países de maior extensão territorial do mundo, tudo aqui 

ê influenciado por essa idéia de grandeza. Deixamo~ nos 
atrair pelas realizações proclamadas como as maiores do 
mundo, ou quando menos, da América Latína1-

Assim foi Juscelino Kubistschek com suas famosas 
metas, do Brasil avançar 50 em apenas Sanas. A idéíã" do 
Brasil potência do Maracanã, de ltaipu, das 35 usínas 
nucleares, da ferrovia do aço, da construção de Brasília, 
etc, etc ... Nos anos 70 as facilidades de crédito externo, e 
a expansão do mercado, levou o Governo e o empresa­
riado nacional à empolgaçào. 

O sonho era consolidar, até o final da década,- em 
1979, uma sociedade industrial moderna, de economia 
competitiva. O Brasil era o do. "milagre econômico" do 
mundo. A partir do J9 choque do preço do petróleo, em 
outubro de 1973 e acentuadamente depois de 19_75, co­
meçou o debate da economia mundial. 

O Brasil não estava preparado. Com o 29 choque, em 
1979, as tiansformações nas condições do comêrcio e o 
alto custo do dinheiro, acabaram por comprometer se­
riamente a situação brasileira. 

De uma dívida externa de USS 12 bilhões, em 1973,­
vamos fechar 1983, 10 anos depois, com Cr$ 92 bilhões. 

Estamos sendo penalizados pela ousadia e pela impre­
vidência. 

3 - Posições e propostlls 
De agosto para cá, a Nação tomou conhecimento de 

várias manifestações. Coroando a safra, falaram o PDS, 
PMDB, PDT, pelos seus líderes nas tribunas do Senado 
e da Câmara e o PTB e PT, através da Televisão. 

3.1- OS empresários lançaram um "Documento" 
para. "orientar a reconstrução do País" 

O citãdo Documento dos empresários é, sem dúvida, 
uma excelente contribuição, com sugestões valiosas, o­
portunas, cuja adoção pelo Governo, salvo uma ou duas 
exceções, dos quais divergimos, teriam salutar efeito, por 
corrigir ou melhOrar substancialmente a ação governa­
mental. 

Podemos sintetizar os principais pontos, assim: 
- Desdolarização da economia; _ampliação das 

funções do sistema financeiro privado; unificação dOs 
orçamentos públicos; aprimoramento da tributação, coi­
bindo novos impostos no exercício; taxação dos ganhos 
na especulação financeira; rrielhoramento da receita dos 
Estados e Municípios; mudança da matriz energética; 
modernização da agricultura; eficiente política de empre­
go; aplicação de recursos do FGTS exçlusivamente na 
habitaçãb e saneamento básico; evitar a ruptura com co­
munidade financeira internacional; incrementação das 
exportações; ordenação da economia interna, ,etc.:. 

-- 3.2- O que disse o PMDB? 
Pela palavra- do -Deputado Ulysses Guiinarães, o 

PMDB definiu sua posição, a-presentando várias medi­
das que ele denomin~ "alternativas econômicaS capàzes 
de debelar a crise". 

A proposta mais retumbante no elenco oferecido é o 
rompimento com o FMI e· a declaração, pelo Brasil, da 
moratória. O Presidente do PMDB falou em "liberdade 
de açào" para estabelecer um programa de pagamento' 
da dívida externa com carência-de 3 anos, e prazo não in­
_ferior -ã. 25 anos.- Outros pontos de destaque: a retirada 
progressiva do Governo do mercado de capitais; a su­
pressão do open market; a limitação dos títulos do Te­
souro Nacional; o rígido controle dos juros; e 1finalmente 
a pomposa declaração. "não repudiamos a dívida - de­
vemos, não negamos, mas pagaremos quando pudermos 
e quanto pudermos". 

3.3 -:-- Posicionamento do PDS 
O PDS itão teve atê agora condições de-formaliZar ofi­

cialmente_uma proposta de solução para a crise. O_ Presi­
dente, Senador José Samey, antecipou um ponto funda­
mental, ao lançar a tese d~ pacto nacional para enfre!J.tar 
a situação. Mas, até agora, não foi a tese Suficientemente 
prestigiada em que pese a boa receptivid~de da oposição. 
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O PDS, através da Comissão dos 11, lançou as bases 
de um Programa de Ação destinado a viabilizar a recu­
peração da economia e atender às exigência do FMI. 

Como destaque, anotamos: manter a folha de paga­
mento 4as estatais no teto prevalescente em 30-9-83; ad­
mitir acréscimo mediante livre negociação nos aumentos 
de salários reajustados em 80% do INPC; unificação os 
orçamentos fiscal, monetário e das estatais; restaurar a 
autoridade monetária do Banco Central; ampliar o pro­
gresso de desestabilização; reformar a poUtica tributárla;­
reduzir o "déficit" público; taxar mais õ capital e menos 
O trabalho e elevar a isenção da pessoa tisica; descentrali­
zar a receita para favorecer os Estados e Municípios; r-e: 
duzir os subsídios à mínima expressão; gerar excedentes 
agrícolas com estoques regulares; forçar a baixa d~juros 
e viabilizar a desdolarizaçã_o da economi.a; mudar o siste­
ma de contribuição da Previdência; renegociar a dívida 
externar apoiando-se na expansão das exportações; polí­
tica de emprego agressiva. 

3.4 - O pensamento do PDT 

Suscintamente, através do Senador Roberto Saturni­
no, ·a Partido propõe a variação de 100% do INPC, sem 
expurgas, até 1 O salários mínimos. Acima deste, admite a 
livre negociação; aceita 80% do INPC nas empresas em 
grave dificuldade financeira, o aumento de 33% sobre a 
conta do FGTS, a indenização ao empregado demitido 
sem justa causa, a intervenção em sindicato_ só por irre­
gularidades nas contas, a ampliação do_dir~ito de greve; 
a taxação maior dos lucros em ações e títulos públicos e 
sobre rendimentos no exterior, a correção monetária nos 
estoques das empresas imobiliárias, a forte taxação de 
renda para os proprietários de áreas superiores a-
5.C!Oüha, as taxações sobre heranças e doações, o aumen­
to da receita dos Estados e Municípios; a desvalorização 
da dívida pública, estatuto para a microempresa, a unifi­
cação dos orça_m._entos, a modificação do sistema de con­
tribuição da Previdência, e a elaboração do novo estatu­
to para as estatais visando cortar os abusos. 

Verifica-se, portanto, que são vários os pontos coinci­
dentes entre os Partidos, e só por eles, se entendidos em 
torno de Projetas específicos, já seria possível modificar 
muitos selares importantes da vida nacional. A quem 
cabe a inidatiVa?lalvez a proposta do pacto colocada 
pelo Senador Sarney fosse o ponto de partida. 

3.S - As metas do Governo 

As negociações com o FMI prosseguem, e deverão ser 
concluídas agora em novembro. O Brasil apresentou 
uma terceira Carta de Intenções que está em exame, 
aguardando-se apenas a tomada de medidas, pelo Go:­
verno brasileiro, que venham viabilizar o que está pro­
metido naquele documento. Falhou a tentativa através 
do Decreto-lei n9 2.045, e estão em discussão ps 
-Decretos~Ieis n9s 2.064 e 2.065. -

A última Carta de Intenções visa equacionar a posição 
devedora coril um pacote: de US$ 11,2 bilhões, dos quais 
US$ 6,5 ·bilhões de novos empréstimos, e US$ 4,5 bilhões 
refmanciados. O Governo pleiteia ainda, para os com­
prOmissos que irão se vencer em 1983 e 1984, uma carên­
_ciã _de 5 anos-e amortização em 9,5 anos, com juros pa­
gos fora desse esquema. 

Quanto ao ClUbe de Paris, a proposta consiste em 
reescalonar USS 2.2 bilhões devidos atê 1984, com 4 
anos de carência. Consta que os atrasados são USS 124 
milh_ões~ de_uma dívida glQbal de USS 7.4 bilhões. de 
Governo a Governo. 

À díVIda externa brasileira, segundo o Banco Central 
até marçof83 atingia a US$ 86 bilhões, dos quais us.Í 
10.8 bilhões de curto prazo. A estlmativi para dezembro 
de 1984 é de US$ 100.8 bilhões. 
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O programa de 1983/84 contido na Carta de Intenções ao FM(apresenta os seguintes números: 

Crescimento dO PIB 

Inflação ······~·~···..-·····'"-···-··········· ... ~····-·· 
.. Déficit•• PllbfiCO, em% 
do PIB, descontada a infla~ão ....... -~-"=-'"-"-"'-"' ~--~-
Pébito interno ........•. ···--- •.• -••......• o4"--· ···­

Saldo em Conta Corrente 
no balanço de pagamento ......... ,_..__,. .............. . 

1983 
dezembro 

-3,5% 
180% 

2.7% 
"CrS 19.ltrilllões 

-US$7,7 bilhões 

1984 
dezembro 

0% 
55% 

O% 

-USS 6.0 bilhões 
Expansão dos meios de pagamento ........•.•....•• --- 90% 60% 
Importações ...... -~-~~~~· .•.....••.••• 
Exportações .•....•.••• ~- ~--'---·----~-~ .•. -••• ; 
Superavit ....•• ~ •••.• -~ •• -............ _ •••.•.•• 

Constata-se que o Governo pretende (!nular o déficit 
público, embora leve a zero o crescimento do PIB, com 
uma inflação que baixará a 55(60%, i;2,5%-ao mês ã par­
tir de dezembro de 1984. 

3.6 - Outras Opiniões 
Bastante radical o Sr. Paulo Lyra, ex-Presidente do 

Banco Central que propõe: desengajamento parcial e 
temporário do sistema financeiro internaCional, e aban­
dono do acordo com o FMI, mas sem desligamento do 
organismo; interrupção de procura de mais ci-êdito exter­
no no montante acordado com o FMI; suspensão parcial 
dos pagamentos da díVida por 15 anos; pagamentos dos 
juros em termos contábeis, através de letras de câmbio, 
mas não em dinheiro; desdolarização da economia; 
forçar a baixa de juros; corrigir a utilizaçãO da poupança 
visando os setores produtivos; aumentar as exportações 
e reduzir o deficit público. 

O Professor Carlos La~goni, ex-Presidente do Banco 
Central, propõe: ação unilateral do Brasil, desde que au­
mentem as incertezas, como a perspectiva de aumento de 
juros; substituir as fontes privadas de financiamento por 
fontes unilaterais, transformando- Cr-édito de curto prazo 
para médio prazo, e oS de lOngo prazo para períodos 
mais longos; coerência entre a carência com a divida; re­
ver os custos no reescalonamento, e minimizar o iiTipãCfci 
das flutuações de juros. 

O Professor Octávio Go'uvéa de Sulhões, ex-Ministro 
da Fazenda, propõe: arrumadnlerriamellte o Pãís;-fazer 
baixar a inflação a curto prazo co_m firii à eX'pariSàO -do 
crédito, contendo a base i-rionetáiia; red-Uzir -a-rãstiCã­
mente os subsídios; díminuír õ imposto de·re~da- e· não 
tributaç--do de divideridos; elim-inar ã nece5sidade de cor­
reção monetária. 

O Professor Mário Henrique Simonsen, ex-Ministro 
do Planejamento, propõe: apertar a política fiscal e fol­
gar a política monetária, para reduzir as taxas de juros e 
motivar o setor empresarial a investir; maior indepen­
dência ao Banco Central; unificar os orçaméhtos; ·e· pro·: 
mover a ampla desindexação da economia. I'! contra a 
moratória unilateral, porque o- País não _dispõe d~ reser­
vas para bancar o período de ajustamento. 

Vê-se que os Professores e ex-Ministros Bulhões e·Si­
monsen se associam em muitOs pontos, notadamente nO 
mais espetacular que é a_cabar com a correção monetária. 

3.7- Possibilidades do Governo cumprir as Jnten~ões 
prometidas ao FMI. 

Vários líderes empresariais e políticos não acreditam 
na possibilidade do cumprimento da Carta de Intenções 
tal como está colocada._ Citam a irrealidade de queda da 
inflação para 55%, e de um superavit de US$ 9 bilhões , 
em 1984, na balança comercial. O Brasil, para poder pa­
gar juros e amortização, precisár-ã de- tim saldo de US!i 
15 bilhões. 

USS l7.0bilhões USS 17 bilhões 
üss-23.5"bilhões USS 26.0 bilhões 
USS 6.5 bilhões uss 9 .o bilhàe.<> 

fessor Simonsen que, com a substítuição do 2.045 por 
medidas fiscais ou monetárias, haverá o agravamento 
da inflação. Os decretos-leis n~"s 2.064 e 2.065 aumen­
tam substancialmente os impostos. 

O Ministro Ern-ane Galvêas acha que o GOverno con­
seguirá pagar a dívida externa se obtiver carência e pra­
zos maiores. Montou o esquema de 5 anos de carência e 
9 anos de affiortização. Este já inclui o novo empréstimo 
de US!i 6.5 bilhões. 

O Presidente do Uníbanco, Sr. Roberto Bornhausen, 
afirma- que a única estratégia que irá de fato permitir o 
equacionamento adequado do nosso endividamento ex­
!erno é ampliar, de todas as formas possíveis, a eXpo-r­
tãÇ~o. _Entretanto, diz o Deputado Pratini de Moraes, 
confirmando informações vindas dos Estados Unidos e 
dos países da Europa Ocidental, que a recuperação do 
comérci9 mundial para os próxímos anoS de 1984/86 se­
rá lenta, é provável que não caiam as atuais taxas de ju­
ros. 

O fundador da CEPA L, Sr. Raul Prebish, disse agora 
em set~_mbro, no Rio d~; Janeiro, não ser passivei aos paí­
ses endividados liquidar seus débitos através da con­
tração maior das importações. Aliás, é o ·que estamos 
praticando. O Jtamaraty acaba de divulgar a informação 
de qt,!e 4 países suspenderam as suas compras ao Brasil 
Cm rePresália à política- ãdotada n~ CACEX, restringir 
as importações. 

O Sr. Prebish fez destacar as palavras de um grande 
bunqueiro norte-americano, Sr. Felix Rohatyn, que api­
pa·· ser necessário prazo de 30 anos e juros mais baixos 
pªra permitir aos países em crises saldar seus débito-s. 

Hâ poucos dias, a Gazeta Mercantil divulgou o estudo 
do Professor Rudiger Dorubusch, do MIT (EUA), anali­
sa-ndo as possibilidades do Governo brasileiro atender 
ao FMI. Ele confirma a lenta recuperação do comércio 
internacio_!!al e que está fora de co~itação a ajuda maciça 
de. empréstimos a longo prazo, e que o FMI dificilmente 
i~rá. maio;es a portes de recursos para atender às dificul-

- 2_<_i_Qes dos devedores. 
Qualquer soll!ção, assevera o Sr. Dorubusch, terá que 

ser criad3; aqui, bastante realista, e nesse sentido sugere 
uma fÓrmula r-adlcal, assim descrita: O Governo declara 
unilateralmente suas condições de pagamento. Toda a 
dívida externa passa a ser do Governo e os credores rece­
berão "bonus negociáveis" no valor de- seus créditos, 
com início de paga-mento em 5 anos, com taxa real de ju­
rOs de 2,5%, e vencimento de 15 a 30 anos. 

Seria exigida a_ desvalorização real do cruzeiro para 
dãr credibilidade ao refinanciamento proposto, possibili­
tar a recuperação da produção e gerar receita para paga­
mento das importações. Reconhece o Professor Doru­

~ busch que o protecionismo est~ aument~ndo e_é preciso 
riielhorir a competitividade de nossos produtos. 

A proposta do Governo com o Decreto-lei n"' 2.045, Vi~ 
sava provocar a -.queda da inflação através da liqui­
dação do deficit público; entretanto, observa o Pro-

--Compreende-se deste relato que o quadro internacio­
nal para os próximos três anos, 1984/86, não se mostra 
tão favorável, o Cjue significa maiores dificuldades a au· 
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mentar a nossa receita de exportação e obtenção de cré-
ditos a prazos mais longos, .-

-o· B-rasil podefâ rCSolver sua Posição com o FMI para 
o resto deste ano e o próximo, porém com muitos sacrifT­
cios, e sem perspectiva para além de 1984. A política de 
contr_a_~~ de importações não sofrerá retaliações, o que 
põe em risco u meta de CrS 9 bilhões de saldo em 1984. 

O guadro externo terá que ser resolvido por nós mes­
mos, à luz de nossos i~te~esses e realidades, o que signifi­
Ca a montagem de um programa de ação de aplicação 
unilateral, desde que confirmadas essas condições adver­
sas para- o período de 1984/86. 

- 3.7.1- O 2.064 e o 2.065 
Caindo o Decreto-lei n~> 2.045, o Governo" o substituiu 

pelo 2.064, e logo em seguida o complemento com o 
2.065, alterando basicamente quatro dos seus 46 artigos. 

Com esses Decretos o Governo objetiva ·conter a com­
pocnetlie Sálarial e elevar a receita pública, segurar as des­
pesas, para permitir baixar a zero o deficit público, em 
1984. 

A nova situação proposta ao Congresso Nacional es­
tabelece.o reajuste total das folhas de pagamento, que se­
rá de 87,5%, com nova tabela que contém 14 faixas sala­
riais, contra as 36 do 2.064, variando atê 15 salários 
mínimos. O 2.065 extingue o art. 44 do 2.064-, que a­
meaçava o reajuste das pensões dos aposentados, e esta­
belece que os aumentos da casa própria não serão supe­
riores a 80% de variação do maior salário mínimo. 

O novo Decreto n9 2.065 mostra 'que 90% dos trabalha­
dores que percebem até 7 salários mínimos, terão reajus­
tes que variarão de 100% para as três primeiras faixas, e 
de 92 a 88% para as demais. Os que estão entre 18 e 15 
salários mínimos, sofrerão variações de 85 a 73%, en­
quanto no Decreto n9 2.064, estas Ultimas faixas iam de 
84 a 68%. 

A parte mais extensa do Decreto-lei n~' 2.064 é dedicada à 
política tributária, com o claro objetivo de elevar arreca­
dação, estimada pelo Sr. Francisco Dornellas, Diretor 
da Receita Federal, em Cr$ 600 bilhões, podendo chegar 
a Cr$ l trilhão. 

Segundo a crítica de reconhecidos especia!istas, os au­
mentos propostos irão realimentar a inflação e agravar a 
recessão, frustrando assim o objetivo do Governo. Na 
justificativa do 2.064 o Governo apresenta dados signifi­

""'"cativos: 90% dos assalariados estão totalmente isentos do 
imposto de renda: a participação dos rendimentos de ca­
pital na arrecadação desse Imposto passou de 62%, em 
1979, para 74%, em 1983; e a participação dos impostos 
diretos na arrecai:Jação federal passou de 40%, em 1980, 
para cerca de 55%, em 1983. 

De um lado o Governo argumenta que a nova legis­
lação salarial, como estava baseada em reajustes com 
base na inflação passada, anulava as perspectivas de que­
da da inflação. 't preciso romper a realimentação infla­
cionária. 

Em contra-argumento as entidades de classe acusam o 
achatamento salarial que reduz o poder de compra do 
assalariado, e que o 2.064 terá um impacto negativo, 
provocando, mesmo com as emendas do 2.065, a maior 
recessão desde-1930. O aumento de impostos contribuirá 
para elevar os juros e os custos de produção. O Professor 
Simonsen diz que teremos a proletari.zação da classe mê­
dia, a queda da demanda de habitação agravando o setor 
de construção civil, e a redução da poupança de bens e 
serviço. f: forçoso a ~doção de medidas complementares, 
porque· nã-o se pode cOnciliar a lógica com a demagogia, 
nem o popularismo com a ortodoxia do FMI. 

~preciso, em relação a estes 2 últimos Decretos-Leis, 
considerar que os mesmos s6 poderão produzir os resulM 
ttd9$ desejados pelo Governo, se efetivamente baixar a 
inflação. Caso contrário, veremos o esmagamento da 
classe média, o que seria um desastre. Há sérias dúvidas 
se o 2.064 e o 2.065 conduzirão à desejada arrumação da 
casa. 
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4- Tese do Entendimento 

A democracia no Brasil caminha para a c_onsoli_d_a.ção 
com o próximo GoVerno da normalidade, sob o coma_n­
do civil e partidário. 

Além das imprescindíveis adaptações no quadro poH­
tico, a crescente influência pertUrbadora que emana da 
adversa conjuntura econômica, é de tal modo poderosa 
que, nesta altura, dificilmente chegaremos a bom_ termo 
nos propósitoS de realizar a plenitude democrática e a re­
cuperação da economia. 

O Governo mostra-se irppofente para vencer a batalha 
da crise econômica. Os Partidos estão divididos e enfra­
quecidos, porque ainda estão vivendo o processo de sedi­
mentação, O máximo que o PDS pode fazer, na atual 
conjuntura é manter o suporte político ao governo, e 
reinvidicar· as medidas reformadoras. 

Tendo _em conta o imenso quadro de dificuldades de 
toda ordem. e o fato do Oov~rn.o não_ dispor de cobertu­
ra absoluta para suas iniciativas legislativas, terá de ser 
montada uma nova estratégia aJustada à realidade. 
Acrescenta-se o complicador que representa o processo 
da sucessão presidencial, coincidentemente se realizando 
dentro do período mais crítico da batalha pela recupe­
ração da economia, que vai de 1984 a 1986; 

É confortante ouvirmos o Presidente João Figueiredo 
dizer quç "sua consciência democrática aponta o cami­
nho do diálogo, da sensibilidade a sugestões, da busca do 
entendimento sobre as melhores opções". 

Sem dúvida, a união; o entendimento geral, é o cami­
nho que oferece mais- segurança para -o Brasil sair da 
gravíssima crise, e ao· mesmo tempo consolidar definiti­
vamente o processo de normalização do regime demo­
crático. 

A nação, perplexa, está assombrada diante de tantas 
dificuldades, e todo mundo quer saber até quando va­
mos ficai subjugado_s à absurda situação.~ a crise brasi­
leira bâsicamente de itaturezã econômica, com repercus­
são politica e social. A indagação que cabe-nos fazer nes­
te momento é esta: _até que ponto a população suportará 
a persistente baixa do seu padrão de vida? Qual a capaci­
dade do sistema empresarial suportar por mais tempo a 
forçada descapitalização, a queda de produção e de ven­
das? 

O encaminhamento de soluções factíveis p"ara a crise 
brasileira passa necessariamente por quatro linhas de 
ação: a primeira relativa à forma de negociãi com óS 
nossos credores no exterior. Temos de colocar as discus­
sões sob a nossa ética dé país devedor, penalizado pelas 
injunções de um mercado financeiro especulador; ;f se­
gunda se preocupa com a distribuição racional dos sa­
crifícios conseqiJentes dessas negociações, Aqueles que 
mais se beneficiaram com a crise devem contribuir mais; 
a terceira cuida da mobilização do povo para aceitar as 
medidas corretivas, e conscientizá~lo de que, só o traba­
lho produtivo e eficiente p-ossibilitará ao país sair da cri­
se; e a quarta, a mais importante, refere-se união de Povo 
e Governo, através da ação combinada entre os Partidos 
e órgãos de classe, Os partidos, visando definir metas e 
estabelecer estratégias viáveis que possibilitem resolver 
os problemas e criar condições para a retomada do de­
senvolvimento, com acatamento das diretrizes pelos re­
J)resentantes dos trabalhadores e dos empresários. 

O espírito dominante deve ser o da união, do diálogo e 
do esforço comum, 

O debate das idéias, o lançamento de programas, vai 
aos poucos propiciãrido o entendimento geral sobre con­
ceitos de planejamento e regras de execução. Assim, será 
possível alinhavar várias posições para as quais jã co­
meça a se formar o concenso. As posições assumidas e as 
ainda em gestação, tanto no PDS como nos demais Par­
tidos, e dentro do Governo, não se distanciam quanto 
aos objetivos; apenas se separam quanto aos rriéto"dos de 
aplicação e quanto aos valores estabelecidos. O trabalho 
passou a ser muito mais em aproximar tais valores, e a:. 
justar os métodos. 

Sabemos que algumas questões são extremamente po­
lémicas, como a Politica salarial e a Tributação, sobre as 
quais não tem havido acordo, até mesmo dentro dos Par­
tidos. Porém, o apelo ao diálogo e a compreensão do 
momento histórico e o que este representa em termos de 
oportunidade para encontrar soluções, é o único _c_ami­
nho para tirar o pals da dificílima situação em que se en­
contra. 

O entendimento é um imperativo. Só a negociação 
franca e leal, sem qualquer consideração a conveniência 
pessoais, de grupos, ou mesmo partidárias, é que possibi­
litará concretizar a unidade interna, uma precondição 
para realizar com êxito a negociação externa. Cabe 
lembrar que essa negociação, não se encerra com o acor­
do do FMI, agora em novembro, em torno das metas 

- para 1983 e I 984, pois a dívida externa continua a cres­
cer, e a dívida interna tambêm se manterá muito alta a­
pós 1984. 

Como seria obtida esta unidade? 
Primeiramente o PDS deveria chegar a um ponto de 

vista coinum, uma posição partidária apoiada firmemen­
te na maioria dos seus rnembros e, se possível, na unani­
midade do Partido. Mas, de qualquer forma, que seja as­
sumida uma posição clara, mas não intransigente. 

Simultaneamente, intensificãiíamos o diálogo com os 
demais Partidos e co_m eles a(;el'taríamos um posiciona­
mento comum, através de negociação absolutamente 
marcada pelo mais alto interesse público, com flexibili­
dade, objetivando a elaboração de uma proposta inter­
partidária, um verdadeiro Programa Nacional para recu­
perar a economia e a retomada do desenvolvimento, fi­
xando inclusive, as regras bãsicãs para a contilluidade 
das negociações com os banqueiros internacionais, o 
~~-f!_~- os_próprios Governos credores. 

Terceiro -O Governo procuraria, através de suas li­
deranças na Câmara e no Senado, participar indíi'eita,;; 
mente desse entendimento, de modo que a proposta n.: 
nal, interpartidária, na Forma de um Programa de Ação, 
se_ transformasse na plataforma da qual se projetariam as 
mensagens do Governo ao Congresso Nacional, como 
forma de corporificar os entendimentos, 

Quarto ~ Como base neste Programa o Governo de­
senvolveria sua ação externa, inclusive utilizando inten­
samente sua organização diplomática, para obter dos 
países credores a compreensão e a aceitação das nossas 

- - posições, e desse modo partir para -neiociar novas con­
dições de comércio que permitãrO-Viãbilizar o aumento 
das exp~~ções e, com elas, criar a liquidez ~~s no~~os 
comprom1ssos. 

Esta união pelo bem do Brasil, é o sentido do pacto 
lançado pelo Presidente do PDS: S o mesmo, como ex­
posto pelo Presidente Figueiredo, e por ele confirmado. 
b em tudo- semelhante as propostas de vários líderes da 
oposição. A ele se associam, na forma e c_onteúdo, os a­
pelos dos Governadoes do PDS e do PMDB. 

O que falta então apra que todos se sentem à mesa e 
comecem a conversar séria e objetivament~?. Não deve­
mos mais protelar o que demonstra ser o óbvio. Sem o 
entendimento geral não ganharemos a batalha, da crise, 
e, separados, todos sofrerão pela atitude isolacionista, 
porque a desordem e o desespero dos desemprega-dos 
não beneficiará a nenhuma das atuais lideranças, que e­
ventualmente poderiam caPitalizar o descontentamento. 

Os--ap-rOVeitadores serão outros, ainda desconhecidos. 
Mas, quiira Deus que haja luz e boa vontade no reino 
dos homens. 

Devemos ser antes de tudo otimistas: S indestrutível o 
argumento de que o Brasil não pode abrir mão de um 
crescimento econômico compatível com a grandeza de 
sua população, território e potencial de recursos. Temos, 
sem dúvida, todas as colldições de retomar o desenvolvi­
mento, com respaldo de toda a sociedade. S evidente que 
só com o espírito de união e com muito trabalho, pode­
remos afastar as amargas víciSSifUdes que estão desfigu· 

- raitdo a Nação. (Muito bem!) 

Outubro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. SenadQ­
res: 

"Os Estados Unidos são o maior agente de violência 
do mundo moderno". 

Esta expressão não ê nossa, mas é atribuída a um ame­
ricano ilustre, o Dr. Martin Luther King, durante a esca­
lada norte-americana no Vietnam. Ela contribuiu para 
que a opinião pública dos Estados Unid_oa_ çg_ndenasse a 
guerra e forçasse a negociação da paz. Por ísto mesmo, 
esta frase foi a responsável pela outorga do Prêmio No~ 
bel da Paz a seu autor, ern 1968. 

Treze anos depois dessa declarçaão, os Estados Uni­
dos estão, mais uma vez, demonstrando que Martin 
Luther Kíng tinha razão ao condenar seu próprio país 
como um agente de violência, Na última quarta-feira, 25 
de 9utubro de 83, a humanidade foi surpreendida com o 
fato insólito de que os Estados Unidos haviam utilizado 
toda a sofisticação de seu aparato militar para promover 
um massacre contra Grananda, que é um dos menores, 
menos populosos e mais pobres países do globo. 

A par de estarmos_ diante de uma covardia inominável, 
que logo merece indignado repúdio, o esforço de inter· 
pretacão deve abarcar a mais ampla gama de hipóteses e 
$oposições. especialmente porque o fato em si não com­
porta qUalquer interpretação auto-evidente. N ás nos 
propomos a levar essas hipóteses diante de um conflito e­
pistemológico- que admite duas formulações contradi­
tória~: a pressuposição, por um lado, de que o comporta­
mento humano é motivado e, portanto, inteligível, e a 
sUposição contrária, atribuída a Lacan, de que. "o im­
possivel é o fundamento do real", porque;. "a verdade 
riunca pode ser sentida senão pela metade". 

Ao político, Sr. Presidente, compete a tarefa de inter­
pretar esse real, de acordo com os problemas objetivos 
da comunidade que representa, pois suas análises não 
têm a pretensão de rigor de uma ciência exala. 

A primeira hipótese, que desde logo nos ocorre. é a 
que correlaciona a a8:ressão com a frustração. Os Esta­
dos Unidos vêm, de certo tempo a esta parte, sofrendo 
gradativas e freqiientes derrotas políticas, económicas e 
milftares por todos os cantos do mundo onde tentam 
manter sua autoridade e hegemonia. Na Coréia, na Chi­
ria,-no Oriente Médio, na África, na Europa e na própria 
América. Tam_bém no campo diplomático, fazendo ges­
tões junto a aliados tradicionais, os Estados Unidos não 
têm sido bem sucedidos, pois fracassaram no boicote co­
mercial e esportivo às olimpíadas de Moscou, na questão 
do gasoduto siberiano e, mais recentemente, na série de 
blefes que tentou impor a Brejnev e a Andropov na ques­
tão dos mísseis na Europa. A questão do desarmamento 
causou a Reagan, no transcurso desta semana, o dissa­
bor de ver os soviéticos gestíonarem a instalação de ar­
mas estratégicas na Checoslováquia e na Alemanha Q. 

rientaL 
Por envolver a .prese.nça de uma força-tarefa que-·se 

destinava ao Líbano, a insensata ação de abuso de força 
contra Granada pode ser também uma busca de com­
pensação irracional para a contundência da derrota mili­
tar que ainda esta semana lhe impuseram os terroristas 
libaneses do grupo Guerra Santa Islamita, quando arre­
meteram com um camhlhão-suicida, carregado de dina­
mite, contra um quartel norte-america"no em Beirute. 
Comovendo profundamente a opiniãO" pública mundial 
contra a barbáiie da guerra, o fato se transformou numa 
derrota política Pessoal para Reagan, que se eriContrá nO 
momento, envolvido em uma campanha por sua ree­
leição. 

Hipótese mais co(Ilumente aceita parece ser a de que 
Reagan quer ampliar a guerra nas Antilhas, procurando 
criar pretextos e apoios continentais para invadir a Nica­
rágua, desestabilizar o governo cubano ou destruir o 
nascente governo socialista da Guiana. O fato existe, 
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mas a hipótese contraria a lógica formal, que condena a 
tautologia, ou seja, a explicação do espírito belicista a­
través do aumento do espírito belicista. A. "teoria do do­
minó", muito em voga nos tempos imediatamente ante­
riores àqueles em que Kissinger dirigia a. "realpolitik" 
norte-americana, envolve um raciocíniO igual, fUncio­
nando de forma oposta: é preciso evitar, do ponto de vis­
ta do colonizador, que o somatórío de pequenas liberda­
des acabe gerando uma liberdade de qualidade diferente, 
pela constrição da liberdade do outro. Em ambos os ca­
sos a abstração da liberdade se esconde atrâs de interes­
ses materiais que encaminham a mudãnça. 

Já a hipótese da competição por mercados de 
matérias-pri~as _está implícifa, _nas _érises caribenhas de 
1976 a 1979, queenvolverain a CIA e o Departamento de 
Estado no abortamento de diversos movimentos liber­
tários na Jamaica, em Triilid3de-i'Obago e Barbados_. A 

Folha de S. Paulo, de 16 de março de 1979, em artigo do 
jornalista Newton Carlos, inforrriava qu~ "os Estados U­
nidos se abastecem nas CaraJbas de 65 por cento de suas 
compras de bauxita e 25 por cento do açúcar que impor­
tam. •• E que: "perdendo o controle das Caraíbas, quase 
extensão de seu território, os Estados Unidos perderiam 
peso como potência mundial". Esta é a seritença do pro­
fessor Hervey Allen, do Centro de Estudos Internacio­
nais da Universidade de Miami, segundo Newton Car­
los. 

Igualmente próspera não deveria ser a hipótese de que 
a guerra das Caraíbas se disponha a impedir o avanço do 
comunismo ou da influência soviética na região. O mes­
mo artigo de Newton Carlos estabelece adequadamente 
o caráter pluralista dos processos revolucionários das 
Antilhas. O New Jewel, movimento a que pertencia 
Mauríce Bishop, foi intensivamente estudado pelos so­
ciólogos norte--americanos. Embora envolvesse a partici­
pação minoritária de esquerdistas-ou marxistas, essa par­
ticipação era mais espontânea que orgânica, pOis o mOvi­
mento "Jewel", sigla que significa. ''Esforço Coletivo 
para o Bem-estar, a Educação e a Liberação" _("Joint 
Endeavor for Welfare, Education 3.nd Liberation") é Um 
movimento multinacional de libertação racial localiza­
do, sem ligações explíêitas Com qualquer outro movi­
mento revolucionário muh.diã[ Süa base programâtica é 
a procura de uma. "identidade caraibana", com base nas 
ra.íl;es africanas de toda a população das Antilhas. A pe­
cha de comunistas que lhes Procura impor o governo de 
Washington visa a incorporar, num preconceito contra a 
"Jewel", o restante da população latino-americana, que 
não tem problemas raciais agudos como os do Caribe e 
dos próprios Estados Unidos. E se uma vez no Poder o~ 
líderes do movimento. "Jewet" eventualmente se apoiam 
em governos tidos como pro~soVíéticos, solicitando aju­
da aos cubanos ou protestando lealdade ao governo san­
dinista, trata-se evidentemente de uma atitude de defesa 
contra a intolerância e o preconceito de seus antigos do­
minadores. 

Hipóteses estratégicas também devem ser considera­
das. Em 30 de abril de 82 o jornal O Estado de S. Paulo 
publicou um artigo de CliffordKrauss, do New York Ti­
mes, sobre a presença cubana em Granada, levantando a 
suspeita de quç, "a grande presença cubana em Granada 
converteria a ilha em satélite e ofereceria à União Sovié­
tica; em caso de guerra, uma faixa de pouso com quase 
três quilômetros de extensão -que está sendo constru_í­
da - para interditar as rotas marítimas próximas e, tal­
vez. desfechar ataques aéreos contra as jazidas petrolífe-­
ras da Venezuela". Também sugerem que "quando o 
novo aeroporto internacional estiver concluído, em 
1983, poderá ser usado pelos cubanos para reabastecer 

,seus aviões a caminho da Ãfrica". Esse argumento é o 
que tem maior peso. A debilidade dã tese está apenas no 
fato de que se Granada tivesse tal utilidade estratégica 
tão fundamental para os supostos inimigos, com muito 
maior-razão já deveriam estar desenvolvidos, sob a hege­
monia norte-americana, não apenas uma grande infra-

~- estrutura mili~a~, que incluíss(? bases aero.~avais, que 
também não sedf:scuTdaS:se tanto ~o .bem-estar pelo qual 
luta o movimento "Jewel", principalmente por causa do 
seu baixo custo para u!lla potência tão desenvolvida 
cõmo os Estados Unidos. Acresce que a prática deffioris-

- trou, com.a eiis'téncia de u~a basêOorte-americana em 
Guantanamo, Cuba, que a existência de um regime co­
munista por si só não é suficiente para !mpedir a utili­
zação, Põr países capitalistas, de infra-estruturas de se­
gurança instaladas·em países socialistas. 

Quem sabe a irracionalidade da agreSsão norte­
americana cOntra Gi-anada não poderia então ser reco­
lhida diretamente das razões apresentadas pelo próprio 
agressor? 

Telegramas da UPI, largamente distribuídos aqui no 
Congiesso Nacional no último dia 25_ de outubro, data 
da invasão norte-americana de Granada, informavam 
que;: "os Estados Unidos juntaram-se a outros seis países 
antilhanos, numa invasão da ilha de Granada, a fim de 
restâbeleCer a orde-m e a democracia e para proteger es­
trangeiros envolvidos_por. um golpe sangrento''. Chama­
mos, Sr. Presidente, a atenção desta Casa para um pri­
meiro gr"ifo que ·apomos à expressãq, "a fim de 'reStabele­
cer a_ ordem e a democracia". Deduzimos que se trata da 
Ordem e da democracia reinantes antes do golpe de esta­
do que colocou Maurice Bishop no poder, em 1979. Que 
dizem os jornais da época sobre a natureza dessa ordem 
e dessa democracia? O J ornai do BrasU de 14 de março de 
1979, data posterior à tomada do poder por Maurice 

- Bishop informa que o deposto foi o Primeiro-MiniStro 
Eric Gairy.,. "apontado como um governan~e truculento e 
corrupto, que só se mantinha à custa de uma polícia pa­
ralela, que assassinava e torturava". A reportagem infor­

-mava, também, que "o Ministro da Segurança Nacional 
(chefe-de-polícia), Paul Donovan e o Ministro das Fi­

'"riariça:s,-·Nornlan de Souza, encontravam-se já presos 
juntamente com mais 100 pessoas, na maioria policiais a­
cusados de pertencer à quadrilha dos Mangustos (o es­
quadrão da morte local), inspirados nos, "tonton­
macouties" haitianos". { ... ) "Entre os p_olici~is a seu ser­
viço Gairy nomeou vários com antecedentes crimino~ 
Sos"'"';-(~-:.}""Entre os policiais de seu esquadrão particular, 
Gairfé: cOllhecído como. "The Boss" (0 Chefe), Por sua 
decisão,-o Parlamento jamais pôde se express_a_r livre­
fuerite,-_uma:·vez Que PrOmovíã -as reuniões parlat!!ent~-res 
em sua prÓpria· casa, para desagrado dos três deputados 
<>posicionistas (contra seis da situação)". 

Essas- íüfónnações, divulgadas logo apôs o golpe de 
I 979 poderia ter víciOs de_origem, principalmente porque 
o-carãter da revolução talvez não tivesse ainda revelado 
seus princípios. Mas o mesmo jornal Folha de S. Paulo, 
de 25 de março de 1979 (doze dias após a revolução de 
Maurice Bishop) confirmava e até aprofundava o caráter 
sinistro do ex-ditador granadino, pois dizia qu~ ••o domí­
nio de Gairy sobre Granada era absoluto e famoso no 
Caribe e com freq-Uência era comparado com o do faleci­
do Papa Doe, do Haiti, por seu exército pr6prio e suas 
crenças excêntricas. (Duvalier, do Haiti, tinha os famoK 
SO$. "tonton-macoute" e praticava o "vudu", culto de ca­
râter sobrenatural nativo". ( ... )."A façanha de Bishop é 
que pôde derrotar, com alguns civis armados de revólve­
res e metralhadoras, as tropas do mini-exército de Gairy, 
conhecido comÇJ, "La Banda de las Mangostas" que nos 
últimos anos foi treinado por oficiais do exército e de ca­
rabineiros do Chile. Gairy havia conseguido apoio chile­
no em_l977, d~pois que seus vorazes pedidos de ajuda e­
conómica foram rejeitados pelo então Presidente da Ve­
ne_zuela, Carlos Andrés Perez. Gairy viajou assim a San­
tiago_e visitou O general Augusto Pinochet. E em troca 
de um voto seguro nas Nações Unidas contra as acu­
sações de violações de Direitos Humanos no Chile, con­
seguiu um acordo de_ coOperação. O resto do trabalho foi 
feito pelo embaixador de Gairy na ONU, o cÕlombiano 
José Chavez, professOr de História e diplomata free Jan-
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cer, que foi manipulado pelo hábil embaixador chileno 
Sérgio Diez". 

Esta é ~ ''democracia" contra a qual os Estados Uni­
dos jamais protestaram e que agora Reagan confessa de­
sejai' restabelecer. A outra parte da declaração de objeti­
vos de Reagan informa que a invasão d.e Granada foi fei­
ta parlj: "proteger estrangeiros envolvidos por um golpe 
sangrento". Neste caso Reagan já não está mais se-refe­
rindo ao golpe que derrubou Eric Gairy, que alêril de ter 
sido praticado há 3 anos só causot.L. "três mortes: a de um 
partidário de Bishop, morto em conseqüência da explo­
são de seu fuzil e dois soldados do Exército, mortos no a­
taque ao quartel do Exército". (A informação é da Folha 
de S. Paulo de 16-3-79). TrataKse, então, não do golpe de 
Bíshop contra-Õ ex-ditador Eric Gairy, maS do golpe re­
centemente dado por Hudson Austin contra o governo 
de Maurice Bishop. De fato, segundo o Correio Brazi­
Iiense de 23_de outubro de 1983,. "17 pessoas morreram 
durante os_ distúrbios de quarta-feira, inclusive o 
Primeiro-Ministro--Maurice Bishop, três ministros do 
Governo e dois líderes sindicais". Esse acontecimento 
que Reagan resolveu considerar. "sangrento" para justi­
ficar a presença de tropas invasoras só se tornou real­
mente sangrento_(ou se tornou muito mais sangrento) a­
pôs a intervenção norte-americana, pois segundo o noti­
ciário da UPI do dia 25 do corrente, .. o embaixador de 
ófiilã;Iã na União Soviética disse que setecentas-pes­
soas, civis em sua maioria, foram modas em decorrência 
dos choques, que prosseguiam no seu país entre as forças 
invasoras _e as tropas do governo, informando também 
que 12 fuZileiros navais norte-americanos haviam sido 
mortos pelas tropas do governo, e que os combates con­
tinuavam. Era mentirosa, pois, também a afirmação de 
Reagan de que os objetivos iniciais das forças multina­
cionais tiyessem constituído um sucesso completo. 

Ê necessário que alguém registre publicamente qual é 
o tamanho e a importância de Granada nas Caraíbas, 
para que cada brasileiro possa a valia r de modo preciso 
que motivo de orgulho e eficiência pode ter o governo 
dos ·Estados Unidos em dominar Granada. Tais infor­
mações são ainda mais preciosas na medida em que ense-­
jam uma feroz resistência por parte do povo atacado, 
não apenas pela maior potência militar do globo terres­
tre, mas também por 6 outras nações por ela satelitiza­
das. Segundo a Delta Larousse, o Estado de Granada é 
um conjunto de pequenas ilhas a 140 km ao norte da ilha 
de Trinidad. Suas duas maiores distâncias em linha retas 
são, na direção norte-sul. 34 km e na direção leste-oeste, 
19 km. Todo seu perímetro litorâneo tem apenas 121 km, 
ou seja, pode ser todo percorrido por um automóvel com 
apenas 10 ou 12Htros de gasolina. Sua área total é de 344 
km2 e a população está estimada em cerca de 100 milha­
bitantes. Não tem estrada de ferro e possuía apenas um 
aeroporto em 1978. Produz banana, cacau e noz mosca­
da. Sua única indústria é de produtos alimentícios, onde 
se destacam o rum e a cerveja. No momento de sua depo­
síção, Maurice BTshop tentava desenvolver a indústria 
do turismo. Seu comércio exterior exporta 6 milhões de 
dólares em noz moscada, da qual é o maior produtor 
mundial, e importa 23 mill).ões, estando sempre em défi­
cit o seu balanço de p3gamentos. Apesar disso está resis­
tindo, com galhardia, a um desembarque de 3 mil ho­
mens, que se sustentam com todos os meios de ataque: 
lO navios, entre o quais, o moderno porta~aviões. "lnde­
pendence", aviação de caça, helicópteros, artilharia de 
grosso e médio Calibre e morteiros. Contradizendo o Pre­
sidenteReagan, os jornais de hoje dão conta de que are­
sistência continua. 

Apesar dessa descomunal diferença de poderio bélico, 
tão grande que nem comporta qualquer dado comparati­
vo, a invasão de Granada foi lenta e cuidadosamente 
preparada. Em 12 de abril do corrente ano o Latfn Ame­
rica Regional Reports informou que .. um período de re­
lações relativamente tranqüilas entre Granada e os Esta· 
dos Unidos havia sido abruptamente quebrado pela de-
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claração do Presidente Reagan de que Granada era uma 
ameaça para a segurança nacional dos Estados Unidos". 
Por seu lado, Maurice Bishop dizia qw;, "as íilforma.Ções 
da inteligência indicavam que um ataque estava sendo 
preparado por grupos contra-revolucionáricis nos Esta­
dos Unidos, usando uma ilha vizinha como base de ope­
rações". 

'Embora essa acusação fosse negada por Washington, 
o jornal Washington Post publicava informações_deta­
lhadas sobre urna ação preparada pela CIA contra Gra­
nada, que tinha sido cancelada pela Coffiissão de segu­
rança do Senado norte-americano. 

Em lO de março Reagan havia afinnado que Granada 
estava hospedando bases navais cubanas e soviêtiCas--e 
outras instalações militares sofisticadas, mandando 
publicar fotos que associavam bases de Migs em Cuba 
com os aspectos militares do Aeroporto de Granada, 
construído por técnicos cul::ianos em Ponto Salina$. Essas 
informações, assim como outras _da m_esma espécie le~ 
vantadas em Londres pelo Daily-Telegraph no ano pas­
sado, sobre a existência de bases navais sendo construi~ 
das na costa sul da ilha também provaram ser falsas. O 
governo de Granada afirmou g_ue a ilha era pequena de-. 
mais para permür que tais bases fossem hi.staladas sem 
que a totalidade da p-opulação viesse a saber delas. 

Não obstante, Maurice Bishop tentava exibir aos Es­
tados Unidos a sua boa-fé. Em 24 çle junho deste ano _o 
Latin America Regional Reports informava que um seu 
pedido para se encontrar corno Presidente Reagan tinha 
colidido com a resposta de qu~ "nem o Presidente, nem o 
Vice-Presidente, nem um Secretârio, nem um Secretário -­
de quarto escalão" estariam disponíveis para um encon­
tro. Bishop considerou a resposta de Washington como 
"simples.arrogância" e acabou aceitando um encontro 
com William Middendorf, embaixador da Organização 
dos Estados Americanos, antes classificada por ele como 
imprópria para- a neg-ocraçao- que pretendia propor. A 
mesma notícia dava conta de que esse encontro se torna­
ra possível por causa da pressão do Congresso norte­
americano, com cujos menibros, numa ComissãO de As­
suntos Raciais, Bishop havia mantido encontros cor­
diais,· Causando- boa impreSsão ·aos redatores _fio 
Washington Post e do New York Times. Isto se devia, 
principalmente, ao fato de que Maurice Bishop tinha a­
nunciado a críaçâo de uma comissão de 5 meml_:uos, in­
cumbida de apresentar um anteprojeto de uma nova 
constituição para seu pafs. 

Em 16 de setembro próximo passadO o. "Latin A_IDÇrj: 
ca Weekly' Report'' mostrava que;, "em quatro anos e 
meio os esforços dos Estados Unido$ para dificultar a 
vida de Granada parecia ter fracassado", porque;, "a re­
volução de Granada estava fazendo progresos com um 
bom número de iniciativas-POlíticas e económicas e havia 
o crescente sentimento de que o governo granadino esta­
va finalmente passando a todo mundo, inclusive aos Es­
tados Unidos, a mensagem de que suas atividades não a­
meaçavam a segurança ocidental". Dentro dessas ativi­
dades, Granada estava desenvolvendo a indústria do tu­
rismo e reconstruindo o Granada Praia Hotel, parcial­
mente destruído por um misterioso incêndio ocorrido em 
setembro de 81. Ao mesm_o_ tempo Bishop construía um 
aeroporto programado para terminar a tempo dos feste­
jos do 511 aniversáfio da revolução, que se daria em 
março de 1984. 

Na mesma época,. ••em seu discurso perante a confe­
rência da Associação Americana de Juristas, realizada 
em Granada, o Primeiro-Ministro Maurice Bishop rea­
firmava sua lealdade ao regime sandinista da Nicarágua 
e descrevia o plano de Reagan de construir uma base mi­
litar em Honduras como um desperdício colossal,. "'Se 
colocado em atividades produtivas", dizia ele •. "a soma 
envolvida poderia proporcionar_ a 96.000" estudantes do 
Caribe e Latino-americanos a construção de 320 escolas 
primárias bem equipadas ou, dentro dos padrões de Gra­
nada, 12.500 dormitórios". 

Esses_ são os fatos a que só cabe acrescentar q noti­
ciãrío de hoje, que dá conta de que o Brasil, a França, a 
Itália; o Canadá, a Espanha, a Alemanha, a China, a 
India. o Japão e o México condenam publicamer_1te a o­
peração militar contra Graõ.ada. Essa condenação deve 
alentar ainda mais a resistência dos granadinos e contri­
buir para a degeneração da imagem tutelar dos Estados 
Unidos na América Latina, jâ comprometida desde a 
Guerra das Malvinas. 

Dizíamos, no início deste pronunciamento, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que as interpretações são, em ge­
ral, puramente especulativas, porque nenhuma interpre­
tação pode esgotar qualquer fato. Nada autoriza pensar 
que quaisquer das hipóteses ou pretextos até aqui levan­
tadoS e _alinhados seja a causa eficiente da intervenção 
norte-americana em Granada. Por outro lado, é possível 
que cada um__ dos fatores analisados tenha o peso especí­
fica suficiente para justificar que as acumulações quanti­
tativas acabem redundando, segundo as leis de Hegel, na 
transformaçâo qualitativa que foi a invasão. Mas do 
ponto de vista dos interesses do Brasil deixamos para o 
final a especulação que melhor se adapta à natureza dos 
problemas _que hoje assaltam nossa população, Da reu­
nião dos diversos dados especulativos e até mesmo do 
que parece restar indecifrável pode saltar repentinamen­
te a conclusão de que o alvo das difer(;:ntes interpretações 
poss~ ser um recado condificado aos países em processo 
falimentar na periferia da dependência norte-americana 
para que não ousem levar a cabo o intento de se unifica­
rem para impor conjuntamente aos· credo_res a renego­
CiãÇão favorecida de suas dívidas externas e, muito me­
nos, a mudança das regras na divisão internacional do 
trabalho, sob a forma de imposição de uma nova ordem 
económica mundial. Como polftico e, portanto, como a­
geT)te institucionalizadO de formação da opinião e da 
vontade coletiva daNação encontramos, na legitimidade 
de nossa própria representação, os fundamentos que nos 
autorizam a tirar dos fatos a interpretação mais funcio­
nal para a natureza de nossos problemas. Temos para 
_ll:ÓS que a intenção norte-americana é intiriiidar todas as 
nações do Terceiro Mundo endividadas, entre as quais se­
f!OContra o Brasil, onde gradativamenie se vai configu­
rando e amadurecendo a collciuSão de que a sociedade 
brasileira não reCOI)hece a necessidade, não pode e nem 
deseja imolar-se em proveito de um pacto de sobrevivên­
cia ocidental que só ~oncede benefícios a um dos termos 
do binômío. A perda de cOmando e de·crt:'dibi1i_dade do 
governo começa a gerar na sociedade uma m_ultiplicida­
de de poderes que começa a caracterizar uma disposição 
pré-revolucionária no meio da população. Os últimos fa­
tos da política interna brasileira, como a desmoralização 
das medidas de emergência, seguida do descompromisso 
de diversos setores das Forças Armadas com o seu cum­
primento levam-nos rapidamente à percepção de que to­
dos os setores sociais estão _se mobilizando no sentido de 
dar apoio social ao setor político que se proponha a pa­
troCinar a- direção e o encaminhamento desse novo pac­
to. Se, por um lado, essa hipótese é fatal para a segu­
rança dos Estados Uníd_os como centro hegemónico do 
Qcidente, pOr outro a sobi'evivência· do povo brasileiro e 
a integridade de nosso território se encontram dei Oiitro 
lado do conflito. Não há como contornar a conclusão de 
que a solução do impasse se dará, mais tarde ou mais ce­
dO, ou pelo confronto entre a nação e o imperialismo ou 
à desagregação de um de seus termos. Vivemos uma crise 
insusceptível de ser negociada por consenso, em vista 
mesmo do esgotamento das alternativas gerenciais do 
modelo, que está comprometido com as multinacionais e 
o Fundo Monetário Internacional. A solução da crise, 
no nosso entender, começa pela veemente denúncia da 
ação militar norte-americana no Caribe e em todo o 311 
Mundo e termina pelo rompimento com o FMI e a ex­
propriação das empresas estrangeiras que estrangulam 
nossa economia. O desgaste mundial dos EEUU, mais 
ym_a vez confirmado com a unitária condenação de seu 
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belicismo em Granada mostra que jã existe uma cOrre­
lação mundial de forças que autoriza o Terceiro Mundo 
a uma negociação soberana de uma nova ordem política 
mundial em termos de igualdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária da próxima 
segunda-feíra, dia 31 de outubro, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 815, DE 1983 

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 815, de 
1983, de autoria do Senador Affonso Camargo, Solici­
tando, nos termos do art. 371, alínea c do Regimento In­
terno,_urgêncía para o Projeto de Lei da Câmara n"' 159, 
de 1983 (n"' 1.722/83, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção, amparo e fomento às afi­
vidades econômicas e às vítimas das enchentes nos Esta­
dos do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarína~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280, DE 1980 

_Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciorlalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de aut~ria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Q"lã.gistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território- nacional, tendo 

PARECER, sob n'1 634, de 1983, da Comissão; 
- de Constituição e- Justi~a, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José lgnácio. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do_art. 296 do Regimen-

-to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<1 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conced~_ um abono de emergêncla de 
70% (setenta por cento) para os servidores póblicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Constitui~ào ç Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1983 

Votação, em primeiro turnO (apreciação preliminar da 
constitucionalidad~ e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n<1 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n"' 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucíonã.lida­

de e injuridicidade. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
coflstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 



Outubro de 1983 

sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER,- sõb n"' 710, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 337, DE 1981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
don"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispostivo do Código- de Proces­
so Penal, tendo 

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 817, de 

1983, de autoria do Senhor Senador Josê lgnácio, de a­
diamento da discussão para o dia 8 de novembro vindou­
ro.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 26-10- -
83-E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discUrso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Esteve, hoje, na Comissão de Mihas e Energia, S. Ex.' 
o Sr. Ministro das Minas e Energia, Senador César Cã:fs, 
dando cumprimento à solicitação que eu fiz no ·sentido 
de que nos desse explicações a respeito da posição do 
Governo em relação ao já famoso garimpo de Serra Pe­
lada. 

O Sr. Ministro ali esteve durante algumas horas e se­
gundo o meu entendimento, suas explicações foram to­
talmente insatisfatórias. Na verdade, são cerca de 60 mil 
brasileiros em. franca atividild-e~repieSentando mais d~ 
lO% de todos os garimpeiros do País, e a alternativa a­
presentada pelo Governo, para a ocupação desse peS­
soal, é inviável. 
-Se algo ficou demonstrada hüje, fiôS debates, foi_que ê 

totalmente inviável o deslocamento dessaS 60 ffiil pessoas 
para outros garimpos da Amazônia, a não ser 
demandando-se vários anos, meslno que o Governo apH­
que uma gama bastante alta de recursos, nos vários ga­
rimpos da Amazônia e, durante v-âriOs anciS, com a fina­
lidade de se criar uma infra-estrutura capaz de abrigã-los 
a contento. 

Pretendia, hoje, "Sr. Presidente, fazer um discurso a 
respeito de toda a problemãtica do_ garimpo no País. 
Esse discurso está escrito, eu até pedir"ia a·v. Õ' que me 
permitisse solicitar a s-ua inse!çãO-nas ãllais do SenadO~ 

Continuo dizendo que esperamos que o Senhor Presi­
dente da República não vete o projeto aprovado pela 
quase unanimidade do Senado e da Câmara dos Deputa­
dos, prolongando o perfodo de ativídade dos garimpei­
ros, desses 60 mil garimpeiros, no maior garimpo nacio­
nal, nesse eldorado nacional, que é o garimpo da Serra 
Pelada. Faço este apelo em nome desses garimpeiros 
porque, como eu disse, nos debates que se travaram hoje, 
se uma coisa ficou acertada é esta: não hã como transla­
dar 60 mil pessoas-para outros garimpos, de imediato. 
Talvez só daquei a dois anos e com a aplicação, com in­
vestimentos de vastos recursos nesses. outros garimpoS, 
como já frisei. - · -

Outro pontO-que não ficou bem claro nãs respostas do 
Sr. Ministro, foi em relação às empresas multinacionais. 

DiÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

que estariam interessadas nesse garimpo, denúncia reali­
zada há poucos djas da tribuna da Câmara dos Deputa-
dos pelo Deputado do PDS, Sebastião Curió. -

De modo que eu gostaria de em nome, estou certo, da 
quase totalidade desta Casa, fãzer um apelo, no sentido 
de que a decisão do Congresso Naci'onal seja respeitada e 
o Governo passe a investir no garimPo de Serra Pelada, 

- com o objetivo de dar garantias, de oferecer segurança a 
esses sessenta mil brasileiros. Este é o primeiro-ponto 
que eu desejaria abordar nesta tarde. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- Perrp.ite V. 
Exf um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Itamar Franco- Queda apenas, neste aspecto, 
Senador Henrique Santillo, lembrar que o próprio Líder 
do Governo nesta Casa, aprovou esse projeto, que teve 
uma tramitação com uma velocidade nunca vista no 
Congresso NacionaL Nós esperamos que o Sr. Presiden­
te da República respeite a decisão, inclusive, do Líder do 
Governa· nesta Casa, que aprovou o projeto e não levan­
tou nenhuma objeção no instante em Que era analisado o 
projeto do Sr. Deputado Sebastião Curió. Era o aparte 
que eu queria dar a V. Ex•, neste sentido. 

-·- O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu agradeço a V. 
Ex•, que teve um desempenho estremamente ativo na 
tramitação rápida desse projeto no Senado Federal. 

Um outro assunto que me traz à tribuna em nome do 
nosso Partido, em nome do PMDB, Sr. Presidente, é o 
rumo ·extremamente preocupante que está tomando a 
crise porítico-milítar âe vários países -da Amêrica Cen-

. -~ tral, prlilcip2lmente a conduta, o comportamento do go­
verno norte-americano naqúda ãre_a, preocupação que, a 
meu Ver, deve também ser tema de debate no Senaçlo F,e­
deral dado o fato de a crise naquela região atingir-nos 
muito de perto. É uma crise que atinge, é óbvio, o mun­
do inteiro, mas, principalmente, a América Latina, atin­
ge de_ perto a América Latina-; -

A política externa norte-americana está sendo condu­
zida por caminhos extremamente preocupantes e que es­
tão a merecer, por parte do nosso Governo, por parte do 
Governo brasile[ro, por parte do ltamarati, a meu ver, 
uma posição clara. A posição do Governo brasileiro em 
relação ao que está ocorrendo na América Central não 
pode contin_~:~~r_ dúb~~· te~_ q~~ ~e_r _11m a _p()s_iç~o _çla,r(l, _ 

A crise da ÃmêriC.a-CC:fltr~i • .!gravada pelo comporta­
_mento norte-americano, nos atinge muito de perto, para 
que nos esqueçamos de que ela existe. Não há como es­
quecermos a crise naqueles países; não há como deixar­
mos de tomar uma atitude firme, corajosa em relação à 
conduta norte-americana, no que diz respeito à Nicarâ­
gua, bem como não se pode ficar impassível diante do 
gesto norte-americano de invadir, há p-ouco mais de 24 
horas, a ilha de Granada. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRJQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
i1_nenso prazer. 

__ O Sr. Humberto Lucena- Ainda recentemente, nobre 
Senador ·Henrique Santillo, na mesma linha do pensa­
mento _de V. Ex•, que neste instante fala pela nossa Ban­
cada no Senado, ao condenar vigorosamente as inter­
venções nOrte-ameiiCãnas na América Cential, salientei 
nÕ- Senado o quanto ia de angústia, de preocupação em 
nosso espírito com relação, especificamente, aõ caso da 
Nicarágua, onde ainda não temos um Embaixador devi-

--damente designado pelo ltamarati. Mas, ao mesmo tem­
po, referia-me às ameaças que pairavam sobre os demais 
países da América Central. E, agora, como bem acentua 
V. Ex', nós somos surpreendidos, a partir de ontem, com 
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a invasão noite-americana, e de mais alguns países da 
AnLil~as, d? .Ilha de Granada, uma nação independente, 
que é ferida nos seus brios. E V. Ex~ diz muito bem quan­
to ao comportamento do Governo brasileiro. Neste ins­
tante, convém salientar como é que o Brasil, através do 
Itarilai'ati, está se posicíonando em relação a essa inva­
São- absurda da Ilha de Granada, aliás, contrariando 
toda uma linha de politica externa independente, _que 
vem sendo um dos únicos pontos coincidentes entrego­
verno é oposição nos últimos tempos. Segundo O Estado 
de S. Paulo de hoje, o porta-voz da Chancelaria brasilei­
ra Ministro Bernardo Pericás, afirmou: 

"O que eu posso dizer, como aValiação prelimi­
nar, é que existia na llha de Granada uma situação 
peculiar e extreJtla de quase total ruptura das estru­
tur<Js políticas e sociais. Esse é um dado que não se 
pode ignorar na avaliação da situação". 

E mais adiante acrescentou: 

"Eu diria que evidentemente é um episódio que 
causa preocupação ao Brasil, como causa a diversos 
outros Estados. Nós, nesse processo de avaliação, 
eu reitero, consideramos que havia em Granada 
uma situação extrema e muito peculiar. De qual­
quer maneira, não consideramos isso precedente 
válido para qualquer tipo de ação." 

Ora, Sr. Senador, trata-se de uma posição até agora 
dúbia, insegura, absolutamente contraditória com toda a 
linha política do Itamarati, nos últimos tempos, porque 
o que cabe, neSte instante, é uma declaração formal do 
Governo brasileiro de pro1esto e de repulsa a essa inva­
são e, por conseguinte, de respeito pleno, absoluto ao 
princípio da auto-determinação e da não intervenção. 
Este é o ponto para o qual queria chamar a atenção de V. 
Ex• Sei que, ainda nesta sessão, V. Ex' inclusive, apre­
sentará requerimento convocando o Sr. Ministro das Re­
lações Exteriores, não somente- para falar especificamen­
te sobre a invasão de Gran_ada, como sobre o caso da Ni­
carágua. 

O SR. HEl'IRIQUESANTILLO- Agradeço, imen­
samente, o aparte de V. Ex•, eminente Líder, e veja V. 
Ex~ que motivos de preocupação nós devemos ter: de uns 
tempos a esta parte, temos notado uma terrível prepon­
derânCia doS interesses económiCos, dos interesses da 
área econôm.ica do Governo sob o posicionamento ofi-
éi-ãr-oo-ltàriúü-ári. ---------

Hoje, já não é mais motivo de desconhecimento, para 
quas_e ninguém, o fato de que o próprio Presidente da 
República, ao programar a sua futura viagem à África, 
desconheceu completamente o próprio ltamarati. A im­
prensa nacional publicou, analisou e continua analisan­
do esse fato. Há, na estrutura do Governo brasileiro, 
uina evidente, uma clara deterioração, um claro enfra­
quecimento das posições do Itamarati, que sempre esti­
veram ao lado de uma polítiCa externa independente, au­
tônoma, sem alinhamentos automáticos, a·que nos preo­

- cupã rUais ainda, em relação, -por exemplo, a esse episó-
dio espeCífico da invasão da ilha de Granada. Isto não se 
coaduna, isto não se acasala com as posições do ltama­
rati nos últimos anos. Quer dizer, é uma posição contra· 
ditória. Não será contraditória se levarmos em conta, in~ 
felizmente, uma mudanqa já drástica do comportamento 
do Governo biasileiro, em relação à sua política externa 
dada a vulnerabilidade externa cada vez maior do Brasil 
face à sua política económica que derivou no desastre 
que a Nação inteira conhece. 

A verdade ê que isso nos causa imensa preocupação e 
deve ser motivo de debate aqui no Senado Federal, na 
instituição legislativa, encarregada pela constituição bra­
sileira de examinar as questões atinentes à política ex:ter­
na do País. 
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De modo que, Sr. Presidente, apresentarei, como jã 
adiantou o nosso Líder, à consideração da Casa, um re~ 
querimento solicitando a_ convocação do Ministro_ das 
Relações Exteriores, para aqui comparecer e nos dar ex­
plicações a respeito des.se comportamento dúbiQ_jjo_ Go­
verno brasileiro, em relaç_ão a fatos tãq graves como eis 
que estão acontecen_d_Q IlJI_ADlérica Çentral, sobre:udo o 
comportamento norte-americ_ano, equivalente a U:rrt:ã 
poHtica externa expansionistã de um país totalítãrio, sem 
nenhuma diferença em relação principalmente a este 
caso específico - a invasão d;;~ ilha de Granqda - mas 
também em relação à protelação inexplicável da no­
meação do nosso Embaixador em Manágua. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUESANTlLLO---:- Ouço V. Ex~ com 
imenso prazer. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Henrique Santillo, 
pretendia eu aborda~:_ problemas do rcla_cionamento ex-. 
terno, hoje, quando V. Ex• o faz com o brilhantismo ele 
sempre. Ainda na sessão de hoje, na Comissão de Re­
lações Ex.teriores, perguntei ao nobre Presidente Senador 
Luiz Vtana, se o Congresso Nacional teria alguma infor~ 
mação, ou teria recebido qualquer aviso _do Itamarati 
acerca da posição brasileira. S. Ex~ inforinou que atê 
aquele instante, não. Mas veja, Senador Henrique San­
tillo: o Brasil tem uma posiçãO singular. O Brasil pode 
realmente protestar quanto a C$Se_tipo de invasão, contra 
o uso da força, ao contrã.rio da União Sovi~tica, a<>_ con­
trário de Cuba. Temos umá posição especiãl e sing~l~r 
no mundo. Por isso é estranho o_ que o nosso Uder disse 
sobre a fala do porta-voz do ltamarati, quando se _diz 
que a nossa Chancelaria ainda_ está examinando o 
problema. Ao contrário do que se diz, e nós estamos re­
cebendo informªção agora, a Chancelaria mexicana jã 
exPressou, através -de um comunicado, o seu repúdio ao 
uso _da (orça nas relações internacionajs. E a pr_ópria 
reação venezuelana também, Senadqr H_e_nrique Santillo, 
é a seguinte: 

"Caracas- Q Ministro dás Relações Exteriores 
da Venezuela, José Alberto Zambrano Velasco, pe­
diu que cesse to_d_a inte_rvenção estrangeira em Gra­
nada." 

Portanto, não é· possível que o Brasil, que tem autori­
dade para isso e faz parte da sua política, da sua tra­
dição, não tenha, no primeiro momentO, protest::Jdo con­
tra o uso da força, exatamcnte na invasão de_ Gr;mada. 
Era o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O mundo pratica­
mente_ está condemm_do, estã repudiando esse ato de vio­
lência dos norte-americanos. Os países europeuS, quase 
todos, também jã apresentaram o seu protesto, entre os 
quais a própria Inglaterra, mais próxima aliada dosEs­
tados Unidos. 

O Sr. José Lins- Permite V._Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente. a­
lém desse fato específico que estã chamando a· atenção 
do mundo, e estã merecendo o repúdio de quase todos os 
países, hã também o comportamento norte-americano, 
em relação à Nicarágua. São sêrios os problemas da Ni­
carágua; ela está sendo invadida por norte-americanos; 
ela está sendo invadida por pessoas remuneradas, manti­
das pelos norte-americanos, pela política externa nor~e­
americana. 

A Nicarágua estã sob intervenção direta da CIA. Na 
Nicarágua, aviões norte-americanos, oriundos dos Esta­
dos Unidos, estão bombardJ;;nado o seu território. A Ni­
carãuga está sendo pressionada pelo norte e pelo sul, por 
forças mantidas com recuros rn_ateriãiS_e militares riorte­
americanos, ou preparados nos Estados UnidQ:o~ __ 

DIÁRIO DOCONGR_ESSONACIONAL(Seção II) 

De modo que, em relação a isso, o que tem feito o Go­
verno brasileiro? Qual tem sido a posição do Governo 
brasileiro, em relação a esses acontecimentos? Tem sido 

-de total dubiedade;· a ponto cte procfastinar indefinida­
mente a noemação do Embaixador do_ Brasil, naquele 
País. -

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

. o·sR. HENRIQUESANTILLO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- V. EX•_tem razii"õ quando ch,ama a 
atenção para a tradição da política brasileira, _contrária a 
intervenção externa em qualquer país. Mas é preciso que 
V. Ex• entenda que há ali uma situação de fato. O mo­
mentO-aO protestO de V. Ex• talyez não fosse este;_ devia 
ter sido aquele em que as forças cubanas entraram em 
Granada para apÕiar o golpe contra a aut.oridade Cõnsti-­
tuída e que resultou no assassinato do Primeiro-Ministro 

-Bishop. O que eu acho nobre Senador, é que não pode­
. mos assistir impassivelmente, e sem prõtesto, a invasão, 

o rolo compressor das invasões brancas que, pouco a 
pouco Vão domtnando países indefesos, -como está acon­
tecendo no Áfeganistão, no Caribe, mas objetivos das lu­
tas que se desenvolvem na Ásia Menor e por toda parte. 
É preciso, isso sim, que o País adote uma política não a­
penas teoricamente consistente com os :nQSsCfs pontos de 
vista, mas que tenha alguma utilidade prática para evitar 
coisas como essas. Não podemos assistír- ímpasSíVeis, ao 
que a Rússia estã fazendo para dominar esses pequenos 
países do Caribe. Vê V. Ex•, a notícia Cstá a(jui em mi­
nhas mãos: "Aviões de caça, helicópteros e canhões de 

" todo o tipo dos Estados Unidos atacaram hoje posições 
cubanas em Granada." Houve pois, uma invasão ante­
rior a esta que deveria ter merecido também um protes­
_to. Tenho certeza de que V. Ex.~ compreende perfeita­
mente o que digo. Aliás, não estou aqui defendendo ~ma 
posição de Governo; estou apenas dando o meu ponto 
de vista, já ·que não tenho também informação sobre a 
posição do Itamarati sobre este problema.._ 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ - É extremamente 
grave, realmente, que nem V. Ex:~ r_spondendo pela Lide­
ranÇa -do Partido do Governo saiba, a estas alturas, da 
posição do Governo brasileiro! Mas V. Ex• labora em e­
quívOcO_ ... _ 

O Sr. José Lins- Informo, honestamente, a V. Ex•: o 
Partido não tem, no momento; qualquer infOrmação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvi isso de V. 
Ex• V. Ex• não tem inform~ão, o que é grave! O Partido 
de V. Ex• não deve ter nenhuma informação, açredito 
piamente! O Partido do Governo não tem nenhuma in­
formação a respeito da posição do Governo brasileiro. 
Não tem mesmo, ã.áedito._ E V. Ex• labora em equívoco 
quando coloca as suas conclusões; V. Ex• parte de pre~ 
missas __ que, a meu ver, são falsas. V. Ex• está equivOcado 
quando julga que o pensamento liberal do País não con­
dena também os totalitarismos expancionistas de qual­
quer parte do mundo. 

O Sr. José Lins- Por isso eritendo que o momento de 
protesto de V. Ex• não é est~: o momento foi _antes, 
nobre Senador! V. _J;.x' deveria ter protestado ant~s. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mas é claro. A 
luta dos trabalhadores da Polônia mereceu,.de t).pssa 
parte, de minha parte, vários discursos desta mesma tri~ 
buna. A luta dos trabalhadores da Polónia mereceu do 
nosso Partido notas oficiais de apoio, de solidariedade. 
A invasão do Afeganistão pela União Soviética mereceu, 
de nós todos do PMDB, o mais veemente repúdio, a nos~ 
sa repulsa mais firme, mais extremada. 

O Sr • . José Lins -Nesse ponto estou de acordo com 
v. Ex• 
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O SR. HENRIQUE SANTlLLO -Da me~ma forma, 
não dá para aceitar raciocínio como esse que nos foi dito 
agora pelo_ S~nador José Uns. Ele é extremamente peri­
goso ·para a América Latina, é extremamente perigoso 
quando admitido por qualquer latino-americano ... 

O Sr. José Lins- O perigo já está aí há muito tempo. 
V. Ex•, porém, fecha os olhos ao que está acontecendo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... porque na ver­
da.de, aceitar essa premissa, implicaria na admissão do a­
linhamento automático da política externa brasileira. 
Isso já foi uma fase vencida pelo Brasil! 

O Sr: JoSé--Lins- Vencida está, a meu ver, a fase de 
uma política teórica. 

O SR.. HENRIQUE-SANTILLO- Não dá mais-para 
retornar a esse passado, quando o Brasil premido por in­
censas pressões externas e internas, fruto de um regime 
féchado qtié violentou a Nação, pôde declarar-se alinha~ 
do automático dessa política. Agora não, vencemos eta­
pas importantes da vida Nacional portanto, estou con­
vencido, Sr. Presidente, que ato como este, de invasão i­
nexplicável de um país soberano por um governo, qual­
quer que seja ele, precisa merecer do governo brasileiro o 
mais veemente repúdio, o mais claro protesto. Não é 
possível se adotar posição indefinida a essas alturas, a 
não ser que ela possa ser explicada pelo fato de estarmos, 
através do nosso Governo, abrindo flancos da soberania 
nacional pela vulnerabilidade cada vez mais intensa a 
que nos levaram em relação às pressões externas exerci­
das, sobretudo pelo governo norte-americano. isso não 
pode ser tolerada pelo País, isso não pode ser tolerado 
pela Nação. 

Aproveito a oportunidade para, desta tribuna, propor 
que os Presidentes dos vários partidos oposicionistas, 
com assento no Congresso Nacional, assinem uma nota 
de protesto veemente, de repúdio claro a essa polítiCa in­
tervencionista, massacrante, expansionista, totalitár"iã, 
perigosa à soberania de todos os países da América Lati­
na. Bem compreende isso, por exemplo, o Governo de­
ini:lCrátlco da Venenuela, através de Suas notas ofi_ciais; 
bem compreende isso o governo do México; bem com· 
preendem isso o_l,Ltros governos. É possível que não com­
preendam' isso, ainda, o Sr. Pinochet, o Sr. Stroessne.r. 
Estes talvez não_ c_ompreençiam uma posição_ de defesa in­
transigente dos interesses latino-americanos, uma po­
sição de defesa- intransigente da autOdetermin.ação das 
povos latinos-americanos, de autonomia da América La­
tina diante de seu vizinho maior, com uma política exter­
na perigósa aos nossos interesses, perigosa aos interesses 
da soberania _dos países latino-americanos. Raciocínio 
como este, _d~senvolvido pelo Senador José Lins, traz no 
seu bojo este risco, este extremado risco d~ nos alinhar­
mos automaticamente sob o manto daquela célebre fra­
se; ~·o que é bom para os Estados Unidos é bom para o 
Brasil". 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.)- Veja V, Ex•, estou de acordo com que o 
País mantenha a sua poiítica de não-intervenção. Mas, é 
preciso que essa política se torne prática. O que não po­
demos é assis_tír país, após pais, cair nás garras do comU~ 
ni~mo, em todo o InundO, e Permanecermos impassíveis. 
ESsa é que é a. verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - Esse raciocínio 
seu é unl"-~racioCfnio oficial da política externa norte­
americana, ... 

O Sr, J o~é Lins - Não é pior do que o raciocínio de 
V. Ex• 

ú SR. HENRIQUE SANTILLO - ••• é um raciocfuiO 
falso, é um raciocínio mentiroso e que não corresponde à 
verdade ... 
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O sr. José Lins- Mentiroso vírgula, nobre Senador 
Henrique SantHio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Na verdade, em 
um outro pafs tem havido revolução, às vezes armada, 
decorrente de questões. 

O Sr. José Lins - Mentiroso eu podia chamar o ra­
ciocínio de V. Exf-, nobre Senador Henrique SantiUo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO:..... ... que têm as suas 
causas sociais e pOlíticas no seu próprio país, na história 
de seu próprio povo. 

O Sr. José Lins- Porque V. Ex• não se deu ao traba­
lho de vir à tribuna ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex• estã aco· 
bertando ... 

O Sr.- José Lins- ... para pro-testar contra a invasão 
cubana a granada? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• está aco: 
bertando. 

O Sr. José Lins -Por que não protestou V. Ex• na­
quele momento? 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ - V. Ex• está aco· 
bertando inverdades, porque está pertindo de u~a pre­
missa fã.lsa. 

O Sr.José Lins- Inverdades está acobertando V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... raciocfnios fal· 
SOS •.. 

O Sr. José Lins- V. Ex• quer que o .País fique calado 
quando Cuba invade Granada mas qUe se volte contra os 
Estados Unidos ... 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - Mas, que inva­
são? V. Ex• está partindo de uma premissa mentirosa. 

O Sr. José Lins - Mentirosa como? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa soli­
cita ao nobre Senador José Lins, que solídte aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mentirosa, pela 
razão simples que não é verdadeira. ~ 

O Sr. José Lins- Estão aqui as provãs estão ãqui as 
notícias. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. ex• está partin· 
do de uma premissa mentirosa deliberadamente criada 
para servir de pretexto à invasão norte-americana. 

O Sr.José Lins- Que V. Ex• então conteste o que di­
go, com ·dados objetivos. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Nada é verdade ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assenilinento 
do orador). V. Ex• está usando dois pesos e duas medi­
das. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

O Sr. José Lins- ... mentiroso é o raciocínio de V. 
Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... o mundo intei· 
ro conhece a razão aparente. 

O Sr. José Lins- V. Ex• chama aparente, a palavra é 
de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Lins solicite um aparte ao nobre Senador Hen­
rique Santillo. 

O Sr. José Lins- Fui citado, Sr. Presidente, e contes­
- _ tado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - O mundo inteiro 
cOnhece a razão aparente. 

_ O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- V. Ex• tem o 
recurso regimental de logo após pedir a palavra para se 
defender. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -O mundo inteiro 
conhece a razão aparente, falsa, dada a conhecer _ao 
Oiundo pelo governo nofte-arrtericano para justificar esse 
ato de horror. O mundo inteiro conhece, apenas o nobre 
Senador José Lins é que- nã:o conhece. A razão alegada 
foi a necessidade de proteger vidas de norte~americanos 
habitantes-na ilha. Essa foi a razão principal alegaâo 

-pelo governo norte~americano. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Henrique SantiUo, 
V. Ex' se mostra ingên~o·~· 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Pois, muito bem, 
foram os próprios ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) :_Nobre Sena· 
dor Henrique Santillo, o seu tempo está esgotado. 

0 SR. HENRIQUE SANTILLO - Foram os pró· 
príos ·norte-americanos residentes naquela ilha que de­
clararam ao mundo inteiro que suas vidas não estavam 
corrend_o risco, que não havia nenhum perigo dentre -a­
queles alegados pelo governo norte-americano. Foram 
os próprios norte-americanos a virem diante da opinião 
pública mundial, para desmentir o Governo do seu país. 

_ _p9is fpl essa a razão principal, mas sabemos que ela é 
falsa. Na verdade, o que querem mesmo é eyitar que a A­
mérica Latina se levante ... -

O Sr. José Uns- V. Ex.' a tudo justifica. 

O SR. H};~RIQUE SANTILLO - .,, é isso a todo 
custo. Na verdade, essa invasão foi a 11• que os norte­
americanos fizeram na América Latina, depois da Se­
gunda Grande Guerra. Não é a primeira, Eu até poderia 
estar aqui fazendo votos para que fosse a última. Estou 

- certo, no entanto, que se não foi a primeira, infelizmente, 
também, não haverá de ser a última. Mas, ela precisa do 
nosso protesto, pois ela não foi realizada por conta dos 
motivos aparentes, que são falsos. Na realidade, o que 
querem mesmo é manter a América Central e a América 
Latina como um todo, submissa, quintal dos interesses 
norte-americanos, dos interesses imperialistas norte­
americanos. 

Quem é que não sabe !lisso? E, por outro lado, 
pfeõcupa·me bastante q~ue o Governo brasileiro, que até 
bem pouco tempo, em política externa, tinha posições 
claras através do Itamarati, não as tenha qtais agora. Eu 
relaciono isso à vulnerabilidéide econômica do País. Re­
laciono essa dubiedade, essa fraqueza na política externa 
com a vulnera~ilicfade econômica do País. Quer dizer, o 
GOverno brasileiro está abrindo o flanco para as pres­
sões externas, que condicionam sua polítíca externa. E, 
isso não Pode ser admitido pelo Senado Federal, porque 
significaria abdicar à soberania nacional. Se isso se con­
cretizar signifiCa -permitirmos seja atingida profunda­
rt:rente a -sOberania do País. 

b por íssõ -qüe eu, desta tríbuna, proponho que os par­
tidos de Oposição com assento no Senado Feder~ e na 
Câma,ra dos Deputados assinem uma nota de protesto 
que deve ser dirigido à ONU, deve ser dirígiaa à Orgaril­
zã.ção dos- Estªdos Americanos e deve ser dirigida à Em­
baixada norte-americana no Brasil para que o Go'verno 
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daquele País conheça a posição desses PartidOs quere­
presentam a maioria da sociedade brasileira em relação a 
este ato de violência e dirigida ao próprio Itamarati para 
que o Governo brasileiro tome conhecimento oficial da 
posição dos Partidos oposicionistas em relação a isso tu­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR HENRIQUE SANT!LLO) 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores 
Um aspecto da vida sócio-e_conómica brasileira que 

necessita ser melhor compreendido é aqui refereáte ao 
garimpo. Tal compreensão somente poderá tornar-se 
efetiva atravéS dO aprofundamento do debate no seio da 
sociedade e, em conseqüência, dentro da classe política, 
promovendo-se o rompimento do enclausuramento em 
que vive, através da ampliação das poucas discussões 
que só vem ocorrendo junto a categorias profissionais 
especializadas. 

Tãl debate torna-se ainda mais relevante para a classe 
política, caso se considere que o Congresso Nacional te­
rá que manifestar-se acerca de dois projetas de lei apre­
sentados pelo eminente Senador Lázaro Barboza que 
modifica -ôe forma radical a atual legislação acerca do 
garimpo e dos garimpeiros. 

O garimpo faz parte" da--história braSileira, contudo, 
infelizmente, é muito escassO o seu !egist-ro bibliogrãficO, 
principalmente em rela<;ào aO seu aspecto sociológico. 
Pela falta do registro de sua memória e do" debate Insufi­
Ciente, a visualização romântica que se tem hoje do ga­
rimpo e dos garimpeiros, notadamente aquela veiculada 
pelos órgãoS de-Comunicação de massa, difere largamen­
te daquela expressa pela realidade. 

De acordo com o geólogo Elmer Prata Salomão, gran­
de estudioso do garimpo, esta atividade compõe "um 
mosaico social caracterizado pelo exacerbamento de 
contradições, onde a miséria ê permeada pela riqueza, o 
sofrimento se mescla à alegria, a espoliação é acompã.­
nhada pela solidariedade e, principalmente, onde as re­
gras de convívio_ e relacionamento entre os homens 
pautam-se por um código de ética que se sobrepõe as 
própriõls leis" (Revista Ciências da Terra, n~' 1). 

Ainda de acordO cOm o .autor citado, "não há como 
deixar de cons.iderar a comunidade garimpeira como 
"marginal", tal qual a dos índios, caracterizando como 
marginais aqueles grupamentos isolados, norteados por 
regimentos sociais próprios e que exibem uma nítida in­
terfãcie com o conjunto da Nação. Deve-se também res~ 
saltar que a atividade extrativista garirrlepeira destaCa-se 
em seu conjunto como uma montagem fundamental­
mente capitalista, calcada no extremo usufruto do traba­
lho e que, apesar de suas conotações de espoliação e con· 
centração de renda, não pode ser considerada mais vil 
que o nosso modelo convencional, na medida que ofere­
ce, quando menos, tntbalho e esperança a todos" (Revis­
ta Ciências aa 'i'eTTã, n<1 I). -

O eminente Senador Lázaro Barboza, na justificação 
de seu projeto de lei que institui a figura da Permissão de 
Lavra Gariinpeira, diz que "as relações económicas in­
ternas do garimpo refletem, de foram cruel, o meSJDO 
modelo existente na sociedade brasileira como um todo: 
uma -ínfiina minoria de priV11egiados vivendo às cuStas 
das grandes massas exploradas. No garimpo, o capitalis­
ta (industrial, banqueric:> ou grande fazendeiro) da vida 
econÓmiCa 1 substituído pelo "dono de cata ou de ser­
viço", non:nalmente, fa.z:endeiros, profissioil.il.is liberais 
ou comercià-ntes que entram, tão-somente, com dinheiro, 
com os trabalhadores braçais, os verdadeirs garimpeiros, 
fazendo, sozinhos, o trabalho duro. Pela natureza capi­
talista desta relação, os primeiros tic.iJ.m cada vez mais ri­
cos e os últimos continuam tão-pobres c-omo sempre fo· 
ram, formando o exército de reserva do proletariado a 
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ser usado em novos empreendimentos do capitalismo na­
cLQoal, cm novos garimpos, nas grandes fazendas ou, 
eventualmente, na indústria". (PLS n9 249, de 1983). 

Esta afirmação pode ser comprovada pelas infor­
mações relativas a comercialização do ouro produzido 
no ano de 1982 no Garünpo de Serra Pelada. De acordo 
com dados exibidos pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro das Minas e En..ergia, em pronunciamento realizado 
em setembro último, na Comissão de Minas e Energia da 
Câmara dos Deputados, 81,15% de todo o ouro ali pro­
duzido foi vendido por apenas 4,90% de todos os garim­
peiros, revelando uma incrível concentração da renda e 
espelhando, de forma drástica, em escala menor, a pirâ­
mide social brasileira, 

Do detalhamento Qa anâlise de tais dados verificjt-se 
que dos 48.000 garimpeiros q~e trabalharam em Serra 
Pelada em 1982; 104 pe.~soas,_ou _seja, 0,2% _d'? número de 
garimpeiros, venderam 27,37% do ouro produzido o que 
proporcionou urna renda média mensal individual de 
Cr~ 16.554.594,00. Continuando, 886 pessoas, ou __ seja, 
1,8% dos garimpeiros, venderam 45,05% do ouro produ­
zido, proporcionando uma renda média mensal .in_divi­
dual de Cri 3.2 t 7 .760,00. Outras 1362 pessoas, ou seja, 
3,00 do total dos garimpeiros_ venderam 8,73% do_ our? 
produzido, tendo gerado uma renda média mensal para 
cada uma delas de Cri 405.630,00. E, finalmente, 45.648 
pessoas, ou seja, 95% dos garimpeiros. venderam 18,85% 
do ouro produzido, o que proporcionou uma renda indi­
vidual mensal de apenas Crl6.132,00, contrastando, for­
temente com os outros valores apresentados. 

A renda média mensal de Cr$ 26.!32,00 da quase tota­
lidade_d_os garimperios de Serra Pelada, em 1982, embo­
ra chocante em relação àquela auferida pelos "donos de 
serviço", ou seja, os capitalistas do garimpo, se compa­
rada com aquela da maioria dos trab;;tlhadores brasile-_ 
rios, mostra que os mesmos tiveram um rendimento su­
perior em 6 t %, se relacionados com aqueles que percebe­
ram o Maior Salário Mínimo do Pais no valor médico 
mensal de Cr$ 16.208,00;-naqui!le ano, -embora, por ou­
tro lado, não tiveram os benefícios constantes das legis-­
laç_ões trabalhü;ta e previdcnciária. 

Serra Pelada n_ã_o é importante somente pela sua pro­
dução de ouro e por mostrar a distorção do garimpo. em 
relação à concentração da renda. Ela serviu, também, 
para chamar a atenção do País acerca do garimpo _e dos 
garimpeiros, mostrando que o mesmo não é um fato íso~ 
lado da vida nacional. Fpipossível verificar que há ga­
rimpeiros em todas as regiões do Brasil, produzindo uma 
grande variedade de bens minerais que, em termos deva­
lor da produção, deve ultrapassar a casa dos 500 milhões 
de dólares, montante este somcntç _superado por aquele 
obtido com o minério de ferro. _ _ _ 

Mais uma vez recorro ao lúcido trabalho do geólogO 
Elmer Prata Salomão no sentldo de mostrar a importân­
cia económica e social da garimpagem. Segundo ~le "a 
importância cconômica e social do g!!I:impeiro não Pode 
mais ser desconsiderada, qu;mdo menos pelo peso de sua 
contribuição ao Produto M.íneral Brasileiro. Ã imag_eJ? 
do predador de jazidas contrapõe-se a de gerador eficien­
te de depósitos minerais e de promotor de antecipação de 
receitas, ao produzir em velocidade muito maior quase 
sem investimento. Pode-se afirmar, com fundada con­
vicção, que as· reserVas minerais- nacionais foram m~:~ito 
mais depredadas por maus mineradores que pelo traba­
lho de garimpo, além de que são praticamente inexiste_n­
tes registras de jazidas que tenham sido inviabilizadas 
por garimpagem, Em contrapartida, o garimpei_ro é de 
longe o maior agente descobridor de a~omalias minerais, 
tendo contribuição j;lestacada na formação do pat~imô­
nio mineral brasileiro. 

Após estas considerações, torna-se necessário escl~e­
cer que não se pretende aqui fiZer a elegia ôo garimpo 
em detrimento da atividade minerária organizada. I:. pre­
ciso ter clareza que o garimpo, tal como hoje se mostra, 
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faz parte de um determinado momento histórico-soçial 
do País. É necessário buscar os mecanismOs pelos quais 
se assegurará, em um primiro enfoque, a convivência 
harmónica entre estas duas modalidades extrativas, para 
em seguida promover uma eventual transcrição, ordena­
-da e não traumática. Em um País como o nosso, no qual 
a dimensão_ da dívida social acumulada não autoriza a 
que se vislumbre, em curto prazo, condições mais dignas 
de vida para um enorme contingente de brasileiros, não 
há por que desconsiderar que todo homem sem teta e 
sem_ terra _é um garimpeiro em potencial. Nao há como 
descon_hecer que, dentre o elenco de atividades que a so­
ciedade brasileira reserva a um homem rude, sem cultura 
e dependente de sua força braçal, é o garimpo a única 
que oferece- ainda _que ilusoriamente- a real oportu­
ni-dade de tirã-lo da indigência. Não há como negar que 
a possibilidade do "bamburro" é um maravilhoso leit 
motiv para uma existência sofrida que, Sob outfãs con­
O_ições, s~ria desesperançada, carente de metas. Que o di-_ 
gam os peões d-a construçãO ciVil ou oS -desempregadoS 
das periferias das nossas regiões metropolitanas. 

Trata-se, portanto, de romper com um grande elenco 
de: preconceitos e imagens mal formadas sobre o que seja 
garimpo, e fixa_r a importância d~_ alguns pontos funda­
mentais: 

a) não existe de há muito, a figura do "garimPiiro" 
tal como conceituado em nossos diplomas legais. Existe, 
isto sim, o "garimpo", o qual deve ser entendido e admi­
tido como uma atividade extrativa mineral e, como tal, 
ser regida por leis; 

b) convenciona-se aplicar a denomitlação garim-peiro 
ao operãi10 -do garimpo, caracterizado por ser o agente 
da- converSão di reta de trabalho em prOdução; 

c) o garimpo é talvez o mais importante agente mine­
radar do país. Se em termos de valor de produção situa­
se abaixo apenas do minério de ferro, sob o ângulo So­
cial sua importância se destaca. Estima-se que somente 
nos garimpos do .ouro da Ama_zônia trabalhem 86.000 
homens (Guimarães et. ai, 1981), contingente que repre­
senta quase o dobro de toda a mão-dt?obra operária 
ocupada nas minas brasifeiras em 1979, qiie era de 
44.364 trabalhadore.-; (Anuário Mineral Brasileiro, 1980, 
pg. 98, lab. 50): 

d) garimpos e garimpeiros persistirão no Brasil, inde­
pendentemente das atuais ou futuras restrições, legais, 
enquantO houver no p-aís grandes vazios demográficos e 
não for possível oferecer ã maioria da população alterna­

-tivas condignas de vida e trabalho. Portanto, a atividade 
garimpeíra deve ser considerada à luz de um dado mo­
mento hist~rico, vinculada à -uma- real1dUde sócio­
económica e política nacional; 

e) as medidas e leis a_ serem implementadas com re­
lação ao garimpo devem-basear-se na premissa de Que, 
nesta atividade, há uma ciara precedência dO trabalho 
sobre o caPital. Sob este ângulo, o homem deve ser o su­
jeitO de tais inedidas e leis" (Revistas Ciências da Terra, 

"' l). 
Serra Pelada, afora o que já foi dito, continua a dar ao 

PaíS-eflS!iiilrTI:eOtos válidos. A poUcos dii.S, o CongressO 
Nacional, reconhecendo a força da organização dos ga­
rimperios de Serra Pelada, _d~idi_u, em regime de urgên­
cia, pela unanimidade dos seus deputados e pela imensa 
maioria de seus senadores, prorrogar, por mais cinco 
anos, as atividades de gilrimpagem naquela localidade, 
mostrando que o trabalho organizado pode superar bar­
reiras quase intransponíveis. 

, Naquela ocasião, mesmo sabendo que o modelo vigo­
rante em Serra Pelada não é o ideal par~ o País e para os 
garimpeiros que ali trabalha, apoiei decisiVamente a rei­
vindicação de adiamento por mais 5 ano·s das suas ativi­
dades de garfmpagem. Apóief-por que não compactuo 
c_om a tecnoburocracia destituída de qualquer sensibili­
dad~;. social e, neste memorável epis§dio, praticamente 
tQdo o Congresso Nacional não pactuou com ela, que 
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queria lançar ao desemprego cerca de oitenta mil pes­
soas, não dando a menor importância ao drama dos mi­
lhões de desempregados deste Pars, vítimas de seus pró­
prios erros na condução da política econômica nacional. 
Neste momento de aflição naci_onal, em face das enchen­
tes no Sul e, particularmente da seca no Nordeste, aliado 
ao desemprego avassalador que toma conta da Nação, 
deixar cerca de oitenta mil trabalhadores s~ni t_rabatho, 
constitui um deserviço ao País. Por esta razão dei o meu 
apoio aos garimpeiros de Serra Pelada, mesmo sabendo 
que estaría em maior grau beneficiando a uos poucos ca­
pitalistas que controlam tal garimpo, bem como aos do­
nos dos garimpos do Tapajós que, oójetivando a manu­
tenção do "status quo" de doriiinação por eles implanta­
das nãquela região, não queriam ver ali os egressos de 
Serra Pelada, principalmente aqueles qqe eram "donos 
de cata", temendo a concorrência que seria criada. 

Um aspecto importante ainda em relação à Serra Pela­
da, que necessita ficar esclarecido ê aquele referente a se­
gu-rança no trabalho. O Governo Federal afirma que as 
condições de segurança são inadequadas, ao passo que 
os garimpeirOs falam que são boas. As afirmações gover­
namentais, em face da falta de credibilidade geral que so­
fre o Governo Federal junto a população, devem ser 

- -consideradas sob reserva. Por outro lado, aquelas dos 
garimpeiros não podem ser levadas em conta, na medida 
que não possuem as qualificações técnicas para uma va­
liação deste tipo. Diante deste impasse, acredito que a ú­
nica saída é se apelar à sociedade civil, através de suas 
entidades de classe, no sentido de se conseguir uma defi­
nição para o mesmo. Assim, a Federação das Asso­
ciações de Engenheiros de Minas do Brasil- FAEMl, a 
Coordenação Nacional dos Geólogos- CONAGE e a 
Associação Brasileira de Geologia de Engenharia ABGE 
deveriam ser chamadas a visitãr Serra Pelada e a emiti­
rem os seus pareceres acerca das condições de segurança 
reinantes erri Serra Pelada. 

Caso fique constatado que as condições de segurança 
são inadequadas, o Governo Federal deve executar as 
obras necessárias a manutenção das mesmas. Contudo, o 
montante gasto em tais obras deve ser integralmente res­
sarcido pelos. "donos de serviço", ao Governo Federal, 
na forma de uma percentagem do ouro por eles produzi­
do, tendo em vista que não é justo a Nação inteira pagaT 
para que uns poucos tenham lucros, em face da enorme 
concentração da renda que se verifica em Serra Pelada.-

Ao votar pelo adiamento da paratizaçào da garimpa­
gem de Serra Pelada assumi, também, o compromisso de 
lutar por uma transformação radical do garimpo, na for­
ma em que ele hoje está estruturado. Acredito que todo o 
Congresso Nacional, também deveria ãssumlr compro­
misso semelhante, com o primeiro passo devendo ser a a­
tualização do Código de Mineração, naquilo que diz res­
peito ao- garimPo e aos garimpeiros, tendo em vista que 
os se"Us díPQsiffvOs atuãis nãO são obedC:cidos por ne-­
nhum brasileiro, sendo, inclusive, escandalosamente des­
respeitado pelo próprio M inistÚio das Minas e Energia, 
o s·eu gUardião-mar. 

Nesse sentido, acredito que importante iniciativa já foi 
tomada através da apresentação de três projetas de lei do 
eminente Senador Lázaro Barboza para a apreciação do 
Senado Federal que tratam da questão_ garimpeira. 

Um deles, o PLS nY 249, de 1983, que;: "institui o Regi­
me Especial da Permissão de Lavra Garimpeira para o a­
proveitamento imediato de substâncias minerais e intra~ 
duz alterações no Código de Mineração", tem largo sig­
nificado sócío~econômico e acredito que poderâ vir are­
solver, pelo menos do ponto de vista legal, a problemáti­
ca garimpeira. Este projeto ,inova a nossa legislação mi­
nerária, criando Uma nova figura e, o que é ináls impor­
tante, estabelece as condições para que os problemas sur­
gidos nos garimpos sejam resolvidos, acabando com a 
marginalidade legal que hoje se observa. Considera to­
dos os participantes do cenário garimpeiro, desde aque­
les que produieni até aqueles que bancam os investimen-
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tos necessários, resguardando os direitos de todos. Çons­
titui um forte instrumento legal ·que~ Permitirá a ilú.er­
venção do poder público sempre que necessário~ vem de 
encontro às iniciativas governamentais de transfõrnlar 
os .. donos de garimpo" em microempresá~ios do -setor 
mineral. Dá uma nova definição legal ao garimpo que 
permite considerá-lo como uma unidade de laVra~ em-bo­
ra de risco, e equipará-lo, para todOs os efeitos, com a 
mineração industrial, criando-se as condições para o- seu 
pleno desenvolvimento, inclusive quanto à sofisticãÇãõ 
tecnológica, na medida que, ao co_ntrârio da legislação a­
tua!, não impede o uso do conhecimento científico _e@.­
nológico e nem impede a utilização de equipamentos 
modernos, quaisquer que sejam eles, propiciando um 
melhor aproveitamento do depósito mineral. Por este 
projeto o único aspecto que difêrénda Ó gariffipo da mi­
neração industrial é o fator risco. Na mineração indus­
trial, formalmente, não existe o risco~ a não sei-- aquele i­
nerente a qUalquer atividade empresarial, na medida em 
que exige a pesquisa mineral, que tem pOr-objetivo exala­
mente a definição de tõàOs Os Parâmetros técnico­
econômicos que permitam ao empresãrio investir ou não 
no aproveitamento do minério pesquísãdo, de acOrdo 
com os seus próprios critérios de rentabilidade. No_ga­
rimpo, ·por outro lado, por inexistir- efou por não ser 
considerada a pesquisa mineral, o seu investidor tem que 
contar unicamente com o fator sorte e, daí, a sua caracte~ 
rízação como uma lavra de risco. 

Um outro projeto do Senador Lázaro Barboza, PLS 
n~" 260, de 1983, de grande importância, é aqueles que 
.. institui a figura do ACHADO MINERAL", destinado 
a complementar aquele anteriormente referido. Os ga~ 
rimpeiros em seus connitos com as empresas de mine­
ração, freqUentemente, -falam que eles decobrem as jazi­
das e, depois, aquelas companhias se apropriam das mes­
mas, com eles ficando sem nenhum direito. Se o projeto 
em discussão fcir aprovado, fatos como estes não mais o­
correrão, porque todo aquele que, efetivamente, des­
cobrir uma ocorrência mineral passarâ a ter sobre ames­
ma o direito á um royalty de 1% do faturamento Ifquido_ 
prOveniente da venda, a qualquer tempo, das suas subs­
tâncias minerais. Além disso, constitUíi--si-á um fator de 
estimulo a população, no se-ntido da descoberta de novas 
ocorrências minerais. 

Por último, temos o projeto PLS n9 23"9, de-1983, tam­
bém do Senador Lâzaro Barboza QUI=. ~·introduz disposi­
tivo legal na Lei Orgânica da Previdência Social, estabe~ 
Jecendo o direito do garimpeiro ter assistência médica e 
social, bem çomo o de aposentadoria, por parte dos ór­
gãos próprios do Ministério da Previdência e A_ssistência _ 
Social. Tem por finalidade garantir a milhares de traba­
lhaldores extrativistas, pelo menos. o mínimo de digni­
dade que deve ter qualquer pessoa humana, ou seja, as­
sistência médica e aposentadoria. Sua·aprovação retirarâ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
-HUMBERTO LUCENA. NA SESSÃO DE 26-10-
83 E QUE; ENTREGUE; ,j REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB, Como 
Líd~r. pronuncia o seguinte discurso.)- Sr Presidente e 
Srs. Senadores: 

- A população ordeira do Distrito Federal, ainda está a­
tônita, estarrecida, diante dos últimos acontecimentos 
que culminaram com a interdição da sede da Ordem dos 
Advogados do BrasH, Secção do Distrito Federal. 

Infelizmente, quando tomamos conhecimento das o­
corrências já havia, naquele dia, encerrado a sessão do 
Stmado Federal. Por outro lado, ontem tivemos aqui 
uma sessão .especial de homenagem à memória do ex­
Senador Arnon de Mello. Por isso, somente hoje ocupo a 
tribun_a para tratar do assunto. 

SLPreSidente e Srs. Senadoies, na justificaY"va que a­
presentou ao Congresso Nacional para o Decreto n~" 

88.888 o Senhor Presidente da República alegou que a­
dotava.. "medidas de emergência" para proteget e res-

~ guardar o Congresso da ação d~ "agitadores" recrutados 
nos quatro cantos do País.Ao mesmo tempo, entrava em 
-fu~cionamento um vasto esquema militar que controla­
va ou impedia o acesso a Brasília através de barreiras da 
Polícia ROaoviária. 

eassada a .votação do Decreto-lei n9 2.045 - que, a­
liás, transcorreu na mais completa ordem ~foi expedi­
do o comunicado n9 1 do executor das ... medidas de e­
mergência", General Newton Cruz, determinando a 
proibição de reuniões em locais públicos no Distrito Fe­
deral. 

Em seguida, o Senhor General Comandante Militar 
do Planalto ~xpede_ novo Comunicado, o_ de n\' 2, proi­
bindo_ formalmente a entrada em Brasília de veículos 
conduzindo .. grupos P!;>líticos". 

Comó nada de anormal aconteceu, a cidade continua­
va calma e_sua pop.ulação voltada para o trabalho, o Sr. 
General expediu, então, o Comunicado n\' 3, desta vez 
proibindo reuniões em recinto fechado .. com o objetivo 

-de discutir as medidas de emergência". Este Comunica­
do. _foi expedido na sexta-feíra,di_a 21, e·sabre ele trouxe­
mos aqui o nosso mais veemente protesto. _ 

A Ordem dos Advogados do Brasil- Seção do Distri­
to Federal estava com um Encontro programado há 
vários meses, para os dias 21,22_e 23, com o objetivo de 
discutir os problemas_ relativos ao exercício da profissão 
de advogado no Distrito Federal. 

Como nada de anormal continuasse acontecendo até a 
segunda-feira dia 24, o Senhor General Newton_Cruz, a­
través de duas portarias, dete!ininou a invasão da sede 
da OAB-DF pal-a busca e apreensão das gravações das 
reuniões do Encontro dos Advogados e conseqUente ins­
tauração de IEM visando enquadrar os responsáveis na 
Lei de Segurança Nacional. A segunda portaria determi­
nava a proibição de reuniões na sede d<i OAB-DF e a in­
terdição da sua sede. 

do garimpeiro a situação de ser ~ma das categorias pr~­
fissionais mais discriminadas -nos- dfTeTtos básicos do ci­
dadão, recuperando-o da marginalização legal em que 
vive e criando condições objetivas no sentido de que o 
mesmo possa progredir em seu próprio meio, o garimpo. 

Finalmente, corlsiderindo o que foi exposto e á~ re3.l 
importância do garimpo no contexto da realidae brasilei­
ra, proponho ao Congresso Nacional, atravês das Co­
missões de Minas e Energia do Senado e da Câmara dos 
Deputados, a realização de um "Simpósio Sobre o Ga~ 
rimpo" em que seja discutido entre os _parlamentares, es­
pecialistas diversos, garimpeiros, ... donos de serviço", 
autoridades, empresários, associações de classe e 
têcnko-científicas do setor míneral, todos os seus aspec~ 
tos, desde aqu_eles de natureza sociológica até aqueles de 
conteúdo legal, de forma a se aprofundar o conhecimen­
to acerca de tão interessante atividade s6cio-econômica. 

lme.diatamente após o ato de interdição, executado 
por um delegado da Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal, o Senhor GeneralComandante Militar 

___ do Planalto e executor das. ••medidas de emerg~ncia" (co­
_mo se assina_ nos Comunicados e portarias jâ emitidas), 
convocou a imprensa p_ara informar que havia "quebra· 

_ do~a cara" e que a autoridade policial exorbitara em suas 
funções. 

~- _As po~tariáS que determinam a invasão e a intei-díção 
_ da OAB:DF estão estampadas nos jornais de_ hoje em 

Fac-símile distribuído pelo Senhor CoronerSecretário de 
Se_gurança do Distrito -Federãi, paia mostrar que as or~ 
dens foram cumprídas tal qual haviam sido emanadas. 

Também, hoje, o Ministério do Exércitá, atraVésde 
nota da As~sessoria de~ Relações Pública!i do Comando 
Militar da ff, Região Militar, diz que o Comandante 
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Militar do Planalto, General Newton Cruz, no exercício 
das funções deo executor das_ "medidas de emergência", 
não tem subordinação ao Ministro do Exército, que dei­
xa claro que os componentes do Exército Nacional estão 
querendo justamente se eximir de qualquer responsabili­
dade nas violências cometidas no Distrito Federal. 

Diante dessas notas contraditórias, procura-se o ver­
dadeiro mandante da ordem de interditar a sede da 
OAB-DF. 

Afinal, foi o. "executor das medidas de emergência ou 
o COniãndante Militar do Planalto, quem assinou porta­
ria cancelando a anterior, porque concluira- a posterfo­
ri- que a OAB-DF não praticara atos atentatórios à 
Segurança Nacional? 

O que a nós nos parece indissolúvel, Sr. Presidente, 
Ses. Senadores, é que realmente as portarias, inclusive 
para intáditar a OAB~D-F, foram de respon-sabilidade 
do General Newton Cruz; Comandante Militar do Pla­
ríàlto e executor das medidas de emergência no Distrito 
Federal. 

Entretanto, tão logo informado da extrema violencia 
praticada, -o que nos chegou ao conhecimento foi que o 
prOprio Sr-.- Presidente da República teria, de imediato, 
ordenado, através do Sr. Ministro da Justiça, que aquela 
ordem fosse cancelada sem demora, porque significava 
uma arbitrariedade inqualificável, com a qual S. Exf não 
concordaria. < 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Líns- Senador Humberto Lucena, parece 
evidente, qualquer que tenha sido a evolução do ordena~ 
menta dessa __ inter~enção, que _ela ~ão passou de um equí­
voco. ComO V. Ex' sabe1 o CquívocÔ já foi desfeito pela 
própria autoridade. A OAB-DF jã reassume a sua nor· 
malidade e o que esperamos é que eSte fato se recolha ao 
passado, ao qual não ~~sejamos. mais que volte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Se foi equivoco, 
nobre Senador José Lins, foi gravíssimo e, portanto, al­
tamente lamentável! 

O Sr José Lins - Concordo com V, Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas acredito que o 
Sr. General Comandante do Planalto, executor dessas 
medidas. quando determinou, através de portaria que es­
tá publicada hoje pela imprensa de Brasflia, a inter­
venção da Ordem dos Advogados, tencionava realmente 
atingir aquele objetivo. Uma voz mais alta se levantou 
no Palácio do Planalto e Sua Excelência teve que recuar. 
Esta é a evidência dos fatos, da qual nós não podemos 
fugir absolutamente nesta discussão. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. fiUMBERTO LUCENA--... Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco-- Apenas para observar, com 
certa singeleza, a simplicidade do Senador José Lins 
quando diz a V. Ex" que foi um equívoco. Essa frase do 
Senador José Lins não sei como pode soar aqui no Sena­
do Federal, meu prezado Líder. A simplicidade do Sena­
dor José Uns; .. Foi um equivoco". Muito bem, espera­
mos que outros equívocos não sejam cometidos com a 
tal simgeleza do Senador José Lins. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• tem tanto 
mais__raz_ã_o, nobre Senador Itamar Franco, quando foi 
inl;taurado e continua em pleno andamento um inquérito 
Policial Militar para apurar o que houve na reunião da 
_OAB. durante o _Encontro dos Adyogados. Então, isso 
significa unia violência," ou não? Evídentemente que sim, 
porque coage, de modo front?ll, todos aqueles que exer­
cem a profissão de- 8.dvogado em Brasília. Logo, seria 
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também de born alvitre que o Senhor Presidente da Re­
pública, que teria determina_do o recuo do Comandante 
em relação à intei'_dição da Ordem dos Advogados, tam­
bém ordenasse--ao Sr. Mínístro da Justiça providências 
no sentido da_ suspensão desse IPM, que não tem a me­
nor razão de ser, porque, afinal de contas, qual roi a Cri­
me que praticou a Ordem dos Advogado_s do Brasil no 
Distrito" Federal? 

Sr. Presidente e.Srs. Senadores, o Conselho Federal da 
OAB_divulgou ontem No la de repÓdio ao ato-de violên­
cia praticado contra a OAB:-DF, salientando_que, nos 
53 anos de sua exisfê:nCí.ã, foi o golpe mais rude que rece-­
beu 

Leio-a, na .íntegra, par; que conste dos Anais do $ena­
do, como sinal_dos tempos: 

"'O Co.nselh~ Federal da Ordem dos Advçgados 
se reuniu extraordinariamente: eni 25 de outubro d.e 
1983, examinando a iDvas~o da sede d~ ~e_ccional4o 
Distrífo" Federal, a apreensão de gravações para in­
vestigar discursos de graVações para investigai" dis­
curso e debates realizados no 19 Encontro dos Ad­
vogados Brasilienses, a interdição das instalações e 
a instauração de lnquêrito Policial Mititar aCCrca 
destes fatos, tudo determinado pela autoridade exe­
cutante das medidas de emer,gên_cias em vigÕr no 
Distrito Federal. 

O Conselho deliberou dirigir-se à Nação) fixando 
os seguintes pontos: 

1) Nunca, em 53 anos, a Ordem dos Advogados 
sofreu tão abusiva violência. O recuó do ex;ecutõr já 
traduz por si só a arbitrariedade dos atos pr~t_ica­
dos,justificaiido a_mais_inc!ignada. repulsa dos advo-
gados brasileiros._ ~ ____ _ 

2) As medidas de .eme.rgência implantadas no 
Distrito Federal só trouxeram intranqüilidada à 
Nação, não servem de proteção ao Congresso Na­
cional, desatendem às aspirações de todo o País, 
p~ovocam profunda perturbação no -desequilibrado 
momento sócio-pólítfcõ-econõ_mico e, por fim, re­
percutem intensamente no Exterior, maculando a i­
magem de reabertura democrática difundida pelo 
governo. __ _ ._ 

3) A invasão da sede da Ordem dos Advogados 
do Brasil constitui inominável violência que atinge, 
não só aos advogados, como toda a soCiedade brasi­
leira. 

Exige, conseqíientemente, mais que um Protesto 
formal, a exala 'definição da responsabilidade p.elos 
atos praticados. 

4) A Ordem dos Advogados do Brasil, com in~ 
dependência- e prOfUtida compreensão do delicado 
instante da história política do Pa(s, tem sido intêr­
prete, com outras entidades, das as~irações do povo 
brasileiro pelo restabelecimento das liberd_ades . 
públicas e pela construção de uma sociedade demo­
crática. - __ 

A existência das medidãs executadas contra a 
seccional de Brasflia prova a preservação _do in1ole-­
râvel autoritarismo e desmente o propalado restabe­
lecímento de um sistema democrático de governo. 

5J O CQnselb,o Federal da Ordem dos Advoga­
dos repudia o atentado e resolv~: _ 

A) Promover desagravo público, com a partici­
pação de todas as seccionais, quando da teocupãçãõ 
da sede interditada; 

B) Designar uma comissão para apreciar todas 
as implicações políticas e jurídicas dos atas _pratica­
dos contra a secciona} de Brasfliai 

C) Conclamar o Sr. Presidente da Replí.bÚca a 
revogar o decreto que impôs as medidas de emer­
gência ao. Distrito Federal." 

O Sr. Nelson CarneirO- V. Ex' dá licença para um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Humberto 
Lucena, V. Ex' antecipou, e o faz com muito brilho, à 
crítica que eu deveria formular, nesta tribuna, sobre esse 
equívoco, esse lamentável equívoco, esse ínexplicãvel e­
quívoco que marcou, de modo indelével, o curso da a· 
bertura política neste País. Aliás, a meu ver, o equfvoco 
foi maior. O equívoco é o próprio estado de emergência, 

- que todos nós hoje estamos convencidos d~ que não pas­
sou de um equívoco, em face das circunstâncias do ins­
tante. Como antigo Membro do Conselho Federal da 
Ordem dos Adv_ogados do Brallil, que afí funcionei cerca 
de I O anos, como representante dos advogados da Babia, 
acentu que o fiz durante o período mais angustioso deste 
País, durante o período que meou de I937 a 1945, e nun­
ca, apesar das veementes proclamações que dali saíram, 
num:a atentado igual ali se registrou. A[i figuravO!m, en­
tre os signatários dos documentos: Sobral Pinto, Dario 
de Almeida Magalhães, Adaucto Lúcío Cardoso e ou­
tros líderes que depois conquistaram Q alto relevo_ e a ho­
menagem_ de todo o País. Esse fato realmente é inédito. 
Somente um lamentável equívoco, um imenso equívoco, 

_um inju_stifi_cável equívoco poderia explicá-lo. Esta, a 
consideração que, como advogado militante, desejaria 
incluir nos Anais, trazendo a_ minha modesta contri­
buição ao oportuno e veemente díscurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor 
do que V. Ex', nobre Senador Nelson Carneiro, velho 
advogado, cultor do Direito, qUe tantos e tão relevantes 
serviç.os rem prestado à ordemjuridica brasileira, inclusi­
ve- comrio legislador, dos mais atuantes e dinâmicos, 
Pode ·dar este-depoimento, cujo conteúdo representa, nas 
suas linhas e entrelinhas, mais um veemente· protesto 
colltra essa inominável arbitrariedade. 

O Sr.. José Ign,clo - Permite V. Ex' um aparte'? 

O S.R. HUMBERTO LUcENA - Perfeitamente. 

O Sr.José Ignáclo- Nobre Senador Humberto Lucc-. 
na, estou ouvindo V. Ex• com muita aterição: Felicito-o 
por este pronunciamento que, inclusive, antecede ao que 
gostaria de fazer, se p<i!lsível ainda hoje, nesta Casa, pe­
las r.izÕe8 mesmas qUe impedirarri V. Ex• de se pronun­
ciar na sessão de _segunda-feir~ e de_ onte_m ta!Dbém. A­
lém de não haver nenhuma evidência dê (j_Ue a- OAB -
SecCional do Distrito Federal- tivesse atentado contra 
a ordem pó.blica ou a paz socia-l, o que justificaria, em te­
se, a incursão que contra ela foi feita, há o fato mesmo de 
gue tal oc_orrência ~ão tem cabimento com a Ordem dos 
Advogados, porque não há como se cogitar, com relação 
à Ord_em, de violação desse tipo, porquanto a preocu­
pação dos advogados necessariamente hã de ser com a 

-integridade da ordem jurídica. Inclusive ê devet dos ad-. 
vogados. Ao mesmo_tempo em que os advogadoS lutam 
pela estabilidade da ordem juddica, sem a qual n_ão po­
-çlem advogar, porque a ordem jurídica instável produzi­
ria tal vacilaçà_o do Direito que difiCultaria o exercício da 
advocacia, ao mesmo tempo em quê isso oc-orre, os ad~ 
vogados têm o dever_ de lutar também _pei~ aperfciçoa­
fifento da ordem jurídica e das instituições jurídicas. Ja­
mais passaria pela cabeça daqueles que vivem o meio 
nosso, daqueles que têm um mfnimo de lucidez, a incur­
sãO dos advogados contra a ordem pública e a paz social. 

-A eles, aos advogados, inten::ssa diretamente a paz so­
cial, a ordem pública, sem as quais o exercício da advo~ 
cacia não ê possível. Finalmente, o autor da tese das sal­
Vaguardas, hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
o então Deputado Oscar Dias Cor~êa, -na o-casião em que 
fundamentou as salvaguardaS- deixou claro - inclusive 
pode ser _agora inferido por aqueles que lêem o texto 
-coriStítllcicirial- S. Ex• deixou claro que não hã como se 
fugir do controle político do Legislativo na aplicação 
dessas medidas e tarnbêm não se pode fugir do controle 
jurisdiciOnal que repare desvios e abusos. O contrair-
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político do Legislativo me parece estar claro quando diz: 
"O Pre.sidente da R~públic.a., dentro de 48 horas, darã 
ciência das medidas à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal, bem como das razões que as determinaram" 
(art. 155, § J9, da Constituiçlão). Aparentemente seria a 
ciência das medidas que constam do Decreto n9 88.888. 
A própria fundamentação, as explicações que o autor da 
tese coloca estão-nos levando à conclusão de que essas 
providências que decorreram das portarias deveriam c 
deverão ensejar uma comunicação da parte do Senhor 
Presidente da República, ou seja, o Presidente d~ Re­
pública, por força do texto constitucional> deveria expli­
car aÕ Coilgresso Nacional, ao Senado e à Câmara dos 
Deputados, as razões daquilo que foi providenciado em 
função da aplicação do Decreto n'i' 88.888. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo. 
sê Ignácio,_V. Ex' estã coberto de razão. Por isso mesmo, 
logo no primeiro dia, ao protestar sobre a adoçào de rriC.. 
dida de segurança na área do Distrito Federal, coloquei 
a questão que me parece fundamental para nós do Con­
gresso Nacional: sua convocação extraordinãria enquan­
to perdurarem as medidas de emergencia no Distrito Fe­
deral. 

Neste particular, anuncio à Casa que ainda ontem dei-' 
xei cópia de requerimento neste sentido com o nobre 
líder Aloysio Chaves, que ficou de, até final da tarde de 
hoje, me dar uma resposta sobre a equiescência, ou não, 
da sua Bancada a respeíto do assunto. · 

Na mesma tinha de orientação, comuniquei o fato ao 
Sr. Presidente, em exercício do COngresso NacionaÍ, o · 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

Por outro lado, na Câmara dos Deputa?os- o que é. 
por demais auspicioso- os Srs. Oeputados_.que ali li_de­
ram o movimento no sentldá da convocação extraordi­
nária do Congresso neste período, já conseguiram o nú­
mero sufiCiente de 2/3 para essa convocação. 

·E_ntão, cabe agora ao Senado Federal dar a última pa­
lavra a respeito. do assunto. 

O Sr. Álvaro Dias - Permite-me V. Ex' um aparte? · 

O SR~ HUMBERTO LUCENA- Com !JlUita honra, 
- nobre Senador ~!varo Dias. · 

ó Sr.Álvaro Dias- V. E:tt, oportunamente, em nome 
do nosso Partido~ protesta contra esse ato de arbítrio e 
de irresponsabilidade, e demonstra ser o Sr. General 
Newton Cruz avesso à Justiça: Primeiramente, recusou­
se a comparecer à justiça e prestar depoimento, por oca­
sião do episódio Baumgartem, quando foi apontado em 
dossiê como suspeito no cometimento do crime que aba­
lou a Nação. Posteriormente, no Congresso Nacional, 
tudo se fez para impedir que ele aqui comparecesse numa 
Comiss_ão E:arlamentar de Inquérito para prestar depoi­
mento também a respeito daquele crime. E, agora, de­
monstra toda a sua aversão aos cultores da lei, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do 
Distrito Federal, sofresse a violência que sOfreu. Alêm 
dos nossos protestos, nós queremos inserir no pronun­
ciamento de V. Ex' parte da nota oficial emitida pelo 
Conselho Seccional do Paraná da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. Nesta nota oficial, depois de relatar os 
acontecimentos de Brasília, diz o seu presidente, Secção 
do_ Paraná: 

Profundamente preocupados com estes aconteci­
mentos vg quando se coloca em perigo o direito de 
reu-nião vg de associação de livre manifestação do 
pensamento vg os advogados paranaenses estão reu­
nidos em caráter permanente vg solidâi'loS-com seUs 

-colegas de Brasília pt 
Lamentando mais esta violência vg a Seccional 

do Paranâ denuncia aos seus colegas o clima de in~ 
tranqUilidade e insegurança em que vivemos vg pro­
clamando vg ainda uma vez vg que atitudes ilegfti-
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mas e ilegais como essas vg demonstram que o País 
longe está de sua propalada retomada democrática 
pt 

Outrossim reafirma o Conselho Seccional do Pa­
raná a sua fidelidade às decisões do Egrég-io Conse­
lho Federal vg esclarecendo aos colegas paranaenses 
que jamais calará diante do arbítrio e da prepotên­
cia vg partam eles de onde partirem pt 
Curitiba 24 de outubro de 1983 

Oto Luiz Sponholz 
Presidente 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. 
Ex3' trazem um importail.tCsUbsídio ao pronunciamento 
que ora faç;o, expressando a veemente indignação do 
PMDB contra o que ocorreu em Brasília, atingindo em 
cheio a prestigiosa instituição da Ordem dos Advogados 
do Distrito Federal. (O Sr. Presidente faz soar acampai­
nha.) 

O Sr.-José Lins- Permite-me V._Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder, eu continuo dizendo 
que o grande equívoco foi realmente a intervenção na 
OAB. E faço essa repetição, talvez desnecessãria, em face 
de algumas observações aqui traiíóãs ·comO -aparte ao 
discurso de V. Ex•, sobre- a questão das próprias med-idas 
de emergência. Não sei se V. Ex• estava aqu( no dia da 
votação do 2.024 ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estava. Não pode­
ria deixar de estar. 

O Sr. José Lins- V. Ex' deveria ter verificado o que 
aconteceu no plenário do Congresso. Eu estou certo, 
nobre Senador, que a presença do povo nas galerias deve 
ser franca, pela sua convivência democrãtica. Mas, o que 
ali se deu não foi propriamente manifestação do povo. 
As galerias foram superlotadas por iniciativa de parla­
mentares. Foi uma cena mõntada que, por pouco, talvéz, 
não nos levou a dificuldades maiores. Sabe V, Ex' das 
medidas adotadas em vista disso, por ocasião da votação 
do Decreto-lei nt- 2.024, pelo Presidente do Senado e as 
razões que o levaram a agir do modo como agiu. Temi, 
nobre Senador, temi, com toda a sinceridade, naquela 
hora, que o desencadeamento das paixões transformasse 
o Congresso em um triste palco de cenas deploráveis. 
Por isso eu me pergunto até onde estamos, nós do parla­
mento, preparados para a abertura política. Culpamos o 
Poder Executivo. Mas talvez rrecessitemos, aqui, de um 
momento de reflexão, de um momento de auto-análise, 
para saber até onde o Congresso deve buscàr ele mesmo 
os caminhos de sua valorização, para que coisas como 
essas não se repitam. Era a observação que eu queria fa­
zer ao discurso de V, Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A mim me pa~ece, 
nobre Senador José Lins, que V. Ex! insiste em justificar 
a adoção das medidas de emergência pela necessidade 
premente que teria havido de se garantir o funcionainen­
to do Congresso N acionaJ. 

O Sr. José Lins- Condições de votar livremente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Esse ponto de vista 
de V. Ex• não resiste a uma anállse histórica dos aconte­
cimentos. 

o Sr. JoSé Lins- EsPCfO que V. Ex~ tenha razão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O que temos que 
levar em conta é que aqui em Brasflia o Congresso Na­
cional, não só quando se reúne em sessão conjunta, 
como'através do plenário-da Câmara ou do Plenário do 
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Senado, de um modo geral tem as suas galerias vazias, 
porque Brasília que foi construída, dentro de uma certa 
concepção arquitetôn"ica que inc!Usiv~ dificulta o trânsi­
to dO povo nas ruas. Se há uma cidàde onde não há gen­
te, a não ser em recinto fechado, ê esta. Daí porque mais 
uma razão para o nosso estarrecimento, diante de medi­
das de emergência para previnir agitação social, numa ci­
dade como Brasília. Entretanto, diante da mobilização 
nacional que houve_ contra os Decretos n'?s 2.024 e 2.045, 
evidentemente, agravaram o chamado arrocho salarial, 
era natural que viessem para o Distrito Federal comis­
sões _e mais comissões representativas dos assalariados, 
as suas lideranças sindicais. Pois bem, essa gente é que ali 
se encontrava nas galerias do Congresso. E não houve, 
em absoluto, a meu ver, nada que justificasse esse exage­
ro a que chega V. Ex~ e nem sequer o Sr. Presidente do 

_ Congresso Nacional chegou a tanto, porque S. Ex• já o 
explicou devidamente, que se limitou, de acordo com o 
Regimento Interno do Congresso, a pedir ao Sr. Minis­
tro da Justiça que colocasse à sua disposição forças poli­
ciais que poderiam, se necessário, ser utilizadas para a 
garantia da ordem, se, por acaso, os elementos internos 
do policiamento do Congresso não satisfizessem os pro~ 
pósitos de S. Ex• Mas em nenhum momento ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... S. EX• pediu, 
nem sequer insinuou,_ nem poderia fazê-lo, a adoçào de 
med-idas de segurança. E elas vieram e estão aí atingindo 
entidades como a Ordem dos Advogados do Brasil. O 
Governo, na sua exposição de motivos, falou em agita­
dores. Os advogados são agitadores? V. Ex• acha? 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? (Assentimento 
do orador.) Referi à preocupação do Presidente do Sena­
do que foi visível e patente. Essa preocupação, aliás, não 
foi só de S. Ex', foi de nós todos. Eu espero, sinceramen­
te, nobre Senador Humberto Lucena, que V. Ex• tenha 
razão na análise e na opinião que emite-. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo­
Sé Lins, nós temos que distinguir as duas coisas: uma é o 
Sr. Presidente do Congresso tomar providências no âm­
bito inteinO-da instituição, para preservar o seu livre fun­
ciOnaJÍJento, outra, é admitír-se que o- Poder Executivo, 
do alto do seu autoritarismo, use de medidas de emer~ 
g_ência, ·sob o p~etexto de garantir o Congresso Nacional,. 
medidas estas boje que estão ai sendo utilizadas, cada dia 
miiis, nas mãos de um General que é sabidamente incom~ 
patibilizado com o Congresso Nacional, pois S. s•, como 
jã lembrei aqui, há pouco tempo reuniu mais de 200 ofi~ 
ciais do Exército para fazer uma conferência Nacional, 
contra os Partidos e contra os políticos. 

O que havia naquele dia, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res era, portanto, da presença de lideranças sindicais, de 
setores representativos da sociedade brasileira, que trou­

-xeram o seu apoio à rejeição do Decreto-lei n~' 2.045, 
como jâ haviam feito em relação ao Decreto-lei n~' 2.024. 

Çoncluo, Sr. Presidente_e Srs. Senadores, a persistirem 
as "medidas de emergência" no Distrito Federal, e estan­
do sua execução entregue a um homem cuja capacidade 
de discernimento- diante dos últimos fatos- pode ser 
colocada em questão, pelos Srs. ~arlamentares, quem 
garante que o -próp-rio Corigresso Nacional não será a 
próxima vítima e depois de consumado o ato de invadi­
lo venha a desculpa por que houve um equívocci, um "e­
xagero" no cumprimento da orc~em? 

Daí por que, Sr. Presidente, antes de encerrar, eu reno­
varia a V. Ex~. em nome da nossa Bancada no Senado, 
um apelo mais veemente ainda, no sentido de que V. Ex• 
-Ufgenciass'e, em coil]unto com as Lideranças do PDS nas 
duas Casas do Congresso Nacional, com o Sr. Presidente 
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da Câmara dOs Deputados - Flávio Marcflio, um can­
tata imediato com o Senhor Presidente da República, 
para que Sua Excelência reexaminasse o decreto que bai­
xou as medidas de emergência em Brasília, e o revogasse 
o mais depressa possível, inclusive, porque Sua Excelên­
cia, a esta altura, deve estar sentindo que o seu projeto de 
abertura está em risco, Sr. Presidente, porque Sua Exce­
lência abriu o flanco para que por ele penetrassem forças 
de direitas, que aí estão espreitando nossa combalida re­
democratização, quem sabe com que propósito. Essa é 
que é a verdade. 

Ao terminar, repito aqui o que disse há poucos dias: 
tudo prova, sobretudo esse atentado à Ordem d_os Advo­
gados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como estamos lon­
ge da plenitude democrática neste País. t urgente, não 
somente a revogação dessas medidas de emergência, mas 
mais do que isso, a restauração total do estado de direi­
to, e a nossa caminhada imediata para escolha direta do 
Presidente da República pelo voto soberano do povo, e 
para a convocação de uma assembléia nacional consti­
tuinte. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE 
LlNS NA SESSÀO DE 26-I0-83 E QUE. ENTREGUE 
À REV!SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSllL!NS (PDS -CE. Para uma questão de 
Ordem.)- Sr. Presidente, a questão do Ordem levanta­
da pelo nobre Senador José Fragelli já havia sido apre­
ciada pela Mesa. V. Ex~ já a havia resolvido com sabedo­
ria. :E evidente que cabe ao Senado apreciar o requeri­
mento do nobre Senador Henrique Santillo, 
encaminhando-o, depois, à apreciação da Câmara para 
apreciá-lo no que tange à posição daquela Casa. 

Mas aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
resp'onder ao nobre Senador José Fragelli. Não aceita­
mos a criação dessa Comissão, exatamente para não ma~ 
taro diálogo sobre o assunto. Ao contrário do que diz o 
nobre Senador Itamar Franco, estamos profundamente 
interessados no diálogo, mas um díâlogo construtivo. A­
liãs, já há tal quantidade de comissões de inquérito, de 
comissões especiais, a assestar suas armas contra esse 
diálogo, contra discussão desse assunto, que n6s teme­
mos, Sr. Presidente, que mais uma, realmente, acabe por 
realizar a previsão do nobre Senador José Fragelli: asco· 
missões acabam por enterrar os assuntos de que tratam. 
E, nesse caso, nós o queremos vivo. Este é um assunto 
que nos interessa muito, por isso queremos manter sobre 
ele o diálogo com a Oposição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 185• SESSÃO, REALIZADA EM 21 DE OU· 
TUBRO DE 1983 

(Publicado no DCN - Seção li, de 22/l0/83) 

RETIFICAÇÀO 

Na publicação da Ata, feita no DCN (Seção li) de 
22/10/83, página 4940, primeira coluna, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE-(Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
H ora do Expediente. 

Passa-se à 
Leia--ll.e: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
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1- ATA DA 192• SESSÃO, 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n<> 
279 f83, de autoria do Sr~ Senador 
Nelson Carneiro~ que restabelece o 
art. 62 da Lei n<> 5.108, de 21 de se~ 
tembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito), vetado, com nova re­
dação dispondo sobre o direito de 
o proprietário de veículo conservar 
os números de sua placa nas even­
tuais mudanças dessa que o permi­
tam. 

1.2.3- Comunicações da Presi­
dência 

SUMÁRIO 
-Convocação de sessão con~ 

junta a realizar-se hoje, às 18 horas 
e JO minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Recebimento do Oficio n9 
Sj28j83 (n' 993/83, na origem), da 
Prefeitura Municipal de Niterói­
RJ, solicitando autoríZaçãõ do Se~ 
nado Federal, a fim de que aquela 
Prefeitura possa realizar operação 
de empréstimo externa, no valor 
Que menciona, para o nm que espe­
cifica. 

1.2.4--Discursos do Expediente 

SENADOR LOVR!VAL BAP­
T!ST A - Concessão do Prêmio 
Emmy ao jornalista. Rob.eáo Mari~ 
nho. 

SENADORES NELsON CAR· 
NE!RO e HUMBERTO LVCE­
N A. respectivamente, como Líde­
res do PTB e PMDB- Defesa da 
revogação do Decreto n9 88.888, 

que estabeleceu medidas de erner~ 
gênda na área do Distrito Fedend. 

SENADOR MARCO MAC!EL 
- Importância do pleito realizado 
ontem, na Argentina, para o aper­
feiç-oamento constitucional e de­
mocrático daquele país. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNINO, como Líder- Proces­
so recessivo da economia brasilei­
ra. Reafirmação da disposição do 
PDT em contribuir para um pro-

-- grama de salvação nacional. dentro 
de critérios que defende. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 815(83, soli­
citando urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nl' 159}83 (n" 
I. 722(83, na Casa de Origem) que 
dispõe sobre as medidas de pro­
teção, amparo e fomento às ativi­
dades económicas e às vítimas das 
enchentes nos Estados do Rio 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 1' DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 192• Sessão, 
em 31 de outubro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Dai/a, 
Raimundo Parente e Martins Filho 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia- .Pábio Lucena- Raimundo Paren­
te- Odacir Soares- Aloysio Chaves- José Sarney-­
José Lins- Virgílio Távora- Martins Filho- Hum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Marco Maciel 
-Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Loudval 
Baptista - Passos Põrto --João Calmon -José Ignâ­
cio Ferreira- Moacyr Dalla _-Nelson Carneiro- Ro­
berto Saturnino _:Alfredo Campos- Carlos Chiarelli 
--Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus iniciamos no:::sos trabalhos. 
O Sr. !~>-Secretário procederá à leitura do ExPediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 932, DE 1983 

Da Comissio de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nl' 119, de 1983 (n' 212~B, de 1983, na 
Câmara dos Deputados), que "reajusta a pensão e,s.. 
pecial concedida pela Lei n~> 2.637, de 9 de novembro 
de 1955, a Adelina de Gonçalves Campos, viúl'a do 
ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos". 

Relator: Senador João Castelo 
Sob exame o Projeto de Lei de iniciativa do Senhor 

Presidente da Repúblíca que reajusta a pensão especial 
concedida pela Lei nl' 2.637, de 9 de novembro de !955,_a 
Adelina de Gonçalves Campos, viúva do ex-magistrado 
~rancisc~ 9onçalves Campos. 
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Grande do Su~ Paranâ e Santa ca.: 
tarina. Aprovado 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil o­
pine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacionaL (Apreciação preliminar 
da c-onstituciOnalidade.) Votação a­
diada para a sessão do próximo dia 
7, nos termos do Requerimento n~' 
820(83. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais e -dá_Qutras provi­
dências_. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Rejeitado, a­
pós usarem da palavra os Srs. José 
Ignãcio, Ferreira, Roberto Saturai­
no, Nelson Carneiro e José Lins. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
70/83, de autoria do Senador_Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os ~:eajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adia· 
da para reexame da Comissão de 
Constituição e Justiça, nos termos 

do Requerimento n' 821/83, tendo SENADOR JOSE lGNÁCIO 
usado da palavra os Srs. Nels_on FERREIRA - RegistrO de mani­
Carne"iro e Jpsé Lins. ~.(estações recebidas, contrárias à le­

-Projeto de Lei do Senado n"' 
21/83, de- autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados _l!_O trans­
porte Individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada para 
a sessão do próximo dia 30 de no~ 
vembro, nos termos do __ Requeri-
mento n"' 822/83. - -

-Projeto de Lei do Senado n'>' 
337/81, de auioria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão adiada para a 
sessão do próximo dia 8, nos ter­
mos do ReqUerimento n"' 817/83, 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADORJOSE FRAGELU 
- Paralelismo entre os processos 
de redemocratização do BrãsH e da 
Argentina. 

SENADOR ALFREDO CAM· 
POS ~ Homenagem ao servidor 
públicO-no ensejo do -trãnscurso da 
data alusiva à classe, 

galização do aborto no País. 
·SENADOR NELSON CARNE!· 

RO- Necessidade de amplo escla­
recimento dos mutuários do SFH 
sobre as alterações introduzidas na 
política habitacional pelo Decreto­
lei n'i'_ 2.065/83. _ 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Ternário de simpósio sobre par­
lamentarismo, realizado por inicia­
tiva das ComiSsões de Constituição 
e Justiça e de Educação e Cultura, 
da Câmara dos Deputados e do Se­
fiado Federal. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Apelo em prol da nor­
malização do aba_stecimento de 
óleo diese't no Estado de Goiâs. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - ATO DO PRESIDENTE. 
DO SENADO N• 114, DE .1983 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E V ICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
afirma: 

Desse modo, em se tratando de uma pensão gra­
ciosa e considerando a importância ínfima a que es­
tá reduzida, em face da grande desvalorização da 
moeda, tenho a honra de submeter a Vossa Excdên­
cia o anexo projeto de lei, elevando, para duas vezes 
o maior salário mínimo do País, o valor do aludido 
beneficio." 

"Adelina de GonÇalves, viúva-de ex-magistrado, 
solicita melhoria da pensão especial que lhe foLcon­
cedida pela Lei n'>' 2.637, de9 de novembro ~e 1955. 

O valor do referido beneficio foi".(ixado ell). 195,1, 
em Cr$ 4.000,00, ·porém, hoje, esta ifupo"-ttãncra­
tornou-se irris6ria e illcapaz de satisfazer às necessi­
dades mínimas de sobrevivência. 

Na Câfnara dos Deputados a proposição colheu pare­
- ceres favoráveis das Comissões de COnstitUição e JuStiça 

e de Finanças, sendo aprovada em PlenáriO na Sessão de 
23 de agosto de 1983. 

Visã o piojeto reajustar~ no Valor correspondente a 2 
(duas) vezes o maior salário mínimO vigente no País a 
pensão referida, uma vez que seu valor torngu-se insigni­
ficante face a constante desvalorização da moeda brasi­
leira, 

Sob o .aspecto financeiro é_de se ressaltar que a despesa 
decorrente da Lei correrá à conta de Encargos Gerais da 
União, recursos sob a supervisão do Ministério da Fa­
zenda. 

A atualização da pensão é justa sob todos os aspectos 
e a vinculação ao salário mínimo permitirá sUa elevação , 
a cad:i semestre. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 119, de 1983. 

Sala da Comissão, 20 de outubro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente. - João Castelo, Relator - Salda­
nha Derzi- José Lins- Almir Pinto- Amaral Peixoto 
- José Fragelli - Hélio Gueiros - Gabriel Hermes -
Jutaby Magalhães- Roberto Campos- Albano Franco 
- João Lúcio. 

PARECERES 
N•S 933 E 934, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da, Câmara 
n.0 158, de 1983 (n.0 12-B, de 1983, na, 
origtem), que "dispõe sobre a criação 
de oargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Ma.to 
Grosso, e dá outras providências". 

R\.REOER N.• 933, iDE 1983 

Da Comissão de Serviço Púlrlico Civil 
Relator: Senador Passos Pôrto 

De imiciat!va, do TribUDJa.l SU[)e'rior lillei­
toral, nos termos dos. artigOS 56 e llS, i![, 
oo Constituição Fooera.l, vem a rooame des­
ta Casa proJeto de 1ei, àisp<mdo robre a 
oria<;ão dJe ca~gos ru; Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so; re· _ dB.~ndo õutr.as pi:'ovid.êncla.s. 

A justificação, que acompanha o projeto, 
Informa sex o Quadro P'ermanente do Tri~ 
bunal Regional Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso · ainda o mesmo previsto na L<i 
nP 4. 049, d·e 23 de fevereiro de 1962, que 
flxóu o seu q1.1lailtita.tivo em 24 oorgos ele­
t!vos, atua:lme!r1te o menor dentre todos os 
órgãos da Justiça EleitoraL 
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Esta situacão vem ac~tando \Sérios pro­
blemas de ordem adm!nistratlrva nos diver­
sos setores de sua secretaria. 

Assim, o texto em exame, cria no Qua­
dro Pll'l1manente da Secretarria> do T.r:lbunaJ 
Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so, no Gru;x>-'Atividades de ~lo Judiciá­
rio, Código TRE-AJ-020, na categoria Fun­
cional de Téonioo Judiciá.rlo, Código 'IlRE­
AJ-001, 1 (Uifll) cargo na CJa&se "B" e 2 
(dois) .na CJ>asse "A"; na Oategori·a. Funcio­
nal de AuxlJlar Judiciário, Oódigo 'I1E'IJE-AJ-
003, 4 (quatro) cargos ru. ~ Cia.sre "B" e 5 
(cinco) na Ola.sse "A:'; na OaJilegpirla de 
Atendente Judiciário, Código 'l1RIEJ-AJ -025, 
2 (dois) ca,rgos na Cl"""e "B" e 3 (,1Jrês) na 
Claese "A". 

No Grupo-Outras Ati'Vidades de Nível SU­
perior ---' C'ódigo TRE-INS-000, na Crutegoria 
Funci<>nal de Ooon:tador, Oódigo 'l1RIEJ-NS-
924, 1 (um) cargo, na Classe "A:'. 

No Gl'Uipo-Outras Atividades de 1<1""1 M!é­
dlo, Código =~-1000, na categoria 
Funcional de Técnico de Contabll!dade, Có­
digo TR!E-NM-1(142, L(um) cargo na Olrulse 
·~" e 1 <umJ, na ()lasse "A". 

No Grupo-Serviços de Transporte Oficia:l 
e Poota.r:la- .Oód:igo 'Il&E-'!1?-1200, na Oa­
tegori:a Agente de IPorta;rla, Código 'DRIE­
W-1202, 2 (dois) cargos na Classe '~" e 
4 (quatro) na Ciasse "A"; e na a.tegorla 
Funcional de ·Motorista, Código 'I'R<E-Il1P-
1201, 1 (um) cargo de M<>torWta, na Claese 
"B" e 1 (um) na Clas.se "A". 

Oonsiderarndo que, com o projeto, o Tri­
bunal ~eg!on:al Eleitoo.'M do Estado de ~M:a.to 
Grosoo pa.ssaa:-á a contar com 52 (clnqüendla 
e dois) ca,rgos, núme.ro ®altisfllJtórlo pa-ra 
oontornar a sttuação apontada; e que as 
despesas d~com-entes da sua "'!>Iicação cor­
·r.erão à conta das dotações orçamentárias 
pr6Prdas do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso ou outras para este fim desti­
nadas. somos, no âmbito desta Comissão, 
pela sua >t~provação. -

Sala das Oomlssões, 26 de outubro de 1983. 
Martins Filho, Piresidente eventual - Pas­
sos Pôrto, Relator - I.rís Célia. --Alfredo 
Campos - Gaivão Dodesto - Mário Maia. 

PARIECER N. 0 934, !DE 1983 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Josê Fragelli 
Trata-se de pr<lipo\S!ção en-caminbada pe­

lo Egrégio Tribunal Superior Elellitornl, ob­
jet!van<io a criação de 28 (vinte e oito) car­
gos na Slecreta.r:la do Tribunal IRJeglon<Il 
Elettorru de M:ato Grosso. 

.Aprovad:a. na Oámara dos Deputados, vim 
a matêria à revllsão desta casa, onde Já se 
manifesto pela sua aprovação a douta 
Comissão de Serviço IPúblioo Oiv!I, cabendo­
nos, nessa o[p()Iltunioode, o seu e"""'W à 
vista das finanças púb!Was. 

Ao mo ti va.r ·a medida, a j~Wtlficação que 
aoompaJ!lba a proposição Ihe·nclona o fato 
de que o ao.résclmo de seXVidores ora pre­
llealdido eleovará o quantitativo do Quadro 
IE'emnanente da referida Corte· para 52 (cin-
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qüemta e dois) .o:>rgos, para 1l!lll ·coíégio elei­
toral que atinge a 580 ~ 500 elettores; 

Evtdencla-se, il.ssim., a DJecessldade do ·au­
mento do quadro funcional, tendo em vtsta 
a manuOO>nção da eficácia dos <lea:viços de 
apoio q-ue a Se·cretarla presta à ~unção ju- ~ 
dlcante no âmbito da Justiça Ele1toraJ, no 
Elstado de M:ato Grosso. 

.Oonsigna a providência .em questão, ain­
da, qp.e .as nomeações de sei'vidore& ~para 
preenclrlmento dOS üS.XgtOS ® Sérem Criados, 
atenderão aos r~quilsltos contidos no a.rt. 
109 da Constituição Federal. 

Di.9pondo, por de·rmde!ro, que as despe­
sas dOOOl'l'entes com a aplicação das medl­
d•as em wpr.eço deverãO ~r ~ coota das 
dotações arçamentá.r:las próprlas do Egré­
gio Tribunal Eleitoral, nenhium óbllce pode 
•'''" opólsto à matêr!a, sob o e<Itoque jurí­
dico-financeiro, daí por que somos pela 
au>rovação do Projeto .de Lei da Oãmam 
n.0 158/83. 

Sa.Ia das Comissões, 27 d~ outubro de 198~. 
--Itamar Franco, Pre,sidmtte - J"osé Fra­
gelli, Rela.tor - Affonso Camargo - Hélio 
Gueiros- Saldanha Derzi -Mbano Fran­
co - Juta.by Magalhães - R<lberto Cam­
pos - Almir Pinto. 

~c - PARECER N• 935, DE 1983 

- c Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
- -da Câmara nv 165, de 1983 (n9 1.207~8, de 1983, na 

origem), que "concede pensão especial a Augusto 
Schulze e dá outras providências". 

RelatOr:- S~nãdor Guilherme Palmeira 
Trata-se de proposição originária do Poder Exe_cutivo 

e aprovada na Câmara dos Deputados, após a manifes­
tação das doutas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças, a qual concede a Augusto Schulze pensão 
especial. 
___NeS~ta Casa revisora compete a esta Comissão o exame 

da-questão, nos termos do que preceitua o Regimento 
Interno, antes de sua apJeciação em Plenário. 

O benefício em tela deve-se ao fato de ter sido o referi~ 
do cidadão vitima de ex-plosão acidental de uma granada 
deixada em locai onde se realizaram, em março de 1975, 
exercícios militares pelo 231' Regimento __ de Infantaria, 
com sede em Timbô, Estado de Santa Catarina. 

Em decorrência do sinistro sofreu a vítima perda do 
antebraço direito e da visão parcial do olho esquerdo, 
causando-lhe evidentes dlflculdades para provimento 
dos meios necessários à própria subsistência e de sua 
família. Além de estabelecer o valor equivalente a duas 
vezes o maior salário -m~ínimo vigelite no-País, o diPiõma 
em elaboração dispõe sobre a intransferibilidade da pen~ 

-São,_slla não cumulação com quaisquer outros rendimen­
tos recebidos pelos cofres públicos, ressalv_ando o direitP 
de opção, e bem assim a sua extinção com a morte dobe­
nefiCíáríO: 

A ]u_stiça d_a providência sugeridã- e o seu aspecto hu­
ma-Jtit~rio evidenciam-se, havendo que se lamentar, to­
davia, o retardamento da reparação do da_no físico por 

--mais de 26 (vinte e seiS) anoS, em detrimento da vítima:. 
I nexistindo óbice de natureza financeira, opinamos 

pela aprovação do presente projeto. 
Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983.- Itamar 

Franco, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
José Fragelli- Jutahy Magalhães- Passos Põrto- Al­
mir Pinto - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Hélio Gueiros - Albano Franco. 

I,er>";feira I• 5069 

PARECERESN•s936 E 937, DE 1983 

S~bre o Projeto de Lei da Câmara rf. 203, de 1983 
(n9 6.-741-B~ de 1982, na origem) que "estende, aos 
Auditores do Tribunal de Contas da União, o disposto 
na Lei o9 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dá outras 
providências". 

PARECER N• ?36, DE 1983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Galvão Modesto 
O Projeto de Lei sob exame é de iniciatiYa do Exce~ 

lentíssimo Senhor Presídente da República, que estende 
aos Auditores do Tribunal de Contas da União, o dis­
posto na Lei n~>-6.554, de 21 de agosto de 1978. 

Conforme a própria ExpOsição de Motivos do Senhor 
Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, 
inicialmente vê-se que o Decreto n<:> 5.137/27 facultou 
aos Ministros do Supremo Tribunal Federal a requere­
rem suas inscrições no Montepio Federal Civil, e, a Lei 
n"' 6.554/78 Yeio estender os benefícios daquele Decreto 

-aos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, Juízes 
dos Tributos do TST--;-Juízes dos Tribunais Regionais do 
Trã.b3thO,)_uí~es Federais, Juízes Presidentes de_Junta de 
ConciliaçãO e_Julgamen~o,_Juízes de Tfabalho Substitu-

---tos e Juízes de Direito dei Distrito Federal e de Investidu­
ra Federal no Estado do Rio de Janeiro, ainda, a Lei nl' 
6.810/80, inclui entre os beneficiários desta lei os Juízes 
A_uditores e Auditores Substitutos da Justiça Militar, en­
cjuanto que a Lei n~'7.034f82 estendeu aos Conselheíros, 
Auditores e Procurador-Geral do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, tais benefícios; 

Quanto ao mérito da matêiiã. não há -o que se discutir, 
pois com a extensão dos benefícios previstos na referida 
lei, aos Auditores do Tribunal de Contas da União, 
estar-se~á aplicando, pelo princípio da isonomia, normas 
contidas_na lei que beneficiou outros magistrados de 
igual quilate. 

Ainda há que se considerar que se se permitiu as ins­
crições iiO MOntepio Civil a outros Auditores, nos ter­
mos das Leis números 6.810/80 e 7.034/82, não há de se 
negar a aplicação da Lei n~>- 6.554, de 21 de agosto de 
1978, em proveito dos Auditores do Tribt:tnal de Contas 
da União. 

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
nl' 6.741, de 1982, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor 
President~ da República. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1983.- Mar­
tins Filho, Presidente. - Gaivão Modesto, Relator. -
Passos Pôrto - (ris Célia - Alfredo Campos- Mário 
Maia. 

PARECER No ?37, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 
Sob exame o presente projeto de lei, de iniciativa do 

Sr. Presidente da República, que "estende aos Auditores 
do Tribunal de Contas da União o disposto na Lei n9 
6.554, de_2J de agosto de 1978, e dá outras providên-
cias". 

Visa, portanto, o projeto, a estender aos Auditores do 
Tribunal de Contas a faculdades de se inscreYerem no 
Montepio Civil da União, nos moldes estabelecidos pela 
citada Lei nQ 6.554/78. 

Acompanha Mensagem Presidencial que encaminhou 
a matéria ao exame -do Congresso Nacional, a Exposição 
de Motivos do Sr. Presidente daquela Corte de Contas, 
que assim justifica a proposição: 

"O Decreto nQ 5.137, de 5 de janeiro de 1927, fa­
cultou a inscrição no Montepio aos Ministros do 
Supremo Tribunal Fed.era[. 

Com a Lei n~' 3.058, de22 de dezembro de 1956, a 
contribuição para o Montepio Civil foi estendida 
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aos Desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, bem como aos Ministros do Tribu­
nal deCantas da União e ao seu Procurador-Geral, 
e aos Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

A Lei nl' 6.554, de 21 de agosto de 1978, permitiU­
novas inscrições no Montepio Civil da União aos 
Miriistros do Tribunal Superior do Trabalho, aos 
Juízes dos Tribunai!i _Regionais do TrabalhO; Juízes 
Federais, Juízes Presidentes de Juntas de Con.ci­
liação e Julgamento, Juízes do Trabalho Substitutos 
e Juízes do Distrito Federal e de investiduraJed.era_t 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Finalmente, a Lei n"' 7.034, de 5 de outubro _ _çor­
rente, estendeu esse benefício aos Conselheiros, Au­
ditores e ao Procurador-Geral do Tribunal_de Con­
tas do Distrito Federal. 

Aos Auditores ·desta Corte de Contas, como úni­
ca exceção, não fõí ainda concedida a faculdade de 
se inscreverem no Montepio Civil da União." 

Há a ressaltar que os Auditores dQ_Tribunal de Contas 
da União exercem as funções-de Mi.nistms~su_bs.!ituto 
daquela Corte e, portan_to, nada mais justo, do_ que 
estender-lhes, também, o benefício jã_coifcediâO aoS Ti­
tulares _e, a Auditores de outros órgãos, conio os do Tri­
bunal de Conta-s do :orsmfo ~e_deral. 

No âmbito da competência regimental desta Comis­
são, nada há a opor ao presente projetO de lei, razão por 
que somos pela sua aprovação. 

Sala das Com_is,.,ões, 27-de outubro de 1983. :-Itamar 
Franco, Presidente -_A_lmi_r Pinto, Relator-~ Saldanha 
Derzi- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães - Roberto Campos - Severo Gome~ - Affonso 
C amargo. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Da lia)- O Expedien­
te lido vai à publicação, 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido peloS r. {\'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 279, DE 1983 

Restabelece o art. 62 da Lei nl' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), veta­
do, com nova redafiião dispondo sobre o direito de o 
proprietário de veiculo conservar os números de Sua 
placa nas eventuais mudanças dessa que o permitam. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art.·J9 1:: restabelecido o·art. 62 do Código Nacional 
de Trânsito (Lei nº 5.108, de 21 de setembro de !966), 
com a seguinte redação: 

"Art. 62. Nas eventuais mudanças das carac­
terísticas das placas, determinadas pelo órgão _com­
petente do trânsitO, será assegurado aos proprie­
tários, quando possível, a manutenção dos números 
das placas de seus veículos, sem prejuízo da substi­
tuição que se fizer necessãria." 

Art. 2~ Esta lei- entrará em vigor ria data de sua 
publicação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em Coittfái-i_Q.~ 

J nstificação 

Anuncia-se, para muito breve, segundo a imprensa e 
mesmo algumas autoridades do setor j_â puvidas a respei­
to, uma alteração nas placas dos veículos que, todavia, 
não implicará em modificação total da sistemática pre­
sentemente adotada para a identificação dos mesmos, se­
não que, simplesmente, no acréscimo de uma letra às 
atuais. 

Diz-se, ainda, que a alteração se farã primeiramente 
nos veículos novos, a serem emplacados após a publi-
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cação do ato que a determinará e, em outra etapa, nos 
veículos em uso. 

Toda modificação nas placas de identificação dos_ veí­
culos, por mais simples que pretenda ser, envolve vários 
ii[lOS de transtorno, deSde os relacionados cOm o custo 
(que, neste caso, felizmente, parece, não onerará os pro­
prietários), até os que se referem à atividade burocrática 
da substi_tuição das placas, dos documentos a elas refe­
rentes, etc. 

___ f'or isto que, tendo em vista, principalmente, o fato de 
_que a maioria dos proprietários de veículos já têm o nú­
mero_da respectiva placa faZendo parte de documentos. 
diversos, inclusive, das declarações de rendimentos, etc., 
etc., estam_os propondo que em rryodificações como a 
anunciada, em que apenas se acrescentará uma letra à 
combinação de letras atual, seja permitido ao proprie­

-t(i?io-CoOservar Q§_mesmos riúmeros da placa atualruente 
possuída. 

Sala das Sessões, 31 de o_utubro de 1983. -:-Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇif.O CITAD,4 
LEI N' 5.108, DE 21 DE SETEMBRO 

DE 1966 

InStitui o Código Nacional de Trânsito 
. -- -............................................ 

Art. 62. VETADO 
Parágrafo único. VETADO. 

( Ã.~ Comissões de Constituição e Justiça e de Fi-
nanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido- será pUblicado e remetido às comissões cOmpeten­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (M_oacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão. conjunta a realiZar-se hoje, às 18 ho­

-ras e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à"Jeitura das Mensagens n9s 130 e 13 I, de 1983-
CN, refere-rltes, resPectivamente, aos -Decretos-leis nºs 
2.064 e 2.065, de 1983. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Da lia)- A _P(esidên­
cia recebeu, da Prefeitura Municipal de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro, o Ofício n~" Sf2S, de 1983 (nl' 993/83, 
na origem), solicitando, nos termos do item IV d_o artigo 
42 da Constituição, autorização do Senado Fçderal a fim 
de que aquela Prefeitura possa realizar operação de em­
préstimo externo, no valord_e US$ 20,000,000300 (vinte 
milhões de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: _ 

O p~êmio "Emmi c~ncedido pela Academia NaCio­
nal de Televisão, Artes e Ciências dos Estados_ Unidos ao 
ilustre Presidente das Organizações Globo, o jornalista e 
empresár-io brasileiro Roberto Marinho, foi justificado 
pelo Presidente do Conselho Internacional daquela insti­
tuição norte-americana, Mr. Raymond Timothy como 
"_a aclamação irrestrita dos executivos de todo o mundo, 
por seus esforços pioneiros -e bem sucedidos não apenas 
no campo da televisão, mas, a rigor, em todas as ãreas da 
moderna comunicação. Sim, porque o Sistema Globo é 
formado hoje por 18 emissoras de rádio, alcançando 
todo o_País; por uma rede de televisão; pela Fundação 
Roberto M_arin_ho, destinada a finS culturais; e pelo jor­
nal O Globo, embrião de todo esse imenso complexo de 
comunicações". 

Novembro de 1983 

A ressonância mundial do aludido prêmio intitulado 
"DirectOfate Award" - "Einnly" -, anualmente con­
cedid.o, em New York a uma personalidade considerada 
excepcional, do ponto de vista das suas contribuições es­
pecíficas para ·o progresso da televisão, a nível plane­
tário, pode ser avaliada pelo fato de que as personalida­
deS anteriormente consagradas foram Akío Morita, da 
Sony japonesa; Sir Huw Weldon, da BBC inglesa; Lord 

·O r ade,_ da Associated CommunrCã:tlons norte­
ameriç_ana; e Frank Santon, da CBS dos Estados_ Uni­
dCis~-os quais também receberam o "Directo rate Award" 
instítuído, exatamente, para reconhecer serviços presta­
dos, no âmbito-da disseminação cultural, através de p_ro­
gramas de alta qualificação e relevantes avanços cientifi­
cas e 'tecnológicos. 

A escolha de Roberto M-ãrii-1h0 pel.:i. unanimidade-dos 
49 membros integrantes do Conselho Internacional da 
Academia levou a Câmara dos Deputados a promover 
quarta-fei'iii. passada, dia 26 _de outubro, uma sessão es­
pecial em homenagem ao insigne Presidente das Organi­
zações Globo. 

No próximo dia 21 de novembro, em New York, deve­
rã Roberto Marinho receber o prêmio que lhe foi confe­
rido, em solenidade,_ como um dos mais importantes 
eventos sóciO-culturais jamais programados na grande 
mefróiJOle norte-americana. 

No decorrer das homenagens prestadas pela Câmara 
dO_s Deputados, o jornalista Roberto Marinho ouvíu 6 
discurSoS,--dentre os quais os proferidos pelO Presidente 
Flávio Marcílio e pelos representantes de todos os Parti­
_dgs, Deputado Gióia Júnior, pelo PDS, Deputado Hen­
rique. Eduardo Alves, pelo PMDB- autores de requeri­
mento da Sessão Especial - Deputado Agnaldo Timó­
teo, representando o PDT; Deputado Celso Paçanha, 
pelo PTB; e Deputado Airton Soares, pelo PT, e apartes 
de vários Deputados. 

Tive a satisfação de comparecer às homenagens pro­
movidas pela Câmara dos Deputados, na sessão à qual 

- compareceram; além de Deputados, Diretõres de jor­
nais, rádioemissoras e empresas de televisão; de jornalis­
tas e profissionais da publicidade e da comunicação so­
cial; dos reitores da Universidade de Brasília e da Uni­
VerSídadeGfuna Filho, do Rio de Janeiro: de professores 
universitárioS e· magistrados, diplomatas,- além di inúme­
ras autoridades federais, a Presidente Léa Leal, da Le­
gião Brasileira de Assistência, e a consagradora presença 
dos mais expressivoS segmentos da sociedade brasileira, 
basta para caracterizar as excepcionais dimensões das 
Justas' e· inerecida{honienagens tributadas 20 culto, dinâ­
mico e competente Presidente das Orgãnizações Globo. 
--seria desnecessário e fastidioso enumerar os nomes de 

todas as personalidades então reunidas, bem como des­
tacar os conceitos formulados pelos 6 oradores que se su­
cederam ~a -TribUna da -Câmara dos- DepUtados. 

Nos limites deste pronunciamento, desejo apenas re­
gísti'<ir as proporções e o alto signifiCado das homena­
gç_ns _ _tributadas a Roberto Marinl'!o. o eminente Presi­
dente das Organizações Globo, cujo desempenho vem 
contribuindo, decisiÚmente, pÚa cOnsolidà.r os laÇo_s da 
unidade nacional, acelerar o processo do desenvolvimen­
to cu_!tural da nossa Pªtria e, através das suas memorá­
veis campanhas- como a recém-encerrada mobilização 
em defesa do Nordeste -, contribuir para a normali­
zação instítuciorial e redução das tens~ões sociais, e a me­
lhoria da comunicação social, a paz e a tranqüilidade so­
cial no âmbito de toda a Nação brasileira. 

Eram estas as considerações que desejavam fazer, ·nes­
te momento, associando-me às alegrias do ilustre home­
nageado e de Dona Ruth Marinho, dos seus familiares::: 
assessores diretos, os Vice-Presidentes d_o O Globo, Ro­
gério Marinho e João Roberto Marinho; o Diretor 
S!!cretário_E.icardo Marinho; o Vice-Presi_dente da Red.­
Globo, Roberto Irineu Marinho; e o Subchefe da Re 
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dação, José Roberto Marinho; e o Dr. Afrânio de M.F. 
Nabuco, Diretor Regional da Organização Globo, em 
Brasília. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
associa-se à homenagem que V. Ex' presta. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Camei­
ro, Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No começo deste mês previ que fatos tumultuariam a 
vida partidária e polí-tica- des-te País. Hoje, Sr. Presidente, 
no último dia de outubro, vejo que essas nuvensjâ se dis­
siparam. Há um ambiente novo, uma exPectativa mais 
generosa no País à espera que horizontes mais Iã.rgos sé~ 
jam abertos. Em nome do meu Partido, e pensando tra­
duzir o pensamento de todos os brasileiros e de todos os 
integrantes desta Casa. quero dirigir um caloroso apelo 
ao Senhor Presidente da República para que suspenda, 
para que revogue, que declare extinto o Decreto nY 
88.888, que, se foi, por acaso, neceSsãrlo na data de sua 
emissão, hoje já se tornou desnecessário, com graves re­
flexos na imagem do Brasil no exterior e com prejuizos 
para a abertura política no País. 

O mesmo acabam de afirmar, em declarações à im_­
prensa, os ilustres Ministros Leitão de Ab~eu _é Õélio 
Jardim de Mattos. Ao cantata com o~_problemas nacio­
nais de dentro do Palácio, eles traduzem o pensamento 
que também vive fora do Paiãdo, q1,1e vive fora destaCa­
sa. 

Desejamos votar livremente o Decreto~Iei nY :i.o6_s, 
mas não queremos que essa Votação ocorra sob a impres­
são de que estamos sendo coagidos para votar neste ou 
naquele sentido. Os aplausos ou as vaias que acaso Co­
roem os votos dos parlamentares !1àO uma caracterfstica 
da vida deinocrãtica, e os que nela ingressam estão_S!ljei­
tos às aclamações e também às ~erv?s. 

Daí, Sr. Presidente, pensando em interpretar o pensa­
mento nacional, endereço ao Senhor Presidente da Re­
pública, em nome do meu Partido, um caloroso apelo 
para que ele declare extinto o Decr~to nY 8_8.888 .que, se 
por acaso foi necessário algum dia, já l:igOrii se" tornou 
üesnecessário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre. Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMbB- PB. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

As minhas palavras vão na mesma Hnha de pensamen­
to do Senador Nelson Carneiro. A minha presença na 
tribuna, na tarde de hoje, prende-se justamente à rena~ 
vaçào do apelo que tantas vezes a Bancada do PMDBjá 
fez a V. Ex•, no sentido de que sejam revogadas, o mais 
rápido possível, as medidas de emergência adotadas pelo 
Governo Federal através do Decreto nY 88.888, para a 
área do Distrito Federal. E se volto aO assunto no dia de 
hoje, Sr. Presidente, Srs, Senadores, é porqUe li uma por­
taria do Sr. General Newton e Cruz. Comandante Mili­
tar do Planalto e da II' Região Militar, encarregado da 
execução dessas medidas no Distrito Federal, pela qual 
S. S• suspendeu o inquérito poliç:ial militar que havia 
mandado instaurar na Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Distrito Federal, inch.isi~e segundo soube, por 
determinação superior do próprio Senhor Presidente da 
República que, da mesma maneira, h~ via impedido a in­
terdição da sede daquela entidade cÍassista. 

Sr. Presidente, peço a atencão de V. Exf para a leitura 
dessa Portaria nY 4, do Sr. executor das medidas de emer­
gência-, oem Brasília, na sua íntegra. Ei-Ja: 

"Considerando que: 
A execução das medidas de emergência estabele­

cidas no Decreto n9 88.?88/83 há de conciliar-se 
com o propósíto qu·e as motivou, de garantir o livre 
funcionamento do Congresso Nacional. 

As medidas de emergência se destinam a prover 
tra_nqüilidade à Capital da República e jamais a for­
necer argumentos .que possam ~eT explorados para 
justifiàr a int~~nqüilidad_e,sem a ligação direta, da 
execução âas medidas, com o livre funcionamento 
do ConÚesso. 

b eilcarregado do IPM para_ apurar a natureza de 
p1"bhuncia-mento no I Encontro dos Advogados de 
Brasília não colheu elementos mais sólidos da práti­
Ca de delito preVisto na Lei de Segurança Nacional. 

Resolvo tornar insubsistente a Portaria nY O ljEx-
--me, de 24 de outubro de 1983, e, como conseqUên­
cia~ os atas q~e dela se originaram. Brasília, DF, 27 
de outubro de 1983. (a) Gen. Div. Newton AraújO­
de Oliveira e Cruz, CMT do CMP/li• RM e execu­
tor das medidas de emergência estab_elecidas pelo 
Decreto n9 88.888/83." 

Sr. Presidente, veja v. Ex• que constam duas vezes dos 
_considerandos que precedem essa portaria a referência 
expressa do Sr. executor das medidas de emergência, no 
Distrito Federal de que elas foram decretadas e subsis­
tem para garantir o livre funcionamento do Congresso 
Nacional. 

Ora, a mim me parece que V. Ex•\ como Presidente do 
Congressõ Nacional, diante dessa portaria, deveria 

__ re1inif~se cOm Urgência, não só com Õ Presidente da Câ­
mara dos Deputados, mas com as Lideranças de todos os 
PartidoS nas duB.s Casas do Congresso Nacional, para 
reexaminar a matéria e, em seguida, tomar aquela provi­
dência- que até hoje V. Ex• não se dignou tomar, no senti­

-d;-de rei'yíndicar do $e~hor Presidente da República, a 
revogação dessas medidas de emergência, tendo em vista 
que-V, Ex~ as dispensa, para garantir o livre funciona­
mento do Congresso Nacional. 

Cr_eio, e todos os Srs. Senadores e Deputados, que o 
CQngresso Nacional não necessita,. absolutamente, des­
sas medidas de emergência para assegurar as suas ativi­
dades normais. V. Ex•, dentro do Regimento Comum e 
subsidiado pt:los Regimentos do Senado e da Câmara, 
dispõe de todos os meios ao seu alcance para garantir o 
livre funciOnamento do Congresso Nacional. Portanto, 
não hú de ser sob esse pretexto que se deva manter 
Brasília e as cidades satélites do Distrito Federal sitiadas 
por medidas que restringem imensamente os direitos e as 
garantias índividuais. 

É o apelo que reitero a V. Ex•, em nome da minha 
Bçmca?a,_ (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel, por cessão do 
nobre Senador Lenoir V~rgas. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
iiB;uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O povo argentinó foi onteiD chamado a ~scolher, em 
pleito marcado por enorm~ participação cívica, os seus 
novos mandatários - vereadores, prefeitos, deputados 
estaduais e federais, governadors das províncias e, final­
mente, os senadores, o presiQ_ente e o v ice-presidente da 
República, estes últimos a serem eleitos por colegiados 
que do pleito se formaram: os _st;:nad.ores, pelas assemble­
iãs !_egislativãs, em. número de 2, de cada unidade federa~ 
da, e o pre:~!dente e o vice-presidente da República, por 
delegados, ontem igualmente eleitos em número corres­
Pondente ao dobro da C<?01_po~i9ão do Congresso Nacio­
ha-I; ou seja, 600 eleitores ou compromissários, para usar 
a expressão adotada na constituição norte-americana. 
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Aliás, Sr. Presidente, na hipótese de nenhum candidato 
obter maioria absoluta dos eleitores- o que não foi o 
caso no pleíto de ontem - esse colegiado praticametne 
deixa de existir, passando a escolha a ser operada pelo 
Congresso Nacional que delibera, sem exigência de quo­
rum qualificado, e ao sabor de composição partidária en­
tre os diferentes partidos. Por esse processo, portanto, é 
que está sendo escolhido _g J2Y presidente da República 
da Artentina, constitucionalmente eleito nos termos da 
chamada Lei Saenz Pena, de 1912, vigente com alte­
rações e que instituiu o voto universal secreto obriga­
tório e teve em Hipólito Yrigoyen, 4 anos mais tarde, 
como primeirO- supremO mandatário daquele pais sob 
esta forma escolhido, 

Em 1930, todavia, o processo constitucional argentino 
foi, por um golpe de Estado, interrompido, marcando o 
início de uma sucessão de interVenções ~iii tares no Pais, 
em 1943, 1955,. !_966 _e 1973 com a deposição de Maria 
Estela de Martinez que substituíra como vice-presidente 
o seu esposo, Juan Domingo Perón, falecido no exercício 
do cargo. 

N()s últimos 5 anos, sobretudo, o quadro institucional 
da República Argentina se deteriorara substancialmente 
não só face_dagravecrise.econômica, como também em 

---co~eqüência de problemas outros, inclusive a derrota mi­
litar pela posse das ilhas M~vinas. 

Para se ter uma idêia da deSagregação polítia existen­
te, vale lembrar que de 1979 aos nossos dias teve a Ar­
gentina sete chefes de Estado. 

As normas que regem o retorno daquele País aos ca­
minhos constitucionais democráticos estão, ao contrãrío 
do que se pode imaginar, em virtude da fragilidade insti­
tucio!lãl que c~acteriza a quase ,totalidade dos regimes 
p_olíticos das nações latino-americanas, em vigor hã mui­
to tempo. 

Os arts. 81 a 85 da Constituição de J 853 e a já citada 
Lei Saenz Peiia, ambas, ao longo do tempo, alteradas su­
cessivas vezes, inclusive para estender o voto à mulher e 
garantir a participação eleltoral dos cidadãos pertecentes 
aos territórios nacionais da União. 

Desejo, face a todas essas razões, destacar o notável 
passo que dá a grande na:;rão lindeira no rumo do seu 
aperfeiçoamento institucional e democrático com as 
eleições ontem feridas. Não pretendo ignorar todas as 
implicações e desdobramentos desse importante episó~ 
dia. A enorme crise econômico-financeíra, com suas re~ 
verberações no plano social, porque atravessa todo o 
globo - em particular os países do chamado Terceiro 
Mundo-, não impediu que ali se fizesset como ocorre 
em nosso País desde 1978, um notável avanço para urria 
plena realização democrátiCa. Vejam que, além de uma 
dívida externa de mais de 40 bilhões de dólares, inflação 
estimada em 350% ao ano, somente no mês de setembro, 
para exemplificar, foi de m-aíS de 21%, o déficit público 
de ! 1% em relação ao PIB, a Argentina tem a enfrentar 
enorme capacidade ociosa de sua indústria estimada em 
50% e obsolescência da grande maioria de seu parque 

' fabril, além, obviamente, de altas taxas de desemprego. 
É certo que lá a crise energética não ê tão intensa, pois 
seu território é rico em recUrsos fósseis, sobretudo o gás. 
Porém, como aliás acentuou em entrevista o candídato 
justicialista Italo L úder, os países centrais transferem 
por intermédio de vários mecanismos, inclusive financei­
ro, as crises para os demais países, penalizando assim até 
mesmo os produtores de petróleo e gãs. Ademais, a Ar­
gentina possui problemas internos outros, e pendências 
internacionais dram-áticas-: a relativa à posse das Malvi­
nas e o _diferendo com o Chile, a propósito do Canal de 
Beagle. Tudo lss.o faz crescer de importância, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o pleito de ontem, precedido -
frise-se - de intensa. mobilização, malgrado encontrar­
se o país sob o estado de sítio que vigorou até às vésperas 
da eleição. 
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Foram habilitados a votar IS milhõ~ __ de __ eleitores, a 
maioria ín-tegrante do sexo femlnino, e dos quais mais de 
5 milhões eram pessoas qUe votaVam pela primeira vez 
-jovens, portanto. As_ eleições caracterizaram-se igual­
mente pela grande quantidade de postulant-es in-scrltOs 
aos diversos cargos pelos diferentes partidos. Foram l3 
chapas, embora fossem apenas 12 os efctivamente pre­
tendentes à Presidência da República, posto que o candi­
dato _d_o Partido _Comuilista formalmente ·regfslrad6 
apoiava abertamente o candidato justicialista. 

Houve, como tem ocorrido tradicionalmente na Ar­
gentina nos últimos 40 anos, uma acentuada polarização 
entre os adeptos das duas antigas agremiações. O PartiM 
do Justicialista fundado por Juan Domingo Perón, e a 
União Cívica Radical (UCR) de Arigoyen Arturo nliia ~ 
a partir de hoje, sob a liderança de Raul Alfonsín. O Par­
tido Justicialista, que representa o movimento peronista 
e tem grandes vinculações com o poderoso sindicalismo 
portenho, de duas centrais gerais de trabalhadores (Ar­
gentino e Azopardo), senipre vitorioso nos pleitos a que 
pôde concorrer- 1946, 51, maio e setembro de 1973-
disputou pela prirrierra--vez. sem a jn'esençã-de Perón, se 
bem que com candidato de grande conceito pessoál, in­
clusive no meio universitário." Os partidos que se opõem 
ao jus'ticialismo - até então a _l)laior força polítLcç~ 
sindical da Argentina- estão divididos em várias agre­
miações, estando, contudo, como demonstrou neste ins­
tante, tendente a fixar-se sob a liderança da hoje denomi­
nada União Cívic-a-Radical, talvez o mais antigo paflido 
político daquela nação. Seus candidatos, Raul Alfonsín-e 
Victor Mar_tínez, são políticos experientes, especialmente 
o cabeça da chapa, líder carismãtico e respeitado por 
suas qualidades cívicas e pessoais. Os candidatos do ra­
dicalismo e do justicialismo, juntos, empolgaram quase 
90% dos sufrágios, deixando entre o Partido lntransígen­
te (Pl), de Oscar Allende, e o Movimento de Integração e 
Desenvolvimento (MID), do ex-Presidente Artur Fron­
dizzi, a possibilidade de conquistar-em a 3• _e a 4~ po­
sição. Deve-se desta.car: que na chapa do MIO estava ins­
crito como candidato o Senador por Buenos Aires, o ex­
Chanceler e ex-Embaixador da Argentina no Brasil, _9s­
car Camillon, a quem me ligam, e creio que a outros inte­
grantes desta Casa, estreitos vfnculos de amizade. 

Aliás, Sr. Presidente, tive oportunidade de ver e ouvir 
muitos dos com[clos que lá se realizaram, e pude conSfa­
tar, inclusive, uma significatrva semelhança en(te-os pro­
gramas do Partido Democrata Cristão e o programa do 
MIO - Partido de Integración y Desarrollo. 

Os resultados, quase definitivos,jã anunciados, permi­
tem dizer que a Chapa Alfonsín Martínez será a vitoriaM 
sa, visto que estão obtendo tanto a maioria absoluta dos 
sufrágios quanto a: maioria absoluta dos delegados, cha­
mados na legislação _argentina de Electores, que integra­
rão, a partir de então ou a partir de agora, o Col~gio 
Eleitoral. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço V. Ex•, 
nobre Senador Nelso_n Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Aproveito _o lúcido depoi­
mento que V. Ex• está prestando sobre o pleito argenti­
no, para, na qualidade de Presidente do _Parlamento 
Latino-Americano, -congratular·me com o restabeleci­
mento da ordem democrâficã.~naqUelé graride pais. Real­
mente, o Parlamento Latino-Americano sentia a ausên­
cia dos representantes argentinos, como também padece 
com a ausência dos delegados do Chile e do l)_ruguai. 
Ainda bem que a Argentina retoma o caminho da restau­
ração democrãtica e isso influi rã decisivamente,. j_!.!º_to 
com a po!iição brasileira, para que se restaure a ordem 
democrática no Ur_uguai e no Chile. Muito obrigado a V. 
Ex• 
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O SR. MARCO MACIEL - -Caro Senador Nelson 
Carneiro, quero dizer a V. Ex~ que efetivametne ontem, 
juntamente com a eleição do seu novo Presidente e Vice.­
Presidente da República, o povo argentino foi -chamado 
a eleger, também seus parlaffientares, isto é, os deputa­
dos estaduais e os deputados federais e senadores, sendo 
que estes últimos, como já tive a_oportunidade de salien­
tar, serão eleitos pelas respectivas assembléias legislati­
vas das províncias, como lá se chamam os Estados. Eles 

_- 254 deputados e 46 senadores- constituirão o Con-
gresso Nacional da Al-ientina. Espero, a exemplo do que 
ocorreu riO passado-, que nós POsSaffioúambém, por essa 
via, nos aproximar cada vez mais do país irmão, quer 
através da atuação da UPI ou do Parlam~nto latino­
americãno, ao qual V. Ex• integra com tanto destaque, 
q-Uer mesmo através de entendimentos bili:tterais entre os 
Parlamentos das duas nações, do Parlamento brasileiro 
integrado pelo Congresso Nacional e do Parlamento ar­
gentino, que vem de retomar suas atividades depois de 
um longo período em que esteve Com sua_s portas cerra­
das, período durante o qual a Argentina não pôde gozar 

· dar suas plenas liberdades públicas. 
Quero· agradecer o aparte com que V. Ex.' me honra e, 

inclusive, a contribuição que traz ao dis_curso, chamando 
a atençã_o para a importânCia desse diãlogo interparlaM 
menta r tão útil ao desenvolvimento das instituições polí­
ticas e sociiis dos nossos povos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lembrem-se, a propó­
sito, que, por ser indireto o pleito e haver urila acentuada 
ponderaçãÕ no peso específico de cada unidade_federati· 
va, ser possível que _o candidato mais votado _não eleya a 
maioria do colégio que elege o Presidente e o V ice, o que 
não se dá na hipótese deste pleito, visto a atual chapa ra­
dicalista j~ ter obtido mais de- 50% mâ.is um dos votos. 
Recorde-se _também que lá não existe imposição legal da 
fidelidade partidária, o que, via de conseqüência, deixa 
livre a manifestação do voto por parte dos eleitores 
ffiembros do Colégio Eleitoral. 

Os resultados, repita-se, estão apontando como vito­
rioso, a dpeender apenas de conflrmação pelo Colégio 
Eleitoral, o Dr. Raul Alfonsín. Em visita dec_arâter estri­
tamente particular que fiz a Buenos Aires, semana passa­
da, e graças a encontro que me propiciOu o culto e efi­
ciente- Embai;:.:,_ador do Brasil naquela_p_ação, CB:r_los 
Duarte, tive a oportunidade-de conl S. Ex• entreter, Por 
minutos, boa conversação. Ouvi-o falar sobre as suas 
concepções relativas à ordem internacional e de sua poli· 
tica externa, todas elas, ouso dizer, em muito serrielhan­
tes a que o Brasil v~m preoconizando _nos fóruns multila­
terais, mundiais e regionais, e nos entendimentos bilate­
rais. 

Ouvi-o falar do seu interesse em prioritizar, como pro­
grama de trabalho, as relaÇOes com a América Latina._ e, 
de modo especial, com os membros da bacia do prata, 
como é o caso do Brasil. 

A título de ilustração, vale a pena ler alguns tópicos, 
alguns trechos de sua plataforma de candidato, o que 
certamente bem demonstra a identificação da sua políti­
ca externa com a que vem executando o nosso Governo. 

Diz S. Ex• na sua plataforma o se~uinte: 

r "Ejecutar una política exteriOr independiente, 
basada em estas princípios; defensa de la soberania 
argentina, integridad territOrial, igtialdad soberana 
de los Estados, _no intervención, respet? a _la libre 
determinación de los Pueblos, ·op.osic'íóàà los imPe­
rialismos de cualquer signo, ai colonialismo y ai 
neocolonialismo, repudio ai racismo, -afirmación dei 
plurali~mo ideológico, apoyo ai derecho de los 
pueblos ai desarrollo, vigencia universal de los dere­
chOS-humanos y -socialies, y no alineainiento." 

"Re~_firmar Ia integr_aci6n latinoamerica~a a par­
ti~- de las tradicion.es hiStóricas y cu1turates Comu­
n~. y una realidad ,geográfica y comunidad de inte­
-resses económicos QUe- también San cOrnuriis." 
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"Impulsar una política de integración latinoame-­
ricana que promueva los proyectos de integraci6n 
fíSica, econórriica, y cultural, e el aprovechamiehto 
de los recursos naturales compartidos." 

Por fim, se bem que não se refira especificamente à te­
mática latino-americana, diz S. Ex~. em posição coinci­
dente também com nossa Chancelaria e que passo a ler: 

"'Reclamar soluciones globales que conduzcan a 
ün nuevo orden económico intel-nacional, a partir 
de la solución del actual enfrentamiento entre los 
países industrializados y los que están eil vías de de­
sarrollo." 

O Sr. Humbeito Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex~. caro Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Saúdo, também, o restabe­
lecimento da plenitude democrãti_ca na Argentina, qu_i::: 
hoje tem o seu novo Presidente, Raul Alfonsín, eleito 
praticamente pelo voto direto por maioria absoluta, para 
dirigir os -destinos político-administrativos daquela gran­
-de nação. Tenho para mim que o exemplo argentino é 
realmente da maior importância, e terá grande repercus­
são em toda a América Latina, notadamente, como bem 
acentuou o nobre Senador Nelson Carneiro, no Chile e 
no Uruguai, países que ainda se encontram sob o guante 
de ditaduras militares cruentas que vêm sacrificando tan­
tas e tantas vidas inocentes, e, por que_não dizer, tam­
bém no Brasil, porque o exemplo desta escolha, pelo 
voto popular, do novo Presidente da Argentina, hã, evi­
dentemente, de nos estimular aqui ao restabelecimento 
das eleições di retas, que já começa, inclusive, a sensibili­
zar setores do Governo - parece-me que até o próprio 
Presidente da Repúblicca - e amplos segmentos da so­
ciedade brasileira. Tenho para mim, e como bem acen­
tuou V. Ex• que o novo Presidente da Argentina procura 
manter afinidades com a política externa independente 
do Brasil, se bem que, no último episódio da imvasão de 
Granada, aproveito a oportunidade para dizer a V. Ex• 
do meu reparo â nota oficial do Itamaraty, que acho que 
naquele instante, em vez de apenas deplorar a invasão de 
Granada. pelos Estados Unidos deveria ter feito o seu 
protesto veemente, para ser fiel, como sempre fomos, ao 
princípio da não intervenção e da autodeterminação dos 
po~os. Congratulo-me com o depoimento de V. Ex• que, 
inclusive, deslocou-se, conforme vi pela imprensa,- para 
Buenos Aires, onde teria assistido os últimos lances da 
memoráVJ!l campanha eleitoral argentina que culminou 

_com as eleições de ontem naquele país. 

O SR~ MARCO MACIEL - Caro Líder do PM.O_B, 
Senador Humberto Lucena, quero inicialmente agrade.. 
ceras referênciaS qUe V. Ex~ faz ao meu pronunciamento 
desta tarde, e dizer que na Argentina, todavia, o proces­
so de escolha do Presidente da República não se processa 
da forma direta. Ele o é. indireto, carente, conseqüente­
mente, de uma manifestação do Colégio Eleitoral que 
ontem foi escolhido. Como no caso o candidato mais vo­
tado- o candidato da União Clvica Radical-- obteve 
mais de 50% dos sufrágios, e elegeu também mais de 50% 
dos eleitores, praticamente implicou a desnecessidade de 
a escolha precisar ser refendada pelo Congresso N acio­
nal. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• neste 
ponfo? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Mar_ço 
-MãciCl, apenaS par-a urri eSclarecimento sobre a matéria. 
No meu aparte eu disse "praticamente eleito pelo voto 
direto". Por i:tUê? Pofque há uma diferença muitO g~ran.: 
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de, por exemplo, entre o que houve na Argentina e o que 
há no Brasil. Lá, o Colégio Eleitoral, que foi dc:ito dire­
tamente pelo povo, é composto de delegados com a mis­
são exclusiva de escolher o Presidente, e tão-só, Mais do 
que isto, o Colégio foi numa campanha conjunta com os 
candidatos à Presidência da República. Então, cada par­
tido tinha o seu candidato, com a sua plataforma. Justa­
mente os candidatos e suas plataformas influenciaram, 
evidentemente, a grande vitória de Raul Alfonsin no Cá­
Iêgio Eleitoral. Portanto, praticamente, houve uma 
eleição direta. 

O SR. -MARCO MACIEL - Cara Líder Humberto 
Lucena, a propósito do assunto, saliento que no preces­
só eleitoral argentino há também um mecanismo que 
permite fazer com que haja uma ponderação no peso es­
pecífico de cada Província na- (ormaÇi'i-0 tanto do Con­
gresso Nacional quanto do própríõ Coléiio Eleitoral. 
Por exemplo: as Províncias mais pobres Possuem apenas 
25.% dos eleitores, mas elegem praticamente 40% da com­
posição dos Coleglados acima· referidos. 

lsso me parece dispositivo extremamente adeqUado 
não somente à Argentina, mas - quêm sabe -há ou­
tros países que eventualmente desejem seguir o mesmo 
rumo, evitando fazer com que ápenas os grandes contin­
gentes eleitorais, as grandes concentrações demográficas 
venham a dominar o País, oferecendo-aos candidatos vi­
toriosos as funções maiores da República. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Líder do meu Partido, o Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Sena.dor Marco Ma­
ciel, congratulo-me com V. Ex' pelo seu pronunciamen­
to, extremamente oportuno, no momento em que prati­
camente se apuram os resultados definitiVos da eleição· 
que se feriu ontem na R"epública Argentina. É óbvio, este 
fato é extremamente auspicioso para a democracia no 
mundo e, em particular, para o nosso continente, sobre­
tudo para o Brasil, que tem laços histórico-geográficOs 
profundos com a República Argentina, O Prata não ê 
apenas o estuário de três grandes rios que co~põem a se­
gunda. bacia potomográfica de Oos.So contineÓte. ~ tam~ 
bém um estuário para onde Têm convergido os grandes 
problemas políticoS, de áSpirações, de teíl~ifeS~ do nosso 
continente. De sorte que o resulta~Õ do piéito na Argen­
tina interessa de maneira geral, e te_m repercussão salutar 
no desenvolvimento do processo democrático também 
no Uruguai, no P3rag"uai, no Chile, na Bolívia e, indire­
tamente, no BrasiL Feriu-se uma ele-ição- como V. Ex• 
bem acentuou - para a escolha do Presidente da _Re­
pública, através de um processo indireto, que guarda 
grandes similitudes com o processo norte-americano -
como V. Ex' bem conhece-, em que os delegados elei­
tores são eleitos pelo Estado; o partido que vence a 
eleição no Estado faz a totalida~e dos delçgados, esse 
Colégio, não "obstante a votação para o candidato à Pre­
sidência da República. é que depOis realiza a eleição pre­
sidencial. Já houve um exemplo clássico nos Estados 
Unidos, em que o Colégio divCtiill do caàcíidato indica­
do no pleito popular. h Importante registrar, nesta opor­
tunidade, exatamente este acontecimento, e o fato de 
que, ocorrendo num momento em que também se encon­
tra praticamente consolidado o processo de abertura de­
mocrática nõ Brasil, só Podemos prever para a democra­
cia uma futuro muito promissor nesta região. Esperamos 
que essa consolidação democrática seja um sinal visível 
ao nosso continente e digno àe ser imitado por outros 
países da Améríca ào Suf e da América Central.· 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Líder Aloysio 
Chaves, acolho com muita alegria o- aparte com que me 
honrou V. Ex• e quero dizer que as observações feitas, 

todas extremamente pertinentes, bCm esclarecem como 
se ptocess-afff as eleições no nosso vizinho país e a impor­
tância que elas certamente terão, não somente para aRe­
pública Argentina, que há muito tempo não elegia um 
Presidente da República, como também para os países 
vizinhos, aliás até certo ponto o que se passa na Argenti­
na guarda extrema coincidência _com o que jã estamos a 
realizar em nosso País, a partir de 1977/78, e que tomou 
grande impulso a partir do Governo do Presidente João 
Figueiredo. Por ísso, quero agradecer, mais uma vez, as 
palavras de V. Ex' 

O Sr. José Sarney- Permite V. Exf um aparte, nobre 
Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. e_ um prazer, 
caro Presidente Josê Sarney. 

O Sr. José Sarney- Nobre Senador Marco Maciel, a 
Casa estâ ouvindo com grande encantamento o depoi­
mento de V. Ex• sobre as eleições na Argentina. Faca 
apenas uma pequena ressalva, não ao discurso de V. Ex•, 
(!:sim à~ ilações que ouvi em alguns apartes do Plenário. 
Nós no Brasil nada temos que aprender em matéria de 
democracia com a Argentina. Sem dúvida, hoje, na his­
tória contemporânea, o exemplo brasileiro é mais impor­
tante da passagem de um autoritarismo para um regime 
democrático, sem traumas, dentro de um processo de 
coesão interna, de normalidade~- Se há influências, essas 
influências foram do Brasil sobre a Argentina, jamais da 
Argentina sobre o BrasiL Aqui, no Brasil, em busca da 
nossa _democracia, não tivemos que enfrentar os anos de 
total separação entre o meio civil e o meio militar, com a 
segregação total, a divisão da sociedade, que culminou 
com a morte trágica de milhares de jovens argentinos nas 
montanhas geladas das Ilhas Malvinas. Por outro lado 

_ - jâ tenho dito e para não localizar a comparação deste 
exemplo somente na América Latina- também hoje já 
não temos mais nada a aprender com a Espanha. Li ou­
tro dia um depoimento de Iribarne, em que dizia que na 
Espanha a ~bertura era uma festa triste, pelos milhares 
de_mortos que, desde a Guerra Civil, a"inda separam a 
Esp~nha. Essa separação é tão gra11de que até no Vale de 
los Caídos não se pode sepultar os membros de um ou de 
outro lado. Na Espanha a abertura foi incapaz de pacifi~ 
car todos os grupos que desejavam ter uma presença na 
vida nacional. Ainda hoje existem muitos grupos na Es­
panha que contestam a abertura e que, através da violên­
cia se tornam um entrave a essa própria abertura. No 
Brasil, toda a sociedade brasi-leira, com um grande senti­
mento democrático, vive, viveu e viverá esse sentimento 
da abertura. o grande sentimento democrático do povo 
brasileiro ao longo de toda a sua longa História. Basta 
lembra~mos que quando_es_ta Casa foi fundada, quando 
a Câmara- (o i aberta pela primeira vez, aqueles homens 
que amarravam seus cavalos, e não tínhamos tipografia 
nem uma grande imprensa, esses homens <;liscutiam, no 
Plenário, na Assembléia ConStitúinte, sObre a liberdade 
de imprensa . .Sob a égida desses ideais é que foi construí­
da esta Nação. Portanto, é com orgulho de_brasileiro que 
termino este aparte com as primeiras palavras _com que o " 
iniciei: em inatêria de democracia, nada terilos a apren­
der com a Argentina, e nenhum exemplo ela nos tem a 
dar, sem nenhum- desmérito à grande nação vizinha. 

O SR. l\1_ARCO MACIEL - Caro Presidente José 
~ar~ey, agredeço inicialmente as Pal?va~a de V :-Ex~ e 
digo que_ de fato1 co.mo tive a aportunidade de saHentar, 

- nó~f dO Brasiljã estamos pelo menos com 5 ou 6 anos de 
an!ecipação, ao r~alizar um dos mais exitosos projetó-s 
de abertura política que conhecem as sociedades contem-
porâneas. · 

Na realidade, acredito que, a partir de agora, com a 
Argentina também viabilizando o seu projeto, se bem 
Com as peculiaridades locaís, será possível fazer com que 
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em toda a América, de modo especial eu me refiro parti­
cu!annente à América. Latina, possamos ver progressiva­
mente consolidada o processo democrático e assim tam­
bém dessa forma contribuir para um maior desenvolvi­
mento dos nossos povos. 

Mas, prossigo Sr. Presidente, Srs. Senadores. Confor­
me declarações expressas do candidato eleito, é de se su­
por que se deverão estreitar ainda mais as relações da 
Argentina com o Brasil, relações, esperamos, se comple­
tem também com uma articulação a nível parlamentar. 
Já que eles, agora, constituíram tambêm o seu Poder Le­
g~slativo Nacional- Câmara e Senado- ê de se supor 
também que, além dos contados, que se desenvolverão a 
nível do Parlamento Latino-Americano, nos interesse­
mos reciprocamente também em ampliar os vínculos en­
tre os dois Congressos, o do Brasil e o recém-constituído 
Congresso argentino, pois nunca será demasiado reno­
var, partilharmos das mesmas idéias que, no começo do 
século, levaram Saenz Peiia a asseverar "Tudo nos une, 
nada nos separa". 

Desejo, também, por oportuno, saudar o povo e o go­
verno argentinos, pelo êxito alcançado no seu projeto de 
reinstauração institucional e demOcrática, numa de-­
monstração sobejante de maturidade cívica e vontade 
política de construírem, malgrado as vicissitudes 
eoonôriiiCo-sotiais por que todos nós passamos, uma 
nação cônscia de seus valores e determinada na busca de 
seu desenvolvimento. 

O Sr. Octlivio C~rdoso- Permite-me V. Ex' um apar-
te? '· 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, com prazer 
ouço V, Ex•, meu caro Senador Octávio Cardoso.-

O Sr. Octávio Cardoso- Acho que V. Ex' faz muito 
bem em ressaltar a evolução política dà Argentina quC; 
depois de um período bastante conturbado da_ sua his­
tória, desCÕlboca em eleiçÕes livres e que, pelo que se leu, 
se desenrolaram em clima de entusiasmo _e de ordem. Se 
é verdade, e não se pode contestar o presidente do meu 
Partido, pela sua sabedoria e prudência, que nada deve­
mos em matéria de exemplo à Argentina, o fato deve ser 
ressaltado pelo momento de pacificação, diálogo e soli­
dariedade. A Arge11tina viveu um período bastante dificil 
da s.Ua história com vítimas incontestáveis do seu proces­
so político, e agora realiza eleições livres pelo voto secre­
to e universal. Recentemente, a Espanha realizou o mes­
mo prodígio. Ainda na semana passada, prestou depoi~ 
fl!ento, hum seminário sobre o parlamentarismo, na Câ~ 
mara Federal, o General Gutierrez MeHado, que foi 
Vice~primeiro·Ministro e Ministro da Defesa na Espa­
nha, no período da transição, e disse coisas bastante inte­
ressantes a respeito do processo de democratização espa­
nhola. A uma pergunta como teria sido a convivência 
dos militares com o Partido Comunista legalizado na Es­
panha, o General Gutierrez que foi Ministro da Defesa, 
juStamente no período da transição, disse que se operou 
um fenômeno verdadeiramente curioso: os comunistas 
eram como que um fantasma da era franquista, e, com a 
legalização do seu partido foi possível descobrir ou de se 
conhecer quais eram os líderes, qual era a sua força. E foi 
tal a disposição de democratizar o País, foi tal a dispo­
sição de diálogo das lideranças espanholas, que ele, um 
general formado na -época franquista, acabou dialogan­
do nas Cortes espanholas, posto que, como Mínistro, ti­
nha assento nelas, com aqueles que o exército espanhol 
havia combatido por mais de quarenta anos. Ressalta-se 
portanto, Sr. Senador Marco M?ciel, e corn muita pro­
priedade V. Ex• o faz, o esforço que realizaram os argen­
tinos para desembocar na democracia, o esforço enorme 
também realizado pelas espanhóis para, exemplarmente, 
desembocarem no pluralismo partidário e na mais pura 
democracia parlamentar, após um período negro, discri­
cionãrio, como fof õ período franquista. lsso nos serve 
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de estímulo, não de excrilplo. como negou o nosso presi~ 
dente, mas de estímulo para a realização do diâlogo e da 
conciliação nacional. E neste ponto eu felicito o pronun­
ciamento de V. Ex•, como sçmpre tão lúcido e tão opor­
tuno. Muito obrigado a V. _Ex,• 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Sen-ador Octâ_vio 
Cardoso, suas palavras muito me sensibifizã.ram. Em 
verdade, V. Ex• trou_xe uma notável contribuição ao dis­
curso quando fez lembrar as transformações operadas na 
Espanha, que naturalmente vêm sendo saudadas em 
todo o mundo como transformações queestão-p-effnitin­
do fazer com que ali se volte a viver uma experiênci::fple­
namente democrática, tão útil" aos povos que, como o 
nosso, cultua os mesmos valores. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, _r:neu caro Se­
nador José lgnâcio. 

O Sr. José lgnãcio Ferreira- Senador Marco Maciel, 
eu estou acompanhando com muita satisfação e muito 
encanto a explanação d.e V. Ex• acerca dos episódios re-­
centes na Argentina, desse coroamento do processo de­
mocrático do país vizinho. E me valho das palavras do 
nobre Senador Octávio Cardoso, para dizer da impor­
tância desse processo, senão como exemplo, como alen­
to, como um estimulo, como fonte de inspiração, o que, 
de certo modo, redunda no mesmo. É um exemplo para 
nós. Na verdade, o povo argentino optou pelo regime de­
mocrático, e, mais qu_e isto, optou pelo regime da lei. Na 
medida cm que nós_, no País, permanecermos, ao que me 
parece, neste estâgio de uma abertura de certa forma 
anárquica, sinuosa; não precisada em termos de estraté­
gia, e portanto em termos de tãticas, uma abertura per­
manentemente advertida que vive o povo brasileiro, nós 
não sairemos dess_e impasse. O que o povo argentino fez 
foi uma opção definitiva pelo regime do respeito à lei e 
pelo estado do direito democrático. Na yerdade, nós pre­
cisamos é disto. Na _medida em que nós caminharmos, 
através de eleições diretàS, para, num pleito livre, eleger­
mos o nosso Presidente da República também, nem por 
isso nós, de logo, só por isso, vamos ter implantado defi­
niüvãrilente-0 es·rado do dirt!itõ_au o regime dt;-:moç:râtico 
no País. Mas é uma etapa muito importarité~Na medjda 
cm que se exorcizam os extremismos, na medida em que 
se afastam as perspectivas de surtos golpistas é muito im­
portante para o País esta etapa que o País deve trilhar, o 
Brasil também, porque através dela nós vamos consoli­
dar o primeiro "iristante do nosso estado do direito demo­
crático. Já passamos por momentos precedentes, mas o 
primeiro, efetiVã.:me·nte, o grande instante da trajetória de 
construção do nosso estado de direito demoçrâtico_ have­
rá de s_er a_ elciÇão-_direta para Presidente da República, 
que está se prenunciando, e V. Ex• se ãpresenta como um 
dos presidenciáveiS, cõi:no Um dos homens que certamen­
te haverá de merecer uma apreciação respeitosa de todo 
o povo brasileiro. Eu felicito V. Ex~ por esta oportunida­
de que deu à Casa de debater sobre o processo político 
argentino, sobre a caminhada do povo argentino para a 
plenitude do estado democrático, e sobre as perspectivas 
da sociedade argentina que se abrem, agora, de par em 
par, sobretudo porque é um povo altamente politizado, 
com instituições melhor estruturadas que as do povo 
brasileiro e, portanto, tem uma condição, muito maior, 
na medida em que o processo democrático se amplie e se 
aprofunde, após esse passo inici_a_l, de oferecer maiores 
fontes -de inspiração -à nossa estruturação do estado de 
direito democrático, que todoS nós visamos. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador José Ig­
nácio Ferreira, inicialmente, ao agradecer a sua manifes­
tação, afirmo concordar, em parte, com algumas obser-
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vações que V. Ex~ vem de fazer. Todavia, devo frisar que 
a Argentina viveu ontem um -grande dl::i, nãO-negO, em­
bõra esSe seti. prOcesso de aperfeiçoamento institucional, 
praticamente, só agora se tenha iniciado. Nós, no Brasil, 
já es_tamos realizando, com êxito, esse projeto há pelo 
menos cinco anos. Ê um processo gradual, talvez lento 
para alguns, mas firme, e que tem dado notáveis frutos. 
Espero que a Argentina, que ontem -começou esSa su3-
trajet6ria, também tenha êxito nesse processo, que tam­
bém possa obter os resultados desejados. Mas gostaria 
de diGer que, sobre certos aspectos, a experiência brasi~ 
!eira é bem mais rica, bem mais densa do que o próprio 
processo argentino que começou ontem, eJetivamente, a 
ser executado, com a realização das suas eleições para os 
diferentes cargos da Administração Pública. 

O Sr. Virgílio Távora~ Eminente Senador, permite 
V. Ex• um aparte? (Assentimento do orador) Não posso 
delxar Passar em silêncio afirmativa qUe, aqui, ouvimos 
fa!ar.- O _que foi a saída da Argentina dos trilhos demo­
cráticos? Essa saída caracterizou-se pelo fechamento de 
um poder, pelo completo amordaçamento do Poder Ju~ 
diciário, por uma guerra cruenta, desesperada contra o 
terrorismo, pela perda de milhares e milhares de jovens 
que representavam a esperança de uma Argenlitlã- do 
amanhã, pelo estraçalhamento de todo o parque indus­
trial argentino, que há alguns anos foi orgulho da nação 
irmã. O que vimos no Brasil durante tpdo esse tempo, e 
foi tão malsinado pelos membros da Oposição, foi, justa­
mente. dentro do espírito brasileiro, o respeito ao funcio­
namento do Poder Judiciâ~io. O Poder Legislativo não 
foi fechado, e se há excessos, .como os que há em toda~ as 
revoluções, não pode haver termos de comparação. O 
nosso processo de volta à democracia foi gradual, lento, 
mas ao mesmo tempo, não fo"í determinado por nenhum 
trauma nacional_, como naquela nação, com a derrota da 
Guerra das FaJkland. -

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente. 

O Sr. Virgílio Távora- Há diferenças fundamentalís­
simas que não podeln aqui ser lançadas,_ tãO Hgeiramen­
te, ao tablado, como se não existissem. Nào)_Ao parabe­
riizarmos a Argentina devemos, também, nos rejubilar 
º-o espírito brasileiro. que sabe resolver suas ctise:s de 
maneira menos cruenta possível, bem diferente do que 
houve no país irmão. · 

O SR. MARCO- MACIEL - Caro Senador Virgílio 
TáVOra, subsCrevo o depoimento de V. Ex• e de fato V. 
Ex~ fez lembrar, com muita propriedade, as grandes con~ 
quistas a que temos assistido, em nosso País, nos últimoS 
anos .. --

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O .SR. MARCO MACIEL - .. ~e_ dizer que, efetiva~ 
mente, _elas se incorporaram ao nosso patrimônio, e, cer~ 
tamente, prosseguirão, e esperamos, inclusive, que elas 
continuem a prosperar, para que este País possa, cada 
vez mais, consvuir, de maneira mais sólida, o seu projeto 
democrático e, assim, o seu aperfeiçoamento institucio­
nal. 

Ouço o meu carQ Senador Fábio Lucena, com todo o 
prazer, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marco Maciel, 
eu não poderia, cm hipótese alguma, deixar_ de interferir 
no translúcido pronunciamento de V. Ex• 

OSR. MARCOMACIEL- Muito Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Fábio LUcena - ... Para fazer ligeiras conside­
rações, que reputo da maior importância. Prim'eiro, o 
Congresso Nacional brasilei.fo, depois de 1964, foi fecha­
do. Em novembro de 1966 ele foi fechado Com o poder 
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das armas, por uma tropa do Exército comandada pelo 
Coronel Mcira Matos. Foi fechado, novamente, em abril 
de 1977, com o poder da força do AtoJnstitucíonal n~> S. 
Houve guerra de guerrilha, houve repressão armada. Hâ 
no Brasil cidadãos deSaparecidos, evidentemente, em 
quantidade menor do que existe na Argentina. Mas ~o 
gra-nde problema argentino, nobre Senador, no meu en­
tender.-ea:argentinização da Argentina. Tudo começou, 
sabe V. Ex~, quando o Presidente José Manuel Balmace:-­
da fechou o Congresso argentino, precisamente no ano 
que coincidiu coin a Proclamação da República em nos-
so País. Joaquim Nabuco tem um livro interessantísshnü 
a respeito do assunto, que, com certeza, é do conheçi­
mento de V. Ex• Mas essa argentinizaçào tem uma causa 
báSica;_ o· orçámento t11ilitar- da Ari(;rl-iíila -é de 35%, se­
gundo revelam os programas dos doís candidat_os princi­
pais que ontem disputaram as eleições; 35% da_ receita, 
da riqUeza argentina é consumida Pelos setores milítares. 
E, lamentavelmente, o candidato eleito não é o primeiro 
que se elege em processo direto depois do advento do pe­
ronismo. Arturo lllia foi eleito pelo processo direto, 
Frondize também o foi; eleito foi Per_o_n c sua substituta, 
Maria Estela de Peron; eleito, agora, estâ sendo o Presi­
dente Raul Alfonsin. Nada leva a crer, nobre Senador, 
que essa eleição é uma reconquista do processo democrá­
tico argentino, porque, em primeiro lugar, a grande tare~ 
fa do novo Governo terá que ser a de civilizar os meios 
militares argentinos, o que não foi necessário fazer no 
Brasil, em face da origem distinta das duas Forças Ar­
madas. O a tua! militarismo argentino - e -aqui vai uniã 
contestação, com todo respeito, ao nobre Senador José _. 
Sarney - é produto direto do nazi-fascismo alemão. 
Sabe V. Ex' que, quando Peron retornou da Europa para 
participar do golpe de Estado de 1930, como Corori~l. 
ele voltou influenciado, visceralmente influenciado pelas 
teorias nazi-fascistas de Mussolini e de Hitler, e, prind-

. palmente, pelas do ditador italiano. Observe: os progril­
mas dos dois candidatos coincidem em muitos aspectos. 
O priineiro deles é sobre a lei da anistia, a lei da ariistia 
votada pelo governo militar que, ontem, teve o seu fim, 
espera-se, simplesmente esqueceu de 30 mil milhões de­
saparecidos naquele país, que levaram, durante 10 anos, 
as suas rriães à famosa Plaza de Mayo de J3uenos Aires. 
Perdão pelo exagero, são 30 míl assassinaôos e não 30 
niílhões. Mas nãO há diferença, nobre Senador, en~re três 

-cidadãos assassinados e três milhões de cidadãos assassi­
nados, essa que é a ·graridé realidade. Em segundo lugar, 
a liberdade de imprensa a que aqui se aludiu, existente 
iio Brasil, e_!lqui se fá re_feréncia aos Congressistas que,_. 
na primeira Constituinte, entraram no reCiiito ·da Cãffi'â:­
ra dos Deputados montados em seus cavalos;- c -serTúer­
viço de som, sem taquigrafia, ali defendiam a CoriSHtiiin­
te, vOtaiaffi-Um'ã lei de imprensa, preparada pelo Impera­
dor Pedro I, que, hoje, se aplicada no Brasil, daria ao 

-Brasil mais d!! 150 anos de avanço, no que pertine às leis 
que regulam a libe-rdade de manifestação do pensamen­
to, Finalment~ nobre Senador, no que pertine à dívida 
argentina, o Presidente eleito, os dois candidatos, alíás, 
sobretudo o Pre:s_idcnte eleito, salientaram que essa dívi­
da, que é de 40 bilhões de dólares- agora são bilhões­
tem alguns componentes injustos, e que esses componen­
tes injustos ter-do que ser negociados com os banqueiro:;; 

qedores internacionais. Seria" de indagar se componentes 
igualmente injustos não existem na dívida externa do 
nosso País e se o nOsso Governo não deveria levar r;m 

consideração as iti.justiÇas clamorosas que existem nesses 
componentes. Quanto a não podermos, a não necessit_a.:r­
mos do exemplo argentino, isso me parece um contra 
senso histórico p-Orque nós necessitamos do exeiriplo da 
Revolução Francesa, necessitamos do exemplo da Cons­
tituição ameri~na, tanto que a nossa primeira Consti:. 
tuição republicana foi feita sob o espelho da ConSti­
tuição dos Estados Unidos. Por outro lado, nobre_Sena~ 
dor, e aqui concluo, é sempre bom, é sempre benfazejo, 



Novembro de 1983 

copiar os bons exemplos. Imitar as coisas boas é até salu­
tar e a imitacão, em certos casos, constitui até um prece~_ 
dímento biológico, pois não fosse imitando a fala dos 
pais, as crianças, fatalmente, cresceriam sem poder falar, 
cresceriam em total emudecimento. Assim, eu acredito 
que o Brasil deveria não copiar, mas inspirar-se no exem­
plo argentino, para que possamos, pelo restabelecimento 
de eleições diretas em nosso Pá~s, Ver o povo brasileiro 
manifestar-se livremente nas urOas e eleger um Presiden­
te que seja delegado da soberania nacional. Perdoe-me 
por ter-me alongado no meu rtiõdesto aparte. 

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Fábio 
Lucena, gostaria de aditãr às considerações de V. Ex.' 
que, de fato, nos últimos 53 anos~- apêháS um -PresiOente­
da República, na República da Argentina, concluiu o seu 
mandato, e que o último reeesso ocorrido no Congresso 
argentino, durou, se não estou equivocado, 10 anos. Por 
aí veja bem V. Ex• a diferença que existe entre uma e ou~ 
tra experiência -democrática. 

Mas, Sr. Presidente e Srs4 Senadores, pretendo, antes 
de concluir, de formular os me_us_ votos aos eleitos para 
os mais diferentes c.argos ou funções, dos mais distintos 
Partidos, nas eleições realizadas ontem na Argentina, de 
modo especial ao futuro Presidente daquele país irmão,­
Dr. Raul Alfonsin. Tive oportunidade de ouvi-lo, em seu 
discurso de encerramento de campanha, num comício 
realizado em Buenos Aires, dizendo ser objetivo maior 
do seu Governo tornar realidade aqueles princípios ins~ 
critos no preâmbulo da Constituição argentina, que é 
uma carta que data de 1853. NeSSe priân1bulo está dito 
que constituem preocupações da Naçã~ -argentina: 

"En cumpHmiento de pactos preex.istentes, con el 
objeto de constituir la unión nacional, afianiar la 
justicia, consolidar la paz interior, proveer a la de­
fensa común, promover el bienestar general, y ase-­
gurar los beneficias de la libertad, para nosotros, 
para nuestra posteridad, y para todos los hombres 
dei mundo que quieran habitar en el suelo argenti~ 
no: invocando la protección de Dias, fll6flte de toda 
razón y justicia.'~ · 

Concluo, portanto, Sr. Presid~ntc!. fazendo votos para 
que o Presidente Raul Alfonsin, quando concluir o seu 
sexténio â frente da PreSidência da República daquele 
país, pcissa, efetivamente, ter a convicção de -que atingiu 
esses propósitos, e assegurado, assim, à Argentina, de­
mocracia e desenvolvimento. Muito obri!iado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo i 
palavra ao nobre· Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do Partido Democrático Trabalh'ista~-

O SR. ROBERTO SATURNTNO (PDT.::. R.J. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o~ 
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore$: 

A economia brasileira está sendo destriiída·:·Há ·dOiS 
anos nul!l processo de recessãO, se rode Constatar, hoje, 
que no setor industriai o investimento líquido de\fe est~~~ 
se aproximando do zero, e já prestes a cair no ne~ativo, 
se é que já não caiu. 

Olha~se para nossa infra-estrutura e basta ver o des~ 
gaste de nossas rodovias para se concluir que há todo um 
processo de deterioração, à medida em que a construção 
civil pesada esbarra num marasmo e o que se tem de 
construir sequer se pode conservar com as aplicações de 
recursos no setor. Fulga de capitais, é óbvio. Alguém que 
se der ao trabalho de pesquisar investimentos imobi~ 
liários brasileiros em Nova Iorque, ou em Miami, ou na 
Europa, ou alguém que tiver o segredo do cofre e puder 
pesquisar as contas bancárias na Suíça, há de constatar 
que nunca, em tempo algum, na História brasil~ira, hou­
ve tamanha fuga de capitais. 
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No Pais, constatação hoje lida na revista Exame, 
publicação especializada, a oferta de empregos atinge 
níveis anteriores a 1970. 

Enfim, é a destruição paulatina de nossa economia, 
por dois anos__ e pouco, já, de uma política de recessão de­
liberada. 

Se olharmos para a nossa população vamos ver que, i­
gualmente, a_ população brasileira também está sendo 
destruída. Basta pensar no número .de crianças brasilei­
ras que morrem antes de completar um ano, constatado 
pelo aumento da taxa de mortalidade infãntil, ao correr 
destes dois últimos anos. 
--Claro_ que esse processo _de degradação da saúde do 

povo brasileiro há de estar atingindo, também, os adul­
tos; e, -é ·claro que só a posterfori nós vamos poder fazer 
essa avaliação _do qúanto de_d~struição atingiu também a 
população braSileira. _ 

EConoriiia em- deStruiçãO, população em destruição, 
talvez, Sr. Presidente, uma guerra _não causasse tamanha 

-destruição sobre a Nação brasileira. E essa avaliação, 
como eu disse, que só a posteriori poderá ser feita com 
maior.pf(ú:lsão·,jã hoje, petas dados que temos e pelos in­
dicadores que vão sendo publicados, e mesmo por aque­
les indicadores que sofrem um processo de amaciamento 
por forÇa das pressões que são_exerçidas sobre as entida­
des que os calculam e publicam. Basta olhar para os indi­
cad~ores, basta sair nas ruas, basta sentir o estado de ten­
são socíal, basta observar o que sucede em São Paulo, o 
que sucede no Rio de Janeiro e o que se sucede no Nor~ 
deste para se perceber o grau de destruição pelo qual está 
passando o País, única e exclusivamente resultado da 
t'Olítica econômica encetada, há cerca de dois anos, e que 
agora se pretende aprofundar com o novo decreto-lei, 
cuja a elaboração foi tão festejada pela imprensa, há 
pouCos dias. -

O que se pretende? Pretende--se retirar cerca de um 
terço, ou mais, do_ poder aguisítivo da classe média, seja 

- pela via do expurgo no índice do iNPC, seja pela via dos 
coefi~íentes do DeCreto-lei n~' 2.065 ou ::;eja pelas vias fls~ 
cais,_ estas até que jUstas, porque é por essa via que se de­
veria fazer a arrecad_ação de recursos para encetar um 
novo pfOc"esso_de desenvolvimento e não para dar conti­
nuidade à política de recessão, que, no fundo, é o objeti­
vo do Governo, das autoridades e dos banque:iros que 
nos policiam. 

- Para que tudo isto? Para combater a inflação? Obvia­
mente, não, Se fosse isto, a inflação deveria ter caído, 
porque há dois anos estamos cortando salários, cortando 
recursos, cortando investimentos, comprimindo as des­
pesas governamentais de todo jeito e o resultado ê preci­
samente o_ contráriQ: as taxas de inflação disparam. Não 
fosse o exemplo brasileiro, poderíamos recorrer ao e­
xemplo da Argentina, onde a política foi a mesma, o Sr. 
Martinez de Hoz era o Delfim Netto de lã, e o resultado 
é essa iriflaçãO de 5QÓ% que vive a nação argentina nos 
diis--da sua eleição direta. Não é para combater a in­
flãção. t, obviamente, um processo pelo qual se compri­
me o poder ~quisitivo da população brasilefra, para que 
o aparelho produtivo gere excedentes maiores e para que 
esses excedentes sejam exportados, para que aumentem a 
nossa receita de exp"ort8çã0, para que a nossa dívida pos­
sa ser paga, como querem os nossos credores; para po­
dermos, en(hn, gerar os t_ais saldos comerciais de seis bi­
lhões_ de dólares, este ano, nove bilhões no próximo, 
doze bilhões no seguinte, vinte bilhões não sei quando, 
para -podermos satisfazer, enfim, as exigências dos ban­
quéuos ln~erli"acionaiS, d(iS JlOSsos credores, e do Fundo 
Monetário, que é o seu representante. ~ para isto. 

E para isto nós dizemos não. Eu não aceito, a Opo~ 
sição não aceita, o meu Partido não aceita essa polítiCa 
de destruição. Simplesmente, nós não aceitamos. Não se 
trata de intransigência. Trata-se de u!lla qu~tão de cons­
ciência._Não-aceitamos i-política de destruição da eco­
nomia e da população brasileira, para, com esses resulta­
dos, se poder pagar uma dívida externa, cuja responsabi-
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!idade não é nossa. Não chamem a Oposição para votar 
esse Decreto-lei 2.065 _e sancionar a política de desw 
truição. N6s não somos responsáveis. Ao contrário, ad­
vertünOS-por muitas vezes, -não vou aqui repetir tudo que 
disse deste tribuna. E, ao advertirmos, sempre ouvfamos 
a contra-argumentação de que se tratava de pessimismo. 
Nós não temos responsabilidade nenhuma, porque ad­
vertimos e nossas advertências não foram consideradas. 
Por conseguinte, não vamos agora sancionar com nosso 
voto esta polítíca de sistemática destruição da economia 
brasileira. Que o faça o PDS, que o faça o PTB, se o qui~ 
serem, não creio, mas que assumam a responsabilidade 
pela incoerência, porque foi com o apoio de parte do 
PDS e do PTB que derrotamos decretos como o 2.012, 
2.024 que, de certa forma, eram até mais benevolentes 
para com a classe assalariada do que este 2.065, apresen­
tado cQmo sendo algo de bom, resultante de uma nego­
ciação, simplesmente porque o Ministro Delfim Netto, 
sabido que é, apresentou algo de muito pior para estarre­
cer a Nação e conseguir por um processo de,. "nego­
ciação" algo que ê não tão catastrófico quanto o 2.064, 
mas a]go de trágico para a população assalariada, por~ 
que, cortando-se o poder aquisitivo da classe média, 
como se vai cortar, va-i--se cortar o emprego da classe tra­
balhadora de renda mais baixa. Porque, o que vai ocor­
rer em matéria de insolvência de empresas neste Pafs, na 
medida em que a classe média, que constitui o pilar do 
me!cado interno hraSileiro, a classe mêdia tendo o seu 
poder aquisitivo cortado, em 30 ou 40%, isto vai se refle­
tir numa queda geral de vendas no Pais e, por conseguin­
te, num fechamento em série de empresas, que, hoje, mal 
estão conseguindo, eridlvidadas, descapitalizadas, mal 
estão conseguindo se sustentar num processo quejã vem 
de anos, como eu disse. Não é por acaso que o maior 
grupo industrial brasileiro, o grupo Matarazzo, foi à in­
solvência; não ê por acaso que o maior produtor de açú­
car do Brasil, quiçá do mundo, como produtor indus­
trial, o grupo Orffieto foi a-insolvência; n-ão é por acaso 
que uma indústria tradicional como a Nova América, no 
Rio de Janeiro, foi à insolvência. Nada disso é por acaso, 
isto é um processo de destruição da nossa economia, da 
nossa indústria, da nossa infra-estrutura, dos nossos ser~ 
viços, que está ocorrendo, e que vai continuar a ocorrer, 
agora com um acentuado declínio como resultado- se é 
que vai ser aprovado - da. aprovaçdo deste Decreto 
2.045, qUe pretende ter algum vetor social, na medida em 
que preserva os salários até três salários mínimos, preser~ 
va a reconstrução do poder aquisitivo dos salários até 
três salários mínimos. Engodo. Engodo, primeiro, por­
que não preserva, na medida em que há o expurgo, e pelo 
expurgo o Governo está tiralldo cerca de 20% do salário 
do_ trabalhador de um modo geral. Engodo, em segundo 
lugar, porque destruindo o poder aquisitivo da classe 
média, vai-se destruir o emprego desse trabalhador mo­
desto, de I, 2, 3 salários mínimos. E, na. medida em que 
destruir o seu emprego, ele vai buscar um outro, de qual· 
quer m~ne_ira, _a salários mais baixos, para manter a 
sobrevivência da sua família. Isto se não sair pelas ruas a 
quebrar supermercados ou a incendiar trens. 

---srs. Senadores, Sr~ Presidente, não convoquem a Opo­
siÇão ·para este ato de cc-responsabilização, porque n6s 
não temos. nada a ver com isto. Nada, absolutamente 
nada a ver com essa política. O PDS que o assuma, o 
PTB que o assuma, se quiser. E não venham com o engo~ 
do da eleição direti, com a isca de eleição _di reta, ou não 
venham com a ameaça das medidas de emergência, por~ 
que nós não vamos aceitar. Não vamos aceitar- porque 
não queremos ser responsáveis por um voto que vai sig· 

_ nificar um mecanismo de acentuação do processo de des· 
truição por que já vem passando a economia e a popu~ 
lação do nosso País. 

Não somos intransigentes, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não soinos intransigentes, não somos irresponsáveis. 
Continuamos abertos ao debate, à discussão para rever 
esse novo decreto, o 2.065. Por que teremos que aceitar, 
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nós da Oposição, algo que veio pronto, numa elaboração 
interna, de algumas Lideranças do PDS com setores eco­
nõniicos do Governo? Nós fomos chamados a essa nego­
ciação? Nós sentamos naquela mesa? Não. E que nego­
ciação é_ess_a que vai se abrir, com um decreto já pronto, 
publicado e que hoje à noite vai ser lido em sessão do 
Congresso Nacional? 

Estamos dispostos a retomar, a qualquer momento, os 
entendimentos, a negociação para algo que seja re$ulta­
do, efetivamente, da contribuição, do pensamento de to­
das as correntes políticas do País. Para isso, vamos ela­
borar um programa adequado, um programa de longo 
prazo, de médio prazo ou de curto prazo para tirar o 
País desse atoleiro em que se encontra; vamos traçar um 
rumo que não signifique a destruição do nosso País; va­
mos co_nstituir um_a comissão do Congresso para conver­
sar com esses banqueiros; vamos ver se hâ mesmo esta 
faca no peito, a nos dizer, a dizer ao Congresso: vota isto 
assim, assim, ou o Brasil v_ai pelo ralo, entra pelo ralo; 
vamos conferir para ver se isto ê verdadeiro! Vamos.di­
zer a esses Senhores que nós e o Congresso Nacional não 
temos nenhuma responsabilidade! Responsáveis por esse 
endividamento são o Governo brasileiro, o Poder Execu~ 
tivo e os banqueiros que também entraram nesse meca­
nismo, porque perceberam que isso dava muito dinheiro. 
E quanto dinheiro não tomaram dos brasileiros, através 
desse processo de elevação de taxas de juros, de comis­
sões, de spreads e tudo mais? Para isso nós estamos pron­
tos, a qualquer momento, mas que não nos chamem._ d.e 
intransigentes, não nos chamem de irresponsáveis ou de 
levianos, porque nóS estamos prontos a um entendimen­
to absolutamente aberto! Agora, não para votar um de­
creto pronto que veio com a marca da recessão, c-om a 
marca da destruição do processo econômico, social e 
creio mesmo, político deste País. Porque obviamente 
uma coisa estâ tão ligada a uma outra que eu custo a crer 
que se possa entrar num poço dessa profundidade, em 
matéría de economia e de tensão social e se sair ali do ou­
tro lado, com uma abertura política de céu cor-de-rosa. 
Não acredito! Não acredito e acho q1,1e as vjnc!J.Iações 
são muito estreitas, são muito fortes, são mE-itÇl profunw 
das. E o meu pessimismo, de um lado _vai a um outro, e 
nao é à-toa que para impor esse decreto, se tomam medi­
das de emergência: primeiro aqui no Distrito Federal, 
depois sabe-se lá onde mais? O fato é que não se impõe 
um tal arrocho, uma tal compressão do poder aquisitivo 
do povo, sem uma medida, uma contrapartida política, 
de medidas duras, medidas de fechamento, de medidas 
também de arrolhamento do protesto- o protesto que é 
natural, que é o impulso_ natural do ser humano, ao se 
ver, então, desconsiderado, tão destratado e_ tão arrochaw 
do na sua própria sobrevivência. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito:pra. 
zer. 

O Sr. Fábio L_u_cena- Nobre Senador Rob_e_r:to Sa.tur­
nino, pela primeira vez, um Senador não fala em nome 
do seu partido, não fala em nome da Oposição e sim, em 
nome do povo brasileiro. O pronunciamento de V. EX• ê 
a interpretação fiel dos sentimentos da Nação brasileira. 
Diz muito bem V. Ex' que não convoquem a OpOsiÇão 
para votar esse decreto, porque a convocação será para a 
Oposição derrubar mai~ pma vez esse malfadado 
decreto-lei. Observe V. Ex• que a imprensa inteira noti­
ciou que antes do Governo mandar o t~x._to do dççreto-Ieí 
para o PDS, o seu partido, mandou-o para o Fundo Mo­
netário Internacional. Isso ~o fim, nobre Senador! Não 
o fim da picada, mas o fim de toda a independência deci­
sória do nosso País. lsso é o atestado mai~ l_llçido, mais e­
loqüente da dependência do Governo brasileiro aos ban.­
queiros internãciónais, e ao Fundo Monetário Interna­
cional. Ora, veja a que ponto chegamo~: 88.888.decretos 
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foram baixados em vinte anos, dá uma média de 14 de­
cr~tos por dia, nobre Senador. 2.064_ decretos-leis foram 
impostos ao Congresso Nacionat"no mesmo sentido. In­
teressante, registram os jornais que, em lfngua inglesa 
não existe a figura da expressão "decretos-leis", daí a es­
tranheza com que parlamentares do Império Britânico 
receberam essa terminologia, da que o Governo usa e aw 
busa em nossos País. Nobre Senador, repito o que-disse 
no ex6r5fio: V. Ex~ fala em nome da Nação brasileira e 
nós, da Oposição, atendemos com tõdo prazer, com todo 
respeito, por dever de patriotismo, de responsabilidade e 
de consciência, a convocação que V. Ex~ neste momento 
faz à Nação. OS representantes do povo brasileiro de to­
dos os partidos po\fticos, inclusive o PDS que se detive­
rem na análise desse decreto estão no dever de atender à 
convocação de V. Ex~ para defender o povo brasileiro, 
votando contra o Decreto-lei n9 2.064! 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito agradeço, 
nobre Senador, o aparte de V. Ex•, que me toca fundo no 
sentimento, quando V. Ex• me faz portador de um senti­
mento nacional que eu não o negaria, por falsa modéstia. 

Acho que as palavras que estou dizendo, efetivamente, 
representam o sentimento do povo brasileiro. Apenas, 
como· eu as estou dizendo, V. Ex• as poderia estar dizen­
do CorOO ·qualquer dos nossos i[ustres companheiros da 
Oposição e, quiçá, alguns companheiros do PDS tam­
Oéni.-. É um estado de espírito que hoje permeia o brasilei­
ro consciente, que tem o míriimo de atenção para os fa­
tOS~~ a realidade que está ocorrendo diante dos nossos o­
lhos e que nos faz, nos motiva, nos impulsiona a subir a 
esta tribuna, e a dizer tu_do isso. 

ConCluindo, Sr. Presidente, com a reafirmação de que 
estamos dispostos a dialogar, a debater, a discutir em 
profundidade a situação do Pafs, a contribuir até fazenw 
do concessões em relação aos nossos objetivos, nossos 
objetivos programáticos, digamos assim, que são os ob­
jetivos de longo prazo de cada um dos nossos partidos. 
Estamos dispostos a fazer concessões_ para elaborarmos 
em Cõrijün(o com a representação do Governo, um pro­
grama de salvação nacional- um programa de salvação 
nacional ! - mas que tem de respeitar os interesses do 
País, e não-os interesses dos banqueiros! Entre os brasi­
leiros e os banqueiros temos que ficar com os brasileiros! 
Nesta circunstância estamos prontos a qualquer entendi­
mento, a qualquer diálogo franco c honesto. 

Era o que·eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Iris Célía - Altevir Leal - Eunice Michiles - Gal-­

vão Mod~to- Alexandr~ CoStfl- Almir Pinto ~Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior --_HenriqUe San­
tillo - José Fragelli - Marcelo Miranda - Enéas Fa­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) .::_ Está 
finda a Hora do Expediente._ 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

815, de 1983, de autoria do=_ Senador Affonso Ca­
margo, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
L_ei da Câmãi:'a n9l59, de 198:3 (n9 1.722/83, na Casa' 
de origem), que dispÕe sob~e âs medidas de pro­
teçào, amparo e fomento às atividades econômicas e 
às vítimas das enchentes nos Estados do Rio Gran­
de do Sul, Paraná e Santa Catarina. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Paus~.) 
Aprovado. 

Novembro de 1983 

Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­
ra é 159, de 1983, figurará na Ordem do Dia da 4' ses­
são ord-ináriã subseqüerite. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 2: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi· 
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se;na­
do n9 280, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do BrasH opine sobre a escolha de magistrados que 
devam integrar tribunais com jurisdição em todo o 
territóiio nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituiçilo e Justiça, pela inconstituciona· 

!idade, com voto vencido do_ Senador José Ignácio. 
Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 

Sr. J9-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 820, DE 1983 

Requeiro, nos termos do art. 350, combinado com o 
art. 310, alínea c, do Regimento Interno, adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n~ 280/80, constan­
te do segundo item da Ordem do Dia, a fim de ser feita 
na sessão_ do dia 7 de novembro vindouro. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1983.- José lgoá­
cio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -A ma­
téria sairâ da Ordem do Dia, para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelirni­
nai- da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 39, de 1983, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que autoriza o Poder Executivo a conceder um 
abono de emergência de 70% (setenta por cento) 
para os servidores públicos federais, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 739, de 1983, da Cõ"missãq: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Para 
encaminh9,r a votação, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira. V. Ex• dispõe de lO minutos. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador_.) -
Sr. Presidente: 

O Senado Federal pode até rejeitar o projeto de lei de 
autoria do nobre Senador Pedro Simon como, aliás, tem 
feito com os projetas com essas característica~: projeto 
de lei autorizativo. Mas, é preciso que a Oposição reafirR 
me, aqui, o seu entendimento de que essa matéria - o 
projeto de lei com essas características- não é inconsti­
tucional. Não há disposição alguma na Constituição Fe· 

··dera! que proíba a apresentação e a submissão à votação 
e depois, aprovado nas duas Casas, a submissão ao Pre­
sidente para sanção ou veto. b uma proposição normal. 
É um projeto de lei como qualquer outro. Não há qual­
quer colisão com o textõ da Con_stiluição FederaL De 
maneira que o Senado Federal pode até rejeitar, sob a a­
legação de inconstitucionalidade ou até de inocuidade­
como pretendeu o ilustre Relator na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, o nobre Senador Helvídio Nunes -
sob a alegação -de que o Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República já está, naturalmente, autorizado a pro· 
mover aumentos dessa natureza. Então, não precisaria 
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ser autorízado pelo Senado Federai. Entretanto, a via 
que tem escolhido o Senhor Presidente da República, 
normalmente, para propor medidas dessa natureza, qual 
é? E o projeto de lei? Não. A rÕtitla do co!llportamento 
de Sua Excelência e do Poder Executivo tem sido a de 
submissão ao Congresso Nacional de decretos~leis, e não 
de projeto de lei, como autorizado está ele a fazêMio no 
texto da Constituição FederaL O art. 57 da Constituição 
Federal é muito claro, quando diz ql!~ é da competência 
exclusiva do Presidente da República _a iniciativa das leís __ 
que; "criem cargos, funções, ou emPregos públicos ou 
aumentem vencimentos ou a despesa pública"! Então, 
ao invés de escolher o caminho natural que seria o do 
projeto de lei, o Poder Executivo repetidamente tem es­
colhido a via do decreto-lei, apenas porque, se lhe é_dada 
uma autorização, no art. 55,_o Senhor Presidente daRe­
pública, em caso de urgência, ou de interesse público r-e~ 
levante, e desde que não haja aumento de despesa, pode-
rã expedir decretos-leis sobre a seguinte matéri~;. "art. 
57, Inciso II, criem cargos, funções ou empregos públi-
cos ou aumentem vencimentoS ... " Mas não é essa a via 
regular, essa é a via excepcional, coino excepcional é o 
próprio decieto-lei na Con~títuição Federal.- Não hâ 
notícia de que; em países civilizados haja ocorrê_ncia dis-
so no texto de Constituição, como não há notícia, tam­
bém, do famigerado decurso de prazo. Ao que estou in­
formado, salvo engano, só existe na República dos Ca­
marões. Quer dizer, o decreto-lei é uma excrescência i::nl 
períodos trevosos da vida institucional do Pais. Agora há 
pouco, o nobre Senador Roberto Saturnino falou acerc~ 
disso; sobre a necessidade da negociação ter U'!_l_~_ínimo 
de dignidade, que ela seja feita a parti~ de um projeto de 
lei. O Decreto-lei é uma excrescência, sobre a qual muito 
se aprende nos bancos escolares, nas faculdades de Direi-
to, e que seria um eufemismo aplicado em épocas de 
lusco-fusco da vida institucional, em épocas em que não 
há uma claridade e sim entre tons da vida institucionaL E 
nós, já que estamos buscando atingir a plenitude derno­
crãtica, jâ que estamos no ~_minha jã _tr_!_lp.~do pela Ar­
gentina- jâ faJa-se;felizmente, em eleições diretas para 
Presidente da República- temos que nos convencer de 
que não é através de eleição díreta só - nós a aplaudiR 
mos, nós a desejamos com todo empenho, e achamos 
que ela é quem legitima a representação no plano fede-
ral, é por via dela que vamos alcançar a plena legiti­
mação do poder no plano federal, mas não é só atravês 
da eleição direta ~queremos tambêm que o estado de 
direito democrático se faça através do bar.imento dos 
textos da constituição de disposições como estas de de­
curso de prazo, de decreto~lei,_qLle _l!ão têm condições de 
dar digpidade mínima a uma D.e8odação, como hã bem 
pouco disse o Senador Roberto Saturnino. Negociar 
sobre o que? À vista de um decreto-lei que não permite e­
menda? Ora, a transigência só pode ser feita por parte da 
Oposição, por parte dos que se opõem ao texto insc-ulpi-
do na matéria que veio do Poder Executivo. A Oposição 
é que transige, o Governo não transige, ou transige em 
algo diverso dâquilo que estâ sob exame porque sobre o 
decreto-lei, ainda que ele quisesse, não podia transigir. A 
negociação não atinge a níveis m:í~imos de dignida~e do 
que qualquer transigência do Poder Executivo, Diante 
de um texto de decreto-lei tem que ser sobre algo diferen-
te daquilo que se estâ examinando, é alguma coisa que se 
concede aquij ali ou acolá, às vezes interesses p~rsonalls­
simos dos participantes da negociação, mas nunca sobre 
o objeto de negociação, porque só haveria dignidade, 
transigência alta sobre o texto de um projeto de lei, por-
que ainda que não se emendasse um projeto de lei, passí-
vel de ser emendado, a negociação seria digna, porque se 
poderia, em tese, emendar o texto. Na medida_ em que 
não podemos emendar o texto, não alcançamos o mini-
mo de dignidade à negociação necessária para que as 
partes se sintam à vontade para efetlvá-la. 

De maneira, Sr. Presidente,- que muitO mais que a eiva 
de inconstitucionalidade ou de inocuidade que se preten~ 

de atribuir a projetas desse tipo, ainda que marcados 
pela legalidade, mas sem a marca da legitimidade que se 
deseja para um diploma legal que venha gerar conse­
qüências e irradiar efeitos, desejamos que os textos de lei 
tenham uma origem legítima; elimine-se ~o texto da 
Constituição o decreto~ lei, elimine-se a figura do decurso 

ode prazo, para que possamos, saneado o processo legisla­
tivo, dar dignidade às negociações que se efetivem no 
curso da tramitação dos projetas. 

De maneira, Sr. Presidente, que desejamos apenas 
marcar a posição do PMDB, conforme nos solicitou o e­
minente Líder Humberto Lucena, acerca da validade de 
propoSições desta ordem, de caráter autorizativo, mas 

_que -expressam muito mais do que expressaria um 
decreto-lei, que seria a medida proposta pelo Executivo. 

o Sr~ Roberto- sãturnfno- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O Sr, Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SIL PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra, primeiramente, ao nobre Senador Roberto 
Saturnino, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Pode, como disse o Senador José lgnácio, o Senado 
Federal rejeitar a proposição do Senador Pedro Simon, 

- --com-ú a Comissão de Constituição e Justiça a considerou 
inconstitucional. 

Mas, uma coisa não se apagará com esta decisão do 
Senado Federal, Sr. Presidente, ê a absoluta justiça em 
substânda da proposição do Senador do Rio Grande do 
Sul. 

Basta, Sr. Presidente, pensar-se no que têm sido os 
reajustamentos de vencimentos dos servidores públicos 
neste País, para se avaliar o quanto de absurdo tem sido 
imposto sob a forma de redução desses vencimentos, a 
esta classe que, afinal de contas, ê a responsável pelo fun­
cionamento de toda a máquina administrativa do Esta­
do. 

Há poucos dias, li num dos jornais da Capital Federal, 
não sd se foi no Correio Brazillense, acho que sim, que já 
se fixara o novo reajustamento para o próximo ano, dos 
servidores públicos, que seria algo como 40% em janeiro_ 
e 30% em março, abril ou maio, não sei quando, dando 
um total de oitenta e poucos por cento, quando a in­
flação vai chegar a 200% neste ano! E quando disse, no 
princípiO Cfo -ãno-, que iria chegar a 200%", hOUve Um ala-

~ rido quase de tentativa de ridicularizar uma afirmação, 
uma previsão que parecia a muitos absurda. No entanto, 
ela aí está. 

Pois bem, não duvido que se cogite realmente de dar a­
penas oitenta e poucos por cento aos servidores, para 
compensar um desgaste que foi de 200% do poder aquisi­
tivo dos seus vencimentos. 

t assim que se trata o servidor público. E quando falei 
há pouco, desta tribuna, da destruição da economia do 
Pais, da nossa população, é óbvio que se tem que acres­
centar a isso a destruição do cspfritá;-da motivação, do 
espírito público até do servidor, na medida em que ele é 
submetido a esta desconsideração, a esta humilhação de 
ter um vencimento reajustado sempre aquém e muito a~ 
quém da taxa de perda de poder aquisitivo da moeda, 
nos 12 meses que antecederam. 

O servidor público já rião tem o reajustamento semes­
tral, já não tem o 139 salário, e ainda se lhe impõe sempre 
um reajustamento que fica a dever quantos por cento à 
inflação real ocorrida no período. 

Não duvido que esta seja a proposta a vir do Executi­
vo para o Legislativo, no próximo ano. Então, dar-se 
este abono de emergência_ que o Senador Pedro Simon 
está a propor aqui é algo que soa nos n__ossos_ouvidos e 
nos nossos sentimentos como de extrema justiça. 
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Pode o Senado rejeitar, pode achar a Comissão de 
Constituição e Justiça qUe ê Ú1constitucional, mas que_é 
justo, Sr. Presidente. É justíssimo, porque, como disse, 
nenhuma classe neste País tem sofrido mais, nenhum 
grupamento social, nem mesmo os trabalhadores de sa­
lários mais baixos têm sofrido com a perda de poder a­
quisitivo dos seus vencimentos como o servidor público 
brasileiro, nos últimos tempos. 

É preciso que lavremos aqui o nosso protesto contra 
isso e anunciemos. então, o nosso voto a favor dessa 
pro~osição que ê justíssima, que, como disse o Senador 
José Ignãcio, deveria estar sob o julgamento do Congres­
so Nacional, deveria estar ao alcance do Congresso Na­
cional e não fora deste alcance, através do mecanismo de 
decretos-leis. 

Por esta razão, Sr. Presidente, declaro aqui o voto do 
PDT favorável à Proposição do Senador ~edro Simon, 
coino sendo algo de extrema justiça, diante do quadro 
que observamos dos vencimentos do funcionalismo 
público em geral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem[) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o nobre Senador Nelson Carneiro, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, véspera da data comemorativa 
do Dia do Funcionário, ao saudá-los pela comemoração 
deste, comemoração que não ocorreu justamente pela 
grave situação em que se encontra o funcionalismo 
público no País, acentuava que também chegara o insR 
tante de assegurar a esses servidores a semestralidade e o 
l39 salário. 

Por coincidência, Sr. Presidente, o Senado se reabre, 
depois do feriado do dia 28, para examinar o Projeto de 
Lei do Senado n9 39. 

A Comissão de Justiça, por unanimidade, opinou pela 
inconstitucionalidade do projeto, nos termos do parecer 
do eminente relator Helvídio Nunes. 

Qu"ero significar que houve quase como que uma alte­
ração na posição assumida pela Comissão de ConstiR 
tuição e Justiça, na atual legislatura, porque era muito 
mais liberal a constituição da antiga Comissão de Cons-­
tituição e Justiça, que admitia a aprovação de projetas 
meramente autorizativos que não impunham, mas que 
sugeriam. Era um meio que o Congresso encontrava 
para fazer chegar ao Presidente da República o seu proR 
testo ou a sua súplica em favor dos prejudicados. 

Este projeto não impõe nada ao Presidente da Re­
púbfita; autoriza o que ele já pode fazer, mas é um 
lembrete, é uma advertência, é um apelo, e nesses termos 

_ 2: Çomissão de Constituição e Justi~ foi, com a devida 
vênia, excessivamente rigorosa. 

Se aqui se disesse que é "instituido um abono de emer­
gênCia de 70%", aí sim, se estaria colidindo com o texto 
constitucionaL Mas o que se diz aqui é que se autoriza o 
Poder Executivo a conceder um abono. Fica, portanto, a 
critério do Poder Executivo conceder ou não o abono. 
Mas, tolhido nas suas prerrogativas, o Poder Legislativo 
envia a sua mensagem, através de um projeto de lei ao e­
xam'e de Sua Excelência. E não foi, não seria este o pri­
meiro projeto, neste termos, de autorização, que o Presi~ 
dente da República sancionaria, porque outros têm sido 
sancionaaos por Sua Excelência. · 

Acredito que ê preciso voltar àquela interpretação 
mais generosa, inclusive como um protesto contra as res-­
trições impostas às prerrogativas do Poder Legislativo. 
Este é o apelo que daqui dirijo àquela Comissão que in­
tegrei durante 12 anos, e onde fulguram tantas expres­
sões altas da inteligência, da cultura e do bom-senso des­
ta Casa. 

Esses projetas autorizativos não impõem, sugerem, 
demonstram um desejo do Congresso de colaborar com 
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o Poder Executivo._ Por isso mesmo, devem ser aceitos e 
aprovados. _ 

Por esses motivos, porque ê merariiente autorizativo e 
nà impositivo, O PTB vota favoravelmente à sua apro~ 
vação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Com a 
palavra o nobre S~nador J()sé~Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÂ P_UBUCADO POSTERIORMEN_TE_ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Em vo­
tação o projeto q~anto à constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<~ 39, de 1983 

Autoriza o Poder Executivo a conceder um abono 
de emergência de 70% (setenta por cento) para os ser­
vidores públicos federais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fiç_a o Senhor Presidente da RcpúbHca auto­

rizado a conceder um a_bono de emergência de 70% (Se­
tenta por cento) calculados sobre os valores dos venci­
mentos, salários, proventos e pensões, auferidos pelos 
servidores e funcionários públicos federais mencionados 
nos arts. }9 e 29 do Decreto-lei n'? 1.984, de_28 de de-
zembro de 1982, 

Parágrafo único. O percentual fixado no_art.. {t?jt!ci­
dirá sobre os valores resultantes do reajuste de que trata 
o item II do Decreto-lei nt? 1.984, de 28 de dezembro_ d~ 
1982. 

Art~_ZY Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçõe:; em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Pafei1té) -Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicid~de, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno). do Projeto 
de Lei do Senado nt? 70, de 1983, de autoria do Seria­
dor Nelson Carneiro, que estabelece critério e Iimite 
para os reajustes dos preços de ingressos de jogos de 
futebol, tendo 

PARECER, sob nll 738, de 1983, da CQrnissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade e 
à juridicidade. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson CarneirO, 

O SR. NELSON CARN_EIRO (PTB-RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, acho que a dose foi dupla: a Comissão 
de Constituição e Jus_tiça a_o_julgar um projeto inconstf­
tucional não precisa julgar se ele é jurídico ou iojurídico, 
Basta declarar apenas a inconstitucionalidade, Qu_aodo 
ela declara a injurídícidade e a inconstituc_ion_alidade é 
porque não sabe, afinal, o que quer. 

Realmente, este projeto é curioso. Se nós ãbrirmos o 
item 4 da Ordencdo Dia veremos o seguinte: cinc.o 5_~o.a­
dores votaram pe'a constitucionalidade e contra 9 mér[~ 
to; cinco pela incoilstitucicinalidade e, apenas, o Presi­
dente desempatou, o_ que mostra que o projeto não é fla- _ 
grantemente inconstitucional - e não é flagrantemente 

inconstitucional, de nenhuma forma inconstitucional, 
Sr. Presidente, Se houveSse unanimidade como no caso 
anterior o líder da Maioria poderia achar que ele Seria 
inconstitucional. 

Mas rejeitada a inconstitucionalidade, neste momen­
to, ele voltará à Comissão de Constituição e Justiça para 
opinar sobre o mérito. Naquela Comissão votaram pela 
inconstitucionalidade: o Relator, Martins Pilho, Amaral 
Furlan, dois, Odacy Soares, t~ês. Aderbal Jurema, qua­
tro, Octávio Cardoso, cinco; votaram pela constitucio­
nalidade os SenadoreS: Hefvtdio Nunes- que, como to­
dOs sabem, é um rigoroso intérPrete dã Coristitpição -

-passOS Põrto. Hélio Gueiros, Alfredo Campos, Marcon­
des Gadelha. Ora, cinco a cinco! 

Sempre se disse que indubio pro reo. Indubio, devia ser 
a favor do projeto e não contra, O PresLdente, Senador 
M urilo Badaró, decidiu contra, declarando inconstitu­

--~i_Q:na.l. 

-· Agora, vamos examinar o projeto e ver qual é a in-
constitucionalidade. O que diz o projeto? Ele vem em fa­
vor de todo o povo brasileiro, que comparece aos cam­
poS de futebol, e que, a cada jogo, é surpreendido com 
um novo preço. Quando há uma partida melhor, 
aumenta-se o preço e aquele h_omem, que comparece aos 
estádios, é surpreendido com uma majoração indevida ... 

O Sr. José Fragelli- Na troca de jogador,também 
aumenta o preço. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, então, vamos 
fixar ísso, qUando a troca de jogador ocorre, ieí-almente, 
~no cOmeço do campeonato. Para isso é que há um ór­
gão oficial que se chama CBD, há as federações de es­
portes. O Projeto diz o seguinte: 

Os reajustes-dos_ pi-eços dos ingressos para Os jo­
gos de campeonatos de futebol somente poderão ser 
feitos uma vez ~j:ior ai1o, obedecido o limite máximo 

- ãõ tndice Oficial da inflação. 

POrtanto, não é o preço que se quer, se obedece a um 
indice. Que índice é esse? O Lndice da inflação. Então, o 
que é que faz a Comissão de Constituição e Justiça? Ri­
gorosamente, decide, por um voto, o voto de desempate, 
pela lnconstitu_cionalidade. 

O meu apelo é para que a nobre Liderança da Maioria 
aceite rejeitar a rejeição dessa inconstitucionalidade e o 
projeto voltará à Comissão, para opinar sobre o mérito, 
porque a Comissão não pode, ao mesmo tempo, julgar o 
mérito e a inconstitucionalidade. A inconstitucionalida­
de é uma preliminar. Só depois do transporte da prelimi­
nar é que se examina o mérito. A Comissão- ficou na pre­
liminar e, certamente, se tiyesse comparecido o nobre Se­
nador Josê Frage1!1, ou o nobre Senador do Espírito San­
to, a decisão teria sido outra. 

De modO que o meu apelo é para que a liderança da 
Maioria- isso não importa em nenhum prejulzo para o 
Governo, não aumenta a despesa pública, ao contrário, 
encontra apoio no Art. 160, n~ 5, que foi citado errada­
mente. O que diz o Art.: 

"A ordem económica e social tem por fim reali­
zar o desenvolvimento !>Ocía! e o desenvoJyimento 
nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princípios: 5'? Repressão ou abuso do poder econó­
mico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a 
elimínação da concQrrência e o aumento arbitrário 
dos lucros." 

Órª-~ ã aprovação desse projeto, ou -melhor, a rejeiÇão 
da in-constitucionalidade, levará o projeto ao reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. Não é, portanto, 
uma decisão definÚiva, como no caso anterior. Daí, o 
meu aPelo à nobre Liderança da Maioria para que rejeite 
a inconstitucionalidade e deixe que a Comissão volte a 
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examinar o PJ:Ojeto no seu m~rito. Daí, espero que, assim 
ag;i"n-do, o ~lenário dará à ComiSsão op~~tunld.ade de 
reexamli"tar a espécie. 

Era o que eu tinha a di~er. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)~ Conce­
do a palavra ao nobre Senador José __ Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÂ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -A .Pre­
sidência esclarece ao nObre Uder José Li_ns, que isso é 
realmente possível, dependendo, evidentemente,- dO re­
querimento do autor. O nobre Senador Nelson Carneíro 
fará o r~gu_e_ri_0ento e o Plenário decidirã, (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerimento que serã !ido pelo Sr. \9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 821, DE 1983 

NoÚermos do art. 350, combinado com a alínea b, do 
art. 310, do Regime"nfo Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado nt? 70(83, para ree­
xame da matéria pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, tendo em vista as razões expostas em plenãrio. 

Sala das Sessões, 3 i de outubro de i 983. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Apro­
vado o requerimento, o projeto será encamjnhado à Co­
missão de Constituição e Justiça para o reexame solicita­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art_ 296. 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 2-1, de 1983, de autoria do Senador Henrique 
Santillo, que dispõe sobre a redução do preço do ál­
cool para venda a proprietários de veículos de alu-_ 
g:uel empregados no transporte individual de passa­
geiros, mediante subsídio, nas condições que especi­
fica, tendo 

PARECER sob n"' 710, de 1983, da Comíssão. 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a .mesa, requerimento que serâ lido pelo sr. l'i>­
secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 822, DE 198.3 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea _"c", 
do art.__310, do Regimento Interno! requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Lei do Senado nll 21(83, a fim 
de_se_r feita na sessão de 30 __ de novembro pró.xiiTiO; 

Sala das Sessõ_es_31 de outubro de 1983. - Humb_erto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - A ma­
téri<J. sairá da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (R aí mundo Parente} -Item 6: 
DiscussãO, em tu~n~ único, do Projeto de L~i cio 

Senado -n~ 3.37, de 1981, de autoria da Comissão Es­
pecial do Júri Popular, que altera dispositivo do Çó­
digo de Processo Penal, tendo 
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PARECER, sob nY 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, faYorável, nos ter~ 

mos de Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n.;-

817, de 1983, de autoria do Senhor Senador José Ig­
nâcio, de adiamento da discussão para o dia 8 de 
novembro vindouro.) 

Em votação o Requerimento n"' 817 /83,lido em sessão 
anterior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam-como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar no 

próximo dia 8 de noVembro. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Está es­
gotada a matéria constante da Ol'âem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragetli. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI (PDMB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apenas rápidos comentários sobre 
as eleições argen"tinas, que tiveram u·m desfecho tão feHz 
para a Nação irmã. 

Já tive oportunidade de ressaltar, neste plenário, Sr. 
Presidente, que a volta da Naç_ào argentina à democracia 
foi feita pelo governo militar que, durante quase 8 anOs, 
dominou ditatorialmente aquela Nação, sem quaisquer 
reslrições à recondução da Argentina a um regfme 
liberal-democrata. Agora mesmo, foi ressaltado aqui, 
como se fosse algo de melhor para a sorte_ do Brasil e dos 
brasileiros, que nós, muito- iintes da Argentina, inicíãmos 
uma reabertura democrática que se vem prolongando há 
tantos anos. Essa rea.bertura, cheia de limitações, de des­
vios, de deformações para o restabelecimento de uma 
plena democracia não sei, Sr. Presidente, se esse processo 
pode ser chamado de mais feliz do que aquele- ãdotadO 
na-Argentina. 

..;\gora mesmo, foi lembrada, em_aparte do ilustre Se­
nador Fábio Lucena. que, de 1964 para cá, duas vezes foi 
fechado o Congresso Nacional. O Brasil não quis adotar 
e não adotou uma ditadura pura e simples_, com o_ tranca­
mento do Congresso Nacional, como fiZeram os milita­
res argentinos. 

Tive oportunidade, sr: PresidenÚ!- e Srs. Senadores, de 
conversar certa vez com 'um dos ilustre militares que in­
Ouíram decisivamente, naqueles dias apôs a rrlof-te do 
Presidente Costa e Silva, na direção do País. Não quero 
mencionar-lhe o nome, mas esse efnlnenfe-militar disse­
me que o triunvirato estabelecido no País, naquele inter­
regno entre o falecimento do Presidente Costa e Silva e a 
assunção no cargo do Presidente Médicí, os três milita­
res, de forma nenhuma, queriam, e ele empregou essa ex­
pressão, uma solução argentina para o Brasil. Eles, en­
tão, consultaram vários políticos e chegaram sem encon­
trar uma fórmula que, no seu modo de entender, fosse fe­
liz, para permitir a reabertura do Congresso Nacional. 

E, que consultado o Senador Filinto Müller, este, com 
a sua longa experiência de político e de militar, apre.'>en­
tou aquela fói-mula qí.te eritao fOi a dotada e que resultou 
na reabertura do Congresso e na eleição, pelo mesmo, do 
Presidente Médici. -

Conto um fato, Sr. Presidente, tão-só para ressaltar 
que os militares brasileüos não Quiseram, de nenhuma 
maneira, estabelecer uma ditadura pura e simples no 
Pais. 

Esse ilustre alto oficial das Forças Armadas, me disse 
mesmo: ... Nós nos encontrâvamos em um beco sem sai­
da, porque não víamos como atender àquela conjuntura, 
sobretudo das idéias e dos sentimentos que reinavam en­
tre as Forças Armadas, de um lado, e o nosso desejo de 
não estabelecer um regime dltatorial em nosso País". A 

solução foi aquela encontrada com o restabelecimento 
das funções do Congresso Nacional, eleição de um Presi­
dente da República, embora com todas aquelas res­
trições, que conhecemos, dos atas institucionais que fo­
ram editados durante esse período. 

Há, portanto, uma diferença entre a maneira de proce­
---der dos militares brasileiros e a dos militares argentinos. 

O que nós achamos apenas, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é que desde, pelo menos, quando o Presidente 

- Geisel manifestou a sua intenção, consoante às aspi­
~~cões do povo brasileiro e dos políticos brasileiros, de 
fazer uma abertura democrática, não se tenham adotado 
medidas definitiVas, e tenhamos caminhado dessa manei­
ra cadenciada, sofrida mesmo, para uma plena democra­
cia. Uma reabertura, como jâ disse, a conta-gotas, com 
medidas um passo adiante, muitas vezes, e dois passos 
atrâs. Em outras oportunidades, dois passos à frente, um 
passo à retaguarda, o que faz com que até hoje nós este­
jamos viyendo um process_o polítiCO de democracia miti­
gada; um processo político marcado pelos casuísmos dos 
interesses políticos e partidários daqueles que detêm o 
poder. 

Há dois anos atrás veio o pacote de novembro, com 
aquelas restrições casuísticas todas que nós conhecemos, 
e que sem elas nós poderíamos ter dado um grande passo 
à frente, sobretudo na efetiva instituição do chamado 
pluripartidarismo; nas medidas casuísticas aquelas que, 
uma- vez Providenciadas e instituídas, fizeram com que 
nós déssem-os pelo menos dois passos atrás, obrigando, 
por eXeinplo, a ínCorpOração de dois grandes partidos da 
Oposição, o PM OB e o PP. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Um minuto só. Se não 
-fossem essas providências casuísticas, nós teríamos ique~ 

le quadro pluriparüdário, que era da intenção ou da mâ 
_inte:Oção daqueles que fizeram a abertura democfâtica. E 
quando eu digo da mâ intenção, eu mi lembro daquela 
exposíçâo;- brilhante, sem dúvida, -mas a uni tempO Írônl­
ca, do eminente General Golbery do Couto e Silva, na­
quela sua Introdução à segunda edição da sua Geopolíti­
ca do Brasil, em que ele mostra que o pluripartidarismo 
foi a solução desejada pelo Planalto, tão-somente para 
dividir as forças da Oposição e permitir a Contiriuidilde 
daqueles que detêm o poder. Isso está escrito de maneira 
-~ani_fist~, naquela magnífica Introdução. É uma peça 

- poiltica, eu não diria até maquiavélica, mas eu acho que 
é-mais do que maquiavélica, é mef!_stoielica, do eminente 
General Golbery do Couto e Silva; porque S. Ex• não 
usou apenas daqueles recursos que tornaram famoso o 
escritor político da Idade Média, mas ele usou de méto­
dos e de processos que verdadeiramente são quase infer­
nais, para desunir as Oposições, e permltif que um bloco 
pOlítico, comandado pelo Governo, pudesse subexistir 
aTnda por muitos anos. 

O Sr. José Lins- V. Ex• permite? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Dou o aparte a V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. José Uns- Apenas para observar, nobre Sena­
dor, que mesmo essas medidas casuísticas~ a que V. Ex• 
se refere, podem ser enquadradas naquela filosofia de 
dois passos à frente e um atrás. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Ou dois atrás, para um à 
frente. 

O Sr. José Lins- Se fosse sempre assim, V. Ex• sabe 
que não haveria progresso algum, o que contraria a reali­
dade, 

O SR. JOSE FRAGELLI - E não houve. 

O Sr. José_U_ns-:- Acho que nesse ponto V. EX• não 
faz justiÇa. O Pais tem realmente progredido no sentido 
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da abertura, o que é hoje reconhecido por todo o País. 
Haja vista todas essas medidas que foram tomadas ao 
longo desses anos, como a anistia, as eleições par~ Go­
ve_rnadores e· tUdo niais, Então, é inegàvel que algum 
progresso há. De qualquer modo, a minha observação é 
que mesmo essas medidas se enquadrando naquela filo­
sofia que estãO permitindo o resgate da democracia -
que nós todos desejamos- de modo lento, é certo, mas 
também de modo seguro. Quanto à idéia do ex-Ministro 
Golbery do Couto Silva - inteligência privilegiada e 
gr::inde analista político .. 

O SR. JOsE FRAGELLI -O estrategista da abertu­
ra. 

O Sr. José Lins- Exato. Realmente, o pluripartida~ 
rismo era também uma aspiração do povo brasileiro. 
Naquela época cada um queria buscar apoio às idéias 
próprias, de posicionamento mais consentâneo com as 
suas idéias. Todavia esse pluripartidarismo não evitou, 
por exemplo, que o PP e o PMDB se unissem. 

O SR. FRAGELLI - Apesar dos esforços em con­
tráriO do- Governo. 

O Sr~- JOsé Lins- Claro. Mas havia a liberdade para 
que se desse essa composição, que poderia ter se estendi­
do, também, a outros partidos. Se as Oposições não se 
uniram, todas, é porque realmente havia dificuldades en­
tre eles. Mas o Governo seria incapaz, naquelas con­
dições, de evitar que elas se unissem num só bloco. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
pelo aparte. Mas, aqui caberiam vários comentários em 
torno dessa pi-oblemática política e social. ~claro que o 
pluripartidarismo será sempre bem aceito pela sociedade 
brasileira e pelos que a representam politicamente. uni 
dos traços _do caráter brasíleiro ê o individua]ismo -
aliás, alé o extremado individualismo - e, por isso mes-­
mo, a sua tendência a sempre--dividi-r-as-suas-forças-em 
grupos numerosos. Então, dar uma oportunidade ao 
pluripartidarismo é instituir isso que nós estamos vendo, 
não só aqui como em todos os pafses democráticos. 

Eu vou voltar a esseassunto,jâ fiz aqui um pronuncia­
mento, certa vez, procurando nos exemplos de muitos 
países, inclusive europeus, que são politicamente equi­
librados, com uma longa experiência democrática, mos­
trar que o pluripartidarismo realmente pode existir de di­
reito, mas de fato o que vigora é o bipartidarismo de fa­
to. Mas não precisaremos citar exemplos, e voltaremos 
apenas ao caso da Argentina. Nós estamos vendo hoje 
que nas eleições de ontem, na Argentina, dois partidos 
empolgaram o eleitorado daquela nação: a:gora com40% 
dos votos, o partido Peronista, com 52% ou 53% o Parti­
do Radical, parece que I% só o Partido Comunista, e os 
outros com 3 ou 4% e assim por diante. 

Mas, esses casufsmos a que eu me referia, e dos quais 
nós temos culpado, identificando mais a pessoa do Presi­
dente da Repúblíca, esses casuísmos não têm sido dita­
dos apenas pela vontade do Planalto, mas, também, do 
PDS, de acordo com os seus interresses partidários de 
momento. E eu citarei- apenas um caso do momento: a 
chamada infidelidade partidária ou fidelidade partidária, 
contra a qual eu pronunciei algumas palavras em sessão 
anterior, fidelidade partidária essa que o Senhor Presi­
dente da República, faz uma semana apenas, aconselha­
va fosse suspensa, pelo menos por um ano, autorizando 
o eminente Senador Marcondes Gadelha a dar, nesse 
sentido, um parecer favorável. 

Mas, hoje, os jornais noticiam que o PDS, fazendo 
uma avaliação, concluiu que se fgsse adotada, se_ fosse 
suprimida a fidelidade partidária defmitivamente ou- de 
modo provisório, o PDS perderia ffiuitos dos seus com­
panheiros no Congresso Nacional. E tão-somente por 
essa avaliação puramente partidária, o Senhor Presiden­

-te da República resolveu recuar naquela sua primeira 
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manifestação, perdendo assim o País a oportunidade de 
dar mais um passo à frente na adoção de Um verdadeiro 
regime democrãtico. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Fábio Lucena, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex' é pródigo em classificar de magnífico o prefácio ã 
segunda ediçãO do livro do General Golbery. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Quanto~ à erudição, 
quanto à inteligência eu ·acho que sim. 

O Sr. Fábio Lucena- Quero recordar a V. Ex' que 
magnífico era o nome-dõ- cavalo do famoso filme dos 
tempos de minha infância, "A Bela e a Fera." Magnifi· 
que foi o cavalo que conduziu a Bela aos domínioS da Fe­
ra. Em segundo lugar, quero retificar o n_úmeró de fecha­
mentos que o Congresso- Nacional sofreu, no Brasil, de 
1964 para cá eu mencionei duas-v-eies, -mas-em realidade 
foram três vezes, porque ele foi fechado pelo Marechal 
Costa e Silva durante dez meses. E a seguir, me reportar 
à afirmativa do eminente Senador Marco Maciel de que 
o congresso argentino passou dez anos fechado e que, no 
Brasil, passou pouco mais de um ano, somadas as três 
vezes. Vale recordar que o Ato Institucional n9 5 teve a 
exata duração de dez anos, conseqüentemente, o Con­
gresso funcion~va ãpenas--ã.parentemente ... 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Fábio Lucena- ... ao longo da vigência do _AI-
5. Então, a equivalência, em termos da situação argenti­
na, fica evidenciada por esse dado numérico relativa­
mente ao tempo. Depois, observe: 24 horas_ antes das 
eleições na Argentina, o Presidente da República suspen­
deu o estado de sítio. E nós, no Brasil, atualmente, vive­
mos uma situação bem pior do que o estado de sítio, que 
é a situação caracterizada pelas medidas de emergência 
que são simplesmente comunicadas ao CongreSSo Nacio­
nal, e que podem vigorar ein pleno recesso. Enquanto o 
estado de sítio, cujas mecfidas coercitivas de força.são au- _ 
torizadas para as medidas de emergência, que, pelo me­
nos, o Congresso Nacional, relativamente ao estado de 
sítio, dentro de 5 dias, deliberasse a respeito da sua de­
cretação. Então, veja que, enquanto lá a abertura se faz 
de uma só vez sem o estado de sítio, aqui no Brasil, dan­
do lO passos atrás e não 2 como disse V. Ex• nós estamos 
em situação bastante pior do que a situação argentina do 
estado de sítio. E nada auto_riza_acreditemos que, tantas 
vezes quanto queira o Senhor Presidente, possa ele 
lançar mão das medidas de emergência, porque é um cri­
tério exclusivo dele; ele não consulta o Cons~elho de Se­
gurança, não consulta o Conselho Constitucional_- o 
que ocorreria com a adoção do estado de emergência -
e não ouve o Congresso. E observe que a abertura, no 
Brasil, é procedida em torno da figura do !!residente da 
República, que há muito se desvestiu do seu múnus pre­
sidencial, da sua condição de Supremo Magistrado da 
Nação brasileira, para se tornar o- cOndutor, não de um 
processo de abertura, mas no condutor real, no Presiden­
te real, de fato, de um partido político. Eu pergunto: a V. 
Ex• que· tinha um Senador de ir pedir autorização, ao Se­
nhor Pre..,idente da República, para dar ou não parecer a 
respeito de um projeto em tramitação _nesta Casa, no ca­
so, o projeto que extingue a fidelidade partidária? Insti­
tuto deplorável, instituto repugnante, antidemocrático 
que, desgraçadamente, tem sido utitlizado pelo Partido a 
que pertencemos. Esta é que é a realidade. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Fábio Lucena- O nosso próprio Partido já uti­
lizou, vezes várias, o·instituto da fidelidàde partidária, 
não apenas o PDS. Nós somos contra a fidelidade parti­
dária. Mas, lamentavelmente, o Partido tem adotado 
essa providência que contraria os nossos princípios, e 

que nos deixa sob o risco de perder o mandato, nobre Se­
nador, se vOtani1os contrariamente a uma deliberação 
adotada por um órgão de direção partidária. Isto é mais 
absurdo dq que o __ próprio absurdo. Finalmente, nobre 
Senador José_ Fragelli, a abertura- eu não sei de quem é 
a imagem, -não me re~rdo, Pãrece-me que é dO Senador 
Nelson Carneiro a abertura é como virgindade, ela existe 
ou não existe. No caso arientino, houve a abertura, no 
Brasil não há abertura. Esta é a triste realidade que nós 
temos que posítivar. 

O SR. JOSft FRAGELU- Sr. Senador Fábio Luce­
na, agradeço o pronunciamento de V, Ex• com o qual 
concordo e vemos, assím, que há, na nossa Bancada, um 
entendimCflto geral, eu não dii"ia só generalizado mas ge­
ral, quase unânime em rejeitai-mos todas as medidaS ca­
suísticas, inclusive esta da chamada fidelidade parti-
dária. - -

Estou certo de que se for ao plenário do nosso Partido 
a fidelidade cairá, Se se pronunciarem os Deputados e 
Senadores do PMDB, a manutenção da fidelidade parti­
dária serâ derrotada. 

Nós nãó queremos, como parece que o PDS sempre 
quer, a fidelidade dos infiéis, a fidelidade dos constrangi­
dos, a fidelidade dos turbulentos. Nós queremos a fideli­
dade espontânea, a fidelidade com lealdade, a fidelidade 
com-liberdade, a fidelidade com convicção. A"fid~lidade 
imposta Sempre será, por ser unl constrangimento, uma 
fidelidade infiel como essa dos componentes do grupo 
Participação, que preferiram ficar com as süas con­
vicções a seguir as ordens vindas de cima, do Governo e 
da direção partídâria. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

b SR. JOSt FRAGELLI- Pois não, com muito pra­
zer. 

O Sr. José Lin,s- Eu não sei, Senador José Fragelli, 
qual é a obrigação do membro de um Partid.o para com 
este Partido. Eu não sei se o parlamentar quer apenas o 
aPOio do Partido, sem querer a responsãbilidade de 
apoiá-lo. A fidelidade partidária parece ser a única cOisa 
que vincula o parlamentar às decisões da maioria do seu 
Partido. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- E a consciência? V .. Ex• 
esquece a consciência do homem público? Do político? 
Consciência vale muito mais do que qualquer determi­
nação imposta. Não compreendo isso, nobre Senador. 
Neste ponto não chegaremos nunca a um acordo. 

O Sr. Fábio Lucena - Senador José Fragelli, V. Ex• 
pode abrir a Constituição, no art. 153, §59. Lá estã escri­
to;, "É plena a liberdade de consciência". 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite continuar, Sena­
dor José Frag~lli? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins- O problema da liberdade de cons­
ciência é um, e o problema da submissão ou da aceitação 
da decisão da maioria é outro. Esse é, aliás, o princípio 
que está no cerne do pensamento democráticO: 

O SR. JOSt FRAGELLI - Mas não é um princípio, 
é uma-litiposição. 

O Sr. José Lins - Permite V, Ex• mais um minuto? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins ~Se isso ê imposição, também seria 
imposição a de um candidato eleito pela maioria, à mi­
noria que perde uma eleição. Como então resolver essa 
incOngrUência que passaria a existir na própria natureza 
dO processo democráticQ: alguém tem que perder, mas 
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tem que se suf,Jmeter à maioria. Se a maioria deve não ser 
apoiada, eu não vejo como, nobre Senador, conciliar-se 
a posição das niinorias ante as maiorias. Não se trata de 
violentar consciências, h o problema que ora tento anali­
sar. 

O SR. JOS:ft FRAGELLI - Mas é fácil responder a 
V. Ex• 

O Sr. José Lins- Não se trata de violentar a cons­
ciência de ninguém, repito. Trata-se apenas de definir 
cofio justificar uma posição partidáifá~ Aqueles que es­
tão na Chapa Participação e que votaram contra o fecha­
mento da questão há poucos dias, em nosso diretório, 
não abdicaram de seu modo de pensar; absolutamente, 
não abdicaram do seu estado de consciência- mas-acei­
tam a decisão da mataria. Esclareço que não é a minha 
intenção neste momento defender rigidamente a questão 
da fidelidade partidária. Essa não é uma questão que 
conte com o consenso de todos. No entanto os Partidos 
têm sistematicamente usado da fidelidade, mesmo quan­
do muitos dos seus mebros não a aceitam. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Nós somos contra a fide­
lidade partidária e sempre o fomos, porque achamos que 
alguém só pode continuar pertencendo a um Partido 
político enquanto está de acordo com as suas decisõeS. 
Mas aquelas decisões essenciaiS, porque há aquelas deci­
sões qúe nào_são essenciais, há decisões até que não são 
programáticas e que são impostas aos homens de parti­
do. 

O Sr-. José Lins - Aceito a sugestão de. V. Ex.' para 
uma regulamentação da fidelidade; parece-me muito in­
teressante esse ponto de vista. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Fazendo um parêntese, 
eu pediria a V. Ex• que procurasse dar andamento pelo 
menos ao projeto do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
no sentido de_ que as decisões do órgão partidário só 
possam ser obrigatórias para os Congressistas depois de 
aprovadas pela Bancada do Partido na Câmara ou no 
Senado". -

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr,' Nelson Carneiro- Eu tenho sido um infiel. Fe­
lizmente, atê hoje não tive que me submeter ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - E fiel ao povo, sempre 
fiel ao povo, com a renovação dos seus mandatos. 

O .Sr. Nelson Carneiro - Obrigado. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Com o conceito de mes­
tre que V. Ex• tem diante de todos nós. 

O Sr-. Nelson Car~eiro --Muito obrigado. 

O SR. JOSl't FRAGELLI- E, acima de tudo isso, do 
respeito com letra maiúscula, de que V. Ex• é digno e re­
cebe de toda a Nação brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito obrigado a V. Ex• pe­
los excessivos encômios com que me brinda. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - São fatos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas, eu tenho sido um infiel. 
Felizmente, atê hoje não tive sobre mim o gua:1te da fide­
lidade partidãda, te-nho votado sempre livremente. Acho 
que a fidelidade partidária é um compromisso coffi oS 
postulados inscritos no programa partidário, e não uma 
fidelidade imposta prêt-à-Porter, em cada caso, em cada 
hipó~ese se cria uma fidelidade. Ao que se tem que ser 
fiel é ao programa partidárío, por isSo é que se registra o 
programa no Tribunal Superior Eleitoral, ... 
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O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Exato. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... e por isso é que se compro­
mete o candidato com o programa do partido, não com a 
solução de cada dia. De modo que, eu acho que ê preciso 
realmente distinguir entre os compromissos ass_umidos 
com o povo, através do pTograma partidário, e as so­
luções ocasion-ais que podem surgir no dia-a-dia , numa 
ou noutra hipótese. Acho que este deve ser o limite da fi­
delidade partidári"a; é O programa do partido. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito bem. _Se me per­
mite, vou dar um exemplo. Não li, não me recordo de ter _ 
lido e guardado de memória, mas tenho certeza que to­
dos os programas part[dái16s de todos os partidos, defe­
dem e registram regras defendendo os interesses dos as~ 
salariados. 

Estou certo que de todos os programas partidários, só 
se pode inferir uma coisa: que nunca será votado nada 
que diminua os salários dos trabalhadores. 

Pois bem! Agora, nesses decretos leis,_ o que é que tem 
vindo? Tem vindo justamente issQ; _medidas goverlla~ 
mentais reduzindo o ganho dos trabalhãdores, e não só 
dos trabalhadores, de todos aquel~s _que prestam ser­
viços, que de qualquer forma~ são asSalariados, ganhan­
do pouco, ganhando muito ou ganhando atê demais. 

Então, se fôssemos julgar a infidelidade p"a.rtidária, 
consoante as regras inscritas nos respectivos estatutos ou 
programas partidários, nOs chegariam Os -à seguinte con­
clusão: infiéis aos progÍ'amas têm sido as cúpulas parti­
dárias, e não os congressistaS que não querem votar estas 
medidas salariais restritivaS~-

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex'? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. José Lins - Essa questão é reillmente inte~es­
sante e não é fácil de ser decidfda cOm justiça e com pro­
priedade. V. Ex•, por exemplo, refere-se ao projeto do 
nobre Senador Jutahy Magalhães, que pretende substi­
tuir uma maioria- a do DiretófiO - peia maioriã:-da 
Bancada, quando esta própria Bancada já delegou ao 
Diretório á. solução dessas qUeStões. Parece que essa saí· 
da que não levaria a nada, não mudaria nada. Por outro 
lado, a sugestão do nobre Senador Nelson Carneiro ... 

O SR.JOSÊ FRAGELLI- Mudaria muito. Que mu­
daria, mudaria. Mudaria ao gosto da direção partidária, 
mas sempre mudaria. 

O Sr. José Lins- Substituiria uma maioria por outra. 
V. ~x• simplesmente remeteria a decisão do Diretório 
para a Bancada. Mas, de qualquer modo, valendo a uma 
maioria para decisão. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Porque o constrangimen­
to ê dos membros da Bancada. 

O Sr. José Lins- Isso ê verdade. Mas foram eles que 
delegaram ao Diretório a po'der de decidir sobre estas 
questões, e aceitaram isso, quando se filiaram ao Parti­
do, Mas veja bem V. Ex• que a solução sugerida pelo 
nobre Senador Nelson Cameiro, que a princíPio p-arece 
judiciosa, sugestão de que· o comPi'OiiiTssO deveria sef 
com o programa do Partido, parece também difícil de se 
tornar prática. Veja-se, por exemplo, o caso q~e V. -Ex• 
citou da obrigatoriedade de não votar contra algum limi­
te ao aumento dos salários. Isso tiraria nO mfnimo a ra­
cionalidade do voto. 

O SR.JOSJ!: FRAGELLI- Não se pode atê. no caso. 
falar em awnento, mas em reajustamento dos salârios, 
pura e simplesmente isso. -

O Sr. José Lins - Pois bem, veja V. Ex•, atê nesse 
ponto pode haver conflito de consciência quando alguém 
achar que chega um momento em que hã necessidade do 

sacrificio de tõdõS~-ísSo podC também levar a um caso de 
consciência. Eu não vejo aí, portanto, uma solução. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Veja V. Ex• como os roê­
todos democrâticos ... 

O Sr. José Uns- Da Maioria. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... sàbre essas imposições 
da Maioria sào mais felizes, nào constrangem ninguém. 

O Sr. José Lins- A Democracia tem por base, justa­
mente, a primazía.-das maiorias. Nesse ponto V. Ex• se 
contradiZ::-

O SR. JOSt FRAGELLI- Veja como, por exemplo, 
membros da Participação, desde que levados por fatos, 
por argumentos, por seduções, que eu diria mais intelec­
tuais do que de outra ordem, eles acabaram concordan­
do com o 2.065~ mas concordaram democraticamente e 
não iro positivamente. Portanto, por que a fidelidade par­
tidária, quando os membros do partido podem ser con· 
vencidos a votar, assim, de uma maneira suasória e de­
mocrática, e não de uma maneira constrangedora? Não 
há nenhum fato que venha em abono da tese da fidelida­
de partidária. E esse caso agora, da concordância da Par­
ticipação, é um exemplo. Podemos até discordar da con­
cordância da Participação com a solução do Decreto-lei 
Q9 2.065, ... 

O Sr. José Lins- Por que então o partido de V. Ex• 
utiliza-esse instituto? 

O SR. JOSlí: FRAGE_LLI - ... mas que a maneira foi 
democrática, e mostra que a fidelidade partidária é um 
processo de intimidação e de constrangimento. 

O Sr. José Lins- Que estâ sendo usado pe;las opo· 
sições.! 

O SR. JOSt FRAGELLI - Estã sendo usado pelo 
partido de V. Ex•-· 

O SR. José Lins - E pelas oposições. 

O SR. JOSJí: FRAGELLI - ... e, às vezes, até pelo 
-nossõ~. 

O Sr. José Lins- Âs vezes não, V. Ex• sabe que ainda 
há poucos dias ele foi bem utilizado. 

O SR. JOSt FRAGELLI - '".com o nosso protes~o. 
Agora, parece Que eu não vejo uma voz se levantar pro­
testando, aí, no PDS, com exceçào do nobre companhei­
ro de V. Ex• que estâ ao seu lado, muitas vezes. 

- O Sr. José Lins - Mas, V. Ex• se engana. São muitos 
os que discordam e muitos os que têm dúvidas, como eu, 
aliás. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Mas, não falam! 

O Sr. José Lins- Utilizada pelo seu partido, V. Ex• 
também obedeceu. 

o·Sa. JOSJ!: FRAGELLI- Eu citei o caso da fideli­
dade partidária, porque é o último exemplo dos casufs­
mos adotados nesse processo de reabertura democrática. 

Mas, Sr. -Presidente, eu vou fazer rápidas -considC­
racões sobre outro aspecto das eleições argentinas. 

Os prognósticos; ou melhor, as prévias feitas mostra­
vam um grande equilíbrio entre os dois candidatos, mas 
quase sempre concluindo por uma vitória; maiS prová­
vel, do candidato peronista, o Sr. ftalo Luder. Não se a­
creditava que a grande força eleitoral do peronismo pu­
desse ser derrotada. E nós acabamos de ter a prova de 
que o candid_ato radical é o Vencedor. Isso mostra, Sr. 
Pfesiderite, que os povos democrátiCos têm sido pruden­
tes nas duas decisões, nestas 6ltimas eleições. Nunca 
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uma decisão pelo sufrágio a favor das forças de direita, 
mas muito raramente, e poucas vezes, também, daquelas 
que estão mais à esquerda. O resultado das eleições ar­
gentinas- mostram que o povq procurou o caminho do 
meio, O caminho da democracia, sem aquelas soluções 
que p-Udessem ser um tanto mais estremadas atravês de 
utlfá maJoria peronista, preferindo acreditar num candi­
dato como o Sr. Raul Alfonsin, típico da classe média. 
~ ::::_. 

Eu acho que os povos, depois de tantos sofrimentos, a­
pós a Primeira Guerra Mundial, após passarem pelas di­
taduras de direita ou de esquerda, e com as experiências 
surgidas com a Segunda Guerra Mundial, estão mos~ 
trando que para a convivência pacífica dos cidadãos, 
dentro de uma nação, bem como para a convivênCia dos 
povos entre si, o regime ideal realmente é a democracia, 
porqúe é a solução equilibrada dos inevitáveis pequenos, 
médios ou grandes conflitos em que vivem os homens em 
sociedade. 

No meu modo de entender, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, esse. afastamento das maiorias populares das so­
luções esqllerdistas tem várias causas, sobretudo das so­
luções que possam desembocar, amanhã, na adoção de 
um regime comunista. O primeiro exemplo é o da Poló­
nia. O que acontece hoje na Polónia, em que todo o ope­
rariado daquela grande Nação, daquele povo que tem vi­
vido, através dos séculos, lutando pela independência 
nacional e pela liberdade dos cidadãos, dentro da sua pá­
tria, tem comovido os povos e mostrado que as ditadu­
ras, mesmo de esquerda e aquelas que falam em nome 
das igualdades sociais, mas desde que ditaduras, não co­
movem mais os povos. E as soluções que as grandes 
maiorias desejam são as soluções realmente democráti­
cas. Poderíamos analisar outros aspectos dessas decisões 
populares, mas estou lembrando sobretudo o exemplo 
da Polônia, justamente Porque a consciência dos povos, 
hoje, como que se ancora, se rua nas soluções que levam 
à liberdade das decisões, através das maiorias nacionais. 

Sr. Presidente, os programas partidários existem, mas 
eles não apresentam, muitas vezes, soluções tão diferen­
tes que levem à decisão da preferência da maioria nacio­
nal. Nesses dias nós todos temos lido que o programa do 
Partido Radical e o programa do Partido Peronista pou­
cas diferenças apresentam, quase não hâ diferenças Pro­
gramáticas. Eu também poderia dizer, e tive o cuidado 
de ler os programas dos .nossos Partidos, que eles tam­
bém não diferem, não apresentam soluções, sobretudo 
em pontos essenciais, para os problemas do povo brasi­
leiro; os programas quase sempre são muito semeihan­
tes. 

Como disse um comentarista, cujo nome não guardo, 
os partidos brasileiros vão se diferenciar mais pelas apli­
cações práticas das soluções, vias legislativas que serão 
apresentadas, do que mesmo pelas providências estatuí­
das nos .seus programas partidários. 

Recordo-me, Sr. Presidente, que lendo aquela obra de 
Clement Attlee sobre o Trabalhismo inglês, hâ muitos aA 
nos, eu procurei estabelecer uma comparação entre o 
programá do Partido Trabalhista britânico e um progra­
ma comunista. Na verdade, esses dois programas tam· 
bém não apresentam diferenças marcantes. Se o partido 
trabalhista britânico pudesse ter se perpetuado no poder 
através dos anos, as soluções políticas e económicas se­
riam francamente comunistas: a socialização dos meios 
de produção seria completo; nada teria a diferencíar da­
quilo que está sendo aplicado nas nações comunistas, 
como a Rússia e outras, e que segundo informações que 
nos têm sido dadas, através de vários trabalhos e estu­
dos, hoje, parece que alg~mas medidas, de ordem capita­
lista, já estão sendo tomadas até na própria Rússia. 

Mas o que quero ressaltar, Sr. Presidente, ê que o que 
realmente importa, num programa, não são nem sequer 
essas soluções de ordem económica e de ordem social. 
Por exemplo, o que difere fundamentalmente num pro­
grama do partido trabalhista britânico ou de um progra­
ma do Partido Comunista é, simplesmente ist9: é o méto-
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do político. O programa britânico de soluções de ordem 
social, de ordem econômica que não difere de um verda­
deiro programa comunista, no entanto fundamental­
mente dele se separa. Por quê? Porque o partido traba­
lhista é um partido democrático; s-6 admite subir ao po­
der e conservar-se no poder através da decisão da maio­
ria do eleitorado britânico. Era isso que eu queria ressal­
tar aqui. O que importa, acima de tudo, é o regime de­
mocrático, é o mêtodo político, é obedecer à decisão das 
maiorias populares, adotem os partidos políticos, no po­
der, os programas que vierem adotar. 

O que nós queremos para o Brasil, portanto, Sr. Sena­
dor representante da Maioria, nesta Casa, ê um prOgra­
ma de plena democracia, para que nós, também, plena­
mente, possamos desenvolver as virtudes e os defeitos 
que são inerentes à alma brasileira, mas sempre na reali­
zação de um programa adotado livremente pela maioria 
do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PQESIDENTE (Raimundo Parente) -Com ã 

palavra o nobre S~nador Alfredo Çampos. -

O SR. ALFREDO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIVR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre _Senador Enéas Faria. (Pausa.) 

S. Ex' não estâ presente. 
Conce.do a palavra ao nobre Senador José_ fgnáçio. 

O SR. JOS~ IGNÁCIO (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão d() orador.)- Sr:. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Eu só quero me sintonizar com as palavras do nobre 
Senador Alfredo Campos e, neste minuto que me resta, 
dizer que estou recebendo inúmeras manííestaçQeS ·parti­
das de comunidades de base do meu Estado, contra a 
perspectiva de ser aprovada pela Congresso NacionaJ 
uma legislação que legaliza o aborto no País. De maneira 
que, sobre isso, nós deveremos nos pronunciar em breve, 
inclusive porque vemos, no advento dessa legislação, 
uma presença a mais daquelas medidas que são conse­
qüência da nossa vassalagem ao Fundo Monetário Inter­
nacional e aos interesses estrangeiros, máis uma manifes­
tação nossa de subserviência ao interesse estrangeiro em 
nosso País. Entendemos que este País precisa, e multO, 
no desdobramento do seu crescimento, da ampliação da 
sua população, e nós precisamos, portanto, examinar 
com muito cuidado esse aç_odam«,:nto que já é anteVisto 
por nós, por parte do Governo, no sentido de ver apro~ 
vadas medidas que contenham a natalidade no País, me­
didas que se voltem contra princípios comezinhos de mo­
ral, contra direitos básicos da cidadania, mesmo qp.e 
embrulhadas no aparente interesse dessa mesma socieda­
de civil. O que nós_ queremos deixar claro é que, em 
oportunidades futuras, haveremos de enfocar esse assun­
to que nos parece da maior gravidade, e nos parece uma 
subserviência inaceitável, i.ntolerável, a exemplo de tan­
tas outras que vêm sendo feitas pelo Governo Federal, 
aos interesses do capfta! externo, aos interesses desse xe­
rife do capital internacional, que é o Fundo Monetário 
Internacional, que ditou providências dessa ordem, que 
ainda não vieram à tona com toda a sua nitidez, mas di­
tou isso para que fosse aplicado em breve no Pais; e nós 
estaremos aqui para fazer a objeçào permanente a que 
essas medidas venham" a ser aprovadas, e a que formas de 
planejamento familiar que não se enquadrem nos princí­
pios básicos de moralidade, sustentados e tutelados pela 
nossa formação cristã, venham a ser implantadas no 
País. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIQNAL(Seção II) 

O_ SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Fundo de Compensação de Variação SalariaJ é 
composto da primeira prestação paga por todos os mu­
tuários do Sistema Financeiro de Habitação, constituin­
do uma reserva para quitação do imóveis finandados., 
quando o prazo do contrato se expirar. 

O saldo devedo_r que se verifica nas contas do mu­
tuário e que assusta pela constante elevação desse valor, 
é coberto atravês desse Fundo, assegurando ao compra­
dor da casa própria a quitação de seu imóvel no fi~al do 
prazo de financiamento inicialmente fixado. 

Com o Decreto-lei n9 2.065, é facultado ao mutuário 
optar pelo pagamento semestral e ainda com efeito re­
troativo ao mês de julho último, podendo as diferenças 
serem compensadas nas prestações a pagar: Acontece·, 
porém, que, ao optar pelo pagamento semestral, o mu­
tuário assume automaticamente o compromisso de, ao 
final do período fixado pelo Decreto-lei n9 2.065, efetuar 
o págamento do saldo devedor constituído no decorrer 
desse p~ríod~_. 

Como se trata de ato que gera ânus, focalizamos o 
problema, com o objetivo de alertar aos n:tlltuários para 
essa particularidade e, ao mesmo tempo, recomendar às 
autoridades que irão efetuar tais alterações para que 
façam amplo esclarecimento aos interessados, antes de 
efetivar a opção. 

Sabemos_ todos das imensas dificuldades em que vivem 
os mutuários do Banco Nacional da Habitação e fáCil se­
rã prever o grande atrativ.o que o DecretO-lei n9 2.065 irá 
despertar. Isso aumenta nossa preocupação para que 
amanhã aqueles que optarem não venham a arrepender­
se, sob a alegação de qUe nãõ- foram deVIdamente infor­
mados. 

Como representante do povo, cabe-nos lançar este 
ãlerUi e reclamar um efetivÕ eSclai:-ecirlú!iltõ-riO aíO da 
opção, para que o mutuário a celebre consdente de seus 
efeitos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nÕbre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o-se­
gUinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Prejudicado pela coincidência dos debates sobre o 
Decreto~lei 2.064 e pelo depoimento do General Sílvio 
Frota, na CPI sobre a Dívida Externa, realizou-se, entre 
os dias 25 e 27 dtste mês. no Auditóri9 _Nereu Ramos, o 
"Simpósio sobre Parlamentari~mo", pof iniciativã das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura da.Câmara dos Depu_ta~os e do Senado Federal. 

__ Sob a coordenação geral dos DePutados Victor Fac­
cioni, Herbert Levy e Airton S-andOval, o Simpósio foi 
inaugurado pelo Presidente da Câmara, DepUiaôO Flá­
vio Marcílio, tendo como primeiro conferenclsta o ex­
Senador Paulo Brossard, que abordou o te_ma "A Expe· 
riêilcii Pariãn1entarista BraSileira no lmpério e na Re­
pública", e como debatedores os Deputados estaduais 
Moacir Bertolli e Jarbas Lima. 

No dia seguinte, falaram sobre a Experiência Parla­
mentarista Moderna na Espanha o General Gutierrez 
Melado, ex-Vice-Primeiro Ministro da Espanha, e sobre 
a Experiência Parlamentarista Moderna em Portugal o 
Dr. Andrê Gonçalves Pereira, ex-Ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal. Atu~ram como debatedores o 
Senador Octávio Cardoso e o ex-Deputado Célia Borja. 

No último dia, dissertou sobre "Par!amentarismo e 
Democracia" _o Professor Affonso Arinos de MeUo 
Franco. Debateram o tema o ex-Deputado Federal Ge-
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raldo Guedes e o J.?rofessor Cés_arSaldanha, da Universi-
da.de _d~ São Pi:lulo, 

,Ericerrou a última reuniãO, sob a presidência do De­
putado Jorge Vianna, o Deputado Victor Paccioni, prin­
cipal coordenador do Simpósio. 

A feli~ iniCiativa não alcançou imensa repercussão, 
porque todas i:lS atenções se concentravam em outros te­
mas de interesse mais imediato. Esperamos, porém, que 
mereçam meditação as exposições de tão eminentes mes­
tres, que focalizaram uma alternativa digna de ser ado ta­
da, mais uma vez, pelo BrasiL 

Os exemplos de Portugal e da Espanha, depois de um 
longo hiato de autoritariSmo, podem inspirar a nossa 
classe política, que enfrenta uma das crises mais graves 
da -História do Brasil. 

Após uma enxurrada de atas institucionais e de atas 
ComplC:,meO:i:ires, o noS-so regime ensaia· os primeiros pas­
sos de uma abertUra democrática, iniciada pelo Presiden­
te Ernesto Geisel,__com a extraordinária colaboração do 
Senador Petrôriio Portella e continuada, com alguns 
atropelos, pelo Presidente João Figueiredo. A extempo­
rânea adoção de medidas de emergência e a abusiva utili­
zação ae decretos-leis, redigidos nos laboratórios doS 
tecnocra1as, têm retardado a plena reintegração do País 
no regime democrático. 

Enquando o Poder Executivo insiste em não destinar 
recursos para a implantação, no Brasil, de Institutos de 
Formação Política, destinados à formação e à renovação 
dos quadros de líderes do País, de acordo com uma 
emenda que, por proposta minha, foi introduzida no Es­
tatuto dos Partidos, devem ser saudadas, com a maior 
efusão, iniciãtivas como a do Simpósio sobre Parlamen­
tarismo. 

Durante três dias, um grupo de estudiosoS Se conCen­
trou no debate de um tema fascinante, focalizado por 
notáveis mestres do Direito e por homens de Estado que 
foram protagonistas das experiências da ESPanha e de 
Portugal. 

Deste plenário envio ri1inh~ls felicitaÇões aQS promoto­
res do Simpósio, que teve ã sua frente, com um relevo 
singular, pela sua inexcedível dedicação~- o Deputado 
Victor Faccioni, Presidente do PDS do Rio Grande do 
Sul e -ã.~tor. de uma das emendas parlamentaristas, i:m 
tramitação no Congresso Nacional. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT_E (Raimun'do Parente)- Conce­
do. a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.):- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Há mais de trinta dias, o Estado de Goiás vem pade­
cendo as conseqUências da escassez de óleo diesel, isso 
num período de aumento acentuado de seu consumo, 
dado o ápice da época de plantio. 

Solicito com veemência ao Sr. Ministro das Minas~ 
Energia,_ ao Presidente do Conselho Nacio_nal do_ Pe­
tróleo e ao Presidente da PETROBRÃS _que envidem, 
com urgência, todos os esforços no sentido ~e que sere­
gularize o mais rápido possível o abastecimento deste de­
rivado do petróleo, indispensável à movimentação de 
milhares de tratares que, neSta época, rasgam as terras 
goianas, preparando-as para receber as sementes do mi­
lho, da_ soja e do arroz, sem o que pe>derá haver sério 
comprometimento da safra agrícola 198.3/84. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

0 SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- 'Não há 
mais oradores inscritOs. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro tlfrno, âõ ·p-roj"efo de Lei da 
Câmara n~> 158, de 1983 (nl' 12/83, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargOs na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estaào de Mato Grosso, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob.n•s 933 e 934, de 
1983, das Comissões: 
- de Servi to Público Civil; e 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, dQ Projeto de Lei da Câ­
mara n<? 96, de 1981 (n~' 1.542/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. t2 da Lei n~> 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974, que "dispõe sobre o trabalho tempo-:_ ___ _ 
rário nas empresas urbanas", tendo -

PARECERES, sob n~'s 773 e 774, de 1983, das Cernis~ 
sões: 

-de Legislação Social, favorâvel, com voto vencido 
do Senador Moacyr Dalla; e 

- de Economia, contrário. 

3 

DiscuSsãO, em turno único, do_ Projeto de Lei da Câ­
mari_n_,. 98, de 198!, (n~' 1.624/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 899 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

5.452, de 111 de maio de 1943, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 759, de 1983, da 

Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

4 

Discussão, em tt..irno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 147, de 1982_(n<? 2.289/79, na Casa de origem), 
que estabelece normas punitivas para re-primir o precon­
ceito de raça ou de cor, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 772, de 1983, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

5 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~' 96, de 1983 (n'i' 

- 4.799/81. na Casa de origem), que modifica disposições 
da Lei n<? 5.!08, de 21 de setembro de 1966 -Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER, sob n<? 771, de 1983, da Comissão 
- de- cOnstituição e Justiça, pela injuridicidade. 
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Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento ln­
terno), do Projeto de Lei do Senado nt;l 103. de I 98 I, de 
autoria do Senador Franco Montoro, que assegura ao 
empregado substituto salário igual ao do substituído, 
tendo 

PARECER, sob nt;l 779, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente) - Estã 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
n~' 114, de 1983 

O Presidente do SenadO Federal. no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Oiretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nt;l I30, de 1980, resolve dispensar o senhor 
Juracy Magalhães do emprego de Assessor Técnico, sob 
o regime jurídico da Consolidação das Leis cio Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço a pa-rtir 
de 10 de outubro de 1983, 

Senado Federal, 27 de outubro de 1983. - Moacyr 
Dalla, Primeiro Vice~Presidente no exercício da Presi­
dência do Senado Fc;:deral. 


